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SECRETARIA DO INTERIOR 


Bom. Pr. dr. Presiolinte do Estado 


Submetto, pela. terceira vez, ao vosso elevado criterio o relatorio 
dos negocios que correm pela Secretaria a meu cargo. 
Começarei pela administração da justiça publica. 

Desde que assumistes as redeas do governo, que verificastes a ne- 
cessidade absoluta de dar fundos córtes nas despesas publicas e fostes 
auctorizado pelo Congresso Legislativo do Estado a reduzil-as, conforme 
entendesseis conveniente, —fizestes as economias necessarias em todos 08 
ramos da administração publica. 

, Sômente não fôra. attingida a administração da justiça," serviço com 

; o qual despende o Estado cerca de dois mil contos, porque a isso se op- 
punha a Constituição Mineira, artigo 112, que diz o seguinte: «Decretada 
por leis ordinarias a nova divisão politica, municipal e judiciaria, não 
poderá ser alterada, sinão no termo de cada decennio. » 

Compete ao Congresso Mineiro resolver si é terminado o decennio e 
tomar as providencias que o seu acrysolado patriotismo aconselhar em 
uma epocha tão critica, como a que 'atravessamos. 

Pelo seu passado honrosissimo, pelas nobilissimas tradições de ci 
vismo e alta comprehensão de seus deveres, é fóra de duvida que: 08 
Congressistas Mineiros saberão resolver as questões que 0 momentoso 
assumpto suscitar e agir de molde a evitar as dificuldades e attrictos, 
que costumam surgir no debate e resolução de materias de tal natu- 
reza. í 

Efectivamente, em bem mesmo da justiça é especialmente “do equi- 
librio orçamentario, devem ser supprimidas muitas das comarcas do Elsa 
tado, 


E' em demasia o numero dºellas, e arbitraria foi sua classificação, nao 
sem um criterio seguro e incontestavel, ; 
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oprios juizes de algumas comarcas São Os primeiros a confessar 
hum movimento tem o respectivo fôro ! 
os dados constantes da estatistica judiciaria e com outros que 
: hegar ao conhecimento da respectiva commissão e do Congresso, 
Tá W ste clementos seguros para providenciar em ordem a. serem atten- 
lidos os interesses da justiça e os do equilibrio orçamentario. 
Confio plenamente nas resoluções do Poder Legislativo. 
Reportando-me aos dizeres do meu ultimo relatorio, passo a dar 
mais detalhadas informações sobre o movimento deste ramo do serviço 


publico. 
Tribunal da Relação 


A R de janeiro do corrente anno, foi reeleito presidente deste Tri- 
bunal o venerando desembargador João Braulio Moinhos de Vilhena, 
tondo sido eleito, na mesma data, vice-presidente o integro desembar- 
gador José Joaquim Fernandes Torres. 

Pelo relatorio annexo, apresentado pelo presidente do Tribunal, 
vereis minuciosamente o movimento dos feitos que foram julgados por 
este Tribunal c a extraordinaria somma de trabalhos que exigem an- 
damento e solução. 


Procurador e sub-Procurador Geral do Estado 


Continúa à exercer as funeções de Procurador Geral o iliustrado 
o desembargador Caetano Augusto da Gama Cerqueira, designado nova- 
mente para esse fim pelo Decreto de 21 de janeiro deste anno. 
” Desde 7 de junho de 1899 que se acha em exercicio do cargo de 
sub-Procurador o distincto mineiro dr. Aureliano Moreira Magalhães, ã 
que ainda ha bem pouco foi elogiado, por vossa ordem, pelos relevantes 
serviços prestados à causa publica nas comarcas de Além Parahyba e 
| Ubá, 


Juizes de direito 


Com relação a essos magistrados e posteriormente ao ultimo relatorio de- 
rani-so as seguintos altorações nas comarcas respectivamente indicadas : 

- Cabo Verde — Tendo vegado o cargo em virtude de remoção do bacharel 
Arthur Ferreira Brandão. para a comarca de Dores da Bôa Esperança, foi aquello 
“preenchido pelo bacharel Adelgicio Cabral de Albuquerque asconcellos, Temo- 
vido, a pedido, da de Minas Novas, por acto de 5 de julho de 1900, 

Cambuhy — Para preencher o cargo, foi, a pedido, removido o juiz de di- 
xaito da comarea do Carmo do Parnahyba, bacharel Carlos Francisco da Assum- 
pção Cavalcanti do' Albuquerque, por acto de 28 de julho. 
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Diamantina — Tondo vágado o cargo em virtude d j 
Antonio Augusto Velloso para a comarca de Curo Pret 
abril para alti removido, a padido, O bacharel Josô Alves 


de Além Parahyba. 
Ouro Preto — Tendo sido o bacharel Antonio Augusto do Lima, por acta 


31 de janeiro, nomeado director do Archivo Publico Mineiro, ficou vega essa 
marca, sendo para ella, depois dss formalidades legaos, 
Andró Martins do Andrade, juiz de direito da Campanha. 


nos termos do art; 26 da 
lei n. 18, o juiz de direito da comarca do Caratinga, bacharel João Joaquim 


Fonseca do Albuquerque. . 

S. Sebastião do Paraiso — Vagando o cargo, por ter sido declarado avulto O 

bacharel Luiz Sunchos de Lemos, foi por acto de 9 de fevereiro romovido, à pe- 

dido, para. preenshel-o O juiz de diroito da comarca do S. Josó do Paraiso, ta- 
v 


charel Claudio Horculano Duarto. 


Actualmente ostão vagos tres juizados do direito om coma:cas do 1.º en« 
trancia : Caratinga, Cermo do Parnabyba e Minas Novas. 

Dous em comarcas de 2.º entrancia : Januaria o S. Josó do Paraiso. k 

Opportunameuto foram expedidos, na [órma da lei, 08 decretos do 30 de ju- 
nho e 12 do setembro do 1900, designando para à comarca da Januaria 08 juizes 
de direito de Salinas e Conceição do Serro, bachareis Basilio da Silva Santiago 
e Dario Augusto Ferreira da Silva, quo, não accoitando sua promoção, ofl- 
jane neste sentido ao governo em datas do 24 do julho o 22 de setembro 
citado. 
Para os effoitos do art. 26 da lei n. 18 de 1891, já se solicitou a necessaria 
lista do antiguidade de juizes de 2.º entrancia para provimento do cargo vago 
em Além Parahyba, comarca de 3.º entrancia. 


Juizes substitutos 


Relativamente a essos cargos e posteriormente ao relatorio do anno pas 
sado, foi este o movimento que se dou com relação à3 seguintes comarcas : 

Ara — Tendo vagado o cargo em virtude da exoneração concedida ao ba- 
charel Esnani Torror, foi removido, para preenchel-o, o juiz substituto da co- 
marca da Varginha, bacharel Eduardo Eugeniano Dantas Barroca, por acto de 10 
do dezembro de 1900. 

Bocayuva — Vagando o cargo, por ter gido julgada sem effeito a nomeação 
do bacharel Rodolpho M. Chassim Drumond, foi nomeado para preonchel-o o ba- 
charel Luiz Gomes do Oliveira, por neto de 4 de gotembro de 1900. 

“Bom Successo — Para proenchor o cargo por haver torminado o quatriennio 
do bacharel Vicento Soares do Albergaria, foi nomeado o bacharel Alfredo 
Carlos Mourão, por acto de 18 de julho. t 

Campanha — Tendo vagado q cargo, visto haver terminado o quatriennio 
do bacharel Herculano Ribeiro, foi nomeado para preenchelo o bacharel Viconte 
Soares do Albergaria, por acto de 9 de julho. 

Curvelo — Tendo sido exonerado, à pedido o bacharel Antonio Alexandrino 
Diniz, foi nomeado para substituil-o O bacharel Antonio Justiniano Monteiro de 
Queiroz, por acto do 3 do janeiro de 1901. 

Cambuhy «= Vagando o cargo em virtudo da remoção do bacharel Francisco 
Antonio Camarano, para p comaren do Muzambinho, foi nomeado pare proeu» 
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MM Loão de Souza Guaracy, por acto de 30 de março 


endo vagado 0 cargo em virtude da exoneração concedida ao 
SBD A Iborto Luiz Fignoira, foi nomeado para preenchel-o o bacharel Fran- 

O Leocadio de Araujo, por acto de 17 de agosto de 1900. . 

Caldas — Para preencher o cargo, vago por ter o bacliarel José Felicio 

de Macedo aceitado o logar de promotor de Uberaba, foi nomeado o bacha- 

1 Alfredo Mario Vieira, por acto de 28 de novembro. 

Dores do Indayú — Vagando o cargo em virtude da exoneração concedida ao 
acharel Leonel Soares de Alcantara, foi noineado para preenchel-o o bacharel 
alustiano Rodrigues de Figueiredo, por acto de 18 de dezembro. 

Entre Rios — Para preencher o cargo, vago pelo falecimento do bacharel 
Felisberto Milagres (16 de maio de 1909), fot nomeado o bacharel Theophilo Pe- 
reira da Silva Junior, por acto de 30 de maio. 

Marianna — Vagando 0 cargo por ter sido exonerado, a pedido, o breharel 
João Badwen, foi nomeado para preenchel-o o bacharel Henrique Badwen, por 
acto de 2 de janeiro do corrente anno, ' 

Ouro Fino — Tendo vagado o cargo em virtude da exoneração, a pedido, do 
bacharel Arthur Xavier Pinheiro do Prado, foi nomeado para preenchel-o o ba- 
charel Antonio Pimentel Junior, por acto de I2 de abril. 

Palmyra — Vagando o cargo por ter sido exonerado, a pedido, O bacharel 
Joaquim Koxo Lima, foi nomeado para preenchei-o o bacharot Julio Antonio Gur- 
gel do Amaral, por acto de 12 de janeiro ultimo. 

Patrocinio — Para preencler O cargo, visto não ter solicitado o respectivo 
titulo no prazo legal o bacharel Demosthenes d'Almeida Calvacanti, foi nomea- 
do o bacharel João Maria de Lacerdo, por acto de 1.º de março. 

Prata — Para osso cargo foi nomeado o bacharel José da Motta Azevedo 
Corrôa Junior, por acto do 16 de janeiro. 

S. Paulo do Muriahé — Tendo vagado o cargo, em virtude do decreto de 5 
de fevereiro, considerando sem effeito a nomoação do bacharel José Christiano 
Stockler-de Lima, foi nomesdo para preenchel-o o hacbarel Arthur Paulo de 
Souza, por acto de 5 de fevereiro. 

Santa Rita de Cassia = Para preencher o cargo, por ter sido este declarado 
vago, ex-vi do art, 143 da lei n. 18, de 1891, é parecer da secção sobre o bacha- 
rel Nelgon Jorge Rangel, quo deixou de reassumir o exercicio, depois de tormi- 
nada a concessão de licença obtida, foi nomeado O bacharel José Gonçalves Fer- 
reira Costa, por acto de 30 de março. 

8, João Nepomuceno — Estando vago o cargo, fot nomeado para preenchel-o 
Gi nadháre Optato Nehemius Eustaquio Carsjurú, por acto de 16 de novembro 

e . 

S. Domingos do Prata — Tendo vagado o cargo, visto haver terminado a 2 
do getombro o quatrionnio do bacharel Joaquim Martins da Costa Ribeiro, foi 
amando para succedel.o o bacharel Alonso Starling, por acto de 24 de ou- 

ubro. 

Sete Lagoas — A 12 de outubro, o bacharel Arthur de Seixas Sotto Maior 
reassumiu o exercicio do cargo, depois de ter conhecimento da decisão do Su- 
premo Tribunal Federal, do 22 de sotembro, que o absolveu do processo da 
responsabilidade, pelo crime previsto no art. 210 combinado com o 207, 8 4.º 
do Cod. Criminal. 

Tendo requerido o pagamento dos respectivos vencimentos correspondentes 
a dois terços, durante o periodo de 20 de favereiro a 23 de setembro citado, 
durante o qual esteve suspenso do exercicio polos effeitos da pronuncia, rosol- 
veu o govorno, do conformidade com as informações prestadas a respoito, defa- 
rir aquelle pedido — (Expediente de 26 de outubro de 1900.) 

Tres Corações do Rio Verde — Tendo vagado o cargo em consequencia da 
exoneração, a pedido, do bacharel Manoel Coelho Rodrigues, conforme o despa- 
cho proferido u Il de janeiro do corronte aono, fui nomeado para preen- 
chelo o bacharel Carlos Augusto Ferreira Brandão, por ato de l5 de feve- 
reiro. 

Pelo expedionte desta Secretaria, do 22 do mesmo mez de fevereiro, foi 
resolvido, de accordo com as informações prestadas acerca do requerimento do 
referido bacharel Manoel Coelho Rodrigues, que se tornasse effeotivo o pagamen- 
to de seus vencimentos relativos a dois terçus, durante o periodo de 2 de outu- 
bro a 15 de dezembro de 1900, data do accordão do Tribunal da Relação, jul- 
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Expediram se os seguintos aotos de recondacção : 
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Comarcas 
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Bacharel Manoel Lacerda...... S, Pedro de Uberabinha 
Bacharel Carlos Soares da Silva 


Bacharel Enéas Carrilho do Va: 
Carangola. 
S. João VELRey.....+ 


Caethê. 

Marianna. 
Bambuhy. 

S. José do Paraiso. 
Bagagem. .ececereserrs 


vaes 

Bacharel João Bawden 

Bacharel José da Frota 

Bacharel Affonso Coelho de Souz: 

Bacharel Maurilio Augusto Curado Fleury 
ymundo Leonardo Pereira 

Abre Campo. 


Viçosa... 
Itapecerica. 
[Rio Branco 


«|13 — agosto 
«|3t — agosto 
.|29 — novembro — 
| 7— dezembro — 


air 
«20 — abri 


Datas dos decretos 


6 — junho 
30 — junho 


12 — julho 
12 — julho 


25 — julho 


16 — fevereiro 
21 — fevereiro — 
9 — março 
março 


es 


Estão vagos presentemente os cargos de juizes substitutos das comarcas do Fructal, 


Jacuhy, S. Sebastião do Paraiso é Turvo. 


Promotores de justiça 


Rolativamento a esses funccionarios vão em seguida mencionados 08 actos 


expedidos depois do ultimo relatorio : 


Alto Ro Doce — Na conformidade do paragrapho unico do 
foi, por acto de 30 de março 


18, de 28 de novembro de 1891, 
nomendo o bacharel Antonio José Moreira para aquelle 
quereu. 


Alvinopolis — Tendo vagado O cargo por tor sido exonerado, 
foi nomeado para preenchel-o O cidadão 
21 de junho de 1900. 
visto não 


bacharel João. Nunos de Moura Soares, 
Alvaro Baptista Martins, por acto de 
Além Parahyba — Pata preencher O Cargo, 


art. 97 da lei n. 
do corrente anno, 


cargo, conforme re- 


a pedido, o 


ter o bacharel Luiz 


Fortunato de Souza Carvaiho solicitado o respectivo titulo dentro do prazo le- 


gal, foi nomeado 0 bacharel Carlos Lemgruber 
de 1901. 


Kropf, por acto de 13 de abril 


Bello Horisonte — A pedido, foi exonerado, por acto de 2 de janeiro,o bacha- 


rel Francisco Borja de Almeida Gomes, 


sendo removido para essa comarca, 000- 


forme eolicitou, o bacharel Americo Ferreira Lopes, promotor de Sabará, por 


acto da mesma data, 


E 
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Bom Successo — Vagando o cargo em virtude da exoneração concedida ao 
bacharel Josô Antonio Lopos Ribeiro, foi nomeado para preonchel-o o bacharel 
Walfrido Silvino dos Mares Guia, por acto do 21 de janeiro. 

Baependy — A' visto do parecer do sr. desembargador Procurador Geral, de 
3 de janeiro do corrente anno, tleou declarada a incompatibilidade do promotor 
tsnento Antonio Carlos Viriato Catão Junior com o escrivão das oxecuções cri- 
minaos da mesma comarca, José Thomaz de Almeida, por serem parentes em 
grau prohibido. 

Para preencher o cargo de promotor foi nomeado o bacharel João Paulo 
Corrêa do Oliveira, por acto de 29 do mesmo mez. A 

/ Carangola — Estando vago o cargo visto ter sido nomeado juiz substituto 
( do Muriahó o bacharel Arthur Paulo de Souza, foi nomeado para proenchel-o o ba- 
' charel Raul Soaros do Moura, por acto de 21 de fevereiro. q 

Cataguases—Tendo vagado o cargo, foi removido, a pedido, para preenchel-o, 

o promotor da comarea da Conceição do Serro, bacharel Elpídio Martins Cana- 
brava, por acto de 22 de agosto de 1900. 

Curvello — Para essa comarca foi nomeado o bacharel Domingos da. Recha 
Vianna, conforme requereu, por acto de 28 de junho. 

Conceição do Serro — Para esse cargo foi nomeado O bacharel Josó Ferreira 
de Andrade, por acto de 24 de agosto. 

Caratinga — Vagando o cargo, foi nomeado para preenchel-o o bacharel 
Miguel Antonio de Lana e Silva, por acto do 14 de dezembro. 
yu Dores de Boa Esperança — Estando vago o cargo foi nomeado para exercal-o 

o bacharel Alberto Beaumont do Abreu, por acto de 12 do janeiro de 1901. 

Entre-Rios - Para exereor o cargo foi nomeado o cidadão Arthur Alves de 
Alcantara Campos, por acto do 23 do junho de 1900. , 

Fructal — Para exercer o cargo atô então provido pelo cidadão Alvaro 
Applo de Carvalho, foi nomeado o bacharel Pedro Licinio de Miranda Barbosa, 
por acto de 1,º do outubro, conforme pediu, na fórma do paragrapho unico do 
art, 97, da Jei n. 18, do 1891. 

Itajubá — Tendo vagado o cargo por fallecimento do respectivo funcciona- 
rio, tenente-coronel Joaquim Francisco Pereira Junior (28 de dezembro ), foi 
nomeado para preonchel-o o major Frederico Schuman, por acto de 2 de janei- 

E ro de e 

' Juis de Pora — Vagando à 2. promotoria em virtude do acto do exonoração 
( 19 de sotembro ), a pedido, do bacharel Armando Ribeiro de Castro, foi no- 
meado para preencher aquelle cargo o hacharol José Luiz do Couto'e Silva, por 
acto de 20 de outubro. 

Jucuhy — Estando vago o cargo, foi nomeado pars proenclel-o o cidadão 
Alipio da Silveira Pinto Junior, por ácto de 11 de agosto de 1900. 

Januaria — Tondo vagado o cargo pelo fallocimento do cidadão Olympio 
Coelho Tupiná, foi nomeado para oxercel-o o dr. Cicero Deoclocianoj da Silva 
Torres, por acto de 25 de julho. 

Leopoldina — Vagando o cargo por tor sido exonerado, * pedido, O bacharel 
Manoel Martins da Costa Cruz, foi nomoado para preenchet-o o cidadão Diler- 
mando Martins da Costa Cruz, por acto de 3 do novembro. 

Manhuassi — Estando vago o enrgo visto ter sido exonerado, à pedido, o 
cidadão Antonio Vianna Wolerson, foi nomeado para exerce o o cidadão Afion- 
so Henrique de Albuquerque, por acto de 14 de março ultimo. 

Muzambinho — Para exercor o cargo foi nomeado o cidadão Francisco Pe- 
reirs do Castro, por acto de 2 de janeiro? 

Mar de Hespanht — Tendo vagado O cargo, foi nomeado para preenchel.o o 
bacharel Fernando do Mello Vianna, por acto de 2 de janoiro. 

Pitanguy — Vagando o cargo,visto havor terminado o quatrtonnio do bacha- 
rel Luiz Gonzaga Peroira da Fonseca, foi nomeado para exercel-o o bacharel 
Joío Alves de Oliveira, por acto de 16 de maio de 1900. 

Pouso Alto — Para preencher o cargo foi removido, a pedido, o promotor da 
comarca do Santa Rita de Sapucahy, Antonio Candido Rennó, por acto de 30 de 
março de 1901. 

Pará — Tendo vagado o cargo, foi nomeado para preenchei-o o cidadito Fer- 
nando Octavio, por acto de 30 de meio de 1900. 

é; Palmyra — Para preencher o cargo foi nomaado q bacharel Josó Vioira Mar= 
ques, por acto de 9 ds janeiro do 1901, 
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Queluz — Vagando 6 cargo por tor sido exonerado, a pedido, o bacharel Car- 
los Romeiro Veredas, foi nomeado para preenciel-o o bacharel Benjamin Ama- 
ral de Paula Lima, por acto de 12 do janeiro. 

Rio Branco — Estando vago o cargo, foi nomeando para exercel-o O bacharel 
Eugenio da Cunha. o Mello, por acto do 22 do fevereiro. 

Santo Antonia do Machado =» Tendo vagado o cargo, om virtudo do acto de 
2 de junho de 1900, considerando sem offeito o de romoção do bacharel Paulo 
dos Passos Teixeira, da comarca do Bom Suecesso, por não tor o mesmo assumi- 
do o exercicio no prazo legal, foi nomeado para preonchel-o 0 cidadão Jogó Re- 
sendo Alvim, por acto de 5 de junho citado. 

Santa Rita do Sapucahy = Para preencher o cargo, visto se achar vago pola , 
i romoção do cidadão Antonio Candido Rennó, para Pouso Alto, foi nomeado O 
| bacharel Eurico Leopoldo de Bulhões Dutra, por acto de 30 de março de 1901. 

. pé 

" .S, Francisco — Vagando O cargo porque terminou o quatriennio do promo- 
tor Bortholdo de Souza Loio, foi nomeado para exercol-o O cidadão Deoccleciano 
Guimarães, por acto do 22 de fovereiro. 

S, João Baptista — Para esse cargo foi removido, nos termos do art. 98, da 
lein. 18, do 1891, 0 promotor da comarca do Uberaba, bacharel Modesto Peres- 
trello da Carvalhosa, por acto de 24 do setombro de 1900. 

Sabará — Para exercer esso cargo vago, por tor sido removido, a pedido, 
para a comarca de Bello Horisonte 0 bacharel Americo Ferreira Lopes, foi nomea- 
do o bacharel João Baeta Neves, por acto do 15 de março de 1901. 

Serro — Tendo vaga do o cargo em virtudo da exoneração concedida ao ba- 
charel Manoel Barbosa de Freitas Cordeiro, foi nomeado para preenchel-o o ba- 
charel Evaristo de Oliveira, por acto de Já de dezembro de 1900, 

Santa Barbara -- E stando vago 0 cargo em virtudo do acto de 5 de maio, 
exonorando, a, pedido, o bacharel Antonio Furtado da Rocha Frota, foi nomeado 
para preenchel o o bacharel Seraphim Francisco Gonçalvos de Mello, por acto da 
mesma data, 

Santa Rita de Cassia — Vagando o cargo pela remoção do cidadão Arthur 
Paulo de Souza, para o Carangola, foi nomeado para oxercol-o 0 cidadão Jero- 
pymo Candido do Mello e Souza, por acto de 21 de agosto. 

S, Pedro de Uberabinha — Para exercor O cargo, Vago por tor sido exonera- 
do, a podido, o bacharel José Nodden de Almeida Pinto, foi nomeado o coronel 
Francisco Itagyba, por acto de 13 de julho. 

S. Sebastião do Paraiso — Para óssa comarca, conformo pediu, foi nomeado o 
bacharel Antonio Villela de Castro, por acto de 18 de outubro. 

Salinas — Vagando o cargo porque o bacharel Abilio de Carvalho não aolici- 
tou o titulo no prazo legal, foi nomeado para preenchol-o O tenente-coronel 
Virgilio Rebeldino Pinto Coelho, por acto do 14 de dezembro. 

Theophilo Ottoni — Estando vago o cargo por ter sido exonerado, a podido, 
o bacharel Vicente Forreira Paulino ( acto de 23 de novembro ), foi nomeado 
para exercel-o o bacharel Juscelino Barbosa, por acto de 6 de dezembro. 

- Uberaba — Tendo vagado o cargo, visto tor sido romovido para 8, João Ba- 
ptista o bacharel Modosto Perestrolio de Carvalhosa, foi nomeado para exercel-o 
à bacharel José Felicio Buarque de Macedo, por acto do 24 de setembro. 

Varginha — Declarado vago essa cargo por acto de 11 de março do corrento 
anro, visto não ter o respectivo funceionario bacharel Pompilio Borges Teassu- 
mido o exercicio do mesmo, depois de esgotada a licença que lhe foi concedida . 
em 10 do janeiro ultimo, por espaço de 30 dias, foi nomendo para preenchel-o O 
cidadão Thomaz José da Silva. 


+ 
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Foram reconduzidos os seguintes promotores de justiça : 


Nomes Comarcas Data dos decretos, 


Bacharel Lauro Gentil Gomes 
Candido Ubá | 8 — maio — 120). 

Bento Belchior de Al- 
kmin.. . Bocayuva 8 — junho — 19% 
Daniel Alves Belluco..|Patos.... 16 — junho — UND, 
Gustavo “'eixeira La- 
Arassuahy julho — 1900. 


ges .. 
Eugenio Lamartine de 


Andrade, .......+.+ ++ | PONTO Nova K julho — 190. 
Cassimivo José Pinto 
Grão Mogol, .exesermeeceers +| — julho — UNO. 
Leonidas Furtado de 

Mendonça, Rio Preto 25 — julho — 19H. 
André Martins de An- 

drado Junior Alfenas, e...» eemeneessranenas 19 — outubro — 1999, 
Olympio Olyntho de 

Paiva screen 
-- novembro — 19h. 
Gentil Nélaton de 

Moura Rangel....... | Tres Corações do Ri 
[TEAR erossooses +“. [10 — dezembro — 1901, 
Olympio Maciol V 

ta Machado, «| Abaeto 11 — dezembro — 1930, 


Passo: 17 — dezembro — 1990, 


reira de Mello, , Abre Campo... cenvas ecos 31 — foveroiro — 199, 


EEE SEE 
Estão vagas as promótorias de justiça das comarcas de Dores do Indayá, Monte 
Alegre, Rio Pardu, Sote Lagoas e 5. Dominges do Prata. 


Como annexo a este rolatorio será ancoutrato o quadro dos acturos juizes 
de direito, subistitutos e promotores do Estado. 


Officios de justiça 


Com relação aos funccionarios dessa categoria foram expedidos 08 actos que 
so seguem, pela ordem das respectivas comarcas : 

Bello Horizonte — Estando vago o logar de partidor contador, foi nomeado 
ra preenchelo o cidadão Augusto Sales, por acto de 28 de setembro de 

900. 

A 6 do outubr», foi expedido o respectivo acto concedendo aos serventua- 
rios Edmundo alves Horta e Angusto Sales, esto partidor-contador é aquelle 
partidor distribuidor, licença para pormutarom entro si os mesmos logares, con- 
forme requereram. 

Posteriormente, om 19 ds outubro, a, à pedido, foi exonerado do referido 
logar de pertidor-contador o cidadão Edmundo Horta. 

Posto em concurso este ultimo lugar, asgundo o edital de 11 de janeiro do 
corrente anno, reproduzi lo no jornal official, em virtude do despacho «e 25 do 
mesmo mez, não consta ter havido pretendento ao seu provimento definitivo. 

Cataguases — Em vittudo do neto de I2 do dezembro de 1900, acceitando a 
desistencia que faz o cidadão Autoaio Doltm Silva, da serventia. vitalicia do of- 
flcio de 1.º escrivão do judicial e notas dessa comarca, expediu o respectivo dr. 
juiz de direito o edital de 22 daqueite mez, pondo em concurso O mencionado 
officio de justiça. 
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Para preenchel-o foi nomeado, por acto de 7 de março do cerrento anno, 
o cidadão Cornelio Vieira de Freitas, unico candidato que offereceu os necessa- 
rios documentos. E 

Carmo do Rio Claro — Em virtudo dos aotos expedidos a 13 e 16 de agosto 
de 1900, foi provido na serventia vitalicia dos ofíteios de 1.º escrivão do judi- 
cial é notas e ofticial do registro goral do hypothecas dessa comarca, 0 cidadão 
Getulio Gonçalves de Abreu Chaves, candidato devidamente habilitado no respe- 
ctivo concurso. 

Christina — Foi, por acto de 18 de julho, provido no 2.º officio de escrivão 
do judicial o notaso cidadão Joaquim Carneiro de Rezende, candidato habilitado 
no ultimo concurso annunciado, 

Formiga — Para preencher o logar vago de partidor-distribuidor foi no- 
mosdo, pur acto de 20 de dezembro, o cidadão Oliverio Pontea Palhares, que 
no prazo legal do concurso offareceu os necessarics documentos. 

Teapecerica — Para 0 logar da succassor do aerventuario do 2.º officio de 
escrivão do judicial e notas e oMeial de hypothecas, José Lourenço da Silva, 
declarado impossibilitado de servir os referidos officios, nos termos do acto ex- 
pedido a 3 de julho, foi nomesdo, na mesma data, o cidadão Luiz da Silva Me- 
sencio Sobrinho, que, a 27 de agosto, entrou em exercicio. 

No officio de partidor-distribuidor, posto em concurso ultimamento, foi pro» 
vido, por acto de 2 de março do correto anno, o .cidadão José Pires Baptista 
de Moraes. 

Juiz de Fôra — Vagando o logar do official do registro geral de hypothe- 
cas, por tor fallecido o respectivo serventuario, major Manoel Francisco de As- 
sis, foi designado para exercol-o, por acto de 22 de setembro de 1900, o 1.º 
escrivão do jndicial e notas, João Chrysostomo Pimontol Barbosa, 

Leopoldina — Foi, por acto de 28 ds junho, provido no ofício de partidor- 
distribuidor o cidadão Alvaro Muniz da Silva, na fórma da lei. 

Montes Claros — Vagando o officio de partidor 6 distribuidor, foi o mesmo 
provido com a nomeação do cidado Luiz Augusto Teixeira do Carvalho, por 
acto de 30 da março ultimo, unico candidato inscripto e habilitado no respectivo 
concurso. 

Minas Novos — Em virtude do acto expedido a 17 «le julho do anno pro- 
xhno passado, floou supprimido o officio do escrivão de orphãos, visto ter de- 
aistido da serventia do mesmo offcio o respectivo serventuario João André da 
guitar em face do art. 4, des disposições transitorias da Joi n. 18, de 

Para o logar de successor do 1.º esorivão do judicial o notas e oMcial do 
registro geral, Benedicto Barreiros da Cunha, considerado inhabil para con- 
tinuar a exercel.o nos termos dos actos de I8 de junho de 1883, foi nomeado, 
por acto do 20 do gotembro de 1900, o cidadão Gabriel Antonio Costa. 

Pelo respectivo titulo ficou estabelecido pagar o funccionario substituto ao 
substituido à terça parto do rendimento dos referidos officios conforme a lota- 
cão dos cartorios. 

Marianna — Foi provido na serventia vitalícia do 2.º officio de escrivão do 
judicial e notas o cidadão Julio Cesar de Godoy, por acto de 20 de abril do cor- 
rento anno. 

Ponte Nova — Foi provido no officio de partidor-distribuidor, por acto de 
28 de junho de 1900, o cidadão José Joaquim da Fonsecr Filho, unico preten- 
dente inscripto o habilitado no respectivo concurso anunciado ultima- 
mente. 

Pomba — Teado vagado o 2.º ofício de eseriviio do judicial e notas em vir- 
tude da desistencia feita pelo respectivo serventuario Augusto Josó Nicacio, foi 
aquello officio provido pala nomeação, por acto de 11 de agosto, do unico can- 
didato que dentro do prazo legal do concurso se habilitou, cidudão Josá Pa- 
checo de Medeiras. o 

Rio Branco — A pedido, foi exonerado o cidadão Alborto Furquim Mendes, 
do logar de succassor do serventuario do 1.º offleio de escrivão do judicial é 
notas Belmiro Augusto, declarao impossibilitado de sarvir 0 mesmo oficio em 
virtude do acto da 30 de março de 1894. Está servindo interinamente no refo- 
rido cartorio o eserevonte juramentado, Luiz Estevam de Sousa, por nomeação 
do respectivo juiz de direito, de 20 de novembro. 

Rio Preto — Foi provido, por acto de 13 do junho, no officio de partidor- 
Dr neinuidor, o cidadão Antonio José Alves Fagundes, que para esse fim se ha- 

ilitou : 
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o — Em virtude do acto expedido 2 11 de junho, foi deola- 
ervir no ofício de 2.º escrivão do judicial enotes O 
ol Josê Dias Pereira, sendo nomeado seu gucccos- 
e Oliveira, que pagará ao fanccionario sub- 


atituido a terça parto do rendimento do officio, conformo à jotação. 
Santa Lusia do Rio das Velhas — Para preecher 0 2.º olficio de oscrivão do 
Judicial o notas, posto em concurso ultimamento na fórma da lei, foi nomeado, 


por acto de 6 de outubro, 0 cidadão Antonio Moura. 


S, José do Paraiz 
rado impossibilitado do & 
respectivo serventuario Mano 
gor 0 cidadão Custodio Ribeiro d 


Escrivães privativos das execuções criminaes 


A Toi n. 292, de 17 do agosto de 1930, creou em cada comarea do Estedo 0 
logar de esvrivão privativo dos processos O execuções crimindes . 
O governo dando cumprimento á loi citada promulgou 0 regulamento n. 
1.409, de 27 de setombro do mesmo anno. ; 

De conformidade com O roferido regulamento foram expedidos 08 seguintes 
actos, nomeando escrivães privativos das comarcas : 


De Arassuaty — Fortunato Gonçalves Pinheiro, 


! 1900 ; 
Do Abaeté -- Antonio Conegundes da Cruz, à 12 de dezembro ; 
De Alvinopolis — Augusto Justiniano Gomes, à 18 do dezembro ; 
Do Abre Campo — Genesco da Silva Brandão, à 5 de janeiro do 
Do Alfenas, — Jogó Candido Pimontel, a 16 de novembro de 1900 ; 
Do Alto Rio Doce — Manool Fructuogo Costa, à 14 da dezembro ; 
De Ayuruoca — Targino Olyntho Nogueira, a 26 de dezembro de 1900 ; 
PE Alêm Parahyba — Antonio do Ássis Silveira, à 21 de fevorairo de 
; 
De Baepency — Josê Thomaz de Almeida, à 13 de novembro de 1900 ; 
De Bello Horizonte — José Riboiro de Freitas, à 13 de novernbro ; 
De Bom Successo — Mothias Toixeira Rodrigues, à 13 de novembro ; 
De Barbacena — Tasso Rodrigues de Sousa, à 4 de março de 1901; 
Da Conceição do Serro — Josó Bernardino “de Oliveira, à 13 do novembro ; 
Do Curvelo — Gregorio Barata, à 22 de novembro ; 
Da Christina — Carlos Arthur Poreira Pinto, a 30 de povembro ; 
De Campo Bello — Josó Venancio de Almoida, à 7 do dezembro ; 
Do Cutaguazos — Antonio de Froitas Netto, & 11 de dezembro ; , 
Do Carmo do Rio Claro — Generoso Maldonado, & 12 de dezembro ; 
Do Curmo do Parnahyba — Edmundo Dantós dos Reis, à W de dezem- 


0, 

De Caratinga — Sebastião Amorico do Azevedo, à 26 de janeiro de 1901 ; 
Ds Cambuly — Demetrio Ribeiro e Silva, à 22 de janeiro ; 
De Cubo Verde — José vicente de Paiva Mendos, & J5 de fevereiro ; 

De Caldas — Antonio de Padua Rabello Campos, & 19 do janeiro ; 

De Carangola — Antonio Elysio Lopes, à 16 do fevereiro, sendo declarada 
sem efleito a 1.2 nomeação (Dec, 'do 29 do novembro) do cidadão Benjamin Pe- 
roira do Barros, visto ter acceitado o logar de collector do mesmo município 4 

Francisco da Costa Rainos, à 30 de novem- 


De Dores da Boa lisperança — 
0: 

“De Dores do Indayá — Francisco de Paula Moreira, Zica, à 28 de novembro 
Kemundo Evaristo do Sousa, & 13 de novembro ; 
Antero Teixeira Coelho, à 7 do janeiro do 1901; 


De Ferros — José João de Carvalho, a 11 de abril, em substituição ao cida- 
que não acceitou a nomoação conferida por 


a 9309 de novembro de 


1903 ; 


br 


br 


acto de 26 de novembro D. passado ; 
a Silva, à 10 de dezembro ; 
Minervino Bethonico, à 13 de novembro ; 
Assumpção, & 7 de dezembro ; 
amos de Lima, & 2 de janeiro de 1901 5 


de Araujo, à 5 de novembro de 1900; 
a 22 do fevoreiro de 1901; 


a 13 de novembro dg 
1900 5 E 


eg Lucrçã 
EA 
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Da Leopoldina — Francisco do Almeida, & 24 de novembro ; 

De Lavras — Miguel Ministorio, a 1.º do dezembro ; 

De Mar de Hespanha — Luiz Pinto, a l4 de dezembro ; 

De Marianna — João Eulalio Ferreira dos Santos, a 13 de novembro ; 

Do Manhunssk — Lucindo Coura, a 14 de novembro ; 

Do Muzambinho — José da Assis Sobrinho, a 13 do novembro ; 

De Oliveira — Francisco Pedro dos Santos, a 13 de novembro ; 

De Ouro Fino — Luiz Apocalypse, a 16 do novembro ; ; 

i De Ouro Preto — Tenente-coronel Antonio Maria Passos, à 22 de janeiro 
le 1901 :. 

Do Pará — Ernesto Moreira dos Santos, a 3 de dezembro de 1900 ; 

De Pouso Alegre — Manoel Ferreira dos Santos, a 3 de novembro ; 

Pouso Alto — Vicente de Salles Dias, & 22 de novembro ; 

De Pitanguy — João Honriques de Oliveira, à 14 de dezembro ; 

Do Piranga — Josô Romualdo da Silva, à 4 de janoiro de 1901 ; 

Do Pomba — Francisco de Albuquerque, a 4 de janeiro ; 

De Piumhy — Antonio Barcellos, & lá do janeiro ; 

De Prados — João Augusto da Silva, a 9 de março ; 

De Palmyra — Antonio Alves Pereira Sobrinho, à 17 de dezembro de 1900, ( 
sendo, 8 seu pedido, declarada sem offecto aquelia nomeação, em virtude do | 
acto do 15 de janeiro do corrente anno ; 

De Quelus — Luiz Alvos Ferreira Loito, a 13 de novembro ; 

Do Rio Novo — Josô Braz de Siqueira, a 13 de novembro ; 

Do Rio Branco — Onofre de Andrade Costa, a 5 de dezembro ; 

De Santo Antonio do Machado — Christovão Augusto do Lima, a 10 de de= 
zembro, em substituição ao cidadão Flavio de Moraes, cuja nomeação (13 de 
novembro), foi declarada sem efeito, por acto daquella data ; 

De Santa Rita de Cassia — Eliazar Adelino Braga, à 19 de dezembro; 

ã De ne Gonçalo do Sapucahy — Mossias Forreira de Athayde, a 5 dó eu 
e )801: 

De Santo Antonio do Monte — Randolpho Baptista dos Santos, a 26 dd 
março ; 

p Des. Miguel de Guanhies — Severiano Pereira Gomes, a 13 de novem-Ba 
ro 3 E 
De S. Paulo do Muriahé — João Boptista do Paula, a 13 do novembro ; 

De Santa Luzia do Rio das Velhas — Manoel Evaristo de Paula Xavier, 21 
de novembro ; 

De 8. Domingos do Praia — Salvador Vioira Guimarães, a 13 de movem 


bro ; 

De 8. Jotto à' El-Rey — Luiz de Andrade e Silva, a 13 de novembro ; 

De S. João Nepomuceno — Edmundo Silva, a 16 de novembro ; 

De 8. João Baptista — Vicente de Paula Cesar, a 5 de dezembro ; . 

De Tiradentes — Farnese Ambrosio da Silva, à 14 de novembro ; 

De Theophilo Ottoni = Josó Evaristo da Costa, a 21 de dezembro ; 

Do Turvo — Joaquim de Almeida Silva, a 26 de novembro ; 

De Ubá — Agrippino Gomes Vendo, a 5 de março de 1901, ficando sem efa 
feito a anterior nomeação (13 de novembro), do cidadão Epaminondas Antunes 

Da Viçosa — João Ferreira da Silva, a 17 do dezembro do 1900; 


Pormíttindo o Regulamento n. 1,409, no art. 59, que, no caso de ainda 
ter sido feita a lotação do cartorio, entre o funccionario nomeado em exoroid 
independentemento do pagamento dos devidos direitos, ficou resolvido que O 
dias depois das nomeações fosse feita a remessa dos titulos de taes funceio 
rios ás collectorias locaes, para os efeitos do art. 2, da lei n. 292, de 17 
agosto de 1900 e art. 124 da Jei nm. 18, de 28 de novembro de 1891, sendo 86 
pre acompanhados do seguinte officio : 4 

« Secretaria do Interior do Estado de Minas Geraos. — Cidade de Minas, 
de ... de 190 ... ' 

Sr. Collector do municipio de .... 

Em nome do gr. dr. Secretario do Interior, e para os eftoitos dos arts. 
12, 13 e 14, do Regulamento n. 1.409, de 27 de setembro ultimo, envio-vo; 
incluso titulo de nomeação do cidadão F... para O logar de escrivão privati 
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processos é execuções criminaos dessa comarca afim de lhe ser entreguo de 
5 de cobrado o imposto de novos 6 velhos direitos, 60 */. sobre O valor da 
ação, nos termos do art. 14, Tabella n. 2 de decreto n. 1.378, de 7 de abril 

oorrento anho, O mais a quantia de .... de registro (sello) conforme o n. 

Tabolla B do decreto n. 1.381, de 25 do mesmo moz. 

gi ainda não tiver sido feita a lotação, poderá ser o mesmo titulo entregue 
Bo nomeado, para entrar em exercicio do logar, independentomente, por 6m- 
quanto, do pagamento dos devidos direitos, sendo estes depois exigidos por vôs, 
de conformidade zom 08 artigos 59 e 60 do citado Regulamento n. 1.400, cujo 
exemplar vos faço rometter nesta data. 

Saude e fraternidado. 


' Depositarios publicos 


EM tormos do regulamento n. 1.346, de 2 de janeiro de 1900, foram expedi- 
dos, no periodo comprehendido pelo presente relatorio, 08 seguintes actos. no- 
meando depositarios publicos das comarcas : À! 

De Além Parahyba — Sebastião Duarte Castro, a 19 de setembro, tendo desis- 
tido da serventia  vitalicia do officio o antigo depositario, tprovido em virtude 
da legislação goral Manoel Baptista Nunes de Souza, conforme requereu é cong- 
ta do acto de 8 de junho, 

De Cataguases — Mauricio Eugenio Murgel, a 11 de agosto. 

De Caldas — Ernesto José Vieira, a 26 do novembro ; 

De, Carangola — Francisco Josó da Silva Novaes, & 19 de abril de 1901; 

Da Diamantina — Manoel Cesar Pereira da Silva, a 13 de agosto ; 

De Ferros — Antonio de Paiva Martins, é 18 de maio de 1900 ; 

De Hajubi — João Antonio Grillo, à W de março de 1901; 

De Lavrgs — Urbano José Froirg do Mesquita, 2 1. de dezembro de 1900 ; 

De Limg Duarte — Gandido Alves Cyrino, a 5 de março de 1901; 
y Do Mar de Hespanha — Lucas Soares de Gouveia Netto, a 30 de agosto de 

1900. 

E De Minús Novas — João André da Costa, a 22 de agosto ; 

De Ouro Preio — Antonio de Oliveira Quites, à 22 de janeiro ds 1901; 

De Ouro Fino — Joaquim Mariano Parreira, à 12 de dezembro de 1900 ; 

De Pitanguy — Joaquim Carlos de Siqueira, a 14 de dezembro, em substi- 
uição 8o cidadão Antonio Joaquim Gomes da Silva, cuja nomeação (81 de janeiro) 
'oi considerada sem efeito ; 

Do Prata — Alvaro do Freitas, a 12 de abril de 1901; 

De Paracatu — Bornardo de Souza Dias, à 1.º de agosto de 1900 ; 

Do Pará — Cornelio Augusto Moreira dos Santos, a 29 de março de 1901; 

De Palma — Julio Balduino da Cunha, a 26 de março ; 

De 58, João Nepomuceno — Josô Gomes de Oliveira, a 29 de setembro de 1900, 
ndo declarsda sem efleito a primeira nomeação do cidadão Urbano Barbosa de 
astro, visto não tela acceitado. 

- De 8, Paulo de Muriahé — João Evangelista Ribeiro de Andrade, a £0 de no- 

inbro, ficando sem efteito a anterior nomeação do cidadão Alfredo Carneiro, 
forme o acto de 30 de março daquele anno ; 

De 5, João Baptista — José Leonardo de Meira, a 22 de agosto; 

De Theophilo Olteni — Olympio Soares da Costa, à 21 de dezembro ; 

De Uberaba — Antonio Carlos de Paiva, à 18 de agosto, 


À polido, foram exonerados os depositarios publicos Pedro Nunes Pinheiro e 

06) Rodrigues Moreira, este da comarca do Rio Preto e aquello da de Ponte 
Pã, conforme os actos do 15 6 26 de março do corrente anno. 

Poucos são os depositarios publicos que já solicitaram 08 respectivos titulos 

traram om exorcicio depois do satisfeita à recomendação constante do 

15 do Regulamento a que ge refere o Decreto n. 1.346, de 2 de janeiro de 
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Consultas feitas ao governo 


O 3.º juiz de paz do districto da cidade de Palma, por officio de 24.de março 
de 1909, consultou o seguinte : 

Oceupando o 1.º juiz de paz o logar de juiz substituto, e terminando o anno 
do 2.º, compete ao consulente na qualidade do 3.º juiz de paz, om exercicio, ou 
ao 2.º juiz de paz praticar os actos privativos do 1.º ? » y 

Declarou-se-lhe que, à vista dos arts. 9, 10 é 23 da lei n. 72, de 29 de julho 
de 1893, nos actos da competencia privativa do 1.º juiz de paz é o mesmo substi- 
tuido pelos immediatos em votos, que são os seus substitutos logaes. — Officio 
de 25 de maio de 1900. 


Relativamente à consulta do vice-presidente da camara municipal da cida- 
de do Bom Successo, constante dos oficios de 27 de fevereiro e 22 de março de 
1900, declarou-se ao dr, juiz de direito daquella comarca, o seguinte : 

« Que, à vista do art. 181 da lei n. 18, e da Ord. L. 1 — Tit, 79, S 45, ha in-” 
compatibilidade por parentesco om grau prohibido, entre os funceionarios, 1, e 
2. juizes de paz 6 o escrivão interino do 1.º offcio do judicial e notas, dossa 
comarca, Martiniano Gonçalves Castanheira, e tendo a incompatibilidade decor- 
rido da nomoação do escrivão interino, deve este, na forma da lei, deixar 0 exer- 
cicio do officio, visto ser semelhante nomeação posterior à eleição do 1.º e 2.º 
juizes de paz. »—Officio de 25 de maio de 1900. 


Consultou o 1.º juiz de paz do districto da cidade de Pitanguy (do triennio 
passado), João Josó do Freitas, por officio de 20 de setembro de 1899, 0 se- 
guinto : 

« Quando não ha, como acontece nesta cidade, juiz de paz do triennio em- 
possado, visto à camara municipal ter por duas vezes annullado as respectivas 
eleições, a substituição do cargo de juiz substituto compete aos juizes de paz 
do triennio anterior ou aos do districto vizinho ? 

Em resposta declarou-se-lhe que, à vista do art. 156 do Regulamento n. 596,. 
de 31 de outubro de 1892, e art. 4) da lei n. 18, de 28 de novembro do 1891, 
nos districtos em que já tiver havido eleição de Juiz de paz, no regimen das Jeis 
ns. 18 e 20 de 1891, e nos quaes não se reslizar a nova eleição, do conformidade 
com a lei eleitoral e respectivo regulamento, na epocha designada, continuarão 
em exercício os juizes de paz do triennio anterior até que os lógares sejam pre- 
enchidos de accordo com a referida legislação eleitoral. 

Assim sendo, aos juizes de paz dessa cidade, do triennio passado, compete 
tumbem substituirem ao juiz substituto da comarca, e aómento depois de obser- 
vada a disposição do art. 9.º, da lei n. 72, de 29 de julho de 1893, é que ge deve 
aco ra ao que determina o art. 10 da mesma lei, » Oficio de 2 de junho de 


Tendo, em officio de 5 de maio de 1900, o partidor-distribuidor interíno do 
uizo da comarca de Queluz, João Martins de Souza Leal, consultado si as attri- 
uições do 1. officio de orphãos, hoje extincto pelo fallecimepto do gerven- 
tuario tenento Candido Martins Pereira Brandão, devem desde já passar ao 1.º 
tabellião, uma vez que à lei n. 18, de 28 de novembro de 1891, em seu art, 8.º 


n. HI determinou os serventuarios do fôro, foi dirigido ao dr. Juiz de direito da, 
comarca 0 seguinte ofício : 

« Declaro-vos, para fazerdes constar ao consulente, que estando vitalicia- 
mente provido nessa comarca. 0 2.' officio do escrivão de orphãos, mantido, e-vê 
do art, 4,º das disposições transitorias da citada lei n, 18, é o caso de ter aps 
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plicação na mesma com: » do Dec. n. 214, de 22 de ou- 
tubro do 1890, é sômen da comarca se der à circumstancia 
prevista n8 ultima pa . 4.º daquellas disposições transitorias, 
sorá observado o que recomne 18, no art. 217 ». — Ofício de 

de junho de 1909. 


———— 


Declarou-se ao à? Loonidas Furtado de 
comarca do Rio Preto, em res 


sultando si para 0 funccionario à igo-so « j óm do 


já prestado por oecasião da posse do cargo, que 'eciso 
no caso om questão 6 constante do citado officio, 
pção das respectivas funcçõer.— Officio de 14 de setembro. 

Ú 


, 


Em resposta ao ofício do 1.º juiz de DP , do 9 
do março de 1903, tratando da nomeação sendo 
esto representante do districto, declarou-se-lho que à acc: i 

erivão do paz do districto, desse juizo, importa & renuncia do de represontanto 
do diatricto.— Olllcio de 21 de março do 1901. 


Ao dr. juiz do direit a foi endereçado o seguinte offi- 
cio, em resposta 80 S0U, acerea da pretenção do cidadão 
Angelo Antonio de Olivei 

« Declaro-vos que tendo O par! ido as funcções de 
agente do correio durante a licença que to de 
1893, ípso facto O ea-vi do disposto no art, 

1891, perdeu 0 Tel vo à accoitação d 
orta à renuncia do qu 
conformo dispõe o arte 

juor Outros. 

Outrosim que, nos termos do art. 1.º do Regulamento n. 94, de 28 do no- 
vembro de 1881, deveis mandar pôr em concurso O offloio de partidor-distribui- 
dor, dessa comarca, observando 0 dec. n. 3.322, de 14 de julho de 1887» — off- 
cio do 17 de abril de 1901, 


Foram expedidos mais 08 seguintes oficios, em solução às consultas dos mes 
mos constantos ; 

« Sr, Mauricio Eugenio Murgel, depositario ublico da comarca de Catagua-- 
zos. — Em officio do Gde setembro ultimo consu tastos : 

1.º Si osidepositos feitos antoriormento à vossa nomeação devem ger removi- 
dos para vosso poder, ou gi continuam em poder de depositarios articulares . 

à," Si no caso de transferencia desses depositos tereis iroito a alguma 
porcentagem. 

Em resposta, declaro-vos que em poder daquelles depositarios particulares, 
legalmente designados pela auctoridado judiciaria, na fórma da lei, continuam 
os depositos feitos anteriormente ao vosso exercicio no cargo de depositario pu- 
dlico dessa comaroa para que fostes nomeado, nos termos da legislação vigento. 

Assim, não podendo aquelles ser destituidos de semelhante dever, pelo facto 
de vossa posso posteriormente verificada, cabo por isso aos mesmos à respecti- 
va porcentagem, de accordo com O regimento do custas » -Ofílcio de 31 de ou- 
tubro de 1900. 


« Br. João Teixeira de, Fonseca Guimarães, depositario publico da comarca de 
Leopoldina. — Em resposta 80 vosso oficio do 15 de setembro ultimo, consul- 
tando si podois no exoreicio do vossas attribuições, requerer & entrega de bens 
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depositados em mãos particulares, pois, segundo vôs parece, à intorinidado dos 

depositarios particulares deva desapparecer com a nomeação e exercicio do effo-. 
ctivo, declaro-vos que não vos assisto esso direito à entrega dos bens já con- 

findos aos depositarios que, nos tormos da legislação anterior à do vossa posso, 

forsm legalmente reconhevidos idoneos pela auctoridado judiciaria da comaros ; 

portanto, não podendo estes sor destituidos do somolhanta obrigação, ficará de 

pó o que até então determinava a lei. » — Oficio de 31 de outubro. 


« Sr. dr. juiz de direito da comarea do Rio Proto. — Para fazordos constar . 
ao depositario publico dessa comarca, Manoel Rodrigues Moreira, declaro-vos, 
em solução ao requerimento do mesmo, reclamando entrega, por so julgar com 
direito, do deposito dos bens do espolio do finado barão de Santa Clara “já con- 
flados ao depositario particuler, conforme informastes em ofício de 28 de julho 
p. findo, que em poder desse ultimo, legalmento designado, na fórma da loi, deve 
continuar o reforido deposito, veriticado antoriormente ao exercicio do reclamane 
to no cargo ofiootivo, para que foi nomeado, nos termos da logislação vigente, 

E, 4 vista do exposto, não podendo aquello ser destituido de semelhante de- 
ver, cabo-lhe, outrosim, o direito à respectiva porcentagem, de accordo com o 
regimento do custas. » — Offcio de 20 do março de 1901.: 


Tribunaes correccionaes 


De accordo com o Regulamento a que se rofere o Dec. 1, 1.342, de 28 de de. 
zembro de 1899, art. 105, tem esta Secretaria auctorizado o pagamento da des- 
esa com a acquisição de urnas necessarias para o funceionamento dos mesmos 
ribunaos, nas comarcas adeanto indicadas além das referidas no ultimo relato- 
rio, à vista de representações dos respectivos juizes — Campo Bello, Curvello, 
Diamantino, Itopecerica, Lima Duarte, Pará, Palma, Rio Novo, Serro e S. Fran- 
cisco. 


Predios para o funccionamento do fóro e cadeia, 
ARAXA' 


A' vista do representação do juiz do direito da respectiva comarca, auotori- 
sou-se-lhe, em data de 13 de dezombro de 1900, a contractar uma casa que 49 
preste para o funecionamonto do jury e audioncias do juizo dessa comarca, de- 
vendo opportunamente ser romettido o respectivo contracto para a devida ap- 
provação desta Secretaria. * 


ALÉM PARAHYBA 


Não estando ainda concluido o predio destinado à cadeia dossa cidade, cu- 
jas obras estão em andamento 6 já em mais da metado, resolveu o governo, 
'attendendo às reclamações do juiz de direito da comares, auctorizar que em um 
predio particular fuuccionasse temporariamento o foro da mesma comarca. En- 
tro aquella auctoridade o O cidadão Manoel Josó Gonçalves Esquerdo foi celebra + 
do o respectivo contracto de uma casa do sua propriedade para semelhante fim, 
ao preço monsal de 2003000, & partir de 26 de março, 

Os respectivos pagamentos já foram offectuados ató dezembro do anno p. 
passado, conforme as ordens expedidas a respeito. 


ITABIRA 


Tendo, em officio de 23 de junho de 1900, 0 juiz de direito dersa comarea 
representado gobre a necessidade de uma casa para servir nos trabalhos judicia- 
rios, mandou-se que mediante contracto fosse aceito o oferecimento de d, Ma- 

R. L-2 
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ria Cassimira de Andrado Lage, peoprietaria de uma casa nas condições indica- 
das' pelo dr. juiz de direito para aquello fim. O ajuste provisorio foi firmado 


a 755000 mensaes, correndo à despesa dosdo 15 de agosto ultimo. 


MUZAMBINHO 


Continúa a servir ao foro da respectiva comarca O predio de propriedade do 
cidadão Antonio de Oliveira santos, de accordo com O contracto firmado a 12 de 
março do corrente anno, é mediante as condições já estipulados em termos 


anteriores. 


Perdão de penas 


a Constituição 


do Estado, . 10, de 9 de 


novembro 
ples, 


imposta de 


1.º de jul 

Joxô Pereira 
são simples, em vir de 10 de feve- 
reiro e Accordão do Tr reto n. 1.397, 


de 17 de julho de 1900. 
Tristão Martins Alfenes, do resto da pena de oito annos é dois mezes de pri- 


são simples, em cujo cumprimento 8º achava, na conformidade do Accordão do 
Tribunal da Relação, de 11 de janeiro de 1899. — Decreto n. 1.398, de 23 de ju- 
lho de 1500. 

Armando Ratta, da pera de tres mezes e quinze dias de prisão a que foi 
condemnado pelo tribunal do jury da comarca do Mar de Hespanha. — Decreto 
n. 1.425, de 7 de novembro de 190, 

Messias Josó de Menezes, do resto da pena de dezosoto mezes de prisão sim- 
ples a que foi condemnado em virtude do Accordão do Tribunal da Relação, de 
março de 1900. — Decreto n. 1.428, de 15 de novembro da 1900. 

Tadiíello Giovani, do resto da pena de tres mezes & quinze dias do prisão sim- 
ples que lho foi imposta pelo tribunal do jury da comarca de Bello Horizonte, 
am sessão de 30 de outubro de 1900, — Decreto n. 1.428, de 15 de novembro de 
1900. 
Crescencio Rodrigues àa Silva, do resto da pena «e nove annos e quriro me: 
7os de prisão simples, que The for imposta em virtude do Accordão do Tribuna! 
da Relação» de 30 de outubro de 1896, — Decreto n. 1.428, de 15 de novembro de 
1900. 

Francisco Leonardo Gomos, do resto da pona de um anno é dois mezes de 
prisão simples, que lhe foi imposta pelo tribunal do jury da comarca do Bom- 
tim, em 7 de agosto de 1599. — Decreto 0. 1.439, de 10 de janeiro de 1901. 

Josê Graciano Pinto, do resto da pena de dezeseis annos é quatro mezes de 

risão simples (ex vi do art. 9.º, paragrapho unico do Cod. Penal), que lhe 
ioi imposta pelo Accordão do Tribunal da Relação do Estado, de 8 de maio de 
1885. — Decreto D. 1.439, de 1.º de janeiro de 1901. 
sebastião José dos Santos, do resto da pena do goto annos de prisão simples 
ue lho toi imposta pelo tribunal do jury da comarca de Ayurucca, em 28 de ou- 
tubro de 1896, — Decreto 1. 1.439, de 1.º de janeiro de 1901. 

José ca Silva Maia, do resto ca pena de sete mezos é quinzo dias de prisão 
cellular, importa em virtude de decirão 0 tmtuLel do jury da comarca de Bel- 
do, lions de 3u de julho de 1.00, — Decreto D. 1.439, de 1. de juneiro de 
901. 
Josô Pereira da Silva, do resto da pena de dezenove annos e tres mezes de 
prisão simples, quo jhe foi imposta em virtudo do Accordão do Tribunal da 
Relação, de 23 de maio de 1894. — Decreto D. 1.448, do 1.º de março de 1901, 
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José Vicente dos Santos Vianna, do resto da pena de nove annos é quatro 
mezes do prisão simples, em virtude da decisão do Fed da comarca de Pouso 
Alogre, do 19 de março de 1806. — Decreto n. 1.455, de 5 de abril de 1901. 

Isidro Martins Bonças, a pena de nove mezes e dez dias de prisão cellular 
que lhe foi imposta pelo tribunal do jury da comarca de Juiz de Fóra, em sessão 
de 5 de março de 1901. — Decreto n. 1.455, de 5 de abril, 


“ Colonia Correccional do Bom Destino 


Esso estabelecimento, creado pela lei n. 141, de 20 de julho de 1895, a regi- 
do pelo Regulamento a que se refero 0 decreto n. 858, de 16 do setembro 
Er anno, funcciona desdo 5 de julho do 1896, data da respectiva in- 
stallação. 

Por conta do credito extraordinario de 300:0003000 aberto om virtude do de- 
oreto n. 938, de 20 de maio de 1895, tom corrido a despesa do custeio, montan- 
do esta até dezembro de 1900, em 213:1005958. 

Corre pola verba do n. 16, 8 1., artigo 1.º da lei n. 301, do 4 de sotombro 
de 1900, o pagamento de 17:760$000, importancia annual é relativa ao pessoal 
daquelio estabelecimonto, hoje reduzido (dee. n. 1.206, de 22 do outubro de 
1899), ao seguinte : 1 director, 1 escrevento, 1 director de campo, 2 mestres do 
oficinas, 3 guardas serçentes e 1 cosinheiro. 

A partir de janeiro do anno proximo passado atô presente o sorviço de for- + 
necimento de alimentação ordinaria e dietetica aos reclusos na referida Colo- 
nia tem sido feito pelo respectivo contractante, Honorio Pereira Campos. 

Para o corrente exercicio já a Secretaria da Policia providenciou de ma- 
neira que tal serviço fosse posto em hasta publica, expedindo o necessario edi- 
tal, chamando concurrentes. 


- Presos pobres 


Para o exercicio de 1900 foi consignada na lei n. 282, de.18 de setembro de 
À 1899, o credito de 300:0008000 para oceorrer às despesas com o gustento, ves- La 
AE tuario e curativo dos presos pobres. 

: Verificada a insufflciencia do credito votado — (n. 14, 8 1.º, art. 3.º da cita- 
da lei), para fazer faco ás despesas daquelle exercicio, foi necessario a abertura 
de um credito supplementar na. importancia de 190:00080C0, conforme a demongs 
tração oferecida pela secção á consideração do Governo, que, na fórma do art, 
a da pejerida lei, determinou a expedição do decreto n. 1.452, de 26 de março 

o . 

Para o serviço de fornecimento de alimentação aos presos pobres e de il- 

luminação das cadeias do Estado, no corrente exercicio, foram já apresentados 
direeda goniracios, nos termos das instrueções expedidas em tempo pela Secre- 

aria da Policia. 
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Policia 


Secretaria da Policia 


Continúa a prestar relevantos serviços no espinhoso cargo de Chafo de Poli- 
cia o ilustrado magistrado dr. Edgardo Carlos da Cunha Pereira. 
A partir de 17 de maio do anno passado as unicas alteraçõos que so deram 
no pessoal da Secretaria da Policia foram: a exoneração solicitada. pelo bacharel 
Antonio Gomes Lima do logar de delegado auxiliar do Chefe de Polícia, concedi- 
J da por acto do 5 de fevereiro do corrente anno, e a nomeação do bacharel José 
Christiano Stocklor de Lima por decreto da mesma data. Manda a justiça que 
eu consigno aqui os excelentes serviços prestados naquello cargo pelo dr. Anto- 
nio Gomes Lima. 


O fornecimento dos artigos de expediente para a Secretaria da Policia foi 
contractado em 7 de fevereiro com a firma commeroíal Leuzinger & Comp., ten- 
do sido annunciada & hasta publica por edital de 20 de dezembro do anno pas- 
ado, juntamente com a do fornecimento dos artigos destinados à Brigada Po- 
lictal. 

Foi lavrado um só contracto para o fornecimento dos artigos de expediente 
da Secretaria da Policia e da' Brigada. 

As oecurrencias da hasta publica e o motivo por que foi celebrado contracto 
com aqueila firma commercial constam da epigruphe deste Relatorio rete- 
rente aos artigos de expediente da Brigada Policial, 

tato dos artigos destinados no contracto à Secretaria da Polícia importou 
em 1: , 


Engajamento de paizanos para o serviço policial 


O decreto n. 769, de 17 de agosto de 1894, nos arte. 19 a 24, estabeleceu o 
modo de effectuar-se o pagamento de. vencimentos dos paizanos engajados para 
o serviço policial, determinando que fosse esse pagamento feito pelas colleato- 
rias locaes, meonsalmento, em vista de um pret organisado o asgignado pelos de- 
legados de policia; e como tivesse deixado à Secretaria das Finanças do expe- 
dir ordem às collectorias para eflectuarem os pagamentos por julgar necessario 
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o exame dos prets nas repartições publicas dosta Capital, providencia allás bem 

fundada, mas que motivava demora dos pagamentos e constantes reclamações 

dos interessados, o gr. dr. Chefe de Policia pediu a esta Seoretaria providenciar 

no sentido de ser observado o regulamento, expedindo se & todas as collectorias 

ordem para 0 pagamento dos engajados à vista dos prots que fossem a ellas di- 
çã roctamente apresentados. 

Nesse sentido officiou-se à Secretaria das Finanças em 22 de setembro o essa 
repartição expediu a todos 08 exactores a circular de 2 de outubro, acompanha- 
da de um exemplar do citado regulamento, fixando regras para se efectuar O 

a pagamento. Nessa circular foi estabetecido que 0 engajamento ró será admis- 
sivel precedando auctorização da Secretaria da Polícia, nas localitades onde não 
existam destacamentos ou estejam destalcados e hoja necessidado de comple- 
talos; que seja observado o quadro de distribuição da força publica em vigor 
na epocha do engajamento ; que nos mappas de cada mez sejam mencionadas 
a data do engajamento, a da auctorização, & importancia diaria e mensal à cada 
paizano e a importancia total do mapp&; que em caso algum à diaria abonada 
à cada paizano deverá excader de 28500, 

Em officio de 15 de setembro deolarou-se 4 Secretaria da Policia que tam 
ser tomadas as providencias que solicitara, o recommendou-se-lho a observan- 
cia do art. 10 do citado regulamento, que determina seja romettido a esta Se- 
eretaria, regularmente, 0 mappa menaal do movimento das praças dos destaca- 
uentoa é engajamento dos paizanos om todas as localidades, afim de ser enviado 
à Secretaria das Finanças para a opportuna fiscalização dos pagamantos que as 
collectorias effectuarem. 

De accordo com uma representação do coronel Commandanto da Brigada 
Policial fazendo ver 88 difflculdades da permanencia de um destacamento poli- 
cial em Boa Vista do Tromedal devidas & falta do generos alimenticios na cida- 
de é de fundos na collectoria para conservar em dia o pagamento dos venci- 
mentos das praças, ofilciou-se, em data de 10 de novembro, ao dr. Uhefe da Po- 
licia, recommendando lhe mandar recolher o destacamento que se achava na 
mesma cidade e fazol-o substituir por paizanos engajados. 
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Brigada Policial 


(9) Confiada & competencia e extromada correeção do general honorario do ex- 
ercito Alfeedo Vicente Martins, a Brigada Policial tom desempenhado seus ar- 
Y duos deveres com lealdade a muita dedicação. 


Merecom a vossa attenção as medidas propostas polo digno commandante no 
relatorio annoxo. 


) Pessoal da Brigada 


As alterações que so deram no pessoal, no periodo que as presentes infor- 
mações abrangem, são as seguintes : 


dog Polo Deo. n, 1.442, de 7 de janeiro do corrente anno, ex adido de accordo 

! com o art. 2.º da lei n. 289, de 16 de agosto do anno passado, foram organizadas 

. bj mais duas companhias no 1.º batalhão com a numeração de 5.º e 6,* é uma no 
| 3.º batalhão, com a de 4. . 


' 


Fallecimentos 


Fallocoram em 17 de julbo do anno passado o tenente do 2.º batalhão José 
Alves da Assumpção, em 31 do mesmo mez O alfores do 3.º Francisco de Paula ) 
e Silva o a lá do agosto do referido anno o alferes Antonio de Sousa 


Lima. 
Reformas 


Foram concedidas: nos termos do art. 4.º do Dec. D. 592, de 31 de agosto de 
1892, por decreto de 25 de junho do anno pessado, no posto de tenente, ao ci- 
dadã» Francisco Mandas da Cruz, por contar mais de 25 annos de serviço militar, 
e por decreto de 22 de março ultimo, nos termos do art. 3.º do citado Dec. 
n. 592, ao soldndo Josó Rodrigues da Fonseca, por contar mais de 15 annos de 
serviço, e se acharem ambos invalidados para continuar a prestal-o, 
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Alterações nos quadros de officiass effectivos 
e aggregados 


y Do quadro do officiaes affsctivos passaram a ser aggregados, em 30 de maio 
do anno passado, o tenente Thendoro Sebastião Torres Murta, e em 27 de julho 
do mesmo anno, o alferes Josê Henriques de Castro Gomes. 

Do aggrogados passaram à effectivos, por acto de 27 de julho de 1900, o alfe- 
ros Podro Affonso de Abrou, sendo classificado no 2.º batalhão ; pelo Dec. R. E 
1,442, da 7 do janeiro do corrente anno O capitão Benjamin Ferreira Lopes, ca- 
pitão Domingos Coelho Linhares, tonento Americo Forroira Lima, alferes Manoel 
José Coelho, alferes Josô Josó Henrique de Castro Gomes, classificadus no |, bata- 
lhão ; capitão Emilio Apolonio-da Siva, tenente João roares Ferreira de Moura, 
tonento Theodoro. Sebastião Torres Murta, alferes Horacio de Oliveira Christo, 
alferes João Cancio de Jesus, alforos Manoel Ferreica da Concoição e alferes 
João Januario do Almeida, classificados no 3.º batalhão. 


Promoções 


Por decretos de 27 de julho de 1909 foram promovidos a tenontes do 1.º bata- 
lhão, o ajftres Antonio Pereira Guodes, o do 2.º batalhão, o alfores Olympio No- 
nato da Cruz. 


Nomeações j | 


Foram nomeados para 08 postos de alfevos, por decretos do 27 de julho do 

anno passado, os sargentos Felix Rodriguos da Silva, para o 1.º batalhão ; Pio ' 

Philadolphio de Miranda, para o 2.º ; Pedro do Livramento, para O 3.:; o porde- 

sento de 3 do agosto do mesmo anno, para 0 3.º batalhão, o sargento Oseur José 4 
je Araujo, 


Transferencias 


Foram transferidos : 

Do 2.º para o 3.º batalhão, no logar da sacrotario, o tenente Adolpho Fran- 
cisco Machado, por acto de 30 de maio ; 

Da fileira do 3.º batalhão para o logar de quartel-mestra do mesmo bata- 
lhão, o slfores Bernardino Ferreira do Campos, por acto de 27 de julho. pe 

Do 1.º parao 2.º batalhão, o tenento Antonio Fernandes Barbosa, por acto ! 
da mesma data. 

Pelo Dec. n. 1.442 de 7 de janeiro do corrente anno : 

Do 3.º parao 1.º, 0 tenente José Francisco da Silva ; 

Do 2.' parao 1.º, o alfsros Pio Philadelphio de Miranda ; 

Do 3.º para 0 2.º, O alfores Isidoro Corrôs de Lima, 

Do 3.º para o 1.º, 0 alfores Pedro do Livramento. 


Alistamento de voluntarios 


Em ofício de 5 do julho do 190) auctorizou-se O coronel-commandante da 
Brigada Policial a encarrogar o capitão Auraliano Caldeira Brant & promover 0 
alistamento de praças para a Brigada no norte do Estado, 
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Rancho das praças, forragem e ferragem para ani- 
maes e illuminação dos quarteis de batalhões 


Segundo semestre de 1900 e 1.º de 1901 


Durante o segundo semestre do anno passado foi feito, por administração, 
em todos batalhões, o fornecimento de generos alimenticios para as praças, de 
artigos de iluminação para os quarteis é do forragem o ferragem para 08 animaes 
do “esquadrão do cavallaria, visto ter se verificado ser esse o meio mais van- 
tajoso do so fazer o fornecimento ao 1.º batalhão, que tem gódo nesta Capital, 
e por não terem apparecido concurrentes ao mesmo fornecimento em Uberaba e 
Diamantina, onde tôm sádes 0 2.º 6 3.º. 

Foram valorisadas em 19200 as etapas do 1.º e 3.º batalhões, em 18500 a do 
2.º é om 23400 a ferragem dos animass do esquadrão do cavallaria, 

Pelos mesmos motivos todos essos fornecimentos continuam a ser feitos 
por administração no presente semestre, tendo sido fixadas em 18100 as etapas 
do 1.º e 3.º batalhões, em 19400 a do 2.º e em 13600 à forragem dos animaes 
do esquadrão de cavallaria, 

Continuam em vigor para todos 08 hatalhões a tabella de distribuição de ge- 
neros alimenticios às praças, approvada pelo officio de 20 do dezembro de 1897, 
dirigido ao commandante geral da Brigade, o a do forragem dos animaes do es- 
quadrão de cavaliaria, aprovada por despacho de 25 de junho de 1898. 


São as seguintes : 
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Tabella para a distribuição de generos 
ás praças 
e e e e me 


alimentícios 


Refeições Generos Unidades Quantidades 


ARrOZ. ce rs es sserisreecrserercrerso) — Kilogramma 80 gramas. 
E Assucar de 2.º qualidade. ....veso. « wo» 
e] Café em grãoO,. cce a . 40 >» 
g o |Carne verdo sem osso... .« Bu > 
g & FARIA de mandioca. as Ba 
OUHA, cs ecros acha 
º, & Manteiga nacional. kilogramma 12 grammas. 
8 < não de 170 ErAmIDaR: E aim 
'emperos e verduras ração a is. 
8 Poudinho. +... Astra kilogramma 30 grammas. 
Ea 
' z Arroz. kilogramma 7,0 grammas. A 
E Carne secca de Minas.... « 170 > 
“|8 Farinha de mandioca. litro dês 
q | E |Feijão.. « , 
Ê g Lenha, oo: " acha 12 
o) Temperos e verdura: . Tação 30 réis. 
Toucinho....,... “ kilogramma 50 grammas. 
3). pn Ri À 
& Asgucar de 2. kilogramma 35 grammas. 
E a Café em grão « E » 
EA O [Manteiga naci . « 8 >» 
E g; 
“q Pão de 120 grammas, — Um. 
AIIOB, racscsrerreres kilogramma 80 grammas. f 
” Carne verde sem osso. « 200 > 
& Farinha de mandioca. litro o 
a Es pa [E kilograma. Ie >» 
Ed enha..... acha 
ê 8 [Café em grão. kilogramma 49 grammas. 
s/E 
Manteiga nacional. « E > 
e | < |Pão de 1%0 grammas. — Um. 5 
a Temperos e verduras. ração Bo réis.Y 
E Toucinho....',.-o -| Kilogramma 30 grammas. 
E 
g kilogramma 70 grammas. 
Es Ê O > 
e g Di de mandioca litro a » 
S 'eijão... « 1 +“ 
8 |? |Lenha... i acha 18º 
| 5 Temperos e verduras. ração 30 réis. 
8 a E 
À pa Toucinho kilogramma, 50 grammas. 
=“ 
Assucar de 2. Xilogramma 35 grammas. 
& |Cutê om grão e 30 > 
& |Manteiga nacional. « 8 » 
Pão de 12) grammas... — Um. 


ESSE ———— 
Nos dias de festa nacional e estadoal sa darão mais 8) grammas de batatas inglo- 

zas, 2) grammas de macarrão, 10 grammas de goiabada, 1/16 de queijo de Minas e um 

decilitro de vinho tinto Lisbla. Na vespera do Natal e na Semana Santa, dar-se-á tam- | 

bem esse extraordinario, sendo substituida & carne por bacalhau, y 


Secretaria do Interior, 20 de dezembro de 1897. 


TEXTO 
ENCAD 
Damagt 
wrong | 


—g— 


Tabelta contendo o total das quantidades dos genero 
das refeições diarias 


a O O e eeteeent 


A'ssegundas- N 
i A's torças-feias, quin- 
Generos feiras, quirtas, sextas tas'o domrin, gs 


a 


APTOZ...e err grammas 150 grammas 
Assucar de ) » Bo » 
Cafê em grão. » 70 » 
Carne verde se) ” 400 » 
Carne secca de Minas » — 
Farinha de mandioca decilitros 3 decilitros 
.. acha 112 acha 
g; onal. prafunas ao franca 
Pão de 170 grammas. m im 
Pão de [20 grammas Ex Um 
Temperos e, verduras “ i 80 réis 
Toucinho, ) 8) 80 grammas 
Feijão, “a centilitros 15 centilitros 
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Tabela de distribuição diaria de forragem aos animaes 
da Brigada 


a a 


Unidades Quantidades diarias 


..|Feixe de um metro de 
circumferencia. " 2 feixes 


Alafas se cerrrrarseo coro crcoremeros vero | RiLOgTAMMAS, 


Milho... seretereereecresarereneecenerero » 


== 


Tratamento e enterramento de praças 


Foram approvados os seguintes contractos colebrados para o tratamento 
do praças da Brigada Policial no corrente anno : 

Por despacho de 4 de janeiro o que fot calobrado em 29 do dezembro com à 
Santa Casa de Misoricordia desta Capital, no qual flgou estipulada a diaria de 48000 


«pelo tratamento de cada praça ; por despacho de 25 do mesmo mez, O que foi 


celebrado com a Santa Casa de Misaricordia de Uboraba om 15 do janeiro, medi- 
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que foi celebrado com & 


ante a diaria de 58000 ; por despacho de 30 da janeiro o 
moedianto a diaria de 


Fanta Casa de Diamantina em 8 do mesmo mez, 


Em todos essas contractos estaboloceu-se a clausula de fazerem aquelles es- 
pelecimentos o enterramento das praças que fallecerem, quando deile não né E 
encarregarem as respectivas familias ou outras possoas, concorrendo o Estado f 
com a quentia de 308, consignada no regulamento da Brigada. 


Consignações 


Por officio do 2 de agosto declarou-se ao sr. coronel-Commandante da Bri- 
gada Policial que o art. 58 do Dec. n. 1.352, de 12 de janeiro de 190, deve ser 
interpretado de mudo que os officiaos 6 praças só possam estabelecer consigna- 
ções a pessoas do suas familias o não tambom às extranhas à mesma, 


Fardamento, equipamento e arreiamento 


Os contractos celebrados em 2 de abril, 22 e 26 de março do anno passado ' 
foram liquidados, tendo sido acceitos or artigos de fardamento e o calçado for- 
necidos pelos srs. A. Ferreira Noves & Comp., Septimo de Paula Rocha, Azevedo 
Alves & Carvalho o Alaphilippe Cathiard & Comp. 
Officiou so no Commando Geral da Brigada auotorizando-o a mandar fazer 
carga desses artigos na escripturação da Brigada, tendo sido foitas & Secretaria 
E das Finanças 98 requisições de pagamento. 
se Além dos artigos incluidos nesses contractos e constantes do ultimo relatorio , 
a foram comprados, por administração, 6.200 pares de meias, a 851 rôie, 1,000 
bornaes para equipamento, à 25500, mais 500 apitos polo mesico preço dos que 
foram fornecidos por concurrencia e constantes de um dos alludidos contractos e 
100 blusas de brim pardo para cavaliaria, 8 75780. 
Por officio de 16 de março do corrente anno auctorizou-se O sr. coronel Com- 
mandante da Brigada a comprar 250 equipamentos para as praças, 4 arreijamen- 
tos completos para montada de officiaes e 50 para à das praças. 
Para o fornecimento de fardamento no corrente anno expediram-se dois “ 
editaes chamando concurrentes, em 7 de janeiro; em um delles foram inqluidos 
todos os artigos de que necessitam as praças é no outro sómente a materia pri- 
t ma para O feitio de calças e tunicas da brim branco é pardo, capas de brim 
branco para bonsts, ceroulas de algodão trançado é camisas de morim, artigos 
estes que foram incluidos tambem no primeiro edital, afim de se verificar, à 
vista dos preços das propostas, si convem adquiril-os feitos ou comprar-se & ” 
materia primo para sorem os mesmos fabricados nesta Capital, uma vez conhe- 
cido o orçamento das despesas necessarias para O feitio. 
No dia 14 de feveroiro tevo logar a abortura das propostas apresentadas nesta 
Secretaria em numero de 6, sendo duas dos srg. Vicente da Cunha Guimarães, 
duas dos sra. À, Forreira Noves & Comp. e duas dos srs. Azevedo Alvos & Car- 
valho, todas de accordo com os mencionados editaes. 4 
A commissão encarregada do exame e julgamento das propostas deu em se- 
guida sou parecor, tendo 5.º à secção prestado a respeito do fornecimento a fa- 
zer-so 88 informações que lhe foram exigidas. 
O Governo ainda nada resolveu a respeito de.taes propostas. 


Fornecimento de artigos de expediente 


Por edital da 20 de dezombro do anno passado foi annunciada a hasta publi. mn 
cn para 0 fornecimento de artigos do expediente. ' 
No dia 8 de janeiro, dosignado para a abertura das propostas, foram entre- 
ves duas nesta Secretaria, a dos srs. Laommert & Comp. o a dos srs. 
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, 
Leuzinger & Comp., tendo a commissão de julgamento opinado pela divisão de 
fornecimento entre os dois proponentes, acceitando do cada proposta 08 artigos 
mais vantajogos em preços. , 

Approvado o parecer da commissão, deu-se aos proponentes conhecimento 
das condições em que poderiam ser acceitas as propostas, o como tivessem os 
ers. Laemmert & Comp. se recusado à assignar contracto para, O fornecimento 
da parte accoita dos artigos do sua proposta, consultou-so ao ar. Leuzinger si 
lhe oonvinha fazer tambem o fornecimento dos artigos que haviam sido preferi« 
dos da proposta do sr. Laommert, mas pelos preços desta. 

Os srs. Leuzinger & Comp. responderam atiirmativamonto à consulta e em 
data do 7 de fevereiro assignaram o contracto na importancia de 5:080$700. 

As propostas referentes à Brigada Policial foram apresentadas juntamente 
com as relativas ao expediente da Secretaria da Policia. 


Mobilia e utensis para os batalhões 


Por offlcio de 23 do agosto, foi o commando da Brigada auctorizado à despen- 
der até a quantia de 4808000 com a compra de moveis é utensis para 0 quartel 
do 3.º batalhão. 

Em oficio de 11 de setembro auctorizou-se a venda em hasta publica, dos 
moveis pertencentes ao extincto 5.º batalhão, recolhendo-se O producto da venda 
ao cofre das economias do 1.º 


Armamento 


Em 6 de outubro foi o coronel Commandante da Brigada auctorizado a des- 
pender até a quantia de 4003000 com o concerto do armamento a Comblain per- 
tencente ao 3.º batalhão. N 


Animaes do esquadrão de cavallaria 
AN 


Oillciou sa à Secretaria das Finanças, em 9 de faveroiro, podindo mandar an- 
punciar a hasta publies do 18 esvallos que so tcuavam improstaveis para O 8er- 
viço da B a. 

Em ofilcio de 7 de março auctorizou-se o sr, coronel Commandante da Bri- 
gada a comprar 50 cavalles para O esquadrão de cavallaria nas condições do 
dee, n, 1.352, de 12 de janeiro de 1900, art, 86. 


Quarteis de batalhões 


Em duta de 8 de novembro padiu-se 4 Sscretaria das Finanças mandar annun- 
ciara hasta publica do material de uma construcção coberta de telhas na parte exte- 
rior do edificio, existente em Ouro Preto o que serviu de quartel aos 1.º e extinoto 
5.º batalhões quando ostacionados nessa cidado, visto achar-so essa constru- 
egito, que servia de cavallariça aos animaos da Brigada, em ruinas e amea- 
cando desabar. 

Rocommendou-se ao coronel Commandante da Brigada, em offloio de 16 de 
novembro, mandar alugar na cidade da Diamantina, até a quantia de 1003000 
nensacs, Uma casa para aquartelamento do 3,. batalhão, devendo ser celebrado 
o contracto do locação, que será enviado a esta Secretaria para. ser approvado. 

Pediu-so à Secretaria da Agricultura, em officio de 4 de janeiro ultimo, man- 
dar examinar o estado do predio, em Uberaba, que serva de quartel ao 2.º bata- 
lbão, visto constar achar-se a ponto de desabar, & fim de se poder providenciar 
sobre o conveniente aquartelamento do batalhão. 
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Quarteis de destacamentos 


No periodo de tempo comprehendido nestas informações foram approvados 
contractos de locação de casas para quarteis nas seguintos localidades : 


Para o anno de 1900 


Araguary — com o cidadão Silvestre Barbosa de Mello, 20 aluguel de 358000 
mensaes, tendo sido approvado o acto do delegado de policia rescindindo o con- 
tracto de locação da casa do cidadão Antonio Ferreira. 

S, José d'Além Parahyba — com o oidadão Antonio Candido Pereira, a 403000 
mensass. 

Cambuhy — com 0 cidadão José Luiz Padilha, a 254000 mensaes. 

Itabira — com d. Ricardina Amelia de Andrade, a 202000 mensaes. 

Jacuby — com o cidadão Antonio Honorio de Moraea, à 15SC00 mensass. 

Muzambinho — com o cidadão Nicolau de Lucca, a 408000 mensaes. 

Piumby — com o cidadão Gustavo Sanchin, a 30$000 mensaes. 

Passa Quatro — com 0 cidadão Josó Ribeiro da Motta, a 202000 mensaes. 

Jacutinga — com o cidadão Edmundo Bueno Caldas, a 358000 mensaes, 

Cambuquira — com o cidadão Olympio Borges da Costa, a 408000, men- 


sães. 
Vargem Grando — com O cidadão Olympio Josó de Souza, à 128000 men - 


sãos. 
Veredinha — (recobedoria de S. João do Paraiso) como cidadão José Bruno 


de Almeida, & 4$166 mensaos. 
Aguas Virtuosas — com a frma Egydio Biangulli & Comp., & 453000 men- 


Bass, 


Para o anno de 1901 


Abre Campo — com o cidadão Candido de Souza Menezes, & 203000 men- 
sao. 

Ayuruoca — com d. Maria Isabel do Faria, a 103000 mensass. 

Alfenas — com o cidadão Vicente José Belloni, a 303000 mensaes. 

Alto Rio Doce — com o cidadão Pedro Celestino Teixeira, à 178000 men- 
sãos. 
Araguory — com d. Barbara Rosa da Silva, & 308000. O) 
Alóm Parahyba — com o cidadão Antonio Candido Pereira, & 403000 men- 
sãos. . 

Arassuahy — com o cidadão Folicissimo Moreira de Assig, a 203000 mensaes, 
Bambuhy — com O cidadão Custodio Alves da Cunha, a 193500 mensaes. 
Bagagom — com o cidadão Josó Gonçalves de Souza, à 203000 mensaes. 
Boa Vista do Tromedal — com o cidadão Christino Cardoso de Faria, a 258000 

mengaos., A 
Bocayuva — com o oidadão Pedro Barbosa dos Santos, a 208000 mensaos. 
Bomiim — com o cidadão Florencio José de Sant'Anna Trigueiro, & 15$000 

mensaos. 

Bom Succesto — com o cidadão Ananias Roiz Teixeira, a 20$000 mensaes. 
Baependy — com o cidadão João Baptista da Motta, a 352000 mensass. 

Cabo Verde — com o cidadão Joaquim José de Moraes, a 308000 mensaes. 
Caotlió — com o cidadão Josó Peixoto de Souza Sobrinho, a 208000 mensaes. 
Campo Bello — com o cidadão Francisco Cardoso, & 158000 menanes, 
Conceição do Serro — com d. Anne Vieira de Almeida, & 208000 mensaes. 
Carmo do Paranahyba — com o cidadão Sabino de Deus Vieira, à 303000 


mensaos. 
«Carmo do Rio Claro — com o oidadão Tito Carlos Pereira, à 30800 men- 
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Caratinga — com o cidadão Antonio da silva Araujo, 4 203000 mengass, 
Caldas — com o cidadão Antonio Pedro de Alcantara, & 25$000 mensães. 
Christina— com o cidadão Francisco de Freitas Cardoso, & 393000 mensaes, 
Dores da Boa Esperança — com d, Perciliana Candida de 8. Josó, a 2523000 
mensaos. 

Dores do Indayá — com o cidadão João Joaquim de Faria, a 208000 mensaes, 
Entre Rios — com o cidadão Manoel Bernardes do Moura, a 10$000 mensaes. 
Fructal — com à. Eugenia Ernestina de Paula, & 408000 mensaos. o 
Formiga — com o cidadão Josó Antonio de Castro Pereira, a 25$000 mensags 
Itajubá — com d. Maria Guilhermina Vianna Braga, & 258000 mensaes. 

Santo Antonio do Monte — com o cidadão José Manoel da Rosa, & 154000 men- 


sãos. 
Jacuhy — com o cidadão Messias Luiz da Silva, a 155000 mensaos. 


Januaria — com o cidadão José de Souza Oliveira, & 203000 mensaes. 

Jaguary — com o cidadão Theophilo de Carvalho, a 308000 mensaes. 

Lima Duarte — com o cidadão dr. Canuto Peixoto, & 203000 mensass. 

Lavras — com o cidadão João Alves de Azevedo, à 358000 monsaos. 

Leopoldina — com o cidadão Marciano Teixeira Lopes Gulmarãos, a 408000 
mensaes. 

Monte Carmello — com o cidadão Josô Joaquim da Silveira, a 133000 men- 
saes. 
Monto Alegre — com d. Magdalona Maria de Jesus, à 308000 mensaes, 

, Monto Santo — com o cidadão Miguel Eugenio da Luz, a 328000 mensass. 
Muzambinho — com o cidadão Miguol do Souza, a 403000 mensaes. 
Marianna — com o cidadão Delphino de Souza Novaes, & 303000 mensass. x 
Piranga — com o cidadão João Romualdo da Silva, a 203000 mensaes, + 
Prata — com o cidadão João Vieira do Nascimento, a 503000 mengaes, 
Quelez — com o cidadão Joaquim José Barbosa, & 308000 mensaos. 
Rio Branco «» com o cidadão Antonio Josó Ferreira, a 303000 mensaes. 
Rio Pardo — com o cidadão Benício de Araujo Moraes, & 148000 mensaes. 
Rio Novo — com o cidadão José Firmino Ferreira Lopes, a 258000 mensaes. 
Rio Preto — com o cidadão Joaquim José Alves Fagundes, a 20$000 mensaes. 
S. Gonçalo do Sapucahy — com o cidadão Fernando Eufrasto de Araujo, a 
308000 mensass. 
S. João Baptista — com o cidadão Antonio Ferreira «Gandra Sobrinho, a . 


158000 mensaos. . 
Serro — como cidadão Ernesto Peregrino do Nascimento Moura, a 258000 


mensaos. k : 

Santa Rita do Cassia — com o cidadão José Rodrigues Pinto, a 203000 men- 
sãos. 

8. Podró de Uberabinha — com o cidadão João Bernardo do Souza, à 308000 
mensaes. 

Santa Barbara — com o dr. Domingos Moreira dos Santos Penna, à 208000 
mensaos, 

8. Sebastião do Paraiso — com o cidadão João Ananias Alves Ferreira, à 
40800 mensaes. 

S. Domingos do Prata — com o cidadão Virgilio Lima, a 15$000 mensaes, 

Salinas — com o cidadão João Rodrigues Corsino, a 208000 mensaes. 

Sete Lagoas — com o cidadão João Fernandino de Andrade, a 308000 men- 


Haee. 
Tres Corações do Rio Vorde — com o cidadão João Pinto Dias, a 408000 men- 


sãos. 
Tiradontos — com d. Marla José Elisiaria Dias, a 128000 mensaes, 
Turvo — com o cidadão Antonio Augusto Alves, a 208000 mensaes. 
Varginha — com o cidadão José Maximiano Baptista, a 308000 mensaas, 
Viçosa — com o cidadão Boaventura Joré Alveg Torres, à 403000 mensaes. 
Caxambú — com o cidadão Sebastião Dias da Bilva, a 358000 mengaes. 
Soledade — com o cidadão João Jeronymo, & 358000 mensaes. 
Pedra Branca - com o cidadão Antonio Josó de Macedo Junior, a 258000 
men-aes. 
Guarará — com o cidadão Josó Alves de Oliveira Junior, a 258000 mensass, 
Ouro Fino — com o cidadão Francisco Antonio da Silva Chamado, a 408000 
mensaes, 


3 — 


Pouso Alto — com o cidadão José Joaquim Ferreira, a 253000 mensass. 
Paraeatú — com 0 cidadão Melchior Ignacio Pimentel Barbosa, à 255000 


mensassa. E E A 
Patos — com o cidadão Antonio Dias Maciel, a 258000 mensaes. 


+ 


Linha de tiro em Ouro Preto 


Em 19 do sotembro ofilciou-so à Secretaria da Agricultura pedindo-se-lhe 

mandar avaliar o arame farpado que ceroa a área destinada aos exercicios de 
tiro em Ouro Preto o bom assim o maçeme de um barracão alli construido, a- 
fim de se poder verificar si ha conveniencia na acceitação do uma proposta 
apresentada nesta Secretaria para compra daquello material. 

Posteriormente a esto pedido feito à Secretaria da Agricultura, o coronel 
Commandanto da Brigada Policial, em oficios de 3 de novembro do anno passa- 
do, e 9.de março do corrente, fez ver a necessidade de se abreviaro mais pos- 
givel à vonda do material, afim de evitar-se que continue a ser furtado como 
já succadeu a grande parte, 0 que motivou & permanencia de uma praça na área 
da linha para guardaro que ainda resta, quando podia essa praça estar em- 
pregada em outro serviço. 

Em vista dosses ofícios do Comandante da Brigada, e não tendo a Secre- 
taria da Agricultura satisfeito ainda o pedido de informação que lhe foi feito á 
sobre o valor do material existonte na linha, foi o mesmo commandante aucto- 
vizado a vendol-o por oflcio de 16 de março. 


Recenseamento federal em 1900 e estatistica 


A Directoria Goral de Estatistica, na Capital Federal, em ofício de 20 de 
junho, sob n, 372, pediu à condjuvação do governo doste Estado no serviço do 
recenseamento federal a realizar-se em toda a União no dia 3! de dezembro, na- 
meando commissões consitarias nos divorsos districtos 6 prestando apoio ao de- 
legado daquela, Directoria, dr. Simão Tamm, de cuja nomeação deu conhecimen- 
to em officio de 13 da j ho. 

A osso podido da Directorir do Estatistica acompanharam exemplares das in- 
struoções e diversos impressos adoptados para o alludido serviço. 

O governo do Estado, correspondendo ao appello que lhe dirigiu aquella re- 
partição, e roconhecondo à utilidade do mesmo sorviço, expediu o ucto de 20 
de agosto nomeaado az comwuiasões consitarias, as quaos ticaram compostos nos 
diversos districtos ruraes e urbanos, do subdelogado de policia, juiz de paz é 
official do registro civil funccionando om logar dos subdelegados os delegados nos 
districtos de suas residencias, 

Na fôrma das instrucções expedidas pelo governo federal deviam funecionar 
nas commigsões 08 juizes de paz como prasidentos. 

Em 20 de agosto foi expedida pelo governo do Estado uma circular a essas 
commissões, dando-lhes conbecimento de suas nomeações e pedindo-lhes tomas- 
gem o maior interesse possivol pelo sorviço do recenseamento, cuja boa execu- 
gão é reclamada pela sua reconhecida utilidade. 

Nossa circular declarou o governo ostadoal que suas attribuições, como se 
vô das inetrucções, ficavam limitadas & nomesçõo das auctoridades que deviam 
compor cada commissão, e que qualquer duvida que ze suscitasse sobre O 
meio de executar o serviço deveria ser resolvida pelo delegado ds. Directoria de 
Estatistica, já nomeado, com o qual se entendoriam directamente as commis- 
nões. : 

Com effeito, assim prodeda o governo, que se absteve de dar solução a al- 
gumas consultas que lhe foram dirigidas sobre a execução do serviço, enca- 
minkando-as ao delegado do Governo Federal, que frequentemente recorreu a 
aa Secretaria no intuito de promover a organização das commissões censi- 

Arias, 

Limitou-se, pois, o governo estadoal & tomar conhecimento de consultas 

que versavam exolusivamente sobre a organização das commissões censitarias, 
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quando não se podiam organizar com os membros primitivamente nomeados, ou 
quando allegaram alguns delles não poder aoceitar a incumbencia, tendo tam- 
bem officiado so gr. dr. Chefe de Policia, por maia de uma vez, recommendan- 
do-lhe fazer a nomeação de auctoridades para os districtos em que não existia- 
sem, visto terem de fazer parte das commissões. 

Sobre representações e consultas do alguns membros de commissões foram 
expedidos os seguintes ofícios : 

— De 13 do setembro, 80 delegado de policia de Ouro Preto, declarando-lho 
que, por haver n& sôdo do municipio mais de um districto urbano, competia- 
lhe fazer parte da commissão daguelle em quo tivesse sua residencia, fazendo 
as suas vezos nos demais districtos urbanos o respectivo subdelegado do po- 
lícia. 
— De 19 do mesmo mez, so dr. Chefo de Policia, pedindo providenciar so 
bro à nomeação de subdelegado de policia para os distrigtos de Japão e Espirito 
Santo dos Coqueiros. 

— De 21 do mosmo mez, o 1.º juíz de paz do districto de. Buritys, munici- 
io de Seto Lagoas, deolarando quo à nomeação do substituto do esgrivão do re- 
gistro civil 6 da sua competencia é que pode reoahir no professor publico, uma 
vez que não o privo de continuar a exercer as funcções do magisterio, 

— Do 27 do mesmo mez, &0 dr. Chefe de Policia, pedindo providencias no 
sentido do serem nomeadas auctoridades policiaes para O districto do Rio Man- 
so, municipio da Diamantina, 

— Da mesma data, ao dr. Simão Tam, dando lho conhecimento dessa ulti- 
ma providencia 6 envianda-lhe um ofício em que O juiz de paz do referido dig- 
tricto fazia divorsas consultas sobre o serviço do recenseamento. 

— Do 8 do outubro, ao official do registro civil do districto de S. Josô de 
Tocantins, municipio de Ubá, declarando que, na falta do juiz de paz à quem ca- 
bia o exercicio no anno de 1900, deveria fazer parte da comissão, O sou gub- 
atituto legal. 

— Do 29 do mesmo mez, 80 dr. Chefe de Policia, pedindo a nomeação de 
auctoridades policigos para as seguintes localidades : cidado do Jaguary ; Ma- 
tbeus Leme, municipio do Pará ; Amparo da Serra, municipio da Ponto Nova ; 
cidade de Santo Antonio do Monte ; Resaquinha, municipio de Barbacena ; To- 
cantins, municipio de Ubá; S. Gonçalo do Bassão, municipio de Ouro Preto sol- 
dado do Prata; S. Gothardo, município do Carmo do Parnabyba ; Itabira do Cam- 
po, municipio de Ouro Proto; Rio de 8. Francisco, municipio de Santa Barbara. 

— Do 29 do mesmo mez, às commissões consitarias de 8. Josó da Vargi- 
nha, municipio do Pará, cidade de Itajubá e Santo Antonio do Pequy, munici- 
plo do Pará, pedindo-lhes não insistirom na recusa de so incumbirem do servi- 
go do recenseamento nessas localidades. 

— Da mosma data, é comissão censitaria de S. Josó do Congonhal, mu- 
nícipio de Pouso Alegre, fazendo-lhe egual pedido 6 deciarando-lhe não ter O 
governo estadoal auetorização para marcar vencimentos aos membros da com- 
missão. 

— Da mesma data, à comissão censitaria da cidade de Bacayuva, edin- 
do-lhe rounir-so, visto constar no governo não ter ella dado começo ainda aoé 
trabalhos. - 

— Do 17 de novembro, ao dr. Simão Tam, enviando o ofício de 16 de ou- 
tubro, no'qual o escrivão do registro civil do districto e Bom Jesus do Lufa, 
municipio de Arassuaby, pediu meios pesuniarios para ceurrer às deepesas com 
o serviço do recensermento. 

— De 22 de novembro, ao 1.º supplento do subdelogado de policia de 8, 
Josô do Congonhal, municipio de Pouso Alegre, communicando sua nomeação 
para membro da commissão censitaria em substituição ao subdelegado de poli- 
cia, que não acceitou à nomeação. 

— Da mesma data, fazendo egual comunicação 403," julz de paz do mes- 
mo districto, quanto à sua nomeação, por não ter acceitado a incumbenoia O 
juiz de paz em exercicio. 

— pa mesma data, ao dr. Simão Tamm, dando-lhe conhecimento dessos dois 
ultimos ofícios., 

.— De 1.º do dezembro, às comissões consitarias de Soto Cachoeiras, mu 
nicipio de Ferros ; Providencia, municipio da Leopoldina; Campo Formoso, 
municipio de Uberaba, e Pirangussó, municipio de Itejubá, reitorando-lhos O 
pedido de acceitação da nomeação. 


R, ld 
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— De 3 do megno mez, 20 cidadão Manoel Joaquim da Silva Portella, reai- 
dente em Piumby, declarando que já foram dadas providencias sobre a nomea- 
ção do subdelegados para 08 districtos da Hocaina, Perobas 6 Araujos, é que aos 
juizes de paz de Bocains, eleitos para o anno 1900, competem 08 trabalhos de re- 
conscamento até o ultimo de dezembro, devendo ser convidados para a conti- 
nuação dos mesmcs trabalhos os eleitos para o trionnio de 1901 a 1904. 

— Da mesma data, ao dr. Chofe de Policia, pedindo-lhe providenciar sobre a 
nomeação das auctoridades policiaos dos te foridos districtos de Bocaina, Pero- 
bas e Araujos. 

. — De 13 do mesmo mez, ao dr, Simão Tamm, enviando um ofício em que O 
delegado de policia de Sete Lagoas communica não ter ainda iniciado 08 traba- 
lhos do recenseamento por faltarem-lho as instrueções 6 05 impressos necossa- 
rios, 

— De egual data, &0 mesmo, enviando-lhe os ofícios das commissões censi- 
tarias de Monte Santo ( cidade ) e Barra Longa, municipio de Marianna, pedin- 
do & quantia necessaria para, pagamento do pessoal que tem de servir nas mes- 
mas commissões. 

— De 18 do mesmo mez, ao dr. Chefe de Policia, pedindo à nomeação de 
auctoridados policinos para diversos distriotos do municipic de Caethó. 

— Da mesma data, ao Agente Executivo de Caethô, informendo-lho quaes 
são os membros das comissões censitarias 6 declarando-lhe que já devem es- 
tar da posse das necessarias instrucções 6 impressos os nomeados pará aquelle 
município o que, quanto à nomeação de suctoridsdes policises para alguns 
dos memos districtos, já foram tomadas as necessarias providenciss. 

— De 26 do mesmo mez, ao dr. Simão Tamim, enviando o telegramma em 
gue o official do registro civil do districto de Ilbéos, municipio de Barbacena, 
solicitou a remessa de diversos impress(s que faltam à con missão censitaria 
para o serviço de Tecenseamento. 


Tendo sido creada pelo decreto n. 1.421, de £0 de outubro do aDDo . passa- 
do, a 6.º secção desta secretaria, para incumbir-se especialmente da estatisti- 
ca, forem-lte entregues, em virtude da portaria de 21 de fevereiro, todos os pa- 
peis que £o achavam n& 5.º secção sobre O serviço do recenseamento e per esta 
processados, inclusivé as minutes dos ofiicis do que ecima se fez o resumo, 
mesmo os de menor importancia. 


Saude Publica 


Continúa a correr pela 2.º secção o expediente relativo 4 Saude Publica, 0 
qusl, com a extincção da directoria do bygieno, foi consideravelmente amplia- 
do, referindo-se resentemente não só à tudo que se relaciona com 08 auxilios 
consignados nas leis de orçamento, 4s Cosas do Caridade do Estado, á assisten- 
cia a altonados no Hospicio Nacional e outros estabelecimentos congenores, como 
tambem com o exercicio da medicina, da pharmacia, da odontologia e da obste- 
tricia dentro do territorio de Minas, a nomeação de guctoridados sanitarias para 
os sous municipios, a acquisição de vaccina e sua distribuição em quadras 
epidemicas, o fóra destas, emiim, o serviço geral de prophylaxia e da policia 
sanitaria, 

Continúa em vigor o regulamento que baixou com O decreton. 876, de 30 de 
outubro de 1895. 

As notas seguintes comprehendem o periodo decorrido de 1.º de runlo de 
1900 a 31 de mmargo de 1901, ; 


BE =; 


Hospitaes 


Campanha, 
Dores 


de 1870, a entrega 

das quotas c« ende da apre- 
sentação, por pi 
mencionado o numero de 
com tabellas explicativas da receita o despesa 

Satisfizeram essa disposição legal e recebo: 
signado: a Santa Cata de Caridade desta Capital e 08 hospitass 
Mogol, Itebira, Diamantina, Pitanguy, Sabará, Santa Luzia, Sete Lagoas, 8. João 
d'El-Rey, Caldas, Merianna, Passos, Arassuahy, Serro, Curvello, Mar de Hespa- 
nba, Pará, Turvo; Bomfim, Kio Preto, Campanha, Ponte Nova, Formiga, Leopol- 
dina, Juiz de góra, Dores do Indeyá, Minas Novas, Uberaba, S. Gonçalo do Sapu- 
caby, Oliveira, Itapecerica, Montes Claros, Cataguazes ; sô recebeu a quota 
relativa ao 1.º somestre, metade do auxilio, o de Barbacena. 

Nada receberam, ainda, Of de Lavras, Dores da Boa Esperança, Theophilo 
Ottoni e Ouro Fino. 

Do seguinte quadro consta o movimento das enfermarias de 35 dos hospi- 
tues mencionados. 


*sorDUUIT ON790) PS0F “ojouo O —"TOGE SP odaem op T6 'SeuI 


“101a9jU] OP BIIjOLDOS 


*ogÕOos ='S 


006 "E 
meme 
0LS 

ces 

C&T 

cs 

L9 


TEUr 


E) 
E] 


" 
HI ma 


Wa 


seua. 


pÃepu op soJod 


nBuea 
“""SOBSTd 
TAON PHCd 
“eme 


“equedinvo 


-*"emqurdsog Op Jem 
* c++" "SPAON SEUIK 


1080W 021) 
*"BUgUurmrid 
-sozendeyro 
"ojpoarad 
ojoid OH 


sep Org OP ein Rue 


-*SoJvID SojuOH 
“seua 
* "sopro 
seosv 0)0S 
op 4me 
equi 
«+ -"uymog 
eonododeyr 
*Aquusseiy 
prego 
*-*ojoia ONO 
“e vEjuIO A 
OA 
*-puueuem 
**"+"0149S 


aotoy 


Qquameyea o uv ussiuonimoo 

TeoL uIo teres | merdoojieg! TeOL op jessimosduroo | eb - sevitdsog 

na ! OO IO U UT OP WBICS , 
muco | | onur ou SOPEHVIL ud enbsomaojus| 


gaujtdsonm Sagas xomIp sou 0061 


opus ofjod sopracromertgns 


op resspurosdimoo CUUS OU OpuajiIos SOIS 


JUS OP GINSIULAOTA CP CAJTEZSUONIOP GAPpENA 


— 37 — 


Assistencia a alienados no Hospicio Nacional 


A verba para esse fim votada na lei de orçamento foi de 11:0688825, mais 
1:068:625 do orçamento anterior, porôm, ainda insutilciento, polo que se Fecor- 
reu à do — Soccorros publicos, para O pagamento do axcodente. 

O Estado continiia a pagar à diaria de 23 por enfermo alli recolhido 6 tra- 
tado por sua conta. 

A lei n. 290, de 16 de agosto do anno passado, ereou uma Assistencia de 
Alionados em Minas, à qual não pondo sor installada, em virtude das condições 
financoiras do Estado. 

Na lei de orçamento dosso mesmo aún9, fat votada verbt para o custoio das 
respectivas despesas. 

O facto que em mou relatorio aseusei, do eroscimento do numero 
dos loncus, na maior parto gospros; a du Pocursos. povaiste, aee egionando & 
constanto remoção dessos isfolizos dos carcoros va prisões a que são recolhidos 
tomporariamonte, para soguranga O socogo das populações, para O Hospicio Na- 
cional ou outro estabelecimento em quo vão excontrar o Lruttmnonto apropriado 
ao mal que os infelicita, 


Do exercicio da medicina, da pharmacia, da odon= 
. tologia e obstetricia 


Não pequeno foi o numero do officios dirigidos às auctoridades sanitarias 
e, na falta daquellas, aos presidentes das camaras do alguns municipios, sobre 
assumptos que se prendiam-ao exercicio, no torritorio do Estado, das profissões 
modica, pharmaceutica, odontologica e cbststrico. 

Em virtudo do regulamento ganitario vigente só pôde sor aborta uma phar- 
macia no Estado, depois do estar vorificado acbar-so à mesma sufficiontemento 
provida do drogas, vasilhame, utensílios 0 livros. 

Por esta razão, é para so attonder a varios roquerimentos do plarmacouticos 
e praticos, pedindo Jiconça para a abertura do pharmacia, so dirigiram, nos dele- 
gados de hygieno dos municipios a quo portenuiam cs logares em quo 08 poti- 
cionarios pretendiam Do estubolecer, officios polirlo ihos procedor em as phar- 
macias destes ao exame necessario, remottendo cepois a outa Secretaria wm dos” 
respectivos termos. . 

O exercicio illognl da profissão pharmacoutior tambom dou ensejo A Que 
frequentos vezes so rocommendasto às auctoridades saníturias do Estudo 
que providencinssem à rospoito de aceordo com & lei. 

No intuito do se regularizar O exorcicio da mesma profissão no Estado, expe- 
diu-se, a 21 de julho do anno passado, à seguinte circular nos BIS. delegados 

nicipaes : 

« Peço que rmar quautas e quaes são as pharmacias 
adertas nesso municipio, indicando o nome dos respectivos proprietarios, re- 
sponsaveis é gerentes, o, bom assim, si na abertura das mesmas foram observa- 
dss as disposições do regulamento sanitario vigente ». 

ebidas reapostas dos agentos exocutives municipaes de Entre 
n Rio das Veluas, Sabará, Pouso alegro, Pulmyra, Caldas, 

Prata, Dores da, Bos Eaporangia, linpecerica, 

Tros Pontes, Prode Oliveira, Ma- 

anto Antonio 


ei 
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Assistencia a alienados no Hospicio Nacional 


A verba para osso fim votada na lei de orçamento foi da 11:0688625, mais 
1:0683625 do orçamento anterior, porém, ainda insufiiciento, pelo que pe recor- 
reu à de — Soccorros publicos, para O pagamento do excedente. 

O Estado continúa a pagar à diaria de 23 por enfermo alli recolbido e tra- 
tado por sua conta. 

A Jein. 290, de 16 de agosto do anno passado, creou uma Assistencia de 
Alionados em Minas, a qual não poude sor installada, om virtude das condições 
financeiras do Estado. 

Na loi de orçamento dosse mesmo anno, foi votada verbi para o custato das 
respectivas despesas. 

O facto que em mou relatorio torior ascusel, dO crescimento do numoro 
dos loucas, na maior parto dosprutoz do rocutsos. povaiste, ovo sionando & 
constante remoção dossos infolizos dos enrecres ou pt ds a quo são recolhidos 
temporariamente, para segurança o socoxo das populações, para O Hospicio Na- 
cional ou outro estabelecimento em quo vão encontrar o tratamonlo apropriado 
ao mal que os infelicita, 


a medicina, da pharmacia, da odon- 


Do exercicio d: 
tologia e obstetricia 


xo do oficios dirigidos às auctoridades ranitarias 
e, na falta daquelas, aos presidentos das camaras do alguus municipios, achre 
assumptos que so pre icio, itorio do Estado, das profissões 
medica, pharmaceutica, odontológica e ob: 

Em virtude do regulamento sanitario vigonto só pôde ser aberta uia pbar- 
macia no Estado, depois de estar verificado nchur-so à mesnia sufficiontomento 


provida de drogas, vasilhame, utensílios o livros. 


Por esta razão, e para &e attonder à Varios roquer 
e praticos, pedindo licença para à abertura do pharmacia, so dirigirum, nos dele- 
gados de hygiene dos municipios a que portenviam cs logaras em quo 08 poti- 
cionarios pretendiam so estabolecar, ofleios podindo lhes procedor em as phar- 
macias destes ao examo necessario, remottondo depois a esta Secretaria um dos” 


respectivos termos. 

O exercicio illogal da profissão pharmacoutior tambom dou ensejo a que 

frequentos vezes so recommendasto ás auctoridades saniturias do Estudo 

que providencinssem à rospeito de accordo com 4 lei, 

No intuito de so rogularizar O exercicio da mesma profissão no Estado, expe- 
a seguinte circular nos BPS. delegados 


rimentos de pharmacenticos 


diu-se, à 21 do julho do anno passado, 
de bygieno e agontes executivos municipaes : 

«Peço que vos dignais me informar quantas e quaes são as pharmacias 
abertas nesse municipio, indicando o nome dos respectivos proprietarios, re- 
sponsaveis é gorentes, e, bom assim, si na abertura das mesmas foram observa- 
dss as disposições do regulamento sanitario viganto ». 

Já foram recebidas respostos dos agentos exocuntivos municipaoa de Entre 
Rios, Ubá, Santa Luzia do Rio das Velhas, Sabará, Pouso Alegeo, Palmyra, Caldas, 
Jacuhy, Pitanguy, 8. Domingos do Prata, Dôres da gua Esperança, linpecerica, 
aragua:y, Curvello, Monte Santo, Bagagem, Tres Dontts, Pradus, Oliveira, Ma- 
nhuaseú, Piumby, Patos, Paracatii, Diamantina, Prato, Joguary. Santo Antonio 
«o Monte, Santa Rita do Sapucahy, Abro Campo, S. Gonçalo do Sapucaby, Monte 
carmeilo, Bambuby, Barbcona, Santa Rita de Cassia, Alvinopolis, Villa Nova de 
Lima, Campo Bello e prefeito desta-Capital, bem como dos detogados do hygiene 
de Pouso Alegre, S. João d'El Roy, Culias, Pará, Doros do Boa Esperança, Cabo 
Verde, Diamantina, Queluz, Abra Campo, S. João Nepomuceno, Juiz de Fóra, 
Lavras, Janueria, Pitanguy, Bomiim o do do vaccinação de Cuothó. 

Com as informações colhidas está-se organizando um quadro des pharmacias 
existentes no Estado, pelo qual depois do necessario exame da escripturação 
existonto da extincta Directoria de Hygiene, no tocanto ao registro do diplomas 
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o liconças, so verifique quaes as ilegalmente abertas ao publico, providen- 
ciando-se opportunamento, de accordo com & lei, sobre o sem fechamento e im- 
f posição da multa em que os seus proprietarios estejam incursos. 

Alguns praticos em pharmacia requereram licença para so estabelecer RO Es- 
tado, oferecendo os documentos exigidos pelas lettras — a é b — do art. 43 do 
regulamento sanitario é pedindo a designação de dia, hora é logar para presta- 
Tem o examo de que trata à lettra— c — do refarido artigo. 

Depois de publicados 08 editaos a que se refere O 8 1.º do mesmo artigo e, 
depois de exgotado o prazo ag 30 dias nelles marcado, nenhum pharmaceutico 
tendo communicado & resolução de se estabelecer com pharmacia Ras localidades 
indicadas nos requerimentos dos peticionarios, foram estes, em numero de 6,0 
em duas epechas diferentes, submetidos 0 exame acima referidu, cujo resul- 
tado foi o soguinto : 


Approvados.. 
Reprovados .. 


Total..ecere rerensauaa 

De 7 de ontubro de 1898, data em que foi oxtincta a Directoria de Hy- 
giono, até 31 de março ultimo, registraram-so nesta Secção 18 diplomas, sendo 
3 de medicos, 14 de pharmaceuticor e lda dentista, 

Dos medicos um é diplomado pela Universidado da Napoles. tendo, porém, 
prestado o devido examo na Faculdade de Medicina do Rio de Janeiro, para 
poder exercur sua profissão no Brazil. 

Nesse mesmo espaço do tempo concederam-se 33 licençre, sendo 2 para 
abertura de drogarias, 13 para abrir o 18 pura transferir pharmacias. 

Das 13 licenças concedidas para abertura de pharmacia, 6 foram a pharmaceu- 
ticos formades o 7a praticos. 

Das concedidas para transferir pharmacia foram 2 à phermaceuticos diploma- 
dos e 16 a praticos. 

- Damos em seguida o quadro dos diplomas registrados na Secretaria o das 
licenças pela mesma concodidas. 


Diplomas registrados 


Nomes Profissões Data do registro 


mm 


Carlos da Cunha Peixoto Junior «| Medico, ... 
José da Cunha Peixoto Pharmaceut 
Medico. 


Petrarvoli Felice... 
Arthur Augusto da Silva Limi 
José Lucio Junqueira .. 
Fernando Pinto Coelho. 
Innocencio Francisco d; 
Domiciano Rodrigues Vieira... 
Christovão £olombo de Freitas Mourão 


Pharmaceutic: 


Vs — A tam 
1) — 8 — 189, 


Antenor Noronha... sececeree: — 8 — 1899, 
Manoel Adamantino de Siqueira — 3 — AMO. 
Arthur Honorino de Meira. 17 — 4 — 1990. 
Nilliam Violett Freligh.. 12 — 6 — 1900, 
Altredo Aurelio de Castro 3— 8 — 190. 
Vicento Severino de Vasconcello: 17 —10— 180, 
Izaias Alves Requião. ....cserem g—N= 1900. 
José Henriques Furtado de Mendonçi 7 —12- 1900, 
José Vernandes de Salles... «|22 — 2 — 1501, 
o 


9. Secção. Secretaria do Interior, Minas, 21 de março de 1901. O chefe, José 
Coelho Linhares. 
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Licenças concedidas para abertura de drogarias 


DE e eme 


Localidades Data do acto 


mms 


Amadeu de Queiroz.. Pouso Alegre, 2 — 8 — 1899, 
farciano Iltiario Ferreira Pivé Patrocinio. “|2 — 10 — 18). 


EEE 


Licenças concedidas para abertura de pharmacias 


a 


Der 


Localidades Data do acto 


>| —————— | ————— TT 


Pratico Horacio Alves Ferreira...... ,.|Sant'Anna do Sapé (Ubi 4— 8 — 1809, 
» Joaquim Garcia da Fonseca... [Carmo da Cachocira (Vi Y 2 — 190 


» Americo Olympio do Castro... Japão (Oliveira) 2 — 4 — 1900, 
Augusto Bello da Silva......«- [Santo Antonio 
(Mar de Hespanha)s «e.sees 10 — 4 — 1900. 


Pharmaceutico Arthur Honorino” de: 
Meira. Abre Campos. «creesemenerer 17 — 7 — 1900. 


Severino de Castro é] 

cercar. | Santa Luzia do Rio das Ve- 
AS ecererectoennara 

Idem Pedro Fernandes Diniz........ [Sant'Anna de Forros.. 


Pratico Antonino de Abreu é Silval 
Abre Campo... cercrrrereo 23 — 8 — 1900.º 


Siqueira. e. Salinas. . 1] 8 — 9 — 1940, 
Pratico Jos: gel Oudino! "Bomfim. 22 — 11 — 1900. 
Pharmaceutico Luiz Fernandes Braga. Rio Branco 2— 1NL, 
Pratico José Braz Goyatá Camopy .JUnião (Barbacena) 2 — 1901. 
Pharmaceutico Isaias Alves Requião... Cataguazes 2 — 1901. 


O 


2.º Secção. — Secretaria do Interior, Minas, 31 de março de 1901.— O chefe, José 
Coelho Linhares, 
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Licenças concedidas para transferir pharmacias 


tá e e e e mente 


Nomes Localidades Data do acto 


Pratico Francisco de Assis Ferr: Caldas para Campestre.......]| 6 — 3 — 13H. 
Idem Carlos Terra Peroira,,.. Santa Rita do Gloria para 
' Penha Longa..... 1-3— 89), 
Idem Antonio Thomaz Ferreira do Re-| 
uende,., E «... [Monte Alegre para 8, Pedro 
de Uberabinha, 1— à — 1899. 
Idem Virgilio do Amaral Estiva para Monte Sião. — 13H. 
Ilem Nicolau Giffoni, Campestre para, Monte Bello. 10 — 1899 
"a Idem Joaquim Gomes N. S. da Luz do Aterrado 
| para Bom Despacho........ 23 — 1 — 1594. 
Idem Frederico Gomes de Macedo. 'Abbadia do Pitanguy para S. 
Gothardo.....cressereeeeos 28 —1L— 189. 
Idem Cassemiro Martins dos Santo: S. Sobastião da Serra do Sa- 
litre para Patrocinio....... og — 11— 1599, 
Idem Adalardo Pereira da Cunha.,....|S. Roque de Ponte Nova para 
Araguary.. cscereseero co [15— 12 — 138. 


Pharmaceutico Olympio Emilio da SilvajSabará. para Bello Horizonte. |13 — 1 — 1909, 
Inhaúma para Cordisburgo da 


Pratico Antonio da Rocha Sanios. 
Vista Alegre, ........ RETA 26 — + — 1900. 
Pharmaceutico Luiz Lobo Leite Pe- 
PeiPA ecereaaa cores +. [Sant'Anna de Cataguazes para! 
Palma, 13 — 6 — 1900, 


Pratico João Eulalio Chaves.....s..... Capella N para 
assagem (Marianna). 25 — 7 — 1900, 
Araguary para Uberabinha..| 3 — 7 — 1009. 
Carmo da Cachoeira para Pres 
Corações do Rio Verde 23 — 8 — 1930. 


Idem José Teixeira de Sant'Anna 
Idem Joaquim Garcia da Fonsec: 


Idem Balduino de Almeida.....ureeee Santo Antonio do Mati 
para Santa Cruz do Escal- 
vado .... 19 — 11 — 1900. 
' Idem Frederico Gomes de Macedo, S. Gothard B — 8 Too, 
Ê Idem Antonio da Silveira Amóra.. Urueú para Ponte Nova.. 9—3— 1901, 


STE ei 


2.º Secção. — Secretaria do Interior, Minas, 31 de março de 1991, O chefe, José 
Coelho Linhares. 


Das delegacias de hygiene e vaccinação 


Continús. a haver em cada municipio uma delegacia de hygiene e de vaccl- 
nação subordinada a osta, Secretaria, 

O enrgo de delegado da hygieno é sempro, na fórma do regulamento sanita- 
rio, exerçido por um medico quo accumula 48 funeções do delegado vaceina- 
dor ; potendo à nomeação desto ultimo cargo recahir em um pharmaceutico ou 
qualguar outra pessoa idonoa, nus municipios que não tiverem delogados de 

ygiono. 
E Fonlicamos em soguida a lista dos dulogados de hygiena e de vaceinação do 
tado : E 


a 
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Delegados de hygiene e vaccinação 


LESS IST Des 


Municipios 


Abre Campo. 
Ayuruoca. 
Altenas.. 

Alto Rio Doce. 


Baependy.. 
Barbacena. 
Campanha. 
Carangola. 
Cataguazes. 
Curvelo. 

Cabo Verde, 


Dôres de Bôa Esperança. 
Ferros. . 


Rio Preto,...,.. 

Santo Antonio do 

S. Gonçalo do Sapucahy. 
Francisco...,...ve. 


[Dre 
Dr 


«|Dr 
Dr. 

«|Dr. 

Dr. 


José Candido de Sousa Vianna. 


- Augusto Cesar da Cruz, 

- Sabino Ribeiro do Almeida. 

r. Gaspar José Ferreira Lopes. 

. Jeronymo José de Mendonça. 

+ Kduardo Augusto Montandon, 

», Francisco dê Salles Marques. 

*. Lamartine Ribeiro Guimarães. 

*. Carlos Marques da Silveira. 

r. Candido José Continho da Fonseca Ju- 


nior. 


+ Manoel Joaquim Porcira de Magalhães, 
r. Leopoldo Gustavo Rodrigues da. Costa. 
". José Braz Cesarino. 


João Teixeira de Oliveira. 
Carlos Carneiro de Mendonça. 


. Paeifico Gonçalves da Silva Mascarenhas. 
r. Antonio Leopoldino dos Passos. 

". José Candido da Costa Senna. 

« José Vinto de Carvalho. 

", Rutigliano Genaro. ; 

r. Joaquim Hypolito Fernândes Pimenta, 

r. José Paulino Ribeiro Gorgulho. 

- Alexandre da Silva Maia. 


José Facundo Monte Raso. 


+ Antonio Pinto da Fonseca. 
« José Carlos Ferreira Pires. 


Antonio Maximiano Xavier Lisboa, 


- Leopoldo Augusto Corrêa. 

'. José dos Santos Ribeiro. 

- Leocadio Rodrigues Chaves. 

- Cicero Deocleciano da Silva Torres, 
- Antonio da, Costa Pinto. 

». Eduardo Martinelli. 


Fernando Avelino Corrêa. 


br. Honorato Alves. 

- Barão de Camargos. 

- Alberto de Andrade Machado. 

- Francisco José Coelho de Moura. 

", Feliciano Duarte de Miranda. 

+ Victor Custodio Ferreira. 

+ Alfredo Magno Sepulveda. 

. Romualdo Xavier Lopes Cansado. 
" José Antonio de Freitas Lisboa, 

+ Joaquim Senra de Oliveira. 

", Candido José Coutinho da Fonseca, 
». Carlos da Silva Fortes. 

+ Martinho Palmerston Ribeiro Guimarães, 
« Viviano Caldas 

- Pedro Sanches de Lomos. 

« João Pedro de Albuquerque. 

". Lindolpho Lage, 
: Pedro Maria de Azevedo Vianna. 


Antonio Marcial Junior, 
Fernando Cesar de Lemos. 
Eduardo Lopes Domingues, 


Dr. José Moreira Bastos. 


Ss. 
E João d'El-Rey. 


Paulo do Muriahê,..,. «Dr. Julio Cesar Susano Brandão, 
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o . Arthur Guimarães, 

.|Dr. Antonio Justiniano Fortes de Bustamente. 
“|Dr. Placidino Brorero Franklin Brigagão. 
: Cassiano Augusto de Oliveira Lima. 
Domingos Penna. 
y. Josó. Tristão do Carvalho. 
| Augusto Clementino da Silva. 


Santa Barbara.. 
Sabará. 


Serro 

Salinas . Josó Joaquim Pereira. 

Sete Lagoas . João Antonio de Avellar. 
Sacramento, + José Onofre Muniz Ribeiro. 


“Dr. João Antonio Lopes de Figueiredo. 

.|Dr. Domingos '. de Salles Gomes. 

«|Dr. Domingos Alves Moreira. 

.|Dr. Josino de Paula Britto. 

.|Dr. Christiano de Araujo Roças. 
Dr, Caetano Diniz Junqueira. 


Theophilo Ottoni. 

Tres Corações do Rio Verdi 
, Tiradentes. 
Tres Ponta: 
Ubi 


Delegado de hygiene 


e Municipio Nome 


En | a 


Jaguary cecerrersesereerenererteneratoss Dr, Targino Ottoni de Carvalho. 


E ——— 


Delegados vaccinadores 


' 


Municipios Nomes 


E 


«Capitão Theophilo Xavier de Mattos. 


Bóa Vista do Tromedal 
Capitão Fernando Antonio de Freitas Drum- 


Bocêyuva.. eee. 


mond, 

...|Pharmaceutico Francisco da Silva Almeida. 
João Pinto Ferreira Torros. 

"IPharmaceutico José Eduardo Quintino Tej- 


xeira. 
+.) José Theotonio do Campos, - 


E 


Cambuhy..cccerrrerperenreredoa 
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Dores de Indayá. 


Licurgo Alvares da Silva. 
Entre Rios. 


Arthur Alvares de Alcantara Campos. 
Reginaldo Aguido de Oliveira. 

Pharmacoutico Batbino de Magalhães Gomes. 
Pabrmaceutico João Teixeira de Moura Guima- 


rães. 
ada Joaquim detsna Cesar. . 
[heophilo Antonio Alves, 
Parmaceutico José Baptista de Carvalho Netto, 
Luiz Lisboa. 
Felicio Antonio Pereira. - 
.|Pharmaceutico Gaspar Jost de Paiva Ju- 
nior. 


[>= —=————— 


| 2.º Secção, — Secretaria do Interior, 81 de março de 11. — O chefo, José Coelho 
Linhares, 


Pedra Branca... 


Acham-se vagas as seguintes delegacias de hygiene o de vaceinação : ! 
Aragusry, Alvinopolis, Arassuahy, Monte Carmello, Carmo do Parnahyba, 

Caracol, Contendas, Espirito Santo do Guarará, Fruotal, Itabira, Jacuby, Monte 

Alegre, Monte Santo, Piumby, Paracatu, Ponte Nova, Pouso Alto, Patos, Patro- 

cinio, Peçanha, Passa Quatro, Rio Branco, Rio Pardo, S. João Baptista, S Do- 

| mingos do Prata, S.Miguel de Guanhães, S. Manoel, Turvo, Uberaba e Viçosa. 

, 


| ' Da policia sanitaria 


- Nos termos do art. 83 do regulamento sanitario, é defeso à qualquer estabe- 

- lecimento, que não seja pharmaoia ou drogaria, o commeroio de drogas é medi- 

camentos, sob qualquer pretexto, incorrendo os infractores na multa de 2003009, 
dobrada nas reincidencias. ” a 

Tave esta ropartição algumas denuncias desso commereio illegal em oortas 
localiladea do Estado, pelo que se offlciou nos delegados de hygieno dos respo- 
ctivos municípios, pedindo-lhos prucederem contra os infractores, de accordo com 
as disposiçães regulamentares. 

No laboratorio Chimico de Hygiono, que continúa a fancolonar em Ouro 
Preto, annexo á Escola de Pharmacia, sob a direeção do lente Jovolino Mineiro, é 
na fórma do art. 92 do já citado regulamento sanitario, procederam-se a varias 
analyses em substancias alimentícias, bobidas, drogas, formulas modicinaos, eto., 
em virtude de requisições de auctoridades sanitarias, judiciarias e policiacs, é 
do muricipalidales su requorimentos de particularoa, 


Do serviço geral de prophylazia 


O apparacimento de cassa de poste bubonica na Capital Federal detarminou 
a providencia, por parte do Governo, da installação na Barra do Pirahy de um 
posto sanitario de desinfecção, cujo serviço foi conflado ao dr, Cicero Ribeiro Fer- 
Feira Rodrigues, por ofício desta Secretaria de 22 do maio, 
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t A 30 desse mosmo mez, em resposta ao ofício de 28, ralativamente & mesma 

srta, declarou-se &o dr. delegado de Hygiene do municipio de Juiz de Fôra que 
iam ser postas em pratica, como medidas da prophylaxia tondentes a garantir 
o Estado da invasão daquelio mal, as seguintes resoluções: 

« O estabolecimento na estação Contral de sarviço do desinfecção do passa- 
goiros e bagagens; 

A suppressão de todos os trans de passagoiros, menos do nocturno ; 

A prohibição da exportação de mercadorias contaminaveis, taes como encom- 
mendas postaes contidas em envoluerss que occultam a sua natureza, couros é 
peilos frescas, mobilias e guarniçõos usados, roupas de uso o accessorios, deapo- 
jos frescos de animaos, fructos, legumes, Jactioínios frescos, retalhos de fazond. 8, 
trapos, eto. ; E 

Poroiibição da venda do bilhetes de passageiros nas estações intermediarias 
até Belém, o aviss às localilades do destino dos prssagoires ». 

No citado oftloio auctorizou es aquelia auctoridata a fazer uso da estufa exig- 

A tonte na hospedaria de immigrantes, duranto O tempo neersáario. a 
Como providencia indispensavel para à offostividade das medidas xanitarias 
adoptados, officiou-se, a 5 de julho, aos diroctures d:s estrades da ferro Leopol- 
dina, Valenciana, Muzumbinhy, Supucuhy é Minas & Riv, pedindo a expedição 
das ordens necsssarias no sentido de serem considerados officiass, 0 como tras 
transmitidos, os tologrammes apresentados pelo dr. Cicero Rbeiro Ferreira 
Rodrigues, commnissario Je hygiena do Estado nas estradas sob sua direcção. 
No relatorio que o sr. de Cicero Ferroira apresentou a 11 de setembro, E 
quando a opideima ostava em manifesto declinio, diz esse facultativo que indo 
pela ultima vez à Capital Fedoral Iavava o intuito de suspendar os trabalhos do 
defesa sanitaria, maá que, o dr. director geral da Saude Publica não julgando 
isso conveniento, limitou-se a providenciar quanto à reducção das despesas que 
so estavam fazendo, diminuindo o pessoal ao nurero imprescindivel. Foram, 
então, dispensados o medico que se achava na Barra do Pirahy, com o venci- 
mento do 5003000 mensaes, o que tomava, conta do trabalho da desinfecção na N 
Prainha, vencendo 3002000, é o dosinfectator dó Trapiche Vapor que tinha o or- 
denado de 2508000. . 
O pessoal que ainda ficou prostendo sarviços e que foi dispensado posterior- 
mente, conforme so oflciou Ro dr. Cicero Ferroira, a 10 de janeiro do corrento 
anno, para que nosso sentido providenciasso, compunha-so de um msdico e um 
oscripiurario, na astição central, 2 dosinfeetadoros na Praínha o um encsrrega- 
do do transmittir telege: inmas sobro passsgeiros que so embireavam na Estrada 
“ de Ferro Loopoldias. 

O dr. Cicero Ferreiro, quando reduziu o pessool contractado para o sarviço 
do defosa do Estado, declarou diapensar d”ahi om deanto os crdonados que lhe 
haviam gico arbitrados, fazendo sentir, entretauto, rão querer por este modo ge 
furtar sos trabalhos e à rosponsabilidade do curgo de que havia sido investido, 
tanto que continuava á disposição do Governo, emquanto o mal perdurasse. 

As despesas quo go fizeram com « defesa do Estado foram relativamente dimi- 
nutas, como muito bem diz o mesmo dr. Cicero no seu relatorio, porquanto, ao 
pêsso que o Estudo do Rio gastava com serviçasdo mesmo genero corca de 20:0003 
mensaes, o de S, Paulo cerca de 70:0003000 o a União 150:0008000, Minas dos- 
pendia menos de 4:0008000, som que, entretanto, a sua detesa so fizosso menos 
Perfeita que a dos outros. 


Soccorros publicos 


Comparativamento a periodes antericres, no decorrido de 1.º da maio do 
anpo passado à 31 de março do corronto anno, foi o Estado pouco efligido por 
epidemina e outras colamidades. 

Apenas, 20 que consta nesta Sacrotaria, ncs municipios do Ju'z de Fóra e S. 
João Nepomuceno se manifestaram casos do febres do mau caracter, tendo o 
Ed concedido auxilios às respectivas municipalidades para a debellação 

o mal, 

- Em algumas localidades do r:unicipio de Barbacen: o principalmente no dis- 
tricto do Livramento grassou a vuriola é, à vista da c;mmunicação e pedido da 
respectiva municipalidade, concedou-se auxilio destinado à extincção do mal e ao 
tratamento dog indigentes por alte atacados, 
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Og auzilios prestados pelo governo às camaras municipass de Juiz do Fóra, 
S. João Nepomuceno e Barbacena, de 1.º de maio do anno findo a 31 de março 
ultimo, attingiram & 65:6288280, distribuidos pela soguinte fôrma : 

47:0005000 à primeira, sendo 32:0003000 para o sancamento da cidade é 
15:0003000 para a extineção «de fabres de mau caracter ; 

11:2635410 à segunda paru esse mosino fim; 0 

7:3648870 à terceira para u debellação da epidemia de variola quo grassou 
no districto da cidade. 

Em alguns outros pontos do Estado tambem vorificararm-so casos mais ou 
menos numerosos da variola, do que teve conhecimento a Secretaria peloa pe- 
didos de fornecimento de vacoina que a ella foram dirigidos. 

Parece que em nenhuma. parte a sua intensidade foi tal que se pudesso dizer 
achar se em presença de uma verdadeira epidomia. 

Aos pedidos de lympha vaceinica attendeu-se sempre com maxima prompti- 
dão, fazendo-se a remessa em quantidade sufficiento para sor a vaccinação prati- 
cada em larga esçala. 

Mereceu tambom a solicita sttenção do governo o saneamento da prospera 
oldago de Juiz de Fóra, como se verifica do officio que abaixo so transcrevo, di- 
rigido ao dr. prosidento da cimary o agente executivo do respectivo municipio : 

« O governo está de posre de vosso allicio de 18 do corrente, em que goli- 
citacs auxilio para o saneamento dessa cidade, poriodicamunto flageliada por 
epidemias que, pela situação em que go acha à cidade, constituem verdadeira 

% ameaça a diversas outras zonas do Estedo, devendo esse saneamento ger ini- 
ciado com cs serviços espaciiicados em vossa reforido ofício, os quaes são con- 
aidorados urgontes o devem, portanto, sor encetadus do preferencia & quaesquer 
outros. 

Em resposta ao mencionado cício, fleaos auctorizado a despender, por 
conta do Estado, ecmo auxilio á realização dos roferidos serviços, a quantia de 
oito contos de réis om cada mez até q do junho proximo futuro, epocha em que 

é O governo resolverá de novo sobre o assunpto, relativamonto a outros serviços ' 
Jjulgades necossarios para o referido saneamento. 

A respeito da entrega do auxilio constante da Presente auctorização será 
cbservada u legislação em vigor ». 


Relações com o governo federal--Extrangeiros 


As relações do Est'do com o governo federal têm vereado, principalmente, 
na tuo do corraspondoncia à proposito do assumptos relativos aos extrangoi- 
ros domiciliados em sou tarritorio, 

Essa correspuidencia 6 trocaia cu com o Ministerio das Reloções Exte- 
riores, quan jo so trata do fullacimento de algum extrangoiro da nscionalidado á 
portugueza, hespanhola, franceza, itoliana, sueco», belga é allemã e consaquente 
applicação do decreto n. 855, de 8 de novembro do 1851, ou com o da Justiça o 
Negocios Interiores, nos casos da expedição do cartus rogatorias por auctorl- 
dades judiciarias do Estado para terom cumprimento no extrangeiro. 

Ainda com rospoito «os extrangeiros que residem nO Estado, mantem-se 
correspondoncia com us auctoidudes consulares reconhecidas e residentes em 
Minas e com us «uctoridades judiciarias estadones. 

A conuexão do assumpto determina a reunião nesta rarte do todo o expo: 
diente relativo a extrangeiros, não destacando o que se rofira rigorosamento ás 
relações com 0 governo federal. 

Em virtude do ut. 7,º do decreto n. 855 já citado, fullecendo no Estado 
um extrangoiro o juiz dos defuscios e ausentes do districto em que so houver 
dado o mesmo fallecimento (heje o juiz de direito da comarca) deverá, rameitor, 
dentro de 15 dias, ao Ministro dos Negocios Extrangeiros (presentemente das Rela- 


ções Exteriores), com a certidão de obito respectiva, Uma informação sobre a ) 
edade, residencia, logar do nascimento, profissão e o que constar acerca dos bens 6 i 
parentes do mesmo extrangeiro, afim do quo aquelle Ministro se entenda com a E 
Legoção ou Agente Consular respectivo sobre o destino do liquido da 


herança. 
5 A remessa acima deverá ser feita por intermedio dosta-Secretariá, confor- 
me a circular de 31 de janeiro do 1895. e 
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Foi como só procedeu com relação ao falecimento dos subditos Ráphael 
Rodrigues, hespanhol, morador na cidado de Araguary ; Josó Salussolia, italia 
no, da mesma cidade ; Manoe! Carneiro da Silva e Manoel Ferreira Aldeia, por- 
tuguezes, da cidade de Sete Lagôas o dos Ymites das comarcas de Ponte Nova é 
Alvinopolis, é Pedro Toller, austriaco, da cidade de Araguary. 

O cidadão Raymundo Joyeux, residente om Ouro Preto, queixando-se de 
haver soffrido oftonsa em propriedade que alli possuia, deu mouvo a que 0 Sr. 
consul geral da França dirigisso ao Governo deste Estado um memorial a respeito, 
facto esto que se levou ao conhecimento do Ministerio das Relações Exterio- 
res, quando, om resposta aos fous avisos sobre o mesmo assumpto, se lhe in- 
formou que o Presidente da Camara é agente executivo daquelle municipio, à 
quem havia sido enviada um copia do referido memorial, declarara que o &r. 
Joyeux nenhuma violencia havia soffvido em sua proprisdade, fosso por parto 
da municipalidade, fosse pela de particulares, o mais quo era ello cidadão bra- 
zileiro, o que estava comprovado com uma certidão do escrivão de paz do dis- 
tricto do Ouro Preto, onde ora alistado eleitor da 3.º secção, tendo votado em 
eleições que se effectuaram em 1898. 


4 


Sobre os acontecimentos da colonia « Nova Baden » em que figuraram o en- 
tão administrador da mesma, Archimedes Gazio, é 08 subditos austriacos Anto- 
nio Seratini e Alexandre Cattoi, dirigiu se um officio ao mesmo Ministerio, acom- 
panhado de uma copia do em que o dr. juiz de direito da comarca da Campa- 
“nha informava que Gazio tinha sido processado e pronunciado como incurgo no 
art. 182 do cod. penal, é que, sendo preso, prestára flança, proseguindo o 
processo em geus termos regulares. 


Tendo o Tribunal da Relação annullado o processo da habilitação de um tio 
do subdito ottomano Miguel Josê Masserie, fallecido em Ponte Nova, à successão 
na herança por este doixada, deu-se disto conhecimento ao mesmo Minis- 


tario. 
—Tambem se lhe comunicou relativamente ao finado Manoel Ferreira Aldeia, 


que à comarea de Alvinopolis, segundo cfficio do respectivo juiz de direito, ha- 
viam chegado José Ferreira Aldeia é Florippa Maria de Jesus, irmãos de Ma- 
noel, os quaes já se Ravigm habilitado, na qualidade de herdeiros deste, justi- 
fleando não haver outra fóra os menores filhos do fallecido Victorino Aldeia, 
alli residentes, e requerido inventário judicial, 

= Ministro da Justiça e Negocios Interiores encaminharam-se as seguintes 
rogatorias : 

Do juiz de direito da comarca da Campanha, às juatiças de Portugal, espe- 
cislmente ás da Villa da Feira, à requerimento de Francisco Ignecio da Silva 
araujo, inventariante e testementoiro do finado Eduardo José da Silva 
Sã, afim do serem na referida Villa arrecadados os bens pertencentes ao mesmo 
finado é que £e achavam em poder de seu tio e procurador Jeronymo da Motta 
Marques, residente na freguozia de Gião, Aldoia de Baixo : 

Do da 2.º vara da comarca de Juiz de Fóra, tambem às justiças de Porta- 
gal, a requerimento do dr. Estevam Ribeiro de Rezendo, para citação dos her- 
deiros do vigario da Vargem Grande, daquela comarca, padre Antonio da Cu- 
nha Monteiro ; 

Do juiz substituto da comarca do Pomba, egualmente às jus';as de Portu- 
gual, a requerimento do cidadão Tobias Nicolau de Sousa, para citação de de 
Rosa Rodrigues de Brito, herdeira do finado José Antonio Rodrigues. 

Sobro a arrecadação do espolio do gubdito ottomeno Miguel José Masserio, 
folecido em Ponte Nova, se officiou áquelie Ministerio, declarando que o Tri- 
bunal da Relação, em accordão de 2 de setembro ultimo, annullou fo processado 
da babilitação de um tio do mesmo Masserie, ccmo seu unico herdeiro. 

Ao mesn,o Ministerio se forneceu, a 17 de janeiro ultimo, o seguinte quadro 
das naturalizações concedidas pelo Governo do Estado emquanto exerceu à 
atribuição que lhe conferira o dec. n. 13 A, de 26 novembro de 1889, 
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Cartas de naturalização concedidas pelo Governo 
do Estado 


8 Datas dos decretos 

s 

s E E Si 

Nomes e 

E g 

E Ss Mez Ê 

pa ê q 
—————— ll — 
Manoel Francisco do Couto Portugueza, 19) Outubro 1803 
Bernardo de Pinho das Ni » O) » » 
Julio Soares Salvini,. » 2 Junho » 
Francisco da Fonseca, >» Ib] Fevereiro 1894 
João Teixeira de Azevedo, » ES] » » 
João Leonardo..... . >» 2 » » 

E José Pereira de Castr: . »” 2 » » 
Antonio Joaquim Teixeira ' » 23 » » 
Antonio Marques Parentes. >» 28 » » 
João Affonso..... >» 26 » » 
Antonio da Rocha, » 9 » » 
Manoel Diogo de Carvalho » 28 » > 
Manoel Antonio da Cruz » 28, » > 
Antonio Gomes. » 25 > >» 
Adelino Duarte » 3 Março >» 

Hespanhola, 5 »” > 
Portugueza 6 » » 
Abilio José Ferreira, > 3 >» » 
João de Couto, . » 2] Maio » 


o. 


Ao Consul da Italia em Juiz de Fóra Prestaram-se as seguintes informações: 
e que se queixaram o colono Bandioli e diversas 
familias italianas, sofiridos no municipio de Theophilo Ottoni, declarou-se que 
das investigações policiaes, alli procedidas a respeito, pelo Iospectivo delegado 
de policia, se verificara que Bandioli se ausentara da fazenda « America », onde 
residira, por sua livre e expontanea vontade, sem scfirer offensa alguma, tendo 
antes ajustado suas contas cem o respectivo administrador, que trata bem os 
colonos 6 suas familias ; 
Sobre o accidente occorrido em Cassú ( Uberaba ), de que resultou a morte 
do menor seu compatriota, Santi de Bienza, communicou-ge que este foi gim- 
Piesmente victima de um desastre, por elle proprio occasionado. 
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A' mesma auctoridado consular, em resposta 4 sua carta sobre à liquida- 
ção do espolio de Justiniano Molinari, remette-se uma copia do officio do dr, 
Juiz de direito da comarca da Ponto Nova, onde fallecera aquello extrangeiro, 
Prestando as informações que a respeito lhe foram pedidas, 
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da respectiva comarca, solicitando as necessarias informações, que lhe seriam 
apportunamento remottidas e, quanto no segundo, já se tinha encaminhado ao 
pr. Ministro das Relações Extertores à competente, certidão de obito, acompa- 
nhada do todas is informações que colheu é ministrou a esta Secretaria o juiz 
de direito da comarca em que se dora o obito. 

Preatadas as informações pelo dr. juiz ds direito da comarea do Manhuassú, 
sobre o fallecimento o suecessão do pasro José Maria Portas Crespos, foram 
elias lovadas 80 conhecimento do vice consul éa Hospanha nos soguintes trechos 
do officio desta Secretaria do 17 de julho : 

«Nos cartorios daquelio juizo nuda consta sobre 0 faoto, tondo lhe sido (ao 
juiz de direito ) entretanto, referido que O obito occorreu em 9 de outubro de 
1895, om Santo Antonio do José Pedro, onde O finado so achava em exercicio 
do sou ministerio sacerdotal. 

Sendo, porém, rosidento em S. Manoel do Mutum, zona à que indevidamente 
go julga com direito o Estado do Espirito Santo, foram os seus bens, constantes 
de duus situações, com causes, plantações, gado, animaes de sella, etc., arreca- 
dados por auctoridados da comarca do Rio Pardo, do dito Estado. 

Em poder do padro Crespo, AO vorilicar-so o sou fallocimento, apenas foram 
encontrados um braviario é mais doia ou tres volumes muito estragados das 
Horas Mariannas é da orações, e um reslojo ou caixa do musica que havia 
comprado dias antes, sem ter pago O respectivo preço, & pessoa da loca- 
lidade quo à reclamou é recebeu, 

Og livros mencionados foram dopositados por ordem do juiz de paz em po- 
der de um individuo de nome Cunha. » 

—4* mesma auctoridado e sobre o fullecimento, em Uberaba, de Simão Chavo 
Garçon, declarou ss ter se officiado ao dr. juiz de diraito daquella comarca pedindo 
a remessa da respectiva certidão de cbito, bom como das informações de que 
tratam o art. 7.º do decreto n. 855, de 8 de dezembro de 185,0 à circular desta 
Secretaria de 31 de janeiro de 1895. 

—Com relação ao attentado quo soilreu em Ouro Preto 0 padro Franeisco 
Lopes Vigo contra quem fora dosfochado um tiro que o não attingiu, decla- 
rou-se tambem ao vice-cousul do Hespanha, em resposta “o seu ofício de 20 
de julho, que opportunamente o de. Chefe de Policia do Estado informara a 
esta Secretaria que sem delegado naquela cidade, tendo tido sciencia do facto 
que cecorrera no dia 24 do maio, DO campo de S. Josê, dirigira-se possoalmenta 
à cosa do sr, Francisco Fernandrz. onde sa gehava hospedado o padre Vigo, 
afim de touar as declarações deste. 

Não o tendo encontrado, pois havia eubareado no dia 25, sem se queixar 
às auctoridades, com as qu aliás mantinha relações de cortezia, nem preve- 
nir a seu hospedeiro, qua, slôm de sor peu compatriota, é negociante concei- 
tuado nO logar, teve, entretanto, confirmação do alludido facto, 

Em vista disto offlciara ao subdelegado do districto, podindo esclarecimentos 
a respeito o mandando abrir-se inquerito. 

Chegando depois ao seu conhecimento quo O padre Vigo se achava em Que- 
luz, providenciara para que ella fosse alli ouvido, 0 que egualmente não con- 
seguiu, por ter esso sacerdoto soguido para Petropolis. 

No inquerito foram ouvidas duas testomunhas : um menor de 14 annos, 
Alho do cidadão Raymundo Joyenx, quo brincava nas proximidades do logar 
em quo se deu 0 facto, e David de tal, alli residente. O primeiro referiu que O 
tiro partira de um bananal pertencente a David a, esto, que ouviu a detona- 
ção, mas não lhe deu importancia, por ser habito de seus visinhos atirarem 
allt em pequenas caças. 

Outrosim, que com o relatorio da respectiva delegacia de polícia já ha- 
viam gubido os autos ag dr. juiz substituto da comarca. 


A alguns juizos de direlto do Estado, que communicando o falecimento de 
algum extrangeiro nas comarcas sob sua jurisdieção apenas prestaram as in- 
formações de que trata O art. 7. do dee. n. 855, pediu-so & romessa à esta 
Becretaria da respectiva certidão de obito, para, com aquellas, ser encaminhada 


ao Ministerio das Relações Exteriores, 
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Outros remotteram cartas rogatorias dirigidas ás justiças de outros pal- 
zos, sem a devida legalização pela auctoridade consular respectiva, pelo que 
foram ellas devolvidas para gor Preenchida essa formalidade. q 

Do quadro do corpo consular extrangoiro com jurisdição no Estado, que 
adeante se va, verifica so que tambom correu pela secção o vxpediento com o 
reconhecimento dessas anetoridades à cujas nomeações foram «x pedidos exeçua- 
tur, pelo Governo Federal, 
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Corpo consular extrangeiro 


Auctoridades consulares Nações Categoria das aucto- 
e ridades consulares 


Consul geral 


João Joaquim Salgado,«. 


Victorino Antonio Dias. Vice-consul, 


Idem.....cecccerenteces 


Francisco Antonio Macedo. 


«(Idem.....ccecsrerera 
Agonto consular inte- 
TIDO, eve 


Miguel Francisco do Mattos.. 
Silvastre Pinto Caldeira... 


Alvaro Frederico 
Oererreanes 


José Augusto do “Albnquorqu 


Thedim Lo-| 

I Vico-consul.....eserere 
Agente consular into- 
rino,... 


Conde Eurico Negri di Lampo-| 


Italia, . 
França... 
Allemanha.. 


TOsecregsermernandos 
Georges Marie Marcel Ritt. 
Paul Falcke,..,e.ccaos 


Vice-consul..,.. 


Carlos Guilherme Schwacke...... 


Jorge Francisco Grando... . 


Agonte consula, 
D. José Laberia Hertaberg. 


Consul geral. 


Hespanha 


José Augusto do Freitas, . Idem Vice-consul, 


D. Leonardo Alvares Gutierrez... 
« B. Rhind...ece.es 

John Spear... 

Eugene Seeger. 


Grã-Bretanh: 
Idem,,.euss 
«- |Estados-Unid: 


Joseph de Jacgher.,..csseseres rea |BelgiCA,,, ro cecercrercrrroe va] Agento cONSUAR,...4.++ 


Adolpho de Cousandier.. +... Republica Argentina. «[Consul....... 
3. M. Bolstad...esesers. Suecia e Noruega. Consul geral, 
D. Joaquim Ruiz de Gambôa., ..[Chilo.., de (Idem. ,osecsee 


Idem... career 
Consul geral interino 
Consul goral, 
Vice-consnl 
«|Consul-geral. 


Rodolpho F. Nun: 
Okoshi Marinari., 


Manoel Maria, del Castillo. Consul geral. 


O Dan Re ESSO 


OnservAção. — Devido ao falecimento do sr, Ernesto Carlos Antonio Nicolini, as 
B, Rhind, conforme communicação constante do aviso n, 12, de 3l de dozembro de 


R,* secção, — Secretaria do Interior, Minas, 91 do março de 1W1, — O chefe, José 
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com jurisdicção no Estado 


Residencia Data do exeguatur & no- 


meação 


—— 0. 


— "0 — 


Decreto de 2% de janeiro de 


1838 
ereerecer. o 180 de junho de 8%....,..,.. Decreto de 22 de junho do 
Cidade de Minas........]26 de fevereiro de 1898....... Decreto de março de 1898, 
i S. João VEIRey... ...lI8 de agosto de 1898......... Desroto do 23 de agosto de 
1598, 


CapitaltFederal.....,.. 


Leopoldina,.......... «15 


essrasraos Decroto n, 1,207, do 19 de abril 
de 1599, 


Juiz de Fóra.., 


Decreto de 16 de abril do 1898, 
Capital Federa] «|Decreto do 28 de abril de 1898, 
pri ERC a *|Decroto n, 1,401, de 13 de agosto 
de 1900, E 
Ouro Preto... secs de novembro de 1900..,.., Decreto n. 1.432, de 14 de dezem- E 
bro de 1900, 
Juiz de Fóra,.. 


-+|!L de junho de 18%. 
-[18 de novembro de 18: 


«| 7 de agosto de 1895 
6 de junho de 189) 
23 de maio de 18! 
gl de março de 1 
8 de dezembro de Is 


Capital Federal 


Ouro Preto... 
Cidade de Minas. 
Capital Federal,, 
Morro Velho. 

Capital Federal, 


«-+»» [Decreto de 1) de junho de 1896, 
. pesto de 20 de novembro do 
UA x 
. Decreto de 9 do aposto de 1895, 
Decreto de 16 de junho de 1898, 


Decreto de '7 de abril de 1900. 
« Dosrato de 28 de dezembro de 
NUA 


ss 


«| 6 de janeiro de 1898, 


) 
« [Decreto de 11 de Janeiro de 1898, 

[11 do fevereiro do 1598 
-[31 de março de 186. 
5 do junho do 1899 


Decreto n, 1.316, de 8 de agosto 
de 1890, 


-|Docreto m, 1,412, de 3 do outubro 
de 1900. 


sumiu 0 exercicio do consulado geral da Grã-B 
1%0, do Ministerio das Relações Exteriores. 


Coelho Linhares, 


retanha o respectivo vico-consul sr, G, 
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Relações com os outros Estados 


As relações com 08 outros Estados, no periolo & que so reforem as pre- 
gentes notas, limitaram-se à correspendoncia de cortezia pela eleição o posso 
de seus governadores à presidentes o pola nomeação e exercicio de seus altos 
funcciooarios, à permuta de exemplares do mensagens, coliecções do les e ou- 
tras publicações ofíciaes é diversos expediontes do menor importancia. 

A questão Jitigiosa dos limites de Minas com o Estado do Rio está affecta 
ao Supromo Tribunal Federal, sendo advogado de Minas o ilustrado e abalisado 


jurisconsulto dr. José Hygino Duarte Pereiro, 
Eleições 
Alistamento Federal 


Como preceitua o art. 7.º da lei n. 35, de 28 de janeiro de 1892, precedeu- 
se a partir de 21 de abril do 1900 o alistamento federal no Estado. 

somento oito municipalidades fizeram à esta Socretaria a remessa das copias 
dos alistamentos, recommendaca no art. 27, 8 1.º da referida lei. 

Em virtude da vaga verificada no 0, distrieto eleitoral federal polo falleci- 
mento do coronel Manoel Josó da Silva, deputado pelo mesmo districto, o Go- 
verno, de conformidade com o art. 61 da lei federal n. 35, de 26 de janeiro de 
1892, expediu, em 3 do setombro, decreto marcando o dia 31 de outubro seguinte, 
afim de proceder-se a oleição para preenchimento da mesma. 

Feita a eleição, foi eloitu o dr. José Bento Nogueira Junior, quo ainda não 
foi reconhecido. 

Para preenchimento das vogas verificadas na representação federal, ncs 1.º 
e 9.º distríctos desto Estado, pela renuncia do coronel Rodolpho Ernesto de 
Abreu é falecimento do dr. João du Matta Machado, foi, por decreto de 19 da 
março do corrente enno, designado o din 28 de abril para 8e proceder à respe- 
ctiva eleição. 

Nesse sentido expeiiram so às camaras municipaos as necessarias commu- 


nicações. 
Alistamento Estadoal 


Do dia 1.º de junho om deante (1900), confarma determina a lei, realizou- 
go no Estado o tistamento eleitoral. 

O seguinte quadro abaixo, ecntendo o numero de eleitores oorganizado com 08 
dados que pude colher é muito incompleto, registra, porem, o numero dos 
eleitores do diversas localidado de Minas. 


TEXTO DE 
ENCADER 
Damaged 
Wrong bin 


em I900 


Quadro do numero dos eleitoros estadones que se avham alistados 


Municipios 


AbaCtO. siri rerererros 
Ayurnóca,, cesso 


Alfenas. 


Bambuhy.. 
Boa Visia 
Bocayuva. 
Bomiim. 


N Bom Suecesso.......ccm 


Baependy.. 
Barbacena. 


Rello Horizonte 
Carangola... 
Cataguazes. 


CurvellD,..viisares 


Cabo Verde. 
Casthé.... 


Campo Bello, 


Conceição, ... .esecreiis 


Carmo do Parnahyba. 
Carmo do Rio Claro 
Caratinga,.... 


Christina... tseceresemesress 


Diamantina......seccsertres 
Dores da Boa Esperança. 


ea e mm 


Abre Campo,,...sceeaseos 


Districtos 


——=« 


--|Santo Antonio dos Tiros:,.. 
-|Abre Campo, cidade....:,, 
S. José da Pedra Bonita,.., 
Ayuruoca, cidade,...,., 
Bocaina... 

Livramento, 
S. Joaquim 
Saúde... 
Além Parahyl 
Angustura, , 

Sant'Anna do 
Volta Grande, 


Conquista. . .. 
Rom Successo, cidado. 

Santo Antonio do Amparo. 
S. Thomé das Lettras... 

Santa Barbara do Tugurio. 
S. Sebastião dos Torre: 
Remedios............ .. 
Santo Antonio da Ibertioga 
Bello Horizonte, cidade 
Divino do Espirito Santo. 
Santo Antonio do Muriahê, 


Campo Bello, cidade . 
Bom Jesus da Canna Verde, 
Conceição, cidade, .... ... 
S. Domingos do Rio do P 
Morro do Pilar......... 
S. Sebastião do Rio Preto .. 
Ttambé ..iesessssesesesso 

Carmo do Parnahyba, cidade. 
Conceição da Apparecida. 
Entre Folhas..... coco 

8. Francisco do Vermelho 
Cuiethê.......... 

Christina, cidade., 
Carmo do Rio Clar 
Diamantina, cidade 
Dores da Boa Espei 
S. Francisco d'água, 
Congonhas,...,.eseeeerseeraros 

Espirito Santo dos Coqueiros...... 


Ferros... 
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Sant'Anna dos Ferros,..... 
Joanesia.. 


A transportar., 


Numero dec clei- 
tores 
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Municipios 


Iabira..... 


ltajubá...cc 
Napocerica.. 


Juiz de Fóra,.escsenecesar 


Jacuhy.. 


Jaguary. 
Lima Dua: 


Lavras... 
Leopoldina 


Manhuassá..,.cesesrsaseeda 


Minas Novas.. .sessesereras 
Monto Alegre..esessesertoroa 


Muzambinho, 


“Ivitanguy, cidado. 


| 


Nnmero de elei- 


Districtos 


Transporte cormnmemaonpasnerte 
Fructal, cidade 

Guarará, vill; 

etica, cida 

. José da Lagoa 

no Dias Ahaix 

Sanla Maria, ..,. 

Soledade do Hajnh; 

Itapecerica, cidade . 

Nossa, Senhora do Desterro. 

Espirito Santo do Hapecerica, 

Paula Lima. 

Vargem Grando. 

S. José do Rio Preto 

S. Pedro de Alcantara 
Sant'Anna do Descoberto 
Sarandy. 

Chacara. 

drcuhy, cidade, 

S. Hedro da União 
Jaguary, cidade. 
Conceitão da Ibitip 

S,. Domingos da, Boca 
Rosario... 

Campo Limpo 

Conceição da Boa “Vista. 
Recreio... 
Santa Izabol.. 

Sant'Anna, ..c.oa 
Santo Antonio do Rio Josê Pedro 
AgOa-BOM., esrrescererencencarercora 

Monte Alegre, cidado...secseca.. 

Nossa. Senhora da Abbadia de Bom Successo. 


Jacutinga . 


Maravilhas .... 


Pjumhy.. 
Pouso Alto. 


Pomba... 


Ponte Nova..cssceeees cats 


e. 
S. José do Pick. 
Taboleiro, 
Piraúba,. 
Guarany. . 
Mercês do Pomba, 
Bomfim... 
Ponte Nova, cidade. 
S, Pedro dos Ferros. 


Pará, cserersress 


Grota,.es.. 

Pará, cidade, 

Matheus Lem 

Santo Antonio do Pequy. 
S, Gongalo do ra, 
Patmyra, cidade. 
Goncoia do Formoso 
Santa, Maria de S, Felix 


A transportar... 


tores 
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Queluz,.... 


. Rio Branco, 


Rio Pardo 
Rio Novo, 
Rio Preto, 


Municipios Districtos 


Transporte......... 


ermersercores += «| Piranga, cidade 
Oliveira.. 
Braz Pir: 
jCalambau. 


Rio Yerdo... 
ceeerserros ve...» (Santa, Anna do Morro do Cha) 
Cattas Altas do Norueg: 
Itaverava.. 
Gloria... 
Capella Nova das Dores, 
ereranerresacos »»|5, Geraldo .,.... 

S, Jost do Barroso. 
Rio Pardo, cidade. 
Plan... ecos 

Rio Proto, cidade 
S. Sebastião do Barreado, 
Santa Barbara do Monte Verd 
Santo Antonio da Olaria 
S. Sebastião do Taboão. 
Nossa, Senhora da Conceiçi 
Santa Rita do Jacutinga, . 


Santo Antonio do Monte..... Suuto Antonio do Monte, cidade, 


Santa Li 
lhas, 


ia 


S. Paulo de 


Santa Rita de Cassia. 
Santa Barbara 


S, João Nepomuceno......... S, João Nepomuceno, cidade 


S. Sebastião 


S. Miguel de Guanhães...... Guanhites, cidade .. 
Nossa Senhora das Dores de Guanhães 


Sacramento. 


Tiradentes. 
Tres Pontas, 


Turvo. ..cere 
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do Rio das Ve 
«|Santa Luzia, cidade, . 

Venda Nova. 

« |Serro, cidade. . 


Muriahé.........)S. Paulo do Muriahó, cidade 
Santo Antonio do Gloria, 
Rozario da Limeira, 


Patrocinio do Muriahé..,. 
«| Espirito Santo da Forquilha, 
+|S. Gonçalo do Rio Abaixo 
om Jesus do Amparo. . 


Descoberto,,........ 
do Paraiso....../S. Sebastião do Paraiso, cidade. 
S. Thomaz de Aquino... ,.. 
S, João Baptista das Posses. 
Garimpo das Canoas. 


Gloria, de Guanhães. 
coresererccree ros. |SACTAMENTO, Cidado, 


Setubinha... 


Carmo do Campo Grande. 
Nossa Senhora do Ros: 
ee terecasare os. | TUPVO, Cidade, 
Bom Jardim 
Carrancas. 


Nossa Senhora da Penha do Rio Var 


S. João Bantista da Serra da, Canastra. 
Theophilo Ottoni,............ | Theophilo Ottoni, cidade. 


Numero de elei- 
tores 


Municipios Districtos 


Numero de elei- 


Transporte....sseserceroe 


Uberabinha....,.......+.....|Uborabinha, cidado., 
Santa Maria, .... 
Varginha, Carmo da Cachooira. 
Viçosa... 'S. Miguel do Arapong: 
S, Miguel do Anta... 
S. Vicente do Gramma, 


91.730 


Ss da E eee 
2.º Secção da Socretaria do Interior do Estado de Minas, na cidade de Minas, Al 
de março de 199t, — O Chefe, José Coelho Linhares. 


Eleições Hstadones ' 


Verificando-se seis vagas no Congresso Mineiro, sendo quatro de senadores, 
oceasionadas polas renoncias do dr. Jonquim Candido da Costa Sena, que accei- 
tou carg) incompativel, 6 dos drs. Francisco Alvaro Bueno do Paiva, Sabino 
Barroso Junivr 6 Necesio José Tavares, que foram eleitos deputados federaes, e 
duas de deputados, egualmento com as renuncias do dr. Jueê Corboro de Ko- 
zende 6 coronel Manoel Josó da Silva, representantes da 3.te da 6.» cirecumscri- 
ão eleitoral, os quees taibem foram eleitos deputados federses, toi, por dec, 
de 24 de novembro, designado o dia 39 de dezembro geguinto para se proce- 
derem is respectivas eleições. 

Verificadas estus o foita a apuração das mesmas, foram diplomados genadores 
=08 8r8, coronel Joaquim Baptista do Mello, Simão da Cunha Pereira, dr. João 
Bawden e Francisco Luiz da Veiga, e deputados — pela terceira circumerioção,'dr, 
Josó Augusto do Assis Lima e pola goxta o er. Edinundo Blum, 


Eleições Municipaes 


Conforme preceitia o art. 1.º da lei n. 204, de 18 de setombro de 1898, vori- 
ficaram so em todos os municipios do Estado &s eleições de vereadores, ogontes 
exocutivos municipaes, conselhoiros districtaes o juizes do paz para O trieunio 
de 1901 a 1903, 

Pelo que consta nesta Secretaria, correram essas oleiçõos em geral paciá- 
camente, salvo ura ou outro facto isolado, como uconteco nessas occusiões, sem 
grende repercussão no Estado. 


Tundo o cidadão José Maria Toixoira de Azevedo Junior renunciado o man” 
dato de membro do Conselho Deliberativo da Cidado de Minas, fui designado o 
dia 1.º do novembro do anno passado para » eleição no districto du Capital, 
destinada a preencher a vaga pelo mesmo aberta. 

Foi eleito o dasembargador Carlos Honorio Benedicto Ottoni. 
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E digno de nota o pleito 
Passado, quer pelo numero d 
Pela rigorosa fiscalização e 
ridade que foram notadas e 


que se feriu a 1.º de novembro do anno 
6 eleitores que concorreram ás urnas, quer 
xercida e finalmente Pela ordem e regula- 
m quasi todos os municipios do Estado. 
Tendo chegado ao conhecimento do Governo que em alguns pon- 
tos do Estado Perigava a ordem publica e com ella o livre exercicio 
do direito do voto, tomou immediatamente as providencias necessarias 
para a garantia desse direito e viu com prazer que ellas tinham sido 
officazes e louvadas por todos, sem distineção partidaria. 
i Os pleitos eleitoraes que se succedem, vão demonstrando a neces- | 
sidade de medidas energicas, capazes de evitarem alguns sophismas e 
abusos que se vão arraigando. . 
Entre as disposições legaes que, a meu ver, devem ser rovoga- 
das ou modificadas está à que se reforc à faculdade concedida ás mu- 
nicipalidades de designarem edificios fóra das sêdes dos districtos pa- 
ra nelles se processarem as eleições, o que, dadas as paixões, partida- 
rias (muitas vezes extremadas ) dos membros das municipalidades, tem 
contribuido para as maiores violencias ao exercicio do direito do vo- 
to. O alistamento eleitoral deve se 
À Não obstante a clandestinidade de um alistamento 


punir 0 culpado, Porque firmou a doutrina do que, havendo do alista- , 
mento recurso legal para o juiz de direito, não póde por isso tomar , 
conhecimento deste Para o fim de annullar aquelle. 

Os recursos eleitoraes sobre reconhecimento de poderes devem ser 
instruidos e arrazoados Perante 0 juiz de direito da comarca .e julga- 
dos pelo Tribunal da Relação, em processo mais rapido. 

Causa as mais serias consequencias a demora no julgamento des- 
tes recursos. 

Confio plenamente que o Congresso Mineiro tomará 


em sua sabe- 
doria, as medidas mais convenientes à verdade eleitoral. 


Negocios locaes 


No periodo rolutado Poucas foram sa consultas dirigidas a esta Sesretaria 

cunsolhos districtaer, ete. Do algumas deixou o Go- 
nto, visto tratarom de questões de peculiar interesso 
Por disposição logal, é volada a intervenção do Po- 


“a presidente va camara o agente executivo muniol- 
+ Consultando quanto à maioria abroluia engrelia cor- 


v agente exocntivo, e sobra. qual o numero neces: 
de 


Bossão, decidiu a Se 
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1.º quea maioria absoluta necessaria para rejeição ou a adopção do veto 
(hypothese a que so refsre 8 consulta) é do seis vereadores, pelo menos, fóra 
o presidente, visto quo osto, embora go ache presenta, não pode votar, por ser 
agente executivo (Lei n, 2, de 4 de setombro de 1801, art. 308 2.º, 2.º parto, 6 
23,8 4.º, n. 9, combinados com os arts. 32, paragrapho unico). 

2." que, para haver sessão, basta o comparecimento de cinco vereadores é 
o presidonte, qua constituam numero legal (art. 42, da citada lei) o, podem 
deltberar sobre quanto compste á Camara, excopto quanto aos negocios relati- 
vos à eleição e vóto (art. 23, 8 4.º, n. 9 cit.) 


Entrando em duvida o gr. Nicolau Elias, verendor da camara municipal de 
Araguary, sobre a competencia para a nomeação do funccionarios das camaras, 
e consultando si essa competoncia cabe à Camara ou 2:s ngentos executivos mu- 
nicipaes, duclarou-se lho que, segundo a loi n. 2, de 14 do sstombro de 1891, 
os reforidos funecionarios ou são do nomeação dos camaras, arts. 37, 57, ou dos 
agentes executivos, art, 39, 8 3.º — Olflciu de 10 de janoiro de 1901, 


Tendo sido annultada a eloição municipal de 15 de novembro realizada no 
municipio do Araxá, consultou o sr. Urbano de Andrade Vilela a quem compe- 
tia marcar 8 nova eleição e om que prazo. 

Respondeu-se-lhe que ao presidênte da camara do trionnio transacto, nos 
termos do art, 24 da lei n. 2, de 14 de setombey ds 1891, combinado com o art. 
1.º 81, da lei n. 204, de 18 do sotembro de 1896, sendo de 15 dias o prazo den- 
tro do qual devia sar marcada a mesma eleição (Art. 1.º, S 2.º, da cit. lei a. 
204) — Oflicio de 11 de março de 1901. 


O agente executivo municipal do Prata dirigiu-se ao Govern? consultando 
si devia recabar dasdo logo um edificio que os habitantes da povoação do Bom 
Jardim, elevada à categoria de districto, adquiriram para nslle so effectusrem 
ae reuniões do Conselho e marcar à eleição para constituição do mesine Con- 
selho. 

Declarou-sa-lhe que, nos tarmos do art. 6.º da lei n. 110, de 24 de julho de 
1394, emquanto não iindar o dacennio de que trata o art. 1)2 da Constituição 
do Estado, as camaras não podem crear, dividir ou supprimir districtos.— OM- 
cio de 13 de março de 1901. 


Tendo o presidente da. Camara Municipal de 8. Joko Nepomuceno consultado 
o Governo si, não tendo um cidadão votado para conselheiro districtal, com de- 
signação para presidente, sido eleito para esse cargo, por ter outro candidato 
reuuido maior votação, devem os seus votos ser contados para a eloição de con- 
selheiro, declarou-sa-lho quo o S 4.º do art. 134 do regulamento eleitoral, esta- 
belecendo que, na cadula em que go votar para conselheiros districtaos, será ox- 
pressamonte designado um delles para presidente do conselho, e, cumulativa- 
mente para agonte executivo distriotal, é olaro que o cidadão votado para este 
cargo tambem o é para o de conselheiro e, não reunindo votos para O primeiro 
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eargo, poróm obtondo-os em numero sufficionte para o ultimo, deve-se-lhe ex- 
Pedir 0 competente diploma. j . 

Quanto à ontra parte do sua consulta sobre classificação dos juizes do paz, 
no caso de empate e votação, respondeu-se-lha que so deve proceder como é 


aconselhado em casos analogos, isto é, tomando-se por criterio à edado,— Oficio 
de 24 de novembro. 


Consultou o presidente da camara municipal do Serro : 
1.º Si a camara, em suas sessões de reconhecimento do oderes, annullar 
as eleições de um ou dois districtos é dosta decisão os projudicados recorrerem 
pera o Tribunal da Relação, o Presidente da camara devo determinar quo so po 
coda pmmodiatamonto à nova eleição ou deve esperar a dooisão daquelto Tri- 
unal ; 
2.º Stem um certo districto não tendo havido eleição no dia 1, 
bro ultimo, por terem os respectivos juizes de paz renanciado seu mandato, é 
não havendo um só supplonte, compete aos juizes do paz do districto mais pro- 
ximo a nomenção dos megarios para se proceder à eloição º 
3.º Qual o expediento de que, em tal hypothese, devia lançar mão a mesma 
Presidencia, para constituir logalmento a mesa eleitoral do alludido dig- 
+ , 


de novem- 


ricto. 


Em resposta declarou-se-lhe, quanto & primeira parte da consulta, que sendo 
devolutivo o recurso, que para 0 Tribunal da Relação cabe do acto da Camara 


4, do 18 de setombro de 
7 1896, e art. 1.º $2.º da mesma Toi); quanto às 2.º 6 3,, que, segundo já foi de- 


E esto, não podendo ser convidados para esse im juizes de pa 
istricto.— Oficio de 22 de dezembro de 1900. 


Acerca de organização de mesas oleitorses, consultou o. *primeiro juiz de 
paz do districto de Taquarasst, si sendo Preciso chamar algum immediato em 
l Votos e tendo os tres da. lista a mesma votação, se deve preferir o mais velho ou 
O que se achar em primeiro logar na mesma lista, respondeu-se-lho que, para to- 
dos os efeitos da substituição do terceiro juiz de paz (Regulamento eleitoral, 
art. 73, 8 3,º eto,) 08 immediatos com egual votação, devem ser collocados ou 
chamados segundo as suas adades,— Oficio de 27 de setembro de 1901. N 
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Registro civil 


O serviço ds rogistro ctvil, que corria pela 2.º secção, passou, em virtude 
do doc. n. 1.443, do 7 de janeiro, à pertencer á 6.4 

Durante o periodo comprohendido por este relatorio poucas foram as con- 
sultas dirigidas no Governo sobre tal agsumpto e dentro essas algumas qua 
eram relativas & interpretação da lei, foram enviadas aos juizes de direito 
das comarcas, dos respectivos consultantes, visto compotir ao poder judiciario 
a sua resolução, nos termos de diversos avisos expedidos pelo Ministerio da 
Justiça e Negocios Interiores. 


O juiz de direito da comarca de Bocayuva. submattendo à approvação do 
Governo a resposta por elle dsda ao 2.º juiz de paz em exercicio do districto , 
da cidade, sobra a sua jurisdic;ão quanto a nagocios do diatricto de Olhos 

d'Agua, cuja judicatura de paz estava acephala, declarou-se-lho quo, embora 

ogsa resposta estivesse de accôrdo com as leis e as decisões desta Secretaria, 

era de attribuição do poder judiciario, não earecendo, portanto, de ser appro- , 
vaia, om (fuco da lei n, 18, do 1891, art, 195, S 22.-—Offisio de 17 de agosto de 


A proposito de uma reclamação do oscrivão do juiz de paz do d'stricto de 
8. Josó dos Botelhos contra o estadolocimanto da um cemiterio municipal, 
fóra da sódo do districto, onde estavam fazendo O enterramento de cadaveres 
de cronnças som os registros logaos, osflciou se nO respectivo juiz de paz, pua 
que communicassa âqnella escrivãa, que as camaras tm competencia para tal 
creação e quo, na forma do art. 75, ultima parte, do regulamoat> do registro 
civil, n, 9.889, de 7 ds março de 1838, os onterramentos só poderão sor foitos 
no reforido cemiterio, si esto distar mais de uma logua da ródo do districto 6 
si precedor auctorização do inspector da quarteirão respectivo ; devendo em 
todo caso ser postor:ormento dados a registro 08 obitos.— Offcio de 27 de se- 
tombro de 1500, 


AQ official do registro civil do distrito de S, Francisco de Salles declarou - 

se, em novembro, quo, nos termos do art, 5.º do regulamento promulgado 
' pelo doc. n, 9.888, de 7 de março de 1888, e disposições corrolativas, findos 08 
primeiros livros do registro civil, devem ser substitaidos por outros, adquiridos 
polo respectivo official o À sua custa, na Imprensa Nacional. —Ofâcio de 21 de 
novembro de 1900. 


Archivo Publico Mineiro 


Corre hojo pela 6.º sacção desta Secretaria o sorviço do Arohivo Publico 
va Minoiro, em consequencia do dec, n. 1.443, de 7 de janci-o vltimo, que para 
elli o transferiu, 

O commendador Josó Pedro Xavier da Voiga, que, na qulidade do Director 
do Archivo Publico, tão relevantes serviços prestou ao Estaio é &s lottras, de- 
pois de prolongada enfermidade falleceu a 8 de agosto ultim. 
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Para substituil-», foi, por decreto de 31 de janeiro passado, nomeado o dr. 


Antonio Augusto do Lima, quo entrou em exercicio no dia 11 de fevereiro se- 
guinto. 


Muito ha a esperar da incontest: vel competencia do distincto mineiro, 


Archivo da Secretaria 


Pelo mesmo dec. n, 1.443 já reforido, 
secção o Archivo Goral da Secretaria. 
Darante o periodo de maio até 7 do janeiro, data daquello decroto, foram 
regularmente expedidos 08 relatorios dosta repartição, collecções dss leis 4g 
auctoridades judiciarias do Estado, à Imprensa, e às altas auctoridades fede- 


raes e dos outros Estados, prestadas as informações delle reclamadas o pasga- 
das as certidões requeridas. 


foi tambem transforido para a 6,2 


Passes em estradas de ferro e transmissão de 
, telegrammas 


A verba de 30:0008000, destinada a. passos nas Estradas de Forro o transmis- 
são de telegrammas por conta desta Secretaria, é insufficiento para occorrer 
aos respectivos pagamentos, visto como já foram requisitados pagamentos na 
importancia de 30:0002000, existindo nesta Secretaria grando numero de contas 
quo devem ser pagas, além das que são directamente remoettidas Á Secrotaria das 
Vinanças o que não ostão computadas naquella quantia, 


Expediente da Secretaria, 


Para a acquisição de objectos do expediente necessarios a esta Secretaria, 
foram chamados concurrentes por edital, comparecendo apenas dois: os grs. 
É Laemmert & Comp. e Louzinger & Comp. 
Accoita à proposta dos srs. Leuzinger & Comp., negociantes estabelecidos 
na Capital Federal, na importancia de 1:9598500, foi com cs mesmos firmado 
contracto em data de 7 de fevereiro ultimo, no qual se obrigaram a fazer o 
fornecimento do certos objectos no prozo de 40 dias a dos demuis no de 30, 


Todos esses objectos já foram entrogues e acceitos, visto estarem de accordo 
com as condições do contracto. 
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Ensino Primario 


INSPECÇÃO DO ENSINO PUBLICO 


A inspecção do ensino publico 6 particular do Estado é foita pelos inspe- 

ctores oscolaros extraordinarios, pelos promotores de justiça e pelos inspectores 

ia escolares munioipaes 6 districtaos, nos termos dog arts. 85, 806 94, 8 5.º do re- 
gulamento que baixou com o dec. 2. 1,348, de 8 de janeiro de 1900. 


Inspecção extraordinaria, 


A inspocção oxtraordinaria, do ensino está à cargo de cinco inspectores osco- 
lares extraordinarios, distribuídos pelas cinco circumscripções iittorarias em 
ue se acha dividido o Estado, nos termos do dee, n, 1.357, do 29 do janeiro 
o annop. passado, e cujas relações seguintes mostram o numero de muni- 
cipios, de districtos e de escolas publicas existentes om cada uma dellas. 
A cada uma das moncionadas relações Segue 80 uma noticia minuciosa do 
r Borviço feito pelo respectivo inspector 6 a lista dos livros didacticos o matorial 
escolar distribuidos ás escolas da Fospectiva circumscripção. 


Municipios de que se compõe a 1.º cireumseripção 
' litteraria, a cargo do sr. dr. Albino José Alves Filho 


1. ALTO RIO DOCE (9 cadeiras 
culino e uma para 0 fominino E 
Districtaos 6, sondo uma para cada sexo nos districtos do Dores do Turvo, 
Piedado da Boa Esperança e S. Caetano do Chopotó ; 
2. ALYINOPOLIS (7 cadeiras) : — Urbanas 3, sendo duas para O sexo masou- 
lino e uma para o feminino ; É 
Districtaos 4, sendo uma para cada sexo no districto de Nossa Senhora da 
- Saude e uma mixta nos districtos do Fonseca 6 S. Sebastião do Sem Peixe 3 
3. BARBACENA (29 cadeiras) : — Urbanas 5, sendo duas Para o sexo mas- 
culino, duas para o feminino o uma mixta ; 
Districtaos 24, sendo uma para cada sexo nos districtos de Biag Fortes, Santa 
Rita de Ibertioga, Livromonto, Mello do Desterro, Quilombo, Remedios, Santa 
Barbara do Tugurio, Santa Rita de Ibitipoca, Carandahy, S, Josó da Resaquis 
nha, 6 uma mixta nos districtos de 8, Sebastião dos Torres, S. Domingos do 
) Monte Alegre e Ilhéos e uma mixia na colonia Rodrigo Silva ; 


): — Urbanas 3, sendo duas para o sexo mas- 


4. EOMFIM (23 cadeiras) — Urbanas 4, sendo duas para cada SOxo ; 

Districtaos 19, sendo uma para cada sexo nos districtos do Nossa Senhora 
das Dores da Conquista, Nossa Senhora da Piedade dos Geraes, Nossa Senhora 
da Boa Morte, Santo Antonio da Vargem Alogre, S. Gonçalo da Ponto, 8, Sobasy 
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tião do Itatlayussú, Sant'Anna do Paraopeba, Santa Crhz das Aguas Claras, San- 

ta Laio do Rio Manso, e uma mixta no districto do Brumado do Parao- 
oba. ; : 

a 5. BELLO HORIZONTE (cidade de Minas): — Urbanas 8, sendo quatro para 

cada sexo; : 

6. CAETHR (15 cadeiras): — Urbanas 4, sondo duas para cada sexo ; 

Districtaws 1t, sendo uma para cada soxo nos districtos da Cuyabá, Raças 
Novas, Taquarassú, União e Morro Vermelho, o uma mixrs no districto de Nossa 
Senhora da Penhn : 

7. CONCEIÇÃO (29 cadoiras): — Urbanas 5, sondo tres para o soxo mas- 
culino e duas para 0 fominino ; 

Districtacs 24, sondo uma para cada sexo nos districtos de Morro do Gaspar 
Soares, Nossa Senhora da Apparecida de Corregoa, Noss1 Senhora de Oliveira do 
Iambô, Nossa Senhora do Porto de Guanhães, Riacho Fando, Santo Antonio da 
Tapera, Santo Antonio do Rio Abaixo, 8. Domingos do Rio do Poixo, S. Fran- 
cisco de Assis do Paraúna, S. José do Brejaúba do Corrego Alto e S, Sebastião do 
Rio Proto, o uma mixta em cada um dos districtos de Sant'Anna dos Frecha- 
dos e Congonhas ; 

8. CURVELLO (26 cadeiras) : — Urbanas 5, sondo tros para o sexo mascu- 
lino o duas para o fominino ; 

Districtaos 21, sendo uma para cada sexo nos districtos de Nossa Senhora do 
Livramento do Papagaio, Morro da Garça, Ponta do Parsúna, Almas, Santo An- 
tonio da Lagoa, Sant'Anna de Trahyras, Piedade dos Bagres, Ipyranga, Santa 
Rita do Cedro, e uma mixta nos districtos de Pirapora, Audrequicó e Pilar ; 

9. ENTRE RIOS (12 cadeiras): — Urbanas 4, sendo duas para cada sexo ; 

Districtaes 8, sendo uma para cada gexo nos diateictos do Capella Nova do 
Dostorro, Nossa Senhora das Necesidades do Rio do Peixe, S. Braz do Suassu- 
by o Sorra do Camapuan ; 

10. ITABIRA (15 cadeiras): - Urbanas 5, sendo tros para o;soxo masculino 
o duas para 0 feminino ; 

Districtaos 10, sendo uma para cada sexo nos districtos de Antonio Dias 
Abaixo, Santa Maria, S. Jogó da Lagoa, Nossa Ssnhora do Carmo e Alliança ; 

1. MARIANNA (30 cadeiras ); — Urbanas 6, sondo tros para o sexo mascu- 
lino, duas para o fominino e uma mixta ; - 

Districtaos 24, sendo umn para, cada sexo nos districtos do N. S. da Caoho- 


eira do Brumado, Passagom, N. S. da Conceição de Camargos, Santa Rita Durão, 
N. 8. do Rosario do Sumidouro, S. Caetano do Ribeirão Abaixo, S. José da Bar- 
ra Longa, S, Sebastião, Senhor Bom Jesus do Monte do Furquim, Baa Vista é 


8. Domingos: uma mixta ein cada um dos districtos de Bento Rodrigues e S. 
Gonçalo de Ubá ; 

12. OURO PRETO (38 cadeiras ): — Urbanas 9, inclusivô uma nocturna ; 
sendo tros para o sexo masculino, quatro para 0 feminino o duas mixtas : 

Districtass 20, sendo uma. para cada soxo nos districtos de Itabira do Campo, 
N.sS. da Piedade do Paraopeba, N. S, da Concsição de Antonio Pereira, N. S. da 
Goncoiçho de Congonhss do Campo, N. S. da, Conceição da Cachoeira do Campo, 
N. 8. da Conceição do Rio de Pedras S. Antonio da Casa Branca, S. Antonio do 
Ouro Branco, S. Bartholomeu, S, Gonçalo do Amarante, S. Gonçalo do Bação, 
S. Josó do Paraopeba o 8. Gnotano da Moeda ; uma mixta nos districtos de Jesus 
Maria e José da Boa. Vista, S. Gonçelo do Monte é Soledade ; 

13. PIRANGA ( 17 cadeiras ); — Urbanas 4, sendo duas para cada sexo; dig- 
trictnes 13, sendo uma para cada sexo pos districtos do Pinheiro, Conceição do 
Turvo, Sant'Anna do Guaraciaba, N. S. da Oliveira e N. S. do Porto Seguro ; 
uma mixta nos districtos de Braz Pires, S, Antonio do Colambáu e S. Antonio 
do Pirapetinga ; 

14, PRADOS (8 cadeiras ): — Urbanas 3, gendo duas para o soxo masculi- 
no o uma para 0 feminino ; 

Districtaes 5, sendo uma para cada sexo nos districtos de Dores do Campo é 
Lagoa Dourada; uma mixta no districto do Curralinho ; 

15. QUELUZ (23 cadeiras ): — Urbanas 4, sendo duas para cada sexo ; 

Districtaes 19, sendo uma para cada rexo nos districtos do Capella Nova das 
Dores, Carrapicho, Lamin, Redondo, Santo Amaro, Havarava, Cattas Altas de 
Noruega, Sant'Anna d » Morro do Chapao e S, Caetano do Paraopoba ; uma mixta 
no distrito do N. S, da Gloria ; 

16. SABARA” ( 20 cadeiras ): — Urbanas 7, sendo uma para 0 sexo mascu- 
lino, duas para o feminino e quatro mixtas ; 
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b Districtaor 13, sendo uma para cada sexo nos districtos de Capella Nova do 
Betim, N. S. da Lapa, S. Gonçalo da Contagem, Santa Quiteria e Venda Nova ; 
uma mixta nos districtos do N. S. da Conceição de Raposos, Pindahybas é Var- 
gem do Pantano ; 

17. SERRO ( 24 cadeiras ): — Urbanas 8, sendo tres para o sexo masculi- 
no, duas para o feminino e uma mixta ; 

Districtaes 18, sondo uma para cada sexo nos districtos de Itambé, Paulia- 
tas, Senhora Mãe dos Homens do Turvo, Senhora dos Prazeres do Milho Verde, 
N. S. da Penha do Rio Vermelho, S. Antonio do Rio do Peixe, S. Gonçalo, 5. So- 
bastião dos Correntes e Itapanhoacanga ; 

18. SETE LAGOAS ( 15 cadeiras ): — Urbanas 5, sendo duas para o sexo à 
masculino, duas para o feminino e uma mixta ; ' 

Districtaes 10, sendo uma para cada sexo nos districtos de S. 8. Sacramento 
da Barra do Jequitibá, Cordisburgo da Vista Alegre, Inhaúma, Burity e N. S. do 
Carmo do Taboleiro Grande ; 

19. FERROS (1 cadeiras ): — Urbanas 4, sendo duas para cada sexo ; 

Districtaos 7, sendo uma para cada sexo nos districtos de Joanesia, S. Anto- 
nio do Caratinga e S. Sebastião dos Ferreiros, e uma mixta no de Sete Cacho- 
eiras ; 

20, SANTA LUZIA ( 16 cadeiras ): — Urbanas 4, sendo duas para Oo sexo 
masculino, uma para O feminino o uma mixta ; 
Districtaes 12, sendo uma para cada sexo nos districtos de Bom Jesus de 
Mattosinhos, Capim Branco, Jaboticatubas, Fidalgo ou Quinta do Sumidouro, 
º Páu Grcsso e Lagoa Senta ; 
21. SANTA BARBARA (22 cadeiras ): — Urbanas 4, sendo duas para cada, 


BOxo ; k 
Districtaes 18, fondo uma para cada sexo nos districtos de Brumado, Bom Je- 
gus do Amparo do Rio S. João, Cattas Altas do Matto Dentro, N. S. da Concei- 
ção do Rio Acima, Rio S. Francisco, N. S. do Rosario de Coches, S. Miguel do Pi- 
racicaba é S. Jeão do Morro Grande ; uma mixta em cada um dos districtos do 
2 Soceorro e S. Gonçalo do Rio Abaixo ; 
92, S, DOMINGOS DO PRATA (II cadeiras ): — Urbanas 3, sendo uma pa- 
ra O sexo masculino, ums para o feminino e uma mixta ; | 
Districtaos 8, sendo uma para cada sexo nos districtos do SS. Sacramento y 
do Dyonisio, Ilhéos, Sant'Anna do Altió e S. Antonio da Vargom Alegre ; | 
93. S. JOÃO D'EL REY ( 22 cadeiras ): — Urbanas 6, sendo tres para 0 sor 
xo masculino, duas para o feminino é uma mixta ; 
o) Districtass 16, sendo uma pura cada soxo nos districtos da Conceição da Bar« 
ra, N. 8, de Nazareth, S, Antonio do Rio das Mortes, S. Francisco do Onça, 8. 
Gonçalo do Ibituruna, S. Gonçalo do Brumado e Santa Rita do Rio Abaixo, é 
uma mixta no districto do Cajurú, e outra na Colonia Josó Theodoro ; 
24. TIRADENTES ( 8 cadeiras ): — Urbanas 4, sondo duas para cada sexo ; 
Districtaos 4, sondo uma para cada sexo nos districtos do Barroso e N. S, da 
Penha de França da Lage ; id 
25. VILLA NOVA DE LIMA (5 cadeiras ): — Urbanas 4, sendo duas para 
cada sexo ; a 
Districtal 1, mixta, no districto de S. Antonio do Rio Acima, 


Estão a cargo do gr. inspector escolar 443 escolas, a saber : a: 
Urbanas... eee 9 E $ 
Districtaes. eve 324 1 


Total.......... 


Do sexo masculino. 203 

» » feminino 195 

Mixtas...sesceses . 45 
cm 


Total....secceraeerecareera 
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A partir de 27 de março do anno proximo findo, a 14 de novembro, visitou 
aquello funcoionario 78 escolas publicas, assim discriminadas : 

MUNICIPIO DE SABARA' : —(cidado) 7; districto de Raposos, 1 a , 

MUNICIPIO DE SANTA LUZIA :—(eidads) 3; distrleto de Mattosinhos, 2; 

MUNICIPIO DE SETE LAGOAS :—(ciiiado) 4; districto de Inhaúma, 2; districto 
do Taboleiro Grande, 2 ; districto de Cordisburgo da Vista Alegre, 1; 

MUNICIPIO DE VILLA NOVA DE LIMA :—(districto de Sant'Anna do Rio Aci- 


me) 1; 
» Mtntcieto DE OURO PRETO :—eidade) 8 ; districto de Congonhas do Cam- 
o, 2; districto de Itabira do Campo, 2; distrieto do Soledade, 2; 

MUNICIPIO DE MARIANNA :— (districto da Passagem, 3%; 

MUNICIPIO DE QUELUZ :— (cidade) 4 ; distrito do Redondo 1 + districto de 
Sant'Anna do Morro do Chapéo, 2; districto de Capella Nova das Dores, 2; dis- 
tricto do Carrapicho, 2 districto do Lamin, 2 ; districto de Cattas Altas de No- 
ruega, 2; districto de Itaverava, 2; districto de Santo Amaro, 2; 

MUNICIPIO DE ENTRE RIOS :—(cidade) 4 ; districto do Camapaam, 2; distri- 
cto de S. Braz do Suassuby, 2; districto da Capella Nova do Desterro, 2 ; distri- 
cto do Rio do Peixa, 2; 

NA CIDADE DE MINAS, 8, 

Escolas particulares, 20 ; 

MUNICIPIO DE SETE LAGOAS :— (Fabrica do Cedro) escola primaria mixta, 
diurna nocturna, regida pola professora normalista d. Maria Emilia Martins 
Pereira, o mantida pela Companhia, que paga á professora o ordenado de 6003000 
annuses; a escola diurna tem 28 alumnos matriculados, à nocturna, 36; escola 
primaria, diurna o nocturna, regida pelo professor Francisco Clorival Gentil 
Horta ;a diuma tem 11 alumoos twatriculados e à nocturna, 10 ; 

MUNICIPIO DE OURO PREJO :—(cida-le), escola regida pela irmã Petronilha 
Garcia, na Santa Casa da Misericordia ; matricula, 24 alumnos ; 

EXTERNATO SANT'ANNA, no mesmo estabelecimento, dirigido pela irmã Flo- 
rinda Bittencourt ; matricula, 52 atumnas, inclusivó as da escola primaria 
acima ; 

Escola regida pela normalista d. Serafina Felicissimo ; matricula 7 alu- 
mnos ; 

Escola regida por d. Luiza Neves, com a matricula de 3 alumnos ; 

Escola regida por d. Jovelina Prado ; matricula, 5 alumnos F 

Escola regida por d. Maria Rosa ; matrícula de 6 alumnos ; 

Escolas regidas por d. Antonia Ferreira e Francisca Penido ; matricula de 


MH elumnos ; 
. Escola regida por d, Anna Guimarães ; matricula — não consta do rela- 


torio; 
Escola do Asylo Santa Isabel, regida pela professora d, Amalia Bernhaus ; 
matricula, 10 alumnos ; é 

Escola do Asylo Santo Antonio, regida pelo padre Podro Arbues Chagas da 
Conceição : matricula, 12 alumnos ; 

Escola oreada pelo Conselho Districtal de Congonhas do Campo, municipio 
de Ouro Preto, regida polo. profossor Bolchior Pereira de Vasconcellos ; matri- 
cula, 71 alunos. 

MUNICIPIO DE ENTRE RIOS :— districto do S, Braz de Suassuby , escola re- 
gida pelo professor Jasá Custodio Dias 3 matricula, 9 alumnoa ; 

CIDADE DE MINAS :— couzraro cassão, dirigido pelas profossoras d, Romu- 
alda 6 d. Laopoldina Cassão, extornato, cum 53 alumnos matriculados, sendo 23 do 
sexo masculino, e 35 do feminino ; 

CoLLEGIO DA INMACULADA, ROb à direcção das irmãs d, Aguida da Jesus Sacra- 
mentada, Coc ta do Coração do Jesus é Magdalena da Piedade — intornato — 
externeto, com a matricula de 28 alumnos 5 

Escola itatiana REGINA MARGHERITE, regida polos itaiiauos Boncanpagni e 
Ganasia Adolia: matricula, 6% alumnos, sendo 32 do sexo masculino 6 30 do 
fomnino ; 

Auta Tagida, pelo professor Candido Botelho : matricula, 10 alumnoa E 
Aula regido pulo normalista Antonio Aflouso de Moraes : matricula, 2 alu- 
mnos ; 


ox 
Escola, regida pela normalista d. Maria Olyntho da Gloria : matricula, 13 alu- 


mnes e im menivo 5 A 
Escuia regida por d. Amelia do Freitsg Figueiredo : matricula, 16 alumnos, 


sendo 12 do sexo fomiaino e 4 do masculino ; 
| 
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À Escola regida pelo normalista Carlos Alberto Pinto Coelho : matricula, 18 
alumnos ; 
Escola regida por d. Paulina Ferreira da Silva : matricula, 44 alumnos, sen- 
| do 22 do soxo masculino e 22 do feminino , 
EXTERNATO VIANNA, dirigido polas normalistas d. Olympia Laura de fousa d; 
Vienna e d. Laura Olympia de Sousa Vianna : matricula, 15 alumnos, sendo 8 E 
do sexo masculino e 7 do fominino ; 
Collegio para o sexo feminino, dirigido por d. Veronica Schimidt e sua fllha co 
d. Clotilde Sehimidt, primario e secundario : matricula 40 alumnas ; É 
CoLLEGIO SILVA, internato, semi-internato e externato, dirigido pelo pro- 
fessor Antonio Jogó e Silva, primario o secundario, matricula, 11% alumnos ; 
Aula regida pela normalista d. Flausina da Concoição Solso, mixta ; matricu- 
Ja, 11 alumnos 
Urbanas.. 
Districtaos 


, 


e. 38 
veses 40 


Total...ececrmnvensercorennererevonsricsneaanas “8 
Ao sr. inspector foram fornecidos, de accordo com o S primeiro do art. 145 ' 
do Reg. n. 1.348, de 3 de janoiro do anno p. passado, os soguintes livros dida- 
cticos, para as escolas da respectiva circumscripção : 


Cartilha Nacional de Hilario Ribeiro.. 750 
2,º livro de leitura do mesmo auctor. . s5o 
! 3º » » » D » » 526 
Grammatica de João Ribeiro (1.º anno) 245 
» » >» » (3&º» 30 
: Arithmetica de Trajano (primaria)... 345 
» » » (lomentas 85 
q Historia do Brazil do S. Romero,. 260 
Taboada de Barkor.....esc..ez 700 
q «Amiguinho do Nhonhô», de Vieira. 20 

Vida Pratica, de Folix Yerreir: 7% t 

Geographia de Couturier....... 136 t 
Ê «O Sentimento», de Th. Brandão. 210 
/ Syntazo, do mesmo auctor. 200 

Constituições (Estadoal e Fai 520 ' 

Cadernos de escripta de Olavo (co 300 
há Canetas triangulares (duzias).. “o 


Destes livros focam distribuidos pelo sr, Inspector, conforme consta dos 
seus colatorios, 0s seguintes : 


- Cartilha Nacional de Hilario Ribeiro boa 
| 2.º Livro de loituca do mesmo auctor. - 364 Tá 
' 30» » » » » >». 331 ; 
| Grammatica de João Ribeiro (1.º anno), 168 
» » Do » (2º anno). y 
Arithmetica de Trajano (Primaria). + 189 
» » » (Elementar) 42 
y Historia do Brazil de Silvio Roméro 163 
ja Taboada do Barker....... Sab Seo 457 E” 
«Amiguinho de Nhonhô», de Vieir: 1 + VA 
Vida Pratica, de Foiix Ferroir; 47 
Geographia de Couturier....... 138 
«O Sentimento», de Thomaz Brandi: 153 
Syntaxo do mesmo auctor.,.,,.. 56 
Constituições (Estadoal e Federal).. 304 
Colleoções de cadernos do escripta, do Olavo. 10 
Canetas....ccesesseerasamn can enesa crase ra noarer 168 


Além desses livros, foram remettidos pela Sooretaria, directamente, os ge-, 


guintos :. à 

A d. Maria da Conceição Pereira da Silva, professora da cidade de Alvino- 
polis : Cartilha Nacional de H. Ribeiro, 10; 2. e 3.º Livros do lettura do mes- 
mesmo auctor, 5 de cada um ; Grammatica do João Ribeiro (1.º e 2.º anno) 3 
de cada uma; Arithmetica de Trajano (primaria o olomentar) 3 de enda uma ; 
Taboada de Barker 5; Historia do Brazil de S. Romero, 3; Geographia de Cou- 
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turier, 3; Vida Pratica, de Felix Forreira, 1; «Amiguinho de Nhônhô,3 ; Consti- 
tuições (Est. o Fed.) 10; Syntaxo de Tuomaz Brandão, 1; collseções de Calli- 
graphia de Olavo, 3 ; canetas triangulares 5. 

Ao sr. padro Francisco Xavier de Almsida Rolim, inspactor escolar muni- 
cipal do Curvello, para 21 oscolas : 

Cartilha Nacional 105; 2.º livro de leitura de Hilario, 105; 3.º livro do mesmo 
auctor, 105 ; Grammatica de João Ribeiro (1.' anno) 63; (2.º anno) 63; Ari- 
thmetica do Trajano (primaria) 63; (elementar) 63 ; Taboada de Barker, 105; 
Historia do Brazil do S. Romero, 53 ; Geographia de Couturier, 63; Vida. Pratica, 
de F, Ferreira, 21; Syntaxe do Thomaz Brandão, 21; «O Sentimento », do 
mesmo auetor, 83; Compendio Pratico de Gymnastica, 11: Regulamentos de 
instrueção primaria, 20 : Constituições (Estadoal e Federal) 105; Colleções de 
Calligraphia de Olavo, 63 ; Canetas triangulares, 105. 

Ao professor de Santo Affonso de Alltança, João Vieira do Carmo : Cartilha, 
Nacional de Hilario, 5; 2.º livro leitura do mesmo auctor, 5; 3.º idem, 5; Ari- 
thmetica de Barker, 5; «O Sentimento» de Th. Brandão, 5; Vide Pratica, de Felix 
Ferreira, 1; Constituições (Est. o Fed.) 5; 

A d. Noeme Clementina Gomes de Freitas, profossora da cadeira do sexo 
feminino da mesma localidade, foram remettidos identicos livros ; 

Ao gr, dt. Donato Joaquim da Fonseca, presidente e agente executivo da Ca- 
mara Municipal de Ouro kreto, para as ascolus da respectiva cidade : 1.º livro 
de Felisberto de Carvalho, 100; 2.º livro do mesmo auctor, 50 * idem, 50; 
4.º idem, 32 ; Qrammatica da João Ribeiro, (1.* anno) 20; idem (2.º anno) 20; 
Arithmetica de Trajano (primaria) 50; idem (elementar) 20 ; Historia do Brazil 
de S. Romoro, 20; Arithmetica de Barker, 100 ; Geographia de Couturior, 20 ; «O 
Sentimento», de Th. Brandão, 100 ; Conotas triangulares, 5 duzias ; 

A d. Anna Eugenia Pereira da Trindade, professora dá cadeira do sexo fe- 
minino da Lagoa Dourada, municipio de Prados: Cartilha Nacional de Hilario, 
10; 2.º livro do mesmo auctor, 5; 3.º item 5; Granmatica do João Ribeiro (1.º 
anno) 3;idem (2.º snno) 3; Arithmetica Trajano (primaria) 3 ; idom (elemen- 
tar) 3; Taboada de Barker, 5 ; Historia do Brazil de S, Romero, 3: Gecgraphia de 
Couturier, 3; Vida Pratica de Felix Ferreira, 1; Constituições (Est. 6 Fod.) 10; 
Syntaxe de Th. Brandão, 1; Colleeções do casernos de Olavo, 3; 

Ao sr, Augusto Rodrigues Teixeira Valle, professor da cadeira do sexo 
masculino da mesma. localidade, foram remettidos identicos livros ; 

A d. Rita Cassiana Martins Pereira, professora da cidade de Sabará: 1.º 
livro Hilario, 15; 2.º idem, 12; 3.º idem, 12; grammatica de João Ribeiro, (1.º 
anno) 6; vrithmotica de Trajano, 6 ; geographia de Couturier, 6; historia do 
Brazil, 8, Ron.ero, 6; taboada de Burker, 15 ; Vida pratica, 6; O «Sentimento», de 
damas Brandão, 8; cadernos do escripta de Olavo, 6; canetas triangula- 
res, 9; 

"A d. Maria Augusta do Carmo, professora do Capim Branco, munioipio de 
Santa Luzia : 

Cartilha Nacional de Hilario, 10 ; 2.º livro do mesmo auctor, 5 ; 3.º idem, 5; 
grammatica do João Ribeiro, (1.º anno) 3 ; arithmetica de Trajano (primaria), 
3; taboada de Barker, 5; historia do Brazil de S. Romero 3; o «Sentimonto», de 
Thomaz Brandão, 5 ; Syntaxe do mesmo auctor, | ; Vida pratica, de Felix Fer- 
reira, 1. 

Remoettoram-so livros para matrícuia de alumnos e ponto diario aos seguin- 
tes professores publicos : . 

Ao sr, Poncilio Josó Natividade, prefessor do districto da saude, municipio 
de Alvinopolis ; 

A d, Maria da Conceição Silva Valle, professora do districto do Remedios, 
municipio do Barbacena ; 

A d. Anna Julia de Uliveira Horta, professora do districto de Carandahy, do 
mesmo municipio ; 

A d. Maria da Conceição Paraizo, professora da cidade de Entre Rios ; 

A d, Maria da Gloria Paraizo, professora do districto do Desterro, municipio 
do Entre Rios ; 

A d. Germana Procopia Godoy, professora do districto de Santa Maria de 
Itabira, municipio de Itabira ; 

Ao er, dr. Olyntho Deodato dos Rats Meirelles, inspector escolar da cidade 
de Minas (para as & escolas); 

Ao sr, Josô Gamarano, profossor no districto da Conceição do Turvo, mu- 
Ricípio do Piranga ; 
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A d. Maria Josó Gamarano, professora da cadeira do sexo feminino de mesmo 
districto ; 
Ao sr. Augusto Rodrigues Teixeira Valle, professor do distrieto da Lagoa 
Dourada, municipio de Prados ; 
. Ad. Anna Eugenia Peroira da Trindade, professora da cadeira do sexo fe- 
minino do mesmo districto ; a 
- Ad, Eulina Mathildo Lopes, professora do diatricto do Santo Amaro, muni- 
cipio de Queluz ; 
- Ad. Rita Ernestina de Arnido, professora do districto de S. José do Carra- 
picho, do mesmo municipio ; 
A d. Maria Augusta dos Santos, professora do districto da Capella Nova das 
, Dores, do mesmo municipio ; 
Ao gr. inspector escolar do districto do Capim Branco, municipio de Santa 
Luzia, para ss escolas regidas polos professoros Raymundo Nonato Corrêr. e Maria 


Augusta do Carmo; 
Ao sr. José Alves Portella Junior, professor do districto da Lagoa Senta, 


municipio do Santa Suzia ; 
A d. Malvina Cesarina Dolabella, professora da cadeira do sexo fominino do 
mesmo districto ; 
E Ao gr. João Pedro de Alcantara, professor do Burity, munioipio de Sato 
' agons ; 
Ao sr. Marciano Pereira da Silva, professor da. cidedo de Seto Lagoes ; 
A d. Josephina Altina Ribetro Wunderley, professora da mesma. cidade ; 
déã Ao ar, Candido Maria de Azevedo Coutinho, profossor publico da mesma ci- 
ade ; 
A d. Antonta Olyntha Moreira, professora do Burithy, municipio de Sete 
, Lagoas ; 
A d. America de Oliveira. Chollos, professora da cidade do Soto Lagoas ; 
Ad. Maria Emilia Sonres Amancio, professora da mesma cidade ; 
A à. Maria Victoria do Vallo Carvalho, professora do S. Gonçalo de Ibitu- 
runs, municipio de S. João d'EkRey. 
Remettoram-so mais à aula pratica da Escola Normal do Sabará os seguin- 
tes livros didacticos : — 1.º 2.º é 3.º livros de Felisberto de Carvalho, 10 oxem- 
ê plares de cada um, 4. do mermo auctor. 5; grammatica de João Ribeiro (1.º 
anno), 10; 2.º anno, 5; arithmetica de Trajano (primaria), 10 ; elomentar, 5 ; 
colleeções de Olavo, 10 ; taboada de Barker, 20 ; O «Santimento», 10 ; «O amigui- 
nho de Nhonhô», 5 e canetas triangulares, 5, 


e MATERIAL ESCOBAR 


Ao gr. Heitor da Veiga Pinto, inspector escolar do districto da Conceição do 
R» Turvo, municipio do Piranga, foram enviados 10 bancos- carteiras para as escolas 
districtaes ; 
A d. Maria Amelia do Espirito Santo, professora da cidade de Queluz, 10 
bancos carteiras. 
A d. Rita Cassiana Martins Pereira, professora da cidade do Sabará, foram 
enviados 10 bancos-cartoiras ; 
Ao gr. Antonio Ferreira de Oliveira, professor publico do Distrioto de lhéog, 
municipio de S. Domingos do Prata, foram remettidos 2 mappss geopraphicos 
muraes, para as escolas do mesmo districto ; 
Ao sr. director da Escola Normal de Sabará, para a escola pratica, 10 ban 
cos-carteiras. 
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Municipios, districtos c escolas de que se compõe a 2.º 
cireumsecripção litteraria, a cargo do inspector es= 
colar extraordinario, sr, major Estevam de Oli- 
veira : 


1. ABRE CAMPO (I2 cadeiras) — : Urbanas 4, sendo duas para cada sexo ; 
Districtass, 8; sendo uma para cada goxo nos districtos de Santo Antonio do 
Gramma, S. João do Matipoó, S. Antonio do Matipoó o S. José da Pedra Bo- 
nita, 
2 CATAGUAZES (16 cadeiras) —- ; Urbanas 4, sendo duas para cada goxo ; 
Districtaos, 12; sendo uma para cada sexo nos districtos du Conesição do 
Laranjal, Porto de Santo Antonio, Santo Antonio do Camapuam, Sant'anna de 
Cataguazes é Vista Alegre, é uma mixta em cada um dos districtos de Iamaraty, 
e Espirito Santo do Empossado ; E. 
3. CARANGOLA (Il cadeiras) : — Urbanas 2, sendo uma para cada sexo; 
Districtass 9, sendo uma para cada soxo nos districtos do Divino Espirito 
Santo do Carangola, Faria Lemos, Tombos do Carangola, o S. Sebastuio da Barra 
do Rio S. João, o uma mixta em S. Francisco do Gloria ; 
4. GUARARA' (6 cadeiras): — Urbanas 2, sendo uma para cada sexo ; 
Districtaos 4, sando uma para cada soxo nos districtos de Bicas o Maripá ; , 
5. JUIZ DE FÓRA (29 cadeiras) : — Urbanas 8, sondo 3 pura sexo mascu- 
lino, 2 para o feminino e 3 mixtas ; . 
Districtaos 21, sondo uma para cada sexo nos distriotos de N, S. do Rosa- 
rio, N. 8, do Livramento do Sarandy, Sant'Anna do Daserto, S. Francisco de Paula, 
S, José do Rio Preto, S. Pedro de Alcantara, S. Sebastião da Chacara, Vargem 
grando, Pauia Lima e Porto das Flores, e uma mixta no districto do Matbias 
arbosa ; , 
6. LEOPOLDINA (18 cadeiras): — Urbanas 4, sendo duas para cada sexo á 
Districtnes 14, sendo uma para cada sexo nos districtos ds Providencia, 
N. S. da Piedade, Rio Pardo, Thebas e Santa Izabel; uma mixta em cada um 
dos districtos do Campo Limpo, Estação dv Recreio, N. S. da Conceição da Boa | 
Vista e 8. Joaquim ; 


7. LIMA DUARTE (7 cadoiras) : — Ucbanas 2, sendo uma para cada sexo; 


Districtaes 5, sendo uma para cada sexo nos distritos da Conceição da “ 
Ibitipoca e S. Domingos da Bocaina, e uma mixta em Sant'Anna do Ga- 
rambôo ; Ê 


8 MANHUASSU" (15 endeiras) : — Urbanas 2, sendo uma para cada sexo ;, | 
Districtaes 13, sendo uma para cada sexo nos districtos de Santa Helena, 8. 

Sebastião do Sacramento e Bom Jesus do Pirapetinga, e uma mixta em cada um 
dos districtos de Dores do Rio Josó Pedro, Pockrane, Santa Margarida, Santo 
Antonio do José Peiro, S. Simão, Santa Anna do Rio José Pedro e S. João do 
Manhuassú ; 


9. MURIAHE" (16 cadoivas) : — Urbanas, 4 sendo duas para cada sexo ; 
Districtaes 12, sondo uma para cada sexo nos districtos de N. S, da Gli 

ria; N. S. do Patrocinio do Muriahé, s. Francisco de Paula da Boa Familia é e! 
Santa Rita do Gloria; uma mixta em cada um drs districtos do Santo Antonio 
do Gloria, Bom Jesus da Cachoeira Alegre o N. S. do Rosario da Limeira e N, 

S, das Dores da Victoria, 


10, MAR DE HESPANHA (I4 cadeiras) : — Urbanas 2, sondo uma para cada 


0: 
Districtaos 12, sendo uma para cada sexo nos distritos do Santo Antonio 
do Aventureiro, Santo Antonio do Chiador, S. Sebastião do Monto Verde, S. Pa- 
dro do Pequiry, Soledade e uma mixta nos districtos de Penha, Longa é S, So- 
bastião do Engenho Novo ; 
11. PALMYRA (5 cadeiras) : — Urbanas 2, sôndo duss para cada sexo : 
Dixtrictaes 3, sendo uma mixta em cada um dos districtos de N. S, da Con- 
ceição do Formoso, N. S. das Dores do Parobybuna e S. João da Serra ; 4 
12. PALMA (5 cadeiras) ; — Urbanas 2, sendo uma para cada pexo ; 
Districtaes 3, nondo uma mixta em cada fum dos districtos de S. Sebastião 
da Cachoeira Alegre, Tupirussú e Cysnoiros ; 
13. POMBA (16 cadeiras) : — Urbanas 4, sendo uma para eada sexo ; 
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Districtaes 12, sendo uma para cada soxo nos districtos de Bom Jesus da 
Canna Verde, Guarany, Mercês do Pomba, S. Sebastião do Pivahuba, Santo An- 
tonio dos Silveiras o Senhor do Bomím ; 

14. PONTE NOVA (22 cadeiras) : — Urbanas 4, sendo duas para cada sexo ; 

Districtaas 18, sendo uma para cada sexo nos districtos do Conceição do 
Casca ou Bicudos, Sant'Anna do Jequiry, Piedade, Santo Antonio do Rio Doca à 
S. Pedro dos Ferros, Santa Cruz do Escalvado, Bom Successo do Urucá, S. So- 
bastião do Grotta é Conceição do Sorra ; 

15. RIO BRANCO (10 cadeiras) : — Urbanas 4, sendo duas para cada Boxo ; 

Districtaos 6, sondo uma para cada sexo nos districtos de Bagres, S. José do 
Barroso e S. Geraldo ; 

16. RIO NOVO (5 cadoiras) : — Urbanas 3, sondo uma para o sexo mascu- 
lino é duas para o feminino; | ? 

Districtaos 2, sondo uma para' cada sexo no districto do Espirito Santo do 


Piáu ; 
1. RIO PRETO : — (13 cadoiras): — Urbanas 2, sondo uma para cada 


sOxo ; 

Districtaes 11, sendo uma para cada sexo nos districtos de Santa Barbara do 
Monte Verde, Santa Rita do Jacutinga, S. Sebastião do Barroado, Santo Anto- 
nio far Olaria e S. Sebastião do Taboão ; uma mixta no districto de N. S. do Bo- 
queirão ; 

18. 'S. MANOEL (2 cadeiras): — Urbanas 2, sondo uma para cada sexo ; 

19. S. JOÃO DO CARATINGA (18 cadeiras): — Urbanas 4, sondo duas para O 
sexo masculino e duas para 0 feminino ; 

Districtaes 14, sendo uma para cada sexo nos districtos do Entro Folhas, Ga- 
lho, Inhapim, S. Francisco do Vermelho, Santo Antonio do Manhuassú o Verme- 
lho Novo ; uma mixta nos districtos do Bocayuva 6 Caothé ; 

20. S. JOÃO NEPOMUCENO (9 cadeiras): — Urbanas 3, duas para o sexo 
masculino e uma para o sexo feminino ; 

Districtaes 6, sondo uma para cada sexo nos districtos do Santa Barbara 6 
Ss. E Trindade do Descoberto; uma, mixta nos districtos de Taruassá e Ro- 
chedo ; 

21. S. JOSE! D'ALE'M PARAHYBA (15 cadeiras) : — Urbanas 4, sendo duas 
para O sexo masculino, uma para o feminino e uma mixta ; 

Districtass 11, sendo uma para cada sexo nos diatrictos de Madre de Deus 
da Angustura, Sant'Anna do Pirapetinga, S. Sebastião da Estrella, Volta Grande 
e S. Luiz; um mixta no districto de Água Limpa ; 

22. TURVO (lá cadeiras): — Urbanas 4, sendo duas para O sexo masculino, 
uma para 0 feminino o uma mixta ; 

Districtaes 10, sendo uma para cada sexo nos districtos do Bom Jesus de Bom 
Jardim, N. S. da Conceição de Carrancas, Madre de Deus, Serra da Piedade 
e S. Vicente Ferrer ; 

23. UBA' (9 cadoiras): — Urbanas 4, sendo duas para cada sexo + 

Districtaos 5, sendo uma para cada sexo nos districtos de S. José do Tocan- 
ins e Sant'Anna do Sapé; uma mixta no diatricto do Santo Antonio das Ma- 
rlannas ; 

24. VIÇOSA (16 cadeiras): — Urbanas 4, sendo dsas para cada sexo ; 

Districtãos 12, sendo uma para cada sexo nos districtor ds Santo Antonio dos 
Toixoiras, S. Miguel do Ants, S. Sebastião do Herval, S. Sebastiãn de Coimbra e 
S. Miguel do Araponga ; uma mixta nos districtos de S. Sebastião da Padra do 
Anta e S, Vicente do Gramma. 

Estão a cargo do gr. inspector escolar 303 escolas, à saber : 

Urbanas.. .“ 80 
Districtaos.. 


Total.ssecereecero 

Do sexo masculino. 

Do sexo feminino.... 
Mixtas...eccsersreecenco 


Total, cerrr err case rr camera tensa rt on trade 


A partir de 20 de março do anno proximo findo, a 14 de novembro, aquello 
funccionario visitou 70 escolas publicas : 
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MUNICIPIO DE JUIZ DE FÓRA E TAg dade) 8, districto de Mathias Barbosa 1; 
dintricto de Vargem Grande 2 ; districto de Paula Lima 2 ; districto do S. Pedro 
de Alcantara 2; districto de Sarandy 1; districto da Chacara 1; districto de 
Sant'Anna do Deserto 2; districto de S. Pedro do Pequery 2; districto des. 
José do Rio Preto 2: ? 

MUNICIPIO DE PALMYRA * cidade) 2; districto de S. João da Serra 1; 

MUNICIPIO DE CATAGUAZES : — (cidade) 4; districto de Cataguarino 1; distri- 
oto de Sento Antonio do Muriahó 2 ; districto de Porto de Santo Antonio 2 ; 

3 puNtcIrO DE GUARARA": — (villa) 1; districto de Bicas 1; districto do Ma- 
ripá 1: 

MUNICIPIO DO RIO NOVO : — (cidade) 3; districto de Piáu 2; 

MUNICIPIO DE UBA' : — (cidade) 4; 

MUNICIPIO DE S, JOÃO NEPOMUCENO: — (cidade) 3 ; districto do Rochedo, 
1 districto de Descoberto 7: 

MUNICIPIO DE S. JOSE' D'ALE'M PARAHYBA : — (cidade) 4; 

MUNICIPIO DE MAR DE HESPANHA : — tcidade) 2 ; diatricto de Monte Verde 
ã jaatriato do Aventureiro 1; districto de Santo Antonio do Chiador 2 e Sole- 

ade, 1. 

MUNICIPIO DO POMBA : — (cidade) 4 ; districto de Guarany 2. 

Estabelecimentos particularos, 38. 

MUNICIPIO DE JUIZ DE FORA : — (cidade) ExtERNATO — Primario mixto, diri- 
gido por d. Maria da Piedade, fundado em janeiro «e 1899; matricula 12 alu- 
mnos ; : 

ExrERNATO nixto para o ensino primario e secundario, dirigido pelas pro- 
danaoras d. Victoria Paletta o d, Clelia Paletta, fundado em 1898; matricula 21 
alumnos ; 

CorLEGIo ALVARENGA — Internato-externato primario e secundario para o 
sexo feminino, dirigido por d. Emilia Tostes Alvarenga, fundado em 1890 ; ma- 
tricula 41 alemnas ; A 

CoLLEaro ONOFRINA — Internato extarnato para o ensino primario, secundario 
e artístico, fundado em janeiro de 1894 e dirigido por d. Olympia Hungria e d. 
Onofrina da Silva ; matricula 47 alumnos ; 

CoLLEGIO FREIRE — Internato-extarmato para o ensino primario e seoundario 
do sexo masculino, fundado em maio da 1898 e dirigido pelo professor José Freire; 
matricula 36 alumnos ; 

EXTERNATO primario mixto, dirigido pela professora d. Maria Gertrudes Mi- 
lagres e fundado em 1892; matricula 35 alnmnos ; 

CocLecio nE Sião — Internato fundado em : janeiro de 1897 pelas irmãs 
da Ordem de Sião para o ensino primario o secundarto de meninas; matricula 
62 alumnss ; 

CoLLESto AMERICANO GRAMBSRY, fundado em 25 de jensiro de 1892 e dirigi- 
do pelo sr. J. W. Lander — Internato-externato para o ensino primario e se- 
eundario ; matricula 78 alumnos ; 

CopLEGto MineIRO — Internato-externato, primario e secundnrio, para O sexo 
feminino, dirigido por Miss Mary W, Bruce e fundado em setembro de 1891; 
matricula 62 alumnas : 

EscoLa ALLEMÃ — Externato mixto, primario, fandado em 1888 e dirigido pelo 
er. J. 3. Zonbr; matricula 44 alumnos ; 

EscoLa SANTA CATHARINA — Extarnato primario, mixto, fundado em 15 de ja- 
neiro de 1900 e dirigido por duas irmãs de caridade da Ordem de Santa Ca- 
tharina,a irmã Crescencia o n irmã Angusta; matricula 125 alumnos ; 

EscoLa ITALIANA REGINA MARGIERITE — Externato primario mixto, fundado 
em 1892 e dirigido pola profescora Amalia Ongaro d3 Baptista; matricula 62 
alumnos ; 

CoLLeoro SANTA CRuz. fendada em janeiro de 1900 e dirigido pelos professo- 
res Theodoro Coelho, Achilles da Miranda e Jonquim Xavier R. da Costa — in- 
ternato-externato para o ensino primario e secundario ; matricula 62 slumnos ; 

ExTERNATO STELLA MATUTINA, para O ansino primario e secundario, fundado 
a 23 do janairo de 1900 a dirigido pes patres da Congregação do Verbo Di- 
vino : matricula 16 alumnos ; 

MUNICIPIO DE PALMYRA (cldada) :; — INTRRNATO-EXTERNATO mnixto, para O 
ensino primario e secundario, fundado o dirigido palas profassoras Hermelinda 
Magalhãos Gomes e Maria do Carmo Lana; matricula 40 alumnos ; 

MUNICIPIO DE JUIZ DE FORA : — D'stricto de S. Pedro de Alcantara — doig 
ertabolecimentos de ensino primario e secundario que funccionam em um só 


pradio, dirigidos pelos professores Virgilio Bomtempo e sua senhora; ma 
alumnos ; ) 

MUNICIPIO DE CATAGUAZES (oidade): — Externato mixto, dirigido pela pr 
fessora Zalmira Jackson e fundado em 1.º de agosto de 1899, e subvencionado 
pola municipalidado com 508000 mensass ; matricula 43 alumnos ; é 

EXTERNATO primario para 0 sexo feminino, dirigido pela professora d. Car- 
melita Guimarães o fundado em 15 de março de 1900 ; matricula 70 alumnos ; 

DISTRICTO DE SANTO ANTÔNIO DO MURIAHE' — ExTERNATO primario e se- 
cundario 8, José, dirigido pelo professor Lino da Silveira Gusmão é fundado em 
outubro de 1897 ; matricula 42 alumnos ; 

INTERNATO primario é secundario para o sexo feminino, fundado em agosto 

j de 1899 e dirigido polas professoras d. Amelia Pinto de Araujo Corrês o d, Ros& F 
4 Pinto de Araujo Corrêa ; matricula 20 alumnos ; 

Districto de Porto de Santo Antonio : — ExtERNATO primario dirigido pela pro- 
fessora d. Aldana Augusta de Souza Primo o fundado em janeiro do 1900 6 sub- 
vencionado pala Camara Municipal ; matricula 29 elumnas ; : 

MUNICIPIO DE GUARARA': — districto de Bicas—ExTERNATO primario mixto, 
dirigido pelo professor João Baptista de Mattos e funtado em março de 1899; 
matrícula 17 alumnos ; 

MUNICIPIO DO RIO NOVO (cidade) : — Internato-extornato para o sexo femi- 

| nino, dirigido pela professora d. Dolores Maria, Lopes 6 fundado em 17 de abril 
de 1899 ; matricula 38 alumnas ; 
, INTERNATO EXTERNATO para O sexo masculino, dirigido pelo padre Guilherme 
Dias e fundado em 16 de janeiro de 1899; matricula 57 alamaos ; 

EXTERNATO primario mixto, dirigido pela professora d. Francisca Auguste de 
Albuquerque 6 fundado em 1899; matricula 17 alumnos ; ar ed: 

Districto do Piáu : -— EXTERNATO primario para o sexo masculino, dirigido 
pelo professor Olegario Fernandes Lima e fundado em 16 de janeiro de 1990; ma- 
tricula 41 alnmnos : 

4 MUNICIPIO DE UBA? (cidade) : — INTERNATO-RXTERNATO para 0 sexo femint- 
no, enainoprimario 6 sscundario, dirigido pala professora d, Rosalina Brandão é 
funiado em setembro de 1899 ; matricula 17 alumnos ; 

EXTERNATO primario para o sexo masculino dirigido polo professor Raymun- 
do de Sant'anna Soares e fundado em 1896 ; matricula 12 alumnos ; 

MUNICIPIO DE S. JOAO NEPOMUCENO (cidade): — Escoxa DA FABRICA DE TB- 

: "crpos (nocturna), mantida pelo proprietario da Fabrica para os operarios — pro- 

é fessor, o mnormalista Sabastião Delvaux Pinto Coelho; matricula 3! alu- 

mnos ; 

ExTERNATO primario para 0 sexo fominino, dirigido pela professora d. Se- 
bastiana Garcia Duarte ; matricula 12 alumnos ; q 

Districto dó Descoberto — Escola do soxo masculino, regida pelo professor 
Severino Salustiano da Silveira e fundada em janeiro de 1900 ; matricula 32 alu- 
mos ; 

y MUNICIPIO DE S. JOSE' D'ALE'M PARAHYBA (cidade): — EXTERNATO- 
INTERNATO DE N. 8. DA CONCEIÇÃO, dirigido pola professora d. Anna Mendes 
Norton de Vasconceltos, para o sex) feminino e fundado em janeiro de 1900 ; 
matricula 18 alumnos ; 

ExreRNATO primario para o sexo masculino, dirigido pelo professor Francis- 
co José de Araujo; matricula 16 alumnas ; 

MUNICIPIO DE MAR DE HESPANHA (cidade): — CorLecio de instrucção pri- 
maria e socundaria dirigido pelos profassores Oscar Peres e Alipio Peres e fan- 
dado em janeiro de 1900; matricula 32 alumnos. Este estabelecimento é sube 
vencionado pela municipalidade com 5:0008000 ; 

Districto do Aventureiro — INTERNATO-EXTERNATO mixto, dirigido pelas pro- 
fessoras d. Adelaide de Andrade e d, Leopoldina de Andrade ; matricula 19 alu- 
mnos ; 

MUNICIPIO DO POMBA — Districto de Guarany — EXTERNATO primario para 
O taxo feminino, regido pela professora D. Jovita de Paula Braga ; matrícula 12 
alumnos ; 

Escoua MuntciPAL — Uma na cidade de Mar de Hespanha. 

Escolas publicas visitadas : 
Urbauas.. 
Districtaos 


Total. 


35 
35 
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. MUNICIPIO DE JUIZ DE FÓRA : — (cidade) 8, districto de Mathias Barbosa 3 s 
districto de Vargem Grande 2 ; districto de Paula Lima 2 ; districto de S. Pedro 
de Alcantara 2; districto de Sarandy 1; districto da Chacara 1: districto de 
Sant'Anna do Deserto 2; districto de S. Pedro do Pequery 2; districto de S. 
José do Rio Preto 2: 

MUNICIPIO DE PALMYRA : — (cidade) 2; districto de S, João da Serra 1; 

MUNICIPIO DE CATAGUAZES : — (cidade) 4; districto de Cataguarino 1; distri» 
eto de Santo Antonio do Muriahé 2 ; districto de Porto de Santo Antonio 2 ; 

MUNICIPIO DE GUARARA” : — (villa) 1; districto de Bicas !; digtricto de Ma- 


ripá 1: 

MUNICIPIO DO RIO NOVO : — (cidade) 3; districto de Piâu 2; 

MUNICIPIO DE UBA”; — (cidade) 4: 

MUNICIPIO DE S. JOÃO NEPOMUCENO : — (cidade) 3 ; districto do Rochedo, 
1; districto de Descoberto 1: 

MUNICIPIO DE S. JOSE" D'ALE'M PARAHYBA : — (cidade) 4; 

MUNICIPIO DE MAR DE HESPANHA : — fcidade) 2 ; diatricto de Monte Verde 
1 A intristo do Aventureiro 1; districto de Santo Antonio do Chiador 2 e Sole- 

ado, 1. 

MUNICIPIO DO POMBA : — (cidade) 4 ; districto de Guarany 2. 
Estabelecimentos particulares, 38. 

MUNICIPIO DE JUIZ DE FURA : — (cidade) ExTERNATO — Primario mixto, diri- 
gido por d. Maria da Piedado, fundado em janeiro ue 1890; matricula 12 alu- 
manos ; ' 
ExTERNATO mixto para o ensino primario e secundario, dirigido pelas pro- 
fessoth d, Victoria Palotta o d. Clelia Paletta, fundado em 1898; matricula 21 
alumnos ; 

CoLLEGIo ALVARENGA — Internato-oxternato primario e secundario para O 
sexo feminino, dirigido por d. Emilia Tostes Alvarenga, fundado em 1890; ma - 
tricula 41 alumnas ; . 

CorLEgto ONOFRINA — Internato externato para o ensino primario, secundario 
e artistico, fundado em janeiro de 1894 e dirigido por d. Olympia Hungria e d. 
Onofrina da Silva ; matricula 47 slumnas ; 

CoLtearo FREIRE — Internato-externato para o ensino primario e seoundario 
do gexo masculino, fundado em maio da 1898 e dirigido pelo professor Josô Freire; 
matricula 36 alumnos ; 

EXTERNATO primario mixto, dirigido pola professora d. Maria Gertrudes Mi- 
lagres é fundado em 1892; matricula 35 alumnos ; 

Cotteoro pk Sião — Internato fundado em ; janoiro da 1897 pelas irmãs 
= ordem de Sião para o ensino primario e socundarto de meninas; matricula 

alumnas ; 

CoLLEGIO AMERICANO GRAMBERY, fundado em 25 da janairo de 1892 e dirigl- 
do pelo sr. J, WW. Lander — Internato-externato para o ensino primario o se- 
cundario ; matricula 78 alumnos ; 

CoLteero MINSIRO — Intornato-externato, primario e secundario, para 0 sexo 
feminino, dirigido por Miss Mary W. Bruce e fundado em setombro de 1891 ; 
matricula 62 alumnas : 

Escora ALLEMA — Estornato mixto, primario, fandado em 1886 e dirigido pelo 
er. J.J, Zonbr; matricula 44 aLumnos ; 

EscoLa SANTA CATHARINA — Extarnato primario, mixto, fundado em I5 deja- 
neiro da 1900 e dirigido por duas irmãs de caridade da Ordem de Santa Ca- 
tharinn,a irmã Crescencia e À irmã Augnsta; matricula 125 alumnos ; 

EscoLa ITALIANA REGINA MaRGIrkRITE — Externato primerio mixto, fundado 
em 1892 e dirigido pela professora Amelia Ongaro da Baptista; matricula 62 
alumnos ; 

Coturoro SANTA Cruz, fundado em janeiro de 1900 e dirigido pelos professo- 
res Theodoro Coelho, Achilles da Miranda e Joaquim Xavier R. da Costa — in- 
ternato-oxternato para o ensino primario e secundario ; matricula 62 alumnos ; 

ExTERNATO STELLA MATUTINA, para o ensino primario e secundario, fundado 
a 23 de janoiro de 1909 e dirigido pel:s padres da Congregação do Verbo Di- 
vino : matricula 16 alumnos ; 

MUNICIPIO DE PALMYRA (eidada) : — INTERNATO-EXTERNATO Mixto, para o 
ensino primario é secundario, fundado e dirigido palas professoras Hermelinda 
Magalhães Gomes e Maria, do Carmo Lana; matricula 40 alumnos ; 

MUNICIPIO DE JUIZ DE FORA : — D'strioto de S. Padro de Alcantara — dois 
estabelecimentos de ensino primario e secundario que funccionam em um só 
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13 alumnos ; 

MUNICIPIO DE CATAGUAZES (oidade): — ExrernATo mixto, dirigido pela prn- 
fessora Zulmira Jackson é fundado em 1.º de agosto de 1899, e aubvencionado.. 
pela municipalidade com 508000 mensass ; matricula 43 alumnos ; aum y 

. Car- 


predio, dirigidos pelos professores Virgilio Bomtempo e sua senhora ; mai Es 


EXTERNATO primario para O sexo feminino, dirigido pola professora 
melita Guimarães e fundado em 15 de março de 1900 ; matricula 70 alumnos ; 

DISTRICTO DE SANTO ANTONIO DO MURIAHE! — ExTERNATO primario 6 Sé- x 
cundario 8. José, dirigido pelo professor Lino da Silveira Gusmão e fundado em 
outubro de 1897; matricula 42 alumnos ; 

INTERNATO primário é secundario para o sexo feminino, fundado em agosto 

| de 1899 o dirigido pelas professoras d, Amelia Pinto de Araujo Corrês. é d. Rosa 
k Pinto de Araujo Corrêa ; matricula 20 alumnos ; 

Districto de Porto de Santo Antonio : — EXTERNATO primario dirigido pela pro- 
fessora d. Aldona Augusta de Souza Primo o fundado em janeiro de 1900 é suh- 
vencionsdo pela Camara Municipal ; matricula 29 alumnas ; Tas 

MUNICIPIO DE GUARARA": — districto de Bicas—EXTERNATO primario mixto, 
dirigido pelo profossor João Baptista do Mattos e fuu'lado em merço de 1899; 

matricula 17 alumoos ; 

MUNICIPIO DO RIO NOVO (cidade): — Internato-externato para o sexo fomi- 
nino. dirigido pela professora d. Dolores Maria Lopes é fundado em 17 de abril 
de 1899 ; matrícula 38 alumnas ; 

, INTERNA TO EXTERNATO para O sexo masculino, dirigido polo padre Guilherme 
Dias e fundado em 18 de janeiro de 1899; matricula 57 alumnos ; 
EXTERNATO primario mixto, dirigido pele professora d, Francisca Augusta do 
Albuquerque e fundado em 1899; matricula 17 alumnos ; Ee 
Districto de Piá : — EXTERNATO primario para o sexo masculino, dirigido 
pelo professor Olegario Fernandes Lima e fundado em 16 de janeiro de 1900; ma- 
tricula 41 almmnos : a 
+ MUNICIPIO DE UBA! (cidade) : — INTERNATO-EXTERNATO para O sexo femini- 
no, ensinoprimario e gacundario, dirigido pala professora d. Rosalina Brandão e 
| funiado em setembro de 1899; matricula 17 slumnos ; 

EXTERNATO primario para 0 sexo masculino dirigido polo professor Raymun- 
do de Sant'Anna Soares e fundado em 1896 ; matricula 12 alumnos ; 

MUNICIPIO DE S. JOÃO NEPOMUCENO (cidade): — EscoLa DA FABRICA DE TR- 
“crnos (nocturna), mantida polo proprietario da Fabrica par os operarios — pro- 

' fossor, o mormalista Sabastião Delvaux Pinto Coelho; matricula 31 alu- 
manos ; 
ExTERNATO primario para o sexo fominino, dirigido pola professora, d. So- 
bastiana Garcia Duarte ; matricula 12 alumnos ; q 
Districto do Descoberto — Escola do sexo masculino, regida pelo professor > 
Severino Salustiano da Silveira o fundada em janeiro de 1900 ; matricula 32 alu- 


manos ; 

o MUNICIPIO DE S. JOSE' D'ALE'M PARAHYBA (cidade): — EXTERNATO- 
INTERNATO DE N. 8. DA CONCEIÇÃO, dirigido pola professora d. anna Mendes 
Norton do Vasconcellos, para 0 sex) feminino e fundado em janeiro de 1900 ; 
matricula 16 alumnos ; 

ExTERNATO primario para o soxo masculino, dirigido pelo professor Prancis- 

ad co José de Araujn ; matricula 16 alumnas ; 

MUNICIPIO DE MAR DE HESPANHA (cidade): — GoLLEGco do instrucção pri- 
maria é gacundaria dirigido pelos profossores Oscar Peres o Alipio Peres o fan- 
dado em janeiro de 1900; matricula 32 alumuos. Esto estabelscimento é gub- 
vencionado pela municipalidade com 5:0003000 ; 

Districto do Aventureiro — INTERNATO-EXTERNATO mixto, dirigido pelas pro- 
fossoras d, Adelaido de Andrade e d. Leopoldina de Andrade; matricula 19 alu- 


mnos : 

MÚNICIPIO DO POMBA — Districto de Guarany — EXTERNATO primário para 
eqeao fsminino, regido pela professora D. Jovita de Paula Braga; matricula 1% 
alumnos ; 

EscoLa MUNICIPAL — Uma na cidade de Mar de Hespanha. 

Escolas publicas visitadas : 
Urbanas. 
Districtaes 


s 
P 


Total........ 


enorme sore r e nana asa sacas ri parantasa das 


ERIORADO E/OU 
JAÇÃO DEFEITUOSA 


, Repetição de imagem 
XE. 


Repetition of image 
0080" 


— 74 — 


Agar. inspestor escolar foram fornecidos 08 seguintes livros didacticos para 
as efcolas da respeotiva circumseripção : 


Cartilha Nacional de Hilario Ribeiro.. 300 
2.- Livro do leitura do mesmo auct 250 
3.º Livro do leitara do mesmo auctor. 250 
1.º Livro de leitura de Felisbbrto de 100 
o» » » » » » 100 
30» » >» » » 100 
4» DD» » » 50 
á Lo» o» » » Abilio... 160 
Grammatica do J, Ribeiro (1.º anno) 125 
zo Idem, idem (2.º auno)........ 50 
Arithmotica de Trajano (primaria) 105 
ldem, idem (elementar). . 40 
Geographia de Couturier. e 50 
Historia do Brazil de S. Romôro 70 

Taboadas de Barker.. 350 , 
«O Sentimento» de Th. 7% 
100 
k 40 
40 
45 

. 100 A 

100 
180 
9 


Destos livros, foram distribuidos pelo sr. inspector, conforme consta dos seus 
rolatorios, os seguintes : 


Cartilha Nacional de Hilario Ribeiro... 240 + 

2, Livro de leitura do mesmo auctor 184 

3º» » » » » >» 188 

RA » do Feligberto de 5: 15 

2.º Livro do Joitura do Felisberto de Carvalho 47 

3.º Idem, idem de Felisberto de Carvalho. 2 

4.º Idem, idem de Felisberto do Carvalho.. do 3! 

1." idem, idom de Abilio.....cccseerseceres 82 + 

Grammatica de J. Ribeiro (1.º anno)...... 95 

Idem, idem (2.* anno)...... .“ . Y 

Arithmetica de Trajano (primaria) 58 

Idem, idem (olamentanas é “ . w 

Geographia de Couturior. .... . 50 

Historia do Brazil de S. Romóro, 5 

Taboadas de Barker. ercoare 387 E 

«O Sentimento» de Th dão . 86 

Syntaxe, idem, idom... A) 

Vida Pratica, de Felix F 2a 

«Amiguinho de Nhonhô» de Vie) 25 

O Coração, de Amicis. ...... 30 »” 

Compendio de Gymnastica... Ly 
Constituições Estadoal e Federal... . o 

Cadernos de Calligraphia de Olavo (col . ia 


Canetas triangulares (duzias)....ecsesas 


Alôm dos livros remetidos ao sr, inspector escolar, foram enviados pela 
Secretaria, directamente, os seguintes : 
A d. Januaria Augasta de Faria. Alvim, professora da cadeira do sexo femi- 
nino do Guarany, municipio do Pomba : . 
Cartilha nacional de H. Riboiro 10; 2.º livro de leitura do mesmo auctor 5; 
3." idem, idem, idem 5; grammatica do João Ribeiro (1.º anno) 5; arithmetica 
de Trajano (elementar) 5; historia do Brazil de S. Romsro 5; geographia de | 
Aprolio 5: taboada de Barker 10; Vida Pratica, de Felix Ferreira 1; Syntexe do 
Th. Brandão 1: «O Sentimento» do mosmo auctor 5; Constituições do Estado e d 
Federal 6; coliceções de calligraphia de Olavo 5; canetas triangulares 5. 
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Remetteram-se livros para matricula de alumnos e ponto diario aos seguin- 
tes profossores publicos : 
“ Ad, Jauuaria Augusta do Faria Alvim, profossora do Guarany, municipio 
do Pomba ; 
Ao sr, Hortoncio Pericelis Pereira, professor da cidade de Abre Campo ; 
Ao gr. Alipio de Souza, Paraiso, professor do districto de S, Luiz, municipio 
de Além Parahyba. ; 
d. Regina Ferreira Paes, professora do districto de S. Pedro d'Alcan- 
tara, municipio do Juiz do Fóra; 
Ao sr, João Alvim Carrijo, professor de Porto das Flores, do mesmo muni- 


cipio ; 
A'd. Unistalda Amelia Horta Barbosa, profossora de S., Josó do Rio 
] Preto, do mesmo municipio ; 
A d, Maria Augusta de Magalhães, professora da Conceição de Ibitipo- 


ca, municipio de Lima Duarte ; 
A d. Emilia de Magalhães Gomes, profassora da cidade de Palmyra. ; 
Ao sr. Americo Egydio do Almeida, professor da mesma cidade ; 
»A d. Evangolina Augusta Santiago, professora da cidade do Pomba; 
A d. Ernestina Lobo de Santa Rosa, professora da mesma cidado ; 
A d. Alzira Calixto de Albuquerque, professora da mesma cidade 3 
Ao sr. inspector escoler do municipio do Rio Proto, para o professor da 
cidade, Eulalio Timotheo Ferreira ; 


, Ao sr. Archimedos Pedreira Franco, professor da cidade do S. João Nepo- 
muceno ; 
e Ao sr. Luiz Carlos de Moura, professor de Dores da Victoria, municipio do 
uriahé, 


MATERIAL ESCOLAR 


A à. Etelvina Soares de Azevedo, profossora da cidade do Cataguazes 
foram remetidos 12 bancos-cartoiras ; 
Ao Br. José Augusto Lopes, professor da mesma cidade, ldem idem 10 ban- 
- cos-carteiras ; 
e Ao sr, inspector escolar municipal do Guarará, idem, idem, para a escola 
regida pela professora d. Olympia Saatos, — 10 bancos-cartoiras ; 
Ao sr. Archimedes Pedreira Franco, profassor da cidade de 8. João Nepo- 
muceno, idem, idem dez bareos-cartoiras ; 
A d, Maria da Conceição Maciel Carneiro, profossora de cidade do Ubá, 
idem, idem 8 bancos-carteiras ; 
, A Julia da Silveira Martins, profossora da mesma cidade, idem, idem 
po 8 bancos-carteiras ; 

A d. Evangelina Santiago, profossora da cidado do Pomba, idem, idem 
8 bancos carteiras ; 

A d, Ecmestina Lobo de Santa Rosa, professora da mesma cidade, idem, 

] idem 8 bancos carteiras. 

Ao er. inspector escolar municipal de S. João Nogomuceno, para o grupo 
escolar da mesma cidado, 30 bancos-carteirus, | mappa do Brazil, 1 do syste- 
ma motrico, un contador mechauvico e um museu escolar, bem como livros 
para ponto diario, matricula, e para actas. 

Mediante ordem desta Sscretaria foram entregues ao sr. inspector extraor- 
dinario, pelo director da Escola Normaldo Juiz de Fóra, 67 bancos-carteiras, 
dos quaes foram distribuidos os seguintes, pelo refarido inspector : 

Aosr. Archimedas Pedreira Franco, quando professor na cidade de Juiz de 
Fóra, 15, sendo 8 de n.3,5don. le 2deon. 2. 

A d, Maria do Carmo Goulart de Miranda, professora na cidade de Juiz de 
Fóra, 14, sendo 2 de n. 1,4den.2,5 den. 303 den. 4, 

A d. Sylvia do Azeredo Coutinho, professora na mosma cidade, 8, sendo 
2 den. ll, 2den.2 e4den.3. 

A d. Candida Josephina de Freitas Meireilas, professora na mesma cidade, 6 
nl. 

A d. Francisca Lopes, professora da cadeira mixta de Mathias Barbosa, 12, 
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Municipios de que se compõe a terceira circumscripção 
Mitteraria, a cargo do inspector extraordinario, cida- 
dão José Manço Pereira Cabral: 


1. ABAETE' (10 cadeiras ): — Urbanas 4, sondo duas para cada sexo. 
Disteictaes 6, sendo uma pura cada sexo, nos districtos do Morada Nova é 
Santo Antonio dos Tiros, e uma mixta em cade um dos districtos de Abaeté 
Diamantino e S José do Canastrão. k 
2. AYURUOCA ( 15 cadeiras ) : — Urbanas 4, sendo duas para cada sexo ; 
Distriotaes 11. sendo uma para cada sexo, nos districtos do Bom Successo 
os Serranos, Bom Jesus do Liveamento, Santo Antonio do Passa Vinto, N. Se- q 
nhora do Rosario da Legoa e S. Domingos da Bocaina ; uma mixta no districto 
de Guapiara, 

3. ALFENAS ( 1 cadeiras ): — Urbanas 4, sondo duas para cada goxo ; 

Districtnos 7, sendo uma para cada sexo, nos districtos de S, Sebastião do 
Areiado, S, Joaquim da Serra Negra e Conceição da Boa Vista; uma mixta no 
districto do Barranco Alto. 

+ 4. BAEPENDY ( 15 cadeiras ) : — Urbanas 5, sendo tres para O sexo mascu- 
lino e duas para o feminino ; 

Districtaes 10, sendo uma para cada sexo, nos districtos de Aguas de Ca- 
xembú, N. Senhora da Conceição do Rio Verde, Soledade, S. Sobastião da Encru- 
tilhada e S, Thomé das Lettras 

5, BOM SUCCESSO ( LI cadeiras ) : — Urbanas 5, sendo duas para o sexo 
masculino, duas para o fominino e uma mixta ; 

Districtaes 6, sendo uma para cada sexo, nos districtos de S. João Baptista, 
8. Antonio do Amparo e 8. Thiago. 

6. CAMPANHA ( 8 cadoiras ) : — Urbanas 4, sendo duas para cada sexo. q 

Districtaes 4, sondo uma para cada sexo, nos districtos de Aguas Virtuosas 
da Campanha e Bom Jegus do Lambary. 

7. CAMPO BELLO ( |2 cadeiras ): — Urbanas 5, sondo tres pera o sexo 
masculino o duas para o feminino ; 

Districtaes 7, sendo uma para cada, soxo, nos districtos de Canna Verde, Crys- 
taes é Candeias ; uma mixta ho districto do Porto dos Mendes, 

8. CALDAS(? cadoiras ): — Urbanas 3, sendo uma para o sexo masculino 
é duas para o feminino ; 

Districtaos 4, sendo uma para cada sexo, nos districtos de N. Senhora do 
Carmo do Campostre e Santa Rita de Cassia. 

9. CARACOL ( 2 cadeiras ): — Urbanas 2, sendo uma para cada sexo ; 

10. CAMBUHY ( 6 cadeiras ) : — Urbanas 2, sendo uma para cada sexo ; 

Districiaos 4, soudo uma prra cada sexo, nos districtos de Bom Jesus do 
Corrego e S. Sabartião e S. Roque do Bom Ratiro. ' 

1, CHRISTINA ( 7 cadeiras ): — Urbanas 4, sendo duas para cada sexo ; 

Districtaes 3, sendo uma para cada saxo no diatricto do Carmo do Rio Verde , 
e uma mixta no districto do Rogerio de D. Viçoso. 

1%. DORES DA BOA ESPERANÇA ( !0 cadeiras ) : — Urbanas 4, sendo duas 
para cada sexo ; 

Districtnos 6, sondo uma para cada sexo, nos districtos de Congonhas, E. 
Santo dos Coqueiros e S. Francisco d'Agua-Pô 

13. DORES DO INDAYA" ( 10 cadeiras ):: — Urbanas 4, sendo duas para cada 
Boxo; 

Districtaos 6, sendo uma para cada sexo, nos districtos de Senhora da Luz 
do Aterrado e S. Josó do Corrego d'Antas, é uma mixta nos districtos do Espl- 
rito Santo do Quartol Geral e N. S. do Nazareth dos Estelos. 

14. FORMIGA ( 10 cadoiras ) : — Urbanas 4, sendo duxs para cada sexo; 

Districtaos 6, seno uma para cada sexo, nos districtos de N. S. do Carmo 
dos Arcug, N. 8. do Carmo da Pains e Porto Real do S. Francisco. 

15. ITAJUBA" (10 cadeiras ): — Urbanas 4, sendo duas para cada sexo ; 

Districtaes 6, sondo uma para cada sexo, nos districtos do S. Cactano da 
Vargem Grande, Pirangussi é Soledade de Itajubá. 

16. ITAPECERICA ( 14 cadeiras ): — Urbanas 4, sendo duas para cada £oxo ; 

Districtaos 10, sendo uma para cada sexo, nos districtos do E. Santo do 
ltapacerica, S. Sebastião do Curral, Camacho e N. Senhora do Desterro, e uma 
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mixta nos districtos de Bom Jesus da Pedra do Indayá e Santo Antonio dos Cam- 


pos. A 

17. JAGUARY (8 cadeiras ): — Urbanas 4, sendo duus para cada sexo ; 

Districtaes 4, sendo uma para cada sexo, nos districtos deS. Jusô do Toledo 
e Santa Rita da Extrema. 

18. LAVRAS (18 cadeiras) : — Urbanas 4, sendo duas pera cada sexo. 

Districtaes 14, sondo uma para cada sexo nos districtos de Angaby, N. S. 
da Conceiçio do Rio Grande, Rosario, Santo Antonio da Ponte Nove, S. João Ne- 
pomuceno, N. S. do Carmo das Luminarias b Senhor Bom Jesus dos Perdões. 

19. OLIVEIRA (17 cadeiras ): — Urbanas 5, sendo tres para O sexo mascu- 
lino e duas para 0 fominino. 

Districtaes 12, sendo uma para cada sexo, nos (listrictos do Japão, Carmo da 
Mata da Ermida, Passa Tempo, Sant'Anna do Jacaré, S. Francisco de Paula é 

audio. 

20. OURO FINO (10 cadeiras ): — Urbanas 4, sendo duas para cada sexo, 

Districtaes 6, sendo uma para cada sexo, nos districtos do Campo Mystico, 
Monte Sião e Santo Antonio do Jacutinga. 

21, PASSA QUATRO (2 cadeiras ): — Urbanas 2, sendo uma para O sexo 
masculino e uma para o feminino. 

22. PARA! (21 cadoiras ): — Urbanas'5, sendo tres para O sexo masculino 
e duas para o feminino. 

Districtaes 16, sendo uma para cada sexo, nos districtos de Cajurú, Morro 
de Matheus Leme, Santo Antonio do Pequy, Santo Antonio do Rio de S. João 
Acima, S. Gonçalo do Pará, S. Joaquim de Bicas, S. José da Varginha o Sant? 
Anna do Rio de S. João Acima. 

23. PEDRA BRANCA ( 6 cadeiras ) : — Urbanas 2, sendo uma pira cada soxo, 

Districtaes 4, sendo ume para cada sexo nos districtos de Campos de Maria 
da Fô e S. José dos Alegres. 

24: PITANGUY ( 14 cadeiras ): — Urbanas 4, sendo 2 para cada soxo. 

Districtaes 10, sendo uma para cada sexo, nos distriotos de Abbadia, Con- 
coição do Pompeu, Sant'Anna de Maravilhas é Sant'Anna do Onça do Rio de S, 
João Acima, e uma mixta nos districtos de Conceição do Pará o Cercado. 

25, POÇOS DE CALDAS ( 4 cadeiras ): — Urbanas 4, sendo duas para cada 


BOxo, 

26. POUSO ALEGRE ( 13 cadairas ): — Urbanas 5, sendo duas para O sexo 
masculino, auas para o feminino e uma mixta. 

Districtaos 8, sondo uma para cada sexo, nos dietrictos do Carmo da Borda 


da Matta, Conceição da tra Sanv'Anua do Sapucahy e S, José do Congonhal. 


27. POUSO ALTO (10 cadeiras ) : — Urbanas 4, sando duas para cada sexo, 

Districtaos 6, sendo uma para cada sexo, nos districtos do Capivary, S. José 
do Picú e Virginia. 

28. SANTO ANTONIO DO MACHADO (9 cadeiras ): — Urbanas 3, sendo uma 
para o sexo masculino e duas para O feminino. 

Districtaes 6, sondo uma para cada sexo nos districtos do N. Senhora do Car- 
mo da Escaramuça, S. João Baptista dos Douradinhos o S. Francisco de Paula do 
Machadinho. 

29. SANTO ANTONIO DO MONTE (7 cadoiras ) :— Urbanas 3, sendo duas 
para O sexo masculino e uma para o feminino. 

Distriotaos 4, sendo uma para cada sexo, nos districtos da Saude e Senhor do 
Bom Despacho. 

30. S. GONÇALO DO SAPUCAHY (10 cadeiras ): — Urbanas 4, sendo duas 
para cada sexo. 

Districtaes 6, sondo uma para cada sexo, nos districtos de Nossa Senhora da 
Concoição da Volta Grande, Piedade do Retiro e Santa Izabel, 

F SAO JOSE' DO PARAISO ( 12 cadeiras ) — Urbanas 4, sendo duas para 
cada sexo. 

Districtaos 8, sendo uma para cada. sexo, nos districtos do Capivary, Con- 
ceição dos Ouros, S. João Baptista das Cachoeiras e Sant'Anna do Sapucaly- 
mirim. 

32, SANTA RITA DO SAPUCAHY (6 cadeiras): — Urbanas 3, sendo duas 
para o sexo masculino e uma para o feminino. ! 

Districtaes 3, sendo uma para cada sexo, no districto do Santa Catharina é 
uma mixta no districto do 8. Sebastião da Bella Vista. 

33. TRES CORAÇÕES DO RIO VERDE (4 cadeiras ) : — Urbanas 2, sendo 
uma para cada sexo, 
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Districiaes 2, sendo uma para cada sexo, no districto do Cambuquira. 

34. TRES PONTAS ( I2 cadeiras ): — Urbanas 5, sendo duas para O sexo 
masculino, 2 pera 0 feminino e uma mirta. 

Districtaes 7, sendo uma para cada sexo, nos districtos do Corrego do 
Ouro, Nossa Senhora do Carmo do Campo Grande e Sant'Anna da Vargem, o uma 
mixta no Rozerio do Quilombo. 

35. VARGINHA (8 cadeiras ): — Urbanas 5, sendo duas para o sexo mus- 
culino, duas para o feminino o uma mixta, 

Districtaos 4, sendo uma para cada sexo, nos districtos do Carmo da Boa Vis- 


tao Espirito Santo do Pontal. 


Estão à cargo do sr. inspector escolar 350 escolas, a saber : 
Urbanas..,. 
Districtaes . 


Miztas...creeress 


Total ,..... ... 350 
A partir de 2 de abril do anno proximo passado, ao fim do anno lectivo (1d 


de novembro) visitou q sr. inspector extraordinario visitou 38 escolas publicas : 


MUNICIPIO DE ITAJUBA':— districto de S. Caotano da Vargem Grande, 2; dis- 
tricto do Piranguesú, 1. 
. MUNICIPIO DA PEDRA BRANCA:—Villa da Pedra Branca, 1; districto do Ma- 
ria da Fô,2; districto de S, Josó dos Alegros, 1. 
MUNICIPIO DE JAGUARY :—cidade, 3, 
MUNICIPIO DE CAMBUHY:—cidade, 2; districto do Bom Jesus do Corrego, 2. 
MUNICIPIO DE 8. JOSE* DO PARAISO :—cidado, 2; districto do Capivary, 1; 
districto da Conceição dos Ouros, 2; districto de S. João Baptista das Cachooi- 


ras, 2 
"MUNICIPIO DE SANTA RITA DO SAPUCAHY : —cidade, 2. 
MUNICIPIO DA CHRISTINA : —eidado, 4. 
MUNICIPIO DE BAEPENDY : —districto da, Soledado, 2. 
MUNICIPIO DE TRES CORAÇÕES : —cidade, 1. 
MUNICIPIO DE TRES PONTAS :— cidade, 5; districto de Sant'Anna da Var- 


gem, 1. 

MUNICIPIO DE DORES DA BOA ESPERANÇA : —districto do Espirito Santo 
dos Coqueiros, 2, 

Estabelecimentos particulares, 8. 

MUNICIPIO DE ITAJUBA':—districto de S. Caetano da Vargom Grando : escola 
primaria para o sexo masculino regida pelo professor Vicento Vargas de An- 
drado, com a matricula de 10) atumnos, e escola primaria e secundaria, dirigida 
pelo professor Joaquim Francisco de Souza, com a matricula do 16 alumnos. 

MUNICIPIO DES, JOSE' DO PARAISO: — Cidade : Jsternato Paraisense, pri- 
mario e socundario, dirigido pelo normalista Cuy de Noronha Netto, com a ma. 
tricula de !4 alumnos. 

MUNICIPIO DE SANTA RITA DO SAPUCAHY : Instituto de Santa Rita do Sa- 
pucahy, na cidade, primario e secundario, dirigido polo professor Francisco Ri- 
beiro Pinto, com a matvioula de 26 aslumnos. 

MUNICIPIO DE TRES CORAÇÕES :— Externato Juvenil, primario, dirigido pelo 
professor Francisco Travassos da Silva, com a matricula de 25 alumnos. 

MUNICIPIO DE TRES PONTAS: Escola Normal Municipal ; Collegio Delcídio, 
primario e secundario, na cidade, regido pelo professor Antonio Delcídio do 
Amaral, com a matricuia de 14 alumnos ; Collegio Culto à Sciencia, para O sexo 
feminino, na cidade, dirigido por d. Maria Caetana de Paiva, com a matricula 
de 28 alumnas. 
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) Escolas publicas visitadas : 
Urbanas........es 
Districtaos.....ecreese 


Total ...eceeccerreererrorencesconsrarencsanas 38 
Ao sr. inspector escolar foram fornecidos os seguintos livros didacticos para 
as escolas da respectiva circumscripção : 


Cartilhas Naciondes de Flario Ribeiro 450 

2.º Livro de leitura » » » 250 

3º » » » . 250 

Grammatica de João Ribeiro (1.º anno) 125 

» » » 50 

Aritimotica de Trajano (Primaria).,. 105 

» » 45 

Geographia de Co 50 
Historia do Brazil 80 

Taboada de Barker. 250 

«Amiguinho de Nhon! “20 

«O Sentimento», de Thomaz Brandã, 80 

Vida Pratica . 30 

Syntaxo de Tho Orercera 300 

Constituições Estodoal e Federal 300 

Compendios de Gymnastica...... 55 

E Colleeções de cadernos de Olavo 30 
Canetas triangulares 4 ve i 


Destos livros foram distribuidos pelo sr. inspector, conforme consta dos seus 
relatorios, 08 seguintes : 


Cartilha Nacional de Hilario Ribeiro, 83 

2.º Livro deleitura»  » » 40 

er 3.º» D DD. » » 43 
Grammuática de João Ribeiro (1.: anno), 49 

» » » » (E » 5 14 

Arithmetica de Trajano (Primaria)..... 51 

» » »  (Elementar)...... 15 

Geographia » Couturier ..cessceseaearero 25 

Historia do Brazil, de Sylvio Romero...... 18 

é Taboadas de Barker,......ccererer 65 
«Amiguinho de Nhonhô», de Vioira. 5 

«O Sentimento», de Thomaz Brandão. 17 
| Vida Pratica,..c.cereeronseesa u 
Syntaxo de Thomaz Brandão... 13 

Constituições Estadoal e Federal, 49 

Compendios de Gymnastica 0 

“ Collecções de cadornos de 5 
Canetas triangulares. 36 


Além dos livros remettidos ao sr. inspector escolar, foram onviados directa- . 
mente pela Secretaria os seguintes : 
Ao gr. inspector escolar municipal do Ayuruoca, para quatro escolas da ci- 
Ss dade ; Cartilha Nacional de Hilario, 40; 2.º livro de leitura do mesmo auctor, 
20; 3.º idem idem, X0; Grammatica de João Ribeiro (1.º anno), 20; Arithme- : 
tica de Trajano, (primaria), 12; taboada de Barker, 40; Historia do Brazil, do 
Sylvio Romero, 12; Vida Pratica, do Felix Ferreira, 4; <O Sentimentos, de Tho- 
maz Brandão, 20 ; Syntaxe do mesmo «uctor, 4; Constituição Estadoal e Fedo- 
ral, 20; Collecções de Olavo, 12; canetas triangulares 20. 
Ao gr, inspector escolar municipal de Dores do Indaiá, para quatro escolas R 
da cidade : Cartilhas de Hilario Ribeiro, 40 ; 2.º livro do mesmo auctor, 40 ; 3.º 
livro idem idem, 20; grommatica de João Ribeiro (1.º annc), 20; 2.º anno do 
mesmo auctor, 20; arithmetica de Trajano (primaria), 20 ; idem idem (elemen- 
tar), 20 ; Historia do Brazil de Sylvio Romero, 2): Tahondus de Barker, 40 ; Geo- 
graphia de Couturier, 20; «O Sentimento», de Thomaz Brandão, 20 ; Syntaxe do 
mesmo auctor, 4; Colleeções de cadernos de Olavo, 12; Canetas triangula- 
res, 20. 
Ao sr. inspector escolar municipal de Lavras, para quatro escolas da cida- 
de: Cartilha Nacional de Hilario, 40 ; 2.º livro do mesmo auctor, 40 ; 3.º idem 
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idem, 20 ; Grammatica de João Ribeiro (1.º anno), 20 ; idem idem (2.º anno), 20 ; ( 
Arithmetica de Trajano (primaria), 20; idem idem (elementar), 20 ; Taboadas de 

Barker, 40 ; Geographia de Couturier, 20 ; Historia do Brazil, de Sylvio Romero, 

20; «O Santimento», de Thomaz Brandão, 20; Syntuxe do mesmo auctor, 4 ; Colle- 

eções de cadernos de Olavo, 2; canetas triangulares, 20, 

Ao sr. inspector escol«r do districto do Passa Tempo, municipio de Oliveira, 
para as escolas rogidas pelys professores Abrahão de Paula Moura e d. Anna 
Augusta de Oliveira Bicalbo: Cartilha Nacional de Hilario Ribeiro, 10 ; 2.º livro 
do mesmo autor, 10; 3,º livro do mesmo auctor, 10; Grammatica de Thomaz 
Brandão, 10; Aritumetice. de Barker, 10; Geographia de Couturier, 10; Historia 
do Brazil, de Syivio Romero, 6 ; «O Sentimento», de Thomaz Brandão, 10 ; Syn- 
taxe do mesmo auctor, 2; Constituições Estadoal e Federal, 10. ' 

- A* professora da, cadeira de Santo Antonio do Jecutinga, municipio de Ouro 
Fino, d. Maria Oliveira do Amor Divino: Cartilha Nacional de Hilário, 10; 2.º y 
livro do mesmo auctor, 5 ; 3.º idem idem, 5; Grammatica de João Ribeiro (1.º 
anno), 3; idem idem (2.º anno), 3: Arithmetica de Trajano (primaria, 3; idem 
idem (elementar), 3; Taboada de Barker, 5; Historia do Brazil da Sylvio Rome- 
ro, 3; Geogruphia de Couturier, 3 ; Vida Pratica de Felix Ferreira, 3 ; Collecções 
de Calligraphia de Olavo, 3; Constituições do Estado e Federal, 10; Syntaxo de 
Thomaz Brandão, 1. 

ho professor publico do mesmo districto, cidadão Antonio Salomon, foi 
remottido o mesmo numero dos mencionados livros. 

Ao sr. Manoel de Sales Couto, professor da cidade de Pitanguy, foram remet- 
tidos os mesmos livros acima mencionados, e mais um exemplar do Compendio 
de Gymunastica, sendo que remetteu-se apenas um exemplar da Vida Pratica. 

A d, Anne de Oliveira Andrade, professora da cadeira mixta da cidade de 
Pouso Alegre : Cartilha de Hilario, 10; 2.º livro do mesmo auctcr, 5; 3.º idem 
idem, 5; Grammatica de João Ribeiro (1.º anno), 3; Grsmmatica do mesmo 
aucter (2.º snro), 3: Arithmetica de Trajano (primaria), 3; idem (elementar), 
3; Historia do Brazil de Sylvio Remero, 3 : Taboadas de Berker, 5; Gecgraphia 
de Couturier 3; «O Sentimenic», de Thomaz Brandão, 5; Syntaxe do mesmo auctor, 
1; Constituições do Estado e Federal, 10; collecções de cadernos, de Olavo, 3; 
canetas triangulares, 5. 

e Ao sr. inspector escolar municipal de Santo Antonio do Machado, para 9 
escolas do respectivo municipio : Cartilha Nacional de Hilario, £0; 2.º livro do 
mesmo auctor, 45 ; 3.º idem idem, 45; Grammetica de João Ribeiro (1.º anno), 
45; Aritbmetica de Trajano (primaria), 27 ; Historia do Brazil, de Sylvio Rome- 
ro, 27: Tabcadas de Barker, 90; Vida Pratica, de Felix Ferreira, 4; «O Senti- 
mento», de Thomaz Brandão, 90 ; Syntaxe do mesmo auctor, 9; Constituições do 
Estado 6 Federal, 45; canetas triangulares, 45; Regulamentos da instrueção 
primaria, 10. 

Remetteram-se livros para matricula de alumnos e ponto diario aos se- 
guintes professores : 

Ao sr, Antonio Hermenegildo de Andrade, professor no Rorario da Alagoa, 
municipio de Ayuruoca. 
A d. Anna Ktelvina Greley Teixeira, professora da Bocaina, municipio de Ayu- 
ruoca. 
Ao gr. Josó Rodrigues Viotti, professor na cidade de Baependy. 
Ao gr. José Divino de Oliveira, professor na mesma cidade. 
, Ad. Emitiana Candida Ribeiro Cesarino, professora na cidade da Campa- 
nha ; 
ho gr, Antonio Gonçalves Boaventura Sobrinho, professor no districto do 
Camacho, municipio de Itapecerica ; 
“Ao pr. Josó Pretextato Teixeira dos Santos, professor na cidade de Itape- 
corica ; 
Ad. Angelina Augusta do Oliveira, professora na mesma. cidade ; 
A d. Anna de Escobar, professora na cidade de Jaguary; e 
= Ao gr, Antonto Olyntho Marques da Rocha, professor no Japão, municipio de 
ivoira; 
Ao sr, Bento Ernesto Junior, profossor na cidade do Pará ; 
Ao sr, Manool de Sales Couto, professor na cidade de Pitanguy ; 
' A d. Idalina de Lemos Melo, professora na cidade de Santa Rita do Sapu- 
caby ; 
Ao sr, João Baptista de Mello Sandy, professor na mesma cidado ; a" 
A à, Josephina Candida de Oliveira, professora na mesma cidade; É 
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A d. Thereza Christina Rabello, profossora no districto do S. Sebastião da 
Bella Vista, municipio de Santa Rita do Sapucaby: 


Ao gr. inspoctor escolar municipal de Santo Antonio do Machado, 6 livros 
para matricula e 6 para ponto diario, 


MATERIAL ESCOLAR 


Ao sr, inspector escolar municipal de Bom Success, romotteram-sa 10 ban- 
cos-cartoiras, sendo 5 para à escola Togida pela professora d, Ambrosina Auro- 
lia e Freitas Mourão, e 5 para a regida pola professora, d. Izabel da Visitação 
Carneiro. 

Ao sr. inspector oscolar do districto do S, Caetano da Vargom Grande, mu- 
nicipio do Itajubá, remotteram-ga 20 bancos-cartoiras, para as escolas do rospo- 
ctivo districto, sendo 10 para cada uma. 

Ao sr. inspoctor escolar do districto do Jacutinga, municipio de Ouro Fino, 
remetteram-so 20 bancos-carteiras, para as oscolas do Tospectivo districto, sendo 
JO para cada uma, 

ho sr. inspector escolar municipal do Tras Pontas, remetteram-so 20 
bancos-cartoiras para as escolas do districto do Carmo do Campo Grando naquelto 
municipio. 


Municipios de que se compõe a quarta circumscripção 
litteraria, a cargo do inspector extr ordinario, cida= 
dão Tobias Antonio Rosa 


1. ARAXA (10 cadeiras ): — Urbanas 4, sondo duas para cada sexo. 

Districtaes 6, sendo uma para cada sexo, nos districtos de Dores de Santa 
Juliana o Nossa Senhora da Conceição, e uma mixta em cada um dos districtos 
de Santo Antonio do Pratinha e S. Pedro de Alcantara ; 

2. ARAGUARY (3 cadeiras): — Urbanas 2, sendo uma para cada sexo ; 

Districtai uma, mixta, no districto de Sant'Anna do Rio das Velhas E] 

3. BAGAGEM (6 cadeiras) : — Urbanas 4, sendo duas para cada sexo: 

Districtaos 2, sendo uma para cada sexo, no districio do Rio de Pedras ; 

4. BAMBUHY (4 cadeiras) : — Urbanas 2, sendo uma para cada sexo ; 

pieeriotaas 2, sondo uma para, cada soxo, no districto de S. Rogue do Bom 

Retiro ; 
5. CABO VERDE (7 cadeiras): — Urbanas 2, sendo uma para cada sexo; 
Districtaes 5, sendo uma para cada Sexo, nos districtos de S. José dos 
Botelhos e Monte Bello, e uma mixta no districto do Sonhor Bom Jesus da 


Penha; 

6. CARMO DO PARANAHYBA (5 cadeiras): — Urbanas 2, sendo uma para 
cada sexo ; 

Districiaes 3, sendo uma para cada sexo, no districto de S. Gothardo, e una 
mixta no districto de S Francirco das Chagas 3 

7. CARMO DO RIO CLARO (4 cadeiras): — Urbanas 2, sendo uma paro, 
cada sexo ; 

Districtaos 2, sendo uma para cada sexo, no districto do Nossa Senhora da 
Conceição da Apparecida ; 

3. CARMO DO FRUCTAL (3 cadeiras): — Urbanas 2, sendo uma para cada 
sexo ; 

Districtal 1, mixta, no districto do S. Francisso de Salles ; 

9. JACUHY (4 cadeiras): — Urbanas 2, sendo uma para cada sexo ; 

, Districtaes 2, tendo uma para cada sexo, no districto de S. Pedro da 


ião ; 
10. MONTE ALEGRE (5 cadoiras): — Urbanas 2, sendo uma para cada 
BOxo ; 


R. 1-8 


JETERIORADO E/OU 
RNAÇÃO DEFEITUOSA 


J text. 
naing 


— 82 — 


Districtass 3, sendo uma para cada sexo, no districto de Santa Maria, e uma 
mixta no da Abbadia do Bom Successo ; 
W. MONTE CARMELLO (5 cadeiras): — Urbanas 2, sendo uma para cada 
Bexo; 
Districtaes 3, sendo uma para cada sexo cm Nossa Senhora da Abbadia 
d'Agua Suja, e uma mixta no districto de S. Sebastião da Ponte Nova ; 
i2. MONTE SANTO (4 cadeiras): — Urbanas 4, sendo duas para cada 
Bexo 3 
: ; 13. MUZAMBINHO (8 cadeiras) — Urbanas 4, sendo duas para cada sexo ; 
J Districtaes 4, sendo una para cada sexo, nos districtos de Nossa Senhora 
E das Dores do Guaxupé e Santa Barbara das Canoas ; 
À f 1, PARACATU! (19 cadeiras): — Urbanas 6, sendo quatro para O sexo 
y masculino e duas para O feminino ; 
, Districtsos 13, sendo uma para cada sexo, nos districtos do Rio Preto, Sant” 
j Apna dos Alegres e Santo Antonio da Cenna Brava, é uma mixta em cada um 
( dos districtos de Gusrda-Môr, Catinge, Lages, Morrinhos, Formoso, Santo Anto- 


nio d'agua Fria, e Sant'Anna do Burity ; 

15. PASSOS (Il cadeiras): — Urbanas 5, sendo tres para o sexo masculino 
e dusa para o feminino ; 

Districtaes 6, sendo uma para cada sexo, nos districtos de Santa Rita do Rio 
Claro, S. Sebastião da Ventania e S. José da Barra ; 

16. PATOS (8 cadeiras) : — Urbanas 3, sendo duas para o sexo masculino 
é uma para o feminino ; 

Districtaes 5, sendo uma para cada sexo, no districto de Sant'Anna do Pa- 
ranshyba, o uma mixta em cada um dos districtos de Conceição do Areado, La- 
goa Formoso e Santa Rita de Patos ; ) 

17, PATROCINIO (9 cadeiras): — Urbanas 3, sendo duas para O sexo mas- 
culiao e uma para o feminino ; 

Districtaes 6, sendo uma para cada sexo, nos districtos de Nossa Senhora da 
Abadia dos Dourados, Nossa Senhora do Patrocinio do Coromandel e S, Sebas- , 
tião da Serra do Salitre ; 

18. PRATA (6 cadeiras): — Urbanas 2, sendo uma para cada sexo ; 

Districtaes 4, sendo uma para ceda sexo, nos districtes de Nossa Senhora do 
Rosario da Boa Vista do Rio Verde e S. Josó do Tijuco ; 

19. PIUMHY (11 cadeiras): — Urbanas 4, sendo duas para cada sexo ; 

Districtaos 7, sendo uma para cada sexo, nos districtos de Nossa Senhora do e 
Rosario da Estiva ou Pimenta 6 S. João Baptista do Gloria, e uma mixta om cada 
um dos districtos de Araujos, Bocaina e Dores dog Parobas ; 

20, SACRAMENTO ( 9 cadeiras ): — Urbanas 4, sendo duas para cada sexo ; 

Districtaes 5, sendo uma para cada sexo no districto do Desemboque, e uma 
mixta em cada um dos districtos do S. Francisco de Assis da Ponte Alta, S. 
João Baptista da Serra da Canastra e S. Miguel da Ponte Nova ; 

21. S. SEBASTIÃO DO PARAISO (13 cadeiras ): — Urbanas 4, sendo duas 
para cada sexo ; 

Districtaes-O, sendo uma para cada sexo nos districtos de Garimpo das Ca- 
nôas, 8. João Baptista das Posses e S, Thomaz de Aquino, é uma mixta em ca- 
da um dos districtcs do E, Santo do Pratinha, Peixotos e Santa Cruz das 


Areias ; 
RA SANTA RITA DE CASSIA (5 cadeiras ): — Urbanas 2, sendo uma para 

cada Bexo; 

Districtaos 3, sendo uma para cada sexo no districto de Dores do Aterrado, 
e uma mixta no districto do Espirito Santo da Forquilha ; 

23. UBERABA (9 cadeiras ): — Urbanas 4, sendo duas para cada gexo ; 

Districtaes 5, sendo uma para cada sexo nos districtos de Conceição das 
Alagoas é 8. Miguel do Virissimo, e uma mixta em Dores do Campo For- 
ma 


. 


ORO 3 
24. UBERABINHA ( 3 cadeiras ): — Urbanas 2, sendo uma para cada s0x0 ; 
Districtal 1, mixta, no districto de Santa Maria, 
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Estão a cargo do gr. inspector escolar 171 escolas, a saber : 
Urbanas... . 
Districtaes. 


Total....cseceecas 
Do sexo masculino. 
» » feminino 

Mizxtas.........e.. 


Total.....ceccecrerrererencaracoraverancas crorsencaçãs 


Nomeado por decreto de 5 de julho de 1900, 0 gr. inspector tomou posse 
do seu cargo, em 28 do mesmo mez, e a partir desta data ao im do anno lecti- 
vo (14 de novembro ) visitou 5 escolas, a saber : 

" MUNICIPIO DE UBERABA : — Cidade 2, districto do Virissimo 1 ; 

MUNICIPIO DO FRUCTAL : — Cidade 2. 

Escolas visitadas : 

Urbanas 

Districtal 


Total..cesereserserencernconnercencecenrracsecacaevana 


Ao er. inspector escolar foram fornecidos os seguintos livros didacti- 
cos, para as escolas da respectiva oiroumseripção : 
Cartilha Nacional de Hilario Ribeiro.. 
2.º Livro de leitura de » » 
3.º» » » ».» » 
Grammatica de João Ribeiro ( 1.º anno ), 
» » » » (2º o» 
Arithmetica de Trajano ( primaria ),. 
» (elementar ), 


Syntaxe, do mesmo auctor,.... 

Compendio pratico de gym 

Vida pratica, de Felix Ferreira... 

Collecções de Calligraphia de Ola: 100 
Canetas triangulares E 12 duzias 
Constituições do Eat: 5 


Estes livros ainda não foram distribuidos a nenhuma das escolas referidas, 
por torem sido enviados em 5 do novembro, isto é, poucos dias antes do come- 
qo das ferias escolares, e terem chegado, ha pouco tempo, ao seu destino, 

Além dos livros remettidos go sr, inspector escolar, foram enviados, direota- 
mento pela Secretaria, 08 seguintes : 

Ao sr. inspector eseclar municipal de Monte Santo, para as 4 escolas da 
cidade : — Cartilha Nacitnal de Hilario Ribeiro, 40 ; 2.º livro de leitura do mes- 
mo auctor, *0 ; 3.º idem idem, 20; Grammatica de João Ribeiro ( 1.º anno ), 205 
idem idem ( 2.º anno ), 12; Arithmetica de Trajano ( elementar ), 20 ; idem láem 
(primaria ), 12; Historia do Brazil, de Sylvio Romero, 12; Taboadas de Barker, 
40; Vida Pratica, de Felix Ferreira, 4; O Sentimento, de Thomaz Brandão, 20 5 
Syntexo, do mesmo auctor, 4 ; Constituições do Estado e Federal, 20; Colleeções 
de Cadernos de Olavo, 12 ; canetas triangulares, 20. 

Remettoram-se livros para matricula de alumnos e ponto diarlo, aos se 
guintos professores : 


Ao Br. João Antonio Teixeira, professor no districto da Boa Vista do Rio 
Verde, municipio do Prata; 


Ao sr, Fernando de Araujo Vaz de Mello, professor na cidade de Uberaba, 
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Ao sr. inspector escolar municipal de Monte Santo remotteram-se 40 ban- 
cos-cartoiras para as 4 escolas da respectiva cidade, E 

Ao sr. Salathiel Ramos d'Almeida, professor na cidade de Muzambinho, re- 
mettoram-so 10 bancos-carteiras para sua escola. 


Municípios de que se compõe a 5.º cireumseripção 
teraria ta cargo doinspector escolar extraordinario, 
major Candido José de Senna. 


1. ARASSUAHY (21 cadeiras): — Urbanas 4, sondo duas para cada 
BOXO ; 
Districtaos 17, sendo duas para cada sexo nos districtos do S, Antonio do 
Itinga, S. Domingos do Arassuahy, S. Miguol do Jequitinhonha, S. Pedro do Je- 
uitinhonho, Bom Jesus da Lufa 6 S, João da Vigia, e uma mixta nos districtos 
lo Bom Jesus da Barry do Pontal, Commercinho, Estiva, S. Sebastião do Salto , 
Grando e Sunta Rita ; 

2. BOCAYUVA (9 cadeiras ): — Urbanas 4, sondo duas para cada sexo ; 

Districtaos 5, sendo uma para cada sexo nos districtos de Sant'Anna dos 


/ Olhos d'Agua, Bom Successo e Almas da Barra do Rio das Velhas, e uma mixta 
t no districto da Terra Branca, 
3. BOA VISTA DO TREMEDAL ( 13 cadeiras ): — Urbanas 4, sendo duas 
para cada goxo ; , 


Districtaes 9, sendo uma para cada sexo nos districtos de Santa Rita o S. 
Sebastião dos Lenções do Rio Verde, a uma mixta om cada um dos districtas do 
Brejo dos Mertyres, S, Antonio das Mamonas, S. Antonio do Matto Verde, S. 
João de Pernambuco e S. João do Bonito ; 
4, CONTENDAS ( 9 cadeiras ): — Urbanas 3, sendo uma para O Sexo mas- 
culino, uma para o feminino e uma mixta ; ; 
Districtaos 6, sendo uma para cada sexo nos districtos de S, Antonio da é 
Boa Vista, S. João da Ponto é Campo Redondo ; 
5. DIAMANTINA ( 35 cadeiras ): — Urbanas 8, sendo 4 para o sexo mas- 
culino, duas para o feminino e duas mixtas ; 
Districtass 27, sondo uma para cada, sexo nos districtos ds Curralinho, Rio 
Manso, Campinas do S, Sebastião, Dattas, Gouvêa, Mendanha, Mercez do Àras- 
suahy, Pouso Alto, S, Gonçalo do Rio Preto, Inhahy, N. S. da Gloria e S. João 
de qnapado, e uma mixta nos districtos do Riacho das Varas, Curimatahy é N 
Tabúa. px 
6. GRAO MOGOL ( 16 cadeiras ); — Urbanas 5, sendo tres para o sexo 
masculino e duas para o feminino ; 
. Districtaes 11, gondo uma para cada sexo nos districtos da Extrema, S, An- 
tonio do Gurutuba, S. Antonio do Itacambira, Riacho dos Machados, S. José do 
Gurutuba, e uma mixta no districto do Jatobá ; 
7. JANUARIA (14 cadeiras ): — Urbanas 5, sendo tres para O sexo mascu- 
lino e duas para 0 feminino ; | 
Districtaes 9, sendo uma para cada sexo, nos districtos de Morrinhos, S: An- 
tonio da Manga, Mucambo e N, S. do Amparo, é uma mixta no districto de S. 
João das Missões ; 
8. MINAS NOVAS (20 cadeiras): — Urbanas 4, sendo duas para cada 
ROXO ; 

Districtaes 16, sendo uma para cada sexo, nos districtos d'Agua Limpa, Su- 
onriú, Santa Cruz da Chapata, Veredinha, Capeslinha, Piedade de Minas Novas, 
Agus Boa e Caiçura ; 

9. MONTES CLAROS (18 cadeiras): — Urbanas 7, sondo tros para o sexo 
masculino o quatro para o fominino ; 

Districtses 1t, sendo uma para cada sexo, nos districtos do Jequitahy, S. 8. 
Coração de Jesus, Extrema, Morrinhos e S . Gonçalo do Brejo das Almas, é ums 
mixta no districto ao Sapé ; 
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10. PEÇANHA (I2 cadeiras): — Urbanas 2, sendo uma para cada sexo ; 
Districtaes 10, sendo uva pra esda sexo, nos districtos de S. João Evange- 
lista, Santa Maria do S. Felix e Santa Thereza do Bonito, e uma mixta em 
cada um dos districtos de Figueira, S. José do Jtcuby, Santo Antonio da Co- 
lumna e S. Pedro do Suassuby ; 

1. RIO PARDO (5 cadeiras): — Urbanas 4, sendo duas pera cada ECxo; 

Districtal uma mixta no districto de Serra Nova ; 

12. SALINAS (7 cadeiras): — Urbanas 4, Rendo duas para cada Rexo ; 

Districtaos 3, sondo uma para cada sexo, no districto de Fortaleza e uma 
mixta no districto de Agua Vermelha ; 

13. S. PRANCISCO ( 14 cadeiras): — Urbanas 4, sendo duas para cada 


exo : 

Districtaos 10, sendo uma para cada sexo nos districtos do Capão Redondo, 
S. Romão e Conceição da Vargem, e uma mixta em cada um dos districtos do 
Brejo da Passagem, Morro, Pirapora e S. Antonio do Parodão ; E 

14, S. JOÃO BAPTISTA (6 cadeiras ): — Urbanas 4, sendo duas para 0 sexo 
masculino, uma. para 0 feminino e uma mixta ; 

Districtaes 2, sendo uma mixta na Penha de França é uma tambeim mixta, 
em Barreiros ; se 

15. S. MIGUEL DE GUANHÃES ( 12 cadeiras ): — Urbanas 3, sendo uma 
para o sexo masculino, uma para o femínino é uma mixta ; 

Districtaos 9, sendo uma para cada sexo nos districtos da Baraunas, Divino, 
Doros de Guanhães e N. S. do Patrocinio, e uma mixta no districto de S, João 
+ Baptista dos Farias ; 

16. “1HKEOPHILO OTTONI (11 cadeiras): — Urbanas 5, sendo duas para o 
sexo masculino, uma para o feminino e duas mixtas. a 

Districtaes 6, sondo uma para cada sexo nos districtos de Malacacheta, Se- ! 
tubinha e Urucú. 


Estão a cargo do ar. inspoctor escolar 222 caleiras, a saber : 


Urbanas........ 
Districtaos.,..,. 


A partir do dia 20 de março do anno proximo passado, ao fim do anno lecti- 
vo ( 14 do novembro). visitou 64 escolas publicas, a aaber: 

MUNICIPIO DO PEÇANHA :—Cidado, 2; districto de S. Jeão Evangelista, 2; 
districto do Santa Maria de S, Felix, 2; dístricto de Santa Thereza do Bonito, 
2; districto de S. Pedro do Suassuaby, 1; 

MUNICIPIO DE S. MIGUEL DE GUANHÃES :—Cidade, 3: districto do Divino, 
2; districto do Patrocinio, 2: districto de Baraunas, 2: districto do S. Jcão 
Baptista dos Farias, 1, e districto de Dores de Guanhãos 23 . 

MUNICIPIO DE MINAS NOVAS !—Cidado, 4; districto da Veredinha, 2, e districto 
da Piedade. 2. Vieitou tambem a Escola Nocmai da referida cidade, conforme 
lho foi ordonado pelo govorno, afim de examinar e dar parecer sobre ag condições 
da mesma, para sor equiparada ás do Estado : 

MUNICIPIO DE S. JUÃO BAPTISTA :—Cidade, 4; districto da Penha de Fran- 


ça, 2: 
MUNICIPIO DE DIAMANTINA : — Cidade, 8 ; distrieto do Arassuahy, 2; distri- 
cto de S. Gunçalo do Rio Preto, 2; districto do Rio Manso, 2; districto do 
Mendanha, 2; districto do Inhaby, 1 ; districto de Campinas de S, Sebastião, 
2; districto do Curralinho, 2; districto de S. João da Chapada, 2; districto de 
Gouvêa, 2; districto de Dattua, 2 e districto de Pouso Alto, 2, Visitou tambem 
a Escola Normal da mencionada cidade. 
Estabelecimentos: particulares ( 12 ). 
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MUNICIPIO DE S, MIGUEL DE GUANHÃES : — Escola primaria regida pelo 
professor Felicissimo Vieira da Silva, com a matricula ds 39 alumnos, o qual 
funcciona na respectiva oidade; districto do Divino: — escola primaria, mixta, 
regida por d. Francisca Martiss Penna, com a matricula de 21 alumnos; distri- 
eto do Patrocinio: escola, primaria regida pelo professor Joã» Gonçalves Perei- 
ra, com a matricula de 20 alumnos ; districto de Buraunas: escola primaria 
regida pslo professor Clarindo Antonio de Moura, com a matricula de 7 alu- 
mnos.' 

MUNICIPIO DE DIAMANTINA :—Escola primaria, na cidade, regida pela pro- 
femsora, d. Gabriella Augusta Neves, com à matricula de 12 alumnos; escola 
mixta, na cidade, regida pela professora, d. Maria Josephina de Medeiros, com & 
matricula de 18 alumnos ; escola primaria, na ctdade, regida pelo normalista 
João da Matta Gomes Ribeiro Sobrinho, com a matricula de 38 alumnos, e sub- 
vencionada pela Camara Municipal, com 3003000 annuaes ; escola nocturna mu- 
nicipal, na cidade, regida pala normalista d. Marianna Hygina do Miranda, com 
a matricula de 26 alumnos ; escola mixta, na cidade, regila por d. Adelina de 
Aguiar Bello, com a matricula de 18 alumnos, e subvencionada pela Camara Mu- 
nicipal ; districto de Dattas : — oscola primaria, regida por d. Maria Martinia- 
na de Souza, com a matricula de 8 alumnos ; districto de S. João da Chapada : 
— escola primaria mixta, regida por d, Anna Fausta de Miranda, com a matri- 
cula de 23 alumnos ; districto de Gouvês : — escola mixta, regida pola d. Ma- 
ria Alves da Natividade, com a matricula de 17 alumnos, 

Fecolas publicas visitadas : 
Urbanas,..... E al 
Districtaes..., “o 43 


Total...cescerescesesorerecrosercrensessrerceracoa cds a 


Foram fornecidos directamente pela Secretaria, livros didacticos 4s seguintes 
escolas da referida circumseripção : 

A d, Christina Alves da Cunha Mallo, professora da cadeira do sexo faminino 
da cidado de Arassuahy : — Cartilha Nacional de Hilario Ribeiro, 10; 2.º Livro 
de Leitura do mesmo auctor, 5; 3.º idem, idom, 5; Grammatica de João Ri- 
beiro (1.º anno), 3; 2.' aano do mesmo auctor, 3; aritimetica do Trajano 
( primaria), 3; idem, idem (elementar ), 3; Tabondas de Barkar, 5; His- 
toria do Brazil de Syivio Romero, 3 ; Geographia de Couturior, 3; Vida Pratica 
de Felix Ferreira, 3; Syntaro de Thomaz Branião, 1; Constituições do Estado 
é Federal, 10 e Collecções de Calligraphia de O avo, 3, 

A d. Marianna Correa d'Oliveira Mourão, professora na cidade de Diamantina : 
= 1. Livro de Felisberto de Carvalho, 10; 2.º Livro do mesmo auctor, 5; 3.º 
idem, idom, 5; 4.º idom, 1; Grammatica de Thomaz Brandão, 5; Syntaxo do 
mesmo auctor, 1; Historia do Brazil de S. Romero, 4; Vida Pratica de Felix 
Ferreira, 1; Arithmetica do Barker, 10; Geographia de Apollo, 5; «Amiguinho 
do Nobnho de Vieira, 5; Collecções de Cadernos de Olavo, 4 é canetas trian- 
gularos, 5. 

A d. Julia Kubeitacheck, professora da mesma cidade, foram remettidos os 
mesmos livros acima mencionados. 

A d. Emilia Angelica Neves, professora na mesma cidade, idem, idem. 

A d, Guilhermina Candida Dayrell, professora na mesma cidade, idom idem. 

Ad. Angelica Augusta Vieira, professora na mesma cidade, idem, idem. 

A à. Lizeta de Oliveira Queiroga, professora na mesma cidade, idem, idem, 

A d. Maria Amelia da Rocha, profossora om Dattas, municipio de Diamenti- 
na: — 1, livro de Felisberto de Carvalho, 10: 2.º livro do mesmo autor, 5; 
3.º tdom idem, 5; 4.º idem idem, 1; Grammatica do Thomaz Brandão, 5; Ari- 
thmetica de Barker, 10; Historia do Brazil, de S. Romero, 4; Geographia de 
Apollo, 5; Syntaxe de Thomaz Krandão, 1; Vida Pratica, de Felix Forreira, 1 : 
«Amiguinho de Nhonhô», de Vieira, 5; Constituição do Estado o Federal, | é 
canetas triangulares, 5. 

A d, Nelsina Setemkrins da Fonseca, professora no districto do Pouso Alto, 
municipio de Diamantina, foram remettidos livros supracitados. 

A d. Henriqueta do Souza Neves, professora em Dattas, no mesmo munioi- 
Pto, idem, idem, idem. 

Ao gr. inspector escolar do districto da Piedade,municipio de Minas Novas, 
para as duas escolas do respectivo districto :—Cartilha Nacional de Hilarlo Ribei- 
To, 10; 2.º livro do mosmo auctor, 10 ; 3.º idem, tdem, 10 ; Grammatica de Tho- 
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Apollo, 10; É 


maz Brandão, 10; Arithmetica de Barker, 10; Gaoi hta, de 
de Th o o em. 2 e Constitul- 


Sentimento, de Thomaz Brandão, 10; Syntaxo, do mesmo auctor, 
ções do Estado e Federal 10. 

A" professora da cadeira do sexo feminino da cidade de Minas Novas, d. Ro- 
sa Mendes da Costa Reis : = Cartilha Nacional, de Hilario, 10; 2.º livro de lel- 
tura do mesmo autor, 5; 3.º idem, idom, 5; Grammatica de João Ribsiro, (1.º 

anno ), 3; idem, idem (2.º anno), 3; Arithmetica de Trajano (primaria), 35 
idem idem ( elomentar ), 3; Taboadas de Barker, 5 ; Historia do Brazil, de Syt- 
vlo Romero, 3; Geographia de Couturier, 3; vida Pratica do Felix Forreira, 3; 
Constituições do Estado e Federal, 10; Syntaxe de Thomaz Brandão, 1 e Colle- 
eções do Calligraphia de Olavo, 3. 

A* professora da 2.» cadeira do sexo fomínino da mesma cidade, d. Seraphi- 
na Nazareth de Souza Reis Campolina, remettoram-se 08 mesmos livros. 

Ao professor da 1.º cadeira do sexo masculino da mesma cidado, Antonio 
Joaquim de Senna Cesar, idom, idem. 

Ao professor da 2.º cadeira do sexo masculino da mesma cidado, Joaquim 
Dies Bicalho, idem, idem. 

A'd. Guilhermina Eponina de Souza, professora em 5. João Evangelista, 
município do Peçanha : Cartilha Nacional de Hilario Ribeiro, 5; 2.º livro de 
Joitura do mesmo anctor, 5 ; idem, idem 3.º livro, 5; grammatica de Thomaz 
Brandão, 5; arithmetica de Barker, 5; googeaphia de Appollo, 5; « O Sentimen- 
to», de Thomaz Brandão, 5; Syntaxo do mesmo auctor, 5 e Constituições do Es- 
tado e Federal, 5. 

, A d. Carolina Augusta Maia, professora no mesmo districto, remettoram-se 
identicos livros. 

Ao inspector escolar do districto de Santa Maria de d 
colas do respectivo districto: — Cartilha Nacional de Hitario, 20: 2. livro do 
mesmo auctor, 10; 3.º idem, idom, 10 ; Grammatica de João Ribeiro (1.º anno), 
10 ; idem, idem do 2.º anno, 8; Arithmatica de Trajano (elomontar) 10; idem, 
idem (primaria), 6 ; Historia do Brazil, Sylvio Romero, 8; Tabiadas de Barker, 

f 20 ; Vida Pratica do Felix Forreira 2; «O Sentimento », da Tuomaz Brandão, 10; 
Syntaxe do mesmo auetor, 2 : Constituições do Estado e Federal, 10 ; Collecções 
. , de cadernos de escripta de Olavo 8 e canotis teiangularas, 10. N 
| A d. Balbina do Abreu Brandão, professora na cidado do Peçanha »-= 1. ' 
| livro de Filisberto de Carvalho; 10 ; 2.º livro do mesmo auctor, 5; 3.º idom ê 
idem, 5; 4.º idem idom, 1 ; Grammatica de Thomaz Brandão, 5; Taboadas de , 
Barkor, 10; Geographia de Appollo, 5 ; Syntuxo do Thomaz Brandão, 1 ; Historia 
. do Brazil de S. Romero, 4; Vida Pratica, | ; « Amiguinho de Nhonhô », de Vieira, 
5;6 canetas triangulares, 5. 
dr A d. Maria Blecto Souza, profossora na mesma cidade foram romettidos 
) identicos livros. 
t A d. Maria Pia d'Olivoira, professora da caleira mixta da cidade do S. 
4 João Baptista : — Cartilha Nacional de Hilario Ribeiro, 10 ; 2.º livro do mesmo 
f| 


S. Felix, para as duas es- 


auctor, 5; 3.º idem idem, 5; Grammatica de João Ribeiro (1.º anno), 3, 2 

anno idem idem, 3; arithmetica do Teajano (primaria) 3;idem, idem, (elementar), 

k 3: Taboadas de Barker. 5"; Historia do Brazil de Sylvio Romero, 3; Googra- 
phia de Couturier, 3; Vida Pratica, do Folix Forroira, 3; Constituições do Estado é 

Fedoral, 10: Syntax do Thomaz Brandão, | é Colleeções de Calligraphia de Olavo, 3% 

A d. Virginia Catta Prota, professora da cadeira do sexo feminino da 


, mosma cidade, foram remettidos identicos livros. 
Romotteram so livros para matricula de alumnos é ponto diario, aoá seguin- 


tes professores : 
Ao er. Cesario Gabriel Prates, professor na cidade de Montos Claros. 
A d. Angelica Aurora Fernandes, professora no districto de Barreiros, ma- 


nioipio de S. João Baptista. 
Inspeeção escolar extraordinaria do ensino 


( Capitulo IL do Titulo IE do Regulamento que baixou com o decreto n. 
1.348, de 8 de janeiro de 1900). 


] Como se verifica da exposição que acabo de fazer, 08 einoo “inspectores 
escolares extraordinarios visitaram 255 escolas publicas das 1.480 existentes no 
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Estado, exclusivó os estabelecimentos de ensino articular, sendo 78 pelo inspe- 
sue E ne circumacripção, 70 pelo da 2.º, 38 pelo da 3.º, 5 pelo da 4.26 64 
pelo da 5,* 

Indispensavel à instrucção publica, como um dos principaes factores do seu 
aperfeiçoamento, a inspecção do ensino romumerada, e oxercida com criterio, 
boa votado e patriotismo, torna-se ainda de mais imperiosa necessidade no 
nosso Estado, quando a longa experioncia de muitos annos tom demonstrado 08 
insigniticantos resultados colhidos da inspecção gratuita. 

O pequeno numero das eircumscripções litterarias, entretanto, om que se 
acha dividido o Estado, constitue obstáculo insuperavel, impedindo quo aquella 
inspeção seja cxcrcida em todas as escolas do cada eircumecripção, e, portan- 
to, que seja geral a sua proficuidade. A prova tomol-a, comparanto-se O numoro 
das escolas existentes com o numero das vieitadas, duranto quasi todo o anno 
lectivo quo ge findou. 

Alrangendo torritorios vastissimos, som os rerursor do vias do communica- 
são rapida, em quasi todas ellas, as circumscripções littorarias ora cxistontes 
y 8ó poderão ser porcorridas duranto longo espaço do tempo, mesmo pelo mais 
' esforçado dos inspectores, o que impede que as escolas inspeceionadas sejam de 
novo visitadas, dentro de pequeno periodo de tempo, afim de quo a fiscalização 
torne-se proveitosa, e possa o inspector verificar os resultados da visita anterior, 
e pór em pratica as modidas tendentes a aperfeiçoar o ensino em cada escola. 

O vizinho Estado do Rio de Janeiro, cujo territorio corresponde a menos da 
quinta parto do torritorio mineiro, cuja população é pouco mais da. quorta par- 
to da nessa, e que, rolativamente, dispõe de melhores vias de communicação, ' 
scaba de ser dividido em 9 eireumseripções litterarias, em opocha em que faz so- 
rias economias o Governo daquells Estado, ao passo que o nosso Estado acha-se 
dividido apenas om cinco, 

Accresce ainda quo sendo muito mais densa a população do referido Estado, 
do quo a do nosso, us suas escolas estão mais agrupadas, o quo facilita sobremo- 
do a inspecção do ensino. 

Esta megua quostão de inspecção de ensino publico, da, qual muito deponde ) 
o progresso da instracção popular, tio necessaria ao engraniecimento da Repu- | 
blica, mereco quo sobre ella go voltem as ristas dos poderes pablicos. . Ei .. 


Inspecção do ensino publico, exercida pelos inspecio- 
peeç à à pel 
res escolares muunicipaes e distvrictaes 


(Capitulo I, Titulo II do Regulamento n. 1.348). 


Ha muito tompo estabelacida no Estado a inspecção do ensino, gratuita, 
exercida pelos inspectores escolares municipass 6 districtaes, não tom pro- 
duzido resultados satisfatorios. 


Sem o necessario preparo pedagógico, conforme afirmam os inspectores 
escolares extraotdinarios, sem remumeração alguma, e, isentos do qualquer 
penalida-'o, polas omissões que commnoiterem no desempenho do seus doverea, ' h 
8, alóm disso, sujoitos ao pagamento do sello da correspondencia que remettem 
a esta Socretaria, essas auctovidader, que tôm como unico incentivo, para bem 
gosempenhar as funcções dos seus corgos, o sentimento de patriotusmo, não 
preenchem, na sua maioria, os fins para que foram nomeadas. 


Longe do desompenharem as attribuições que lhes são conferidas pelo art. 
860 respectivos 88, e art, 87 do Regulamento que baixou com o dee, n. 1.348, 
de 8 do janoiro (do anno proximo findo, deixam, aelvo algumas excpoções, de re- 
mettor 4 esta Secretaria 08 boletins e os mappas semestraes de quetrata 08 1 
do citado art. 86, dados indispeneaveis para a perfeita organização da estatisti- 
ea oscolur, ou os remettom tardiamonto. Ha escolas que, duranto todo o anno, 
não rocohom uma gó visita dos respectivos inspectores, quando geralmente re- 
sidem ellos nas sédes das mosmas, 

Todavia nos é muito grato declararmos no prosento relatorio que algumas das 
auctoridades de quo se trata têm sabido correspondor à confiança do governo ) 
pela dodicaçõo e boa vontade com que cumprem os sous deveres. 


TEXTO 
ENCADE 
Damage 
Wrong bi 


À -— 89 — 


Inspecção do ensino exercida pelos promotores de justiça 
(Capitulo IF Titulo IE, do Regulamento n, 1.348 ). 

Nos tormos do 8 5.º do art. 94 do Regulamento n, 1.348, são os promotores 
de justiça obrigados à visitar as escolas publicas de «uas comarcas, examinando 
os livros'do matricula o ponto diario, a frequencia e adeantamento dos alu- 
mnos 6 communicando ão governo o resultado de suas visitas. a 

Tondo os promotores publicos rosidencia forçada nas sódes dos municipios, 
a fiscalização do ensino por ellos exercida limita-se apenas às escolas urbanas 
que são om numero pequeno, em relação às districtaes. 

Accresce ainda, é, com pesar declaramos, que nem todos 08 promotores do 
Estado tôm cumprido o que determina o citado paragrapho. 

Nestas condições, reduzida como é a inspecção confiada aos promotores da 


justiça, ainda mesmo que fosse foita com maximo cuidado, não satisfazia aos jn- 
terosses do ensino, Ella, pois, só pode ger considerada como inspecção auxiliar. 


t ” Recenseamento escolar 


Este importante serviço, que, nos tormos da lei n. 281, de 16 de setembro 
do anno proximo findo, ficou & cargo dos promotores de justiça, auxiliados por 
professores publicos, não produziu o menor resultado no primeiro periodo da 

“ Bua confecção. 

Além de diversós promotores não terem feito o recenseamento escolar em 
suas comaress, alegando causas divezsas, não foi possivel fazer-se uma apura- 
cão exacta, pelas listas que Torant remettidas a esta Secretaria, devido à imper- 
feição, e varias lacunas existentes nas mesmas, com rarissimas excepções, entre 
as quaes a falta de declaração do numero de creanças existentos no perimetro 
escolar de cada districto, ete. Este primeiro trabalho não passou de um ensaio. 

Attento o valor e a imprescindível necessidado da exacta e perfeita con- 

1 fecção de tal serviço, depois de estudar-se um systema bastante claro e pratico, 
para tornal-a effective, organizararam-so, de accordo com o dec. n. 1.428, de 
9 de novembro de 1900, listas impressas com as necessarias columnas para as 
diversas declarações exigidas pelo mencionado serviço, as quass foram rometti- 
das sos promotores de justiça e ao professorado, acompanhadas de circulares 
som instrucções claras e minuciosas, sobre o modo de encherem-se as referidas 
istas. 

Com & adopção desta medida é de esperar-so que sejam satisfatorios 08 resul- 

tados colhidos, conseguindo-so à confecção do recenseamento escolar, se não 

exacta, ao menos muito approximada da verdado. 

Ha divorsas escolas vagas no Estado, em cuja sédo não será faito reconsoa- 
mento escolar, visto como deve ser elle processado pelos professores. 

Afim de quo seja feito aquello serviço nas referidas localidades, lembramos 
o seguinte :—Ser ole organizado pelas uuctoridades looaes (juiz do paz e subde- 
logado de policin), naturalmente interessados pelo provimento das escolas dos 
seus districtos, ou tornar-se obrigação dos professores para ollas nomeados ou 
removidos, confeccionarem e remetteram a outa Secretaria, dentro dos primeiros 
trinta dias das respectivas possos, o roforido trabalho, sob pena de sor sus 
penso o ensino na cadeira, e o nomeado ou romovido para a mesma, ficar pri- 
vado dos sous vencimentos 

A obrigatoriodade do ensino de que trataro art. 6, do Regul. n. 1.948, só 
é imposta ás ereanças em edade escolar, residantes dentro do perimetro esco- 
lar, nos termos do art. 7.º do citado regulamento. 

O art. 16 do mesmo regulamento dotermina que o roconseamonto escolar 
comprehenda todas as croanças om edade escolar, existentes em cada distri- 
cto. Ora, 86 estando sujeitas à obrigatoriedade do ensino as oreenças reconseadas 
a rosidentos dentro do perimetro escolar de cada districto, o recenseamento das 
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creanças residentes fóra dos perimetros escolares, não aproveita actualmente 
a obrigatoriedade do ensino, e sô demonstra a necassidade da creação de novas 
cadeiras, o que não se fará, emquanto não for revogada a disposição da lei 
n. 281, de ló de setombro de 1889, que fixa o maximo de 2 cadeiras para 08 
districtos, e do 8 para 83 cidades e viilas. 

E", por isso, que julgamos satisfazer às necessidades da refeira lei, actualmen- 
te, o roconseamonto das ereanças om edade escolar, sómente no perimetro 
escolar das escolas vagas, 


Ferias escolares 


Alguns inspectores escolares extraordinarios fazem sentir a conveniencia de 
ser abolido o feriado das quintas-foiras, nas escolas publicas, 6 de ser diminuido 
o periodo das ferias escolares. 

Realmente, julgamos de grande proveito para à instrueção publica, a ado- 
peão de taos medidas, principalmente com relação ao feriado das quintas- 
oiras. 

Alôm dest forindo, além do poriodo de dois mezes do ferias escolares, que 

so prolongam de 15 de novembro a 15 do janeiro, têm os professoras publicos 

3 dias justificados em cada mez, 03 quass são gosaos por quasi tolos ellos, e, 

mais ainda em obedieneia aos arraigados habitos religiosos, deixam de dar aulas ) 
nos dias do guarda para a egreja oq dias santiflcados. 

Nestas condições, fica o anno lectivo das escolas primarias do Estado redu- 
zido à 5 mezos o 27 dias, isto mesmo na!hypothoso da ser observada à disposição 
| do regulamento da instrueção primaria, quo detormina sor o professor obrigado 

a dar aula nas quintas-feiras das semanas em qua houvor um ou meis dias fo- 


riados, disposição que, geralmento, não é cumprida pelos professores, conforme 
aflrmam os inspectores oscolaros extraordinarios. À 
E Acoresce ainda que a maioria. Jos. alumnos das nossas escolas não as fre- 


quentam durante toio o anno lectivo. Em geral, 03 filhos de agricultoros são 
retirados das escolas, por occasião dos trabalhos agricolas, conforms informam to- 
das as auctoridades encarragadas da fisoalização do ensino e muitos profossores, 
Consideramos, portanto, do muita vantagem para à insirueção publica a 
adopção das medidas indicadas. % 
Do longa data, ha professores que roquarom nomeação para o exercicio do 
magistorio, pouco antes da eposhs da entrada das ferias ascolares, o tomam 
posse das cadeiras para quo são nomsados, no intuito da percoberem os ven- 
cimentos, a quo têm direito, durante os dois mezes feriados, 
Alguns deixam mesmo de assumir O exercicio do suas cadeiras, apôs & 
») terminação das ferias, ou nellas continam duranto muito pouco tempo, o quo 
A justifica claramanto a. intenção peevia e abusiva, de firmarem o direito à per- x 
copção dos vencimentos duranto as mosmas, 6 nã) da exsrcerem o magisterio 
nas cadeiras para as quass pediram nomeação. 
adro evitar-go semelhante ahuso, julgamos acortada a decretação da seguinte 
medida : 
Só go farão nomeações para o exarcicio do magisterio publico primario, den- d ' 
tro do primeiro trimestre do anno lectivo. , 
Esta medida, alôm de fazer cessar & mencionada especulação, à de grando 
proveito para o ensino publico primario, visto como, tendo os professores nomea- 
dos dols mezes de prazo para entrarem no exercício de suas cadeiras, a contar da 
data da respootiva nomeação, nos termos do art. 122. do Regal. n. 1.343, prazo 
que poderá ser prorogado por trinta dias, da acoordo com o mesmo artigo, 
terão ellos quatro mezes de exoroicio om suas cadairas, mosmo na hypothese 
de serem nomeados no fim do referido trimostre, o de gosarem do prazo e respe- 
etiva prorogação, para assumirem o exercicio nas escolas para que forem 
nomeados. 
Não se dará mais o facto da não haver exames em muitas escolas publicas, 
por torem os respectivos professores tomado posso é entrado em exercicio do 
gou Cargo, ás vezes um 1nez e mesmo dias, antes da epocha determinada para se ! 
fazerom os exames. 
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O que torna ainda mais evidenta a necessidade da adopção de medida indi. 
cada, é que o regulamento ds instrueção primaria já procura evitar, a inconvo- 
niencia de não se affactuarom nas escolas publicas os examos do Am do anão 
Isetivo, quando no n. If do art. 70 determiaa que as remoções do professores 
só podem ser concedidas durante o primeiro semestro do anno lectivo, eno 
art. 117 6 seu paragrapho unico dispõs que sômente por motivo do molestia pro- 
vada, cuja gravidade impeça o exercicio do magistério, ou por elgum motivo 
de força maior incontestavel ou excepcional, poderão ser concedidas licenças & 
professores. 


Grnpos escolares 


. Com esto titulo, o inspector escolar extraordinario da 2.º cireumseripção litto- 
raria, previamonto auctorizado pelo governo, agrupou em um “ó prédio, para 
experiencia, as duas escolas do sexo Ieminino da cidaje de Juiz de Fóra, regi- 
das pelas professoras d. d. Augusta Gaimarãos e Maria Kneipp, e as duas do 
sexo masculino da cidade de S. João Nopomuceno, regidas pelos professores 
Archimedes Pedreira Franco e Luiz Ernesto Cerqueira, dividindo o ensino das 
materias constantes do programma da instrucção primaria, pelos dois profosso- 
res de cada um dos agrupamentos, aos quaes já foram romettidos mobília, livros 
didacticos, livros para escripturação e outros utensis escolares. 


Os grupos escolares, adoptados pelas nações mais cultas do velho e novo 
mundo, e por alguns Estados da Republica, têm produzido os melhores resulta- 
dos na diffusão do ensino publico primario. 


Embora não mereçam o nome de gupos oscolares, no rigor da expressão, as 
rouniões de duas ou mais escolas em um só predio, funceionando simultanea- 
mente, porque não tôm a organização especinl & que devem obedecer Os grupos 
escolares propriamente ditos, todavia, é de muita conveniencia o estabolecimento 
de taes agrupamentos escolares, porque, dividido o ensino das diffarentes disol- 
Plinas pelos dois ou mais professores, poderá ser elle ministrado com mais oui- 
dado, e sem grande esforço para 0 professores de cady um dolles. 


Seria um acto patriotico e digno dos maiores encomios, 6 que concorreria 


muitissimo para 0 desenvolvimento do ensino publico no Estado, & inatallação 
de grupos escolares, com organização propcia, ao menos nas cidades onde hou- 
ver proprios estadoaos, ou naqueltas cujas municipalidades offereverom predios 
apropriados para o funccionamento dos mesmos. 


Parece qne nenhuma municipalidado, ainda mesmo com sacrifício, negará 
o seu concurso ao governo do Estado, na nobillissima e patriotica causa da 
diffusão da instrucção popular. 


Conenrsos para provimento de cadeiras vagas 


A loi n. 281, de 16 de setembro de 1899, que aboliu a classe dos professores 
provigorios, garantiu-lhes, entretanto, a preferencia de nomeação para. o exorei- 
cio do magisterio effectivo em suas cadeiras, mediante concurso e boas notas 


durante 05 seus provimentos nas mesmas, nos termos do respectivo art. 12. 


Ea virtude desta disposição, fizeram concurso e foram nomeados professores 
affoctivos, 23 ex professores provisorios, sendo 2 do ensino elementar, 


Foram tambem nomeados professores effectivos, em virtude de concurso que 
prestaram, 10 concurrentes quo, antes, não vinham exercido o mugisterio em 
cadeiras do Estado. 
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Livros approvados pelo Conselho Superior de Instra- À 


eção publica para serem adoptados nas escolas pri- 
marias do Estado 


Em parecer de 16 de abril de 1900, do Conselho Superior, foi approvado o 
Livro de Composição para o curso complementar das escolas primarias, por Ola- 
Eq vo Bilac 6 Manoel Bomfim. 


Por despacho de 2 de julho do mesmo anno, o exm, sr, 
Estado conformou-se com o referido parecor. 

Em perocer da mesma data, foi approvado o 
thodo Brazileiro, de Manoel Cardoso Machad. 
o exm, gr. dr, Presidente do Estado, 


dr. Presidente do 


livro do loitura intitulado Me- 
o Junior, com o. qual se conformou 


Escola de instrucção primaria «D. Fr 


ancisca 
Boítclho » 


Esta escola, fundada na cidade de Pitanguy, em virtude de di 
tamoataria do cidadão Francisco Josô de Andrado 
gida pela sua antiga profossora, d. Maria Vic: 


mo passado, e contirmado por despacho de 27 do 
recorrando do referido despacho, foi aquella profo. 


exarado no sou ro- 
amentarias o da con- 
Teservado ao testa- 
O nome da primeira professora, normalista ou com- 


A mencionada escola funceiona em oxcellente prodio, bom mobiliado, dei- 
xado pelo testador, para o sou funccionamonto, percebendo a respectiva profes- 
sora 08 vencimentos de 1:2002000 aunuaes, importancia tirada dos juros de 25 
apolices da divida publica, tambem deixadas pelo tostador, para manutenção da 
escola de que go trata. 


Estatistica escolar 


Existom actunlmento no Estado 1.489 endoiras de instrueção primario, in- 
elusivô uma, nocturna, sendo : 

Urbanas,... , 476 

Districtaos . 2.013 

Total. CreMen Meo se Me res ane rss rasa ra a sera es rsrs cana 1,489 

Do sexo masculino.. . es 

» » feminino, . 646 
Mixtas.....,..., nz 


Total,, 
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Urbanas do sexo masculino........ 
> » » fominino 
Mixtas....ccccseeserers 


Tola. ccsssissss risivissiniipe cacdasen cas 


Districtaes do sexo masculino, . 
» » » feminino, 
Mixias....,..cesereseue 
1.013 


Total cia core sesanipas isca rasa ig asno e Retido 


Estivoram providas durante o anno lectivo proximo findo 1. cadeiras, & 
er : 


Urbanas : 

Do sexo masculino providas por normalistas,. 
» » feminino » » » 
Mixtas pers lrermran cross 


Total...cacemereeseasserassapereraso eos vabad ie ssa tado 


Do sexo masculino providas por professores não nor- 
malistas....c.creceroreros eoereees .. 

Do sexo fominino, idem, idem 

Mixtas, idem, idem..,....... 


Total.,..... 


Districtaes : 

Do neo masculino providas por professores norma- 
iBtas...ceres 2 

Do sexo feminino, idem, idem 

Mixtas, idem, idem..........a 


Total.cccecsserrrssrarensrnsensrascensararcensastora 


Do ne masculino providas por professores não norma- 
Ísta8..crcsereseserasurera rare cesasencasanacraanto 

Do soxo feminino, idem, idem... 198 

Mixtos, idem, ídem...... Ê 30 


Total.....ceresrescencarsacsaness “ 504 


Estiveram vages durante o anno lectivo que e findou 287 cadeiras, a saber: 
Urbanas : 

Do sexo masculino.......,.... E) 

» » fominino.....c.ces 20 


Total...... casar corsereraseasos cassaseraes 


Districtaos : 

No sexo masculino, , . 
» » feminino., . 
Mixtas........ . 


Total... Peeana rende mansa career area nan sedes ns 239 


Como se vê do relatorio do anno proximo passado, existiam po Estado 
1.47%6 cadeiras do instrucção primaria, inclusivô uma nocturna, numero que se 
elevou até hoje a 1.489, havendo, portanto, um augmento de 13 cadeiras. 

Esto uugmento resulta do seguinte facto : nos seguintes districtos : de Inha- 
by, municipio ce Diomuntina ; Bom Jesus do Lufa e S. João da Vigia, municipto 
de Arsssuahy ; Conceição da Vargem, municipio de S. Francisco ; Canna Brava, 
municipio de Paracatú ; Oliveira e Porto Seguro, municipio do Piranga; Porto 
das Flores, municipio do Juiz de Fóra ; Taboão, nunicipio do Rio Preto 3 Urucú 
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e Setubinha, municipio do Theophilo Ottoni ; N. S. do Desterro, municipio de 
Itapecerica; S. Caetano do Paraopeba, municipio de Queluz (13), onde existia uma 
só cadeira mixta, f-ram estubelecidas duas cadeiras, sendo uma para cada sexo, 
desapparecendo &s mixtas ; no districto de Campo Redondo, municipio de Con- 
tendas, onde não havia cadeira alguma, foram croadas 2, sendo uma para cada 
sexo; no districto de Curralinho, municipio de Prados, onde não havia cadeira 
alguma, foi croada uma mixta ; nos districtos da Soledade, municipio de Ouro 
Preto, Dores da Victoria, municipio de S, Paulo do Muriahô e N. S. da Penha 
de Franca, municipio de S. João Baptista, onde existiam 2 cadoiras, uma para 
cada sexo, foram supprimidas as do sexo masculino e convertidas em mixtas as 
do sexo feminino. 

Houve, portanto, um augmento de 10 cadeiras do sexo masculino, por ter 
sido convertida a do mesmo sexo existente no Pomba (3.1) em 2,2 do sexo femi- 
nino ; 12 do sexo feminino e uma diminuição de 9 cadoiras mixtas. 

' Durante o anno lectivo proximo findo, foram remettidos a esta Secretaria 
1.329 mappas, sendo : 403 de cadeiras do sexo masculino, no 1,* semestre ; 313 
do sexo fominino no mesmo semestre ; 309 do sexo masculino no 2,º semestre é 
304 do sexo feminino no mesmo semestre. 

Testes mappas apurou-se o seguinte resultado : 


Alumnos matriculados no 1.º semestre.. 18.421 
» frequentes » » » . 7.556 
Alumnos matriculados » 2.º » 14.626 
» frequentes » » » . 8.709 
Alumnas meiriculadas no 1.º » 12.412 
» frequentes » » » 5.557 
» matriculadas » 2.º » 12.647 
» frequentes » » DO 8.320 


Ea actas de examos enviadas a esta Secretaria, verificou-se o seguinto re- 
sultado : 


Alumnos que compareceram a exames..... 12.794 

Alumnos que não compareceram a exames 4.949 

» —approvadas om exames finaes... 604 

5 »e à RR » de tufficienci: 3.998 

» coma nota de applicados 4.256 

» considerados não preparads 3.936 
Alumnas que compareceram & exames. 10.810 | 

» » Não compareceram a exames. 8.416 

» —approvadas em exames finaes.. 754 

» > » » de suificiencia. 2.388 

» com a nota de applicadas.. 3.881 

» consideradas não preparada! 3.787 


Estos algarismos, porém, estão muito aquém da realidade, visto como, 
pouco mais da metade dos mappas escolares foram remoettidos a esta Secretaria 
e as actas de exames foram enviadas em quantidade ainda menor. 

A despeito des estabelecer o artigo 73 do Regul. n. 1.348, vigente, 
multas de 10g a 508, impostas pelo respectivo inepector escolar municipal, ao 
professor que não tizer em tempo a remessa de mappas e actas de exames, O 
Berviço da estatistica, escolar tem sido sempre incompleto, porque muitos inspe- 
etores deixam de remetter aquelles dados a esta Secretaria, apesar de gerem re- 
clamados constantemente, 08 quaes não podem appellar para a incuria dos profos- 
sores, porque, neste caso, competia-lhes impor as muitas acima referidas. 


Instrucção particular 


Conforme go pode verificar das escolas visitadas pelos inspectores escolares 
extraordinarios, na primeira parte do presente relatorio, é animador, principal- 
mente na zona da matta, o estado da instrucção particular, 

Além do grande numero de estabelecimentos de ensino particular, ha alguns 
dignos de nota, já pela sua boa organização, já polo apropriado material peda- 
gogico de que dispbem, já emfim, pola aptidão dos respectivos corpos (dos 
emb 
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Anomalia consideravel, porôm, encontra-se em alguns estabelecimentos di- 
rigidos por extrangeiros. 

Ha nesta Capital a escola itallana « Regina Margherite », dirigida por italia- 
nos, na qual só so adoptam livros didacticos, em lingua italiana, e ondo não so 
ministra o ensino da lingua patria. 

Ainda de maior gravidade é o facto que se ncta na escola italiana existente 
em Juiz dé Fóra, com o mesmo titulo desta ultima. Alli, além de ser comple: 
tamento banido o ensino da lingua vernacula, os livros didacticos adoptados são 
italianos, o fornecidos pelo proprio governo daquelle paiz, por intermedio do 
respectivo consul residente na referida cidade, para educação do creanças nas- 
cidas no Brazil, embora filhos de italianos. 

Estas oscolas são mal organizadas, som bygiene e sem material om condições 
pedogogicas. 

Ha na mesma cidade uma escola allemã onde não so ensina a lingua porty- 
gueza, visto não conhecol-a absolutamente o professor que a dirige. 

Embora reconheçamos a liberdade do ensino como um poderoso elemento 
para o desenvolvimento da instrueção em todas as camadas sociaes, pensamos, 
que deve ser absoluta a obrigatoriedade do ensino da lingua, nacional em todas 
as escolas estabelecidas no territorio da Republica, e que aos governos competo 
não consentirem no funccionamento daquellas que o oxcluam dos sous pro- 
grammas, sob pena, de ser notavelmente perturbada a nossa unificação o defini- 
tiva constituição ethnica, sob pena de crearmos elementos extranhos aos nog- 
sos costumes o tradições, que, no futuro talvez possam so tornar prejudiciaes 
à nossa Patria. 
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Ensino Superior 


Faculdade Livre de Direito 


Tem sua séde nosta Capital o estabelecimento acima citado, que continúa 
sob a competontissima direcção do benemerito mineiro dr, Affonso Augusto Mo- 
roira Penna. 

Creado em 1892, foi installado a 10 de dezembro do megmo anno e polo dec. 
n. 1.289, de 21 de fevereiro do anno seguinte, foi equiparado nos congeneres 
mantidos pelo governo da União, pelo que gosa de todas as vantagens e regalias 
a estes concedidas, : 

Funcciona em predio proprio, para esse fim especialmente construido e re- 
presentando no patrimonio da Faculdade o valor de 156:0003, 

Para essa construcção concorreu o Estado com o auxilio de 100:0003000, nos 
termos da lei n. 206, de 18 de setembro de 1896. 

Continúa o mesmo estabelecimento a gosar do auxilio annual de 70:0008, 
concedido nos termos da lei n. 62, de 29 de julho de 1893. 

A* vista do disposto no S 4.º do art. 5.º “das instrucções approvadas pelo 
dec. n. 642, de 14 de agosto de 1893, é permittido ao governo do Estado man- 
dar admittir à matricula gratuita no mesmo instituto 12 alumnos annualmente. 

Esso numero acha-se actualmente preenchido pelos seguintes alumnos: Al- 
varo Coelho de Magalhães Gomes, Gustavo Affonso Ferneso, Antonio Augusto 
Mertins de Freitas, José Falei, Lymirio Celso da Trindado, Miguel do Carmo, Hen- 
rique Barbosa da Silva Cabral, Alfredo Sá, Jos Gonçalves das Neves, Francisco 
Caraccioli Teixeira da Fonséca, Jósus Ferreira Varella é Oscar Bhering. 

Os quatro ultimos foram mandados admittir por despacho de 28 de março ul 
timo, em substituição dos alumnos Yalírido Silvino dos Mares Guia, João Baeta 
Neves é Miguel Antonio de Lanna 6 Silva, que concluiram o curso, e Salomon de 
asconneilos, que perdeu o direito ao favor por haver ge retirado para a Capital 

ederal, 

Do relatorio eprasentado pelo respectivo Director conata, alôm de outros, os 
seguintes dados relativos ao ultimo anno lectivo: 


Matrienla 


Verificaram-so 85 matriculas, assim distribuidas pelos diversos annos do 
curso : 


1.º anno..,... 
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Foi o seguinte o resultado dos exames da 2.: epocha (março de 1900): 


Inscriptos.. 15 
Approvado p 1 
Approvados simplesmente nas tres cadeiras do anno.,...... 2 


Plenamente em pbilosophia do direito e em direito publico, 
' unicas materias de que prestou exame....ec.esurensmos 1 
Plenamente em direito romano e simplesmento em direito 
publico e constitucional e em philosophia do direito... 1 
Plenamente om philosophia do direito, unica materia de que 
prestaram exame......cecenererevacsarareaners 2 
Plenamente em direito romano, unica cadeira do quo dio. 
ram exame,. 
Simplesmente em d 
unicas materias de que prestaram exame. . 


2 
Simplesmente em direito publico e » constitucional, un ca 

materia de que prestou exame. 4 1 

j Retiraram-so da prova oral........ 2 
Reprovado em direito romano e em direito publico e con- 


Eu ! stitucional, unicas materias de quo foz eXAMO,......... 1 

4 2.º ANNO 

Approvado com distineção em direito civil é em economia 
politica o plenamento nas duas outras cadeiras. . 


Approvados plenamente nas quatro cadeiras do anno.. 
Plonamente em direito civil e em internacional publico | ê 


1 

2 

.. “ma. diplomacia o simplesmente nas duas outras cadeiras... 1 
Simplesmente em direito civil, criminal e internacional, 

tendo doixado de fazer exame de economia politica... 1 

Total... 5 


3.º ANNO 


Plenamente em todas as cadeiras........ 
Plenamente em direito criminal e sciencias das finanças é 


simplesmente nas outras 2 materias....,......... 
Plenamente em direito commercial, unica materia que “lhe 
faltava para completar O ANDO.....csesecenearero cemaca 


Total..cecesererenoraarens 
Não houve inscripções no 4,' e 5.º anno. 


Exames da 1,* epocha (novembro de 1900) : 


Inscriptos. 
Approvados p| . 
Plenamente em philosophia do direito is em ireito romano 
e simplosmento em direito publico e constitucional... 1 
Simplesmente em todas 85 cadeiras. ....ceracercersersesaro 
Simplesmente em philosophia do direito e em direito publico 
e gonadlimotonal, unicas materias de que prestou exa- 
cesrea sos scsastanta ecemsssorensasenocacoroacnssoo À 
Simplesmente em direito publico e constitucional é repro- 
vado em philorophia do direito e direito romano, unicas 
materias de que prestou exame, 
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economia politica, 
e direito inte naoi-nal, tendo deixado do prestar exa- 
ame de direito criminal, ..sesececece crsessssresiarenees 1 


Dos 18 alumnos matriculados no 2." anno só dois puderam se inscrever para 
os respectivos exames, tendo os demais perdido o anno Por excesso de- falhas 
nas aulas. 


3.º ANNO 


Approvados com distincção em direito civil o em sciencias 
das finanças e plenamonto nas duas outras cadeiras... 2 
Com distineção em direito cívil e plenamente nas 3 outras : 
cadeiras....... ceseva se bolas . 1 
Plenamente om todas as cadeiras . 
Plonamonto em direito civil e sciencias das finanças é sim- k 
plesmente em direito cotnmercial, não tendo leito oxa- 
me escripto de direito criminal 
Flonamente em direito civil, erminal 6 finança: 
mente em direito commercial, ......... . 
Plenamento em direito civil e simplosment as 
das finanças, deixando de prasiar exame nas cadeiras 
de diroito criminal é commertisl, alegando molestia., 1 
Plenamento em direito civil e sciencias das finanças é sim- 
Plosmento nas duas outras cadeiras. .....ceserreses eu 1 
Plenamente em direito civil e simplesmente em commercial, 
unicas materias de que prestou exame.... 
Não respondeu à chamada, .....cceeeeso 


4.º ANNO 


Approvado com distincção em todas as Cadeiras, ,esme 
Com distincção nas cadeiras de theoria do processo e me- 


dicina publica e plenamentó nas duas outras. . 1 
Plenamente em todas as cadeiras. ...ss vi 5 
Plonamonte nas 1.º, 2.'0 4.º, tendo deixado de Pi 
me da 3.º cadoira,,... ceemsisma  | 
| 5." ANNO , 
Approvados plenamente em todas as cadeiras [5] 
Approvado simplesmenteem » » » 1 


| 

| Concluiram o curso e obtiveram o grau de bacharel 08 seguintes alumnos ; 

Benjamin Amaral de Paula Lima, Walfrido Silvino dos Mares Guia, Miguel An- 
tonio de Lanna e Silva, Fernando de Mello Vianna, Leovegildo Antunes de Fix 
gueiredo, Josô Vieira Marques e João Basta Neves, 


Escola de Pharmacia 


A Escola de Pharmaoia, que côntinua à ter sua sóde em Ouro Preto 6 que 
foi creada pela Jei n. 140, de 4 de abril do 1839, e mantida, pela de n, 41, de 3 de 


ponto do 1892, rego-so actualmente pelo regulamento n. 600, de 21 de janoiro 
e 1803. 


Nos termos dos decretos ne, 3.072, 8,950 é 1.417, de 27 de maio de 1892, O de 
“nho 2 de julho de 1898, gosa elis das mesmas Prorogativas concedidas Ás con. 
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goneres foderaes, podendo por isso os alumnos por ella dipiomados exercer à 
respectiva profissão em qualquer parte do territorio da Republica. 

Além do curso propriamente pharmaceutico, ao qual 86 referem os decretos 
citados ha ainda na mesma Escola ode bacharelado cm seiencias naturaos o 
pharmacenticas. Tambem osso é reconhecido pela União, em virtude do art. 6.º 
da lei n. 560, de 30 de dezembro do 1898, sendo por isso considerados validos 
porante as Faculdades do Medicina da União 0s exames da 4.2 gerio, 


Pessoal 


Segundo o reforido regulamento n. 600, O possoal docente da Escola do Phar- 
macia devo so compor de 7 lentes-cathedraticos e do 5 substitutos preparadores. 
Acha-se, hoje, esse pessoal augmontado de mais um lento porque, antes de ser re- 
conhigoido offcisimente o curso de bacharolado e como condição para isso, exi- 
giu o comnissurio federal fosso dividida om duas a 2.+ cadeira da 4.º serie. Foi 
feita essa divisão polo poder executivo ad referendum do Congresso, pelo de- 
creto n. 1.081, de 11 de novembro de 1897. 

pH Assim, da antiga cadeira de physiologia e chimica-biologica e medicina ju- 
diciavia, resultaram ns duas seguintes: de plysiologia o chimica-biologica e de 
medicina judiciaria. 

Para Jento interino desta ultima foi nomeado o lonte da Escola, dr. Claudio 
Aladr Bommhaus do Lima, que preston-se a servir gratuitamente atô que pelo 
Congresso fosse dada verba para provimento definitivo da mesma. 

Continúa até hoje essa interinidade, pois que ainda não foi pelo poder com- 
potento decretada à creação dofinitiva da cadeira e nem concedida na lei do or- 
camento à verba nocessaria para pagumento dos vencimentos do lente que for 
nomeado definitivamente. 

E'a seguinte a relação nominal do pessoal docente : 


LENTES 


1.º gório.—1.º cadeira. —Pbysica.—Dr. Sisinio Ribeiro Pontes, nomeado em 15 
de dezembro de 1897. 
2.º cadeira .—chimica inorganica a mineralogia—Dr. Claudio Alaôr 
Bernhaus da Lima, nomeado a 6 de abril 
de 1891. 
2.º gerio.= 1.º cadoira.—Botanica e zoologia-—W, Schuwacke, nomeado & 2 de 
abril de 1891. 
2.º cadeira.——Chimica organica e noções de chimica biologica.— 
dr. Francisco de Paula Magalhães Gomes, 
nomeado em 27 de junho de 1895. 
2.º gorig,vel.! cadeira. —Materia medica. —Therapeutica.—Dr. João Baptista 
Ferreira Velioso, nomeado a 1? de maio 
de 1890, 
2.º cadoira.—Chimica analytica.—Toxicologia.—Dr. Gomes Hen- 
rique Freire do Andrade, nomeado em 14 
de junho de 1890. 
3, cadeira,—Pharmacia theorica é pratica. —Jovelino Armínio de 
Sousa Mineiro, nomeado a 9 de maio de 


1890. 
4,: gorio, =(Bacharelado).—1.* cadeira. —Anatomia descriptiva e historia na- 
tural medica.—Dr. Cornelio Vaz do Mello, 
* nomeado a 19 de setembro de 1892. 
2. cadeira. —Physiologia e chimica biologica.— Antonio Ribeiro 
da Silva Braga, ncmeado à 12 de janeiro 
de 1894, 
3.º cadeira.-Medicina judiciaria.—Dr. Claudio Alaór Bornhaus 
de Lim», n«meado interinamente em 1) 
de novembro de 1897 é exerce gratuita- 
mute o logar de lente até que o Congros- 
so delibera a respeito, ç 
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SUBSTITUTOS PREPARADORES 


Pharmaceuticos.—Octavio Vieira de Brito, nomeado a3 de janelro de 1890. 
Ragosino Alves do Lima, nomeado a 9 de julho de 1895. 
Antonio Felicio Magaldi nomeado a 16 de dezembro de 1891. 
Levindo Eduardo Coolho, nomeado a 4 de dezembro de 1895. 
Eduardo Machado de Castro, nomeado a 10 de maio do 1894, 


PESSOAL ADMINISTRATIVO 


E' o seguinte o pessoal administrativo : 

Director, William Schuwacke, nomeado em 12 do setembro do 1891 e 16 de 
julho de 1893. E 

Vico director, Jovelino Arminio de Sousa Mineiro, nomoado em 6 de julho 


de 1892 e 16 de dezembro do 1893. 
Becrotarlo, Leopoldo Barbosa Ferreira Alvim, nomeado a 19 do novembro de 


Amanuense, Olympio de Macedo, nomeado a 22 de outubro de 1895. 
Bibliothecario, Pedro Luiz de Oliveira, nomeado a 14 de outubro de 1895. 
Porteiro, Clementino Luiz Pacheco. 

Continuo, Manoel Pedro de Macedo, nomeado em 28 de setembro de 1891. 
Servente, Bernardo Augusto de Assumpção, nomeado a27 de novembro de 1889. 
Servento, Augusto de Jesus Torquato, nomeado a 7 de agosto de 1891. 
Servente, Pedro Ferreira Coelho, nomeado a 7 de novembro de 1893. 
Servente, Adolpho José Passos, nomeado a 28 de novembro de 1898, 
Servento, Carlos Cyrino Rodriguos, nomeado a 4 de maio de 1896, 


Edificio c material escolar 


Nos dous edificios cccupados pela Escola, um é de propriedade do Estado 6 
outro de particular, pagando-se por este ultimo o aluguel annual de 1:2002000. 

Neste funccionam a Secretar:a e bibliotheca e no outro as aulas, gabinetes 
e laboratorios. 

Com o custeio destas o bem assim com o aluguel do casa o acquisição de 
objactias de expediente despendeu-se durante o anno passado a quantia de 
12:5482605. 

Estando nessa quantia incluida a parcela de 6:71603695 de drogas adquiri- 
das para os laboratorios, as quaes devem em grande parto passar para O cor- 
rento anno e bem assim & de 1:7553940 de despesas extraordinarias feitas com o 
concerto do gazometro, é do suppor que neste anno não será excedida a verba 


destinada ao referido custeio. 


MATRICULA 
Segundo o relatorio do Director, & matricula no anno lectivo findo foi de 83 
atumnos, assim distribuidos : 

1.º serio... 5 
Ro». . M 
3º» cu 15 
4 » ( Bacharelado ) 3 

83 


As aulas é os exames funcionaram regularmente durante o anno lectivo, 
Nas opochas regulamentares realizaram-se 08 ozamos dos alumnos da Escola, 


sendo esto o resultado: 
1,º SERIE 


Inscriptos 9 : approvados plenamente nas 3 materias, 4; 

Approvados plenamento em 2 o simplosmente em 1,2; 

Approvado plenamento em 10 simplesmente em 2, 1; 

Approvado plonamento em 1, tendo deixado de prestar oxame de ?, 1; ap: 
provado simplogmente nas 3 materias, 1. 


+ 
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Rr SERIE 


Tuscriptos 13: approvadós com distincção nas 8 materias 2; approvados 
com distineção em 2 é plenamente em 1, 3; approvados,com distincção em 1 e 


Plenamente em 2, 1; approvados plenamente nas 3, 6; approvados plenamente 
em 2 é simplesmente em 1, 1. 


3.º SERIE 


Inscriptos I8: approvados com distincção nas 3 materias, 2; approvados 
com distincção em 1 e plonamante em 2, 4; approvados plenamente nas 3, 6; 
approvados plonamante am 2 o simplosmento em 1, 1; approvato plenamente 
em 1 o simplosmentoe em 2, 1; appesva Los simplasmonte nas 3, 2; approvado 
com distincção om | materia, tando daixa-to da fazar exama das demais, 1; ap- 
provado simplesmonte om 1, não tonto feito ox ime das demais, 1. 


4,º SERIE 


Inscriptos 4: approvado com distinsção em 1 mataria o plonamenta em 2, 


1; approvados plonamanto nas 3, 2; approvado plonamente om 1 e simplos- 
mente em 2, 1. 


Graus de bacharel o de. pharmacentico 


Do relatorio do Director não consta quantos alumnos concluiram o curso . 
E de pharmaceutico. 

Quanto ao da bacharelado diz elle que apanas 3alnmnos prestaram exames, 
deixando, porém de defender those, polo que ainda não lhes foi conferido o 
grau de bacharel, 

De um officio do Director de data posterior à do relatorio consta o seguinte: 

A matricula no curso pharmaceutico e'svau se nos ultimos 4 annos a 276 
alumnos, assim distribuifos por series om cada, um dos niesmos: 


Anno lectivo de 1897 a 1898 


1." geria,. 20 
EM O q 13 
30 do. 23 

E 


Anno lectivo de 1898 a 1899 
1.º serie. 
A 
3º» 


Total..cecereeeea 68 
Anno lectivo de 1899 a 1900 


Total..cececermerees 73 
Amo lectivo de 1900 a 1901 
1.º gorio,,, 


cermarsnanaenanto 49 
22 » cenensea 15 
3º » cooenrercoranrensancensaaos 17 
Total... a 
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Ro curso de bacharelado a matricula dos mesmos annos foi de 13 alumnos 
a sabor: 
Anno lectivo do 1897 à 1898......ecucserre “ 1 

» » » I898a 1899. 3 

» » » 1899a 1900. 5 

» » » 19002 190) 4 


Total. iecceeretome 13 


No mesmo” periodo apenas 1 alumno conolalu o curso do pacharolado e re- 
cebou o respectivo diploma, 


Reforma da escola 


“ 


Diz o director em seu rolatorio que causou desagradavel impressão a nova 
organização dada ao curso de pbarmacia nas Faculdades da União. 

Antevondo sorias difficullades a superar, À vista do dous regulamentos, um 
federal que restringe o numero de materias o outro estadoal, que 88 amplia, 
pede o mesmo director ao governo quo resolva à respeito antes ida proxima 
epocha de examos. 

Equiparada como é a Escola de Pharmacia ás congoneros fadoraes, nella do- 
vem ser adoptadas as modiflcações naquellas introduzidas pelo governo federal 
em virtude do dec. n. 3.902, de 12 de janeiro ultimo, sob pena de vir ella a 
perder as regalias de qua gosa, conforme dispõe o art. 362 do dec. n, 3.890, 
de 1 do mesmo mez de janeiro. s 

Segundo o art. 18 do primeiro dos citados decretos o curso de phacm acia 
comprebende as cadeiras seguintes: de historia natural-medica, de chimica-me- 
dica é do matoria-medica, pbarmacologia e pharmacia pratica (3). ' 

Segundo o art. 19, essas materias são leccionadas em 2 annos é são objeotos 
de duas series de exames. 

Na Escola mantida pelo Estado é maior o numero de materias, o curso é fei- 
to em 3 annos e as cadeiras são em numero de 7. 

O art. 373 do Codigo do Ensino (dee. cit. n. 3.890, de 1 de janeiro) psr- 
mitto aos institutos equiparados ensinar outras disciplinas alôm das com- 
prehendídas no plano de ensino do instituto faderal, desde que dati não resulto 
sobrecarga para os alumnos com prejuizo de sua hygiens mental. 


Assim, ou ter-se-ha de adoptar à reforma federal é, nosso caso, dos actuses 
lentes alguns terão da ficar deslocados ou conservando-se à organização actual 
da Escola de Pharmacia será necessario que 0 governo fodoral mande primeira- 
mente examinar a mesma organização. 

Da conservação desta resulta o inconveniente de maior despesa é O perigo 


de ficar a Escola sem frequencia, pois naturalmente os alumnos procurarão ou- 
tros estabelecimentos onde, em menos tempo e com menor trabalho, poderão fa- 
Z6r O mesmo curso. 

Polo mesmo dec. n. 3.902, art. 65, foi tambem alterado o numero dos 
preparatorios exigidos para & matricula no curso de pharmacia. 

Passaram ellos à Ber os seguintes: portuguez, francoz, arithmetloa, alge- 
bra até equações do 1.º grau, geometria plana, elementos de physica e chimi- 
ca e olementos de historia natural, ao passo que pela legislação anterior eram 
exigidos, alôm dessas, mais os de trigonometria o bigtoria e geographia do Brazil. 
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Ensino secundario 


Gymnasio Mineiro 


Data de 1 de dezembro do 1890 a creação, pelo dec, n. 260, do Gymnasio 
Mineiro, dividido em Externato o Internato, este com séde na cidade de Barba- 
cena, funccionando em predio doado pela extincta Sociedade Educadora Mineira 
e grandemente melhorado pelo Estado e aquelle, nesta Capital, funccionando 
em predio para esse fim construido. 

E! o Gymnasio Mineiro equiparado ao Nacional, de cujas regalias gosa em 
vivtude do dec. n. 859, de 7 de setombro de 1805. 

De accordo com o disposto no art. 382 do regulamento expedido com o deo, 
n. 3.890, do 1 do janeiro ultimo, devem ser rigorosamente observadas no Gyimna- 
gio Mineiro as disposições do regulamento do Gymnasio Nacional, relativas ao 
numero « seriação das disciplinas, à sua distribuição pelos annos do curso e 
“ao numero de horas somanaes consagradas ao estudo de cada materia, bem 
'como as regras estabelecidas para os exames de admissão, promoções sucoes- 
sivas e de madureza. é 

Expedido com o dec. n. 3.914, de 28 de janeiro ultimo, novo regulamento para 
o Gymnasio Nacional, as modificações por ella foitas devem ser adoptadas no 
Gymnasio Mineiro e para isso já 0 Ministro do Interior, por intermedio de seus 
delegados junto dos internato o Extornato, marcou o prazo do 6 mezes. 

Coneistem essas modificações no deslocamento de materias de uns para ou- 
tros annos do curso, alteração de numero de aulas semanaes é principalmente 
no maior desenvolvimento dado ao ensino de historia natural e de physica é 
chimica, sendo creado o logar de preparador para cada uma destas cadeiras. 


Internato 


Pessoal 


Compõe-se o pessoal admistrativo do um reitor, um vice-reitor, um secre- 
tario, tres inspectores de alumnos, um economo, um porteiro, e os servontos 
necessarios para O serviço. 

O logar de reitor acha-se occupado, polo lente dr, Antonio Josó da Cunha, 
nomesdo por dec. de 15 de fevereiro ultimo, em substituição ao lente Augusto 
Avolino de Araujo Lima, que pediu e obtevo exoneração. 

Continia vago o logar de vice-reitor. 

Os demais logares acham-se providos, sendo que o do economo O foi em 
data do 11 do corrente mez do abril com a nomeação do cidadão Carlos Toixei- 
ra Hungria, 
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O pessoal docente compõe-se de 14 lentes o 2 professores, os quaes oceu- 
pam as seguintes cadeiras : 

Portuguez — Arthur Joviano, 

Françez — Augusto Avelino de Araujo Lima. 

Inglez — Leonardo Carlos Palhares. 

Latim — Josô Concesso de Oliveira. 

Allemão — Hago Krauss. 

Grego — Adolpho C, Frederico Remmers. 

Geometria e Trigemetria — Ps, João Pio de Souza Reis. 

Arithmetica o Algebra — Francisco Carlos de Assis Rocha. 

Mechanica e Astronomia — dr, Francisco de Paula Cunha. 

Elementos de Physica é Chimica — dr. Antonio José da Cunha. 

« « Historia natural — dr, Clorindo B. Pessoa de Mello. 
Historia Universal 6 do Brazil — dr. Henrique A. de Oliveira Diniz. 
Littoratura é Logica — Josó Cypriano Soares Ferreira, 

Geographia — Dr. José Bonifacio de Andrada o Silva. 
Desenho —- Alberto André Delpino. 
Gymnastica o Musica — Cicero Camões de Oliveira. 


Ensino 


No anno lectivo de 1899 e 1900 o ensino neste estabelecimento foi ministra 
do de ascordo com a nova organização dada ao Gymnasio Nacional pelo dec: 
n. 3.25], de 8 de abril de 1899, 


Matricula 


A matricula no mesmo anno foi de 102 alumnos, assim distribuidos: 


Frequentam actualmente o estabelecimento como externos, 32 alumno 
sondo 18 do 4.º ango, Il do5.: 03 do6. 

Em seu relatorio faz ver o reitor os inconvenientes resultantes da pro- 
miscuidade de alumnos internos com os externos, principalmente dando-se a cirs ' 
cumstancia de não existirem naquelle estabelecimento accommodações proprias 


dara & conveniente separação. 


Exames do curso 


Dow exames efectuados no fim do ultimo anno foi este o resultado $ 
1.º ANNO 


Approvados com distinação,.. 
« plonamente.. 
simplosmento 
Roprovados. .eseseertencenenren man scersonsarorcnsanerectena 
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Approvados com distineção . 


« plonamente. 
« simplesmente 12 
3.º ANNO 
Approvados com distinoção....e.ere.. 1 
« plenamente.. 10 
« simplosment 19 
Roprovados.».cssseereerse 3 
4.º ANNO 
Approvados com distineção 3 
« plenamente. 5 
« simplesmente. 7 
5,* ANNO 
Approvados com distineção.. 4 
« plenamente,..., 2 
8.º ANNO 
1 + 


Approvado com distineção..ececessnrarereonenentenea 


Exames de preparatorios 


Nos mezes de junho e setembro do anno prado realizaram-se no Internato 
exames de preparatorios para os candidatos matricula nos cursos de ensino 
superior. 

Foram os mesmos processados de accordo com as instrucções approvadas 
pelo dec. n. 2.173, ds 21 denovembro de 1895, e com a assistencia do commissa- 
rio fiscal por parte do Governo Federal, 

. Foi este 0 respectivo Fesultado : 


Mez de junho : 
Portugusz — plenamente, 1 ; aimplosments, 1 ; inhabilitado, 1. 

Inglez — simplesmente, à. 

Arithmetica e Algobra — simplesmente, 1 ; inhabilitado, 1. 

Algebra — simplesmento, 1, 

Geographia — simpiesmento, A 

Chorographia do Brazil — simplesmente, 1. 

Francez — plenamento, 2. ê 
Physica o Chimica — inhabilitado, 1. 

Mineralogia o Geologia — simplesmente, 1. 

Botanica e Zoologia — simplesmente, 1. 

Geomotria — rotiraram-se da prova escripta 3 ; nãocomparecou 1, 
Trigonometria — não compareceu 1. 

Historia geral — plonamento, 1. 

Historia do Brazil — plenamento, 2 ; simplesmente, 2. ' 

Mez de setembro : 

Latim — plenamente, 2, 

Historia geral — plenamente, 2. 

Physica é Chimica — plonamente, 2 

Portuguoz — plonamente, 1, 

Fraucez — plenamente, 1. 
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Receita e despesa 


Durante o anno de 1900 foi de 67:991$530 a renda do estabelecimento, a qual 
provoiu das seguintos fontes : 

1.º 6 2.º prestação do alumno! A és 64:7858000 

Venda do livros usados. . es. R:2498700 

Taxas do GXAMos.......» 7202000 

Venda de medicamentos. .... 7933630 

DOBCONTOB. cecccreccnsasanoos 438200 


67:9018530 
Durante O mesmo anno a despasa cajo pagamento foi requisitado por esta 


Secrotaria foi do 43:4133871, assim distribuida : 


Despesas do alimentação. ..recererecas 34:3238871 
Expediento.....cemesere 908000 
Com o pessoal de serviço interno... 9:0008000 


43:4138871 
Delegado Fiscal 


Ocoupa o logar de delegado fiscal do Governo Federal junto do Internato o 
dr. Raul Penido, nomeado a.7 de março ultimo, em substituição ao dr. Angelo 
da Veiga, que pediu é obtovo exoneração. 


Pessoal administrativo 


Reitor. — Tendo em 15 de fevereiro do corrente anno o cidadão Augusto 
Avelino do Araujo Lima sido exonerado, a pedido, do cargo de Reitor desse esta- 
belecimento, na mesma data foi nomeado para esse cargo O dr. Antonio Josó da 
Cunhs, que a 4 ds março do mesmo anao entrou em exercicio. - 

a Sanrotario bibliothecario — Francisco Alves Costa, nomeado a 26 de janairo 
o Ê 


Inspectores de alumnnos 


Eugenio Dinardi, nomeado à 17 de agosto de 1895. 
Francisco Romano, nomeado a 24 de setombro de 1895. 


Porteiro 
Adriano Gismondi, nomeado a 2 de maio de 1892. 
Economo 


Tondo em 13 demarço do corrente anno sido exonerado, a pedido, o economo 
gr. Martiniano Augusto de Lima, na mesma data foi nomeado para esse logar 
o cidadão João Manoel de Oliveira Brazil, que foi posteriormente substituido pelo 
cidadão Carlos Teixeira Hungria, sondo «ua nomeação declarada sem ofteito, 
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Externato 


Compõe-se o pessoa! administrativo deste estabelecimento de um reitor, um 
vice-reitor, um gocretario-bibliothecario, dois inspectores do alumnos, um por- 
teiro, um continuo e um servente. À 

Occupa o logar de reitor o lonte do inglez, bacharel Boaventura Rodrigues 
da Costa, achando-se vago O de vice-reitor. 

Para o do gecretario-bibliothecario foi, em data de 20 de outubro do anno 
passado, nomeado o cidadão Luciano Leopoldo Brazileiro, om substituição ao ci- 
dadão Candido José da Silva Botolho, exonerado na mesma data. 4 s, 

Os logares de inspectores de alumnos estão ocoupados pelos cidadãos Noé 
Ribeiro Mourão e Antonio Martiniano Ferreira, nomeados 0 primeiro a 26 do 
dezembro do anno passado e o segundo a 8 de janeiro do corrento anno, 

Porteiro — João Baptista de Medeiros, nomeado a 5 do fevereiro de 1801. 

Continuo — José Ponciano Gomes, nomasdo à 5 do novembro de 1898, 

Servente — Julio Rodrigues Cesar, nomeado a 7 de novembro de 1898. 

O pessoal docente compõe-se de 15 lentes e um professor, 08 quaes occupam 
as cadeiras seguintes : f 
: pp ranoak  Conego Antonio Cyrillo do Oliveira, noiieado a 3 de junho de 

80). 
Physica e Chimica — Dr. Virgilio Rolomberg Bhering, nomeado a 21 de ja- 
neiro de 1891. 

Portuguez (1.' anno) — Aurolio Pires, nomeado a 21 de janeiro de 


Portuguoz e literatura (2.º anno) — Dr. Joaquim Francisco de Paula, no- 
meado a 28 de janeiro de 1898. 
E jnglez — Bacharel Boaventura Rodrignes da Costa, nomeado à 21 de janeiro 
e 1891. 
Geographia—Dr. Francisco Hendes Pimentel, nomeado à 24 de maio de 1898. 
Geometria e trigonometria — Dr. João Julio Proença, nomeado a 21 de ja- 
neiro de 1891. 
Grego — Vaga, 
Allomão ( interino) — Candido Jos da Silva Botelho, nomeado a 20 de ou- 
tubro de 1900. 
: jasimeNca e algebra — Francisco Amedóe Poret, nomeado a 21 de janeiro 
e 1891. 
E quinoralógia e geologia — Dr. Gabriel Corrêa Rabello, nomeado a 30 de maio 
o 1899, E 
Latim — Benjamin Flores, nomeado a 27 de agosto do 1898. 
Historia universal e do.Brazil — Dr. Nelson Coelho de Senna, nomeado a 6 re 
de abril de 1897. " 
Mechanica é astronomia — Domiciano Rodrigues Vieira, nomeado 330 de 
maio de 1899. 
Logica — Dr.Virgilio Martins de Mello Franco, nomeado a 30 do maio de 


Desenho — Josô Ignacio dos Santos, nomeado a 11 de setembro de 1891. 


Matricula 


No corrente anno lectivo acham-se matriculados '77 alumnos, assim distri- 
buídos pelos diversos annos do curso: 
1.º anno... 
Ro» 
3º » 
4 
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Exames do curso 


Nas epochas regulamentares tiveram logar 08 exames do curso, havendo na 


1.4 13 inscripções e na 2.º n. 
Nesto anno foram prestados examos de admissão ao 1.º anno do curso, com- 


parecendo 34 candidatos. 
Foi este o resultado de taos oxamos * 


À.º aNNo 


Inscriptos : 26. 
Approvados com distincção 
» plenamento.. 
» simplosmente . 
Reprovados seserecerececerto 


2 


Insoriptos: 21. 


Approvados plenam ente... 
» simplesmente . 


Roprovados....ecensereeas 
3. 


mscriptos: 4. 
Approvados simplosmente... 
Reprovado.» .ererceracenrero 


4.º ANNO 


Inseriptos: 2 
Approvados simplesmento,..sececrcercontementenennenas 


2. EPOCHA 


"1.º ANNO 


Insoriptos : 14. 


Approvados plenamente.. 
» simpleamento..... 


Reprovados. cesecrerranenrecanrars 
2.º ANNO 


Inscriptos : 3. 
Approvados aimplosmento.veececesserenereraneennenemos 


Exames de preparatorios 


Nos periodos decorridos de 5 de fevereiro a 21 de março e do 9 de julho a 
15 do agosto foram processados exames goraes de preparatorios, com & assiston- 
cia do commissario fiscal do governo Foderal, 

Foi ósts o respovtivo resultado ; 
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1.º EPOCHA 


Inscriptos nas diversas materias: 117. 


Approvado com distincção. 1 
» plenamente EA 

» simplesmen 50 
Reprovados. 14 
Inhabilitado: z 
Rotiraram-se da prova escripta. uy 
Não compareceram........c..... 7 
n7 

2. EPOCHA 
Insoriptos nas diversas materias: 276, 

Approvados com distincção 5 
» plenamente. 40 

» — simplesmente JoL 
Reprovados. 22 
Inhabilitado: E 
Retiraram- gi Pp) pf . 27 
Não compareceram....e.e.vea . 30 
216 


Nos termos do Dec. n. 2.173, de 21 de novembro de 1895, correu por conta 
do Estado a despesa com semelhantes examos, tendo-se ella elevado a 3:9958000, 
sondo 1:8908000, na 1.2 epocha, o 2:105$000 na 2.2 


Predio o material escolar 


Ainda uma vez az ver o Reitor que, embora ultimamente melhorado, o 
edificio occupado pelo Externato está muito longe de preencher todos 08 re- 
quisitos necessarios à um estabelecimento de instruoção. 

O mesmo fanccionsrio pede as providencias necessarias para quo 08 gabi- + 
netes e Jaboratorios seiam provides do material indispensavel ao bom funcoio- 
namento das aulas de sciencias physicas o naturaes, satisfazendo-se assim a 
exigencia do governo federal, K 

Do relatorio do mesmo Reitor constam outras notas sobre o rendimento do 
estabelecimento, horario das aulas etc. 


Delegado fiscal do governo federal 


Continúa a cecupar o logar de delegado fiscal do governo federal, o desen 

bargador João Emilio de Resende Costa, nomeado a 8 de março de 1900, 

tom Occupa elle ainda o logar de commissario fiscal dos exames de prepara 
os, 
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Escolas normaes 


Mantidas pelos cofres estadoaos existom em Minas 10 Escolas Normaes, 
com séde em cada uma das seguintes cidados : 


Sabará, Ouro Proto, Juiz de Fóra, S. João d'ELRoy, Campanha, Uberaba, 
Diamantina, Montes Claros, Arassuahy q Paracatii. 
Regem-so ellas ainda polo regulamento expedido com o Deo. n. 1,175, do 


28 de agosto de 1898, visto não ter sido ainda promulgado o de que trata a lei 
n. 281, do 16 de setombro de 1899, 


Em vista do disposto no art. 18, dessa lei, o qual foi posto em vigor pelo 
Dec. n. 1.354, do 17 de janeiro do anno passado, existem em cada Escola as 
seguintes cadeiras : 

1.s, de portuguez e littoratara nacional; 2,2, do francez; 3., de arithmo- 
tica o algobra: 4,2, do geographia e principios de historia goral e do Brazil 
5.», de geometria e desenho: 8,, de sciencias physicas é naturaos ; 7.º, do pe- 
dagogia; 8a da aula pratica mixta. 

Compõe-se o pessoal administrativo de cada uma 


director, um secretario, uma inspectora de alumnas 
vento, 


Eleva-sô a 13:7099000 à despesa annual feita com o pagamento de aluguel 
de predios para as Escolas Normaes, que os não Possuem proprios, a saber ; 


de um director, um vice- 
» um porteiro 6 um ser- 


Escola Normal de Juiz do Fóra,.. 4:8008000 
Montes Claros. 2:4003000 
Uberaba. ...... 2:4003000 
8. João d'El-Rey, 1:8008000 


Paracatú, 1:8002000 
Arassuah; 5008000 


13:7008000 


Pata o custeio das Escolas Normas consignou a lei n. 301, do 4 de sex 
tembro do anno passado, a quantia de ráis 416:2308000, 

Para as despesas de oxpediento e custeio dos gabinetes é laboratoriog é dog. 
tinada annualmente a quantia de 10:0003000, sendo 1:0003000 para cada Escola, 

Dessa verba e com relação ao exercicio passado verifica-se até hoje o saldo 
de 2:5003000, pois as Escolar de Uberaba o S. João d'El-Rey não so utilizaram 
da parto quo lhes cabia e à de Arassuahy apenas pediu a quantia de 5008000. 

Dos relatorios apresentados pelos directores constam os seguintes dados so- 
bre cada uma das mesmas Escolas : 

R.h=8 


a 
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Escola Normal de Sabará 


No anno de 1900 a 1901 & matricula total na Escola attingiu a 111 alumnos, & 


saber : 
Curso normal eesreserereceranas 56 
Aula pratica. sensor sds onto 
Além desses frequentam ainda a Escola, como ouvintes, 14 alumnôs. 
Polos diversos annos do curso acham-se 06 alumnos matriculados assim dis- 
tribuidos : 
1.º ANDOs.ccecocorecrscrmmmeno 33 
2 
3. 


e É Le 
Aula pratic 


Do relatorio não consta qual à distribuição dos alumnos ouvintes. 

Foram diplomados 11 alumnos, que concluiram o respectivo curso. 

Nenhuma alteração bouve no pessoal docente e administrativo da Escola. 

Esta escola funeciona em predio de propriedade da Camara Municipal, que 
o cedeu gratuitamento ao Estado. 

O director em seu relatorio diz que da medida contida na lei n. 281, quan- 
to à ennexação das cadeiras de geographia á de historia 6 da de desenho à de 
geometria não resultou nenhum inconveniente para O ensino, funccionando as 
aulas regular e proveitosamente, 0 que entretanto não acontece com a fusão 
das aulss praticas do sexo masculino e fominino, pois têm sido observadas al- 


gumas dificuldades quanto ao regimen disciplinar. 
Escola Normal de Ouro Preto 


Duranto o anno lectivo de 1899 a 1900 a matricula nessa Escola foi de 144 


alumnos, sendo : 
Do sexo masculino. 
Do sexo fominino.. 


Pelos diversos annos do curso são assim distribuídos : 


» o. 
Aula pratica, 
144 


Comparada. essa matricula com a do anno anterior, quo foi de 187 alumnos, 
nota-so a diferença para menos de 43, a qual, diz 0 director da Escola, deve-se 
attribuir à suppressão da aula pratica do sexo masculino, da qual passaram 
muitos meninos para outras escolas . 

Concluiram O curso e receboram diploma de normalista 9 alumnos. Desses, 
diz o director da Escola em seu rolatorio, nenhum conseguiu concluir o curso 
em 4 annos apesar de haver entro elles alguns que foram sempre de excepcio- 
nal applicação. im 

Nonhuma alteração houve no pessoal docente e administrativo. 

Funcciona a Escola no predio de propriodado do Estado, que era ocoupado 
pela Secretaria das Finanças, quando era Ouro Preto a capital do Estado. 

Com a tranferencia para osse predio, fez-se & economia de 4:8005000 annuaes, 
quanto se pagava pelos dous predios oceupados anteriormente pela Escola. 
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Escola Normal de Juiz de Fóra 


No auno lectivo de 1900 a 1901 a matricula nessa Escola foi de 156 alumnos 
assim discriminados : % 


Sero masculino 52 
» feminino, 104 
156 
1.º anno..... 45 
Mo» 4 
3» 9 
4». 7 
| Aula pratica.. 50 x 
166 


Além desses foram no correr do anno admittidos a assistir ás aulas mais 
24 alumnos, o que eleva a 180 o numero dos que frequentam a Escola. 

Completaram o curso normal 3 alumnos que receberam os respectivos di- 
plomas, 

No corpo docente a unica alteração, que se deu, consistiu na retirada do 
professor de franoez, cidadão Luciano Leopoldo Brazileiro, que perdeu a respectiva 
cadeira por haver acoeitado o logar de secretario -bibliothecario do Externato 
do Gymnasio Mineiro. ; 

Do pessoal administrativo pediu e obteve exoneração do logar de servente 
o cidadão João Floriano, sendo em substituição nomeado o cidadão Antonio 
Soares da Silva. 

Funcciona a Escola em prelio de propriedade da Camara Municipal, pelo 
qual paga-se o aluguel annual de 4:8003000. 

Diz o director em seu relatorio que torna-se esse predio cada vez menos 
proprio pars O fim a que se destina, attendendo-se & grande frequencia de alu- 
mnos e aos estragos materiaes do mesmo. 


Escola Normal de 8. João P'El-Rey 


No corrente anno lectivo a matricula nessa Escola foi de 176 alumnos, 
sendo 1)8 no curso normal e 58 na aula pratica mixta, 

Og 118 alumnos do curso normal estão assim distribuidos pelos diversos 
annos do curso : 


1.º anno....ceccsess cera 58 
zo» 3 
3» 22 
E a » 7 
118 ) 


Além dessos frequentam ainda a Escola, como ouvintes, 12 alumnos, sendo 
7 no 1.º anno, 4 no 2.º el no 3.º 

No anno lectivo de 1899 à 1900 concluiram o curso e foram diplomados 18 
alumnos. 

Nenhuma alteração se deu no corpo docente, Do pessoal administrativo 
deixou de fazer parte o cidadão Joaquim Braz de Sousa Bracaronsa, que pediu 
demissão do logar de porteiro, sendo em substituição nomeado o cidadão José 
Maximiano do Carmo. 

Funcciona este escola em predio de propriedade particular, alugado por 
1:800$000 ennuaes. 


TERIORADO E/OU 
JAÇÃO DEFEITUOSA | 
xt. 
ing 


—nN6— 


Escola Normal de Uberaba 


Acham-so matriculados na escola 152 alumnos, sendo 122 do sexo masculino 


e 30 do sexo feminino. 
Desgos 152 alumnos, 129 pertencam & aula pratica é 23 ao curso normal. 


Do retatorio do director não consta qual a distribuição dos 23 alumnos ulti- 


mos pelos diversos annos do curso, 
No fim do anno lectivo de 1899 a 1900 concluiram o curso e receberam o 


respectivo diploma 2 alumnos. 

, Tratando da aula pratica mixta, diz o director que tom sido materialmen- 
to impossivel a uma só professora ministrar o ensino a todos os alumnos ma- 
triculados, pelo que o dosdobramento da mesma aula em duas, uma para cada 
Boxo, impõe-se como uma necessidade imperiosa do ensino. 

A escola funeciona em predio de propriedade particular, alugado ao Estado 
por 2:4003009 annuaes, 


Escola Normal da Campanha 


No anno lectivo de 1899 a 1900 & matricula foi do 198 alumnos, assim dis- 
criminados : 
Do sexo masculino 
Do sexo feminino 
1.' amnno,,, 
»o. 


80 


3. 
4 


Coneluiram o curso e foram diplomados 50 alumnos. 

Funcciona esta escola em predio de propriedade do Estado. 

O director em seu relatorio diz que as reformas ultimamente foitas têm an- 
tes anarchizado do que melhorado o ensino ; que o ensino do podagogia, verda- 
deiramento caracteristico do ensino normal, foi deturpado em sous offai- 
tos com a suppressão da aula pratica do sexo masculino, pois os alumnos 
desse sexo não têm podido fazer exercicios do applicação na aula pratica 
mixta regida por uma professora, pela difficuldado em que esta so acha do ovi- 
tar os inconvenientes rosultantes da promiscuidade de um tão grande numero de 


alumnos e que no 2,º e 3.º anno ha tão grande aceumulo de materias que os 
alumnos luctam com ditlculdados quasi ineuporavois para bem habilitarem-so 
nellas, tento os profossoros por isso usado de ulguma bsnevolencia nos 
exames, 


Escola Normal de Paracatú 


í 


No corronte anno lectivo é de 106 alunos a matricula na Escola. ' 
Do relatorio do director não consta a distribuição dussos alamnos pelos di- 
versos annos do curso normal, 
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No fim do ultimo anno lectivo. concluiram o “enrso normal é foram diploma- 
dos 3 alumnos. 


Por decreto de 23 de outubro do anno passado foi o dr. Pedro Salazar Mos- 
avo da Veiga Pessoa exonerado, & pedido, de professor da cadeira de pe- 
agogia. 
A 21 do fevereiro ultimo, foi declarado sem omeito o decreto do 23 de our 
tubro, sendo o mesmo dr. Pedro Salazar rointegrado na aludida cadeira do pe- 


dagogia. * 
Por decreto de 19 de dezembro ultimo, foi nomeado para o logar do secre- 
tario da Escola o professor em disponibilidade, cidadão Ronó Loposqueur, 


ceras 
q 


' 
A escola normal de Paracatú funceiona om predio de propriedade particular, 


alugado ao Estado por 1:8008007. , 
Diz o director que a mobilia existente na Escola precisa de concertos é que 


o material escolar não satisfaz às necessidades do ensino. ; 
O mesmo director faz ver em sou relatorio os inconvenientes resultantes 


da annexação das aulas praticas do sexo masculino e feminino, cujo restabele- 
cimento é a seu ver indispensavol. 


Escola Normal de Diamantina 


O relatorio enviado polo respectivo director refore-so 80 anno lectivo do 1800 


a 1900. 
A matricula nesse anno foi de 201 alumnos, assim discriminados ; 


1.º ANNO 


Do sexo masculino censronsas 39 
» » feminino. ecos , 15 
Total... eererrense na ncanda 54 ) 

Be* ANNO 
Do sexo mMagCulino...ereeras 45 
» » feminino... Y 
Total. .acesecenuereneererasennenmennanaaas 62 

3.º ANNO, 
Do sexo masculino... 29 
» » feminino... 2 
Total..cceserscsnerenconseconrereonennanos 3 

. 4.º ANNO 
20 


Do sexo masculino 
» » feminino 


Total. 
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AULA PRATICA MIXTA 


Do sexo masculino... 
» » feminino... 


Total...ececssecrocenerecennancracnaca 


Concluiram o curso normal e foram diplomados 27, sendo 21 do sexo mascu- 
lino e 6 do sexo fominino, 


Funceiona à Escola de Diamantina em predio de propriedade da Camara Mu- 
nicipal e por esta cedido gratuitamente. 


Duranto 0 ultimo anno nonbuma alteração se deu no pessoal da Escola. 
z O director em seu relatorio lembra a convenioncia de ser creado mais um 
logar de inspectora de alumnas, pois que a pratica tem demonstrado que a 
unica existente não pode dar conta do trabalho importantissimo que lho ó 


confiado, 
Mostra tambem o prejuizo para o ensino resultante da fusão das cadeiras 
de desenho e calligraphia e das aulas praticas. 


Escola Normal de Montes Claros 


, 


A matricula no presento anno lectivo 6 de 66 alumnos, assim distribuidos 
pelos diferentes annos do curso : 


Na aula pratica mixte a matricula ô de 57 alumnos, sendo 21 do sexo mascu- 
lino e 36 do sexo feminino, 
Nos ultimos quatro annos a matricula tem sido a seguinte : 


/ ANNO LECTIVO DE 1897 — 1898 
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No 12 


ANNO 


ANNO LECTIVO DE 1899 — 1900 


ANNO LECTIVO DE,1900 — 1901, 
4a 


am o curso normal e foram díplo- 


No fim do ultimo anno Joctivo concluir: 
mados 84 alumnos 


——— 


em predio de propriedado particular, 


A Escola de Mon 
alugado ao Estado por 9:4003000 annuaes. 

Apesar de haver accom ra sor neilo installada qualquer Pe- 
artição publica, não so presta aquelle redio, segundo diz o director em seu 
q o, por Dão satisfazer 48 condições peda- 
resctivos 


relatorio, para O fim 
dos com apparolhos, 


gogicas. 
abinetes 6 Inboratorios tê! 


Os gabin 
e outros objectos adquiridos no Ri 


m sido molhora 
o de Janeiro. 


oal docente. 
a bem do serviço publico, O cidadão Josê 


Idadão João Molioa. 
larocimentos 6 bem a8- 
m sor tomadas & bem 


Nenhuma altoração se deu no poss 
Do logar de servente foi demittido, 
Ferreira da, Gosta, sendo em substituição nomeado O € 
Do relatorio do respectivo dirootor constam outros ese] 
sim algumas medidas que 0 mesmo director julga deverei 


do ensino. 
Professores em disponibilidade 
Em virtudo do dec. n. 1.354, de 17 de janeiro do 1900, floaram em dispont- 
g das seguintes Escolas Normaes * 


pilidado 08 seguintes professor! 


Do Ouro Preto: 
EE Art dos Santos Mourão. 
ti: Honorio Esteves do Sacramento. 
João Bueno da Costa Magedo. 
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Do Sabará; 
Carlos Alberto Pinto Coelho. 
Dr. Joaquim Aureliano do Sepulveda. 
é José Dotti. 
Da Diamantina : 
José da Cunha Vallo Laport, 
José Ferroira Brant Junior. 
Dr. Theodomiro Alves Pereira. 
Do Arassuany : 
Carlos Leopoldo Dayrell Junior. 
Hugolino do Mello Mattos. 
D. Jovina Celestina de Souza, 
De 8, João A El-Rey : 
João Ferreira Chantal, 
Luiza Amelia Dias Maciel, 
Do Juiz de Fóra : 
João Josê Alves, 
Dr. Leonidas Detzi, 
De Campanha : 
Francisco Lentz de Araujo. 
Julio Brandão Sobrinho, 
De Paracati 
Dr. Franklin Botelho. 
René Lepesqueur, 
Julio Roquette Franco. 
De; Dberada : 
Joaquim Gasparino de Magalhães. 
Do Montes Claros: 
Antonio Teixeira Chaves de Queiroga. 
Antonio Pereira dos Anjos. 
Nos termos do art, 4.º é por have: sido nomeado professor da cadeira da 
cidade de S. Josá d'Além Parahyba perdeu o direito ás vantagens da disponibi- 
lidado o ex-professor da, e 


- da cadeira da geographia da escola normal de S. João 
d'EL-Rey, cidadão Josó Olympio de Oliveira. 


Recisões e respostas a consultas 


Em solução a diversas consultas feitas por alguns directores das escolas 
normaes forem expedidos Os seguintes officios : 


Secretaria do Interior do Estado de Minas Geraos, cidade de Minas, 3 de 
março de 1900. Pela 3.º secção — N, 9, 


Sr. director da Escola Normal de Arassuaby — Em solução à consulta, que 
fizestos am telegramma de 27 do mez passado, vos declaro, em nome do er, 
dr. Secrotario do Interior, que nos termos do dee. n. 1.354, de 17 de janeiro ul. 
timo, o ensino de calligraphia nas escolas normaes compete aos professores 


des cadoiras de geometria a desenho. Sande é fraternidade. —O director, Ed- 
mundo da Veiga. 


, 
v, Secretaria do Interior do Estado de Minas Gorass, cidade de Minas, 29 de maio 
de 1900 — Pela 3.º secção —N, 35 , 
Sr. director da Escola Normal de Juiz de Fóra — Declaro-vos, em nome do 
ar, dr, Secretario do Interior o em Fesposta ao vosso officio gob n. 304, de 21 do 
cerrento que, conforme em solução & consulta identica se declarou ao director 
da Escola Normal de Arassuahy, em oficio sob n. 32, de 23 de junho do anno 
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ma de normalista, estão 
ado na epocha marcada 


passado, 0 exame pratico a quo, para obterem o díplo: 
Saudo o fraternidade .-— 


sujeitos os alumnos do curso normal, sô pode ser realiz 
no art. 116 do regul. n. 1175, de 29 de agosto de 1898. 


O director, Edmundo da Veiga. 


cidado de Minas, 5 de ou- 
tubro de 1900 — Pela 3.º secção — N. 52. 

o 26 do mez passado, consultas que vencimentos devo 
doira dessa Escola, quando O respectivo 
do jury, nada perdo om seus venei- 


etario do Interior, vos declaro que 
regulamento, que baixou com o dee. 1. 175, 


gulamento, devo ser a rogpoi 
to n. 607, de 27 de fevereiro de 1893, sogundo a qual orcobe A gratificação do 
substituido o professor 


cio, as quaes foram previstas pelo art. 424 
fratornidado. — Servindo de director, José Coelho Linhares. 


gocretaria do Interior do Estado de Minas Geraes, cidade de Minas, 26 de 
setembro de 1900. — Pela 3. secção. — N. 57. Sr. de. Director da Escola Nor- Á 
mai de Ouro Preto. — Com o vosso 

Carlos Domício de Assis Toledo, professor f 


trausmittis 2 consulta que faz o dr. 
raphia 6 principios de histori 
sobre o modo de ser organizado O respectivo program 
ministrado. s | 
Em resposta vos declaro, para que assim façais constar âquello professor, E 
que não havendo & lei n. 281, de 16 de setombro do anno passado, feito suppres- 
são ou modificação das materias que P ir a reforida cadeira, 
as regras à sor i tivo programma de en- 
sino devem ser as mesmas quo parao das antigas cadeiras de geographia 8 
de principios de hiatoria geral 6 do Brazil estabelece 0 regulamento n. 1.175, de 
29 = sgosto de 1898. Saude e fraternidade. — O secretario do Interior; Wen 
cestau Braz. 


da cadeira de geog] 


Secretaria do Interior do Estado de Minas Gerass, cidado do Minas, 13 de 
8. Sr. Director da Escola Normal de 


outubro de 1900. Pela 3.º secção, — N. 

S. João d'ELRey. — Dsclaro-vos, om nome do gr. dr. Secretario do Interior é 
em resposta. ao vosso telegrama de podem ter na mes- 
ma opocha 2.8 chamada para exames da prova 08- 
cripta depois de conhecido o respoctivo ponto, ainda mesmo que apresentem 
attostado medico, porquanto é isso 0 quo dispõe o art. 138 do regulamento n. 
607, de 27 de fovereiro do 1893, que devo ser observado, por se naquelle caso. 
omisso o regulamento n. 1.175, de 29 de agosto de 1898. Saude é fratornidado 


— Servindo de director, Josê Coelho Linhares. 
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Secretaria do Interior do Estado de Minas Geraes, cidade de Minas, 23 de ou- 
tubro de 1900, Pela 3.º geeção. — N. 59, fr. Director da Escola Normal de 
Uberaba. Em nome do sr. dr. Secretario do Interior e respondendo à consulta 
constante do vosso officio n. 17, de 11 do corrente, relativamente ao modo do 
proceder quando, concedida & qualquer professor uma Jicença, termine esta 
em vospora do dia feriado, declaro-vos queo dia foriado, posterior ao ultimo 
da liconça, dove ser abonado ao professor da mesma maneira que, segundo 
dispõe o art. 207 do regulamento n. 1.175, quando & licença termina no decurso 
das ferias, do dia seguinte ao de sua terminação em deanto tem o professor direito 
à totalidade de seus vencimentos, Saude 6 fraternidado,—Servindo de director, 
José Coelho Linhares, 


Pessoal da Secretaria 


Director, dr, Edmundo da Veiga, nomeado a 14 do março de 1898. ; 
, Official do gabinete do dr. Presidente do Estado, dr. Benjamim Franklin Sil- 
viano Brandão, nomeado por decroto de 9 de outubro de 1899, 

- Officinl do gabinete do dr, Secretario do Interior, o 1.º official desta Secre- 
taria, Raymundo Nonato Felicissimo, designado por acto de 6 do agosto de 1897 


1.* secção 


ê mo de secção, Anacleto Queiroga Martins Pereira, nomeado a 31 de agosto 
e 1892. 

Primeiro official, Luiz Augusto Soares de Magalhãos, idem, idem. 

Segundo official, Antonio Nicolau Tolentino de Paula Felicissimo, removido 
da Secretaria das Finanças a 18 de julho de 1898. 
Segundo official, Custodio Vieira de Brito, nomeado a 31 de agosto de 1891. 
Amanuense, Francisco Marcos dos Santos, nomeado a 27 de julho de 1898. 


2. SEÇÃO 


Chefa de secção, José Coelho Linhares, nomeado a 31 do agosto de 1892. 
1." oficial, Emilio Mineiro, promovido a 11 de maio de 1901. 
Amanuense, Claudionor Lopes de Oliveira, nomeado & 10 de julho de 1893. 
Amanuense, Joaquim Nabuco Linhares, nomeado a 10 de agosto de 1898. 
' 
3a sECÇÃO 


Chefe de seação, João de Souza Leal, promovido a 16 de junho de 1896. 
isa official, Americo Augusto Leonidio Pinto, nomeado em 31 de agosto de 


2.º oMeial, João Libano Soares, promovido a 29 de maio de 1900. 

Amanuense, Octaviano Simonelli de Assis, nomeado & 16 da junho de 1898. 

Amanuenso, Alberto Augusto da Gama Cerqueira, transferido da Secretaria 
das Finanças, por acto de 29 de maio de 1900. 


4% BECÇÃO 


Chefe de secção, Josó Agostinho Lessa, nomeado a 31 de agosto do 1892. 
1.º offeial, Raymundo Nonato Felicissimo, promovido a 16 de junho de 1896, 
| 2.º oMMeial, Pelicano da Costa Frade, removido, a pedido, da Secretaria das 
Finanças em 28 de julho de 1897, 
Amanuense, Theophilo Cardoso de Resende, nomeado a 31 de agosto do 1892. 
Amannonse, Ismael Santiago, transferido da Secretaria das Finanças por 
acto de 29 de maio de 1900. 


5.» secção / 
Chefe de secção, Herculano P, de Ulhda Cintra, nomeado a 31 de agosto de 
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oronha Almeida, pomovi 


16 de junho de 1896. 


do agosto de 1802. 
to de 1898. 


mo official, Daniel Balbino de N do 16 de junho de 
2. official, prancisco Nunatl Motta, romovido & 
Amanuanse, Julio Cosar da Salles, N moado & 3 
Amanuenso, Josô Jacintho das Neves, nomesdo & 31 de agos! 

6. sEOçÃO 


omovido era 
omovido om 


Chefe de secção, Fausto Soares Alvim, pr 20 do outubro de 1900. 
1.º official, Galdino Lopes de Oliveira, Pº 29 de outubro de 1930; 
era 2.º official da Secretaria das Finanças. 
2. official-archivista, Adolpho Julio nomeado & 31 de ag 
de 189%. 

2.* official, Castorino de Magalhães, nomeado em 20 de outubro do 1900. 
Amanuonse, João da Silva Carvalho, nomeado a 20 de outubro de 1900. 


Amanuense, Carlos Frederico Ribeiro Campos, idem idem. 
Amanuense, João Pereira de Mello, idem idem. 


Tymburibá, oBto 


PESSOAL DA PORTA 


Porteiro, Francisco Pinto Brandão, nomeado continuo em 31 de agosto de 
1892 e porteiro em 4 de agosto de 1898. 
Coutinuo, Francisco Silverio de Paula, nomeado Sarvel 
do 1892 é continuo em de março de 1897. 
Continuo, Emilio Igancio Pereira, nomea: 
1897 e continuo em 4 de agosto de . 
Servente, josé Castano do Araujo Lima, 
1896. 
Servente, a Silva, nomeado em 24 de agosto de 1898. 


nto em 31 de agosto 


do sorvonto em 20 de março de 


nomeado em 21 do janoiro de 


Ezequiel valerio di 


Conselho superior 


on. 1.348, 


7 do rogulament 
de Instru- 


os do art 9 
zado o Conselho Superior 


9 de abril e nos tor: 
eoretos seguintes : 


Em data de 1 
ado foi reorgant 


5 de 8 de janeiro do anno pass 

çoão Publica, sendo 
Reconduzinde 

silva Brandão, director da Escola Normal de ouro Preto: 

silva Pessanhas pro - Francisco Antunes de Siquel e 

fessor da de Sabará lente do Extornato do ymnasio 

sogo Julio do Proença, pomiciano 

ia Forreira 


Mineiro; 
Nomeando para 08 
asto Mineiros à. Antoni 
virginio Ro 


Rodrigues 
da Silva, profossora primaria nesta Capital é para SUpp ontes o de. 
lomberg Bhoring é do Gymnasto Mi- 
neiro. 
A partir do abril do anno passado realizou O Conselho ? gossõ6s, 
os seguintes pareceres : 
to à denuncia dada contra O professor da cadeira 
Ernosto Forreira da 


Considerando improceden' 
manicipio de Pitanguy, cidadão 


omittindo 


da Conceição do Pará, 
silva; 

considerando improcedente a denuncia da: 
Pedras, município de Ouro Prato, à. Antonia Ferreira. 
Approvando O livro de Composições Portuguezas pelos 78. 


noel Bomâm ; 


da contra & professora do Rio das 
dos Santos 5 
Olavo Bilão e Ma- 
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Idem, idom, o 1.9, 2.º, 3.º 6 4.º livros de leitura por Manoel Cardoso Mecha- 
do Junior ; 

Considerando improcedente a denuncia dada contra o professor da cadeira 
do Burity, municipio de Montes Claros, cidadão Ezequias Seraphim Teixeira Gui- 
warãos ; 

Considerando improcedente a denuncia dada contra o professor da cadeira 
da cidado de Araguary, cidadão Sebastião Vieira Albernaz ; 

Considerando improcedente a denuncia dada contra a professora da cidade 
de Patos, d. Francisca Martins d'Ulhoa ; 

Condemnando à perda da cadeira o professor de S. Antonio da Tapera, mu- 
nicípio da Conceição, cidadão Gustavo Marengo Estrella õ 

Absolvendo o professor da cadeira do Brejo das Almas, municipio do Montes 
Claros, cidadão Moysós de Andrade ; 

* Condomnando à perda de cadeira o professor de S. João Baptista, munici- 
pio de Bom Successo, cidadão Felisbino Joaó Teixeira. 


Estatistica 


O desenvolvimento da administração publica, acompanhando naturalmente 
o desenvolvimento da sociedade à que se applica, dotormina a continua adopção 
do medidas de carastor mais ou menos urgente, ora provisorias, ora definitivas, 
que estendem é complicam o systoma administrativo, exigindo às vezes essa Ovo- 
jução o emprego do providencias que 8º podem qualificar de reguladoras. 

Tão sensivel era a falta de uma repartição de estatistica no apparelho ad- 
ministrativo estadoal que, embora estacionada a phase do expansão que atra- 
vessamos, o Congresso, om sua ultima reunião, resolveu em gua sabedoria vo- 
tar o art. 11 da lei orçamentaria, que auctorizou O Governo à crear, não uma 
repartição especial, completa, O que, nas condições desfavoraveis do Thesouro, 
soria oneroso e portanto adiavel, mas simplesmente uma socção de estatistica 
em alguma das Secretarias de Estado, na qual fosse aproveitado O pessoal 
disponivel de qualquer das repartições publicas. 

Pelo decreto n. 1.421, de 20 de outubro ultimo, foi organizada à secção nesta 
Secretaria, sendo logo nomeados os respectivos empregados. 

Regulamentada a nova socção pelo desreto n. 1.443, de 7 do janeiro do cor- 
rente anno, passaram à correr por ella, não só 0 serviço da estatistica offleial, 
como tambem 08 negocios correlatos, attinentos à divisão judiciaria o adminis 
trativa e nos limites do Estado, ao registro civil, no Archivo Publico Mineiro é 

ao arcbivo da Secretaria. 

Por acto de 21 da fevereiro e por outras medidas complementares, organi- 
vazam-so os reforidos serviços, tratando dosde logo a secção de apparelhar-so 
com og olamentos indispe nsavois ao inicio de seus trabalhos normaes é expedin= 
do instrueções e impressos para & estatistica fiscal o financeira dos muhicipios 
o districtos, à judiciaria o outras das mais urgentes. 

N O regulamento, calcado em moldes simples é adequados, tem o cunho pra- 


tiço e evolutivo, que obadeco à natureza do serviço e que mais convinha às cir- 


cumstancias em que foi creado. 
vigando de preferencia “constituir um centro de informações, que, reunindo 

o elaborando methodicamonte numeros é dados esparsos nos documentos das 

Secretarias o repartições estadones e looRes, so destino à concorrer para faoili- 

tar a solução dos problemas administrativos, determinou O regulamento que s6- A 

jam aproveitados para tal fim, não só ossos dados 6 08 das estatisticas ospe- 

cises, como tambem 08 federaes, colhidos no Estado pela Directoria Geral de 


Estatistica, 
Por essa disposição se attondeu & dous fins, cada quel do maior alcance : 


concentrar e systomatizar 48 estatisticas é dados numericos levantados pelo 


Estado e pelos muulcipios e que, 


isolados e não combinados, dificilmente so 
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e manter um serviço quo tívosso partido da 


g ope- 


prestam à qualquer dodueção, 
ao mesmo tempo a esta O auxilio que 


rações da estatistica federal, prestando 
lhe deve à administração estadoal. 

Dispoz ainda O regulamento que 08 
preferem a todo o serviço publico que não gose do 
multas para assegurar à sua execução. 

Por outro lado para prevenir a desco! 
por certa parto da população, declarou reservadas, 56 poden 
technicos e de conjuncto as informações elementares dos boletins, map 
quaesquer documentos fornecidos para à estatística. 

A diMculdade inhorento & execução dos trabalhos estatísticos cresce de pon- 
to neste Estado, O que se devo attribuir principalmento à fulta de continuidade 
em taes trabalhos, de sorte que essa instituição tom sido entre nós apenas ten- 
tada para satisfazer necessidado eventual, por ocessião de reformas reclama- 
das, justamento quando os Jados escasseiam ou não morecem bastante Ífó. 

Para a exemplificação da complexidade é complicação das condições da es- 
tatistica basta considerar-se que mesmo à União, servida por alfandegas, consu- 

o especial, não conseguiu ainda conhecer o valor de sua im- 


Jados é repartição 
portação, é evidentemente este Estado Re acha em peior circumstancia, nesse 


particular. 

Entretanto, O conhecimento desses dados co! 
confronto com 08 referentes à oxportação e que; juntos, representam a base de 
todo o commercio e O justro da economia nacional, à indispensavel à qualquer 
conclusão regular sobre à situação commercial é econcmica do paiz. 

Em razão desse encadeamento essencial à estatistica é que a torna tão dif- 
ficultosa quanto util, a falta de um simples dado correlato a outro prejudica o 
valor relativo de ambos. 

s necessario, pois, para 86 consog! 
serviço de estatistica seja constante é P 
por esforços aystematicos da parte dos 
cidadãos e do funceionalismo em geral, 
dosgo serviço. 

A animação que Se puder dispensar à 
omonte compensada pela indiscutivol 
mesma administração e A08 particulares. 

gi ossos esforços é esta animação não forem regateados O regulamento pro- 


mulgado conduzirá ao desejado fim, em prazo breve. 

Continuando grande parte da magistratura à queixar-se do trabalho 
da estatistica judiciaria, e considerando alguns juizes de direito esse 
trabalho como O mais afanoso entre todos os de sus competencia, vou provi- 
denciar quanto & reforma do respectivo regulamento. 

Semelhante providencia é tambem complomentar de uma das partes do pla: 

relacionar o uniformizar todos 08 


no que dictou à organização da nova secção : 
elementos entatisticos recolbidos, aprosentando-08 assimilavois o om condições de 


ulferacorem interesso consultivo. 
A 6. secção tem-se oceupado de trabalhos extraordinarios, a ella distribui- 
dos e que eram indispensaveis, como preparo à exocução dos serviços & 


peu cargo. 1) ' 


trabalhos da estatistica são urgentes 6 
prioridade logal o presereveu 


nfança manifestada contra o serviço 
do produzir efieitos 
pas é 


rm os principass detalhes, om 


uir algum resultado satisfactorio que O 
atrocinado por uma oriantação commum, 
poderes publicos estadoaes e locaos, dos 
de cuja dedicação muito depende o exito 


tão util ramo da administração será 
sobe) vantagom que elle proporciona ' à 
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A Incuna de que ge resentia & colecção da legislação mineira não devia 
subsistir, embora se justificasse por motivos do ordem administrativa que não 
vem a pólo mencionar ; era necessario reunir, coordenar .e verificar os decretos 
de 1891 e publical-os em livro. 

Esso serviço foi axocutado com todo o cuidado e esmero, 

Não menos digna de nota 6a tarefa em que egualmente se empenha a 
senção da revisão e apuração dos registros de estatistica, isto 6, dos livros de notas 
sobre a divisão judiciaria e administractiva do Estado. * 

* A” escripturação e conservação desses livros não presidia, desde os primeiros 
tempos de sua instituição, que remonta a dezenas de annos, o desejavel espirito 
de previdenoia e systomatização. 

E' verdado que, om consequencia do constantes alterações que tornavam 
instavel a divisão territorial, tendo a escripta dosses livros tomado vulto simul- 
taneamento com outros negocios urgentes, pode-se justificar o relativo aban- 
dono em que ella se achava. 

Mas, creada a secção de estatistica, gra preciso regularizar o registro, não só 
por tor elle ficado a seu cargo, como tâmbem porque urgia apparolhar-se a Se- 
cretaria para facilitar a solução de duvidas que ao mesmo se prendem. 12 

A cada passo, om difforentes pontos do Estado, suscitam-so conflictos de ju- 
risdicção a perturbarem a livre acção das auctoridados o das pessoas que a ellas 
recorrem ; não são raros os conflictos à mão armada por questões do limites li- 
tigiosos e as vistorias onerosas om pleitos que, dada à situação legal de detor- 
minado territorio, seriam resolvidos facilmente. 

Alôm desses trabalhos, iniciou a secção os da estatistica da exportação ; da 
fiscal é financeira dos municipios o districtos ; da produeção ; dos salarios ; dos 
preços dos pricipaes generos alimentícios; da commercial; da predial e da ju- 
diciaria, todos porôm, mais ou menos summarios e visando apenas numeros 
approximativos. . '& 

O plano dessas operações foi o mais restricto possivol, tendo sido os respe- 
etivos quadros formulados de maneira a permittirem uma collecta expedicta de 
informações que se pudessem extrabir das fontes mais accessivois, embora in- 
directas quanto a algumas dessas estatisticas. 

A' necessidade immediata de dados que se relacionavam -com essas estatis- 
ticas era preciso sacrificar o rigor e desenvoluimento, que em circumatancias 
ordinarias seriam a ellos indispensaveis, e a Secretaria contentou-so em proce- 
der por aquellos meios a uma verificação simplesmente accoitavol dos factos 
applicaveis ás questões da actualidade. 

Para isso, dirigi aos sra. agentes executivos municipaes uma circular, sob 
n. 1, datada de 30 de novembro, pedindo-lhes se dignassem de encher e devolver 
os impressos que foram -inclusos e acompanhados das convenientos explica- 


ções. 
Og impressos consistiam em seto quadros que continham os textos, nomen- 
claturas e columnas seguintes : , 


N. | — Lançamento dos impostos municipaes do município para vi- 
gorar no exercicto de 1900 : — a) espscificação dos lançamentos, conforme a im- 
portancia do objecto tributado ou o valor locativo annual ; b- taxas do imposto 
(fixa, proporcional) ; c) numoro de lançamentos (do cada classe total); d) im= 
portancia dos lançamentos ; c) observações ; 

N. 2 — Lançamentos dos impostos districtaos do distrito de..., municipio 
de..., para vigorar no exercicio de 1900 (com as mesmas columnas do qua- 
dro n. 1); 
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N, 3— Renda municipal do municipio de. .., que vigorou nos exercicios de 
1896 a 1900 : — a) numero de ordem dos impostos ; 0) especificação dos impostos 
(receita); c) importancia em cada um dos exercicios (1896, 1897, etc.) ; d) observa- 
ções ; 

.N. 4— Renda districtal do districto do... municipio de..., que vigorou nos 
exercicios de 1896 a 1900 (com as mesmas columnas do quadro n. 3; 

N. 5 — Orçamentos manicipaos relativos aos exercicios abaixo menciona- 
dos (inclusivé os orçamentos districtaos), — dividido em 4 columnas, a dos ex- 
ercicios de 1889 a 1901, é as correspondentes das importancias da receita or- 
cada, despesa orçada o arrecadação efectuada, ; 

N. 6 — Preço medio dos principaos gonsros alimenticios do mercado do 
municipio de..., roforento ao anno de 1900 :— «) especificação dos generos :b) 
unidade ; c) preço medio de 1900 (na cidade, nos districtos ); d) observações ; 

N. 7 — Preço medio dos principaes salarios ou jornaes egricolas e indus- 
trigos do municipio de..., reforento ao anno de 1900 :— a) especificação das pro- 
flssões ; 0) na cidado, (a peoco, com sustento) ; c; nos districtos (idem) ; d) obser- 
vações. 

Atô esta data, isto é, no decurso de quatro mezes, apenas vinto municipios 
devolveram cheios os impressos, o que offereco um resultado de 16 º/o, sando 
tambem para lamentar que quasi todos os quadros tenham vindo deficientes 
ou imperfeitos ; mas estão se examinando, para sorem apurados os que forem 
aproveitaveis é pedidas rectificações necessarias, ao mesmo tempo que se in- 
aistir polo fornecimento dos dados concernentes 808 municipios faltosos. 

E' de justiça consignar que o municipio da Varginha foi o primeiro a devol- 
ver os quadros. 

Para a estatistica judiciaria resumida, formularam-so dois quadros, um 
para 1898 e outro para 1899, que foram enviados aos drs. juizes de direito das 
comarcas do Estado com a circular n. 2, de 6 de dezembro. 


Procurava a Secretaria conhecer com brevidado o movimento completo do 
fôro de cada comarca, mas, como devia dar 4 indagação o desonvolvimento que 
ella comportasse sem consideravel accrescimo de trabalho para os funceionarios 
à quem tinha de recorrer, tirando assim grande vantagem para a estatistica, 
resolveu dividir cado um dos quadros reforentes Ros feitos iniciados naquelles 
annos em duas columnas, uma destinada ao numero de feitos da 1.2 instancia 
e outra ao dos da 2.º , 

A columna de feitos em 1.º instancia foi por sua voz dividida om sub- 
columnas para à distinoção das acções civeis em executivas e ordinarias e ou- 
tras, cada qual com o respectivo numero de rôos, e para & designação dos pro- 
cessos e execuçãos crimimes em : q) por crime contra pessoa, b) por crime contra 
a propriedado é «) por outros crimes, tondo cada uma destas tres sub-divisõos 
casa para o numero de réos correspondente, 

A columna do feitos em 2.º instancia cingiu-so à designação generica de 
civois e criminaes. 

A composição desses quadros resentiu-se de ligeiros senões, que so traduzi- 
ram em embaraços para os funccionarios incumbidos de os encher. 

Entretanto, algumas comarcas os dovolvoram perfoitamente satisfactorios, 
tendo cabido à comarca de Tres Corações do Rio Verde a primazia da presteza 
na remessa, 

A apuração dessa importante operação estatística deponde das providencias 
que se estão combinando para reformal-a, sem se perderem os dados aprovei- 
tavois das 69 comarcas que devolveram chetos os impressos, 
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Além das difficuldades inherentes à execução desse serviço, encontradas 
pelos magistrados, não O deixou de prejudicar a sua coincidencia com o le- 
vantamento da estatistica civil e criminal, de que trata o regul. 7.001, de 1878. 

O dr. juiz de direito da comarca de 8. João Nepomuceno consultou si, com 
o fornecimento dos dados pedidos para aquella estatistica, ficava eximido de 
fazer esta uitima, au que 80 respondeu negativamente por officio de 1.º de 
março findo, declarando-se-lhe que são necessarias ambas as estatisticas e que 
ulteriormente o governo uniformizaria esse serviço 6 O simplificaria, para maior 
probabilidade de exito o menor somma de esforços por parte dos magistra- 
dos que “fornecem as informações. 

Por essa decisão, se entrovê & feição positiva e pratica que ba de ser 
dada 4 estatistica official do Estado, onde, infelizmente, segundo temos obser- 
vado, a exocução desse serviço encontra serios obstaculos, ou por insufficioncia 
de instrueção no povo, ou pela exiguidado da proteoção que à lei ao mesmo 
dispensa, ou, finalmento, pela falta de continuidade da qual ello sempre se 
rogentiu no seio da administração. 


São estas as informações que tenho a honra de vos apresentar, 

Estou certo que terão elas muitas deficiencias e lacunas; mas 
conto que as supprirá o vosso esclarecido espirito, experimentado no 
traquejo dos negocios publicos. 

Secretaria do Interior, 10 de maio de 1901. 


O Seeretario do Interior, 
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DETERIORADO E/OU 
ERNAÇÃO DEFEITUOSA 
ad text. 


dinas 


binaing 


TEXTO DETEI 
ENCADERNAÍ 
Damaged text 
Wrong binding 


RIORADO E/OU 


Advertencia 


Os doze quadros estatisticos quo se seguem representam um esforço feito 
ola Secretaria do Interior, no intuito de cooperar de uma maneira espectal, 
hor meio de dados ostatisticos, para 0 estudo e elucidação das questões que 86 
andem ao syatema de reformas ultimamento reciamadas em bem das finanças, 
a administração a de economia do Estado. 

Esso esforço, porêm, não logrou ser correspondido na mesma medida pola 
snerosidade dos fanecionarios, repartições e corporações publicas, todas 
gualmente obrigados a fornecer dados é à concorrer solicitamento para o bom 
Exito das operações da estatística offlcial, aliás, pelo regulamento, declarada pre- 

forivel a qualquer serviço publico que não gose de prioridade logal exprossa. 

Entretanto, como data de poucos mezes à installação da secção, por onde 
corro actualmente o serviço do estatistica, e sendo ainda mais recente o inicio 
das suas operações, a Secretaria so limita, por essa maneira, à justificar a falta 
do dados, esperando para o futuro o favor do concurso que lhe é devido. 

Dentre as 124 agencias executivas municipaes do Estado apenas 22 
forneceram dados para a estatistica, 08 quass compõem 08 recpectivos quadros, 
neste trabalho, e esses dados mesmos foram tomados approrimativamento em 
sua maior parto. 

Quanto, pois, às estatisticas de natureza municipal, dovom ser entendidas 
com essa limitação o assim tambem, na proporção correspondente, as deducções 
a que se prostam os respectivos algarismos. 

Os dados sobre a superficie foram extrahidos do compendio de Geographia 
de Manoel Apollo, adoptado para as escolas primarias, deduzidos 08 27 9/0 verifi- 
cados à mais nos mesmos, 

Na falta do dados mais recentes sobre a população, tomou-se por baso a do 
recenseamento de 1890 em relação à de 1900, que foi aveliada em 4.0U0,000 
de habitantes, convindo notar que ease recenseamento é imperfeito om alguns 
do seus detalhes, deduzidos do recensoamento de 1872. 

Da reunião do defeito verificado no reconssamento com O que porventura 
subsiste no quadro goographico da superficie, resultam, provavelmente, prejui- 
zo para alguns municipios é indevidas vantagens para Outros. 
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Por essas razões, isto é, pelo exaggero do respectivo recenseamento ou 
por diminuição no computo de sua area, o municipio de Queluz, por exemplo» 
offoreco uma densidade de população (população especifica) inverosimil em rela- 
são a outros municipios do Estado. 

Todavia, essas o outras irregularidades de que se resontom os quadros estão 
compensadas pela approximação, sinão mesmo pela quasi oxactidão da maior 
parte dos numeros delles constantes. 

Pedimos a attenção do consultanto para as notas o obsorvações que acom- 
panham os quadros, destinadas a esclarecor a explicar o alcance de cada um 

e delles. 

; Dºentro ostos, cromos que. merecem especial examo os que se reforem aos 
salarios o preços e à exportação successiva (quadro n. 12) e seus correlatos, es- 
pocialmento applicaveis 4 economia politica e tendentes a demonstrar os dois 
importantes principios, segundo os quass «a relação do preço da alimentação ao 
preço do salario está ns razão inversa do desenvolvimento industrial do paiz», 6 
«os meios de transporto provocam em cada região a producção para a qual ella 
é mais apta, o determinam o abandono das producções para as quaes ha menos 
aptidão». 

A publicação desses quadros ô feita, mais com intuito de revelar o plano dos 
trabalhos do estatistica iniciados na 6.º secção da Secretaria do Interior, do que 
com a pretenção de apresentar-se trabalho completo. 

Algnus dos ilados obtidos, apôs reiterados pedidos, e ora publicados, são dei 
cientissimos, e, por isso, não permittiram a perfeição do serviço emprebendido 
o que se conseguirá, sinão completamente, ao menos com grande approximação 
quando as auctoridades e corporações olllciaes a que a Secretaria faz appello, ben) 
comprehendendo a utilidade das informações que se lhes pedem, as fornecere: 
com a exactidão e minuciosidade que lhes for possivel. 

E" de esperar-so que do exame dos quadros juntos resulte a comprehensã! 
clara da grande utilidade da apuração e confronto dos dados estatísticos do Es: 
tado, debaixo de certas regras e principios que farão resultar da aridez das ex. 
pressões numericas ensinamentos seguros e verdades focundas para o Progresso 
do paiz. 


Secretaria do Interior, 30 de julho de 1901. 
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5/3. Jo 1715418 16:4308] 
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LEGTS) 16:95] 
11:58] 1: 480Ê 


Carangola 18:2608 10:183$ 12:1308] 
eyjGuarará ... — - 19: 1008) 
Lt Machado ( Si — — — 
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ên/Santa Barba TAN 6:8075 G:0078 29:34 188 
Mt Viçosa... — — — 63:1278] 
2RjCampanha — — — oo 
“Ponte Nova, 6 S:2385 
Lavras... 5 11:0833 
sljSanta Rita de = se, ) 
82/Baopendy... 9: 10:0608 : 
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1 5HS, Manoel — — 21:2848] 
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55) Tiradentes. ca Ee = 
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82] Theophilo Ottoni 2 2:6664 2:3708 
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log] Carmo do Rio 
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110/Rio Pardo 
NtjAbacté.... 
ug] Bocayuva. 
112] Contendas.. 
114]S. João Baptista 
115|Boa Vista do Tremedal 
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nl media “do 1893 à 19), inclusivê | 


i valor terri-/ 
vio, de 1934) cto de pazy, tor ul vei 
ale 124 nal, de 1) | 


PSSYVAs fontes de rendas municipacs, como so 
14, verillea pelo quadio n. à, são as geral- 
14 mento consideradas como taes e se acham 
Hi diseriminadas ps leis ns. 2, addicional 
1sty! á Constituição, c de organização munici- 
13 137 pal, ambas de IS, 
2:60): São isentos de impostos locaes os empregos 
que consistem no exercicio de funcções 
dus poderes políticos do Estado e da União, 
os de sacerdute das confissões religiosas, 
assim como os dividendos de companhias 
anongmas e industriacs. 
IsuivAs empresas favorecidas pelo Estado não 
1:33); são sujeitas ao pagamento do imposto mu- 
5 nicipai de transmissão de propriedade im- 
movel inter-picos, aliás sempre regulado 
pelo Estado. 
o rirto e o municipio têm receita o des- 
é distinctas, pertencendo áquelle a me- 
| tado liquida da renda nelle arrecadada 
anualmente como municipal e o produ- 
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LA todos foram tomados pelo exercicio a que 
10:11 correspondem, o sim pela data da lei or- 
1514) qumentaria, que, aliás, é, em regra, ante- 
181) cipada. . 

831) Conseguimôs corrigir algumas | confusiies 
2510] desto genero, existentos nos boletins ele- 
$5t10] mentares. 

07 Fizemos, com a devida reserva, as compa- 

5510] rações que se separam neste quadro. Na 
falta de melhores elementos, approsimá- 
mos medias dó 7 annos à algarismos de 
um anno só o estes mesmos consistindo 
cm dados que são meras avaliações, ex- 
cepto, até certo ponto, o que diz respeito 
18900) ao numero de districtos. 
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dilTres Pont: 


bh] Pouso Alto 


9 (Villa Nova de Lim: 


3|Santo Antonio do 
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Sacramento...» 
[Poços de Caldas 
5 Tres Corações do Rio Verde 
jTheophilo Ottoni 


ab) 

Serro. 
Curvello.. 
Montes Claros . 
Dores do Indayá. 
Atre Campo. 
Caratinga. 
Pitanguy. 


Ayuruoca 


3. José do 
Campo Belio 


Tiradentes. 
Conceição 
Caldas... 


tiCarmo do Parnahyba 

Itapecerica. . 
“Christinã.... 
S. Pedro de Uberabinha 
Santa Rita do Sapucahy. 
JiDores da Boa Esperança. 
SH Patos... 


h Piranga, 
Cambuby 
*Prados.. 
7jSanta Luzia. 
S. Domingos do Prata. 
M Alto Rio Doce 
9) Peganha.... 
Guanhães... 
Frutal. 
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1 |————— | —— — 
$ $ $ $ 
SIT) 1$220 — 
13100] 45109) 33100 
$:90 28359) 153%) 
$02) S75) 239) 1 
15450] 1$1:)) 1340) 
$219) $%0 2391 
STD) sto Ign) 
503) S340 98509 
$920 S719] — 
SO. 881) 3310) 
$279 87%, 1331) 
SUGO| S410 13509) 
SILO) $550 18399 
SO s730) $500 
89))) O, 13100] 
$07U) 610) 18900 
S240] $9U 18500 
S1G)! $270 28390 
833) 3300 23200] 
St) $569 180] 
$120 8370] 1$190 
$199 $470 $500 
$%70) $300 18109) 
S150) $620 $400: 
$160] Suzy Us700 
s16) gua) $80U 
$31 $559) a 
$4U0 ESA — 
$)30 15210 — 
SIvl) 1suvo) 5600) 
$10U 13000! 2840 
SUS) $92) — 
$210 SéLO 8900] 
$310 SG) 15200] 
$L00 SW) $D0: 
SO $:3U] 13000 
silo $670) $800 
970 $520) $400; 
SOU 5860] 38300 
$010 $320 18300) 
S040 $620] 1s1y0 
82% $270] $800] 
SuN 883) 18200 
$430 $300 $990) 
$)80] $Mn 13709! 
$)50) $450 28100 
$320 Si $30) 
SU 828) 8309 
SO 518) 330! 
13:32 08) 8570 S3) 
1577) $91U 1815) 2310) 
PER 2 | ani 
$ $ 8 $ 
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Para essas approximações tomámos a arre- 
cadação media de 15:83 à UNO, inclusivé, 
periodo em que entra 0 imposto do trans- 
missão de immovel inter-vivos, que só 
a partir daquelle rimeiro anno passou 
para as municipalidades. 

Assim, à ordem de colocação dos munici- 
pios, ainda neste quadro, não é a alphabe- 
tica, sendo diversa tambem da dos qua 
dros correlatos, ns. 1, 2 C 3, 6 vice-versa. 

As arrecadações de Santa Barbara apresen- 
tam um excesso quasi extraordinario, de- 
vido á transmissão de propriedade de mi- 
nas auriferas, e os orçamentos de Bello 
Horizonte contêm cerca de 3 */o de renda 
de casas de funccionarios estadoaes da Ca- 
pital. 
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4 Furvo, 

áJLima Duarte 
MEntre Rios,... 

; Monte Alegre... 
aPaeatd + 
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S. Pfancisco...sereemeres 
Rio Pardo ..reseennreceentera 
Bamblihy..ccsererers 

WS. João Baptista. 

Boa Vista do Tremedal 

bj Bocayuva. “ 
Contendas Ê 


Bello Horizonte. . 


=| Caracol.» ESP) E 
Pedra Branca 8821 — 
Minas Novas. — E 
Grão Mogol -— Ee 
Bom Suecesso, im e 
otaes. 1709045 
. Medias totaes. TU EXE 
Totaes geracs presumiveis TUTO ses 
sul ER 
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Velso 
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Se 2 |Industra e profissões.. To SL,0 3.0 y 
3 |Engenhos. — — la 
4 |Predial LO 8.0 3.0 
5 tAgricol — — — 
6 |Aguarden — — 0.4 
7 |Mercado. —- — a 
8 |Gado abatido (i = fem se 
9 [Carro — = e 
10 |Aferição do pesos e mediaa o 1.0 0.6 
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— Diversos impostos e rendas... 10.0 53.0 45.0 
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NoRrTE, — 10 municipios : 
Monte Santo. 
Serro, Muzambinho. 
Diamantina. Cabo Verde. 
Minas Novas. Alfenas. ; 
Arassuahy. Santo Antonio- 
Grão Mogol. Poços de Calda 
Rio Pardo, Caracol. 
Bocayuva. Caldas. 
Montes Claros, S. Gonçalo do 
Contendas, Campanha. 
Januaria, Pouso Alto. 
Passa, Quatro. 
SuL,—2) : E Christina. 
Itajubá 
Ayuruoca. Pedra Brapvs. 
Baependy. Santa ltita do S: 
Pres Corações do Rio Verde. S. José do Parai 
Campo Bello. Pouso Alegre. | 
Dores da Boa Esperança. Ouro Fino. 
Carmo do Rio Claro, Cambuhy. 
Passos, Jaguary. | 


S, Sebastião do Paraiso. 
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O ereta 


Santa Ri- id 
Tres ' y Ponto 
Lavras | Jacuhy | ta de Media |Guanhães 
Pontas cassia Nova 
|) -—— a corner rm 
45,0 51.0 40.0 48.0 50.0 28,0 16.0 
a 2. 81,0 29.0 35.0 0 340 88,0 
god 80 | 05 10 1.0 08 | — 
2.0 — — 2.0 Ca . — — 
- E E = s = 2.0 Ex 
— cem — 1.0 — 1.0 - — 
10 — — — — 1.0 — — 
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2a 15.0 20,8 18,4 Nu 213 9.2 15.5 
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Rio Preto. 
Juiz de Fóra. 
Mar de Hespanhã. 
Guarará (Espirito Santo do) 
Além Parahyba, 
peopoldina. 
S. João Nepomuceno, 
Rio Novo. 
Pomba. 
Alto Rio Doce, 
Ubá. 
Rio Branco. 
Cataguazes. 
N Palma. 
Muriahé, 4 
x Carangola. 
S, Manoel. 
os Abre Campo. 
N Alvinopolis. 
S, Domingos do Prat& 
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sôste Oeste 


. , r Monte Santo An- edi 
Viçosa | Piranga Media | Fructal | Prata [Araguary) carmello ten go Média 
AA | —=——|—— a q 
Yo — 33.6 28.0 vo 32.0 15.0 24,0 
34,0 23.0 34.7 27.0 30.0 23.0 47,0 340 
2,0 29.0 15.5 — - 15.0 — -— 
— 3.0 1.9 2.0 3.0 40 0 8.0 
40 14.0 9.0 L.0 — = Eu EE 
= = 2.0 - = = = Es; 
0. — 07 06 2 Roy — — 
— «= — — - 6.0 0 s 
1.0 — 1 0.9 LO -— — - 
0.5 — 0.5 0.8 — -— — 
30.8 21.0 25.8 39.7 19.5 Frau 6.1 38.0 


o dos municipios pela falta de dados elementares de todos estes. ed 


rimento financoir 


Caratinga. 

Peçanha, 

Theophilo Ottoni. 
obste, — 18: 


Oliveira. 
Itapecerica. 
Formiga. 
Piumhy. 
Bambuhy. 
Pitanguy. 
Dores do Indayá. 
Abaetô. 

Carmo do Parnahyba. 
Patos. 
Paracati 
Bagagem. 
Patrocinio. 
Araxá. 
Sacramento 
Uberaba. 
Uberabinha. 
Monte Alegre. 
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arrecadações dos impostos e rendas municipaes, seg 


Impostos e rendas estadoaes Arrecadação, em contos | 


) fria Designação 2843 | 1894 | 189% | 1896 | 189% 


| 9.539) 12.852/16.671)15.461/16.425] 
sos] 1.032] 1.668] 9H] 1.163) 


1|Imposto de exportação 


2 »  » seMO.ccccrereeerareecarerenternas 
3)» » CONSUMO. csseceececesertentreneneso 69] S66) 920] 1.890] 1,35% 
4|Sello de heranças € legados. ...cestuemerereee 48] MOS| 451] 4B| il 


Sl Imposto sobre o ouro, metaes e pedras prRglonao 
exportados. ...receeres env i p need DSU or pad ni 


GlImposto sobre passagens em estradas de ferro.) IM 2 23 D | 


Y|Renda estraordinaria, etC.... rot meessudo 
8 Imposto de aferição de sales... sie cu] 68] 44] 65] 412] 93 
9lRenda da Imprensa Oflicial......eeeseneeeerer 4 63] 62) 58) 55 
t0/Tasas de matricula, ete...cseeeecrenerreceneo . 40 | 185] 132] Uol 


N|Reposições e restituições. 


14|Producto da venda de terras... 


15|Cobrança da divida activa... 
1.214) 1.756] 820) 30 16 


20.706) 20.211 
TON] 7.49 


— |Rendas não classificadas...ccr come = 
Total... 


Arrecadação municipal mediu +...» 


Relação. da arrecadação estadoal sobra & a 
municipal..... corsa nreorrerrsstona PR 50 43 36 3 3 


Minas, 20 de junho de 1901. —- Fausto Soares Alvim, 


TEXTO DET 
ENCADERN 
Damaged te 
Wrong bindi 


8 
pior. 6.º secção 


NCEIRA DO ESTADO 


ndo os balanços provisorios, em confronto com as 
undo os totaes presumiveis (vide quadros ns. la 5) 


Je réis, em nove exercicios 


Observações 


Relação] 
1848 | L899 | 100 | Media a 
do total 


15.4] Procurámos approximar o systema tributario do 


10.044] 13.563] 
Estado ao dos municipios, para que pudessem 


13.644] 13 


1.388 1,186) 1.166 1.4) ainda mais facilitar às deducções a que se 
prestam os dados sobre ambos, mas não O 

1.9 PRTo) RR UÉ 6.1] conseguimos. Imaginavamos correlações entre 
alguns impostos, estadoaes e municipaes, por 

608] 34 Si 3.9) exemplo, entre o de exportação e o de enge- 


nhos e machinas, o de consummo €0 de trans- 
missão de immoveis, o da aferição do sal e o 


582) ul 46! 2683 1.4) de abatimento de rezes, factos que não pude- 
mos isolar por falta de elementos. ; 

gg] 195) 185 en [| Por não termos ainda o balanço definitivo 

do exercicio de lb, tomâmos o provisorio de 

88 — |.— 1 08] todos, com excepção do de 1597, de que cmpre- 


gomos aquelle por Taltar este imposto sobre 
“ logar, desappa- 
4x em deante, e que 


83) 1H| 118] 85 0.4] contractos, que está no 
receu nos halanços, de 


130 Bj 19 82 0,4) o tde selo (2.º) comprehende novos + velhos 
direitos e custas judiciarias, 
ri GL al SG us O imposto sobre heranças € legados, de tº/" 
que era em ist, passou à ser e 3 “Jay de 08 
asp JT] s3 57 1.3] em deante. 
O imposto sobre o ouro soffreu modificações, 
El 48] 7% 3] 0.2] tendo sido olevado à 5 º/a durante 08 exercicios 
de INIS é 18) e depois reduzido à taxa de 
3 10 o, 


ERIORADO E/OU 
AÇÃO DEFEITUOSA 
xt. 
ng 


N, 


Secretaria do In 
ESTATISTICA ECONOM 


PREÇO EM RÉIS DOS PRINCIPAES GENEROS ALIMENTICIOS, EM 1900, NOS DISTRICTOS URBANOS E Ri 


Goneros 


Norte 


Numero de ordem 


Designação 


sta do Tre 


al 


ÉS. Francisco 


S. João Baptista 


Varginha 


Tres Pontas 


nta Rita de Cas. 


3] Sat sacooi. 


Nos districios urbanos: 


Eguardonto mincia "pipotoi. 
Queijos mineiros (duzia).. 


(Chá mineiro íkilo! 
Nanteiga, míncira (kilo) 
[Mangas de outro Estado iduzia) 
Maçãs extrangeiras (duziay.. 

Cerveja. do otro Jistado (gar- 
rua). 


“lVinho “do mesa” oxt ranoiro 


Mangas m 


(garrafa) 
vifiio de mesa 
rafa). 

Banha do 


minciro “sam 


“mino 
minoira (kilo, 
noiva, kilo 

o mineiro (kilo) 
Laranjas da outro JEstado (du-] 


ras (duzia, 


Carnô secea de vacen “Ki 


9] Carne salgada de porco 


Gnllinl 


“2]Carno fresca de porco » 


Toucinho mineiro 
Assucar de outro. Estado, bom 
(kilos 


Cerveja mi 
jAssucar de outro Estado, 
nario Kilo) 
jAssucar min 
Ovos (duzia). 
ássucar mi 


183520 
78409) 


“| 108000 


35900] 
48100 
25250 
4859) 
15209 


1819 
16300] 


18200 


1g700] 
16504) 
1300 


Ea 
1890) 


28090] 
18000] 
E 

8636] 


118209) 
GESA 
448000] 
28500] 


pago 


4n$009] 

2150) 

55000 
68090] 


18509] 
18500)] 


18200 
ES 
E 


3500 


sm 
tes 
98000] 


EO 


258199 
essa 
118000 
EO) 
2$m0 
25010 
18590 
2899) 
ER 
E 


23599) 
s0w)] 


1850) 13 
1841) 

15209) 
15197 
180 
1819) 


1338] 
130%) 13081) 
1500) ig 
sm] 529) 
1820) isto] 
Wi) 18009] 
1800) sua] 


srs] sm 
sim] go 
W$9%) said] 
E 15250) 
sn) sm] 
Ss90) 700 
$m] sus 
Sam) Ss 
18090) 360] 


SS) 8183] 


1820) 
siga 


$ $ 


1 


terior, 6: secção 
ICA DOS MUNICIPIOS 


JRAES DE DIFFERENTES MUNICIPIOS DAS PRINCIPAES ZONAS DO ESTADO (VIDE QUADROS NS. 8 E 9) 


L'sto Oisto Centro 
1 s 8 
ERR * $ 
8 z 8 
s ERR a £|g g 
5 » EM 5 ER 
A g Es E S|ã al ds | E 
9 g E E) e El s| cê P P a 8 4 
s| 2] & Sl Bl El EJEEl gl] E alga! é 
ê Ea E x [of a ER ia) ã 8 â En a E! 


403000) 43820] s0s0m0] a2ssm] 4ng900] S08nM0] 208000] 


18$%0) 3386] 328000) TOSG10) 408000] 108000] Ang 
INS) Ts$MMN] 163000] 12801] 18500) 12500] 


125000) 135200) 198000] EMO] 12500) 195000] 118810 


54000] 63000] 58250] 125000] 84500] 73000] 118800) 48400] 78900] 49400] 44000] 55475] 
- 10g 100 230) — $ugo)  — — 18000] ÚsOno] 
48500] 4500] 28000] 35800] 26000] 48000] AS0U0 ag800] 


= E am) 35000] 
E = = E — | mm] — 28400) 


23009] 28900 25700) 2$v0] 28000] 28300] 19300] 28020] 2500] 18500] 1g82) 
28500) 28900] 33900] 1803] 8000) 28850) 18300] 25000) 185] 15200] 18475 
28000] 28090] 38900] 18500) 189NO) 15500] 18000] 18500] 152 
- = = = - = so) — | 20) — | 1345) 
dese Ss) 255]  3giM] 25500] 15333] 28000] — 150904 18500] 14800] 16413] 
-— gm, 3 HM] QEU] 257) 1850] 23000] 19900] 16000] 18800] 15255] 
mm - 5501) Ey — | 20%) 1886] — iósi) = 3500) 1850) — |) ago00 
— — — - — - -— - -— pd sm] — 1g20] 
- - 8500] 8559 25000) 23307] ss] - 16500 Sem) 155] E 
- - — | Go) siso] sig] =] 2840 2840] 
1590) TH] gm] Tgys 1800] 1500] 1890] 1507) 1830) 180] 1810) 0 
$500) SI] 140] 8300] — 18000] 180%) 13000] 18100] Is) 
180] 180] 18000) 309) 18:09) 1890) 18000] 19009 15000) 28100] 
om) 150%) — 15909) - | gm] = | — - E 
Ss) 8000] 18000] s77 $9] $066] 09] 18909) gt 
800]  $9%) 18000] 588 880]  S8%) $:00] 15009) tão) 
$500] 88%) so suo) — 18200] S660 
$460] 4909] EI 56%] 8900] SB 890) — 18200] 
$80) GO) SO) Si) 830) HO] 8500] 8000] $610] 
nr — 8300] — — SI] — 1890 
e300] ma) 8500] 5508] 6800) sm] Soa] 8165 E Ei) 
5500] 1820] 1$200) 18109] 8338] 18000] 18800] — | as 378] 
2) E so su] em) — s500 atm) sam sm) 
so) $%0] SW) Sis] sem) gw] sa) $1% siso] sin sis 
5500) 8500] 350) Sá2s) 8509] 00) 3400] $100) 8600] $500] s67ã 
suo] somo] 40) sao) sis see] sam) 405 $40] 8239 320 
3 $ $ $ 5 $ 5 , 8 $ $ 5 $ $ $ $ 
. 
DETERIORADO E/OU , 
ERNAÇÃO DEFEITUOSA 
od text. is 
binding . Eq n 4 


a 
Jt 


ie a e 


| sumero ae ordem 


tieneros Norte Sul 
; : 
E) E â 
R a o 
2/3 á 3 $ 
Designação é z a 218 £ 4 
” Cc) E) 5 2 E & 5 pj & E 
B| & É s pis Ê 2|Ê a E] 
É i ã E E] Ê 8 E! 3 3 
à à o > 3 s|& E! ó 
Transporto, 5 $ $ 5 $ 3 $ 8 3 5 s 
MMaçãs mineiras iduzia-. o — =] —| - =| =] - 
Shfkapadura mincira (uma suo) SIGO] 333 g169) — s355)  s10) 
Bs Arior oxtrangoiro litro) pás pd Ro RD: 8:50) : ss — 
37)Arros de outro Estado dlitroj,,) TD] Do) DI] DS - so) — 
É a estrangeira litro...) > | DD) Dt T 4350 sm — 
to minoiro (litro). . 8400 $195) g160 $:00) 8100] gu 8 
49/ Arroz minciro, Hmpo ilitroj...] Sli $%0] FM] SIM - 8396] 3 
AtjLeito qlitros. cerco) SEO] SIM] $150)  S300 suo) 3306 
+2)Farinha de mandioca, de outro) 
Estado (litro). Cet 8100] — — eu — 
lteijão de ontro Estado (lit =| — — em] — 
Farinha de mandioca, mincira| 
:Mitro) s109 s150 
3050] — 
$o8 g109) 
gos mineiras iduzia) S0on s0s0) 
Feijão minciro (litro E s1sO 
9)Bananas (duzia) .. E s240) 
Arroz mineiro,com casca .litr: gluo SIM 
Laranjas mineiras -duzia,. E $1%0 
Fubá mineiro ilitro) Sogo $150 
gjMlilho minciro «Htr E 


Medias. 


Nos districtos ruraes 


Aguardente mineira (pipote). 
Queijos minciros “uzia-.es.é! 
3ISat, Enors 

Manteiga mincira (kilo). 
Maçãs extrangoiras (duzia” 
[Chá mineiro kil 
a de outro 


12]Marmellada mi 
13]Guiabada mino) 
1|Poixo fresco, mineiro «hiloi 
é) Mangas minoiras (duzia.. 

luPeixe salgndo, mineiro “Kilo 
17 Cama socea de vacea ikilo,.. 
3BlCerveja mineira (garrata). .... 
19iCare salgada de porco (kilo)... 


A transportar, 


1250007 1ISTO0F  angndá -— — AMENO] 258000] 358000, €490] 
Ag000] ASS] 26400] -— — 128000] 18670] 118650] 1059) 
144000, 424500) | 75500; 58500] 94000] 11$000] 85250) 64000 
— 25000] 68000 48000] 25500] bg) T00 5800] 25300) 
35033) ma — — 25000] 28500] 282%] 35000] 
E$000] — — — 2s000] ag) SO] 3g000 
48500] — — 18658) 3874 e - 
= = EE — pá $n0n 
182) 28501 18733] - 
1890) a REUO] 1874 — 
Iso) S30nl 8000 28U0U) 1850) 
gm - — est] 2640) - 
10) 840) 15200) 18025] e 1850) 
Asmo) SM] Ig] SK5 ama 18300) 1 
809) 30] 18900] 3825) 2800] agooo) 18909] 
s $ s $ $ $ $ $ $ 5 


TEXTO DE 
ENCADER 
Damaged 
Wrong bin 


Liste Oeste Centro 
N 
s|$ : ; 
z El E z eis É 
El é d Ri 8]ã ê aê = 
si êlFiglElas|El gl] als slasl gs] E 
slglalglêalalalsllslelalsadlals 
A > & Z & & « | da á & É à | a a 
E) $ 5 $ $ 8 $ E) $ 8 $ $ 8 3 $ 
somo) — — | sm 
so] seo) — E 
8; siso) — sul 
EB] SM] $0] 837 
= pas $140)  $140] 
sa Sh] SIG) sos 
si) SO] sum) s28 
Su] soa] sim] $28] 
sm sim) — 5335) 
sito] Sets 
S100] 130 
sim) SU] 
gm) Sub 
sto] SI55 
siso] 120) 
siqu! SLI9 
8980] SIM) 
SIDO] suis 
si00l gs 
piso] J$N00] SISMO] SOSMO] SNSDOO SOgC0O] S5S000 18800] BESCO0 AMON] S$00 aSs0n0  — | arseg 
2 |Ssaoo] 18830] 145510] 195000] 1850] 128900] Jes00] 195000] 135:00] 1280001 9300] —. | Jugoig 
85000] 48000] 65000) 65000] 128000] 155000) 58500] 108500) 75000] 408800] 55600] 85000) — | 65200 
Ra) — 4SMU] 5800] Ag000) 46000] 45000] Bed00 38800] 25000] “800 =| im 
vs] =| Dl =| = =| 2 emo =| O -— | ss 
2500) 2400] 25000] 28250] 35900] 35000] 2600] 23900] 25450] 26000] 28000] - 28166) 
2$50/ 18800] 28300] astso)  — | 35000) 48000] 35000) 2882) 1g500) 28000] — | 1878 
— — — - — Es me -— sm) — Et Er 48000) 
18500] asm0oi 25000) assa)  — - 19625] 18000) 18993] * 14535 
E asi; sz; ia si jam pose — sudo] 13545 
182)] — 4) 33165] 34009) ag; 8308] g990 18206) 1503 
100) — | So gm] a5am) 26000) asma] 1800] 18000] 18560 
- — | So] sm] — — 1528] 4500] 15040) Agr 
= RE e = = = gi >| O 28h10] 15165 
= So) 9) sm] — | 23099 18500] — | gu SIO0) 1509 
Igoal 18200) 6933] 18208] 2800) 1gony) ISIM0] 8900] 1$00N 15038] 1é003 
Evo) 1800] Ng) asmal | 1559) Ig5g) 1820] — 15200) 18027 
EU SD] 18000] $70) 230) -— 15909] 1550] 18000] 14%] 18009) 19133] EO 
$ $ $ $ 5 $ $ $ $ 3 $ E] $ $ t 8 
, | 
NAÇÃO DEFEITUOSA E sã 


ext. 
Jing 


E E O 7 E SS re 


Generos Norte su 
bz z 4 
ê É E ê 
b! $ ê Ê E 5 
8 : Ê : 
2 Designação ds E! x E ã ê lã 8 
5 [e Ê g É E & g Fls E E 
Ê MC) Sl Ar) GI] Elês] Ta 
t â á al SlwulE| E|E| SI] s|a a] 
aneporto. 3 5 s s|s $ s $ $ s]sl|s 
Carne frosca “de carneiro] 
É o) — — - 18500] so) — 16000] 1300] 18125) — 
lgm0o] — — — - -— — 056] e 469] 8800] 
1390] 8500] 1500) E 18900] 15009) $G00] IgM] — $900) $100] 
1309) es00) 1.0) 850) 18000) IgUvO 18090,  — 180) 15000] $U33] 


as 9] — do es = as pe a 
18200] exi | 18000) s5n0) 880) 1$%0, 8309) 18200] 1gom 

Farinha de trigo (kilo) àido] 1800] 2300] 859 - 8809] 1590 

Carne frossa do vagoa (kilo), 000] SAM] 15003] — g60u) s00] 80] su 


'Assucar de outro Estado, 


Assucar min 
Ovos tduzia)... 
blÁssucar min 
kilo). 
Maçãs m 
JAtroz, oxtrangeiro Tio. 
[Rapadura mineira (uma... 
: do outto Estado 


q 
jarro, minciro, limpo » 

1] Polvilho mineiro (litro). 
Farinha de mandioca de outro] 
Estado (litrop. son) — = 
Leito (litro) $150] 8109] 8960) 
Feijão de outro 
to) - = - 
Farinha do mandioca” "minoira, 
(litro). $100] sn%0] 503] 

Farinha de milho mincira 
sm) sig) — 


sim) SID] 420 


sm) SW] — 
9 — — 
sto) sn] — 


si] go) seo] 
« 8059] — 
2] Fubi mineiro (litro) Dom] D 
Mílho minoiro (litro;., . SU6O $100] 930) 


Medias, . 


6.4 Secção, Minas, 4 — 


— 9l,= O amanuense, Jogo dq Silva Carvalho, Visto—Fausto Alvim, 


TEXTO DETE 
ENCADERN/ 
Damaged tex 
Wrong bindin 


Disto Centro 
7 E E 
8:15 E) 
| P) s 
Ê E $ ils É 
Z 3 = | 3]4 E) àls be 
É g E s g 3 2 £ º e E E) 
£ E E £ À a b| £| SE £ 2 " sla $ $ 
E Ê Ê 5 E z g ERRE g Ê p) & | Es k] 3 
«jPlalalelala/ 4] al | Al AlsElal 
5 $ E) 8 3 5 $ 8 $ 5 $ $ 5 $ sis 
1g000) ago) — | 10] — | — 18000] o +25 
ga = ss) gm) — Ss00) gt] s00] — sm 
19900] 15000] $8M) agono) 28509] 15000] 1800] — so08 
4700] 5800] 15900] 8708) SM) is0M0] 8501] 16500) — [o] 
ne -—- — = — 18500) — 6810 
803] Soo) goi) s800 ts] — E 
SON] 1$9)0] 18009) 853) 8590) BIA 
870] 8400] 300) 8610] 80] = sus 
sá gal 4338 so] — snz 
00] — -— — 18000] — so 
we] Sn Isa) SUR] Em] — sus 
S83] ss] sao) SIM Soul 5584 
SO] SO) 8500] 5500] sm) — si 
$i] si) gm] 826 asi] — os 
so + | + — so] — 185 
Em - sta SMB] sa7 
- êuo) — | tg] sis $i] — SH, 
so] gi] st sm] — 33 
$140) S17] gu sun] — E) 
$%0)) Si] 8150 sm) — ag 
Sigo] Sim $250 se) — E) 
sim] sm] — sm) —- | — s13) so] — su 
sum] S16)] 620] SLG] 4259) 430] 8800) sa] — EE) 
— E = | =| - st5o) E) suso 
siso) suo] sin] sem) 8250] se00) sta 
$120] 8158] 820 40 lit 
Sib)  Slál] SUS) Sê) sia8 
so9) sim — | — NE 
sL0] SM] $100] 3150] 636 
sem) sm) + | — $io5 
si) sms) gra SO] s16o) ii s102] sin] 5080] s1A 
8059] 3030] 8056) — - — 2050] 03] sis] — SUMA 
g g100]  gi00] goi 8100] 50) sibsl 507) 80% su 
s E O 7! jo Sis] sito) SO] Som) 386 
asma aco INTL 187m 
— ss Gr 
—e———s gfeet 
RIORADO E/OU quer Ef 
ÇÃO DEFEITUOSA E 


Ê. 
9 


pé 


R FÓRMA E MAIS T 


— À EXIQUIDADE DE DADOS E DE TEMPO NÃO NOS PERMITTIU DAR MELHO 


Adverteneia. 
Generos Frota por 109 Xilometros 
———— B 
Proço 6 freto 
E Preço mo flo tutmsa lo), 
R Rio : 
E Designação (1) Na Leopoldina | Na Central Media : 
ma : 
1 Manteiga mineira (kilo $º2% $028 4038] asr3s] 
2) Quetjos minciros (dwzi EA 238540 25529) - 
3/ Toucinho mineiro (kilo). doa! 28 $o26| 19:3 
Xi Carno sooca do vacea (Kilo)... .e Sua 2a] 286 6310] 
slCarne de porco salgada kilo). doa] $28 3926 - 
glBanha derretida mineira (lilo). 30 +28 $28 18159] 
7/Sal isaceo)...... o eu 245800 255849) 253820 - 
glAssucar minciro, bom ikilo). - = po = 
9/ldem, idom, vrdinario (Kilo). — = - = 
ahlicem; do outro Estado, bom (Kitoj. sou] 328 4926] E 
1 Idem, idem, ordinario (kilo). EO gil 428 sap] 
WiPolvilho mineiro (litro) 248800 8507 * 255300] E 
El Vinho de mosa mineiro (garrafa) — ansro 55600 CE = 
Tl Vinho do mesa extrangeiro (garrafa) Asgs00 858500] 23600 - 


da que as untdndes ralativas aos preços variam consideravolmente do muniaipio a municipio, Assim, varifl 
da que As Ui rgida. quanto pissival na apuração Em geral. os proços do quadro são ox do varejo, 

ta ARO de” torto não inuem sobre à exactidão dos dados na proporção quo so poderia receiae. 
a O amanuense, Jodo da Silva Carvalho, — Visto, Fausto Alvim, 


Dovemos notar ain 
titros em S. Francisco, variaçi 
49 triplo do das zonas servidas ps 

6 Secção, Minas, à — 7 


Eae 
(1) — Os frotes. tos. generos sob na. 2, 7 18, 19 6 14 são por tonelada, o os dos sob. na. 16 a 25, Inolusivá o de coroas, por 8 


TEXTO! 
ENCADI 
Damage 
Wrong b 


ESENVOLVIMENTO AO QUADRO DOS PREÇOS; MAS, À TITULO DE SUBSIDIO, JUNTANOS-LIIE A SEQUINTE RELAÇÃO : 


Generos Frete por 19) kilometros 
o dios A da 
ra 
j rutos à 
, Preço no Rio Roma.” do 
jo 
] Dasignação (1) Na Leopoldina] Na Central Media 
3] 
À 


15 Café em grão (kilo). EE 999] 803) 
à Árroz mineiro com caso: — EST 85%] 
17 Jem, idem, limpo (litro) — EI $,98 
ts lilem' de outro Estado (litro). $159 $iuo] 5:96] 
49 Idem estrangeiro (litro)... EE E 8%) 
2) Feijão mineiro (litros. = E sil 
» Feijão de outro Estado se) 5100] sa 

92 Parinha de mandioca minei 
2WItem, idem, de outro Estado (litro) sus sim ams 
24 Milho mineiro (litro)... ..... LO) E sd) 
— |Cercaes exportados, em geral — E $28] 
25 Batatas mineiras (litro). . — Ea $78| 
— sn) 8:83) 


26 Batatas estrangeiras (litro). 


al contém 6 kilos om Te35 Pontas, 28 om Lavras, Santo Antonlo do Monte o Pará o 35 no Prato, sendo do JO 
arificadas om outras amedidas, como à do alqueire, que em corios municipios do Norte, corresponde ao dobro ou 


amos que o saeo do 5 
pelo que as ditforonças Y 


000 do 62 tf kilos, sendo os da batata por gacco do 50 kilos. — N. da 8, 


DETERIORADO E/OU 
“RNAÇÃO DEFEITUOSA 


Ks 


Estutistica economic: 


TAXA BM RÉIS DOS PRINCIPAES SALÁRIOS DIARIOS AGRICOLAS R INDUSTRIAES, A SECCO E COM O SUSTENTO, NOS DISTRICT 


Salarius diarios Norte Sul 
——D——— Il — 
8 Ê 
$ É g â 
ê 3 8 É 3 s 
'o a 4 8 E) 8 ” 
a Designação Ea E a ã sy pi É E 
5 Sl EjBlglsi Elsa) sig EI 
E] EH e 8 s g E E) z ERR: g 
é & “à à al á > É á s| ár õ 
— |Nos districtos urbanos, a secco| 
AS) Gg] sam) 880] 6890] s$%00 BE 
ASMO] 45090] 5$09) 680) 6810] 5g10) sm) 4 
450) 5399] Bang 63900) 6893)]  Gsnm, sm 4 
580) B$)M0]  18u0o) — | 5800] 333 om] : 
480) P$wol 48900] — | So) am amo 1 
01] 3300] 4509) — 5810) 28:56 em 
38630) 5940) 3900] 38070] 15833] 20) 4 
ns -— asa) — e 
— — — 68010) -— Ea º 
= 23590 =] sm) = 
— 5800) so asma  — 18599] 
— — — =| 89) — — 
2830) 289] 28999 3859] 33530) 5s009 Esta RR 
36501] 20] 48,9] 3gno) asi]  — ig) 
SSH A) 2509] o ss] 206)  — fre Ss 
som] — | 3300] — | 48) — — | ss) 
mM) 2509] 259) 3599] SEM)  — -— — 
1580) | 2 — | Bm) — =| 80 
E = = so aan — | so) — | — 
18601] — | 2auo 283) 899 — | 8800] Sao) 155n] 3 
BON) IM] 1830] DM] 351 3 es] 50] 3 
1g40)] 15509) 15507) 800] 250 19m] ? 
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MEDIO DOS GENEROS ALIMENTICIOS, EM RELAÇÃO Á TAXA MEDIA DOS SALÁRIOS A SECC 
PREÇO MED!) A DENSIDADE DA POPU 


+ E EE PR E 


Distancia approximada, em kiloms., 
e do centro commercial correspon-| 
Municipios e zonas dente 
di Es Taxa media Relação =j, “ 
ordem cipaos' ge-| dos 27 sur) do preço ! 
nervos ali- sobre à Popu 
z menticios taxa Por estra- |Por estrada seno 
s13 Designação . das com-| de ferro) Total 
à lab muns ou por 
FREE agua 
ERRE 
ala 
1slVarginha.. E 480 
Tres Pontas. 18 47 
2bavras.s.e — 615) 
Tacuhy. : E 493 
WSanta ita do Cassia, 13 585 
MW — | Sul (modias).. 270,1 Tt; 331 
17) Entro Rios. 32 E! ssa 
WPará, 2842 3 713 
Ulsanta Lu 5 — 610 
BlVitia Nova ds U 5 9) 570 
2! — |— Contro (mod 4704 43 627 
to/Boa. Vista do 1 59,7 EEN EO) 
8/S, Francisco 177,+ — 19 
ISpsalinas. 1546 39 510) 
pat 965 1.23 
3 155,0 328 1.079) 
186,4 258) 98 
15 — 493 
145,3 7 161 
-— 69 52] 
4 e gimentas 148,9 108 572 
Cadsinos dad LH; [EM 7 
EN Araguary. ERNANI Só | 189 Er 
Ara E LEL SENSO ph da se pads — 5 g 
8/Monta Carmeilo,. secos seres 156,+ 15) 947] 
9Santo Antonio do Monte, 165,5 43 787 
5) — |— Oeste (maias), “ 140,9 229 905] 
— O Estido (meias). nós 153 fr) 


Distribuição «dos municipios por) População | Disteibuição dos municipios | População | Distribuição dos municipios 
zonas por zonas especilica | por zonas 


— Sul, — 2) municipios — 
Aynrudea 


IMarianna,.. 
Santa Barbara, 


aja 


Baopendy.. Pedra Branca. RE) 
Pros Corações do Bio Verdo. Santa Rita do y 
Campo Bo lo í 
Dores da Boa Esperança. 2 
Carmo do Rio Claro. 1 
Passos. E 
S. Sobastião do Parei | 
Monto Santo. % 
Muzambinho. q ot 
Cabo Verde Lima Duarte 6 
Alfenas... Palmyra % 
Barhacena. 2) [Minas Nov. 


Santo Antonio do Machado. 


Poços de Caldas. 17 lárassuah 


Caracol., Tiraulent it [Grão Nog 
Caldas... IS. João q" 8 |Rio Pardo. 
S. Gonçalo do Sapucany. S O |Bocayuva 
Campanha. 3 [Montes Claros. 


Pouso Alto. 7? | Contendas. 


30 [Januaria. 


6.º Secção, Minas, 


* — 991. — O oficial, Castorino Magalhães. — Visto, Fausto Alo 
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LAGEO CONFRONTO COM A EXTENSAO E CONDIÇÕES DO TRANSPORTE, BEM ASSIM COM 
al 


GE O O re e e 


lação 
cilica E Observações 


4 


2LJO presente quadro, como s2 vô, é uma recapitulação dosenvolvida dos d3 ns, 76 8, e nelle as 
12] cinco zonas principass do Estado se acham classilica-la undo os maiores numeros da colu- 
30) mna — Rotução *. dy preço sobre a taxa. Assim, à zona que está em 1. logar, por sua im- 
8] portancia, ó a do Sil, 

28] Quanto aos municipios, o que so revela do maior importancia economica pelo criterio do quadro 

49] 60 do Tres Pontas. 

35) Prevenimos que os ua:los de quo dispunhamos ao arganizar este trabalho eram poucos c incra- 
16] mente approximativos, o que concorra para diminuir o valor das deduções sobre os muniei- 
16] pios faltosos, em numero de 

22) Em todo 0 caso, apresontamos um indicio dos factos que procuramos : demonstrar o principio 

22) segundo o qual «x relação do preço da alimentação ao preço ou (axa do salario está na razão 
Sjinversa do desenvolvimanto industrial do paiz. » 
1/4s columnas de distancia e do população especifica, são accessarias no quadro, 
4Para as deduoções subro os municipios omittidos, in licamos à mesma Crespo 
5], constante do quadro sob n, é, quo aqui reproluzimos, juntando à população espa o 
3)Corea de 15º: aos municipios mineiros já so acham amais ou menos servidos por vias-ferreas e 
Bi e, por via fuvial dasegualmente favoravel. 

231 Como 52 sabe, a extunsão dis vias forreas do Estado ja é quasi egual à das fuviaos, pois temos 
54] 3.15 Kilomstros de estrada de ferro em trafego 6 4.115 dá rios mais ou menos navegaveis, 

43! Notamos que as distancias por agua, reforontos aos municipios do Nordeste, que em grando parto 

33/ commerciam com o Rio d: Janciro, em logar da Bahia, foram tomados tendu-su em conta à 
1 avaliação do percurso maritimo, 

5j Quanto à outra condição economica, sendo à snporficie total do Estado do 371.855 Kit? o a popr- 
4) lação, em ty, provavelmente do 4.0h, 1) de habitantes, a densida lo desta é de curca do 
5) 7 por kil.?, em vista do que à modia do quadro é oxagsora la, mas devido à ausencia de maxi- 
10 mos da superticio, coma Januaria, Paracatú, Theophily Ottoni, cte., e à presença de minimos, 
5) como Piranga, Santa Rita de Cassia, Villa Nova de Lima, etc, 

19 7; 


a distribuição 
fe: 


|! 
| Distribuição dos municipios Distribuição dos municipios | População 
por zonas por «onas especilica 
24 |Caratinga. 4 
17 |Peçanha . . 85 
“Juiz de F 46 |/Pheophiio . 1 
Mar de flos 21 |- Oeste, — 18 manicipios 6 
Guararã E 16 
lAlém Parahyba. sr 2 
Leopolctina. EA 16 
Ss. 4 53 à 
Rio Novo. 24 a 8 
Pomba. . . “ 8 
laito Rio Doce Eu 3 
Ubá ........ à» JAbaeto. . .. . 3 
Rio Branco... 29 [Carmo do Parnabyba. ' E! 
Cataguazes 35 |Patos E E 
18 ' 1 
as . 4 
5 . 9 
: at K 2 
th jISsacramento. N 6 
15 |[Uberaba.. . 1 
4 |5. Pedro de Uberabinha.. ver. 5 
lanhuassi...... eusa 5 |lonte Alegre... 2 
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Secretaria do Interior, 6.º secção 


ESTATISTICA ECONOMICA DO ESTADO 


Importancia da exportação tributada de 1% e suas relações com os principaes generos 
que a constituiram e com à população presumivel (Vide quadros ns. lt e 12) 


Generos exportados 
Relação E do 
valor total so- 
= | Importancia | bre o dos ge- Poraias 
Numero) meros, 
de Designação 
ordem 
e) a3s98a 
1 58284 
3 1s663 
2 18313 
2 I8UIS 
1 gs 
Gado suino..... U.6 sms 
5 JÁves domestica: 0,8 $305 . 
4 l|Leito . . .. 0.2 819% 
15 IGado cavalla 0 $)84 
IL [Gado muar 01 504 , 
12 [|uilho.. .. 1 SUGY 
3 [Couros seccu: val $963 
14 |Feijão. . 01 s062 
15 | Tecidos nacionaes ul $060 
16 |Rapaduras Ra! 8059 ” 
17 |Madeiras 0.1 8937 
Is |Diamantes. 
Bebidas es 
Cerveja... ... b 
Couros salgados e 
Mel de fumo ou pichoá. 
Carne de vacca. 
* [Fumo picado.. 
:! JFumo em folha. 
mi 
E , 
180,917:24481 (1) — 478536 


dt Vida a Nota do quadro o UU 


4 Minas, 6.º secção, 6—7—1)ul.-O amanuense, Claudionor Lopes. Visto, — Fausto 
vim. 
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ESTATISTICA ECONOMICA DO ESTADO 


Importancia da exportação tributada de 1%8 é suas relações com os principaes generos 
gue a constituiram o com a população presumivel (Vide quadros ns. 10 e 13) 


Generos exportados 
Relação */, do 


é valor total so.] Por ha- 
Importancia | bra o dos ge-| bitante 
Numero neros 
de Designação 
ordem 


y 1 leste... e. aa180 
2 |Gado vaccum. D, a3989 
3 (Ouro. , asa 
4 IQueijos 8 14405 
5 |Pumo ei 2 13152 
6 2 $875 
7 1 EM 
sa 1. siBi 
9 |Milho. 0.5 $22 
10 |Leit 0.3 8150 

u 0.2 4199 
12 0.2 ” 9% 
13 0.2 4080 
14 0.3 $98) 

15 0.2 $N89 
16 |Madeiras.. 0. 885 
17 |Diamantes 230:7673. 0.1 $059) 
18 |Feijão o favas 2353108] 01 8059 
19 |Rapaduras.. 199:1148] 0.1 qu 2 


20 |Couros salgados 
21 |Chifres............ 
22 [Gaio cabrum e la 
23 |Aguardente. 
2% |Cerveja..... 
Cigarros. . 
28 |Carne do pé ererems 
27 jBebidas espirituosas.,..... 
28 |Mei de fumo.. 

29 |Carne de vacea.. 
39 [Fumo em folha. 


32 |Sebo.. 
33 [Fumo desflado. . 


35 |Fumo picad 
35 |Alecol,,.... 


a936 13 


NOTA. — O presente quadro e o referente à oxportação de 1397 foram compostos com 
os darlos que olivreceram as tabelas e pautas do imposto de exportação, documentos 

que são naturalmente mais flscaes do que estatísticos. E 

As difliculdades, à primeira vista inesperadas, não deixaram de prejudicar a exactidão 
- destes trabalhos. 

Vac nesta allegação simplesmente um aviso a quem suppuzer completo rigor nos 
factos expressos pelos ditos quadros, aiiás destinados a preencher por cmquanto uma 
lacuna, dando ao mesmo tempo idéa do que é necessario crear é desenvolver nesse 
ramo «da estatistica . ba 

Do resto, os indicios sempre valem mais do que as apreciações a esmo, e as infor- 
mações dos quadros sob ns, 1) e t!, conftantadas com as que proporcionam os demais, 
espocialmonio os de salarios é preços, o que a estes recapitila o relaciona e o da princi- 
pal exportação do 1 81 à 99 em relação à rede ferro-viaria, tornam-se snguestivas. 

O que resalta á inspecção destes dous quadros é quo o listado, relativamente novo, 
assoberbado por crises diversas, iuclusivé à do trabalho e resultante da abolição, ex- 
portou em media prolurtos tributudos no valor de cerca de 167.00) contos de réis, á ra- 
zão do 4:%51: por habitante. 

Minas, 6.º secção, 4—7-—19)1. O amanuense, €. Lopes. -Visto.— Fausto Alvim. 
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EXPORTAÇÃO DOS SEIS PRINCIPAES GENEROS DA PRODUCÇÃO NOS DEZENOVE 
ANNOS DECORRIDOS DOS EXERCICIOS DE 1880 — 18%! A 189), EM RELA» 
ÇÃO AO AUGMENTO ANNUAL DE [2.15 nº VERIFICADO NÁ EXTENSÃO 
DA REDE DE ESTRADAS DE FERRO (VIDE QUADROS NS. 10 E il » 


O = sn 


Valor official Proporção 
[e e mm 
Exportação tributada ( em, 
Annos kilos e cabeças de ani- 
maos ) Parcialem| Total em | De au- | Do dimt- 
] réis mil réis | gmento sf, | nuição efa 
Café 
80388302] -— 
4 % 62753726 28.01 
2 Ri BétagsáL Bar 34.06) — 
59886731 2; 227102 m) — 54.45 
5, 80176328 BARTG20S| 48.78] o 
5 ) 83663368] 3322075 8.09) — 
j 74338093 B409056 — 15,80 
T7714324 ADIZSANA] 1,09 — 
9 6O445404 O) RE 8.02 
ú 58263155 — 19.19 
94935998] 62.96] — 
é 97205502 1049] 2.39 m— 
ê TU23459] 1319 - 25.83 
88450404 1458] 4.08) — 
10t022993 1419] Hal — 
107362533 1268] 6.27 — 
153928761] au 13.37 — E; 
13164098] 29%] — 18,85 
139954220] 782) 9 6.38] — 
90197397 TI PRESO) 12.52 — 
Relação */; do augmento 
da exportação dobre 0 
augmento das estradas P 
de ferro, — — 6.51 — 
Gado vaccum 
1880 — 1881 
1881 — 1882 
1882 — 1883) 
1888 — 1884] 
1884 — 1985) 
1885 — 1895 
1836 — 1897] 
1888] 
1389] 
18%) 
1891 
1892] 
1893 
1894) 
1895 
1898] 


A transportar., 
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Valor ollicial Proporção 
———— NU 


ee eee eee ee 
/ 
| 


ixportação teibutada «em 
Kilos e cabeças de ani- 


Annos maos : 


Parcialem | Total em | De an- | De dimi- 
reis milr gmento */] nuição *; 


1597 19813 
Isin ESC U 
1309) 120000 

Medias,....... h SBIA 


Relação oj do augmento 
da exportação sobre q 
das estradas de ferro... 

Fumo 


PATR 


Bu 


É 3) | 
SENNBGL j STS 
Medias...... HOZISS ETA) 


Malla 


Rolação “Jo do augmento 
da exportação sobre 0 
augmento dns aptradas 
de ferro,. 


Queijos 
MM 


03 — 
31877 “3,67 
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Annos 


283) — 1891 
IS6L — 2883 
1832 — 1883) 
183 — 1881 
Ixs4 — 1895 
185 — 1883 
185 — 1857 
1888 
1889 
Is) 
ISyL 
1882 


180 — 1881 
tsi — 1382 


196 — Tim 
184; — 1887 
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mn 


Exportação tributado : em 
kilos e cabeças de ani- 
Hunea Parcial em 
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me 


Transporte, seas 


USt7502 
1670017 
Relação "/; do augmento 


da exportação Sobre o 
las estradas de ferro... 


Medias.,.s... 


Toucinho 


ALJOT4S 
E 6] 


Total em 


da exportação sobre o, 
augmento das estradas 
de ferro, 


Gado suino 


1884 
18) 
18h] 
ts 

[502 
1893] 
18H 

159% 
1843 
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À transportar. 


mil réis 


Proporção 
— 00000. 


De au- | De dimis 
smento */| nuição “;, 


131835 
TIMOR 
1538904) 


BHO; 
ONO 
SHOSU 
4MU9O3 
258704 
Lr5MO| 
B40470 
0184) 


27.23! as 
BM) O 
TM -— 
mi) = 
es) — 
= 1.7 
1,55 
0.38 
= “Ras 
- LT 
FETO E 
61.28] — 
Ho)  T 
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- ur 
33,51 — 
E 40.87 
Tg] — 
0706] — — 
E 3,89 
e 2.02 
mm) — 
- 7.52 
s 2:08 
[35 E 
= 6.88 
16.65 


AA A e ep mp e 


Valor oílicial Proporção 


Exportação tributada ( em 
kilos e cabeças de ani- 
mass) Parcial em) Total em | De au- |De diminui- 
réis mil réis | gmento º/, ção “js 


Transporte.....e.... — 


12188 97, 1222911 
20753 100803 QUMLIGS 
18) lt Mom 162 1810 
Medias..... 23304) 36116 743890) 
Relação vo do augmento 
da exportação sobre o 
augmento das estradas] 
de forro..csrererenereers 


RECAPIPULAÇÃO E APPLICAÇÃO DO QUADRO SOB N. I2: 


Adapiabilidade presumivel e relativa fo da cultura ou 


Generos 
producção dos generos entre si 


adaptabilidade 
ura ou produ- 


Gado Gado Touci- 
Queijos |vaccum | Café | suino | Fumo nho || Medias 


dem 


Designação 


eção no Estado 


5 
o 
ed 
Ê 


[Sum 
Grau de 
da cult 


57. 


o 
co 
ES 
E 


2] Queijos seres 
2Gado vaccum cermeras 
3ICafé..s.,erea 


4/Gado suino... 


5/Fumo. 


8] Toucinho..,.. 


Media...) 18.99) 


EO T—o— 

Nota. — A presente recapitulação é tendente a demonstrar & marcha da pro- 
dueção dos seis principaes generos da nossa exportação é o grau de adaptabilidaie pre- 
sumivel absoluta e relativa 9/, desses mesmos genetos 20 solo do Estado, de accordo 
com o principio economico — «os meios de transporie provocam em cada região q pros 
ducção para « qual eliu é mais apta e determinam o abandono das producções para as 
quaes ha menos aptidão,» 


ENCADE 
Damage 
Wrong b 


Como se vê, o fim do presente estudo é Indicar a medida da conveniência de cada 
um dos seis principaes productos da industria agricola, que mais avultaram na expor- 
tação de dezenove annos, ao solo do Estado em geral, supprindo-se dest'arte à falta de 
informações agronomicas a respeito e concorrendo-se para o esclarecimento dos indus- 
triaes e dos legisladores sobre tão importante assumpto. 

Provavelmente, outros principios ou circumstancias economicos e dados factos so- 
claes concorrerão de futuro, como aliás de certo concorreram de [88] para cá, para sub= 
verter a situação em que se acham os referidos generos na nossa industria, mas 0 pas- 
sado indica que o futuro pertence: 1.º aos lacticinios (queijos ): 2.º ao gado vaccum 
3º ao cafe; 1.º ao fumo; 5:º ao toucinho c 6.º ao gado suino, notando-se bom, entr: 
tanto, que estes tres ultimos generos tendem a desapparecer na exportação, senão mes- 
mo da produeção, e que, mesmo 0 gado vaccum e o café não apresentam um grau ant- 
mador de estabilidade em nossas fontes de riqueza. 

Sendo a adaptabilidade, no caso vertente, uma probabilidade, e como esta se repre- 
senta pela fracção — 59 "',, — 80 Os mueijos offerecem, segundo os dados supra, uma 
proporção superior e promettedora.. Ea 

As proporções relativas ao toucinho são todas negativas ou de razão invorsa. 

Quanto ao café, observamos que à sua adaptabilidade diminuiu consideravolmente 
em relação ao decennin de [871 à 1480, anterior ao periodo estudado, pois era de 32º 
e passou a ser de 6.51 apenas. 

Como o desenvolvimento da producção dos principaes generos a que nos roferimos 
depende do consumo do sal cummum, consigna mos que a sua importação augmentou, 
de 1881 a 1x9, na proporção de 5% "j, augmento esse que corrobora os algarismos en- 
contrados quanta à exportação. 

Para à boa comprehensão desta recapitulação, lembramos que foram nella emproga- 
dos os signaes e as oporações algebricas que se tornaram indispensaveis, e bem assim 
que o grau de adaptabilidade relativa da producção. segundo a columna — Medias —, é 
naturalmente em ordem descendente . » 

Minas, 1.º secção, 6 — 7.º — I9M, — O amanuenso, Claudionor Topes. — Visto 
Fausto Alvim. 
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SECRETARIA DO INTERIOR 


RELATORIO 


APRESENTADO AO 


DR, PRESIDENTE DO ESTADO DE MINAS 


PELO 


; Secretario de Estado dos Negocios do Interior 


Dr. Wenceslau Braz Pereira Gomes 


EM O ANNO DE 1901 


nana, 
Volume II 
ra ir AAA 


| CIDADE DE MINAS 


o IMPRENSA OFFICIAL DE MINAS GERAES 
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PA 5 


JETERIORADO E/OU 
'RNAÇÃO DEFEITUOSA 
d text. 
inding 


TEXTO DE 
ENCADER 
Damaged t 
vvrong binc 


ANNEXO 


E 


TERIORADO E/OU 
NAÇÃO DEFEITUOSA 
ext. 

ing 


A 


RELATORIO 


TRIBUNAL DARELAÇÃO 


TRIBUNAL DA RELAÇÃO 


Bd 


Cumprindo o disposto no art. 193 da loi n, 18, de 28 de novembro de 1891, 
e $4.: do art. 22 do dec. n. 585, do 15 de março de 1892, venho apresentar À 
v. exe, o relatorio dos trabalhos do Tribunal da Relação durante o anno de 1900. 


Tribunal 


Com toda regularidado funccionou o Tribunal durante o anno, julgando 
grando Runa de foitos, como poderá v. exe. ver na epigraphe : = Movimoen- 

o feitos, 

Na sessão de 3 do janeiro fui eleito Presidente do Tribunal, tendo sido 
eleito vioe-Presidonte o sr, desembargador Thoophilo Pereira da Silva. 

Para tratar de sua saude esteve em goso de licença, por v. oxo. concedida, O 
sr. desembargador Amador Alves da Silva, desdo 4 de junho ató 28 de agosto, 


Tribunal Especial 


Cá Continuam a fazer a parto deste Tribunal os srs, dosembargadores Ferreira 
q Tinôco, Saraiva e o signatario deste, 


Commissões 


d Em observancia ao que dispõe o art. 82 do dee. n, 585, de 15 de março de 
1892, na sessão acima referida, foram eloitas diversas commissões do Tribunal, 
Para a commissão incumbida de organizar a tabella da substituição dos 
desombargadores pelos juizes de direito das comarcas de mais facil communi- 
cação, como determina o citado decreto, art. 12, foram eloitos 08 gra, desem- 
bargadores Fernandes Torres, Albuquerque e Veiga, tendo sido, na mesma 
Sessão, por unanimidade, approvada pelo Tribunal a tabella, que é a seguinte : 


1.º juiz de direito da comarea de Bello Horizonte. 

2» » » >» » » Babará. 

3» » » » » » Rio das Velhas, a 
4º» » » » » » Soto Lagoas. 

5» » » » » » Casthó. 

8º» » » » » » Ouro Preto, 

o DD» » » » » Queluz. 

8» » » » » » Marianna. 

>» » » » » » » Barbacena, 

10. » a » > » >» Palmyra, 
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Para à commissão incumbida do rov 
direito, foram eleitos os grs. dy 
£ rim, que, só a 17 de novemb, 
ú Ro mesmo dia, 


A demora ne, revisão foi de 
de outubro, Temettou ao Trib: 


to, som as quaes não é 
dos juizes. 


er alista do antiguidade dos juizes de 
esembargadores Ferroira Tinôco, Saraiva 6 Amo- 


To, apresentou a lista unanimemente approvada 


vida à Secretari 
unal, as relações de 
possivel fazer-se a cont 


a das Finanças que, só a 29 
Pagamento aos juizes de direi- 
agem dos exercicios dos refori- 
Deve-sa a esto Tepeito tomar-se uma Providencia legislativa, como foi pe- 
dida no relatorio deste Tribunal do anno de 1896. 
Foi a lista Publicada no « Minas Geraes » afim de contar-se o prazo para re- 


clamações do antiguidade, que, porventura, forem apresentadas ao Tribunal, 
Pelos juizes de direito, a 29 de novembro, 


: A 14 de dezembro foram as listas distribuidas pelos juizes de direito, 


Conferencias 


Foram celebradas 81 ordinarias o 3 extraordinarias, sendo estas para julga- 
mento de «habeas-corpus», 


; Procurador Geral 


Foi reconduzido no logar de Procura, 


dor Geral q gr. desembargador, Caeta- 
no Augusto da Gama Cerqueira, jurumentado empossado do cargo a “3 de 
janeiro, exorcendo-o durante todo o anno, 


Movimento de Feitos 


Tiveram entrada os seguintes foitos : 
Recursos erimes de responsabilidade, 


. » 
Recursos crimes do «babeas-corpus». . 158 
E Petições de «habeas-corpus» 44 
Conflicto de jurisdicção 6 
Prorogação de prazo par: 4 
Appellações crime; 281 
Appellações civeig 248 
Aggravos e cartas 8R 
Divoroios. 


Recursos |: 


Somma,......... 


Foram distribuidos : 


eniscerereavans 6 


tMttnen esc ntero rece r tres arenas aaa ra req 
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Julgamentos 


Foram julgados, sendo : 
Recursos crimes de responsabilidade 
Recursos crimes de «habeas-corpus». 
Conílictos de jurisdicção. 
Appellações erimos....... 
Processos de res) 


Petições de «hal Pp: 
Prorogação do prazo para inventaril 
Recursos eleitoraos, 
Reducções de penas. 
Remoção de magistrados 
Diversos feitos em diligencia, 
Embargos infringentos..,... 
Incapacidade de magistrado... 


Somma,..... 


Antos de julgamento do Presidente 


Rocursns de qualificação, multas do jurados e imposição de 


PODA. ..e esses cera cenerneermra rentes acena ce ntancrasees 


Foram todos julgados. 


Exames de advogado 


Prestaram exames 5 candidatos, tendo sido approvados 08 ars. Josó Policar- 
; Po de Figueiredo 6 Silva, Fernando Potronilho, Josó de Almeida Prata, Cassiano 


€ Raphael d'Affonseca 6 Silva, tendo sido 1 juigado inhabilitado. 
Ê 
Secretaria 
y Continúa sob a direcção do bacharel José Coelho do Magalhães Gomes, cum- 
rindo esto funcoionario e os demais exactamente o com solicitude os seus E 
everes, estando o serviço em dia. me 


A 23 de outubro, pediu demissão do logar de amanuengo o sr. Emilio Mi- 
noiro e a 26 do mesmo mez, foi por mim nomoado para substituil-o o sr, Joa- 
quim Iguacio Nogueira Penido, Transcrevo abaixo a portaria fundamentada da 
nomeação desse funccionario : 

< O desembargador João Braulio Moinhos de Vilhena, presidente do Tribunal da 

Relação, etc. eto, 

Considerando que o art. 29 do dec. estadoal n. 585, de 15 de março de 1892, 
declara que os amanuenses da Secretaria da Relação serão nom eados em con- 
curso, em que 03 pretendentes se mostrem habilitados em exames de lingua na- 
cional e arithmetica, e o art. 30 do mesmo decreto diz que os seus requerimen- 
tos serão instruidos com certidão com que provem ser maiores de 21 annos, 
approvação nas referidas materias, e quassquer outros documentos que abonem 

E o seu procedimento :; 

Considerando que o dito decreto não determinou a publicação do editaes de 

convocação para o concurso, nem o prazo polo qual os editaes devem ser pu- 


— 10 — 


blicados e dentro do qual dove sor foita a insoripção, nem o dia para as pro- 
vas depois de terminado o Prazo para a inscripção, nem si devem ser organiza- 

, dos pontos é com antegedencia Publicados por editees, nem og fanccionarios 
perante os quaes devo ser faito O concurso, nem o modo pratico delle realizar- 
Bo, e portanto é inexequivol o concurso por falta de disposições somplomenta- 
tos essonciaes, que foram omittidas no dito decreto ; 

Considerando que, em vista da inorsquibilidado do decreto na parto indica- 
da, devem ser executadas as disposições respectivas da lei estadoal n. 18, de 
pt novembro de 1891, que o dec. tratou de regulamentar, 6 são ellas as ge- 
guintos : 

Art. 101. O secrotario e demais empregados da Relação serão nomeados 

olo Prosidente do mesmo Tribunal é conservados emquanto bem servirem. 
Plonstitulça art. 71). 

Art. 102. O socratario será nomeado dentre os doutores ou bachareis for- 
mados em direito, que tenham pratica do fôro, e os demais empregados dentre 
oidadãos idongos,— Resolve nomear, como de facto pela presente portaria no- 
meia, para 0 logar de amanuonse da Secretaria do Tribunal da Relação o cidadão 
Joaquim Ignacio Nogueira Penido. 


Secretaria da Relação, Minas, 26 do outubro de 1900,— João Braulio Moi 
nhos de Vilhena.» 


Duranto o anno de 1909, foram recebidos : 
Officios dos Secratarios de Estado... 


80 
Officios dos Estados........esiceireos 50 
Ofiteios de diversos funccionarios do Estado, 700 ” 
Requerimentos recebidos e dospachados.., 280 
Espediram-so : 
Officios ao Governo e auctoridades do Estado 830 
Officios aos tribunass « 8 
Circulares. ......... 0 
Provisões do advogado. E ai 23 
Provisões de solicitador N 
Portarias, ... 9 
Mandados de 9 
Registraram-so : 
Officios, . 916 
E Provisõ e advogado. 23 
+ Provisões de solicitador 9 
Portarias. 9 >» 
Accordãos 94 


Lavraram-se : 
Termos 


phadetica,,.eereseras 


Cartas de bachareis 


Foram registradas : 
Pela Faculdade Livre do Direito da Bahia : 

Bacharel Luiz Gomes de Oliveira, 

Pela Faculdade de Direito de 8, Paulo ; 
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Bacharel Astholpho Dutra Nicacio. 
»  Tldefonso Castilho Lishõa. 
Pela Faculdade de Direito do Recife: 
Bacharel Josó Alves Villela. 
Pela Faculdade Livre de Direito do Minas Geraos : 
Baoharel Agostinho Pereira, 


Advogados 


Foram provisionados para qualquer comarca do Estado : 

Josó Polycarpo de Figueiredo é Silva, por 3 annos, em 22 do fevoreiro. 
Joaquim Dias Bicalho Junior, por 3 annog, em 12 de março. 
Francisco de Paula Motta, por 3 annos, em 5 de abril. 

João Pedro Ribeiro Mendes, por 3 anos, em 9 do abril. 
Desiderio Ferreira da Mello, por 3 annos, em 10 do abril. 

Emílio Jardim de Rezende, por 1 anno, em 17 de abril. 

Eugenio Simplicio de Salles, por 1 avno, em 20 de abril. 

Paulino de Araujo, gi 3 annos, em J4 de maio. 

Alexandre Augusto de Lima, por 3 annos, em 17 de maio. 
Afonso Henrique Lamounier, por 3 annos, em 8 de junho. 

João Gualberto Nogueira Cobra, por 3 annos, em 11' de junho. 
Eduardo Carlos Vilhena do Amaral, por 3 annos, em 18 do junho. 
Antonio Ataliba Silva, por 3 annos, em 25 de junho. 

Joaquim Felippo Galvão, por 3 annos, em 28 de junho. 

Fernando Petronilho, por 3 annos, em 3 de julho. 

Antonio Apolinario Reis, por 3 annos, em 7 de julho. 

Oiympio Baptista Pinto de Almeida, por 3 annos, em 19 de setembro. 
Octavio Carlos de Sousa, por 3 annos, em 1 de outubro. 

Josó Maria Brandão, por 3 annos, em 12 de novembro. 

Tiburcio Alves Pereira, por 3 annos, em 24 novembro. 

Julio Bueno Brandão, por 3 annos, em 30 de novembro. 

Para à comarca de Ferros: 

Angelo Martins Caldeira, por 3 annos, em 29 de outubro. 


Solicitadores 


Foram provisionados para as comarcas seguintes : 
Pouso ALEGRE 

Zoroastro Ferraz da Luz, por 3 annos, em 8 do março. 
Juiz DE FóRA 


José Rangel, por 3 annos, em 19 de abril. d 
Francisco Rodrigues de Almeida Novass, por 3 annos, em 31 de julho. 


CARANGOLA 

Antonio Antunos de Siqueira, por 3 annos, em 30 do maio. 
LEOPOLDINA 

Dilermando Martins da Costa Cruz, por 3 annos, em 7 de junho. 
CATAGUAZES 

Benjamin Bonifacio de Sousa, por 3 annos, em & de novembro. 
Rio PRETO : 

Antonio de Sousa Lima Mottinha, por 3 annos, em 27 de novembro. 
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PARA QUALQUER COMARCA DO ESTADO 


Theodoro Soares de Oliveira, por 3 annos, 25 de janeiro. 
Lucas de Moraos e Castro, por 3 annos, om 23 de fevereiro, 
Luiz Pinto, por 3 annos, em 22 de outubro. 

Januario Bittencourt, por 3 annos, em 8 de novembro, 


Licenças 


Foram concedidas pos seguintes funcoio narios 
Bacharel Americo Ferreira Lopes, prom otor de justiça da comarca do Saba- 
rá, 15 dias, para tratar de negocios, em 14 de fovereiro, e 30 dias para tratar 
de saude, em 10 de outubro, , . 
Bacharel João Olavo Eloy de Andrade, juiz de direito da comarca da Viçosa, 
30 dias para tratar de saude, em 24 de abril. 
Bacharel Antonio da Silveira Brum, promotor de justiça da comarca de 
S. Paulo do Muriahê, 30 dias para tratar de saudo, em 27 do junho. 
Bacharel Theophilo Pereira Junior, juiz substituto da comarca de Entre- 
Rios, 30 dias para tratar de saude, em 16 de agosto. 
Bacharel José Coelho de Magalhães Gomes, secretario da Relação, 30 dias 
para tratar do saude, em 15 de setembro, 
Bacharel Isidro Pereira de Azevedo, juiz de direito da comarea do Turvo, 30 
N dias para tratar de saude, em 18 de setembro. 
Bacharel Antonio Augusto de Lima, juiz de direito da comarca de Ouro 
Preto, 8 dias para tratar de negocios, em 8 de outubro, 


Recursos de graça 


Polo Presidente da Relação foram dados pareceres sobre as petições de 
graça dos réos seguintes : 
Antonio Moreira Camipanhão. 
E Augusto Gomes de Macedo . 
, Sergio de Alcantara Xavier. 
Francisco Fornandos Pedra. 
Josó Pereira Guimarães. 
Luciano Pereira do Magalhães. 


Mandados 


Foram expedidos para cumprimento de penas aos réos nas comarcas so- 
é guintes : 


Rio Claro 
Virgilio Horacio de Noronha Luz. 
Bomfim 


Roque Alves da Silva, 
Pedro Ferreira de Sousa. . 
Antonio Alexandre da Costa, 


— 13 — 
Rió Braco 


Manoel Egydio da Silva Tôco. 
Joaquim Antonio de Sousa. 
Simplicio Euiz da Fraga. 
Benjamin Francisco da Silva, 
Antonio Meirelles, 


8. Jos6 do Paraiso 


Polydoro Alfredo de Aquino, 


Josefino da Costa Coelho. 
Jeronymo da Eva da Silva, 
Josô Lopes Pacheco, 

José Rosa de Sousa Filho. 


Mar de Hespanha 


Joaquim Pereira da Silva. 
Onofre Machado. 
Genilicio Carolino da Silva. 


1 


Araguaáry 


Joko Canuto Lemos. 
Paracatú 


Rosendo Alves dos Reia. 


Sete Lagoas! 


Bacharel Arthur de Seixas Souto Maior, 
Joaquim Carneiro de Oliveira. 


Baependy 


João Nunes da Silva. 
Jonguim Andrade Filho, 


, 


= iTd o 


Pouso Alto 
' JO Ano Corta pe, 
a Muriahó 
Manoel Gonçalvos de Assis, 
Formiga : 


Ernesto Gomes Rodrigues Camara. 


Onro Fino 


Alberto Ferreira dos Santos. 
Antonio Benedicto da Silva, 


Y 
Barbacena 
Mariano Antonio Monteiro. 
Lima Duarte 
F Custodio Ignacio de Andrade. 
= ! 
Juiz de Fóra 
+ 


Arthur Alvaros Penna. 


Theophilo Ottoni 


Joaquim Martins do Sacramento. 


Palma 


Maroilto Anselmo de Oliveira Ramos, 
Joaquim Antonio de Paula, 


Queluz 


Manoel Coelho Vindilino, 


Domingos Golheni. 

Camillo Josô de Sousa. 
Joaquim Cardoso da Silva. 
Miguel Duailibi, 


Tiradentes 


José Antonio de Sousa Sobrinho. 


Palmyra 


Josô Venancio de Arantes. 


Vicente José de Carvalho, 
Rio Novo 
João Rodrigues da Silva. 
Monte Santo 


Adelino da Silva Vianna, 


Domingos Cacuta, 


Peçanha 


Manoel Demetrio Junior, 
Benedicto Carvalho de Meira, 


Bello Horizonte 
Messias Josá de Menezes, 
Abre Campo 


João da Cunha Lopes, 
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8. João dELRey 
Estovam Olympio da Silva. 
Muzambinho 
Felice de Camillo, 
Carangola 


Antonio José Saldanha. 


Josô Francisco de Sousa. 


Ouro Preto 


Francisco Pedro. 
João Xavier dos Santos. 
Foram expedidos mandados à favor dos rêos nas comarcas seguintes : 


Mar de Hespanha 


Americo Affonso Rodrigues Dimas. 
Sovorina Azevedo, 


Rio Hranco 


Maximiano José Luiz. 
Sebastião Lemos da Silva. 


S. José do Paraiso 


João Cabral de Oliveira. 
Antonio Gomes Tavares, 
Antonio Barboza de Brito. 


Sacramento 


Jogó Francisco do Oliveira. 
Bernardo Augusto Esmerio. 
Domingos Bernardes da Silveira, 
Guilhorme Paronetti, 


Carlos Antonio da Silva, 
Malaquias Antonio da Silva. 


Conceição 


Miguel Archanjo Pinto. 


Bom Successo 


Josá Ferino da Silva. 


Bocayuva 


Bacharel Joaquim Rocho Lima. 


Serro 


Duarte Caldeira Brant. 
Pedro Innocencio Vianna. 


Além Parahyba 
Lucas Julião. 


e Peçanha 
E at 


Antonio Justino Pereira. 


Machado 


Marcolino Ferreira da Silva. 


Rio Novo 


Josô Alves dos Santos, 


8. João Nepomuceno 


Epaminondas Antunes de Siqueira, 
Rl-3 


Jogó Virginio de Oliveira. 
Ibrahim de Abreu e Silva, 


Lavras 
Firmino Felisberto, 
Cataguazes 


Raymundo Fernandes de Araujo. 


Cartorios 


| Cumprem os respectivos funceionarios, os grs. capitão Antonio Falippe Dias 
Ribeiro e Epaminondas Serrano Pires, satisfactoriamente os seus deveros. 
Foram expedidos : 
Mandados executivos. ..esensesrerare 
Cartas de sentença. de appellação. .. 


Cartas de sentenças de aggravo. 2 
Traslados de appoliaçõos. Lu 
à Traslados de divorcios... 5 


Estatistica 


Vão annexos à este os mappas da estatistica civil e criminal do Tribunal. 


Bibliotheca 


E" de grande necessidade restabelecer-se & verba que “ora destinada, annu- o É 
almente, à Bibliotheca desto Tribunal, para acquisição de livros novos, de accor- 
do com à evolução da sciencia juridica. 


Estado da administração da justiça 
Reporto-me ao que disse no relatorio do anno anterior. 


Duvidas e dificuldades encontradas na execu= E 
ção das leis 


Nada tonho a dizer. 


O Presidente da Relação, 


João Braulio oflcinhes de Vilhena, 


ANTIGUIDADE 


MAGISTRADOS 
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Annexo n, 2 


Petições de «habons-corpus. decididas pelo Tribunal da Relação em 1900 


eee ego 


Prisões e ameaças Pacientes Razões de «habeas-corpus 
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ESSE E AAA) 


Sceretarla da Relação de Minas Geraes,— O oficial, Julio Malard. 


Recursos crimes decididos pelo Trthbunal da Relação em 1900 
ea 
Decisão do recurso 
marea rr mt 
Procedente Improcedente 


Crimes 


Responsabilidade, 6 2” 
mentos leves. 9 EA! 
Ferimentos graves 7 1 
ybo.. 16 29 
Resistencia. 5 1 
Não consta, — 8 
SS 


Secretaria da Relação do Minas Geraes.— O oflicial, Julio Malard. 
RL>3 


— 34 — 


Appeliações crimes decididas em 1900, relativas aos crimes commetti- 
dos em diversas datas 


ep mp aa 


App." do dec. n.528,art.218, 
lei estadoal 


Procedente Improcedente 


Secretaria da Relação do Estado de Minas Geraes.— O official, Julio Malard. 


—3 — 


Appellações clveis interpostas para o Tribuna! da Relação, das cansar 
Julgadas pelos Juizes de direito e decididas em 1900 


e eee eee 
Distribuidas Julgadas 
E 
Comarcas 
Das 
disthiêidas | distribuidas 


emannos 
em 1900 anteriores 


Annos 
anteriores 


Numero 


Araxá... 
Alvinopolis 
Arassuahy . 
Abaeté... 

Bello Horizonte, 


í 


rogo arg ra 
dr pot 09 DO 3 RO DO (9 poi pr o DO 1 rá DD DS 5 GÔ RD SO CO HO Ped es DO e e CEE EC IO RO TE POPA PASORO DATA TKEA DO DOADO pas 
LISSTI 


Cataguazes. 
Campo Bello. 
Curvello.. 
Caratinga. 
Carmo 
Ferros. 
Pormigs 
Entre Rios. 
Iabira..... 
Mapecerica..., 
Inhaúma...., 
Juiz de Fóra, 
Jaguary... 
Lavras......» 
Leopoldina. 
Muriahé...... 
Mar de Hespanha, 
Machado... 
Manhuassú.,, 
Muzambinhi 
Monte Santo. 
Monte Alegre. 
Montes Claros. 
Ouro Preto, 
Ouro Fino . 
Oliveira. 
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VIII 
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me 


Rio Preto. 

Rio Doce. 

S. Miguel de Guanhães.. 
Sacramento.....cvera 


UEMA TIS 
VELA DETI 


S. João d'El-Rey. 
Salinas ,...... 

S. Sebastião do Paraiso. 
S. Gonçalo do Sapucahy. 
Turvo...... eessecasenera 
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Distribuídas Julgadas 


Comarcas Das 


distinsidas | distribuidas em 
em 19% annos 
anteriores 


Numero 
Annos 
anteriores 


mr e mm 


Theophilo Ottoni ,..»». 
- Tremedal, “ 

Uberaba. 

Uberabinha, 

Ubá..... " 

Varginha, 

Viçosa... 
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Secretaria da Relação do Estado do Minas Geraes.— O official, Julio Malard. 


Aggravos decididos pelo Tribunal da Eelação em 1900 


e 


Não tomaram | Converteram o julga- 
Numero Procedente Improcedente conheci- mento 
mento em diligencia 


Secretaria da Relação de Minas Geraes.— O oflicial, Julio Malara, 


Appellações «ex-oificio» de divorcio decididas pelo Tribunal da Relação 
em 1900 


Numero Procedonte Improcedente 


Secretaria dg Relação de Minas Geraes.— O oflicial, Julio Malara, 


TEXTOL 
ENCADE 
Damage 
Wrong b 


“oq 1 


JETERIORADO E/OU 
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Embargos aos accordios do Tribunal da Relação em 1900 
O E GR 


Numero Procedento Improcedente 


58) 17 a 


Ei IS——————— 


Prorogações de prazo para inventarlo decididas pelo Tribnual da Rela- 
ção em 1900 


Numero Procedente | Improcedenta 


ES SE 


Conflictos de jurisdicção decididos pelo Tribunal da Relação em 1900 


Numero. Procedente Improcedente 


Recursos cleitoraes decididos pela Relação em 1909 


e oe 


Numero Procedente Improcedente 
10 4 6 
Reducção de pena decidida pela Relação em 1900 4 
eee qusreria Cos 
;? 
Numero Procedento  Jmprocedento 
— É) mrermerrimo 


RNAÇÃO DEFEITUOSA 


) text. 
ding 


te. 38 —- 1 Dá 


Remoção de == e decidida pela a Pt. em 1900 


Numero Procedente Improcedente 


RN de antiguidade de magistrado decididas pela Relação em 
1900 
Ce e 


Numero Procedente Improcedente 


Secretaria da Relação de Minas Geraes.— O oflicial, Julio Maiara. 


ANNEXO N. 3 
ACOORDÃOS SOBRE. MATERIA IMPORTANTE E CONTROVERTIDA 


I900 


N.1 


Não é evidentemente nullo, e não dá 
por isso logar é concessão de habeas-corpus, 
O processo criminal, desde que, estando aindl 
aberta à Instancia do Summario, foram pelo 
Juiz do Recurso ordenadas diligencias para 
sanar as nullidades em virtude das quaes se 
requer o habeasscorpus. 


Petição de habeas«corpus n. 274, da comarca do 
Carangola 


Paciente, Tobias Fernandes Neves. 

Accordam em Relação, que, relatados e discutidos os presentes autos, em 
que o Bacharol Alvaro Moreira de Barros Oliveira Lima requer habeas-corpus 
em favor de Tobias Fernandes Neves : Considerando quo o impetrante sllega, 
como fundamento de seu pedido, a nullidade de todo o processo, visto achar-so 
o paciento preso, processado e pronunciado por ter falsificado um documento 


em virtude do qual obteve de terceiro a quantia do um conto novecontos é 
oitenta e tros mil róis ; e no emtanto não se acharjunto sos autos o Auto de 
Corpo de Delicto, base do procosso, isto é, o documento falsificado : Considoran- 
do que realmente não oxisto nos autos o documento falsificado, que servo de 
base ao processo, como se vê da certidão à fis. 25 o informação do juiz substituto 
à fis. 27: Considerando porém que esta informação, depois de dizer que 0 pa- 
ciento foi a 16 de dezembro de 1899 pronunciado nos artigos 2586 338 $ 5.º do 
Codigo Penal, proseguindo diz : «Findoo prazo legal subirão os autos em grau 
de recurso para o Juiz de Direito, que por despacho-de 6 de janeiro corrente 
ordenou a preceder-se ao exame na carta de ordem, que se diz falsa, e egualmen- 
to para provideneiar-so si é ou não imaginaria a entidade da pessoa de Josquim 
Ignacio de Miranda, diligencias estas que este juizo tom providenciado, já requi- 
“gitando do exmo. sr. dr. Chefo de Policia da Capital Federal a remessa da Te- 
forida carta de ordem para 0 exame. Não existe no processo, como allega o im- 
petrante, o Auto de Corpo de Delicto, o esta falta dá-se por achar-se no Rio a 
carta de ordem requisitada, mas que não tardará em sanar-so, logo que realiza- 
Ho O examo na mesma carta »: 

Considerando que o art. 195 S 28 da lei estadoal n, 18 da 28 de novembro de 
1891 diz; «Compete aos juizes de direito: Ordenar ex-ofílcio ou & requerimen- 
to de parta as diligencias necessarias para & rectificação dos processos que lhes 
forem presentes; ou para maior osciarecimento da verdade dos factos e de suas 
ciroumstancias »: Considerando portanto, que, achando-se ainda aberta a 
instancia do summario, e tratando-se de rectíficar a nullidade apontada pelo 
impetrante, o processo não está evidentemente nullo nos termos do art. 353 
& 3.º do Codigo do Processo Criminal: Negam o habeas corpus impetrado, é 
condemnam O impetrante nas custas ex-causa. 

Mínas, 27 de janeiro de-1900. — J. Braulio, P. com voto. Fornandes Tor 
reg. — Ferreira Tinôco. — Resendo Costa. — Theophilo. — Saraiva. — Amo- 
rim. — Amador. — Alves de Albuguerque. — Julio da Veiga. — Fui presente 
-— Gama Cerqueira, 

Confero, José Magalhães, secretario. 


N.2 


Não tem logar a concessão do habeas-cor- 
pus à réos presos em cumprimento de pena em 
virtude de sentença condemnatoria passada em 
julgado. 


Petição de «habeas-corpus» n. 283, da comárea de 
Majnbá 


' * , 

Impetrante, Arminda Joaquina da Silva. 

Ascordam em Relação, que, relatados e discutidos os presentes autos em 
que Arminda Joaquina da Silva, prosa na cadois. da cidade de Itajubá, requer em 
seu favor uma ordem de habeas-corpys : Considerando que a paciente foi, . por 
sontonça de 22 de março proximo passado, homologatoria das decisões do jury 
da comarca de Itajubá, condemnada a tres mezos à quinze dias de prisão sim- 
pls (ff. 8 v. 9): Considerando que a paciente recolheu-seá prisão em cumprimen- 
to da pena, não appellou, deixou à sentença passar em julgado, e allega que as- 
sim procedeu, porque, importando a decisão do jury sua absolvição, julgou do 
molhor conselho usar do recurao da Aqõeas-corpus (fis, 3 e 4) : Considerando que 
oart. 50 8 2,º da lei estadoal n. 72 dizendo : «À ordem de habsas-corpus fi- 
cará sem effaito si o rôo for condemnado » tsve por fim fazer prevalecer a con- 
demnação contra 0 habeas-corpus, é portanto, si a condemnação inutiliza o 
habeas-corpus anterior, obsta sem duvida o posterior, a menos que se queira 
admittir a inofficacia absoluta da citada. disposição legal, pois, desde que se 
admittisso 0 habeas-corpus depois da condomnação, elle tanto seria pormittido 
para os réos que antes da condemnação não o tivessam obtido, como para 0 
que 0 tivessem obtido, e neste ultimo caso, desde que 0 habsas-corpus de novo re- 
querido fosse concedido ao condemnado, ficaria a díta disposição sem effaito al- 
gum, produzindo o absurdo do simul esse et non esse, isto 6, 0 habeas-corpus ficava 
sem efeito em virtude da condemnação, e, em seguida, a condemnação ficava 
sem effaito em virtude do habeas-corpus : Considerando que o art, 72, 83.º do 
Regimento Interno do Supremo Tribunal Federal diz: « A prisão ou constran- 
gimento so julgará illegal: Quando o seu processo (do paciente) estiver evidente- 
mente nullo, não havendo sentança proferida por juiz competente de que caiba 
recurso ordinario, ou que tenha passado em julgado. » Considerando portanto 


2 
que não temlogar a concessão de hadesscorpus a réos presos em cum- A 
primento de pena em virtude de sentença condemnatoria passada em julgado, 
que é a hypothese dos autos : K 
Negam 0 habeas-corpus impetrado, pagas as custas pelo paciente ex-causa, 
Minas, 25 do abril de 1900. J, Braulio, P., com voto, — Fernandes Torres. — 
Ferreira Tinôco, — Saraiva, vencido. — Amorim, — Alves de Albuquerque. — 
Julio da Veiga, — Fui presente. — Gama Cerqueira, 
Confere, J. Magalhães, secretario. 
' 
1 
TEXTO! 
ENCADI 
Damage 


Wrong t 


— 43 — 
N. 3 


A prisão em flagrante delicto só so dá 
nos restrictos e litteraes termos do artigo 131 
do Codigo do Processo Criminal, 


Comarca do Bello Horizonte 


PETIÇÃO DE HABEAS-CORPUS N. 285 


Impetranto — Josó da Voiga. 
Accordam em Relação, que, relatados e disentidos os presentes autos, em 
que José da Veiga, portuguez, artista dramatico, recolhido à cadeia desta Capital, 
requer em seu favor uma ordom de habras-corpus : Considerando que 0 pacion- 
te acha-se preso como tsndo-o sido em flagrante delicto ; Considerando que o 
art. 131 do Codigo do Processo Criminal definindo a prisão em flagranto delicto 
diz o seguinte: « Qualquer possa do povo pode, e os ofílcises de justiça são 
obrigados a prender e levar & presença do juiz de paz do districto à qualquer 
que for encontrado commettendo algum delicto ou emquanto foge perseguido 
pelo clamor publico. Os qua assim forem presos entendor-se-hão presos em fla- 
grante delicto »; Considerando que, à prisão sendo um acto restrictivo da Ji- 
berdado natural, as leis relativas n ella interpretam-se de sorte, que não se ap- 
pliquem além das suas disposições nom se tirem consequencias para Gagos nãos 

quaes ellas não se estendem ( Theoria da Interpretação das Leis por Donat — 

Traducção de Correia Telles — Ragea XV, n. 68); Consideranio que a prova x 
da prisão em flagrante delicto resulta do depoimento do conductor é testemu- 
nhas no auto qua da masma prisão se lavra: Consideranto que no Auto de 
fia. 6— diz o conductor ao dr. Dolegado Auxiliar, presidente do. meanio auto, que 
trazia o paciente 4 presença da auctoridade, por lhe haver sido o mesmo entre- 
gue por um grup) de moços, que se achava no Hote! Romanelli, alguns dos 
quase referiam haver prendido o paciente em acto do desfechar um tiro contra 
a pessoa de Salomão Vasconcellos; 3 que desse grupo fazaim parto Osorio Ro- 
manelli, Francisco de Salles Correia Mourão e Antonio Alvim Guimarães, que O 
tinham acompanhado e se achavam presentes; Considerando que Osorio Roma- 
nalli, sendo interrogado à fis. 8 v., declarou a principio que confirmava o que 
acabava de expor o conduetor, mas proseguindo diz que tinha sido um dos que 
prenderam o paciente, momentos depois de haver disparado o tiro e à fls. 7 v. 
a 8, depondo em additamento, diz que não viu quem havia dado o tiro, que O 
havia despertado, pois já estava dormindo; que levantou-se de prompto aim 
de verificar o que succedia, sendo então informado por Salomão de Vasconcellos, 
que fora o paciente quem dóra-lhe um tiro, confirmando Prata mais tarde, on 
declaração, & que entre o tiro e & prisão mediara tão sômente o espaço de g 
ou tres minutos; Considerando portanto que Osorio Romanelli não enco, 
o pacionte comettendo crime algum ou fugindo perseguido pelo clamor Pfablico, 
e, assim sendo, não o preniou em flagrante delicty; Considerando qug Fron- 
cisco de Salles Correia Mourão declarou a principio serem exactas as fisserções 
do conductor, mas proseguindo em seu depoimento, diz, que achava-86 na Ave- 
nida Affonso Penna é immediações da casa de residencia do dr. Alfrggo Guima- 
res, quando, ouvindo o som da um apito, dirigiu-se immediatagfonto para O 
Hotel Romanelli, racsiando quo alguma cousa succedesse ao sev/ colloga Fran- 
cisco Diogo de Vasconcellos; que approximando-se do Hotel R$fmanelli entrou 
immediatamente, tondo antes ouvido de uma possor, de cujo Nome não se lem- 
bra, que haviam dado um tiro dentro do Hotel Romanelttifrque, immediata- 
monto depois de sua chegada, elle o Francisco Carsocioli doam voz de prisão 
ao paciente, sendo de notar-se que ello depoonto não ouvika o estampido * do 
tiro, não podendo preoisar o tempo quo medeiou entro O tixy a a prisão; que 
em soguida O paciente entrou em um quarto, ficando a port, guardada por pra- 
ças que penetraram no Hotol a chamado de varias pessoas, m cujo numoro es- 
tava Osorio Romanalll, gerente do mesmo ; Considerando /por tanto que Fran- 
cisco da Salles Corraia Mourão não encoatroa o pesanto cZmmattondo crime al- 
gum nem fugindo perseguido pelo clamor publico, o, taos ) termos, não o 
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prendeu em flagrante delicto ; Considerando que Antonio Alvim Guimarães, de- 
pondo à fls. 7 v., declara a principio ser verdadeira a narração do conductor, 
mas, proseguindo, diz que, achando-se à pequena distancia do Hotel, foi surpre- 
hendido pela detonação do tiro, dirigindo-se immediatamento para alli, no in- 
tonto de verificar o que se passára, dizendo-lhe então Caraccioli e Francisco 
Diogo, que o paciente déra um tiro em Salomão de Vasconcellos, não o havendo 
$ porem attingido ; que assegura porôm, entretanto, haverem decorrido apenas 
ois minutos desde o momento em que ouviu o tiro até o da prisão do paciente; 
, Considerando por tanto que Antonio Alvim Guimarãos não encontrou o paciente 
comettendo crime algum, ou fugindo perseguido pelo clamor publico, e por con- 
sequencia não o prendeu em flagrante delito : Considerando, finalmente, que 
do respectivo auto não está provado que o paciente tivesse sido preso em fla- 
granto dolicto : Julgam jllogal a sus prisão, concedem o habeas-corpus impetra- 
do e mandam «ue se passe alvará afim de ser o paciente incontinonto solto, ai 
por al não estiver preso, pagas por elle as custas ex-causa. Minas, 5 de maio 
o 1900, J. Braulio, P., com voto.—Fernandes Torres. —Ferreira Tinôco.—Theo- 
philo.—Saraiva.—Amorim, Alves de Albuquerque. —Francisco Julio da Voiga. 
—Estevo presente o sr. desembargador Procurador Geral. — J, Braulio, — Gonfe- 
re, José Magalhies, seoretario, 


NX: 4 


O quinhociro de terrenos comprehendidos 
no perimetro de uma divisão, cuja sentença 
homologatoria passou em julgado, torna-se 
senhor e possuidor dos ditos terrenos, em- 
quanto não for por sentença passada em jul- 
gado vencido em acção de reivindicação in- 
tentada por terceiro contra elle em relação 
aos dites terrenos; e até então usa de um 
direito proprio, e não commeite crime algum, 
destruindo as bemfeitorias feitas por terceiro 
nos mesmos terrenos ; é portanto o processo 
. criminal feito contra o quinhoeiro por causa 
> dessa destruição é evidentemente nullo por 

falta de base legal, e dá logar á concessão 
de habeas-corpus. 


Habeas-corpus n. 286 


“Paciente, Antonio Procopio Cesar da Cruz. 
Adgordam em Relação, que, relatados e discutidos os presentes autos, em 
que Antonto Procopio Cesar da Cruz, cidadão brazileiro, residente no districto de 
Ponte Nova, requer em seu favor uma ordem de habeas-corpus preventivo, por 
estar ameaçado do constrangimento illegal, visto achar-so decretada sua pri- 
são por pronuncia no art. 3208 3,º do God, Pen., em processo evidentemente 
nullo, intentada por queixa do seu hero confinante Illydio Pinto de Godoy, ba- 
senda om actos, possessorios praticados pelo paciento nos torronos límitrophes 
“ma entre ambos, e Que por tanto não dão logar à acção criminal, e apenas á acção 
civil, nos tormos do art. 2.º da loí n. 601 de 18 de setembro de 1850, o art. 
89 do doc. n. 1.318, de 30 de janeiro de 1854 ; 

Considerando que o pacionte acha-se processado por tor destruido 2 casas 
de empreitoiros pertencentes a dois aggregados de seu heréo confinante Illydio 
Pinto EA Godoy, corprehendidas no porimotro da fazenda de Sant'Anna, dentro 
do quinhão do paciente e outros, é foitas quatro mezos, mais ou menos, antes 
da data das folhas de pagamento da divisão da dita fazenda, que foram feitas a 
20 do dezembro do iuiê, passando em julgado a sentença, que homologou a dita 
divisão, da qual não'pouvo embargos nem recurso de especio alguma, como 


tudo consta da certidão do fig, GV. À 7; 


A 
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Considerando que o art. 67 do dec. estadoal n. 662, de 24 de novembro de 
1893, diz: — Si qualquer linha do Pperimetro apanhar bemfoitorias dos confron- 
tontes, foitas ha mais de anno, serão elas respeitadas, bom como og terrenos 
occupados, 05 quass não se computarão na avaliação da area do immovel di- 
videndo ; ficando galvo aos condominos a acção competente para os reivindica- 
rem segundo a força dos seus titulos. 

Paragrapho unico. Considerar-se-hão bomfoitorlas, para os effoitos deste 
artigo, as edificações, 08 muros é cercas, 08 Pasios fechados, og cultivados de 
qualquer especie, não abandonados ha mais de 3 annos ; 

Considerando portanto, a contrario sensu, Quo, si qualquer linha do perime- 
tro apanhar bemfeitorias dos confrontantes, feitas ha anno ou menos de anno, 
não serão ellas respeitadas, bom como os terrenos occupados, 08 quass se com- 
putarão na avaliação da area do immovel dividendo, ficando Halvo aos confron- 
tantes a acção competonte para os roivindicarom Segundo a força do seus titulos; 

Considerando que esto argumento a contrario sensu, acha-se confirmado pelo 
art, 66 do referido dec., que diz: — não é necessaria a citação dos confrontan- 
tes do immovel para o procosso divisorio ; ficando-lhes salvo o direito de inten- 
tar acção competente contra todos os sondominos, ai intentada antes de passar 
em julgado a sentença que homologou a divisão ; ou contra og quinhoeiros dog 
terronos reclamados, si depois, isto no caso do invasão de terrenos das linhas 
limitrophes ; 

Considerando que os roferidos arts. do cit. dec. estadoal n. 662 são à vepro- 
dueção dos arts, 57 e 55 do dec. fedoraln. 720 de 5 de setembro de 1890, manda- 
do pôr em execução pelo art. 38 da lei estadoal n. 72 de 27 de julho de 1893 ; 

Considerando portanto que as referidas casas pela divisão da fazonda de 
Sant'Anna, em cujo perimetro foram comprehendidas fazendo parte do quinhão 
do paciente e outros, passaram a pertencer ao mesmo paciento é sous compa- 
nhetros de quinhão, desde que a mesma divisão foi julgada por sentença que 
passou em julgado; 

Considerando por consequencia que o pacionte a seus companheiros de 
quinhão eram senhores e possuidores das Toferidas casas, emquanto não fossem 
por sentença passada em julgado vencidas por lilydio Pinto de Godoy em um 
Pleito judiciario contra elles intentado, o que não se deu: 

Considerando que, sendo o paciente senhór e possuidor das ditas casas, 
usou de um direito proprio destruindo-as, não cometteu por eso facto crime 
algum, e nem pode estar incurso no art, 329 S 3.º do Cod. Pen., que trata da 
destruição ou damnificação de cousa alheia ; 

Considerando portanto que é evidentomente nullo o processo intentado ea 
pronuncia decretada contra o paciente, por falta do base togal, visto não haver 
crime no facto que lhe é imputado ; 

Concedem o habeas-corpus impetrado, e mandam que em favor do pa- 
ciento ge passe alvará do garantia, afim de que possa solto se livrar, Custas 
ex-cauga pelo paciente. Minas, 26 de maio de 1900.mJ. Braulio, P., com voto. 
Ferreira Tinôco.—Theophilo.—Amorim.—Fuí presente, Gama Cerqueira. Foram 
votos vencedores os grs. desembargadores Veiga o Saraiva e vencidos 08 Sr8, 
desembargadores Torres é Albuquerque. — Confere, José Ma galhdes, 
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N. 5 


E' ilegal, e dá logar a concessão de 
habeas-corpus, à prisão eifectuada por aucto- 
ridade polícial do Estado de Minas Geraes em 
virtude de requisição directa do Chefe de Po- 
licia do Districto Federal, pois essa requisi- 
ção só é legal quando feita por intermedio 
do Ministro da Justiça. 


Iabeas-corpus n. 293 


Paciente, José Carlos Ferreira. 

Accordam em Relação, que, relatados o disoutidos os presentos autos, em 
que José Carlos Forreira requer em seu favor uma ordem de habeas-corpus : 

Cunsiderando que, segundo a informação prestada pelo dr. Chefe de Policia, 
o pacionto foi proso a 17 do corrente por ordem do dr, delegado auxiliar, o em 
virtudo do requisição do dr. Chefe do Polícia do Districto ' Federal, quo io- 
formou achar-se elle indiciado em crime de furto de quantia avultada naquela 
Capital ; 

P conbiderando que, sendo 0 caso de extradição, esta na hypothese sujeita só 
podoria ser requisitada por intermedio do Ministro da Justiça, e não directa- 
monte pelo dr. Chefe de Policia do Districto Federal, nos tormos do art. 1.º n. 
1 do Decreto Federal n. 39 de 30 de janeiro de 1892, cuja observancia é recom- 
mendada pelo art. 154 do dec. estadoal n. 613 do 9 de março de 1893 ; 

Considerando portanto quo é illegal a prisão do paciente : 

Concedem o habeas-corpus impetrado 6 mandam que seja 0 paciente incon- 
tinenti solto, si por al não estiver preso, pagas por elle as custas 6x-cAUSA. 

Minas, 23 de junho de 1900.— João Braulio, presidente, com voto.— Fernan- 
des Torres.— Ferreira Tinôco.=— Amorim.— Alves de Albuquerque .— Julio da 
Veiga. — Fui presente, Gama Cerqueira— Confere. — Josê Magalhães. 


N. 8 


' E! valida a formação da culpa feita por 
denuncia do Ministerio Publico no foro da re- 

sidencia do réo ; e portanto, não tem logar a 

concessão de habeas-corpus sob fundamento 

de quo é nullo o processo nessa hypotheso 

por competir só ao queixoso preferir 0 foro 

a residencia do réo ao foro do logar do de- 


licto. 
Habeas-corpus n. 294, da comarca da Varginha 


Pacionto, Joaquim Cassemiro de Siqueira Diamantino. 
; Accordam em Relação que, relatados e discutidos os presentes Autos, em 
: dos Joaquim Cassemiro de Siqueira Diamantino, preso na cadeia da cidade da 
arginha, processado é pronunciado no art. 330 combinado com o art. 331 n, 4 
8 1.º do Codigo Penal, requer em seu favor uma ordem de habeas-corpus, alle- 
ando ser illegal a sua prisão, por ser o seu processo evidentemento nullo, vig- 
to ter sido instaurado na comarca. da Varginha, residencia do paciente, com pro- 
terição do foro de Campo Bello, em cuja comarca foi o crime commettido, e que 
era o compotento para O processo, desde que este foi iniciado por denuncia do 


e 47 — 


promotor da justica, que não tem, como a parto queirosa, o direito de escolha 


pelo foro do 
Codigo do Processo Criminal : 


elicto ou da residencia do rôo, nos termos do art. 


1608 3.º do 


Considerando que o fundamento da petição de habeas-corpus é uma questão 


puramente de direito, cuja decisão inde; 


Tidade que ordenou a 
-  Considorando que 
nal diz: «E' districto 
residir o réo, ficando 
legio isenta a 


ordo; 


de de qualquer informação da aucto- 


ado, como o do lo- 
do à culpa no juizo 


Considerando que Pimenta, Bueno — Processo Criminal 
numero 1.º diz: « Pode e deve ser competente o foro do h 


Pção em que o delicto fôr commettido. 


ahi fot violada a lei ibi 
a acção publica, 

9 domicilio do réo, 
cessarios ; é de mai; 
pressão moral, co; 
Codigo arts. 

abril de 1836 


sim h 
vassallos com exclusão de outro) 
tretanto é inn 


outro possa t 


Esto é sem duvida 
it, ti pena reddita 


epressão é exigido, 
ndido, de sua fui 


unass tinh 
Esta razão nã 
tem mais meios de 


ptura a do logar 
80, O juiz prefore; 
or colligido» ; 


em vista da legislação 6 avisos citados tão compyôtente à q 


o do domicilio do réo 

que Pimenta Bueno deduz da mesma logisla 
referencia do foro do delicto quando haja 
e de aotos processuaes Praticados pelas 


ara proceder à formação da culpa; 
O 6 avisos, 
perfeita gi- 
auctoridades 


bypothese que absolutamento está fóra def questão, poig 
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que a auctoridade do foro do delicto não praticou acto algum processual em 
Telação ao crime pelo qual o paciente está sendo processado no foro de sua. resi- 
enoia ; a 
5 Cosiderando que a lei estado] n. 18 art. 188 diz: «A competencia do juiz à 
' determinada : S 1.º Em materia criminal: 1 Pelo logar do crimo; IJ Pela re- [ 
sidencia do rão »; e absolutamente não falla em escolha do queixoso ; | 
Considerando portanto que o paciente sendo processado no foro da comarca 
da Varginha, de sua residencia, o foi em foro competente, é valido o sou pro- 
Cosso, e Er consequencia é legal a sua prisão effeotuada preventivamente em 
virtude de ordem do juiz substituto da dita comarca, e confirmada pelo despa- 
cho de pronuncia. 
Nogam o habeas-corpus impotrado, pagas polo paoiento as custas ex- 
causa. ê 
Minas, 18 de julho de 1900, 4. Branlio, presidente, com voto.— Fernandes 
Torres, vencido.— Ferreira Tindco,— Saraiva, vencido. Amorim.-- Julio da 
Veiga.— Fui prosento, Gama Cerqueira,— Confere, J. Magalhães. 


N. 7 


Constituem nullidades criminaes: 1.º To- 
rem sido, depois da pronuncia, os autos con- 
clusos ao juiz de direito, não tendo decorrido 
o prazo de cinco dias completos para inter- 
posição do recurso; 2.º contradicção nas res- 
postas aos quesitos, sendo aftirmada a aggra- 
vante do motivo frivolo com a procedencia da 
aggressão; 3.º ter a denuncia articulado ter 

:; o offendido falecido dias depois do crime, e 
tendo o auto de corpo de delicto, constatado 
não serem irremediavelmente mortaes os fe- 
rimentos, entretanto não foram formulados os 

uesitos sobre duas circumstancias do art. 295 
do Codigo Penal, * 


Appellação erime n. 1.857, da comirca de São 
João El-Rey 


Appellante, Paschoal Plastini, 
Appellada, a justiça. 
Vistos, relatados o discutidos estes autos de appellação criminal, da comar- 
e Tr Ss, sono d'El-Rey, entre partes, appellante, Paschoa! Plastini, appellada & 
ustiça, etc. 
Considerando que, tendo gido o despacho de pronuncia intimado ao rêo no 
ema dia 20 de maio, fls. 38 v., foram os autos conclusos ao juiz de direito no dia 25, 
Ra fia. 30, não tendo, pois, decorrido o prazo legal de cinco dias completos para a 
e interposição do recurso contra o disposto no art. 22 do dec. n. 583, de 8 de mar- 
«go da : 
N Considerando que houve contradicção nas respostas aos quesitos 5.º e 8.º, 
ois, sendo afilrmada a aggravante do motivo frivolo, foi egualmente afirmado 
ter precedido ao crimo — aggreasão — por parto do ofendido, circumstancias 
quenão podem coexistir, como já decidiu o Accordão deste Tribunal n. 1.054, de 
28 de outubro de 1898 (Forum vol. 4,º) ; 

Considerando que, tendo a denuncia articulado ter o ofendido falcoido 
dias depolg do crime, e tendo o auto de corpo do delicto constatado não serem 
irromediavalmento mortaes os ferimentos, entretanto, não foram formulados 08 
quesitos sobyo duas circumstancias do art, 295 do Codigo Penal: 

Accordan em Relação annullar todo o processo, desde 0 despacho de susten- 
tação da pronjucia em deante e mandar que seja o mesmo preparado nova 
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mente com inteira observancia das formalidades legaes afim de ger o appellante 
submettido a outro julgamento. Custas pelo juiz de direito que deu logar á nul- 
lidade. Obsorvam que a consulta ao jury sobre a di-pensa das testemunhas falto- 
sas foi feita antes da leitura do processo (fls 70) e que funceionou como jurado o 
sidadão Antonio Leoncio Coelho (fls. 65 V), cujo nome não é encontrado na copia 
do edital de convocação do jury (fls. 57) nem nas actas das sessões preparatorias. 

Minas, 31 de janeiro do 1900, J, Braulio, prosidente.— Julio da Veiga, — 
Fornandes Torres. Ferreira Tinôco.— Resende Costa, Theophilo.— Saraiva, — 


Amorim,— Amador. — Alves de Albuquerque. Fui presonte, Gama Cerqueira. 
Confere. —José Magalhães. 
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E' nullidade criminal não mencionar-se 
na acta das sessões do jury os actos substan- 
ciaes, quaes o de verificação das cedulas e o 
de declaração do numero de jurados presene 
tes á sessão, ainda que constem estes actos 
da acta da sessão preparatoria, por não ser 
esta assignada pelo juiz de direito, 

taso de reforma de libello, devendo-se 
articular um crime, e não dous, por serem os 
dois actos exteriores em continuação um do 
outro e ambos em relação directa com a ten« 
tativa, 


Appellação crime m. 1399, da comarca do Rio 
Preto 


Appellante, a Justiça. 
Aprellado, Pedro Pires Teixeira, 


Aeccordam em Relação ete. Que, vistos, relatados e discutidos 08 presentes 
autos de acção criminal em que é appellante a justiça e appellado Pedro Pires 
Teixsira, dão provimento à appellação o annuliam o julgamento, por não men- 
cionar a respectiva acta da sessão Os actos substanciass, quaes 0 de verifica- 
ção das cedulas, e o de declaração do numero de jurados que estivoram pre- 
sentes, o com que foi aberta a sessão, não preenchendo o fim o facto de constar 
a verificação de cedulas é numero de jurados da acta da sessão preparatoria, 
por não ser assignada pelo juiz de direito é promotor, de conformidade com à 
opinião constante do parecer a fls. 83 y. ; Outrosim mandam que seja oferecido 
novo libelio, em que &o articule um unico crime de tentativa de homicidio, em- 
bora tivesse o réo desfechado um tiro antes, o depois se servido de uma faca 
som a qual continuou a propria tentativa já manifestada de matar o paciente, 
Porque não sô o disparo da arma de fogo sobre a victima, como o uso da faca 
de ponta, cuja continuação foi obstada pelos circumstantes, aão actos exteriores, 
executados pelo appellado, que manifestam a intenção de commetter o crime de 
homicidio, pela relação directa com esse mesmo crime, constituindo começo de 
execução, que não teve logar por circumstanoias independentes da vontade do 
appellado ; pelo que mandam egualmente que oferecido novo libello seja o rêo 
submettido a julgamento, em que sejam obscrvadas as formalidades legaes pa- 
gas as custas pelo juiz de direito, presidente do jury. — Minas, 24 do março 
de 1900. — J, Braulio, — Fernandes Torres. — Ferreira Tinôco, — Resonde Cog- 
ta. — Theophilo. — Saraiva. — Amorim. -— Amador, — Alves de Albuquerque, =«s 
Julio da Veiga. — Fui presente. O Procurador Geral ad-hoc, Amador, 

* Confere, —Josê Magalhites, 
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O credor hypothecario que tomar parte 
na deliberação da concordata fica equiparado 
aos credores chirographarios; mas para que 
o procurador de um credor hypothecario Te- 
nuncie ao credito hypothecario e mais direitos, 
não basta que procuração confira poderes il- 
límitados para a fallencia, mas sim poderes 
expressos de disposiçã 

E' nulla de pleno direito, em benefício da 
massa a hypotheca constituida dentro do ter- 
mo legal da. fallencia, mas tal nullidade só 
pode ser decretada em acção competente pro- 
posta polos syndicos, pois só são nullos, in- 
depondentes de acção, os actos indicados no 
ART do decreto n. 977, de 24 de outubro 
de e 


Aggravo de instrumento n. 447, da comarca de 
Além Parahyba 


Luiz da Conceição Teixeira e sua mulher, aggravantos. 
Os Syndicos da massa fallida de Côrtes Gama & Companhia, aggravados, 
Vistos, relatados e discutidos estes autos da comarca d' Alêm Parahyba, en- 
tre partes, aggravantes Luiz da Conceição Teixeira e sua mulher e aggravados 
os Syndicos da massa fallida de Côrtos Goma & Companhia, Luiz da Conceição 
Teixeira o sua mulher, d. Maria Josó da Gama Teixeira, credores bypothecarios 
de José Augusto Côrtes Gama e tambem credoros chirographarios da firma Côr- 
tos Gama, & Companhia, declarada em estado do fallencia, reclamaram perante 
o juiz de direito, contra a classificação de creditos feita polos syndicos reque- 
rendo que fosse excluido da relação dos croditos dos credores chirographarios o 
seu titulo hypothecario e que na qualidade de credores chirographarios, succes- 
gores de Costa Mourão & Braga, fossem contemplados na classificação alludida 
como legitimos credores da importancia de 7:7758820. Polo despacho a fig, 44, de 
6 de novembro de 1899, o juiz indefiriu esto pedido dos supplicantes que aggra- 
varam firmados no dispositivo do S 3.º do art. 62 do Dec, n. 917, de 4 de 
outubro de 1890, sendo tomado o respectivo termo a 9 de novembro, sendo o 
caso de aggravo e o recurso interposto em tempo, tomam delle conhecimento, 
Na classificação dos creditos disseram os syndicos que tendo o credor hypotheca- 
rio Luiz da Conceição Teixeira votado e acceito a concordata tornou-se chirogra- 
hario, acorescendo ser nulla ds pleno direito a hypotheca por ter sido consti- 
Puida dentro do termo legal da fallencia, isto é, nos quarenta dias anteriores & 
data do primeiro protesto por falta de pagamento e tambem por haver sido 
instituída quando o estado de fallencia de Côrtes Gama já se havia caracte- 
rizado. Disseram mais os Syndicos que as hypothecas em garantia de 
dividas contrabidas anteriormente ao termo legal da fallencia e de mera confia- 
são de divida sem real o effectiva numeração do dinheiro são suspeitas de frau- 
de e simulação, achando-se neste caso a de Luiz da Conceição Teixeira s 
Art. 35, lettra , do Dec. n. 917, de 24 de outubro de 1800, Quanto ao gegun- 
do ponto não consta da classificação a vazão pela qual os Syndicos abateram 
co PA da importancia do credito de Costa Mourão & Braga dos quass são 
cessionarios os aggravantes. Declaram porém na contra-minuta quo assim 
procedem por ser um ficto notorio na cidade e repetido pelo dr. Jair 
Cunha, procurador de Costa Mourão & Braga, que estes sômente receberam 
60 *j sobre o valor do credito, Na ultima parte da contra-minuta requere- 
ram os Syndicos a este Tribunal a concessão de um mandado de manu- 
tenção, comminada a pena de 12:0008000 aos aggravantes, caso continuem 
na turbação do immovel hypothecado, em cuja posso estão os referidos 
Syndicos. Consta da acta da reunião dos credores, fis. 68 v., que, pela lista 
organizada pelo Curador Fiscal e pelos Syndicos, foi chamado Luiz da Con- 
coição Teixeira como cessionario do Costa Mourão & Braga, comparecendo 
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aquelie pelo seu procurador dr. José de Resende Teixeira Guimarkos, fis, 70; 
que apenas nesta qualidado tomou parte nos trabalhos da alludida reunião ap= 
provando a proposta da concordata Por abandono, fis. 72, O facto da interven= 
ção de Luiz da Conceição Teixeira como credor chirographario, cessionario 
de Costa Mourão & Braga, demonstra apenas o seu interesse na formação 
da concordata e de modo algum a renuncia do Privilegio da credor hypo- 
thecario que é de José Augusto Côrtes Gama para gor equiparado, quanto 
a este credito, aos credores chirographarios e nem tal renuncia resulta de haver 
9 seu procurador assignado a concordata, declarando ser Luiz da Conceição 
Teixeira crodor hypothecario 6 chirographario, cessionario de Costa Mourão & 
Braga o do Machado, Meira & Comp. Por outro lado, si é exacto que o credor 


do mandato a fls. 75, posto que conferindo poderes ilimitados para a elludi- 
da faliencia em a qual, como declaremos, fora Luiz da Conceição Teixeira 
convocado para a reunião de credores, simplesmente como credor chiro- 
Braphario, cossionario de Costa Mourio & Braga. Razão portanto tiveram os 
aggravantos reclamando contra a inclusão do seu titulo hypothecario na classi- 
ficação dos creditos, Si ó nulla de pleno direito em benefício da massa a hy- 
othoca por ter sido constituida dentro do tormo legal da, faltoncia, art. 29, 
ettra c, do Dec. n. 917, citado 3, Si 6 annullavel a hypotheca pela fraudo do 
que está eivada, art. 30, lottra b, do mesmo decreto, devem os Syndicos pro- 
Por a acção competente para judicialmente ser decretada B nullidade pois 
sômente são nullos, independente de acção, og actos indicados no art, 28 
do Dee, n. 917. Finalmente, o juiz não attendeu que a simplos declaração 
dos Syndicos no tocanto a ser facto notorio haver Luiz da Conceição 
Teixoira adquirido, medianto 60 “ do abatimento, o credito do Costa 
Mourão & Braga não offerecia base segura é legal para » deducção que foi 
foita, Accordam, pelo exposto, dar provimento &o aggravo para ordenar ao 
juiz a quo que, reformando o despacho que proferiu, attonda a reclamação dos 
aggravantes mandando excluir da classificação o titulo hypothecario e incluir 
a importancia total do credito de Costa Mourão & Braga. Custas pela massa 
fallida. — Theophilo, P, — Saraiva. “= Amador. — Foi voto vencador o gr, des- 
embargador Amorim, — Saraiva 
Confere. — José Magalhães. 


mma mem 
NOTA, — O ultimo accordão é de 3 de março de 1900. — José de Magalhdes, 
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Nas obrigações, em que não ha termo pre- 
fixo, o devedor não incorre na pena conven- 
cional senão pela múra. 

As Jeis patrias são omissas quanto á móra 
proveniente das obrigações de fazer, quando 

= estas não têm termo prefixo, e portanto, de- 
ve-se recorrer ao direito romano e ás leisdas 
nações cultas, e, segundo estas, nessas obri- 
gações, não havendo termo prefixo para ser 
o devedor constituido em móra, deve O credor 
requerer ao juiz que,com o parecer de peritos, 
marquo ao devedor um termo razoavel para 
elle dar cumprimento á obrigação, sob pena 
de, não o fazendo no dito termo, ficar em 
móra e sujeito á pena convencional. 

E, tendo o credor tomado essa providen- 
cia, devo ainda provar, para ter direito à pena 
convencional, ter cumprido as suas obrigações 
contractuaes, como expressamente determina 
o Dig. Liv. 4, Tit. 1, frg. 1%, 83. 


Appellação civel mn. 1.234, da comarea de Minas 


Appellante, Ernesto Augusto de Medeiros Senra e Manoel Alvernaz da Sil- 
voira Bittoncourt, 

Appellados, Manoel da Costa Godinho e Joaquim de Olivoira Gomes. 

Vistos estes autos, etc. Ernesto Augusto do Medeiros Senra e Manoel Al- 
vercaz da Silveira Bittencourt, a 4 de dezembro de 1897, pediram a citação de 
Manoel da Costa, Godinho 6 Joaquim de Oliveira Gomes para verem se lhes pro- 
por & presente acção ordinaria, em que allegam : 1,º) que elles contractaram 
com os rôos a construção de um predio na area urbana desta cidade pela 
quantia de 17:5008, mediante as condições estipuladas no contracto de fls. 5a 7; 
2") que os réos, antes de concluirem as obras, as abandonaram, por não terem 
dinheiro para pagar aos oporarios, tendo elles auctores de as concluir a pro- 
pria custa e de reconstruir uma parede que ameaçava ruina, pois estava ra- 
chada de alto a baixo ; 3.º) que, tendo elles cumprido todas as obrigações do 
contracto, é tendo os réos deixado de o fazer, devem estes ser condemnados 
a pagar à multa convenccional de 2:0008, e us perdas e damnos que se Jiquida- 
rem na execução. Dada a vista aos advogados dos réos para a contestação, al- 
legam estes: |.') quo, depois de feito o contracto, os auctores alteraram O 
projecto da casa, havendo augmento de obras, tendo elles pois, construido muito 
mais do que aquillo a que eram obrigados ; 2.º) que elles começaram as obras 
e nellas tiveram semprê muitos empregados, nunca tendo menos de seis, e que 
sô diminuiram o numero de operarios por esperarem que os auctores assoalhas- 
sem, como eram obrigados, o primeiro pavimento pois assim seria mais facil a 
ellos rêos revestirem as paredes internas do segundo pavimento por meio de 
eavalletes, ao passo que, sem o soalho, se veriam obrigados & fazer andaime ; 
3.º) que og auciores, alóm de fornecimento do material que fizerem nos termos 
do contracto, apenas fizeram um pagamento de 2:0003 em dinheiro, e não cum- 
priram a segunda clausula do contracto, pois quando & casa já tinha as telhas 
em cima, não fizeram o primeiro pagamento integral ; 4.º) que, não tendo os 
auctoros cumprido um accordo verbal que posteriormente fizeram com elles de 
serem os operarios pagos pelas folhas até o fim da obra pelo auctor Ernesto —, 
ellos réos, om presença das testemunhas, declararam que iam suspender as obras 
até concluirem contas com os auctores e estos, então, as continuaram sob sua ex- 
clusiva responsabilidade, sendo que as rachas apparecidas na parede da casa 
foram devidas a uma profunda cisterna, que os auotores, mandaram abrir junto 
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a esta paredo ; 5.º) que, portanto, devem os auctores gerem julgados carecedos 
res da acção, condemnados nas custas, na multa do contrac! 0, Nos prejuizos, 
perdas a damnos é lucros cessantes, flcando ainda salvo aos rêos o direito 4 
qualquer acção que tenham, Na audiencia de 20 do maio foram os auctores 
lançados do prazo que na audiencia de 3 da março lhes foi ôssignado para a 
replica, sendo à causa posta em provas (fla. 23. v. e 21 v.). Durante & dilação, 
depuzeram seis testemunhas dos auctoros e quatro dos réos, 9, feito o lança- 
mento de tals provas (lis. 43 v.), arrazoaram auctores e réos, tendo ambos 
juntado documentos (fis. 45 à 130), pelo que aos auctores foi dada segunda vista, 
(fis. 137 v. o 139, O que tudo visto é examinado : 

Considerando que, no presente caso, a obrigação dos réos não tem termo 
prefixo, pois não so determinou, de modo nenhum, 0 tempo em que elles dariam 
prompta a casa, (Vide contracto da fis.); ' 

Considerando que, vas obrigações em que não ha termo prefixo, o devedor 
não incorre na pena convencional senão pola moral (Arg, da Ord, liv. 4,º to 
50, 8 1.º; Dig. liv. 45, too 1, prin. ; 122, 8 2.º, Cod. Civ. Fr., art. 1.230; Cod. 
Civ. Ttal. art. 1.913); 

Considerando que são omissas as leis patrias quanto & móra proveniente 
das obrigações da fazer, quando estas não têm termo prefixo, pois a Ord. ltv. 
4.º,t.º 50, 8 1,º, unica & que podemos recorrer na doutrina do móra (Guelho da 
Rocha, « Diraito Civil», nota G, ao S 128) só trata das obrigações de dar é o 
Cod. do Comm., art. 138 suppõe s obrigação já nascida, 9, por conseguinte, de- 
Vemos, recorrer ao Direito Romano e às leis das nações cultas (leis do 18 de 
atosio de 1769 8 2.º é de 23 do agosto de 1772, liv. 2.º to 8, cap. 3.º 


Considerando que, segundo estas legislações, nas obrigações do fazer quando 
não ha termo prefixo, como na Pprosente, para ser o devador constituido em 
móra deverá o credor Tequerer ao juiz que, com o parecer de peritos, marque ao 
Mesmo devedor um termo razoavel em que dê cumprimento & obrigação, gob 
Ppsoa de, não o fazendo no dito tormo, ficar em môra e sujeito à pena conven- 
cional (Arg. do Dig. liv. 45, to Lepr,, 137,88 2º 0 3.º, Pags. 73 e BASTO 
144; Cod. Civ, Pr. art, 1.162 ; Cod. Civ, Ital. art. 1,173. Corrêa Tellos, « Dig. 
Port.», v. 1.º, n, 384 a 386 ; Potier, obrigações, vol. 1,º n. 146 : 

Considerando, porém, que os auctores não procuram polo meio supra indi- 
cado, determinar 0 termo dentro do qual soria cumprida a obrigação dos rãos à 
constituídos estos em móra,.e pois, pelos principios expostos, não têm direito à 
Pena convencional ; 

Considerando mais que, embora os auotoros tivessom tomado a providencia 
indispensavel supra mencionada, ainda assim para terem direito à pena con- 
vencional, deveriam provar ter cumprido as suas obrigações contrac: uaes, não 
só porque assim o ex'go à clausul: 4. do contracto — « a pena reverterá a fa- 
vor dos contractantes que forem firmes no prosento contracto — », como porque 
é expressamente detorminado pelo Dig. liv, 45, to 1,º fe. 122,83. (Vide Po- 
thier, «Obrigações », v, 1.º. q. 350 in-fine ; Silva «Ad, Ord p liv. 4,º 05, 8 
1, n. 28; Morass « Execut, », liv, 2.º cap. XIV, n, 7); 

Considerando, porém, que os auctores não provam tar cumprido suas obri- 
gações, pois, embora o alleguem n. 4.º P. da petição inicial, sobre elle não 
Porgantaram a nenhuma das testomunhas, sendo que, dos documentos por el- 
los uprosentados, apenas se conclue qua elles deram aos réos, em dinheiro, 
58288900 (fls. 55, 81, 82 6 87),0, em materiass, 8:5818670, o que perfaz a somma 
de 14:510:570; porquanto, . 

Considerando que, dos documentos apresentados do fls. 55 a 126, só se po- 
dom admittir, como pagamentos e fornecimentos feitos nos rôos, os de fl 55, 
81,826 87;56,57, 58, 60 a 63, 66, 69, 72, 85, 46 e 88 a 100 ; Dois todos os ou- 
tros são pagamentos de serviços foitos posteriormento a 23 de novembro de 
1897, data esta em que os auctoras já tocavam os trabalhos por conta propria 
por se acharem em litígio com os rãos, como so vô pelo documento de fis, 79; 

Considerando, poia, que, por estes documontos, não se prova que os 
auctores tenham pago aos rés à primelra Prestação de 8:7508000, quando 
a casa é suis dependencias estavam cam telhas em cima, pois nenhum dos do- 
cumentos apresentados ge rafera a esto facto e nem sobre ella depuzeram toste- 
munhus, e, ão havendo vistoria e avaiiação dos trabalhos feitos por ocasião em- 
que os auctores continuaram as obras por conta propria, não so pode saber ai 
a quantia de 14:410$570 que elles em dinheiro e materiaes forneceram aos 
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rêos à ou não equivalente aos serviços feitos por estes, é si, por conseguinte 
og auctores ainda lhes devem ou não ; pois, 

Considerando que os auctores, tendo por proprio arbitrio, resilido do con- 
tracto, usando do direito que lhes confere o art. 238, do Cod. do Comm., como 
o confessam a fls. 476 47 v.; de accordo com este mesmo artigo, são obriga- 
dos a indemnizar aos rôos de todas as despesas, e trabalhos e tudo o que po- 
deriam ganhar na obra, o pois, não podem pedir a pena convencional, porque 
tambem a devem os rêos ; porquanto a pena convencional é estabelecida nos 
contractos com o duplo fim — de lhes garantir a execução e de ser uma ava- 
lação previa das perdas e damnos da não execução — ( Giorgi, « Obblig. »; V. 
4.',m, 451; Chironi, « Colpa Contrattualo », n. 261); 

Considerando tudo isso o o mais que dos autos consta, julgo os aucto- 
vos enrecedores da acção e condemnos-0s nas custas. Cidade de Minas, 26 
de março de 1899. — Edmundo Pereira Lins. Em tempo: Publicada em audien- 
cia, intime-so ás partos, 8i à mesma não estivorem presentes. Era ut supra. — 
Edmundo Pereira Lins. 

Accordam em Relação etc. Que vistos, relatados e discutidos estes autos, 
appellantes — Ernesto Augusto de Medoiros Senra o Manoel Alvernaz da Silveira 
Bittencourt, — Manoel da Costa Godinho é Joaquim de Oliveira Gomes, negam 
provimento 4 appellação e confirmam a sentença appollada pelos seus fundamon- 
tos, conforme o direito e à prova dos autos; pagas as custas pelos appellantes. 
— Minas, 5 de setombro de 1900, — Braulio, P, — Ferreira Tinôco, — Resende 
Costa, — Saraiva, 

Confere. — José iagalhães 
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Nil 


O titnlo de divida, assignado por commer. 

clantes, de quantia certa, sem prazo fixo, a 
pessoa determinada, ou à sua ordem, é nota 
promissoria E é 

Constitue uma simples irregularidade, que 
não invalida o endosso, quando escripto abaixo 
do titulo e não no verso. 

O endosso pode ser escripto por um tercei- 
ro, a mandato do endossante 6 por este sô 
mente assignado. 

O endosso, sem declaração de valor rece- 
bido. 6 irregular, não transfere a propriedade 
do titulo, confere sómente poderes de manda- 
tario, e, quanto á ordem, não tem effeito de 
cessão civil. 

O mandatario pode transferir o titulo, en« 
dossando-o regularmente. 

O cedente, que transfere um titulo de pi= 
vida, obrigando-se pela boa ou má cobrança, 
dá garantia de facto; não constituindo essa 
transferencia abóno, que não pode ser presta» 
do pelo proprietario ou seu procurador, 

Um dos efícitos da cessão civil é ficar 
o cedente responsavel pela existencia € legiti- 
midade da divida ao tompo da transacção e 
não pela solvabilidade do devedor, 

ode, porém, o cedente renunciar, em ho- 
neficio do cossionario, aos effeitos civeis, su- 
jeltando-so aos commerciaes e assim responsa- 
bilizando-se pela solvabilidade do devodor é 
pagamento da divida; não dependendo essa 
renuncia de termos sacramentaes, bastando 
que tenha sido estipulada, competindo ao 
juiz decidir, segundo os termos do acto e as 
circumstancias. 

Derivando-se a obrigação de causa com- 
mercial, e, pela renuncia, da cessão civil, as= 
sumindo o cedente a responsabilidade da divi- 

e da, sendo o devedor commerciante, é à flança- 
commercial, é, portanto, solidaria, podendo q 
credor exigir o pagamento de todos ou de ca- 
da um dos devedores. 


Appellação civel n. 1.056, da comarca de 8. Se- 
bastião do Paraiso 


Appellantes, Erlino Felinto & Irmão. 

Appellados, Francisco Guerra & Irmãos. 

Accordam em Relação eto. Que vistos, relatados e discutidos estes autos, 
appellantes: — Erlino Felinto & Irmãos o appellados — Francisco Guerra e 
Irmãos : Pelo titulo de fls. 9 José da Silva Chagas sa constituiu devedor de 
Francisco Alves da Silva, da quantia de rs. 4:7008000, com o prazo de 12 me- 
zes e juros de 12 */., obrigando-so tambem a pagar toda a despesa, que, pelo 
credor, fosse feita na liquidação ou cobrança da divida, O titulo é nestes 
termos: Sou devedor ao sr, Francisco Alves da Silva da quantia de ra. 
4:7003000, que ao mesmo sr., ou à sua ordem, pagarei, desta data a doze mezes 
precisos, e, na falta, ojuro de 1 */. ao mez. — O credor Alves o transferiu a 
Erlino Felinto & Irmão, não no dorso, mas no fim da folha, em que está esori- 
pto o titulo, pelas seguintes palavras : — Pague-so aos srs. Erlino Felinto & 
lrmão, ou às suas ordens. E, por ser verdade, mandei passar este que firmo. 
— Por sua vez Erlino Felinto & Irmão o transferiram aos auotores, ora appella- 
dos, por esta fôrma : — Pertence este credito sos ars. Francisco Guerra & Ir- 
mão, por transacção, que fizemos, ficando nôs obrigados pela sua boa ou má 
cobrança, o por ser verdade, passo esto, que firmo, — Não tendo sido paga à 
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divida, Francisco Guerra & Irmão, portadores do titulo, aocionaram ao primi- 
tivo devador Josó ds. Silva Chagas, ao endossador é primitivo credor Francisco 
Alves da Silva e a Erlino Felinto & Irmão, que transforiram-lhes o titulo, todos 
somo solidarios, obrigados ao pagamento. A sentença appellada condemnou 
ao pagamento, solidariamente, ao devedor primitivo Chagas e a Erlino Felinto 
& Irmão, isentando da responsabilidade o endossante o primitivo credor Alves, 
O titulo de fls, 9, em que o devedor reconhece a divida, dizendo: Sou devedor, 
— de quantia certa, com prazo fixo, à pessoa determinada, ou a sua ordem, e 
que — pagarei, — e assignado por commerciante, como é o devedor, o que está, 
provado a fls, 38 v., 40, 41 e 42 v.,6, sem duvida alguma, uma nota promissoria, 
titulo commercial, equiparado ás lettras de cambio e da terra — arts. 426 6 
427 do Codigo Commercial. O credor Alves não escreveu o endosso, ou decla- 
ração, mandando pagar-se & importancia do título a Erlino Felinto & Irmão, 
e nem essa declaração fui escripta no verso do titulo e eim no fm da folha, 
irregularidades que não invalidam o endosso, que podia ser escripto por ter- 
Seiro, a mandado do endossador e por este sómente assignado, como dizem 
Nauguier, Tom. 1, n. 662; Alauset Com. ao Cod. Comm. Fr, n 1.360 ; Ruben 
de Couder, Dic. Comm, Verb. Lettra de change, n. 4866 outros; o que, com- 
quanto deva gor escripto no dorso do titulo, r»zão pela qual ze lhedá o nome 
de — endosso —, não o invalida o facto de assim não se havor observado - 
como dizem os commercialistas. — « Toutefois rien ne s'opposerait à ce que 
Ion commonçãt les endossements sur lo retro de li feuillo » — Nauguier, Dn. 
661; Alauset, n. 1.344 ; Boistel, Precis de Droit Comm. n. 478 ; Ruben de Couder 
obra cit. n, 465 e outro, O endosso, feito por Alves, não tem a declaração de 
valor recebido, é irregular, e, portanto, insuficiente para transferir a proprie- 
dade do titulo, que se transfere por endosso regular, mas, sendo, como à, à or- 
dem, confere sómente poderes de mandatario, como é expresso no art. 381, n. 8 
do Cod. Comm., ou, como diz Ruben de Couder, obra cit. n. 469, — não pode va- 
ler senão como procuração, não tendo efísito de cessão eivil, como diz a sen-' 
tença appeliada, porque, para isso, necessario seria que não fosse pagavel á or- 
dem, como é expresso no art. 364 do Cod. Comm., 6 ello tem a clausula de pa- 
gamento à ordem. Conferindo esse endosso simplesmente poderes de mandata- 
rio, ou valendo sómente como procuração, podiam Erlino Felinto & Irmão transfe- 
rir a propriedade do titulo? Foi quastão muito debatida e sobre à qual a juris 
prudencia franceza por muito tempo vacillou, mas hojs é corrente a opinião 
afirmativa, é Bravard, combatendo a opinião contraria, diz: — Esta doutrina 
não pode ser hoja admittida, porque é contraria à pratica e usos commer- 
ciaes, é não se conforma com os principios de direito é regras da logica. Si o 
endosso não transfere a propriedade, vale como procuração, e, não sendo limi- 
tada a extensão dessa procuração. comprehende a auctorização para receber o 
pagamento, comprohende mesmo implicitamente a avctorização para transferir a 
propriedade, transmittindo o titulo, por um endosso regular, porque é um 
moio indirecto de receber a importancia. O portador, por esse endosso irregu- 
lar, tem, portanto, esse direito com a obrigação de dar contas ao seu mandante. 
A" objecção de que elle não é proprietario, e, portanto, não pode transferir 
um direito que não tem, responde-so facilmente — endossando regularmente o 
titulo, elle transmittirá a propriedade, não como proprietario, mas como man- 
datario, como procurador, com poderos sufficientes do verdadeiro proprietario 
—Nauguioer, n. 783, exprime se do mesmo modo, e egualmento Alauset, ns. 1.370 
8 1.371; Boistol cit., n. 764 ; é Ruben do Couder cit., n. 583. Embora Alves, 
endossando o titulo, com o — pague-se a Erlino Felinto & Irmão, omittisso à 
doolaração de — valor recebido —, ossa omissão podo ser aupprida por pro- 
vas extrinsocas, ou justificada, como diz Ruben de Coudor, obra cit., u. 587,6 
ensa prova pode ser feita pelo portador do titulo, com relação ao endossanto 
antertor tambem si tem elle feito o endosso irregular, e nesse caso o ultimo 
endossador reputa-se maniatario do primeiro a o obriga pelo acto de sou man- 
datario, como dizem Nauguier n. 772, e Ruben de Couder, obra cit. n. 588, não 
obstante a opinião contraria de Porsil, Lottra de Cambio, n. 202. Mas como 
quer que seja, si a prova do valor recabido pode ser extrinseca o então tornar-se 
o endosso regalar, gi ella tivesse sido dada, não tendo sido protestada a lettra 
no dia do vencimento, pela falta de pagamento perderão os auctores, ora ap- 
pellados, o direito de haver a importancia della, do endossante Alves — arts, 
376 e 381 do Cod, Comm,, é si, conforme a opinião do Perail, não pode admitir 
so a prova extrinseca, o endosso, feito por Alves, sendo irregular, apenas dá a 
Erlino Felinto & Irmão poderes de mandatario, e, não sendo elto endossanto, . 
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appellados, cessão pela qual 0 titulo passou a pertencer aos cessionarios, dando 
garantia de facto, isto 6, obrigando-so pela boa ou mã cobrança da quantia, 
cessão civel, que não constitua abono para tor applicação o disposto no 
422 do Tod. Comm., como entendeu a sontença appellada, porque o abono em 
uma, lettra de cambio, da terra ou nota Ppromissoria, não pode ser prestado gi- 
não por pessoa extranha à lottra e nunca pelo proprietario delta, ou seu procu- 

es 40 Cod. Comm. Port. vol. 2, 


rém, pode renunciar, em beneficio do cessionario, 808 effaitos civis, sujoitando- 
so aos efeitos commerciaes, e responsabilizando-se, Portanto, não só pela ver- 
dade o legitimidade da divida, mas pela solvabilidade do devedor, ou pelo pa- 
gumento do titulo, si o devedor não o fizor, tomando assim sobre si a respon- 
sabilidade commôrcial. Neaso caso, tomando sobre si a responsabilidade com- 
mercial, derivando a obrigação aflançada de causa commercial é sendo o deve- 
dor commerciante, é a fiança commercial — art. 256 do Cod. Comm, ;e, por 
conseguinte, solidaria, — art. 258 ; 6 assim responsaveis ao pagamento são tam- 
bem os cedentes Erlino Felinto & Irmão. Por estos fundamentos negam pro- 
vimento 4e appellação e confirmam & sentença pppellada 3 pegas as custas pelos 

eophilo, P. — Ferreira Tinô- 
co. — Resende Costa, vencido pelas razões da appellação. — Saraiva. 


ACCORDAM EM RELAÇÃO 


Que vistos, relatados e discutidos estos autos; appellantes, Erlino Felinto 
& Irmão, e appellados Francisco Guerra & Irmãos, desprezam os embargos de fls, 
97 e mandam que se cumpra o aceordão embargado de fla, 92 Y, pelos seus funda- 
mentos, conformes o direito o á prova dos autos, nãose devendo confundir a 
garantia de direito coma de facto, A garantia do direito é effeito da cessão 
civil, pelo qual o endossante torna-se responsavel 20 endossatario sómente 
pela legitimidade da divida ao tempo do traspasse, não garantindo a solvabili- 
dade do acositante, como vê-se em nota 523, de Orlando, ao art. 384 do Cod. 
Comm. e em Laurent, Dir. oivil, v.24n. 539, pag. 533, O cedentao 
pode renunciar, em beneficio do cessionario, aos effeitos oívia, Bujeitando-so aos 
Sffaitos commerciass, é Tesponsabilizando-se, não só pela verdade e legitimida- 
de da divida, como tambem pela solvabilidade do sacado ou pelo pa- 
gamento da Jlettra, si este não Pagala, dando assim garantia de 
facto — Conselheiro Forjaz Sampaio — Annotação ao Cod. Comm,. Port, 
v.2, pag. 86. A fórma dessa renuncia e da rosponsabilidade, que assu- 
me 0 cedente, não dependo de termos sacramentaes, basta que seja estipulado, 
competindo ao juiz interpretar a clausula, e, sendo uma questão do facto, por- 
que trata-se da vontade eintenção das partos contractantes, compete ao Juiz 
lecidir segundo os termos do acto e as circumstanvias, como diz Laurent, obr. 
cit. v. 24,0. 555, pag. 548. Ora, não pode haver clausula mais exprossa de 
Tenuncia, em benefício do cessionario o da responsabilidade assumida pelo co- 
dente, garântia de facto, do que a declaração foita no titulo a fig. 9v. — ficando 
nós obrigados pela boa ou má cobrança —; e, assim tomando os cedentes sobre 
si obrigação alheia, e commercial pela renuncia aos effoitos da cessão civil, é 
derivando a obrigação afiançada de causa commercial, sendo 0 devedor commer- 
ciante, é a flança por elles assumida ou prestada commercial — art. 258 do 
Cod. Comm. e, portanto solidaria — art. 256 cit. o um dos effeitos da solidarie- 
dade é poder o credor exigir de todos, ou de cada um dos individuos devedores, 
O pagamento ; não sendo, por conseguinte, procedente o aliogado nos embargos. 
Assim julgando, condemnam og embargantes nas custas, Minas, 17 de março 
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de 1901, — J, Braulio, P, — Ferreira Tinôco. — Regendo Costa, — Theophilo, — 
Saraiva. — Amorim, — Amador. — Alves de Albuquerque, — Julio da Veiga. 
- Fernandes Torres. — Confere, José Magalhães, 


N, 12 


E* da competencia do juiz deprecante o 
despacho de recebimento dos embargos op- 
postos & execução da precatoria, no foro da 
Bituação dos bens. 


Intelligencia do art, 501 do Reg, n. 737, 
de 25 de novembro de 1850, 


Aggravo de instramento n. 465, da comarca de 
8. Paulo do Mnuriahé 


Machado Guimarães, Horta Santos & Companhia, aggravantos. 
Maximo Benicio de Assis, aggravado. 
Accordam em Rolação, eto, 


Que, vistos, relatados e discutidos estes autos de aggravo de instrumonto, da 
comarca do Muriahô, entro partes, aggravantes, Machado Guimarães, Horta 
Santos & Comp., aggravado Maximo Bericio de Assis; Considerando que, tra- 
tando-so do cumprimento de uma Pprecatoria executoria, expedida da Capital 
Federal para a comarca do Muriahé, não podia o juiz deprecado receber os em- 
bargos, que 0 executado offereceu, depois do acto da arrematação, mas antes 
da assignatura da Carta de Arromatação, em face do dee, n. 737, de 25 de no- 
vembro de 1850, que, no art. 501, determina que a decisão dos embargos oppos- 
tos no foro da situação dos bens compete ao juiz da causa, à quem serão ro- 
mettidos gom suspensão ; Considerando que o motivo allegado pelo juiz à quo 
de ter recebido os embargos somente pura Os processar é remetter ao juiz de- 
precante, é improcedente, porque o espacho do recebimento para a discussão 
Já importa conhecer da natureza é Procedencia dos embergos para o fim de ge- 
Tem ou não rejeitados in-tmine, e portanto proferir sobre os ombargos uma de- 
cisão que compete ao juiz da causa, segundo a expressa disposição do citado 
art, 501 do dec. n. 737; Considerando que o que fica oxpendido está de con- 
formidado com o julgado pelo Tribunal da Relação de Minas em Accordão de 4 
de março de 1899, publicado no « Forum » v. 8 pag. 520; Dão provimento ao 
aggravo, e mandam que o quis & quo reforme o despacho aggravado e rematta og 
embargos ao juiz deprecante para delles conhecer como for de direito. Conde- 
mnam nas custas o aggravedo. 

Cidade de Minas, 26 de maio de 1900.— 3. Braulio, presidente. Amorim. — 
Foram votos vencedores Os grs. desembargadores Alves de Albuquerque e Julio 
da Veiga. Conferido, José Magalhães. 
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Quadro dos funceionarios 


| | 


Comarcas 


Abaeté... 


Abre Campo...... 


Ayuruoca..,. 


Alfenas 


Alto Rio Doce...» 


ATAgUary essere 


Alvinopolis... 


Entrancias 


«| Primeira... 


Primeira... 


Primeira... 


Primeira... 


Primeira... 


Primeira... 


Primeira... 


«| Primeira... 


Cargos 


Juiz de direito 
Juiz substituto 


Promotor de justiça 
Juiz de direito 


Juiz substituto 


Promotor de justiça 


Juiz de direito 
Juiz substituto 


Promotor de justiça 


Juiz de direiro 
Juiz substituto 
Promotor de justiça 


Juiz de direito 
Juiz substituto 


Promotor de justiça 


Juiz de direito 
Juiz substituto 


Promotor de justiça, 


Juiz de direito 
Juiz substituto 


Promotor de justiça 


Juiz de direito 


Juiz substitato 


Promotor de justiça 


Nomes 


Bacharel Lydio Alerano Bandei- 
ra de Mello. . 
Bacharel Ignacio Xavier de Car- 
valh. 
Olympio Maciel Vieira Machado. 


Bacharel praldomiro do Neste 
mento Matta,. 


Bacharel Raymundo : Leonardo) 
Pereira Brandão. 
Bacharel Joaquim D 


de Mello..... crencas ve. 


Bacharel José Pereira dos Santos 
paotaral João Paulo Barbosa 
IDA. eccrsesero 


José Alberto Pelucia...escerereo 


Bacharel João Vieira da Cunha,. 

Bacharel José Maria de Moura 
Leite Filho...e..eeceserenacar 

Bacharel André “Martins de An- 
drade Junior..... cerseer emas 


Bacharel Feliciano José Henri- 


Dabharoi Temistoclos de Paiva 
Martins.. . 
Bacharel Antonio Josó Moreira. 


Bacharel Carlos Ferreira Tinôco. 
Bacharel Eduardo Eugeniano) 
Dantas Barroca 
Bacharel Maximia: 
VOS erscrrenra cecnra 


[Bacharel Nelson Tobias de Mello 

Bacharel Joaquim Martins Ville- 
la de Andrade.....ccemeeesos 
Bacharel Fernando Ferraz de Am 
drade Junior...... 


Enchnçel “Aniatidob Gavotredo Cal- 
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de ordem judiciaria 


"meme 


Nomeações Exercicios Obsorvações 


TO || 


27 de outubro de 1894....)5 de dezembro. 


2) de dezembro de 1898, de dezembro, 


(4 de dezembro de 1X «e+e««.Reconduzido, 


20 de agosto de 1898,..,.128 de dezembro.,........ Removido a pedido de Monte Car- 
mello, 


21 de fevereiro de 1901.. +++.» |Reconducção, 
21 de fevereiro de 1901.,1. esétasas Recondueção. 
22 de feveroiro de 1802,./81 do março. 

1.º de setembro de 1898..]31 de dezembro, 

31 de outubro de 1899.../29 de novembro, 


22 de fevoreivo de 1392...]18 de abril. 
16 de abril de 1900,,..... 
10 de outubro de 1990... 


10 de junho de 1897...,..]2 de julho. 
og dn o 

20 de agosto de 1898 16 de setembro, 

10 de dezembro de 1900. |25 de janeirofde 1901..... |Removido à pedido da Varginha, 
12 de janeiro de 1899.,.,.]1.º de fevereiro,......+.. |Reconduzido, 


20 de agosto de 1898.....|22 de setembro. 
6 de maio de 18%. «|? de agosto, 
? de outubro de 1899...../24 de outubro. 


12 de março de 1898. 25 de maio. 


17 de. janeiro de 19%, 8 de fevereiro. 
21 de junho de 1900, 


1 


Comarcas Entrancias Cargos 


Além Parahyba, ,,.| Terceira ... Juiz de direito Pacharel Tito Fulgeneio Alves) 
ereira, cesso 

Juiz substituto |Bacharel Francisco "Bernardes 

Teixeira Duarte.,........ 

Promotor de justiça Bacharel Carlos Lengruber Kropt 


Arassuahy......... Primeira...) Juiz de direito Bacharel Olyntho Augusto Ri 
Juiz substituto Pahieei Eustaquio “da Cunha 
Pessda.. 

Promotor de justiça|Gustavo Toixeira Lages 


Bambuhy......,.... Primeira... Juiz de direito |Bacharél João Lima Rodrigues.. 


Juiz substituto Prata José da Frota Vascon- 
cellos.,.. 
Promotor de justiça| Antero José 


Bagagem .......... Primeira...) Juiz de direito 
Juiz substituto 
rado Fleury. 


Promotor de justiça] Bacharel Massilon Ferreira d da 
Nobrega. ..sececeeses . 


Boa Vista do Tre) 
medal....,.......| Primeira... Juiz de direito [Bacharel Victorino Antonio do 


Sacramento 

Juiz substituto [Bacharel Fructuoso Alves de S. 
Boaventura... 

Promotor de justiça/Fulgencio Rodrigues “de Campos, 


Bocayuva.....c.. ve jPrimeira,,.! Juiz de direito Pachiral à Antonio Ribeiro Pache- 
co d'Avila,..... DA 

Juiz substituto |Bacharel Luiz Gomes de Oliveira 

Promotor de justiça|Bento Belchior de Alkmim...... 


Primeira...) Juiz do direito Bacharel Augusto Ribeiro Men- 


Juiz substituto Bacharel Esperidião Zamiro de 
Souza Lopes. 

Promotor de justiça|Bacharel Guido Cardoso do “Meo 
nezes é Souza, . eesereses 


Bom Successo ..... |Primeira,,. Tuiz de direito Bacharel Manoel Vieira d' Olivel 
ra Andrade. se 
Juiz substituto |Bacharel Alfrei 
Promotor de Justiça|Bacharel Walfrido Silvino dos 
Mares Guia. 


Baependy.s.. Segunda .,.| Juiz de direito |Bacharel Severino Eulogio sapato 
ro de Rezende.. 
Juiz substituto |Bacharel José Po | 
: Machado Junior. 
Promotor de justiça|Bacharel João Paulo Corrêa “de 
Oliveira. ceercecanenecrranriros 


hd 1 


Nomeações Exercicios Observações 


24 de abril de IML ....eesfeceseseeeias * cesvecvo.| Veil da comarca de Lavras. 


8 de fevereiro de 1899....]6 de março. 
13 de abril de 1901. á 


22 de fevereiro de 1802...17 de maio. 


1.º de fevereiro de 1900../30 de abril. 
5 de julho de 1900......./4 de AgOStO.,eresseres 


Reconduzido. 


4 de janeiro de 1899.,...118 de março. 


20 de novembro de 190., 


16 de dezembro.,....,... |Reconduzido. 
6 de junho de 1899.. 


-123 de julho. 


13 de novembro de 189..]1.º do dezembro. «*-|Removido da de Patos, 


16 de fevereiro de 1901,..]8 de março,. «| Reconduzido. 


6 de setembro de 1897,..]6 de outubro, *»»e«[ Termina o quatriennio a G de os 


tubro de It, 


22 de fevereiro de 1892...]1.º de abril, 


10 de janeiro de 19) 


28 de fevereiro. 
23 de julho de 18º8. 


t.º de setembro, 


28 de dezembro de 1805. 
| 4 de setembro de 1900. 
8 de junho de 1900.. 


25 de março de 189%,+... | Removido do Minas Novas. 
26 de outubro. 


tt de julho,......+....... |Reconduzido, 


12 de março de 1808,....)21 de junho. 
1? de março de 1900,.,...]9 de abrik...secesessees Reconduzido. : 
12 de março de 1898,..,..]27 de abril, 


[6 de maio de 1899. 


+12 de Junho. secs Removido do Piranga. 
18 de julho de 1:00 


*-:15 de agosto. 


21 de janeiro de 1001....,/7 de favereiro, 


9 de dezembro de 1895....|té de janeiro de 159....|Veiu de Monte Santo, 


91 de janeiro de 1899,.../21 de fevereiro. Removido de Lima Duarte. 
29 do janeiró de 1904,.../15 de fevoreiro, 


Comarcas Entrancias Cargos 


Terceira...) Juiz de direito |Bacharel Tito Fulgenelo Alves 
Poreira 

Juiz substituto |Bacharel Francisco “Bernardes 
Teixeira Duarte,. 

Promotor de justiçalBacharel Carlos Lengruber Kropf 


Arassuahy.. »|Primeira,.. Juiz do direito Bacharel Olyntho Augusto Rt- 


Juiz substituto 


Promotor de justiça Gustavo 


Bambuby..,.+...+.-|Primeira...| Juiz de direito |Bacharel João Lima Rodrigues.+ 


Juiz substituto Bachado! José da Frota Vascon-, 
cellos., 
Promotor de justiça| Antero Jo: 


Bagagem ,........» | Primeira... Juiz de direito ira Francisco José da Silva 
ibeiro.. 

Juiz substituto  |Bacharel Mau 

rado Fleury. 

Promotor de justiça|Bacharel Massi 

Nobrega, 


Boa Vista do Tre- , 
medal. ...+++ +++ ee |Primeiras..| Juiz do direito — |Bacharel Victorino Antonio do) 
Sacramento 
Juiz substituto |Bacharel Fructuoso Alves 
Boaventura. . 
Promotor de justiça) Fulgencio Rodrigues “e Campos. 
Bocayuva... o... |Primeira,..) Juiz de direito Baohnçal à Antonio Ribelro Pache- 
co ila...... o 
Juiz substituto |Bacharel Luiz Gomes de ( iveira 
Promotor de justiçaBonto Belchior do Alkmin...... 


Bomfim. +... ecc, | Primeira... | Juiz de direito paqtiare! Augusto Ribeiro Men- 


Juiz substituto |jBacharel Esperidião Zamiro de 

Souza Lopes.. 

Promotor de justiça|Bacharel Guido Gardoso “de der 
nezeos O SOUZA. .ecssecencrrento 


Bom Suecesso ..... Primeira...) Juiz de direito Eneharol Manoal. Vieira d'Olivel= 
ra 

Juiz substituto |Bacharel Alfredo Carlos Mourão. 

Promotor de justiça/Bacharel Walfrido Silvino dos 

Mares Guia. .eseseceseesereenne 


Baopendy.:..eoro Segunda...) Juiz de direito Bacharel Severino Pulogio | Ribel- 
ro de Rezendo........ 

Juiz substituto [Bacharel José Porphirio “Alves 
Ê Machado Junior.... 

Promotor de justiça/Bacharel João Paulo Corrêa “de 

Oliveira, crererererareseneninos 


bos 


Nomeações 


24 de abril de 1901.,..... 


8 de fevereiro de 1899,,,. 
33 de abril de 1401. 


22 de fevereiro de 1802.../7 


1,º de fevereiro de 1 
à de julho de 1900.. 


4 de janeiro de 1899,..,. 


29 de novembro de 19%0.. 
6 de junho de I$)....... 


13 de novembro de 1895.. 
16 de fevereiro de INI... 
6 de setembro de 1897... 


22 de fevereiro de 1892... 
10 de janeiro de 19)0. 
23 de julho de 18º8. 


28 de dezembro de 1895 
4 de setembro de 1900. 
8 de junho de 1900,. 


12 de março de 1898,.... 


Exercicios 


de agosto. .,esereescares 
18 de março. 


t6 de dezembro, ,.e,w..+ 
23 de julho. 


1.º do dezembro......,.., 
3 de MANÇO.sessrsessserea 


6 de outubro, ...., eee 


1.º de abril, 
28 de fevereiro. 
1.º de setembro. 


25 de março de 1806, 
26 de outubro. 
11 de julho. 


21 do junho. 


Observações 


«| Veiu da comarca de Lavras. 


Reconduzido. 


Reconduzido, 


Removido da de Patos. 
Reconduzido. 


Termina o quatriennio a 6 de ou« 
tubro de 1)01. 


Removido de Minas Novas, 
Reconduzido, 


XY de março de 1900......]9 de abril..,..... 0.0...» |Reconduzido. 


12 de março de 1898...... 


6 de maio de 1899. 
18 de julho de 1300. 


at de janeiro de 1901..... 


27 de abril. 


««[12 de Junho....ssecesersa 
«(15 de agosto. 


7 de fevereiro, 


Removido do Piranga. 


9 de dezembro de 18%,...|t4 de janeiro de 159,...| Veiu de Monte Santo, 
31 de janeiro de 1890,.../21 de fevereiro. 


23 de janeiró de 1901.... 


15 de fevereiro, 


Removido do Lima Duarte. 


Comaroas Entrancias Cargos Nomes 


Barbacena....,.....| Terceira...) Juiz de direito Bacharel José Jacintho de Azeve-| 
lo Baeta. ..ccecreeraeaererso 
Juiz substituto Bacharel Leopoldo Augusto “de 
Promotor de justiça, Baglarei José é Severiano do “Lima, 
UNIOF.ceecrersoreererceasees eu. 


Bello Horizonte.....|Quarta..... Juiz de direito [Bacharel Edmundo Pereira Lins, 


Juiz substituto [Bacharel Mario Augusto PrandRo 


; de Amorim, . 
Promotor de justiça, Baniarel Americo Ferreira Lo- 
pes.. Tetéso ceadicaçãs aisoda 


Campanha ,........ Terceira...) Juiz de direito pastaçal André Martins de An- 
rade. 
Juiz substituto [Bacharel 
bergaria. 


Promotor de justiça 


Carangola, ......... Segunda ..,| Juiz de direito Pacharel Francisco de Salles Dias 
ibeiro.. 
Juiz substituto [Bacharel Manoel Santino de Cas. 


Promotor de justiça| Bacharel Raul Soares do Moura. 


Cataguazos .... ...|Terceira....| Juiz de direito |Bocharel Felippe Gabriel de Cas- 


tro Vasconcellos... . 

Juiz substituto [Bacharel Antonio Egydio de Bar- 
ros Campello......ceceres 

Promotor de justiça Bacharel Elpídio Martins Cana- 


brava,, 


eranoa reseesaços 


Curvello ,...cre Segunda... Juiz de direito Bacharel Damaso pes os Santos 
Brochado. 
Juiz substituto [Bacharel An 


E teiro de Queiroz..........esa 
Promotor de justiçajBacharel Domin; 
Vianna... 


Cabo Verde......... Primeira...) Juiz de direito |Bacharel Adelgicio Cabral de AL| 
buquerque Vasconcellos. . 
Juiz substituto |Bacharel Mario de Oliveira Paes. 


Promotor de justiça/Oscar Orneltas 


Caathó,.,..........«| Primeira... Juiz de direito [Bacharel Fran 


Juiz substituto |Bacharel José 
za Novaes. 
Promotor de justiça/Bacharel Ar: 
marães.. 


Campo Eello.,..... Primeira...) Juiz de direito Pp Raphael d'Almeida Ma 


Juiz substituto pacharel 
Nascimento.. 


Promotor de justiça/Antonio Fernandes Rios, 


Nomeações 


2 de outubro de 18%%.....|11 de oi 


12 de julho de 1900,.....]25 de ju 
21 de fevereiro de 1901. 


20 de setembro de 1898..]3 de ja 


13 de agosto de 1900, 23 de aj 


* Re lo5 


12 de março de 1908....../21 de março. 


32 de março de 1898...,../2) de abril. 


16 do abril de 1898...,...]23 de maio. 


8 de março de 18%..,,..]2 de abril, 


3 de janeiro de 1901...,..]26 de janeiro. 
28 de junho de 1909,..,..]23 de julho, 


13 de abril de 1891,. 12 de julho. 


33 de fevereiro de 1892...)7 de março. 


Exercicios Observações 


13 de junho do 1898.,.,..[8 do agosto. seceserees Veiu do Rio Preto. 


13 de feveroiro de 1%0...]2 do Março. ,...,. 000.10» + |Reconduzidos 


utubro...... ++... «| Tormina o quatriennio a ll de que 
tubro de 1901, 


2 de janeiro de 191......]9 de Janeiro....... ++»... |RemoVido da de Sabará. Termina o 


quatriennio a 8 de julho de 1901, 


2 do abril de 18R.,...... t de maio. ...vererseso | Vol de Lavras. 
9 de julho de 1909,...,.. 20 de agosto. 


UNO cesecerero Reconduzido. 


30 de outubro de 1896...,]3 de janeiro do 1897,,,.,.|Velu de Mar d'Hespanha, 


14 de março de 1398.....,]29 de março... .e.eseseses Removido do Patrocinio. 'Fermina o 


quatriennio a 1: de maio de 1901, 


22 de agosto de 1900,....20 de outubro,.ecessereas Removido da Conceição do Serro, 


10 de agosto de 1898,,...)8 de dezembro, ,seseras Veio de Bom Successo, 


5 de julho de 1900,. 2, do agosto..s..1.... +... Removido de Minas Novas, 
?1 de setembro de 1898...124 de novembro, 


meiro de 1899, 


OSTO.cessacreeress Reconduzido, 


30 de dezembro de 189%..)1,º de fevereiro de 1998..Termina o quatriennio a 1.º de fes 


rereiro de 1902. 


6 do setombro de 1897..../2% de setembro. «+ | Termina o quatriennio a 24 de ses 
26 do agosto de 1898. ...fuci... 


tembro de 1901. 
cerereceecre ver |NÃO CONS Q data do exervicio, 


Comarcas Entrancias 


Conceição do Serro.|Primeira., .. 


Cambuhy........+..jPrimeira.., 


Carmo do Parna-| 
hyba..,.esescaro 


Primeira, so 
Carmo do Rio Claro/Primeira.,. 
«| Primeira... 


Caratinga... 


«|Primeira,.. 


Christina. «|Segunda... 


Dores da ãos Espe- 


xança.. «|Primeira,,. 


Cargos 


[oo o na RR 


Juiz de direito 
Juiz substituto 


Promotor de justiça 


Juiz de direito 
Juiz substituto 


Promotor de justiça 


Juiz de direito 
Juiz substituto 
Promotor de justiça 
Juiz de direito 
Juiz substituto 
Promotor de justiça 
Juiz de direito 
Juiz substituto 
Promotor de justiça 
Juiz de direito 
Juiz substituto 


Promotor de justiça 


Juiz de direito 
Juiz substituto 


Promotor de justiça 


Juiz de direito 
Juiz substituto 


Promotor de justiça 


Juiz do direito 
Juiz substituto 
Promotor de justiça 


Bacharel Dario Augusto Ferreira, 
da Silva... 

Bacharel Affonso” Menriquês” “de 
Guimarães 

Bacharel José Ferreira de An- 
drade...cereceser comnessecness 


Bacharel Carlos F. d'Assum- 
pção Cavalcanti d'Albuquerque 

Bacharel Pedro Leão de Soma 
Guaracy. 

José Euftazio de Toledo. 


Z. 
Frederico Coelho Duarte. . 


Bacharel Francisco de Barros 
Lima Monte Raso.. Rr 

Bacharel Casemiro de Senna Ma- 
dureira,.e....v. 

Bacharel Lycurgo Leite... 


uj 
Bacharel Miguel Antonio de Lana, 
e Silva,..eve.. veres 


pa tarel Reinaldo Gomes d'Oli- 


Bacharol “Altredo Mario Vleira.. 


Tobias Patricio Machado, ....... 


Bacharel Eduardo Antonio de) 
Barros, cecerseneneseea acreano 

[Bacharel Augusto de Albuguer- 
que Cabral de vasco nostios .. 

Bacharel Leolino Teixcira.. 


Bacharel José Alves Villela.,,... 


Bacharel Salvador. Felicio dos 
Santos. 


ão 

[Bacharel Joaquim “da Frota e 
Vasconcellos. . 

Bacharel Alherio Bosumont da 


Abreu. 


Nomeações 


t do agosto de 1898...... 
19 de julho de 1899...... 


28 de julho de 1900...,... 


30 de março “de 1991, 
10 de abril de 1900..... “ 


0 de maio de 189). 
3 de janeiro de 1899, 


22 de fevereiro de 1692... 


5 de julho de 1898......., 
5 de julho de 1698....... 


17 de agosto de 1900..... 
14 de dezembro de 1900, 

18 de fevereiro de 1899,. 
28 de novembro de 1900... 
20 de setembro de 1897... 


3 de fevereiro de 1897.... 


9 de janeiro do 1899.. 
8 de novembro de 189: 


22 de novembro de 1899.. 


30 de junho de 1900...... 
5 de julho de 1803....... 
|? de janeiro de 1901..... 


«28 de fevereiro. 
«9 de março de 1: 


15 de abril de 1902....... resasas 


10 de dezembro de 1808,../.... 


— 67 — 


Exercicios 


5 de outubro....... Removido da de Ferros, 


Observações 


Lº deagosto....... gi viaai Reconduzido, 


3 de setembro. 


15 de setembro........... Removido do Carmo do Paranahyba, 
4 de maio.......eceas Reconduzido. 

Cos doT oa das Pee ras sad «- Está vago. 

2 de julho. 

29 de abril, 


5 de maio. 


1.º do agosto, 
1.º de setembro. 


24 de setembro, 


6 de março.... 
28 de dezembro. 


5 de novembro... 


12 de/maio.. 


28 de julho, . 


1.º de agosto 


l de março. 


[Está vago. 


-[Removido do Sacramento. 


vembro de 1001, 


Veiu do Patrocinio, 


Reconduzido. 


Removido de Além Parahyba. 


Reconduzido. 


Removido de Cabo Verde, 
«» Reconduzido, 


«|Termina o quatriennio a 5 de no- 


Não consta a data do exercicio, 


Comarcas Entrancias 


Dores do Indayá... |Primeira,.. 


Entre Rios,.....+.. | Primeira, .» 


Ferros. «|Primeira,.. 


«Primeira,» , 


Formiga ,.ccse e... | Segunda... 


Grão Mogol........ Primeira... 


Ttabira.... Segunda... 


Iajubá.e.c.ccuv... | Segunda ..s 


Itapecerica...» «..«| Primeira.» 


Cargos 


Juiz de direito 
Juiz substituto 
Promotor de justiça 
Juiz de direito 
Juiz substituto 


Promotor de justiça 


Juiz de direito 
Juiz substituto 


Promotor de justiça, 


Juiz de direito 
Juiz substituto 
Promotor de justiça 
Juiz de direito 


Juiz substituto 
Promotor de justiça 


Juiz de direito 
Juiz substituto 


Promotor de justiça, 


Juiz de direito 
Juiz substituto 
Promotor de justiça, 
Juiz de direito 
Juiz substituto 


Promotor de justiça 


Juiz de direito 


Juiz substituto 


mem 


Bacharel Francisco Cleto Toscano 


Barreto.. . 
Bacharel Salustiano Rodrigues de 


Bacharel Arthur eltalio aut 


Arthur Aires do à Alcantara Cam- 
pos, + cvs 


Bacharel Luiz Caetano da Silva 
Guimarães.. 
Bacharel Josê Cantidio de “Freio 


do “Paiva 


Bacharel” Alci a 
Martins. essere 


Bacharel Luiz José da França é 
Oliveira., . . 

Bacharel Pedro Licino de Miran- 
da Barbosa, .esecrercemesarta 

Bacharel gue Maria de Múmia 
Leite... 


Bacharel 
tros. 


Rodolpho Almeida...ceermerenes 


Bacharel Belisario da Cunha, 
Mello. 


Casemiro José Pinto Collares...» 


Bacharel Joko Baptista de Carva-; 
lho Drumond. e. 

Bacharel João Bi 
veira. 

Bacharel 


Bacharel José Manoel Pereira A 


Deus Sampáio. 


g! 
Souza Vianna... 
Major Frederico $ 


[Bacharel Antonio Augusto Celso] 
Nogueira, . 
Bacharel An 


Promotor de justiça 


Jefferson Ribeir 


Nomeações 


6 de maio de 1899. 
18 de dezembro de 1999.. 


18 de junho de 1395, 
30 de maio de 1900. 
23 de junho de 1900....., 


4 de agosto de 1898. 
7 de outubro de 18%...., 
29 de janeiro de 1898..... 


27 de outubro do 1894. 


1.º de outubro de 1909.. 


22 de fevereiro de 1892... 
7 de julho de 1897.....,.. 
7 de julho de 18W%..,...., 


fevereiro de 18 


22 de 


25 de julho de 1990...,... 


23 de outubro de 1897... 


de outubro de 1338. 
de abril de 1900, 


3 
2 


22 de fevereiro de 1892.., 


27 de abril de 1900... 
2 de janeiro de 101. 


9 de agosto de 1897. 


«[1,º de dezembro. 


-|i6 de outubro, 


«+ |9 de maio. 


Exercicios 


29 de maio. 

17 de março de 1901. 
k de julho...cv.ca sussa 
24 de julho, 


2+ de julho. 


4 de outubro....ceseres 
14 de outubro...... verero 
8 do fevereiro.a ...... “o 


22 de março. 
17 do julho,......sece 
22 de julho,.cs.ecresecses 


15 de setembro, ...esesese 


20 de novembro........, , 


1.º de dezembro. 
5 de julho. 


24 de fevereiro. 


15 de março de 1901 


| 


2 do outubro de 1890, 


* de novembro, 


Obsorvações 


Está vago. 


Removido de Prados. 


“|Removido de Bambuhy, 


Reconduzido, 


Termina, o quatriennio a 8 de fevo- 
reiro de 102, 


Vago. 


Termina o quatriennio a 17 de julho 
de OL. 

Termina o quatriennio a 2% de ju- 
lho de 1901. 


Está. vago. 


Reconduzido, 


Removido de Santa Barbara, 


Reconduzido, 


Removido de Lima Duarte, 
Reconduzido, 


Comarcas 


Juiz de Fóra.,....» 


Entrancias 


Quarta..... 


Jacuby cce errro ro. | Primeira... 


Januaria..... 


Jaguary... 


Lavras... 


Leopoldina. . 


Manhuassú....eee 


Segunda, ... 


«|Primeira,.. 


Primeira... 


Terceira... 


Primeira... 


Cargos 


Juiz de direito — 1.º 


vara 
Juiz substituto 
Promotor de justiça 
-— 1,º vara 


—2 vara 


Juiz de direito 


Juiz substituto 


Juiz de direito 


Juiz substiuio 


Juiz de direito 


Juiz substituto 


Juiz de direito 


Juiz substituto 


Segunda....| Juiz de direito 


Juíz substituto 


Juiz de direito 


Juiz substituto 


Juiz de direito 


Juiz substituto 


vara .. 
Juiz de direito — 2.ºBacharel Francisco de Paula Fer 


Promotor de justiça/Bacharel José Luíz do Couto e 


Promotor de justiça Alipio da Silveira Couto Junior. 


Promotor de justiça Dr. Cicero Deocleciano da Silva 


Promotor de justiça Bacharel Benjamin Gui hermo de 


Promotor de justiça/Major Alfredo Carneiro Viriato 


Promotor de justiça Cincinato de Padua. 


Promotor de justiça Dilermando Martins “aa “Costa 


Promotor de justiça 


Bacharel Braz Bernardino Lou- 
reiro Tavares..e.cuuecs 


reira e Costa....... . 

Bacharel Luiz Barbosa Sonçaivos 
Penna.. 

Bacharel, “Affonso Augusto “aoni 
veira Penna.....ceneceeenees 


Silvas enstraceas 


Bacharel José Antonio Mendes de 
Carvalho , ...etesos 

Bacharel Alexandre Arthur P 
reira da Fonseca, ..cecermerees 


Bacharel João Moreira de Castro. 


TORTOS.ercererereanerteco rente 


Bacharel José Moreira Brandão 
Castello Branco Filho 
Bacharel Alípio Benja: 
salves Ferreira, ... 


Macedo... ececemensereceranerero 
Bacharel Hamilton Theodoro de 
Paula... + . 
Bacharel Canuto “Gonçalves Pe. 
reira de Sá Peixoto.... 
Catão, .eersemeeracecerasa e 


Bacharel Ovidio Calvacante d'Al- 
buguerque. . 


[Bacharel Antonio Felemon Gon- 
galves Torres... «cecevo: . 
Bacharel José Tavares de La- 
cerda..ervr rute eersares 


Cruz.scereeserrreneeaserrananare 


Pasharel » (name! donquira de Ra 


Nomeações Exercicios Observações 


14 de dezembro de 1394../10 de janeiro de 1895. 
& de junho de 1898.,.,.,.]20 de Julho... iscas serie Veiu de S. João d'El-Rey. 
2 de agosto de 19)9,...,, 2 de setembro. 


6 de setembro de 1897..,./15 de novembro,......... [Termina o quatriennio 2 15 de ses 
tembro de 19U1, 


20 de outubro de 1900....|....ciieeerererreserass «|Não consta a data do exercicio, 


» 12 de março de 1893,....)30 dê abril. 
26 de abril de 1991, 
11 de agosto de 1900...../9 de setembro. 


«+». !Está vago. 


17 de janeiro de 1899.....)20 de fevereiro. 


25 de julho de 1900..,...)27 de setembro, 


19 de julho de 1893,,....]29 de julho, 


8 de janeiro de 1900......|17 de janeiro..... ++<.+. +» Reconduzido, 

8 de janeiro de 1900..... 1? de janeiro,.,.....,.,.. |Reconduzido, 

9 de agosto de 1897....., 20 de agosto. 

31 de janeiro de 1899.....]2t de fevereiro...... ++». |Removido de Baependy, 
1.º de março de 1899...../30 de março. 

cine dpi ea vio nada cerrecrafereeconennenarcrcerc erro, (ESTA vago. 

31 de março de 190 «16 de abril, 

(7 de abril de 19%0,. 16 de abril. 

7 de janeiro de 1898.....].esccecceesrereriese Removido do Pomba. 

3 de maio do 1899........ 20 de julho. 


8 de novembro de 1900..../19 de novembro. 


2t de maio de 1895....... 11 de julho. 
25 de junho de 1893,.... «)22 de setembro. 
M de março de 1901.....]9 de abril, 


Comarcas Entrancias Cargos 


O [O 


Minas Noves.....«|Primeira...| Juiz de direito 
Juiz substituto 


Promotor de justiça 


Monte Alegre. ,.«..jPrimeira.,. Juiz de direito 
Juiz substituto 


Promotor de justiça 


Monte Santo,,...»s»|Primeira...| Juiz de direito 
Juiz substituto 
Promotor de justiça 
Muzambinho... ,..««iPrimeira...) Juiz de direito 
Juiz substituto 


Promotor de justiça 


Montes Claros. .... «| Segunda....| Juiz de direito 
Juiz substituto 


Promotor de justiça 


Marianas .se.e..»+ [Segunda es. Juiz de direito 
Juiz substituto 
Promotor de justiça 


Mar d'Hespanha, .. Segunda...) Juiz de direito 
Juiz substituto 


Promotor de justiça, 


Monte Carmello.... Primeira...) Juiz de direito 


Juiz substituto 


Promotor de justiça/E 


Juiz de direito 


Juiz substituto 


Promotor de justiça 


Bacharel Francisco Martiniano do 
Oliveira. 
Capitão Antonie Joaquim de Lima, 


Bacharel Ricardo Nerdman Ca 
valcante de Albuquerque... 
Bacharel Agnello Tavares do 
Mello 


Bacharel Luciano de Souza Lima 
Ereliarel Custodio d'Almeida Lus- 


pachavel Urias de Mello Botelho. 


Biehares Evaristo Norberto Du- 


aaranoio 
Francisco Pereira de Castr 


Pacharel, Antonio Augusto de 
Athayde. 

Bacharel Josê Thomaz d'Oliveira 

Bacharel João Alfredo da Fon- 
seca. 


Bacharel Francisco de Paula Er 
nandes Rabello.. 
Bacharcl Henrique 


Bacharel Pedro Motta Junior.... 


Bacharel Antonio Arnaldo d'Oli- 
veira. 

Bacharel 
jo Junior. 

Bacharel Fernan 


Bacharel José Leandro Baracuhy 


Papharel | ia Chaves Forreira, 


Bacharel João Pereira da Silva 
Continentino 


Bacharel Arthur Ferreira iniz.. 


Bacharel Leopoldo Ferreira Mon- 


teirOereenereensrennerenecaner 


Nomeações 


v 
27 de dezembro de 1897,, 
18 de abril de 1901. 


15 de dezembro de 189%. 
5 de setembro de 1398, 


8 de fevereiro de 1896,., 


25 de fevereiro de 1899... 
17 de março de 1898.. 
22 de fevereiro de 1892... 


15 de fevereiro de 1901... 
2 de janeiro de 19901 


21 de maio de 1898 
18 de março de 139 


4 de julho de 1899. 
22 de dezembro de 1891.. 


2 de janeiro de 1901,..... 
13 do novembro de 1897.. 


19 de janeiro de 1898. 

24 de novembro de 1899,. 
2 de jJeneiro de 1901 

25 de setembro de 1899... 


28 de março de 1900, 
20 de agosto de 1897. 


22 de dezembro de 18)1.. 
25 de setembro de 1329., 


Exercicios 


21 de janeiro de 1898,... 


21 de janeiro de 1897. 


22 de novembro, 


3 de abril,...... 


i3 de abril. 


-|19 de maio. 


1t de abril. 


12 de março... 
12 de janeiro. 


21 de setembro...,. 
9 de abril. 


1º de agosto, 

. 
13 de janeiro de 1392, 
8 de janeiro. 


10 de janeiro «e 1898...., 


30 de abril, ...., 


3 do dezembro,.....vem 


27 de fevereiro, 


5 de novembro, 


-[iô'de setombro, . 


26 de dezembro, 
3 de outubro, 


Observações 


a emma rare ma 


Está vago. 


Termina o quatriennio & 21 de Jam 
neiro de 1402, 


Está vago, 


Removído do Prata. 


Removido de Cambuby. 


Removido da Conceição do Serro, 


Termina o quatriennio a 10 de ja- 


neiro de 1902, 
Veiu de Palmyra, 
Reconduzido. 


Não consta a daty do exercicio. 
Termina o quatrieanio a 10 de ses 
tembro de 1901, 


29 de março do 1900.,,..+ [24 de abrilecemiseassars Reconduaido, 


Entrancias 


Comarcas 


Ouro Fino,.,.......|Primeira.,. 


Ouro Preto......... Quarta,...., 


Palma.........,....|Segunda.... 


Passos. ....v....... Segunda... 


Pitanguy........... Primeira... 


Cargos 


Juiz de direito Pa Christiano Pereira Bra- 
2il.. 


Juiz substituto | |Bachar: 


Promotor de justiça|José Ruy Possolo......... essere 


Juiz de direito Paoharal Antonio Augusto Vel- 


Juiz substituto Bacharel Gabriel de Óliveira San- 


“ão “Aragão 


tos 
Promotor de justiça Bacharel Aristides | 
Gesteira,.. 


Juiz de direito Bacharel João Joaquim Fonseca 
de Albuquerque......ccecsseres 


Juiz substituto [Bacharel Enéas Carrilho de Vas- 


Promotor de justiça 


Araujo Junior....... 


'Bacharol Saturnino Amancio da 
Silveira... eerercegoro 
Bacharel Joaquim Pedro de Al 
cantara Lemos...... 
Promotor de justiça) Alberto Gomes Lemos. 


Juiz do direito 


Juiz substituto 


Bacharel Francisco Baptista de 
Assis Freitas.....e.. 
Bacharel Miguel Pinto Ribei 


Juiz de direito 


Juiz substituto 
Promotor de justiça/Bacharel João Alves de Oliveira. 
Bacharel Joaquim Augusto d'Oli- 


veira Santos. 
Bacharel Carlo: 


Juiz de direito 


Juiz substituto 


Promotor do justiçaCandido Prado. 


Bacharel Joaquim Bento Ribeiro 
da Luz,.... 
Bacharel Virgilio Vieira. 


Juiz de direito 


Juiz substituto 


Promotor de justiça; Antonio Candido Reinô........e» 


Bacharel Martinho Alvares da 
Silva Campos Sobrinho, ....... 
Bacharel João Evangelista Mon- 
teiro de Castro 
Promotor de justiça/Demosthenes Roriz 


Juiz de direito 
Juiz substituto 


Piumhy... ««|Primeira,.. 
Pouso Alto......... Primeira... 
Paracatú......,.... [Segunda,... 
Res a Segunda... 


Juiz de direito [Bacharel Antonio Serapião de) 
Carvalho...cereceserseessasaera 


Juiz substituto [Bacharel Tobias Gonçalves Nu- 


nes Machado.....csesseresenora 
Promotor de justiça Bacharel José Corrêa de Amo- 
Tim,. 


Nomeações Exercicios 


9 de outubro de 1804. 
12 de abril de 1901. 


24 de setombro de 1897,.. 


4 de janeiro do 1595, 


Termina o quatriennio em setembro 
de 1901, 


15 do abril de 1901,....,.).... Veiu' de Diamantina, 
13 de julho de 1898,.,... 


16 de março de 1898...... 


25 de julho. 
6 de abril, 


25 de maio de 1900,,..... Veiu do Caratinga. 
12 de julho de 1900,..... 


19 de março de 1900..... 


5 de agosto..s...e.. 
23 dejulho.,........ voaãs 
31 de março, 


Reconduzido. 


Reconduzido. 


22 do fevereiro de 1802.../7 de abril. 


17 de março de 1900..... 
17 de dezembro de 1900,, 


1.º de junho.............. |Reconduzido. 
11 de janeiro de 1901..... |Reconduzido. 


3 de julho. 
9 de outubro. 


16 do maio do 1900....,../26 de maio.,............. [Removido do Carangola. 


%% de maio de 1895. 
30 de junho de 1900. 


15 de março de 1899..,. 


15 de julho, . 
9 de julho.,...ccaceses 


4 de abril, 


Reconduzido. 


22 de fevereiro"de 1892, 


15 de março, 
12 de maio de 1899.,., 


“|I3 de maio. 
10 de abril,,... Removido de 


30 de março do 1901.,.., 
caby. 


Santa Rita do Sapu- 


at de abril. 
H de maio, 


22 de fevereiro de 1892... 
17 de janeiro de 1893..,. 


25 de novembro de 1808,. 


21 de maio de 1893. 
10 de dezembro de 1898. 
7 dé outubro de 1899,..,.. 


1.º de janeiro de 1890, 


12 de agosto, .... 


21 de janeiro de 1899. 


25 de je de 1900, 


.|Veiu de S, Domingos do Prata. 


Comarcas 


o 


Ponte Nova... 


Palmyra... ses 


Patos... 


Patrocinio......... ' 


Peçanha... 


Piranga,....seres 


Prata... 


Entrancias 


pao 


Segunda... 


«| Torceira.. 


Primeira,,. 


«|Primeira,., 


««|Primeira.., 


Primeira... 


Primeira... 


Primetra.., 


Primeira, , 


Juiz de direito 


Juiz substituto 


Juiz de direito 


Juiz substituto 


Juiz de direito 


Juiz substituto 


Juiz de direito 
Juiz substituto 


Promotor de justiça 


Juiz de direito 
Juíz substituto 


Promotor de justiça 


Juiz de direito 
Juiz substituto 
Promotor de justiça 
Juiz de direito 
Juiz substituto 


Promotor de justiça, 


Juiz de direito 
Juiz substituto 


Promotor de justiça 


. Juiz de direito 


Juiz substituto 


Promotor de justiça 


Promotor de justiça 


Promotor de justiça 


Bacharel Angelo Vieira Martins. 


Bacharel Francisco de Castro 
Peparignes Campos. 

Bacharel Eugenio L, 
Andrade. 


Bacharel José Francisco do R: 
Cavalcante... 
Bacharel Pauto d 


Tenente-coronel Manoel d'Oliy: 
ra Andrade. 


Fernando Octavio......... enero 


Bacharel Carlos Carneiro Mon- 
teiro de Salles, ................ 
Bacharel Julio Antonio Gurgel 
do Amaral.. .. 
[Bacharel José Vieira Marques. 


nchare! Sabino de Almeida Lus- 


Daniel av es Beluco. 


Bacharel João Nepomuceno de 
Faria Pereira......ecerssensoo 
Bacharel João Maris. de Lacerda 
Mario de Mendonça Bueno de 
Azevedo,..... carersennerenareca 


Bacharel João Cancio da Costa 
Prazeres.. 
Bacharel Honorio Hermeto Car- 
neiro da Cunha 
Marcellino Baptista de Queiroz.. 


Bacharel Horacio Andrade....... 


Bacharel Salathiei Albino de Al-| 
meida Cyrino.. 
José Antonio Lopes Ribeiro Junior 


Bacharel Luiz do Rego Cavalcan-. 
te de Albuquerque essessonsesa 

Bacharel José da Motta dseveio 

Corrêa Junior.....seecucros 


Promotor de justiça, 


[Tenente-coronel Pedro Noyevr " 


Nomeações 


16 de março de 1894, 


6 de julho de 1808, 
13 de julho de 1900. . 


10 de agosto de 183. 
1,º de março de 18% 


1.º de março de 1899. 
12 de março de 18% 


M de setembro de 1818. 
30 de maio de 1909,.... 


11 de julho de 1899,...... 


12 de janeiro de 1991,... 
12 de janeiro de I9331..... 


16 de julho de 1895...... 


23 de março de 189, 
16 de junho de 1990... 


28 de abril de 1897.,..... 
1.º de março de 1901. 


22 de abril de 1900.0..... 
4 de maio de 1899.......» 
29 de outubro de 1893. 
2 de agosto de 1899. 

6 de maio de 1899,....... 


agosto de 1899, 
abril de 1900... 


3 de 
de 


5 de maio de 1898........ 


18 de janeiro de 190) 
2 de maio de 1900,., 


Exercicios 


22 de março. 


17 de agosto, 


1.º de setembro 


«|17 de março, 


29 de março. 


14 de maio. 
14 do janeiro do 1899. 


«123 de junho. 


24 de julho..... astpadnia . 


7 de fevereiro. 
12 do fevereiro. 


29 de abril 
5 de julho. 


24 de julho. 
20 de maio, 


27 de maio. 


«|1? de dezembro de 1898. 
«[19 de agosto, é 


26 de Maio. ceserrserseese 


«[19 de agosto, 


21 de abril, .ccssesessonsa 


27 de agosto. 


11 de fevereiro 


Observações 


rrenan 


Reconduzido, 


«|Veiu do Rio Preto, 


Removido do Rio Branco. 


Posse na Relação a 21 do mesmo 


mez e anno, 


«..|Reconduzido. 
+. Reconduzido, 


Removido de Bom Successo, 


Removido do Patrocinio, 


Não consta à data do exorcicio, 


Comarcas 


Prados. cessar 


Queluz, ....ceess . 


Rio Branco......... 


Rio Pardo. .....ve+ 


Rio NOTO...ecmas 


Santo Antonio do 
Machado. .esees 


8. Sonçalo do Sapu 
Cahy..are 


Entrancias 


Primeira... 


Segunda... 


Primeira... 


Segunda... 


«| Segunda... 


Primeira... 


»| Primeira... 


Cargos 


Juiz de direito 


Juiz substituto 


Julz de direito 


Juiz substitulo 


Primeira... Juiz de direito 


Juiz substituto 


Juiz de direito 


Juiz substituto 


Juiz de direito 


Juiz substituto 


Juiz de direito 


Juiz substituto 


Juiz de direito 


Juiz substituto 


Juiz de direito 


Juiz substituto 


! 


Promotor de justiçal. 


e eme 


Bacharel Manoel de Magalhães 


G 
Bacharel João Gualberto Pereira, 
da Silva,. 


Promotor de justiça/Bacharel Honorio Carrilho da 


Fonseca e Silva. 


Bacharel Washington Rodrigues 
Pereira .. 
Bacharel An' Monteiro Freire 


Promotor de justiça|Bacharel Benjamin Amaral de 


Paula Lima.. cecererasso 


Bacharel Firmino Antonio de 
Souza Vianna . 
Bacharel Sabino Go 


Promotor de justiça] Bacharel Engenio da Cunha e) 


Mello... ais 


pera Aureliano Porto Gon- 
calves..... 
Bacharel Amei 


pashanei Floripes Rosa: 


Promotor de justiça Bacharel Miguel de Oliveira Ri-| 


Bacharel Antonio da Trindade 
Antunes Meira 

Bacharel Antonio Augusto Fer- 
reira Limi 


Promotor de justiça) Bacharel Leonidas Furtado de 


Mendonça...... ecevereroro eus ar 


Bacharel Loreto Ribeiro de Abreu 


Brcharel Frederico Augusto da 
Fontoura Lima Sun 


Promotor de justiça|José Rezende Alvim . 


Bacharel José Francisco d'Araujo 
Macedo. 
Bacharel Julio se Souza Mei- 


4 
Nomeações 


18 de junho de 1895...... 
27 de abril de 1900....... 
6 de abril de 1309,....... 


20 de fevereiro de Is 
6 de sotembro de 1897, 


12 de janeiro de 19)1..... 


21 de julho de 1899, 
20 de abril de 1904 


2 de fevereiro de 1901. 


12 de junho de 189: 
15 de julho de 1898. 


22 de fevereiro de 1802... 
1) de junho de 1897,. 


8 de janeiro de 1898,. 
10 de agosto de 1898,. 


23 do dezembro de 1898., 
25 do julho de 1900... 


M de agosto de 1803.,... 


10 de janeiro de 1990, 
ô de junho ne 1990, 


2% de fevereiro de 1892... 


2 de abril de 1898......,. 
22 de novembro de 1900. 


b 


Exercicios 


5 de setembro... 


e março. 
e novembro. 


9 de fevereiro. 


11 de setembro 


««|I7 de agosto. 
--[9 de novembro, 


22 de março. 
28 de julho. , q... 


27 de janeiro,....ecvass 


8 de setembro,....ce 


6 de fevereiro de 1599. 


7 de outubro, 


BA de Maio, sesssesueasas 
1.º de julho. 


21 de março. 
24 de abril, 


13 de dezembro.........» 


Observações 


marea rm 


-|Removido de Entro Rios. 


«|Reconduzido. 


Removido de S, Francisco. 
Reconduzido. 


Está. vago. 


Termina o quatriennio a 28 de jum 
lho de 1904, 


Termina o quatriennio a 27 ide ja 
neiro de 19), 
1 


Veiu de Ubá. 


«|Reconduzido. 


Removido do Araxá, 


Reconduzido, 


Comarcas Entraneins 


Santa Rita do Sapu- 


S, Francisco.. Primeira... 


8. João Baptista... |Primeira... 


Santa Luzia do Rio 
das Velhas, ...... Primeira... 


ereva | Terceira... 


Sabará. 


Serro. co serce sacras | Segunda, ++ 


S. João d'El-Rey...|Torceira.... 


S. Paulo do Mu- 


rlahó,. see cere+» | Terceira... 


Cargos 


Bacharel Martiniano Antonio de 
Barros... 

Bacharel Pedro Álvaro Rodrigo 
de Albuquerque.. ve. 


Juiz de direito 
Juiz substituto 
Promotor de justiça|Bacharel Eurico Leopoldo de dom 
lhões Dutra.. 
Bacharel José Bessoni de Oliveira 


Andrado. e. 
Bacharel Hoi 


Juiz de direito 
Juiz substituto 
Promotor de justiçajDeocleciano Guimarães, 
Bacharel Antonio Augusto dos 
Reis Serapião, 


Bacharel Manoel 
drigues Villares .,... 


Juiz de direito 


Juiz substituto 


Promotor de justiça)Bacharel Modosto Porantrotio de 
Carvalhosa..eecr- . e. 


Juiz de direito [Bacharel Pedro Baptista de no 


vedo Vianna, 

Bacharel Manoel Faustino 
Brandão Junior 

Bacharel Ladislão de” Miranda, 
Costa .ecereererrererenneenanar 


Juiz substituto 


Promotor do justiça 


Juiz de direito Bacharel. ao Gonçalves ana 


Juiz substituto 


Lim: 
Promotor de justiça, Bacharel João Bacia Neves 


Bacharel Antonio Rodrigues Coe: 
lho Junior a 
Bacharel Felix Generoso 


Juiz de direito 
Juiz substituto 


Promotor do justiça|Bacharel Evaristo de Oliveira... 


Juiz de direito  |Bacharcl Manoel Pereira Teixeira 

Bacharel Odilon Barrot Martins 
de Andrade.. 

Bacharel Antonio Gomes d Ab 
Meida..seccecerereoes ermerestos 


Juiz substituto 


Promotor de justiça 


Juiz de direito 


Bacharel Sonata Theodoro Cys»| 


neiro de Albuquerque. 
Bacharel Arthur Paulo de Souza 
Bacharel Antonio da Silveira 
BruM.cececseeensanrarenaro 


Juiz substituto 
Promotor de justiça, 


Nomeações Excrcicios Observações 


17 de auio de 1893,,,,...]13 de junho. 


2S de abril de 1897......+|5 de setembro de 1857... [Termina o quatrionnio a 5 de ses 
tembro de 1901. 


30 do março de 1901. 


25 de setembro de 159), 


22 de novembro. 


6 do abril de Iskh,, 19 de maio... Reconduzido, 

22 de fevereiro de 190], 

?2 de fevereiro de 1892..]7 de abril, 

20 de setembro de 57... 17 do novembro. .......s «Termina o quatrionnio a 17 de no- 


vembro de 1901, 


24 de setombro do 190. .bv..s cerssesmensacsvor + | ReMOVIdO de Uberaba, 


8 de janeiro de 1302..,.,,[7 de março do 1892 


1t de foverciro de 1%0.../17 do fovereiro.......«..» [Reconduzido, 

? do julho de 1897..,..«e. 11% de julho. ss... +eeee Termina o quatriennio a 1d de ju- 
lho de 1901, 

2 de dezembro de 18%. |4 de janeiro do 1808, o) 


Rt de novembro do 1319,.)t.9 de dezembro, , ea. ++«, |Reconduzido. 
15 de março de 19U1,,....[1.º de abril, 


22 de fevereiro de 1: 
25 de outubro de 1597. 


14 de dezembro de 1909. 


10 de março. , 
3 de novembro do 1897...) Termina o quatriennio a 13 de no- 
vembro de 191, 


13 do julho do 1808,,.....11) de agosto, «| Veiu do Curvello, 


25 de julio de 19) 
2 de outubro de 1897.. 


«|1.º do agosto,. «[Reconduzido. 


«119 de outubro. ...,...s.,.| Termina o quatriennio a 16 de ou- 
tubro de J90L, 


23 de outubro. .e, ces f Vel de Palma, 
«13 de março de 1901, 


5 de sotembro de 1890, 
5 de Iovereiro de 1901. 


27 do dezembro do 1897..I,ccuecterscoeraersase ea o muatriconio em janeiro 
e .. 


N o 
B. 1-6 


Comarcas Entrancias 


Santa Rita de Cas-| |. 
Bidocecererecoo + |Primeira,..) Juiz de direito  |Bacharel Alexandre José da Costa 


Valente. 
Juiz substituto 


Promotor de justiça 

S. Pedro de Ubera- 
binha,,.......4... | Primeira... Juiz de direito [Bacharel Duarte Pimentel d'Ulhôa 
Juiz substituto |Bacharel Manoel de Lacerda..... 

Promotor de justiça|Coronel Francisco ltagyba 

Santa Barbara. ....[Segunda.... Juiz de direito |Bacharel Manoel gos Moreira oe 


N Santos 
Juiz substituto 


Promotor de justiçaBacharel Serafim Francisco Gon- 
calves de Mello......ceseceras 


S. João Nepomuce- 

no. Primeira,.. Juiz de direito Dir Augusto Cezar Pereira, 
Juiz substituto Bacharel pinto Nehemias Eus” 
taquio Caraj 
Promotor de justiça Bacharel João Machado da. Silva 


S. Sebastião do Pa-| 
imei Juiz de direito  |Bacharel Claudio Herculano Du- 


TAÍSO.ceerserers -[ Primeira... 
arte.. 


Juiz substituto |Bacharei 
y teiro de Queiro: 
Promotor de justiça/Bacharel Antoni 


S. José do Paraiso. Segunda... Juiz de direito 
Juiz substituto [Bacharel Affonso Coclho de Souza 


Promotor de justiça|José Francisco Bueno de Paiva.. 


S. Domingos do . 
Prata. .vec vos. o|Primeira,..| Juiz de direito Pasta As Antonio Fernandes Pinto 
oe! ese 

Juiz substituto [Bacharel Alonso “Starling. PERNRER 


Promotor de justiçã|.e-cesosrerscensanenenonero errar 


«[Primeira,,. Juiz de direito BaohaçeL Basilio ba Silva San- 


Juiz substituto 


Promotor de justiça 


Nomeações 


6 de abril de 1395, 


21 de agosto de 1900....+ 


23 de dezembro de 1801.. 
6 de junho de 1900. 
13 de julho de 1900.. 


19 de janeiro de 1893 


ô de maio de 1900... 


5 de maio de 1900. 


21 de novembro de 1898.. 


16 de novembro de 1900. 
28 de julho de 1899...... 


9 de fevereiro de 1901... 
1.º de setembro de 1208.. 
4 de julho de 1900....... 


7 de dezembro de 1900... 
8 de novembro de 1809... 


1.º de julho de 1893...... 
24 de outubro de 1900... 


26 de outubro de 1804,... 
5 de julho de 1898. 
14 de dezembro de 1900. 


Exercicios 


6 de julho. 


25 de janeiro de 1892. 
22 de junho 


«|4 de setembro. 


2 de abril..... eessersross 


15 de maio......creeses 


9 de agosto. 


20 de dezembro. 


3 de janeiro de 1901. 
9 de setembro. 


24 de setembro.....s. «e 


18 de outubro, 


12 de dezembro. 


30 de julho.,... 


10 de dezembro. 


19 de agosto, , 


Observações 


Està vago. 


Não consta a data do exercicio. 


«|Reconduzido . 


Veiu de Alvinopolis. 


Removido de Muriahé. Termina e 
quatriennio a 15 de maio de 1902. 


-|Removido de S. José do Paraiso. 


«|Removido do Curvello. 


«Está vago, 


Reconduzido. 


«| Removido de Abre Campo. 


Não consta, à data do exercicio, 
Está vago. 


Reconduzido, 


, 


Comarcas -Entrancias (Cargos 


| a 


ocl Monteiro Chas- 


Bacharel Man 
sim Diumond..eceeseseree 


r de Seixas Souto 


Soto Lagoas reserma Primeira...) Juiz de direito 
Bacharel Arthu 
Maior... 


Juiz substituto 


Promotor de justiça eee PRIETO 


s. Mi uel de cos 
Bacharel Virgilio MoretasolM...+ 
ugusto Nunea 


“hpyimeira..o| Juiz de direito 
Juiz substituto Pagharol E Hoitor Au 
gel 


stiçajGetulio Ribeiro “de 


alho. eee 


promotor de du 


aulino 


Bacharel Antonio Felippe P: 
de Figueiredo... 
Bacharel Francisco 
veira e Silv&eaceee 
acharel João Gomi 
Mello...» 


Juiz de direito 


Primeira.es 


Sacramento» «+ 
Juiz substituto 


Promotor de justiçalB: 


arcl Antonio Carlos de Cas- 


Santo Antonio do a 
Monte. -eserssrro Primeirão + juiz de direito Bach: 
tro Madeird.s.seree 
Juiz substituto paca Alfredo “Octavio 


Promotor de justiça oiy pio de “Faria Pereira, 


aquim Rodrigues & Sair 


Bacharel Jo 


Juiz de direito 
xas 


Theophilo Ottoni. .| Primeira. 
tal Soriano de Souza 


Juiz substituto Bacharel Vic! 
or do Justiça Bacharel Juscelino Barbosde ee 


Promot 


Bachare! Alberto Gomes Ribeiro 
de Luz. .esecet 
Bacharel Carlos 


O, ceroso 


juiz de direito 
juiz substituto 


Tres Corações do 
Rio Verdes esse 


Primeira,.e 


tom do Moura 


Promotor de 


imune 


Juiz de direito 
Juiz substituto 


crer» [Primeira e 
Junior. eua. 


Bacharel J osê “Gomes 


Bacharel Ananias 
Nobregã..reesreret 


Piradenteso. 


Promotor de justiça do Araujo! 


Juiz de direito 


Tres Pontas.qeecse Primoira... 
Juiz substituto 


AMesereenero vao 
Tercio dis o Came 


quase nonvera nar etrt 


Promotor de Justiça 


Antonio 
pos» 


Exercicios 


2? do fevereiro de 1892,,. 


10 de junho de 1897.,.,.. 


22 de fevereiro de 1892... 


1? de janeiro de 1898 
3 de outubro de 1808, 


33 de fevereiro de 189%... 
20 de agosto de 1897..... 


22 de fevereiro de 18 


16 de abril de 1898. 
25 de outubro de 18 


9 de junho de 1896,.,.. 
2 de outubro de 189%,.... 


[6 de dezembro de 1900,,. 


22 de fovereiro de 1892... 
15 de fevereiro de 1901. 
10 de dezembro de 10... 


8; de julho de 1397, 
6 de setembro de 1 


33 de julho de 1897,..,,. 


19 de outubro de 1395... 
6 de maio de 189%,. 


15 de março de 1898... 


Nomeações Observações 


corrcsenrenrvoca ceras, | TOMOU POSSO na Relação à 4 do 
março de 189%, 

«+... +) Termina o quatriennio a 1.º de ju= 
lho de I901, 

cravo a. EStá VAGO, 


1,º de julho....,.. 


+ do maio. 


t.º de fevereiro, 
1 de outubro. 


1% do setembro.. «+». | Removido de Cabo Verde, 


24 de abril, 


4 de outubro. 


«| Termina o quatriennio a 4 de ou- 
tubro de LOL, 
30 de março, 


27 de junho. 
«º «lg dezembro. 


ecseasvro | TOMOU posso na Relação a 12 de 
junho de 1896. 
20 de novembro....s..... [Termina o quatriennio a 20 de no= 
vembro de 1901. 
«++». JNão consta a data do exercicio, 


20 de março. 


14 de fevereiro de 19%1,, | Reconduzido, 


29 de julho, 
2 de outubro do 1397,....| Termina o quatriennio à 2 de qutu= 
bro de 19ul, 


23 de julho,.,,..cu.. 1...) Termina o quatriennio af9 de ju- 
lho do 1904, 


21 de dezembro. 


28 de maio, «| Termina o quatriennio a 26 de maio 


de 1901, 


25 de março, 


a 


Comarcas Entrancias Cargos Nomes, 


O O ESSO 


Turvo.s.cocv creo... Primeira...) Juiz de direito er Isidro Pereira de As 
vedo 
Juiz substituto pscannel José Gonçalves 


Promotor de justiça josé Bernardino Alves 


«Segunda... Juiz de direito Bacharel Hermenegildo Rodrigues 


de Barros...seceressaserererera 

Juiz substituto |Bacharel Miguel Felicio Bastos 
da Silva....ceccesecerenaeasos 

Promotor da justiça/Bacharel Lauro Gentil Gomes 
Candido,..... encesseorenrreanas 


Uberaba,...... +... Terceira....| Juiz de direito FER Epaminondas Bandeira 
e Mello 
Juiz substituto |Bacharel  Fevdio de nano An- 


drade.. 


Promotor de justiça/Bacharel José Felicio Buarque de 
Macedo... 


Varginha, ,.ereeo Primeira...) Juiz de direito [Bacharel Francisco Carneiro Ri- 
beiro da Luz.. 


Juiz substituto |Bacharel José Lol 


Promotor de justiça/Thomaz José da Silva ..... 


,... Primeira...) Juiz de direito [Bacharel João O. Eloy de Andrade 
Juiz substituto |Bacharel João Baptista da Costa 
Honorato........... meesnttnaes E 


Viçosa.. 


promotor de justiça/Coronel Antonio ga: Silva Ber- 
nardes.. erenrenaerseretas 


ES =— 


1.º Secção. — Secretaria do Interior, 22 abril de 1991, — Tolentino Fe ticissimo, — 


Nomeações Exercicios Observações 


22 de fevereiro de 1892,.,]15 de março. 


22 de abril de 1901, 
2 de abril de 1900,.......|16 de abril............ ...)Reconduzido. 


11 de julho de 18%), 1.º deagosto,. |Veiu de Palmyra. 
10 de outubro de 1899...,)26 de janeiro de 1X0.....|Reconduzido. 


11 de maio de 1W0.......)... terverana cresce «+++. +. Reconduzido. 


6 de setembro de 189%7.../1.º de novembro «IVeiu de S. José do Paraiso, 


2 de outubro de 1897...../22 de outubro..,......... Termina o quatriennio a 22 de ou- 
tubro de 1901, 


21 de setembro de 1900../3 de novembro. 


22 de fevereiro de 1892,./25 de março. 
18 de dezembro de 190..]8 de janeiro de 1901. 


11 de março de 1901.,.../1.º de abril. 


22 de fevereiro de 18%..|15 de março. 
9 de março de 1901......./18 de março...........«.«|Reconduzido. 


28 de fevereiro de 1900,../19 de março... «- [Reconduzido. 


=== EEE EE 


Conforme, A. Queiroga. |. 


C 


RELATORIO 


PROCURADORIA GERAL DO ESTADO 


PROCURADORIA GERAL DO ESTADO 


AAA AA ia pr rr rr 


Fim. Bem. Sh 


Pela tercoira vez, cumpro o grato dever que me impõe os arts, 208 n. 14 
da loi n. 18, 24 n. 14 do dee. n. 585 6 51, 8 13, do de n. 683, de 15 de fovereiro 
de 1894, apresentando a V. Exc. o relatorio, correspondonte ao anno de 1900, so= 
bre o estado da administração da justiça, expondo as dificuldades é lacunas 
encontradas na oxecução das leis é os erros, abusos a incoheroncias por mim 
observadas na jurisprudencia do Tribunal da Relação. 
pn Ras erros, é muito menos abusos, observei na jurisprudencia do roforido 

ribunal, 

Os erros, que importam necessariamente violação da lei, e Incoherencias 
quo são o resultado da intorpretação varia da loi, só podoriam ser corrigidos 
pelo Tribunal de Revisão, que o art. 73 da Constituição do Estado permitte ora- 
ar-se, com a missão de uniformizar a jurisprudencia e rover os julgamentos 
nos casos de expressa violação de lei, 6 cuja nocessidado, seliontada brilhanto- 
mente no relatorio do anno de 1898, e que faz parte do apresentado pelo Secre- 
tario do Interior no anno de 1897, cada vez mais se faz sentir, 

Os abusos e prevaricações de que faltam os ns. 14 o 15 do art. 208 da ein. 
18, só podem ser corrigidos pela imposição das penas em processo de responsa- 
bilidade, que o Procurador Geral tem o dever de fazer instaurar, exercitando a 
attribuição que lhe confere o n. 1.º do referido artigo, nada importando leval-os 
ao conhecimento do poder executivo, de que não é dependente o judiciario, 

Longe de ter tido eu occasião de exercer essa importante attribuição, é, com 
o mais justo desvanecimento, que venho dar testomunho da correcção, zelo, im- 
parcialidade e rectidão com que continia o Collendo Tribunal a proferir suas 
decisões, oraminando com o mais apurado escrupulo os feitos que tem dejulgar, 
si bem que em numero quasi superior a suas forças. 

Para que ge possa aquilatar a dedicação, osforço e patriotismo com que O 
Tribunal desempenha sua olovadissima missão, basta attender-se a que, com- 
posto de menor numero de membros do que os dog Estados mais importantes 
da União, como sejam — S. Paulo, Rio de Janeiro, Bahia, Pernambuco, Pará e 
Rio Grande do Sul, menos remunerados do que os dos Tribunaes dessos Esta- 
dos e sem as vantagens da aposentadoria, monte-pio e percepção de custas ju- 
diciarias que elles têm, julgam annualmente mais de dobro dos feitos do que 
elles, exospção unica do de S. Paulo, além dos outros encargos que lho 
pesam. k 

Ao passo que a media dos julgamentos annuaes dos foitos nesses outros 
Tribunass, excepção do primeiro, não excede de 400 o deste Estado, no anno de 
1899 julgou 1.016 foitos ; no passado, de 1900, julgou 831, sondo recursos de ha- 
deas-corpus 153; conflictos de jurisdicção 6; appellações oriminaos 248; civeis 
154; aggravos 71; embargos a accordão 58; divorcios 10; petições de habeas- 
corpus 44; prorogações de prazos para inventario 4; recursos oleitoraes 10 ; 
reducção de pena 2; remoção de magistrados 2; julgamentos em diligencia 41 ; 
embargos infringentos 2; incapacidade de magistrados 1. 

Emquanto o estado das finanças do Estado não permitte o augmento do nu- 
mero de desembargadores ou a creação do Tribunal Revisor, cujas funeções são , 
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em parte, oxoreidas polo da Relação, por meio do julgamento dos feitos por 
todo o Tribnnal, por via de embargos aos accordãos, que só seriam julgados 
pola turma que-os proferiu, o que augmonta sobremodo o serviço, visto que 
raras vozos deixa do sor tentado esse recurso, que obriga todos os membros do 
Tribunal a estudarem quasi todos os feitos, sem possibilidade de distribuição do 
serviço só por turmas, convôm diminutr, no que for possivel, o pesado onus 
que opprimo o Tribunal com encargos de natureza puramente administrativa, 
que lhe estão confiados, como são os de examinar 6 julgar os exames dos pre- 
a ao exercicio da advocacia e dos concurrentes 2o logar do juiz de 
Iroito . 

Alm dessa necessidade, attonder-se-ia à alta convonioncia de fazer desap- 
parecorom as disposições dos arts, 21 e 1928 14 da lei n. 18, em flagrante anti- 
nomia com a disposição do art. 67 n. 13 da Constituição do Estado, quo diz : 

«As funoções dos juizos vitalicios serão puramente judiciarias, não lhes 
gendo liciio exercor outras do natureza diversa, nem aconselhar ou dar parecer 
sobre materia da competencia do poder executivo ». 

Não supporta à mais love duvida & natureza puramente administrativa de 
taog materias. 

Existindo na Capital do Estado uma Faculdade de Direito largamonto sub- 
vencionada e quasi exclusivamente mantida pelos cofres do mesmo, nenhuma ra- 
zão justifica sobrecarregar-se o Tribunal da Relação, já tão onerado com funcções 
intoiramente extranhas à sua missão e com violação da Constituição, e quando 
nada mais justo, razokvol e conveniente do que julgarem da. aptidão para o ex- 
ercicio da advocacia aquelles que estão incumbidos de preparar e examinar 
os pretendentes ao bacharelado. 

Do mesmo modo, poderia ahi ser feito o concurso de candidatos ao logar 
de juiz do direito, ou perante uma commissão nomeada pelo Governo, 

Incoherencias, ou antes, divergencias em decisões do Tribunal, se têm dado 
e dar-se-hão sempre, emquanto as leis precisarem de intrepretação e mais se da- 
rão quando ellas forem menos claras é períoitas e se resentirem de lacunas, 
como as nossas, que abi estão a reclamar uma revisão, em que se esclareçam 
disposições obscuras e se completam outras deficientes. 

Entro o grando numero de disposições sobre as quaes têm occorrido duvi- 
das, fonto de divergencia de opiniões no Tribunal é de nullidade dos foitos, 
com grave prejuizo ora das partes, ora da justiça publica, indicadas nos diver- 
gos relatorios dos Presidentes do Tribunal, nos meus e nos dos meus antecesso- 
res, 6 que ainda não foram tomadas em consideração pelo poder legislativo, 
indicarei mais algumas, À 

Ume dellas é a do art, 20 da loi n. 204, de 18 de setembro de 1896, sobre o 
recurso que o art, 18 dá da decisão da camara municipal sobre reconhecimen- 
o de poderes, annullação de diplomas ou de eleições, para o Tribunal da Re- 
ação. 
O art. 20 dispõe quo — intimadas as partes, poderão ellas por sí, advoga- 
do ou procurador, juntar documentos e razões, para o que dar-se-ha vista à 
cada uma por IQ dias, improrogaveis. 

Diseutiu-se longamente no tribunal si na expressão —partes— deviam ser 
comprehendidos sômento os recorrentes e & recorrida, que é sempre a Camara 
Munloipal, ou tambem todos aquellos à quem a decisão interessa e pode pre- 

udicar, 
! Com divergencia de votos, prevaleceu a opinião de que — partes — são tam- 
bem todos aqueltes a quem a decisão interessa, ainda que não recorrentes, é 
porisso a maior parto dos recursos eleitoraos, que tem subido ao Tribunal 
para julgamento, tom voltado em diligencia para serem ouvidos sobre o re- 
curso todos aquelles a quem a decisão pode prejudicar. 

Alóm do augmento de serviço, que dahí provôm ao Tribunal, com mais de 
um julgamento para cada recurso, resulta à grande demora em assumpto, por 
sua natureza urgente, o para cuja decisão a lei deu preforencia sobre qualquer 
outro, porque, na maioria dos casos, muitos são os que têm interesse na decisão, 
aos quaes, cada um de por si, deve sor dado o prazo de 10 dias para allegarem 
o que lhes convier sobre o recurso. 

Urge uma interprotação ou esclarócimento do poder logislativo sobre este 
assumpto e converia quo ficasse claro que as partos são sómente os recorrentes 
e a camara pelo seu representanto, sendo! facultado a qualquer dos interessa- 
dos, dentro do prazo de 10 dias, para todos, juntarem razões e documentos, in- 
dependentemente do intimação do rocurso. 
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Soria tambem de grande convoniencia tornar-se claro que o representante da 
camara, nos recursos eleitoraos, intorpostos do suas decisões, é o agento exo- 
cutivo. 

Não ha disposição expressa a respeito. 

Si bom que seja uniforme a jurisprudencia do Tribunal julgando compoten- 
te o agonte executivo, fundada na disposição do art. 39, 8 17, da lein. 2, de 14 
de setembro do 1891, que dá, entre as attribuições conferidas a ello, a do repre- 
sentar a camara em juizo nas causas civeis em que for auctora, ró, assistente ou 
oppoento, não desapparecou à divergencia de opiniões do juizes do direito, que 
entendendo não go poder applicar ao caso essa disposição, por não so tratar de 
causa civel e que em falta de disposição expressa devo a camara for ropreson- 
da pelo seu presidente, mandam ouvir à este, e tambem de agentes executivos 
que se recusam a aeceitar a audiencia sobro tal assumpto, como representantes 
da camara, por so julgarem incompetentes, do que resulta à nocessidado de novas 
diligencias ordenadas pelo Tribunal, para supprimento dessa falta. 

Outra disposição, fonte abundante de nulidades do processo eleitoral é dos 
recursos que vêm ao Tribunal, é a dos arts. 65, 66,676 68 52º e 70 do dee. 
n. 596, de 13 de outubro de 1896. 

“Pelo disposto nos arts. 65 e €6, paragrapho unico, as camaras deverão fazer 
a divisão dos districtos em secções oleitoraes o designação dos edificios publi- 
cos e predios em que devem ter logar as eleições, depois que estiver concluido 
o primeiro alistamento eleitoral. 

Pelo disposto no art. 67 essa divisão e designação serão feitas em reunião 
ordinaria ou extraordinaria e pelo disposto no art. 68 5 2.8 communicação da 
divisão dos districtos em secções e a designação dos edifícios, que dovo sor foita 
aos presidentes das mesas eleitoros, «entro de 30 dias depois, deverá ser feita 
immediatamente, si tiverem logar dentro dos 30 dias anteriores à eleição. 

Destas disposições se conclue que a divisão e designação, Jogo depois do pri- 
meiro alistamento, só se refere a ello e que outras podem ter logar em qualquer 
mro, reunião ordinariá ou extraordinaria e ató 30 dias apenas antes da 
eleição. 

Entretanto, pelo disposto no art. 70 e seu paragrapho unico, ás camaras, em 
sua 1.º rounião annual, é facultado, quando entenderem conveniente e à bem da 
regularidade das eleições, alterar a divisão dos districtos o designar novos edi- 
flcios para as eleições na sua 1.º reunião annual, donde parece poder-se con- 
cluir que essa altoração, quando for conveniente, só poderá ser feita na 1.2 
reunião annual. 

Daqui a divergencia de opiniões, entendendo uns que pode ser feita om 
qualquer tempo, salvo sómente à condição de o ser pelo menos 30 dias antes 
da eleição ; e outros que só o pode ser na 1.º reunião annual. o 

Para maior celeridado no julgamento dos feitos polo Tribunal e economia 
de trabalho dos desembargadores, é de grande conveniencia a modificação do 
dispositivo do art, 354 do dec, n. 585, de 15 de março de 18%. R 

Ahi é precoituado que os relatores e revisores, substituídos por motivo 
de intorrupção do exercicio, no caso do art, 62 n. 2 (o impedimento por mais 
de 15 dias) recoberão O feito, cossado o impedimento si nelle não houver sido 
ainda proferida decisão. 

Não raro acontece que o rolator à quem foi distribuido o feito, antes de o 
examinar e relatar, entra no goso de licença por um, dous, ou tres mezes. 

O feito é porisso distribuido a outro que o estuda, relata e passa ao 1.º 
revisor é este ao 2.º, o quando está todo esse trabalho feito, é as vezos nossa 
mesma sessão em que tinha de ser julgado o feito, corsa o impedimento do 1,º 
relator a quem tinha sido distribuído, e comparece elle, ficando perdido todo 
eso trabalho e tompo decorrido, porque muitas vozes são outros os revisores 
da turma de quo faz elle parto. 

Não ha razão que justifique tal disposição. 

O que conviria era, em tal caso, distribuir-so no relator, que ficou impedi- 
do, outro feito em substituição, cessado o impedimento. 

A instituição do jury, deturpada porvarias causas sobre &s quRos salienta so 
a da falta do educação civica e do pessoal idoneo para exercer tio elevada mis- 
são, vao infelizmente em crescente decadencia e desmoralização o se converton- 
do em porta franca pela qual 08 mais perigosos scolerados e facinoras passam da 
prisão para a praça publica, 

As absolvições escandalosas pullulam em escala assustadora, 
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Crimes plenamente provados, é não raras vezes confessados pelos delin- 
quentes, são negados pelo jury e quando não é isso possivel, está ahi a grande 
valvula aberta pela absurda e monstruosa escusativa ou derimente do 84.º do 
art. 27 do Cod. Penal «de ter o rêo praticado o crime em estado de completa 
privação dos sentidos e intelligencia» (como so houvesse possibilidade de prati- 
car-sa crime em tass condições), que, rarissimas vezes, deixa de ser empregada 
pela defosa, o muitas dellas de envolta com as justificativas, e que o jury asse- 
Yera com a maior facilidade. -. 

Alôm da observação que tenho feito, no avultado numero de processos cri- 
minaes que tenho examinado, no periodo de 3 annos de exercicio do cargo de 
Procurador Geral, é bom reconte o facto da absolvição escandalosa dada pelo jury 
desta. Capital aum réo de crime de morte provadissimo, praticado em presença de 
grande numero de testemunhas, por motivo frivolissimo, a tendo o seu auctor, 
logo depois, ameaçado a outro, dizendo-lhe : « que acabava de matar um 6 es- 
tava disposto a matar outro » e que o jury, de que fizeram parte alguns empre- 
gados publicos, absolveu por meio da absurda derimente. 

A' impunidade, resultante das obsolvições pelo jury, vêm juntar-se o quasi 
desapparecimento da providencia da prisão preventiva, tão salutar e officaz 
em seus resultados, porque realiza-se, Ou no flagrante delicto, ou pouco tempo 
depois, quando o criminoso não teve bastante tempo para preparar sua fuga, dif- 
ficultar o colhimento das provas, arredando as testemunhas por meio de 
ameaça ou suborno, conseguindo protecções indevidas e tantos cuiros meios. 

A larga concessão do habeas-corpus 6 0 diminutissimo prazo de 8 dias paraater- 
minação da formação da culpa, fixado nos arts. 148 do Cod. do Processo é 383." 
do dec. n, 583, de 8 de março de 1892, tornaram uma burla à importantissima 
providencia legal da prisão preventiva. 

E' corto que ahi se resalva 0 caso de impossibilidade por afiluencia de nego- 
cios publicos ou dificuldade insuporavel (God. do Processo) ou de invencivel 
impedimento devidamente demonstrado (dee. citado). 

E" certo ainda que a Jurisprudencia do Tribunal addiciona a esse prazo 
mais JO dias ; cinco para ser dada a denuncia (art. 22 n. 1.º do dec, n. 4.824, 
de 22 de novembro de 1871) o vs outros cinco para organização do inquerito 
policial (decreto citado art, 42n, 7). 

Mas, afinal, para a formação da culpa, em que a inquirição das testemu- 
nhas é mais difficil Porque se faz na sóde da comarca, e portanto em logar 
mais distante e quando a ellas já foi dado o incommodo do Primeiro compare- 
cimento no inquerito, ficam somente os 8 dias, acerescendo que, muitas vezes, 
é preciso voltar o inquerito, ou para ser rectificado o corpo de delicto defei- 
tuoso, ou falto de alguma formalidade essencial, ou ba necessidade de requi- 
sitar o promotor a indicação do mais alguma tostomunha, por serem insufil- 
cientes as inqueridas no inquerito e so nestas diligencias 2o esgota o prazo, 
Og factos ahi estão attestando eloquentemente o que tica dito. 

Dos dados por mim colhidos com toda exactidão na Secretaria do Tribunal, 
verifiquei — que, durante o proximo passado anno, tomou elle conhecimento de 
153 recursos de habeas-corpus, concedidos pelos juizes do direito, dos quaos fo- 
ram confirmados 140 686 por excepção, por outra causa que não a de excesso 
de prazo na formação da culpa. 

Alôm desses julgou 0 Tribunal mais 44 pedidos de habeas-corpus peranto elle 
intentados, dos quass deu provimento a 7 somente, porque, na maioria dos 
casos, sendo posteriores à pronuncia, só podiam ser concedidos com funda- 
mento nos 8S 1.º, 3.º, 4.º e 5.º do art, 353 do Codigo do Processo. 

A faculdade de espaçamento do prazo por afiluencia de negocios publicos, 
dificuldade insuperavel, ou impedimento invencivel, tornou-se lettra morta 
completamente, 

Não tenho lembrança de haver ella sido utilisada em caso algum, 

Mesmo na epocha da epidemia, que assolou a região da matta, tornando 
quasi desertos, pela emigração da população, os povoados, não foi attendida 
somo razão de obstaculo insuperavel allegada polas auctoridades formadoras da 
culpa. 

Ou por isso, ou por qualquer outra razão, nem allegam em suas informa- 
ções motivos-que justifiquem a demora nem o Tribunal o exigo. 

Relova notar que no grande numero de habeas-corpus concedidos, como fica 
dito, & maior parte é de criminosos residentes em povoados ou cidades mais 
importantes e proximas da Capital, 
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Os de logares mais longinquos e atrazados, ou por não sórem presos, ou 
por falta de meios e protecção não usam derse recurso. 

Si não fosse isso, nem um ficaria preso preventivamente, porque, nessas 
paragens principalmente, é impossivel terminar-so à formação da culpa e ser 
proferido o despacho de pronuncia no prazo de 8 dias. NaN 

Para se 0 verificar basta attender-so à que ha no Estado grande numero 
de districtos que distam da séde do termo 30, 40 e 50 leguas, sem linha de 
correio regular sinão a longos intorvallos e alguns sem ella absolutamente, é 
separados por meios de rios sem ponte é invadeaveis na estação pluvial, . 

O districto do Formoso, por exemplo, pertencente à comarca de Paracatu, 
dista da sóde 80 legoas, alôm de ter correio uma ou duas vezes por 1167 — quê 
é de 5 em cinco dias dessa cidade para a de Uberaba, onde ha estrada de ferro. 

A consequencia de tudo isso é, além da impunidade dos crimes pela difi- 
culdade da prisão dos criminosos, e do enfraquecimento do principio da auctori- 
dado e desmoralisação da lei, o grande accrescimo do despesas para 08 cofres 
publicos, resultante do transporto de presos para serem presontes ao Tribunal 
6 das novas prisões dos que já estavam presos, muito mais difloil então—como 
fica dito, circumstancia de alta rolovancia na crise que assoberba as finanças 
do Estado. Esto estado de cousas não pode perdurar. 

O legislador, preocenpando-se demais com & necessidade de garantir a li- 
verdade do cidadão, sacrificou os interesses socinea, deixando O poder publico 
desarmado de meios efficazes para tornar efectivo seu direito de punir e do 
garantir a segurança dos cidadãos bons e pacificos contra os assaltos e abusos 
dos maus o desordeiros. Urge o remedio a esse mal. 

Uma das medidas indispensavois com relação—ao jury é o restabolecimento 
a appollaãoquo era permittida pelo art. 79 8 1.º da loi de 3de dezembro 

e 1841. 

E' esto um meio salutar de corrigirem-so, ató certo ponto, as absolvi- 
ções injustas o escandalosas do jury, não obstante a prova plena do crime. 

Nem se argumente contra ella com 0s suppostos abusos à que pôde dar lo- 
gar, não só porquo no juiz é imposto o dever de fundamentar o recurso, dando 
as razões porque entende que a decisão sobre O ponto principal da causa é 
contraria à evidencia resultante dos debates, depoimentos 6 provas perante ollo 
apresentados, 0 que não é facil phantasiar-se, como porque um ou outro abuso 
quo haja, será corrigido pelo Tribunal da Relação, além de que a pratica e ex- 
pertencia não attestsm abusos dessa disposição legal que auctorizassem sua 
revogação e a lei é feita para à regra geral é não para a excepção. 

A outra é o espaçamorto do prazo para a terminação da formação da 
culpa, do modo a tornar exequivol essa disposição, porque a lei deve ser 
feita de accordo com o meio em que vao ser executada, sob pena de tornar-so 
de impostivol execução, como no caso a que mio retiro, nom dahi poderá pro- 
vir offonsa à liberdade do cidadão, sinão em rarissimos casos, porque a prisão 
preventiva ou é feita om flagrante, attestado pelo respectivo auto, onde o crime 
fica provado, ou quando já estão colhidos esclarecimentos que induzem indi- 
cio vohemente do crime é de quem seja seu auctor, O nesso caso não importa 
que o indiciado fique preso mais alguns dias, tanto mais que o tempo do 
sua prisão preventiva é computado na pena que tivor de cumprir. (Codigo 
Penal art. 60). 

Conviria a supressão do inquerito policial, que, às mais das vezes, só ser- 
vo pars demorar à formação da culpa é que não é ginão uma formação de 
culpa previa e mal foita, que muitas vezos não se realisa o não poucas é 
organizado pelo juiz de paz e nullamente por falta de competencia quo lhe 
foi tirada ; entretanto que o Tribunal nem 80 menos censura essa falta. 

Não deixarei de salientar, mais uma vez, a nocessidado da creação do logar 
de Procurador Fiscal, logo que as circumstancias O permittirem, afim de que 
seja possurel que o sub-Procurador Geral do Estado volte ao exercicio das fun- 
cções para que foi esse cargo creado. sé , 

Assoberbado pelo trabalho desso extincto cargo, além de não poder exerci- 
tar as importantes attribuições especiaes é privativas, quo lhe confere a lei n. 
122 de 1895, compendiadas no Reg. n. 899, de 17 de janeiro de 1896, nenhum 
auxilio pode prestar so Procurador Geral, para 0 que foi esso cargo croado é 
que delie dificilmente pode prescindir. 

Para que se possa aquilatar o serviço que pesa sobre a Procuradoria Geral 
basta attender-se a que durante o proximo passado anno O Procurador” Geral 
examinou e deu parecer em 401 feitos, sendo appellações criminaes, 320; — o) 
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veis, 50; — conflictos de jurisdioção, 15; — recursos  oleitoraes, 10; = proro- 
gação de prazo para inventário, 6, Pareceres, à requisição do governo e sobre 
consultas feitas pelos juizes de direito, substitutos e promotores, 125. 

Offoios e instrucções 8 diversos funccionarios da justiça, 155; ao todo, 280. 

Ahi ficam indicadas mais algumas lacunas é defeitos em nossa legislação, 
verificados na praxe de julgar, que é o melhor interprete das leis. 

Praza & Dous que o cumprimento deste nosso dever soja de alguma utili- 
dade e sirva, no menos, para despertar a attonção do poder competente é 
faça elle em sua sabedoria o que melhor entender, para melhorar nossa logisla- 
cão, em bem dos interesses da administração da justiça, e não sejam nossas 
palavras o a de mous antecessores, como têm sido até agora, atiradas ao vento, 
ou vozes que clamam no deserto, 


Minas, 2 de junho de 1901. 


O Procurador-Geral do Estado, 


Gaetano elugusto da Gama Ger meio 


Incompatibilidade entre O escrivão do juiz 
de paz e O juiz de paz, seu primo irmão. 

Incompatibilidade entre O escrivão vitalício 
do crime e execuções criminaes e O 
Promotor da Justiça, sem primo irmão € 
cunhado. 


Fllmo. e Gumo. éh, 


p. mo 26 anno, 


dr. juiz 


A consul 
de direito da comar: 
1.º Devo ontrar 
cto da Encruzilhada, 
no dito cargo ba 4 annos, 
pelo dr. juiz de direi 
revista no art. 181, di 
ão nomeado é 


negar-lhe poi 
o mesmo escrivi 
G. Carneiro Viriat 
Dos pontos referidos deduz-so ev! 
pratica o a decisões do poder publico deram um carac! 
ante a obscuridade da lei expressa. 


No caso de ser nomeado um fanceiona- 
rio vitalício incompativel pelo pa- 
rentesco com outro funccionario do 
ordem judiciaria ou não, amovivel, 
temporario ou demissivel ad nutum, 
fica osto ultimo privado do exerci- 
cio, sobre ello racahindo os efeitos 
da incompatibilidade. 


sob um aspecto m a questão ventilada, deprehen- 
incompatibilida eda da lei expressa, ou de fun- 
ações de empr: epillam, ou fi do o desemp: 
ão sfactoriame: jámais tem O afre 
prejudi irei concedido po! assumindo, por isto, 


um caracter direito patrimonial. 


R$=7 
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E do facto, O funceionario vitalício nomeado o empossado adquiriu um direito 
quo entrou no seu patrimonio é que não pode ser extincto pela interferencia 
do teria com direitos mais limitados. (Mourlon — Dir. Civil — vol. 
1.º, pag.50). 

* Do que so deve observar quando so der o impedimento de funccionarem 
conjunctamente o juiz com os outros funccionarios de justiça, dizem-n'o as 
seguintes regras sanccionadas pola applicação diuturna. 

1,º Bia suspeição ô entre o juiz proprietario ou vitalício, ficará privado do 
exercicio o ultimo nomoado, si a razão da suspeição é anterior à nomeação, 6, 
sondo à suspeição superveniente à nomeação, recaia o efeito da incompatibi- 
lidade sobre o empregado do juizo e não sobre o juiz. 

2 Si a suspeição é entre o juiz proprietario e o empregado amovivel ou 
supplonte, seja sempre preferido no exercicio o juiz, pois só alei pode tirar um 
direito que foi concedido por toda a vida, 

3. Sia suspeição é entre o juiz supplonte e o empregado vitalício, fique 
inhibido de exercer 0 cargo o juiz supplente, devendo passar a vara ao seu inmediato, 

4.º Si a suspeição é entre o juiz supplente e o empregado proprietario 
amovivel ou o empregado supplente, em egualdado de circumstancias, devo ser 
preferido o juiz ainda supplento. Avisos: de 26 de agosto de 1858 ; R. 49, de 
28 de junho de 1843; n. 256, de 3 de dezombro de 1853; 211, de 26 
de junho de 1858; 263, de 30 de setembro de 1859 — Ribas — Proc. 
Civil Comm, ao cap. Il, secção II, Rnbr. — Camara Loal — Suspeições e 
recusações, cap. II, pag. 53)» 

Ora, é claro que os avisos citados interpretativos da Ord. L. 1.º, T. 48, 
8 29, (o que tem perfeita applicação ao art. 181, da lei n. 18), referom so a jui 
zes vitalicios, isto 6, aos desembargadores o juizes de direito, e não aos juizes de paz 
que tem exercicio temporario ou aos promotores de justiça, marimô og não titu- 
lados em direito que não têm a garantia. do art. 67, n. LV, da Const. do Est. o 
art. 9 da lei n. 18. 

A preferencia estabelecida em favor do juiz vitalicio foi e é decorrente de 
principios constitucionaes, o si os funccionarios do justiça escapam a essos 
principios, têm, entretanto, o mesmo privilegio da vitaliciedade garantido em 
leis organicas, que so destinam a desenvolver e completar a Constituição 
— no dizer de Bluntschli. % 

D'ahi a mesma norma de agir do poder publico quando se tratar de juiz vita- 
lício ou de serventuario de justiça vilalicio, 

E” portanto, concludento que versando as hypotheses da consulta sobre 
funccionarios vitalicios incompativeis com outros amoviveis e temporarios, so- 
bro estes devem recahir os efíeitos da incompatibilidade. 

E nem so diga que à decisão proposta prejudicaria os direitos dos fanceio- 
marios affastados por força da lei dos respectivos cargos. 

Em relação ao juiz de paz privado do exercicio, nenhum inconveniente 
havorá para & justiça ; porquanto seria elto substituido pelo supplente (lei n, 
18, art. 149, n. VI; lein, 72, de 27 de julho de 1893, art. 2º). 

Quanto ao promotor de justiça pode: à elle ser removido para outra comarca 
por assim reclamar a administração da justiça, ouvido o Procurador Geral. (Lei 
cit. n. 18, art. 98). 

Convém assigaalar ainda que bem procedeu e decidiu o dr. juiz da direito 
de Bsopondy dando posse 80 a-crivão de paz da Encruzilhada, legalmente nomoa- 
do, posso que deve sor mantida som embargo do novo concurso, a que se sub- 
metteu o mesmo escrivão — concurso nullo e de nenhum offaito. 

Nossas condições sou do parecer que o dr. juiz de direito de Baependy : 

1.º Deve revogar o seu acto cassando a nomesção do cidadão Manoel Joa- 
quim Nogueira para escrivão de paz do districto da Eacruzilhada e providen- 
orar no sentido do mesmo cidadão entrar em exercicio, communicando ao juiz de 
paz à sua incompatibilidade. 

2.º Deve receber o compromisso e dar posso ao cidadão Josó Thomaz de 
Almeida — escrivão vitalício do crime ; communicando ao promotor de justiça 
à gua incompatibilida te, é dellu fazendo sciente o Governo do Estado. 

E' o que me oceorre dizer sobre 0 assumpto da consulta, V. Exc., porém, 
rosolveiá como entender mais acertado. 

Ilmo. Exmo, ar. dr. Wenceslau Braz Peroira Gomes, d, d. Secretario 
do Interior. 

O Procurador-Geral do Estado, = Cactano Augusto da Gama Cerqueira, 
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Ao Exmo. Sr. Dr. Secretario do Interior, em 19 de fevereiro de 1900 


A pronuncia suspende 0 exercicio de todas as 
funeções publicas. 


Examinando os documentos que devolvo, acompanhados do parecer da 1.8 
secção da Secretaria, a cargo do v, 6xc., relativos ao ex promotor do justiça da 
comarca do Prata, bacharel Cicero Chaves Ferreira Campos, ultimamente no- 
meado e empossado do cargo de juiz substituto da mesma, sobre que 
pede que eu interponha meu parecer, tenho à dizer o seguinto: Dos documen- 
tos se verifica que o referido bacharel quando exercia o cargo de promotor foi 
submettido a processo de responsabilidade po tor so retirado da comarca sem 
licença ; que já se achava pronunciado incurso no art. 211, S 1.º do Cod. Pe- 
nal, quando foi nomeado juiz substituto da comarca ; que não obstanto a pro- 
nuncia, o mesmo tomou posse e entrou em exercicio das funccões do cargo, as- 
sumindo & jurisdieção de juiz de direito, em falta do efectivo. 

Um dos efteitos da pronuncia é floar o funccionario pronunciado suspenso 
do exercicio de todas as funeções publicas como dispõem expressamonte os arts. 
165, 8 20 do Cod. do Proc, Criminal e 29 da lei n. 2.033, de 20 do setembro de 
1871, em vigor. 

Desso despacho devia ter sido intimado o pronunciado, que, por- 
tanto, não devia ter tomado posse, nem entrado em exercicio das funeções do 
cargo e si o foi depois disso, não 0 deve ter continuado. 

Cumpre, portanto, que se officio ao mesmo recommendando que cosse 0 exer- 
cicio das funcções do cargo si ainda nelle estiver, e que passe a jurisdieção ao seu. 
substituto legal, aguardando a solução final do processo a que está submettido. 

Saude e fraternidade. 


O Procurador-Geral do Estado, Cuctano «lugusto da Gama Cerqueira, 


Ao Exmo, Sr. Dr. Secretario de Interior, em 22 «de julho de 1900 


O juiz de direito não pode conceder dois an= 
nos de licença aos escrivãos, Só o pode 
fazer por 30 dias, 


Tenho presente o officio do v. exe., emfque me pede, em nome do exmo. 
Presidento do Estado, qne consulte com o meu parecer sobre a reclamação que 
faz o advogado bacharel Alberto Moretzsohn Monteiro de Barros, contra o acto 
do juiz de direito da comarea da Leopoldina, concedendo dois annos de licença 
ao escrivão do 2.º officio dos orphãos da mesma comarca, Floriano Pinheiro de 
Souza Novaes em cujo goso entrou. k 

Os juizes de direito só podem conceder ató 30 dias do licença aos esorivãos, 
como à expresso no art. 135, n. 30 da lein. 18, de 28 de novembro de 1891, 

Tondo sido O governo auctorizado pela-lei n. 280, de 14 da setembro de 1855, 
art. 1.º, à conceder au referido funccionario dois annos de licença para tratar 
de saude, é tendo o mesmo requerido ao governo a execução dessa loi por quem 
de direito, como informa a secção, ao que, parece, ainda não foi dada solução, 
entendo não se dar o caso de abandono do cargo, visto estar do boa fó aquele 
funecionario, e não poderá ser responsavel pelo erro do juiz de direito. 

Parece-me portanto, que so devo ouvir o juiz de direito, chamando gua 
attonção para sua incompetencia no acto, que praticou, porque, si bem que a 
licença esteja pormittida por loi, não está concedida; é faça aquello funcoio- 
nario voltar ao exercicio do cargo até que o exmo. sr. dr, Prosidonte do Esta- 
do lhe conceda. a licença, si achar que o deva fazer, sob pona de ser declarado 
abandonado o cargo, avisando-se, ao mesmo tempo, aquelle funccionario, 

Saude o fraternidade. “ 


O Procurador-Geral, Cactano 4, da Gama Cerqueira. 
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Condições em que o promotor de justiça po 
de promover a responsabilidade penal dos 
representantes municipaes. O agente ex- 
ecutivo municipal não pode, mesmo au- 
ctorizado pela Assembléa Municipal, pro- 
mover à execução ou responsabilidade 
contra o agente executivo districtal. As 
camaras municipaes não podem prorogar 
seus orçamentos. 


ilimo. Sr. — Em solução ás consultas que faz-me v. 8. em sou officio de 18 
do p. p. mez, acompanhadas de documentos, que às instruem, tenho a dizer : 


Quanto Á 1.2: 

O promotor da justiça, nos tormos do art. 39,8 8.º, n.3.º in fine e art. 74 
da Lein. 2, de 1891, não promove à responsabilidado ponal dos representantes 
municipaes senão mediante representação, ou da propria camara, contra 0 agen- 
to executivo, ou da Assembléa municipal, contra 08 vereadores e conselheiros 


districtaes. 


nat da Relação, no processo contra o mesmo instaurado, e que foi por elle an- 
nullado, que primeiro seja o agente executivo intimado para pagar o alcance 
verificado, e que se lhe marque prazo para isso. E' illegal o acto da camara, 
delegando ao agente executivo actual a attribuição de provocar tal responsabi- 


lidade, 
vo limitar-so a promover o executivo contra 


A acção deste funcoionario de 
o agente encontrado em alcance, por applicação não auctorizada de dinheiros 
publicos (Lei n. 2, art. 39, SS i7 e 49, paragrapho unico, combinado com a 


Lei n. 17, de 20 de novembro de 1891, art. 3.º,D. Ile Dec. 9.985, de 20 de fe- 
vereiro de 1888, art* 6.º 


Quanto 4 2.º: 

O agente executivo municipal não pode, embora auctorizado pela Assembléa, 
POmOVer à execução ou responsabilidade contra o agente executivo districtal. 
Ô districto tem administração propria, em tudo que respeita ao seu peculiar 
intoresse, 0, portanto, O agonte executivo districtal é rerpons: vel para com 0 
districto, e só pelo respectivo conselho pode ser executado. A Assembléa Mu- 
nicipal tinha competencia para promover à responsabilidade e devia, com este 
intuito, remetter 08 documentos do crime ao promotor da justiça. Na ausencia, 
poróm, dessa formalidade, o ministerio publico não poderá agir (Lei n. 2, art. 


1.º,8 1.º o art. 89). 


Quanto à 3.º: 
Não foi regular o acto da camara, prorogando para O actual exercicio o or- 


gamento do exercicio passado. 
O orçamento deve ser annuo é votado na ultima quinzena do mez de setem- 


bro ( Lei ne 2, art. 37,8 1.º). Uma vez, porém, quo & mesma camara, em lei 
especial, decretou à prorogação, o orçamento do exercicio passado prevalece, 
com o caracter de uma nova lei, embora vagado nos mesmos moldes. 
Admittida, em absoluto, a illogalidade da prorogação, ficaria o municipio 
som meios de manter Os A6us serviços, pois não poderia sor realizada despesa al- 
guma, por falta de verba ( Lei e artigos citados ). 
Saude e fraternidade. 


Illmo. Sr. Augusto Theodoro Hermetrio, m. d. presidente e agente executivo 
da Camara Municipal de Sant'Anna dos Ferros. 
Procuradoria-Geral do Estado do Minas Geraes, Minas, 7 de maio de 1901. 


O Procurador Geral do Estado, Cuctano Augusto da Gama Cerqueira. 
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Os promotores da justiça devem ser ouvidos 
nas acções civeis, em que forem partes 
ou interessados menores, interdictos, au- 
sentos, associações de caridade, nas de 
nullidades de testamento, divorcio o fal- 
tencias. O curador geral dos orphãos 
deve tambem ser ouvido, mas sómente 
quando- forem interessados orphãos me- 
nores ou interdictos. Não pode o promo- 
tor substituir, em taes casos, o curador 

eral. Os processos para assignação de 
ermo de bem viver e segurança são pro- 
priamente policiaes, e neiles não é admit- 
tida à intervenção do promotor. 


Jilmo Sr. — Em solução 4s consultas, que faz, sobro pontos que lhe parecem 
duvidosos, tenho a dizer-lhe : 


Quanto à 14: 

são torminantos o olaras as disposições dos arts. 210, n. 7, da lein. 18, 
de 28 de novembro de 1891 — e 73, n. 27, do Rog. n. 89%, de 17 de janeiro 
de 189, determinando que os promotores de justiça sojão ouvidos nas 
seções cíveis, om que forem partes ou interessados menores, interdiotos, AU- 
sentos, assoolações de caridado, nas de nulidade de testamento, de divorcio é 
fallencias, o que deve ser feito, ainda que haja na comarca o cargo de eurador 
geral dos orphãos, exorcido por outro, que tambem deve ser ouvido. 


Quanto 4 2.º: 


Já está respondido, e sómente aoorescontarei que o curador geral dos or- 
phãos deve tambem ser ouvido, além do promotor, porém sómente quando fo- 
rem interessados ou partos menoros é interdictos, e portanto não à regular 
a praxe de não serem elles ouvidos em taos Casos. 


Quanto à 3.º: 
Não é permittido ao curador geral advogar em feitos civeis, em que sejão 


intaransados orphãos menores é interdiotos, o que importará nullidade do 
oito. 


Quanto à 4.4: 

Não pode o promotor substituir, em taes casos, o enrador goral dos orphãos, 
mesmo que haja justo impedimento, qua O prive de funccionar, caso om que 
deve ser nomeado um curador in litem., visto que O promotor fanceiona em razão 
de seu cargo, exercondo attribuição legal a elle inherento. 


Quanto 4 54: 
Deve 0 promotor usar dos recursos logaos, nos casosij em que lhe corípeto 
officiar, si não for attendido pelo juiz. 


Quanto & outra ordem de perguntas : 

Os processos para assigaação é termo de bem viver e segurança são pro- 
priamento policiaes, da exolusiva competencia das auotoridades policiaes, como 
ne vê da loi n. 30, de 16 de julho de 1802, arts. 44, 456 47,8, porisso, nelles 
não é admittida a intervenção do promotor de justiça, E 

Todos os mais casos, em que deve ser ouvido o promotor, estão especifica- 
dos no art. 73, 6 2.º, do cit. Reg. n. 899, 

- Quando não tiver elle sido ouvido, nos casos em que O deve ser, o juiz de 
direito devo mandar retificar o processado sob pona de nullidado. 

Saudo e fraternidado. É 

pEroenERdor ia Goral do Estado de Minas Geraes, Minas, 5 de maio de 


O Procurador-Geral do Estado, Caetano A. da Gama Cerqueira. + 


Him. Sr. Dr. José Felicio Buarque de Macodo, m. d. promotor de Justiça 
da comarca, de-Uberaba. 


facto de fear avulso o juiz de direito A- 
gura, não como pena, mas como medida 
âdministrativa, em hem dos interesses da 
justiça. 


Em seu officin de 22 do p. p. mez, consulta-mo o sr. sobre as seguintes 
questões : 

1º Ojuiz que, sem causa justa, interrompe o oxorcicio do seu cargo sem 
estar com licença fica avulso ? 

24 A pena de suspensão do emprego, para tal caso comminada no art. 
211 8 1.º do Cod, Penal, não ficou substituida pela pena do ficar avulso, estatui- 
da no referido art, 143, da cit. lei n. 18, em consequencia da competencia dos 
Estados para crear 6 regular a justiça, estadoal ? 

3. O referido art, 143, da cit. lei n. 18, não contôm a sancção do art. 134 
da mesma loi, que prohibe a suspensão do exercicio sem licença ? 

4.8 Em caso negativo, é ponal a saneção do art. 134 ? 

A! 1.º respondo nogativamente, 

O juiz de direito, que sem licença previa, deixar o seu logar ou interromper 
O exorcicio do sou cargo, commetta um crime previsto o punido no art. 211 $ 
1.º do Cod, Penal, salvo se o fizer por doança, caso em que devo passar a 
juriadicção a sou substituto legal e communicar o facto ao Governo, não oxce- 
dendo de 30 dias a interrupção do exercicio, como dispõe o art. 141, da loi n. 18, 
de 28 de novembro do 1891, caso em quo tom direito à metade dos venci- 
mentos. 

No caso de interrupção do exercicio, sem previa licença, e sem o motivo 
justificavel, com as condições acima reforidas, só tem applicação a disposição 
do Cod. Ponal, em que está previsto o crime, pelo que o facto escapa à compe- 
toncia estadoal, visto que compreende materia penal, razão porque o art, 134 
da citada lei n, 18, foz referencia, om tal caso, unicamente à referida, disposição 
do Cod. Penal, 

Nosso caso, só so applicará ao juiz a pena, ahi comminada, mediante pro- 
cesso de responsabilidade. 

A disposição do art. 143, da lei n. 18, só go applica ao caso de excesso do 
tompo da licença concedida som causa justa, justificada dentro de 30 dias, con- 
tados do em que expirar a licença (art, 144), 

Nossa caso o facto de ficar avulso o juiz de direito figura, não como pena 
mas como medida administrativa, em bam dos interesses da administração da 
Justiça, comprehendida na competencia do poder estadoal, razão porque nessas 
condições ainda. fica o juiz sujoito às penas do cit. art. do Cod, Penal, uma das 
quass é a de multa, que poda sofrer, mesmo depois de ter perdido o cargo, e 
que não podia ser substituida pela de ficar avulso o juíz em vista da razão ex- 
posta. Na resposta à primeira questão estão comprehendidas as de todas as 
outras, 


Saudo é fraternidade, 
O Procurador-Geral do Estado, Caetano A. da Gama Cerqueira. 
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Escrivão do jury e execuções eriminaes =» 
provido vitaliciamente, por decreto impe- 
rial, no dominio da Monarchia, não pode 
ser privado do cargo, por nomeação de 
outro para o cargo, novamente creado, de 
escrivão do processo v execuções crimi- 
naes, 


Examinando os inclusos papeis, concernentes à reclamação feita perante o 
dr. juiz de direito da comarca de Ayuruoca, pelo capitão João Hilario Grellet, 
contra A posse é exercicio do cargo de escrivão das execuções criminaes para O 
qual foi nomeado o cidadão Targino Olyntho Nogueira, de accordo com 0 decre- 
to de 26 de dezembro de 1900, 6 recurso interposto pelo mesmo da decisão do 
juiz de direito, que mandou entrar em exercicio do cargo o referido cidadão, 
tenho a dizer que, tendo sido provido vitaliciamente o recorrento, por decreto 
Imperial, no vigencia do antigo rogimen monarchico, na serventia do officio de 
escrivão do jury e das execuções oriminaes, como está provado, é tendo a lei 
n. 18, de 28 de novembro de 1891, no art. 4.º das disposições transitorias, man- 
tido no exercício de suas funcções os serventuarios de ofícios de justiça, então 
existentes, entro 08 quaes estão incontestavelmente os escrivãos do jury e ex- 
ecuções criminaes, quando providos vitaliciamente e não nomeados ou dosigna- 
dos interinamento pelos juizes de direito, como era pormittido, quando não ha- 
via nenhum provido vitaliciamente pelo governo, me parece inquestionavel o 
direito, que assiste ao recorrente de continuar a exercor o referido cargo, que 
só poderá ser provido por sua morto ou desistonçia pelo que é necessario que 
o governo modifique a nomeação feita ao cidadão Targino Olyntho Noguoira 
para o reforido cargo. E' certo que, no art, 8.º n. 3.º da referida loi não vom men- 
cionado o cargo de escrivão do jury o exacuções oriminaes, por isso creado pela 
lei de 26 de dezembro de 1900 — mas nem por isso deixa de ser mantido 0 di- 
reito do recorrente ao cargo, então existente o para o qual estava nomeado, 
firmado no referido art. 4.º da mesma lei e como foi dos escrivies dos orphãos, 
não obstante a suppressão do cargo. 


Estou por estas razões de accordo com o parecer da 1.º secção é do dr, 
direotor da Secretaria do Interior— Saudo o fratornidade.— O Procurador-Geral, 
Caetano Augusto da Gama Cerqueira, 


D 


Dá 


RELATORIO 


DO 


SUB-PROCURADOR GERAL DO ESTADO 


Relatorio 


Apresentado ao exma sr dr. Secretario do Interior do Estado de 
Minas, pelo subProcurador Geral do mesmo Estado. 


Em observancia do precoito logal, quo me é imposto pelo numero XI do 
art. 72 do dec. n. 899, do 17 de janeiro de 1896, (que consolidou neste Estado 
os actos legislativos concernentes 80 Ministerio Publico) de organizar a estatis- 
tica judiciaria do Estado, sinto quo não possa, pelo presente relatorio, apresen- 
tar a v. exc. um trabalho completo, já pola falta de mappas e relatorios, ra- 
ferentos a 47 das comarcas do Estado, cujos trabalhos não remettoram 08 respo- 
ctivos juizes de direito ; já por quo mesmo dos 69magistrados, que se desobriga- 
ram desse importante dover, 08 seus relatorios e mappas, nem todos, offereoem 
dados é elomentos sufflciontes para a apuração o organização do mappa geral, 
de aecordo com os modelos, quo instruem o dec., ainda em vigor, sob n. 7.001, 
de 17 de agosto de 1878. 

Dentre as attribuições commottides aos magistrados das comarcas do Estado, 
lhes prescroveu o 8 38 do art. 195 da lei n. 18, de 28 de novembro de 1891, O 
serviço da « organização da estatistica judiciaria oívil o criminal de suas respecti- 
vas comarcas, que deverá ser romettida, no mez de janeiro, 4 Secretaria do 
interior, com um relatorio circumstanciado do estado da administração da juss 
tiça, no qual doverão ger expostas todas as duvidas é dificuldades, quo os ma- 
gistrados tenham encontrado, na execução das leis e regulamentos». 

Postoriormonte promulgada a lei n. 122, de 11 de junho de 1895, e expedido 
o citado dec. n. 899, de 17 de janeiro de 1896, foi commettida ao sub-Procura- 
dor Geral do Estado a competencia ou attribuição de, apurando todos 08 map- 
pas, é revendo og rolatorios dos juizes, organizar, por sua vez, O mappa geral 
da estatistica judiciaria, serviço que, atê então, competia so desembargador 
Procurador Geral, nos termos do numero XIV do art. 24 do dec. do 15 de 
março de 1892. 

Desde 7 de junho de 1899, data da posse é exercicio, que assumi do cargo 
de sub-Procurador Geral do Estado, tenho envidado, baldadamento, todos os esfor- 
ços para dar cumprimento ao preceito logal, pois apesar das reiteradas g0- 
licitações de v. exc., Dão têm sido remettidos, annualmente e no mez fixado pela 
lei, os mappas é relatorios dos magistrados. 

Actualmente a mesma lamentavel irrogularidado se observa, ficando esta 
sub-Procuradoria, pela carencia daquellos dados, privada de apresentar o qua- 
dro completo da estatistica judiciaria concernente ao anno de 1899, sobre todas 
as 116 comarcas do Estado. 

Se, em qualquer dos annos anteriores, esse serviço conflado aos magistrados 
das comarcas, constituia precioso e honroso subsídio para o Estado, interessado 
em demonstrar os efeitos do sua proficua organização judiciaria, "tanto no crime 
como no civel, para assim se poder aquilater da vida, progresso, ara e mo- 
vimento da administração da justiça; hoje, O cumprimento desse dovors mobo de 


ti 
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rolevancia, por seu valor e opportunidade, attendendo-se que o Congresso Mi- 
neiro, tom em sua proxima sossão ordinaria, de dedicar-sa ão momentoso é in- 
declinavel serviço da revisão da lei da organização judictaria do Estado, quanto 
à nova classificação o reducção de comaroas e fixação de suas respectivas cir- 
cumscripções. 

E' de ver se que o legislador mineiro melhores esclarecimentos e fanda- 
mentos não poderá desejar, para o seu patriotico é consolencioso voto ne allu- 
dida revisão, senão nos que haurir dos mappas é relatorios dos juizes das co- 
marcas, onde devem estar oficialmente espelhados a vida normal ou agitada do 
fóro, movimento, importancia e ascendente progresso das comarcas, em que 08 
magistrados administram à justiça, com gloria para Os Seus cargos e honra 
para o Estado. 

Infelizmente, para tal desideralum, devo accentuar neste relatorio a ausencia 
desse tão valioso, quanto opportuno subsidio, falta que só posso attribuir aos 
defoituosos modelos, que acompanham o citado regulamento n. 7.001, onde & 
par de tantos, desencontrados, superfiuos e inopportunos modelos, são annoxos 
outros de disponsavel, senão descabida minudencia, os quass 80 tôm operado dif- 
ficuldades e trabalho, por demais excessivo, AOS magistrados, quo, VeZos muitas, 
nos proprios algarismos e rubricas dos mappas do dec. 7.001, se contradizem, 
quando não destoam do taxto dos alludidos modelos, dos quaes muitos perdo- 
ram até a sua razão de ser, quante a estatistica judiciaria, : 

A reforma desse dec. ou, direi melhor, a sua substituição se impõe desde já, 
no sentido da confecção de outros modelos, que simplifiquem o serviço, abolin- 
do-se os parciaes mappas para cada rubrica, pelos que devem constar do um sô 
quadro geral, em cada comarca, 

“Sô assim podorão ser satisfoitos 08 justos é incessantes reclamos da unani- 
midade dos magistrados do Estado, com os quaes me conformo, pela evidente 
procedencia de suas reclamações. 

Nosso sentido tive de representar'a V, exc., que com & solicitude, com que 
se dedica aos serviços multiplos do Estado, se dignou endoreçar-me O officio, 
cujo tedr devo aqui registrar : 

«Secretaria do Interior do Estado de Minas Geraos —jCidade de Minas, 8 de 
abril de 1901. 

Sr. dr. sub-Procurador Geral do Estado. — Accuso 0 recebimento de vosso 
officio de 7 de janeiro ultimo, em que fazois varias considerações sobre & 6X- 
ecução da estatistica judictaria a vosso cargo é pedis & minha interferencia 


para a obtonção dos elementos, que vos faltam de algumas comar- . 


cas, 
. Embora, egualmonte, compenotrado das vantagens e urgencia desse serviço, 
julgo, todavia, inopportuno insistir por elle, porquanto é mais proveitoso actu- 
almente conhecer o movimento do fôro, ou organizar-so neste sentido uma 68 
tatistica judiciaria resumida, como a do que trata esta Secretaria e da qual já 
tivestes conhecimento. 

Convindo não sobrecarregar de trabalho us magistrados é funccionarios da 
justiçado cuja solicitude e boa vontade depende o exito desse serviço,ponro que 
não se devem mais exigir dolles os bolotins referentes aos 20n08 de 1808 e 1899, 
sobro 08 quass incidem exactamente 08 quadros, ha pouco, distribuidos para & 
alludida apuração resumida. 

Se nesta operação que se destina à servir para o estudo de importantes re 
formas agitadas no Estado, puderem-se aproveitar us dados colhidos para a es- 
tatística especial a vosso cargo, vos incumbirei de preencher 08 quadros das 
comarcas, que por ventura não forem opportunamente devolvidos pelos resps- 
otivos juizes de direito, e em todo O 0880, peço-vos é espero que me auxilieis 
na consecução completa da estatistioa resumida. à 

Aproveitando o ensejo, vos declaro que tendo o regulamento da estatistica 
official do Estado, concentrado na Secretaria do Interior todo esso serviço, visto 
ser ella a competente para formular O questionario e fornecer os impressos, que 
forem necessarios, tornou-se esta Secretaria superintendente das estatisticas es- 
peclaes da attribuição de outras repartições e fanccionarios estadoaes, garan- 
tindo-se, por tal fórma, a systomatização essencial ao mesmo serviço. 

Rogo-vos, portanto, que me forneçass modelos da simplificação, que de 
sam soffrer os quadros, que acompanharam O dee. n. 7.001, do 1878, é à indica- 
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ção das reformas, que convierem ao respsctivo regulamento, afim de se provi- 
denciar a respeito, em bem da inteira execução dessa importante estatistica é 
de seu aproveitamento pela administração. 

Saudo e fraternidade. —O Secretario do Interior, Wenceslau Braz Pereira Gomes» 


Como me cumpre, tenho em adeantado estudo e adaptada combinação os 
modelos que melhor satisfaçam ao serviço da estatistica judiciaria, visando sim- 
plificar e facilitar o trabalho dos magistrados,de modo que em um Ró quadro seja 
o serviço organizado e completo . Brevemente, de accordo com o digno chefe da 
secção de estatística. do Estado, offeracerei à correcção e ulterior approvação de 
v. exc. os modelos, que devem substituir aos que acompanham o dee, 7,001 
convindo que egualmente seja mudada a epocha da remessa dog me ppas dos 
magistrados, de janeiro, para todo o mez de abril, improrogavelmente. 

Apesar dos deticentes dados, que pude do aturado confronto e exame, colher 
dos mappas das comarcas, cujos juizes em numero de 69 cumpriram o preceito 
legal, ofereço, com este relatorio, um quadro do movimento dessas comarcas, no 
referente ao numero de jurados eliminados, qualificados e existentes om 1809; 
das sessões do jury e tribunal correcoional que nellas foram efrectuadas ; das 
flanças prestadas é seus valores, assim como dos das acções julgadas pelos jui- 
zes de direito, substitutos 6 de paz, e do movimento que por 0s seus valores ti- 
veram as tutelas, curatelas, invontarios, alionações de immoveis, hypothecas, 
testamentos, fallencias e outras rubricas que O quadro adeante appongo, regia- 
tra no seguinte resumo : 

urante o anno de 1899 foram processadas em 42 comarcas, 


fianças definitivas e provisorias, no valor dO... 1 104:455$000 
Acções civeis julgadas polos juizes de direito de 42 co- 

MAPOAS. reco rrscenenrrentresea . 7.241:2538923 
Pelos juizos substitutos, em 58 comarcas. . . 392:81 38168 
Pelos juizes ds paz em 19 comarcas... 15:2803550 
Valor das tutelas em 40 comarcas.... 2.141:0178539 
Interdicções o curatelas em 7 comarcas... 96:6518780 
Valor dos inventarios em 70 comarcas... ......« 20.430:165807L 
Alienação de immoveis em 1899, em 63 comarca... 17.451:162:227 
Em annos anteriores, em 4l comarcas. 17.470:7158518 

m 1899, em 61 comarc: 10.996:1358130 
Em annos anteriores, em 18 comarc: 12.086:6743982 
Registro de firmas commerciass em 189 . 196:0003000 
Registro Torrens em 1 comarca. . 20:5383000 
Activo de fallencias em 5 comar 280:3529838 
Passivo destas, em 5 COMATCAS.... 303:3108209 
Valor de testamentos abertos em 3 839;6574345 


jurados existentes em 1898, em 66 comarcas... 
» 


Eliminados em 1899 »º. 
Alistados em 1899 » >». 
Numero existente em 1809 » » é 
Sessões do Tribunal do jury em 59 comarcas. 
Sessões do Tribunal correccional em 37 comarcas. ... 


Mais completas fossem as informações dos juizes ; viessem os mappas e re- 
tatorios de todas as comarcas, que O meu trabalho não denunciaria a imperfei- 
cão, que debalde procurei evitar, para corresponder ao nobre intuito do go- 
verno, que liga ao serviço da estatística todo o empenho, como aqui registro 
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pelo honroso ofício, que o anno passado dirigiu 2 esta sub-Procuradoria, por 
motivo do quadro que então publiquei, o Exm. dr. Secretario das Finanças : 
: qnvinoto do Secretario das Finanças do Estado. Cidado de Minas, 19 de Maio 
a á 

Illm. Sr. dr. Aureliano Moreira Magalhães, muito digno sub-Procurador Goral 
do Estado. E 

Accuso recebido o vosso ofício de 12 do cerrente, acompanhado de vosso tra- 
balho relativo aos valores das tutelas, inventarios, alionação é hypothecas de im- 
moveis, durante o anno passado. ' 

Dando muito apreço a essses trabalhos de estatistica, geralmente abandonados 
e descurados no nosso paiz o que são, entretanto, da maior relevancia, por con- 
stituirom um dos melhores elomentes para a boa gestão dos negocios publicos, 
cumpro o grato dever de louvar-vos pela util iniciativa; quo haveis tomado e à 
que soubestes dar intelligonto desempenho. 

Saude é fratornidade, 

O Secretario de Estado, David Campista. 


Durante o tempo do meu exercicio, ex-vi da loi que me conceitua repre- 
sentante a advogado do Estado, tonho agido com o maximo zelo por 
sous direitos, nas causas contra O Estado intentadas, sendo que nenhuma ac- 
ção tivo de promover na Capital e apenas intorvim com minhas instrucções, 
em algumas do executivo fiscal, para pagamento e reembolso de alcancos de 
ex-colloctores, em algumas comarcas, 

Quanto às acções quo têm sido propostas contra o Estado, informarei que 
a de indomnização e de reivindicação, em que são auctores, dr, Joxo da Matta 
Machado é sua esposa, hoje representados por sous herdeiros, devidamente ha- 
bilitados, prosegue a execução da sentença contra O Estado, perante 0 juizo de 
direito desta Capital, estando poróm, pendente de decisão do Supremo Yribunal 
Fedorsl o recurso de revista, intentado pela Companhia Viação do Brazil, que foi 
polo Estado ohamada à auctaria o acooitou o seguimento da causa, Sob sua To8- 
ponsabilidado, nos tormos da Ord, L. 3, T. 45. . 

Está torminada, com sentença passada om julgado a favor do Estado, à 
acção intentada polo dr. Antonio Augusto de Lima, na qualidade do juiz de 
direito da comarca de Ouro Preto. 

As duas acções promovidas contra O Estado polo Visconde de Guahy, em 
seu nome e como representante da Companhia Estrada do Ferro Espirito Santo 
é Minas, pendom ambas do decisão do Supremo Tribunal Federal, ex-vi das ap- 
pellações, por mim interpostas. 

A acção de indeinnização intentada por V. Carenzi Gallesi está no ponto das 
alegações finaos das partes litigantes. 

A causa proposta por Souza & Souza ponde do sentença do dr. juiz gecelo- 
nal, estando 0s respectivos autos conclusos para tal im, 

A demanda promovida pelo visconde de Carvalhaes s outros, na qual houve 
sentença contra 0 Estado, pende de liquidação arbitral, alvitro proposto pelos au- 
ctores é que sendo acceito pelo Estado, resta ser lavrado o termo de compromisso 
é nomeação de arbitros, que já estão escolhidos a aprasimonto das partes. 

A acção de indemnização, que contra o Estado iniciou Antonio Martiniano 
Ferreira seguiu os seus termos regulares, estando dopondondo -de sentença. 
Tenho, porém, communicação do auctor de que não preparou 08 autos para su- 
pirem a conclusão, por que vas desistir da mesma acção. 

Quanto a acção ha pouco intentada contra o Estado pelo Banco Iniciador de 
Melhoramentos, concesginario da estrada de ferro João Gomes à Piranga, essa 
causa vence actualmente a legal dilação probatoria, 

A causa que contra o Estado promoveram Domingos Correia e sua mulher 
para indemnização de prejuizos, que arbitraram em 50:0003 está finda, por de- 


sistoncia dos AUCtores. 
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As seguintes diligoncias tivo em commissão de meu cargo, fora desta Capi- 


tal 


Sob instrucções do desembargador Procurador deral do Estado, na fôrma 
da lei, pelas circumstancias anormass, em que se collocaram algamas co- 
marcas, tive de seguir e assumir o oargo de reprosentanto da justiça publica 
em Bom Successo, para acompanhar o processo crime, que por queixa foi in- 
tentado contra o promotor da comarca, delegado de Polícia e outros, indicia- 
dos auctores de crimes graves, oocorridos naquella oidado. 

Como agi em semelhante commissão, o diz o circumstanciado relatorio quo, 
em tempo e de meu dever, apresentei ao ar. dosembargador Procurador Geral, 
e cuja integra vao adeante publicada. 


Tendo oocorrido na comarca de Queluz grave perturbação da ordom publias, 
com desacato é pressão, om audiencia, contra o dr. juiz substituto e dr. promo- 
tor, amoaçado osto de violenta deposição dos ou cargo; em novembro anno findo, 
para alli soguí por determinação superior e uma vez naquella comarca, em 
pleno exercicio do meu cargo, agi do modo, que auxiliado eficazmente pelo 
integro magistrado da comarca e pelos bons cidadãos que compoem as duas fra- 
cções politicas, infelizmente extremadas pela paixão partidaria, floaram plena 
mento respeitadas a loi, o garantidas as auctoridades e 0s auxiliares da justiça, 


Grave conflioto deu-se na comarca de Palmyra, sendo victimas de uma cara- 
oterizada tentativa de homicídio, e gravemente foridos o delegado especial, of- 
deal da Brigada, O vigario da freguezia e o collector das rendas da munioipali- 

ado. 

Feito o competente summario do culpa e presos os delinquentes, aconteceu 
que na occasião do julgamento perante O jury, estando a comaroa sem pro» 
motor, já nomeado, mas ainda não empossado, tavo O dr. juiz de direito, 
presidente do tribunal, todos os embaraços para encontrar cidadãos que acol- 
tassem o cargo de promotor interino e que produsissem a accusação poranta o 
jury. Os convidados, em numero de 15, reousaram-so formalmente, pela razão 
de tornar-se o processo, pelas luctas politicas do campanario, uma questão 
melindrosa e de possivel vindicta contra o que tivesse de acceitar o encargo. 

O dr. juiz do direito ponderando as circumstancias especiaes da oceurren- 
cia e da importancia do processo, requisitou, por telegrama, a minha presença 
naquelle tribunai, e julgadas procedentes ag razões do juiz, sob determinação 
do desembargador Procurador Geral, fui accusar os delinquentes, tendo 
gido O principal co-réo condemnado nas penas do crime em que fôra pronun- 
anio, em sessão do jury, que protongou se durante o dia e noito, até O ama- 
nhecer, 


Dias depois, grave perturbação da ordem publica deu-se na comarea de S. 
José de Além Parabyba, onde, em plena audiencia, foi desacatado o deposto o 
respectivo juiz de direito; sendo ao governo pedidas as garantias Jegaos para 
tão anormal occurrencia na comarca, servida então por promotor interino, 
que por telegrammo, com o juiz substituto, ambus se manifestaram contra 
à mais alta auctoridade da oomaros, recebi ordem de ir assumir à promotoria, 

Julgada assim urgente a minha presença nessa comarca, oili chegando, en- 
contrei o activo delegado especial, tenente Simedo, voncluindo-o inquerito po- 
Jicial a respeito da lamentavel occurrencia. 
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Em conferencia que tive com o juiz de direito, manifestou esta auctoridade 
a resolução que havia tomado de, mesmo garantido o reposto,como foi, no seu 
cargo, deixar a comarca, requerendo a sua remoção. 

Assim O fez, entregando-me patição de remoção, que do governo solicitava, 
para outra comarca de egual entrancia o requereu uma licença, em a qual 
entrou, transmitindo a jurisdieção ao juiz substituto, e juntamente cerca de 
80 autos, parados em sua conclusão, havia não poucos annos. 

. Tão torminante foi a sua espontanea resolução de não ser mais juiz de 
direito da comarca, que, no oficio ao seu substituto, declarou que não assumi- 
ria mais 0 exercício do cargo. 

Accoito seu pedido de remoção, o governo lhe designou a comaroa de Dia- 
mantina e plonamente satisfeito com esta designação, se preparava para seguir 
para gua nova comarca, quando um desastre ou suicidio deu fim a sua existen- 
cia, impondo esta triste oceurrencia o ailencio que devo manter, quanto às 
causas, que contra o infortunado magistrado influiram para O seu desprestigio 
e manifesta opposição à sua continuação como juiz de direito da comarca, de 
parte de seus collegas, advogados na localidade. 

E para que sempre se registre atô onde espiritos mal intencionados po- 
dem explorar com manifesta injustiça estos acontecimentos de tão recente data, 
imputando-se ao governo do Estado ter, com a remoção, contrariado profun- 
damente Aquello magistrado, contra o qual (se disse em artigo anonymo pela 
imprensa) chegou o governo à negar meios e adeantamento de ordenados, para 
a nua viagem à nova comarca, aqui transorevo o que para restabelecimento 
da verdade, adulterada em prejuizo e desrespeito 4 memoria do morto, publicou 
o jornal official do Estado, sob & epigraphe : 


INFORMAÇÃO INVERIDICA 


«O nosso Tespeitavol collega 0 Jornat do Commercio, da Capital Federal, pu- 
blicou na gua edição de 27 do corrente, a seguinte «Varias: 

« Demos ha dias notícia de ter apparecido no rio Parahyba o cadaver do 
ar, Josó Alves Villela, juiz de direito removido de S. Josó de Alôm Parahyba, 
onde era geralmente estimado, pera Diamantina. » 

Somos informados por pessoa competente que o infeliz magistrado suicidou- 
se acabrunhado por desgostos é contrariodados que sofíreu, tendo sido o pri- 
metro à intimação de alguns advogados para & sua retirada daquella comarca. 
Depois & remoção para uma comarca longinqua, vendo-se sem meios, pelo atrazo 
de seus vencimentos (quatro mezos), para pagar alguns compromissos alli con- 
trahidos o para transportar se à nova comarca, tendo-se-lhe negado O adeanta- 
mento de tres mezes, que é feito por lei do Estado, aos magistrados para seu 
estabelecimento.» 

Foi mal informado o nosso illustre confrado. Pelos documentos abaixo pu- 
plicados, ver-se-ha que O alludido magistrado não só estava sotisfoito com à 
remoção que solicitou é obteve do governo para & comarca de Diamantina, de 
3. entrancia e que é uma das mais importantes do Estado, como não lhe foi 
negado 0 adeantamento de tres mezes de sous vencimentos, conforme se verifica 
do despacho do dr. Secretario do Interior, em data de 15 do mez corrento. 

Desta despacho fot solente o inditoso magistrado por carta de sou procura- 
dor, nesta Capital, dr. Modesto Faria Bello, e pela publicação do expediente da 
Secretaria do Interior. 

Eis 08 documentos : 


1.º Certifico que & fis. 244 do Livro de fianças, na Secretaria das Finanças, 


so lê que em 21 do mez corrente, perante O gub-Procurador Geral do Estado, 
dr, Aureliano Moreira Magalhães, assignou o dr. Modesto de Faria Bello, como 
procurador 6 fiador do ar. Josó Alves Villela, juiz de direito, removido para à 
comarca de Diamantina, termo de responsabilidade é recebimento dos cofres do 
Estado, do adeantamento de tres mezes de ordenado, conforme requisitou o 
dr. Secretario do Interior, por officio sob n. 53, de 15 do mez vigente. (Assignado) 
Jorge Magalhães, amanuenso, & por cima da competente estampilha, Aureliano 
Moreira Magalhães e Modesto Faria Bello (fiador). Ê 

Ainda consta na Secretaria das Finanças que em vista do fallecimento do 
juiz de direito, o: mesmo dr, Modesto Bello requereu O canceliamento do termo 
supra, fazendo ão Estado restituição do adeantamento concedido, 
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2.º — (copia) Juizo de direito da comarca de Além Parahyba, aos 14 de fove- 
reiro de 1901. 

Exm, sr. dr. Presidento do Estado de Minas Geraes. À 

Não podondo, por motivo de força maior, continuar como juiz de direito 
desta comarca, peço & v. exc. digne-se remover-me para outra comarca de egual 
entrancia à desta. 

Espero que v. exe. não deixará de attondor-me o confiando em v. 6x6. 
aguardo deferimento, — O juiz de direito, José Alves Villela. 

A lettra o a assignatura dosta petição estão reconhecidas pelo tabellião, em 
Além Parahyba, e no alto da petição lô-se o seguinte despacho : — Sim, para a 
comaroa de Diamantina, — Minas, 15—4—1901,—Silvianro Brandão. 

3.—(copir) Exm. sr. dr. Prasidento do Estado de Minas Geraes. 

Tenho à honra de communicar & v. exc. que chegou ao mou conhecimento, 
pelo Minas Geraes de 16 do corrente mez, que, por decreto de 15 do mesmo mez, 
dignou-se v. exe. remover-me, conforme solicitei, da comarca de Além Para- 
hyba para à de' Diamantina o aprovoito a occasião para assegurar a v. 6XC. os 
protestos de neu sincero reconhecimento o gratidão pela dita remoção, a qual, 
como já disse, solicitei e declaro que accoito. Saude e fraternidade. 

O juiz do direito da comarca de Diamantina, José Alves Villela, 

Além Parahyba, 18 de abril de 1901, 


Sobre esto mesmo assumpto, publicou o Diario de Minas, a seguinte no- 
ticia : 

Corrigenda-—Não é exacto quo o juiz de direito,dr.Josô Alves Villola, removido 
de S.José de Alôm Parnhyba,a seu pedido,para a comarca de Diamantina do 3* en- 
trancia, tenha por tal acto do governo do Estado se contrariado ao ponto de sui- 
cidar se, como mal informaram ao Jornal do Commercio do Rio, nes «Varias» do 
dia 27 do corrente. 


e Porcarta a diversos amigos da Capital e por seus oflicios registrados nas 
Secretarias de Estado, so verifica que o referido juiz podiu a romoção, é accoi- 
ton-a com grande contentamento para à comarca de Diamantina, unica que va- 
gou depois no Estado, e quo é incontestavolmente uma, das melhores e mais 
adeantadas cidades de Minas, gendo até séde do um bispedo, ' 

Além disso, é falso que v governo ao mesmo juiz recusasse o adeantemento 
do tres mezos dos seus voncimentos, para sua installação no nova comarca, 
pois seu requerimento, nesse sentido, foi deferido. 

Por documentos ofilciaes que serão amanhã publicados, podemos garantir 
que to adeantamento foi auctorizado, tendo até ficado som efleito desde ante- 
hontom, & requerimento da desolada viuva do infortunado magistrado. 

Não so pode, ainda, afirmar que o caso seja do suicídio, pois o finado 
trazia em seus bolsos relogio, objectos de ouro e quantia em dinheiro, não po- 
quena, além de que não occultava sua satisfação pela remoção solicitada, o quo 
muito recentemento transmittiu em .cartas à amigos seus desta Capital o revelou 
francamente no seu officio de agradecimento ao governo. 

O que deixamos dito exclue & gratuita supposição, que visa offandor a memo- 
ria ão morto o os creditos do Estado de Minas, tendo sido, portanto, 0 Jornal do 
Commercio inveridicamente informado. 


Outra commissão tive em seguida na comarca de Ubá, onde por duss vezes 
tivo de permanecer, para 0 fim prescripto na lettraa don. V do art, 69 do ci= 
tado decreto n. 899, de 17 de janeiro de 1896, Ê 

Tão gravemente foram a segurança é tranquillidade publicas compromet- 
tidas na comarca de Ubá; tão repetidos 6 gravissimos crimos go davam na 
comarca em pleno dia 6 ruas dos povoados, revestides de circumstancias de- 
nunciadoras dê mais accentuada bsrbaridade, por grupos de populares que 
affrontavem a lei ea sociodade, e que armados e prepotentes tolhiam a 
marcha regular da auotoridade que tentasse embargar as guas correrias e 
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punilos, que gojentes O governo é o desombargador Procurador-Geral da au- 
sencia da séde da comarca dos drs. juiz, substituto e promotor, ameaçados de 
morte pelo grupo, que se appellidava de lynchador e defensor da honra é da 
proprisdade doscidadãos, foi resolvida a minha permanencia 4]lj, para, em 
desafironta dalei assim vilipendiada o repressão dos crimes, por maisde uma dezena, 
do assassinatos, vordadoiros Iynchamentos do individuos, qua, bem ou mal, 
eram tidos como Iadrões de snimaes, denunciar os delinquentes, acompanhando 
a formação da culpa, 

Del-mo pressa em cumprir esse dever oa interforencia que tive no pro- 
cesso, já olferecendo a denuncia é acompanhando a formação da culpa é já di- 
zendo, em tempo, sobre & prova colhida no summario, constanto das poças do 
processo, parecer que por, copia, junto deste, cifereço, creio ter concorrido ef- 
cazmente pelo acerto das onergicas o promptas medidas tomadas pelo governo do, 
naquolla cidado, conservar, desde então, dous officiaes da Brigada, um como de- 
tegado de Policia é outro como commandante de 50 praças lá destacadas, para a 
furça moral das auctoridades, restabelecimento da ordem publica, dispersão dos 
grupos Iynchadores o desaffronta da lei, tendo resultado do processo à pronuncia 
de 20 dos criminosos, dos quaes doze ou mais já-foram presos, achando» se 
os outros foragidos fôra da comarca. 

Devo aqui registrar, por amor à justiça, que no desempenho desta ardua é 
molindrosa commissão, encontrei toda cooperação, que, dentro da lei, me poude 
dar o integerrimo e illustrado juiz de direito da comarca, dr. Hermenegildo de 
Barros, não esquecendo egualmente serviços semelhantes, que para 0 andamento 
é celeridade do processo me dispensaram o dr. promotor da comarca Lauro 
fentil eo juiz de paz capitão Brandão, no exercicio pleno de juiz aubsti- 
nto. 

Depois de inquiotadoros e tormentosos dias de ameaças e de aviltantes pro- 
vações, registra actulmente a imprensa local que os habitantes de Utá se jul- 


gam garantidos, bem como suas familias, agradecidos ao governo do Estado por. 


ter restabelecido a paz publica, em uma comarca das mais importantes. 

Tenho consciencia de que salvaguardei os direitos da sociedade affrentada é 
correspondi à confiança, que para tão importante commi-são me foi dispensada 
pelo Governo e pelo illustro desembargador Procurador Geral do Estado, pois 
assim o afirma o seguinte officio, que de v. exc. recebi, sendo-me relevada & 
immodestia de regisurar à aua integra neste relatorio: 

«Gabineto do Secretario do Interior. —Cidade de Minas, 3 de março de 
1901. 
Exmo. sr. dr, Aureliano Moreira Magalhães, d. d. sub-procarador geral do 
Estado. 

Venho em nome do sr. dr. Presidente do Estado felicitar-vcs e louvar vos 
pelo zelo, solicitude o inteligencia, com que procedestes no desempenho das 
commistões, que vos foram confiadas ultimamente nas comarcas do S, Joé 

* Além Parabyba o Ubá, nas quaes comtribuistos poderosa e efficazmento pera 
o restabelecimento da ordem publica e prestigio da lei. 

Rolovantos foram 08 serviços que prestates, dando cabal desempenho à essas 
commissões.—Saudo e fraternidade. 

O secretario do interior, Wenceslau Bras Pereira Gomes.» 


Poucos dias apoz meu regresso do Ubá a esta Capital, foi iniciada em 8. 
João d' El-Rey, por denuncia do respectivo dr. promotor da comarca, à forma- 
ção de culpa contra 08 indiciados co anctores de crime do homicidio de Bernar- 
dino Leito, perpetrado em acto continuo a uma eleição que acabava de ser con- 
cluida no. districto do Rio das Mortes, 

O facto, que em qualquer outra cidude não despestaria apprehen:ões contra a 
tranquillidade publica, alli atungiu a graves pre poções. 

As fracções politicas em lamentavel seitão, demivadas mutuamente por 
acirrados odios, explorados ingloriamente, cresrum fundados Tecoos de immi- 
mentes o sorios conflictos, pessiveis até nas auaiencias do summario do culpa. 
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A denuncia tinha incluido como réos, além do auctor material do delicto Ber- 
nardino Silva, mais 4 cidadãos de posição, conceitnados chefes de um dos parti- 
do» prliticos, a saber, mujor Carlos Sanzio Avellar Brotero o capitão Symphronio 
dos Reis, lentes da E-cola Normale redacrores do jornal olResistente, é 08 fazen- 
deiros major Miguel Archanjo e tenente Jusó Rios, 

Tendo sido suspeitado de parcialidade no processo o dr. promotor, houve por 
bem o desembargador Procurador Geral detorminar a minha presença naquella 
eOmAros, para acompanhar o sunimario do culpa, representando a justiça pu- 

ica. 

Assim O fiz, timbrando, de meu dever, collocar-me superior às dissenções 
e discordias assaz lamentaveis em tão importante, digno o illustrado nucleo 
de população. a 

Eocerrado o processo, quando dos autos tive vista para dizer sobre o me» 
recimento da prova colhida, emitti o parecer, que por cópia v. exe. encontrará 
appenso a esto relatorio e de que em tempo dei sciencia ao exmo. Procurador 
Geral do Estado. 

De accordo com o meu parecer, li depois os despachos dos meritissimos juizes 
subatituto é de direito, sendo deferido o requerimento quo deixei nos autos, 
quanto ao desentranhamento de uma justificação, produzida pelos indiciados é 
que por ser acto contrario à lei, tivo de, como instrucção ao dr. promotor, de 
ponderar lhe que não devera ter assistido aos termos da justiflcação, não só por 
não ser a prova nella procurada, admissivel pelo cod. penal, como por sua 
maniferta incompetencia de funccioner em feito relacionado e dependente, por 
seus effeitos, do processo, pois s0 os actes de minha intorvenção em seus ter- 
mos 6 0 exercicio de meu esrgo na comarca, oram indicativos de sua exclusão 
em tal feito, nos precisos termos da 2.º parte do art. 83 do já referido dec. 899. 


Todas as consultas, que por despachos das tres Secretarias de Estado, me 
foram apresentadas para sobre ellas externar o meu parecer, constam das co- 


pias juntas com as minhas respostas, bem como as instrucções que tive de 
expedir aos exactores da Fazenda Publica e aos promotores das comaress, to- 
das as vezes que as solicitaram. 


Pelas informações que venho de prestar a v. exc., dou por encerrado o pre- 
sente relatorio, para cujas lacunas, que antecipadamente reconheço, solicito a 
benevolencia de v. exe., a quem, bem" como aos dignissimos Seoretarios das 
Finanças e da Agricultura, torno patente o meu reconhecimento deante das 
reiteradas provas de confiança, com que me hão distinguido, bem como de 
parto do operoso e illustrado desembargador Procurador Geral do Estado. 

No cumprimento de meu dever, zelando, como me cumpre, os altos o momen- 
tosos interesses e direitos do Estado, asseguro qua jâmais se entibiará o meu 
esforço afim de nobilitar, pelo estudo, a minha elevada missão, superando a ar- 
dua responsabilidade, decorrente do meu cargo, fazendo assim jus ao conceito 
que, mais por generosidade, é certo, na altura de minha gratidão, do que pelo 
valimento de meus apoucados serviços à causa publica, se dignou, prestigiando 
o acto de minha nomeação, afirmar o preclaro cidadão, benemerito Presidente 
do Estado, em o periodo seguinte, da brilhante Mensagem, que ao Congresso 
Mineiro apresentou, no snno findo ;— E 

«O cargo de sub-Procurador do Estado, cujas funeções ató ha pouco fo- 
ram tão brilhantemente exercidas pelo dr. Gastão da Cupha, que dellas foi 
exonerado a pedido, é actualmente oceupado pelo prestimoso e antigo servidor 
da causa mineira, dr. Aureliano Moreira Magalhães, cuja competencia juridica 
é conhecida e em quem encontra o Estado um dedicado defensor dos seus in- 
terossos. » 

Saudo é fraternidade. —Exm. gr. dr. Wenceslau Braz Pereira Gomes, dignia- 
simo Secretario de Estado dos Negocios do Interior. 

Minas, 5 de junho de 190]. — Aureliano Moreira Magalhães, sub-Procura- 
dor Geral do Estado. 
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Consultas 
Revegnção de procnrações 


Cumprindo o despacho do dr, Secretario das Finanças, venho dar o meu pare- 
cor sobre à validade de procurações, que referentes ao mesmo objecto exhibem 
os commerciantes Benjamin Carvalho, de um lado e por outro lado, Avelino Fernan- 
des, pois, a ambos, outorgou Rossi poderes para levantamento de quantias do 
Thesouro do Estado. 

Penso que a procuração boa evalida é a que apresenta o cidadão Avelino 
Fornandes, que, sendo dada com os poderes in rem propriam, não é revogavel à 
vontade posterior do outorgante, o que não milita em favor de Benjamin Carva- 
lho, que acceitou instrumento sem essa força. 

Tem , & meu parecar, o cidadão Avelino poderes necossarios para receber, 
na Sooretaria das Finanças, à quantia que por seu contracto foz jus Agostinho 
Rossi, e dar quitação, pois no pensamento da offectividado do mandato, que im- 
portou em cossão irrevogavel da poderes, pagou o procurador 08 respectivos di- 
reitos da cossão operada, como o demonstra pelo talão que instrus o seu re- 
quorimento, que está nos casos de ser deferido. 

A procuração anterior de Rossi, além da revogação de poderes, que passa- 
ram a Avelino Fernandes, desapparoco ex-vi de vicios contra ella allegados. 

Não ha duvida de que & clausula insorta na procuração de que o procurador 
agirá o nogocio que lhe à confiado, como cousa gua OU in rem propriam, in- 
verto a natureza do mandato e importa cessão. 

E" chamado procurador em causa propria aquella pessoa que âlienas actio- 
nes suo comodo exercei et quam pertinei utilitas vel dam num e dahi a razão de 

Re não poder O instrumento assim outor! ado, sor revogado livromento, pois coníore 
' ao procurador direito de praticar todos 08 actos relativos ao negocio. 

Do mesmo modo, não 6 revogavel a procuração foita em virtuda de um con- 
tracto, ou de uma convenção precadonto (Ferreira Borges, Dece. Jurii, art. iro- 
vogação—, nota 21 de Trindade Procurações extrajuliciaos;=Guesreiro Tr. 4 
L. 6 Cap. 2.º n. 116). : 

Na especie dessa consulta e questão, vê ae quo,pelos poderes de sua procura- 
ção, o cidadão Avelino Fornandos não é um simplos procurador de Rossi, pois 
tondo poderes em causa propria, o seu mandato já, não é mais revogavel & von- 


tado de Rossi, porque entre ambos não houve só contracto de mandato mas 
tambem cessão e esta não se pode invalidar sonão pelos meios legaes, polos 
quaes se podem desfszer os contraotos. ' 

A procuração em causa propria tem, por immediato effaito, substituir intei- ) 


ra é completamente o outorgante (Cor. Telles—Dig. Port, V 3 art. 65i—Con- E 
sultas, dr. Rodrigues V. 2.º pegs. 405). 

Para completar O presente parecer, darei aqui otextorlo um parecer do 
conselheiro Lafayette, que “assim ensina ; 

«louve uma procuração em causa propria, passada por Paul» (mandante) a 
Podr.(mandatario). À procuração em caura propria importa comão ubsolua é 
definit-vr do direito respectivo, feita pelo mandante ao mandatario, 

.Dahi resulta que à procuração em causa p opria 8 irrevogavel e que, portan- 
to, não cessa nem pela morto do mandante nem do mand tario. 

O mandatario é cessionario e, pur sua morte, os direitos, que lhe foram 
cedidos, pusssm aos sous herdeiros.» 

Se tal 6a opinião do preclaro mestre, não so pode dar outra solução á ques- 
tão exposta no presente parecer, Que sujeito n metnor. 

O sub Procurador Geral, Aureliano Moreira Mag hães, 


mamar, 
Divisões amigaveis de terras 


Ronebo, registrados no correio de S. João d'Bl-Roy, autos com vista, em cum- 
primento de des acho do meritissimo juiz de direito daquella comarca. Cum- 
pro me sobro osta diligência ponderar 0 seguinte :— 
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O sub-Procurador Geral do Estado tem as suas attribuições clara e taxati- 
vamente definidas nos diversos numeros do art. 3.º dalein. 122, de 11 de ju- 
nho de 1895, carta, 71 e 72 do Dee. n. 892, de 17 do janeiro do 1896, com reforen- 
cia ao posterior Dec. n. 942, do 10 de junho do mesmo anno, quanto aos as- 
sumptos da Procuradoria Fiscal do Estado, cargo quo ficou extincto passando 
aa auas asribaigies ao sub-Procurador Gors', nos termos do art. 4. da citada 
ei n. 12º 

Nesta conformidade, si a vista destes autos foi a mim dada no caracter de 
sub Procurador Geral do Estado, para dizer com o mou parecer so em frente do 
direito e da lei é actualmente licito às partos, depois do Dae. federal n, 720, de 
5 de setembro do 1890, e da lei ostadoal n. 72,de 27 do julho do 1893, fazerem, quan- 
do são maiores, sui juris, todos os «ondominos e interessados, divisões e demar- 
cações amigavois sobre immoveis de dominio privado, 2 minha intorvenção nes- 
se ponto, em causa intentada fóra do juizo da Capital, só sorá admissivel, ob- 
servadas provias instracções do desembargador Procurador Geral do Estado, nos 
tormos e sffoitos do art. 69 2, V Isttra be n. 66 do art. 720. 3 lottrac do 
citado Reg, n. 899. É 

Si a minha intervonção, porôm, é exigida no caracter de Procurador Fiscal, 
do reprosentunto o advogado da Fazenda do Estado, nos juizos e tribunaes de 
qualquer entrancia das comareas, para fullor sobre Os casos don. 3 do art. 4 
do mencionado Dsc. u. 942, só doveroi agir, por despacho previo do dr. Secreta- 
rio das Finanças. 

Para legalizar, porem, a minha audioncia nestes autos, attendendo assim ao 
despacho do meretissimo dr. juiz de direito, cumpre-ma dizer que 0 collector 
aliogando soficer o Estado prejuizo ds custas nº crusa é tendo combinado na, 
opportunidade é necessidada do minha audioncia, implicitamente solicitou o meu 
parecer e intruções, como so O fizosgo nos tormos do n. 12 do art, 14 do Dec. 
n. 942, já citado. . 

Arcresco que provocada, por despacho, à minha intorforencia, esta jâmais 
poderá ger tida coro tumultasria da ordem o tarmos da causa é de consequen- 
to nullidado para 0 foito, porque deparo nos autos & certidão do que intimadas 
as partes, estas, por acto algum, 89 oppuseram ao cumprimento do despacho do 
dr. juiz de direito. + 

Pondoradas ostas considerações preliminares, devo, como parecer, que su- 
jeito a molhor o mai juridico, declarar que não vejo procodencia, sob qualquer 
fundamonto, na duvida levantada pelo collactor, nom considero como ponto con- 
trovortido o inoidante, que dotermiaou o dospacho referido. E 

A opinião ds que na vigencia da lei ostadoal n. 72, de 27 de julho de 1893, 
os seus arts. 38 e 39 vodam a pratica do divisões o demarcações amigaveis, não 
se apoia na lei citada e antas fora, de fronto, outras quo proserovem juatamento 
o contrario do que ponsa o collector. 

Esto funccionario demonstrando louvavol zelo pelas rendas do Estado, la- 
bora em equivoco, porque se é osrto quo as causas judiciaes, tendentes à divi- 
são e demarcação do immoveis de dominio privado, em geral, devem obedecer 
nos tormos processuaes do Dac. federal n. 720, do 5 de setombro de 1890, com 
as modificações creadas pela lei mineira n. 72 6 outras contidas no Deo. 942, de 
tal dispositivo, poróm, não se pods inforir que estejam astualmenta condemnadas 
pela lei o abolidas as divisões amigaveis, uma vez que 08 interessados, 08 con- 
dominos eejam pessoas maiores o sui juris, que queiram dividir a sua pro- 
priedado, em communhão, por arbitros de sua escolha o conflança e que func- 
cionem nas divisõos, como vordadoiros 6 competentes juizes. gs 

E taes decisões valerão para todos os effeitos jurídicos, desde que sejam ho- 
mologadas por sentença do juiz de direito, tornando-sa mesmo dispensavel esta 
formalidade, quando os termos o pagamentos dos respectivos quinhões, sejam 
reduzidos à escriptura publica, lavrada em notas de tabellião, , 

Convem accontuar que a excepção aberta no art. 39 da lei n. 72 é mais 
uma prova, de quo dados as condições da maioridade dos socios, 6 da espon- 
taneidade e mutuo accordo na escolha dos arbitros, não são prohibidas as di- 
virõos amigaveis, assim offoctuadas e processadas, pois é O proprio Deo. n. 
720, que legitima o aceordo, por ventura feito no ponto é phase principal da 
causa, que pelo seu caracter incontestado de acção civel, poda ser decidida por 
juizes arbitros, reconhecidos pelo art. 68 da Constituição do Estado, 6 pelo art, 
231 da lei do sun organização judiciária sob n. 18 de 28 do novombro do 1891. 

Para prova ainda mais patento da que à loi não véda as divisões e demar= 
cações amigaveis, ORGORtrA-NO RO toxto do art, 80 do Deo. 66% do 24 de Hovems 
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bro de 1893 que promulgou para este Estado, o regulamento para as acções de 
divisão e demarcação de terras particulares, oujo artigo à copia do art. 39 da 
citada lei n. 72, 0 seguinto: 


“ 

«As disposições deste regulamento não 
vedam às partes o accordo tacito ou expres- 
so, quanto ao modo da divisão ou formação 
dos quinhões, quando não lhes convenha ou 
não seja possivel a execnção do processo, 
aqui seguido.» 


Accrescenta O paragrapho unico deste art. 80 o seguinte : 


«Esto accordo só se effectuará nas d.vi- 
sões ou demarcações amigaveis, 6 entro pes- 
soas, que possam transigir em juizo.» 


Já se vê que o proprio toxtofconsagra e reconhece a existencia e pleno vi- 
gor des divisões amigaveis. 

E'o que penso sobre a questão e o meretissimo juiz decidirá como melhor 
entender de direito. Ê 

E já que minha intervenção nos autos so assignalsu pelos interessos fiscaes 
do Estado, que me cumpre zelar, requeiro que os autos vão com vista, novas 
mente, ao collector, para que, de sua attribuição, promova por petição as se- 
guintes diligencias, que lhe lomtro, como instrueção : 

Está patente que no pagamento dos quinhões foram contemplados como 
socios, nº divisão amigavel, Joaquim Amancio de Carvalho, João» Luciano de 
Carvalho e outros, que não assigantam as petições de fia. 283 dos autos, o 
nem o accordo & fls. 8 v, 6 noto que nassas petições tambem apparecem como 
requerentes, como socios e interessados mas “cujos paramentos 08 autus não re- 
gistram, entre outros o socio Josô Felippe de Carvalho. 

Tal irregularidade precisa ser sanada em tampo eo unico meio legal à o 
collector protestar e requerer, em nome do fisco, juneção aos autos dos 
titulos o escripturar de dominio dos socios, para se poder verificar si taes titu- 
los pagaram os sellos e sizas na fôrma da lei, obrigando a todos provarem por 
certidões, ou quaesquer documentos legaes, donde lhes venha o dominio, si 
por herança, si por compra. 

Sem a exhibição desses documentos dasapparecará a base para se raconhe- 
cor quass os verdadeiros socios é intaressados, 0 quantum de cada um, é 08 
gellos e taxas, que pagaram ou que ainda devam. 

Minas, 22 de dezembro ds 1809.) suh-Prosurador geral, Aureliano Moreira 
Magalhies. 


Porcentagem aos promotores de justíçn. 


Consultou o dr. promotor de Sabará, ao dr. Secretario das Finanças si a por- 
contagem a que têm direito os promotoros de justiça, quando servem como cura- 
dores de massas fullídas, faz parto da ronda do Estado, devendo por isso ger roco- 
lhida a importancia 'aos cofres publicos, ou si taos emolumentos devem ser perco- 
bidos por aquelles funccionarios ? 

Ordenou o dr, Secretario de Estado que sobre a consulta intorpuzessom os 
seus parecores o Contador e o dr. director da Socretaria das Finanças e tambem 
o aub-Procurador Geral, 

Opinou o Gontalor nos seguintos tormos: « parece ma que o promotor de 
justiça, no caso em questão, tam direito ao ombolso da porcentagem. 

O desempenho de curador de massa fallida não é attribuição dos promoto- 
res ; ellos à axercom como advogados, por nomaação da juiz, que pode escolher 
para esse fim, um dos credires da marsa ou advogado não credor». 

O dr. director foi de parecer que não ha duvida sobre a questão, accrescen- 
do que o curador de massa fallida percebe porcentagem estabelecida por lei 
federal é que não cogitando as leis do Estado, da especie, é claro que este não 
pode recolher aos seus cofres, contribuição não creada por suas leis. » 


us — 


1, são impostos, 
e esta é a deno- 
sejam impostos 


As custas judiciarias que são recolhidas ao cofre estadoal 
com determinada designação, e são apellidados impostos porque 
minação ganerica de tola a contribuição quo O Estado recebe, sejam 
de consumo, exportação, taxas de herança, Sollos de novos 6 velhos direitos, emim 
tudo é um imposto, mas para que O Estado possa colleotal 08, é preciso que a lei 
o decreto, porque ninguem é obrigado a pagar & contribuição, som lei que & olla 
obrigue (art. 3.º n. 27 da Const, Mineira). Ora, não cogitindo O Estado da aspecie 
(nem podia fazel-o, pois trata so do materia regida por lei federal) como poderia 
o Estado perceber O meio por cento, que à lei das falloncias marca ao curador 
de massas failidas ? 

E' evidente, pois, que tal porcentagem é em n 
dor, é quanto não fosse, do Estado não soria, o sim ronda da União. 

Dose que a nomeação de curador da massa fallida recahiu no consultante, 
não como o promotor da comarca, mas por ser um dos advogados dos auditorios, 
e cuja funeção pode exercer mosmo rondo promotor da comarca, de pleno 
accordo estou com os pareceres do sr. Contador e de, director da Secretaria O 
portanto penso que ao nomeado competem 08 emolumentos fixados nas respe- 


otivas tabellas e lei. 

- Só conheço a rostrieção pela loiimposta, de não poder o promotor fune- 
cionar como curador fiscal da massa fallida, quando tiver resultado da fallencia 
evidentes indícios da criminalidade do que for declarado failido. 

E* o meu parecer, salvo melhor é mais juridico. 
O sub-Procurador goral, Aureliano Moreira Magalhães. 


olumento pertencente do cura- 


meia 


Bens de interdictos. 


Dos papeis remettidos ao meu exame é parecer polo exm. dr, Secrotario do 
Interior, vejo que por officio o dr. juiz de direito da comarca de S. Paulo do Mu- 


riahó, em 17 de outubro do corrente anno, denuncia que em sua comarca existom 


som andamento, autos referentes 20 intordieto Antonio Gabriel Mucy, que en- 
louqueceu no anno de 1896, sendo romettido para o hospicio de alienados, nO 
Rio de Janeiro, on.le, parece ao juiz, ainda 88 COnSorva o mesmo individuo. 

Informa o dr. juiz de direito quo quast todos os bens do referido interdieto, 
que era negociante, foram desbaratados que para evitar mais depredações, 
julgou conveniente mandar arrematar duas casas 80 mesmo pertencentes, en- 
contrando licitantes apenas para uma, que deu o producto liquido de 
1:6543680. que fez depositar em mão idonea. , 

Acerescenta 0 juiz que sendo este louco extrangeiro do nacionalidade arabo, 
sem parentes, ao que consta, no Brazil, é casado com mulher brasileira, mas 
nó roliglosamento, não tendo ella, portanto, diroito à curatola do marido, prin- 
cipalmente por ser mulher de costumes dissolutos e prostituida, 6 assim requi- 
sita O juiz à intervenção do Governo do Estado, junto ao respectivo consul, para 
que este diga O resolva qual o destino que deve ser dado do dinheiro depo- 
sitado e quass as providencias que queira suggerir em relação ao &eu compa- 
triota alienado. 

Resumida assim a materia do alludido officio do dr. juiz de direito e ex- 
tornando 0 meu parecer, ex vi do despacho do dr. Secretario do Interior, penso 
que não so trata, na hypothoso, do que em technica jurídica se chama bens de 
ausentes, como parece ao juiz, porque sómente são como taes, qualificados para 
os diversos efTeitos logaes, os bens que so acham em abandono, por estarem au- 
sôntes as pessoas a que pertençam, não se sabendo dellas, nem st são vivas ou 
mortas (Ord. Liv: 1.º, Tit. 90 pr., Tit, 62,8 38; . Rogul, n. 160, de 9 de maio 
de 1842, art. 1.º, 8 2.º, Regul. n. 2.433, de 15 de junho de 1859, art. 2.3 To 
do Freitas, Consolid., art. 31, 8 1.º; Lafayette, Dir. de Fam. S 172,0. 1). 

Si Mucy está recolhido como louco no hospício no Rio de Janeiro, ô claro o 
caso de curatela a tal alienado. 

Parece-me que deve o juiz, si ainda. não o fez, nomear-lho um curador 
e a este confiar a guarda é administração de seus bens, que serão antos 
arrecadados e inventariados pelo juiz do direito, devendo o curador dentro 
do prazo mais breve possivel, especializar bens, sobro 08 quaos so inscreva & 


hypotheca legal. 
Â 


— 120— 


Na administração dos bens, seguirão curador as regras do nosso direito 
as quaes serão egualmente observadas, quanto à disposição dos bsns, tempo e 
curatela, prestação de contas e tudo mais. 

Nenhuma intervenção têm a respeito os funccienarios consulares da nação 
do intordicto, pois não so trata do curadoria de bens do ausente extrau- 
geiro, 

Parece-mo que não podia O juiz, como foz, mandar ex-ofíicio, vonder bons 
immoveis do interdicto. 

Doveri 0 seu curador (ou elle proprio mais tarde, si conseguir levantar a 
curatela) propor acção de nullidade de tal venda, devendo por segurança cu- 
malar a restituição ir integrum, como ensinam nossos civilistas, 

Sobre todo o exposto devem ser consultados com proveito a Grd. L. 4, T. 
13, dec. n. 270, de 2 de maio de 1890, art. 131, 8 1.º; T. de Freitas, Consol, 
arts, 311 a 329,0 art, 30; Lafayette, citado, S 1638 167; Pereira de Carva- 
lho, Prim, Lin. annotado por Didimo Junior, v. 2.º cap. 22 o 23; Carlos do 
Carvalho, Consol. arts. 1.633 a 1700 e art. 103. y 

Nosses escriptores vêm expostas, com a desejada"clareza e ordem, todas as 
regras relativas à curatela dos loucos, nito só no quo diz respeito à sua pessoa, 
como no concernente aos seus bens. 

E' 0 que penso sobra a questão, salvo melhor e mais juridico parecer. 
O sub Procurador Geral do Estado, Aureliano Moreira Magalhides. 


Escrivão pode servir de soltcitador? 


O dr. Secretario do Interior requisita o meu parecer sobro consulta, que à 
gua Secretaria toi endereçada no seguinte questionario : 

— O escrivão do paz, uma. vez licenciado, podo sor solicitador na comarca ? 

Ensina o direito que solicitadores são os procuradores judiciaos das partes 
que litigam em juizo e que para defenderem os direitos destas, precisam de 
provisão do nomeação definitiva para o foro, ou interina para agirem om cada 
causa. 

Os escrivães de paz são auxiliares da administração da justiça, reconheci- 
dos como taes pelo art. 8.º, n. IV, da lei n. 18, de 28 do novembro de 1891. 

Exorcom, vitaliciamente, os escrivãos um officio de justiça, incompativel 
por lei, como qualquer outro cergo (art. 178. da toi 18), o entendo se que renun- 
ciam 0 officio, sempre que acceitarom outro cargo (art. 179, da mesma lei). 


O facto de sor ao escrivão concedida licença, não o retira do cargo o antos [ 
confirma o provimento do officio que oxerce vitaliciamento. 
Sompre se considerou em Jei, 0 escrivão impossibilitado de ser procurador 2á 


ou advogado de partos, salvo em causas proprias ou de seus familiares (Ord. L. 1.º 
T. 48, 824; Av, do 21 de novembro de 1835). 

Pelu loi da organização judiciaria do Estado de Minas, os solicitadores exer- 
cem actos do advocncia, tanto que, como os advogados, são os solicitadores, ex- 
vi do art. 120, da lei n. 18, obrigados à indemnizar às partes os prejuizos que 
lhes causarem por ignorancia, dolo ou culpa, sujeitando-se ainda a penas disci- 
plinares, estatuidas no art. 116, da citada lei. 

O cago da consulta está claramente resolvido polo art. 12t, da referida Jei 
n. 18, ondo so vêda categoricamente o exercicio da advocacia, no n. 2 — aos 
funecionarios auxiliaros da justiça. f . 

Sendo, como já mostrei, o escrivão de paz, auxiliar da administração da 
justiça, mesmo licenciado, pois não perde 0 cargo o nem a sua qualidado, não 
pode, ex-vi da lei, receber provisão, ou ser nomeado solicitador, isto é, procura- 
dor e advogado de direitos do terceiros. 

E' o meu parecer, salvo outro mais juridico. 

O sub-Procurador Geral do Estado. — Aureliano "Moreira Magalhães, 


Fiança de leiloeiros 


Pelo dr, Director da Secretaria das Finanças, ô provocado o meu parecer 
para a rolução da seguinto quostão ; 


À 
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José Joaquim de Souza, residente om Juiz de Fóra, em petição assignada 
por seu -advogado, representou à Secretaria das Finanças, que om execução, que 
tem pendente contra seu devedor Armando Masson, não encontrou bens de raiz, 
moveis ou semoventes, sobre 08 quaes rocalusse a penhora, havendo apenas 4 
apolices da divida publica, pertencentes no executado, as quaes esto, anterior- 
mento, dera em caução na collectoria daquella cidade, para garantia e effocti- 
vidado do fiança legal, para poder o mesmo exercer o cargo da leiloeiro. 

Que precisando como credor exequente dar cumprimento ao mandado de 
penhora que lhe concadeu o juiz da execução, vinha solicitar da Secretaria das 
Finanças, ordem ao collector de Juiz de Fóra, para que, & vista do mandado do 
juiz, exbiba, para so effectuar a penhora, as alludidas apotices, alvitrando ainda 
o requerento que sigam instrucções 20 collector, para, que tornando se deposi- 
tario das apolices, faça no auto de ponhora, constar, para garantia do Estado é 
outros effeitos, ficar o leiloeiro devodor, obrigado 8o reforço da fiança, decla- 
rando-se ainda que o deposito nito será levantado, sem ordem da Secretaria das 
Finanças, para verificação, então, da não responsabilidade do leiloeiro, garan- 
tida por sua fiança. 

À petição do reclamante voiu desacompanhada de, qualquer documento refe- 
ronte, quer à natureze da. divida, quer aos carseterísticos da obrigação, data, 
importancias o outros essencises requisitos, que deviam constar do requeri- 
mento, para orientação do caso possivel da. preforoncia, em concurso do cre- 
dores, já que deprebende-se ser tal a sua intenção. 

A matoria da reclamação me parece de todo improcedente, além do ser inop- 
portunamente aífocta à Secretaria das Finanças. 

Si o caso fosse da economia e immediata competencia dos poderes do Estado 
resolverem, com os textos legaes se comprovaria desde logo a som razão do 
exequente, porquo do aocordo com a doutrina Jegal e juridica, se poderia allogar 
que, em caroncia do prova que lho competia offerecer com a petição, quanto á 
logitimidade do seu direito, o requerente não podia protonder preferencia é 
nom mosmo rateio sobre as apolices caucionadas para 9 flança, pois, assim ensi- 
na Souza Bandeira, em seu Manual do Procurador dos Feitos, em nota 155, ao 
8 128, com fundamento nos arts, 27 é seguintes do rogul, n. 9.885, de 20 de feva- 
reiro do 1828, que vigora, neste Estado, ox vi do $2.º, do art, 3.º, da lei n. 17, de 
20 de novembro de 1991. 


E 0 exequente não só deixou do apresentar ou referir-se à prova, que hou- 
vesso feito em juizo, por titulos ou razões que legitimassem a sua pretenção, 
como egualmento nada adduziu quanto a allegação do que o executado está 
em absoluta. insolvabilidade por não ter, de qualquer provenioncia ou natureza, 
outros bens, a não ser as 4 apolicos antoriormente gravadas por caução para a 
fiança legal do leiloeiro, requisito egualmonte exigido no art. 28, do citado dec, 
9.885, tendo portanto ficado excluido do concurso de preforencia, nos termos da, 
Ord. L. 3.º, T. 91, in princ. e art. 609, do regul. 737, do 25 de novembro de 1850. 

Accresco quo O requerente não deu, com a sua petição, prova de que a 
pretendida prefsrencia lhe advenha de ser a sua, divida anterior à caução e fian- 
sa do leiloeiro, que para 08 effeitos leguos valo como obrigação de origem fiscal; 
e mesmo quando tal prioridade fosse manifesta, não lhe caberia a preferencia 
sobre os bens caucionados do devedor commum, e sim rateio pela razão do que 
a preferencia só decorreria. para o caso do ser a sua divida garantida por hypo- 
theca, que estivessa especializada e inscripta na fórma e prazos da lei (regul. ei- 
tado 9.885, arts. 286 29; Souza Bandeira, nota 158). 

E' incontestavel que a caução para a tiança legal do funccionario publico, 
torna o objecto da fiança gravado dos consequentes onus, tanto que, como ensina 
Coelho da Rocha em seu V. 2.º, pag. 525, 8 606, — si o funccionario prestar caução 
de moveis, ou titulos de divida, o Thesouro tem sobre elles privilegio superior 
a todos, 

Feita à caução, tomada e recebida a fiança, os bens caucionados e que à osta 
garantiram já não 8e consideram livres o desembargados, para poderem ser su- 
jeitos à outra e posterior penhora o caução, em favor de qualquer credor, que 
appareça. 

E E' o argumento que decorre do srt. 508, S 1.º a 5.º, do regul. 37, do 1850, 
sem embargo da disposição do art. 9.º, n. 3, do dee. n, 9.549, de 23 de janeiro 
de 1888, que faculta à penhora de apolicas da divida publica, quando mesmo te- 
nbam sido dadas ao Estado para garantia e flança dos exactores e responsaveis 
da Fazenda publica, nos termos da lei de 15 de novembro de 1827, art. 36, e dec, 
5,454, de 5 de novembro de 1873, art, 23, porque tal excepção devo ser entom- 
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dida, ser aberta ao extranho credor que tiver sentença pela qual prova que a 
sua divida é anterior à caução feita ao Estado (nota 158 de Souza Bandoira). 

De outro modo e sentido, a excopção seria contradictoria com a propria 
lei, que vedou a penhora sobre bens ou titulos, já não livres de onus e desem- 
bargados. 

E depois: é o proprio requerente, que nã» tom confiança no apoio da lei a 
sua pretónção, pois querendo da Secretaria das Finanças concessão para que O 
collector dê à penhora as apolices, já onucionadas como fiança do Jeiloeiro, 
sujeita-so a que no respectivo auto se inclua expressa, mas bom curiosa clau- 
sula, de não poder ser levantado o deposito, proveniente da penhora que quer 
offoctuar, sem ordem da. reforida Sscretaria, afim do ser assim garantido o di- 
reito, que & esta reconhece de apurar primeiramente a responsabilidade do af- 
fiançado, por multas ou indemnizações, em que tenha. incorrido, como leiloeiro. 

Sia penhora só podo ser realizada. por mandado do juiz da execução como 
admittir-so que a Sacretaria das Finanças possa impor ão juiz que a penhora 
contenha clausula, que importe a annullação do despacho ou mandado judi- 
cial de levantamento dos bens do deposito ? 

Seria isso irregular e perigosa innovação nas relações juridicas, senão mani- 
fosta invasão do podor executivo nas attribuições da compotencia exclusiva do 
judiciario, quanto á oxecução de seus mandados, e como tola & clausula ou 
condição, quo à contraria & loi, presume-se nulla e portanto não obrigatoria, 
seguo-so que a alvitrada condição de não se poder levantar o deposito judicial, 
sem crdem da Secretaria das Finanças, seria ociosa e sem efeito e toria esta re- 
partição, por imperdoavel erro, desistido afinal da sua caução e fiança, que não é 
croação sia, mas da loi para que o funccionario possa exercar O cargo. 

Si essas considorações, que venbo de adduzir são procedentes, nem por isso 
são applicaveis 40 caso da reclamação do exequente porque as leis instituiram 
os cargos de leilooiros e do agentas do loilões, como auxiliares do commercio é 
conseguintemento avjeitos a outras regras e competencias. 

Assim é que dependendo os leiloeiros, quanto à sua nomeação, posse, flan- 
ça e condições de exercício, de acto da Junta Commercial, neste Estado croa- 
da pela loi sob n, 51, de 5 de julho de 1893, e que foi devidamento regulamen- 
tada pelo-dec, 658, de 4 de novembro do mesmo anno, cujas attribuições não 
foram restringidas e nem derogadas por lei posterior, nem mesmo pelo recente 
e ultimo dec. n. 1.355, de 23 janeiro de 1900, e menos ainda pela lei n. 268, de 
25 de agosto de 1899, que ambos não são concernentes 20 caso em questão, ó 
claro que á Junta Commercial é que deve dirigir-so o exequento, 6, sómente 
elta, ponderanso interesses de ordem geral, em coltisão com og particulares, ou 
os prejuizos, quo possam resultar, poderá decidir como melhor entender, ei à 
fiança decorrente do cargo de leiloeiro apenas garanto multas e indemnizações 
como attribue o reclamante à letra do dec. que cita, sob n. 858, de 10 de novem- 
“bro de 1851, ou ge nos termos da lei de sua organização nesto Estado e da def- 
nição de sua competencia, lhe convém manter é respoitar a sã doutrina, que é 
prescripta tanto no art. 10, do mesmo dec. de 185], quando dispõe que o depo- 
sito para a flança do cargo de leiloeiros, quer seja em dinheiro, quer om apoli- 
ces, será sompre efectivamente conservado por completo, como na ultima 
parte do art. 11, que prescrove que a fiança só poderá sor extincta e portanto 
alterada, após 6 mezes da demissão do funccionario, para conceder-se O levan- 
tamento do deposito, à vista do documento, por onde tique provado não pender, 
contra o leiloeiro, reciamação alguma. 

E', portanto, meu parecer que a Secretaria das Finanças nada tem que defe- 
rir ou resolver quanto 4 reclamação do credor exequente, que mesmo perante & 
Junta Commercial do Estado, não pode pretender quo, a bom de seu interesse 
individual, so altoro ou se desfalque uma. flança, quo competentemente e em 
jempo anterior 4 aua divida, foi prestada por oxigencia do serviço publico e ex-vi 

o lei, 
Salvo melhor e mais juridico parecer. 
O sub-Procurador Geral, — Aureliano Moreira Magalhães. 
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Custas a avaliadores. 


Da cidado da Januaria, foi dirigida à Secretaria do Interior a seguinte 
consulta : 

Quaos os emolumentos que deve perceber o avaliador, que em um inven- 
tario tem de avaliar sortes do terras situadas em duas fazendas diferentes, sendo 
sadia porta do 150 alqueires em cada fazenda, mas ambas do mesmo es. 
polio 

Sobre tal consulta à provocado o meu parecer, por despacho do respectivo 
dr. Secretario de Estado, 

A lei n. 105, de 24 do julho de 1894, que contêm o regimento de custas 
para o Estado, dispõe em seu art. 136, n. 7, que cada avaliador perceberá O 
emolumento de 103000 por avaliação de csda sorte de terras. 

Foi sompre esta praxe observada até a decretação e promulgação da let n. 
251, de 10 de julho de 1899, que em seu art. 6 declarou revogado, entre outros, 
o Cap. XI, do titalo 2.º da citoda lei n. 105. 

O Cap. XI Tit. 2.º da lei 105, comprehende o art. 138, 0 seus numeros, es- 
tatuindo o legislador mineiro na subsequente lei sob n. 251, que os avaliadores 
porceberão a titulo de retribuição de trabalho, cada um dellos—art. 1.º n. XI— 
pela avaliação de torras lavradias ou de criação, cultivadas ou incultas, até 
a lquairas 53000, de 50 & duzentos alqueires 103000, e de duzentos para cima 

3000. 

E' claro, portanto, que na vigencia da nova lei, os emolumentos pela avalia- 
ção de terras, são contados e graduados na proporção dos alqueires que avalia- 
rem englobadamonte em uma, duas ou mais fazendas de um só dono, é não podem 
os avaliadoros pretender que os emolumentos lhes sejam contados por cada 
sorte de terras, que avaliarem. 

Assim pois nos termos da consulta, si para a especie ainda vigorasse o art. 
136, n. 7, da lei n. 105, consistindo a avaliação sobre duas sortes de terras não 
contiguas, teria, cada avaliador 202000 ; mas em frente da lei vigente n. 251, 
rocahindo a avaliação sobre 300 alqueires, competirá a cada avaliador o emo- 
lumento de 15800. 

R' o que penso salvo melhor parecer. 

O sub Procurador Geral, — Aureliano Moreira Magalhies, 


Indemnização a empreiteiros de obras 


Por officio de 6 do mez vigente, o dr. Secretario da Agricultura o Obras 
Publicas, remettou ao meu exame é parecer, copia da petição do Sebastião Luiz 
da Silva, reclamando do governo do Estado, a titulo de indemnização, a quantia 
de 3:0008000, a que se julga com direito, como empreiteiro que foi das obras 
da canalização do agua potavel para a cidade do Piranga. 

Darei aqui o resumo da petição e o historico da questão. 

O requerente fundamenta a sua petição, dizendo que em 9 de setembro de 
de 1898, contractou com a Camara Municipal de Piraoga a construcção do en- 
canamento da agua potavel, pelo preço e quantia do 28:4725800, egual quantia, a 
que como auxilio o sob orçamento do engenheiro do Estado, v governo de Mi- 
nas dispensou em favor daquelia municipalidade, para custeio do obra pela 
mesma contractada. 

Diz mais que lavrado o contracto com a Camara e competindo no reque- 
rente como empreiteiro, aproveitar para à canalização a agua publica de que 
o povo já tinha a servidão, ha quasi com annos, a Camara, sem audiencia e 
menos ainda sem previo assentimento"le sna parte, comprou de um particular 
outra aguada por 6:0008000, obrigando-o á fazer sobre esta a canalização, no que 
nujeitou se como empreiteiro, apesar dos grandes prejuizos que lhe advieram des- 
sa alteração do plano primitivo, já approvado. 

Que conoluidas e aceitas 2s obras, que foram definitivamente recebidas 
pela Camara, esta pagou-lhe à importancia do contracto 28:9728600, mas enten- 
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dendo logo depois, que devoria ser indemnizada da quantia de 6:0003009, pelos 
quaes obtevo é adquiriu a agua particu'ar de José Ildefonso da Silva e não an- 
nuindo o requerente à tal oxigencia, propoz-lhe a Camara uma acção de indem- 
nização, por tnexecução do contracto. 

Que proseguindo a crusa em juizo, com a sua formal contestação, tormi- 
nou a demanda. ex-vi do accordo entre 85 partos, por termo lavrado nos autos é 
pelo qual o requerente annuio pagar à Camara, não os 6:003000 valor da acção, 
mas apenas 3:5003000, sendo esta quantia recolhida ao cofre da Camera, do que 
lho foi dada à quitação. 

Allega ainda o reguerento que constando o auxilio dado pelo governa, do or- 
camento e calculo do engenhoiro, quo sobre a quota d con racto, comprohen- 
deu a parcoila de 3:0003X0, no mesmo orçamento oxpressamente dosti- 
nados à indomnização pola dasapropriação de propriedades particulares,era justo 
que essa parcolla que. eu vi do aecordo, retornou à Camara, lho fosso agora 
paga polo governo, visto que foi destinada á indemnização pola dosapropriação 
que elle émpreiteiro, por exigencia da Camara pagou, sendo que ossa quantia en- 
treguo à Camara foi por ella mandada escripturar como partencento ao Estado 
o à sua disposição no onfeo municipal o que por taes fundameatos, não dove O 
governo recusar rostituil-a ao requerente, que sofreu, executando o contracto, 
pesados prejuizos já com a demanda e já pelas altorações accrescidas e impos- 
tas sem sua annuencia ao contracto. 

São estos os fundamontos da petição do requerente. 

-. De dados officiaos registrados na respectiva Secretaria do Estado go vo- 
rifica que o governo reconhecendo haver causado prejuizos 20 systoma do ca- 
nalização d'agua potavol da cidado do Piranga, pelo desvio quo foi mister 
dar se ao encanamento para ser aproveitada parte da masma agua, para Os ser- 
viços sanitarios da cadeia, mandou que o respectivo engenheiro orçasse a des- 
pesa necessaria para os trabalhos da reparação do encanamento e de abaste- 
mento do agua à cidade. 

.. O engenheiro cumprindo essa determinação, confeccionou o orçamento na 
cifra de 28:9723600 e desta somma destinou a de 3:0098000 para indemnização pela 
desaproprinção de propriedades particulares. E 

E conio o governo não podia e nem devia executar e superintendor tass 
obras 6 serviços, porquo competiam privativamente á Camara Municipal nos 
termos dos SS 2.º e 7.º do art. 38 da lei n. 2, de 14 de sotombro de j841, por 
se roforirom ao abastecimento de canalização de agua potavel para as povoa- 
ções, serviços exclusivamente municipros é regulados pelos estatutos das Cama- 
xas, limitou se à concessão do auxilio altadido, que foi pago parcelladamente à 
Camars, á vista do ferias documentadas, examinadas, conferidas o approvadas 
pelo engenheiro. 

Não houve de parta do governo interferencia alguma, nem para O contracto 
com o empreiteiro o nem para as obras dello constantes, que correram sob a 
administração e orientação da Camara, tanto que, no proposito de não interferir 
no dito contracto, chegou o governo à excusar-s de apreciar o qua fôra pela 
Camara é pelo ompreitoiro ajustado e estipulado, quando foi o contracto sub- 
mettido a sua approvação. ; 

Por esta exposição é dos papeis quo attentamente examinei, desconheço por 
completo qual o direito que possa ter o requerente para protendor que o Es- 
taoo ainda que por equidado, lhe mande entregar, do mãos boijadas, a solicitada 
quantia de 3:0003000, como indemnisação de prejuizos que alloga ter softeido nas 
obras que contractou com a Camora, sem a minima interforencia, accordo ou 
responsabilidade do Estado. S 

A Camara 9 o empreiteiro contractaram com os onus é vantagens reciprocas 
a rofórma e serviços do canalização da agua potavol de Piranga ; foi lavrado 
o contracto, que constituindo, dosde então, lei entro as partos contraotantes, pro- 
duzio direitos communs o obrigações reciprocas. ' 

Foita o entregue a obra, confessa o empreiteiro que foi pago da importancia 
e valor do contracto, - 

Por capricho, por dever ou porque melhor nomo mereça o acto posterior da 
Camara, esta iniciou em juizo, uma acção contra o emproiteiro para obrigal o 
a restituir aos cofres municipaes a quantia de 6:0003000, preço porque a Ca- 
mara adquiriu a agua de um particular para a caaalização contractada . 

O empreiteiro contestou a acção, mas afinal cedendo nos bons olficios de 
pessoas gradas da localidade, polas rasões, que não vêm Ro caso elucidar, che- 
ou à aovardo com a Camara pelo termo de composição, polo qual foi ajustado 
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eo empreiteiro sujeitou-so a restituir a Camara não os 6:0002003, mas 3:5003, 
do que teve quitação e consequentemente desistencia da acção. 

Finda por este modo a demanda, passados cerca de 4 annos da data do con- 
tracto, apparece 0 empreiteiro (sendo de presumir-se pelo accordo que fez, sem 
protesto algum, pago e satisfeito do seu contracto) reclamando do governo do 
Estado, que não foi parte nom ouvido no contracto, uma indemnização de 3:0008, 
sómente porque o dinheiro que fez faco as obras do contracto, proveio de au- 
xiio dos cofres do Estado. 

A razão da reclamação é tão futil quanto improcedente, maxime confessando 
o empreiteiro em sua petição: 

a) Que no orçamento confeccionado pelo engenheiro do Estado, na cifra de 
de 28:9722600, ficou a parcelle de 3:00030000, computada naqualle calculo, des- 
tinada precisamente à indemnização pela desapropriação de propriedades parti- 
culares, quo não são por certo as da canalização, exclusivo objecto de seu con- 
tracto com a Camara : 

b) que no ailudido orçamento se cogitou de sera canalização tirada da 
aguada de antiga servidão publica ; 

c) que a Camara, a seu arbitrio, despresou esta aguada o comprou outra de 
um particular por 6:000$000, 

Tanto basta para que claramente se comprehenda que, versando o caleulo é 
o orçamento do engenheiro, sobre aguada de antiga servidão, os 3:000$000 des- 
tinados exclusivamente à desapropriação de propriedades particularer, não po- 
deriam jamais reverter como indemnização por desapropriação ou acquisição de 
outro difforonte manancial particular, sendo à quantia accessoriamento destinada, 
quando muito, como commummente aconteco, ao pagamento de indemnização 
por estragos de represas o machinismos de servidões de habitantes marginaes, 
o que não se deu, pois a camara guardou a somma de 3:0005000, em deposito, 
em seus cofres, a favor do Estado, justamente por não ter sido despendida nos 
termos e destino do auxilio recebido do governo. 

Si a Camara preferiu outra agusda, quo não a de que cogitou o orçamento do 
engenheiro, agiu correctamente, adquirindo a que lhe pareceu mais profiena o 
vantajosa ao uso publico, com dinheiro de saus cofres, e não onerando o Esta- 
do, principalmente visando ella em futura venda e concessão de pennas d'agua 
aos particulares, segura e boa fonte da renda municipal, o que não lhe seria 
decoroso e nem licito fazer, si houvesse adquirido a aguada de José Ildefonso, 
com dinheiro do Estado. 

Dahi a natural explicação de ter pazo o dobro da quantia de 3:000$000 que 
pelo orçamento tinha um destino especial, 

A materia em questão é por si de manifesta clareza e evidencia para aucto- 
rizar o indeferimento do requerimento do empreiteiro, libertando me portanto 
de mais considerações attinentos à contractos e suas decorrentes responsa- 
bilidades, repetindo apenas a lição de Pothier — Obrig. V. 1.º ns, 71 e 87 
que os contractos só têm efeitos entre ss partes contrahentes, seguindo se por 
isso que de um contracto não podem nascer obrigações à um terceiro, que 
pão tiver sido parte no pacto, pois a obrigação que se origina das conven- 
ções e o direito que deilas resulta, sendo formados pelo consenso e concurso 
das partes, não podem obrigar à um terceiro, cuja vontade não concorreu para 
constituir a convenção. 

Sou portanto de parecer, salvo outro melhor, que nem mesmo por principio 
ou razão de equidade, pode ser attendido e deferido o requerido pelo empreiteiro 
Sebastião Silva, convindo que siga da Secretaria das Obras Publicas requisição & 
das Finançes para quo seja ordenado ao collector das rendas estadoaes em Piranga 
recolher aos cofres do Estado a mencionada quantia de 3:0003000, recebendo-a 
do respectivo Agente Executivo, com a devida quitação. E 
O sub-Procurador Geral, Aureliano Moreira Magalhies, 


Arrendamento de estabelecimento balnentio 


Reforem-so os papeis, que, por despacho do dr. Secretario das Finang 
ram 80 Meu parecer. &o arrendamento dos estabelecimentos balncarios d) 
thormaes do Poços de Caldas, ex-vi do consraoto de 30 de março do 1 
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prado entre o Estado de Minas Geraos é O dr. Pedro Sanohes de Lemos, repre- 
gentante de todos os portadores de acções da Empreza. 

O contracto, encerra entre ontras, as clausulas adeante, que mais directa- 
mente dizem respeito à questão sujoita ao meu parecer: 

1: O governo do Estado arrenda pelo 

razo de 22 annos, contados da data do 
contracto, ao dr, Pedro Sanches de Lemos ou 
associação por ello organizada, 08 estabele- 
cimentos de aguas thermaes de Poços de 
Caldas, pelo preço annual de 30:0008000. 

2. O arrendamento annual será pago 
em duas prestações, por semestre, à contar 
de abril do corrente anno (1808), sendo O 
pagamento effectuado até os dias trinta e um 
de janeiro e julho de cada anno, ficando su- 
jeito aos juros de 6 ofo 80 Anno, pelo excesso 
deste prazo. 

3.4 O arrondatario pagará adeantada- 
mento 50:0003000 de arrendamento pelos dous 
primeiros annos, gosando, por esse facto, 
um ubatimento de 10:0003000, no preço 
do arrendamento, correspondente & esse pe- 
ríodo. 

4» O arrendatario entregará ao Gover- 
nó 50:000$000 para garantia da execução das 
obras, à que so obriga. pelo presente contra- 
oto, sendo 25:000300 em apolicos do Estado 
ou da União e 25:0005000 em dinhero, quo 
serão levantados, por occasião da approva- 
ção e acceitação pelo Governo das reforidas 
obras. 

9» O arrendatario obriga-se & fazer as 
seguintes obras : 

a) cobrir de telha franceza os dous esta- 
belecimentos balnearios ; 

db) modificar a canalização das aguas on- 
tre ag fontes 6 às respectivas banheiras, em- 
pregando paraisto tubos de gres-ceramico ou 
de porcelana, ou de qualquer outra subestan- 
cia que melhor conserve às aguas as suas 
propriedades chimicas ou therapeuticas, como 
os empregados em estabelecimentos congo- 
neres na Europa, & juizo do Governo. 

c) reservatorios com capacidade sutfci- 
ento para satisfazer à afiluencia dos balne- 
antes. 

34d — 1.8 parto : — Caducará o contra- 
oto de arrendamento desde que O pagamento 
a que se refere à condição da cláusula 1a 
não tenha sido efectuado, passados sois me- 
zes, depois de vencidos os dois pagamentos 
semeatrass, estabolooidos na condição 2.º 


Em 22 de maio de 1898, requereram os representantes da empresa dos Po- 
e Caldas ao Governo, que tendo concluido todos 08 trabalhos e melhora- 

ue so obrigaram pelo referido contracto, e outres de que este não 
do estacionar os melhoramentos cihprehendidos é não 
dificio para & administração, vinham para & solução 
das presta mento até 3! de janeiro de 1899 destinar a quantia de 
25:0008000, tinham nos cofres do Estado, nos termos da ul- 

ma da clausula 4.», ao pagamento das prestações relativas áquelle pe- 


tima porte 
riodo de tempo. A : 
Reqlloreram mais que em vista das despesas urgentes que tinha à empresa 
dm melhoramentos Outros, lhe fosse facultado pagar as prestações do 
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arrondamento de 31 de janeiro de 1899 a 31 de janeiro de 1900, rateadamente 
por 6 annos, à razão de 5:0003000 por cada anno, sem os juros da clausula 2.4, 
sendo accrescida a correspondente importancia deste rateio so pagamento é 
prestações referentes ao arrendsmento de 1900 a 1906, sendo que em compen- 
sação da concessão solicitada, a empresa cedoria ao Governo do Estado 0 edificio, 
que ia construir para a sua administração, de cujo edificio apresentaria em 
tempo a planta, devendo a obra ser concluida 8 mezes depois da approvação 
da planta pelo Governo. & 

Tal petição veiu informada pelo engenheiro fiscal das aguas mineraos, dr. 
Arthur Luz, opinando que a pretenção da empresa, quanto ao rateio por 6 an- 
nos, sem juros das prostações de janeiro de 1849 à 1900, dando a empresa, por 
compensação, um predio junto ao estabelecimento de Pedro Botelho, estava nas 
condições de ser deferida, tanto mais que-no: contracto se cogitava do caso 
pela clausula 2.º e quo quanto & dispeusa de juros, era egualmente bem com- 
pensada pelo predio, que tinha mais tarde de revertor ao Estado, mas que a 

lanta, em sua opinião, devia ser modificada, nos termos de seu ofício, de 18 de 
Junho de 1898. 

A petição da Empresa e o officio do engenheiro, estão archivados na re- 
spectiva secção da Secretaria da Agricultura e Obras Publicas, onde os exami- 
nei o colhi estos dados. 

A” petição deu, em data de 29 de julho de 1898, o então Secretario do Esta- 
do, dr. Francisco Salles, o seguinto despacho : 

«Sim, como requer, de accordo com o 
parecer do engenheiro fiscal. » ; 

A Empresa, por seus representantes, Lemos & Santos, voltou em 31 de julho 
de 1900, declarando po governo, que de accordo com o despacho supra, quo fa- 
cultou que as prestações por ella. dovidas e relativas ao periodo de 31 de janei- 
ro de 1899, à egual dia e mez do anno de 1900, fossem ratesdamento pagas em 
6 annos, à razão de 5:0005000 por anno, havia dado ordem aos seus correspon- 
dentes Barros Rocha & Moreira, na Copital Federal, à rua dos Ourives n. 95, 
pera recolherem ao Banco da Republica a quantia de 2:50080C0, corrospondente 
ao 1.º semestre do 1900, é que em 31 de janeiro de 1901, entraria com a 2.º pre- 
giação romestral para saldo da quota de rateio do 1.º anno, dos 6 concé- 

idos. 

Declararam mais que prevalecendo-se a Empresa da clausula 2.º do contra- 
eto, por ter-se visto forçada a despesas imprevistas o inadiaveis para à conser- 
vação dos estabelecimentos balnearios e outras construcções, deixavam de fazer o 
pagamento da prestação de 15:0C0$000, vencida e referente ao arrendamento do 

-* somestre de 1900, e que pelos termos da clausula 2. ge sujeitavam aos juros 
de 6 "o sobre a dita quantia, que ficavam devendo ao Estado. 

O dr. Secretario, por rou despacho de 25 de agosto do 1900, resolveu indoforir 
9 requerimento, pois a clausuls 2.4 do contracto não auctorizava a pretenção da 
Empresa, alóm de que o pedido importaria no absurdo de ficar reduzido O pro- 
go do arrendamento apenas ao juro estipulado, quando esta pena nos contractos, 
9 que é commum atô para os collecteres em atrazo, taxava juros pola móra é 
impontual pagamento, sem que à responsabilidado assumida quanto aos juros, 
traga adiamento no pagamento das prostações. 

Accrescenta ainda o mesmo despacho, que aos cofres do Estado, ainda não 
foram recolhidos os 2:5008000 da alludida ordem nem, ao que consto, no Banco 
da Republica, o que só provaria o respectivo talão ou qualquer aviso, 0 que nada 
porém existe. 

Nesto ponto foi a questão affocta ao dr. Secretario das Finanças, represen- 
tando-lhe 0 dr, Secretario da Agricultura e Obras Publicas, que não se confor- 
mando com a pretenção da Empresa, a mandára intimar para cumprir o seu 
dever, pelo que se tornavam necessarias as providencias por parte da Secreta- 
ria das Finanças, afim de quo fossem respeitadas as clausulas do contracto, na 
parte referente aos pagamentos devidos e vencidos. 

Eº esto O historico da questão, certo de' que hauri a sua narração dos do- 
cumentos, que devolvo, e de outros que examinei om ambas as Secretarias. 

Eucrntrei nos respectivos livros da Secretaria das Finanças, que em execução 
da clausuls 4.» do contracto, a 29 de janeiro de 1897, foram recolhidos ao The - 
souro do Estado 50.0008000, sendo 25:1003000 em 22 apolices federaea, de valor 
de 1:000300) cada uma ; duas ditas, cada uma de valor de 5003000 e 2 deste Es- 
tado, cada uma de valor de 1:0003000. é os outros 25:0008000, em dinheiro, con- 
forme o talão n. 9, de 27 de janeiro de 1897. 
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Devo desdo já notar que no livro Caixa de depositos, nas Finanças, não ha 
operação que demonstre que os 25:0008000 em dinheiro, de deposito se conver- 
tessom em pagamento das prestações do arrendamento; subsiste ainda essa 
quantia como caução, sendo officialmente informado de que à Secretaria. das 
Finanças jâmais chegou guia ou requisição da outra Secretaria para a reversão 
do deposito, em pagamento de prestações. 

+ No entretanto, pelo despacho do Secretario, dr. Salles, que já transcrovi, isso 
foi deferido. Recorrendo á Secretaria da Agricultura e Obras Publicas, verif- 
quei que tal dospacho jámais teve expediente ou effectividade, porque, desta 
para s Secretaria das Finanças, não partiu communicação ou requisição em tal 
sentido, resultando desta omissão que até hoje aquella somma de 25:0003000 não 
tovo suhida o destino para pagamento do correspondente arrondamento. 

Occorre ainda ponderar que tal quantia, ex vi da clausula 4.º do contracto 
sô podia ser levantada do deposito e consequentemente ser destinada a outro 
fim, quando as obras polas quaos se obrigou a Empresa pela. clausula 9.:, egti- 
vessem concluidas, approvadas e seceitas pelo governo, e é certo que alli não 
se encontra, termo ou registro da acceitação das obras. 

O referido tekmo tambem não se enesmtra na Secretaria da Agricultura o 
Obras Publicas, pelo exame que fiz e informações que me prestou o chefo de 
secção, cidadão Francisco de Britto; acto aquelle necessario para justificar o 
despacho que acceitou a quantia do deposito (garantia para execução das 
obras ) como pagamento de prestações do arrendamento. 

Ha apenas oficio do Engenheiro fiscal, de 18 de junho de 1898, a que já me 
referi, que informando sobre a petição da Empresa, diz que os arrendatarios 
já so tinham desobrigado da clausuta 9.º, accrescontando tor, em tompo, dado 
disso communicação à Secretaria, 

E' certo que na secção encontrei outro officio do mesmo engenheiro, de data 
de 8 de junho de 1898, em que aquello funccionario declara, que tendo sido por 
acto de 12 de fevereiro permittido à Empresa de Poços de Caldas, manter a 
actual canalização das aguas, em seus estabolocimentos, vinha communicar que 
es obras pela Empresa realizadas demonstravam estar cumprida a clausula 9.º 
do contracto a saber;— lettra a, conforme os offlcios que cita da 1.º do abrile 
de 15 do maio de 1897, o quanto 2 lettra c, pela construação de um vasto reser- 
vatorio no estabelecimento do Pedro Botelho, declarando no final deste officio 
que todas as obras foram por olle acompanhadas e fiscalizadas o executadas 
com segurança o capricho, merecendo approvação da Secretaria, 

Onde esteja registrado esse acto do governo, approvando e recovendo as 
obras, condição para que fosse levantado 0 deposito, ó justamente o que não 
encontrei na Secretaria da Agricultura e de Obras Publicas. 

Desta ontissão pode-se inferir que a approvação de que falla o ongenbeiro, é 
concernente a qualquer outra obra, extranlia ou diversa da clausula 9.º do con- 
tracto, e portanto facultativa à Empresa e não daqueltas que eram expressas é 
obrigatorias. 

Tanto mais parece que não houve do parte do governo, approvação é accei- 
tação das obras e das que auctorizassem ex vi. do contracto, o levantamento da 
caução, quo admittindo que dostas é que tratasse o engenheiro em sou officio, de 
8 de junho de 3898, quando as deu por promptas pelos oíficios de 1.º de abril e 15 
de maio de 1897, como conciliar o seguinte : — si já estavam as obras concluídas 
em abril ou maio de 1897, competindo à Empresa levantar o deposito des 25:0003, 
em dinheiro, olla o teria foito desde logo, urgida, como confessa, ter ficado em 
taco de despesas imprevistas e inadiaveis, o não viria por certo, em 1898, collo- 
car-se na dependencia de requerer que fosso o pagamento, do arrendamento des- 
se anno, espaçado e rateado por mais 6 annos ! 

Pertencia-lho, nessa hypothese o deposito e, no emtanto, nunca requereu O 
seu levantamento, naturalmento porque ainda não havia obtido o acto do go- 
verno, approvando e acceitando as obras, 

Isto é logico. 

Por outro lado, si a approvação das obras se deu ex-vi dos oficios de 8 é 
18 de junho de 1898, decorre que o acto do governo só podia ter sido expedi- 
do depois de 18 de junho, e neste caso não se comprehends a antecedencia da 
Empresa em dar diferente destino ao deposito, entregando-o para agamento do 
arrendamento, requerendo a respectiva reversão, 28 dias antes do ultimo ofi- 
febaio engenheiro, pois a petição da Empresa tem a data de 22 de maio de 

e 
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Adduzo estas considerações, que podem talvoz destonr de outros papeis 
existentes na Secreturia, visando representar ao governo que para ser respeita- 
do e cumprido o despacho que accetou o deposito como pagamento das pres- 
tações do arrendamento, é mister dar-lhe efectividade, legalizando-se então a 
operação, de modo que da Secretaria das Finanças se retire do Caixa de depo- 
sitos a quantia de 25:0008000 é seja ella escripturada como sabida do deposito 
para pagamento do arrendamento. 

E esta providencia, alêm de urgento, não é de somenos importancia, porque 
desta legalização é que poderá advir a prova de que a Empresa não está onera- 
da por mais 25:000$000, além do que deve das prestações vencidas do arrenda- 
mento, 

Regularizado esso pagamento é facil ver que, pelo contracto, importando o 
arrondamento de abril de 1896 a abril de 1898, 2 annos, em 80:0008000, foi pela 
Empresa paga & quantia de 50:0008000, ex vi du abatimento de 10:0008000, con- 
cedido pela clausula 3,4 

As prestações de abril de 1898 a abril de 1899, na cifra de 30:000$000, não 
foram pagas integralmente, porque sendo applicados 08 25:0008000 do deposito a 
tal pagamento, é claro que esta quantia 8 enfrentou o pagamento de 10 me- 
zes do arrendamento, à razão de 2:5008000 por mez, bestando os 25:C008C0U,bpe- 
nas para saldo do debito de 1.º de abril de 1898 & 31 de janeiro de 1899, 

Desta data começa 0 airazo nos pagamentos do arrendamento, cuja impor- 
tancia ou discriminação julgo dever ser a seguinte: 

Pelo rateio concedido e contado de 31 de Janeiro de 1899 a 31 de 

janeiro de 1900, à razão de 5:0008000 por anno, até 1906 ..... 5:0003000 
Prestação semestral do arrendamento de 31 de julho de 1990 a 

de julho do mesmo anno........cccccserier 


; ; 15:0003000 
Prestação do rateio do 1." semestre vencido, do an 


2:5008000 


Total...ccesscescsese cossnseraas dates crrenrecrrcerorranaaa  — BUSOOSODO 
à cuja somma devem ser contados sobre à quantia de 15:0008000 do arrenda- 
mento do 1." semestre de 1900, os Juros de 6º/o nos termos da clausula 2,2 
do contracto, como pena pela mora 'o impontualidade ; e recebidos, além da 
quantia do debito verificado de 22:5008000, certo do que não Podem ser compu- 
tados a credito da Empresa, .08 2:5003000 da referencia da ordem contra seus 
correspondentes, pois até hoje tal quantia não foi recolhida ao Thesouro do Es- 


tado, é nem aviso ha de que, à sua disposição, esteja paga no Banco da Re- 
publica, 


Não menciono os juros sobre &s duas 
rateio, i 


Promotores como advogados de menores 


Em seu ofício consulta & esta sub-Procuradoria do Estado O promotor de 
justiça da comare:. de Pouso Alegre : ) 

1.º A funcção do promotor, como advogado dos menores,ss exercita sómente 
quando promove acção em nome e a favor dos mesmos contra terceiros, ou 


tambem quando são ellos accionados e o Promotor defende os seus direitos 3 
R. L. —y Go. 
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2. Na hypothese do art. 77 da lei n. 105 de 24 de julho de 1894, as custas 
devidas ao promotor e mandadas contar de aceordo com o art. 65 da mesma lei 
pertencem ao funccionario ou são recolhidas à estação fiscal, como renda do 

stado 

Em resposta aos dous quesitos da consulta, cumpre-me dizer que quanto à 
1,2 questão desconheço qual o fundamento juridico que determine a opinião de 
que os promotores da justiça só podem exercitar a sua acção de advogados e 
curadores de menores, quando estes forem auctores nos pleitos judiciaes, pois 
pela lei tambem o são, o com maior razão, quando os menores forem acciona- 
dos, como rêos. 

Nem por modo difterente pode ser entendido e comprehendido o claro texto 
do n, Vili do art. 210 da lei n. 18, de 28 de novembro de 1891, onde as expros- 
sões: — em que forem partes ou interessados — abrangem todas as causas em que 
os menores forem auctoros ou réos ou por qualquer fôrma interessados, notando- 
se que o deo, 899,de 17 de janeiro de 1896, que no Estado consolidou os actos 
legislativos concernentes ao ministerio publico, contôm texto semelhante em o 
n. XXVII do art. 73, 

Qu anto ao 2.º quesito, é claro que as custas decorrentes do art. 77 da lei 
n. 105, do 24 de julho de 1894,e contadas aos promotores nos termos do art. 65 
da mesma lei, constituindo renda do Estado, não pertencem aos promotores 
efectivos das comarcas, porque como funccionarios remunerados polos cofres 
do Estado, os emolumentos, que vencerem nas causas e processos em que forem 
ouvidos e exorcitarem a sua acção, em razão dos seus cargos, competem ao 
Estado, cuja renda explicada pelo art. 174 da citada lei n. 18 ô arrecadada nas 
condições prescriptas pela lei n. 31,de 18 de junho de 1892, 

Assim ponso, salvo melhor e mais juridico parecer. 


O sub-Procurador Geral, Aureliano Moreira Magalhites. 


Sentença sem previo pagamento de sellos 


E' exigido pelo dr, Secretario das Finanças o meu parecer'sobro a seguinto 
consulta do collector de Leopoldina : 


les 


Como dove o collector proceder, nos autos de acção decendiaria entro partes 
Nominato Cunha o Antonio Machado Pereira, uma vez que pelo juiz do direito 
da comarca foi proferida sentença nos mesmos autos, gem que estes fossem 
previamente preparados e sellados, como preceitua a lei ? 


2a 


Si na conta, que agora tom de sor lançada pos autos, estão os sellos devi- 
dos, sujeitos ou não à revalidação, é no caso uflirmativo, qual o responsavel 
Fazenda Publica ? 

Sou de parecer, salvando outro mais jurídico, que quanto à 1." questão, o 
art. 42 do cap. 8.º do Regul. do sollo, sob n. 931 de 1," de maio de 1895 em 
seus ng. 1 e 3, é bem explicito, impondo (alôm das penas do Cod. Penal) a multa 
de 103000 a 503000 aos juizes que seutencisrem autos, nos quaes não tenham 
sido previamente arrecadados os devidos sellos, impostos e direitos fiscass, do 
accordo com o referido regulamento, assignando sentenças e despachando pa- 
peis, que tenham de produzir efleitos, 

E oart. 46 do mesmo regulamento em seu n. 2, para à imposição o effe- 
ctividade das multas, prescreve que estas serão impostas pelos competentes 
e respectivos Secretarios de Estado, dado o caso de serem infractores auctori- 
dades judiciarias, civis a militares, veroadores, chefos de repartições publicas 
e que tenham agido em razão de seus cargos. 

Quanto à 2.º questão, ainda é o citado Regulamento que, em seu art. 37, 
dispõe que es papeis que não forem sellados, em tempo, pagarão a revalidação, 
taxada em decuplo da importancia do sello e essim clresificado na respectiva 


tabella, 


131 — 


Ora, os sellos dos autos é que antes da sentença deviam ger pelo escrivão 
margendos e pelo contador do Juizo contados 
4) 08 expressos e taxados na tabella B$l 
aos seilos das folhas dos autos, no limite 
300 ra. exvido art. 148 1.º da lei estad 
) os emolumentos dos j 
pelos cofres do Estad, 
renda do Estado, nos 
1891 e arts. 1 


entendo que 
o do auctor 


citada e tambem o art. 


salvo o direito de rehave) Juiz, que por culpa, erro, 


fgnorancia ou omissão, izo e gravame aos seus into. 
ressos, 


E' o que penso, subordinando mo á doliberação que outra o mais acer 
tada pareça ao dr, Secretario de Estado. 


O sub-Procurador Geral, Aureliano Moreira Magalhães, 


Executivo fiscal 


cidadão Aureliano de Tolodo, communica à Secretaria 
u na comarca de Santa Rita do Sapucahy, acção execu- 
casa de valor maximo de 4:0008000 conforme ava- 
1, que de seu espolio deixou o finado ex-collector 
Tosponsavol à fazenda estadosl Pelo alcance de 
do referido predio, não oxistem outros bens, de qual- 
ao ex-collector pertencentes, 
da que o predio 
Moreira pela quantin de um con 


que do ateance verific; sua gostio, 


gia a somma approxi- 
ida hypothecaria, sendo 
, á i o ser preferido no paga- 
ucto do predio. 
o que, por despacho da Secretaria das Finanças, veiu ao meu 
parecer, 
Regularmente 


do citado regu- 

que provada seja 

petente e cujo documento deve 

contra o exactor, seus herdeiros, gue- 

gente fiscal promover em juizo o anda- 
an: 
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competente pelo art. 32 da lei n. 72, de 27 do julho de 1893, reg. n. 942, de 1896, 
art. 82, lein. 18, de 28 de novembro de 1881 urt. 188 8 2.º e que pelo valor da 
saga iniciada, sorá o juiz de direito, nos termos do art. 201 da citada lei 
a. 18. 

Não ha duvida de que a lei admitto a preferancia de credores contra a fa- 
zenda publica quendo : 

a) a divida particular é anterior 4 fiscal, condição que demanda de prova que 
devo sor offorecida pelo credor que disputar a preferencia; 

b) quando a divida particular, sendo anterior à fiscal, estiver garantida por 
hypotheca especializada o inscripta, nos termos e prazo da lei. 

E' o que clara e taxativamente dispõe o citado reg. n. 9.885 em os ssl' o 
2.º do seu art, 29, sendo aqueles requisitos essonciaos para & preferencia, pois 
à caronoia de prova sobre um ou ambos, importa na exclusão do preferento, ex-vi 
da Ord.L. 3 T, 91 princ. é consequentemente, Lo plono direito da fazenda publica 
sobre os bons do ex-collector que não entregou o nem conta deu dos dinheiros 
que, como legal preposto, recebeu é extraviou, provindo dahi a hypotheca le- 
gal que é conferida ao Fisco sobre og bens de seus responsaveis, O que Be encon- 
tra brilhantemente commentado em Toixoira de Freitas, Consol. art. 1.272 8 los 
e respectivas notas. 

às alcances dos collectores são considorados obrigações é dividas de origem 
fiscal o para a sua solução, à let confure ao fisco preferencias é favores, 8ó preteri- 
dos quando concorra credor commaum, que pelos meios de direito tiver provado 
que a sua divida à anterior 4 do Estado é na falta dessa prova são reconhecidos 
os alcances, uma vez demonstrados em conta corrente e Outros documentos enu- 
mevados no art. 3.º do reg. 9.885, o que tambem ensina Souza Banleira, em 
seu «Manual do Procurador dos Feitos», nota 158. 

Sia divida fiscal era, om sua respectiva somma, corta a liquida quanto ao al- 
canco do ex-collector, de quasi 4:000800 verificados em 1897, é claro que a divida 
que o mesmo ex-collector contrabiu depois em 1898 com um particular e garantiu 
com hypotheca sobre o predio, unico bem que possuia, já não podia ter tal garan- 
tia com os effeitos de direito, pois o devedor tinha pleua certeza e consciencia de 
que o alludido predio, ex-vi de sua responsabilidade, para indemnização do alcan- 
ca liquidado, não estava livre e desembargado de onus, para que pudesse ser em 
1898 gravado por hypotheça em favor de seu credor particular, maximô tendo 
previa aciencia de que, mesmo que da gestão de seu cargo, prova erhibisse, de que 
era pontual no recolhimento aos cofres publicos dos dinheiros é valores, que re- 
cobia como um preposto da fazenda publica. 

A sua prubidado e à responsabilidade de seu cargo, exigiam que scientifl- 
casse ao credor, quando este reclamou & garantia hypothecaria sobre O predio 
já onerado e gravado, a sua posição de verdadeiro depositario de dinheiro alheio, 
tendo contra si um alcance correspondente ao marimo do valor do predio é 
portanto não deveria annuir em gravar o immovel com nova bypotheca. 

E releva ponderar que o credor aocoitando a hypotheca de individuo que 
era o collector no logar da residencia de ambos, não podia allegar ignorancia 
do lei, sobre 08 bens do taes funceionarios, por que a nínguerm aproveita a igno- 
rancia da lei, sendo certo que 08 collectores, uma vez afliançados é empossados, 
todos 08 bang que à esse tempo possuirem, ilcam por lei dados em'bypotheca 
à fazenda publica (Teixeira de Freitas, Consolid. art. 1.272). 

Do caso assim considerado poderia nascer, como direito do Estado, a res- 
pactiva acção em juizo para fazer decorrer da 2.* hypotheca a sua annuilação 

ela vohemente presumpção da fraude o simulação com que para prejudicar à 
fazonda publica, em proveito proprio, contrariando 0 procoito legal, agiu o col- 
lector, induzindo com dolo é malícia ao seu credor, cidadão de notoria probida- 
de, à receber como garantia da divida contrahida, posteriormento à outra, de 
origem fiscal, um immovel já gravado nos termos da lei e sujeito a satisfação de 
alcance, occulto então pelo devedor ao seu credor. (Teixeira do Freitas rt. 358 
e respectiva nota). 

Os alcances dos responsaveis à fazenda publica têm a natureza 6 affeitos de 
um perfeito deposito, que pertencendo ao Estado, não póde estar sujeito quan- 
to à quantia verificada do alcance, nem à rateio e nem à preferencia, de parte 
de outro credor posteriormente cunstituido, embora com hypotheca contre outra 
virtual o logalmento instituida, a bem da fazenda publica, 

Penso, pois, que sia doutrina contida no presente parecer, que avjeito à 
putro melhor o mais jurídico, merecer à apprevação do dr. Secretario das Fi- 
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nanças, pôde ser, a titulo de instrucções, remettidor o agente fiscal, que actual- 
mente promove a acção executiva sobro os hens do ex-collector de Santa Rita, 
do Sapucahy, para rehaver a quantia quo ao Estado pertenco,- O Sub-proca- 
rador Geral, Aureliano Moreira Magalhães, 


Acenmulação de cargos de Presidente de Camara e Agente Executivo 


Sou chamado R consultar com meu parecer gi o agente executivo de uma 
camara municipal, que exercer cumulativamente o cargo de presidento da 
mesma camara, pode discutir o votar em assumptos da attribuição da camara, 
nomendamente, nomeações o demissões de empregados della. 

Opino quo si fôr o agente executivo municipal, tambem presidente da cama- 
ra, como faculta a Jei n. 2, de 14 do setembro de 1891, art. 23, n. 2do $ 1.º, é 
art, 32, é claro que neste caso é um dos vereadores da municipalidade, e por 
consequencia tem o direito de discutir e votar em todas as questões, mas, 
tratando-se na camara de actos referentos à sua gestão, como agonte executivo, 
não terá o direito de votar, como veda o art, 32 citado em sun 2.º parto, 
pois, si o tivesse, equivaleria ser juiz om causa propria, o que repugna 8o di- 
reito é à lei. n 

Tem. nesta especie, o direito de discutir para explicar os actos que houver 
praticado como administrador ou gerente dos negocios municipass. 

Estabelecidos estes princípios elementares, respondo afftrmativamento que 
o agente executivo municipal, que tamhem seja presidente da camara, pode 
discutir e votar em questões de nomeações e demissões de empregados da cama- 
ra, sem o que deixaria de sor vereador e não exerceria plenamente 0 seu man- 
dato. 

Discute e vota em todos os assumptos concernentes a melhoramentos mu- 
nicipaes e districtass, apenas com a limitação já referida. 

E' o meu parecer. 

O sub-Procurador Geral, Aureliano Moreira Magalhães, 


Adjudicação á Fazenda Publica 


Examinei os autos de sequestro de bens do ex-collector de Palma, que deve 
ao fisco não pequena somma. Li as ponderações do fiscal ambulante, opinando 
pela adjudicação dos bens, como o meio de evitar maior prejuizo ao Thesouro 

o Estado. 

Parece-me que no ponto a que chegou a questão, attondendo-so sobretudo 
à desvalorização dos bens, aguardar a hasta publica para rehaver-se o liquido 
sufficionte para o integraí pagamento do alcance e jurvs, é realmente concorrer 
para maior prejuizo futuro. 

Nestos termos, merecendo fé o parecer do fiscal ambulante, que de visu co- 
nhece os bens sequestrados e se mostra conhecedor dos embaraços contra me- 
lhor liquidação, não vejo inconveniente em que sejao mesmo funcoionario au- 
ctorizado a promover a adjudicação, na fórma exposta em sou memorial, 

Opto, portanto, pela adjudicação desde que não é impossivel que os bens, 
que forem adjudicados, alcancem, de futuro, maior valor, devendo, porém, o fig- 
col ambulante escolher e requerer que sejam da preferencia é de accordo com 
o seu protesto a fls, 17 dos autos, adjudicados ao Estado, que tem preferencia 
sobre os bens do acervo, os seguintes, com avaliações que o fiscal já reconhecem 
regulares e que apôz as praças deyem ainda soffrer reducção de Valores : 

2 chalets, na rua 15 de novembro, esquina do 
Largo Municipal, avaliados cada um pela 
quantia de 6:0003000......,..esmeseneseres 12:0008000 
1 predio de sobrado, onde esteve a pharmacia do 
coronel Ernesto Paixão, com fundos até o ri- 
beirão, avaliado por.....c.cemescenesecesso 6:0008000 
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1 cobrado na mesma rua, onde funccionou o 

Club 14 de março, avaliado por........ e 5:0008000 
Uma casa de sobrado, à rua 15 de novembro, con- 

tigua à pharmacia, avaliada por... E 4:0008000 

... 27:0008000 


Total.....s 


Sendo a divida, por alcance, de 23:0538207 não incluidos os juros da móra e 
As custos, quo devem tambem sabir do acervo, vê sa que & somma de 27:0003000 
em pena immoveis, ó ;a quo devo ser requerida o representar a adjudi- 
ana o meu parecer, que sujeito :á deliberação do dr. Secrotario das Fi- 


O sub-Procurador Geral, Aurelimo Moreira Magalhies, 


Juros de apolices 


+ 

A pretenção da Companhia Leopoldina 'requerendo a reconsideração do 
despacho do dr. Secretario des Finanças, que lho denegou o direito de recober 
juros de apolices, ex-ri de lei anterior, já resgatadas por sorteio, mas cujo pro- 
ducto não tendo aido reclamado ficou em deposito, não é procedente, 
e nem as allegações, penso, auctorizam a reforma da decisão recorrida, 

Disponso-me de historiar o caso em questão, pois 2 respectiva secção já o 
fez, 8 concordando com as suas ponderações sou de parecer que a pretenção 
deve ser novamente indeferida, porque: 

a) Si o producto das apolices resgatadas continuou em deposito, à dispo- 
sição da Companhia, sem destino certo, não lhe assiste o direito de percepção 
é abono da juros, pois assim o prescrevem o art. 6.º do dee. n. 610, de 4 de 
março de 1893 80 dec. n. 852, de 4 da sotemiro do 189, que contém identica 

isposição. 

b) Si o producto das apolices não foi reclamado, porque foi pela Compa- 
nhia “ destinado a substituir as apolices resgatadas para complemento de csu 
cão de garantia do seu contracto de construcção de via-ferrea, em 30 de agosto 
de 1884, tambem isso não dá a elia direito à percepção de juros, porque 0 Es- 
tado só se obriga ao pagamento dos juros dos depositos das cadernetas das cai- 
xas economicas, do emprestimo de dinheiros de orphãos e das cauções para iian- 
ças dos exactores da fazenda estadoal,:e não de outros depositos, como é faeil 
vór-ge nas leis annuas de orçamento, e mesmo na vigento no Estado, sob n. 246, 
de 23 de setembro de 1898, art. 3.º, n. 10 do 8 2.º 

Accresco que em caso algum, paga o Estado juros de cauções é depositos 
para execução de contractos de obras publicas, que é a especie de que fala o 
requerente em sua petição, reclamando a reconsidoração do despacho, confes- 
sando que 0 producto das apolices resgatadas, continuou em deposito como flan- 
ça do seu contracto. E 

E' o mou parecer, salvo outro mais juridico. 

O gub-Procurador Geral, «Lrreliamo Moreira Magalhães. 

. 


Casas de fuucclonarios publicos. 


Nos termos e base da informação da secção da Secretaria da Agricultura o 
Obras Publicas, a questão aventada pela viuva do cidadão Octaviano de Almeida 
6, em seu ponto capital, identica 4 da herdeira do capitão dadelha, sobre que 
anteriormente externei o meu parecer o ao mesmo mo reporto. 

D. Honriqueta do Almeida, casada que foi com Octaviano de Almeida, que era 
funciconario publico do Estado, exercendo o cargo de chefo de secção da Se- 


— 135 — 


cretaria da Polícia, fallocido em abril de 1896, reclama a construcção da casa, 
a que tinha seu marido, direito, na nova Capital, 

Afirma o parecer da secção que Octaviano, ainda em vida, chegou à requerer 
o seu direito é que fallecendo, sua viuva, deixou porôm do fazer como lhe cum- 
pria, a declaração imposta pelo art. 15 do regui. n. 818, do 15 de abril de 1895, 
Assumindo a decorrente responsabilidade no mesmo artigo proscripte, 

Assim sendo e confirmando o parecer que dei em anterior é identica que- 
stão Gadelha, penso que deante da lei, tom a viuva do finado funecionario Octa- 
viano direito a casa que reclama nos tormos da loi addicional, n. 3, à Conatitui- 
gs, Mineira, de 17 de dezembro do 1893, dees. 818, de 18 do abril de 1895, n. 849 

e 29 do agosto de 1895 o 937 do 20 de maio de 1896. 

Egualmente opino que ai ao mesmo funceionario foram, nos termos da lei, 
concedidos lotes de terrenos, quer a titulo gratuito, quer por compra, ficarão 
taos lotes sujeitos à caducidade, si no prazo logal não receberem ediiicações, por 
culpa ou negligencia do teneficiado. |” o meu parecor, reportando-me, como 
disso, ao da questão Gadolha. 


O sub-Procurador Geral, .lureliana Moreira Magalhães, 


Ve vencia de contracto 


“As repetidas transferencias que tem feito Agostinho Rossi, do contracto que 
assignou com o governo para & construeção de obras publicas nosta Capital, a 
que se referem os papeis remeitidos da Secretaria da Agricultura e Obras Pu- 
blicas ao meu exame é parecer, só agora, pode-se dizer, adquiriu o ultimo acto 
da transferencia do contracto os efeitos logaes, o que não se deu em relação 
às tranferencias anteriores. 

A recente transíerencia do contracto a Bonjamin, Carvalho & €, é a unica 
que pode ter validade, pois é e unica que Rossi fez com approvação do dr, Secre- 
tario de Estado, condição que para o caso ó imposta pelo art. 106 do dec. 883, de 
22 de novembro de 1895. 

Dada assim a transferencia com assentimento do governo, si ella não con- 
atituo uma novação de contracto entre Rossi o O governo, pois que continia 
como contractante e arrematante da obra, ssmpre com a responsabilidade decor- 
rente do art, 107, do eit. dec., innova, porôm a reiação e condições entre o ar- 
rematanto da obra e o seu fiador, quando é carto quo esto flgurou no contracto, 
e porisao desde que o flador nã queira continuar à afilançar aquellos a0s quass 
foi o contracto transferido,ô justo que tal reclamação seja attondida. 

E para 0 caso em quostão sou de parecor que o Estado, não sóa bem da 
conclusão da obra, como em garantia da fiança, tudo tom a lucrar, sendo Benja- 
min, Carvalho & C., reconhecidamente idonsos- e abonados, chamados para vi- 
rem assignar o termo como tiadores, exonerado o flador reclamante, 

Esta providencia impõs-se de segueo o salutar efisito o medida noutralizado- 
ra de qualquer possivel o futura reclumação judicial da parto do primitivo fiador, 
e de patente vantagon para o Estado. k” o meu parecer, 

O sub-Procurador Geral, aurelio Moreira Magalhães, 


Tucompatibilidade entre collector o advogado 


E” exigido o meu parocer sobre a consulta infra, endoraçada ao dr. Secreta- 
rlo das Finanças : 


«Haverá incompatibilidade legal em ser- 
virem em uma mesma comarca, funceionan- 
do simultaneamente nos feitos, quo so ven- 
tilarem, o collector e um advogado, sendo 
aquello sogro desto? Procedente a incom- 
patibilidado serão nullos os feitos em que 
tenham intervindo f » se 

Entendo que não ha razão juridica para & pretendida incompatibilidade, 
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O collector exeres um cargo, que não pode ser aceumullado com qualquer ou- 
tro, como sejam os de juiz, auctorilado policial ou oficios de justiça, donde 
pela accumalação possa resultar prejuizo ao serviço publico. 

Assim foi decidido pela ordem do Thesouro, sob n. 32, de 5 de março, 6 Av. 
E di do junho de 1847, Av. do 2i do outubro de 1861! e do 10 ds maio 

e ' 

Quanto, porém, à incompatibilidade por parentesco do collestor para com 
outro cidadão, é evidente, por exemplo, que o colector não pode servir com es- 
crivão, que seja seu ascendente ou descen lente, ou ligado por proximo paren- 
tesco e isto pela razão Jogal de que um é o fiscal do outro, no exercicio dos 
seus respectivos cargos. 

O collector não é funceionario-do foro ; é um preposto da Fazenda Publica, 
que como agente de suas rendas, requer e promove em juizo, as necessarias 
medidas pars a cobrança de dívidas e impostos, por natureza tisoaes; nge sob 
immediata, confiança do Secretario das Finanças e portanto nenhuma incompati- 
bilido pode haver de servir é exercar o sou cargo, em comarca, onde tambem 
9 seu genro exerça a proiissão de advogado, pois nenhum delles, em suas rospe- 
ctivas funcções, exercita actos chamados judiciaes, 

E" pois claro que o caso ou & hypothese da consulta nada tem de paridade 
com a prohibição legal e de alta moralidade, emanada do texto do art. 181 da lei 
n. 18, de 28 de novembro de 189), quo sômente proibe exerceram, ao mesmo 
tempo, funcções judiciaes, no mesmo tribunal, comarca ou districto, ascenden- 
tos, descendentes e parentes consanguinsos atá segundo grau, ou aífins no pri- 
meiro grau, contados por direito canonico, 

Não ha razão, pois, para so respondee alllrmativamente que os actos que cada 
um exerça, ex vi do cargo ou profissão, acima mencionados, acearretem nulli- 
dades para os feitos, om que tenham agido simultaneamente. 

E' 0 meu parecer, salvo outro mais jurídico. 

O sub-Procurador Geral, Aureliano Moreira Magalhães. 


Execntivo fiscal 


Tenho em mãos differentes peças dos autos de execução da divida fiscal, 
que, em Palmyra, promovo em nome do Estado o respectivo fiscal ambulante 
sobre os bens do ex-colleetor daquella cidade, roconhecido em alcance. 

Na execução pretendem pessoas da familia do executado, embaraçar a causa, 
offorecendo embargos de terceiros senhores e possuidores dos referidos bons. 

O fi cal ambulante recorreu a esta sub-Procuradoria, solicitando instrucções 
quanto ao seu modo de agir na questão, 

Competindo-me dar as necessarias instrucções, cx-ri do n. 14 do art. 13, 6 
do n. 12 do art 14 do Regul. m. 942, de 10 de junho de 1896, entendo, á vista 
do qua colhi dos autos. que o representante da fazenda publica naquella comar- 
ca deve, quando tiver vista Jos embargos, offerecer em prazo legal, a sua con- 
tostação nos termos da minuta seguinte: 

Não podem e nem devem ser julgados provados os embargos, com que, gob 
pretexto de ger senhor e possuidor dos bens penhorados ao executado, veiu o 
embargante pretender embaraçar a execução, R 

E' de notoriedade publica que o executado, como collector que foi de Pal- 
myra tem seus bens gravados por hypotheeu logal á fazenda publica do Estado, 
sobretudo sendo, como é, responsavel por não pequeno alcance verificado, que 
ainda deve e não pagou os cofres do Estado (Teixeira de Freitas, Consol, art. 
1.272, 8 1.º). 

sado ao Estado, não podia licita e legalmente combinar e agir em actos 
de cessão de seus bens e valores, por quaesquer meios que fossem, transferindo 
o dominio do sous bens a seu filho, em detrimento manifesto contra o Estado, 
seu credor privilegiado, nos termos da Ord. L. 2.º, Tit. 52,85."; lei de 22 de 
dezembro de 1761, » 

Agiu incorrectamente quanto ao facto é dotosamonte negociando os seus 
bens com o seu proprio filho, ora embargante, procedendo com fraude para 
prejudicar a execução, que o executado e seu filho, simuladamento depois como 
socios, sabiam ser. certa e imminente sobre os bens do executado (Moraes, Execut. 
L. 6, Cap. 9,u. 56; Pegas, Cap. 5.º, n. 58). 
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O contracto da sociedade e 0 distracto são titulos e documentos evidente- 
mento imprestaveis, nullos na fórma e no fundo, pois quanto ao primeiro nem 
ao menos tempo tiveram os socios, de oceusião, de authenticar o respectivo do- 
cumento com as duas necessarias testemunhas requeridas e exigidas em con- 
tractos de tel natureza, uma vez que não sejam feitos em notas de tabellião; 
não cuidaram dos devidos sellos e direitos e nom so deram &o trabalho de fazer 
registrar tal contracto social até para a propria garantia dos socios, infringindo 
assim o art. 301 do Cod: do Commercio, porqte é corrente e de lei que em- 
quanto o instrumento do contracto social não estiver registrado, não terá va- 
lidade entre os socios e nem contra terceirva. 

Si o contracto deve ser registrado. o instrumento da dissolução da sociedade 
tambem o será cx-vi do art. 338 do referido Cod. 

- Os socios, porêm, s6 limitaram ao seguinte, o que à bem curioso e o meri- 
tissimo juiz lerá com extranha aurpreza, denunciadora do desembaraço com que 
agiram em fraude de pendente execução. 

Pae é filho apparentam uma sociedade commercial, lavrando contracto, 
despresando, porém, as duas testemunhas que 08 vissem assignar e convencio- 
nar, e tudo guppriram em casa, fazendo reconhecer as suas firmas por tabelitão 
que é filho de um dos socios e irmão do outro !! 

Admiravel é O arranjo camarariamente organizado ! 

Bem grosseiro so manifeste desde logo o ardil, denunciando criminosa simu- 
lação e perfeita fraude, que nos termos de direito não exigem da parte do 
embargado necessidade de prova directa, nem de acção especial para allegar & 
alludida simulação. 

Esta pode ser provada por conjecturas, indícios o presumpções, como 
ensinam Mello Freire, Inst. L. 1.º, Tit. 8, 8 9.º; Loi 6.º Cod. ; dolo, Garcez 
pag. 135. 

Taes vícios são decorrentos do proprio acto, que para moralidade do foro 
não vingará deante da integridade dos magistrados desta comarca. 

É Accresce que o simulado contracto soctal recahiu sobre haveres o bons por 
direito litigiosos, pois, como bens do executado, estavam gravados pelo alcance 
para com O fisco estadoal, o que não podia ignorar o socio — filho do executado, 
sendo que na dissolução de tal sociedade, não podia o exocutado fazer legalmen- 
te alionações de bens, passando-os, em dividendo ou quinhão social, ao seu filho, 
acto som validade por tor sido realizado sob a imminenoia da penhora, que 
contra elle toi, dias depois, effectivamonta feita (Nota 113, n. 2, pag. 70, 
Garcez, Nullidades ), 

Pela 2.º parto do 8 5.º do art. 686 do Regul. n. 737, de 26 de novembro de 
1850, 0 ombargado, som precisar recorrer á acção ospeclal para provar que 
houve conluio, simulação e dolo, com o fim de sor defraudada a Fazenda Esta- 
dosl, pode, como o fiz pola presento contestação na discussão dos impertinon- 
tes à doscabidos embargos, impedir e nullifivar os preteadidos efeitos deste 
nao, contracto fraudulento. ( Acc. da Rel, de S. Paulo, em 13 de junho 
de 1874 ). 

A simulação presume se natural e facilmente antre parentes e suocossivols 
— fraus inter prorimus facile presumitur ( Dalloz, verb. Oblig. n. 7,020 é 
seguintes ). 

Assim entendem os jurisconsultos firmados no toxto — clandestini e domeshei 
fráudibus quibus guiul vis facile confiingi potes! — pela razão de que O interesse de um 
é de alguma gorts o interesse do outro. 

Não colhe para nullidade da execução a allegação de que não precedeu à po- 
nhora a citação do executado para pagar dentro de 24 horas ou dar bens à ella, 
porque da propria petição do exequente, Estado de Minas, fol essa intiinação re: 
querida e deferida, como dos autos consta ; mas mesmo que tal omissão hou- 
vosse, à nullidade allegada desappareceria desde quo o executado compareceu 6 
nos autos requereu a bem de seus direitos, pois se prova que interveiu no 
acto judicial da nomeação e approvação de avaliadores dos bens penho- 
rados. 

Deve-so notar que tal annúencia consta da petição do executado quo se lê 
a fis. 22 6 22 v. dos embargos sobre mercadorias nas oficinas da Estrada de 
Forro Central, sendo que o executado não só acceitou, como tambem nomeou 
é indicou louvados e, o que é maia, descuidado do plano que viria executar como 
embargante, mais tarde, o seu fllho socio, afilema por tortunos palavras que 
«tendo sido intimado para na 1.' audiencia nomear o approvar louvados para 
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- p avaliação dos bens — pertencentes ao supplicante — que foram penhorados a ra- 
Anorimento da Fazonda Publica estadoal. ete., te P ia 
Ora, é corrente em direito e de nogsas leis, que, quando à citação é nulla, 
ficará a nullidade decorrente supprida pela intervenção ou comparecimento do 
citado, desde gue, reconhecendo a competencia do juiz, requeira por seus di- 
tos — per comparationem partis in judício, purgatur vitium cinfionis ( Reinoso, Obs. 
55, n. 29; Direito, v. 2.º, pag. 246). 
Sômente em relação à citação inicial para a causa, é que embora ge dê 
LS E go cp pon iespontaneo do citando, não fica supprida a nullidado (Ord. 
.3, 7.63, 85.º). 


Si a parto não citada, ou citada illogalmente comparece, ou requer nos 


autos, defendendo ou zelando dos seus direitos, suppre-se a falta ou defeito da. 


eitação e prosegue o processo ( Remalho, Pratica, nota 4, pag. 41). 

São tão patentes o conluio e o intuito de se defraudar a Fazenda Publica, ex-vi 
dos documentos imprestaveis do embargante, que nos dispensamos de analyzar o 
seu articulado, que, recurso extromo de naulrago, agarrou-se ora às nulidades 
quo não lhe auxiliam, ora ú posse o dominio que lhe são contestados sobre os 
bens penhorados, do encontro à formal confissão do executado, seu pae, que 
depois de julgada a. penhora, ainda por sua petição em juizo contessa perten- 
corem a elle exocutado, tados os bens que foram penhorados. 

Que os ombargos devem ser despresados, tal é o reclamo da justiça. 
nafesao que me suggere como instrucção, fornecer ao consultante, salvo melhor 


O sub-Procurador Geral, Arelicno Moreira Magalhães. 


Tlonorarics de advogado, 


O dr, Moura Eseghar, advogado na Capital Federal, reclama do Estado o pa- 

gamento de quantia de 25:0009000, & que julga ter direito e reputa os sous ho- 
norarios, como advogado do Estado de Minas, na causa de aggravo e embargos, 
que ofereceu e sustentou nos autos de execução que Tolomei moveu contra a 
Companhia Saputahy, de qual ó o Estado credor por titulos o com preferencia. 
- O advogado reclamante recebeu do ex-Presidente do Estado, dr. Bias Fortes, 
instrumento de procuração para defendor os direitos do mesmo Estado. 
Naquella o nos papeis, que vieram ao meu exame e parecer, encontro um officio 
da Directoria da Companhia Sapucahy responsabilizando-se pagar ao Estado 
todas as despesas que esto fizesse ne causa. 

Ouvida a respectiva secção da Secretaria de Estado sobre o requerimento 
do dr. Escohar foi de parecer que tendo sido o advogado constituido, a pedido e 
por indicação da Companhia, que era a principal interessada no pleito, a res- 
ponsabilidade que ella assumiú de pagar todas as despesas, isentou o Estado 
do pagamento exigido pelo advogado, que talvez por desconhecer ser a Compa- 
nhia à unica responsavel por saus honorarios, devo ser convidado para enien- 
der-so directamento com a Sapucaly e não com o Estado, que previamente 
so eximiu de semelhante obrigação. 

Ouvido o dr. director da Viação, opinou quo o advogado tendo représen - 
tado o Estado no pleito, em que as despesas tinham de correr por 
conta e responsabilidade da Sapucahy, mas com procuração outorgada pelo Pre- 
sidente do Estado, assiste-lhe O direito de exigir os seus honoratios do mesmo 
Estado, caso a Compantia se recuso pagal-os. 

Com estas informações subiram os papeis ao despacho do dr. Secretario da 
Agricultura e Obras Publicas, que resolveu ouvir o meu parecer. 

Sobre a questão assim formalada, penso, salvo melhor e mais juridico pare- 
cer, que a procuração do dr. Presidente do Estado ao advogado dr. Escobar, 
significando um mandato, originou um contracto que ficou efectivo com a acei- 
tação e uso do instrumento da procuração, estabelecendo o vinculo juridico e 
direitos entre mandante e o mandatario. 

Consequentemente entre estes ficaram existindo e solemnementa afltmados, 
reciproca e directamente, os decorrentes deveres e direitos de cala um, e O 

* advogado defendendo a causa em nome do Estado e dentro dos poderes que q 


— 1390— 
instrumento lhe outorgou, do Estado e não da Companhia, é que eilo tom o 
direito de exigir o pagamento dos seus honorarios, 

Tendo, porôm, a Companhia Sapucahy assumido a responsabilidade de paga- 
mento das despesas da causa, é claro que ao Estado compets, por sua vez, ext- 
gir da alludida Companhia a correspondente quantia que tivor de pagar ao 
advogado, que toi constituido defensor dos direitos do Estado. 

E' certo que não tendo o advogado contracto previo sobre o quantum dos 
seus honorarios, não pode compeilir o Estado a pagar-lhe a alta quantia exi- 
gida, que sem denunciar accordo expresso deste, arbitrou a titulo de seus ho- 
norarios na. causa. 

Desde que não houve estipulação de quantia certa, ou contracto previo, ou 
desde quo 0 advogado não queira conformar-se em receber as taxas marcadas 
no respectivo regimento de custas, quanto aos actos que fez ou, promoveu em 
juizo, sô lhe favorece nos termos do direito, o recurso ao arbitramento judicial 
dos seus honorarios, si assim annuir o Estado. 

E' de ver que semelhante disposição está contida na legislação e foro em 
que a causa foi discutida, sendo à que traduzida da antiga legislação do Impe- 
rio (art. 202 do reg. de custas, do 2 de setembro de 1874) e em vigor nesto 
Estado, está claramente prescripta no art. 58, da lei n. 72, de 27 de julho do 1803, 
é tambem no paragrapho unico do art. 172 da lei n. 105, de 24 do julho de 
1894, o nem outra é a legislação vigente quanto à especie, nas causas discuti- 
das perante a justiça federal, como o demonstra a secção 2.º, da tabela 4.º, 
cap. 3.º, art, 9, do regimento de custas judiciarias da justiça fedoral sob me 
3.422, do 30 de sotembro de 1899, quo dispõo que «na falta do contracto 
escripto, entende-se quo o advogado sujoitou-se às custas do regimento ». 

Seja pelascustas do respectivo regimento, seja por arbitramento, quando fosse 
caso delle, o Estado nãose osquivará por certo ao pagamento, maximó quando torá 
de rehavor a quantia que despender da Companhia Sapucahy, ex-vi de sua for- 
mal responsabilidado. 

E”, poróm, intuitivo que qualquer que seja a elfra do pagamento e o modo 
do sor prefixado de accordo com a lei, não pode deixar de ser ouvida para qualquer 
accordo entre o Estado é o advogado, à referida Companhia, como immediata- 
mente interossada. que é, na fixação do preço ou contagem das custas, a quo se 
obrigou, importando a sus ausencia ou revelia no accordo, em possivel ploito 
ou reclamação contra o Estado, desde que oste pagar sem accordo ou ao menos 
audiencia della, 

Em conclusão o resumindo sou de parecer : 

1.º Que o Estado está directamente obrigado ao pagamento dos honorarios 
do advogado, não só pelo que fica exposto, como porque, tendo O Estado figura- 
do no pleito como aggravante o como aggravados Tolomei e a referida Compa- 
nhia Supucahy, a lei não cogita é nom o direito justifica que os honorarios do 
advogado de uma das partes, possa ser exigido da parte contraria, salvo accor- 
do expresso e anterior, e esse accordo houvo, sim, de parte da Companhia para 
com o Estado, mas não delta para como advogado; 

2.º Que não tendo havido entre o advogado e o Estado contracto ou ajusto 
previo de honorarios, este só tem por dever, ex-vi da loi, de pagar áquelio as 
custas que no feito tenham lho sido contadas polo respectivo regimento, podendo 
annuir ao arbitramento por equidado, e isso mesmo com audiencia e vintorven- 
ção da Companhia Sapucaby: fra 

3.º Que o alvitre lembrado pela Secretaria de se convidar o advogado a 
dirigir a sua reclamação directamente & Sapucahy, £ó pode ser viavel quando o 
advogado e a Companhia, por novo accordo, nisso convonham, e então se dará 
a novação da contracto para o efíeito de ser dispensada a intorforencia ou 
responsabilidade do Estado. 

E' o meu parocer. 

O sub-Procurador Geral, Aureliano Moreira Magalhics. 


Contractos entre pne e filho a 


Sou chamado a interpor o meu parecer sobre a consulta de um promotor 
de justiça no Estado, nos termos seguintes ; 
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1º 


Si 6 valido o contracto de arrendamento de terras entre pae e filho ? 
2 


Si as doações de paes a filhos, ainda que como adeantamento de legitimas, 
precisam ser insinuadas ? 

Cumpre-me responder ao 1,º — stm, desde que o arrondamento seja feito 
nas condições da lei ; sendo certo que não dependa de consentimento de outros 
filhos, porque arrondamento nã» imp srta e nem equivale à transmissão de dominio 
da cousa arrendada (Teixeira do Froitas, Consol. art. 651). Além disso, o arrenda- 
mento não ge rexulvo pola, morte de qualquer dos contractantes, pois passa Ros sous 
respec'ivos herdeiros (Ord. L. 4, T. 45, S. 3.º e Tit. 47) excepção dos casos es- 
pecificados na nota 3.º do art. 652 da referida consolidação e dos seguintes ar- 
tigos, que devem ser consultados. 

Ao 2.º. Entendo qua taos doações não precisam ser insinuadas desdo que 
as logitimas não excedam o quinhão dostas, o que sômente se poderá verificar 
depois da morte dos doadores, como melhor ensina o mesmo Teixaira de Freitas, 
obra citada, art, 417 e seguintes e suas respectivas notas, 

Salvo melhor parecer. 
O sub-Procurador Geral, Aureliano Moreira Magalhães, 


Nomeação de avaliadores em inventarios 


Em resposta ao officio do collsetor de S. João d'El-Ray, consultando si nos 
inventarios o collector pode indicar e propor um avaliador de sua confiança ou si 
é obrigado escolher um, dentre os que forem propostos pelo inventariante, cum- 
pre-me dizer, como instrueção, de minha competencia nos termos do n. 12, do art. 
14 do dec. 942, de 10 de junho de 1896, que approvou o regulamento para exe- 
cução dos arts. 1. e 2.º da lei n. 142, de 23 de julho de 1895, que a juris- 
prudencia fiscal do Estado de Minas tem accentuado, que sem infracção de leis 
ou regulamentos anteriores, é a avaliação dos bens de qualquer espolio, um dos 
actos mais importantes dos inventarios por ser concernente á exacta descripção 
dos bana 6 à determinação do seu justo valor, sem o que falha seria a base para 
a fixação do quantum e a cobrança dos impostos devidos ao fisco. j 

Nos inventarips, pois, uão me referindo aos de caracter administrativo, cujo 
processado é regulado pelo art. 8.º da lei n. 3.232, da 1884, salvo algum in- 
cidente dos previstos na lei estadosl n. 142, de 23 se junho de 1805 e circular 
da Secretaria das Finanças, de 5 de setembro de 1896, os collectores são os le- 
gitimos e directos representantes da Fazenda Publica, e como taes, om todos os 
inventarios judiciaes, intervem necessariamente nos actos de avaliação de bens 
é sua arrecadação para assim fiscalizarem a percepção dos impostos, cumprin- 
do lhes atê, oppor-se ao reconhecimento de dividas passivas, quando não pro- 
vadas por documento ou meios consagrados na lei. 

Esta attribuição de interferencia à um direito garantido aos agentes fiscaes, 
tanto que si os juizes dos inventarios o embaraçarem, decorrerá para os col- 
lectores o dever do interposição de recurso para o Tribunal da Relação, nos tor- 
mos dos arts. 6.º e 7.º da citada let n, 142, de 23 de junho de 1895. 

O que não podem fazer os collectores é so intrometterom no andamento dos 

A inventarios sob fundamento e pretexto de irregularidades, quanto A fórma pro- 
A cessual, pois só lhos cumpre fiscalizar os tormos, quo possam affoctar a des- 

. cripção e exacta avaliação dos bens. Es 
Em vista destes principios, que são vigentes no Estado, sem embargo da 
opinião em contrario, como registra o Forum, nomeadamente de uma sentença 
do illustrado ex-juiz de direito de Palmyra, dr. Arnaldo de Oliveira, penso que 
xos inventarios, quer hajam ou não herdeiros menores, o a herança passe & 
herdeiros necessarios, têm os collectores attribuição e competencia de propo- 
rem dois cidadãos idonoos para avaliadores em nome da Fazenda Publica, para 
delles escolherem um o inventariante e herdeiros, tendo estes ogual direito de 
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proporem dois, para que destes, o collector escolha um, que mais idoneo lhe pa- 
reça dentre os propostos. 

E' o que resumidamente posso de momento responder quanto á consulta, 
uão me sendo dado citar outros textos de lei, que melhor fundamentem o. pre- 
sente parecer, pois me achendo nesta cidade à serviço publico, de outra na- 
tureza, não tenho á mão livros e notas, que mais prompto aubsidio dariam para 
satisfazer amplamente à consulta. 

8. João d'EL-Rey, 18 — 4 — 901. 


O sub-Procurador Geral, Aureliano Moreira Magalhães. 


Prorogação de orçamentos das Camaras, 


Por despacho do exm. gr. dr. Secretario do Interior, me fo! presente o 
officio du dr. Antonio Pinto da Fonseca, vereador da Camara Municipal de Fer-. 
ros, em qua consulta si pode a actual municipalidade votar agora a lei annua da 
receita e da despesa do municipio, ou deve prorogar à do anno anterior, visto 
não tel-a decretado, como lhe cumpria, à camara cujo mandato flndou-se & 31 de 
dezembro de 1900. Ê 

Tambem me foram presentes, acompanhando 0 citado officio, pareceres di- 
versos em relação ás consultas, mais ou menos identicas, já resolvidas, das Ca- 
maras Municipaes de S. Sebastião do Paraiso, Araxá e Sacramento. 

Quanto à recento. consulta do vereador da Camara de Ferros, a secção da 
Secretaria do Interior, reportando-se ao parecer dado em relação ão da Camara 
do Sacramento, opinou que é o caso de se prorogar O orçamento do anno an- 
terior, por não poder ter a lei effeito retroactivo. 

O dr. director da Secretaria, poróm, divergiu entendendo que melhor será 
a votação do orçamento dentro do exercicio corrente, do que prorogar O do 
anno precedente «regendo-se O municipio, acerescenta elle, até a sua decreta- 
ção, pelo orçamento anterior, conforme prescreve O art. Il4 da Constituição 
quineira; na bypotbese de não haver sido decretada a lei de orçamento do Es- 

ado». 

Sobre a questão, sou de parecer que & lei n.2, do 14 de gotembro de 1891, 
desdobrando O disposto no art. 75, n. 4, da Constituição do Estado, determi- 
nou positivamente no art, 37,8 1.º, que O orçamento municipal fusse annuo é 
« votado na ultima quinzena do mez de setembro » o ao mesmo tompo no srt. 
39, 8 4.º, incumbiu “o agente executivo municipal de formular o apresentar à 
camara, na primeira quinzena de setombro de cada anno, a proposta da receita 
e da despesa do municipio. 

Si, portanto, o agente executivo municipal formular é apresentar a pro- 
posta orçamentaria e a camara approval-a, mesmo em ultima discussão, fóra 
da segunda quinzena de setembro, O acto da corporação ficará eivado de nul- 
lidade, exi do que dispõe o art. 43, 0. 1, da citada lei n. 2, de 14 de setem- 
bro de 1891, 

Está claro, pois, que não ha outra epocha para se decretar a lei mais im- 
portante e a mais elevada, senão melindrosa, das camaras mnnicipaes, & não ser 
na ultima quinzena de setembro. 

Parece que não seo conformam com à lei aquelles que entendem poder as 
camaras se soccorrer, na falta da decretação do seu orçamento, dentro do pe- 
riodo legal do ditposto no art. 114 du Contituição do Estado, 8ob O fragil es- 
copo de incomprehendida analogia, pois esta disposição é inteiramente 
peculiar ao orçamento estadoal, pelo que permitto se prorogue O anterior por 
dois mezes e ordena 8e convoque immediatamente o congresso legislativo, em 
gessão extraordinaria para decretar o orçamento, . 

E* como se vê um recurso especial só para O Estado ; não ha lei alguma, que 
o estenda às municipalidade, as quess em semelhante conjectura, devem lançar 
mão da prorogação, que não é prohibida. E 

Não resta duvida, porém, de ser a lei D. 2, de 14 de setembro de 1891, omissa 
a este respeito ; a Carta Constitucional do Imperio de 25 de março de 1825, e q 


-— 42 —. 


acto addicional o foram tambem, e no entanto deram-se muitas prorogações de 
orçamentos durante o regimen monarchico, quer por leis especiaes tratando-se 
de orçamentos goraes, quer por actos dos presidentes de províncias, ou por leis 
especiaes destas, concernentes aos orçamentos municipaes ou provinciaes. 

Ani está, além de outros, o alvará de 15 de novembro de 1836, declarando 
que podiam prorogar os orçamentos de provincias, em caso extremo, 08 seus 
presidentes. 

Nestas condições, não sendo permittido às camaras decretarem seus orça- 
mentos fóra do periodo legal, auscoptiveis de nullidade, se o fizerem, e não sendo 
concebivel que ellas possam viver sem lei de meios, só ha um unico recurso para 
o caso de falta de semelhante lei, o recurso da prorogação do orçamento do 
anno anterior. 

Não o permittindo expressamente a loi da organização municipal e nem o 
prohibindo tambem, a prorogação pode dar-so por acto especial da camara, ou 
va falta deste, por um decreto do agente executivo, mandando vigorar o orça- 
mento do exercicio financeiro do anno precedente, 

Votar, porém, o orçamento fóra do periodo legal prefixado à acto manifes- 
tamente contrario à lei; decretal-o dentro do exercicio corrente, para o qual tem 
de vigorar é prescrever lei retroactiva nos termos do art. 3.º, 8 30, da Consti- 
tuição do Estado, e assim prorogar o orçamento será mais conforme ao pensa- 
mento da lei é mesmo porque não ha outra solução possivel. 

Penso que assim so deve responder ao vereador da Camara Municipal de 
de Ferros. 

E' o meu parecer, salvo melhor e mais juridico. 


O sub-Procurador Geral, Aureliano Moreira Magalhães. 


Porcentageus a collectores 


Sobre a consulta quepor despacho da Secretaria das Finanças foi provocado o 
meu parecer, pede o collector de Carangola instrucções si — tendo sido no- 
meado dopositario de diversas quantias para pagamento de credores em espo- 
lios, tem elle direito ou não de descontar porcentagem e qual seja; e, final- 
mento, si ella lhe compete, ou deve ser arrecadada, como renda do Estado ? 

Em resposta:— estou de pleno accordo com o parecer do chefe da 3.º. secção 
da Secretaria das Finanças, pois é certo que nas comarcas onde não houver 
ainda sido nomeado depositario publico, ou que não esteja compotentomente titu- 
lado ou empossado, conforme a lei n. 272, de 4 de setembro de 1899, e dec. 1.346, 
de 2 de janeiro de 1900, é facultado o deposito de bens e valores, em mãos de 
oidadãos idoneos, que forem pelos juizes nomeados. 

O deposito crêa para, o depositario responsabilidade quanto à guarda, conser- 
vação e restituição do objecto depositado, sofrendo até a pena de prisão, quen- 
do se opponha a entrega, nos termos da Ord. L. 4 T. 9655.º,e é justamente 
para compensação de tal responsabilidado que a lei lhe confere porcentagens, 
que versando sobre dinheiro depositado, ouro, prata ou pedras preciosas, são 
contadas na razão de um e meio por cem, deduzidos do mesmo dinheiro, ao 
tempo do deposito. 

Tal porcentagem está fixada na recente lei n. 272 citada, em seu art. 7.º, 
sendo certo que identica disposição prescreve o $ 2,. do art, 1ál da lei n. 105, de 
24 de julho de 1894, ( Regimento de custas.) 

Desde que a lei, mesmo havendo depositarios publicos nas comarcas, mas 
impedidos, faculta ao juiz de direito a nomeação interina de pessoa idonea, 
nesse numero está o collector, e portanto áquellas, como a este, garante a por- 
contagem respective pelo deposito recebido, ex vi do art, 50 e SS do dec. 1.346, 

As porcentagens não são classificadas como custas, e nem podem ser com- 
prohendidas como renda que deva ser arrecadada como pertencente ao Estado, 

Assim penso, salvo melhor parecer. 


O gub-Procurador Geral do Estado, Aureliano Moreira Magalhães. 
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Custas judiciarias 


Da questão sobre que, por despacho do exm. dr, Secretario das Finanças, é 
reclamado o meu parecer, deprehendo o seguinte : - 

O contador do juizo da comarca do Pomba, tendo de contar as custas dos 
autos que tinham de subir à sentença do juiz de direito, considerou o julga- 
mento apenas com efeito de resolver um incidente da causa. 

Dahi explica-se fandar-se no art. 12 da lei n. 105, de 24 de julho de 1894 (Re- 

gimento de custas) para contar a taxa fixa de 35000, como custas e emolumen- 
tos que ao juiz competiam pela sentença, e nesse accordo procedeu o collector 
cobrando só aquelta quantia, 
. . Subindo os autos assim contados e preparados à conclusão, salientou o dr, 
juiz de direito, por seu despacho, ser mais regular obedecer a contagem das cus- 
tas ao art. 8: da citada lei, cujas taxas são proporcionaes no valor da acção, 
qualquer que seja a natureza da causa. 

Não tenho presentes os autos para mais amplo estudo, entretanto, pelos 
fundamentos que adeante externo, sou, entre as duas opiniõos divergentes, pela 
manifestada pelo dr. juiz de direito. : 

Auctoridade o juiz da causa, com mais razão de saber. e mais competencia 
para interpretar e applicar a loi do que o contador e collector, o seu despacho 
convenco que os autos, são como diz o collector, em seu ofício, referentes a 
uma acção executiva de valor de 44:8828460, movida pelo Banco da Republica 
contra Sebastião da Silva Lisbôa, 

A preferencia do juiz pelo art. 8.º da lei n. 105, exclue a possibilidade de 
reforir-se 0 julgamento exclusivamente a qualquer incidente da causa, pois não 
escaparia à illustração do magistrado, que aquello artigo trata expressamente 
das sentenças proferidas sobre 0 ponto principal da causa é parecendo-lhe que ag 
custas da sentença deviam sor contadas, conforme as taxas alli estabelecidas, 
Ep virtualmente que o julgamento não recahiria sobre qualquer incidente 

a acção. 

Consequentemonte, em vez de ser de 38000 a taxa de custas para tal sen- 
tença, o contador deveria contar a de 203000 maximo da proporção alli decretada, 
embora a causa em julgamento exceda o valor de 16 contos de réis e não ter- 
se preoecupado com O facto do ser executiva ou não a acção, pois ainda é o 
mesmo art, 8.º que prescrovo a taxa proporcional para qualquer que soja a 
natureza da causa. (Textuaes palavras.) 

Auctorizando, pois, a lei a cobrança de custas em taxa proporcional para as 
sentenças, quando dadas sobre o ponto principal da causa, seja de que natureza 
for, entendo que devo o collector com os fundamentos acima, requerer ao dr. 
juiz de direito que mande descer on autos ao contador para, reformando a conta, 
no ponto em questão, contar as custas da sentença em 205000, que receberá o 
exactor da Fazenda Publica, como renda do Estado, agindo quanto ao mais nos 
termos da lei n. 142, de 23 de julho 1895. Julgo conveniente que na resposta á 
consulta do collector se lhe recommende que nos referidos autos e em outros 
que em juizo corram, exerça a maxima fiscalização na percepção das taxas, 
quanto ao valor das causas civeis, inteiramente de accordo com & disposição vi- 
gente do art. 15 da lei n. 246, de 20 de setembro de 1898 (que orçou a receita é 
despesa do Estado para o corrente exercicio financeiro). Tal artigo prescreve 
que as acções civeis são sujeitas à taxa de 10g até o valor de 1:0003000, o & taxa 
erescente do n. 16 do S 1.',da tabella A,do dec. 431, de 1," de maio de 1896 (Regul, 
do sello) as de valor superior, não excedendo de 50g a maior taxa, sendo o cal- 
culo para mais na r:zão do 500 rs., por cada cem mil réis ou fração desta, 

uantia, 
a O coltector encontrará o texto do art. 15 da lei n, 248 na, coliceção de [898, 
pag. 29,60 dispositivo do n. 16 do 8 1.º, da tabella A, do dec. 931 na colleoção 
de 1896 a pag. 227. p do ea ; 

E' o meu parecer que sujeito R melhor e mais juridico, 

O sub-Procurador Geral, Axreliano Moreira Magalhãos, 


— ás — 


Licitações em inventarios, 


Por neu despacho, o exm. gr. dr. juiz de direito desta Capital, mandou 
ouvir esta gub-Procuradoria sobre a petição em que Gabriel Passos, credor de 
seu sogro Elidio Luz, da quantia de 2:1008000, requer que em beneficio do in- 
ventario se lhe dê em pagamento uma cas» e terreno no districto da Contagem, 
avaliada por 7003000, pelo preço que offerace e acceita de 1:5003000. 

Entendo que a petição do requerente, refere-se e traduz evidentemente um 
acto de licitação, no inventario, embora as suas declarações em contrario. 

Si licitação é, como ensinam os mestres do direito, o acto pelo qual se põe 
a lanço os bens da herança, que não admittem commoda divisão, outra cousa 
não pretende o requerente, 

Sia licitação é um abuso, quando facultada ao coherdeiro, mais gravosa 
será quando em benefício de credor do monte. 

Demais, ou os bens da herança se acham avaliados em justo preço ou não. 
No primeiro caso admittir-so a licitação, equivalerã dar ao credor a escolha de 
bens para seu pagamento ; no segundo, o remedio não é a licitação, que sem- 
pre gera odios e dissenções entre os interessados na herança (Valasco. Consulta 
li4, n. 6)e sim a providenciada Ord. L. 3 T. 178 5.º eT. 78 82" 

Aconselham os mestres que, si chegar a ser concadida a licitação, ella não 
tenha efeito sem o consentimento expresso de todos os co-herdoeiros, bastando 
a opposição de um só, contra a licitação, para que o juiz a recuse, pois Bi o 
contrario o juiz fizesse, importaria o seu despacho em obrigar o herdeiro a 
vender a parte que tinha na cousa commum, contra o disposto na Ord. L. 4.º 
T. 11; acerescendo que a licitação é um especie de alienação, a qual nunca tem 
logar a respeito de hens em inventarios em que existam orphãos, sem que se 
verifiquem as condições da Ord. L. IT. 88 88 25 626. E' o que penso, confor- 
mando-me com o que de mais juridico e acertado, entender o meretissimo 

uiz. 
O gub-Procurador Geral, Aureliano Moreira Magalhães. 


Cu 


s nos escrivães do crime 


Sou convidado a consultar com o meu parecer si, neste Estado, 08 escrivães 
privativos do crime, creados por lei recente deste anno, pelo Congresso Minei- 
ro, tem direito às custas dos processos crimes e si as percebem pela metade 

. ou por menos ainda ? 

Penso que o questionario está claramente resolvido em lei, sob a prescri- 
pção vigente, de que nos processos crimes em que decabir o promotor de justi- 
qa sorão as custas pagas pelos cofres do Estado pela 4* parte e somente aos 
funccionarios, que recebem ex-vi dos seus cargos, remuneração pecuniaria do 
Estado. ' 

Neste numoro estão compretendidos os serventuarios dos officios de justiça 
e portanto os novos escrivães privativos do crime, creados pela Jei n. 292, de 17 
de agosto de 1900, que está regulamentada pelo dec. n. 1.409, de 27 de setem- 
bro do mesmo anno, 

E' o que ensinam o art. 18 da lein. 17, de 20 de novembro de 1891 ; art. 21 
da lei n. 246, do 20 de setombro de 1898 ; art. 104 do dee. n. 1.342, do 28 do de- 

á zembro de 1899. E 

A razão da consulta só pode explicar-se pelo facto de, no projecto de lei da 
ecreação dos officios de escrivães do crime, ter sido approvado pela Camara dos 
Deputados o urtigo, que marcava aos escrivãos do crime » percepção das custas, 
pela metade, E 

Esso artigo, porém, cahiu no Senado, sendo eliminado do projecto, mais tar- 
de convartido em lei e portanto vigora a disposição anterior do pagamento das cus- 

tas só pela 4.º parto. 

Accresce dizer que o direito à percepção de custas, cujo regimento é o con- 
atanto da lei n. 105, de24 de julho de 1894, tem so firido algumas alterações quan- 
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to às taxas : e os escrivios do crimo consultando a citada lein, 105 e a de n. 251, 
de 10 de julho de 1899, observarão como regra quo terão direito às custas que 
marcar a lei que vigorar na data das condemnações dos rêos e não a que fosse 
vigente ao tempo, em que os actos de sou ofílcio tivossem sido praticados, e 
mais que a quota de custas é hoje dividida proporcionalmento por todas as co- 
marcas do Estado, que só paga até o limite do quantum distribuido. 

As custas são pagas por trimestros vencidos, à vista da relação dos proces- 
sos, rubricada pelo respectivo juiz de direito em todas as suas folhas o attosta- 
ção do mesmo juiz sobre a exactidão da conta das custas o de terom transitado 
om julgado as sentenças. (Circular da Secretaria das Finanças n. 36, de 20 de 
maio de 1892). 

Os collsetores têm racommendação expressa de só eflectuarem pagamentos 
de custas de accordo com o" art, 248 do dec. n. 582, do 8 do março de 1892. 

Salvo melhor parecer. . 

O sub-Procurador Geral, Aureliano Mugalhios. 


Levantamento de canção 


Na petição e documentos, vindos ao meu parecer por despacho da Secreta- 
ria das Finanças, Benjamin & C., negociantes nesta capital e successores de Ben- 
jamin, Carvalho & C., allegam que em dias de maio do anno findo pagaram a 
Agostinho Rossi, contractanto das obras da cadeia. desta Capital, a quantia de 
1:8503398, equivalente à importancia da caução prestada pelo dito Rossi para 
garantia da execução daquellas obras, ficando 0s requerentes subrogados nos 
direitos do contractante, afim de levantarem do Thesouro do Estado a referida 
caução, cx-vi da procuração, que, com o recibo da alludida quantia, juntaram 
como documento. 

Allegam mais que estando a terminar o prazo destinado para poder ter lo- 
gar o levantamento da caução, Rossi pretende levantal-a em seu proveito, para 
cujo fim, consta, revogara os poderos da procuração, sem que os tivesse man- 
dado intimar de tal acto e que para salvaguarda dos seus direitos sobre a cau- 
ção, vinham requeror ao oxm. dr. Secretario das Finanças que não a Rossi e sim 
a clles fosse, em tompo, paga a caução. 

Entendo que a solução do caso é mais da competencia. do poder judiciario, 
do que da Secretaria das Finanças pelo objecto e natureza da questão aventada, 

Da exposição feita pelos requerentes deprohende-se que o contractanto Ros- 
gi não está procedendo com a lizura e boa 1ê de quemtenha timbre de conceituar 
a sua palavra e a sua assignatura, devidamente reconhecida em documentos 
que juntaram os requerentes, 

8i já recebeu à justa importancia da caução que depositira antoriormento 
no thesouro do Estado para garantia da execução de sou contracto, firmando 
documento dessa transacção e ontorgando aos requerentes, em procuração, po- 
deres expressos e especiães para reclamarem-n'a, como pretender tor sobre à 
quentia, que já lhe não pertence, acção e direito para reombolsal-a, em detri- 
mento daquollos aos quaes fez della cessão ? 

Si pola razão de estar pago e satisfeito do justo valor da caução, à quo Ros- 
si deu aos requerentos procuração para receberem do Thesouro e darem 
quitação da respectiva importancia, como cassar pela revogação da procu- 
ração a auctorização e os moios de seus cessionarios se indemnizarem da quantia 
que antes lhe pageram £ 

De boa ou má fé, porôm, não so contesta qua a revogação da procuração é 
acto lisito o garantido à possoa quo a outorgou, pois significando um acto do 
confiança pelo qual uma. pessoa dá a outra, poderes de fazer alguma cousa a bem 
e em nome seu, fica-lhe salva a opportunidade de revogar o mandato, quando é 
como queira. y 

O mesmo não lhe seria lícito si a procuração contivosse poderes em casa 
propria, por que nesse caso não poderia ser mais revogada, pois a outorga de 
poderes com essa clausula, importando om cessão absoluta e definitiva do 
direito respectivo, feita pelo mandante ao mandatario, torna o acto ir 
revogavel, doutrina que já tive occasião de expender em outro parecer é vejo 
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agora competentemente ensinada pelo qescon an Lafayette em parecer publi- 
cado no Minas Geraes, em os ultimos dias de dezembro do anno findo. 

Não tem porem a procuração tal clausula, dabi o effeito jurídico de sua Te- 
vogação, qual seja carecer de legitimidade o mandato e de ser nulla toda gestão, 
que venha operar-so em nome do outorgante. 

Os requerentes tôm um instrumento já sem vigor desde que confessam ou 
suspeitam estar revogado, e portanto osactos que por elle e com elle agirem, dada 
a revogação anterior, serão mullos. (ord. L. 3 T. 26 —Pereira o Sousa, nota 170). 

Não ha duvida de que uma das condições exigidas para o effeito da revoga: 
ção das procurações, é ser tal acto soientiticado ao mandatario, por ellas consti- 
tuído procurador, aim de quo cx-vi de ignorancia do acto revocatorio, se excu- 
se de Ror tido como procurador illegitimo, falso ou nullo, embora Mello Freire 
L. 47.381! opine que não ha necessidade de intimação ou do audiencia do 
procurador para & revogação do mandato. 

A opinião, porem, de Mello Freiro não pode sor acceita porque a revogação 
só tom efleito quando é judicialmente intimada ao procurador, como exige o art. 
706 do Reg. 737, de 25 de novembro de 18500 recentemente assim decidiu O 
Tribunal da Relação de Minas por accordão de 24 de março de 1900, não admit- 
tindo a revogação tacita de que falla Correio. Telles — Dig. Port. V. 3.º n. 646 
(vide Forum V. 11, pag. 49.) 

A questão voiu indubitavelmento collocar o Thesouro do Estado na collisão 
de, ou desconhecer 05 poderos dos requerentes como procuradores, não poden- 
do por isso entregar-lhes à caução, por estarem cassados 08 poderes que tinham 
para levantal-a e dar quitação ; ou de encampar e acaroçoar à má fé do contra- 
ctante, que confessando por documento de seu punho, ter recebido a importan- 
cia da caução, vem ou tenha de vir reclamal-a como depositanto, afim de ser 
embolsado da quantia, que a outros transferiu, ha mezes, 

Nesta collisão penso que o Thesouro do Estado deve tornar oifectiva a facul- 
dade legal que tem, retendo a entrega da caução, por que é obrigação imposta 
a todo e qualquer contractante de obras ou serviços por conta do Estado, iazer 
a caução de 5 9/o do valor do orçamento da obra, para garantia da boa execu- 
ção dos trabalhos, caução que assisto ao Estado direito de reter om seus cofres, 
augmentada de mais 10 9/0, deduzidos de cada prestação de pagamento do con- 
tracto, ató que o arromatante entreguo a obra prompta o acabada, respondendo 
dentro de prazo certo pela sua conservação. 

E' egualmente de lei quo us cuuções não poderão ser levantadas sem que o 
arrematante da obra assigne termo de quitação e desistencia do toda é 
qualoner reclamação sobre a materia do respectivo contracto (arts. 03 143 do 

ec. 889, do 22 do novembro de 1895 e Consol. Campista pag. 154 vorb. Cau- 


8. 

izendo esto dec. que o termo da quitação ou de renuncia de reclamação 
devo ser assignado pelo contractanto da obra, parece não admittie a competen- 
cia de tal termo poder ser assignado por seu fiador, como pretondom os reque- 
rentes, pois embora a tudo seja oste obrigado, como abonador é principal paga- 
dor, não comprehendo que judicialmente este possa, sem sciencia o expressa 
annuencia do seu aflançado e sem poderes para acceitar compromissos e transi- 
gir, 
mesmo deo. 


E' o meu parecer. 
O sub-Procurador Geral do Estado, Aureliano Moreira Magalhães, 
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Reducção de testamento 


Ouvido como representante do Estado e do fisco nos presentes autos de re- 
ducção de testamento nuncupativo, sou de parecer que a prova colhida não pode 
absolutamente auctorizar e legalizar a reduoção requerida. 

O testamento nuncupativo é uma fórma Jegal de disposição de ultima von- 
tade, tambem chamada testamento de viva voz, instituido pela Ord. L. 4 T.80 
$ 4, mas para ter validade o procedencia juridica é de mister que o testador 
esteja, onfermo e em perigo de vida ; que 4 enfermidade não lhe dê ensojo e tempo 
para fazer sou solemne testamento por escripto e que venha o testador a morrer 
de tal enformidado, sem tempo intermedio ou de convalescença para de outro 
modo fazel-o. 

Ainda como condição indispensavel para a sua validade, exige a lei, que seja 
o testamento reduzido em juizo à publica fórma, sendo previamente citadas para 
esse acto todas as possoas, que sobre o mesmo testamento nuncupativo tenham 
interesse ( Ord. citada $ 3.º, Gouvêa Pinto. Testam. pag. 53 usque 67). 

O testador Casaes, faliecido nesta Capital, deixou herdeiro logitimo, mas au- 
sente e fóra do territorio da Republica, o qual figurando nestes autos, como pao 
do testador, ex-ti da procuração de fls., nem por isso podia no processado, co 
mo immediatamente interessado e ausente, deixar de ter um curador á lide, 
como ensinam os praxistas ( Direito V. 24, pag. 28, Consolid, das leis pelo dr, Fram 
cisco Alves, nota 24 ) e tal nomeação não existe no processado. 

E' de lei que os testamentos nuncupativos para valerem, devem ser redu- 
zidos à publica fôrma, com citação dos interessados e que sejam, em juizo, in- 
queridas as seis tostemunhas numerarias, devendo todas jurarem tontestemente 
a respeito da substancia das disposições do testador, porque si faltar uma, dossas 
testemunhas, si inqueridas discordarem entre si nos seus dopoimentos, ou 
uma delas contradisser a disposição de ultima vontade, afirmada pelas outras, 
tal testamento ficará de nenhum efeito ( Lrigo Loureiro Inst. Dir. Civ. nota 151 
ao $ 361, v. 2. pag. 12; Lobão— Notas a Mello. Diss. 3.º, L. 12 Cod. de test. ) 

As testemunhas do testamento devem, pois, ser contestes e não discreparem 
em ponto algum, para assim poder o testamento nuncupativo ser julgado por 


- disposto e reduzido à publica fórma, ( Caroatá-— Vademecum For, $ 882, ) 


Para a necessaria roducção é, como atraz dito ficou, indispensavel que as 
sois testomunhas sejam, por seus depoimentos, contostes sobre todas as dispo- 
aições do tentador, 7 Ace, da Relação de Ouro Preto, em 25 de agosto de 1874; Direito 
V. d0, pag. 556. 

Em taes testamentos, uma só testemunha das seis, que contradiga à diapo- 
sição do testador, acarreta a nullidade do testamento e a impossibilidade legal 
de sua reducção. (Corria Telles— Dig. Portug. n. 1800, V. 3.º pag. 289.) 

O mesmo ensina Coelho da Rocha S 683 v. 2.º, pag. 538. : 

Si é isto o que prescreve o direito, é patente pelo exame é confronto dos 
depoimentos colhidos nos autos, que a 6.º testemunha Bento Freitas está em 
evidente e completa divergencia com todas as outras, que depuzeram, quanto as 
declarações e disposições do testador. 

E" assim que em seu depoimento jurou que o testador Casaes, duas horas an- 
tes do fallecer, declarou em sua presença e das outras testemunhas, em numero 
de 5, que tinha seu pae em Portugal e que deixava a terça de seus bens à d, 
Antonia de Las Torres (fls, 31). 

No entretanto a 1.4 testemunha, dr, Olyntho Meirellos, jurou que Casaes so 
achava em perfeito juizo, embora gravemente doente, quando de viva voz deola- 
rou perante elle e as outras 5 testemunhas, que instituia herdeira de todos os seus 
bens é d, Antonia de Las Torres (fls, 25). 

As outras testemunhas, Francisco Soucasaux (fl. 2), Manoel Areias (fls, 26 v.), 
Josó Ribeiro de Freitas (fis. 27) e Domingos Francisco de Sousa (fls. 27 v.) jura- 
ram contestemente que Casaes, gravemente doente, mas em perfoite juizo, pe- 
rante as 6 testomunhas declarára que instituia d. Antonia de Las Torres, her- 
deira de todos os seus bens, 

Sem fazermos cabedal da notavel. coincidencia, que é em dirkim, inquinada 
como um defeito gravo contra as testemunhas, jurarem estas peldbs memos tor- 
mos, phrasos 6 orações, umas das outras, é evidente a desharmofnia q depoi- 
mentos de todas as testemunhas com a 6.2, Bento Freitas, justajmento quanto a 
substancia da mais importante disposição testamentaria, pois ninguem concei- 
tuará e terá como plena e uniformemente contestes, os depoimentos em que cinco 
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testomunhas presentes a um acto, afirmam que o testador instituiu a algusm 
herdeiro de todos os seus bens, quando a 6.º, tambem presente ao mesmo acto, 
jura que o testador, na instituição de herdeiro que fez, apenas dispoz da terça 
de seus bens. 

Nestes termos, valendo como embargos a presanto contestação, cujos fun- 
damentos serão apreciados pelo meritissimo juiz, manda a justiça que por sua 
sentença seja declarada não procedente a redueção do testamento à publica fór- 
ma, como requereu a supposta beneficiada d. Antonia de Las Torres, sendo ella 
condemnada nas custas, que afinal forem contadas. 


O sub-Procurador Geral do Estado, Aureliano Morcira Magalhães, 


Fianças de depositarios publicos 


Tendo vindo ao meu gabinete a petição do cidadão Francisco Augusto de 
Lima, instruida com 4 apolices faderaes e uma coderneta da Caixa Economica 
do Estado, tendo a petição as informações da respectiva secção da Secretaria das 
Finanças, visto do contador e do dr, Director, afim de ser lavrado perante mim 
o termo de fiança para exercer aquello cidadão o cargo de depositário publico 
da comarca de Sabará, e cumprindo-me, nos termos do art. 14, n. 6, do dec. n. 
942, de 10 de junho de 1898, apurar e resolver sobre a idoneidade e regularidade 
das flanças, não reconheço a do alludido cidadão nos casos da lei, pois, si é certo 
que as apolices e caderneta prefazem e representam a importancia da fiança 
exigida pela lei n, 272, de 4 de setembro de 1899, art. 2.º 8 1.º, e fixada para a 
reforida comarca, no minimo da taxa da lei, em 5:0003000, cx-vi da tabela an- 
noxa ao doc, 1.346, do 2 de janeiro do 1900, art. 14, é tambem patente 
que o afiançado não juntou com as apolices federaos a necessaria certidão nega- 

iva da Caixa de Amortização, quanto à averbação das referidas apolices, como . 
prova legal de que esses titulos pertencom ao afiançado e não estão gravados ou 
snsrados por qualquer flança anterior, protesto, cessão ou qualquer outro 
acto. 

A! vista do incidente e a bem dos intorossos da Fazenda Publica, deixo de 
mandar lavrar o requerido termo do fiança, cujo acto, pelas ponderações feitas, 
espero será approvado pelo dr. Secretario do Estado, 

Entre os alvitres possiveis — de mandar lavrar o tormo de flança, marcan- 
do ao requerento prazo razoavel, mas improrogavel para exhibir q necessaria cor- 
tidão de averbação e o de exigir que olle satisfaça primeiramente a dita diligen- 
cia, para depois lho ser tomada a flança, decidi por este segundo alvitre, que 
é de mais eftectividado para a garantia do Estado e mais, conforma-so com a at- 
tribuição e dever que me outorga 0 citado dec. 942, de manifestar-me sempre 
sobre a sulficiencia e idoneidade das flanças, que perante mim devam ser lavra- 
das e assignadas. E é 

E esto modo de proceder, evita crear um precedente abusivo e não vem des- 
toar da praxe, que Já foi por mim lembrada e acceita na Secretaria das Finanças, 
sobre quasi identico caso do depositario nomeado paraa comarca de S. João 
Nepomuceno, onde opinei que não podia ter como sufilciente e idonea a sua fiança 
tambem em apelices, porque além de não exhibição dellas porante mim, nesta 
Capital, para serem recolhidas e guardadas no coíre do Thesouro do Estado, 
pois o afiançado as tinha depositado na collectoria local, o que a lei não per- 
mitte, não havia sobre ellas documento necessario de averbação da Caixa de 
Amortização. Devolvendo, pois, os papeis com o presente parecer, aguardo à 
providencia que a juizo do dr, Secretario de Estado, me seja communicada, 


O sub-Precihrador Geral, Aureliano Moreira Magalhães, 


me 149 ms 
Collação de dotes 


Por despacho da Secretaria das Finanças sou chamado á interpor o meu pas 
recor sobre quaes devam ser as instrucções a dar se ao collector do Pará, 
quanto ao modo por que deve agir,a bem da Fazenda Publica, em um inventario, 
em que diversos herdeiros fizeram collação de dotes, recebidos ha mais de 20 an- 
nos, em escravos, que mais tarde foram vendidos por alguns herdeiros, que pre- 
tendem agora, com fundamento na lei da abolição da escravidão no Brazil, a ex- 
clusão desses escravos ou de seu valor da conferencia dos dotes, e a isonção do 
imposto do herança sobre tags bens, 

Estou de pleno accordo com os pareceras emittidos pelos funccionarios da 
Secretaria das Finanças, cumprindo-me apenas accrescer o seguinte : 

E' regra do direito que a collação de dotes, nos inventarios, tem por fim 
egualar os quinhões de todes os herdeiros, pelo que os dotes, como adeantamento 
de legitimas, consistentos embora em escravos, que foram depois vendidos palos 
herdeiros, nenhuma relação juridica tem com a lei de 13 de maio de 1888, para 
“deixarem de vir à collação taes bens ou os sous valores o, portanto, sobre alles, 
devem recahir, como partes que são da herança, os respectivos impostos. 

Não se pode contestar que os escravos foram sempre considerados na classe 
de bens moveis, de que falla o S 15 da Ord. L, 4, T. 97,e desde que og herdei- 
ros já não os possuem, porque os venderam, é claro que devem trazer à colla- 
gão o preço polo valor da primitiva avaliação, pela qual recoboram esses beng 
e não pelo que os donatarios conseguissem ou auferissem da venda que reali- 
zaram. 

Do mesmo modo são os herdeiros compellidos à collação, quando os bens 
doados perderam-se por culpa manifesta o provada. dos donatarios. 

$i, porém, os bens (na especio, escravos) se perderam pela morto, quo é tida 
sendo = caso fortuito, os herdeiros não têm obrigação de conferirem o valor 

lesse dote. 

E' o qué se traduz do texto da Ord. ceitadae do que ensinam Lobão, Obrig. 
recip, S 676 é Toixoira de Freitas, Consolid, arts. 1.215 6 1.216, 

Eltectivamento ; gi 08 escravos falleceram em vida dos doadores, o pereci- 
mento corre por conta destes o portanto o valor dos bens, ex-ri do dote, não 
devo entrar à collação, porque o monto é quo os perde e seria iniquo que o 
prejuizo recahisso sobre os herdeiros, que os receberam como adeantamento do 

legitima, pois tendo egual direito ao dos outros à herança, viriam pelo prejuizo 
cecurrento pelo perecimento dos bens do dote, ter quinhão inferior ao dos 
outros herdeiros. 

A collação nosso caso deixaria de conservar a egualdado dos quinhões é não 
seria, conforme a sua instituição, o acto pelo qual os descendentes trazem 4 mas- 
sa commum dos bens da herança dos seus ascendentes, o que receberam do car 
sal, para gor dividido entre os herdeiros, com os outros bons do monte, 

Além disso; si por herança. entende-se os bens que existem ao tempo da morte 
dos paes, é claro que ella não comprohende o que sem duvida existiu, mas já 
não existo na abertura da suecessão e da herança, dado o caso fortuito e sem 
responsabilidade o previsão do herdeiro, que recebeu o objecto do dote, como 
denniamento de sua legitima, a 

Não tom logar a colação de doto de bens, que pereceram om vida dos paes 
doadores, sem culpa do filho beneficiado — st antem perierint in vila patris dotantis, 
absque dolo vel culpa filii, ad collationem non pertinct, 

O mesmo porém não se dá, em direito, no caso dos bens constitutivos dos do- 
tes sorem vendidos pelos herdeiros, porque o producto da venda representa o 
dote para ser em tempo conferido. E k 

Para o caso da consulta, nada influs a promulgação da lei de 13 maio de 
1888 e o facto da abolição da escravidão não aproveita a quem, sendo anterior- 
mente senhor de um escravo, alienou antes da loi a propriedade o consequente- 
mente não se pode hesitar que o imposto devido recahirá sobre o valor dos bens 
que constituiram o dote, como -parte da herança. 

O que pretendem os herdeiros é uma lata o inadmissivel comprehensão do 
disposto no S 7,º da lei n. 3.232, de outubro de 1884, quando dispoz que não se- 
ria cumputado no espolio para o pagamento do imposto dg horança o legados q 
valor dos escravos que fossem libertados antes do caleulo para pagamento doa 
direitos Aecges, porgue tal lo! não podsria referir-se 4 da Abolição, que eu sem 
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torto não falla em libertação e sim em extinoção de escravidão, e nem os her- 
deiros, em questão, libertaram escravos e sim og venderam. 

E' pois meu parecer que o collector deve cobrar o imposto, que taxado esti- 
t ver em let que por sua data corresponda a da morte do inventariado, reputada 
epocha legal da abertura da successio, tendo em vista quanto aos impostos go- 
1 bro heranças, em linha recta, deferida a herdeiros necessarios a seguinte regra : 
A taxa logal será de 0,1, 1/2, 1 ou 2º conforme a data da abertura da sue- 
consão, sendo à de um decimo por cem, creado pelo art. 26, da lei n. 2.892, de 
6 de novembro de 1882, taxa que mais tarde foi elevada a meio por cento pelo 
disposto no art. 5.º 8 6, da lein. 3.232, de 22 de outubro de 1884; depois ac- 
orescida à um por cento pelo art. 4.º 8 1.º da lei n. 3.569, de 25 de agosto de 
1888, sendo ainda o taxa elevada a 2% conforme o art. 1.º 5 6.º da lein. 227, 
de 27 do setembro de 1897, sendo actualmente este vigante imposto de 29/0,c0- » 
brado com mais 10 º/o addiccionaes sobre 0 imposto, nus termos do art, 1.º da 
Jei n. 301, de 4 de setembro de 1900, entendendo-se que esta texa addicional só 
regerá e tributará heranças abertas no corrente anno de 190]. 
M E' o que entendo, salvo melhor e mais jurídico parecer. . 


O sub-Procurador Geral do Estado, Aureliano Moreira Magalhães. 


Alcances de collectorem 


Seiento das dificuldades que contra a lei e o direito tom sido oppostas ao 
fiscal ambulante, quanto à cobrança do que, por alcance verificado, flcou a 
dever ao Estado, o ex-collector de Palma, já fallecido, na importancia certa e 
liquida de 23:0538207, oxcopção dos juros, que acerescidos, forem afinal conta- 
dos, e em vista do que o roforido fiscal representou no dr. Secretario das Finan- 
qes é a esta sub-Procuradoria, pensó, quo o mesmo deve agir, observando é 
regulando-se pelas instrucções soguintos : 

Não resta à menor duvida quo o processo executivo fiscal, constante do 
deo. 9.885, de 29 do favereiro do 1888, foi mandado vigorar neste Estado 
pelo art, 3.º, n, 2, da lei n. 17, de 20 de novembro de 1891, e quanto ás muni- 
cipalidades polos arts, 49 e 92, da lei n. 2, de 14 do setembro de 1891. 

A* Fazenda Estadoal competo a via executiva para cobrança de sua divida 
aotiva, desde que seja esta certa o liquide (art. 1.º do regul. 9.885) ou provenha 
de aleanco de funccionario responsavel, ou de extravio de dinheiros do Estado 
(art. 1.º, n. 1), ou de impostos, tributos, contribuições lançadas e multas (art. 1.º, Eu 
n.2, do citado dec. e art. 1.º do dec. 360, de 1890), ou de contractos, indemniza- 
ções e roposições, rendimentos de bens do Estado, ou de outra origem, posto 
que não rigorosamente fiscal, mas quo disposição expressa de lsi ou contracto, 
isso auctoriza (art. 1.º, n. 3, do dee, 9.835; Codigo Penal art. 70, e dec. 884 de 
1890, art. 189, n. 3). 

Considera-se divida liquida e certa para o efeito da Fazenda do Estado 
entrar em juizo, com aua intonção fundada, de direito ede facto, quando ella 
consistir om somma fixa é determinade eso provar, por conta corrente, 0 
alcance definitivamente julgado, ou por cortidão authentica extrahida dos res- 
pectivos livros, dondo conste a inscripção da divida de origem fiscal, ou por 
documento incontestavel nos casos em que & lei ou os contractos permittirom a 
via executiva quanto ás dividas, que não tenham origem, rigorosamente fiscal, 
(Art, 2.º do dec, 9.585). 

O executivo fiscal procede contra o devedor e contra os seus herdeiros, ca- 
da um insolidum, dentro das forças da herança (regul. art. 4, ns. 1a 7) 6 contra 
o possuidor dos bens. LA 

A cobrança da divida fiscal é processada e requerida no juizo commum pe- 
rante o juiz substituto até 5003000, e desta quantia para cima perante o dr. juiz 
de direito (lei n. 72, de 27 de julho de 1893, art. 32; regul. 942, de 1896, art. 
82, e lei n. 18, de 1891, art. 188, 8 2.º). 

Nas causas fiscass, fóra da Capital, são competentes para as promoverem 08 
collectores ou os agentes fiscaes (lei n. 142, de 1895, art. 3.º, n. 3; regul, n. 899, 
de 1898, art. 72, n. 8, letras a e b). 
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O processo da acção executiva é summarissimo, de plano e pela verdade 
gabida (regul. 9.885, art. 3.º, é Ord. L. 3, T. 63), 9 com o documento comprobato- 
rio da divida o representante do Estado iniciará a causa, requererá ao juiz, que 
for competente pela alçada, ex-vi da quantia, mandado executivo, pelo qual o 
devedor ou quam de direito, seja intimado, para no prazo de 24 horas, que 
correrão em cartorio, pagar a quantia pedida e custas, ou dar bens à penhora, 
ficando, desde logo, citado para os termos da execução até final, nomeação e 
approvação de louvados, avaliação é arsematação dos bens, e remil-os ou dar 
lençador (regul. citado, art. 6.º). 

Sia divida for de alcance, ou si fizer necessaria medida de segurança nos 
casos de insolvabilidado ou mudança de ostado ou de impossibilidade de prom- 
pta intimação, requererá mandado de sequestro sobre Os bons do devedor, 
indopondente de justificação da divida (art. 6.º, 8 2.º), e quanto á causa, será 
dahi em deante, observado o citado regulamento quanto aos ulterioros termos da 
penhora, avaliação, arromatação, adjudicação, embargos à exscução, eto., oto., 
o que, além do regulamento, é apontado nos arts. 508 e seguintes do regul. n, 
737, de 25 de novembro de 1850. 

O concurso de preforencia com a Fazenda do Estado, será promovido por 
meio de petição, onde o preferente Jositimarã a sua qualidado, produzindo 
logo as suas razões, provas 6 titulos (regul. 9.885, art. 27), 

Autuada & petição do credor preferonte, torá vista o roprosontante do Es+ 
tado, como procurador da Fazenda para oppor-se ou reconhecer a preferencia; 
e o concurso de preferencia não terá logar, quando houver bens sufliviontos 
do devedor commum, incumbindo então ao credor preforento a prova da insol- 
vabilidado, ou quando já tiver sido entregue o preço da arrematação ou julga- 
da a adjudicação (regul, art 28, ns. 1 é Fam 

Sô sa roputam titulos do preferoncia contra a Fazonda do Estado os de di- 
vida anterior à da divida fiscal; as hypothecas legaes ou convencionaos espe- 
cializadas o inseriptas na fórma da lei e mais casos definidos no regul, 9.885, 
art. 29, ns. 10 2. 

No caso do ter a Fazenda do Estado do provar a sua preforencia sobre ou 
tros credores, é competente o mesmo juiz da causa, que não poderá recusar 08 
artigos de prefarencia, qua apresentar o procurador da Fazenda, desde que 
mesmo sem acção executiva, ou realizala a penhora, tivor nos autos protestado 
pela cobrança e preferencia, em tempo -opportuno, no juizo do inventário (argu- 
mento de Caroatá, pag. 470). 

A proferencia será apresentada o discutida nos tormos do art. 605 e seguin- 
tes do já referido regul. n. 737, de 25 de novembro de 1850. 

Assim como os herdeiros do. responsavel, cada um insolidum, dentro das 
forças da herança, são obrigados ao pagamento integral do alcance verificado 
“Souza Bandeira, nota 84), é certo que ao mesmo pagamento integral estão sujei- 
tos os bens do responsavel, que ex vido termo de flança floam obrigados ao 
fisco. O mesmo Souza Bandeira, nota 85, ensina que por? modos, os bens do 
responsavel ficam gravados ao fisco, já polos onus real da decima urbana q 
outros impostos respectivos aos immoveis, 0 quaes valem indepondontemente 
de trauscripção a inseripção e já pala hypotheca logal que compete à Fa- 
zenda estadoal ssbre os immoveis é bons de seus collectores, administradores 
ete. Era isso applicação de, lei romana — fiscus semper habet jus pignoris, 

Além do mais, a classificação e a preferencia de credores contra os ex-colle- 
ctores devem tambem obedecer ao art. 619, do regul. 737, que pondo em primeira 
linha os credores de dominio, no art. 620, os define na ordem daquelles que O 
são de dovador, quo é responsavel como exactor, depositario ou mandatario. 

Ninguem poderá contestar que 0 collectores agem ex-vi de um mandato e 
que os dinheiros que arrecadam e não entregam em tempo opportuno, consti- 
tuem um alcance quenão perde à natureza de um verdadeiro deposito, e que a 
quantia em que o alcance importar devo ser paga integralmente e não ratenda 
com outros credores. 

O privilegio pois da Fazenda do Estado não so limita ao executivo fiscal 
para o meio da cobrança, mas tambem ao direito de recebimento integral e 
com preferencia, sendo esta classificada desde que so reclamo pagamento do 
um deposito em mão de um seu mandatario inflel na gerencia e administração 
ao mesmo commeitida. 

Na Consolid. de Teixeira de Freitas dispõo o art. 1.272, que tem hy- 
potheca (hoje legal) 8 1.º — a Fazenda Publica sobra os bens de sous thesourei- 
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E ponntoros; etc, e para pagamentos de suas dividas em geral e impostos 
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Com preferencia sobre este fundamento de que o alcance provôm de um 

deposito, acto de gestão o de administração em nome e por conta do Estado, é 

que deve esforçar-se o agente fiscal para sor reconhecido o privilegio da divida 
fiscal, porque si é certo que a Fazenda Publica tem hypotheca legal sobre os 
bens dos seus collectores, por alcance ou má gostão das rendas publicas aos 
mesmos contiadas, tambem é de texto legal que taes hypothecas para produzi- 
rem eíleitos contra terceiros ou para excluil-os da preferencia na classificação das 
dividas deve ser a hypotheca especializada e inseripta no registro bypothecario, 
não valendo para o privilegio e garantias, nem os termos do fiança que assi- 
gnam os exactores e nem à origem e natureza fiscal da divida. 

Sobre estas considerações fundam-so as instrucções que sobre a questão 
aqui ventilada posso dar de accordo com a loi e o direito, parecendo-me que 
ainda poderá vingar para a causa, embora tardiamente, a urgente inscripção 
e especialização da hypotheca, fundada no titulo, que para o caso devo sor o 

. tormo da ffança, que dove existir registrado na Socretaria das Finanças, por 
oceasião da posse do ox-collector, 

E” de presumir que os credores que se oppõem à preferencia do Estado, 
não sendo credores por escripturas ou titulos equivalentes, ou com tal força, 
não tenham levado ao registro hypothecario os seus documentos, e de provavel 
omissão, dando-se a providencia aqui recommendada ao agente fiscal, fazendo o 
registro na situação dos bens do ex-collector, pode-so adquirir a desejada pri- A 
oridade o preferencia no pagamento. N 

E'o meu parecer, que sujeito a melhor. 


OQ gub-Procurador Geral, Aureliano Moreira Magalhães, | 


Executivo fisent 


Corre om Palmyra um processo executivo fiscal contra o ex-coltector, Joa- 
quim Corrêa da Fonseca, pelo alcance para com 8 Fazenda Publica estadoal, na 
importancia da conta corrente levantada na Secretaria das Finanças, 13:9173694, 
fóra 08 juros que forem afinal accrescidos. ' 

O representante do Estado requereu e obteve penhora sobre bens movois 
e immoveis do executado e proseguindo a causa, está ella em termos da expe- “a 
dição do edital de praça o arrematação dos bens penhorados, com os respecti- E 
vos prazos de 3 dias para og moveis e 9 para os immoveis, é 

Constando, porém, que filhos e genros do executado, pretendem, dizendo-se 
senhores e possuidores dos bens penhorados, apresontar embargos de terceiros, 
para excluirem alguns bens da execução, agindo de má fó o por sugostão do 
executado, consulta o representante do Fisco, em Palmyra, pedindo instrucções 
sobre o modo porque deva proceder na especie, a bom dos direitos o interessos 
da Fazenda Estadoal, k 

Resumo assim a consulta, a qual venho rosponder com o meu parecer ex vi 
do despacho-do dr. Secretario das Finanças. 

Entendo que a materia da consulta, está claramente tratada o regulada pelo 
recente decreto que sob n, 1.415, de 9 do corrente mez de outubro, expediu o 
governo para harmonizar com as leis vigontes o Regul. n. 9.885, de 29 de feve- 
reiro de 1888, mandado vigorar no Estado pelo art. 3.º n. 2 da lei n. 17, de 
20 de novembro de 1891, quanto ao processo executivo fiscal, 

O referido dec. n. 1.415, om seu art. 27, com roferencia ao art. 612 88 1.º 
a 5.º do Regul. 737, de 25 de novembro de 1850, tambem em vigor no Estado, 
preceitua que nas penhoras deve ser guardada a ordem e & graduação seguinto 
Bobre os bens, em que ellas tenham de recahir : 

a) Dinheiro, ouro, prata e pedras preciosas. ; 

e b) Titulos da divida publica e quassquer papeis de credito do governo. 
e) Moveis é semoventes. 
d) Bens de raiz o outros immovois, 
e) Direitos e acçies, 
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Esta graduação estã subordinada ao preceito do art. 513 do citado dec. n, 
737 de que a penhora deve comprehender- tantos bens quantos bastem para o 
pagamento a que é obrigado o executado, alcance, juros e custas, cuja dispo- 
sição tambem encerra o art. 30 do dec. 1.415. 

Ainda é deste ultimo decreto, art. 34, correspondendo ao art. 51885 1.º e 
2.º do Regul, 737 quesi a penhora for validamente feita, sómente se procederá 
8 2.º nos casos seguintes : 

«) si o producto dos bens penhorados não chogar para o pagamento. 

- %) si o exequente desistir da primeira penhora, 

“Ora, a penhora feita e accusada om juizo se considera valida para 08 seus 
efeitos jurídicos, uma vez qne tonha sido effectuada e nos termos do ark. 50 
do dec. 1.415, com referencia ao art. 15 do Regul.n. 9.885, de 29 de fevereiro de 
1888, julgada por sentença, seguindo se desta, a avaliação dos bens ponhorados. 

Da. consulta se deprehende quo já houve esta avaliação, o que não poderia 
dar-se sinão houvesso sentença julgando a penhora e não tivesse aquela pas- 
sado em julgado,o a prova do facto decorre da afirmação do consultanto, quanto 
à oxpedição de aditaes para a basta publica. 

Valida o efectiva a penhora, serão impertinentes, sinão improcedentes, . 
quaesquer embargos, que forem apresentados, contra & inobservancia, si tal se 
deu, da graduação dos bens offorecidos ou encontrados suficientes para a pe” 
nhora, sendo aponas admissiveis embargos que versarem sobre o modo é pro- 
costo da oxecução, é com suspensão desta, si allegados em nome dos que se dis+ 
serem senhores o possuidores, de parte ou de todos os bens penhorados, forem 
exhibidos, de prompto, titulos domonstrativos da propriedade, ou prova em 
direito, permittida, 

E' oque ensina o art. 62 do dec. 1.415, prescrevondo ainda no 83.º que 
si os embargos não recahirem sobre 8 totalidade dos bens penhorados, mas só 
quanto à algurs, ou algumas das classes, na graduação, correrão taes embargos 
em auto apartado, proseguindo a execução quanto aos bens não incluidos nos 
embargos, notando-se que identica disposição contém o art. 25 88 1.º, 2.º é 
3.º do Regul. n. 9.885. A 

Dos proprios tormos da consulta se verifica que tendo sido os bens ponho- 
rados, avaliados em 14:5003000 apenas mais 5828306 do que representa o alcance 
do executado, tal excesso não fará pagamento justo das custas, que provierem 
da execução, nem dos juros devidos, que afinal devem ser contados o cobrados 
do ex-colloctor, maximé, como informa o agente flscal, que em praça os bens 
penhorados não aleançarão à cifra da avaliação e ficarão sujoitos, nos termos 
da loi, a repotidos descontos. 4 a 

Consoguintemento os bens penhorados, tanto moveis como immoveis, não 
bastando para a execução, nenhuma offensa nos direitos do executado advirã 
da allegação, do que para à penhora não foi observada restrictamento a gradua- 
Y ção pela lei recommendada, sendo corto que desso acto lhe virã o poupar des- 
pesas concernentes á 2.º penhora, 

Interpostos que sejam os embargos com fundamento nes considerações aqui 
adduzidas o em outras que occorrerem ao agente fiscal, deverá esto impugnar 
os embargos, provando além do que for mister, o dolo, a má fé o o criminoso 
conluio com que procederam o executado o seus filhos e genro, com o fim ma- 
nifosto de defraudarem a Fazenda Publica, nas suas rendas e nos sous direitos 
de credora exequente. 

- Creio que o que venho de dizer neste parecer, habilitará o consultanto a 
agir em juizo, usando dos recursos que a lei garanto 4 Fazenda do Estado. 

E' o que penso deve ser aconselhado ao consultanto, salvo melhor parecer. 


O sub-Procurador Geral, Aureliuno Moreira Magalhãos, 


Suspensão e penas a escrivies de districtos, 


Por despacho do dr. Secretario do Interior, sou chamado a interpor o meu 
parecer sobre a questão, que em resumo apprebendo do ofício do juiz de paz 
do distrito do Carmo do Campo Grando, da comarca de Tres Pontas, e dos paras 
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cores que sobre a mesma occurrencia emittiram a I.* secção do Interior e o 
dr. Director da mesma Secretaria. 

O juiz de paz trouxe ao conhecimento do governo do Estado que tendo or- 
denado ao escrivão do seu juizo, que désse a um requerento certidões sobre 
negocios eleitoraes, o escrivão recusou fornecel-as, e por tal reluctancia, contraria 
à lei é ao seu dever, como auctoridate competente, o suspendera por 60 dias do 
exoroiêio do cargo, e mais, que 0 escrivão suspenso continuou a não querer dar 
as certidões, pois, oppõe se a passar o cartorio &o substituto, interinamente 
nomeado, durante o effeito de sua pena, ameaçando que só entregará o cartorio â 
viva força, 

. Diz mais que tondo requisitado do dr. juiz de direito da comarca, providen- 
cias conducentes à execução de auas ordena legaes, este declarára que «não tinha 
força para so fazer obedecido », palo que vinha reclamar do governo do Estado 
ordens ao dolegado militar, actualmente em commissão naquella comarca, afim 
de dar-lhe auxilio e cumprimento á lei. 

Ouvida a secção do Interior, opinou que a efficaz providencia para o caso 
depende exclusivamente do poder judiciario da comarca e não de governo, 
tanto mais que só o juiz de direito tom competencia para instruir ao juiz de 
paz, sobre o bom desempenho dos seus deveres e attribuições, nos termos doS 
22 do art. 195, da lein. 18, de 28 de novembro de 1891, parecendo que o escrivão 
por não tor cumprido as ordons do juiz, ficou sujeito à pena de suspensão, que 
lhe foi imposta o de sor compellido a entregar o cartorio. mediante mandado do 
mesmo Jals ou do de direito, com intervenção da auctoridade policial, além de ser 
passivel de processo, por desobediencia, 

O dr, Director da Secretaria, oxternou o sou parecer dizendo que o juiz de 
paz deve requisitar por si a acção do delegado de policia, para ser ao sue- 
cessor interino entregue o cartorio, ropresentando & auctorídado competente 
quanto a offectividado do processo crime, em que 0 escrivão incorreu pela des- 
obediencia a falta de cumprimento dos seus deveres, 

. Tala questão sobre que é exigido o mou parecer, que sinto, divergente 
seja, por seus fundamentos, dos que vim de transumpter. 

Og escrivães de districtos, nomeados pelos juizes de direito, em concurso e 
com a garantia de vitaliciedade nesse officio de justiça, servem porante os jui- 
zes de paz, sous mais directos superiores hiorarchicos, nos termos dos arts. 104 é 
10 da citada lei n. 18. 

- Os juizos de paz têm competencia para impor aos sous escrivãos penas 
disciplinaros ox vi do art. 198, 8 7.º, da reforida lei n. 18, as quaos sendo por 
natureza correccionaes devem obedecer a regras certas o de graduação, para a 
sua imposição, como prescreve a mesma lei nos ns. 1,2,6 3, do art. 183, sendo: 


1.» Advertoncia, com comminação o censura ; 

2º Multa atá com mil réis : 

3» Suspensão do cargo até G0 dias. 

Que destas penas ha recurso para o proprio juiz que as impuzer ou para O 
de direito, tendo effaito suspensivo, apenas a segunda, o diz a mencionada lei 
no art. 187. 

Da consulta se vê que sem subordinar se à escala e graduação da lei, o 
juiz impoz desde logo a terceira pona, de todas a. mais grave, motivando o seu 
acto, as faltas do escrivão, conforme articulou o juiz, em seu officio. 

Para a effactividade de tal pena, mesmo quando adaptada e proporcional 
fosae à culpa do infractor, à evidonte que jámais o governo, poder executivo, 
poderia intervir, tudo competindo ao judiciario, sendo de lamentar-so que o 
juiz de direito ss abstivesso de ordenar a diligencia qua lhe foi requisitada, 
pola. axcusa constante das phrases, que no officio lhe são attribuidas. 

E' capital o ponto da minha divorgencia dos pareceres da Socretaria, pois 
ex-vi do art, 184, da citada lein. 18, penso que o escrivão pelos actos que pra- 
ticou não commetteu sômente faltas diaciplinares, para as quaes são decreta- 
das as penas correccionaes do art. 183. 

E” manifesto que os actos do escrivão, constituem na presente occurrencia 
crimos previstos pelo Cod. Penal, que para a sua consequente punição, excluem 
a pona disciplinar, que foi pelo juiz imposta; si se attonder que foi 
peosamento do legislador mineiro seguir a lição de direito, observada relígio- 
samente entre todos os povos cultos, qual seja a de não sujeitar o delinquente 
4 punição do bis in idem, e, portanto, o acto culpavol estando classificado o de- 
finido, como crime, pelo codigo, deve desapparecer a punição disciplinar. 
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Assim, as faltas sujoitas ás penas do art. 183 da lei n. 18, cedem quanto 
a mais legal imposição, às que estiverom decretadas pelo Cod, Penal, nos 
termos do art. 184 da lei n. 18, que estatu e em seu toxto : 

« Não terão logar as penas disciplinares, 
quando nos regimentos especiaos se impu- 
zerem outras, ou fora falta prevista no 

. Codigo Criminal ». 

Recebida como procedente a narração official feita pelo juiz de paz, no do- 
cumento sobre que é lançado este parecer, é manifesto que são crimes previstos 
e declaradamente definidos em lei, como attantatorios do livre exercicio dos di- 
reitos políticos, nos termos da lei estadoal n. 20, de 26 de novembro de 1891, 
art. 205, n. 12 — demorar o escrivão a extracção ou entrega de documentos 
requeridos para instrucção de recursos oloitoraos, de sorto que não possam 
servir para 0 fim pedido, esgotados os prazos, fleando por tal abuso, sujeito o 
infractor à pena administrativa de multa de 1003000 à 3008000, além das do art, 
207, do Cod. Penal. 

O escrivão prevaricou infringindo seiente e conscientemente esse preceito 
da lein. 20, traduzido no art. 207,n. 4, do Cod. Penal, quando «recusou e 
demorou as providencias do seu officio de justiça, ordonadas por auctoridade 
competente e determinadas por lei » e egualmente violou o n. 16, do mesmo 
artigo do Codigo, « demorando, como o fez, a extracção de documentos do modo 
a impedir que o cidadão, que delles precisava, instraigso o recurso eleitoral, ou 
qualquer outro acto de sua. eleição ». 

A penalidade comminada em qualquer desses numeros do art. 207, do Co- 
digo é fixada em prisão cellular, de 6 mezes a um anno, perda do emprego, com 
inhabilitação para servir outro e multa de 2003 a 6003000. : 

Acorogce ainda quo 0 escrivão por não ter cumprido & ordem legal do juiz, 
commetteu 0 crime previsto polo art. 135do Cod. Penal, pois, evidentemento 
desobedecen à auctoridade em exercicio de suas funeções, deixando de guiar go 
polo preceito legal; e tão legal foi a ordom do juiz que 'se a não oxpodigsa 
cabiria, a seu turno, sob a sancção penal não 86 do citado art. 205, n. 12, 
da lei n. 20, como tambem do art. 207, ns. 4 e 16, do Codigo, aos juizes igual- 
mento applicavois. 

O escrivão desrespeitando as determinações legaos de seu legitimo supe- 
rior hiererchico, nem so menos procurou excusar ou apadrinhar o -sou procedi- 
mento, a principio, incorrecto e depois accentuadamento criminoso, 
usando do direito de representação, apenas com a limitação expressa das le- 
trasabc do art. 212 do Cod, Penal; polo contrario novos crimes ainda 
perpetrou, definidos nos arts, 124 e 227 do citado Codigo, protestando com 
ameaças resistir o oppor-se a passar o cartorio ao substituto legal, nomeado 
interinamento para sorvir durante o tempo e affoitos de sua snspensão :e ainda 
mais, com afronta às auctoridades da comarca, continuando a exercer funcções 
do cargo, sabendo officialmente que do sou exercicio estava suspenso, 

Daqui a conclusão de que o escrivão commetteu crimes, por natureza gra- 
ves, attendendo-se principalmente à sua missão e caracter de auxiliar da Jus- 
tiça, cuja tranquilidade e imperio perturbou acointosamento, e com ella a 
ordem e a segurança da sociedade, visando e agindo para o desprestigio da au- 
ctoridade, a quem devia lesldade e obediencia, por cujos crimes deve sor pro- 
cansado e depois punido, se assim for determinado por sentença do juiz com- 
potente. 

Os crimes articulados são previstos no Cod. Penal, e portanto escapam da 
nomenclatura de faltas leves o da competencia para a punição ou repressão 
da acção de auctoridade, que transmittiu as ordens, que não foram cumpridas, 
o que logicamente se conclue do claro texto do art. 184 da leia. 18, de 28 
de novembro de 1891. 

Entendo, pois, que, sobre a questão vertente, no caso de merecer approvação 
este parecer, por parte do governo, devo ger, por copia, instruindo o officio do 
Juiz de paz, romettido ao exm. desembargador Procurador Geral do Estado, 
para que se digne providenciar, como ao caso melhor lhe pareça, determinan- 
do ou não ao promotor da comarca a competente denuncia o consequente sum- 
mario contra o escrivão. a 

Deixo de externar o mou parecer quanto à desejada efetividade da extra- 
eção e entrega das certidões requeridas, que o escrivão recusou fornacer & 
parto interessada, porque tal competancia é reservada por lei ao juiz de direito 
da comarca, com instruação ao juiz de paz, para o fim de ser mantida ou não, 
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em grau, de recurso, a pena disciplinar da suspensão do escrivão, ou só tornal-a 
offectiva, em tempo opportuno, como effeito legal de pronuncia, uma vez de- 
cretada em processo regularmente instaurado, 

Apenas direi que não vejo embaraço legal, quo detonha ou prive o juiz de 
paz, mesmo continuando o escrivão recalcitrante no exercicio do cargo, do ox- 
pedir novo mandado, revestido das solemnidades legaos, afim de que soja inti- 
mado o escrivão para entregar as certidões, o caso reincida na desobediencia, 
seja compellido a exhibir os documentos, livros ou papeis, donde conste à ma- 
toria da certidão, sendo então esta lavrada por escrivão nomeado ad-hoc, à quem 
tambem competirá a diligencia do intimar o funccionario contumaz a cumprir 
9 que for determinado, com o auxilio, que requisitarão quando mister seja, do 
delegado de Policia, os juizes de paz ou de direito, lavrando-so da apprehensão, 
busca ou entrega dos livros ou do cartorio, e da resistencia, quando haja, auto 
contra o escrivão nos termos de, lei. 

E" o que penso, salvo mais juridico parecer. 


O sub-Procurador Geral, «ureliano Moreira Magalhães, 


Casas a faneclonarios do Estado, 


Não deparo fundamento legal, que ampare a pretenção do funecionario 
Francisco de Britto, de lhe serem mantidos a posse e dominio de um lote de tor- 
reno nesta Capital, que lhe adveiu por sorteio, ca-ti da lei addicional à Consti- 
tuição mineira, sob n. 3, de 17 de dezembro de 1893, e dec. n. 803, de 11 de 
janeiro do 1895. . 

Provocado como é o meu parecer, por despacho do dr. Secretario da Agri- 
cultura e Obras Publicas, entendo qua a referida lei addicional auctorizando 
emon.?7.: de seu art. 2.º o governo do Estado a conceder a titulo gratuito a 
todos os funceionarios publicos do Estado, domiciliados, na data da lei, em 
Ouro Preto e que cx-ri da referida lei e das funcções dos seus cargos, tivessem 
ohrigatoria residenciana nova Capital do Estado, um lote de terreno, tornou tal 
concessão, para sua eflsctividade, subordinada & duas expressas condições : 

«t) requerendo o funceionario o lota, dentro de 30 dias, contados da appro- 
vação da planta goral da nova Capital ; 

- b) do ser o lote destinado à edificação de casa para residencia do funeciona- 
rio, cuja construeção deveria ser feita dentro de dois annos, contados da ap- 
provação da mesma planta, nos termos do art. 3.º da lei e estipulações conti- 
das no n. 6 do seu art, 2.º 

Dispoz ainda o texto legal que não satisfeitas as duas condições acima men- 
cionadas, caduco ficaria o direito do funcoionario, revertendo o dominio sobre 
ç lote ratio ao Estado, como preceitia o art. 49 paragrapho unico do citado 

ec. 803, 

Na respectiva Secretaria do Estado, consta que o funccionario ora requa- 
rente não reclamou o lote sorteado à que tinlia direito, dentro do prazo le- 
gal o manos ainda cogitou de sor pelo governo mandado construir sobre esse 

; lote de terreno, a casa para sua residencia na nova Capital. 

* Caducou portanto a concessão a si referente, por culpa exclusivamente sua, 

não acudindo aos chamados, reiterados pela Imprensa Olficial, para requorer é 

legalisar as concessões dispensadas. Pa 

O proprio reclamante reconheceu se sem mais direito à primitiva conces- 
são, tanto que, ciente de que o governo já não podia dontro da faculdade legal, 
restaurar a dita concessão, por quo estava extincta a auctorização que a elle 
fôra commettida, solicitou do Congresso Legislativo a decretação de ser para 
ei foita uma casa nos termos da citada lei addicional o regulamentos, desde 

então promulgados. E 

O Congresso Estadoal, por acto de equidade, em deferimento do pedido, de- 
cratou a lei sob n. 237, de 27 de de agosto de 1898. Do seu dever, procurou 

o governo dar execução à esta lei, quando o funccionario Britto, sabendo que 

a casa construida e destinada ao desembargador Braulio, voltara por accordo 

do proprietario sucessor com o governo ao pleno dominio do Estado, requereu 

para si a referida gasa, o que foi deferido, ficando portanto subrogado qu tos 
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dos os direitos e onus logaes, e senhor da dita case e bem ússim do respectivo 
lote de terreno, sobre que fôra ella edificada, sem que a propriedade deste 
Jote figurasso por titulo oneroso. 

Ora, 2 concessão do terreno, nos termos da Toi, referindo-se a um Joto gra- 
tuito, o sendo em tal condição transferido ao reclamante com a nova casa que 
acceitou, é claro que não pode mais pretender ser hoje menutenido na posso é 
dominio sobre outro lote, além do da casa. 

Reclama o lote que lhe tocou por sorteio ; esto cahiu em caducidade desde 
que não o requereu e legalisou, é nem sobre elle edificou casa ou qualquer 
obra; para readquiril-o, de novo, si estiver vago, o comprará pagando o seu 
valor legal à Prefeitura. 

Nada aproveita ao requerente o precedente allegado (o que é contestado pela 
secção da Secretaria) de que o funcoionario Tito Novaes adquirindo ha pouco 
uma casa, que foi do outro funccionario, tove alôm do lote em que foi o 
predio edificado, outro, gratuito nos termos de lei posterior á addicional n. 3, 
Por que quando mesmo isso tivesso acontecido, bastará & simples leitura do 
texto da lei n. 231 de 28 de julho de 1898, para convencer que tal lei não pode 
Teger 0 caso concernente ao reclamante, pois 08 favores e concessão de dois lo- 
tes gratuitos foram dispensados pela lei só e exclusivamento aos funceiona- 
rios publicos do Estado, que sendo obrigados à residencia na nova Capital, ti- 

Yessem sido nomeados depois do dec, 803, de 11 de janeiro de 1895, até o dia da 
Aetaliação official da nova Capital, ce-vi do dec. n. 1.085, do 12 de dezembro 
e 1897. 

Eº claro que os lotes do terrenos, concedidos pela Ioin. 231, sô podem ca- 
ber aos funccionarios que foram privados e excluidos dos favores da lei addi- 
cional n: 3 e o reclamante já sendo funccionario do Estado, quando em 1895 
foi promulgado o dec. n. 803, Segue-se que tendo perdido por acto 6 culpa sua 
o direito à concessão oriunda, da citada lei addicional, muito de sua competen- 
cia procedeu o governo, ex-vi dos arts. 36 e 49 do citado dee. 803, considerando 
O lote, que sorteado para o requerente, mas não reclamado por este dentro do 
Prazo legal, vago o consequentemente extincto o direito do funecionario, que 
sem fundamento em leie na justiça, pede a manutenção de posse e de domi- 
nio sobre o lote, que jâmais por bom e justo titulo, chegou a fazer parte de 
seu patrimonio, no efeito da tradição da cousa reclamada, E 

Si precedentes valegsem para 0 caso e tivessem de obrigar em carencia, de 
dispositivo legal seriam não os allogados como dispensados ao funccionerio 
Tito Novaes, o que não está provado o à contestado na Secretaria, mas aim 
os de que temos seiencia, dados com o major Alexandro Coutinho e dr, Boa- 
ventura Costa, funceionarios publicos, e tambem com d. Lya Gadelha, herdeira 
do finado funcionario capitão Gadelha. 

Esto uitimo, ainda em vida é no prazo legal, requereu o lote que lhe conhe 
or sorteio e tainbem reclamou a construcção da casa a que tinha direito pelo 
YpO que lhe competia ; falecendo, porém, pouco depois, só porque sua. filha 6 

unica herdeira não foz as declarações constantes dos arts. 15 do dec. n. 818, do 
15 de abril de 1895, quanto ao onus de assumir a responsabilidade de sou pao, 
O governo, concluida que foi a edificação da respectiva casa, começada ainda 
em vida do capitão Gadelha, & transferiu, com o competente lote sorteado, ao 
dr. Boaventura Costa, que por sua vez perdeu o lote, que lhe tinha advindo 
por sorteio e jámais reclamou, e nem tambem a herdeira de Gadelha, que tendo 
reconhecido direito ao lote gratuito, preferiu pedir outro em compensação ou 
substituição, tendo o mesmo procedimento q major Alexandre Coutinho. 

Convém ainda notar que 0 cidadão Tito Novaes é funceionario nomeado pos. 
toriormonte ao dec. 803 é porisso com direito pleno 8.2 lotes gratuitos de terreno 
urbano, ex-vi da lei n. 231, 6 gi (o quoignoro) teve a titulo gratuito o lote da 
casa, que depois lhe foi transferida e outro fôra desta, naturalmento não no ca: 
racter de funceionario, mas no de cessionario do funceionario Paraiso, é de ver- 
se que ficou com o lote da casa e mais outro, ambos gratuitos, para completar 
os dois facultados pela lei n. 231. ' N 

Penso, pois, que não pode ser attendida a reclamação do funccionario Fran- 
cisco de Britto, que tendo casa e um lote gratuito SUjoitou-se 209 onus 6 vanta- 
ens decorrentes do dec. 803 (que regulamentou a lei addicional n. 3) arts. 33, 
5, 49 é 50, pois outras vantagens não lh'as concedeu a lei ú. 231, já mencionada. 

E' o meu parecer e salvo outro mais juridico, 

O sub-Procurador Geral, Awrcliano Moreira Magalhães, 
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Competencia do promotor em crimes de estupro 


Requisita o dr. promotor da comarca de Bomfim o meu parecer sobre & 
questão orime, a que se referem os autos de inquerito policial, que com este pa- 
recor devolvo, 

Refore-so 8 consulta a crime contra a honra dê duas mulheres maiores de 
21 annos, cujo delicto não pode ser classificado sinão como estupro, tendo como 
elemento imprescindivel a violencia, visto como a virgindado na mulhor maior 
estuprada serve tio sômente para aggravar a penalidade do delinquente. 

Em crimes da natureza daquelles, de que cogita a consulta, a prova testo- 
munhal não dove exclusivamente ser a que determine o criterio dos auxiliares 
da justiça publica, não só pela dificuldade de obtel-a, como porque og delin- 
quentes, necessaria e fatalmente, a evitarão na pratica de semelhantes delictos. 

E! intuitivo que as pesquizas sobre taes crimes devem ter por mira, prin- 
cipalmente, a prova indiciaria, quo seja harmonica com o auto de corpo de de- 
licto para sómente conceituar como procedentes as allogações das oftendidas, 
quando coincidam com os indicios vehementes, 

Isto posto, tenho como sã e melhor doutrina a que aprendi em mestres e es- 
criptores de reconhecida competencia, nomeadamente o dr, Viveiros de Castro, 
que, em seu importante livro — Os delictos contra a honra da mulher — ensina o 
que aqui quasi textualmente exponho sobre a debatida questão. 

A materia da consulta rege-se pelos seguintes principios jurídicos traduzidos 
no Cod. Penal, vigente no Brazil : 

Sto estupro na definição do codigo é o acto pelo qual o homem abusa com 
violencia de uma mulher, seja ella virgem ou não, ou como ensinam Chauveau— 
Helie, toda a conjuneção illicita, commettida pela força e contra a vontade da 
mulher, é claro que desde quo a esse acto contra a honra não concorra a von- 
tade da offendida, dar-se-ha o estupro, que 60 uso e o goso da mulher, sem o 
seu consentimento, pois da falta deste é que se assignala na technologia juri- 
dica a diferença entre o estupro e o defloramento. 

No defloramento, a mulher dão seu consentimento, seja por impulso pro- 
prio, seja dominada e vencida pela seducção, pela fraude ou pelo engano. Diz 
mesmo v dr. Viveiros que no estupro a mulher é subjugada, violeta non domita, 
na phrase do poeta latino. 

No defloramento é circumstancia característica que a vietima seja mulher 
virgem o que egualmente seja de menor edade, ao passo que o estupro dá-se e 
applica-so às mulheres virgens ou não, casadas, viuvas ou solteiras, de maior 
edado mesmo, é atô sendo prostitutas. 

a estupro, o elemento constitutivo é a violencia, que pôde ser physica ou 
moral, 

Diz o referido mestre qua a violencia physica é a fórma mais simples e a mais 
brutal do estupro, pois o homem age, abusando da superioridade da sua força, 
dominando e vencendo os movimentos de sua victima, impossibilitando-lhe a re- 
aistoncia, afim de saciar os seus desejos carnães o libidinosos. . 

Sendo condição imprescindive! a violencia, é de ver-se que ella deve ger nro- 
vada, pois. não so presume, devendo a sua existencia e os seus vestígios se ma- 
nifestarom de modo a induzir-se que a resistencia da mulher foi real e não pre- 
sumida ou simulada, não se exigindo que & resistencia tenha sido desesperada, 
pois bastará a prova terminante, ou indicios vebementes e concludentes e de 
valor seguro de que à resistencia da victima foi verdadeira e sincera e mais que 
tudo que a sua vontade foi subjugada, alheia e atô contraria ao acto, denun- 
ctando por outro lado o seu corpo os vestigios da força brutal que a venceu, ou 
o effoito do constrangimento invencivel em que ficou para a resistencia contra a 
violencia physica ou moral. 

A auctoridade processante e o promotor, que tiver de denunciar crimes desta 
natureza, devem, além do concurso de outros requisitos e casos exigidos pelo 
Cod. Penal, dirigir com apurado cuidado e maximo criterio a instracção do sum- 
mario de culpa, apurando principalmente, do inquerito ou de prova a este ex- 
tranha, si a resistencia foi verdadeira, e capaz de convencer que a mulher foi 
realmente alheio, e que por gua tensz vontade, oppoz-se ao acto libidinoso ; em- 
fim, que não consentiu ca-vi da resistencia quo ompregou. 

Para constatar a violencia, que é indispensavel para legitimar a competen- 
eia e interferencia do promotor quanto á denunoia, convem que se apure egual- 
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mente que & resistencia da victima, foi constante é ininterrupta, pois cessando 
a resistencia presume-se o consentimento. 

E' de mister que o corpo da mulher offendida e as partes mais proximas o 
naturalmento molestudas, demonstrem por claros vestígios visuues, attestados 
pelos peritos, o signal da força brutal, sua sóde o natureza das lesões que forem 
encontradas, signal de violencia que so tornará mais patente o mais pronun- 
ciado quanto mais demorada tiver sido a Jucta, a resistencia, 

Assim pois a simples allegação, a declaração da mulher offondida de que 
foi violentada, não será sufficiente, para vuctorizar a donuncia do promotor, 
salvo si os peritos, sob o Juramento no respectivo auto declararem o especiticarem 
quass as offensas feitas e à sua procedoncia quanto à violencia, sendo indispen- 
savel, pura firmar a competencia do promotor para denunciar o crime, a ausencia 
absoluta da condescendencia passiva da offendida. 

Creio ter assim satisfeito aos pontos da consulta, sujeitando, no entretanto, o 
presente parecer a melhor e por ventura mais jurídico. 


O sub-Procurador Geral, «ureliano Morcira Magalhães. 


Custas pelo processo e'registro Torrens 


Sou chamado, por despacho do exm, sr. dr. Secretario do Interior, a inter- 
por o meu parecer sobro à consulta do dr. juiz de direito da. comarca de Palma, 
«si as custas que são contadas aos juizes pelos servidos em procossos do regis- 
tro Torrons pertencem aos mesmos Juizes, ou constituem renda do Estado, e, 
como tal, devem sor arrecadadas para os cofres publicos. » 

Dos papeis romettidos ao meu exame, vê-se que a respectiva secção da Se- 
cretaria do Interior estã em profunda divergencia para à solução da questão, 
com o parecer do director interino da mesma, Secretaria, sustentando este que 
os referidos emolumentos constituem renda do Estado, por serem destinados a 
juiz remunerado pelos cofres publicos, e aquella attirmando que pertencem ex- 
clusivamente ao magistrado. 

Estudarei a questão deante da lei, tendo em ponderação os argumentos di- 
vergentes. » 

A questão vem do dec. federal n. 955A,de 5 de novembro de 1890, que, re- 
gulamentando o dec. n. 45! B, de 31 de maio do mesmo anno, quanto ao registro 
e transmissão de immoveis pelo systema Torrens, dispõs em seu 

Art. 136. «O juiz e oflicial do registro 
perceberão as custas fixadas na tabella an- 
nexa, » 

Diz a tabella citada em seu 

N. 16. «O official do registro entregará 
ao juiz 40 «fo das custas, que receber pelos 
trabalhos o processos, em que funecionar é 
tomar parte. » 


O juiz que a lei designou para taes processos é o da vara de direito das co- 
marcas nos Estados da União, nos termos e funcções declaradas nos arts. 8, 12, 
13, 24, 31, 32, 33, 34, 57 é outros do citado dec. 955 A. 

Trata-se, pois, do serviço creado e regulamentado pela União e consequen- 
temente as porcentagens e emolumentos por ella garantidos aos funccionarios, 
encarregados do processado do registro Torrens, são a elles, pessoalmente, des- 
tinados, sem oftensa das prescripções, que as leis do Estado estabelecem, quanto 
a guns e emolumentos, por actos praticados ex-vi dessas leis, o respectivas li- 
mitações. 

No Estado não ha lei, que dê cômpetencia aos juizes de direito das comarcas 
para funccionarem nos processos da lei Torrens; tal compotencia não incluida 
nos 41 $$ do art. 195, daloi n. 18, de 28 de novembro do 1891, advém aos ma- 
gistrados estadoaes exclusivamente de lei federal e portanto não cogitou 0 logig- 
lador mineiro de intervir nos actos e vantagens decorrentes da lei federal, si- 
não para, em obediencia às Constituições de União e do Estado, concorrer para 
a sua eifoctividade e execução ; dabi o corollario de que emolumentos e custas 
derivados de leis da União, jámais poderão constituir renda para os Estados é q 
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estes competir os emolumentos de sous funccionarios, remunerados embora pe- 
los cofres estadones. 


E” corto que a citada lei n. 18, de 28 de novembro de 1891, dispõe em seu 


Art. 174, «Que os emolumentos taxa- 
doz aos funccionarios que recobem remune- 
ração dos seus cofres, serão arrecadados co- 

- mo renda do Estado. » 

E' egunlmente certo que a lei mineira n, J05, de 24 de julho de 1894, que 
ereou o regimento de custas judiciarias no Estado, firmou em sou art. 169 tal 
prescrinção, quanto ao modo da arrecadação dos emolumentos é custas, de renda. 

o Estado. 

Não se concebe porém que dominasse a mente do legislador mineiro avo- 
lumar q renda estadoal e auferir proventos, que não advenham de suas leis, 
pois encontraria impossibilidade de justificar tal contribuição e do escriptural-a 
convonientemento, não sendo proveniente de rubrica do orçamento estadoal 6 
nem de imposto definidamente taxado (art. 72 S 30 da, Const. Federal e S 27 art. 
30 da Const, Mineira). 

Ora, as custas do processo Torrons não foram e nom são compreendidas 
pelo regimento de custos, ex-vi da lei n. 105; reprozontam vantagens outorga- 
das por loi federal, que não podem convertor-se om renda do Estado, sômento 
pelo facto accidental de as ter adquirido um magistrado estadoal, remunorado 
polos cofees do mosmo Estado ; era mister para legitimar-se tal contribuição im- 
posta pelo Estado, que esto tivesse compotencia para tributar o producto do 
um ramo de serviço, que seu fosse, e não da Unido, como o é evidentemente. 

E para demonstração deste asserto, existom casos na vida do Estado de intei- 
ra paridado nas questões de fallencias, arracadações de bons de ausentos, rogis- 
tro de firmas o razões commerciaes e outros, quo sendo, como o registro Torrens, 
regulados oxclusivamento por leis federaos, as eustas que dellas decorrem, por 
actos dos funccionarios ostadoaos e remunerados, não constituem renda esta 
doal e nom são os omolumentos arrecadados para os cofres do Estado. 

Asgim são competentos para funccionarem nas fallencias os promotores da 
justiça estadaal, no caracter de curadores fiscaos, quando nas comarcas não 
existam creados taos cargos, e note-se, com os emolumentos o vantagens de 
perceborem para si e não para os cofres do Estado, as custas que vencerem nos 
termos do dec, 739, de 10 de janeiro de 1890, do doc. 917, de 24 de outubro de 
1890, art. 154, paragrapho unico e tambem do dec. estadoal 683, de 15 de feve- 
reiro de 1894, art, 54, 

Semelhantemente, as custas provenientes da arrecadação de bens de auson- 
tes, regulada polo dec, n. 2.433, de 15 do junho do 1859, vigente ainda, perten- 
cem aos fanceionarios, que à ellas tenham feito jus, e não aos cofres publicos, 
como rende. do Estado, pois esto em seu regimento do custas, decretado pela loi 
n. 105, de 24 de julho de 1894 é altorado pela Jei n, 251, de 10 de julho de 1899, 
da especie não cogitou, tendo, pelo contrario, observado o governo, como praxe, 
mandar abonar os alludidos emolumentos aos funceionarios da justiça, como in- 
dica em seu parecer a secção do Interior, invocando o despacho do dr. Secre- 
tario das Finanças, de 25 de julho de 1897, que so lê na Consolidação Campista 

ag. 206. 
E * rgusimento as custas, resultantes do registro do razões e firmas commer- 
cines de que cuidou à legislação federal pelo dec. 916, de 24 de outubro do 
1890 e lei n. 559, de 31 de dezembro de 1898, pelos actos de competencia dos 
magistrados estadoaes, aos juizes substitutos das comarcas, pertencem. 

Noto-se quo este beneficio dado pela lei federal, foi confirmado pela lei esta- 
doal, sob n. 266, de 25 de agosto de 1899, sendo os respectivos emolumentos re- 
gulados pela tabella annexa ao dec. 658, de 4 de novembro de 1893, concernente 
à Junta Commercial do Estado. E 

A divergencia em quo, por seu parecor, se collocou o director interino da 
Secretaria do Interior, parece-me improcedente porque admittindo-se que a de- 
cisão constante da Consolidação Campista pag. 266 e deda ao colleetor de Alvi- 
nopolis, que é concernente à arrecadação do bons de ausentes, não resolva a 
questão, tambem não podem invalidar a doutrina contraria os argumentos ba- 
sendos nas decisões, que registram os ns. le 5 do 1.º e 6 ds janeiro de 1898, do 
«Minas Gerass », que referindo-se a salarios dos escrivães encarregados do re- 
gitro civil do nascimentos, casamentos e obitos de que ge oceupa a lei geral sob 
n. 9.886, de 7 de março de 1888, foram taos salarios expressamente definidos por 

joi estadoal vigente sob n. 249, de 20 de junho de 1899, 


S registro, 
, que O instituiu, aos fun- 
nstituirão renda do Estado, 
funceionarios remunerados 


aufira renda, oriunda de uma 
» 8 Sua soja, Uma taxa de dos- 
imposto, possa elle recahir 


procede a allegação de 
tebella do dec. federal 


Não colhe tambem o parecer divergente, quando opina que a tabella annoxa 
ao dec. 955 À, está revogada pelo dec, 2,162 (citado no parecer) que é de 9 de 
novembro de 1895 e não do mez de outubro, porque esse dec, só contêm O rogi- 
mento de custas judiciarias da justiça local do districto federal é só é applicavel 
ex-vi da sua epigraphe, aos salarios dos oficias judiciaes e dos procuradores 
publicos ou particulares daquella justiça, precoituando em seu artigo 1.º que ag 
taxas alli estabelecidas não terão applicação, por analogia ou Por qualquer outro 
fundamento, a casos não especificados no mesmo regimento. 

Daqui nasce a conclusão logica da vigencia da tabella do dec. 955 A, emais 
que ao seu art, 138 não tom applicação o citado dec. 2.162, que não cogitou da 
taxa nem da natureza do serviço do mesmo art, 136. 

A” vista dos considerandos que venho de externar, sou de parecer que og 
40 o/o das custas dos trabalhos é Processado, que tiverem os juizes de direito 
das comarcas desto Estado, nos casos do registro Torrens, lheg pertencem, nos 
termos do art. 1366 don. 16 da tabella do dec. federal n. 955 A, do 5 do no- 
Yembro de 1890, porcentagem que não pôde ser computada como renda do Es- 
tado, que só a tem, oriunda dos restrictos casos, definidos é explicados no art. 
189, de sua lei n,: 105, do 24 do julho de 1894 e do art. I74, da lei n. 18, de 28 
de novembro de 189]. 

E" o meu parecer que sujeito á correcção dos mais doutos, devendo declarar 
"que vpe retardado, por accumulo de serviços nesta sub-Procuradoria, 


O sub-Procurador Geral do Estado, Attreliano Moreira Magalhães, 


Casas à funcionarios do Estado 


Do estudo das potições e documentos, que vieram ao mew parecor, vorif ca-ge 
que o capitão Joaquim Francisco Gadelha, na qualidade de funccionario do Fs- 
tado, foi contemplado com direito de lhe sor construida na nova Capital, uma 
casa typo B de preço e valor de 9:000$, nos termos e condições da lei n, 3, 
(addícional & Const. Mineira) de data de 17 de dezembro de 1893 e Regulamen- 
tos ns, 818, de 15 de abril de 1895, 849; de 29 de agosto de 1895 e 937 de 20 de 
maio de 1896. 

O capitão Gadelha requereu a case ; recebeu em sorteio um lote de terreno 
urbano para a respectiva edificação, sendo-lhe adjudicado outro contiguo, ao 
Preço de 419 com o pagamento pelo prazo de 10 apnos. 

Falleceu mezes depois este fanceionario, ao tempo em que a casa que lhe 
tinha de caber estava em adoantada construeção, e não tendo os herdeiros e re- 
Presentantes do morto feito, dentro de 30 dias após o fallecimento, a declaração 
imposta pelo art, 15 dó citado dec. n. 818, assumindo a decorrente responsabili- 

Be. Jomil 
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dade alli accentuada, deu por tal motivo, o governo à casa, quando foi concluida, 
novo destino, transforindo-a 8 outro funccionario, tambem com direito & con- 
strucção de casa do mesmo typo. 

. Desso acto recorreram 08 representantes do morto e se encontra nestes pa- 
peis o requerimento assignado por d. Lya Gadelha, d. Leonor Gadelha Guima- 
rãos é Francisco Sabino Guimarães, quo dizondo-se filhos e o ultimo, genro do 
morto, protestaram pela manutenção de seu direito a construcção de uma casa 
e cessão de lotos, como successores de Gadelha. 

Ouvido sobre & reclamação, o meu antecessor opinou em brilhante é juridi- 
co parecer, que nestes papeis so lô, pelo incontestavel e pleno direito dos re- 
querentes. 

Pendente de decisão o recurso, veiu, em nova potição, d. Lya Gadelha, allo- 
gando que, por equivoco, assignou com outros a anterior petição, quando era 
certo que ella é a unica compotento kordeira do morto, como filha iprima, cuja 
qualidade lho fora reconhecida pelo governo federal quo mandou só à ella, como 
legitima, é unica herdeira, pagar a ponsão e quinhão do soldo do finado tenento 
reformado do exercito, Joaquim Gadelha,e que por esse modo habilitada a. transigir 
quanto aos direitos de que era suocessora, vinha propor ão governo do Estado o 
accordo de em vez de contruir-lhe a casa de typo B, de valor 9:0003, dar-lhe o go- 
verno, como idemnização o extineção de futura reclamação de sua parto, dous 
lotes de terrenos urbanos nesta capital e a quantia de 3:0003. E 

Deste relatorio resaltam as seguintes questões, que assim enumerare- 
mos : 
1.2 E” procedente a reclamação de que aos suecessores do morto compete 
o direito do construir o governo a casa, sem embargo da falta da declaração 
eia Pelo art. 15 do dec. 818, nos 30 dias subsequentes ao falecimento de 

tadelha 

2.2 A allogação de d. Lya Gadelha do sor a unica filha legitima do casal 
do morto, apoiada no documento que juntou e de sô a ella estar sendo paga 
mensalmente, em pensão, o quinhão do soldo de seu finado pae, constitue titu- 
lo habil para requerer a casa, como herdeira, ou para tor competencia para O 
accordo que propõe em seu nome, com exclusão de outros intóressados, que por 
ventura existam ? 

3.4 Tem o governo compotencia pela respectiva lei, para, om vez de man- 
dar construir a casa, dar à herdeira & quantia de 3:0005 e os dous lotes, como 
indemnização, libertando se assim da obrigação legal? 

4. Os dous lotes pedidos, si forem concedidos, ficarão isentos da condição 
da edificação ? a 

Quanto a 1.º questão, sou de parecer que não pode ser contestado o direito 
que tem, quem provar ser herdeira e representante de Gadelha, à construcção pelo | 
governo de uma casa na nova Capital, typo B, sob as condições da lei que tal 
favor dispensou aos funccionarios, sujeitando-os à pagamento futuro é iéso sem 
embargo da falta de declaração. do herdeiro, nos termos do dee. 818, quo na es- 
pecie do que cogitam ostes papeis, não invalida o direito como brilhantemente 
demonstrou o meu antecessor; em seu parecer que data venia, meu faço. 

A respeito da 2.º questão é corrente om direito que a qualidade de herdeiro 
de pessoa fallecida deve sor provada com O correspondente titulo de 
herdeiro, decorrente do auto de deseripção de herdeiros, em juizo feita em acto 
de inventario. ' 

O documento ofierecido não é precisamente o titulo legal ; vale sim como 
elemento de prova por convencer que ao governo federal foram em tempo ex- 
hibidos documentos valiosos pelos quaes foi a requerente reconhecida como unica 
f£lha legitima é herdeira do capitão Gadelha, abrindo-se om nome e favor della, 
na repartição competente, assentamento para seu abono e percepção da pensão, 
no quinhão do soldo que ao finado pertenceu. E E 

Si taas documentos, por estarem .archivados na Secretaria do Ministerio da 
Guerra, não podem ser agora apresentados ao governo do Estado pela reclaman- 
to, convém que ella, em carencia do inventario, si a elle não so procedeu por 
morto de seu pae, é de onde possa extrahir por certidio 0 seu titulo de unica 
herdeira, prove tal qualidade, por qualquer outro meio aubeidiario de prova, 
que na especio outro não poderá sor, sendo por justificação julgada por sentença, 
com assistencia e intimação do promotor de justiça ou do sub-Procurador Geral, 
constando egualmente desse acto judicial à concurrente prova do actual estado 
civil da requerente. Parece-se que em frente desse documento poderão 0 go- 
yerno o a reclamante crearem direitos e obrigaçõesmutuas e sem prejuizo al 
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gum duturo, observada que seja a ennoessão, nos termos da resposta seguinte à 3,2 
questão. 

3.2 questão — A requerente pede, a meu Parecer, em sua proposta de ae- 
cordo, o que a lei não lhe faculta, faltando tambem competencia ao governo 
para transigir com os effaitos requeridos, do ceder gratuitamente os 2 lotes de 
terrenos e pagar 3:0003, conio indemnização, para libertar se da obrigação da con- 
atrução da casa, sujeita ao reversivo pagamento e amortização por mez e prazo 
mais ou menos longo. 7 

O que pede a herdeira desvirtuaria radicalmente a natureza da operação, 
oriunda da lei addicionaln. 3, para effectuar-so em seu favor uma verdadeira 
doação, que a lei não prescreveu é antos creou onus para 08 funcconarios, 

Comprehende-se que si a requerente tivesse sofírido um esbulho, 0 caso 
seria para a indemnização que lhe com potisso, mas isso não se dou, pois a her- 
deira tem sofrido apenas a suspensão da effectividade do sou direito, o que ge 
integrará desapparecendo a razão da reclamação, desde que 0 governo dê provi- 
mento ao seu recurso pendente, ordenando a construcção da caga. 

A opinião que se possa fizer de quo a recorrento foi victima de um esbulho 
por parte do governo é insccoitavel, porque juridicamente o esbulho caracteriza- 
86 pela violencia e perturbação da posse, que advenha de bom é Justo titulo, e é de 
notar que no caso em questão a herdeira não reclama à propria é a mesma 
casa, que a outro funccionario foi transferida, e sim a construcção de outra, 
egual à esgo typo, quando não consiga o aceordo que propoz ; e, alôm do mais, é 
patente que nem ella ou seu pas, chegaram a possuir titulo algum da casa nem 
Mesmo o provisorio de que falla o dec, 818 em seu art. 12 paragrapho unico, 6 
portanto onde afirmar o esbulho, do qual possa, apoiado no direito e na lei, pre- 
tender a indemnização ? 

O que venho de ponderar não obsta, porém, a medida de equidade de que 
queira lançar mão o guverno, fundando-se em precedentes de casos semelhan- 
tes, quaes.sojam o de auctorizar a construcção de casa trpo B ou mesmo A gi 
a paris preferir, entrando o governo com a respectiva importancia ou com a 
solicitada quota de 3:0005 e cessão dos dous lotes, sendo um a título oneroso, 
tornando-se o debito amortizavel por prestações monsaes ad instar da conces- 
são pelo governo feita ao cidadão Leopoldo Gomes, que, sendo cessionario 
do direito do funecionario Josó Feliciano Pinto Coelho, recebeu a quota corres- 

ondente para construir a casa por si, fleando esse adeantamento garantido por 
Espothocs ao governo do predio, sito à rua da Bahia e hoje Pertencente ao 
Banco de Credito Real. , q 

Quanto a 4.º questão — Todos os lotes de terrenos cedidos pelo governo, 
quer a titulo gratuito, ou por compra e venda, incorram em caducidade desde 
que não recebam edificações, dentro dos prazos em lei fixados, 

Consequentemente os 2 lotes pedidos pela requerente, sujeitam-so a edifica- 
ção no prazo de 2 annos si forem concedidos exi do art. 3.º da lei addicio- 
nal n.3, ou por 3 annos, si og regular a lei n. 281, de 28 de agosto de 1898, 
art. 1.º, n. 2. 

E" este o meu parecer sobre as questões formuladas, salvo outro mais juridis 
co ou decisão que em contrario profira 0 exmo. sr.'dr, Secretario da Agricultura 
6 ObrasPublicas. 


O sub-Procurador Geral, Aureliano Magalhães. 


Dividas em inventararios 


Dentre 08 papeis remettidos ao meu exame é parecer, encontro uma petição 
do dr, Urbano de Queiroz, medico residente na cidade do Pomba, representando 
30 exmo. dr. Secretsrio das Finanças, que tendo Tequerido pagamento da seus 
bonorarios no inventerio do finado Joaquim Joté dos Reis e tendo a divida sido 
reconhecida verdadeira por todos os herdeiros e interessados, a excepção do 
collector das rendss estadoses, mendou o juiz do inventário, a seu requerimen- 
to, que se pagesre O imposto relativo à impertencia da divida, ficando aésim sa- 
tisfoitos os interesses da Fazenda Publica, 79280 exclusiva dá audiencia é inter. 
ferencia do collector nos inventarios ; mas tendo o colector recusado receber q 
imposto, correspondente a 2 /. sobre a importancia da divida, tratando-se de 
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herança deferida a herdeiros directos do inventariado, vinha, porisso, recorrer 
para o dr. Secretario das Finanças, afim de que fosse recebido o imposto nesta 
Secretaria para cumprimento do despacho do juiz, ou fosso expedida ordem 
áquelle collector para recolher a quota do imposto. 

Sendo ouvido o collector, informou que realmente se oppoz ão recolhimento 
de quantia, chamada imposto de.2 por cem, sobre à importancia de 3:4603000 da 
divida requerida polo medico, porque requerendo esto pagamento pelo invontario, 
formulou é apresentou uma conta vaga, apenas com 08 seguintes dizeres : 

« O finado Joaquim José dos Reis, ficou 

a dever-lhe honorarios médicos, por si o sua 
familia até a data do seu fallecimento.....« 
3:4603000, cuja conta, de seu dever como re- 
presentante da fazenda, impugnou, embora 
a tivessem confessado os herdeiros o a não 
julgou verdadeira o nom provada pelos fun- 
s damentos que externou nos autos, não con- 
cordando com o pagamento pedido não só 
por ser de quantia excedente a 200$000,8 como 
tal dependento de exhibição de documento 
legal, anteriormente firmado pelo devedor, 
não bastando para a sua exactidão o logali- 
dade à confissão dos herdeiros como tambem 
por não ter o requerente: discriminado na 
conta, quantias, datas e natureza dos sous 
serviços medicos, para, assim instruída, ser 
examinada e notada & somma exaggerada, 
que fazendo diminuir o prefixado monto par- 
tivol, traria consequente projuíxo 20 quuntem 
do sello de herança que lhe competia arre- 
cadar é fiscalizar. Que, á vista da sua im- 
pugnação, o requerente ponderando ao juiz 
do inventario que estando a sua divida 
confessada pelos herdeiros, vinha para ga- 


Xá rantia dos impostos, que portenceasom à Fa- 


zenda Publica, requerer que fosse appensa- 
da aos autos do inventario, tomando-se por 
termo a confissão dus herdeiros e assim de- 
feriu o juíz mandando expedir guia para O 
pagamento na collectoria. do alludido im- 
posto, cuja guia lhe foi entregue com 0 se- 
guinte thoor : 

«O dr, Urbano do Queiroz vas pagar na 
collectoria o imposto sobre 3:4608000, a que 
se refere om sua petição». 


Que como collector não cumpriu a guia, em vista da irregularidado de 
apparecer na collectoria um cidadão, evidentemente extranho ao inventario o à 
herança, querendo pagar pequena quota do sello desta, sondo da exclusiva compe- 
tencia da inventariante ou dos herdeiros solicitar a extracção do respectivo ta- 
Ho, não de 698200 de 2 *|. sobre 08 3:4608000 da divida requerida, mas sim de 
4:3873608, de 2 por cem sobre o monto liquido e partivel do inventario, que at- 
tingiu pela avaliação e descripção dos bens a 219:3803321, e que assim procedo- 
ra por desconhecer qual a lei que auctorizasse O pagamento parcollado, pare- 
cendo que o cumprimento de sou dever não pesou no animo do juiz do inven- 
tario porque por despacho mandou efiectuar o deposito da dita quantia de 
693200 em mão de um particular, como si o deposito fosse meio regular de paga: 
mento de impostos à Fazenda Publica o pudesse tal recurso dar ingresso no in- 
ventario à divida impugnada. 

Eis em resumo, qual é a oceurrencia sobre que é provocado o meu pare- 
cer, que 60 seguinte : 

Tenho como corrento, e de accordo com a loi, quo à taxa de imposto de he- 
ranças só pode 6 deve recahir sobre o monte liquido e partivel que se apurar 
nos inventarios, depois de deduzidas as dividas e quaesquer outros encargos da 
herança, quando acceitos e reconhecidos pelos herdeiros o interessados, contan- 
do-se no numero destes os c ilectores, que, no interesso e como representantes 
iegitimos da Fazenda Publica, têm o dever do impugnar as dividas passivas, 
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Guando não procedentes e provadas, pois, só assim se mostrarão verdadeiros fis- 
caos do activo e do passsivo Zos inventarios. 

Sôments convencendo-se ou tendo certeza da veracidade das dividas. passi- 
vas deverão concordar com o pagamento dellas, agindo inversamente, quando 
não provadas, para o effeito de so cohibir o constante abuso, senão conluio, de 
ser onerado o monto por pagamento de dividas imaginarias que, redundando em 
decrescimento do monte partival, farão necessaria e fatalmente diminuir o quan- 
tum do imposto sobre a herança, 

Esto dever dos representantes do Fisco está claramente preceituado no art. 
15 do Reg. n.74, de 1875, quanto à sua indispensavel audiencia tanto so- 
bre as dividas, activas como sobre as passivas, estendendo-se a sua fiscalização à 
certeza sobre taes dividas. hi 

E' corrente e por todos sabido que o imposto sobre heranças e legados re- 
ecahe “exclusivamente sobre herdeiros e legatarios e jámeais sobre credores do 
espolio, e assim, si o que pretende o requerente ô 0 pagamento da divida onero- 
sa Bo monto, é claro que ao Estado nada pode competir a titulo de imposto do 
rerança. 

Tem para a questão todo o cabimento o allegado pelo colleotor de que para 
acceitação e pagamento pelo inventario das dividas passivas, não basta O reco- 
nhecimento dollas só pelos herdeiros, pois,6 mister que as dividas sejão plenamente 
provadas, como entina Ribas, (Consol. do Proc. Civil, art. 843), é dabi a logica con- 


clusão fundada em disposição Jegal que sios herdeiros, ou algum interessado, im», 


pugnarem dividas requeridas contra o espolio, e si não forem logo e plenamento 
provadas, deve o juiz remetter o credor para as vias ordinarias (Cons, das Lois 
Mineiras pag. 111). 

Pretender-so que o, collector, reprosontante immediato de Fazenda Publica, 
não seja nos inventariós um interessado, sorá desconhecer o dispositivo da lei n. 
142, de 23 de junho de 1895, art. 7.º, que impjs a necessidade de sua audien- 
cia, precisamente para fiscalizar & cobrança e taxa dos impostos devidos à Fa- 
zenda do Estado o de ser ouvido nas causas e mais actos em que o Estudo for 
interessado, funcções estas que lhe advieram da revogação de identica attribui- 
ção, que tinham og promotores ex-ri do n. VIH do art. 210 da lei n. 18, de 28 
de novembro de 1891. 

E' o mesmo Ribas, citado, que de aecordo com outros mestres do direito, de- 
clara que só se pagam pelos inventarios dividas de cuja exactidão e logalidade 
seja oxcluida toda a duvida, e ninguem poderá contestar que, dada a impugna- 
ção do collector sobre qualquer divida, esta torna-se litigiosa, devendo nosse 
caso o juiz indoferir o pagamento, mandando o credor propor a sua acção em 
outro juizo (Pereira de Carvalho — Lin, Orph, nota 136; Aviso de 13 de agosto 
de 1834), 

E depois : tanto o colector é um ligitimo interessado nos invertarios que a 
lei n. 142, citada, lhe outorga a garantia do poder regorrer (arts. 6 é 7) para o 
Tribunal da Relação e outros juizes, quando por estes lho seja denegada. vista é 
audiencia nos autos do inventario, Taes são as instrucções que para o cago iden- 
tico foram dadas ao promotor de Patos, como se vô da Consolidação das leis fis 
caes, pelo dr, Campista, pags. 505, e Forum v, 4.º, 228. 

E nem ge diga quo 0 art. 8.º, da lei n. 142, revogou o dispositivo do art, 32 
do Reg. n. 74, de 28 do dezembro de 1875, quanto a manifesta competencia que 
têm os coltectores nos inventarios administrativos ou judiciaes de fiscalizarem 
tudo que for concernente sos interesses da Fazenda Estadoal, porque o art. 17 
do Reg.n. 74, o art. 8.' da lei n, 3.232, de 1884, o art. 7.º da lei n. 1426 cap, 7.º 
do dec, 942, dão como necossaria o improscindivel a audiencia do collector, como 
agente fiscal, para dizer pelo Estado O que a este interessar, tanto em inventa- 
rios como em todas as acções judiciaes (Minas Geraes ns, 174, de 1896 e 199, de 25 
de julho do mesmo anno). . 

E este assorto nem por isso so contrapõe à opinião, que ha mezes ex- 
tornámos, pois tanto quanto pode ger, a contrario, a luminosa sentença do 
digno dr. juiz de direito de Palmyra, publicada e commentada no Forum 
V. 2.º pag. 63, nos seus considerandos e decisão, se refera especialmente 4 
interforencia dos coliectoros nos termos e actos de nomeação e approvação de 
louvados nos inventarios em que hajam herdeiros necessarios: mas tratan- 
do-se de outros actos do inventario, como reconhecimento de dividas passivas, 
que tendem a diminuir o monte partivel, é claro que é essencial à sua inter- 
venção e fiscalização para fixação do quantum do imposto, materia fiscal. 
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Destes considerandos resulta que & impugnação do collector a uma divida 
onerosa ao monte, desde que não foi, de plano, provada, tal acto decorre da 
attribuição e dever do agente fiscal e consequentemente na questão vertente, 
o fanecionario bem correcto e legalmente procedeu, não devendo o juiz ter 
deferido que a divida formalmente impugnada fosse noeita, como recenhe- 
cida e provada, no inventário de encontro à regra salutar que do monte e 
pelo juizo do inventario não se pagam sinão as despesas e dividas passivas 
feitos é contrahidas dnrante a enfermidade do inventariado, o que não se 
observou na conta de honorarios em questão, ex vi da vaga referencia e atra- 
o Anta de 1898, quando o inventariado veiu a fallecer tres annos depois, 
em E 

Esta regra é rocômpendada na Consolidação Campista, pag. 664, em resposta 
à consulta do collector de Guanhães. + 

Accresco que à jurisprudencia fiscal e judiciaria do Estado tem absen- 
tado que sobre as dividas passivas, quando exigidas em inventarios, dovem 
ser ouvidos os collectores depois do fallarem os herdeiros (art. 32 do Reg. 74) 
gendo essencial que estes representantes da Fazenda Estadoal, concordem ou 
não com o pagamento pedido, conforme os motivos que possam ter para 
impugnal-as ou não; sendo prohibido pagamento de dividas nos inventarios, 
sojam quaos foram, quando os collectores as não reconheçam, pois desde que 
são impugnadas, são retiradas do juizo do inventario, restando á parte pro- 
movor a cobrança por acção, em juizo competents. (Despacho do Secretario 
das Finanças em 22 de agosto de 1896 — Forum V. 4 pag. 352 verb. dividas 


«passivas — Appell. civel n. 810, decidida por Acc. do Tribunal da Relação do 


Estado — Forum V. 2 pag. 510.) 

Renlmento que não so pode hesitar : si a divida é verdadeira e confessada 
por todos os interessados, que outros não podem ser, sinão conjuge, herdeiros, 
curador o collector, admitto-se 0 pagamento pelo inventario o que quer dizer 
que o monte ficou diminuido da respectiva importancia e o liquido que ficar, 
sobre elle será calculada a taxa do imposto sobre a herança, conforme o grau 
de parentesco dos herdeiros com o de cujus ; ( Forum V. 2, pag. citada, verb. 
imposto de herança) sio juiz aceitou a divida como legal é provada, despresando 
a impugnação do collector, como chegou a admittir que sobre & sua impor- 
tancia deduzida do monte e, portanto, isenta do imposto porque não fez cros- 
cor e sim diminnir a herança, seja cobrado este especial Imposto, que compe- 
tiria aos hordeiros pagar o jamais s0s credores? 

Basta esta razão de direito para a justificação do acto do colleotor que só 
tom competencia para receber impostos sobre o liquido que nos inventarios é 
distribuido e partilhado om quinhões hereditarios o legados (Consolidação Campis- 
ta, 'pag. 570, resposta ao coltoctor de Montes Claros e pag. 522 ao de Jaguary). 

Duvidosa ou mesmo inexacta a divida, não pode ser apponsada ao inventa- 
rio por depender a prova de sua legalidade, ser feita em acção competente em 
outro juizo que não o do inventario, que é de caracter administrativo pela dou- 
trina acceita o corrente de que não são os invantarios acções civeis, ainda que 
nelles intervonbam herdeiros orphãos ou não ( Minas Geraes, n. 247 de 16 de 
setembro de 1897, Consolidação Campista, pag. 505 resposta ao collector de Gua- 
nhães em 17 de julho do mesmo anno). 

A intervenção legal dos collectores nos inventarios não à attinente aos ter- 
mos propriamente processuass do feito, ou sobre qualquer ponto juridico que 
nelles so discuta por irregularidades que o viciem, mas sim relativamente a 
tudo que de perto affocta a discripção e exacta avaliação dos bens, reconheci- 
mento de dividas passivas e sua prova, que constituindo a base para fixação 
do quantum do imposto, mostra que a diminuição do monta partivel acarretará 
o decrescimento do devido imposto, o que tudo o collector deverá fiscalizar. 

Esta afirmação encontra sua confirmação nas instrueções que foram expe- 
didas em 10 de janeiro de 1899 ao collector de Manhuassú, em 12 de dezembro 
do mesmo anno ao do Pomba, como se vê da Consolidação Campista, pags. 570 
esile à pag. 594 ao collector do Salinas, aos quaes so declarou que como 
representantes da Fazenda Publica têm os colleetores audiengia em todos os 
actos ou inventarios judiciaes, como sejam — arrecadações, descripções 6 avalia- 
ções, e nas partilhas para bem flscalisarem a arrecadação do imposto de he- 
ranças e legados é bem assim sobre despesas attendiveis, certeza das divídas 
activas o passivas, requerendo tudo o que for a bem do fisco. 

Assentado o principio de que não compete ao credor do monte pagar por 
gua divida imposto do herança, é claro que nada ha a deferir sobre a petição 
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do dr. Urbano de Queiroz, pois na mais lata senão gratuita hypothese de quê 
o imposto fosse devido, tinha este, pela lei, estação fiscal corta é designada 
onde fosse pago, qual a do juizo do inventario e da situação dos bens, pela 
regra de que sendo a lei do imposto um estatuto real depende o seu paga- 
mento de sor effectuado na collectoria da situação material dos bens, Inversa, 
pratica soria bem nociva, acarretando pela faculdade da opção & impossibili- 
dade da exacta cobrança, ou pelo menos, da fiscalização . 

E o que se devo inferir do que em 11 de agosto de 1897 foi declarado ao 
dr. juiz de direito da comarca de Bom Successo e que está registrado na Con- 
solidação Campista, pag. 566. 

Quanto ao despacho do juiz mandando depositar a indevida quota do im- 
posto em mãos particulares, só me occorre ponderar que o magistrado tanto re- 
conheceu não ser o deposito meio regular para pagamento de impostos, que re- 
vogou 0 seu despacho reconhecendo a sua insubsistencia e nenhum efeito, 

Do exposto, sou de parecer que para regular andamento necessaria con- 
elusão do inventario, deve o collector por sua impugnação à divida requerer ao 
juiz do inventario que mande descer os autos ao cartorio afim de se proceder 
a novo calculo quanto à taxa do imposto, sendo ao monte partival acorescida. 
a importancia da divida não reconhecida, interpondo, em caso de indeferimento, 
a recurso, de que já fallei atraz. 

E' o que ponso a respeito da questão affecta ao meu parecer e qué si me- 
recar a approvação do dr. Secretario das Finanças, convem, para instracções ao 
collectores do Estado, ser publicado no jornat official. j 


O sub-Procurador Geral do Estado, Aureliano Moreira Magalhães,” 


Indemnização por obras publicas 


Dos papeis, que devolvo, é que vieram, por ordem do exm. sr. dr. Secre- 
tario de Estado, 20 meu exame é parecer, vô-so que conformando-se com as 
Condições geraes, para as obras, por empreitada, o Especificações « tabellas de preços, 
que foram mandadas observar, conio partos integrantos de todos os contractos, 
para execução, dos concernentes à nova Capital do Estado. e expedidas, na 
faculdade dos 88 8 e 10 do art. 11 do regulamento estadoal 680, de 14 de fevo- 
reiro do 1894. o engenheiro chefe da Commissão Constructora mandou em 26 
de abril do 1895 lavrar odital, chamando om concurrencia publica, propostas 
de empreitada, para construcção do palacio do Congresso Legislativo. 

Nesso edital se accontuou que todas as obras devoriam ser executadas, do 
conformidade com os projectos approvados e prescripções das Condições geraes e 
Especificações e tabellas de preços, decretadas em 25 de outubro de 1894, pelo então 
chefe da commissão, dr. Arrão Reis. 

Dispoz mais o edital que a concurrencia versaria 1.º sobre a porcentagem 
geral de abatimentos sobre os preços da tabella ; 2.º sobre & reducção do prazo 
maximo de 24 mezes, para 8 conclusão das obras ; 3.º gobrá a idoneidade pessoal 
é garantias offerecidas pelos concurrentes, sendo que as propostas deveriam ger 
instruidas com o talão de caução de 10:0003090, que seriam rostituidos aos pro- 
ponentes, cujas propostas não fossem accoitas. 

Em 20 de maio de 1895, Affonso Marini, por si e como procurador de Carlos 
Antonini, então ausente desta cidade, realizada a caução, apresentou proposta 
para construir, por empreitada, o palacio do Congresso, de orçamento de 
1.157:91 15450, cingindo-se ao edital com o abatimento de 1 º nos preços da 
tabella o prazo de 24 mezes para entrega.da obra. 

Aberta esta proposta, unica oferecida e classificada nos termos do art, 7 do 
citado reg. 680, à aoceitou por despacho escripto o engenheiro chefe da Uom- 
missão, ouvido o dr. Auxiliar juridico e exigida a procuração de Antonini, que, 
mais tarde, foi exhibida. k 

Redigida a minuta para ser lavrado o contracto, e della tendo conhecimen- 
Ao os concurrentes, vieram com sua reclamação escripta dizendo que não po- 
diam aceeitar & ininuta para por ella ser lavrado o contrato, porque as clau- 
aulas, alli escriptas, em sua mór parte, estavam fóra da base da concurrencia é 
dos termos do edital de 26 de abril, e que só modificadas de accordo com este 
e ap Condições geraes, assignariam o contracto. Ê 
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4 Chamados por despacho do engenheiro chete para declinarem quaes as clau- 
sulas & que se oppunham, allegaram como principaes, a seu ver inadmissiveis: 
j 2.ºa que duixava & juizo do chefe da Commissão determinar serviços & noute, 
y organizando o pagando elles as turmas de operarios, pois ontendiam que em vista 
do prazo para à coustrucção, não precisariam recorrer a osse expediente, sem 
duvida oneroso, desdo que se taxava que as despesas de mão d'obra e salarios 
(de noute, duplo) correriam por conta dos proponentes e que portanto só an- 
nuíriam 4 essa clausulê, abonando-se-lhe 50 *[. sobre o contracto; 2.º que egual- 
mento não acceitavam a clausula fixando em 30 o numero de pedreiros, para 


E serem encetadas as obras, e muito menos ficando ao arbitrio do engenheiro, 
ie poder, em qualquer epocha da construcção, ordenar o augmento do pessoal, 
E para dar maior impulso às obras. 


E' longo e minucioso o memorial, que em opposição à minuta offereceram 
os concurrentes, concluindo não poderem chegar a accordo com o engenheiro 
chefo, e allegaram que este declarou que lhes mandaria restituir a caução, dan- 
do-lhes a obra, não mais por empreitada e sim por administração, o que re- 
cusaram para não perderem a futura indemnização, a que se julgavam com 
direito polo ompato e despesas de serviços o acquisição de materiaes, que fize- 
ram, logo que à sua proposta foi acoeita, embora não tivessem ainda. assignado 
o contracto. bo 

Ouvido pelo'governo o engenheiro chefe, informou que em vista da morosi- 
dade e impontualidade dos concurrentes, quanto a outras construcções de edifl- 
cios de que se tinham encarregado, inscreveu na minuta parê o contracto al- 
gumas clausulas, nomeadamento a do augmento e fixação do numero de opera” 
rios, sem comtudo desviar-se da faculdade que lhe advinha dos arts. 13,29 é 

30 das Condições geraes e porque a ellas não annuiram os empreiteiros, declerou, 
- por despacho, sem efeito a acceitação anterior da proposta, condemnando-os & 
perder a caução, como o precalço de uma especulação mal succedida, por con- 
vos vencer-se do que 0s proponentes, apenas procuravam pretexto para uma inde- 
mnização injusta e futura, tanto que, contra a verdade, allegavam terem feito 
despesas consideraveis, quando tudo, as apregoadas installações de olarias, pe- 
dreiras, carros, trilhos, vagonetes, etc., já haviam montado para execução das 
obras do Palacio Presidencial o Egreja, serviços-que tinham tomado, nos quaes, 
com reprovada indolencia e embaraços pecuniarios agiam, pois quanto á Egreja 
recorreram à rescisão, que pediram do respectivo contracto. 
E esto O fleol historico da cecurrencia, da qual nascem duas importantes 
questões : 


PRIMEIRA 


A não acceitação da proposta, segundo o exposto, importava ou devia im- 
portar na perda da caução por parte dos concurrentes, ou esta lhes é legalmen- 


te devida! 
SEGUNDA 


.O acto do engenheiro chefe, negando-se a annuir aos pontos da reclamação 
dos proponentes, dará logar e direito à indemnização por serviços (si foram en- 
cotados) e prejuizos e damnos ? 

Quanto a 1.2 questão é claro que & concurrencia é acto preparatorio para 
reslização de um contracto de empreitada. de obra publica e do qual decorrem 
direitos e obrigações mutuas, constituindo acto jurídico, que por consentimento 
provio 6 reciproco das partes contractantos, se obrigam a fazer ou não fazer al- 
guma cousa (Coelho da Rocha v. 2.º $ 733; Cod, Civ. francez art, 1.101). 

Para o caso vertente, infere-se do 8 3.º do art. 7.º do dec. 680, de 14 de 
fevereiro de 1894, que todo o ajuste da obra, entre o engenheiro chefe da com- 
missão é 08 proponentes, embora a acoeitação da proposta, sujeita a exame e clas- 
sificação, dependeria, para crear direitos e obrigações, de ser lavrado contracto, 

E'o pensamento do dec. 680 ; foi essa a intenção do chofo da Commissão 
escrevendo o redigindo a minuta, para ser reduzida a contracto em fórma legal, 
que, como acto juridico, tem solemnidades denominadas fórmas,que são umas in- 
ternas, quando concernentes ao seu objecto ou conteúdo é externas outras, por 
se reforirem ás condições para a sua validade, como escripturas ete. (Coelho da 
Rocha v. 1.º 8 95). 

Não tendo sido lavrado o competente contracto por discordancia quanto a 
algumas clausulas,.foi a proposta, antes acceita, declarada depois sem efeito, o 
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que equivale ao disposto no edital, em seu final «do que seriam eliminadas 
da concurrencia as propostas, que deixassem de conformar-ge inteiramente ás 
Sxigoncias do mesmo edital é ás clausulas das Condições geraes e especificações de tam 
el fe preços, » 

Parece pois que, mesmo fundando -se nas Condições geracs, não poderia 0 enge- 
nheiro chefo reter à caução, não so seguindo o contracto, e muito menos con- 
demnar os proponentes a perdel-a em benefício do Estado, conforme o geu des 
pacho. ) 

Que o direito não anctorizava esse acto, ensinam civilistas de nota, que, 
mais à mão, tomos, isto é, que para o caso 08 proponentes seriam obrigados a 
manterom a sua proposta, emquanto não houvesge modificação do que tinham 
anteriormente acceito, por força do edital, o só poderiam recusar-se 4 Sssigna 
tura do contracto, si da parto contraria, outras estipulações fossem exigidas, 
Porque neste caso, tal innovação, destoando das claras e explicitas clausulas do 
Proa nd em nova proposta de outra parte (Garcez — Actos jurid, — 
pag. 61). 

O reg. 680, estabeleceu que as obras por empraitadas seriam dadas por 
meio de concurrencias publicas, annunciadas por edital, que estipulasse clara o 
explicitamente as condições em que deveriam ser executadas o xados 08 pontos 
sujeitos à concurrencia (art. 7.º do rog. 680) sendo que, encerrada esta, examina- 
das e classificadas as propostas, o seu julgamento e acceitação competeria ao 
engenheiro chefe, que decidiria, por despacho escripto, o terminado o prazo para 
9 recurso, mandaria lavrar o contracto (85 1.º e 2.º docitado art. 7.º) 

Egualmento, as Condições geraes não auctorizavam o acto do engenheiro chefe, 
Porque os proprios artigos por elle citados, contra si provavam. 

Vejamos : — Diz o art. 4.º que em caso de « inexecução do contracto por par- 
te do empraiteiro, por acto ou omissão f que der logar, perderá à caução, em 
favor do Estado». i 

Ora, é claro que se presuppõe contracto feito e assigrado e nem o texto go Pe 
foro a proposta, mesmo acceita, é ninguem poderá contestar que o empreiteiro, 
Bóiepois que à lavrado e assignado pelas partes o contracto, flea obrigado a 
execução das obras, que contractou (Doutrina do Ace. da Relação de Minas, de 
17 de jciho, de 1895 no Forum v. 2.º, pag. 606). 3 E 

Desde crtão, é que responde por sua não inexecução e não desde a acceita- 
ção da propo ta, acto preparatorio para a celebração do contracto, e é o mos- 
mo edital de 26 de abril, que isto- confirma, quando declarou quo a « caução 
Tevorteria zo proponente, desde que a gua proposta não vingasso. » 

Consequentemento, desde que houve expresso o formal desaccordo o não 
acoeitação de clausulas, que não foram claras o explicitamente declaradas no 
edital; desde que a minuta para o contracto não foi acceita, 0 que determinou 
declarar o engenheiro chefa sem efíeito a proposta, certamente em obediencia á 
clausuta do edital de serem eliminadas da concurrencia aquellas propostas, que 
não estivessem intoiramento de accordo com as Condições geraes, especificações e 
tabela «e preçços, deveria mandar restituir a caução 6 jâmais condemnar os pro- 
ponentes a perdel-a, ferindo de frente a garantia que deu aos concurrentes, o 
mesmo edital, quando, toxtuaes palavras, proscreveu :-« as cauções serão ros- 
tituidas aos concurrentes, cujas propostas não forem acceitas ». 

Tal pena destoou do preceito do art. 13 das Condições geraes, porque não po- 
dia dar-se inexecução de um contracto, quando este ainda não tinha sido la- 
vrado, 6 nem as obras estavam iniciadas nos temos do art. 21, por documento 
esoripto de responsabilidado do empreiteiro para que fosse opportuna a fixação 
ou augmento do numero de oporarios, na fórma do art. 30, quando « as obras 
não tonham sido encbtadas no prazo determinado pelo engenheiro residento, ou - 
não tenham ellas proseguido, com o necessario impulso, de modo a floarem 
concluidas, dentro do praso estipulado no contracto, » 

Ora, si não havia contracto ainda ; gi'as obras não tinham sido encetadas, 
como, alôm do mais, confessa o engenheiro chefe no final de sua informação ; sí 
não tinha sido observado o art. 21; si finalmente nem o prazo de dez dias do 
art. 27 tinha sido assiguado, qual o criterio, para augmento de pessoal, com o 
fim de serem as obras concluídas dentro do prazo do contracto ? 

E mais, sio art. 27 prescreveu multas o até a rescisão, como podia o en- 
genheiro aujoitar os proponentes à pena da perda da canção, efeito da regci- 
nro pd usndo as multas o suas reincidencias chegassem á importancia de 
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Que as clausulas incluidas na, minuta destozvam do edital e das condições 
goraes e que dahí nasceu o desaceordo e o julgamento de flear sem effeito a 
proposta, está isso patente, o nem se pode argumentar que tass clausulas eram 
complementares e accidentaes, das que já estavam combinadas, porque, nem 
assim obrigariam os proponentes à sus acesitação, pelo principio juridico de 
que os accidentes de um anntracto não se subentendem, si as partos não os esti- 
pularam expressamente (Pothier, Oblig.) e ainda — porque, por muito geraes 
que sejam 08 termos, em que foi concebido o contracto, este sô comprehende as 
cousas sobre as quaes as partes se pronusoram tratar e não as cousas de que 
ellas não cogitaram (Dig. Port, v. 1.º n. 389; Pothior v. 1.º, pag. 74). 

Si as Condições gernes axigom que seja lavrado contracto ; si pela minuta so 
mostra tor sido essa, e do aecordo com a lei, a sua intenção, é claro que não 
tendo sido lavrado e assignado o contracto peles partes, é como se não existisse, 
não podendo produzir effeitos nem effectividade de penas, delle decorrentes, 
quando não executado. 

Si hos contractos muito convém indagar qual foi a intenção commum dos 
contrahontes, mais ainda do que o sentido grammatical das palavras (Pothier n. 
91 v. 1.º, pag. 70), si quando as partes. ao ajustar o contracto convieram em 
fazer escriptura delle, o contracto não tom firmeza, antes da escriptura ser feita 
e assignada por ellas, o O mesmo é, si se convieram emo reduzir a escripto, 
ainda que não declarassem que o contracto seria invalido antes de escripto, 
porque assim se subentende (Ord. L. 4.º T. 198 1, Digesto Portug. V. 1.º ns. 
285 e 286, pags. 48 o 49). 

Penso pois que os proponentes têm direito de lovantarem e recoberem a 
caução de 10:0003000 que fizeram para obter um. contracto, que não se tor- 
nou effectivo por ger declarada sem effaito a proposta. 

Quanto à segunda questão, entendo qua absolutamente não podem preton- 
der os proponentes qualquer indemnização por parte do governo, desde que o 
contracto não foi lavrado e assignado, sendo em regra lícito então a qualque? dos 
goniracianiea O de rrapentimanto (Ocd. L, 4T. 19 princ. Corréa Telles v. 1.º, 
pag. 49, n, 287). 

Nem por ordem escripta de serviço, nos termos das Condições geraes, foram 
auctorizados a qualquer despesa. de matariaes ou mão de obra, quando, impro- 
cadente, provassem sor a informação do engenheiro chofo, quo afirma que 
qdo quo tinham para serviço era para execução de outro e diverso con- 
acto, 

E! o meu parecer, salvo melhor e mais juridico por parte do exm.º dr, Se- 
oretario de Obras Publicas. Minas, 10 — 2 — 1900,— O sub-Procurador Geral do 
Estado, Aureliano Magalhães. 


, 


Reducção de impostos e validade de loterias 


Dos papeis inclusos se verifica que 08 cidadãos Eugeuio Fontalnha o João 
Evangelista da Silva Gomes, aquello como contractante das loterias da Santa 
Casa de Ouro Preto e este da loteria da Juiz de Fóra, endereçaram ao de. Sa- 
cretario das Finanças potição reclamando a reducção do imposto croado pela 
lei n. 282, de 18 do sotembro de 1899, é pedindo providencias contra o jogo de- 
nominado Book Maker. E ES 

Com o seu provado espirito de justiça decidiu o dr. Secretario de Estado 


. que competindo exclusivamento 30 poder legislativo a deoretação, augmento 


ou diminuição de impostos, ao goverao fallecia a competencia para tomar co- 
nhecimento desse ponto da petição; mas quanto ao jogo denunciado determinou 
que fossem requisitadas as providencias do dr. Chefs de Polícia. 

Da informação e parecer do contador da Secretaria das Finanças se vô que 
esta repartição declara que desconheca a existencia legal da loteria mineira de 
uia de Fóra, o que levou o dr. Sacretario a ordenar o seguinte, por seu des- 
pacho :+ É 

Ê «Si a loteria de Ju'z de Fóra, não é 
logal por ter sido contractada posterior- 
mente à lei de 1896, que regula o assumpto, 
remettam-so os papeis ao dr. eub-Procura- 

dor para promover & cessação de tal loteria». 


Cu gas MET E qm, 
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E' claro que me cumpre dizer quanto a legalidade ou não da loteria de 
Juiz de Fóra. 

Encontro nos papeis, que vieram ao meu exame, o officio de 5 do mez 
corrente, onde o fiscal da loteria Agave Americano informa ao idr. Secretario 
das Finanças que a alludida loteria de Juiz de Fóra so extrão diariamente na- 
quella cidade, por concessão do actual governo municipal; por contracto com o 
sidadão João Evangelista da Silva Gomes, sendo o seu beneficio destinado ao 
calçamento daquela cidade, realizando-se as extraeções em presença de um 
fiscal e de um escrivão, nomeados pelo governo. 

Tenho egualmente presentes dous bilhetes da referida loteria, um de extra- 
eção marcada para 4 je maio deste anno e outro pars 9 do mez corrente, sendo 
que este ultimo traz no verso o carimbo, attestando o collector Horta que foi 
pago o sello. 

Em ambos os bilhetes se encontram impressos 08 seguintos dizeres : 

— Lei n. 2.898, de 1882, de Minas Gerass. 
— Contracto de 18 de setombro de 1895. 

- Do exposto se vê que a proceder a informação do fiscal da Agavo, a lote- 
ria de Juiz de Fóra, provindo de concessão e contracto do actual governo muni- 
cipal, a sua existencia é extracção são actos attentatorios da lei, por ser a 
concessão posterior ao anno de 1896, pois o actual governo municipal de Juiz 
Fóra, como o de tolas as municipalidades do Estado, vem do anno de 1898, ter- 
minando o trienuio legal no corrente auno de 1900. 

Si, porém, valem as declarações constantes dos bilhetes, isto é, que à loteria 
mineira de Juiz de Fóra, data de contracto celebrado a 18 de novembro de 
1895, sua extracção 6 legal, como comprehendida no dispositivo da lei mineira 
n. 207, de 19 de setembro de 1898, regulamentada pelo dec. n. 1.359, de 9 de 
fevereiro do corrente anno de 1900, que sômente veda a extracção de loterias, 
que embora auctorizadas antes da, lei n. 207, tiveram sido contractadas “dopois 
da promulgação da referida lei e anno de 1898, não podendo as municipalidades, 
depois della, fazer novos contractos ou renovar os existentes. 

Assim parece que toda e qualquer medida repressiva, que, para cessação da 
loteria mineira, deva promover esta sub-Procuradoria para cumprimento do des- 
pacho do dr, Secretario das Finanças, faz-se necessaria a exbibição do contra- 
cto firmado com João Evangelista da Silva Gomes. 

Esta providencia firmará a legalilade ou illegalidado da loteria o não irá 
dar pretexto para, talvez, mais uma acção por indemnização e suppostes offonsas 
do direitos tão largamente exploradas, hoje contra o Estado. 

Para a devida execução da lei n. 207, regul. n. 1.359 6 art, 107 da Conti. 
tuição mineira, opino que sejam exigidas, da Camara Municipal de Juiz de 
Fóra certidão dos actos de concessão e do contracto da alludida loteria, e do 
colleotor as informações, se tem arrecadado e com que fundamento os sellos 
das respectivas extracções. 

Requisito taes documentos e de posse delles agirei de accordo com os inte- 
resses do Estado e da lei, voltando, em tempo, todos 08 papeis ao meu exame 6 
definitivo parecor, para as providencias que forem precisas. 

Aguardo pois as ordens do dr. Seoretario das Finanças, para que me sejam. 
fornecidos, com a urgencia possivel, os alludidos documentos. 

E" o meu parecer, salvo melhor da parte do dr. Secretario de Estado. 

O sub-Procurador Geral, Aureliano Moreira Magalhães, 


Restituíção de impostos. 


Resumirei com a devida fidelidade a ocourrencia ,que foriginou a questão 
sobre que é exigido o meu parecer. 

D. Ignez da Silva, residente na aidade de Caldas, 'recorreu para o exm. gr. 
dr. Secretario das Finanças, do acto do respectivo collector, que della cobrou 
e arrecadou a importancia de 2 “fo de sello de herança, por distribuição de qui- 
nhões aos seus flihos e netos, por inventario judicial, feito, porôm, em vida, é 
cujo monte partivel attingiu a 405:4793608, neste figurando 82:0168000 em apolices 
da divida publica federal, por legal cotação. 
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' A recorrente entende que o acto do coliector, cobrando taxa sobre aquellas 
apolices, infeingiu o art, 10 da Constituição Federal, que véda aos Estados os 
impostos sobre bens e rendas da União ou serviços a seu cargo, em cujo caso 
considera exprossamento comprehendidas as apolices federass, sendo e vidente que 
oart. 9.º,8 1,', n, | da mosma Constituição só outorgou aos Estados a compe- 
tencia para a decretação de taxas de sellos, quanto aos astos emanados dos sous 
respectivos governos e negocios de sua economia, doutrina e limitação previstas 
noart. 1.*, $ 1.º do dec, n. 931, de 1.º de maio de 1896 ( hoje alterado pelo de 
n. 1.381, de 25 de abril do corrente anno) e com estes fundamentos pretondo a 
recorrente que lhe seja restituida à quantia referento ao imposto que pagou 
sobre 0 valor das apolices que foram encorporadas à herança. 

Ouvido o collector, em cumprimento da, portaria que para tal fim foi caro 
dida, sob n. 819, em 12 de julho do anno vigento, informou quo pela partilha 
em vida, dada de seus bens aos seus filhos o netos, pela recorrente, cobrou e 
arrecadou para os cofres do Estado a quantia de 8:1092593, correspondente á taxa 
de 2 oj, sobre herança e logados, deduzindo tal porcentagem do monte partivel 
de 405:4798666, fundado na disposição do art. 12 do dee. n. 1.230, de 22 de de- 
zembro de 1898 e dos ns. 5 6 10 da tabolla n. 2, mandada observar pelo dec. 
n. 1.378, de 7 de abril do corrente anno e que assim agindo não cobrou impostos 
determinadamente sobre as apolices foderass, cuja isenção de taxa é prescriptea 
pelo dec. n. 3,564, de 22 de janeiro do anno vigente, e sim arrecadou a taxa de 
herança, onde estava computado o valor das apolices. E 

Remettida a reclamação da recorrente à informação da 3.º Secção da Secre- 
taria das'Finanças, esta opinou que o collector bem procedeu cobrando a tara 
de 2º, na forma da legislação fiscal, não propriamente como sello de herança, 
mas do devido pela escriptura de partilha de bens, que segundo os documentos 
enviados à Secretaria so verifica foram distribuidos aos herdeiros em vida do 
parente, sondo tal taxa imposta pelo art. 11 da lein. 246, de 23 de setembro de 
1898, o que não se tratando de heranças e legados, não tem applicação à especie 
a disposição do Regul, n. 741, de 28 de dezembro de 1875, pois que o citado 
art. 11 não faz excepção de bens desta ou daquelia natureza e portanto o gello 
arrrecadado da 2 o/, está de accordo com o fixado no n. 10 da tabella n. 2, do dee. 
n. 1.378, de 7 de abril do anno corrente. - 

Indo os papeis ao sr. contador da Secretaria des Finanças, foi de parecer 
que a isenção estabelecida pela legislação mineira quanto às apolices Tederaos 
refere-se tão sômente ao caso de transmissão casa mortis (art. 11 do dee n. 74, 
de 1875) e não à doação inter viros, a que é equiparada a partilha em vida. Ac- 
erescenia no mesmo parecer que a recorrente fundando a sua pretenção no 
art. 10 da Constituição federal, mostra desconhecer que apolices não podem sor 
tidas como titulos de renda da União, pois o são do possuidor dellas e que a 
União em vez de auferir renda, tom as apolices como titulos da divida publica 
pelos quaes paga juros e amortização do seu valor, decorrendo dahi a opinião 
de muitos que sustentam a doutrina de que os Estados estão dentro de sua con- 
stitucional competencia tributando taes epolices, mesmo no restricto caso de 
transmissão causa mortis, pouco peso tendo quanto à prohibição do imposto. o 
texto do n. 23 do art.*34 da referida Constituição, que, dando ao Congresso Na- 
cional a privativa competencia, de legislar sobre o direito civil da Republica, não 
vêda e antes na mesma Constituicão afirma a competencia dos Estados de logis- 
larem quanto aos actos de sua economia e administração ou sobre transmissão 
de bens, quer inter vivos, quer causa mortis e destes fundamentos conclue o conta- 
dor de que não merece provimento o recurso interposto, devendo ser sustentado, 
como legal, o acto do collector de Caldas. 

Rosumida assim a materia do recurso e fundamentos dos paraceres da 
secção, venho com o meu parecer, delles divergir, em parte, externendo o que 
pensa a respeito da questão controvertida, que não é de sormenos impor. 
ancia, 

No caso da presente consulta, trata-se de uma partilha do bons, em vida 
do ascendente, acto que não pode denominar-se herança, porque não ha he- 
rança de pessoa viva, nulla viventes hereditas (Ord., L. 4, Tit. 70, S 3.º) mas sim 
acto em que os herdeiros, com direito à successão, recebem adeantadamento o 
que tinham de herdar. " . 

A partilha em vida, satisfeitas diversas condições logaes, à acceita em direi- 
to, e em brilhante artigo doutrinario sustenta o provecto desembargador Saraiva 
ter.ella a seu favor razões valiosissimas de ordem moral e economica, pois, man- 
têm a concordia entre os herdeiros, evita as discordias frequentes por oceasião 
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das partilhas ordinorias, supprimindo as custas e despesas dos inventarios, que 
tanto oneram as heranças (Forum, v. 3.º, pag. 206 ). 
Não posso concordar tão em absoluto com o parecer do sr. contador, de que 
a partilha em vida é equiparada à doação inter vivos, pois, além dos argumentos 
que adeante extornarei, merecom por sua elevada competencia as considerações 
haurides no artigo citado, com o tim de à evidencia ficar provado que & par- 
tilha em vida diferencia-se da doação, apesar de seus diferentes pontos de ath- 
nidade, pois, embora ambos envolvam uma liboralidade, a partilha caracte- 
riza-so pela distribuição dos bens, o tanto isso é certo, quo a doação podo sor 
feita apenas a um descendente, ao passo que a partilha devo ser feita ontro 
todos os descendentes, sendo successivois ; qualquer pode doar, mas só O ascen- 
dente pode partilhar os sous bens que, quando doados, devem vir nocessariamento 
á coliação, o que não se dá com os bens partilhados, que ficam da collação 
e sua conforencia excluidos, porquo com a divisão e a transmissão dos bens, tio 
completo e perfeito o acto, 5 
Penso que assim comprehendida a analogia entre as doações inter vivos o as 
partilhas em vida, com referencia ao direito civil, ô bem certo que perante as 
leis fiscaes, nos sous offoitos, as partilhas não dependendo de collação dos 
bens distribuidos, equiparam-se à transmissão causa mortis o assim ensinam 
Lobão, Obrig. recip. 8316; T. Freitas, Consolid., nota 9 ao S 1. do art. 417, 
pelo que, parece, 08 bens estão sujeitos ao imposto sobre doação, que são 08 
seguintes : 
1.º Municipal, que é do um decimo por cem, pela transmissão da proprieda- 
de (Dec. n. 5.581, do 1871 ; tab. annexa, n. 2; lei minoira n. 16, de 19 do 
novembro de 1891, art. 5.,n. 1). 
2.º Estudoal, pelos Novos é Velhos Direitos ( Lei n, 246, de 23 de setem- 
bro ge o art. 12; dec. n. 1.378, de 7 de abril do corrente anno, tab. A, . 
ns. 567). 
3.º Feileral : - 
A o, pais rá proporcional (Dec. n. 3.561, de 22 de janeiro de 1900, tab. 
50. 9,810); 

g pola transmissão ( sómente as apolicos ). Dec. n. 2.800, de 1898, art. 45 
n. 2. 
Em materia de impostos e taxas fiscnes, vê-se que a lei federal, sob n. 585,. 
de 31 de julho de 1899, competentemente regulamentada pelo dec, n. 3.584, de 
22 de janeiro deste anno, discriminou perfeitamente a competencia, tanto da 
Uniio, como, dos Estados, nos diversos paragraphos do seu art. 2.º o tambem 
no art. 3.º 

Por elles é evidente que pertencem exclusivamente aos Estados os sellos 
emanados dos seus respectivos governos, suas repartições ou corporações o 
municipalidades, emflm os concernentes à administração, quanto aos negocios 
de sua economia, que são, como taes, considerados todos aquelles actos e gervi- 
ços regulados por leis ostadones, claramente reproduzidos no texto do Regul. 
estadoel, sob n. 1.38], de 25 de abril deste anno, que revogou o dec. n. 931, do 
1.º de maio de 1896, salvo os negocios e actos de qualquer especio, regidos por 
leis fiscaos, na conformidade do n. 3 do art. 34 da Constituição da União, os 
quaes estão sujeitos aos impostos e sellos do Regul. federal, sob n. 3.504, 
mesmo que tenham de produzir efeitos no proprio Estado de sua origem e de 
sor processados nos respectivos juizos. g 

Aceresce. que no art, 3.º do Regul. com referencia à lei n. 585, já cita 
da, se proscrevo que fôra dos casos acima articulados, todos 08 mais actos são 
ae exclusivamente ao sello federal, ficando isentos de quassquer ou- 

A: : ; 

E! claro pois que as apolices foderaes sendo reguladas só polas leis da 
União, estão, como no tempo do Imperio, isentas de impostos, de qualquer deno- 
minação, decretados pelos Estados. 

Na legislação anterior à da Republica, era por exemplo vedado nos testamen- 
toiros, inventariantes o legatarios, para evitar fraudes contra a loi 6 a Fazenda 
Nacional, empregarem em apolices o producto dos bens dos fallecidos e tal pro- 
videncia contrariava a transformação da natureza dos bens, que muitos procu- 
ravam converter em apolices, para se eximirem dos impostos que sobre ollas, é 
corto, não recahiam ( Teixeirá de Freitas, Consolid., art. 1.132). 

Em nota sob n. 47 a este artigo se vô que veiu do art. 37 da lei de 15 de 
novembro de 1827, a isenção de impostos sobre as apolices, reproduzida mais 
tardo, com revogação da lei do 1827 pelo art. 20 da lei 2.507, de 26 de setembro 
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de 1867, à qual ainda sobrevoiu o Regul. n. 4.113, de 4 de março de 1868, art. 1.. 

confirmado pelo S 2.º, do art, 2.º do dee. n. 5.581, de 31 de março de 1874 e 

Aviso do Ministerio da Justiça de 13 de novembro de 1888. 

, - Conseguintomento no calculo dos impostos de que cogita a presente con- 

sulta, entendo que deve-sa descontar do valor dos bens tranamittidos aos her 

* deiros ( donatarios) o das apolices federaes, isentas por lei dos impostos esta- 
doaea e municipaes, pois que : 

* a) Quanto aos municipaea não 0: comprehendo o disposto no citado dec. 
n, 5.581 ea toda a Republica é extensivo o dec. 2.809, de 1898, no que se refere 
a apolices federses ; 

b) quanto ao Estado porque militam as isenções estabelecidas no dec. 
n. 74, de 1875; 

c) quanto à União desconto deve ser feito para se verificar qual à impor- 
tancia do sello, qual a do imposto. de transmissão, porque sendo a doação das apo- 
dies mieia e está isenta daquelle. ( Dec. n. 3.564 e tab. citada, S 1.º, 
n. lin fine). 

Eis os fundamentos que tenho para opinar que a recorrente tem direito ao 
provimento de seu recurso, devendo ser a ella restituído o valor dos 2º/, dedu- 
zidos do das apolíces, que foram transmittidas por partilha em vida. 

Sujeito o meu parecer a melhor é mais juridico e à correcção que, de sua 
competencia e provada illustração, queira fazer o exm. sr. dr. Secretario das 
Finanças. 

Com o parecer devolvo todos os papeis, que vieram ao meu exame, 

O sub-Procurador Geral do Estado, Aureliano Moreira Magalhães, 


4 
Validade da Loteria Mineira 


Venho completar o parecer que emitti a 17 de julho do corrente anno sobre 
a loteria mineira, cuja extracção é feita diariamente em Juiz de Fóra, ex vi do 
contracto da respectiva camara municipal, representada .por seu presidente e 
Agente executivo, com o cidadão Aurelio Paixão e seu successor Silva Gomes. 

Satisfeita, como se vô, a requisição constante do meu primeiro parecer com 
a exhibição do mencionado contracto, vô-se que o agente executivo de Juiz de 
Fóra o celebrou para as extracções da loteria, concedida pelo 8 6.º do art. 3.º 
da lei 2.896, de 7 de novembro de 1882, que em diversas auctorizações, diz no 

8º: 
ê « A” camara municipal de Juiz de Fóra 
para fazer correr uma Joteria, de beneficio 
de duzentos contos de róis, parte para a ma- 
trize parte para deseccamento dos pantanos 
da mesma cidade, precedendo plano appro- 
vado pelo governo ». . 

Dando effectividade a esta auctorização de lei mineira, a referida munici- 
palidade, por seu presidente e agente executivo, contractou em 18 de setembro 
de 1895 (documento junto) com o cidadão Aurelio da Paixão .a extracção da lo- 
teria, sob as diversas clausulas estipuladas no contracto, cujas clausulas serão 
adeante estudadas e confrontadas, visto que o primitivo contracto soffreu duas 
inovações ; uma sem data'e outra & 1.º de junho de 1898, e ambas constantes 
do alludido documento. 

No contracto de 1895 e na profunda alteração que lhe foi feita em 1888, foi 
estipulado, como beneflcio proveniente da loteria, a seguinte clausula : 

«1.º O cidadão Aurelio Antonio da Pai- 
xão, que será denominado — o contractan- 
te —, obriga-se a entregar á camara muni- 
pal de Juiz de Fóra, e quantia de trezentos 
contos doréis ». 

Devo notar desde já que a lei de 1882, acima citada, concedeu a loteria 
som o beneficio fixo de duzentos contos de rôis, e, no entretanto, a camara pela 
clausula supra, elevou o quantum do béneficio, fixando o em trezentos contos, 
e assim excedeu dos termos da auctorização legal e não agiu de modo & obser- 
var 0 quantum da concessão para o beneficio outorgado, 
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No mesmo contracto figura tambem com os soguintesedizores, à 

« Clausula 4.2 — Os planos da loteria se- 
rão adoptados, de comn um accordo com a 
agencia executiva, pcdenco, poróm, ser pre- 
feridos os já aspprovedos pelo governo esta- 
doul ou da Unão, competindo so contra- 
ctante apresentar no presideuto da camara 
copia desses planos. » 

Esta olausula infringiu egualmente o texto do S 6.º da citada lei n. 2.896, 
que taxativamento estatuiu que o plano da loteria seria precedido de approva- 
ção do governo. . 

Pela informação official e parecer que sobre a legalidade ou não desta lo- 
teria deu o cidadão contador da Secretaria das Finanças é patente que quanto 
ao plano, a camara de Juiz de Fóra, deixou tambem de observar e cumprir à 
lei de 1882, pois jamais sujeitou qualquer plano à precedencia de approvação 
do- governo do Estado e pelo contrario, pela clausula supra, accordou com o 
contractante da loteria, outros planos é inodo diferente de approvação, e tudo 
isso sem audioncia e sancção do governo de Minas. 

Dizondo & clausula 4.º: «poderão ser preferidos os planos já approvados 
pelos governos do Estado ou da União», é claro que o contracto vão cogitou da 
| Precedencia de approvação do plano, condição exprossa que excluiu a faculdade 
que illegalmente assumiu a agencia executiva de observar e garantir planos 
anteriormente approvados para outras loterius. 

E" incontestavel, portanto, . que à camara. fez contracto para a extracção da 
loteria com manifeste. infracção da loi da concessão, não £ô elevando em seu 
proveito O quantum do respectivo beneficio, isto 6, do 200:0005000 da Jet n. 2.896 
para 300:0003000 do contracto de 1895, como tambem auctorizou a extraçção, 
gem que o plano da loteria fosse precedido de approvação do governo, assu- 
mindo assim a agencia executiva competencia que a lei lhe nogou expressamente 
e nem delegou à camara de Juiz de Fóra. 

E ainda mais so manifesta tal incompetencia, lendo-so o texto do art. 3.º 
da lei mineira n. 207, de 19 de setembro do 1896, que tem a mesma redacção do 
art. 3.º do dec. n. 1.359, de 9 de fevereiro de 1400 (que regulamentou a citada 


lei n. 207). Diz 0 
« Art. 3.º, As loterias contractadas pelas 
camaras municipaes, em virtude dé conces- 
são de leis anteriores, obedecorão para suas 
extracções so plano geral traçado nas Jeis 
de suas respectivas concessões. » 

Assentada esta preliminar que prova que o contracto não se contormou com 
as proscripções das leis de 1882 e 1896, aventa-so com razão a questão de sa- 
ber-se si, sem embargo do dispositivo do art. 107 da Constiluição Mineira, que 
prescreve à expressa prohibição da concessão e venda de loterias no Estado, 
poderia a camara de Juiz de Fora fazer legalmente o contracto de 1595, aucto- 
rizando a extracção de loteriã que lhe fora anteriormente concédida. 

Entendo que a camara tinha competencia legal para fezer o contracto da 
extracção, desde quo agisss dentro das prescripções da lei n. 2.896, porque a 
datado contracto, 18 de setembro de 1845, demonstra que o acto ficou compre- 
hendido no que foi decretado pelo legislador mineiro, que creando a lei n. 207, 
esta, de accordo com o decreto regulamentar sob n. 1.359, contêm o seguinte 


texto em seu” 
«Art. 1.º A prohibição de concessão e 
venda de loterias, de que trata o art. 107 da 
Constituição do Estado, comprehende a de 
contractar loterias anteriormente auctoriza- 
das, porêm não contractadas até a epocha 
a da promulgação desta lei. » 

A camara contractou a extracção da sua loteria a 18 de setembro de 1805 ; 
o foz um anno é um dia, antes da probibição decretada pela lei 207, que tema 
data de 19 de setembro de 1896. 

Assignado o contracto para & extracção, foi elle por duas vezes é soba epi- 
graphe — modificações — alterado profundamente: à primeira vez quanto ás 
primitivas clausulas 5.º, 25.2 e 26.4, sendo que o tormo de modificação, como 
ne vê do documento, ficou sem data, e À segunda vez, à supposta modilloação 
foi feita em novo contracto, a 1.º de junho de 1998, sendo que as novas claus, 
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sulas cotejadas com as correspondentes do primitivo contracto, dão, à eviden- 
cia, corteza de serem umas revogatorias, outras aceroscidas, muitas ampliadas 
e não poucas, restrictivas do alludido contracto de 1895, 

Assim é que do confronto dos dois contractos, não, como se diz, modifi- 
cados, mas, em sus essencia, profundaménte alterados respectivamente, so vô 
no resumo, que fiz com a maxima fidelidade, que ostipulando o contracto de 
1895, em sua clausula 2.º a obrigação do coniractante Paixão fazer o paga- 
mento dos 300:0008000 do beneficio da loteria, em prestações mensaes de 2:3503 
cada uma e om prestações annuaes de 19:9995992, pelo innovado contracto de 
1898, que é o vigente para as actuaes extracções, em correspondente clausula. 
2,2, obrigou-se 0 contractante a fazer à camara a prestação mensal apenas de 
1:5003900 e “a de 3:5008000 semestralmente, prefazendo a importancia de 25:0008, 
accrescendo (o que não foi estipulado no 1.º contracto) que a falta de cumpri- 
mento dessas prestações, por mais de 3 mezes, importaria em rescisão do con- 
tracto, respondendo pelas prestações em atrazo o deposito de 10:0008000, a que 
ge obrigára o contractante pola clausula ll. do contracto de 1895. , 

Continuando à confrontar as respectivas clausulas, vô-so que no contracto 
de 1895 o prazo da sua duração cri da clausula 3.º, foi fixado em 
"4 é meio m6ze8;, 40 passo que no de 1898, pela clausula 4,8, ficou 0 prazo in- 
determinado, pois se diz que durará atô que o contractante tenha completado 
o pagamento à camara, dos 300:0003000. 

No contracto de 1895 foi estipulado, pela clausula 5.º, que as extracções po- 
deriam ser feitas dontro do Estado ou na Capital Federal, contanto que o con- 
tractanto désse aviso ao presidente da camara com antecedoncia ao menos de 
do tres dias, do logar da extracção. 

Esta clausula, pelo termo, som data, da primeira modificação do contracto, 
foi ampliada porque a sua clausula 5.º estipulou que as extracções poderiam 
ser foitas dentro do Estado, na Capital Federal, Santos, Nictheroy, S. Paulo 
e Canfpinas, com antecedente communicação de 8 dias, 

Note-so ainda que estas duas clausulas foram alteradas no contracto de 
1898, estipulando-so na clausula 6.2 poder a extraçção ser feita dentro do Es- 
tado, ou onde conviesse ao contractante, com aviso provio de- 3 dias, quanto ao 
dia e local da extracção, aprosontando nessa occasião O contractante certi- 
ficado do deposito respectivo na Directoria da Fazenda Municipal, sem o que 
não seria permittida a extracção. À 

« Relova ainda mencionar neste confronto, que no termo da primeira modi- 
ficação, som data, sendo facultada a extracção, ató em, Campinas, se prescreveu 
quo ss oxtracções fossem feitas de modo que 0 fiscal municipal da. loteria, bem 
como o seu secretario, pudessem a ellas assistir ; no entretanto tal condição de 
garantia foi omittida no contracto de 1898, pois o local da extracção ficou á es- 
colha do contractante para o que melhor lhe conviesse !! 

Egualmento estatuindo o contracto de 1895, em sua clausula 6.º, que a in- 
specção é fiscalização do serviço fossem feitos por um fiscal e um secreta- 
rio, de nomeação do governo municipal, vencendo aquello 303000 e este 203000, 
pagos pelo contractante por cada extracção, vê-sb que esta disposição passou 
para o contrato de 1898, fixando à clausula 7.º que o vencimento do fiscal fosso 
mensalmente de 3005000 e de 2003000 o do secretario, pagos pelo contractante 
durante o tempo das extracções. 

Proseguindo no confronto ainda se yê que no contracto de 1805 se mecor- 
dou pela clausula 11.4 que & validade do contracto, então celebrado, ficava de- 
pendendo do deposito, dentro de 60 dias, de 5:0003, obrigando-se-o contratante 
por mais 5:0008, oito dias antos da extracção 1.º, quantias estas destinadas à fiel 
execução do contracto, sendo O total dos 10:0003 realizados em apolices geraes, 
estadoses ou municipaes, bonus do Banco da Republica, ou cedulas do Thesouro 
Nacional, 40 passo que no contracto de 1898 se diz e se estipulou à clausula 
Ha que a validade do contracto dependeria do deposito de 7:0003, apenas rea- 
Jizados em apolites geraos, estadosos ou municipães, ou em lettras hypotheca- 
rias do Banco de Credito Real de Minas, ao par. ; 

Observa-se mais que no contracto de 1895 foi estipulado pela clausula 12.º 
a obrigação do contractante dar começo às extrações, dentro de 6 mezes, pa- 
gando a multa de 1:000% por cada mez ou fracção de mez que excedesse desse 
prazo, até completarem-se 9 mezos da data do contracto, quando no de 1898 essa 
multa e prazo ficaram convertidos 6 renovados pela clausula 12.º que dispoz 
que o inicio das extrações seria dentro de 4 mozes, à contar de 30 de junho fu= 
turo (o contracto é de 1.º de junho de 1898) e a multa reduzida a 5008000, 
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Regulando a infracção das clausulas do contracto primitivo, se determinou 
pela cláusula 20.4 que a infreeção de qualquer clausula do contracto seria pu- 
nida com a multa de 5003 & 1:0003, applicada. pelo agente executivo com recurso 
para a camara, e no entretanto para o contracto do 1898 ficou creada pela 
clausula 20.» 2 disposição de que por qualquer infracção, que não importasse a 
rescisão do contracto, v contractante pagaria a multa de 5003000 egualmente im- 
posta pelo agente executivo, podendo o contractante della recorrer para a ca- 
mara. 

Merece toda a ponderação o contracto de 1895, quando estipulou na elau- 
sula 22.2 que o presidente da camara poderá, om qualquer tempo, rescindir o 
contracto, si entender de conveniencia, entregando ao contractante a importan- 
cia do deposito mencionado na elausula 11.2 (7:0003) e mais as despesas feitas 
com a primeira installação da loteria, despesas avaliadas de commum accordo, 
não excedentes em todo o caso do maximo-de 5:0003. 

Não menos importante é o ponto do contracto de 1805, prescrovendo na 
clausula 25.2 que caso seja promulgada pelo poder competente alguma loi vo- 
dando a extracção de loterias, ou doclarando nulla a presente concessão, ne- 
nhuma indemnização caberá ao contractanto, que só poderá levantar a sua cau- 
ção de 10:0003 sendo tal clausula alterada pelo termo já roforido, som data, 
preserevendo na clausula 25.º que no caso da lei prohibitiva de loterias ou de 
ser declarada nulla a presente concessão, nenhuma indemnização da camara mu- 
nicipal caberá ao contractanto, podendo porém havel-a, além da, caução, de 
quem houver dado causa. 

Ao ser celebrado o contracto de 1898, ficou restabelecida & referida olausula 
com a mesma redacção e texto do contracto primitivo. 

Segue-se a clausulo. referente á rescisão do contracto, sendo que no de 1895 
8 estipulou a seguinte, sob n. 26.8 : « que ge for imposta ao contractanto a pena 
de rescisão, perderá elle em benificio dog cofres municipass a caução que tiver 
depositado (10:0008) ficando livre à camara mandar proceder de accordo com as 
leis para rohaver as prostações, que lhe forem devidas, desde quo a caução seja 
inferior às prestações vencidas » ; 6 esta clausula foi substancialmente alterada, 
no contrato de 1898, que em. clausula, correspondente, estipulou ( clausula 26,4 ) 
O seguinto : « na hypothese que à camara não dô sua approvação às clausulas 
14.º (isenção de impostos municipaes sobre a, loteria), 15.º (isenção de impostos 
para os cambistas, agontes é escriptorio da loteria) de conformidade com a clau- 
sula 31.º (approvação da camara quanto aos impostos e pagamentos das despo- 
sas da primeira instalação) ficará Prejudicado o contrato o o contratanto só 
terá direito de levantar o deposito constante da olausula 11,2 (7:0003)». 

Confrontadas deste modo as clausulas respectivas do contrato de 1895 com 
as do anno de 1898, é dificil, senão impossivel, tornal-as harmonicag para o 
efTeito de ss dizer e afirmar que o contracto vigente apenas modificou o pri- 
mitivo, pois é patente a discordancia de um para o outro, quanto à ereação de 
leves onus e de muitas vantagens acerescidas em favor do contractante, no con- 
tracto de 1898, demonstrado, à evidencia, que não houve simples modificação, 
com alteração apenas de fôrma, com ampliação ou rostricção do sentido das pa- 
lavras empregadas no primitivo contracto. 

Houve sim alteração substancial do contracto de 1898, que ficou intoira- 
mente mudado por outro, podendo-se mesmo dizer, substituido por nova re- 
dacção, condições e vantagens, deixando de vigorar tal qual era, para so trans- 
formar no vigente contracto, que tem outros característicos e outra natureza, 
equivalentes a sua perfoita renovação porante o diroito e entre og contractan- 
tes. É 

Não ô possivol negar-so que o contracto de 1895 foi renovado pelo de 1898, 
pois, alem das considerações externadas, o facto do ser o primitivo contracto 
transferido a outro contractante operou a renovação, pois mudado foi o con- 
tracto anterior por outro, diferente quanto ao nome do contractante ; emfim, 
diverso do primeiro em causa e cousa, tanto que fleou o mesmo sem ter vi- 
gor entro os contractantes, porque pelo 2.º de 1898 novas e diferentes clausulas 
foram estipuladas, não só nas suas condições substanciass, como nas acciden- 
tes o accersorias, o que é facil comprohender do confronto das respectivas clau 
sulas, 

E não é só: a celebração do 2,º contracto, e mesmo a sua transferencia, a 
Silva Gomes prende-se à manifesta intenção dos anteriores contractantos, pois 
no presmbulo ou razão de oriem para o que impropriamente chamaram de 
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modificação, se lê em petição de Paixão, deferida pelo agente executivo, que re- 
conhecendo não poder cumprir o contracto de 1895, sem a modificação de al- 
gumas clausulas, vinha requerer a modificação delias, ficando redigidas como 
Bo seguia etc., etc. : 

Convém notar que fallando em modificações de algumas elausulas, essa ope- 
ração estendeu-se a 31, no contracto de 1898, tantas quantas continha o de 1895; 
não foram modificadas algumar, mas todes evidentemente alteradas na fôrma, é 
no fando, nos onus é nas vantagens preestabelecidas. 

E tanto se transformou em novo é outro o contracto anterior, que o termo 
de transferencia, que com a Presença é consentimento do agente executivo fez 
Paixão a Silva Gomes, foi celebrado e se encontra nos papeis, que ora exa- 
mino. 


E' assim que, nesse documento da transferencia do contracto, declarou Pai-. 


xão (textuses palavras) assignando-o com Silva Gomes é o agente executivo em 
4 de julho de 1898, «que na fôrma do despacho em ava petição, de data do bojo, 
que fica arobivada, transferiu como de facto transferido tinha, os seus contra- 
Stos colobrados com a Camara, Municipal em 18 de sotembro dó 1895 6 1.º de ju- 
nho de 1898, ficando subrogedos a João Evangelista da Silva Gomes todos “og 
direitos, que pertencem ao transferento; e pelo cidadão Silva Gomes foi dito que 
acceitava a transferencia sujeitando-se ás condições dos contractos acima re- 
feridos». . 

Mais clara é terminante não podia ser a intenção dos contractantes ; mais 
categorica não pode ser a confissão de que houve dois contractcs, pois até 

ela redacção repugna presumir-se que quizessem ter q segundo como simples 
ermo de modificação do primeiro e-ntracto. 

Por uma ou outra denominação, por qualquer facto que seja o acto 
encarado é indubitavol que o primitivo contracto ficou renovado pelo de 1898, 
oahindo ex-vi da data — primeiro de junho — sob a seneção da lei n. 207, de 
19 de setembro de 1896, que assim prescreve no 


4 Art. 2.0, E! vedado às camaras mu- 
nicipaes fazer novos centractos de loterias, 
ou renovar os existentes ». 

Este mesmo texto vem reproduzido no art. 2.º do dee, 0. 1.359, de 9 de 
fevereiro de 1900, que deu regulamento & alludida lei n. 207. 


Conclusão 


Pelo que venho de expender em considerações resultantes do estudo é 
confronto dos dous contractos, penso que é Dullo, por illegal, o segundo de 1898, 
pois é uma perfeita renovação do primitivo de 1895, operada em data poste- 
xior à promulgação da lei n. 207, de 19 de setembro de 1808, art. 1.',e, pela 
mesma razão, nulla e som effeito a transferencia do alludido contracto a Silva 
Gomes. 

Não tem procedencia juridica b que, como doutrina, que não reputo gecei- 
tavol so diz quanto a epochs, que se deva entender ter começado à obrigatoridade 
8 execução da lei n. 247, pois à sua declaração no Pparagrapho unico do art, 5.º 
é bem clara 6 não pode admittir duvidas. 

E' do art. 5.º, paragrapho unico, o seguinte : 


« O governo ém regulamento determi- 
nará o modo da execução das penas esta- 
Lelecidas ». « 

Esta disposição não pode auctórizar a interpetração de que tendo sido fei- 
tag a renovação e transferencia do contracto em o anno do 1898, data anterior 
& do regul, 1.359, de 9de fevereiro de 1900, deve sor mantido o contracto 
transferido a Silva Gomes, porque ró se deve considerar em sur inteira execu- 
são a lei n. 207, do 1896, depois de publicação do referido dec..1 .359, 

Neste ponto divirjo radicalmente do parecer do gr, contador da Secretaria 
das Finanças, quando opina que tendo a lei n. 207, que probibiu ás camaras 
fazer novos contractos de loterias, ou renovar os existontos, ficado dependente 
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de ser pelo governo regulamentada, o que só so deu a 9 de fevereiro de 1900 
pelo dee. 1.359, a renovação do contracto, feita em junho de 1998, não incídia 
por esse lado na prohibição legal. 

O estudo é exame da lei citada, o tempo, as circumstancias especises de 
ordom-publica, que deram causa à sua promulgação, com o flm de reprimir o 
Jogo, sempre e essoncislmento pernicioso à fortuna publica e particular, não 
auctorizam tai interpretação. 

Discordo porque o dispositivo do paragrapho unico do art, 5.º da lei n. 
207, refore-se sô 6 expressamente a necessidade do regulamento para o modo 
da execução das penas pela mesma lei decretadas, isto é, multa, prisão é appre- 
hensão dos bilhetes da loteria; mas a lei não fez depender de regulamento a 
prohibição de serem renovados os contractos e & interpetração em contrario 
importaria no desconhecimento de que a lei n. 207, excepção para as penas 
que decretou, nada mais fez do que traduzir em lei ordinaria o preceito taxa- 
tivo do art. 107 da Constituição Minoira, lei base, que, por sua Natureza, não 
depende de regulamentação. E 

Acerosce ponderar que a restrieção do paragrapho unico do art. 5.º da lei 
n. 207, exigindo o regulamento do poder executivo para sor determinado o 
modo da execução das penas, exclue a ampla interpetração de suspensão de to- 
dos os effeitos o textos da lei, porque st essa fosse a inteução do legislador minei- 
Te, expressaria ello no artigo citado a dependenciado regulamento para a execução 
da lei e não especializaria tão frisantemente o seu pensamento, como fez na rog- 
trieção — determinar o modo da execução das penas estabelecidas. 

E tanto defendo a doutrina legal que ssbendo-se pelas regras de boa herme- 
neutica que quando um texto de lei é susceptivel de dous sentidos, deve-se en- 
tender naquelle em que a lei pode ter effeito e não naquelle em que ella não 
toria oflsito algum ; sendo ainda certo que na interpetração das leis se deve 
sobretudo ter em vistaa intenção o pensamento do legislador e o espirito da 
lei, colhendo ge as oircumstancias especificas em que o legislador concebeu a 
Jei e quiz que ella obrigesse e do im e razão que o moveram a estabecol-a ; 

Considerando ainda que quando a disposição da lei é expressa e determi- 
nante, ainda que pareça opposta à equidade, o o legislador so propoz a um fim 
de maior utilidade publica, que flearia nuliificado si pela equidade se lhe fizesse 
excepção, deve-se seguir a rinco a disposição ouorigor da lei (Coelho da Ro- 
obs, 8 45, 4,8, V. 1.º, pag. 25); considerando que nas leis não se presumem pala- 
vras ociosas e a todas ellas se deve attender para se acharo verdadeiro gen- 
tido, é logica a conclusão que tiro de que só ficou dependendo de regulamen- 
tação o modo de execução das penas da lei 2. 207 e não à propria lei; geria absur- 
do entender-se que o legislador se contradissosse nos textos do uma mesma lei, é 
tanto não foi sua intenção fazer depender do regulamento a execução da, 
lei n. 207, que esta sem dar margem a duvidas e sophiamas, prescreveu em sou 

«Art, 6.º Esta lei entrará om vigor 
desde a data de sua promulgação », 

Reputo acto illegal a continuação da extracção da loteria mineira de Juiz 
de Fóra, devendo consequentemente, desde já, ser probibida, sem que isso possa 
originar para O successor do concessionário, direito a qualquer reclamação ou 
indemnização contra o Estado, ex-vi da clausula 234 do seu contracto de 
1898, pela qual se obrigou a psgar á União e so Estado de Minas todos os im- 
postos até então creados e ceque do futuro fossem decretados, e bem assim 
cumprir todas as leis reletivas a loterias. ; , R 

Como consequencia logica da probibição, ex-vi de sua, illegalidade, deveriam 
ser tornadas effectivas, por meio de competente processo, as penas de multa de 
1:000;000, prisão do infractor até 6 mozes, além da perda dos bilhetes appre- 
bendidos, nos termos do art. 5.º da lei 207; nas ponderando-se que essa medida 
repressiva importaria em punição de infracção commeitida sem intenção do- 
losa e sim por boa fó, que presidiu à celebração dos contractos, é para esse caso 
de execução de penas que deve ser observado o dec. 1.359, que expedido em 1900 
não pode retroagir e ter efteito para a parte da lei que delie ficou dependente. 

O que na especie mais razoavel, parece, de respeito á lei será remettor o 
governo copia deste parecer, se lhe merecer approvação, ao cidadão agente 
executivo de Juiz de Féra, representando-se lhe & conveniencia do bem publico, 
de ser urgentemente rescindido o contracto, e declarando nullo, acto que à da 
ec mpetencia do mesmo sgente, ex-vi da clausula 22.º do contracto vigento, que 
feizou a rescisão a seu juizo e a qualquer tempo, 
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Esta providencia torna-se inadiavel pelo respeito que 08 poderes publicos 
devem ser os primeiros a prestar á lei n. 207, já om completa o definitiva ex- 
ecução, quando foi renovado o contracto de 1898, pelo quai as partes contractan- 
tes so obrigaram à cluusula 25º que expressamente estipulou que no caso de 
haver lei prohibitiva da extracção ou do ser declarado nullo o contracto, ne- 
nhuma indemnização competiria ao contractanto. 

Si, porém, o que não é do asperar-se, O agente executivo so recusar pro- 
mover ou decretar a rescisão do contracto, polos meios legaes, agirá então esta 
sub-Procuradoria Geral para, a bom da exocução da loi, fazer cessar a extracção 
da loteria, punindo-se aos infractores nos termos do dec. 1.359, de 9 do feverei- 
see 1900. E' o meu parecer, salvo melhor e outro do dr. Secretario do Es- 

ado. 

O sub-Procurador Geral, Aureliano Moreira Magalhães. 


Vencimentos de juiz processado 


a 
' Dos papeis sujeitos ao meu oxame 6 parecer, ca-vi do despacho do exmo. rs 
dr. Secretario do Interior, se verifica que o dr. juiz substituto de Palmyra, ten- 
do ficado fóra do exercicio do seu cargo, c: vi do processo de responsa ilidade, ! 
, que lho foi instaurado o do que foi posteriormente absolvido pelo Tribunal da 
Relação, om grau de appellação, roquereu o pagamento da parte dos seus ven- 
cimentos, quo durante o processo foi privado. 
Alloga em sua petição, que compotindo lhe o recebimento do ordenado equi- 
valento às duas terças partes dos seus vencimentos, excluído o terço corres- 
pondente à gratificação, o dr. secretario do Estado, deferindo a potição, mandou 
pagar ao requerente as duas terças partes dos vencimentos, cuja reguisição che- 
gando à Secretaria das Finanças só foi paga áquello juiz à metade do crde- 
nado pelo que vem reclamar, quanto a dificrença que lhe foi recusada. 
ouvidas a réspeito as secções das Finanças é do Interior, importante ques- 
tão foi aventada no gentido de ser, do vez, resolvido o caso pela manifesta 
discordancia que rosalta das leis mineiras, a respeito de quaes devam ser os 
vencimentos que, na especie, caibam do juiz fôra do exercicio do cargo, por Mo- 
tivo e effeitos do processo. 
Ao constituir-se o Estado de Minas, sendo necessario definir-so o que fosse 
vencimanto dos funccionarios publicos, que tambem o são os magistrados é 
mais auxiliares da justiça, foi promulgada a lei n. 6, de 16 de outubro de 1891, 
que em sou art. 29, estaboleceu que os vencimentos abonados seriam divididos 
em ordenado o gratificação. . - 
Para 0 quantum do ordenado ou da gratificação variam as disposições legaes, 
pois consultando-so O art. 168 da lei n. 18, de 28 de novembro da 1891, vê-so 
que, abi ó prescripto que 08 vencimentos dos magistrados e funecionarios de 
justiça, comprehende ordenado a gratificação, não excodendo esta de um 
terço, e que em caso algum será ella abonada a funccionarios fóra do exercicio 


do cargo, 
E” pois claro que devendo ser do um terço a gratificação, 0 ordenado será 


de duas torças partes. k 
Para-melhor accentuar este modo de distribuição e classificação das venci- 
mentos, ainda diz a let n. 18, em sou art. 173, que osjuizes chamados & substi- 
tuição de outros, percoberão a parto do vencimentos que deixarem de perceber 

+ * 08 substituídos, não excedendo de um terço. 

Si para o caso do substituto tal é a regra da lei n. 18, deixando para O sub- 
atituido duas terças partes dos seus vencimentos, competindo sómente o terço 
para o quo viesse substituir, tal regra foi depois alterada pelo art. 14 da lei 
n. 72, de 27 de julho de 1893, que estabelecou que os juizes chamados ao 6xer- 
cicio da substituição de outros perceberão metade dos vencanentos do substituido 
e dos que lhe competirem. 

A Jei n. 72, não discrimínou o terço e nem falleu em ordenado o gratifica- 
ção que são as duas partos cumponentes e constitutivos dós vencimentos, 

Ainda do confronto da lei, é claro que nos chsor de licerçs per molestia pro- 
vada, sem embargo da ultima parte do art. 168 da loi nu, 18, são pegos pela 
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moetado os voncimentos dos juizes, isto 6, ordenado e gratificação, pois assim de- 
termina o art. 119 da Constituição do Estado. 

Para os casos de substituição dos juizes, o att. 14 da citada lein, 72 manda 
pagar ao substituto a metade dos vencimentos do cargo, donde é patente que 
nesta especie o magistrado substituido, terá duranto, 0 sam impedimento & me- 
tado dos vencimentos do cargo, artigo esse da lei, que veiu alterar o 173 da lei 
n. 18,6 tambem o 168, não privando da parte correspondento à gratificação, O 
juiz fóra do exercicio. 

. Etento foi este o ponsamonto do legislador mineiro, que cogitemdo dos von- 
cimentos que deviam competir ao magistrado removido de uma comarca para ou- 
tra dentro do Estado, percebendo na viagem, durante o prazo [egal para assumir 
o exercicio, em sua nova comarca, 08 vencimentos corrospondentos à entrancia 
daquella donde sabira, estatuiu no art. 170 da lei 18, que a este sô competiria 
u ordenado, não fallando em gratificação e menos em vencimentos. 

Egualmento os arts, 171 6 172, desta let, cuja disposição abrange hoje, além 
dos juizes do direito, os substitutos e promotores, ca-vi do art. 12 da citada lei 
n. 72, apenas com a probibição deste favor aos promotores leigos, nos termos do 
art. 54 do Dec. n. 682, de 15 de novembro de 1894, prescrovem que áquelles, 
que forom removidos ou promovidos e que acceitarem os novos logares, adean- 
tar-so-hnão de um & tres mezes do ordenado, sendo tal adeantamento descontado 
em prestações mensacs, não excedendo de um quinto, a partir do terceiro mez 
de exercicio. . 

Devo notar que esto art. 54 contem um erro de impressão, fallando dous 
mezes, quando à lei so refere a 3 mezes, 

Não pareça que para o caso das remoções e promoções o ordenado estatuido 
e que tambem é classificado no art. 168 de lei n. 18, sofíceu qualguor alteras 
ção ou ampliação, pois identica disposição dá o art. 55, do mencionado dec. 
682, que diz, que nesse caso 0 ordenado comprehendo as duas terças partes dos 
vencimentos, sendo consequencia que não foi computado o terço, legalmente de- 
finido como a gratificação, pela segunda parta do citado art. 168. 

Da enumeração destes casos e regras para aquelles quo ficarem féra do ex- 
excicio do cargo, seja por licença ex-ri de molestia provada, seja, por substitui- 
cão, remoção ou promoção, não se pode, nem se deve deprehender que a lei mi- 
neira quizesse no vago termo impedimento incluir nas respectivas regras o juiz, 
que ficasse suspenso do seu cargo por motivo de processo de responsabilidade 
contra o mesmo instaurado, porque divergindo &s leis no quantum do ordenado 
e dos vencimentos, tanto no caso de licença e substituição, como no de promo- 
ção e remoção, desapparece o criterio para se saber, sob taos e dotorminadas Pe- 
gras, qual o vencimento daquelle que, fóra do cargo, é certo por um impe-- 
dimento, estã em classe e ordem diferentes dos que expressamente são de- 
aignados em licença por molestia, substituição, remoção ou promoção. 

Accresco ponderar que da apparente omissão das leis para 0 caso de suspensão 
ou impedimento de exercicio por processo, não se devo concluir por deducção, 
iliação ou analogia que a suspensão esteja classificada como um impedimento 
não especial e que, portanto, devo 0 caso reger-se polas regras geraos o conhe- 
cidas para as licenças e substituições. 

Semelhante argumentação não pode ter procedencia, pois além das consi- 
derações feitas em outro périodo deste parecer, deve-se ver que o impedimento 
de que falla & lei, em tormo vago, so applica ao caso da interrupção de exer- 
cicio, seja por suspeição ou outras occurrencias congeneres. f 

Não sô pela regra mais pratica e acceita om materia de hormemeutica de 
que inclusio tnius, exclusio «lterins, como tambem polo meditado estudo do pensa- 
mento do legislador, vê-se que o caso do suspensão do magistrado por processo 
não pode realmente regor-se, quanto à percepção de ordenado ou vencimentos 
pelos do licença, interrupção, substituição, romoção ou Promoção, porque .não ó 
conclusão logica que desde que, ao juiz que o substituiu durante os termos e do- 
cisão do processo foi paga, cx-ti do art, 14 da lei n. 72, a motade dos venci- 
mentos do substituido é dos que lhe competiam, só ficou ao juiz suspenso e pro- 
cessado, direito à outra metade, pois é evidente que no texto citado o legislador 
só tove em vista determinar e accentuar 08 vencimentos com que deveria 


contar o que passasse a exercer o cargo, o tanto assim é que não devendo ter 
as lois palavras inuteis ou de sentido ambiguô, mas sim sontido preciso, claro 
e expresso, vê-se que o alludido art. 14, é reforento exolustvamento ao-juiz 
chamado á substituição, pois no final do texto, fallando de vencimentos, que 
Ibe competem, alôm dos do juiz que veiu substituir, mostra que tal artigo não 
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tem applionção e nom relação directa quanto ao substituido, porque accentuot 
aponas os vencimentos do chamado à substituição e não do que deixa o cargo 
por qualquer impedimento legal. 

Realmente, que não posso apprehendor onde a apregoada omissão da Jet 
para o osso da suspensão do magistrado por processo, poís o Cod. do Pros. 
Crim., que tem inteira vigencia e execução neste -Estado, ex-vi do art, 4.º da 
lei n, 17, de 20 de novembro de 1891, e Reg. 583, de 8 de março de 1892, resolve 
a questão dispondo em seu 

- «art. 1658 4.º Suspender-se-á metade do 
ordenado que tiver em razão do emprego, e 
que porderá todo, não sendo afinal absol- 
vido» e 

«Art. 174 Revogada a pronuncia ou ab- 
solvido o réo, sora esto immediatamente 
solto por ordem do juiz de direito e resti- 
tuiído ao sou emprego é metade do ordenado, 
que deixou de receber». 

E' patento que a hypothese de que a suspensão, por effeito do processo não 
ficou expretaamento prevista na lei mineira não procede porque della cogitou 
o Cod. do Proc., que é tambem lei em nosso Estado, e, portanto, pelos 
textos acima, compete ao juiz a metade do seu ordenado, desdo que Beja revo- 
gada a pronuncia ou venha ser mais tarde o juiz absolvido, é é justamente a 
lei n. 18 que tove O elevado intuito da organização judiciaria do Estado, defl- 
nindo o que é ordenado dos juizes, e de que [alla o Cod. do Proc., precei- 
tia no art. 168 que os vencimentos comprehendem ordenado e grutificação, 
sendo esta de um terço e consequentemente de dous terços o ordenado. 

Note-se que quando posteriormente a lei n. 72 decretou a metade dos ven- 
cimentos, é claro que sé reforiu exclusivamente ao caso de substituição, tanto 
que a expressio—vencimentos—sigaiticando gratificação e ordenado, reservou à 
gratificação para o funccionario chamado & substituição é não para o substituido, 
que é della privado é sem direito de lhe ser a mesma abonada om tempo slgum, 
não estando em exercício, que é justamente o dispositivo doart. 108 da lei n. 18, 

E' sómente oste caso da lei n. 72 (substituição) que alterou o | coitado art, 
168 da Jei n. 18, porquo  consultando-se os arts. 54 é 55 do dec. já citado n+ 
682, de 15 de novembro do 1894, referentes aos favores disponsados aos juizes, 
vô se que estos om sou texto identificaram-se com O do art. 168. E, si ainda 
for consultado o art. 29 da alludida lei n. 6, de 1891, ver-se-ba que alli em vez 
de fixar-se o quantum dos vencimentos dos funceionarios publicos do Estado, 
apenss se declarou que elles seriam constitutdos de ordenado e gratificação. 

8i cogitar-se do disposto no art. 12 do dee. n. 627, do Sde junho de 1803, que 
deu regulamento para a concessão de licenças aos funccionarios de ordem jus 
diciaria, ver-se-ha egualmente que o texto fallands em metude de vencimentos 
taxou para tal caso 0 impodimento por licença e não por substituição, remo- 
qão, promoção ou suspensão. 

Si ainda sobre outros artigos for estudada & lei nm. 18, se verificará que o 
seu art. 138, excluindo outros casos de impedimento, determina que só por 
molestia provada, conceder-se-ha licença com a metade dos vencimentos, medida 
ampliada aos que sem previa liconça interromperem o exercicio do cargo, uma 
vez que dentro de 30 dias provem & enfermidade, "onsiderando tal interrupção 
como, legitimo impedimento, nos termos dos arts. 141 e 147 da referida lei n. 18. 

Tambem nenhuma applicação pode ter á especie aventada o artigo unico 
da lei n. 44, do 29 de mato de 1893, que apenas diz respoito à revogação do 
paragrapho unico do art. 167, da lein, 18, que não beneficiava aos promotores 
leigos com a gratificação, mas sômento com O ordenado do cargo. 

Do mesmo modo nada aproveita para a solução da - questão O disposto no 
dec. 899, de 17 de janeiro de 189, que consolidando os netos legislativos, con- 
cernentes exclusivamente ao ministerio publico, estatus no art. 23 que os respe- 
etivos vencimentos dividir-se-hão em ordenado e gratificação, sendo esta de 
metade dos vencimentos, que não será abonada em caso algum so funceionario, 
fóra do exorcioio do cargo, disposição esta identica ao final do texto do art. Jg 
da lei 18, e quanto a metade dos vencimentos é a mesma de que falla o art. 14 
da Jei n, 72. 

Aqui a gratificação já não à de um terço dos vencimentos e sim da metade 
delles, mas sempre para 0 caso de licença, melhor definido com a metade dos 
vencimentos, tanto no art. 37 como no 45 do citado decreto. 
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Devo salientar que uma excepção estabeloceu esto dec. 899, pofs, pelo 
art. 28, só se abona aos funccionarios interinos, que, 6 certo, deveriam per- 
ceber pela regra goral, ordenado e gratificação, pois, pela interinidade não 
se desnatura a substituição, apenas os vencimentos que deixarem de peree- 
ber os eftoctivos, nos quaes substituirem de accordo com o art. 173 da Jei a. 
18, isto é, só recobem a gratificação, 

Não colhe tambem o disposto no art. 48, S 3.º, do deo. 942, de 10 de ju- 
nho de 1898, porque esto decreto refere se especialmente aos empregados da 
Secretaria das Finanças, cujas licenças por motivo de enfermidade provada dão 
direito á metade dos seus vencimentos, disposição quo é ogualmento spplicada 
aos funcionarios da Secretaria do Interior, ex-vi do art. 6.º do dec. 943, de 12 
de junho de 1896, 

E" fôra de questão, pois, salvo mais juridico parecor em contrario, que o 
magistrado suspenso, ex-vi de processo, tem direito, quando seja absolvido, ás 
duas terças partos do ordenado de que esteve privado, sendo certo que tal ga- 
rantia advém de ser o processo por crime de responsabilidade o não por crime 
commum, pois, assim decidiram o Aviso de 29 de setembro de 1876, soh parecer 
do, Conselho de Estado (Direito v. 11, pag. 750), e a lei de 4 do outubro de 


- Quando mesmo fosse novo e omigso na diaposição legal o caso da consulta, 
a interpetração, quanto aos vencimentos, resultaria em favor do juiz pela regra 
de que em caso odioso se deve reputar restricta a disposição legal, e ampliada 
em caso favoravel, pelo que e das considorações aqui desenvolvidas, sou de par 
Tocer que de aceordo com a lei foi proferido é modelado o despacho do exmo. dr. 
Secretario do Interior, quando mandou pagar &o juiz substitato de Palmyra, (que 
tendo sido, ex-vi do processo de responsabilidade que lhe foi instaurado, sus- 
penso e mais tarde absolvido), as duas terças partes do ordenado de que esteve 
privado, com fundamento nos arts. 165, 8 4.º,e 174 do Codigo do Processo, 
com referencia ao art. 167 da loi n. 18. 

Assisto, pois, ao referido juiz de direito de receber o que de menos lhe foi 
pago na Secretaria das Finanças. 
E' o meu parecer, 


O sub-Procurador Geral do Estado, Aureliano Moreira Magalhães, 


Taxa de heranças — Herdeiros fóra da Untião 


Dos papeis que vieram ao meu exame, sob consulta do collector de Merian- 
na, deprehendo que tendo fallecido A casado com B, requereu o collector o in- 
geniarÃo judicial, onde, das declarações da inventariante, não ficou consi- 
gnado: . 

1.º Si do casal ficaram herdeiros necessarios ; 
À ae Si oxistindo estes, eram irmãos germanos ou unilateraes do inventa- 
riado, ' 

Taes declarações eram essenciaes, pois que as taxas sobre herança são 
respectivamente diversas. 

Além disso, vejo nos autos que examinel que foram descriptas, como bens 
do monte, apolices federass e sobre ellas e seus juros, a despeito do disposto no 
84." do art. 13 do reg. n. 74; de 28 de dezembro de 1875, fui cobrada a taxa de 
impostos. 

"5 collector sabendo que alguns dos herdeiros restdem fóra do Brazil e que 
porisso, além da taxa sobre 0s seus quinhões, eram obrigados ao pagamento de 
mais 6 */., desde que & herança era superior a 3:0003000, nos termos do n. 3 do 
art. 26 da lei n. 2.892, de 6 de novembro de 1882, no entretanto só cobrou o sello 
dos quinhões e não o segundo. 

Apparece agora a difficuldade quanto ao modo de se havrr a taxa ultima 
dos 6 */., pois já tendo bavido sentença de part'lhas, e tendo ella passada em 
julgado, os herdeiros residentes fóra da Republica, não querem pagar os refe- 
ridos 6 */., o alguns já venderam todos os direitos e acção que tinham sobre a 
herança. S 

Como &e vô, é mister saber-se : 


/ 


/ 
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1.º Si esta transforencia de direitos e acção da herança está sujeita à im- 
postos e quaes elles sejam ? 

2." Que meios terá o collector para cobror as devidas taxas dos herdeiros, 
residentes fóra do territorio da União ? 

3.* Qualo modo legal de iniciar o processo executivo para a arrecadar a 
tara soe 6 -/. dos herdeiros ausentes, nos termos do art. 33 do reg. citado 
n. : 

4.º Devo O collector requerer e promover o inventario de uma herdeira 
ausento, que consta haver fallecido fóra da Republica ? 

Pengo quanto 80 1.º quesito, que a transmissão de propriedade, pela venda 
de direitos o acção sobre a herança, está de conformidade com o n, 18 do art. 3.º 
do dec. n, 931, de 1.º do maio de 1896, assim sujeito ao pagamento do imposto é 
do sello estadoal qual seja o taxado no n. 16 $ ),* da tabella A do citado dec., 
combinado com o art. 11 da lei n. 246, do 20 de setembro de 1898, porque so- 
mente os titulos, notas e papeis lavrados o processados nos constlados extrangei- 
ros, não tendo do produzir efisito neste Estado, são os que estão isentos do pa- 
gamento do sello proporcional (n, 6 do art. 14 do mesmo dec.). 

Além deste gello a escriptura de transferencia tambem está sujoita ao im- 
posto de transmissão do propriedade, inter-vivos, de conformidade com o art. 14, 
ns. 205eart. i7 8 2.º do Reg. n. 5.581, de 31 de março de 1874. 

Quanto 40 2.º quesito entendo que para a cobrança, quer de um, quer do 
outro imposto (sello proporcional do Estado e transmissão de propriedade inter- 
vivos) (antiga ciza) hoje pertencento às municipalidades e ainda do “sello de heran- 
ças e legados, quanto à taxa de 6 ./* assim referida, o collector deve requerer o 
processo executivo, contra quem so oppuzer ao pagamento dos impostos como 
dispõe o art. 62 do deo. 931, de 1.º de maio de 1896, art. 28 ns. 1 e 33 do dee. 5.581, 
o art. 33 do Reg. p. 74, regulando-se para o processo pelo dec, n, 9.585, de 
29 de fevereiro de 1888, sendo que a falta do pagamente, isto é, do sello da he- 
rança além das custas, que resultarem da cobrança judicial, é punida com o 
accrescimo de 9 */. de juros (art. 42 do citado dec.). 

Devo pois o collector requerer ao juiz de direito da comarca a separação 
de tantos bens, quantos bastem para o pagamento dos impostos, custas, juros é 
multas, cujos bens serão levados à hasta publica e afinal adjudicados, à Fazenda, 
caso não appareçam licitantes. 

Ao 3.º Para iniciar a execução, o collector no requerimento 20 juiz deve- 
rá pedir que sejam intimadas as partes interossadas, comprador dos direitos 
o acção sobro herança o os vendedores, ou legitimos procuradores dellea, 
pois são solidariamento responsaveis pelos impostos, para no prazo de 24 
horas recolherem ao cofre as quantias devidas sob as penas das leis fiscaes, 
e não sendo attendida a intimação, proreguirá na execução até a liquidação final, 

Ao 4.º Si a herdeira falleceu depois do inventariado, de quem herdou, é 
quando já havia sido reconhecido em juizo o direito à herança, o seu quinhão 
dado o fallecimento ficou sujeito a inventario, o qual deverá promover o colle- 
ctor, afim de que os respectivos herdeiros, havendo-os, paguem as taxas que 
forem devidas de conformidade com o Reg. n. 74, e n. 3 do art. 26 da citada 
Jei n, 2.892. 

Finalmente devo o colector requerer novo caleulo para ser excluido o sello 

indevidamente exigido sobre as apolicos federaes que estão isentas na fórma 
da lei, . 
E” o que pareco conveniente ao caso, devendo notar-se que a lei annulla as 
escripturas que forem lavradas som pagamento dos impostos, punindo os jui- 
zes, que julgarem as partilhas sem previo pagamento das correspondentes taxas 
do seltos de. quinhões é outros dos autos. so 

E* o meu parecer, que sujeito a outro melhor o mais juridico. 


O sub-Procurador Geral do Estado, Aureliano Moreira Magalhães. — 


- t 
Valor de cansas civeis 


Ao exim. sr. dr. Secretario das Finanças dirigiu o promotor da comarca de 
B. Gonçalo a seguinte consulta ; : 
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Havendo uma parte pago os direitos de causa civel, no valor de 108000 

Pelo primeiro conto de rôis-e mais 500 réis por cada cem mil réis, até o maximo 

e oincoenta mil réis, julgada a causa, para dar-se execução à sentença, ficará 
ainda a parte sujeita a Novos e Velhos Direitos de causa civel ? 

Exigido o meu parecer, entendo que não ha duvida que » taxa para cada 
acção civel à de 103000 atô um valor de um conto de réis e dahi em deante a 
taxa sorá cobrada á razão de 800 réis, por cada cem mil réis, ou fracção, até o 
maximo de 508000. 

E' o quo prescreve o art. 15 da lei estadoal n. 248, de 20 de setembro 
de 1898, com referencia ao n. 16 do $ 1.º da tabella A do dec. n.:931, de 1.º de 
maio e 1898, que mandou cobrar 800 réis o não 500 róis, como consta da 
consulta. 

Quanto ao 2.º ponto, que é o principal da consulta, entendo que a taxa é 
exigida por lei, de cada acção civel e uma vez paga, não será mais devida ou 
meneuida pelo facto de advirem à causa, seus naturaes recursos o regulares inci- 

entes. 

A lei citada n, 246 não ge refere à instancia, em que a execução da senten- 
ça é como nova considerada (Ord., L. 3, Tit. 87, 8 1.º; Moraes Carvalho, 
pag. 115, 8 222 e Almeida Souza nota 248) e sim fala de acção civel, e é certo 
que a execução não tem esse caractor o denominação, porque sendo acto judi- 
cial pelo qual a sentença reduz-se a effeito (Moraes, Execut., L. 6, Cap. 6,n. 
1; Ramalho, Parte 3.º, Cap. 1.º) torna-se formalidade e complemento da acção 
que justamente so integra pelos actos referidos por Moraes Carvalho 8 9.º de 
sua praxe forense, onde em 11." logar enumera à execução. 

E o contrario seria onerar e vexar as partes litigantes obrigando-as a tantas 
taxas do valor da acção, quantas fossem as resultantes dos recursos legaos, regu- 
lares efteitos o incidentes. 

Penso pois que » taxa deve ser uma e unica, paga na instancia da acção 
principal é pelo menos é essa a praxe que vejo seguida no foro e tribunaes 
desta Capital. 

Salvo parecer mais acertado e jurídico. 


O sub-Procurador Geral, Aureliano Moreira Magalhães, 


Taxas nddictonnes nos inventarios 


Por despacho do dr. Secretario das Finanças recebi, para informar com O 
meu parecer, o officio do collector de Bom Successo consultando : 

a) Sios inventarios em andamento, antes de 1.º, de janeiro do corrente 
anno, quando vierem à collectoria pagar sollos do herança é de legados, estão 
sujeitos, além da taxa ordinaria, aos 10 «fo addicionaes, creados em lei do orça- 
mento estadoal vigente ; 

b) Si ossa taxa addicional tambem deve ser exigida nas escripturas do trans- 
missão de propriedade. 

Deante da divergencia de opiniões, em quep'orsous pareceres se collocaram, 
o chofo da 3.º secção e o contador da Secretaria das Finanças, faço mou o deste 
ultimo, por julgal-o mais de accordo com a lei, tanto pelos argumentos que o 
contador expendgs., como pelos fundamentos e razões que passo a externar, 

Diz a lei n, BOI, de 4 de setembro de 1900, em seu 

«Art. 7.º Fica, creada a taxa addicio- 
nal de 10 o); sobre os impostos menciona- 
nados nos Tits. 2.º, 4.º, 5.º e 6.º da ronda 
ordinaria». 

Os altudidos titulos dizem respeito aos impostos sobre goneros de consumo 
fóra do Estado ; Novos e Velhos Direitos extensivos aos contractos commerciaes, 
passagens em estradas de ferro particulares e às heranças o legados, inclusivo 
as transmissões em linha recta. 

Esta lein, 301, que é a do orçamento da receita q despesa do Estado, para 
o corrente exercicio financeiro de 1901, começou a vigorar em 1,º do mez vi- 
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tonto, e como todas 28 leis do Estado, nos termos do art. 3.º 8 30 da Conatí * 
tuição Mineira, de 15 de junho de 1891, não pode ter effoito retroactivo, 

. Asgim sondo, não se pode reputar como doutrina legal a de que os inven- 
tarios iniciados em data anterior & referida lei n. 301 é cujas taxas de gullos 
de heranças e legados tenham de ser cobradas na vigencia desta lei, devam ser 
arrecadados com os 10 o/» addicionses porque tal pratica invalidaria, principios 
correntes em direito, com infracção de textos expressos de leis do Estado. 

O principio regulador da percopção da taxa dos impostos sobre heranças 9 
legados não pode ser outro senão o da legislação, que vigorar &o tempo da 
morte do inventariado, porque não ha horança antes da morte e a guccessão 
dos herdeiros, bem como os direitos 4 herança, abrem-se na data do falecimento 
do quem deixou o espolio. 

O direito dos herdeiros à sucesssão e & herança não lhes vem da tradição 
ou addição della; são preoxistentos o legitimos, antes mesmo dessa formali- 
dado legal. 

Desta doutrina, que julgo não poder ger impugnada, decorre que das taxas 
de impostos “sobre heranças e logados sómente são devidas aquellas que con- 
starom de leis fiscaes, que vigorarem ao tempo da abertura da successão, isto 
é, da precisa data do fallecimento do inventariado. 

Do accordo com este preceito, ensina a Consolidação Campista a pags. 522 
que determinando a lei n. 4, já citada, que a obrigatoriedade das leis, regula- 
mentos e decretos do Estado, começa no 49,º dia de gua publicação no Minas 
Geraes, é claro que sómente das succassões abertas om data que corresponda & 
da lei e áquelte prazo, deve ser cobrada a texa addicional de impostos, 

Ora, à loin. 301 não pode, portanto, reger e nem tributar uma herança, 
eua abertura de successão é anterior á sua obrigatoriodade ou à sua promul- 
gação. 

A pags. 514 da citada Consolidação mostra-se que ficou na Secretaria das 
Finanças accentuada a Jegal doutrina, ex-vi das instrucções que, em 12 de março 
de 1898, foram expedidas ao collector ds, Varginha de que a lei que vigorar na 
data do fallecimento do inventariado é a que regulará a cobrança da taxa de 
sellos de heranças o legados, sendo além disso certo e corrente que a herança 
é deferida pela abertura da successão e a sua addição para os offeitos legaes 
deve retroahir à lei do tempo da morte. 

E realmento, sendo a taxa de 10 oo addicionaes, decretada em lei do orça- 
mento, que como lei annua é votada para reger um determinado 6 limitado 6x- 
ercicio financeiro do Estado, não pode tal lei de encôntro ao texto constitucio- 
nal, ter effaito retroactivo sobre as heranças é legados é sobre as succensõos 
abertas antes de sua decretação e conseguintemente os 109/ addicionaes da lei 
n. 301 só podem ser cobrados dos inventarios, cujos inventariados tiverem falla- 
cido desde 1.º de janeiro de 1901 em deanto, emquanto tiver vigencia a mesma 
lei. 

Quanto ao segundo ponto da consulta, é claro que os 10 jo addictonaes, nos 
termos da resposta so primeiro quesito, são cobrados tanto sobre as transmis- 
sãos causa mortis, como sobre o imposto de Novos é Velhos Direitos, exigidos 
para as escripturas de transmissão de propriedade inter vivos. 

E'o meu parecer, salvando outro mais jurídico. 

O sub-Procurador Geral, Aureliano Moreira Magalhães, 


Emolumentos a depositarios publicos Ê 


Responlo á consulta que ao dr. Seorotario do Interior foi foita sobre os 
emolumentos que devam ser contados aos depositarios publicos. E 

Não vejo absolutamente procedensia para a questão suscitada si os depo- 
sitarios devem recober ou não, e ter gob a sua guarda, além de outros valores, os 
bens immoveis. 

O cargo de depositario publico está creado em cada comaroa do Estado pela 
lei mineira de n. 272, do 4 do setembro do 1899, devidamente regulamentada 
pelo dec. n. 1.346, de 6 de janeiro de 1900. A leiem seu art. 7.º prescrove 
que o depositario terá direito às porcentagens estabelecidas nos divergos para- 
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graphos do art. 141 da lei q. 105, de 24 de julho de 1894, apenas com a seguinte 
modificação : — que nos depositos de immoveis ruraes, elles terão alôm do que 
lhes cabe pela referida lei n. 195, (Regimento de custas) 5 o/o sobre a renda 
liquida, sendo extensiva esta disposição ás fabricas, engenhos e outros ostabe- 
lecimentos, cuja renda precise de adminirtração. 

Na referencia ao art. 141 da lein. 10580 vêno 8 3.º que ao depositario 
publico compete pelo deposito de immoveis, até o valor de 1:000$000, 2 %J e d'ahi 
por deante meio por cento até a quantia de 20 contos, e nada mais, 

Ainda é da Jeí n. 272, art. 2.º, 8 2.º, que 86 onde não houver depositario 
publico, serão os bens entregues à depositario particular, de accordo com a le- 
gislação om vigor, excepção esta consagrada na mesma lel, art. 8.º, que pre- 
serove que em caso algum terá logar o depoeito de bens, quo por disposição ex- 
pressa de lei devam ficar sob a guarda e administração de possoa determinada, 

Este caso refore-se aos bens das massas fallidas que são entroguos aos syn- 
dicos e outros de especial referencia. 

Da consulta deprehendo egualmente que o depositario nomeado quer” prestar 
a sua fiança na comarca, o que é madmissivel por lei, que determina que as flenças 
sejam prestadas perante 0 sub-Procurador Geral do Estado, competente para re- 
ceber e assignar o devido tormo, verificando o tempo, caso é isoneidade das fi- 
anças o dos fiadores (arts. 5 e 6 do Regul. 942, da 10 de junho de 1898). 

Tendo o sub-Procurador do Estado residencia forçada na Capital, aqui devem 
ser Javrados os termos, exhibido por talão o valor legal da flança, que será com 
o sub-Procurador, assignada pelo funccionario nomeado ou seu bastante procu- 
rador, em livro proprio da Secretaria das Finanças, para taes actos 6 termos. 

E'o meu parecer. 


« O sub-Procurador Geral, Aureliano Moreira Magalhães. 
e 


Protesso de responsabilidade 


Cidadão dr. Promotor da comarea de Tres Corações. 

Pesados afazeres de meu cargo, determinaram o redardamento da resposta 
à vossa consulta, constante do oficio, de 8 do mez corrente. 

Solicitass o meu perecer e instrucções sobre o seguinte ponto: 

Em um feito civel dessa comarca, o dr. juiz substituto jutgou-so incompe- 
tente para nelle funccionar ; dessa decisão aggravou a parte para o juiz de di- 
reito, e este dando provimento ao recurso, julgou o juiz substituto competente 
e mandou que este proseguisse no feito. 

O dr. juiz substituto recusou-so a reformar o seu anterior despacho, pelo que 
o iuiz superior, julgando tal procedimento não legal, mandou extrahir peças 
dos autos, para que o Promotor requeresse o que fosse conforme a lei. 

Desta exposição me consultaes : 


Bio dr, juiz substituto recusando cumprir o despacho do jutz de direito 
commetteu algum crime previsto pelo Cod. Penal e qual seja ? 


2 


Havendo delicto, floou elle consummado pelo despacho de recusa, ou desappa- 
recerá o crimo st quando a ella forem novamente conclusos os Autos, O juiz re- 
nunciar o cargo, visto como o despacho nos autos é do seguinte theor: A' vista 
do exposto, com a devida. venia declaro quo não reformo o meu despacho de 
fis., porque o considero legal, juridico e fundamentado, proferindo na oconsião 
opportuaa, pelos meios leg es, demittir de mim a juriadicção de substituto, para 
funcionar nestes autos ? 


Es 
Si o juiz substituto delinquiu, em que artigo do Codigo deve sor denuncia- 
do para o processo de responsabilidade 


e 
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Sendo leigo o juiz que na vara de direito decidiu o aggravo e que depois 
mandou processar ao dr. juiz substituto, pode servir no seu processo e julga- 
mento do crime de responsabilidade ? 

Organizei assim os quesitos para melhor resposta. 

Cumpre-me dizer-vos que, em meu officio anterior, já vos ponderei que o 
caso da consulta não é novo nos annaes judiciarios do Estado, pois de recente 
data acaba o dr. juiz substituto de Sete Lagoas de ser condemnado pelo Tribu- 
nal da Relação, om penas do Cod. Penal, ex-vi de processo de responsabilidade, 
que por facto identico, lhe foi instaurado por denuncia do respectivo promotor. 

Pelos termos de vossa consulta não se pode negar que o dr. juiz substituto 
dossa comarca, tendo deante de si uma sentença de provimento de aggravo, 
proferida pelo juiz de direito, seu superior hiorarchico, e não a cumprindo exer- 
esu funeções não pormittidas ao sou cargo, qual a do apreciar a jurisdicidado 
da sentença, que lhe foi mandado executar e assim agindo excedeu os limites 
do sua competencia é acção. 

Adviria a anarchia ao direito processual dar-se ao juiz inferior competen- 
cia para decidir da jurisdicidade da sentença exequenda, proferida sobre a exe 
posição ou a disposição de direito ou da questão, além de que toda a sentença 
uma voz proferida o publicada, só pelo juiz superior ao que a proferiu, ou tal 
seja a natureza do recurso, por elle proprio, pode ser reformada, e portanto ao 
juiz inferior competindo executal-a, fallece attribuição de deixar de cumpril-a, 
mesmo porque não se encontra na lei n. 18, de 28 do novembro de 1891, secção 
5.2, arts. 196 e 197, faculdade em qualquer de seus paragraphos, para decidir o 
juiz substituto do acerto juridico ou não da sentença exequenda, 

O dr. juiz substituto por sua obstinação em não reformar o seu des- 
pacho, commetteu um agime de responsabilidade, pois pelo menos recusou por 
sua culposa omissão a administração da justiça, abstendo-se, deliberada e irre- 
vogavelmente, dar em tempo proprio e nos prazos dos autos, andamento ao feito, 
dependente da reforma de seu despacho. 

Quando da primeira vez consultado, entendi que o crime do juiz se compre- 
hendia na desobsdiencia é no excesso de seu poder, e devo notar que no pro- 
cesso de Sete Lagoas, agiu assim o promotor, denunciando o juiz pelos crimes 
capitulados nos arts. 135 226 do Cod. Penal, mas o Tribunal da Relação em 
grau de recurso necessario, decretou a pronuncia no art. 210, combinado com 
o art. 207, n. 4, do Codigo. 

Parece-me que o delicto ficou plenamente consummado com o despacho po- 
gitivo do não cumprir a ordem superior, e tal delicto não desapparece pelo 
facto aceidental de futura acção de sua exoneração, pois ainda isso traduz irre- 
vogavelmente o retardamento da distribuição da justiça. 

Negar-se à recusa do juiz o caracteristico da culpa ou dolo, para se affir- 
mar que o mesmo agiu nos termos do art. 229 do Cod. será isso desconhecer a 
doutrina do art. 24 com referencia ao art. 7.º do mesmo Codigo, pois é evi- 
dento que o acto do juiz substituto, se não foi commettido com & intenção do- 
losa, resultou de uma omissão deliborada e falta de exacção dos seus deve- 
res, mesmo porque a leio a razão ensinam sos depositarios da auctoridado pu- 
blica que não podem esquivar-so aos. actos de seu cargo é nom por motivo 
algum ser demorada propositalmente a distribuição da justiça, maximó quando 
lhe for ordenada por auctoridade superior competente. 

Ha, à certo, os Accordãos da Relação do Rio, de 20 de feverairo do 1874 613 
de março do mesmo anno, e o de Ouro Preto, de Ié de maio de 1875, julgando 

ue não é criminoso 0 funceionario que proceder contra lei expressa, sem má 
'ê e som pleno conhecimento do mal o directa intonção de o praticar, porém, 
ponso com a auctoridade de Paula Pessoa, que tass juigados não so apoiam 
nos principios de direito, porque nos termos da Ord. L. 1.º, T. 20, 82.º, e Al- 
vará de 10 de junho de 1755, a ignorancia da lei à ninguem pode approvoitar, 
maximó ao magistrado, tanto quo o Supremo Tribunal em seu accordão de 17 
do fevereiro de 1877, Revista n. 2.271, accontuou a s5 doutrina do que em qual- 
quer crime de responsabilidade não podo ser invocada o nem reconhecida a 
circumstancia attenuanto que o vigente Cod. Penal, consagra em seu art. 42, 


Lt. 

O contrario seria pôr a auctoridade sempre isenta de culpa, praticando 
impunemonte todos os absurdos e sem correctivo, violando os direitos das par- 
tos e menosprezando as formulas processuses, invertendo-as à seu capricho, o 
que Pimenta Bueno eloquentomente condomna em sous Apps Criminass a fg 59, 


= 189 e ; 


E' bom debatida a questão referente ao 4.º quesito o auctores ha que sus. 
tentam, e com judiciosas considerações, que o juiz de paz quando om exercicio 
da vara de direito, 6 rationc muaterico incompetente para processar e julgar crimes 
de responsabilidado, onde seja rêo o juiz substituto, porque o juiz elootivo não 
deve fazer provalecor a sta vontado à da lei, sob pretexto algum — optimus 
judes qui minina gibi. 

Si o juiz do paz, não pode presidir, já não se fallando do tribunal do jury, 
o tribunal correccional Art. 150 da lei n. 18) como poderá à sombra da lei 
n. 72, arts. 9a 11, julgar os crimes especiaes como os de responsabilidade ? 

. . St pold facto delle servir de juiz de direito, não doixa do ger realmento o 
juiz de paz, como constderal.o superior do juiz substituto, quando na ordem 
hierarchica ê aquelle inferior deste ? K 

Si pela investidura o exercicio occasional do cargo, é chamado a substituir 
os outros juizes, gi não recebe o de paz conhecimentos de direito, prosumidos 
no juiz togado , como permittir-so que em processo é audiencia espociaos, por 
sua unica mas falha orientação, possa o juiz leigo decidir questão juridica que 
é sempre da essencia dos crimes de responsabilidade ? 

Si esta crime é do natureza e formulas especinós, si o respectivo processo 
outra fórma tom que a dos crimes communs, como ampliar-so a competencia 
para taes crimes, só o exclusivamente commettida ao juiz de direito das comar- 
cas, ao Juiz eífvctivo, togado e vitalicio, referido no iart. 195 S 2.º "a lei 
n. 18, de 28 de novembro de 189] ? 

Bem pondera, Pimenta Busno, em sous App. sobre Proc. Crim., a paga. 180, 
que « em materia de responsabilidade criminal pelo exercicio da auctoridade 
ou de funcções publicas, é de mister que o julgador tenha conhecimentos do 
direito para que possa avaliar bem o delicto; cumprindo mais que essa attri- 
buição não seja conferida & auctoridades inferiores áquellas que tiverem de 
comparecer em juizo como accusados; pois isso feria uma inversão dos prin- 
cipios que regulam as gerarchias ou ordem da subordinação, sendo certo que 
o julgamento definitivo dos crimes de responsabilidade é sempre da exclu- 
siva competencia dos juizes de direito, embora as demais auctoridados tenham 
tambem egual attribuição, no referente aos erros de oficio de seus subalternos.» 

E sendo indiscutivel que a lei de competencia é de ordem publica e que a 
seu respeito tudo deve ser considerado restrictamente, de modo que 0 que não 
for expressamente concedido, presume-se que foi recusado (Direito V. 61, pag. 
113 e Av. de 20 de agosto de 1851) pela regra uniformemente acesita de que em 
materia de competencia e jurisdicção as leis são de-interpetração absolutamente 
restricta, não se ampliando por inferencia, analogiá ou costume, devendo ser 
entendidas na fôrma rigorosa de sua lettra (Ruy Barbosa—Imprensa, edição de 
20 da março de 1900) e mais que a incompetencia é motivo ponderoso para “a 
nullidade do feito pelo princípio — non cst major defectus, quam defectus potestatis, 
como dar-se por legal o processo de responsabilidade que for preparado 6 julgado 
pelo juiz de paz contra o dr. juiz substituto ? . 

Outros porém, e nomeadamente o Tribunsl da Relação, não vêm essa ins 
competencia, pois que, de accordo com a lei, o juiz de paz sendo legitimo im- 
mtediato do juiz substituto e por sua vez do de direito, é claro que exercendo 
as funcções plonas da vara de direito, com a limitação expressa ds só não po- 
der presidir aos tribunaes, muito legalmente o juiz de paz, na vara de direito, 
pode em crime de responsabilidade ser o julgador do juiz substituto. 

Não é, pois, incompetente, mas ô intuitivo que não deve sor juiz do pros 
cesso pela razão de sua manifesta suspeição, decorrente do interesse que terá 
de ver punido o juiz que desobedeceu ou não quiz cumprir a sua sontença, à 
assim o Tribunal da Relação sanccionou o acto do juiz de direito de Sete La- 
goas, que jurou suspoição no processo, que foi preparado e julgado por um juiz 
de paz, é dos menos votados, 

Conseguintemente pela força do caso julgado e das ponderações deste pa- 
recer respondo: 

Ao 1.º quesito pela afirmativa, isto é, que o dr, juiz substituto delinquiu 
desde que recusou à administração da justiça e as providencias ordenadas no 
despacho do juiz de direito, com culposa omissão e falta do execução no cum- 
primento do seu dever, É 

Ao 2. pela afirmativa, quanto & consummação do delicto, que não desappa- 
rece com u exoneração du cargo é untes se aggrava pelo animo deliberado do 
não cumprir & sentença. 


me 190 


Ao 3.º que o juiz deve ser denunciado no art. 210 do Cod., combinado com 
o art. 207,n.4, . 

Ao 4.º que o juiz de paz, logalmente exercendo a vara de direito, é compe- 
tente para 0 processo é para o julgamento do juiz, mas por seu intereste ma- 
nifesto na causa e por tratar se de ordem ou aoto seu, desobedecido, deve jurar 
suspeição, para que funeciono o seu immediato, depois da suspeição que deve 
constar dos autos, de parts do juiz substituto, como accussdo. 
ad e O que me parece mais jurídico, salvo melhor parecer. —Saude e frater- 

idade. 


O sub-Procurador Geral do Estado, Aureliano Moreira Magalhães. 


) 
Garantia de juros á Companhia Sapncahy 


Por despacho do exmo, dr. Secretario das Finanças, vieram ao meu exame é 
parecer diversos porais e documentos tendentes é garantias de juros, reclama- 
log do Estado pelo dr. Edward James Lynch, como representante — The Morton 
Rose State Company Limited quanto aôs contractos com a companhia Viação Fer- 
rea Sapucaby. 

A materia é de alta ponderação, estando em jogo relevantes interessos e 
direitos do Estado do Minas Geraes, da referida Companhia Sepucahy e da firma 
Morton Rose. E 

Prende-se à principal questão á serie de emprestimos contrahidos pela Com- 
panhia Sapucaby em diversas datas; à interferoncia do Estado de Minsa nes- 
sas operações é ao reconhecimento dos direitos dos credores Morton Roso, do 
mesmo Estado do Minas é dos accionistas da referida Companhia Sapucahy. 

Sou forçado para apprehensão e comprehensão do todos os pontos e questões 
formuladas na consulta sobre a qual é provocado o meu parecer, a fezer um 
estudo retrospectivo dos civersos emprestimos contrabidos pela Sapucahy, cujos 
dados encontrei na Seoreteria da Agricultura e de Obras Publicas. 


E . Os emprostimos contrahidos pola Companhia Sapucahy têm o seguinte his- 
rico : 

Desde 1889 foram as linhas ferreas desta Companhia divididas em 3 secções: 

1.» secção. Do rio Eleutherio à Soledade e seus ramaes. 

2.» » « Soledade à Barra do Pirahy e trecho de Lavras. 

3. » Barra do Piraby a Botafogo. z 

O primeiro emprestimo externo, contrahido pola Companhia foi de L. 880,000, 
garantido exclusivamente pela 1,* secção, representado por debentures de L, LUO, 
uros de 5'), é amortização de 3º/., com escriptura lavrada, em notas do tabel- 
jão Castro, em 5 de novembro de 1889, sendo o emprestimo feito, por Mortun 
Roso & C., residentes em Londres. E 

Nesse In6smo anno, com garantia sobro a 2.º secção, foi contrahido um em- 
prestimo interno de 10.000:0L03000, ouro, typo 94 por cem, com a garantia de 
Juros de 5 “o em 56.250 debenturesde L, 20, 

Em 1890, deu-se a fusão da Companhia Sapucahy, com as de Montes Claros, 
8ul Paulista é outras, augmentando-se o capital. 

Em 1891, os titulos de emprestimos estavem distribuidos assim : 


* EM CIROULAÇÃO EM CARTEIRA 
Debentures de Lb. 100.... cer 4.268 4.400 
Debentures de Lb. 20... cos. 35.110 21.140 
Debentures de Lb. 50 (Santa Izabel).. 2.280 447 
Debentures de 2008000 (Santa Izabel)... 6.704 1.206 


A partir dessa epocha, repetiram-se outros emprestimos, que muito contri- 
buiram para a ruina da Companhia, Sapucaby, já comprometida com as fusões 
de outras, cujos privilegios foi obrigada a pagar em dinheiro e em titulos, 
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Esses emprestimos foram : 

De 1.000:000g000 na Companhia Empreiteira, garantido por 10.250 debentures 
de Lb. 20, juros e commissões de 2 112ºf ao mez ; 

De Lb. 55,000 no Banque Liegeois, mediante a garantia do Lb, 322.000, re- 
presontadas por 3.220 debentures de Lb. 100, juros de 6 %/ ao anno, pagas por 
semestres antecipados ; 

Venda ao Bangue de Bruxelles de 3.220 debentures do Lb. 100, caucionadas 
ao Bangue Licgcois ao preço de 45 */., tendo o Banco O gos0 de 3 mezes de juros 
a seu favor e q direito de opção até um certo prezo. 

Realizada esta operação, o Banque de Bruxelles, pagaria ao Banque Liegeois a 
sowma devida pela Companhia do emprestimo de Lb. 55.000. 

A Companhia, porém, só se utilizou de 45.000 Lb, do emprestimo de Lb. 55.000, 
mas as excedentes 30.000 Lb., tendo sido passadas para o Brazil é convertidas 
em moeda brazileira, ficou a companhia responsabilizado por diferença de cambio, 
em Lb. 9.700. . 

Desta forma 300:0009000, reglizados em 3 de dezembro de 1892, com o pro- 
ducto líquido das 25.000 Lb., ficaram & companhia em Lb. 35.700. 

Em 1893, a Componhia Sapucaby já com suas obras paralyzadas 6 impossibili. 

a de solver seus anteriores compromissos, foz com O governo de Minas o con- 
tracto de 18 do dezembro de 1893, obtendo o emprestimo de 6.920:0008000, com 
condição expressa dos credores chegarem ao accordo constante da, clausula 7.8 

Para esse fim foi lavrada com Morton & G., a escriptura de 9 de outubro de 
1894, ficando reduzidos os juros a 3 */. e à amortização a 1º/o, gendo conferido 
poderes à Morton Rose para receber directamento as garantias de juros, 

Nessa escriptura lê se o seguinte : 

« Em additamento foi dito polos directores da Companhia Sapucahy que pelo 
governo do Estado de Minas foi approvado o Presento convenio, entendendo-seo 
que ao referido Estado ficarão sempre resalvados 08 sous direitos, nos termos 
das leis e contractos existentes ». 

Os portadores de debentures de Lb, 20, a principio recusaram acceitar o 
accordo, isto à, o pagamento de juros em titulos e ao cambio de 20 d, e isto 
por não so conformsr o seu representante dr, Mattoso Camara, com O disposto 
na clausula 7.º, do alludido contracto de 18 de dezembro do 18083. 

Em 8 do novembro de 1894, porém, foi assignado o accordo o apesar do pro- 
testo de alguns debenturistas, foi ello homologado pelo juiz competente, notan- 
do-se que nos Relatorios não se encontra à escriptura, 

Temos pois que & 1.º secção está pela escriptura de 5 de novembro do 1889 
hypothecada á Morton Roso & C., os quaes na escriptura do 9 de outubro de 
1894 estabeleceram a soguinto clausula : 


«7, Fica entendido que pelo presente 
convenio não são substituidas as condições 
do primitivo contracto de 5 de novembro de 
1889 é sim modificadas provisoriamente ag 
restriotamente declaradas neste convenio. » 

Do emprestimo de 880.000 Lb. feito por esses banqueiros e Topresentado por 
8.800 debentures de Lb. 100, ha o seguinte : 

5.639 debentures estão na Europa ; 

bal » foram sorteados ; 

2.640 » estão caucionados ao Estado de Minas, 

Ex-vi da escriptura de 18 de dezembro de 1898, a parte da 2.2 secção, com- 
prehendida em Minas, foi hypothecada ao Estado. 

Além dos debentures de Lb. 100 estão caucionadas ao Estado : 

10.634 de Lb. 20 da emissão de 1890; 

447 de Lb. 50 da E. F..de S. Izabel do Rio Preto ; 

1,296 de 2008000 réis, da E. F. de S. Izabel do Rio Preto, 


A este historico acctescento que fios papeis que me vieram remettidos de- 
páro com alguns documentos em publicas-fórmas, cujos textos resumirei com à 
precisa fidelidade. E 

Falarei da escriptura de convenio que entre si fizeram Morton Rose, Stata 
& C., como suacessores de Morton Rose & O, e a Companhia Sapucahy, em 30 
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de março do corronte sino de 1900, onde o dr. Lynch como representante e 
em nome daquelles disse : — «que no intuito de concorror mais uma vez para 
que a Companhia Sapucaby se desembaraçasse das dificuldades com que Iucta e 
restabelecesso 2 sua personalidado jurídica, paralyzada pela liquidação forçada 
em que se achou por decreto judicial, assignou a concordata com os demais 
eredores, a qual foi homologada por sentença, com reserva expressa dos direi- 
tos e garantias dos sous constituintes, como credores hypothecarios, constantes 
da escriptura de 5 de novembro de 1889 e de fazer à referida Companhia con- 
cossões de reducção de juros e suspensão de amortização por prazo limitado gob 
as condições pactuadas 6 de sua communicação feita a 22 de dezembro do anno 
passado, 48 quaes vêm confirmar e solemnemente declarar e por cujo cumpri- 
mento se obrigam as partes contractantes e são clausulas as seguintes : 

Em seu inteiro vigor a escriptura de divida com garantia de hypotheca 
lavrada em 5 de novembro de 1889; 

Morton Rose, State & C. e o Estado de Minas Geraes, ficam reconhecidos os 
unicos credores da Companhia Viação ferrea Sapucahy, sendo todos os outros 
convertidos em accionistas, conforme o acto de concordata homologado ; 

A Companhia Sapucahy não poderá egualmente emittir novos titulos de obri- 
gação ( debentures ) incluindo-se nesta proibição os 3.220 debentures, que o 
governo de Minas tom em detenção, em virtude do contracto de 9 de dezembro 

o y 

Os juros em móra ou atrazo de 100 Lbs. storlinas, comprehendidos os a ' 
vencer até 30 de maio do corrente anno, são capitelizados, gosando de naturo- 
za 6 privilogios dos debentures e a differença entre 3 a 5'/ não paga, converti- 
dos em acções integralizadas e os juros a vencer de 30 de mato do corrente anno, 
serão pagos do modo e com a pontualidado estabelecidas no contracto primi- 
tivo; , 
— Morton Rose, State & Comp, fazem no intuito, acima declarado, as se- 
guintes concessões: j 

« — suspensão do sorviço de amortização por 4 annos a contar de 1.º de 
junho do corrente anno ; 

4 — redueção dos juros à 3º/, por egual tempo e prazo. 

— No caso de faltar a Companhia Sapucaby ao cumprimento de qualquer 
das clausulas do presonto contracto, ficará, ipso facto, sem efteito e por ieso resta- 
belecido e em todo o vigor o contracto de 5 de novembro de 1889 ; 

— Q convenio de 4 de setembro de 1894, no que não está alterado pelo pre- 
sente, contimia em vigor ; 

— O presente convenio não afecta a flança dada pelo governo de Minas 
Geraos 4s dobentures emittidas, da qual Morton Rose, State & Comp. não desis- 
tom, antes protostam fazer valer quando se verifique a falta da pagamento por 
parte da Companhia affançada, 

Pela, Directoria da Sapucahy e dr. Lynch foi acceita e assignada esta escri- 


tura, 

Encontro ainda nos alludidos papeis certidão da escriptura de 9de junho do 
corrente anno, passada em Londres, pela qual Frederik Roche, que o tabellião 
porta por fé ser liquidante de «The Morton Rose State Company Limited», declara 
que estando esta Companhia sendo liquidada e dissolvida de accordo com as leis 
da Grã-Bretanha e que tendo tomado conhecimento do convenio celebrado, no 
Rio de Janeiro, entro o dr. Lynch ea Companhia Sapucahy, ractificava e confir- 
mava o dito convenio. 

Ainda encontrei o registro de uma procuração com o seguinto texto : 

«A Companhia Viação Ferrea Sapucahy, 
devidamente representada pelo seu presi- 
dente, na conformidade do art. 40 dos Esta- 
tutos, por instrumento do punho de Joaquim 
Pacheco, director secretario, outorga aos 
banqueiros «Morton Rose State Company Li-. 
mited», em Londres, em virtude do accordo 
com os mesmos banqueiros feito em 30 de 
março de 1900, os poderes de direito neces- 
sarios, inclusivô os em causa propria e de 
substabelecimento, para receberem do Esta- 
do de Minas Geraes as quotas semestraes 

des juros garantidos pelo Estado à Compa- 
nhia Sapucahy, correspondente ao 1.* semes- 
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tre do corrente anno e dahi om deanto og 
correspondentos aos somestres subsequentes, 
por todo o tempo que vigorar o referido ac- 
cordo de 30 de março de 1900, que é de 4 
annus à terminar em 1.º dejunho de 1904 ; 
dar quitação, devendo os juros assim rece- 
bidos, em virtude desta procuração, serem 
immediatamente entregues polos outorgados 
Morton Rose State Company Limited à 
Companhia outorgante, deduzidas apenas as 
quotas que nos respectivos semestres e nog 
termos do citado aceordo deve a outorgante 
pagar aos outorgados, caso já não tenha gido 
pela outorganta efectuado o pagamento 
correspondente ao semestro ou depositado 
em poder dos outorgados & respectiva im- 
portancia. A Companhia outorgante reco- 
nhece como represontanto dos outorgados 
Morton Rose State Company Limited, nos 
termos do aecordo de 30 de março de 1900, o 
dr. Edward J. Lynch, emquanto não lha 
forem pelos outorgados retirados os poderes 
ã conferidos na procuração. » 

Tem osto instrumento, acima transcrito, a data -de 4 do julho de 1900, no 
Rio de Janoiro e está assignado por Joaquim Mattoso Camara, director-prosidonte 
da Companhia Viação Ferroa Sapucahy e Joaquim Pacheco, director-secrotario da 
mesma Companhia. q 

Em soguida, deparei com o registro de outra procuração, do 27 de setembro 
do corrente anno, em Londres, lavrada em Notas e firmada por Frederik Rocho, 
em que declara que reconhecido romo ge ache, e devidamente, liquidanto de Tho 
Morton Rose State Company Limited, que está actualmente ' sendo liquidada e 
dissolvida de accordo com as leis da Grã-Bretanha, reconhece e confirma o dr. 
Edward J. Lynch, no Rio de Janeiro, como representante da Morton Roso State 
Company Limited para todos os fins do convenio, de 30 de março do 1900, cele- 
brado com a Companhia Viação Ferrea Sapucaby o substabeleco no dr. Lynch 
todos os podores om diroito conferidos o constantes da procuração firmada pela 
Sapucahy em 4 de julho de 1900 e mais para representar a dita firma Morton, 
Rose & C.* em todas as assemblóas geraes dos accionistas da Sapucahy a respeito 
de todas As acções desta, tidas e possuidas pela dita firma Morton Rose & 0,3 é 
em geral para praticar todos os actos e exercer todos os podores com relação & 
Companhia Sapucaby, etc., oto. 


Dosto ostudo comparado dos emprostimos, coftvenlos postóriores e roversis 
vos e dos papois que instruem o pedido do dr. Lynch, procurador e represen- 
tante de Morton Roso State Company emita, pretendendo receber do governo 


de Minas a iínportancia da garantia de juros devidos quanto ás 1.º e 2.º secções 
da via-ferrea Sapucahy, desde o 1.º semestre do corrento anno até o fim do 
prazo do convenio, decorrem multiplas questões que urgem por uma solução 
que de accordo seja com a lei e os contractos. A 

Constatado que o emprestimo Morton Rose consistiu em debentures a qua 
destes o Estado possue boa parte, temos : 


à.» QUESTAO 


“Havendo procuração em causa propria para que os credores hypothecarios 
da Sapucahy recebam a importancia da garantia de juros, o Estado de Minas 
como credor reconhecido não deve tambem receber a garantia do juros corres 
pondentes aos debentures que possus $ 

Penso que Mortgn, Rose tendo, ex-vi da eseriptura de 9 dó outubro de 1894, 
feito um convenio com a Sapucahy para sor reduzida temporariamente a taxa 
de juros e do amortização do emprestimo, ficou aquella firma com poderes bas. 


R$ his 
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tantes o expressos para receber directamente a garantia de juros, e tendo sido o 
convenio approvado pelo governo, parece logico, salvo engano de apreciação, 
queo Estado de Minas apesar de ter em caução 2.640 debentures de lba. ICO, 
não pode receber os juros a estas correspondentes, por conta da garantia, pois 
mesmo que tass debentures estivessem em poder da Sapucaby, a esta fallecia 
direito de recobor parte da garantia de juros, visto como cedeu toda a ftvor de 
Morton, Rose & Comp. 

E depois; os debentures de Ibs. 100 em numaro de 2.640, parece, não são do 
Estado, que 08 recebeu apenas em caução e «d instar do que se dá com as apo- 
lices, cadernetas o quaesquer titulos, quando caucionados; os jurcs respectivos 
são computados e escripturados a tavor dos possuidores o não dos detentores 
dos titulos, salvo expressa convenção «em contrario, que, Ro caso vertente, ró se 
deu e aproveitou aos credores Morton, Rose & Comp. 


: 2.8 QUESTÃO 


O reconhecimento do dr. Lynch por parte da Companhia Sapucaby é juri- 
dicamente bastante para que elle represento uma firma, confessada nos docu- 
mentos estar actualmente sendo liquidada e dissolvida como seja «The Morton 
Roso State Company Limited» e cujos titulos creditorios são ao portador ? 

Creio que tratando-se de uma firma reconhecida e confessadu em Liquidação 
com séde em Londres, figa que tem seus titulos oreditorios so portador é de ver- 
sa que 0 acto ou procuração da Sspucahy, reconhecendo o dr. Lynch como 0 legi- 
timo preposto da firma em liquidação, poda valer para certes o determinados ef- 
feitos, quanto à Sapucaby e quanto ao dr. Lynch e vice-versa, mar nunca será 
acto juridicamente viavel- para crear para o Estado do Minas, cx-ti dos contra- 
etos anteriores, obrigação de acceitar o confirmar o preposto, som à previa pro- 
videncia que adoante lembrarei, na resposta á 


3.2 QUESTÃO 


A procuração, ou.melhor, a nomeação do liquidanto da firma Morton Rose, 
donde proveiu a sancção do convenio de 30 de março de 1900, e o substaboleci- 
mento de poderes no dr. Lynch, não são instrumentos que, na fórma de direito 
devem ser exhibidos, para poderem legalizar qualquer reclamação e instruir 
outros documentos offorecidos ao governo do Estado ? 

Por certo; mesmo porque os papeis, relatorios e escripturas que examinei, 
não orientam de fórna alguma, quanto à investidura com quo se apresenta 
Froderik Rocho, como liquidante da firma Morton Roso & Comp., isto 6, si o 
caracter ou cargo de liquidanto proveiu de acto exclusivo dos interessados da 
firma em liquidação, ou si decorreu de nomeação do juiz competente. Apenas 
se colho que.a firma Morton Rose & Comp. estava em liquidação e, se disse, 
ia sor, do preceito da legislação ingleza, dissolvida. 

E” claro, pois, que só essa omissão da origem e legitimidade do liquidanto, 
é sufficiento para duvidas e intorpretações diversas, quanto aos actos, quo elle 
tiver do exercer como liquidante, sanccionando convenios, constituindo repre- 
sentanto é procurador com os amplissimos poderes de receber quantias o dar 
quitação, representar e votar, pela firma em liquidação, em assemblóas geraos 
de accionistas da Sapucahy. * 

Não vio desconhecer 0 seu caracter, a sua missão de liquidante, de direito 
ou de facto, preciso: sim não olvidar quo na fórma das leis brazileiras, 
não basta havor mandato para qualquer acto, é mister que seja legitimo (Ord., 
L. 3, Tit. 20, 8 10). 

A nomeação do liquidante de qualquer firma não é acto cuja existencia so 
presuma ; devo ser provado por documento escripto, que deve ser exhibido 
sob pena de não obrigar o nem crear direitos e assim determinando os princi- 
plos jurídicos, segue-se que 0 liquidante que em gestão do seu cargo, exerce po- 
deres semelhantes aos de procurador, quando tenha de substabelecor os seus 
poderes precisa patentear 08 que tem, O título pelo qual os houve e de quem 
recobeu tal outorga ; si elles consistem em actos de simples administração dos 
negocios à fi confiados, ou ai para actos de disposição, pois, para tal, oxigo À 
Jei poderos especializados, 
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Subordinondo-me à estos principios, penso que ao governo de Minas assisto 
o direito de ver comprovado por juncção de documento competente a qualida- 
de e cargo daquelle que ( sem ofensa aos seus melindres ) foi constituido 
depositario e rscebador do quantias avultadissimas saidas é despendidas dos 


cofres do Estado, soja quanto ao pagamento da garantia de juros, soja para 8o- 
lução de contractos. Pas á Juros, soja pí 


4.º QUESTÃO 


Em que consiste o qual é e fiança dada pelo Estado de Minas, de que faz 
expresso cabedal a clausula 9.º do couvenio do 30 de março da 1900, entre a 
Sapucahy e o representante de Morton Rose ? 

Não vejo re-Imonto cm gue consiata o qual seja a alludida flança, pois 
na Secretaria das Finanças não re encontra, reforoncia, ou cousa que gobre o 
convenio expresse a fiança ou obrigação congenore ngs contractos do Estado 
com a Compaubia Sapucnhy, salvo si os contractantos do convenio quizeram 
comprehonder como fiança os poderes conferidos em causa propria para recebi- 
mento da garantia de juros e isso com assentimento do governo. ç 


5.ºQUESTÃO 


- 


Juridicamente podia o convenio Fde 302de março de 1900, sem audiencia ou 
aseontimento do credor Estado de Minas, estabelecer a prohibição imposta. ao 
Estado ua clausula 4.º do mencionado convenio? E 

Eutendo que a reforida clausula 4.º do convenio dispondo é estipulando que 
os dobentures om podor do Estado não poderiam ser da novo omittidos, não pode 
ter o eflsito desejado porque sendo clausula que affocta direitos e altos inte- 
resses do Estado, sem que este tivesso sido ouvido ou expressamente consen- 
tido em tal restricção, voiu tal clausula ferir de frente, não só o que go con- 
têm no additamento constante da escriptura de 9 de março de 1894, de Te- 
salva dos direitos do Estado, o que claramente se lê no alludido additamento ; 
como tambem porque tal prohibição para valer e ter effectividade dependia de 
consentimento é de próvia approvação do governo, que não tendo sido parte 
contractante, não perde por isso o seu direito, como immedintamente interes- 
sado na vida, relações, pondoncias, economias, contractos e obrigações da Sapu- 
caby, devedora so Estado de altas sommas, grande parte por hypotbeca da go- 
gunda secção de sua via-ferros,'nos termos da citada escriptura de 18 de de- 
zembro de 1893. 

E qualquer outra considoração que ainda fosse do mister addyzir sobre este 
ponto, não teria tanta opportunidade e auctoridade como a licção de Pothier, 
Obrig., v. 1.º, ns. 716 87, ensinando que os contractos e as suas clausulas 
só têm efeito entro as partos contrahontes, seguindo-se por isso que de um 
qualguor contracto não poderão nascer obrigações a tercoiro que não tiver 
tido parte no pacto, pois as obrigações que se originam das convenções e o 
diroito que dellas resulta, sendo aquellas formadas por mutuo consenso e con- 
curso das partos e da vontade dostos, não podem jamais obrigar a um terceiro, 
cuja vontade não tenha concorrido para formar a convenção. 

Tal é o meu parecer sobre as questões formuladas, decorrentes do pedido 
que examinoi 6 documentos que O instruiram, selvando o que de melhor é mais 
jurídico pareça no exm. sr. dr. Secretario do Estado dever reger a especio. 

O sub-Procurador Geral, Aureliano Moreira Magalhães, 


f 
Aguas medicinses de 5. Lourenço, 


Tenho em mãos, para externar o meu parecer, a reclamação que fazem mui- 
tos cidadãos do sul deste Estado é do Norte do ds S. Paulo, sobre actos não To- 
gulares que se dão nas agnas medicinaes de S. Lourenço, situadas no municipio 
e comarca de Christina, 
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Pedem os reclamantes possivois providencias contra o abuso, que denun- 
ciam, exercido por Manoel do tal, subdito hespanhol, que, dizendo-se represen- 
tante o fiscal das aguas medicinaes de S. Lourenço, impõe so publico a taxa 
de 100 róis por cada garrafa d'agua que, para o sou uso, tire da respectiva fonte 
medicinal, 

Allegam ainda os reclamantes que aquellas fontes estão, ha tempo, abando- 
nadas pela empresa que de molhoramonto algum cuida e que portanto o in- 
uso fiscal está cobrando taxa injusta, auferindo das fontes um luero il- 
Heito. 
Penso que a reclamação tem a sua prompta solução no contracto de 4 de 
junho do 1890, realizado entro o governo e o concessionario que a seu 
Sargo tomou 8 exploração das aguas de S. Lourenço, denominadas aguas do 

anna. 

Por tal contracto, é o concossionario obrigado a beneficiar as fontes, coma- 
cando as obras dentro do um anno, depois de approvadas as respectivas plantas, 
som poder interromper taes obras, até final. 

As plantas foram approvadas à 26 de maio de 1897 6 na Secretaria consta 
officio do engenheiro fiscal, informando que ainda não tiveram começo as obras 
é nem go quer a empresa promoveu a analyso das aguas, como estatuo O art. 
75 do Reg. promulgado pelo dec. 1.038, do 20 de maio de 1897. 

Sia falta de cumprimento dostas o de outras clausulas do contracto inhibe 
a empresa de fazer, sem satisfação d'aquellas condições, exploração das aguas, 
cujas virtudos therapouticas ainda não estão verificadas, com maior razão não 
pode o intitulado fiscal sujeitar o publico a uma contribuição vexatoria e illo- 
gal, soja para os cidadãos que na localidade so instaliom periodicamento, seja 
para os que desembarcam da via ferrea Minas and Rio, demorando-se um dia ou 

oras para go servirem das fontes medicinaes. 

A contribuição resultanto da clausula 8.8 do contracto e nos termos do dec. 
1.038 citado, não pode ter effectividado em quanto não so desobrigar a empresa 
dos onus que contrabiu, cx-vi do sou contracto. 

Parece-me que devo a reclamação ser romettida ao engenheiro fiscal, recom- 
mendando-se-lhe chamar a empresa ao cumprimento de seus deveros. 

E' o meu parecer. 

O sub-Procurador goral, «rclimmo Moreira Magalhães, 1 


Acção de reivindicação contra o Estado 


Tonho em mãos, para informar e dar o meu parecor, cx-ri de despacho do 
dr. Socreterio da Agricultura e Obras Publicas, os papeis o petição de Domingos 
Reis Corrêa é sua mulher, propondo ao governo um accordo para desistencia da 
acção de reivindição, que intontaram contra o Estado para rehaverem casa, 
terrenos e bemfoitorias de que sendo sonhores o possuidores em Curral d'El-Rey, 
por escriptura publica, venderam ao Estado de Minas, então representado pelo 
sanenheiro dr. Aarão Reis, chefo da commissão constructora da nova 
Capital, 

Pos auctoros da causa propõem fazer accordo reduzindo a 6:0008000 a som- 
ma de 50:0008000, que na acção judicial pedem como indemnização. 

Dos papeis que vieram ao meu exame é dos documentos que instruem a 
acção em juizo, se verifica quoos requrentes eram realmente senhores e possui- 
dores das propriedades situadas dentro da zona e perimetro de que o governo 
precisava para construcção da nova Capitol, para cuja desapropriação estava 
sompotentontento auetorizado por lei. (Art. 2.',n. 2, da lein, 3, de 17 de de- 
zembro de 1893, addicional à Constituição Mineira). 


Os reclamantos foram em tempo chamados para accederem à desapro- 
priação e combinarem no quant do preço da indemnização de suas pro- 


priedades. . 
A 31 de maio de 1894, os possuidores constituiram o dr. João Pinheiro da 


Silva seu procurador para represental os no processo de desapropriação, com 


expressos poderes para tratar da questão, amigavel: ou judicialmente, acceitar 
a indemnização oferecida ou pedir outra, nomoar arbitros, conhecer da exactt- 
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dão das plantas, pugnar pela indemnização das bemfeitorias, servidões, fructos 
pendentes, culturas, aguadas, machinismos, assim como de qualquer prejui- 
zo que a desapropriação occasionasse, sendo especificados mais os poderes 
de transigir o procurador, receber a indemnização e dar quitação, e de ger 
tido como firmo e valioso tudo que o procurador fizesse o accordasso em nome 
dos outorgantos. 

Og papeis e livro do tombamento da Prefeitura, que sobre a questão ex- 
aminei, não registram o processo e termos da desapropriação, encontrando ape- 
nas de data de 22 de setembro ds 1894 a escriptura publica de compra e venda, 
que entre si assignaram como vendedores os reclamuntos e como comprador o 
Estado de Minas, sendo a mulher do vendedor, representada no acto pelo pro= 
curador dr. João Pinheiro, 

No instrumento declararam os vendedores, marido é mulher, que sendo se- 
nhores o possuidores de uma morada de casas o quintal sitos à rua Deodoro, 
em Curral d'El-Rey (Bello Horisonte) que houveram por compra que fizeram & 
Horacio Fraga 6 sua mulher, vENDIAM taos propriodades ao Estado de Minas pelo 
preço o quantia de 4:5003, que no acto recoberam om moeda corrente, dando 
ao comprador plena e goral quitação, para em tempo algum lhe gor de novo 
pédida qualquer quantia, por motivo de tal vonda, promottendo por si e sous 
Suecessores fazor a venda bon firme é valiosa é responderem pola ovieção, pon- 
do o comprador a salvo de quassquer duvidas futuras, transmittindo todo o 
dominio, posse o jus e acções, da propriedade com todas as suas demarcações, 
divisas o confrontações verificadas na planta lovantada pela Commissão Con- 
giructora, que examinada e estando exacta foi assignada polos vondedores. 

A planta a que ge refere a escriptura tem o visto do engenheiro dr. Aarão 
o está registrada na Prefeitura o nella se lô o soguinto : 

« Declaro por mim o minha mulher os- 
tar exacta estã planta da, casa e torrono de 
nossa propriodade à rua Deodoro, nesta lo- 
calidado, que vendemos ao Estado do Minas 
Geraos pola quantia do 4:5003 conforme & 
escriptura lavrada nesta data. Bello Hori- 
zonto, 22 de sotombro do 1894. 

Domingos dos Reis Corrêa. — João Pinheiro 
da Silva, procurador ». ; 

O Estado, tornando-se sonhor o possuidor da propriedade, foz demolir a casa, 
esdendo o terreno, sujeito a alinhamento, a particulares, que nelle construiram 
Brodios é bemfoitorias, ora existontes, situadas om rua actualmento denominada 

uajajaras, abaixo da avonida da Liberdade, agindo com mansa posso e incon- 
testado dominio, até quo, passados 5 annos o 7 mezos, vem Corrêa o sua mu- 
lher, vendedores, propor contra o Estado seção de reivindicação, pola qual pre- 
tondom provar quo a escriptura do venda, além de outros vicios, quo allegam, 
é pleng é radicalmente nulla, articulando : 

a) que a procuração constante da esoriptura não outorgou ao procurador 
que assignou à venda, poderes especiass para vender a propriodado ; 

b) que tratando-se de venda de bens immoveis, erâm necessarios na procu- 
ração poderes especiaos à expressa outorga da mulher ao seu marido ; 

e) que os vendedores agitam constrangidos na venda, tanto que receberam 
quantia (4:5008) muito aquem do justo valor da propriedade, tala pressão, que 
lhes foi feita pela Commissão Constructora, obrigando os vendedores a consen- 
tirem na venda ; 

d) que a propriedade vendida constava, alôm dos terrenos de quo faz *men- 
cão a escriptuta, de uma grande casa assobradada pelos fundos, com 12 com- 
modos internos, sendo um para negocio, agua nasconte em tal quantidade quo 
tocava monjollo e grande numero de arvores fructiferas, des quass os possui- 
dores auferiam bons lucros, 

*Na acção pediram os vendedores que fosse o Estado condemnado a resti- 
tuir-lhos a propriedade ou o seu valor, sendo dado à causa o valor de 50:0008, 
protestando por perdas, damnos e lucros cessantes, 

Historiada assim a questão devo ponderar, desde já, que à causa está ape- 
nas iniciada. em juizo, tendo eu sido della intimado como advogado do Estado. 

Quanto à sua procedencia e merecimento, devo no presente parecer ex- 
rar e vou contestar a referida acção com os seguintes e jurídicos fun- 

lamentos : 
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ç Impropria e injuridica é a denominação que lhe foi dada, como de reis 
vindicação, pois tem esta por natureza e por fim obrigar outro a dar ou fa- 
zer aquillo de que tenha, obrigação perfeita, chamada acção rea! por tirar a 
sua origem do jts in ve e competir ao que tinha tal jus, contra quem o desco- 
nhece a persiste na posse indevida. 

O Direito ensina que vindicar a cousa é tirar o que é nosso das mãos da- 
quelio qua injustamente o possue, compatinio portanto a, acção de reivindicação 
somento a quem tomo dominio do qualquer cousa contra 0 injusto possuidor ou 
detentor della, 

Na questão vertente, o Estado comprou sem dolo nem malicia n proprioda- 
de; ficou investido do pleno dominio por titulo habil e perfeito e tanto basta 
para prova de que não retóm injustamento sob a sua guarda é administração 
a propriedade, que: adquiriu com todos os caracteristicos e affeitos do domínio, 
pois além do titulo so operou a tradição, 4 entroga da cousa, diroctamente, 
pelos proprios vendedores. 

Si estos transforiram ao Estado o dominio, jus, paso o acção, em noma de 
que outro dominio, de que jus in re, pretendem usar agura em seu proveito da 
aa de reivindicação, que se funda n> mesmo dominio, que ae si aliena- 
ram 

Dada a hypothese, que é inacceitavel, de não ser perfeito o dominio do Esta- 
do, como negar que ao menos seja ello possaidor d* boa fô, (Lafayette, Dir. das 
Cousas V. 1.º 8 57) tendo, como tem, um trtilo justo, que quando mesno inva- 
lido fosso, não erearia para os vendeiloras reciamautos direitos a perdas, da- 
mnos é lucros cossantos, senão da contestação da lite em deante, é nunca por 
effeito de uma causa simples inisiada em juiz) e que ollos desejam que não 
prosiga, dado o aceordo, que alvitram. 

St a reivindicação como acção real compete exciusivamento 29 dona da cousa 
para rehavel-a do poder de terceiro quo a possue injustamente ; si tal acção tem 
por fundamento e causa, o dominio e não pods ser exercida ainão por quam este 
Pertonça, uma vez que seja, na phrase do conselheiro Lafayette pleno, util, re- 
soluvel ou consistente na propriedade una; sio dominio provase e não se 
presume, é logico que aos auctoros, outra qualquer seção, possa cabsr, soja 
por lesão na venda, ssja por nullidade decorrente do vicios intrinsecos da 
escriptura, nunca, porém, a da reivindicação, pelo que acredito que os aucto- 
res virão afinal ser julgados carecedores do acção. 

Estudando agora o valor dos vicio arguidos pelos vandodores, isto é, não 
ter o instrumento da procuração poderos para a venda e sim para desapro- 
priação, entendo qua da tal falta adveiu apenas uma irrezulacidale, que não 
pode affactar a validade da escriptuca do venda, porquo st é carto qro a. lei 
inquina de nullidade os actos praticados por procurador, que ags om nome de 
terceiro, sem ter os precisos e sutliciantes poleros para os uetos do mandato, 
concede por outro lada o supprimento da nullidade, quando roparada em tampo. 
ri 6 Souza—Linh, Civ. notas 165 a 168 —Pimenta Bueno, Nullidades, pag. 43 
n. 90). ” 

O que não so pode em tempo revalidar é n exercicio do mandato, som po- 
deres é som instrumento, ou quando este existindo não expresse os poderes que 
foram usados sem prévia outorga d9* chamados po loros especiass, que vão po- 
dem ser omittidos nas procuraçõos, pela razão de que à procuração goral abran- 
geudo os actos de administração de negocio: ou de bens, não é como a especial 
que diz respeito à disposição do bens, demandando esta menção expressa dos 
necessarios e espociaos poderes. 

Para a especie da roclamacão dos vendadoros, vê-se que astes especializa- 
ram "no instrumento que assigaaram, entro outros, o da alionação dus bens, 
immoveis, detorminanio a uatureza o uspocio destos e só porquo não usaram 
no justramanto do vocabulo venda o sim desapropriação, não so poda concluir 
que o instrumento foi a respeito omisso, porquo em faces do direito, tanto à ven- 
da, como a desapropriação se equivalom é têm'camo efleitos a trausferancia do 
dominio, adaptada justamente ao texto que tem os seguintes dizeres : “ 

í «As procuraçoes devem expressar os 
poderes de: alienar, isto é, vender ou alie- 
nar por outra qualquer firma, os bens do con- 
stituinte » (Manual dos 'Taballiães, S 277, 

, Pereira e Souza, Linh. Civ., nota 163 — Po- 
thier — Trat. do Mandat., cap. 5.º, art. 2.º 
88 1.º o 2.º, nota 159), 


' 
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Não vejo egualmente procedencia quanto à irregularidade ou vicio arguido 
polos vendedores da falta da ontorza da mulher 49 marido para a alionação dos 
immoveis, porqua mais espontanca o mais expressa não podia ser a mutua Ou- 
torga desde que a procuração foi entre marido e mulher combinada e lavrada 
e por ambos assignada. O argumento é doutrina da Ord., L. 3, T. 47, estão 
virtualmente ligados à condição de que instituindo a lei a necessidade da ex- 
pressa outorga da mulher como garantia. exolusivamonte de beneficio para si, 
é claro, é logico, quo desde que olla ontenda lha convir o sor util consentir na 
venda ou alienação por qualquer fócma, o o faz daclirando om instrumento 
que assigua com sou marido, não se lho pode disputar ou contrariar esse acto 
valioso do seu consentimento ( Pimenta Bueno, na. 67 6 68, 83.º). 

A allegação do pressão ou constrangimento quo pretextam 08 vendedores 6 tão 
vaga, quanto fatil, e apenas demonstra a impertinoncia, sinão esquecimento 
dos vendedoras, que, após alguns aunos, invantam tal coacção, qua, como é gar 
bido, não pode provir sinão de mado irresistível ou violencia, sendo aquello ef- 
feito desta. 

Não ha duvida que os contractos obtidos ou realizados por medo ou violen- 
cia são nullos, pois assim prescravem a Ord. L. 4, T. 756 art, 685 do Reg. n. 
737, de 25 de novembro de 1850, citados por Garcez — Nullidades dos actos ju- 
rídicos, pelo fundamento de que o consentimento extorquido, obtido por conação 
do parte do um dos contractantos ou de um terceiro, nãotexprime a vontado Je- 
gitima o livre de contractar — voluntas conda non est voluntas. 

Aa arguições, porém, desta natureza. exigem prova immediata e concludente 
para prgduzir a nullidado, que decorrerá do peso o da impressão da coacção, 
polos casos definidos em lei, sondo que a respectiva nulidade desapparecerá des- 
de que, contra o que se diz enganado ou concto, se demonstre, por actos subse- 
quentes, que não só à violencia tinha cessado, como que O violentado ratificou 
o contracto on a escriptura, ficando, portanto, som mais direito do impugnal-a 
pelo vicio allegado. ( Cod. Civ. Port. art. 688, Garcez, Coelho da Rocha, etc.). 

Admittida, só para arguinentar,a existencia da altegada coacção, como pro- 
cadente querem que seja est, si os vendedoras, por acto posterior, ratificaram o 
contracto nos termos da declaração qua se lô, por elles assignada, ne planta da 
casa 6 torranos, e cujo toxto ja ficou transcripto ? ; 

Tambem é impertinanta sinão pueril que, além da casa e terranos de que 
falta a escriptura do 1894,esta comprohendosss com engano é falta. de accordoidos 
vendedores, outra. casa, terrenos, aguadas é bemfoitorias de diferente cha- 
cara, 
Além das clausulas constantes do corpo da escriptura, que ouviram ler é 
assignaram sem correcção, resalva ou reclamação, é certo que O que possutam 
é venderam é a mesma, propriedads que houveram do Fraga é de sua mulher, 
constando a verdade do contracto da deciaração na planta que acharam 
erácta. . 

Ponso, portanto, que deve ser indeferida a indemnização pedida, que não 6 
justa e nom consistente, em direito, salvo decisão em contrario. 

O Sub-Procurador Geral, Aureliano Moreira Magalhães. 


Exmo, sr. d”. Presidente do Estnilo [de jMlinas Geraes 


Cumprindo a vossa, determinação, trago nesto memorial, o meu parecer, 
sobre a proposta do dr. Matta Machado, quanto à liquidação da acção, por elle 
movida contra o Estado: de Minas Goraas. 

Do tidos os papeis a que recorri, tenho a honra do informar-vos o seguinte: 

Commissionado pela Empresa Viação do Brazil, com sóde no Rio de Janeiro, 
e da qual era presidente o conselheiro Matta Máchado, voiu o dr. Campos da 
Paz 2 este Estado, comprar para aquella Empresa, em pontos vizinhos do local 
destinado à nova Capital do Minas, algumas fazendas, para fundação de burgos 
agricolas. 

ê Assim fazendo, om data de 28 de novembro de 1891, transferiu o dr. Cam- 
pos da Paz ao dominio da referida Empresa Viação — « ag propriedados rUraos, 
situadas no logar denominado Bollo Horizonte, no valle do Rio das Velhas, co- 
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nhecidas por > fazondas das Lages ou Baroncea, outrã chamada da s Afprada 
Nova, e mais diversos terrenos annexos, abrangendo taes propriodades, super- 
ficio maior de mil alqueires geometricos >. 

A Empresa Viação devendo, a esse tempo, ao Banco da Republica, alta som- 
wma, garantiu a divida com hypotheca, o dentro outros bens, especificou, na 
rospectiva escriptura publica, de 14 de junho de 1894, os seguintos immoveis 
rurass: . 

«m— 2 fazenda das Lages ou Baroneza, no municipio de Santa Luzia ; 

Fm a fazenda da Morado Nova, ou Pampulha sita no districto de Bello Hori- 
zonte ; 

c)— a fazenda Lagoinha ou Alagoinha, tambem no districto de Bello Horizon- 
to, deolarando a Empresa Viação, pola olausula 8.º da escriptura, que os bens 
que dava em garantia, não estavam gravados por hypotheca convencional, legal 
ou judiciaria, acção resoisoria ou de reivindicação, nem por onus real ou direito 
algum, quo pudesso prejudicar a bypotheca ao Banco da Republica. 

Mais tarde, convindo ao Estado de Minas, para alargar o perimetro marcado 
para a construcção da nova capital, adquirir uma parto da fazenda da Lagoi- 
nha, onde se acha encravada uma pedreira, entrou em nogocio com a Empresa 
Viação, atá então reconhecida como tendo dominio sobro aquella fazenda, e 
com exprossa auctorização do credor por hypotheca, comprou por escriptura 
publica, passada a 14 dê novembre de 1895, uma parte das terras, lendo-se no 
instrumonto citado, que : « sendo & Empresa Viação, senhora e legitima possui- 
dora de 9 alqueires geometricos de terras, sendo cada alqueire de 4 hectares é 
84 aros, e inclusivó a pedreira, encravada nesse trecho da situação degominada 
Lagoinha ou Alagoinha, districto de Bello Horizonte, no local, em que está sen- 
do edificada a nova Capital do Estado de Minas Geraes, e cujo trecho 0 o que 
está designado na planta da nova Capital, approvada pelo decreto estados! n. 
817, de 15 de abril de 1895, e assignalado na mesma planta pelos pontos geodesicos 
-—— Menezes, Viação, Retiro e Lagoinha, fazia venda, deszo trecho ao Estado de Minas, 
pelo preço e quantia de 9 contos de róis, do que dava quitação, transferindo 
todo direito, acção, domínio, senhorio e posse ao Estado, a quem havia, desde 
então, por empossado, por bem da esoriptura e da clensula constitui, obrigando-se 
a fazer a todo o tempo, boa, frme e valiosa à escriptura e responder pela evi- 
eção de direito ». 

Entrou, pois, o Estado na posso mansa e paclfica da propriedade adquirida, 
ató que, mais de trez annos depois, vieram o dr. Matta Machado e sua esposa, 
propor contra o Estado, em 1898, acção ordinaria de reivindicação da mesma 
propriedade, com accessorios, rendimentos e indemnizações allegadas na petição 
inicial, fundando o seu dominio, em escriptura publica, que em 4 de novembro 
de 1897, recoberam do dr. Campos da Paz e sua mulher, e ne qual estes lhes 
transferiram o dominio sobre o gitio da Lagoinha, no districto de Bello Horizonte, 
com 40 alqueires de terras e mais 25 alqueires annexós, na situação denominada 
Palmital, tudo pelo preço de 12:600000, tendo sido o sitio da Lagoinha, adquirido 
de Josô Carlos Vaz de Mello, 

De seu dever e direito, o Estado, uma vez áccionado, chamou á auotoria 
a Empresa Viação, que compareceu e proseguiu na causa, auxiliando e defen- 
dendo o Estado, apresentando excepções de incompetencia do juizo, aggravo, 
contestações e provas, que afinal foram julgadas improcedentes, tanto pelo 
juiz de causa na 1,2 instancia, como nos recursos interpostos e desprezados 
pelo Tribunal da Relação, sendo o Estado de Minas condemnado, A 

Da ultima sentença do Tribunal da Relação, acaba a Empresa da Viação de 
Tecorrer para o Supremo Tribunal Federal, cujo recurso é ainda pendente, 

O Tribunal da Relação confirmou a sentença do juiz de direito, que con- 
'demnou o Estado de Minas «a rostituir ao auctor (dr. Matta Machado) a parte 
de torras, 9 alqueires geometricos, inclusivó a pedreira alli existente e mais os 
fructos percebibos depois da litis-contostação, e as deteriorações, que, por culpa 
ou negligencia do Estado, tonha sofrrido & dita parte'de terras, depoia da Jlítis- 
contestação ». á , E 

Dos autos, a que recorri, ge vê que o auctor allegou quoj sabendo o chefe da 
Comissão Constructora da nova Capital, dr. Aarão Reis, que o sitio da Lagoi- 
nha fôra comprado pelo dr. Campos da Paz, para elle auctor, que forneceu o 
dinheiro, pediu e o auctor concedeu que sem indemnização alguma, o chefe da * 
Commissão so utilizasse dos terrenos e da pedreira, para todos 08 serviços pu 
blicos da construcção da Capital o que não obstante esta concessão, só porque & 
Emprosa Viação se apresentou, como senhora da propriedade, foi della compra- 
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da a reforida sorte de terras de 9 alqueires e a pedreira, estabelecendo a Com- 
missão Constructora, nessa area, diversas olarias, cortando e vendendo a par- 
ticulares lenha e madeiras ; destruindo maítas ; causando, emfim, grandes dama, 
nos à propriodade, pelos quaes deve o Estado ser rosponsavel, desde a gu. 
ucoupação, que o auctor qualifica de indevida e injusta. 

- Devo desde já notar que a pretenção do dr. Matta, destôs da sentença do 
juiz da causa e não procede, tão em absoluto, como elle quer, aínda depois da 
fontonça, em o memorial de que adeante mo occuparei, porque é a propria 
sentença, que dontro 08 seus considerandos prescreve que ainda que prova fosse 
foita de que foram extrahidas pedra, lenha, madeiras, etc., é isso considerado, 
em direito, Percepção de fructo natural (Aubry et Rau, v. 2.º, $ 206, n, 6, nota 
31, edição do 1807) pertencente sempre ao possuidor de boa fé (Ord. L. 2.º, Tit. 
53, 8 5.º, L. 3.º, Tit. 66, 5 1.º, o Tit. 86,8 2,.º—Diz L. 50 — Tit, 16, frag. 16) e nin- 
guem negará que no caso vertente deixo o Estado de Minas de ser possuidor 
de boa fé (Lafayette, Diroito das cousas V. 1.º 5 57), sendo certo que a respon- 
sabilidade, por indemnização, só conta-se da litis-contestação, que na causa, so 
operou ex-vi dos autos, sómente de 31 do outubro de 1898, para cá, notando-so 
que a extracção da pedra foi concedida gratuitamente pelo dr. .Matta, emquan- 
to durassem os trabalhos da Commissão Constructora, é esta só foi disvolvida 
por dec. n. 1.093, de 3 de janeiro de 1898, 

. Confirmada a sentença pelo Trib, da Relação, veiu o dr, Matta, em memo- 
rial que acompanha este parecer, propor 40 governo para liquidação da execu- 
ção da mesma sentença, um accordo nas seguintes bases : 

« Que estando pelos tribunass reconhecido o seu integral dominio sobre a 
fazenda da Lagoinha, da qual a Empresa Viação, sem justo e habil titulo, ven- 
deu so Estado, 9 alqueires de terras, por 9 contos de réis, o sendo o seu do- 
minio proveniente da escriptura, dada pelo dr. Campos da Paze sua mulher 
em 14 de dezembro de 1897, querendo dar execução á sentença, por accordo 
amigavel, vinha ponderar que grande parte dos 9 alqueires foi vendida, em 
lotes, a partioulares, que construiram grande numero de casas, variando 08 
preços dos lotes, que oscillaram de 28000 a 30 réis por cada metro quadrado. 

No mesmo memorial, sinda allege o dr. Matta que da pedreira foram 
extrahidos milhares de metros cubicos de pedra, não só para obras do governo, 
como para construcções particulares e mais que as terras da Lagoinha estavam 
cobertas de capoeiras, algum capoeirão, alôm de 2 alqueires de matta virgem, 
com esplendidas pastagens cercadas, do que hoje nada existe, tendo sido egual- 
mente destruidos, ceroa de 5 mil pés de cafeeiro, de 3 a 5 annos, o a casa 
existente na fazenda ; restando, apenas, um pasto que dá renda diaria de 502000, 
accrescendo que a referida fazenda da Lagoinha, onde estão os 9 alqueires, tem 
ao todo quarenta alqueires o mais 25 annexos, na situação Palmital, ou 65 al-e 
queires, com & pedreira alli encravada. . 

Allega ainda « que esta fazenda estando nas immediações e contorno da 
Capital, com parte dentro do perimetro da cidade (sendo que os 65 alqueires, 
lhe custaram 12:8008) reputa em preço actual de 180 contos, sendo que, já pen- 
dente a demanda com o Estado e & Companhia Viação, recusou a offerta do 
Conde de Santa Marinha, de 100 contos pelas terras e pedreira da Lagoinha, é que 
sob esta base de 180 contos, entrará em accordo como governo, recebendo em 
pagamento, a mór parte, em apolices do Estado, pela emissão annunciada de | 
75 “jo e o resto em dinheiro. 

Nova proposta acaba de fazer o dr. Matta, para execução, desdo já, da sen- 
tença, isto é, transfere ao Estado : 

1.º hypothese — 40 alqueires da fazenda da Lagoinha e a pedreira ; 

25 » do torras annoxas, na situação do Palmital ; 
312 » nas mesmas terras do, Palmital, ex-vi de 
compra posterior, 
total. ....c..... SÓ 172 alqueires por 150 contos: de réis, comprehendendo a 
pedreira o todas as indemnizações, a quo foi o Estado condemnado, .sendo 25 
contos em dinheiro e 125 contos om apolices do Estado pola emissão de 75 “fe 

2." hypothese ; 

Que, caso convenha ao governo adquirir tambem a fazenda da Pampulha 
para destinal- & qualquer melhoramento publico, poderá ser compreendida, 
no accordo, sendo que a Pimpulha tambem está nas vizinhanças da Capital, 
tendo 87 alqueiros de terras cercadas o divididas, com casas de morada, con- 
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struidas recontemente, dependencias, machinismos, moinhos, apartadores cer- 
cados e preparados para criações e pastagens, o nessa caso a proposta é de: 

40 alqueires da Lagoinha e a pedreira ; , 

25 » — annexos no Palmital ; 

311/2 » no mesmo Palmital, de compra posterior ; 

ar » na Pampulha, com todas as bemfeitorias & dependencias, ou 
183 1/2 alqueires, por 200 contos, sendo 50 em dinheiro e 150 em apolices do 
Pa tado, pela emissão e cotação de 75 jo, como quitação da execução da sen- 

onça, 

E” esto O historico da demanda, da sentença e das propostas do dr. Matta 
Machado. 

Do estudo dog autos e papeis, que examinei, verifica-se que o dr. Matta com- 
prou a Lagoinha com a pedreira (40 alqueires) e as terras annexas no Palmital 
(25 alqueires) e bomtsitorias, que, diz, foram destruidas no tempo da comissão 
constructora, por 12:6003000, ou. à razão de 1932846 por cada alqueire, repre- 
sentando conseguintemante os 9 alqueires adquiridos pelo Estado, o valor de 
rs. 1:7448614, 

Acatando como devo as sentenças do honrado juiz de direito e do Tribunal 
da Relação, estou vencido, mas não convencido, de que a fazenda da Lagoinha, 
pertença ao dr. Matta, porque quando não procedessem as provas, em contrario, 
discutidas, é indubitavol que elto não possue à fazenda com justo titulo, porque 
a escriptura passada ao dr. Matta pelo dr. Campos da Paz ora é é radicalmente 
nulla e insubsistonte, peranto a lei e o direito, resultando que a acção foi 
intentada em juizo, sem estar fundada em documento habil, justo e juridico. 

E* facil o intuitiva a prova do que venho de allegar. ê 

Dos autos consta que a escriptura de transferencia do dominio da. Lagoinha 
ao dr. Matta foi dada em nome «do dr. Campos da Paz é sua mulher, peio co- 
ronel Bento Epaminondas, munido de procuração para“tal fim, escripto esse 
instrumento pelo punho do dr. Campos da Paz, quo o assignou com sua mu- 
lhor, no Rio de Juneiry, em 2 de fovoreiro de 1896, estando as firmas devida- 
mento reconhecidas. : 

Com esse instrumento particular, agiu o procurador coronol Epaminondas 
o por elle quiz o dr. Campos da Paz fazer prova, quanto À necessaria outorga 
de sua mulher para a alienação desses bens do raiz. 

| E é justamento contra isso quo se oppõem o direito o a lei, não consen- 
tindo que viague, para offeitos jurídicos e validade da escriptura, um instru- 
mento particular, do proprio punho dos outorgantes. » 

E' de lei que &s esoriptaras do bens immoveis, de valor superior a 2008000, 
só devam vuler, quando forem lavradas em livros de notas dos tabelliães, tor- 
nando-se portanto substanoial a necessidade da escriptura publica (Lei de 15 de 
setombro de 1855, art. 11). + Ê 

E' eguslmente de loi, que nos casos em que a escriptura publica não fôr 
da substancia do contracto, podem as pessoas habilitadas, na fórma da lei, 
passar é dar procuração de seu punho, contrabir, por instrumento parti- 
cular, feito e assignado, com duas testemunhas, obrigações e compromissos, 
qualquer que.seja o valor da transacção (Lei federal n. 79, do 23 de agosto de 
1802, art. 2.º paragrapho unico). 

Precoitúa, porém, o art. 1.º desta lei que «todas as pessoas habilitadas 
para os actos da vida civil, podem passar procurações por instrumento parti- 
cular, de proprio punho, para os actos judiciaes e extra-judiciaes, com poderes 
de representação, salvo o restricção de que trata a Ord. L. 4 Tit, 48 in- 
prime. » . 

Ora, esta Ord. tom o seguinte texto — « O mnrido, casado por meação ou 
dote, não pode, sem procuração ou consentimento exprosso da mulher, veader 
e nem alhear bem algum de raiz, nom bens, de que algum delles tenha o uso- 
fructo somente. O consentimento não se poderá provar senão por escriptura 
publica, em que a mulher declare expressamento e não tacitamente ». 

Consegu nte:uente é do texto e do espírito da lei n. 79 citada, assim como 
do Ord., qua somente por escriptura publica ou instrumento da mesma natureza 
e solemnidade, pode valer a procuração da mulher casada para a venda 6 outros 
actos-relativos a bens de raiz. “ 

» E isto não tendo sido observado na procuração ao coronel Bento Epaminon- 
das, ficou & escriptura de transferencia de dominio de bens de raiz, no valor 
deciarado de 12:6002000, radicalmente nulla pala ilegitimidade e falta de pode- 
res, com que agiu o procurador do dr. Campos da Paz e de sua esposa d. 
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Amelia, servindo so de instrumento particular, contra a expressa e vigentt 
restricção da citada Ord. L. 4, Tit. 48 in-prine. 

E' facil da planta da cidado da Minas ver-se onde estão situados os 9 al- 
queires comprados pelo Estado. Por ordem competente, foi o terreno assigna- 
lado e triangulado na planta junta. é» 

Desde que a escriptura accentuou para ares de cada alqueiro geometrico — 
4 hectares 6 84 ares ; tondo o Estado adquirido 9 alqueires, segue-se que, tendo 
cada hectare 10 mil metros quadrados, ou mil! metros de comprimento de cada 
lado, e o are 100 metros quadrados ou 10 de comprimento de cada lado, o 
terreno vendido so Estado terá, salvo engano, 435.600 metros quadrados, ou 
48.400, para cada alqueire geometrico. 

Do dosumento inslugo, quo obtivo da Profoitura, quanto e lotes codidos 
gratuitamente ou vendidos 6 edificados no terreno comprado, vê-se que o preço 
de cada lote vendido não oscilou, como allegou o dr. Matta, no preço de 28000 a 
30 réis, por metro quadrado, mas foram todos vendidos, por preço invariavel 
de 10 réis, por metro quadrado. 

Do mesmo documento ainda se prova que os lotes distribuidos ató a pre- 
sente data não excedem de 22, e que desths, os que foram vendidos, attingiram 
à pequena somma ou importancia do 2449970, occupando a respectiva aren 24.497 
metros quadrados, o que os codidos gratuitamente, nos termos da lei addiclo- 
nal à Constituição, sob n. 3, de 17 de dezembro de 1893, occuparam a area 
apenas de 27,189m? q 54 o., total — 51,686n254, donde se evidencia que ha ainda. 
na aroa dos 9 alquaires, comprados pelo Essado, cerca de 383.913 metros qua- 
drados, não povondos e nem cedidos pela Prefeitura, ou (pouco menos) 8 al- 
queires, ainda desoccupados. 

Para melhor esclarecimento, aqui junto o documento, a mim fornecido pela 
Prefeitura. 

A solução da questão de liquidação da sentença envolve, além das do facto, 
algumas questões de direito, que devo expor : . 

t.s Estando interposto o recurso de revista para o Supremo Tribunal, pela 
Empresa Viação, tal recurso tom, por lei, offeito suspensivo para impedir a 
execução, dosde já, da sentença condemnatoria contra o Estado ? ; 

Evidentemente que 0 resurso não tem o efiaito suspensivo o apônas O de- 
volutivo, como expressamente diz 2 lei federal sob n. 221, de 20 de novembro 
de 1894, 2.º parte do art. 58. 

Si em direito e pela lei, não tem eífsito suspensivo o recurso, tel-o-h, po- 
rêm, de fasto, realizado que seja o accordo amigavol, entra O auctor e o réo, 
pois que to 1a a obrigação que fôr contrabida pelo governo do Estado de Minas, 
para cumprimento da sentença exequonda, om accordo, ropresentará uma dos: 
pesa, não incluida na loi do orçamento do Estado; é ao governo correndo o de- 
ver de dar destino ás rendas publicas, nos tormos, que docrotadas forem pelo 
Congresso Legialativo (art. 57 n. 14 da Const. Mineira); reconhecendo não ter 
verba para fazer faco uo pagamento da execução, despesa não prevista ou au- 
ctorizada pelo Congresso, em lei de recoita o de despesa; não podendo, sob 
pena de sua responsabilidade criminal, fazer despesas não decretadas por lei, 
ou contra o modo nella detorminado ; não podendo exceder ou transpor logal- 
mento as verbas do orçamento, nem abrir creditos sem as formalidades le- 
gaes o fóra dos casos que a lei lhe tenha facultado e muito menos contrahir 
emprestimos, sem expressa auctorização do poder legislativo (ns, 1,2, 36 5do 
art. 24 da lei n. 9, de 6 de novembro de 1891) segue-se que, para solução da 
execução da sentença, o governo gó terá o recurso de solicitar o respectivo 
credito do Congresso, que não funccionando actualmente, só se reunirá, ex-vi da 
lei, a 15 de junho do anno vindouro e, até então, não poderá pagar a importan- 
cia, que fôr raconhecida, ou accordada. 

Si asaim tiver de acontecar, é de presumir, que antes da reunião do Con- 
grosso, decidirá o Supremo Tribunal o rscurso pendente, por um dos tres mo- 
doa seguintas :— não tomando conhecimento do rocurzo, confirmando a sentença 
de condemnação, ou reformanto a mesmi sontonça para absolver o rôo do pedi- 
do.do auctor o de indemnização, & que jóra condemnado. e 

Por qualquer moda que seja decidido o recurso, dar-se-ha, de facto, o effet- 
to suspensivo da sentouça. A 

2.º questão. Poderá o governo por accordo (amigavel) com o dr. Matta, dar 
execução à sentença, mesmo sendo o accordo homologado pelo juiz da causa, 
uma vez pendente o recucso de revista, ou deve seguir a execução as seus ter- 
mos, em juizo ? Penso que é ticito rosiizar-so 0 accordo, seja directamente en- 
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kiso governo e o dr. Matta, ou por arbitros, com compromisso legal das partes; 
que se sujaitarem ao arbitramento, pois nada obsta o aceordo amigavel que 
queiram realizar para à execução da sentença por isso que em qualquer estado 

a causa, podem as partes, sendo capazes, transigir, pondo termo 20 litígio, em 
gue se achem empenhados, sendo licito tudo o que não é contrario à lei, à 
moral o aos bons costumes e portanto a execução da sentença pode ser feita 
independentomente dos meios judiciarios ; o aecordo porém de modo algum 
obrigará à Empresa Viação, interessada na decisão final do pleito, quando não 
tenha sido ouvida previamento, consentido e concorrido para o accordo —» 
res inter alios ele, 

3." questão — O accordo, para ter validade, dependerá de intimação, an- 
nuencia ou intervenção da Viação, que é tambem ré na causa, como cha- 
mada à auctoria? 

Não ha duvida de que o accordo valerá para obrigar mutuamente as par- 
tos contractantes, independentemente da intervenção ou intimação da Viação, 
mas não obrigará a esta, desde que, como já ficou dito, não tenha sido ouvida 
e nem prestado seu assentimento expresso ao accordo. 

4.» questão — Dado o accordo, gem audiencia e assentimento da Viação, 
perderá-o Estado o direito de haver, em juizo ou fóra delle, o preço e dinheiro, 
em que as terras importaram, com os juros ou indemnizações por perdas e da- 
mnos, provenientes da venda julgada nulla ? 

Opino pela afirmativa gi a decisão do recurso for afinal favoravel á recor- 
rento o ella não tivor assentido expressamente ao accordo ; no caso purôm de 
ser confirmada a sentença e tendo à Viação intervindo no accordo, será obri- 
gada a restituir o preço da venda, 9:0003, mas sem juros ou indemnizações, que 
são compensados pelo goso 6 uso da cousa vendida. 

5.* questão — Para os efieitos do accordo entre o dr. Matta, o o governo, 
devo esto exigir daquelle fiança para reversão da quantia que for dada, quando 
seja provido o recurso e reformada & sentença pelo Supremo Tribunal? 

Penso que sim, si o accordo fôr condicional e realizar-se parto ou todo o 
pagamento ajustado, inserindo-se a clausula resolutoria de ficar o accordo de 
nonhum effoito, no caso de ser provido o recurso e reformada a sentença, no- 
tando-se quo a flança não pode ser entretanto condição para que o accordo pro- 
duza os.seus efeitos, o sim uma questão de garantia, que poderá o governo 
exigir ou não. 

Finalmente sou do Preco que si a execução da sentença não tiver de se- 
guir os seus termos judiíciaes, para ser liquidada por aocordo entre as partos, 
esto dove ker por arbitros decidido e sob compromisso assignado previamente 
pelos contractantos e com as solemnidades e estipulações exigidas por Jei,gondo in- 

ispensavel q intimação ou àssentimento da Empresa, para garantia do direito 
reversivo do Estado contra a Empresa Viação, parecendo que a todos os senti- 
dos é affeitos, seria preferivel aguardar o governo o seu chamamento judicial & 
execução da sentença, por cuja via seriam removidos todos os obstaculos oc- 
currentos. Salvo melhor parecer, e cumprirei a determinação que mais pro- 
ficua pareça ao exm. dr. Presidente do Estado. — O sub-Procurador-Geral, Aurcli- 
amo Moreira Magalhaes, t 


Via-ferrrea Sapucahy 


Pelo dr, Secretario da Agricultura e Obras Publicas é provocado o meu 
parecer - si 08 documentos exhibidos pola directoria da Companhia Sapucahy, 
aão sufficientes para determinar o governo a restabelecer a garantia de ju: 

à via-ferrea Sapucahy. a - 

Penso que os documentos ora exhibidos, satisfazem À reclamação que fiz em 
anterior parecer, sobre a pretenção da Companhia. 

Com razão, exigi a bem dos direitos e intoresses do Estado, quo a Compa- 
nhia apresentasse ao governo, certidões que provasser que nos autos de liqui- 
dação forçada, que contra ella foi intentada, havia desistencia da appellação in- 
terposta da sentença homologatoria da concordata, e accordo da Companhia 
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com 08 seus credores, tanto por parte dos appellantes Francisco Ignacio Bote- 
lho e ontros, como dos assistentos dr. Peixoto e outros. 

Pelas certidões quo ora examino se verifica que 0 escrivão da Côrto de Ap- 
pellação, na Capital Federal, porta por fé, que houve & referida desistenci. dos 
appeliantes e dos assistentes na causa, que foi na fórma da lei tomada por 
termo, sondo ella decretada por sentença que transitou em julgado. 

Ainda mais; ficou provado que dentro do prazo legal para à interposição de 
quaesquar recursos, estes não foram apresentados nem requeridos. 

E' pois, meu parecer que a certidão tom força probante e por ella está a 
Companhia livre do onus quo embaraçar possa o requerido restabelecimento da 
garantia de juros, e nos casos de ser declarado sem efeito o dee, n. 1.258, 
de 16 de fevereiro de 1899, que impoz a caducidade do privilegio, garantia 

-de juros e mais favores, até então outorgados à Companhia Sapucahy. 

Parece-me ser isso do justiça desde que & situação anormal em que ficou a 
alludida Companhia pela decretação judícial de sua liquidação forçada, desappa- 
receu pola concordata operada com seus credores, competentomento homolo- 
gada por sentença e julgamento da desistoncia da appellacão, opposta à refe- 
rida concordata. 

Em 7—8 — 900, 


(o) sub-Procurador Geral, Aureliano Moreira Magalhães. 


Vales ao portador 


» 

Cidade do Minas, 12 de novembro de 1899, 

Cidadão dr. Secretario das Finanças do Estado. ; 

Tenho a honra de devolver og documentos e o relatorio que vos apresontou 
o fiscal ambulante, cidadão Arthur Cunha, e que do vosso gabinete mo foram 
romettidos com 0 seguinto despacho : 

«ho gr. dr. sub-Procurador para examinar sob o ponto de vista legal, quaes 
as providencias a sorem tomadas, quanto à emissão de vales, como 08 que só 
encontram no relatorio. 

Minas, 23 — 10— 99, — D. Campistap, . E 

Ao alludido relatorio juntou o fiscal ambulante vales de diversos valores, 
assignados e emittidos por individuos o firmas sociaes, em difforentes localida- 
des do Estado, como sejam de S. Miguol de Jequitinhonha, Salto Grande, 8. 
Joko da Vigia e Fortaleza. , 

Reclama o mesmo funccionario a attonção do governo para a consideravel 
emissão de vales ao portador, que têm larga circulação ao norte do Estado, onde 
negociantes, fazendeiros e outros individuos, com prejuizos e com onus para as 
olasses * pabros. lançaram, como ! moeda, cerca de cincosnta contos de róis 
em valos do valor desde 100 róis até um mil réis, cujos vales passados mezes é 
annos, por estragado, jamais são resgatados, advindo disso pingues lucros para 
os emissores. 

Allega o fiscal que está tão generalizado o abuso, que no numero dos omig- 
sores, figura até o agente do Correio de uma das localidades acima referidas, 
do que dá prova o vale n. 1. 

Em numero do 8 são 0s vales que appensos ao mesmo relatorio, vieram ao 
meu exame é parecer, todos impressos e à tintas de coros, cada um, com peque- 
nas variantes, quanto sos dizeres e valor, sendo om manuscripto as assignatu- 
ras de cada um desses vales. 

Dou aqui o specimen de cada um : 

1.º N.— O Caixa de minha casa pagará ao portador & quantia de duzentos 
réis. S. Miguel, .. de ...... de 189. (Assignado). ; 

2, N. S. Miguel do Jequitinhonha — Devo de troco a quantia de um mil 
rôle. (Assignado). : 

3.º N. Devo & portador, por falta de troco, a quantia de um mil réis, 
que port pura quando for este apresentado. Salto Grande — Minas Geraes 
(Assignado). 

4º N. — $. Miguel do Jequitinhonha. Devo de troco a quantia de trezentos 


réis “(Assignado) a: Sa, 
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5.º N. — Loja Protecção dos Amigos. Devo de troco a quantia de quinhen- 
tos róis, que pagaroi ao portador. —Salto Grando, ... do... de 189... (Assignado). 

6.º N. — Lojae Armazem, Devo de truco à quantia de um mil róis. Salto 
fraude, . de ...... do 189,. (Asaignado). « 


. «— 8. João da Vigia, Minas. Devo por falta de wroco a quantia de 
quinhentos réis, que pagarei ao portador (Assignado). 

8. N. — Estado de Minas Goraes, Fortiloza. O Cuixa de minha casa com- 
men pague, à vista do presente, e quantia do um mil réis. ( Assi- 
gnado). 

Cada um dostes vales e alguns com emblemas e vinhetas usuaes em cedulas 
do Thesouro, com o talão ao Jado, tom um emissor differento, um nome ou firma 
commercial, o que demonstra a pluralidade da emissão, com valores di- 
versos. 

Trata se, pois, do larga omissão de vales ao portador, com circulação não 
auctorizada por lei. 

St é certo que o vigente Codigo Penal da. Republica não encerra um só 
artigo, que precisamente defina e qualifiquo a illicita industria de emissão de 
vales ao portador, nem por isto a missão pode sanecionar o acto que é por 
sua natureza punivol e nem innocentar os emissores, embora queiram apadri- 
nhar-se à ignorancia da lei sobre o caso, allegando bva fé, com que apparentam 
ter agido, fazendo circular como moeda legal, a que não foi próvia e competen- 
temente auctorizada., 

Não só a emissão como a circulação desses vales representam uma explora- 
ção de consideraveis e promiasoros lucros, em: manifesto detrimento da lisura e 
simplicidade de costumes do povo, que, afinal, por diversas e multiplas causas é 
provaveis accidentes, virá a ser espoliado dos seus haveres, 

Da omissão, porôm, do Codigo Penal não se cunciua que o acto da emissão 
de vales esteja à salvo da sancção penal, porque pareça não ter sido por lei 
anterior e por poder competente qualificado de criminoso, cu porque queiramos 
aecentuar 0 seu caractor delictuoso por illação, ampliação cu analogia, refe- 
rentes a qualquer outro artigo e toxto do Codigo. 

A prohibição da emissão está definida por decretação legal. 

E' assim que o dec. n. 2.469, de 17 de povembro de 1860, regulando a 
emissão de bilhetes e outros escriptos ao portador, com o intuito de boa execu- 
ção do 8 10 do art. 1.º da lein. 1.083, de 22 de agosto do mesmo anno, pre- 
ceituou em seu art, 1., salvando as duas excepções taxadas no sou paragrapho 
unico, o seguinte : 

«A emissão ou conservação na cireu- 
lação de bilhetes, notas, vales, livranças, 
ficas ou outro qualquer titulo, pápel ou es- 
cripto que contenham promessa ou obrigação 
de valor, recebidos em deposito ou paga- 
mento ao portador, ou com o nome deste 
em branco, não pode ter logar, sem aucto- 
rização do poder legislativo, gob pena de 
multa do quadruplo do valor de csda um 
que for emittido, a qual recahirá inte- 
gralmento tanto sobre o quo emittiu, como 
sobre o portador ». 


vê-se polo texto, que esto decreto cogitou apenas da imposição de multa 

contra a infracção, gendo ti mbem omisso, para a especie, 0 Codigo Penal de 
1830, que vigorou durante o Imperio. E é 

Razões o bons fundamentos tove depois;o Congresso Legislativo Federal, 

-promulgando a lei n. 177 A, de 15 de setembro de 1693, que, regulando por sua 

vez » emissão de emprestimcs, em obrigeções to pertador, dispez em seu 

art, 3º 

« Nonhuma sociodade ou empresa de 

qualquer natureza; nenhum comerciante 

ou individuó de qualquer condição, poderá 

emittir, sem auctorização do poder legisla- 

tivo, notas, bilhetes, ficas, vales, papel ou 

titulo, contendo promessa do pagamento 

de dinheiro ao portador ou com o nome 

gosto em branco, sob pena de multa do 
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quadruplo do seu valor e de prisão simples 
por quatro a oito mezes. 

A pena de prisão sô recabirá sobre o 
emissor e a de multa tento sobre este, como 
sobre o portador». 

Consequentemente é acto expressamento prohibido por loi, a emissão de 
vales ao portador, como os que apprehendeu o fiscal ambulante é para pre- 
venção de novas emissões, repressão da existonte e punição dos auctoras é 
responsaveis pelo crime, sou de parecer que providencias mais eficazes é 
promptas, outras, não podem ser, senão ordenar o dr. Secretario de Estado a 
remessa dos vales, assilN como copias deste parecer e do respectivo trecho do 
relatorio do flscal ao dr, Chefe de Policia, de quem deverão ser requisitadas 
terminantes ordens aos delegados de Policia, em Arassuaby, a cujo municipio 
pertencem os citados districtos de S. Miguel do Jequitinhonha, 8, João do Vigia 
e S. Sebastião do Salto Grande e do municipio de Salinas, de que faz parto o 
districto da Fortaleza, para que com a urgencia que o caso aconselha, proce- 
dam a rigoroso inquerito policial contra os emissores de valor. 

Taes diligencias devem egualmento alcançar os emissores e portadores 
de outros vales, que ainda possam ser encontrados e apprehendidos naquelles 
dois municipios, sendo do alta importancia e opportunidads a expedição urgonte 
de circular solicitada da Chefia de Policia, & todos os seus prepostos no Estado, 
afim de que, com a mesma solicitudo 6 energia, procedam om seus respectivos 
municipios e districtos, quanto à emissão e apprehensão dos vales em circula- 
ção, dos necessarios inqueritos, com assistencia, sendo possivel, dos promotores 
de justiça. 

Estes autos de inqueritos e de apprehensão deverão ser, de cada municipio, 
remettidos em tempo, após completas diligencias e provas colhidas «o acto cri- 
minoso e de seus responsaveis ao dr. juiz seccional, nesta Capital, para o com- 
potente processo, visto tratar-se de crime é alçada de natureza federal. 

interessando directamente à ordem publica e aos direitos des cidadãos, a 
prevenção e repressão do acto denunciado, para que cesse de vez à exploração 
contra a bolsa dos incautos, parece-me que convém dar toda a publicidade às 
providencias neste parecer suggeridas e assim, sem prejuizo das eepeciasa á 
apontadas, desde que concorde 0 dr, Secretario das Finanças, devem ' ser publi- 
cadas pela imprensa a integra deste parecer e da circular que às auctoridades 
policiaes do Estado tiver de expedir o dr. Chefe do Policia, 

Salvando outro mais prófleuo é juridico, é este o alvitro o parecer que sujeito 
à correcção.e deliberação do dr. Secreiario das Finanças. 

Aureliano M. Magalhães, sub-Procurador Geral do Estado. 


Foro do executivo fiscal 


Em officio sob n. 21, datado da comarca do Fructal, em 15 de março do 
corrente anno, o fiscal ambulante Alvim Machado submetteu à decisão do dr, 
Secretario das Finanças duvidas que tom quanto a uma execução fiscal, do que 
foi encarregado, tendo formulado o seguinte questionario : 

«Onde deve ser executado um dóvedor da 
fazenda publica de Minas que tem actual. 
mente domicilio e residencia em outro Esta- 
do da Republica ? — O executivo fiscal dove 
ser promovido onde aquelle contrahiu a 
divida, ou no foro de sua actual resi- 
dencia ? » 

Por entender a respectiva secção da Secretaria das Finanças, que tal quos- 
tão envolve materia de direito, foi ella aífecta ao meu parecer, cx-vi de despacho 
do dr. Secretario de Estado, É 

A questão é muito debatida e quasi quo posso assegurar que as opiniões a 
respeito de sua solução divergem profundamento. 

Pensam uns que, em face dó que dispõe o dec. n. 9.885, do 29 de fevereiro 
do 1888, que vigora neste Estado, ea-vi do art, 3º n, 2 da lei mn, 17, do RO dg 
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novembro de 1891, deve-se instruir ao consultanto que o devedor ds Fazenda 
de Minas deve ser executado em comarca deste Estado, onde tenha contrahido 
a divida do natureza fiscal, embora resida actualmente em outro Estado. 

Og que assim opinam fundam-se em que a Constituição Federal resolve 0 
caso, no disposto em seu art. 66, que diz: 

« E' defeso aos Estados = recusar fô aos . 
documentos publicos de natureza legislativa, 
administrativa ou judiciaria da União e de 
qualquer dos Estados. » 

E acorescentam que este dispositivo concretisa o princípio de que pelo 
facto da descentralização administrativa, que a federação outorga aos Estados, 
estes não estão inhibidos de fazer valer 08 seus direitos em Estados differentes, 
pois o contrario seria a independencia politica dos mesmos, o que não se com- 
padece com -o regimen federativo, no qual ha um laço de harmonia e de solida- 
rledado, que prendo entre si os organismos políticos sob a egide de um só 
poder soberano — n União. 

08 88 1.º 6 2.º do dec. n. 9.885, de 29 de fevereiro de 1888, não podem ser 
observados nos termos restrictos em que ge acham concebidos, attenta a organi- 
vação judiciaria e a fórma do governo, peculiares a cada Estado, pois devida- 
monte interpretados, esclarecem porfeitamonto o ponto da consulta, e resolvem 
de Fiodo e garantir os altos intorossos do Thesouro do Estado. 

Z 082º: 

«Si residir o devedor em provincia 
difterento, sorá dirigida precatoria ão resps- 
ctivo juiz dos Feitos da Fazenda. » 


Pergisto esta disposição com as seguintes alterações : 

O exactor da Fazenda de Minss deve promover peranto o juiz local, onde 
foi a divida contrahida, a respectiva cobrança, requerendo quo ge expeça preca- 
toria ao juiz competente do Estado diverso e do logar em que estiverem 08 
beng do devedor, afim de ser este citado para fazer o pagamento dentro de 24 
horas ou dar bens à penhora. 

Devolvida a precatoria, com embargos ou sem ellos, cago o devedor não 
tenha pago, proseguirá o juiz local no executivo, depois de julgada a penhora 
(arte, 14 a 17 do referido des. n. 9.885 ) o expedirá ao juiz do Estado diverso 
nova precatoria, a requerimento do exactor para a execução independente de 
carta de sentença (art. 11 do dee, o Ord, L. 3, T. 86 princo) 

Perante esto ultimo juizo correrão os termos e eetos da avaliação dos bens 
penhorados, tantos quantos bastem para a divida, multa e custas, arrematação 
ellos o à discussão sobre preferencia, si esta for aventada. E 

E esto o processado que mais adaptado acham os que dofendem a opinião 
supra, contra a qual se pronunciam outros, pelos fundamentos que adeante 
externo e cujo parecer é 0 melhor à meu ver, 6 com elle concordo. 

A legislação fiscal do Imperio só ficou em vigor na parte não alterada ex- 
pressamente ( Lei n. 17, do 20 do novembro de 1890, art, 24.) 

“O processo a seguir-se na cobrança em causas fisoaos à o estabolecido pelo 
doc. n. 9.885, que, já flcou dito, é o de vigor nesto Estado, ex-vi do art, 3.º 
n. 2 da mencionada lei n. 17, subordinado ao art. 24 desta lei. 

A primoira alteração que o Reg. n. 9.885 soffreu foi a concernente à sup 
prossão do juizo privativo dos Feitos da Fazenda, suppressão decorrente da 
organização judiciaria do Estado (Lei n. 18, art. 7.º n. 2) que dotou cada 
comarca com ua juia de direito e um substituto, com competencia, aquelle para 
todas AS causas civeis, commerciaes, executivas, fiscaes, ete., como é expresso 
no art. 195 da referida lei n. 18, firmando a mesma lei no seu act. 1888 2º a 
competenoia do juizo, em materia civel, do seguinto modo ; 

TI Pelo domicilio ; 

1 Pelo contracto ou qnasi contracto ; 

Y1 Pela situação da cousa ; 

1V Pela connexão, prorogação ou prevenção. 

"Desta graduada competencia sómente são isentos os crimes previstos na 
Constituição Federal nos arts. 59 60, pelo que deve-se concluir que 
dedos oa cidadãos são obrigados a responder perante seus juizes territoriaos, 
sómente. 

A consulta do fiscal ambulante à concernento a uma responsabilidade pes- 
aoal a civel para com a Fazenda Publica, exigivel por uma acção de marcha, 
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especial, mas«quo nada entendo com a compotoncia do juiz, dosdo quo não ha 
mais o juizo privativo. 

Mesmo no dominio da velha logislação, onde o juiz dos Feitos devia avocar 
todas ns causas fiscaos, ainda assim a citação do devedor, bem como a penhora 
era feita por deprecata do juizo torritorial, quando o devedor morava em 
termo diffaronte da séle do juizo. s 

Parece, portanto, que, no casó da presente consulta, o davador da Fazenda 
tem de ser accionado poranto as justiças do sen domicilio, embora a situação 
dos bens, possa exigir diligencias no foro em que taos bens sejam situados. 

Salvo-melhor é mais juridico parecer. 

O sub-Procurador Geral, «Aureliano Moreira Magalhães, 


axa adldicional de sellos de heranças, 


Por despacho do exmo, dr. Secretario das Finanças, recebi, para informar 
com O meu porecer, o oílicio do collector de Bom Suecesso, consultando : 

1.º Sios invontarios em andamento antes do 1.º do janeiro do corrento an- 
no de 1901, quando viarem à colloctoria pagar os sellos de herança, e do legados, 
estão sujeitos, além da taxa ordinaria, aos 10 ojo addicionass, creados cx-ti da lei 
do orçamento estadoal vigente ? = 

2." Si essa taxa addicional tambem devo sor exigida nas escripturas do 
transmissão de propriedade ? 

Doants da divergoncia de opiniões, em quo so collocaram, por sous pareco- 
res, 0 chefs da terceira secção 8 o Contador da Secretaria des Finanças, faço meu 
o desto ultimo, por julgal-o de aecordo com a lei, tanto pelos argumontos que o 
Contador expendeu, como pelos fundamentos o razões, que passo a externar : 

Diz a lei do Estado, n. 301, de 4 de setombro do 1900, em sou art, 7.º : «Fica 
oreada à taxa addicional do 10 cj, sobra os impostos mencionados nos titulos Rs, 

*, der 8 6.º da renda ordinaria», 

Os alludidos titulos dizom respoito aos impostos sobrg genoros de consumo, 
fóra do Estado ; a novos e velhos direitos, oxtensivos a contractos commerciaes; 
passagons om estradas de ferro particulares, e às heranças o logados, inclu- 
sivó a transmissão em linha recta, 

Esta loi, que é a do orçamento da receita e da despesa do Estado para o 
exercício financeiro corrente de 1901, começou a vigorar em 1.º do mez vigente 
e como todas as lois do Estado, nos tormos do art. 3. 830 da Constituição de 
15 de junho de 1891, não pode ter afteito rotroactivo, 

Assim sendo não se pode conceituar como doutrina logal, a de que os in« 
ventarios iniciados om data anterior  roforida lei n. 301, e cujas taxas de gol- 
los de heranças 6 legados tenham de sar cobradas na vigoncia da mesma lei, 
devem ser recebidas, com os 10 cr. addicionaes, porque tal pratica invalidará 
principios correntes em direito, com infracção de textos expressos das leis do 
Estado. 

O principio regulador da percepção da taxa, de impostos sobre horanças é 
logados, não pode ser outro senão o da legislação, que vigorava ao tempo da 
morte do inventariado, porque não ha herança antes da morte, e à successão dos 
herdeiros, bem como os direitos à herança abrem-se na data do fallocimento de 
quem deixou o espolio. (Alvará de 9 de novembro de 1754). 

Os direitos dos herdeiros à successão 6 à herança não lhes vêm da tradição 
ou addição della; são prsexistentes e Jegitimos, antes meamo dessa formalidade 
logal. 

e oossa doutrina, que julgo não poder ser contestads, decorre que das taxas de 
impostos de heranças e logados, sómente são devidas aquellas que constarem 
das Jeis fiscaes, que vigorarom ao tempo da abertura da successão, isto é, da 
precisa data do falecimento do inventariado. . 

Os herdeiros em linha. recta estão sujeitos, conforme 9, data da abortura das 
Buccossões, a um decimo por cem, meio por “o, À por cento é 29%, 
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A taxa do um decimo foi creada pelo art. 26, da lei n, 2.892, de 6 de no- 
vembro de 1882, taxaos sa que foi elevada à meio por cem, pelo S 6.º do art, 5.º 
da lei 3,232, de 22 de outubro de 1884; depois a lop pelo art, 4 * 8 1.º dalei 
3.569, de 25 de agosto de 1888, e depois a 2 “[., pelo art. |. 6.º da lei n. 227, de 
27 de setembro de 1897, estando hoje o respectivo imposto onerado de 10 *[, addi- 
cionaes, nos termos do art, 1.* da lei mn. 301, de 4 de setembro de 1900. 

De accordo com este preceito, ensina n Consolidação Campista à pag. 522 que 
determinando a lei n. 4, já citada, que a obrigatoriedade das lois, regulamentos 
o decretos do Estado, começa no quadragesimo dia de sua publicação no Minas 
Geracs, 8 claro que sómente das tuccessões ubertas em datu que corresponda à 
da lei e daquelle prazo, deve ser cobrada a taxa addicional de impostos. 

Ora, a Jei 301 não pode portanto, 1eger o nem tributer uma herança, cuja 
aperiara de suecessão é antarior 4 sua obrigatoriedade e mesmo á sua promul- 
gação. 
A' pag. 514 da aliudida Consolidação, mostra-se que ficou sccentuado na Se- 
oretaria das Finanças a legal doutrina, ex-vi das instrucções que em 12 de março 
de 1898 foram expedidas ao collector da Varginha, que a lei que vigorar na data 
do fallecimento do inventariado é a que regulará a cobrança da taxa de sellos de 
heranças e logados, sendo além disso certo é corrente que a herança é deferida 
pela abertura da successão ea sua addição, para efíoitos logaes, deve retroahir 
a lei do tompo da morte. 

E realmente, sendo a taxa de 10 jo addicionses, decretada em lei do orça- 
mento que como lei annua é determinada a reger um determinado exercicio f- 
nancoiro do Estado, não pode ella, de encontro ao texto constitucional, ter ef- 
feito retroactivo sobre as heranças e legados e sobre as successões abertas antes 
de sua decretação ; e conseguintemente os 10 “jo addicionaes da lei n. 301, só 
podem ser cobrados dos inventarios cujos inventariados tiverem fallecido desde 
1.º de janeiro de 1901 em deante e emquanto tiver vigencia a mesma lei. 

Quanto &o 2,º ponto da consulta, é claro que os 109to addicionaes, nos ter- 
mos da resposta ao primeiro quesito são cobrados tento sobre as transmissões 
causa moriis como sobre o imposto de novos e velhos direitos, exigidos para as 
escripturas de transmissão de propriedade inter-vivos. 

E' o meu parecer, salvando outro mais juridico. 

O gub-Procurador Geral do Estado, Aurehano Moreira Magalhães. 

De aceordo, publicado o parecer. — 24 — 1 — 901, — David Campista, 


Casas de funcelonarios do Estado. 


No interesse do Estado de Minas, que como seu advogado represento, ex-vi 
das attribuições do meu cargo, solicitou o dr. Prefeito desta Capital o meu Ei 
recer sobre qual seja o direito que tenham os proprietarios de casas mandadas 
construir pelo Estado, nos termos da lei, que fez tal favor aos fanccionarios pu- 
blicos, modo é prazos de pagamentos e consequentes onus e favores creados 
posteriormente. E 

Deu causa à consulta, uma reclamação do dr. João Pandiá Calogeras, para 
cuja solução devo preliminarmente accontuar o sesuinte : 

Sendo promulgada a lei addicional à Constituição Mineira, sob n. 3, de 17 de 
dezembro de 1893, dispoz ella em seu art. 2.º, n. 6: 

« Fica o governo auctorizado a estipular 
nas concessões, que fizer, condições para 
promover construcções de casas destinadas 
aos empregados publicos, de modo a facili- 
tar.lhes o pagamento em prestações, que 
poderão ser deduzidas de seus vencimentos, 
si O requererem, » 

Dependendo esta, lei de conveniente regulamento, foi para tal effoito expe- 
dido o dec. n. 818, de 15 de abril de 1865, preceituando em seus artigos, que pela 
construcção das casas, os funecionarios tinham contrahido para com o Estado 
divida representante do valor de cada casa, que lhes fosse designada, realizan- 
do-so 05 pagamentos por descontos, em seus vencimentos proporcionaes à uma 
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annuidade, fixada em comprobendidos juros 6 a 
quota da amortização nto da data da entrega da 


polo que foi expedido por doc. n. 849, 
facilitada aos funccionarios do Estado 


7: e By 
decreto outorgados e onus correspondente: 
impostas aos funccionarios, de dizerem, é) 
as condições, com accoitavam os favores, 

Nova alteração adveiu pelo dec. n. 937, de 20 de maio de 1896, que em seu 
art. 3.º explicou, que os funccionarios, que deixassem os seus cargos, não tendo 
sido demittidos a bem do serviço publico, continuariam com direito às casas, 
favor esto que lhes tinha sido negado pelo art, 16 do citado dee. n. 818. 

Tornando-se necessario ao governo regular a contribuição dos funccionarios, 
quanto aos descontos em seus vencimentos para as respectivas prestações, foi ex- 
pedido novo dec., sob n. 1.135, de 18 de maio de 1898, determinando a entrega 
definitiva dos casas aos furccionarios com a clausula hypothecaria para garantia 
do Estado e effectividude dos favores da lei addicional n. 3 e cumprimento dos 
onus decorrentes, 

Veiu depois a lei n. 246, de 20 de setembro de 1898, consignando no n. 3 do 
do art, 19, a classificação, como divida activa do Estado, dos debitos resultantes 
do adeantamento' para construcção das casas, amortizaveis por prestações, e 
transferindo, nos termos do n, 4 do art. 23, à Prefoitura da Capital o producto 
das prestações de responsabilidade dos funccionarios para pagamento dos juros é 
do valor das cagas. 


to dos funccionarios fez reducção de 10 º/o da 
po portanoia da respectiva divida de cada um, 0 que consteria da escriptura de 
ypotheca. 

Afinal, 0 governo baixou 0 dee, n. 1.344, de 31 de dezembro de 1899, deter- 
minando que desde sua data, as dividas dos funccionarios seriam amortizadas 
sem os onus de juros e reduzindo os prazos Primitivos dos pagamentos, que pas- 
saram a ser feitos por prestações mensaos. E 

Tal é a legislação do Estado desde 1893, concernente às casas construidas 
por ordem do governo para os funceionarios e acredito que do estudo e con- 
frontação dos sous respectivos textos, pode legalmente ser resolvida a matoria 
da reclamação sobre a qual é provocado o meu parecer, 

O dr. Calogeras era funccionario do Estado em 1893; requereu o obteve que 
fosse construída para sua residencia na nova Capital, uma casa typo E, que lhe 
competia, ex-vi do valor dos vencimentos do eu cergo, cujo predio ficou situado 
á rua Maranhão, nos lotes 11 e 13 do quarteirão 24, da 6,1 secção urbana, obri- 
gando so, para a amortização da divida contrabida a pagar ao Estado, a quantia 
de 20:6145915, em prestações mensães do 149:614, durante os primeiros dez 
nos e do 11.º anno em deante, a mensalidade de 735540 atô setembro de 
1928. 

De accordo com os docretos já citados é espocinimento pelo disposto no 
art, 2.º do den. 1.135,0 dr. Calogeras e sua esposa assignaram escriptura pu- 
blica om 14 do setembro de 1898 do recebimento defuitivo do sua casa, com a 
expressa clausula de ficar o alludido predio com seus terrenos, dependencias é 
bemfoitorias, hypothecado ao Estado até a amortização da divida, 

Assim procederam todos os funccionarios, que foram beneficiados pela refo- 
rida lei addicional, sob n, 3, 

Ex-vi de tal excriptura devidamente registrada, os adquirentes do immovel 
sujeitaram-se a diferentes onus, havendo no respectivo instrumento à estipulação 
da soguinte clausula : 

« Se convenciona mais que na hypothose 
do perecimento da cousa (casa e dependen= 
cias) com ello se oxtinguirá a divida, uma 
vez que o perecimento não oceorra por 
culpa dos devedores, e sim por motivo de 
força maior, fóra da provisão e superior ao 
zelo do proprietario ». 
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Ha corea de 28 mezes que o reclamante, bem como todes os funceionarios 
beneticiados polos favores da lei addicional 'n. 3, estão de possa o investidos no 
dominio dos sans respectivos predios: aconteco, poróm,.que a casa do recla- 
manto ameaça desabamento da fachada, po” cujo motivo julza-so o proprietario 
com direito do oxigir da Prefeitura os concertos vrgestos o nocessarios, ponde- 
rando em sua, carta-potição &o dr. Prafaito ques em tempo havia protestado 
contra os vicios de construcção da casa que ibe fora destinada o quo, apesur do 
dispendio que tom feito de somma approximada a 10:0003009, não poudo impedir 
a infiltração o tornar estanque o solo, em quo a casa está assente, acraditando 
que os tijolos, que foram empregados, principalmente os da fachada, não foram 
bom cozidos e por isso não resistiram às pressões. 

E' esto o principal fundamento aliegado para a reclamação, que é improco- 
dente e sem razão de ser attendido. 

Nas leis o decretos, cujo historico vento do [szor, oncontrará o dr. Prefoito 
segura baso para o indeiarimento da, reclamação, pois o reclamante por actos 
significativos o expressos do sua annuencia, renunciou o uso do recurso que 
actualmente já não lhe aproveita, e nem a qualquer outro proprietario das 
casas, que como funcionarios obtiveram do Estado. 


Mesmo que fosso eftectivo o protesto de ter reclamado, em tempo, contra os 
vicios do construeção do Prodio, protesto que não oxisto registrado na reparti- 
ção competente o nom allogação la do que fosso judicialmente intimado à Com- 
missão constructora da nova Capital, ou o qualquer dos prefeitos nomeados 
depois della, é certo que porante o diroito, tal protesto não ibe salvava à garan- 
tia o efeito do compollir à Profeitura a mandar fazer 08 reparos o concertos da 
sasa, quo só agora donuncia damnifcação parcial, referento aponas à fachada, 
pois é principio corrente o Jogal quo os protestos, mcsmo judicialmente intorpos- 
tos e intimados, nos tormos da Ord. L. 4º T. 79 S 1.º, pão cream a nem dão 
direitos, e aponas os conservam, quando procedontes o bem fundados sejam, 

E o unico recurso, para n. conservação de qualquer quo fosse na especio o 
direito do reclamante, seria não acesitar q, casa, quando foi convidado a rece- 
bel-a definitivamonto, sem previa vistoria sobro olla. 

Desdo, porém, que accoitou sem reclamação alguma, na oscriptura publica, 
quanto a defeitos o solidoz ; desde que da casa tem auferido compensação de 
dispondios, pelo aluguel em que a tem conservado, após a sua moradia nella, é 
claro quo reconheceu-so com dominio pleno sobre o predio, som o que não 
poderia graval-o por hypothoca ao Estado, pois só pode hypothecar quem tom 
dominio sobra a cousa (Lafayetto, Dir. das cousas, $ 175 pag. 414) sondo que 
pela hypotheca opera-so o quo es tratadistas chamam dosmombramonto do 
dominio (Mourlon 3n. 1.432)6 por conseguinte ô claro que não soccorre ao 
reclamante a loi. protondendo banoficios de terceiro sobre a casa, que não é 
deste, mas sim de pleno dominio do reclamanto. 

Acerósco pondorgr, além do quo flea dito, que o reclamanto aecaitando e su- 
joitando-se ao dec. 1.135, do 18 do maio de 1898, não pode esquivarse hoje á 
responsabilidade o solidariedade quo assumiu deanto do dispositivo desse de. 
ereto quo fundou sua razão de ordem no sóguinte : 


«Considorando de conveniencia que desde 
já os funcciunarios se constituam proprio- 
tarios dofinitivos das casas que lhe são des- 
tinadas, e quo aos preceitos geraos do nossa 
legislação civil se subordino a situação ju- 
rídiea do mesmo Estado é dos funccionarios, 
cossando assim o regimen excepcional é 
provisorio, creado polo dec, 818, de 15 de 
abril de 1895, e om consequencia ficando as- 
segurados com vantagom para ambas us 
partes, os respectivos direitos, resolve alte- 
rar o citado dec. 818 pelo modo seguinte : 
ete., etc. » 

A altoração foi decretada no sentido de serem chamados todos os proprie- 
tarios de casas, construidas por conta do Estado, para que viessem assignar & 
escriptara publica ds recebimento definitivo do suas casas, que o dec. 818 tinha 
como provisorio e na mesma escriptura garantissem o pagamento dos predios 
ao Estado, por hypotheca devidamente registrada, sendo aquelles funecionarios 
que não aceitassem as condições estabelecidas no dec, 1.135, tidos como ha- 


- 2I3— 


vendo recusado os favores da citada lei addicional n. 3, constituidos neste caso, 
meros inquilinos dos predios. 

Ora, a escriptura publica, que do recebimento da casa e hypotheca, aesi- 
gnou o reclamanto com sua esposa, lhes croou a aituação juridica definida pelo 
direito civil do ficaram senhores e possuidores do predio, sendo realizada a 
posse pelo concurso dos dous elementos — o material pela detenção sobre a 
cousa e o moral pela intenção manifestada de tel-a como proprio (adispicimur 
possessionem cnrpore ct animo), dando-se o dominio porque com à tradição e a inten- 
ção, o Estado deslocou do si para O funecionario adquirente o direito real que 
vinculava a cousa transferida, operando-se o domínio nos termos do diroito civil, 
com a solamnidare ató da transcripção, sem que a hypotheca altere o dominio, 
entes flemando v nos termos da loi 1. 1.237, art. 2.º 8 4.º, quando dispõe que só 
pode hypothecer quam pode aliteiar, e só podo alheiar quom tem dominio. 

Se são ostas us relações jurídicas, oriundas do diroito civil, não se pode 
desconhecer quo as damnificações da propriedade correm por conta e risco do 
pessuidor, que tem dominio sobro à cousa, quantos aos concertos, conservação à 
outros deveres inherentes no proprietario salvo ha-vondo convenção em contrario, 
expressamonto estipulaia entre o alionanto do predio e o adquirente. 

A oseriptura «o hypolheen, quo assignou o roclamante, tem à clausula, já 
mencionada, eoncernento ao caso de porecimento da cousa (casa e dependencias); 
na especie, porém, do que cogita o roclamanto, tal clausuta não lhe favorece, pois 
não se truta do perecimento, quo importa em desapparecimento da cousa, mas 
somente de reparos, quo vo regimen de nossas leis, constituem esse onus para 
o dono do prosio e nunca para o cregor, mesmo que soja hypothecario. 

Que to) clausula da eseciptura, não prova em favor do reciamante o dizem 
o seu texto o redacção da respectiva clausulo, pois nesta se fulla om pore- 
cimento ua cousa, sem culpa do dono do predio, acontecido por força maior, 
fóra de sua provisio o superior ao sou devido zelo de proprietario, quanto ao 
prodio ameaçado do ruina. 

Se, por exomple, desabasso a casa do reclamante, por um caso furtuito, de 
força maior, inesperado e imprevisto teria, o direito, não de obrigar a Prefeitura 
à reconstrução, mas sim de não pagar à divida, quo contrahiu om virtudo de 
construeção, depois provada ser defeituosa ; tornar-se-hia apenas o seu debito 
extincto, porque 23 deteriorações parciaes dos predios, nunca se reputam casos 
imprevistos o consequentemente às devidas reparações correm por conta do 
proprietario, 

O damno, a ameaça de desabamento, diz o reclamante, que amtempo previu 
e protestou; que gastou para evitar o damno, não pequena quantia : isto 
equivale confessar que a damnificação sobre que reclama não teve logar por 
acto ou facto fôra do sua previsão ou por qualquer caso fortuito, superior ao 
zelo commum de um senhor de predio. 

A aludida clausula da escriptura prova evidentemente contra o recla- 
manto, pelo que e pelas outras considerações adduzidas, entendo que caroce ello 
de fundamento juridico para vir pedir o que não tem razão de ser o que a 
lei é O seu contracto com o Estado lho recusam. E' o meu parocor, alvo outro 
mais juridico. E 

O sub-Procurador Geral do Estado, Anreliano Moreira Magalhies, 


“ 


Intelligencia de art, 408 do Codigo Penal, 


Do oíficio de consulta do dr. promotor, pela exposição feita da materia so» 
bre que pede instrucções a esta sub-Procuradoria, não posso deprehendor clara- 
mente qual o ponto da quastão, sobre que reclama 0 meu parecer, como sub chefe 
do Ministerio Publico, nesto Estado. 

Quero dizer quo os tres quesitos da consulte. estão redigidos de modo a em- 
baraçar uma procisã resposta. 

Sou levado, poróm, à acreditar que a consulta é concernento à questão da, 
epigraphe supra, isto é, si o oflendido pode aceusar porante o jury, em processo 
crime, que tenha sido iniciado e encerrado, por denuncia do promotor de justiça. 

“Nesse sentido, cumpre-me dizer que a questão é uma das que têm sido 
muito debatidas nos tribunass judiciarios e os criminalistas divergem profunda- 
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mento, exvi de tantos, tio frequentes e contradictorios como têm sido os respectivos 
julgados. 

Eatro os jurisconsultos patrios, que negam ao ofendido, na especie da 
consulta, o direito do accusar, contam-se Pimenta Bueno — Apontamentos sobre o 
processo criminal à pags. 81 e seguintes é Conselheiro Olegario — Pratica das Cor- 
reições pag. 330, alôm de outros, cujos nomes 6 auctoridude dispenso-me de 
neste mencionar. 

|, Iniciada a formação de culpa, por denuncia do Ministerio Publico, ao offen- 
dido ou o seu representante legal só cabe interzir no processo como auxiliar 
do promotor, Tal é a doutrina do Av. de 15 de fevereiro de 1837 e identica do 


Esta decisão é egualmente a que consta do Aceordão da Relação de Ouro 
Preto do 9 de abril de 1880, da questão oceupando-se o Direito V. 22 pag. 130. 
O illustra senador Levindo Lopes, em seu commentario sobre a k i 
R. 17, de 20 do novembro do 1891, em a nota 18 ag art. 4 n. 3, exprime-se nos 
seguintes termos :. 
« Si, porêm, o processo houver sido co- 
, meçado por denuncia do promotor, será o 
offoridido admittido somente à auxilial-o. » 
Esto auxilio, quanto ao sentido em que deve ser recebido é accentuado, de- 
corre do dispositivo do art. 408 do Codigo Penal, que aqui transcrevo : 


« Em todos os termos da acção intenta- 
da por queixa será ouvido o ministerio pu- 
blico ; e nos da que for por denuncia ou 
ex-oflicio poderá intervir a parto ofendida 

a para auxilial-o ». 

Daqui so vê que, havondo denuncia, a justiça publica deve ser a unica ac- 
cusadora, por ter em seu nome sido promovida a acção penal e esto conceito 
se encontra bem desenvolvido no Direito V. 57, pag. 332. 

Por Ace, unanime da Relação de Ouro Preto, de 18 de janeiro de 1896, foi 
decidido que, iniciada a formação da culpa pelo Ministerio Publico, 4 parto of- 
fendida e competente para dar queixa, nos termos do art, 7% do Codigo do Pro- 
cesso, só cabe intervir para auxiliar o promotor polo modo permittido no art, 
279 do mesmo Codigo, de aceordo com o disposto no art 408 supra-citado. 

Nesto mesmo sentido ainda a Relação de Ouro Proto, por Acc, de 6 de ju- 
lho de 1895, transeripto à pag. 659 do 2.º vol. do Forum, julgou que bem deci- 
diu o juiz de direito indeferindo a pretensão do offendido de aceusar juntamen- 
to com o promotor, porquanto o seu papel não podia, ex-vi do art 408 do Cod. 
Penal, exceder os limites do auxílio que o ofendido, que não deu queixa, pode 
prestar ao promotor, sendo certo que dentre os casos de auxilio facultado ao 
oitundido e que são enumerados no art. 279 do Cod. do Proc., não se encontra 
um que dé faculdade para accusar, que é bem difiorente da faculdade de auxiliur. 

Por longo tempo, vingou como melhor e mais juridica esta doutrina entre 
og juizes 6 tribunaes, mas actualmente o contrario tem sido decidido por di- 
versos Accordãos, sem embargo do citado toxto do art. 408, do Cod. Penal, do 
art. 168 2.º da Join, 2.033, do 20 de setembro de 187), e art. 20 n. 2, do 
dec, 4.824, de 28 de novembro de 1871, 4 E 

Por Ace. da Relação da antiga Córte, de 8 de junho de 1875, foi decidido 
que 8 parto offendida dave ser admittida a accusar perante o jury, ainda que 
no processo tenha precedido à denuncia do promotor. 

Além deste, são citados na Pratica das Correições do conselheiro Olegario, 
pag. 330, mais accordãos, com identica doutrina, sendo elles do 12 de fevereiro 
de 1861, 26 de março o 7 de junho do mesmo anno é v de 22 de março de 1859, 

Sobre tass julgados muita luz dá o artigo publicado no Direito V. 10 pag. 71. 

Os defensores desta jurisprudencia argumentam que sig art. 408 do Cod, 
Pen. accentia que sm todos os termos da acção penal, intentada por denuncia 
do promotor, pode intervir a parte cftendida para auxilial-o, é claro que sendo 
a accusação um dos termos do . processo, e até essencial, como a classifica on. 
13 do art, 5.º da lei estadoal n. 17, de 20 de novembro de 1891, pode o ofrendido 
tambem aceusar, explicado assim o auxilio é intervenção que lhe faculta o art. 
408 do Cod, Pen. 
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E mais, que este artigo, sem duvida mais amplo e mais liberal do que o 
art. 279, do Cod. do Proc., que si indica casos para auctorizar o direito de 
representação garantido ao offendido ea qualquer do povo, para provocar a 
acção do promotor, disposição, quasi nas mesmas phrases, consagrada no art. 72 
n.9 da Constituição federal, prescreveu que só Ao offendido e não mais a qual- 
quer do povo, compete o direito, não simplesmente de representar, como estatua 
o citado art. 279 do Cod. do Proc., maso do intervir, de agir, intromettendo-so 
6 ingerindo-se o offandido nos termos do processo. 
Árgumentam ainda que a opinião, ssm duvida auctorizada, consagrada na 
nota 18 d: commentario à lei n, 17, pelo senador Levindo Lopes, não invalida ; 
a doutrina or» corrente, porque este mesmo jurisconsulto tendo elaborado um 
projecto do Cod, do Processo para este Estado, no qual se negava ao offendido, 
na especie desta consulta, o direito de accusar, assigaou eradigiu depois com 
outros membros da comissão mixta do Congresso, emenda, que, definindo os 
casos de intervenção do offendido, conforme o art. 408 do Cod. Panal, enumera 
expressamente o do accusar, emenda que tendo sido approvada pela Camara dos 
Deputados, sô depende de acceitação do Senado, o que tudo melhor se pode ex- 
aminer 6 estudar, lendo-se à brilhanto minuta do Aggravo do illustrado advogado 
José Bernardes da Faria, recentemente publicada no V. 11.º do Forum pag. 158. 
Pelo ultimo secordão, que gobro o caso da consulta proferiu o Tribunal da Re- 
lação deste Estado, de 19 de dezembro de 1900, que foi publicado no volume ci- 
tado do Forum, foi declarado ser de accordo com o art. 408 do Cod. Penal, poder 
o offendido accusar perante O jury nos processos promovidos e intentados por 
denuncia do Ministerio publico. : 
Do que venho de expor, facil será ao dr. promotor, consultante agir no exor- 
cicio e dever do seu cargo, quando se der O caso sobre que pede instrucções. 
Salvo melhor parecer. “ 


O sub-Procurador Geral, Aureliano Moreira Magalhães. 


Relevação de divida do Estado, 


Do examo dos papeis, vindos ao meu gabinete pera consultar com o meu 
parecer, verifica-so que 0 cidadão Jofio Vieira de Azeredo Coutinho, pretende ser 
eliminado da relação de devedores do Estado, nos termos de sua reclama- 
ção. 
Penso que os fundamentos allegados são de todo improcedentos, porque 
) tendo sido o reclamante, no caracter de Inspector Geral da Instruação Publica, . 
r cergo que servia na então provincia de Minas, nomeado membro da commis- 
são, que devia tomar parte nas sessões do Congresso Podagogico, a realizar-so 
em 1883 no Rio de Janeiro, recebeu de governo de Minas, assim como os ontros 
membros da referida commissão, a quantia de 1:3333333, como adeantamento: 
para. despezas de viagem e installação sua na sóde do Congresso, obrigado po- 
Tém a retornar aos cofres publicos, egual quantia por desconto mensal de 5 */. 
dos seus vencimentos, até integral amortisação. 

O reclamante não viajou e nem ao Rio de Janeiro foi, ao fm de sua com- 
missão, sendo certo que aquelle Congresso não chegou a funccionar e dahi de- 
some que não devera ter sido eflectivo, quanto ao reclamante, o adeanta- 
mento, 

Recebendo porém aquella quantia, sujeitou-se desde logo ao desconto men= 
sal, até fevereiro de 1884, não indo além somelhante desconto, porque o recla- 
mante fôra então dispensado do cargo que exercia em Minas. 

A somma do desconto importou em 5883879, pelo que, é claro, que retiran- 
do-se do cargo, ficou a dever aos cofres publicos, para saldo, a quantia de 
quáBssA, constante da demonstração que so vê do relatorio do dr. Secretario das 

inanças. 

E' certo, que a 21 de junho de 1886, sob n. 3.393, foi promulgada a lei pro- 
vincial, que mandou restituir a importancia do desconto aos membros da com- 
missão, que se apresentaram ua séde do Congresso Pedagogico, resaltando do 
pensamento e expressa disposição da lei, que esta quiz beneficiar, sómente, aos 

que tiveram despesas do viagem ao Rio, e, que alem de membros da commissão, 
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Tossem professores. Ora, o reclamante não fez a viagem, segundo informa a secção, 
com reforencia ao ofício, endereçado ao governo em 9 de agosto de 1886 e nem 
figurava na commissão como professor, pois diferente cargo exercia. 

E tanto disto convencou-so o reclamante, que promulgada a lei de 1886, sei- 
ento da effoctividade de suas disposições beneficiarias, sômente para os mem- 
bros da commissão, que fossem professores, nada reclamou então, e sim, de boa 
correcção, continuou a sujeitar-se ao dosconto, por tompo de 7 mozes, alôm da 
data da lei, cossando o desconto, pela circumstancia da exoneração do cargo de 
Inspector Geral da Instrucção Publica. 

. E tonto mais clara foi a comprehensão da lei, que um dos membros da com- 
missão, cidadão Randolpho Bretas, tendo tambem recobido egual adoantamento, 
sujeitou-se no desconto integral e atô de excessiva quantia, cuja diferença lhe 
foi mais tarde restituida, porque viu quo embora estivosse contemplado na lei, 
porque era profossor, nem por isgo, visto como não tinha feito a viagem para 3 
sua commissão, assistia lhó por titulo ou razão legal, direito a concessão da 
restituição do desconto. 

E' o mesmo caso que se dá com o reclamante, com a cireumstancia de sor 
ainda privado do beneficio da lei, porque não era professor, nas textuaes ex: 
pressões do acto legislativo a que quer agora soccorrer-so. 

Considerada 9 outra faco da reclamação, penso que, mesino que a lei de 
1883 comprehondesse o reclamante, caduco ficou qualquer direito de allegar 
actualmente porque, além da regra dormientibus non sucenrrit jts, sujeitou-se ao 
dispositivo dos arts, 1 9 do dec, n. 857, de 12 do novembro do 1851, que, f- 
xando a intelligencia do art. 20 da lei de 30 de novembro de 1841, quanto à le- 
gitime prescripção de divida em favor do Estado, das quotas de desconto na im- 
portancia já indicada e que só agora, após 15 annos, vem sor reclamada, es- 
quecendo-so o requerente de que as“dividas passivas da Fazenda Publica, pre- 
sorevom, nos termos da lei, no prazo de um quinquennio, e mais quo & intelli- 
gencia sobre a lei de 1886 não condiz o que reclama — quod contra rationem Eita 
E pm est, nom debit producero ad conseguentias, (Lei 41 — Do Reg, Ju- 
ris), 

E”, pois, subsistente e legal o debito do reclamante, na somma de 7743454 EB., 
debito que não estã extinto, seja por pagamento de correspondente quantia, se- 
ja pela proscripção, que não procede, pois estando a sua obrigação escripturada 
como divida activa do Estado, o reclamante não tem a seu favor o lapso de 40 
annos para a consequente prescripção. 

A informação da secção ainda denuncia contra o reclamants o debito de 
3378493 de adeantamento foito pelos cofres publicos para a instituição de seu 
montepio, debito que egualmente não está soldado. + 

E'o que penso sobre a questão, salvo decisão mais juridica qua occorra aq 
dr. Secretario das Finanças. 

Em 23899, , 


O sub-Procurador Geral, Aureliano Moreira Magalhães. 


Vencimentos de lentes àn Escola de Pharmacia, 


Dos papais remottidos ao meu parecer, verifica-se que o lente da Escola de 
Pharmacia de Ouro Preto, dr, Braga, pretendo que o governo lho mande pagar 
of seus vencimentos, no quantum da lei pela forma soguinte : 

1.º Do tempo reforento ao processo disciplinar, que sofirou por abandono 
de sua codeira ; É 

2." Do tempo de sua, pronuncia em processo, por crime comum inafiança- 
vel, ató à data de sua definitiva condemnação. 

Não vejo caso em que a lei possa favorecer a petição do requerento, 
quanto 4 protonção do recober do Estalo quantias equivalontos à metade de 
seus vencimentos de lente, por fórma que é allogada em sua petição ao dr, Se- 
cretario do Interior, . aa 

Na especie, nada tonho que adduzir e que distõe do inteiro accordo com os 
dispositivos do art, 165 $ 4.º do Cod, do Proc., lei de 4 de outubro de 1831, 
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Av, de 19 de sotombro de 1876, Av. “do 8 de agosto de 1846, além das notas 
1,147 6 soguintos do Cod. do Proc., por Paula Pessoa, 

Quanto ao 1.º ponto, isto 6, exigencia da metado do vencimentos, dentro 

do periodo de 1.º de outubro de 1893 a 27 de março de 1897, penso que o re- 
querento cx-ri do art. 305, da lei n. 41, de 3 agosto do 18926 do seu paragra- 
pho unico, tom direito 4 metado dos sous vencimentos, somente de 1." de outu- 
bro a 31 desse mez, do anno do 1896. 
. Sto referido professor, como se vô dos papeis remottidos so meu parecer, 
justificou as suas faltas duranto os primeiros 30 dias do sua. ausencia às aulas, 
por motivo de encommodo de saude, faltas justificadas em tompo, nos termos do 
art. 305 citado e perante a auctoridade competente — Consolho Superior da [u- 
strueção—ô de equidade, senão de justiça, que o governo lhe faça abonar a me- 
tado de seus vencimentos, durante as faltas, por 30 dias, 

Penso que o paragrapho unico do art. 305 é o complemento do direito do 
professor, probibindo a lei quo elle perceba vencimentos alôm dos 30 dias, pois 
deste termo, em deanto, as suas faltas à Escola somente serão justificadas por 
liconga que obtiver do poder competente para concedel-a, com ou som venci- 
mentos. 

Atô 30 dias de ausencia, independe o funccionario de licença, cumprindo-lhe 
o somando justificar as suas faltas nos termos e motivos reconhecidos 
pela lot. 

Além desso numero de faltas (paragrapho unico) só a licença legal suppri- 
rá a justificação dellas e assim parece sor o espirito da lei quando prescreve 
que antes de 30 dias do ausencia, não so considera, em abandono o cargo, para 
ter logar o processo disciplinar contra o professor. 

Sifindo os 30 dias, esto não assume o exaraicio do suas funeções, não ex- 
hibindo licença, inicia-se o processo de abandono, cujos effaitos q penas não 
podem retrogradar ao 1.º prazo. 

E rom so comprebende que outra fosse a intuição do legislador mineiro, 
estabelecendo esse rigor só para 08 cargos do magisterio no Estado, quando para 
a magistratura e outros fanccionarios, decretou à lei n, 18, do 28 de novembro 
de 1891, que : 

a) Aos empregados quo interromparem o exareicio do cargo, som liconça, 
somente abonar-se-ha metado dos vencimentos, provando ellos molestia, não 
excedendo à interrupção de 30 dias (art, 141). 

b) Excepto os juizes de direito, qua flearão avulsos, os demais funccionarios 
perderão os seus logares, verificado, porém, o abandono em processo regular, 
quanto aos que forem vitalícios (art. 143), 

E mesmo áquelles que, fada a licença, não reassumirem o exareicio dos seus 
cargos, garante a citada lei n. 18, em seu art. 147, a psrcepção da metade dos 
vencimentos, quando o faltoso haja justificado legitimo impedimento. 

Por estas razões o pelas que vajo com procedencia suggeridas pelo dr. 
Director da Secretaria do Interior, decidirá o dr. Secretario de Estado, sobre q 
que mais justo lhe pareça. 

Em 14 — 799, 


O gub-Procurador Geral, Aureliano - Moreira Magalhães, 


Emprestimo à Camara de Carangola 


Em face da oscriptura publica, pela qual a camara municipal do Carangola 
em 9 de abril de 1396 contrahiu na Caixa Economica Particular de Ouro Preto 
um emprestimo de 500:0003000, ao typo de 95 *r., sendo o Estado fiador é 
principal pagador mediante clausulas, que devia a camara cumprir o das quaos 
faltaram as relativas ao pagamento de juros e amortização nos mezes de janeiro 
e julho de cada anno, de modo a tornar preciso o Estado pagar as prestações 
vencidas, sendo chamado a interpor o meu parecer, ex-vi de despacho do dr, 
Secretario das Finanças, formularoi para melhor resposta 08 seguintes quesitos: 
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Ao governo do Estado assistirá, ex-vi do contracto, o direito de ordenar ao 
colleetor ou agente de sua confiança, independentemente de convenção ex- 
pressa ou de assentimento, ao menos, da camara, que arrecado os impostos 
dados na clausula 8.2 em garantia ao Estado, para este haver o que já despen- 
dou ou haja ainda de despender ? 


/ 2º 


No caso de não ter o govarno o direito do assim proceder administrativa- 
mente e ger lho preciso recorrer aos meios judiciaes para effectuar a cobrança de- 
vo-se considerar vencida toda a obrigação pola falta de pagamento das pres- 
tações vencidas ou sômente dos juros e amortização já devidos 6 não pagos pela 
camara, nos termos estipulados ? - 
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Em qualquer dos casos, de reputar so vencidas, toda a obrigação ou as 
prestações sómente consistentes em juros e amortização, devidos, compete ao 
Estado o processo executivo das causas fiscaes 6 no pedido da acção pode in- 
cluir os juros da mora, estipulados na, clausula 4,8 ? Ê 

Sou de parecer que a solução negativa se impõe á 1.» questão, entre ou- 
tros; pelos seguintes fundamentos : 

«) Por sa oppor &o alvitee, a que o 1.º quesito so refere, a autonomia do 
governo economico do municipio, independente e livre, em tudo que respeita 
ao sou peculiar interesso ; sendo expressamente probibída a intervenção do Go- 
verno do Estado, em seus negocios ou administração, salvo o caso de pertar. 
bação da ordem publica, como estatuem os arts. 29 é 78, da lei n. 2, de 14 de 
setembro de 1891, e arts. 8 e 75, n. 6, da Constituição Mineira, de 15 de junho 
do mesmo anno ; : 

b) Porque a intervenção do governo, agindo alministrativamente para a co- 
brança do que no Estado deve a camara, decidindo, ex-vi de anterior contracto, 
como pessoa juridica, em relacção com a camara, pessoa de egual natureza, 
importaria para o Estado a posição de juiz na propria causa, quando é certo 
que as pessoas juridicas estão aujeitas, do mesmo modo que as naturaes, ás leis 
civis commuas é seus litizios à alçado do poder judicial, guardadas, apenas, as 
especialidades relativas à fazonda publica (Ribas — Dir, Civ. V. 2.º, pag. 149; 
Perdigão Malheiros, Procurador dos Feitos 8 276). 

A percopção de impostos, portencentes à municipalidade, por agentes do 
governo do Estado, sem preceder accordo com a camira, tivesse ella ou não 
consigaado os fundos necessariss em seu orçamento para o pagamento do em- 
prestimo, importaria flagrantes violação do art. 75,n. 6 e 76 da referida Consti- 
tuição Mineira, um verdadeiro attentado, contra à autonomia municipal. 

A» 2.º quesito, ponso que as obrigações em que se estipula prazo para so- 
lução total ou para o pagamento por prestações, só depois de findo o prezo con- 
venctonado são oxigiveis «s já vencidos, sendo excepção á regra o que dispõe o 
art. 4.º, 89,º, do dec. 169 A, federal, de 19 de janeiro de 1890. 

Assim, não havendo convenção em contrario, sómente a amortização e ju- 
ros vencidos em cada um dos prazos fixados no contracto, podem ser judicial- 
mento demandados pelo Estado, subrogado nos direitos da mutuante, como se in- 
fere da Ord, L. 3, T. 35, Consol. das L. Civ. art. 828, nota 8&.', Mello Freire Dir. 
Civ. L. 4, T 7.º,8 17 — Coelho da Rocha — Dir. Civ. V. 1.º. 8 147. 

E si em nosso direito é esta a regra geral, sua observancia no caso de que 

Ê se trata so impõe polu natureza, importancia do emprestimo, seu fm e modo 

de pagamento, que não podia ser outro, sendo evidente que a municipalidade , 
de Carangola só por meio de prestações modicas, semestrues ou annuaes, con- 

seguirá solver seu elevado compromisso para com a Caixa Economica. 

No Direito Cívil francez, a obrigação reputa-se vencida nos casos expressos 
no art. 1.188, do Cod. Civ, e o devedor não pode reclamar o beneficio do termo, 
dando Rogron, em seu commentario, como razão, em um caso, por desappa- 
recer a confiança em virtudo da qual fôra dado o termo, e no outro, porque pela 
diminuição das garantias dadas palo devedor, tem este violado. o contiacto é 
não merece mais que pia o mesmo respeitado, e notese que identica é a dis- 
posição do Cod. Civ. Italiano. 
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Mesmo em nosso direito, essa doutrina. esposada por Pothier, em seu Tra- 
tado das Obrigações, traduzido por Correia Tellos, V. 1.º, n. 234,6 seguintes, en- 
contra apoio na auctorizada opinião de Silva Pereira, nota C, ao Rapertorio das 
Ord, Tomo 1.º, onle ao preceito da Ord. L. 3, T. 35, que impõe pena ao credor, 
que demanda antes do vencimento do prazo ou do cumprimento da condição, 
faz limitação, assim expressando se : « Limita hanc conclusionum si causa de novo 
superverial, ut pote, si debitor incipiat esse suspectus ». 

Esta suspeita, porém, não pode auctorizar solução diversa, da que acima foi 
dada, attontas a natureza e condições do contracto, que não permittem se con- 
sidere vencida toda a divida garantida polo Estado. 

E, de facto, a clausula 8.» referindo se a pagamentos de juros e amortização 
do emprestimo, para cuja effactividade é dada à garantia neila estipulada, não 
pode ser applicavel senão às prestações já despendidas e 1 ealizadas pelo Estado. 

Em relação às prestações de juros e amortização, que o Estado Dão tiver 
pago ainda por não serem devidas pela camara á Caixa Economica, antes do 
voneimento dos prazos estipulados, é evidente que carece elle de diraito para 
cobral-as. 

O contracto do emprestimo de dinheiro, em que so ostipula a amortização 
8 juros em determinados periodos, implica por sua nuturoza a convenção de 
pagamento em parcellas limitadas, pois amortizar, segundo Leroy Beaulieu, é 
reembolsar o capital de uma divida, por feacções ordinariamente minimas. E” 
isto de sua essencia. 

A propria garantia dada ao Estado na clausula, 8º, consistindo na metade dos 
impostos de industria e profissão e prediaes, em cada semestre ou anno, pola 
sua, insufflcioncia, mesmo para o fim, a que ô destinada, convenco de que 6 
limitado às prestações vencidas e que o Estado fôr pagando. 

Não é, porôm, a convenção somento das partes, no contrato em que inter- 

veiu o Estado, a que cumpro attender-so; mas à loi n. 145, de 23 do julho de 
1895, e dec. 906, de 31 de janeiro de 1895, que concederam auxílios indirectos 
às municipalidades, som poder sobrecarcegal-as com encargos superiores ás 
suas forças. 
. Assim, sou do parecer que o Estado só pode demandar o pagamento de 
juros e amortização do emprestimo, já vencidos e por elle pagos à Caixa 
Economica, (Consolidação das Leis Civ, art. 796 — Cod. Comm. art. 438 -» go- 
gunda alinea). 

A” 3º, questão respond» afirmativamento, pois assisto ao Estado o direito 
de demandar à Camara Municipal o pagamento das quantias por elle pagas 
fora Feonômioa, por acção exocutiva, na lórma do regulamento n. 589, de 
1892, art, 54. 

Esta fórma de processo, porêm, pareca excluida da disposição do art. 43 pa 
ragrapho unico da lei citada 0. 2, de 1891, por que esta faz depender o acto de” 
penhora, impropriamente denominado—ombargos— le sentença judiciaria, a qual 
por certo não é a mesma cousa qua o despacho, em virtude do qual so expedo 
o mandado executivo, devondo sar ella proferida afina!, depois de discutida 
a cansa. 

Assim como o processo exasutivo é um privilegio de que pode o Estado abrir 
mão, psaso que será prevideate cautel: renuncial-o 6 recorrer à acção ordina- 
ria, em que melhor polorá deduzir a sua intenção, padindo o pagamento dos 
juros e amortização do emprestimo, que pela camara tiver pago à Caixa 
Economica, de secordo com os termos do contracto e garantias no mesmo 
estipuladas. 

E nem se objscte que as randas a que se reforam as olausulas 74, e 8º, do em- 
prestimo, não estão sujaitas á ponhora em fico da disposição dos arts, 11 do 
Rogulamento n: 9,54), de 23 de janeiro da 1838, 6 33 paragrapho unico da citada 
lei n. 2 porque a sontança judiciaria não fará maia do que compellir a camara 
a cumprir o seu contracto, que faz lei entre as partes, no qual ella ze obrigou 

-n deduzir do produoto das renlas garaes do municipio a quantia aufficiento 
para o pagamento dis juros e amortização do emprestimo e dar em garantia ao 
Estado metade dos impostos da in lustria, profissão e preliaes (Bau lry-=Dir, des 
Oblig. V1.on. 33 e seguintes). 

Seria a lei n, 2 inconsequente si concodendo ás camaras a faculdade de 
deliberar aobre o emprestimo, uos termos do seu art. 37 $ 8º, negasse- lhes o di- 
Feito de estipular as clansulas indispensavois para realisal-os 6 aos mutuantes O 
direito de exigir o cumprimento dellas. 
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A disposição, pois, do art, 83 paragrapho unico dessa lei relativamente & 
ponhora não tom applicação ao caso em que em virtude de contracto 8 ca- 
mara sujoitou sem limitação suas rendas geraos á execução da obrigação. 

A não ser aesim, radicalmente nulo seria o emprastimo garantido polo Es 
tado para o fim declarado na lei n, 145, de 23 de julho de 1895, pela impossibili- 
dado de exigir o mutuante o o Estado o cumprimento das clausutas 7º. o 8:, do 
contracto, 5 

Ora, isto equivaleria declarar som effaito a lein, 145, o que o poder judicial 

não pode fazer, restringida, como é, a sua acção pelo art. 70 da Con- 
stituíção do Estado e nem so pode, com procedencia do razão, sustentar 
tambem a nullidado do emprestimo, 4 vista do art. 37$ 8º da moncio- 
nada lei n, 2. 
.. O Estado, como fiador e principal pagador, pagando ne falta da Camara os 
Juros e amortização do emprestimo, nos prazos a que ella se obrigou, fleará 
Wwso-jure subrogado em todos os diroitos e acções, que competiria à mutuante, 
inclusivo o direito do pedir os juros da móra, estipulados na clausula 4', (Ord. 
L.3T.92,L. 47,508 1º, Consolidação das leis civ. art. 798, nota 36). 

Em virtude da elausula 4", são devidos os juros da móra -independente- 
mento do intorpellação judicial e no pedido da acção pode ser incluido o desses 
Juros, quando tenham sido pagos pelo Estado. (Cod. Civ. francez, art. 1.220 
in-finc; Pothier, Oblig. V. 1º ns, 143, 250, 428 6 seguintes, Giorgio de Giorge, 
Ddosas 459, Coelho da Rocha — Dir. civ: V 108153 n. 4). Salvo melhor 


Em 11-7-90.--0 sub-Procurador Geral, Anelimno Moreira Magalhães, 


Emprestimo á nuuicipalidades com fiança do Estado 


Por despacho do dr. Secretario das Finanças, sou chamado a interpor o meu 
parecer sobre questão concernente à epigraphe supra, é do operação realizada 
pela Camara Municipal do Categuazes. 

. A vista da cortidão da escripiura publica, assignada em Ouro Preto, em 
livro de notas do tabelião Agostinho José dos Santos, comprova so que iicou 
perfeito e acabado o contracto entre o Banco dg Minas Geraes 6 a Intendencia 
Municipal de Cataguazes, obrigando-so aquelle, em data de 13 de fevereiro de 
1890, emprestar á Intendencia a quantia de cento e cificoenta contos de réis, 
nos termos, clausulas e estipulações da referida escriptura, em que, por seu re- 
presentanto e expressa delegação, interveiu o Estado de Minas Geraes 
como co-responsavel da divida contrahida, no caracter de fiador e prin- 
cipal pagador. 

Verifica-so tambem que mais tarde os direitos creditorios do Banco foram 
transforidos à Caixa Economica Particular de Ouro Preto, sem que dos papeis 
que vieram ao meu exame o parecer, conste que fosse o Estado, como fiador, 
ouvido sobre a transferencia da divida, por elle abonada, de um credor para 
outro ; e, como informa a secção da Secretaria das Finanças, dos livres de con- 
traotos o de flanças não está registrado compromisso algum da Intendencia, 
depois Camara Municipal de Cataguazes, directamente contrabido com o 
Estado para consequente garantia do abono para o alludido emprestimo. 

Onerosa foi para o Estado esta fiança, pois tanto na operação, como nas 
elausulas do contracto, foram patentemonte descurados os sous diraitos o inte- 
ressos, pela falta desso compromisso especial e directo da Intendencia prra o 
Estado, por onde este ficasse armado de meios necessarios para ser posterior- 
mente, de uma £ó vez ou por prestações, em prazos convencionados, indemni- 
zado do que, ex-vi da fiança, fosse compellido a pagar por ella, quo nem ao me- 
nos deu ao Estado garantia sobre suas rendas, todas, ou alguma declarada, ad 
instar do que foi observado por occasião do emprestimo que tomou a municípali- 
dade de Carangola. Ficou pois o Estado flador, obrigado ao pagamento, sem 
garantia sobro as rendas municipaes de Cataguazes para O caso reiterado 
de sua impontualidade para com o credor e para com o abonador, 

Feitas estas ponderações, sou de parecer que o Estado, como fiador e princi- 
pal pagador, é responsavel pelo emprestimo nos termos de direito e em seus ef- 
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feitos, que entre outros estã o de não ficar exonerado, embora findo o prazo da 
obrigação aflançada, sem que ella esteja liquidada e solvida. (Doutrina das Acç., 
Corrêa Telles, $ 340, nota 774). 

Na especie sobre que versa o meu parecer, desdo quo O Estado, já tem do 
seus cofres feito pagamentos por conta do debito aflançado, directamente no 
orodor da Intendencia, é claro que reconheceu 6 acceitou a transferencia da di- 
vida o assumiu, por mais essa acto, a consequente responsabilidade de occorrer 
aos pagamentos até sua solução (Ace. do Sup. Trib. de 27 de tevereiro de 1854, 
dr. Matra, Jurisp. dos Trib., Resonha Jur. V. 1.º, pag 82 e Miscollanoa, dr. Ro- 
drigues pag. 142). 

A trunsforencia da divida, sem audiencia do fiador, parece que nos tormos 
de diroito não alterou radicalmonte a natureza da responsabilidado do Estado, 
ficando extincta a flança, pois não so pode considerar como uma novação do 
contracto a transforoncia da divida, pola razão de que esse acto de transferon- 
cia da obrigação do Banco para & Caixa Economica não importou alteração ou 
conversão de uma divida por outra, como bem ensina Coelho da Rocha 8 160, não 
se tendo dado substituição (Pothior-Obrig. S 546. Dig. Portuguez V 1.º n. 1,205, 
Moraes Carvalho, nota 155 ao S 257). 

Novação não se opera pela cessão do titulo de divida, mudada apenas a 
pessoa e gprodors permanecendo sempre a obrigação do devedor. (Gazeta, 

-» pag. 69). 

E* corrento em direito que esta simplos mudança de credor ou outro acei- 
dente, não equivale a novação, desde que entro as partos contractantos não 
tenha havido o animo de innovar, não bastando a presumpção de que foi essa a 
vontade das partes, 0 quo prescreve até o Direito Romano antigo, pois dosde Jus- 
tiniano quo se entendeu que ossa vontade o intenção de novação devem ser 
oxpressamonto manifestadas. (Pothier 8 559). 

Os proprios termos'da eseriptura do Banco à Caixa Economica fallam em 
cessão é subrogação da antiga divida, e expressam que da transferencia não 
podia ser considerada nascer nova divida por extincção da anterior. 

Realmente que a transferencia não gerou qualquer dos meios de novação 
de que cogitam cs meihores civilistas, isto é, que no caso em questão a nova- 
são se dêsse só porque o antigo crador— Banco—traspassou 0 seu direito para ou- 
tro credor-Caixa Economica—ao qual o devedor-intendencia—se obrigou 
novamente. 

Parece apparentemonte sor o caso de novação e não de subrogação, que 
tem logar quando o devedor não é ouvido quanto à transferencia de sua divida, 
visto que da escriptura consta um officio da Intendencia, dando-so por aciento 
da iranaerensia; com oxpressa declaração de acceitar o reconhecer o novo 
credor. 

- Comprehonde-se que novo compromisso, qualquer que tomasse à Intenden- 
cia, só o poderia fazer por titulo habil ou escriptura, directamente com o novo 
credor é não por otfcio ao antigo, não havondo, pois, por modo legal obrigação 
nova, directa o possoal da Iatendencia para o 2.º credor e nem a escriptura do 
cessão e transferencia declarou axtincta a primitiva divida, sendo corto que 
limitou-se a cedor o traspassar o mesmo e originario titulo de divida, 
ainda vigente. 

. Opino, pois, que na ospecie a transferencia a novo credor embora sem au- 
dioncia do Estado, como fiador e principal pagador, não extinguiu a sua respon- 
sabifidade da fiança, salvo melhor e mais jurídico parécer. 


Em 27799, 0 sub-Procurador Geral, Aureliano Magalhães. 


Idcompntibilidade para officio de justiça 


Sou chamado a interpôr o meu parecer sobre a seguinte consulta : 
« Um funceionario aposentado deseja en- 
trar em concurso para obter provimento do 
oficio de partidos é distribuidor: precisa-se 
-» gabor si à loi a isgo se oppõs, estabelecendo 
incompatibilidade, ou perda de vantagens 
porloi auforidas ?» 2 
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Penso que o caso da consulta estã claramente previsto no art. 10 das Die- 
Posições transitorias da Constituição mineira, de 15 de junho de 189], que de- 
termina que os funceionarios aposentados, que acceitarem com missões on empre- 
&08 remunerados do governo do Estado ou da União, perderão ipso facto todas as 
vantagens da aposentuderia. 

. E" certo que na expressão lilteral da lei, não se pode dizer que 0 officio de 
justica supra seja um cargo remunerado pelos cofres do Estado, mas por outro 
lado não se pode negar que o provimento depende de scto exclusivo de nomea- 
são do governo e neste sentido ai o referido officio de justiça não tem ven- 
cimentos fixos, não deixa de ser remunerado, tanto que 0 cidadão que tenha tal 
officio de justiça paga impostos do titulo de non eação e gellos da lotação do 
officio, tendo emolumentos e vantagens garantidos e definidos na lei n.º 105 de 
24 de julho de 1804, arte, 125, 126, 130, 0 140, Alem do mais, vem ao caso sa- 
ber-se que o pensamento do legislador foi evitar stsolutsmente a accumulação 
de vencimentos e vantagens de cargos ou commissões, quando exercidos por um 
mesmo cidadão e assim, constituindo-se porleio pertidor-distrbuidor um au- 
xiliar da adiministração da justica, pertencendo o cffício ao ramo do pcder ju- 
diciario nos termos do art, & n.º 3 da lei n.º 8 de 28 de novembro de 189), uma 
vez dado o provimento do ofício em cidadão que tenha por lei outras vantsgens 
ex-vi de cargo que exerça ou no qual esteja sposentado, nescerá a incompatibi- 
lidade legal de que fazem menção osarts. 1786 179 da citada leip. 18. 

Salvo melhor e mais juridico parecer. 


O sub-Procurador Geral, Aureliano Moreira Magalhães, 


Impostos de transmissão inter-vivos 


O tabellião do Pomba consulta ao dr. Secretario de Estado so é regular o 
procedimento da repartição arrecadadora da respectiva camara municipel que, 
pretendendo fundar-se no dec. n. 5.581, de 31 de março do 1874, tem recebi- 
do e recolhido aos seus cofres o imposto de um decimo por com dos actos e 
escripturas seguintes : 

a sobro transmissão por titulo necessario ou testamentario, sendo herdei- 
Tos necessarios ; 

4) sobre doações infer-vivos, sendo herdeiros necessarios 5 

E! entre noivos, por escriptura anti-nupeial ; 

) sobre a constituição de emphyteuse ou su emphyteuse ; 

e) sobre todos og actos translativos ds immoveis, sujeitos á transcripção na 
conformidade da lei hypothecaria ; 

f) Sobre permutas do menvr dos valoros permutados, ou de qualquer delles, 
si forem eguaes : 

O acto da camara, comprovado por confissão constante de documento qe 
com outros papeis, foi romettido ao meu exame e parecer, é injustificavel, pois 
não so apoia em lei é antes infringe patentemente as suas prescripções, 

Não 6a primeira vez que são denunciados abusos de tal gravidade por 
, parte de algumas municipalidades, que não se satisfazem com & percenção dos 
2 impostos a ellas cedidos, 

Algumas não so subordinam à faculdade que têm de crear e manter im- 
postos, que lhes advieram por acto legislativo, 

Esquecem-se que mesm a bem da autonomia de que actualmente gosam de 
oreação de impostos, sem dependencia de saneção de poder a ella extranho, 
não podem chamar aos seus cofres e gosar de outras tontes de renda publica 
que não lhes foi destinada, tendo sido por lei reservadas para à União ou 
para o Estado, E 

Bem racional e justa foi tal restricção decretada na Constituição do Estado; 
e nem as camaras municipaes devem querer mais do que aquilo que prodi- 
gamente lhes foi dispensado pelo Estado, com manifesto sacrificio seu s de- 
Pauperamento de suas rendas. 

As municipalidados, felizmente, em pequeno numero, gosando dos impostos 
concernentes ao patrimonio municipal, de producto das multas de que auferiram 
proventos, durante o Imperio desde a lei de 1.º do cutubro de 1828, em- 
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tendem que os seus cofres não ficam bem aquinhoados, arrecadando ainda og 
impostos de licenças e os especinss para todos 08 negocios ambulantes, os de 
engenhos e de quaesquer machinismos, emfim todos, que são enumerados nos 
20 88 do art. 52 da, lei mineira sobn. 2, de 14 de setembro de 189t; concernente 
à organização municipal. - 

Por outro lado, a Constituição em seu art. 76 tirou do Estado e doou ás 
camaras a exclusiva competencia «e crear e arrecadar impostos do immoveis 
urbanos e rurses, de industria o de profissão. 

O legislador mineiro outorgou às camaras municipass consideravel renda, 
que o tempo mostrará a necessidade de retornar ao Estado, entregando-lhes o 
chamado imposto de cisa, isto 6, 6 Jo sobre o valor da transmissão da pro- 
priodado immovel inter-vivos, de que as camaras usam e abusum desde 1:º 
de janetro de 1893, nos termos do art. 2.º da lei, addicional à Constituição, 
sobn. 2, de 28 de outubro de 1891, sendo a arrecadação regulada pelo de. 
n. 5.581, de 31 de março de 1874, e privativa das mesmas cumaras (paragrapho 
unico do art. 14 da citada lei n. 16, de 19 de novembro de 1891). 

Fui-lhos mantido, a beneficio de seus cofres, o imposto predial, cujo pro- 
ducto pertencente então ao Estado, se apurava do valor locativo das casas do 
habitações, nas cidades, villas e povoados, sédes de district:s, é egualmente a 
rendosa contribuição de taxas de impostos sobre estabelecimentos agricolas, 
cuja renda ss camaras usufruem. 

Apesar, pois, de tão importantes e liberaos concossões, além de outras muitas 
fontes de renda, consignadas nas leis n. 26 16, já citadas, pretendem ainda, mais 
avolumar a sua receita com os impostos que não lhes foram concedidos, jul- 
gando-so com direito até sobre os impostos denominados de novos e velhos 
direitos, hoje impostos de sello. 

Mais de uma vez tom a Secretaria das Finanças declarado, de accordo com a 
lei, que não pertence ás camaras o imposto de um decimo por cem que 
a camara do Pomba confessa continuar arrecadar para os seus cofres. 

Recorrondo-se às collecções do jornel oficial Minas Geraes, ne verá do ex- 
pediente da Secretaria das Finanças que no: jornal n. 201, de 13 de novembro 
de 1892, foi declarado ao juiz de direito da comarea do Campo Bello, quo nas 
transmissões de immoveis inter-viros, sô cabo ás municipalidades o imposto do 
6 */., chamado de cisa 6 não o de um decimo por cem, que é roferento á 
transcripção, embora seja addioional ou complementar daquelle. E 

Nenhuma duvida pode haver de que o imposto de um decimo por com 
que antigamente era arrecadado sob a rubrica de novos é velhos direitos é hoje 
chamado imposto de gello, é como tal nunca pertenceu ás camaras e sim ao 
pado, é sho, exigidos de todos os actos translativos de immoveis sujoitos & 

ransoripção, . 

Ainda no Minas Geraes, do 18 de janeiro de 1893, so explicou que só passou 
para as camaras o imposto de 6 */. da transmissão, continuando para o Es- 
tado o do um decimo por cento, da transcripção, 

Como estas, muitas identicas decisões e instrucções foram expedidas, do 
que é prova o citado jornal, do dia 1.º de setembro de 1894, em que foi de- 
clarado ao presidente da camara de S. Domingos do Prata que só competia 
camara 0 imposto da cisa e não de um decimo por conto do registro 6 trans- : 
eripção do immovel, 

Além destas declarações officiaes, ha outras em grande numero no mesmo 
sentido, que não demandam aqui especial menção, porque a questão é taxati- 
vamente resolvida pelo art. 6," da lei n. 30, de 21 de julho de 1892, que ex- 
clutu das camaras o direito da percepção do imposto de 1/10 “o, garantindo- 
lhes apenas o de 6 */, da transmissão, definido no art. 5.º 8 1.º da citada lei n. 
16, de 19 de novembro de 189], que mandou continuar em vigor no Estado o 
Regulamento sob n. 5.581, do 31 de março de 1874, que sempre regeu a arreca- 
dação desse imposto. a 

E' ainda a mesma lei n. 16, que no paragrapho unico ao art. 14 prescreva 
que a decretação do imposto de transmissão de propriedade immovol inter-vi- 
vos, compete ao Estado e a sua arrecadação às camaras, desdo 1.º de 
janeiro de 1803, ' , =: 

Jê se vê que nenhum outro, além do de cisa compete às municipalidades 
e a do Pomba, portanto, não pude arrecadar para seu cofres, os impostof 
resultantes dus rubricas, que no começo deste parecer, ficaram assigualados sfob 
as lettras a) b) c) à) e) só tendv direito aos 6 e/, sobre os actos e esoriptu) 
de que faz menção a lettra f). 
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Sobró o caso não pode haver hesitação em se afirmar o que venho de ao- 
contuar, porque ainda para mais seguro fundamento deste parecer, sa encon- 
tra o dispositivo da loi, addicional à Constituição, de n. 2, de 28 de outubro de 
1891, que diz no seu 

«Art, 2.º E' da exclusiva competencia 
das municipalidades a arrecadação e applica- 
ção do imposto de transmissão de propriedade 
iimmovel infcr-vivos, actualmente regulado pelo 
dec. n. 5.581, de 31 de março do 1874, & 
partir de 1.º de janeiro do 1893.» 

«Paragrapho Unico. Não se comprehen. 
dem nesta disposição as transmissões de os- 
tradas de ferro, engenhos centraes e outras 
empresas semelhantos que gosam favo- 
res do Estado, nem 0 imposto actualmente 
arrecadado pelo Estado sob à denominação de 
novos o velhos direitos, cuja decretação e 
arrecadação continuam a pertencer-lhe,» 

E" o que penso sobro a questão. 


Em li — 12 = 99. O gub-Procurador Geral, Aurcliuno Moreira Magalhães « 


+ 


Incompatibilidade por parentesco 


Tenho em mãos para responder com meu parecer duas consultas quo me 
são foitas, uma do dr. juiz de direito do Bocayuva e outra de um promotor de 
uma das comarcas do Estado, É 

. Inclão as respostas em um só parecer, porque as duas consultas refsrem- 
5o à casos em que a resposta à uma tambem á outra, diz rospeito. 

Na primeira sou consultado si — sobrinho oloito Juiz de paz pode fanccionar 
com promotor, seu tio? 

Na segunda — si primo irmão do juiz de direito pode servir o cargo de pro- 
motor om uma mesma, comarca ? E 

Penso que a resposta não pode sar outra senão pela negativa às duas 
perguntas, das duas consultas, remettidas de cidades difforentos. 

-  Primos-irmãos ou sobrinhos, aquelles do juiz do diroito e estes do juiz de 
paz não podem servir juntos 6 respectivamente os cargos concernentes á admi- 
nistração da justiça. 
E: Os dous parentoscos allegados estão comprohondidos dentro dos graus, por 
direito romano e canonico, de que magistralmente se oecupa Coelho da Rocha, 
Dir. Civ. v. 1.º pag. 41. 
Nosso sentido, rege as duas consultas o dispositivo claro do art. 181 da lei 
R. 18, do 28 do novembro do 1891, quo tem o seguinte texto : Ê 


« Os ascendentes, descendentes a paron- 
tos consanguineos até o 2.º grau, ou afins 
no 1.º, contado por direito canonico, não po- 
derão exercer, ao mesmo tempo, funcções 
judíciaos no mesmo tribunal, comarca ou 
districto, » 

Fo que penso; salvo melhor e mais juridico parecer, 


Em 12 — 11 — 99, — O sub-Procurador Geral, Aureliano Moreira Magalhães, 


Companhia Piâu e Juiz -de Fóra 


Phos papeis, que por despacho do dr; Secretario das Finanças, vieram ao 
it, VXamo e parecer,  quasi que nada tenho a accrescentar, 20 parecer que 
emittiN ha mezes o que âqui mantonho, 
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A nova Companhia Piáu e Juiz de Fóra reproduz agora o mesmo recurso 
sobre que, por duas vezes, não obtovs provimento da parte do ex-Presidente do 
Estado e do actual. 

: À requerento não pode ser attendida, no que importinentomento tem ro- 
clamado . 

Negou-se à principio pagar ao Estado og impostos decorrentes da transfa- 
Foncia, por arrematação, da estrada de ferro Piáu e Juiz de Fóra ; em frente de 
constantes indeforimentos, vem agora requerer ao governo espaçamento de 
prazo, para encontrar o pagamento daguelles impostos, com as quantias a que 
se julga com direito de receber sobre garantias de juros à mesma estrada, e 
ainda mais para sor reconhecida a nova Companhia, como succossora do outra, 
de que é cessionaria. 

A nova Companhia Piâu o Juiz de Fóra deve ao Estado as sommas de : 


q) 7:50080C0 do sello proporcional do registro de sou contracto commercial 
sobre 0 capital de 1.500 contos de réis, ex-vi do n. 13, da tabella A do dec. 981, 
de 1.º de maio de 1898, capital com quo foi organizada a nova Companhia, por 
seus respectivos estatutos assignados a 6 do julho de 1898; 

0) 78.003 de imposto do 6 :J., sisa da transforeneia, que em virtude da, 
carta de sentonça e arrematação lhe adyeiu, quanto ao dominio da via-ferrea, 
arrematada pelo preço e quantia de 1.300 contos de réis, imposto que não é 
das municipalidades e sim do Estado, nos termos do paragrapho unico do art, 
2.* da lei, addicional à Constituição, sob n, 2, de 28 de outubro de 1891, 

Se a Companhia ainda não pagou as duas parcelas na somma total do 85:5003000 
ao Estado, tendo procurado todos 08 recursos para so eximir do pagamento, 
como podo pretender, com titulos não perfeitos 6 incompletos, pela falta do pas 
gamonto desses impostos é sellos, entrar em correspondencia oficial com o go- 
verno e pedir o seu reconhecimento e a sua existencia legal? 

Antes da effectividade desse pagamento, julgo que por emquanto nada ba à 
deferir, sendo de notar que o juiz que expediu a carta de arrematação não 
obsorvou a lei, que o obrigava a assignar q expedir tal acto equivelente é escri- 
ptura, sômento dopois que os arrematantes ex ibissem os talões de Pagamentos 
de impostos, sellos e direitos ao Estado, 

E' o que dispõe, com comminação de penas de multa, o art. 42 do Cap. 8 do 
dec, 931, de 1.º de maio de 1896, em seus numeros 1 é 3, condemnando os juizes 
que proferirem sentenças, assignarom é despacharem papeis, que tenham de 
Produzir efeitos, sem que previamento ostejam pagos os impostos o sellos de- 
correntes. 

E, nem se admitto que a transferencia de dominio da estrada da ferro esteja 
livro do imposto da sisa, polos argumentos a que se tem soccorrido q Compa- 
nhia devedora. - 

Sou forçado às seguintes considerações para demonstrar o erro, em que labo- 
ra a Companhia, rogando-se Ro seu pagamento, 

O imposto de cisa, foi desdo o tompo do Imperio, decretado por lei goral 
em 1820 ; ora então de 10 */., sondo reduzido a 9," por lei de 28 do outubro de 
1848, art. 9 8 29, . 

Por muito tempo foi debaiida a questão so » falta do Pagamonto dosto im- 
posto traz ou não nullidade ao acto translativo ? 

Sim, diziam a Ord, L. 1.º T.488 4," q Alv., de 3 de junho de 1809, 

Não, respondem outros, com fundamento no art. 12 da lei n. 939, do 26 do 
setembro de 1857, o art. 42 do Reg. n. 5.581, de 31 do março de 1874, entendendo 
que a pena de nullidado ficou substituida pola de multa do 10 a3o el, 

Em nosso Estado, a lei n, 39, de 21 de julho de 1692, em seu art, 6, paragra- 
pho unico, e a do n. 65, de 25 de julho de 1803, om seu art, 8.º, decretam e con- 
signam a nullidade, parecendo que tal disposição é inconstitucional, porque 
sendo a materia de direito civil, à competencia para a respectiva legislação, 
só à União pertence. Alôm disto, devo notar que todas as leis o decretos 6 re- 
gulamentos fiscaes, desde 1842, faltam em multa e não em vullidado do contra- 
cto porfalta do pagamento do imposto. 

Teixeira de Freitos, Consolid. Civ. no art. 520 é respectiva nota, bom como 
no art. 358, nota 17, a pag. 381, diz que a multa do Aly. de 1809 8 9,º foi 
substituida pela do 10 a 30 é fá do valer da cousa vendida. 

Sousa Bandeira, em seu Manal, 8 480 rofero se à multa o não consigna a 
nullidade. 


Bd, is 
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No Direito V. 6.º pag. 429, encontra-se decisão do Supremo Tribunal, do 28 
de novembro de 1874, sustentando a nullidade pela falta de pagamento do im- 
posto de aisa. 

Opinando que nfo tem mais vigor a citada Ord. e Alvará temos ainda o 
Aco. da Relação de Ouro Preto, publicado no V, 42, pag. 97, do Direito confir- 
mando uma sentença de 1.º instancia, na qual assim se decidiu ; — quanto ao 
previo pagamento do siau foi decidido pelo Tribunal da Relação da Bahia, 
em Acc. revisor, de 4 de julho de 1892, que essa falta não induz nullidade, por 
ter o Reg. 5.581, de 1874 creado outras ponas, o que importa a implícita deroga- 
ção-da Ord, L. 1.º, T. 78, 814 e Alv, de 3 de junho, polo juridico princi- 
pio pinos ao mesmo caso, não se pode impor duas penas, (Diroito v. 29 
Pag. 239.) 

Do meditado confronto da Ord. e Alvará, citados, com a lei n. 939 é Reg. 
n. 5.581 se verifica que 8, pena de nullidade não foi revogada, e sim a multa 
foi modificada. 

O Alv., slóm da pona de nullidade decretada pela Ord. pela falta do paga- 
monto da sisa, impunha às partos contractantes a multa do valor dos bens, sen- 
do a metade para o donuncianto, 

No antigo direito havia pois nullidade o multa, 

A lei n. 939, de 26 de sotembro de 1857, mandou substituir a multa do Alv. 
pela do 108 307. do valor dos bens, e referindo-se exclusivamente à multa, dei- 
xou subsistonte a pena de nullidade. 

O Reg. 5.58), de 1874, em seu art. 42 consolidou a muita da lei de 1857, 
multa que, por sua vez, veiu substituir a multa do Alv. 

A lei n. 939 silenciou sobre a pena de nullidade, a qual conseguintemente 
sontindo a vigorar, oque se vê de um artigo publicado no Direito v. 46 
pag. 357. 

Aceresco ponderar que não ha duas penas, como confunde aquella senten- 
ca commentada, porque em direito, já o disse, sobre a questão da. Piáu e Juiz de 
Fóra, o meu ilustrado antecessor, ha 3 generos do sancção — a criminal, que se 
opera pela consummação penal ; à civil, que se traduz na nullidade do acto, con- 
trario à lei; o a sancção administrativa ou flscal, que se opera pela multa ou 
imposição pecuniaria, - 

Nem repugna a accumulação dessas penas que podem co-existir e não raro, 
uma é complementar da outra. 

Si os regulamentos fiscaes, ecmo o de 1874, nada dizem quanto á pena de 
nullidade, ieso juridicamente se explica e se justifica pela consideração de que 
tal sancção é materia de direito civil, assumpto propriamente extranho &o di- 
reito fiscal, e portanto o silencio da legislação fiscal só denota que a questão 
e a materia não lhe eram pertinentes. 

. Nestes termos, cingindo-me «os pspeis remettidos ao meu parecer, penso 
que deve p. Companhia obter guia e ser compellida a entrar de prompto para 
os cofres co Estado, com & importancia de 85:50050C0, pois +ó assim legalizará à 
meguisição e o dominio que lhe veiu da arrematação da viaferrea é poderá 
entrar em relações ofílcines com o governo, para sob o criterio deste, ser ou 
não admittido o reconhecimento e approvação do seus Estatutos. 

Pagos os impostos, por guia, que me cumpre expedir, externaroi então, si o 
entenler necessario o dr. Secretario do Estado, outras considerações concernen- 
tes à pretenção da Companhia, ora recorrento. 

Salvo melhor parecer. 

O gub-Procurador Geral, Aureliano Moreira Magalhães. 


Crimes em Bom Succesau 


Cidado do Minas, 28 de janeiro de 1900. 

Exm. sr. — Pelo presente reletorio, venho, nos termos do art, 72, D. XIÍ, do 
dee, n. 899, de 17 de janeiro de 1896, der a v. exe. conta da commissão 6 
instrueções, que se ciguou trantmittir me, BO determ nar à minha presença na 
comurca de Bem Succerso, pura accmpanbar o inquerito policial, alh aberto, por 
ordem do exm. er. dr. Presidente au Estado, sobre as lEmentaseis Oceurenoius 
à crimes, que tiveram logar na noite de 1.º do corrente méz 6 8DnO, 
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Chegando & Bom Suecesgo, no dia 12 do mez cadente, ofMciet logo aos drg. 
juizes de direito e substituto, promotor de justiça é Delegado Auxiliar do dr, 
Chafe de Policia, sobre o objecto de minha commissão e de minha competencia, 
nos termos e effeitos do n. IV do art. 72 do citado decreto 899. 

Ao inquerito, desde úias antes iniciado pelo dr. Delegado Auxiliar, 
compareci, requerendo às testemunhas as perguntas, que mo parecersm condu 
centes à prova dos delictos é de sous responsaveis. - 

No dia seguito ao de minha chegada, fui sabedor que 08 cidadãos Octavio Car- 
los de Souga, Antonio Pinto de Andrade Maromba e Venancia Duarte haviam, 
como cffendidos, apresentado ao dr. juiz de direito queixa crime contra diver- 
sos cidadãos, que apontavam, uns como mendantes 6 outros como mandatarios 
dos ferimentos e homicídios, do que adeante tratarei. 

A queixa capitulava os crimes nos arte. 226 e 294, 8 1. do Cod, Penal o em 
relação a alguns dos indiciados, com referencia ao art. 13 do mesmo Cod. 

A queixa foi redigida nos tormos soguintes : 

«Ulm, sr. dr. juiz de direito, 


Octavio Carlos de Sousa, advogados residente nesta cidade, Antonio Pinto de 
Andrado Maromba, tambem aqui residente e Venancia Duarto, aqui moradora, 
vêm perante v. exc. queixar-se de Vicente Ferreira da Silva, primeiro supplen- 
te do delegado de Polícia deste termo e em exercicio ; do bacharel Paulo dos Pas- 
808 Teixeira, promotor de justiça da comarca ; de Celestino Ferreira da Silva, 
portuguez, inspector do quarteirão nesta cidade ; do cabo José Agostinho da 
Silva, commandante do destacamento policial da mesma cidade, e das praças de 
Policia, aqui destacadas, Augusto Domingues de Oliveira, Virgilio de tal e Pedro 
Barreto, bem como de Candido Dutra do Moraes pelos factos eriminosos, que 
passam à expor. 

Na noite de 1. deste mez, às 9 horas mais ou menos, estando 0 1.º 60 2.º 
queixosos conversando, em amistosa palestra, com outros amigos, em um quar- 
to da cosa do capitão Álberico Carlos de Sousa, à rua dos Passos, nesta cidade, 
emquanto esperavam uma banda de musica para sahirem em uma passeiata, 
quo se ia realizar, o delegado de Policia, depois de ter confereciado com o dono 
da casa, mandou, pelo capitão Antonio Martins Soares, chamar a Octavio Carlos, 
que so apressou a ir ter com a auctoridade, essa pediu-lhe que não consentisse em. 
que houvesse perturbação da ordem publica ou insultos, O que foi promettido 
por Octavio Carlos, a quem o delegado Vicente Ferreira deu 0 braço pedindo o 
acompanlasso até onde se achavam as praças, para fazei-as recolher a quar- 
Ol. 

Aquelle, dando prova dos intuitos;paciflcos dos seus amigos, acceitou o bra- 
ço do delegado, junctamente com o capitão Antonio Soares e ao chegarem ao 
meio da ria, a 50 metros de distancia mais ou menos, encontraram, armadas 
de carabina e formadas em linha do fogo, as praças, assim como Celestino Fer- 
reira da Silva e mais 2 ou 3 individuos, que 08 quoixosos não puderam reconhe- 
cer. 

O 2.º queixoso Antonio Maromba, ouvindo os gritos e insultos que "contra . 
o povo atirava Celestino pediu o delegado que o retirasso, visto que olle se servia 
ou se encostava à Policia, para insultar ao povo, 

Nesse momento, Celestino trocando olhares com o delegado, que. passou 
para o lado da Policia, ajoelhou-se, apontou a arma e a descarregou contra o 
queixoso Antonio Maromba, ferindo egualmente ao tenente José Pinto de Maga- 
lhães, que vinha do largo de S. José, com Manoel Caetano Teixeira o Antonio 
Pinto de Barros e chegara ao logar *pera ver o quo era, 

Ao mesmo tempo que isso se dava, as demais praças atiravam contrao 1.º 
queixoso 6 indistinctamento contra todos que se achavam em a porta da casa do 
capitão Alberico, inclusivô mulheres, e creanças, ficando muitos foridos e mortos 
pojas balas o tenente José Ferroira dos Santos e Jogé Machado de Carvalho, filho * 
da 3. queixosa, 0 qual, apesar de se esconder dentro de uma alfaiataria, foi vas 
rado por uma bala de carabina. 

O 1.º queixoso foi salvo pela dedicação de pessoas diversas, ontre as quaea 
Ozorio Ferreira e Custodio Gonçalves, que, dada a primeira descarga, o carre- 
garam, debaixo de cerrado fogo de curabinas. 

Diversos feridos, entre 08 quaes Francisco José Rodrigues e Messias de Gar= 
valho Netto e outros, se acbam em gravissimo estado, 


Foram mandantes do erimo, que visava o assassinato de Octavio Carlos de 
Fouma é Antonio Pinto de Andrade Maromba e de outro sous amigos, os quoros 
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lados bacharel Paulo dos Pasgos Teixeira o Candido Dutra de Morges, sendo que 
t este forneceu uma carabina. 
Com tal procedimento commetteram os querelados os crimes previstos nos 
arts, 226 6 24, 8 1.º, do Cod. Ponal, combinado com o art. 13, quanto aos dois 
primeiros queixosos e dos ditos arts. 226 e 294,8 1.', quanto a Jozó Machado 
do Carvalho, filho da 3.º queixosa, é 
Pare que sejam punidos com as penas desto ultimo artigoeno grau maximo 
e por se dar a hypotheso do art. 66, 8 3.º, do Cod. 6 por concorrorem as cir- 
cumstancias aggravantes do art. 39, 88 1.º, 2.º, 4.º, 5.º, 6.º, 13.º 6 16.º, vêm 08 
queixosos dar a presente queixa, que juram Eor verdadoira, julgando o dâmno cau- 
sado superiora qualquer quantia, e 
P.P. que D. A osta, se proceda sos ter- 
mos do processo, observadas todas as forma- 
lídades logass, fazendo-se todas as citações e 
p n intimações necessarias, nomaando-se antes 
am promotor ad hoc, não só para additar a 
queixa, se quizer, como para acompanhar og 
demais termos do processo, ouvindo-so as Y 


testomunhas abaixo arroladas, que serão in- ? 
timadas para «eporem, em dia, hora e logar : ja 
que forem designados. 

Outro sim : os queixosos podom que seja ' 


decretada a prisão preventiva do rêv Celes- 

tino Ferreira da Silva, que se acha osten- 

, sivamento armado o ameaçando diversas pes- 

s0as, nas ruas da cidade, expedindo-se para 

isso mandado com as formalidades exigidas 

no art. 3.º do dec. 583, de 8 de março de 
1892. 

Outro sim— cs quoixosos deixam de jun- 
tar certidões sobre o exorcicio do inspector 
Celestino Ferreira de Sliva bem como o auto 
de corpo de delicto, procedido nos mortos e 
feridos, bem como os autos de perguntas & 
estes, pala impossibilidado de obterenr as 
certidões, que requereram, mas que a aucto- 
ridade policial e escrivão respectivo se recu- 
sam dal-as, escondendo-so este, quando é 
procurado, entretanto quaesquer documentos 
protestam apresentar, desde que os obte- 


nham, 
Rol de testemunhas ; 
Manoel Caetano Teixeiera. 
Ozorio Perreira da Silva. 
Zulmira Portella, 
Saturnino Machado Netto. 
Firmiano José de Froitas 
+ Alberico Carlos de Sousa. 
Aureliano Sidney da Silva ' 
Antonio de Freitas Mourão. 
Bom Successo—9—1— 1900; N 
Octavio Carlos de Sousa. 
Antonio Pinto de Andrade Maromba, 
Arogo do minla mãe Vonancia Duarte, Vensrando Ma- 
vo chado de Carvalho, . E 
A esta petição deu o dr, Juiz de direito o seguinte despacho : 


«Deixo de tomar conhecimento da quei- 
xa por existir entro os querelados, pessoa, 
, não funccionario publico, e que portanto 
e só pode responder no juizo commum, onde 
deve ser apresentada a queixa, Bom Sucoerso 

9 1 — 1800, m Oliveira Andrade"p 
Apresentada à petição ao dr. juiz substituto, esto lavrou o seguinte despa- . 
cho : «D, A. tome-se o Juramento dos queixosos, hoje às 5 horas da tardo, em 
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cartorio. Nemeio promotor ad-hoc o capitão Polybio de Freitas Mourão, que 
prestará juramento o à quem sorá data vista dos autos, para additar a queixa, 
depois do serem juntos nos mesmos os respectivos autos de corpo de delicto. B. & é 
Successo — 9 — | — 1900, — Soares Albergaria», 

E' de vor-so que a apresentação desta queixa fol foita antos de minha 
chegada à Bom Successo, o flaando prejudicada a nomoação do promotor ad-hoc 
recebi os autos, com vista, depois da minha chegada. 

Duplo motivo impadia-me do additar então a quoixa; 1.º à imcompetencia 
do dr. juiz substituto, para o processo do responsabilidade na petição requerida, 
. 2. estando pendonto o inquerito, faltava-me base para a justa é oriloriosa ac- 

coitação da. queixa dos offendidos e dahi o meu, requerimento nos autos, de 

que depois de satisfeitos us oxígencias do art. 152 do Cod. do Proe., pois nem 

ao menos, instruiam a quoixa os autos “do corpo de delieto, protestava por nova 

vista, conflando de quo os dr. juiz substituto se convencoria de sua incompe- 

tencia para o processo 6 nosso intorvallo, encarrado o inquerito, me habilitaria 

ae de conformidade com os mous dovares de representante da justiça pu- 

ico. 

Do feito, o inquorito proseguiu e sendo empenho, sem duvida louvavol, do 
ar. Dolegado Auxiliar, só inquerir cidadãos inteiramento alheios gos intoressos 

é suspeições dos dois grupos politicos da localidade, onde, em extremads é ran 

corosi paixão partidaria so dogladiam ingloriamente os seus habitantes, con- 

venci me do que o inquerito seria fatalmente encerrado, sem baso segura o pro- 

cadente para se acesentuar a culpa do quem quer que tosse, nos luctuosos 

y acontecimentos da comarca, visto quo as testemunhas, uté a minha chegada, 


todas depunham de ouvida alheia, pois nom uma se dizia presente ao conflicto. 
Para isso evitar, tivo de raquorer 29 dr. Delogado Auxiltar que, no into- 
resse da justiça publica, so dignasso iaquerir ainda, outras testentunhas, cons- 
tantos do rcl, que cffereci, e que devo salientar, enumeroi justamente todas 
as que por sua vez cffereceram os queixosos, em sua petição do queixa. 
Deferido o requerimento e tendo logar ostas e outras diligencias de aca- 
" reações, de quo fazem menção os autos do inquerito, que attingiram a 172 fo- 
lhas, com a audiencia de carca de 30 testemunhas, encerrou-se 0 inquerito, que 
teve o destino legal, vindo às minhas mãos, por ofício e despacho da auctori- 
dade judiciaria. 
Devo expor que ao chegar-a Bom Successo, oncontrei, já ouvidos no inque- 
rito, e por acto do delegado Vicente Ferreira, o cabo e praças do destacamento, 
assim como Celestino, sem duvida os mencs idoneos para o descobrimento da 
verdade, sobre factos om que tiveram intorvonção directa e ostensiva, é de 
parto do dr. Delegado Auxiliar já inqueritca os cidadãos Antonio Caetano de 
Freitas Mourão, Joaquim Gonçalves Damasceno, Enéas Vivas, Josó Antonio Frei- 
tas, Josô Bernardino de Faria, Antonio Ferreira Nunes e Messias Bastos. | 
t Desde então estivo prasento a todos os outros depoimentos, o para facil com- 

paração com o rót de testemunhas dos queixosos, devo mencionar que além 
destas, que são — Alberico Carlos de Sousa, Aureliano Sidney, Zulmira Portella, 
Manos) Caetano Teixeira, Saturnino Machado, Firmiano de.Froitas a Ozorio Fer- 
reira da Silva (as mesmas da petição de quoixa), arrolei tambem os nomes de 
cidadãos de posição e conceito na cidade, e conhecidos como do grupo politico 
do delegado, como os cidadãos mojor Francisco Ferreira Rodriguos Junior, te- 
Rondo Procopio Pinto de Campos, Antonio Felisberto Vivas o Torquato Pinto de 

ampos. 

Por doliberação do dr. Delegado Auxiliar, ainda foram inqueridos, além dos 
constantes do meu requerimênto, como referidos, e outros para necessarias 
acareações, os de nomes Protasio Guimarães, João Ferreira Rocha, Pedro Alves 
de Almeida, Eduardo Josó de Araujo, Thomó Jacob, Joaquim Sant'Anna da Silva, 
Christovam dos Santos e Hyppolito de Carvalho. 

A audiencia do elevado numero de testemunhas foi determinada para os mais 
amplos esclarecimentos, e facto notavol, importando taos diligencias beneficio 

"mais dirocto para os queixosos do que para og indiciados, fomos, eu e o de. 
Delegado Auxiliar, secusados, acremente, pelo rodáctor do jornal local O Seculo, 
que. é o mesmo primeiro -queixoso, afirmando que não nos: subordinavamos ao 
inquerito com o numero do testemunhas em lei fixada e sim faziamos — clamo- 
rosa devassa!!... E 

Passados dias, sob replica dos quoixosos, o dr. juiz de direito acceitou-lhes 
a queixa, reeditadas com novas é outras razõos e fundamentos de convicção 
de culpas dos indiciados, é certo, sem altoração de seus nomes o dos das testo» 


' 
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munhas na 1.º quoixa arroladas, excepção de uma, que foi substituída por Fran 
cisco Cardoso de Macedo. 

A nova queixa incluiu no numero dos feridos, Manoel Alvares Poroira é 
Clemente Bassino, cujos nomes não registra a 1.º e nã capitulação dos. crimes 
déolnço os indiciados incarãos não mais no art. 225 6 sim no art. 231 do Cod. 
Recebendo 08 autos, com viste, para additar à queixa é tondo já em meu 
podor o inquarito, deste apurei & seguinte exposição, quanto aos acontecimentos 
quo determinaram a minha estada na comarea de Bom Successo ;— 

Na noito de 1.º de janeiro, por motivo de victoria eleitoral, que na vespera 
alcançaram na cidade, 0 1.º queixosa 6 sdus correligionarios, rasolvoram fazer 
uma passoiata, com musica à fogos, 6 quando se reuniam no Lergo dos Passos, 

om fronte à casa de Alberico de Sousa, estando alli presento grando numoro 
de creanças o familias, Colestino Ferreira da Silva, inspector de quarteirão, 
oxaltado partidario do grupo politico a que à filiado o delegado, tomando aquella 
reunião como de promaditado acinto ás auctoridados o de imminonto perigo 
para a segurança é vida de muitos cidadãos, foi chamar é conseguiu que o pri- 
meiro supplente do delegado om exerelcio, Viconto Forroira da Silva, fazendo-se 
acompanhar «do 4 soldados do destacamento, armados de carabinas e munições 
Mauser, seguisso para O local da reunião, onde já so achava 0 1º queixoso, no- 
toriamente o chefe do partido contrario ao do delegado. 

- Esta auctoridade procurou entondar-se com o 1. queixoso, 
todo o respeito á segurança publica, durante à passeiata, ao que alirmou o 
queixoso que se responsabilizava. pelos animos pacificos dos seus amigos alli 

. Pounidos, é por sua vaz, concitou o delegado a fazer recolher 40 quartel as pra- 
ças armadas, que estavam sob as ordens da auctoridado, allegando *que & pre- 
sonça dos soldados parecia uma provocação. 

. Dos depoimentos do inquerito se vô que o delegado assedou 20 pedido, sa- 
pindo com os queixosos para mandar recolher as praças. 

Nosto acto, 08 populares, em gritos, pediam ao delegado que com o recolhi- 
mento da força, tâmbem fizesse rotirar do local, Celostino, que diziam, 08 insal- 
tava e os ameaçava, provocando assim conflictos. 

Tanto bastou para que o inspector Colestino, som rofcoarso seu genio e co- 
ragom, gritasso 0 delegado que se separasss dos populares, pois era um pas 
de familia e acto continuo (dizem as testomunhas) disparou tivos contra O povo, 
e em seguida, diversas detonações de carabina fizeram os soldados, estabale- 
condo-se O terror, & confusão, a fuga, farimentos e mortos e consequentes con- 

flictos sob imprecações de homens, mulheres é creanças. À 

O inquerito attesta que foram encontrados, então, offandidos : — o soldado 
Augusto Domingues,com uma contusão na mão direita ; Manoel Alves Pereira, 
ferido por bala, que varou do jado a lado a parto superior da coxa ; João Anto- 
nio Dias, vulgo João Mariano, com ferimento de bala em um dos joelhos: Cle- 
mente da Silva, ofendido por uma bala na .perna ; João Gonçalves, com feri- 
mento grave de bala na faco, que Ilha causará a perda de um dosolhos, quando 
não falleça ; Joaquim Pinto de Magalhães, ferido na coxa, por bala, que atra- 
vossou de uma faco à outra; Francisco Rodrigues, tambem ferido por bala aci- 
ma do joalho, tendo a peraa feacturada ; Massias de tal, com ferimento de bala 
na coxa, com esmagamento do femur 6 dos 0ss0s ; antonio Igaacio da Silva, 
ferido por arma do fogo em um dos dodos da mão ; Antonio Pinto Maromba, por 
bala om um joelho ; Virgilio de Sousa, tambem por tiro ; tenente José Ferreira 
dos Santos, victima do bala, morando em seguida, e Josó Machado de Carva- 
lho, tambem forido por vala, na região lombar, de que lhe sobreveiu à morte, 
recobendo o tiro dentro da casa de um alfaiate, varando o projectil a porta, atraz 
da qual so escondora. 

Todos os feridos foram no ato, examinados é pensados, 
mortos auto de corpo de delicto, e mais tarde responderam 408 
guntas os foridos. 

Os offendidos pertenciam todos 20 partido chefiados pelo 1.º quoixoso, menos * 
o soldado Augusto o Jão Mariano, embora esta, sentindo-se ferido .8e abrigasso 
à casa de, Alberioo, parento, amigo e partidario do Octavio Carlos. 

A quaixa dos óffandidos comprehende 08 soguintos indiciados : 

a) Dr. Paulo Toixoira, promotor de justiça na comarca, dado: como man- 
dante e auotor intellestaal dos delictos, depondo as tostomunhas Firmiaao é Pe- 
dro Alves, que dias antes assistiram é ouviram o mesmo, em conferencia com 
Celestino Ferreira, sob promessas é influencia do sem cargo, provocar é insistir 


a quem pediu 


« soffcendo com 08 
autos de per- 
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com este para assassinar  Ootavio Carlos, enrantindo, para o seu livramento; 

os seus serviços o o dinheiro de Canrido Dutra e de Viconto Ferreira, sendo 

certo que as testemunhas tambsm depuzeram que se o dr. Paulo não tinha o 

intento criminoso, fez ameaça, quem sabe ge para affeontrar as 2 testemunhas, 

que estavam em frente a sua jane la, na nuste é hora dasta conferencia. 

| b) O coronel Candido Dutra de Moraes, que apontam como um doa mandaa- 

tea, por ter animado a perpetração dos crimos, fornecendo a Celestino & cara- 
bina melhor que tinha e após o conflicto recolher em sua casa Celestino, tendo 
este abi pernoitado. O fornecimento da carabina consta do depoimento do Ma- 
noel Teixeira, que lhe diz ter referido Joaquim Sant'Anna, quo em acareação 
negou a referencia, sustentando Teixeira o que afilrmãra. 
- 0) Viconte Forroira da Silva, primoiro supplonte do delegado, em exorciolo, 
indiciado nuctor, por tor, conforme a queixa, sem fundamanto procedente OU 8g- 
gressão actual ou imminente, comparecido 89 local, commandando o destaca- 
mento armado e municiado, e não evitado os tiros por parto da força ; constando 
do inquerito que abandonára o sou posto, fugindo com um seu filho, em carrei- 
ra precipitada por um ilos becos, exclamando, no disor do uma tostomunha 
constante de uma justificação, que os queixosos juntaram, para instruir à quel= 
xa, « estamos perdidos, lá flearam quatro estendidos ao chão ». 

- d) Soldados Josê Agostinho Ferreira (cabo commandanto), Padro Barreto, 
Virgilio Ramalho é Augusto Domingues, por terom atirado contra 08 populares, 
occasionando, com Celestino, os ferimentos e homícidios já doseriptos, 

e) Celestino Ferreira da Silva, contra quem a maioria dos depoimentos esta- 
belece grave responsabilidads de provosador do conflicto e de ter disparado ti- 
ros contra Maromba e outros. 

Embora a deficiencia de alguns depoimentos é inconkruoncia de outros, 
quanto & circumstancias dos crimes, a allogação de qua partiu dos populares à 
provocação ou aggrossão com tiros de revólver não está provada e nem autbeu- 
ticada pela intimação, que lhes deveria fazer o delegado, desde que acreditou é 
recebeu a participação do inspector Celestino, que chamando-o ao local, com & 
força publica, deveria ser tido como suspeito e apaixonado, em todas 28 Inetas 
e lastimaveis intrigas de companario. 

O dever de meu cargo, os indicios colhidos no inquerito, a que por Sua pro- 
csdencia, dão orientação para um conceito, que estimarei seja corrigido pelas 
auctoridades competentes para a formação de culpa 6 julgamento, me levam & 
concluir que, infslizmente, o delegado se houve, com maxima imprudencia, indo 
com a força publica embalada por aviso suspeito do sau inspactor, contra os 
populares, quê não tendo manifsstado par actos ou por palavras, intuitos hostis 
e perturbadores da ordem e do respaito à lei, e exercitando um direito, qual a 
manifastação, que tinham em vista, taas actos não auctorizavam o nuparato de 
força e 0 ostensivo armamento, ordenado pela anctoridade, que, se é certo que 

t não está provado quo mandasse fazer fogo contra aquelles, não impediu, porém, 
como era do seu dever e de sua funcção, os factos gravissimos, que ss succo- 
deram, e até desertou do seu posto. 

Ainda mais : a sua trroflexão deixando sem romadio e sem providencias é 

“ em seu augs um grave conflicto, com a aggravanto, que lhé é dada por uma tos- 
temunha do inquerito, de que na vespera do conflicto, dissera, no Largo da Ma- 
triz, que se os populares tentassem fazor qualquer passeiata para insultar os 
seus adveraarios, man.laria sobre altes fazer (030, tudo isso manifesta 8 sua Tos- 
ponsabilidada, qual seja à do, sob pretexto de exercer funcções de seu cargo & 
bem de todos, amigos e adversarios, ser catisa, creio, involantaria, das violen- 
cias é crimes, que so daram, aujoitando-se à sanoção penal do art. 231 o outros 
do Gol. Penal, combinados com o art. 1882." pola determinação e execução 
do retos oontrarios à libordado, segurança o vida dos sous jurisdicolonados, 
traduzindo con a sua omissão ou toleransia, influsacia ou superioridade hierar- 
chica do 8uA auctoridado, a indisciplina das praças, que suas ordens deviam 
aguardar. 

Foram taos os fundamentos que tive para considoral-o peranto 0 Codigo, in- 
diciado em culpa, attonaada, embora, por falta detino no seu cargo, OU de cul- 
tivo intellestual, para a restricta comprehensão é responsabilidade de sua mig- 
são, tornaado se, além do mats, desmerasedor da confiança do governo, que fa- 
zen to timbre de respoitar e cumprir à loi, de garantir & ordem publica o à tran- 

quillidade dos cidadãos, não podo sor solidario com tal auctoridade, quanto às 
occurrencias, quo não soube avitar, 
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A respeito do dr. Paulo Teixeira, promotor de justiça na comarca, concei- 
tuando o, como mereco, um espirito culto é ilustrado, em 
blica e a sociedade podem cuntar com um auxiliar de alta valia é 


1.º queixoso, 
cabeça ponsan 
yancorosas é incessantes, em que vivem os habitantes de Bom Successo. 

E rolove-mo o ilustrado cidadão que aqui externe, como já lhe fiz pessoal- 
mente, em amor ão brilhante futuro, que lhe reservam sua mocidade, tntelli- 
gancia o probidade, o conselho sem diroito outro, senão o d 
de remover-so para outra comarca, onde a inimizado, 
tiça dos homens, não desvairem e acorrentem a tranquillidade do cidadão e do 
pao de familia à imminencia do um conílicto, que & digni 
mento mal barateada, não poderá, afinal, refrear, aggrav: 
maia violenta acousação da imprensa à si contraria, desapiedada e ingenorosa. 

Os membros do partido hostil ao dr. promotor de Bom Successo têm arrai- 
gada a convicção do aua directa e maxima vesponsabilidade, que qualificam de 
perniciosa, nos acontecimentos de qualquer ordem é gravidade no comarca, mã- 
ximé nos luctuosos factos do dia 1.º é faço votos para quo à suspoita contra 2 


imparcialidade do ropresentante da justiça publica desappareça, destruindo, por 
has do inquerito 


completo, à gravo imputação que lhe arguom algumas testomun' 
e quo & queixa intentada compendia na disposição dos 8S 2.º é 3.º do art, 18 


do Cod, Penal. 

Os indícios contra o coronal Gaudido Dutra, cidadão respoitavel, de real in- 
fluoncia no partido em que milita, o prejudicam altamento om vista da imputa- 
ção, que lhe 6 foita de não só ter fornecido a Colestino paro execução dos cri- 
mes, a melhor carabina que possuia e depois do conflicto ter dado ao mesmo, 
agasalho em sua casa, onde aquelle pernoitou. 

Contra o Inspector Celestino Ferreira, os indícios são vehementes e numoro- 
aos, todos elles intimamento relacionados, pois não poucas testemunhas juram 
de vista, que fora este quem adisparára tiros contre populares, ferindo O queixoso 
Maromba ; sem o menor respeito no delegado, seu superior, à cujas ordens, c0- 
mo inspector de secção, servia na cidade. 

Quanto aos soldados, quem poderá negar que foram armados o municiados ; 
que dispararam tiros de suas carabinas, 6 por honra do delegado, sem sei- 


encia e sem ordem deste ? 

Convém aqui notar que não tem procadencia & affirmação da imprensa, de 
que do lado da Policia, quero: dizer do destacamento, foram disparados cerca de 
200 tiros de carabina contra 08 populares, pois 8 8 
o capitão José Francisco Paschoal, que alli se ac! 
Auxiliar, que O destacamento comp 
dante ; que na no! 
do sentinelia à cadeia ; que às 4 praças 
ehos com balas, tocando um ente de balas a cada soldado, prefazendo toda a 
munição conduzida. 60 cartuchos. 
eita ficou desde logo impossibilitado de usar de BUR ecarabi 
que torminado o conílicto, entregou no quartel, intacta, 


Jhe fora distribuída. 

Do mesmo modo, cada um dos tres soldados restantes entregou da munição 
recobida, 12 cartuchos, tendo cada um detonado apenas 3 cartuchos; consequen- 
tomento deram os soldados 9 tiros de carabina, o que perfeitamente combina 
com o que está officialmente verificado, isto à, que existem actualmento intactos 
no quartel em Bom Successo, 66 cartuchos, que reunidos aos 9 detonados, som- 
mam 75, tantos quantos recebau o destacamento, na sóde do batalhão, em Ouro 


Preto. 

No entretanto, além das balas perdidas e que ficaram encravadas em paro- 
des 6 portas, como patenteou 0 examo, quo & respeito foz 0 dr. Delegado Auxi- 
Jiar, confirmam os autos de corpo do delicto, que victimas de tiros, no contlicto, 


morreram duas pessoas o WU ficaram foridas! 
alêm de Celestino o soldados, populares 


Do que à exposto, 89 conclue que, 
é verdade, se ter podido discriminar, polo escuro 


ão ou tumulto, que então rei- 
dentes, as afiirma- 
'08, quo depuze- 


tambom dispararam tiros, sem, 
da noite, pela agglomeração do povo, pela confusi 
nou, donde partiram 08 tiros, a não se admitir, como proce 
ções das testomunhas major Ferreira, tonente Procopio e outr 
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ram, sob juramento, que embora não tendo assistido aos conflictor, não poucos 

tiros de revólver ouviram, sendo conhecedores da differença do estampido ou 

detonação do revôlver para os tiros de carabinas, que tambom houve. 

Fallarei agora do processo intentudo. E' de ver-se que ao chegar a Bom 

Successo, sem base para dar a denúncia, como orgão da justiça publica, pois o =. 
; inquerito não estava torminado, não podia capitulor os crimes e nom qualificar 
quaos os seus agentos, pela graduação da responsabilidado de cada um. Esta 

impossibilidade deu ensejo aos ofiôndidos, para a precedencia no ofloracimento 
| da queixa, cuja precipitação tornou-se manifesta, dosde quo em despacho ordo- 

nou-lhes 0 dr. juiz de díreito, que » instruissem com documentos exigidos 
pelo art. 152 do Codigo do Pracosso. 

Dada à precodoncia juridica e logalmente só competia accoitar a quoixa nos 

termos e conclusões, com que fora. intontada, ou addital-a, nos limites da. lei. 

Dolla diecordando em alguns pontos, não podia, porém, recusel-a, desde 

que os indicios colhidos me convenceram de sua procedencia contra o numaro e 
nomes dos quorellados. Para addital-a, vi que só o poderia nos termos do direi- 
to, isto à, « emendando-a ou acerescentendo alguma cousa, sem mudar-lhe a substancia » 
tala licção dos criminalistas e nomendamento de Paula Pessoa, Cod, do Proc. 
notas 708, 3.174 e 3.176. 
Recusaria, é certo, a queixa si o dr. juiz aubstituto que chegou a receber 
o juramento dos queixosos, proseguisse, sob flogranto incompetencia, testando- 
se de processo o queixa, por crimes de responsebilidado, connexos com crimes 
communs, o que acarretaria a nullidade do processo (Pimenta Bueno app. ns. 
Ml e 117 — Forum v. 6 pag, 08 o art. 51 do dec, 4.824 de 1871, Res. Jur. v. 
2.º, pag. 848). 
Voltando ella, porém, ao juizo do direito da qual tive vista, pareceu-mo le- 
gal a sua competencia para. o processo de todos os co-delinquentos querellados, 
=». entre 08 quaes existiam funccionerios publicos promotor, dolegrdo e inspector 
o com elles querellados, tambem populares (Forum v. 1.º pag. 78 6 512, v.2.! 
pag. 297, v. 6.º pag. 421, Direito, vol. 62, pags. 117, 253, 551, Vol. 64, pag. 212, v. 
71, pag. 268 e art. 15 à 17 do Proj. do Cod. Proc, Minoiro, do senador Levindo 
Lopes) cogitando-se no processo de pluralidade de factos, de delietos e delin- 
quentes, tudo connexo por unidade de tempo e de intenção. 

Melhor doutrina é a que, dada & connexão, & consequencia immediata é à 
juncção do processo, para não enfraquecer as proves, nem dificultar os ceclare- 
cimentos, evitando-se assim orisco de sentenças dissonantes, em juizos diferentes. 

No caso vertente é bem caracterizada a connexão dos crimes, executados 
pox diferentes pessoas reunidas sob a auctoridade do delegado de Policia que 
pretoxtando o exercicio de suas atribuições, deu causa aos crimes que advie- 
ram, pois, muito embora sejam diversos os crimes, desde que são entre si con- 
nexos, ou procedam de difiarentes delinquentes associados, como auctores ou 

' * como cumplices, formam uma unidado estreita, rolação prosima que não pode 
ser rompida. 

O delegado commettendo o crimo de abuso do poder, que é de responsabi- 
lidade, e paciente das penas deste crime 6 egualmento das correspondentes às 
violoncias praticadas, intimamente ligadas por estreita unidade e os co-delin- 
quentes estão sujeitos ao foro de excepção, na conformidade do Ay. de 27 do 
agosto de 1855, Acc. da Relação de 11 qo dezembro de 1895, Direito v. 27 pag. 
211, não so podendo comprehender como mandantes e mandatarios, auctores e 
cumplices, possam responder pelo mesmo delicto, commettidos por todos a um 
só tempo e sob a mesma intenção a processos e juízos diversos, sem sacriflcio 
evidente da justiça. o 

São, pois, empregados publicos e populares acarretados para o mesmo foro 
de excepção e deste modo, salvo erro, aprociada a questão, em additamento à 
queixa, que precedeu a denuncia, que si tivesso do offorecer, divergiria om al- 
.guns pontos, cingi-mo à promoção ou requerimento que deixei nos autos o 
que tem os soguintos dizeres : 


«Constando destes autos que a queixa 

apresentada polos offondidos foi despachada 

. a 13 do corrente, um dia após minha chega- 
da a esta cidade, 6 claro que por parte do = 
Ministerio Publico, não poderia ser offeroci- 
do à denuncia, com precedencia da alludida 
queixa, por depender aquella de instrucção 
por documentos, que somento adviriam do 
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inquerito policial para os efeitos e condi- 

ções do art. 152 do Cod. do Proc. 
Consequentemente, tendo agora vista da 
queixa, aô me cumpre accoital-a OU addital- 
+ 408 do Cod. 


a, na fórma, da 1.º parte do art 
Ponal 6 das notas 706 ao art. 74 do Cod. 
do Procepso é 3.174, ao art. 401 do Reg. 
n. 120, de 31 de janeiro de 1842, que se em- 
contram em Paula Pessoa (Cod. do Proc.) 
Sem me ser licito, portanto, mudar & 
substancia da queixa já recebida 6 autuada, 
or formalidado da lei, venho acceital-e, TO- 
querendo qua nos autos se junte o inqueri- é 
to, que sobre 08 crimes, nella referidos, pro- 
cedeu o dr. Delegado Auxiliar do dr. Chefe 
do Policia, com minha assistencia, quanto á 
mór parte dos cidadãos inqueriãos e so pro- 


siga nos tormos da lei ormação da 
cuípa. 
Do inquerito consta que, à requerimento 


meu, depuzeram todas as testemunhas na 
queixa arroladas é si concordo que pola con- 
nexidado dos delitos, dá-se à competencia do 
ar. juiz de direito, para O processo de Te- 
sponsabilidade contra o delegado o sous co- 
rêos, é quo ha indícios de culpabilidade con- 


tra todos 03 queroliados pelas razõos motl- 
i bilidade crimi- 


dos indiciados, em mandan' 
rios, pois alé! 
a applicação à especie, do art. 18 
86 (Cod. Ponal) é patente que a justifioa- 
ção do fis. 34, com que lol instruida & 
tem sontença passada em julgado 
tificante, que é um dos queixo- 
tor bavido plano 


lhes são imputados, pois a ex 
ejueto ou plano, seria então & condição ca- 
racteriatica do mandato. 
Com estas correcções, jurada 6 autua- 
cha 8 queixa, protesto pela 
o da justiça 
ão de culpa € já no 
julgamento. Bom Sucoeaso — 22 —1— 1900.» 
tratando-se do crimes de responsabilidade, om connexi- 
tendi ser disponsavol a minha presença aos autos 
a sorá por natureza de a! 


vedada a audiencia é prazo dias &0s pocusados, para Tes- 
ueixa e denuncia & nosee cRSO; como recebi do v. 6xe. instrucções 

do esto, com O additamento 
queixa, vetirei-me, daquelia comarca, onde, para manutenção da ozdem publica, 
folizmento restabole r. Dologado Auxiliar. 

De minha ausencia dei parto, io, ao dr. juiz do direito, de quem 
solicitei a nomeada afim de ser ouvido no pro- 
CORSO. 

Ao encerrar O presente relatorio, v. 0xO. re não ter guardado O 
necessario methodo na sua exposição, sendo-me Jicito ponderar que foram de 
tal gravidade 08 acontecimentos em tão profandamente lavra à 
discordia, mais pessoal do que política : tão intensa é à paixão partidaria com 
rancor reciproco dos grupos, O quo lamei 
orudelissima é apaixonada linguagem dos jornass locaos 

. 
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que entendo, ser medida indispensavel de segurança publica a permanencia allí, 
por largo prazo de tempo, de um delegado de Policia especial, de preferencia 
um official da Brigada, carcado de forte contingente de praças, sem o que, an- 
tevejo as retaliações serão inevitaveis, novas scenas de sangue apparecerão, que 
mais temerosas podem ser do que as registradas ultimamente o que devem ser 
prevenidas a bom do Estado e da tranquilidado das familias o dos cida- 
dias po comarca, que tem bons elementos de florescimento. Saude e frator- 
nidade. 

Exm. sr. desembargador Casteno Augusto da Gama Cerqueira, dignissimo 
Procurador Geral do Estado de Minas. — O sub-Procurador Geral do Estado, Aw- 
reliano Moreira Magalhães, 


Denuncia por orimos de homicídios em Ubá 


Hm. gr. juiz substituto em exercicio, na comarca de Ubá. 
O sub.Procurador Goral do Estado de Minas Gorass, actualmente nesta co- 
marca, em exercicio do seu cargo, como orgão da justiça publica, para 08 fins 
logaes determinados pelo n. IV do art. 72 do de. n. 899, de 17 de janeiro de . 
1896, em desaffronta da lei, vem perante v. a. como auctoridade competente, 
denunciar como passiveis de processo e consequentos penas do Cod. Pen. elos 
graves e inafiançaveis crimes que commoetteram em diversos districtos desta 
comarca os individuos adeante nomeados, nella residentes, quast todos lavra- 
dores, a saber : 

1" Antonio Gonzaga de Araujo, 2 Henriquo Rocha, 3 Arthur Severiano 
Oruz, 4 José Rocha, 5 Adolpho Peixoto, 6 Rodolpho de Siqueira, 7 Eugenio 
Ferreira do Nascimento, 8 José Gonçalvos Sobrinho, 9 Benjamin Sabino, 10 
Antonio Camillo, *11 Josó Dias Ferraz, vulgo Cajuca, 12 Estanislau, pardo Jl- 
berto, 13 Olympio Josó Rodrigues, 14 Manoel Muniz, 15 José Dias Morgado, 16 
Manoel de Araujo, 17 Delphino de tal, 18 Christiano Ferreira de Siqueira, 19 
Marcolino Coarense, 2) Miguel do tal, rosidonte em Sobral Pinto, 21 Gregorio 
Mathias Barbosa, 22 Joaquim Vieira de Carvalho, 23 seu fllho Lyoerio (ou Gly- 
cario) de Carvalho e 24 Eduardo de tal, asgregado de Josó, vulgo Caundinho. 
Para instruir, nos termos da lei, a prosonte denancia, o reprosentanto da 
justiça publica, de accordo com os inquoritos procedidos, passa a narrar os 
factos delictuosos que os denunciados directamente resolyoram é executaram, 
todos determinados sob ameaças, abusos e constrangimontos de todas as ospo-. 
cies, contra suas victimas. - 

E' infelizmente de notoriedado publica, nesta rica e importante comarca, 
a audaciosa invasão de gatunos que, diariamente, attontavam contra a pros 
ptiedado dos cidatãos, roubando e furtado tudo que à sua ganancia appotecia, 
trazando o terro? aos propcietarios o fazandairos, sondo alguns destes atacados 
em suas casas, com afrconta ás suas familias, póla organizada quadrilha de 
saltoadores armados qua, divorciados da lei e da moral, visjavam, operando 
suas depredações por toda a zona da Matta, fugindo à acção da policia, que 
quando os perseguia em uma comarca, elles se internavam em outras, 

Os latrocinios tio reitorados foram, que os cidadãos prejudicados pola qua- 
drilha julgaram-se dosgarantidos e na escolha de meios que assogurassom, polos 
fins logaes, a repressão do taes attontados, com lamentavel e aprixonada usur- 
pação das funeções que as leis reservam sô aos juizas o tribungos, rendoram -so 
a suggastõas, sonão exploração de espiritos mal oriontados, que om vez de lhos 
aconar o recurso legal, conducenta à punição dos ladrões, os incitaram, con- 
vencendo os à fazerom a reprossão o justiça por suas proprias mãos. 

Dahi data a formação o existencia de um grupo que chegou e alliciar e 
reunir centenas de populares que, intitulando-se defensores ds propriedade 6 
direitos proprios e dos sous concidadios, unidos sob próvio ajuste o armados 
com premeditado desígnio que executaram, davam, com ostantação, oaça aos 
ladrõos que, perseguidos e encontrados, em vez da prisão para sorom procoasa- 
dos e punidos pelos juízes e tribunaos da comarca, eram Iynchados em pleno 
dia. nas estradas publicas e noa povoados, advindo justo terror sos cidadãos 
pacificos e familias que, surpresos, testomunhayam o desvario da vingança, 
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seguidos de actos de crueldade impiedosamente 
aros, surdos ás supplicas das familias dos vletimados. 

diariamento e imperava & anarchia na comarca, aggravada 
, que demandando altas despe- 
aas-para 9, manutenção é su! gistencia dessa caravana, conseguia, com & sua pra: 
sença nas fazondas é nos povoados, dinheiro, abrigo, comestiveis, armas e mu- 
nições para & campanha que, dizia, ter por im exclusivo afugentar e matar 

circumvizinhas comarcas. 

Esto estado anormal impressionou profundamente a todos; a população 
da comarca com razão já tomerosa pelas consequencias da anarchia operada 
pelos ladrões que, em seguida às suas depredações, desrespeitavam é violavam 
o pudor das familias honestas, viu-se novaménte apavorada deante do luctnoso 
espectaculo de receberem os comitorios dos povoados e às estradas publicas 


cadavores horrorosamente mutilados, daquellos que, indigitados como ladrões, 


apresenta esta denuncia contra 08 que, filiados ao grupo 
raves crimes, estando por isso sujeitos à To- 


os, das diligencias 
fica que todos os indiciados 
o denominado — 


mais, por motivo reprovado, porq 

suas proprias mãos, constituidos em os 
armas contra 0s que perseguiam, que pola surpreza 
de possivel e proticua defesa e ainda forem atormentados, além da dor physica, 
por aotos de inaudita crueldade que registram 08 inqueritos. 

Assim é que dos exames cadavoricos e inqueritos, se evidencia que, assccia- 
dos a muitos outros co-rêos, cujos nomes por serem em grande numero é desca- 
nhecidos nas respectivas localidades, não lograram às auctoridades policiass, 
em cumprimento de seus deveres, obter provas OU indícios vebementes, quanto 
à comparticipação delictuosa, 08 denunciados durante os Jongos dias de sua tão 
ingloria, quão criminosa correria pelos districtos da comarca, perpetraram di- 
versos crimes, fazendo, por ferimentos de bulas é chumbo, lesões corporeas 
mortaes que, por sua natureza é sóde, foram causas etficientes das mortes dos 


seguintes individuos : 
1.º José Barbosa, assassinado à 12 de outubro de 1900, na serra da Onça, 
logar denominado Laurindo Botelho, ferido por muitos tiros de balas é chumbo ; 


(vide auto sob n. %. 

2.º Manoel Antonio, de côr preta, morto & 30 de ontubro do mesmo anno, 
districto desta cidade, oftendido por cinco tires de 

ido quio sob N. 3) 
3.º Theophilo de tal, côr morena, assassinado no mesmo dia 30 de outu- 
bro, no referido pairro do Corrego Alegre, constatando o auto respectivo offen- 

sa mortal por divorsas balas o projeotis ; (auto sob n. 3).º 
-* Tertuliano Antonio de Oliveira, morto dezembro do mesmo 
amno, no districto balas e chumbo ; 


(auto sob n. 3). 
5.º Joaquim Antonio Pacheco. assassinado à 19 do dezembro do mesmo 


anno, no districto do Eapé, por não poucos tiros do balas é de chumbo ; (auto 


sob 0.7). 

6.º Josó Antunos Siqueira, vulgo Cahó, Iynchado a 23 do dozembro ainda 

do mesmo anno, na paragem Corrego da Zuoiro, districto de Ubá, victimado 

gob grando numero do tiros do balas o de chumbo.; (auto sob n. 9. 
7.º Gabriel do tal, camarada de Cahô, assassinado tambem 8 23 de dezem- 

bro, logar é districto acima roforidos, tendo muitos ferimentos de balas e exten- 

gas contusões pelo Corpo (vide auto sob n+ [BR j 
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8. Orozimbo Horta Galvão, morto a 8 & janeiro do corrente anno em O 
distrito de Tocantins por muitos forimentos do balas e chumbo ; (auto sob 


n. 4). 
9.º Joaquim Grão Mogol, Iynchado a 12 de janeiro do vigente anno, no 
pairro Tomba Morro, divisas desta comarca com à do Rio Branco, victimado 

por muitos tiros do balas o facadas ; (auto sob n. 5) 

10. Joaquim de tal, côr morena, residente om Rodoiros, assassinado & 21 
de janeiro deste anno, junto à estação de Sobral Pinto, victimado por muitos 
tiros de balus; (auto Bob n. 8). 

1. José Maria, côr preta, estatura regular, pouca barba, 
Rodeiros, Iynchado no mesmo dia 21 de janeiro e no mesmo logar, 
victimado por cinco tiros do balas; (auto sob n. 8). 

Dos crimos assim especificados e enumorados e polos quaes são todos 08 
querellados responsáveis solidariamente, como AUCtores, necentua so, pelos 
autos juntos, quo cada um dos denunciados tsve nos onze Iynchamentos supra 
o seu papsl o a sua intervenção directa, na responsabilidade seguinte : 

» O denunciado Antonio Gonzaga de Araujo, pelos homicídios de Josô Bar- 
bosa, Manosl Antonio, Thoophilo de tal, José Antunes de Siqueira, vulgo 
Cabé, Gabriel do tal, Orozimbo Galvão é de Joaquim Grão Mogol ; 

jado Honrique Rocha, pelas mortes de Manoel Antonio, Theophilo 


tambem de 
Sobral Pinto, 


O denuaci 
de tal e de Joaquim Grão Mogol; . 
O denunciado Arthur Severiano Cruz, pelos assassinatos de Orozimbo Gal- 
vão, do referido Cahé e de Gabriel ; 
Manoel Antonio, Theophi- 


O denunciado José Rocha, pelos Iynchamentos de 


jo do tal o do Joaquim Grão Mogol ; 
O denunciado Adoipho Peixoto, pelos homícidios de Orozimbo, de Cahó é 


de Gabriel; . 
O denunciado Rodolpho de Siqueira, polos mesmos assassinatos de Gabriel, 
de Orozimbo e de Cahé ; 
"de Orozimbo, de José 


O denunciado Eugenio do Nascimento, pelas mortes 
Barbosa, de Joaquim de tal o de Josê Maria, residentes estos dois ultimos em 


Rodeiros ; 
O denunciado José Gonçalves Sobrinho, polos homicídios de Tertuliano, de 


Joaquim Pacheco, de Gabriel é de Cahé ; 
O denunciado Benjamin Sabino, polos assassinatos dos reteridos Tertuliano, 


Cahé, Joaquim Pacheco é Gabriel ; 
O denunciado Antonio Camillo, pelas mortes de Tertuliano e de Joaquim 


Pacheco ; À . 
O denunciado Estanislau, pardo, pelo iynchamento de Joaquim Grão - 


Mogol; 

bri E "denunciado Olympio José Rodrigues, pelog thomicidios de Calé e Ga- 
rei ; 

O" denunciado Manoel Muniz, pelas mortes de Cabé e Gabriel ; 

ia o denunciado Jozé Diás Morgado, polos homicidios de Gabriel o de 
ahó ; 

O denunciado Manoel de Araujo, pelas mortos de Cahó e Gabriel ; 

O denunciado Christiano de Siqueira, pelos assassinatos de Cahó e Ga- 


briel; 
O' denunciado Joaquim Vieira de Carvalho pelos homieidios de Cabé, de 
Gabriel, de Josó Barbosa, de Joaquim de tal e de José Maria ; 
O denunciado Delphmo de tal, pelas mortes de Cahó e de Gabriel ; 
filho de vsguim 


O denunciado Lyoerio (ou Glycerio) de Carvalho, 
! Vieira, pelas mortos de Joaquim de tal o do José Maria, om Sobral Pfinto ; 
O denunciado Marcolino Cearense, pelos Ignchamentos de Cahé- e de Ga- 


bri 


el; 
O" denunciado Gregorio iBarbosa, | pelas mortes de Joaquim | 


Maria; 2 
O denunciado Miguel de tal, residonte em Rodeiros, pelos hoshicidios de José 
Maria e Joaquim de tal, em Sobral Pinto ; R 

O donuhciado Eduardo de tal, aggrogado do José, - vulgo Candinho, pelas 
mortes dos reforidos Joaquim de tal 6 de José Maria ; e 

O denunciado José Dias Ferraz, vnlgo Cajuoa, polos 8588 sinatos, do, Tertu- 
Jiano é de Joaquim Pacheco. - 

Idonunciados repre- 


Tal foi a distribuição do papsis, com que cada um dos 
montou o sgiu nessa tragedia, f 
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Sobre os outros e!numerososIcompar ssa do grupo, não pcude a policia accen- 
tuar nem discriminar a respectivo comparticipação delictuore porque as testemu- 
nhas naturalmente coactas pelo receio do grupo, não puderam ou não quizeram 
ministrar em seus depoimentos, 0s necessarios esclsrecimentos,o que muito con- 
correu para prejudicar investigações policines mais completas sobre os crimes é 
detinquentes, reflectindo a fehta sbre o summario de culpa ; pois tratando-se 
de erimes entre gi ligados por caracteristica connexidado, desta decorre à limi- 
tação do numero de testemunhas que deveriam agora depor. 


Realmento ; à justiça publica não tendo & faculdade de, para O caro pre- 
sonte, promover tantos processos quantos foram os delicios ou seus agentes 
responsaveis, porque pela manifesta connexidade, ex-vi da dependencia reoiproca 
que apresentam entre si os crimes denunciados, suas circumstancias o a inten- 
ção criminosa dos seus agentes se verifica que foram commettidos delictos diver- 
808 ; qUe 08 Seus agentes so astociaram de antemão para 2 sua perpetração ; 
que a execução delles se operou, embora em diferentes tempos e logares, mas 
que todos 08 crimes foram praticados sob uma e mesma intenção dos delinquen- 
tos. (Pimenta Bueno, Apont. Crim., n. 1, pag. 63. 


Occorre porém à justiça publica, no interesse da sociedade o da lei e da 
propria garantia dos denunciados, ponderar quo não lhe sendo lícito arrolar 
maior numero de testemunhas do que o legal, para o caso desta denuncia, con- 
fia que o meritissimo juiz summeriante, com a imparcialidade do seu cargo, 
exercerá, em tempo opportuno, a faculdade que lho outorga à lei no art. 10 
do dee. estadoal n. 583, de 8 de março de 1892, reprodueção benefica do disposi- 
tivo do art. 48 da lei de 3 de dezembro de 1841 6 art. 268 do regul. n. 120, de 
51 de janeiro de 1842, 


Da presente denuncia, pois, so evidencia que todos os individuos nella con- 
omplados praticaram contra diversas pessoss, os crimes capitulados no art. 294, 
k& 1.º do Cod. Pensl, por concorrerem, como constitutivas dos diferentes factos 
elictuosos, as circumetancias já allegadas e que são articuladas nos 88 2.º, 7.º 
b 13 do art. 396 8 2.º do art. 41 do citado Cod. Penal e que por cada um dos 
crimes, dovem os denunciados ser, afinal, condemnados no grão maximo das 
enas naquello art. 204, $ 1.º, comminados para cada delinquente, visto terem 
sido os crimes acompanhados das circumstancias aggravantes dos 884.0 5.º 
do enelonado art. 39 do Cod. Ponal, e com referencia ao art. 66 do mesmo 
odigo. 


Nostos tormos, requer a v. 8.,0 representante da justiça publica, que ro: 
cobida o autuada a presente denuncia, com os documentos que à instruem, 
sejam designados dia, hora e logar para ser iniciado o summario de culpa, com 
a urgencia possivel, sendo nonticados, caso sejam encontrados nos distriotos 
desta comarca, 08 denunciados, para assistirem ao processo, sendo egualmente 
intimadas todas as testemunhas numerarias o informantes, abaixo arroladas, 
para que venham depor sobre os crimes é seus auotores, comminando V. 8. 
a pena de revelia aos denunciados que não comparecerem é ás testemunhas 

ue faltosas forem, não sô a de desobediencia, como a de serem conduzidas a 
juizo, debaixo de vara, na fórma da lei, e condemnadas nas custas a que derem 
causa. 

A justiça publica deixa de incluir na denuncia "o nome de Francisco Cam- 
pos, que todos os inqueritos apontam e a imprensa local, pelo n. da Gazeta de 
Ubá, que se offerece como documento, afirma tor sido o chefe supremo do grupo 
de Jyichidores, visto tor o mesmo individuo fallecido em consequencia de outro 

«imentavel.conflicto dado nesta cidade, na noite de 17 do mez hoje findo, falle- 
cimento que é de notoriedade publica. . 


De todo o exposto na presente denuncia, a justiça publica requer é 
Pav. é. deferir na fórma da lei. 
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Rol hs testemunhas numerarias 

Joaquim Augusto dAMBAsgalhães. 

José Antonio Peluci . Ro 

José Domingos da SAM. ) Renlácátes nos districtos da co- 


Francisco Arantes mpolina. 
Vicente Carusse. 
Nominato José Machi o. 
. Capitão Antonio Ribio dos Santos. 
José Antunes da Cali. 


cane o 


Rol das informantes 


1. José Capitão. 
2. Antonio Capitão. 
3. !' Felício Antunes idel Siqueira. 
4. Joaquim Josó da fifiva, 
5. Manoel Furtado dol Amaral. 
6. Rita Amelia de Jeguls, viuva de Cahó. 
7, Marcolina de tal, irinã de Cahó. 
8. Um individuo casalad) com a viuva do Josó Gouvêa. 
Acompanham a denjnfcia os seguintes documentos : 
1.º Numero do jornal Gazeta de Ubá, do 26 do corrente mez ; 
2. Certidões de al bg o examo cadaverico sobre José Barbosa ; 
ad Autos 6 exames cadavoricos sobre Manoel Antonio e Theophilo de 
a 4 


Autos é examsp cadaverico de Orozimbo Galvão 3 
5. Auto o exhunhação do cadaver de Joaquim Grão Mogol; 
6.º Autos 6 eXanha caduverico do Tertuliano de Oliveira ; 


7.º Auto é exato joadavorico de Josquim Pacheco ; 
do tal o Josó Mazia, 


8. Auto o exêmbs cadavericos de Joaquim 


Autos o 0xa4, calavoricos do Cahô e de Gabriel. 


Ubá, 28 de foverdiro de 1901. 
O sub-Procuradkr Geral do Estado do Minas, Aureliano Moreira Magalhães, 
, 


ynchamentos em Ubá 


Parecer do sab-Mroenrador Geral do Estado sobre à prova dos autos 


E* de plena evRencia que pelo processo crime, instaurado por denuncia do 
sub-Procurador dogistado, como representante da justiça publica, contra 08 de- 
nunciados AntonidGonzaga do Aravjo, 6 outros co-rôos, em numero de 24 (fis. 2), 
resultou, dos dojcânentos instructivos da denuncia é dos depoimentos na for- 
mação da culpai b 8 testemunhas numerarias, de 7 informantes o de 11 refori- 
das, todas inquárhas pelo meretissimo juiz substituto em exercicio nesta co- 


marea, em presttka apenas de 3 dos denunciados, pois os outros, om numero 
gal da responsabilidade 


de 21, deixaram Y processo correr a sua revelia, prova lei 

criminal de todo] os denunciados, pelo que não podem libertar-se da pronun- 
cia pedide, à queda lei os avjsita para o final julgamento e livramento, exco- 
poão de José his Ferraz, l & 
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ko Reg. n. 120, de 31 de 

marios de culpa, indícios 

Elqus contra elles seja de- 

n. 583 de 8 de março de 

1892, reproduziu em sou art. 21 8 3.º, confiando a EEnvicção do juiz summa- 

riante, sor declarada, nesse caso, procedente a denlllcia, com melhor" funda- 

mento, deparando-so no presento processo mais do dão indicios vehomontes o 

sim justa prova legal, nos termos de direito, ô evidof£o quo a pronuncia dave 

gor decrotada com todos os seus efeitos, contra cada Mm dos indiciados na de- 

nuncia, muito embora escapem muitos co-rôos, que inqueritos não aponta- 

ram em tempo para sorom comprehendidas na denun oferecida, sondo no en- 

trotanto, no decurso do processo, dados, por algumasA das testemunhas, como 

comparticipantas e egualmente responsaveis pelos diverkos crimes dotalhadamen- 
to accontuados na denuncia de fls, 2. ' 

Do ponderado exame dos autos, diligoncias policias, interrogatorios dos 
acusados, que foram presentes à formação da culpa $'dh confrontação entro si 
de todos os depoimentos colhidos em numero do 26 e! alinda dos dois autos de 
declaração, quo perante o delegado de Polícia prestáralm as viuvas do delin- 
quento Francisco Campos, não incluido na denuncia seu fullocimento ante- 
vior, e da do assassinado Orozimbo Galvão, cujos autoy Fequor o sub-Procurador 
do Estodo sejam juntos ao processo, offorecendo-os agora, se prova, a excluir 
toda a qualquer duvida, quo os denunciados, tando íoito parte do grupo deno- 
minado Iynchador, perpetraram em diversos dias e logares os onze homicídios, 
constatados pelos autos é exames cadavericos de fis, s. e mais o I2.º com o 
assassinato do Joaquim Moreira, no Campestre, desta comarca, segundo reco- 


nhecem o donunciam muitos dos depoimentos, o que nbs tormos da lei equivale - 


ao auto de corpo de delicto indirecto, tambem compro batorio da existencia de 
mig esse crimo. i 

Que ha prova cabal da auctoria e consequanto respongabilidade criminal de 
cada um dos indiciados, que so associaram e agiram! Qm grupo armado para 
manifosto fim delictnoso e executaram os diversos homicidos, com ajuste, premo- 
ditação e todas as demais circumstoncias, aggravantes e donstitutivas dos erimes 
denunciados, o afirmam contestomente as testemunhas, declinando muitas del- 
Jas a parte socentuada dos denunciados em cada crime p os nomes respectiva- 
mente responsaveis de cada delinquente comprebendido. fia denuncia, 

Isto sa comprova, à evidencia, pela seguinte confrontação e estudo resumido 
de cada um dos depoimentos constantes dos autos. 


TESTEMUNHAS NUMERARIAS | 


14 — Joaquim Magalhães jurou que sabe dos assassildios enumerados na de- 
nuncia e tambem o do Joaquim Moreira, no Campestre; Ge sobre alguns dos 
delinquentes denunciados não tem sciencia, mas sabe que qgutros tomaram parte 
nesses crimes, sendo que Antonio Gonzaga praticou os assibsinatos de José Bar- 
tosa, de Manoel Antonio, de Theophilo, e de Joaquim Gral Mogol ; quo Henri- 
que Rocha tomou parte nas mortes de Manoel Antonio, Grib Mogol, Theophilo e 
José Barbosa ; que o denunciado Arthur Severiano lhe con 
fez os Jynchamentos, mas não lhe referiu quaes ; que Jos 
nos homicídios contra Manoel Antonio e Theophilo ; que Al 
no numero dos que assassinaram & Orozimbo Galvão; que 
andou no grupo armado, mas ignora em quass dos lynchar 
que Eugenio do Nascimento foi o primeiro que disparou tl 
bosa; que Josó Gonçalves Sobrinho tomou parte nas mortk de Tertuliano o de 
Jonquim Pacheco ; que José Morgado era do grupo e tomolparte no assagsina- 
to de Joaquim Moreira, no Campestre ; que Lycerio Vioira 
dos og lynchamentos em quo esteve seu pao, Joaquim Vieil : que Christiano 
de Siqueira esteve nas mortes de Tertuliano de Pacheco, dÃCphó é de Gabriel, 
que Joaquim Vioira era um dos principaes do grupo e tomoUphrio com outros 
co-réos, matando José Barbosa, Joaquim de tal om Rodeirk | quo chamava-se 
Joaquim de Antonio da Silva e tambem José Maria, chegandoh | confessar no co- 
ronel Domiciano de Castro estos o outros lynchamentos que |z/, sabendo ainda 
quo este denunciado agiu na morte de Joaquim Moreira, no flampestro; que 
Gregorio Mathias foi um dos mais exaltados do grupo o tomgá parte nos assas- 
sinatos de José Barbosa, Joaquim Antonio e de Josó Maria, teldo o depoente en- 
contrado o rêo nos dias das mortes, armado de carabina ; qua Miguel (assigna- 
se Miguel Lopes Rocha) foi do grupo o até se prestou a disikçar-se, tomando 
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as roupas do Josó Maria para enganar a Joaquim Antonio da Silva o com outros 
companhoiros fazendo ns moites de José Maria é referido Joaquim Antonio; f- 
nalmente afirma que Edunrdo, que, tom o sobrenome de Narciso, estove sempre 
no Erupo, pois o viu e subo que, com outros, assassinou os mencionados Joa- 
quim Antonio e José Maria, em Sobral Pinto, 

2º testemunha — Viesnte Caruso jurou sabor que alêm do outros registrados 
na denuncia, foi tambem assassinado Joaquim Moreira, no Campestro, é que 
Gonzaga, os Vieiras, José Gonçalvos, Bonjamin, José Morgado, Rodolpho Siquei- 
ra, Adolpho Peixoto, Arthur Ssvoriano o Marcolino Cenrenso, que eram do grupo, 
não fizoram jamais mysterios das mortes que praticaram, nomeadamente do Cahê 
o de Gabriel, sendo ainda do grupo Christiano Siqueira o Olympio Delfino, que 
é o mosmo Olympio Rodriguos, mencionado na denuncia ; disso ainda que, 6s- 
tando de viagem, encontrou o grupo o cutio Gonzaga lhe confossara que fôram 
ello e outros que mataram Joaquim Grão Mogol, 

3.2 testemunha—Capitão Antonio Ribeiro dos Santos, jurou que, por ouvir, sabe 
quo o grupo além dos assassinatos mencionados na donuncia, matou a um tal 
Moreira no Campestro, constando-lhe que tambem fora assassinado outro indi- 
viduo om Mariannas ; que não conhece 9, todos do grupo, mas sabe que delle 
faziam parte o nelto andaram Gonzaga, Arthur Sovoriano, Adolpho Peixoto, Ro- 
dolpho Siqueira, José Gonçalves Sobrinho, Benjamin, Estunislau, Olympio Rodrl- 
gues, Morgado, Antonio Camillo e Marcolino Cearenso, que constam estes nomes 
da denuncia ; que Gorzaga como chefe do grupo tomou parte em todos 08 lyn- 
chamentos e especinlmento nos do Tertuliano é Joaquim Pacheco, que foram 
mortos por ello Gonzaga, por José Gonçalves, por Benjamin e Antonio Camillo fi 
que nos de Cahê e de Gabriel mais se distinguiram como seus nuctores os de- * 
nunciados Gonzaga, Olympio Rodrigues, Jogê Morgado, Rodolpho Siqueira, Adol- 
Pho Peixoto, Benjamin Sabino, ArthurS, Cruz, Josó Gonçalves é Marcolino Cea- 
rense ; que no assassinato de Orozimho tomaram parto os mesmos Gonzaga, 
Arthur Cruz, Adoipho Peixoto, Rodolpho Siqueira e outros ; que na morte de 
Grão Mogol sabe que esteve Gonzaga com outros companheiros. 

4.8 testemunha — Polucio, jurou que, por ouvir, sabe do assassinato do Moreira, 
| no Campestre e que esta morte e as outram foram faitas Pelos homens, que an- 
davam em grupo, fazondo parto deste Francisco Campos, Gonzaga, Henrique 

Rocha e outros ; quo viu no meio do grupo Arthur Cruz, Adolpho Peixoto, Ro- 
| dolpho Siqueira, José Gonçalves, Benjamin, Antonio Camillo, Olympio Rodriguoe, 
Ph Gregorio, Joaqnim Vieira e um filho desto que viu o denunciado Estanislau, 
quando o grupo entrou nosta. cidado, acerescentando quo o grupo quando ma- 

tou Gabrial o Cabé parou e esteve em casa dolle depoente, 
! 5a testemunha — Campolina, attesia o assassinato de Moreira no Cumpestro o 
. jurou que sabe que andaram no grupo, que praticou os Iynchamentos deseri: 
ptos na denuncie, Gonzaga, Rodolpho Siquoira (sendo que viu Gonzaga, porque 

, perguntando, lhe mostraram. o mósmo no meio do grupo) Arthur Cruz, Adolpho 


polioto, Benjamin e Marcolino, e que foi este mesmo grupo que matou Orozim- 
bo Galvão. 

6.8 testenmenha—Nominato Machado, disse que de uns por saber e de outros por 
ouvir, sabo quo andaram no grupo, que fez os diversos Iynchamentos, os denun- 
cindos Gonzaga, Adolpho Peixoto, José Gonçalves Bonjamin, Antonio Camillo, 
Estanislau, Manoel Muniz e Marcolino Cearense e que lhe consta que nas mor- 
tes de Cahó e de Gabriel, tamaram parto, entre outros, os denunciados Manoel 

- Muniz, Marcolino e Francisco Campos ; que Gonzaga é apontado como estando 
no grupo, que matou Grão Mogol e que é certo que Estanisliu fez parte do 
grupo, ignorando qual o seu papel na morto do mesmo Grão Mogol. 

7. testemunha — Josô Antunes Costa, Jurou apenes sabor dos assassinatos de 
Joaquim o Josó Maria, em Sobral Pinto, dizendo que por ouvir e por saber e acre- 
ditar, nessas mortes tomaram parta Joaquim Vieira, Lycorio de Carvalho, Miguel 
e Gregorio o que sabe que Gonzaga e Francisco Campos, bom como os dous Ro- 

chas, Joró Morgado e Eugenio undaram em todos os grupos, quo fizeram os lyn- 
| chamontos, que são referidos na denuncia de fls. 2, 

| 8. testemunha — Pedro de Souza Batalha, jurou que além dos assassinatos 
constatados ne denuncia, o grupo de Iynchadores que praticou nquelles, fez 
mais à morte de Joaquim Moreira, no Campestre, constando-lhe ainda que no 
bairro da Serra foi Iynchado um individuo polo referido grupo, mas euja identi- 
dade não se poude averiguar em razão de estar o cadaver, quando foi encontra 
do, quasi devorado pelos corvos; que não ha duvida que o Poforido grupo de 
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populares armados reconhecia-se solidario em taos actos criminosos e que sen- 
do certo, que, por não ter viajado, nunca se encontrou com os grupos pelas es- 
tradas e povoados, afirma que, não os tendo visto reunidos, conhece no entre- 
tanto alguns que andaram nos grupos e nelles agiram para os crimes, como 
sejam os donunciados Gonzaga, Henrique Kocha, ge este é um que chamam Vôvô, 
Arthur Cruz, Adolpho Peixoto, Rodolpho Siqueira, Estanisláu, (sabendo deste por 
ouvir dizer que fôra com Gonzaga à casa de João Batalha procurar por Joaquim 
Grão Mogol) e mais José Gonçalves Sobrinho, Benjamin Sabino, Olympio Rodri- 
gues, tendo visto este passar por vezes, na rua em que ello depoente mora, 
armado ; que tambem fizeram parte e andaram no grupo Josó Dias Morgado, 
Marcolino Cearense e Gregorio Barbosa (que viu pastar por sua porta armado) 
e Josquim Vieira, e um filho deste, cujo nome ignora ; que quanto aos outros 
denunciados, si são ou não do grupo, não sabe, nada lhe constando quanto ao 
tá denunciado Josô Dias Ferraz, cujo nome não viu citar como se pertencesse ao 
grupo, constando-lhe mais que é publico é sabido que Gonzaga e Francisco Cam- 

pos tomaram parte em todos os lynchamentos havidos, nomesdamente nas mor- 

tes de José Barboza, Manoel Antonio, Thecphilo de tal, Cahô e Gabriel, Grão 

Mogol e de Orozimbo, dizendo-se que deste fui tirada uma garrucba; que Henri- 

“ que Rocha tomou parte nas mortes de Cahé e de Gabrial, de Grão Mogol e Oro- 
simbo e nos da casa de Cahê ; que Benjamin Sabino esteve no assassinato de 
Orosimbo, assim como sabe que Adolpho Peixoto é acousado dos bomicidios de 
Orosimbo e nos da casa de Cahé ; que Benjamin Sabino esteve no assassinato de , 
Cahó 6 lia consta que Olympio Rodrigues esteve no grupo que matou Orosimbo ; 
que José Dias Morgado é apontado ter tomado parte Das mortes de Cahé e de 


Orosimbo. Ainda jurou que Joaquim Vieira fez as mortes de Joaquim de tal e 
de Josó Maria, em Sobral Pinto, e que tsmbem matou Moreira no Campestre ; | ' 
que Marcolino Cearense foi visto no lynchamento de Cahé e do Gabriel e final- f | 


mento sabe que Gregorio, que elle depoente viu passar por sua porta armado, to- 
mou parte no Iynchamento de Orosimbo. Que dos outros denunciados, ignora quai 
a parte que tomaram nos diversos Iynchamentos, mas que todos cujos nomes refe- 
riu, fizeram parto do grupo, com muitos outros, que não conhece, sendo certo que 
todos os lynchadores tinham designio certo do matar, como mataram, os 
individuos referidos na denuncia ; que todos agitam encorporados, previamente 
ajustados e com promeditação, havendo até listas dos que tinham de morrer. 
Que as victimas, aggredidus de surpreeu, não podiam resistir, pois sous agres- 
aores lhes eram superiores, em numero e armas; que os lynchamentos eram 
feitos com ostentação o publicidade e com actos de crueldade, recebendo os que 
cahiam mortos ou ainda agonisantes, fortes e numerosas descargas, o que fazia 
o grupo por ter orença de que sendo grande o seu numero não era crime mater 


ladrões. . 
Disso ainda que prosenciou o,seguinto facio: que o grupo reunindo se 
um dia nesta cidade, em casa de Antonio Florentino, elle depoente viu passar q 
- por sua porta dois individuos conduzindo uma carroça. que era seguida de perto o 


por Vicente Caruss 6 querendo por curiosidade observar qual a carga que ia na 
carroça, verificou sor muitas espingardas de 2 canos e carabinas, que foram le- 
vadas em direcção à casa onde estava nesse dia o grupo, e este de posse des- 
sas armas, seguiu viagem com designio de matar Mamede de tal que não foi en- 
contrado, tendo o grupo viajado atô Conceição do Turvo nesse dia. Diste ainda 
que é crença goral que João Hypolito, escrivão nesta cidade, e Antonio Salvador 
e Vicente Caruso astivoram no grupo de lynchadores como protectores e au- 
xilisros destes. Disse ainda que o grupo extorguia dinheiro e mais objectos 
dos fazendeiros para a sua manutenção e que apropriava-se dos dinheiros e va- 
Jores que achava nos bolsos de suas victimas, como consta que fizeram com os 
mortos em Sobral Pinto, onde Joaquim Vieira appareceu com uma carta que 
tirara do bolso de um dos mortos, notando que este Vieira era chefe do grupo 


dalli, 
TESTEMUNHAS INFORMANTES 

1,8 Rita Amelia, viuva de Cahé, disse que ao chegar o grupo à casa de seu 
marido, ella conheceu no meio delle Francisco Campos, Adolpho Peixoto e Ma- 
noel Muniz e que soube que lá estiveram tambem Arthur Cruz, Eugenio José 
Gonçalves Sobrinho, Jósé Morgado, Manoei de Araujo e Eduardo, todos incluidos 
na denuncia, o que foram, com outros, 08 que assassinaram seu marido Cahó é , 
q seu camarado. Gabriel. 
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24 informante Monoel Furtado, nada depoz, allegando que O medo não lhe 
deu ensejo de observar 08 crimes e os delinquentes. a 

3.2 Testemunha — Mercolina, irmã de Calô, depoz que no dia em que as- 
sassinaram seu irmão e Gabriel, viu passar por sua porta Rodolpho de Siqueira, 
Arthur Cruz 6 Vicente Carusse, sabendo que estavam Daquello grupo Francisco 
Campos, Gonzga, um Morgado, Adolpho Peixoto, Marcolinu Cearense, Munoel 
Muniz, Monoel de Araujo, Benjamin, José Gonçulves, um tal Manoel Teixaira é O 
escrivão João Hypolito, que acompanhava o grupo armado de carabina e que osso 
grupo fez as duas mortos. 

44 Testemunha — Jos6 Gonçalves Brum, vulgo Capitão, disse que além dos 
Iynchamentos referidos na denuncia, sabe quo foi egualmente assassinado Joa- 
quim Moreira, no Campestre, e que foi o grupo de lynchadores que praticou 
todas essas mortes é que por ver e ouvir sabe que os denunciados Olympio Ro- 
drigues, Lycerio Vieira (que este estevo em sua casa) Gonzaga, José Rocha, Adol- 
pho Peixoto (que lhe consta tomou parte na morte de Cahé), Benjamin, Antonio 
Camilto eram dos mais exaltados do grupo ; Miguel, Eduardo, Josô Gonçalves, 
Henrique Racha, que é sobrinho do aepoente e foi um dos principaes nos as- 
gassinatos de Munoel Antonio é Theopbilo, tendo por companheiros Gonzaga e á 
José Rocha ; que nos crimes tambem tomaram parto Marcolino é Gregorio, tendo 
egualmente visto no grupo Joaquim Vieira, que era um dos chefes e que ató 
lhe pediu 55000 para manter o grupo, quantia que deu-lhe em troca de pro- 
messa que lhe fez Vieira de ficar a sua vida gurantida ; quo José Barbosa fora 
assassinado por Gonzaga, Joaquim Vieira e outros e tambem por Eugenio; que 
Cshê e Gabriel foram mortos por Gonzaga, Adolpho Peixoto, Joaquim Vioira e 
Marcolino é outros e que Joaquim Vieira estando em sua casa lhe confessou que 
já tinha matado Joaquim de tal e Josó Mariu e que seus companheiros tinham 
querido matar a Joaquim Megalhães, porque elle e outros protegiam a Joaquim 
de tal, pois encontraram no bolso deste uma carta de Magalhães. 

5. Testemunha — Antonio Gonçalves Bruio, vulgo Capitão, disse quo, além 
des outras sabe da morte praticada contra Moreira, no Campestre, e quo sabe 
eviu om sua casa O grupo, que endava fazendo os lynchamentos e que no grupo 
estavam Lycerio Vieira, Kodoipho, Gonzaga, Arthur Cruz, Joaquin Vieira, José 
Rocha, idolpho Peixoto, Camillo, Miguel, Eduardo, Henrique Rocha, Marcolino 
Cearense o Gonzaga, sendo chefe Francisco Campos. 

6: Telemunha — Felicio Antunes, refore a motte de Moreira, no Campes- 
tre, alôm des constantes da denuncia o disse que por conhecer alguns e de ou- 
tros lhe ser informado, sabe que estiveram no grupo que fez 08 diversos lyn- 
chamentos todos os denunciados, excepção de Miguel, Araujo, Eduardo, Dol- 

hino e José Dias Ferraz, dos quaes nada ouviu fallar o que os que mataram José 

arbosa foram além de outros, os denunciados Gonzaga, Joaquim Vieira o Eu- 
genio ; que nes mortes de Menoel Antonio é Theophilo, são apontados Gonzaga, 
Henrique Rocha e José Rocha ; que nas de Tertuliano e Joaquim Pacheco toe 
maram parte Josó Gonçalves, Benjamin Sabino, Camillo, Christiano Cruz; que 
nas de Joaquim de tal e Josô Maria foram muitos, sendo chefe desse grupo Joa- 
quim Vieira ; que na morte de Orozimbo estiveram Arthur Cruz, Rodolpho Si- 
queira, Adolpho Peixoto, Francisco Campos, Gonzoga, Eugenio, Josó Morgado é 
Benjsmin ; que na morte Grão Mogol esteve Gotzaga, com O seu grupo, é dizem 
que tambem Estanislau ; que nas mortes de Cshé é Gabriel, por ouvir de sua 
mão ede outros estiveram Campos, Adulpho Peixoto e Gonzaga, Rodolpho, Hen- 
rique Rocha, Josô Morgado, Marcolino, Joaquim Vireira, Christiano Siqueira, 
pomio; José Gonçalves, Benjamin, Manoel Muniz, o um Olympio José Car- 
08. 


7a Testemunha — Joaquim José da Silva, sabe que além dos assassinatos, 
que constam da denuncia, ha tambem o de Joaquim Moreira, no Campestre; que 
todos us assassinatos foram commettidos pelo giupo dos Iynchadores e que Gon- 
zega, que era o chefs, lho contara que já tinba com o seu grupo matado à Joa- 
quim Mureira ; que &ô pode cem precisão informar sobre o assassinato de Oro= 
zmbo, pois presencicu é viu que à porta deste, cnde já estava entretendo-o 
Eugeniv de tal, que era do grupo, chegarem logo os outros e sem demora de- 
rem tiros em Orczimbo, que Já ierido, ainda poude correr para dentro de casa, 
onde sendo perseguido recebeu uma descarga de muitos tios que 'o deixaram 
sem vida. Que morto Orczimbo pelo grupo, Gonzaga que, alli tambem foi, en= 
truu na catu delie depoente, exigiu que lhe desse dinheiro, O que 1gz, dizendo que 
era para manter O glupo e que assim ficaria garantido, dizendo-Ãhe então Gon- 
z8gt, que elle o aquelle grupo andavam matando ladrões e que/haviam de aca- 
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bar com todos ; que dossa grupo elto depoente conheesu alli presentes poucas 
Pessoas e dos Eeus conhecidos 6 do que lte contarem depois, sabs que esti- 
veram e tomaram parta no assossinato do Orozimbo o mazmo viu Gonzaga, tendo 
certeza que tambem esteve Arthur Cruz, bom como quo allixe achavam e vim 
Adolpho Peixoto, Rodolpho Siqueira e o tal Eugenio o tamdom Bonjumin Sa- 
bino, atôm do um chamado Antonio Cruz, que coniese o viu pq grupo, dguo- 
raudo se os outros denunciados lá estiveram, porquo não os conhece, 


. 


TESTEMUNIIAS REFERIDAS 


1,8 Testemunha — Coronol Domiciano de Sã o Castro, disao e jurou saber que 
Joaquim Vieira e o seu grupo foram os que commettoram as mortes de Joa- 
quim de tal o de Josó Maria, om Sobral Pinto, porquo o proprio Vieira, isso lhe 
confessou, contando atô que o donunciado Miguel que ora do grupo, ge disfar- 
sou com as roupas do Jorô Maria, quo o &rupo já tinha proso, para assim 
atraiçoar à Joaquim de tal. Disso ainda qua esnsucando à Vioira porque não 
attondera ao pedido anterior quo lho fizera da não mrtarom à Joaquim, que não 
era Iadrito e nem matassem pessoa alguma, respondeu lho Vioira qua não psudo 
atteuder uo seu podido 6 matara com q grupo à Joaquim, porque para tal tim 
tinha rocobido uma curta de Ubi. 
2 Testeunha — Henriquo Sá, disso quo assistiva as mortos de Caló e de 
Gabrio], que form [eitas pelo grupo, ondo viu o anho estavam Gonzaga, Fran- 
cisco Campos, Josô Morgado, Adolpho Peixoto, José Gonçalves é Marcolino Coa- É 
renso e que dos outros ignora quo tá estivossom, mas são do grupo do Rodoros N 
vs denunciados Joaquim Viaira, Honvique Rocha q Josó Rocha. 
32 Testemunha — Antonio Soares do Sousa Lima, jurou que conheceu no 
grupo que tinha acubado do Iynchar Joaquim o Josó Maria, em Subral Pinto, os 
denunciados Jeaquim Vieira, Lycorio Visir», Miguel Josá da Rcha, Gregorio q 
Eduaido, sabendo tambem que além do outras mortes, foi Iynohado, em Campes- 
tro, um individuo de nome Josquim Moreira. 
48 Testemunha — Joaquina Siquoira disso que viu quando o grupo matou à 
seu filho Cahô e tambem Gabrial, o lti conhecou entra os que lhes fizeram a 
descarga, Manoel de Araujo, Josó Gonçulves, Manoel Muniz, Jusó Morgado, Cam- 
Dos, Rodolpho, Gonzaga, Marcolino Coarensê e Adolpho Poixoto; que este acabou 
de matar sou filho dando-lhe um tiro na tocen, é qua viu mais outros quo não 
conhece, mas qua lhe dissoram sor Josó Rocha, Antoato Camillo, Benjamin, 
Christiano Siquoira, Arthur Severino, Delfino, Henrique Rocha, Gregorio, um tal 
Olympio Carlos o tambem Josó Dias Ferraz, conhecido por Cajuen, : 
No ssguimento do procosso sendo osta tostemuaba Toinquerida a requert- / 
mento da indiciado Cujuca, disse quo por engano reloriu no primeiro de- 
Poimonto o nome desto, pois hojo tem convicção de que ello não tomou parte nos 
' erimos o nem portenceu 2o geupo, 
6 Testemunha — Joaquina de Josus, jurou quo viu o denunciado Esta- 
nislau confessar que tinha remorsos do ter dado tirces om Grão Mogol, por- 
que à questão ora disparar a arma pola primeira vez, pois nos outros tiros 
perdia-se o escrupulo 9 que ainda confessou, om sua presença, tor tomado parto 
no assassinato da Moroira, no Campostra, sendo neste um de seus companhoei- 
ros Gil de tal, que tambem era do grupo. 
6.» Testemunha — Januaria Monteiro da Silva, jurou quo o grupo dos lyn- 
chadores foi o que praticou todos os assassinatos referidos na denuncia é que 
sabe que Josó Barbosa fora morto Por Jouquim Vieira 6 seu grupo, porque en- 
contrando-se no dia, na estrada com Vi , esto fizera com qua o depoente lhe 
mostrasse a casa de Antonio Monteiro, onde viu que estava José Barbosa 3 que 
então Vieira, esporando 'por momentos o grupo que alli chegou, cercaram a caga 
º della sahindo Josó Barbosa, Eugenio sobre osto dou o primeiro tiro e logo 
foi feita uma descarga, sahindo os tiros de Joaquim Vieira, Lycorio Vieira, Gon- 
zaga, Josó Rocha, Eduardo e Henrique Rocha, alôm de outras quo não conheceu; 
g"sabe (UO tomaram parte om outras mortes os outros dennnolados Miguel, 
Gregorio, fisrcolino, Arthur Cruz e Jogá Gonçalves. Que nos assassinatos de 
Joaquim e tos Maria, foram principaes Joaquim Vieira o Miguol, isto confos- 
sado ao dopinte pelo mesmo Vieira, que lhe referiu tor Miguel, com disfarce, - 
atraiçoado u Pagu de tal e que na morte desto o na dó Josó Maria, tomaram 
tambem partoLycerio Vieira, José Rocha, Hsprique Rocha, Eluardo é Gregorio, 
Que fizeram a dorte de Grão Mogol, Gonzaga e os de seu g<upo, pois prande- 
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ram a Grão Mogol om torcitorlo da comarca do Rio Branco o vioram Iynchal-o 
em Tomba Morra, já nosta comarca. Que quanta ao assassinato do Orozimho, viu 
e ouviu que nelle temaram parte Joaquim Vieira, Lycoria Vieira pois estas dois 
isto confessaram, citando ainda como sous companheiros nesse homictdio, Grego- 
rio, Josó Rocha, Eugenio, Henrique Rocha, Francisco Campos, Bsnjamin, José Vi- 
cento de Paiva e outros de que u dapoanto não so lombra. 

E 7.8 Testemunha — Felicio Januario Magalbãos, jura por Jho constar que nos 
Iyhchamentos de Joaquim e Jovê Maria, om Sobral Pinty, e no do Josó Barbosa, 
estivoram como principans os denunciados Estauíslau, Olympio Rodrigues, Ro- 
dolpho, Gonzaga, Artlhuc Cruz, Adolpho Poixoto, Benjamin, Christiano, Josó Mor- 
gado e Marcolino Conrense. 

8a Testemunha — Frsnaisco Caputo, attosta o assassinato de Joaquim Mo- 
roira, no Campostro, e quo ostando no Sapó, onde mora, viu entrar o grupo ar- 
mado quo Iynchou Joaquim Pacheco, cujo cadaver viu depois erivado da grande 
i numero do tiros, 0 que não conhecendo a môr parte do grupo, sabo porôm que 
nelle estavam Bonjamin, Antonio Camilto o Joié Gonçalvos Sobrinho. 

) 9.2 Testemunha — Antonio da Silva Junior viu, ostardo em sua casa no 
Sapé, o Iynchamonto ge Joaquim Pacheco polo grupo armado, que entrou na fro- 
guezin, constsndo-lhe quo nello estavam Gonzaga, Campos o outros, 

10.8 Testemunhas — Josô Gonçalvos da Silva, observou no Sapé o Iyochamen- 
to de Pacheco, gabondo por lho dizerem quo no grupo, que a esto matou, es- 
tavem Gonzega e Campos. 

Nos Testemunha — João Tobizs - jura qua viajondo fora alcançado por um 
grupo armado que trazia preso Joaquim Grão Mogol, vindo no grupo, perto, do 
prese, o denunciado Gonzega com uma garruchr na mão, e um preto com uma 
espingarda do 2 canos o quo Gonzaga allogando que com os seus companheiros 
estavam muito csnçados por terem viajado toda à noute, montou na garupa do 
anima), quo montava o depoente é depois de terem caminhado mais do meia 
logua, Gonzaga descou do unímal, desperiu-go e com o seu grupo atravessou a 
ponte, e levando comsigo o proso consta que o geupo o lynchou. Tal é o ra- 
sumo flel dos 26 depoimento recebidos nos autos e quo plenunento demonstram 
a responsabilidade criminal dos donunciadvs, por sua. intorvonção directa e pes- 
soal em todos 08 crimes. E 

A respeito do donunciado José Dias Forraz, vulgo Cajuca, só bavia o depoi- 
mento da 4.º jostomunha referida, quo sendo reinquerida, 2 requerimento do 
mesino róo, reformou seu depoimento, excluindo o denunciado do qualquer com- 
participação no grupo e nos cerimos. 

Do exposto se vê que ha no processo valento prova contra os donunciados, 
excepção de Josó Dias Ferraz, pois quanto à esto desappareceram os indícios, 
sendo estes procedentes contra Manuel do Araujo e Doitino de tal, ex-vi dos 
depoimentos das informantes o referidas, aos quaes dará o juiz o valor e eri- 
terio quo merecerem. 

Ainda se evidencia dos autor, quo tolos os denunciados, menos Ferraz, 
acompanharam e constituiram os grupos armados é agiram, tomando parto 
nos assassinatos, dondo lhes dacorre » consequento, indivisivel e solidaria res- 
ponsabilidade por todos cs erimos; o apesar do parecer, a princípio, difficil 
accentuar e discriminar a parte directa o pessoal quo cada «enunciado tovo, 
em cada um dos berbaros lynchamentos, ticou isso facilitado polos depoi- » 
mentos em n. de 28 colhidos nos autos, pois da confrontação destes se apura a 
perfeita responsabilidade de cada réo, sendo evidento que : 

Gonzaga — tomou parto em todos os assassinatos mencionados na denuncia 
8 outros provados no decurso do summario, como juram as testemuuhas nu- 
merarias 1.8, 2.º, 3.º, 4.º, 5.4, 6.2, 7.º, 6 8.” as informantes 2.2, 4.º, 6º, 6.º 0 7a 
ea referida Il. 

Henrique Rocha — polos essessinatos de José Barbosa, Cahé, Gabriel, Manoel 
Antonio, Theophilo, Grão Mogal, Orozimbo, Joaquim do tal e Josô Maria, con- 
forme os depoimentos das 1.º, 4.º, 7.» e 8.* das tostomunhas numerarias ; 4,2, 
5.º e 6.º informantes ; 2.º, 4.º o 6.º das referidas. g 

Engenio Nascimento — pelos homicidios de José Barbosa, Cahó, Gabriel é 
Orozimbo (1.º 6 7.º numerarias, 1.º, 6.2 é 7.º informantes o 6.º das referidas). 

Joaquim Vieira — pelos Iynchamentos de Barbosa, Joaquim Moroira, no, 
Campesire, Cahê, Gabriel, Orozimbo, Joaquim do tal e José Maria (1.9, 2º, 4, 
7.» o 84 numerarias, 4, 5.º é 6.º informantes, 1.º, 2º, 3.2 o 6.2, referidas), 

, 
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Iyjcerio Vieira — pelos homicidios de Barbosa, Cahé, Gabriel Joaquim do 
tal 6 Joá Maria (1.º, 4.º, 7.º o 8 numerarios, 4, 5.'0 6.º informantes e 3.º 
4: 6. das referidas). 

Gregorio Barbosa — pelos-homividios de José Barbosa, Orozimbo, José Maria 
e Joaquim de tal (1.8, 4.º, 7.2 e 8.º numerarias, 4.º, 5.º 6 6.º informantes, 3.º, 4.º 
e 6 des referidas). 

Miguel Lopes — pelos assassinatos de Barbosa, Joaquim de tal é Josô Maria 
(La 6 7.º numerarias, 4.º, 5.º o 8,º informantes, 1.º, 3, 6 6.º referidas). , E 

José Rocha — polos Iynchamentos de Barbosa, Orozimbo, Joaquim de tal, 
Josá Maria, Manoel Antonio e Theophilo ( 1.'e 7.º numerarias, 4.º, 5.0 6.º in- 
formantes e 2.', 3. 4.' e 6, referidas). 


Eduardo Narciso — pelos homícidios de Barbosa, Cale, Gabriel, Joaquim de 
al eioê Maria (1.2 numeraria, 1.*, 4.º, 5.º e 6. informantes, 3.º e 6.º das refe- 
ridas). 


José Morgado — pelos assassiuatos de Joaquim Moreira, Cahé, Gabriel, Joa- 
quim de tale José Maria (1.º numeraria, 1.2." e 6.º informantes 6 2., 4.º é 
7. referidas). 

Estanislau — pelos homicidios do Grão Mogol e Joaquim Moreira (3.º, 4., 6. 
e 8.º numerarias, 6,º informante, 5.º 6 7.3 das Tefaridas). 

Delfino — pelos lynchamontos de Cahó e Gabriel (4.º testemunha referida). 

Christiano Siqueira — pelos homicidios de Manoel Autonio, Theophilo, Cahé, 
Gabriel, Joaquim Pachaco e Tertuliano (1.» o 2.4 numerarias, 6.º informante, 
4,26 7.2 referidas). 

Antonio Camillo— polos assassinatos de Cahô, Tertuliano, Gabriel e Joaquim 
Eros (L.», 3.2, 4.46 6. numorarias, 4.º, 5.º, 6.º informantes, 4.º 0 8.º refo- 
ridas). Ê 

Manoel Muniz — polos homicidios de Cahô e Gabriel (6.º mnumeraria, 1.4, 
2 o 6. informantes e 4.º referida). 

José Gonçalves Sobrinho — polos lynchamentos de Cahá, Tertuliano, Gabriel 
o Joaquim Pacheco (1. ,2.:,3.3, 4,608 numecarias, 1,*, 2,42 6 
6.º informantes, 2.º, 4º, 6.» 6 8.º das referidas), 

Benjamin Sabino — polos homicidios de Cabé, Orozimbo, (Gabriel, Tertuliano 
o Pacheco (1.4,24, 3.8,4.0,54,6.20 8º numorarias, 22, 42,64 o 7º in- 
formantes e 4.º ,6.:0 7.º das reforidas). 

Marcolino Cearense — pelos Iynchamentos de Cahó, Gabriel o Orozimbo (2,8, 
8,54, 6.2 0 8: numorarias, 2.º, 4.º ,5.":0 6.º informantes, 2.8, 44, 6% 6 
ma reforidas). 

Rodolpho Siqueira — pelos homicidioa de Cahê, Oroximbo e Gabriel (1.º, 2, 
3.4, 5 O 8.º numorarias, 1.º, 2º, 5.º,6.º e 7.º informantes, 4.º, 6º 6 7. reforidas). 

Arthur Severiano — pelos assassinatos de Gabriel, Orozimbo e de Cahé (1.º, 
2.4 3.º, 5º o 8.º numorarias, 1.º, 2.º, 5.º, 6.º 0 7º informantos, 4.º, 6.º e 7.º refe- 


ridas). 

iotrho Peixoto — pelos Iynchamentos de Cahé, Gabriel e Orozimbo (1.º, 2.º, 
3.8, 44, 5.º, 6.º 0 8º numerarias, 1.º, 2.º, 4.º, 5.º, 6.º 0 7.º informantes, 2º, 4.t6 7.º 
referidas). 

Olympio José Rodrigues — polos assassinatos de Gabriel, Orozimbo e Cahé 
(3.º, 4.º a 8.º numorarias, 4.º informante o 7.º reforida), 

Manoel de Araujo — pelos homicidios de Cahó e de Gabriel (1.º e 2º infor- 
mantos é 4.4 referida). 

Para corroborar, go ainda mister for, a prova dos autos, encontrará o me- 
rotissimo juiz, nas declarações das viuvas de Francisco Campos e Orozimbo 
(prestades em juizo pelos autos, que so offoreco) seguro elemento de convicção 
sobre todos os crimes e delinquentes, protestando à justiça publica apurar em 
tompo é por conveniente processo, a responsabilidade nos tristos acontecimen- 
tos dos mencionados Iynchamsntos, que, por ventura, venha caber aos indivi- 
duos, que os inqueritos não deram base para à inclusão de seus nomes na de- 
nuncia, e que só mais tarde, ex-vi das daclarações das referidas viuvas é de 
algumas testemunhas, apparecem indiciados nos crimes, a gaber ; enronel Mar- 
cellino Estavam, Vicente Carusso, Joto Hyppolito, Olympio de Mello, Manoel 
Teixeira, José Viconto de Paiva, Antonio Cruz, Antonio Salvador e outros, 

A justiça publica confia que o moretissimo juiz decretará a pronuncia dos 
denunciados no 8 1.º, do art. 204, com referencia ao art. 66, do Cod. Penal, nog 
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termos da denuncia e enumeração dos orimes pois assim exigem a dosaffronta 
da sociedade e da lei e de tantas victimas sacrificadas o justiçadas pelos de- 
nunciados. Ubá, 12 — março 1901. ) 

O sub-Procurador Geral do Estado, Aureliano Morcira Magalhães, 


Conflictos em Ubá 


Exm. sr. Desembargador Procurador Geral do Estado. — Por ocensião de 
minha permanencia em Ubá, em funeções do meu cargo de sub-Procurador 
Geral do Estado, tendo promovido e encerrado o processo contra 24 denun- 
ciados, por crimes de Iynchamentos, naquelta comarca, tive de conhecer do 
inquerito policisl, sobre as outras lamentaveis occurrencias, dadas na noite 
do 1.º dia de carnaval, a 17 de favereiro p. p., e porque não achasso funda- 
mento para a denuncia, em nome da justiça publica, lancei nos autos o meu 
parecer, que, salva a modificação de redacção, foi o seguinte : 

« Meritissimo er. Juiz substituto, em exercicio, — Investigou a auctoridade 
policial, no presento inquerito, a origem, causa, effeitos é responsaveis, pelo 
lamentavel conflicto, dado, em ruas desta cidade, na noite de 17 do mez findo. 

b Dos autos consta que celebrando-so, então, com geral animação e concur- 
rencia da população, 08 festejos do primeiro dia do carnaval ; como era de seu 
| J dever, o tenente delegado de Policia, distribuiu diversas patrulhas de soldados, 


pelas ruas, para à prevenção e repressão do qualquer desordem, tão possivel, 
quanto provavel, por occusião do numeroso ajuntumento de populares, maximá 
nesta cisado, ainda aterrorizada pelos factos gravissimos, de que, por mezos 
foi theatro à comarca, collocada em estado anormalissimo, quanto à ordem pu, 
blica e a segurança dos cidadãos. 

« Os soldados, que foram escalaios para o policiamento, permanociam em 
sous postos, trazendo comsigo apenas Os sabres, som os quaos não podem estar- 
em serviço, nostermos do regulamento da Brigada Mineira (dee. n, 767, de 17 
de agosto de 1894), quando na rua do S. Josó, appareceu um grupo de indivi- 
duos, saliontando-se na frente, o coronel Marceilino Estevam, Francisco Cam- 2 
Pos, Americo Mnrtins e Miguel de tal (que é certo jámais se recommendaram 
por seu amor á ordem e à paz publica) trazendo os dous primeiros, nas mãos, 
armas de fogo, o que attostam as testemunhas, que foram ouvidas é depuze- 


ram no inquerito. e 
Sem que, antes, algum conflicto tivesse havido nas ruas ; sem que taos in- 
4 dividuos ou qualquer outro, tivessem sido maltratados ; sem que a minima of- ” 
À fonsa ou desacato tivesse qualquer individuo daquelle grupo sofírido de parte 
f das patrulhas, o referido grupo, sem razão alguma, provocou é aggrediu, desde 


logo, a patrulha, que fazia o serviço do policiamento, no encontro da rua S. 

Josó com a denominada Nova, fazendo contra os soldados, as violencias, que 

certificam em seus depoimentos, as testemunhas adoanto citadas, pessoas de 

conceito e de honesta proflssão, 

q Consta dos autos qué: E 
« A testomunha Augusto Cesar Filho, 

jura que na noite referida, achava-so na 
rua Nova, quando um grupo de populares 
tendo à sua frente o coronel Marcellino e 
Francisco Campos, ao chegarem, onde se 
achavam algumas praças, de serviço, e som 
ter bavido a menor provocação de parte 
destas, O grupo às aggrediu;o as praças, 
. acto continuo, se retiraram, correndo pela 
rua Nova, sendo perseguidas, atô grande 

distancia, pelo grupo; e que antes deste 

acontecimento elle depoente ao passar por 

Francisco Campos, este, que tinha na mão, 

«um objecto, que Ibe pareceu ser uma gar 

rucha, com esta, alôm de dirigir-lhe in- 
aultos, roçou-lhe o ventre ». 
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Depondo & testemunha Vicente Caruzza: 


+ « jura quo soube quo o conflicto nasceu de 
provocação do coronel Marcellino e de Fran- 
cisco Campos, que se achavam embriaga- 
dos, contra. as praças, que estavam de pa- 
trulho, o quo Francisco Campos nesso día, 

a em conversa com elle depoente, mostrou-se 
bom contrariado pelo facto de ter sido posto 
em liberdade, Cassiano Severino, quo tinha 
sido, dias antes, preso ». 

Taquerida a testemunha Antonio Ferreira: 


«jura que na noito de 17, viu por sua por- 
E] ta, passarem algumas praças correndo é à 
distancia de cem metros, logo após, se- 
guiam o coronol Marcelino, com um re- 
volver na mão, Francisco Campos e outros 
ii que não conheceu e que cinco minutos de- 
pois,ouviu alguns tiros, constando-lhe que o 
contlicto foi originado porque achando-se 
% Campos armado o a elle so dirigindo algumas 
praças, pedindo-lhe para guardar a arma, 
tanto bastou para que Campos desatten- 
desse às praças o tentasso logo aggredil-as, 
sendo geralmente sabido que o procedi- 
mento das praças foi correcto ». 


Ouvida a testomunha Candido da Silveira : 


« jura que o coronel Marcellino e Francisco 
Campos, tendo osto na mão um objecto, 
que lho pareceu ser uma garrucha, iam na 
fronte de um grupo, que chegou atô a es- 
quina da rua o quo alli, aquelles é o seu 
grupo encontrando alguns" soldados, agru- 
param-se sobre as praças, em grites ; que no 
mesmo acto os soldados so rotiraram pola 
rua Nova 6 O grupo os acompanhou, sa- 
bendo que mais udeante houve o conílicto, 
sahindo algumas pessoas feridas e que pre- 
senciou que o procedimento das praças foi 
correcto », é 
Depondo a testemunha Annibal Lima : 


« jura que estava na rua, quando viu um / 
grupo do homens, do qual faziam parte o 
coronel Marcellino Estavam, Francisco Cam- 
pos, Miguel de tal e um creoulo, sendo que 
ocoronel Marcellino e Campos empunhavam 
grandes garruchas ologo 20 chegarem junto 
dos soldados, foram a estes aggredindo, 
cahindo do um soldado o bonet, que foi apa- 
nhado por um sobrinho de Francisco Cam- i 
pos, que ostava com uma carabina e que, 
nessa acto, os soldados foram perseguidos 
pelo grupo e intervindo um sargento para 
apaziguar, foi incontinente agarrado o es- 
pancado o que o grupo feito isto, conti 
nuou em perseguição contra os soldades é 
que pessados momentos ouviu tiros, igno- 
rando de que lado partiram». 
Uniformemento, assim depuzerem tcdas as testemunhos inqueridas, bem 
como algumas praças, que presenciaram a aggressão do grupo, 
Do exposto e dos autos verificando-se qua as offonsas recebidas pelas pra- 
cas, não ficaram constatadas por auto de corpo de delicto directo ou indirecto 
Ros termos da, lei, desapparece a razão da denuncia contra o aggrossor sobre, 
vivente coronel Marcellino, mesmo porque as testemunhas não indicam, se den- 


“ele 


tre o grupo de desordeiros, em que 6 voz geral e attestado estar o coronel 
Mnrcellino, desto partissem as offonsas contra o surgonto e outro soldado, 

Outrosim, as testemunhas não doelinam quaes os soldados que tivossem dis- 
parado os tiros, que produziram os ferimentos em Francisco Campos, Americo 
Martins e Miguel, quo em dias subsequentes vioram a fallecer o ném donds 
partisse o tiro, que ferira lovemente, om uma das mãos, ao coronel Marcellino 
(sobre que não houvo auto de corpo de delicto), pelo que é claro que a justiça 
publica carece, tambem, de elementos o base para articular a denuncia contra 
98 soldados, que não sendo por seus nomes ou signaes caractoristicos indícia- 
dos no inguerito, dependeria, a. denuncia, para ser em juizo admittida, do con- 
curso das requisitos exigidos pelo $3.' do art. 79 do Cod. do Processo, sem o 
guo não poderia ser legalmonte recobida, nos termos do Ace, do Supremo Tri- 
bunal, de 20 de março de 1867, pois tal falta importaria recahir a denuncia s0- 
bre pessoas indeterminadas, o que repugna à loi, advindo da falta dos requisi- 
tos, insanavel nullidado da denuncia (Aco. da Rel. do Minas, de 9 de janeiro do 
1897, Forum, V. 2.º pag, 583), 

Além disso, todos os depoimentos registram quo os soldados foram provoca- 
dos o aggredidos em actos o funeções loguos, quo oxorciam, quanto ao policia 
mento e com a maxima correcção. 


So não ha voz dissonante, quo dê aos soldados culpa e respoasabilidado no 
conflicto ; se, ao contrario, por conceito unanimo dus testemunhas, ha prova 
plena de que as praças estavam desarmadas ; que correram da perseguição, da 
aggrossão o dos tiros, que contra ellas disparavam os do grupo desordeiro, é 
logico quo sô, em cago extremo do delesa, reagiram contra sous aggrossores, 
obstinados em pergoguirom-nas, até ag proximilades do quartel, com o manifesto 
intuito de assassinarem as ditas praças, , 

Para à procedencia da denuncia contra os soldados, cujos nomos, signaos ou 
acção, não poude o inquerito apurar e nom colher indicios, seria mistor quo 
cx-vi dos autos resultasso a prova, de que os soldados repellindo o grupo Bg- 
gressor, agiram nossa repulsa, com excesso de justa defesa ; isto porém não 8o dou 
9 og autos demonstram que procederam sob aggressão actual; quo emprogaram 
meios adequados para evitarem o mal, que lhes ora imminonto do parto do 
grupo armado, quo os persoguia e perseguiu, até perto do quartel, sem que, de 
parto ias praças, tivesse havido a minima provocação, qua oceasionasso o 
conflioto. . 

E” o proprio Cod. Penal, que sabinmento Proviu o caso de que so trata, 
neste inquerito, dispondo em seu 


«Art. 125-que o mal causado pelo ox- 
scutor (de actos Legaas) na repulsa da força 
empregada pelos resistentes (ostio a estos 
equiparados og provocadores do conflicto) 
não lhe gorá imputado, salvo excesso de justa 
defesa, 

Ora, 08 soldados defendendo-se, a Principio correndo e evitando o grupo, 
Porque se achavam desarmados, não estavam inhibidos, anto a tenaz persegui- 
ção do grupo, de, em nome da lei, reagirem, com armas da mesma natureza, das 
que traziam, e no aato usaram, illegal e ostensivamente, Os seus aggressores ; 
evitando assim os soldados, de seu devor, o mal que lhes era imminente de- 
anto dos tiros disparados contra elles, gob à intenção criminosa que manifesta- 
Yam 08 aggrossores, traduzida nos gritos da mata, mata, sendo que além da vida, 
defendiam o quartel, em que estavam depositadas armas e munições, ameaçado, 
como dopõsm as testemunhas, de invasão pelos desordoiros, quo em persegui- 
ção contra os soldados Isso manifestavam. por actos o gritos, durante a grande 
distancia, quo andaram para alcançarem os soldados, o que à patente, tendo o 
conflicto se dedo nas immediações do quartel, que está a mais de 400 metros 
do ponto, em que o grupo começou 2 aggredir e perseguir as praças. 

Os soldados repellindo os aggrossores, não commeiteram excesso da justa 
defesa, à que foram em caso extremo compellidos 9, portanto, na expressão do 
Cod. Penal, o mal, que causaram na repulsa da força empregada pelos aggres- 
sores, repulsa legal e justa como “foi, não lhes podo ger imputado, expressão 
esta 6 vocabulo que, na terminologia juridica, excluam o acto de poderem ser 
denunciados em juizo, salva & excepção prescripta pelo Coe., que dizendo «não 
lhes será imputado o mai que causaram >, afirma que não Meg-pode ser attribuida a, 


Z 
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responsabilidade do acto, e nem qualificado este como delicto, que não é passi- 
a se pena desde que o acto foi oxecutado, de accordo com as prescripções 
LER 


Desde que o, inquerito não apurou provas quanto aos soldados, que roagi- 
ram em cumprimento da lei, cujos nomes e sous signaes não são declinados 
pelas testemunhas, ouvidas em grande numero ; desde que ha prova provada de 
que as praças, que foram obrigadas à repulsa da aggrassão dos desordeiros, não 
excederam da justa defesa, não podo esta sub Procuradoria, representante da 
loi e da justiça, encontrar base a razão juridica, para uma denancia, em juizo, 
enquanto não for provado que hnuve excesso, O que os autos reconhecom não 
ter oxistido, on nomeados que sejam cg delinquentos. 

-  Aggrodidos os soldados, cumpriram um acto legal «lofondendo-se e repal- 
lindo os aggressores, que trouxeram desordem ao bom policiamento,de que como 
agentos da segurança publica eram aquelles responsavois; sem provocação de 
sua parto, desarmados, do surpreza aggredidos, os soldados, quaesquer que se- 
Jam os seus nomes ou signass, usaram de prudencia, até a fuga, mas sendo per- 
seguidos pelo grupo, ao alcance de tiros, que lhes eram disparados, agiram le- 
galmente contra og que praticavam actos illogaes, com premeditada e vingadora 
agsressão, para, quom sabe !?, à faco das auctoridades, do povo e das familias 
agglomoradas, fazoram o apilogo da tragodia dos Iynchamentos, de que Campos 
8 outros foram os protogonistas! 

Se prova houvesse que os soldados agiram com excesso, seriam processados 
8 denunciados, porque a auetoridado publica, a justiça e o governo do Estado, 
vigilantes sompro contra a impunidade dos crimes, inspiralos só no cumpri- 
mento da altos deveres, não se esquivariam de trazar os dalinquentes aos tribu- 
naes, dado meamo que o crime dos soldados se capitulasso em outro artigo do 
Cod, Pen., de penalilado mais grave que não a que na especie caberia, qual a 
do art. 297, pois repugaa noreditar se que em exercicio de funeções publicas, 
na repulsa de uma aggressão não justificada, agiasem por outro movel que não 
à imprudencia ou inobservancia do regulamento da Brigaia Mineira. 

Mos, nem a imprudencia lhes pode sor imputada, parque não a commetto- 
ram e nem della originou-se o conficio, podando se apanas admittir que pro- 
cederam na renulsa da aggressão com inobservancia do sou regulamento mili- 
tar, disparando suas armas contra os seus aggressores, sem ordem de auctori- 
dade competente, ameaçados embora em suas vidas. 

Tal facto, porôm, collvea a inobservancia regulamentar quando seja ade- 
quada ao caso, na ordem de uma transgrassão, prevista e com peua definida no 
Codigo da Brigada Mineira, nos termos da 2* parts do S 9.º do art. 194 dv citado 
dos, n. 767, de 17 de agosto de 1894, que só pode ser julgada e punida de 
accordo com este dec. e na fórma alli prescripta. 

Nostos termas, requairo e opino pelo archivamento do presente inquerito, 
que, ex-vi ds sua prova. exclue, em obediencia ao dispositivo do art. 125 do Cod. 
Ponal, a imputação deltctuosa “os soldados, e egualinsnto não dá elemento 
seguro para a prucadencia de quilquor denuncia contea os desordeiros salvo 
por outro Processo e outros crimes, que em tompo serão promovidos contra os 
que bam feiizos foram, de não participaram dos ferimentos, que occasionaram, 
talvez por falta de cuidados medicos, a morte de tres do grupo aggressor. 

. O arebivamento do inquerito ô, poi, acto amparado pelo Direito e deter. 
minado pela 


JUSTIÇA 


Ubá, 13 de mrrço de 1891. — O sub-Procurador Geral do Estado, Aureliano 
Moreira Magalhães, 
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Assassinato no Rio das Mortes, S. João VEl-Rey 


Parecer para s pronuncia 


Polos autos verificará o meretissimo juiz summarianto que na formação da, 
culpa depuzeram 8 testemunhas numerariag a 5 referidas. 

Provado como ficou pelo auto de corp3 de delicto e depoimentos unanimes 
e contestes das testemunhas que a.24 de fevereiro do corrente anno, das 2 para 
as 3 horas da tarda, no disteioto do Rio das Mortes, desta, ctdado, foi Bernardino 
Pereira Leito morto por um tiro.de gArracha, que contra o mesmo, sob mani- 
festa intenção oriminosa, disparára, quasi á queima roupa e 4 traição, Bornar- 
dino Josó da Silva, indiciado na denuncia “do dr. promotor de justiça, resta 
sabor so à prova colhida patentoou egualmento a nuctoria do crimo e conge- 
quente responsabilidade dos co auctores, comprehendidos na denuncia, major 
Carlos Sanzio de Avellar Bratero, major Miguel Archanjo da Silva, Symphronio 
dos Reis é Silva e José da Silva Rios. 

Dos autos se vê que sobre o ponto da co-auctoria depuzeram as teste- 
munhas : 

la Carramanhos, que ouviu fallar geralmente que os quatro ultimos de- 
nunciados eram os mandantes do assassinato de Bernardino Leite, sendo certo 
que ninguem tal facto directamente lhe referiu, por onde pudesse certificar-se 
disso ; que os denunciados, após o delioto, retiraram-se para esta cidade com 
todos do seu grupo, reunindo-so a ellos Bernardino Silva, e que antes do crime 
praticado contra Bernardino Leite ouvira o denunciado Josó Rtos gritar aos 
Seus companheiros de grupo que chegassem ds armas—, ordem que ignora a quem 
fôra dada e que quando ouviu fallar em mandantes do crime, ninguem tal afilr- 
mára, pois todos fundavam-se em supposições, qua faziam a tal respeito, sendo 
certo que viu os denunciados interviram sómente para apaziguar barulhos, 

Dos autos consta a fis, 120 que esta testomunha veiu com petição, 
allsgando que dora este depoimento sob coacção dos assistontes à au- 

tencia. 

Jurou a 2.º testemunha Gualter que tem ouvido attribair.se o darem os 
denunciados presentes como mandantes do crime, não se lembrando porém de 
quem ouvira tal facto, sendo certo que José Rios, antes de ter logar o delicto, 
deu 0 grito—avancem, não se tem medo, ignorando se fui em virtude dsstas pala- 
vras que o denunciado Bernariino Silva matou à Beraardino Loito, e que no 
grupo donde se destacara o assassino não vira os denunciados Sanzio a Miguel 
Archanjo, tendo apenas visto José Rios, é um pouco atraz do grupo, Sym- 
Phronio Reis. ' 

A 3. testemunha Magalhães depoz quo não sabe sa o assassinato de Bernar- 
dino Leite tivera logar a mandado dos denunciados, nem de sciencia propria é 
nem por ouvir dizer. Que ô corto qué antes do crime ouviu gritos—agarra, 
mata—s em soguida Bernardino Silva disparar à arma, que era uma garrucha, 
contra Bernardino Leito ; e que partindo ossos gritos do grupo em que se acha- 
vam os denunciados, não reparou se estes tambem gritaram. Disso ainda que 
não pódo afirmar se taes gritos eram uma ordem ou convito para que fosse 
perpetrado 0 crime, nom se os denunciados tinham ascendencia sobre Bernar- 
dino Silva, de tal modo que se aquelles não o quizessem, o orime não se daria, 
não sabendo egualmente que os denunciados tivessem deliberado a exacução 
do crime de ser assassinado Bsrnardino Leito ou outra Possoa, ou que Bernar- 
dino Silva tivesse commottid> o delioto à mandado dos denunciados, ignorando 
ainda se o mandatário assim o fez Dor paga, osperança de recompensa ou por 
outro movel, sendo induzido pelos denunciados para matar a Bernardino Laite 
8 quo recebesse dostos auxilios para tal fim. 

Jurou a 4.» testemunha Gonçalo Tavaros que antas do crime ouviu José 
Rios gritar para o geupo em que estava, que tomassem as armas, sabendo por 
lhs contarem José Agostinho dos Passos, João Evangelista o Antonio José de 
Carvalho que na hora do tiro de que morreu Bernardino Leite, estes ouviram 
todos os denunciados dizerem a Bernardino Silva vá e ative, cujas palavras elle 
depoente por ei não ouviu, mas ouviu depois dizer-se que o denunciado Ber. 
nardino matou encorajado é a mandado dos outros denunciados, sem o que 
aquelle não praticaria o crime 6 por igso pensa que os indiciados Presentos 


são tambem responsaveis pelo delicto, ignorando porêm se resolveram a sua 
execução e se prestaram auxilios para a sua perpetração . 

Disso à 5.º tostemunha. João Isvangelista que viu José Rios, antes do crime, 
proferir ag pulavras-=se a mão é de fogo vamos fazer fogo e isto quando foi por um 
mocinho disparado um tiro para 0 ar, e que por ouvir de Antonio Carvalho 
sabe que os denunciados presentos mandaram Bernardido Silva matar Bernar- 
dino Leito, o que após as palavras de Rios destacou se o assassino do grupo 
em que estavam os denunciados e foi commetter o crime, mas que sobre estes 
factos de seiencia propria nada pode afirmar, acreditando porém que Bernar- 
dino Silva commettera o crimo em virtude de animação recebida dos denuncia- 
dos no acto de pratical-o, ignorando tambem se o crime deixaria de ger prati- 
ordo se não fosse a animação dos denunciados, pois não sabe se elles rezolve- 
ram o crime ou prestaram auxilio para sua perpetração. 

A 6.'testomunha Antonio Josó de Carvalho disse que viu os denunoiados no 
grupo, conhecendo, nolle, Sanzio, Rios e Miguel Archanjo e que Josó Agostinho 
lho contara que Symphronio tambem estava e que viu os denunçiados profori- 
rem as palavras: olhem as armas e façam fogo, é quo nesse acto destacou-so do 
grupo em que estavam os denunciados, Bernardino Silva, disparando um tiro 
contra Bernardino Leite, com quem pouco antes estivera conversando, e que 
so não fosse mandado, por certo, Bernardino Silva não commetteria esse crime, 
parecendo à elle dopoente que se os denunciados não quizessem, o crime não 
toria logar pois que o denunciado Bernardino o commettou instigado pelas pa- 
lavras dos denunciados, sendo corto quo estava na occasião sempre olhando 
para estes, por achal os com más intenções, andando sempre acompanhados de 
capangas. Que tondo ouvido os denunciados proferirem ns palavras supra, não 
sabo entrotanto quo elles tivessem resolvido 8 execução do crime ou que ti- 
vossem prostado qualquer auxilio, de modo que sem este o crime não se daria, 
acreditando porém que os denunciados assim agiram. 

Jurou a 7a testemunha Martiniano Silva, que tendo assistido o visto Bor- 
nardino Silva matur Bornardino Leito, contaram-lhe Josô Agostinho, João Evan- 
gelista o Antonio Carvalho quo os denunciados Sanzio o Miguel Archanjo e tam- 
bem José Rios, como sobre esto so roferiu Evangelista, no momento em 
quo Bornardino Silva destacou-se do grupo para ir atirar Bornardino 
Leito, aguellos já tinham proferido a palavra-atire, mas ignora se foi em 
virtudo desto prlavrr que o denunciado Bernardino commettou o crimo, 
não sabendo tambem dizor se os denunciados quizessem o crime não ge daria, 
pois nío sabe que elles tivossom detiborado a exocução do deticto, ou tivessem 
prestado qualquer auxilio pera tal fim, 

A 8 tostomunha José Miranda da Silva jurou que por ouvir do Antonio 
Carvalho sabe quo foram amandantos do assassinato de Rernardiro Leito cs 
quatro denunciados presentes, tendo o crime sido exccutado por Bornardino 
Silva, contando-lho ainda o mesmo Carvalho que os donunciados gritaram na 
occasião do delicto=avancem e matem, entendendo que taes palavras traduziram 
uma ordem a Bernardino Silva para ir commottor o crimo,-que talvez por taes 
palavras fosse realizado, parecendo -lho que talvez ollo não Ee désso so 08 denun- 
ciados quizessem evital-o. 

Ouvidos a inquoridas as testemunhas, a que durante o processo se rofuri- 
ram em seus depoimentos, as numerarias, pouco cu nenhum esclarecimento 
trouxeram, seja porque não lhas foi consentido pelo meretissimo juiz deporom 
sobre cs factos tão intimamonto connexos, por jnlgar a auctoridade que suhiria 
assim cada tostemunhia do ponto da refarencia, fosse por qualquor cutra consi- 
deração de que adesnte fallarei, é cort que a testemunha referida uifores Ma- 
ranbão por seu depoimento em relação à posição do aggressor e do ofendido 
no acto do tiro, tornou-se singular e em manifesta divergencia com o depoi- 
mento de todas as testemunhas e atá com o auto de corpo de delicto, pois ju- 
rando que Bernardino Silva ao disparar a armo, se collocára por detraz da tes-. 
tomunha e que do tado do seu hombro esquerdo sahira o tiro contra Bernardino 
Leito que disse achar-go à sua frente, um pouco virado, dando porém pata à tes- 
temunha o Indo direito, é evidente, intuitivo mesmo, que o tiro disparado em 
taos posições necossariamente iria ferir a Bernardino Leite no temporal direito, 
quando o contrario contesta o auto de corpo do delicto, feito por deus 
profissionaes, que afirmam ter o ofendido recebido o tiro no tempo- 
ral esquerdo. . 

Inguirida,além dos alferes Marinho, Orestes e Modesto que foram pelo juiz ad- 
mittidas a depôr sômente sobre Bernardino Silva e não sobro os co-auctores, pelo 


que estavam vs denunciados. Disso mais quo à ninguem fuliou que tivesso visto 
Syihphronio no grupo, pois não o conhecendo, tal não podia affirmar, sendo que 
quanto aos outros denunciados os viu no grupo, mas não viu e nem sabe que 
cltes ovitassem ou ombaraçassem por qualquer modo a Bernardino Silva para que 
esto não commottosso o crime, e que não sobe so os denunciados estando no 
grupo, o dirigiam como chofes. : 

* No depoimento do alferes Modesto, encontra-so a, afirmação de que acre- 
dita que o crime tenha sido commettido por mandado dos denunciados 
Porque oram chefes do grupo é toriam ovitado o delicto so O qui- 
Zessem. 

Eis o que, om resumo, depuzeram todas as testomunhas inqueridas. 
Estudados e confrontados todos os depoimentos, não resta a menor duvida 


dade do donunciado ausente Bornardino José da Silva, pelo homicidio que pra- 


tanto é clkra a capitulação do seu erimo no $ 1.º do art. 294 do Cod. Penal, pelo * 
concurso provado da circumstancia, aggravante, elementar, Prescripta no $ 7.º do 


Quanto aus outros denuvciados, não resultou o que em direito se chama 
prova do sua culpabilidade, havendo sim indícios de sua comparticipação no 
crime 6 que são patentes dog autos, restando apenas suber se são daquelles que 
os criminalistas recobom como capazes do detorminar a pronuncia dos 
indiciados. 

Tenho de mou devor, da augusto missão, quo represento nesto processo, de 
Feprosontanto da loi, de necentuar desde já que o direito sendo um é unico para 
todas as acções dos homens, ensinam os criminalistas que em garantia dos ac- 
cusados e da sociodade, a missão nobre 9 elovada do representante da loi na in- 
vostigação o apuração dos factos quo a infringem é na instrução o formação 
do processo, consiste om ompenhar-go menos em obtor us Provas da culpabili- 
dado dos indiciados, do quS em posquizar todos os factos q razdos do 
negado para a munifestação da verdade q Procedoncia da imputação 

oliciuosa, , 

Para isso, a melhor regra está em apurar se 0 accusado participou culpa- 
damonte do crimo ; so a gua direcção intencional, influiu ou não para o acto 
criminoso ; 6 finulmento ge ha concordancia perfeita entre a manifestada inten- 
São do accusado e “o facto delictnoso, que como consequencia lho soja 
imputado. 7 

Nos processos pouco importa qua os indicios Sejam em grande numero, pois 
não 6 sommaudo-os, quo se pode afirmar que elles determinem e fundom a cer 
teza, a prova do um facto. 4 

Todo o facto incerto, duvidoso e contostado tom -necessidado de ser provado 
por meios logaes, sendo a Prova o resultado da indagação da verdado, soja 
aquella plena ou simi-plona. 

So os indicios nescem das clrcumstancias que tenham connexão verogimil com 
O facto incerto de que se pretendo a prova (Peroira o Souza, Linh, Crim., 8 54) 


O que pois incumbe ao juiz é de alta e melindrosa responsabilidade, por 
que de seu dever profissional elle sabe que os factos dolictuosos não devem ter 
simplesmente os indícios por bago de-sua demonstração o existencia, mas que 


tirados de circumstancias que apresentom connexão, relação material e directa 
p - 


Se a prova de um facto delictuoso prende-se ao depoimento do testomunhas, 
é claro 6 todos og livros ensinam, que a testemunha singular não faz Prova, q 
nem aquela que jurando, demonstre Por sous gestos é palavras, que não é fi- 
fedigna, conteste, intoiligente e concludente quanto ao que afirma, sendo ti- 
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do como grande defeito, depor a testomunna de mera credulidade, vagamen- 
te, cabindo em frequentes contradieções, sem discripção, hesitante e incerta 
ua narração e apreciação de um facto, que assistiu. 

A nossa lei exige quo as testemunhas depocham não aó sobre o erime, como 
sobre todas as suas circumstanciss, declarando a razão por que sabem O que ju- 
ram ; assim mais so viram o fasto, que declarem quem mais viu ; Se juram do 
ouvida aheia, cx auditu aliena declarem egualmente de quem ouviram, porque 
não basta atfirmação do facto, sendo aecessario individuar suas circumstancias, 
suas relações o seus agentes. 

Deve, alôm disto, haver uniformidade nos depoimentos não só quanto às 
palavras que a testemunha tenha ouvido, como tambem quanto às circumstan- 
el que possam alterar ou modificar a significação o comprehensão do taos 

alavras. 

A O seguro elemento de uma justiça firmo 6 salutar está em que 08 depoimen- 
tos sejam dados do uma maneira livre, certa, determinado, sem equivocos é 
nem constrangimontos, devend» testemunha sr rcionte é consciente e segura 
de que uftrma, pois belbuciando, perturbando-so, dominando-se por paixões, já- 
mais o seu depoimento conservará » necessaria virtude da persistencia para a 
cap gap ê uma e unica para todos os tempes e logares (Mittermayor, 
cap. 39). 

Po por outro lado a prova do facto sa demonsire por indícios, ou mesmo 
que sejom estos sufiicientos para auctorizarem a afirmação de um facto, é de 
mister observar-se quo devem ser de preferencia aquilatados aquelles indicios 
que os tratadistas 6 a loi chamam de proximos o vehementes e nunca os leves 
e remotos 

E assim deve ser porque nenhuma convicção pode gerar um indicio remo- 
to, aó concernente aos acoidentes do erime, £o passo que 08 veementes, 08 
que têm afinidade ou relações intimas e necessarias com 08 delictos, são qua- 
si a cortou sobro o facto o conseguentemente sobre os delinquentes. 

Escravo destes principios que O meu cargo e o meu dever profissional farão 
sempre rospeitar, não tendo e nem podendo ter no presente processo cutra 
norma que não me seja fixada pela lei e pela minha consciencia de homem 
do direito, vacillo, com evidentes fundementos em affirmar que hajam indicios 
vehementes, , depgimentos contestes, para procedencia da denuncia quanto aos 
quatro indiciados, denunciados como mandantes ou melhor como co-auctores 
do homicidio de Bernardino Leite. 

Todas as testemunhas quando se referem a co-responsabilidade dos indi- 
ciados, juram por mera credulidade ; achem os aceusados capazes do facto 
delictuoso, mas não sccentuam facto positivo e directo da sua compartici- 
pação, chegando mesmo a dizerem que ouviram attribuir é alguns attribuem 
aos denunciados ter mandado commetter o crime, mas reperguntadas, aceres- 
centam que não sabem absolutamente que elles tivessem deliberado O crime ; 
que prestassem coragem, ou auxilio 8 Bernardino Silva para tal fm, ou que 
a esto instigassem e recompensassem para a perpetração do delicto. 

Além do mais; nem um só depoimento é conteste sobre as palavras de pro- 
vocação, ameaça é coragem, que dizem foram proferidas pelos denunciados, pois 
cada testemunha refore-so à palavras diferentes o quasi todas declaram que 
ignoram so de taes palavras resultou o mandato, coragem do mandatario, ou 
so elias traduziam uma ordem, animação ou instigação para 0 crime, ignoran- 
do mesmo quanto à posição dos accusados, em relação ao grupo em que esta- 
vam com Bernardino Silva se elles, cago quizessem, poderiam ou não, evitar 
o crime, já não registrando-se a não confirmação das respectivas referencias 
entro as tostomunhas. . 


O meu parecer, porém, nos termos da loi, não pode embaraçar e privar os 
quios da pronuncia de a decretar, porquo à audioncia do representante da 
oi não pode pretenier invalidar o prudente e mesmo benefico arbítrio, que a 
lei sô aos Juizes reservou, quando deixou à gua convicção decidir sobre os 
elgmentos do provas, 08 indícios vohementos colhidos no processo. 

O reg. 583, de 8 de março de 1892, em seu art, 21 paragrapho 3.º declara 
taxativamento que « convencendo-se o juiz da auctoria do delicto é de quem 
meja vu del'equente, declarará procedente a denuncia por seu despacho nog 
autos». Semelhante dispositivo 6 copia fel do pensamento do art. 144 do Cod. 
do Processo, que prescreve que se pela inquirição das testemunhas, interro- 
gatorio do réo, ou por informação a que tenha procedido, dique Ee convencer 
fia existencia do delicto e de quem seja o delinquente, deolarará que julga 
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procedonto a denuncia, accrescontando o mesmo God. no art. 145, pela verda- 
de que encerra, que só og índicios vehementes auctorizam a pronuncia, ag. 
= acgnalmento dispondo os arts, 285 é 286 do reg. n. 120, de 31 de janeiro 
e 1842 


pirito de justi 
é resorvado ao juiz 6 não ao aceu: 
mentos à sua convicção, estabeleceu no citado dec. n. 583, art. 
eção fiel do art. 48 du loi de 3 de dezembro de 1841, o art. 268 do reg. n. 120 
do 31 de janeiro de 1842, que quando no crime sobre O qual se procâder a 


em Jet, quando accentia que o juiz não tem arbitrio 


me dizer que 
No processo não ba prova de que Bernardino Leite, fosse 0 causador do, confli- 


eto, ou que tivesse com ameaças, bravatas o desafios insultado a qualquer do 


5 em eua defesa, 
que os suppostos afirontados estavam dispostos a castigal.o (fis. 284) perdendo 
dos. E 


Y., pois fica provado que os tiros antes disparados nenhuma relação directa 
ou proxima tiversm com o homicidio de Bernardino Leito e nem que o con- 
flicto, se tal se pode chamar o assassinato, decorressa immediatamente de 
um acto provocador, emanado de pessoá contraria 80 grupo, donde destacou-se 


Juntaram os denunciado; 
Justificação produzida e julgada perante o ur. iuiz de direito 
Yôm 80 caso discutir e provar nest i 
anctoridade para processar tal documento de na 
foi claramente nuilificar os ter] 
substituto. 

Tal documento não 
sontranhar pelos vicios q 
Constando dos autos a fls. 150 que por commissão e instrucções do exm, de- 
sembargador Procurador Geral do Estado assumi, 
todos os seus termos, as funcções de promotor d 
que dizendo respeito justi 
foi oferecida como documento, não podia nella fi 


Poder-se hia justifcar à sua interferencia no fim Proposital que se presume 

ter havido de parto dos Justificantes não declarando para que fim 4 
lemonstra- 

so a hesitação dos requerentes, pedindo em Primeiro lugar a intimação do 
Promotor, em 2.º desistindo desta Para comparecer o sub Procurador do Eg- 
tado, competente para o feito, pois no requerimento so diz, textunes palavras, 
que a justificação visava Provar e esclarecer factos sobre 0 crime do Rio das 


Mortes, vindo afinal optar pola presença do Promotor, com fundamento ms 
Procedento senão incongruente, É 
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Requerendo que saja desentranhado dos autos tal docuhento, não viso cer- 
coar direitos dos accusados, mas tão ' óômente, não auctorizar, como repre- 
sentento da lei, uma manifesta ilegalidade, qual sejr à produeção de prova 
em juizo de vícios o defeitos, com ou sem factos espocificados, que possam 6x- 
pôr qualquer pessoa ao odio é dospreso publicos ou sobre actos offonsivos da 
roputação de qualquer individuo. 


E o quo ensina e estatue o Cod. Ponal em sou art, 317 dispondo no soguin- 
tes 318, sor vedada à prova da verdado dos vicioso defeitos imputados, salvo 
contra funceionarios em exercicio de suas funcções ; contra O offondido se per- 
mittir a prova, ou finalmente se à pessoa offendida tiver sido condomnada pelo 
acto imputado, 


Na justificação foram Inquiridas sob a presidoncia do magistrado e do pro- 
motor, testomunhas sobra factos, vicios e defeitos, que ainda quo fossom, do 
notoriedade, verdadeiros, é quanto a ellos vedada a prova. 


O articulado de fis. 301 não podia pois gor discutido é provado em juizo, desde 
que dentre outras allegações, so imputa a diversas testemunhas do processo 6 
atá contra a memoria de um morto (art. 324 do Cod, Pen.) nos itens 9, 17 e 18. 
qrves injurias, capazes do acarretar contra os injuriados o odio e dospreso pu- 

cos, 


Nem se diga que foi na justificação exercido um diroito nos termos do art. 
323 do citado Codigo, porque longe da auctorizar o acto, apenas tira a lei a ac- 
ção criminal de parte do offondido, mas faz subsistir a infracção, tanto que 
decreta apenas contra as injurias em juizo, não facultando, mos ordenando ao 
juiz que as mande cancellar, quando tiver de julgar a causa, impondo ao au- 
ctor ou auctoros das injurias a multa alli comminada. 


Acerosce ainda que para prova de tai documento, não se obteve previamon- 
te o consentimento dos justificados o nem estos como unicas é legitimas partes 
interessadas na. justificação, foram intimados para assistil-a, o que basta para sor 
um documento gracioso, ex-vi do principio legal e juridico que para todos os 
actos em juizo processados, devem sor citadas todas aquellas pessoas, que pos- 
som ser lesados e prejudicadas pelos actos requeridos, sendo portanto nulia 
a ais o a prova, sem a necessaria intimação da parte interessada (Ord., 
L. 3, T. 81). 


O documento que egualmente juntaram og denunciados a fls. 345, nada pro- 
va contra o conceito do infeliz Bernardino Leite, e nem offender podo a sua 
memoria desde que os annaes judiciarios da comarca rogistram a sua absol- 
vição no alludido processo, sendo curioso que não pedissem os denunciados 
certidão senão da pronuncia, quando para não cahirem sob a saneção do pre- 
celtmado; na letra c) do art. 318 do Cod. Penal, a prova da condemnação era os- 
sencial. 

Devendo fallar na qualidade de Procurador Fiscal do Eatado sobre o inci” 
dente de não so abrir ou se nogar vista dos autos o prazo, por minimo que 
fosso, ao collector para à sua audiencia quanto às custas contadas o seu reco 
lhimento aos cofres do Estado dovo, para instruoção exclusivamente do col- 
lector, declarar que jámais poderá demorar om seu poder, prazos, quando fa- 
taos às partes para uso do documentos, mas tambom sendo directo represon- 
tanto da Fazenda Publica, cumpre-lho desde que pelos juizes lhe forom 
denogadas as vistas para fallar a bom do Fisco, em feitos pendentes, recorrer 
ara o Tribunal da Relação, dós actos do juiz nos termos dos arts. 6 e 7 da 
ein. 142, de 23 do julho de 1895, 


Finalmente, como sub-chefo do Ministerio Publico corro-me O devor de si- 
gnificar ao dr. promotor de justiça quo uma vez quo attendeu à intimação 
que no caso não lhe competia para assistir À justiticação, o tendo nella fune- 
cionado, era consequente de sua missão contestar 08 depoimentos das teste- 
munhas que foram inquiridas, pois o seu silencio poderá em detrimento da 
justiça, salva provada intenção do funcionario, ser traduzido como o reconheci- 
mento de quo offoreceu para provar a sua denuncia no procosso, testomunhas in- 
dignas de credito, vieiosas e aviltadas na opinião dos denunciados é das teste- 
munhas contra aquellas oferecidas. 

E' o meu perecer, que, escripto como se relatorio fosse, ressento-se da fal 
ta do mais aceurada redacção ; dahi algumas ontrelinhaso repetições que, aífec= 
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tando a fórma, não prejudicam 9 fundo, sobre 0 facto que será decidido po- 
los meritiasimos juizes do processo com & costumada 


Ã JUSTIÇA 
São João dEL-Roy +22 de abril de 1901. ' 
O sub-Procurador Geral do Estado de Minas, Aureliano Moreira Magalhies. 


Comarca da Capital 


Embargos ao accurdão do Tribunal da Relação do Minas 


O dr. Antonio Augusto do Lima, embargante, 
O Estado de Minas Geraes, embargado, 


IMPUGNAÇÃO DO EMBARGADO 


« Não ha jurisdicção que a lei dJesconheça ; 
não ha, competencias imaginaveis, por 
força de jurisprudencia extrangeira, 
— diga-se o que se quizer — diga-se 
mesmo que cla é — das nações civi- 
lizadas — ou da sabia Europa » ou até 
da America do Norte ( Razões do conse- 
Heiro Crispiniano no Direito V. 8 pag. 
ti3); porque « em materia de jurisdicção 
jã dizia Nabuco do Araujo, em av, de 
20 de agosto de 185], tudo quanto não é 

7 expressamente concedido, presume-se 

vedado » Ace, n. 357, de 4 de agosto de 

1909, do Sup. Trib. Federal, proferido 
Fa - no recurso de aggravo, centre partes — 

aggravante, Emilio Domingos Pinto, sua * 
mulher e outros, aggravada The Natio= 
nal Brasilian Mining Association », 


Eis, Egregio Tribunal, o principio cordeal, em que se assenta o instituto ju» 
ridico da jurisdieção e de sua medida legal — a competencia — princípio que dy 
Direito Romano transplantou-se para a legislação de todos os povos cultos, tor- 
nando se — principio de direito universal — como diz o conselheiro Crispiniano 
8 que entro nós é ensinado pela corrente dos praxistas, desdo Pimenta Buono, 
à citado nas razões de appoliação o que « não escreveu neste regimen » atô João , 

onteiro, mais um jurisconsulto que, neste regimen, entra para o quadro dos tra- > 
tadistas o praxistas brazileiros, na phrase competente de Mendes Junior. (Re- 
vista da Faculdade de S. Paulo, de 1809, pag. 7). 
Tratando da oxtonsão da jurisdicção, diz João Monteiro: » 


, 


« Sobro esto ponto (escreveu o nosso 
É profundo mestre João Chrispiniano, ng 
Questão Mauá com à St, Paul Railicay Company, 
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pag. 56) não é fôra de proposito ouvir al- 
« gum velho jurisconsulto. 

Seja ello Donneau, comm. ad tit. D.de 
re judicata, pag. 5, De 5. E . 

« Cum queritur an eit competens judez, 
tria in summa consideranda sunt... 

— Tertium, au judicaverit intra jurigdi- 
tionom suam, id ost, de e» root Summa, 
ques ejus cognitioni commissa est. » 

(Theoria do Proe. Civ. v.los 3%, 

E nota 2). E 

E" esto axioma de processualista, desconhecido e infringido pela sentença 
appeliada, que O Venorando Aceordão embargado veiu estabelecer, om todaa sua 
pureza juridica, firmando-o, em luminosos considorandos. 

E são tão solidos e incontostaveis estes fundamentos, que contra elles nada 
articula o embargante, preferindo allogar materia velha, já de sobejo discutida 
e pulverizada, nar razões de appellação a fls. 266 2 270, — O soit disant caso jul- 
gado do Sup. Trib. Federal, 

E" argumento tão fragil, sophisma tão transparente, quo à elle não se refo- 
riu o proprio juiz a quo para firmar sua competencia no presente pleito ; elle, 
que tanto precisava fazel-o. 

Não fôra, pois, o cumprimento de um dever é nem, siquer, fariamos à impu- 
gnação presento, pois estão de pô o inabalaveis os fundamentos do sabio Accor- 
dão, que de par com O princípio axiomatico do direito judiciario, voiu restabe- 
lecer 0 não menos apodictico principio constitucional da separação, independen- 
cia e harmonia dos podoros. 


Eig a materia dos embargos : 
ay ter o Accordão contrariado o regimon da Constituição do Estado, que, 


com & abolição do contencioso administrativo, devolveu ao poder judiciario a 
competencia para decidir todas as questões, atô então da alçada da administra- 


ção 
db) ter o Sup. Trib. Fedoral decidido a preliminar, no presente feito, pela 
competencia manifesta do poder judiciario do Estado ; 

0) ter, pois, 0 Accordão violado o art. 62 da Constituição Federal, que vêda 
4s justiças dog Estados alterarom, suspenderem ou annuilarem as sentenças ou 
ordena dos Tribunaes Federaes. 

Examinomos cada um dos articulados : 


a) Quanto ao primeiro fundamento dos embargos, nada podemos accres- 
cantar ão que já dissemos, nas razões de appellação, 88 3.º a 20 de fis. 227 v. à 
fi». 267,6, principalmente, aos argumentos brilhantemente desenvolvidos no lu- 
minosissimo voto do exm. sr. desembargador Alves de Albuquerque, pois ficou 
irretorquivelmente demonstrado : k 

«* que da abolição do contencioso administrativo não é consequencia lo- 
gica que suas atiribuições tenham passado para o poder judiciario, pois nenhu- 
ma, lei lho conferiu expressamento taes sttribuições, e à competencia sómente 
pode vir da Jei, que à estabelece torminsntemente, como é um treismo, em 
direito judiciario, (Vide razões de appelinção fis, 227 v | 230). 

2.º que aindá mesmo que, pela abolição do contencicso administrativo, suas 
attribuições tivessem passado para o poder judiciario, esta causa nunca seria 
da competencia contenciosa administrativa e, pois, pelo motivo EUpra, não pode 
ser da competencia do judiciario. (Vide razão de appellação, fis. 230 à 267). 

Estes princiãos que sustentamos é tivemos o prezer de Ver consagrados no 
Juminoso accorano embargado, estão tambem confsmades pela doutrina, como 


+ 
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se vê, já nos pareceres publicados a fls, 278 v., já em pareceres posteriores dos 
mais distinctos jurisconsultos brazileiros. 

Tendo 08 mômbros da Junta Commercial deste Estado resignado 08 seus lo- 
garos, o governo, pelo dec. n. 1.355, de 23 de janeiro deste anno, preencheu as 
vagas, por meio de nomeação. 

Os resignatarios consultaram — si considerando-se nulias e illegaes estas 
nomeações, tinha o poder judiciario do Estado compotencia para declarar, por 
via de acção, x igesma nullidado. 

Elg as respostas : 


, «Ros 


« São nullos os actos da Junta e illegal 
« o decreto que à nomeou. 

« Qualquer interessado pode, por acção 
« ou excepção, como auctor ou como rêo, al- 
« Jogar a nullidade de algum acto da Junta 
« pelo vicio de sua. constituição. O poder 
« judiciario, porém, si entender procedento 
« 2 arguição, limitar-se-ha a declarar nullo 
« o acto controvertido e inapplicavel ao re- 
« clamante. Conhecor do dec. exorbitante 
« para declaral-o nullo, em these, ou revo- 
« gal.o, excede da competencia tanto do ju- 
« diciario, como do legislativo, pois no sys- 
« tema politico vigente a independencia e 
« harmonia dos tres ramos do poder, não 
« ponte que um delles superintenda so- 
« bre os actos dos outros, 0 que importaria 
« invasão de attribuições, anarchia ou abao- 
« Jutiamo. 

« Tambem pode ser promovida acção pe- 
« nal contra o auctor do dec. o contra 08 
« membros da Junta nomeada, desdo que en- 
« traram em exercicio. Salvo melhor juizo,» 
( Assignado ) Ubaldino do Amaral, 

Do Jornal do Povo, n. 85, de 14 de março 
e 1900), ; 


3 


« A nullidade do citado dec. n. 1.355, 
de 1900, só poderia ser reclamada do poder 
que o expediu ; 

Ejus est tollere legum cujus est condere. 

Mas isto não impede que a auoteridale 
que o expediu e aqueles que receberam a 
investidura de membros da Junta, em razão 
daquello dec., sejam sujeitos ao processo 
criminal, pelo delicto em que incidirem e a 
satisfação do damno causado ex-delicto. 

Releva notar que si o poder judiciario 
carece de competencia para, annullar qual- 
quer acto de outro poder indopendento, não 
está entretanto inhibido de per modum causa 
pronunciar a nullidade de tal acto, desde 
que este inoidir em inconstitucionalidado. 
Salvo melhor juizo, » E 
( Assignado ) Dr. José da Silva Costa. 

( Ibidem n. 90, de 20 de março de 1900. ) 


Ad 3. 


E ; 

« A Constituição politica do Estado de 
Minas estabeleceu a divisão é independencia 
do poder legislativo, do executivo e do ju- 
diciario. » 
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ore, um acto pelo qual um poder que- 
pra, annulla ou cassa um acto de outro po- 
der, importa invasão é portanto offonsa de 
indopendencia desse poder. 

Não dou a dita Constituição expressa ou 
tacitamente o judiciario faculiade para an- 
nullar os actos do executivo. 

Subsiste, portanto, à independencia do 
executivo tal como à Constituição o creou 
e regulou; e em consequencia, O poder judi- 
ciario não tom faculdade para quebrar ou 
annullar os actos desse poder. Nosto estado 
de cousas, à evidente quo O poder judicia- 
rio do Estado não pode annuliar o acto do 
poder exseutivo da que é questão. Só o pro- 
prio oxecutivo pods reconsiderar é desfazer 
o acto, ou por deliberação expontanea ou 
mediante reclamação de qualquer habitonte 
do Estado. 

O presonto facto ravela uma grande la- 
cuna na Constituição do Estado de Minas — 
a falta do contencioso administrativo que tinha 
o Imperio entre nós e que tom & França, sem 
ombargo de ser republicana. Mas sio poder 
judiciario não pode declarar em thesc 6 por 
modo geral nulo 0 acto do executivo, pode 
todavia julgar nulos 08 actos praticados 

ela Junta, em hypothese, pelo vício da 
Uonstituição da Junta.» 
( Assignado ) Lefaycite Rodrigues Pereira, 
( Ibidem n. 82, de 10 do março de 1900). 


ns. 40 8, do 15 do dezembro de 
1891, foram y des. o Goolho do Almeida, Mo 
vio Augusto Brand: i Ê jui utros. A 13 de de- 
zembro de 1898, elles propuseram uma, 5 Rio, pedindo a 
pullidade dos decs. que 08 demittiram, a rem paração 
do damno soíírido. (O mesmo pedido da presento causa). 

Consultados diversos jurisconsultos, entre outros pontos, si O poder judi- 
ciario do Estado do Rio (onde não existe O contencioso administrativo) podia 
annultar estes decretos; dentre quinze, sómento dous—lnglez de Sousa e Ferreira 
Vianna, responderam eirmativamente. Os outros treze jurisconsultos deram ao 
poder judiciario competoncia, não gar anmullar og decs, do governo, nas tão sômente 
para « questão civil de perdas e danos, devidos aos anclores, sustentando assim a mes- 
ma doutrina, unica jurídica, que ou o Meu ilustrado antecessor gustentamos 
neste pleito, já nas razões de primeira instancia, já nas de appellação. E entre 
ellos so acham Amphilophio, Figuoira, Ubaldino do Amaral, Barradas é Lafayetto. 
A todos estos acerescontom-so João Mendes Junior, Candido de Oliveira o Affonso 
Penna, cujos pareceres so acham à fls. 278 v. destos autos e teremos a communis 
apínio, fonte de airoito consuetudinario seiontifico, que os juizes devem seguir 
(Savigny-Droil Komain V. 1.º 5 XIX) mesmo, como diz o Romanista « para: não 
correrem o perigo tem que naufragou a sentença appellada) de se deirurom, com 
demasiada facilidade, arrastar pola apparencia de uma doutrina nova, em detri- 
mento da justiça ». 
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b) Não é menos fragil o segundo fundamento do embargante — ter o Supre- 
mo Tribunal Federal decidido à preliminar no presente pleito, pela competencia 
manifosta do podor judiciario do Estado. 

Ha munifesto engano de parte do embargante, porquanto o presente faito nun- 
ea foi submettido ao conhecimento do Supremo Tribunal Federal : olto ge ini- 
ciou e concluiu no juizo substituto desta Capital, como se vô dos autos. À 

Si, em outro feito, so discutiu questão identica, que para esto possa consti- 
tuir caso julgado, deveria o embarganto juntar certidão extrahida do processo, 
pois este é o meio de se provar o caso julgado (Ramalho, Praac Braz, nota O 
ao $ 232, T. do Freitas, Primeiras Linhas nota 339 ao 8 142). O ambargante não 
juntou certidão alguma o sim um numero do Jornal Mineiro (vide fls, 39) que 
poderia servir de elemento de prova no domínio das acções da lei, em que o 
processo não era escripto ; qua pode ainda, hoje, ter grande auetoridado para 
prova de outros factos, mas nã tom a mesma fé que a lei liga ao oficial pu- 
blico, que funceionon no processo. 

Poderiamos, pois, por esto motivo, doixar de discutir o supposto caso jul- 
gado, que não está legalmente provado. 

Vamos, porém, fazel-o pela muita consideração que nos merece o embargante, 
som embargo da falta de reciprocidade. 

Mezos entos do propor ostr, acção, elto propoz uma identica perante o juizo 
seccional deste Estado, o o douto juiz indeferiu a petição inicial por se julgar in- 
competonie, visto não tor sido violada nem a Constituição, nom lei alguma fo- 

oral, 

Deste indeferimento, do qual o Estado não foi sabedor, porque não chegou 
a receber a citação inicial, o onbargante aggravou para o Supremo Tribunal Fe- 
deral, allogando damno irreparavol, 

Conhecendo do aggravo — não pelo fandamento allegado, mas por se tratar 
de indeferimento de petição inicial, hypothese prevista no art. 54, n. 6, lettra s 
da lei n. 221, de 20 de novembro de 1894 — o Supremo Tribunal negou-lhe pro- 
vimento, por não ter sido violada nom a Constituição, nem tei alguma federal. 

Este julgado é para o Estado de Minas, que não foi citado, que não foi ouvi- 
do no incidente do aggravo — res inter alias... 

O embargante argumentou com um dos considerandos do accordão, em que 
na dis que é manifesta a competencia dos tribunaes locaos para a questão agi- 

ada. 

Este considerando não pode fazer caso julgado, como já demonstrámos nas 
razões de appellação de fls, 267 2 270. Com effeito: «a auctoridade da cousa 
julgada é restricta à parte dispositica do julgamento e nos pontos ahi decididos e 
fielmente comprebendidos em rolação aos seus motivos objectivos e não abrango O 
que é sinplesmente indicado, em forma de enunciação», (Paula Baptista, Dra- 
tica, 8 185). 

Ora, à parte dispositiva do aceordão do Supremo Tribunal Federal à; «Ac- 
cordam negar provimento ao aggravo para confirmar o despacho aggravado » 
(vide fis. 39). Logo esta parte é que passou em julgado, isto é, que o juizo sec- 
cional de Minas não tem competencia para a acção proposta. 

Como melhor do qua nós o sabem os provectos julgadores, quando não bas- 
tasso a auctoridade, sem par, de Paula Baptista, ahi está a torrente dos escri- 
ptores & ensinar quo a auctoridade do caso julgado não se estendo sos motivos 
do julgamento. 

«F' principio que sómente o dispositivo dos julgamentos tom auctoridado de 
cousa julgada ; os motivos dados polos juizes nada decidem, e, pois, delles não 
pode resultar cousa julgada ». 

Isto é fundado tambem na razão ; a presumpção de verdade é ligada aos jul. 
gamantos para pôr fim aos processos e evitar que um segundo julgamento estoja 
em contradicção com a primeira decisão. A cousa julgada implica, pois, a exig- 
tencia de uma decisão judiciaria. ; 

Pouco importa que os motivos esprimam uma opinião relativa a um ponto 
contestado ; si o dispositivo não consagra esta opinião, admittindo ou rejeitando 
a opinião enunciada nos considerandos, «ão ha cousa julgada. (Laurent Principes 
V. 20, n. 29, citando Aubry et Rau, v. 6.º, pag: 480 e nota 10, 8 769). 

Ora na parte dispositiva do seu accordão não disse o Supremo Tribunal Fe- 
deral: Accordam negar provimento ao aggravo para confirmar o despacho ag 
gravado e decidir que é competente a justiça do Estado de Minas, 
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Logo não temos caso julgado. Mesmo os que segusm a opinião de Savigay, 
de que os motivos podem fazer parts do caso julgado — fazem, como ello, a dis- 
ineo entro motivos objectivos 6 subjetivos é 8ó aos primeiros attribuem esta 

força. 
Os motivos objectivos são aquellos em que o juíz afirma e reconhece os ele- 
mentos da relação do direito, que se discute ; em que consigaa O facto fundamental 
da questão que decide ; são as partes da sentença, qua estão para o seu dispoai- 
tivo na mosma relação em que as premissas de um syllogismo estão para a sua 
conclusão. Motivos subjcelivos, ao contrario, são as razões que" predominam no 
animo do juiz e o levam a atirmar a existencia. destes motivus objectivos, dostes 
elementos da relação do direito, que se discute, destes factos fundamentaes da 
questão. Ê 

s ER um oxomplo, melhor se comprebonderá a doutrina do sabio Roma- 
niata : 

— Na acção de reivindicação, como é sabido, são elementos da relação de 
direito, que o juiz devo decidir : . 

a) O jus ix re do auctor ; 

b) a detenção injusta do rão. 

Na sontonça final sorão motivos objectivos os considorandos ou partos desta 
sontença, em que o juiz der como provados os dous requisitos supra. ; serão, 80 
contrario, motivos subjectivos, todos aquelles em que o juiz se inspirar para con- 
plasras como provados os mesmos requisitos. (Vide Savigny citado, v. 6.º 85 
291 à 294). , 

Ora, na espacio, o facto fundamental para se firmar a competencia da jus- 
tiça foderal — questã» unica discutida no aggravo — era tor ou não havido 
violação da Constituição ou de alguma lei federal. 

Como se vô pelo Accordãs do Supremo Tribunal Federal, a fis. 39,0 que o 
embargante discutiu no aggravo não (oi — qual das duas justiças, a federal ou 
a estadoal — soria a competente. 

Não ; o quo se discutiu, foi simplesmento, unicamente, si a justiça foderal 
ora ou não competente. Foi só isso o nada mais. 

E 0 facto fundamental em quo se apoiou o aggravanto para firmar esta com- 
potencia, foi a violação dos arts. ló, 72, 85 1.:,2.º09.º, 73, 74, 788 83 da Con- 
stituição Fedoral. (Video 2.º considerando do accordão a fls. 39). 

E o Supremo Tribunal Federal, considerando que si illegal à o acto do go- 
verno do Estado de Minas, à lei violada não foi a Constituição, é sim, à loi esta- 
dosl n. 18, de 28 de novembro de 189! (vide 7.º considerando do accordão a 
o a) centro o despacho aggravado, decidindo pola incompetencia da jus- 
tiça foderal. 

Por conseguinte, mesmo para os que seguem a opinião de Savigny, só o mo- 
tivo objectivo, de que não foi violada a Constituição Federal, é que passou em 
julgado: Tantum judicatun quantum litigatem. 

O considerando em que o Supremo Tribunal declarou que é manifesta a com- 
potencia da justiça local para a quostão proposta — no juizo federal, é uma parto 
enunciativa é não dispositiva do julgamento ; foi um motivo subjectivo em que O 
Tribunal se baseou, alóm de outros, para o seu julgamento para negar provi- 
mento ao aggravo. « Por estes e por outros fundamentos do despacho aggravado, accor- 
dam negar provimento ao aggravo ». 

si o considerando, em questão, faz parte do conteúdo do julgamento e gosa 
da auctoridade de caso julgado, convonha, então, o embargante, que da mesma 
auctoridade gosa o outro considerando, 0 7.º, em que o Supremo Tribunal at- 
firma que o dec, de 12 de março de 1898, pelo qualo dr. Edmundo Pereira Lins 
foi nomeado juiz de direito desta comarca, justifica se pelo precedente havido 
no provimento da 2.º vara da Juiz de Fóra e foi auclorizado pelo historico da lei 
que creou a comarea de Bello Horizonte. 

Mesmo à respeito de parte dispositiva do julgamento, ensina Laurent que a 
anctoridade do caso julgado não se astendo a tudo que nella se aclia comprehen- 
dido, mas Lômente ao ponto em qua se decide a questão agitada em juizo. 

*« Tem o dispositivo de um julgamento auctoridade de cousa julgada a res- 
peito de tudo que ahi se acha enunciado ? 

Não; si o dispositivo faz cousa julgada é porque decide uma contestação— 
tal 6 o principio, que domina a materia: — tudo que é extranho à decisão é 
tambem extranho à auctoridado, que a lei attribus é cousa julgada. Assim, as 
simples enunciações, que nada deoidem, munra tôm a auctoridads de cousa ju- 
gada, Isto so funda tambem na razão. 
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A lei liga uma presumpção de verdade ás decisões judiciarias, porque sup- 
Põe que o juiz as deliberou maduramente o pesou todos os termos de sua sen- 
tença. Esta razão não ae applica às simples enunciações ; é uma opinião que o 
pata emitia, de passagem, som ter della. feito objecto de uma deliberação » (Op. 

cit. p. 32). . 

E", como diz a Côrte de Bruxellas, o caso de so applicar o adagio : — 

Quid jude non adjudical, abjudical. ; . 

Concedamos, porém, só a bem da argumentação, pois nenhum escriptor o 
admitte, que os motivos subjoctivos o as partos enunciativas de uma sentença 
gosem tambem da auctoridade do caso julgado. 

Quid inde ? perguntaremos com o honrado juiz a quo. 

Ainda assim não teremos um caso julgado : 

De facto, ensinam todos os escriptores e é disposição expressa do art. 92 do 
Reg. n. 737, de 25 de novembro de 1850, que para 0 caso julgado se requerem 
tres requisitos : 

a — identidade de pessoa ; 

b — identidade de cousa ; 

c — identidade de causa. - 

Falta 0 primeiro requisito, porque na causa que o embargante quiz propor 
perante a justiça federal, o juiz rejeitou a petição in linine por se julgar incom- 
Potente e o Estado de Minas não recebeu, siquer, a citação inicial: evidente- 
mente, pois, não foi parte na questão. 

Falta o segundo requisito. Como ensina Voet, ha identidade de cousa quando 
so pade ao segundo juiz o mesmo que se pediu ao primeiro (Laurent cit, n. 40). 

Ora, o embargante pediu ao Supremo Tribunal Federal que reparasso o ags 
gravo que lhe foi feito pelo juiz seccional e o julgasse competente, ão passo, que, 
na presente causa, pede cousa muito diversa e muito mais importante — a nul- 
lidade do dec. de 12 do março de 1898; o seu provimento na comarca de Bello 
Horizonte e vinte contos de róis, de pordas o damnos : intuitivamente, pois, não 
ba nem vestígios longinquos de identidade de cousa. 

Não ha finalmente o tercoiro requisito — identidade de causa. «Causa, diz 
Colmet de Santerre, à o facto juridico, que constitue o fundamento do direito ». 
(Laurent, cit. n. 63). 

Assim, a causa do aggravo intentado pelo embargante foi o indeferimento de 
sua petição pelo juiz seccional de Minas, pois foi esto facto o fundamento do 
direito de interpor o aggravo, como o reconhece o Supremo Tribunal Federal ; 
ao passo que 0 facto juridico, que na presente causa constituo o fundamento do 
pretendido direito do auctor, ô o indeferimento da petição, em que requereu ao 
governo de Minas a gua remoção para esta comarca : assim é evidente que não 
ha identidade de causa entre as duas questões. Logo não ha, de qualquer fôrma, 
caso julgado. 

Mais uma vez, porém, vamos conceder, a bom da argumentação, que haja 
identidade de pessoas, de cousa e de causa. Mas, nem assim haverá caso jul- 
gado, como passamos a mostrar: 

O Ace. do Sap. Trib. Federal é uma sentença, inferlocutoria simples ow méra, 
como lhe chamam os praxistas, porquo apenas decidiu um ponto incidente do 
processo, e em nada afiectou o ponto principol da causa — ser ou não nullo o 
dee. de 12 de março de 1898, ter ou não o auctor direito à comarca de Bello 
Horizonte. : 

E”, pois, uma interloculoria simples ou méra, como, melhor que nós, o sabe o 
embargante, ilustrado lente de Theoria do Processo, na Faculdade Livro deste 
Estado, cuja cathedra tanto honra e eleva, com o seu invejavel talento. 

, Pois bem ; as interlocutorias simples, nunca, note se bem, nunca passam em jul- 
gado, 
Basta attender-se à definição de cousa julgado, que nos dá Modestino e que 
6 reproduzida por todos os escriptores : « Res judicata dicitur, qua finem contro- 
versiarum, pronuntiationi judicis accipit: quod vel condemnatione vel absolutione 
contingit. > (Dig., L. 42 T, 1.º fr. 1.º). 

. «Por maioria de razão, diz Pothier, as sentenças ou despachos interlocuto- 
rios, que não contêm condemnação nem absolvição da demanda, não podem ter 
aucloridade de caso julgado: « Non vox omnis judicis judicati continet auctorita- 
tem mt L. a de sust. é Inst. 7 — 45. (Obrigações, v. 2.<, secção 3,4, 
art, 1.º, n. 1) 

. O mesmo ensinam Toullier, que transcreve estas palavras de Pothier, (Droit 
Civ. Frane., v. 5.º livro 3.º, t. 3.º, n. 96); Laurent — op. cit. ns, 224 20; 
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Aubry o Rau, v. 6.º, pag. 479 e nota 6.º, 8 769; Pandectos Franc,, v. 17, ns. 
195 e 196, verb. — chose jugée). - 

Entre os nossos praxistas não ha um só que não ensine esta verdade elemen- 
tar : Strikio, Disp. 24, cop. 5.º R. 42, ibi: Super incidentibus lata sentontta non 
transit in rom judicatam ; Valeron « De transado » tit. 2.º, quart. 5º, n. 19 ibi : 
— quia in via ordinaria potest jus partium de novo deduci ; Silva à Ord, L. 3, 
T. 5.', pr. ns. 216 22; Pimenta Buono — « Formalidades » n. 186 —= 4.º; T. 
Freitas — « Prim Linh., 8 187, n.2; Ramalho — « Pratica » T. 21, $2.º, nota 
5; Ribas — V. 1.º, n. 2 do Comm. ao art, 500). 

Nem a respeito pode haver, em nosso direito, duas opiniões, pois é disposi- 
ção expressa do lei ; Ords, L, 2.º, T. 5.,89.:;L. 3.º, T. 65 pr. 

Por ultimo : — demos, porém, como liquido que se trata, não já de simples 
caso julgado , mas de caso soberanamente julgado ; aindo assim, elle será nullo de 
pleno direito, absolutamente nullo, porque o Supremo Tribunal Federal não tem 
competencia para legislar sobre a competencia das justiças estadoses : é uma 
attribuição privativa dos respectivos poderes legislativos. 

Percorra se toda a secção 3.º da Constituição Federal, todo o dec. n. 848, 
de 11 do outubro de 1890, toda a lei n. 221, de 20 de novembro de 1894, todo o 
dec, 3.084, de 5 do novembro de 1898, 6 não go encontrará tal competencia dele- 
gada a esse elevado Tribunal. f 

E' uma attribuição privativa dos Estados, como so vê da brilhante discussão 
ultimamonte travada entro os drs. João Mendes Junior e Pedro Lessa, na qual 
sómente sobre este ponto estiveram de acoordo, (Revista da Faculdade de S. 
Paulo, v. 7.º, pag. 101 à 208), 


c) Do que vimos de dizer decorre logicamente que o Venerando Accordão 
embargado em nada violou o art, 62 da Constituição Federal. 


« As justiças dos Estados não podem in- 
tervir em questões submettidas aos Tribu- 


Eis a disposição doste artigo : 


naes Federaes, nem annullar, altorar ou sus- 
R ponder as suas sentenças ou ordons. » 


O aureo Accordão embargado não annullou, alterou, nem suspendeu o Ac 
cordão do Supremo Tribunal Federal, que continua e continuará a produzir to- 
dos os seus efleitos jurídicos. . 

Esto julgado, negando provimento ao aggravo do embargante, decidiu que a 
justiça federal não é competente para questão identica a esta, que lhe foi pro- 

osta . 
E E o mesmo accordão não decidiu que a mesma justiça federal seja compe- 
pr Não; o que olle decidiu é que — tambem a justiça estadoal não é com- 
potente. 

Supponha-se que algum candidato à Presidencia do Estado, apesar de eleito, 
não tenha sido reconhecido pelo poder competente, que violou-lie um direito 
politico, reconhecendo o seu competidor derrotado nas urnas. 

Allegando violação de artigos da Constituição Federal, elle propõe perante 
a respectiva justiça, acção de nullidade do reconhecimento de seu competidor e 
pede que, declarada esta nullidado, seja reconhecido o assegurado o seu direito 
á Presidencia do Estado, e indemnizado das perdas o damnos. 

O juiz seccional indefere a petição inicial, declarando sua incompetencia, 
para o pleito, visto não ter sido violado artigo algum da Const, Federal, 

Interposto aggravo, o Sup. Trib. Federal nega-lhe provimento, não só pelo 
fundamento supra, como por ser manifesta a competencia das justiças locass ; 
pois no regimen instituido, esta competencia é a regra, sendo a da justiça fede- 
ral uma excepção, que só prevalece nos casos restrictos da lei. (Vide Aco. mn. 
357, já citado), 

Segue-se que por esto Accordão, sejs, do facto, competente a justiça local ? 
mt a qro illustrado juiz quo é, adimittiria o embargante esta acção em seu 
juizo 
Egualmonte não consentiria o proprio o honrado juiz « quo, 
Variemos o exemplo : 


No 
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Bascado na lettra d do art. 60 da Const, Federal, um cidadão francez.propõe 
perante q juiz secolonal, contra um cidadão de qualquer Estado do Brazil, uma 
Ação de reconhecimento de filiação natural paterna, é 

O juiz re julga incompetente porque & lettra, d supra gó diz respeito & cidu- 
dios de Estados Brazieiros, como ultimamente e mudando à jurispradencia até 
então estabelecida, tem decidido o Supremo Tribunal, 

Interposto O aggravo, este nega provimento, entro outros considerandos, por 
que é manifoste a competencia das justiças locaes. 
. . Segue-se por isto que 0 sejam ? Que magistrado deria íngresso, em seu 
juizo, à tal acção ? nes 
. Nenhum; qualquer juiz por mais ignorante que fosse, se julgaria in-limine 
incompetente rutionc nalcrio para as acções flguradas ; pois veria logo quo «o di- 
Teito cuja judicial declaração so requer, precisa de reunir cortas condições é 
entro estos «ser capaz de reconhecimento e ronfirmação julicial, O que se realiza sómente 
acerca daquelies direitos, aos quaes correspondem as óbrigações chamadas de di- 
reito civil, tomado o vocabulo — obrigação — no sentido da instituta — secundam 
notre ciwifatis jura — isto é, como um vinculo do direito, que nos adstringo no- 
cessariamento à dar, fazer ou prestar alguma couse, em favor de outrem — juris 
vinculo quo necessitate adstringimar alicujos rei solvendo = ou mais praticamente, co- 
mo o direito a uma prestação conversível em dinheiro, que é0 denominador 
sommum de todas as obrigações de direito civil — ea “cnim in obligatione consistere 
que pecuniá hei prestarique possunt — (fr. 0.º 8 2.º de etatu lib, 40,7.) Vide Savigny 
— Obligat. 2 $ 40; Schupfor da Chioggia, II dir. dello Oblig. n. 1; Do Crescon- 
zio — Sistema 317 ; Filomasi Guelji Encyclopedia 53 » João Monteiro, Proc. Civil V, 
1.º 8196 nota 2), 


Por estas razões o pelo muito quo lhes ha de supprir a sabedoria dos prove- 
etos julgadores, esperamos que sejum dosprezados os embargos e confirmado o 
Accordão embargado, que vatu, como pedimos, nas razões de appellação, dar 
ponduizas do Estado à magistral licção, contida no testamento político de Was- 

ington : 

«Importa que os homens, quo participam dos poderes publicos do um paiz 
livro, so consorvom sempre restrictamente, dentro da orbita de sua competon- 
cia, é se abstonham de usurpar a dos outros, pois é tão imprescindível manter 
os poderes dentro dos geus limites, como estabelecer estes mesmos limitos, » 


EGREGIO TRIBUNAL 


4" nullidade da sentença appellada, proveniente da incompetencia do juizo, 
vem se reunir mais uma nulidade absoluta e insanavel; mais uma razão para ser 
& sentença annullada e confirmado o venerando Accordão embargado. . 

Posteriormente às razões de appellação, chegou ao conhecimento desta Sub- 
Procuradoria Geral do Estado, um facto, gem duvida, grave, constante do do- 
cumento junto, para o qual pedimos especial attenção dos sabios julgadores : — 
que o honrado juiz q quo era legalmente suspeito para proferir a dita sentença e 
no emtanto não jurou & suspeição decorrento, 

O juiz é logaimente suspeito quando tem « particular interesse na decisão da 
causa ». (Reg. n. 737, art, 86 S 4.º) e « considerar se-ha particularmente inter- 
essado O juiz que for parte no feito, ou em feito identico cuja decisão lhe aproveite », 
(Deo. n. 585, de 15 de março de 1892, art. 266.) : 

Ora, a 10 do agosto de 1899, o dr. Marto Augusto Brandão de Amorim, o 
honrado juiz a quo, appareceu como assistente, na causa que propuzeram. contra 
o Tntado do Rio varios juizes de direito, demittidos pelo governo do dito Es- 
ado. - 
- O ilustrado juiz fgurou, como assistento, por tor sido demittido do cargo de 
juiz de direito da comarca do Itaguahy (vide doc, junto, fia. 2). á 


í bi / 
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Neste feito, como o Egregio Tribunal verificará, pelo documento citado, au- 
ctores é assistontes pediram o mesmo que se pediu no presente feito — nullida- 
de do dec. qua os demittiu ; reintégração nos respectivos cargos é perdas e da- 
mnos ; é, pois, feito identico cuja decisão lhe aproveita. 

Ora, comprehende se facilmente a razão da suspeição — evitar que o juiz 
queira formar jurisprudencia a seu favor, e, assim, influir no animo do juiz, que 
tem de julgar a causa, em quo é interessado. 

A 6 ds novembro do anno passado, o honrado juiz a quo, que, desde 10 de 
agosto do mesmo anno, tinha no juizo do Petropolis feito identico, cuja decisão 
muito lhe aproveita, proferiu a sentença appellada, ao passo que sômente no 
dia 7 do mesmo mez é que o juiz de Petropolis decidiu o dito faito identico. 

Apesar dos tolegranmnas passados immediatamente para a Capital Federal, 
apesar da distribuição, em avulsos, da sentença appeliada, habent sua faia lites, O 
juiz de Petropolis profertu sentença contra anctores 6 asaistontes, sentença que, 
hoje, pende de appellação, 

Como vê o Egregio Tribunal, o honrado juiz a quo violou disposição ex- 
pressa de lei, que o prohibe do julgar causas, em que & lei o declare suspeito, e 
a sua sentença é nulla (Rog. 737, art, 680,8 1.º), podendo ser annullada por 
meio de appellação (Reg, 737, art. .680, 8 1.º). 

Annuliando, pois, a sentença appellada por mais esto fundamento o confir- 
mando, assim, o venerando Accordão embargado, farão os sabios julgados, ez- 
more, a indefectivel 


JUSTIÇA. 
O sub-Procurador Geral do Estado de Minas, Aureliano Moreira Magalhães. 


Juizo Federal 


Excepção de incompetencia 


Por excepção declinatoria fori, diz, como 
excipiente o Estado de Minas Geraes, contra 
o excepto V, Carenzi Gallesi, por esta ou 
melhor fórma de direito o seguinte : 


E.S. O. 
lo 


Provará que o excipiente foi intimado para responder nos termos da pre- 
sento acção civel, na qual o excepto lhe pede a quantia do 490:4893200, a titulo 
de indemnização, por damnos emergentas e lucros cessantes, oriundos do con- 
tracto de 30 de outubro de 1895, cujo teor consta do documento sob n, 1. 


2 


Prov. que fundando-se a acção proposta em clausulas do referido contracto, 
outorgadas e acceitas reciprocamente pelo excipiente e pelo excepto, é ovidente- 
mente incompetente o juizo seccional da Rspublica, nesta Capital, para perante 
ello dever correr a dita acção, porque N 


3º 


Prov. que do contracto assignado competente é legalmente pelo excepto e 
pelo oxaipiente, é bem frisante à clausula, que assim dispõe : 

«1.º As questões que suscitarem entre o 

contractante (ora excepto) e o governo a 

respeito dos direitos e obrigações do presen- 

te “contracto e que não puderem ser resolvi- 

das amigavelmente,serão decididas por dous 


—, 


4 
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arbitros, nomeados pelas partes contractan- 
tes, e, em cago de desaccordo destes, por um 
terceiro, tirado à sorto, entro dous nomes, 
indicados pelos arbitros. » Assim sendo: 


4 


Prov. que tudo quanto se fizer polo juizo seccional será nullo é não produ- 
zirá offoito algum, por isso que não é elio competente para a causa é sim o 
arbitral, consagrado e facultado ás partos litigantes pelas leis da União e deste 
Estado. 

5.º 


Prov. que o unico recurso de que usou o excepto, antos de propor esta 
acção, foi de caracter administrativo para o Presidente do Estado do Minas, que 
em sua decisão fundamentada, manteve o despacho do Secretarig de Estado, 
indeforindo a pretonção do excopto quanto 4 indemnização pedida na presente 
acção, mas já com augmento de valor (documento n. 2). Pelo quo 


8. 


Prov. que o excopto despresando O juizo arbitral compotenta para a sua 
aeção, só poderia recorrer a outro juizo ou tribunal quando tivesse provado, o 
que jámais conseguirá, que o governo do Estado, por elle provocado, não quiz 
submetter-so ao arbitramento e ainda 


7º 


Prov. que, mesmo dado o caso de rocusa do governo de Minas de sujeitar- 
se ao juizo arbitral, nom assim será facultado ao excepto ter como competente 
para à sua aoção, O juizo seccional, pois para a especia sujoitou-se affootar a 
questão aos tribunaes do Estado de Minas é maís, ex-vi do texto n. 11 da olau- 
sula 1.º do contracto : — 

«A renunciar qualquer reclamação por 
via diplomatica e sujeitar a questão contro- 
versa aos tribunaes do Estado de M nas Ge- 
raes, toda vez que o governo Tisiquelra, 
submoettel-a ao arbitramento de que tratá à 
clausula LA » 

Finalmente 


8.0 


Prov. que formando os contractos lei entre as partes contractantes, com 
direitos é obrigações Peciprocas, não pode o excepto ingovar ou tornar insubsis- 
tente qualquer clausula do contracto, em que funda a sua acção, sem acoordo 
e consequente renuncia da outra, parte contractante, seja para por gi preferir 
juizes e tribunaes, soja para prorozar-lhes a jurisdicção, que nenhuma nosta 
causa pode ter por sua incompetancia, o secclonal nesta Capital, 


Nestes termos 
9. 


Prov. que nos melhores de direito, a Presente excepção deve ser recobiad 
e julgada provada para o im de se reconhecer o juizo soocional incompetente, 
devendo a acção ser remettida para O juizo competente pelo contracto, sendo o 
excepto condemnado nas custas e mais pronunciações de direito. 


FP. 
P.R.C.J.e 


Costas . 

P.P. N.N. é especialmente por nova 
vista, dado o caso do art. 192 da 3.8 parte 
do dec. federal n. 3.084, de 5 de novembro 
de 1893 e art. 127 do Dec. n. 848. 

Minas, 19 de agosto de 1900. 


O sub-Procurador Geral do Estado de Minas, Aureliano Moreira Magalhães. 


— Q88 = 
Juizo Federal 


Coutra-minnta em uggravo interposto por V, Carenzi 


Egregio Tribunal. 

Nenhuma razão de ordem juridica pode auetorizar o provimento ao aggra- 
Vô, interposto para o Supremo Tribunal de Justiça, da sentença do dr. juiz 8oo- 
cional neste Estado, a ils. e fla. 

. À sentonça respeitou os principios de direito ; nem podia ser diversa da que 
foi proferida, julgando provada e procedente a excopção de incompetonota do 
mg juizo federal para a acção intentada pelo aguravante, 

Em breves linhas offeroceremos a contra-minuta ao aggravo, certos, como 
estamos, de que pugnamos pela justiça é pelo direito. 

Altoga o aggravante que não tendo o aggravado, Estado, de Minas se oppoá- 
to na excepção à incompetencia da justiça foderal, exsvi do julgado, em que so 
fundou o meritissimo juiz seccional para ge julgar incompetente para a decisão 
da causa, tal facto não podia sorvir de fundamento à sentença por não ter sido 

“ allegado é principalmente porque entende o aggravante que & decisão do juiz 
collocou-so em radical antinomia com o seu anterior despacho, lavrado na peti- 
«ão inicial, quo deu ingresso ao pleito, 


E' bem de ver-se que não procede o reparo do aggravanta, para legitimar . 
a falsa conclusão de que, pelo facto de ter o aggravado fundado a razão da in- 
competencia do juizo federal, em clausulas do contracto (cujo texto se encontra ( 
no documento a fe.) a esto não Tepugnava acceitar por outro qualquer funda- ) 
mento, a compotencia, tanto que não oppoz considoração alguma de ordem | 
jurisdicional é sómento disso que pelo contracto ostava prevista a competen- 
cia de outro juizo, de outro fôro. 

Fgualmento não lho favoreco a simples allegação, não apoiada em texto 
legal, ou em principio jurídico, de que O juíz não podia reconhecer, como em 
sua sentença, a sua incompetencia, som provocação indicada e fandamentada 
do excipiento, e que tendo feito (no dizer do aggravante) exrofficio, causou agara- 

v vo à lei 6 aos sous direitos. 

Semolhante doutrina aberra da quo, tua voce, ensinam todos os jurisconsul- 
tos e dostoa da comprohensão do que elles clamam jurisdieção, dofinindo.a «o 
poder quo tem o magistrado, por virtude do seu officio, jure magistralus, de exa- 
minar e resolver segundo as leis, ag controversias juridicas dos cidadãos, ou da +: 
assignar às partes um juiz, » 

O juiz não pode decrotar à sua competencia para qualquer causa, a seu ar- 
bitrio, porque a auctoridade que tom, Ibo advindo da delegação do poder publi- 
co, pois recebe 0 seu poder da lei e nos tormos della (o diz Pimenta Buono) é 
Por isso encarregado de estabelecer os direitos é obrigações contestadas entre 
os particulares, o que equivale à missão de decretar leis privadas entre os cida- 
dãos, e para tal fim deve dirigir-se o Fregular-so positiva e formalmento polas leis 
constitutivas e condições essenciaes da sua existencia é actos de justiça publica, 
seducando fóra disso gua legitimidade e poder, maximê porque tres condições 
podem dizer respeito à jurisdicção dos magistrados, sos limites e alçada de sua 
dompetencia, finalmente produzir pelo defoito Iogal do poder a insannvel nullida- 
do no feito, 

Debaixo destes principios, não pode vingar a conclusão do aggravante de 
querer que o juiz seja competente, embora violando a lei e desrespeitando a se 
guida jurispradencia dos tribunaes. 

A jurisdieção e competencia 'não ge presumem ; eltas vêm de disposição da 
lei, razão porque tem aqui todo o cabimento, o que algures, escreveu o con- 
selheiro Ruy Barbosa, que em materia de jurisdicção e competencia &8 leis são 
do interpretação absoluta e restricta, não so ampliando por infereneia, analo- 
gia ou costume, pois são entendidas rigorosamente na fórma de sua lettra, é 
ainda mais, quo qualquer decisão dos Juizes em materia de competencia, não 


importa em julgamento om causa propria, porque accentuando qual seja a lo- 
gitima juris 


icção, defende a causa publica é não a propria s portanto não pode 
sor incriminado de ter, em obediencia a um julgado do Tribunal Superior, ca- 
lado à sua opinião ou doutrina, que em contrario tinha antes, 
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E não precisamos alongear-nos sobre esto ponto, pois melhor do que nós, o 
fará, com os supprimentos do seu saber, o meritissimo juiz quando sustentar à 
Sua sentença, pela qual nenhum aggravo fez ao asgravante, sendo -lhe facil mos- 
trar a improcedencia de suas allogações, mesmo sobre o ponto arguido de estar fir- 
mada a competencia pelo despacho da petição iniciel, que tendo a data do 5 
agosto, tornava impossivel 20 juiz 0 conhacimento da materia o decisão do ae- 
cordão do Supremo Tribunal, dado um dia antes da data do referido despacho, 

O Egregio Tribunal tem nas folhas dos autos informação abundante para 
justificar a decisão aggravada, a quel, pelos fundamentos do venerando Áce. 
de 4 de agosto do corrente anno, se adapta perfeitamente à espe cio questionada. 
nestos autos, sendo de notar que o meritissimo sr. dr. juiz seccional não se 
julgou incompetente, exclusivamente pola doutrina do referido Ace., não ge re- 
ferindo, como diz o aggravante, a qualquer das razões de inco mpotoncia pelo 
aggravado allegadas, 

Os autos demonstram q contrario, pois no final da sontonça aggravada, bem 
ara 6 logica é a conclusão do julgador, nas palavras e periddo : — « Por isso 
O mais dos autos julgo provada a excepção de fls, 80, para declarar incompe- 
ento a justiça foderal na presonto acção, e recorra O excepto, querendo, às 

ustiças do Estado, ete, » . 
Ora, a fls. 80, a excepção é a do aggravado e se o juiz à julgou provada, 
eria por qualquer outro fundamento, que não os que nella foram adduzidos 3 

Ninguem o afiirmará, E tanto a sentença se roforiu aos casos declarados na 
Xcepção, que julgando esta provada, concluiu pela incompetencia pedida na 
xcepção é mandou que ex-vi das elausulas do contrato fosso O aggravante dia- 
utar o direito, que julga existir om seu favor, perante as justiças do Estado. 

A decisão agaravada não podia desconhecer que o contracto fosse lei entre 
as partes contractantes, creando para ellas mutuos direitos o obrigações; as 
auas clausulas, uma vez licitas, devem ser comprehendidas. 

O contracto a fis, 82 e seguintes, contêm a clausula que ge ló no art. 3,º 
da excepção, clausula licita e muito commwn em todos 98 contractos e em que 
as partos formalmonto estipularam, que as questões que so auscitassen o Los. 
peito dos direitos e obrigações do mencionado contracto e que não pudessem 
ser amigavolmento decididas, seriam resolvidas por arbitramento na fórma ex- 
Ppressada na mesma. clausula. , 

Pretende o aggravante que, pela lettra do dec. 3.900, de 26 de junho de 1867, 
consolidado no art. 767 e seguintes do dee. 3.084 de 5 de novembro do 1898, 
não houve, por tul clausula, compromiaso para acceitação do juizo arbitral, por 
Jho faltar a designação dos nomos dos arbitros, oto,, havendo apenas uma pro« 
mossa, que desapparoceu com a sua recusa formal de assumir o compromisso, 
* conseguintemente que elle não pode regor a causa. 

Não é a primeira vez que no foro se levanta esta impugnação. Conhecemos, 
Publicada na Revista Juridica, questão identica sobre juizo arbitral em que foi 
aggravante Raphaela Montóro e aggravados J. Armand & C. em 1870, 

Ahi a excipiente pedia, pelos mesmos fundamentos do presonto aggravo, que 
não se constituisse juízo arbitral, ex-vi da falta de declaração dos nomes, pro- 
nomes e domicilios dos arbitros. 

Discutido o aggravo, foi afinal decidido pelas razões e fundamentos, que 
com a devida venia, nossos fazemos, de quo tendo as partes se obrigado expres- 
samente sujeitar à decisão dos arbitros, as contostações e duvidas de qual- 
quer natureza, que existissem entre ellas, tal clausula do contracto não era uma 
simples promessa o sim uma perfeita obrigação, que deve produzir efeitos, como 
9 proprio contracto. Se ge tratasse de um compromisso no rigor da expressão, à 
elaro que elle deveria conter todos os requisitos ordenados no art, 8,º do deo, 
3.900, de 28 de junho de 1867, mas trata-se agora exolusivamente do cumprimento 
de uma condição incluida no contracto, que delle não se pode destacar, devendo 
ser observado. 

E' certo que ao aggravante não à licito fugir do que contractou pela claus 
sula 11.º, para vir achar agora absurda a pretenção do aggravado em querer 
tornar efectiva & obrigação do contratto. 

, E ondo é que o aggravanto fundou o direito do vir pedir indemnização $ não 
foi ex-vi do mosmo contracto, contra cuja caducidade diz nada querer altegar ? 
Se a obrigação de indemnização de nenhum outro acto jurídico: pode nascer para 
O aggravente, com egualdade de razão o aggravádo pode pelo masmo contracto 
exigir que a pretendida indemnização soja por arbitros decidida, se é procedente 
4 em quanto deva ser fixada, $ 


rá 
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O aggravado quer apenas que seja juiz do pleito, dos direitos e obrigações 
do contracto, o juizo a que os contractantes se obrigaram, e assim decidido 
conterá o termo de compromisso, as condições e solemnidades da escolha dos 
arbitros, etc. 

Emquanto não for revogada a lei, prevalecerá a doutrina della decorrente 
de que « comquanto em regra, não seja permittido às partes sujeitarem-se à ju- 
risdicção de juizes incompetentes para as suas causas, todavia lhes é licito, 
renunciarem por contracto o foro proprio, sujeitando-so & certo e determinado 
de outro logar, ou & estarom pelo julgamento de outrem, como arbitro ou ami- 
gavel impositor. » f 

Se o aggravante não conseguiu provar o que chama inanidade do 3.º artigo 
da excepção, querendo sim fugir do que foi regular e livremente contractado 
sem condições torpes e immoraes, acto licito que fez lei entre as partos, tam- 
bem outra sorte não poudo alcançar, quanto ao 2.º fundamento da excepção n: 
seu art. 7.-, onde está plenamento provado que, a ser por uma das partes re 
cugado o arbitramento, seria então compotente para o pleito não a justiça fede! 
ral, mas sim a do Estado de Minas. K 

A respectiva clausua 1.º n. II do contracto não visou excluir sómente & in 
tervonção da diplomacia e da justiça extrangeira, como afirma o aggravante, 
acentuou sim tuo o aggravanto se compromettou a renunciar qualque 
reclamação por via diplomatica e de sujeitar-se na questão controversa (a qu 
adviesso de direitos e obrigações do contracto) aos tribunaes do Estado del 
Minas Geraos. 

O aggravanto vô, em tal clausula, violação da lei e do direito publico con- 
atitucional, por não poder o caso de jurisdicção ficar à vontade das partes, para: 
ser por. ellas alterada, modificada ou deroguda & respectiva organização judi- 
ciaria. 

Não podemos crer que o aggravanto pretenda negar aquillo que a lei pres- 

. erevo quanto a jurisdicção, pois ella admitto a prorogação om certos casos atô 
para às sentenças proferidas por juizes incompetentes. 

Regpoitada a sã doutrina do venerando Acec., de 4 de agosto, em que o Egre- 
gio Tribunal decidiu pela competencia da justiça ostadoal, visto que não basta 
para legitimar a competencia excepcional das justiças da União a cireumstan- 
cia de ser oxtrangeira uma das partes do litígio, dependendo sim de ser funda- 
da & acção em contractos com o governo da Únião ou em convenções e tratados 
desta com nações extrangeiras. 

O contracto do aguravante com o aggravado está pelos mesmos termos do 
alludido Acc. excluido de ser julgado pela justiça federal, sendo reconhecida a 
competencia estadoal, contra a doutrina que embora tenha como boa 0 aggra- 
vante para conceituar a justiça do Estado como incompetente, e assim para O 
caso, não pode deixar de regel-o o dispositivo do art. 32 da parte civil do dec. 
3.084, que admitte a prorogação da jurisdição mesmo que 0 rêo se submetta 
a de juiz incompetente. 

E mais ainda; a lei fodoral admitto a prorogação da jurisdição local até 
sobre as causas fedoraes, desde que digam respeito a litígios, sobre que seja li- 
cita a transacção das partes, sendo ellas habeis para transigir (Lei n. 221, art. 
10 — Consolidação, art. 34,). 

Ora, é innegavel que o litígio entre o aggravante o o aggravado, nascendo 
de um contracto feito a aprazimento e consciencia das partes contractantes, 
podia e pode licitamente ser alterado e transigido por ellas, que tém capacidade 
legal, sendo habeis para taes actos juridicos, 

E" certo que & loi faz uma limitação à prorogação da justiça local, no ci- 
tado artigo concedida, dizendo que essa prorogação não se dará se à causa per- 
toncer à justiça federal em razão de sua natureza é não da qualidade das 
pessoas, 

E' justamente o que se dá no presenta pleito, visto como a causa por sua na- 
tureza 'não é federal, nos termos do Acc, do Supremo Tribunsl sob n. 358, de 4 
de agosto do corrente anno, nada importando a qualidade de extrangoiro, que re- 
vesto uma das partes. 

Pelo que fica exposto, com as lacunas proprias e desculpaveis 80 noszo Spou- 
cado saber, ontendemos que, auxiliados pelos doutos conbecimentos jurídicos do 
meritissimo juiz seccional e do sabio Tribunal Federal, será confirmada a sen- 
tença sggravada por ser conforme so direito e à lei, sem embargo das allega- 
qões do negravante, que nenhum aggravo aoffreu por ser compellido a respeitar 
às clausulas do contracto, donde fazer originar quer o seu direito 4 indemnização 
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que não) lhe compete, como responsavel unico pola inexecução do sou contracto 
com o elggravado Estado de Minas Geraes. 


O agigravado sómente pede ao Egrejô Tribunal a sua indefectivol 


JUSTIÇA 
O gub-Procurador Geral do Estado de Minas, Aureliano Mureira Magalhães. 


Juizo Federal 


Acção de indemnização 


/ V. Carenzi Gallosi A. 
O Estado do Minas R. 


*  CONTESTAÇÃO DO RÉO 


Contestando o pedido e articulado de fis, 8, 

j diz, como réo, o Estado de Minas Geraes, 
contra o A. Y. Carenzi Gallesi, por esta 

Í ou melhor fórma de direito. 

, E. S.N, 

j h. 


Prov. que o R., quantia alguma devo ao 4. por indemnização de lucros ces- 
santes e damnos emergentes, oriundos de inexecução do contracto de: 30 de ou- 
tubro de 1895, competente é legalmente declarado caduco, pelo dec. estadoal 
n. 985, de 30 de novembro de 1896, porquanto Ê 


Be 


Prov. que a inoxecução do referido contracto Proveiu, só e exclusivamento, 
de culpa e responsabilidade do A., por não ter cumprido nenhuma das clau- 


sulas do contracto, cuja integra so vê Por certidão a fis. 82 dos autos e o dirão 
testemunhas, pois 


3. 


Prov. que o A., em 23 de getembro de 1895, sem que fosse convidado pelo 

R., ofereceu & esto ag bases, que deram Tazão ao contracto celebrado, compro- 

1 mettendo-se, por clausulas claras é terminantes, a introduzir e localizar no 
| Estado de Minas Geraes vinte mil immigrantes europeus, dos que tivessem de vir 


pora ra por conta do governo da União ( doe. n, À e contracto-clausula 1.2 
n. 1. 


ERA 


Prov. que, ex-vi do contracto, ficou o A. obrigado a entre, 
f i tos o suas bagagens nas hospedarias do Estado, q 
E] das pelo R., fazendo-os acompanhar desdo o pi 


| | ' destino, por pessoa idonea que o representasse, (Clausula 1.ºn. 5.º) é assim 
se ! 


| Prov. que não é exacta nem veridica a afirmação do A, quando declara 
; que assumiu pelo enntracto a obrigação de <escolher, preparar e reunir ns Jovas 
de immigrantes na, Europa é condazil-os ao logar do embarque afim) do que 
fossem transportados para os portos do Brasil pela Companhia Motr politana, 
or conta do governo da União», fioxitnes palavras de sua consulta a/eminontod 


advogados e do art. 5.º de sua petição Inicial à fla. 2) porque dirão testomu- 
nhas o á 
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Prov. que o texto da clausula 1.º n. 1 do contracto a fls. 82, desta, por 
completo, dessas expressões e afirmação de escolha, preparo e reunião dês levas 
de immigrantes, eto,, eto., porque alli se diz somente «promover a lintro- 
duoção é localização no Estado de Minas, de 20 mil immigrantes, que tânham 
de vir para O Brasil por conta do governo da União», o que é muito diverso 
= o ena fôrma, do sentido que o A. empresta à respectiva claustua, é 
ainda, 


vd 


Prov, qua à ogualmento inexacto que sejam suas obrigações capitaos als ga- 
guintos : (a) receber os immigrantes nos portos de desembarque no Brastil o 
introduzil-os no territorio do Estado ; b) collocal-os nas regiõos do Estado» (ejomo 
so 18 na consulta sos advogados 6 no citado artigo 5.º da petição de fis. 2) Wor- 
que on. 5 da clausula 1,2 do contracto, om vez do dizer — receber é collocar km- 
migrantes, otc., taxativamente dispõe : — fazer entrega dos immigrantos o sjuas 
bagagens nas hospedarias do Estado, que o governo previamente determinar», 


8 


* Prov. que tendo solicitado e sido auctorizado pelo doo. & fls. 22, a intro- 
duzir o localisar no Estado, por conta e nos termos do sou contracto, mil inp- 
migrantos, não cuidou do tal remessa, dentro do prazo de 60 dias, fixado no coij- 
tracto, o que constituio, desde logo, uma infracção de sua parto, (docs, & Ils. 37 

E e 38 e clausula 1,2n. 2 do contracto). 


9% 
Prov. que 0 A, infringindo sempre as obrigaçãos e o loxto do contracto 
+ visa agora crear para o R. onus, que este não assumiu, para assim dar funda: 


mento à sua descabida acção, om juizo, e à pretonção de haver do Estado 
que este não lhe deve, porque 
Jo 


Prov. que pelas clausulas do contracto a unica obrigação, que assumiu o 
R. foi — dar aos immigrantes angariados pelo A. não o transporte transatlan- 
tico, como se insinúa no art. 14 da petição de fis. 2, mas somente as passa- 
gena, em vias farreas do paiz, e pagar de 7,50 ao miximo de 30 francos, por 
cada immigrante, conformo as edades de cada um, que fosse aceito 6 effecti- 
vamenta collocado em hospedarias do Estado=corrend» tudo o mais por conta do 
A, sem direio a nenhum outro pagamento, sob qualquer pretexto, (Ciausula 3.º n. 1 do 


contracto e dirão testemunhas) | 


memo 


' É ER 


Proy, que nem no contracto nom na proposta do A. (doc. n. 1) jamais co- 
gitaram as partes contractantos de ficar O goverho do Minas, obrigado apagar, À 
Rrotmover, facilitar ou obter do governo da União, o transporte maritimo dos im- | 

I 
1 


migrantes, que o À comprometteu-se trazer e localigar no Estado e nom tal 
onus poderia ficar a cargo do Estado, porque 


12. 


Prov. que tanto o Réo não assumiu obrigação e nem responsabilidado de ! 
esvecie alguma polo transporte maritimo e nem de intervir junto do governo | 
da União ou da companhia Metropolitana, parê tal efteito, que o A jamais so- , 
licitou essa intervenção e sim directamente correspondeu se com os prepostos ' 
da Companhia é como governo federal, com o qual tinha a Companhia con- : 
tracto para à introdueção no Brazil, de um milhão de immigrantes. (Doe. a t 


fis, 18) o ainda 


13º 


Prov. que o A tante convicção tinha de que 20 governo de Minas não oc 
corria aquelle onus, que tendo requerido e obtido duas prorogações ds prazo, 
para iniciur o serviço do sou contravto, om nenhuma das suas potições, allegou 
quo os embaraços quo encontrava para o transporte marttimo, dependiam do 

N 


N 
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Ser vencidos e removidos pela acção e infervensão do R. quer junto do governo 
federal, quer perante & Companhia Metropolitana. (Docs. à (18.37 6 38 dos autos 
o dirão testomunhas) e mais 


1. 


Prov. que si tel onus compotisso ao Eatado 6 ao governo da Minas, é lo 
Bico, que o A exigiria a providencia que tanto 0 interessava o não viria, como 
foz, implorar do mesmo govorno deforimento para as Prorogações de prazos, 
aliogando a fls, 37 que-tratando do organizar o serviço o sendo limitado o 
prazo, para embarcar a primeira leva do immwigrantes , requeria, Por ser razoar 
vel o pedido, o espaçamento do prazo» é a fls. 38-que «a Companhia Metropo- 
litana tendo recusado receber 05 immigrantes, a bordo, por futeis pretextos q 
Sendo esse fucto todo independente de sua vontado, um caso de força maior, 
que tinha embaraçado a execução do seu contracto, vinha sui respeitosamente 
Pedir que so dignasso 0 governo de Minas conceder-lho novo prazo a contar da 
data, em que chegasse ú accorlo com a Metropolitana para começar o serviço pelo 
que 


15º 


Prov. que o A. jamais entendeu que o contracto impuzesso tal onus no R., 
bois, ao contrario, Sompro 0 considerou à st imposto, porque alôm dos consi. 
derandos dos seus requerimentos supra, elle confessa formalmento a fig. 53 
dos autos, em petição, para um torcsiro prazo de prorogação, dizendo que :— 


«tondo go obrigado pelo contracto de 
30 de outubro de 1885 a promover a intro- 
ducção e localização em Minas Geraes do 20 
mil imigrantes, que tonham de vir para o 
Brazil por conta do governo da União, ser- 
viço esse contractado pelo governo federal 
com a Companhia Metropolitana, acontecou 
gue a agencia desta companhia, na Italia, se 
Tecusou transportar os immigrantes por olle 
angariados, que dest'arte ficou inhibido do 
tornar affectiva aquela introducção. » 

Que havendo recorrido a intervenção do 
goterno da União para vencer os obstaculos 
oppostos ao transporte dos immigrantes, vi- 
nha pedir ao governo de Minas prorogar, 
de novo, por 6 mezes, O prazo indispensavel 
para elto (Carenzi) não só promoser o transporte 
dos immigrantes por conta do governo da União, 
como tambem para renovar as providencias to- 
madas para & introduoção e localização delles, 
no Estado,» 

Que tal prorogação de prazo, impondo- 
se pelas cireumstancias especines, em que 
foi contractado o serviço a referindo-se esto 
a immigrantos que tenham de vir “para o Bra- 
2il por conta do governo da União, o seu desem- 
Benho ficou, ipso facto, dependendo da acção 
do mesmo governo, resultando dati que si 
por conta delle não vierem os immigrantes 
tolhida ficará « acção delle contractante, tornan- 
do-se inaccessivel o objecto do contracto» 

« Quo O seio de se evitar que so realizo 
semolhante hypothese contraria aos into- 
resses do governo de Minas é do contractan- 
é certamente fronorcionam a esteo tenpo necessas 
rio para o desempenho do serviço» 


Por esta confissão 
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16.º 


Prov. que à evasiva, à que, som fundamento e verdado, so apega hoje 0 As 
para tentar tirar do si e dar ao R. uma obrigação que este não contrahiu e nem 
por qualquer acto fóra do contracto assumiu, não lhe soccorre deante da mo- 
ral e do direito, porque é evidente que nunca 0 A. solicitou, antes e depois do 
contracto, intervenção ou a minima providencia do govorno de Minas, 10 sen- 
tido de alcançar do governo da União deliberações o quiesquer ordens, para que 
o transporte maritimo dos immigrantes se cporasse, sem 08 entraves, que, diz, 
mas não provou, foram oppostos pola Metropolitena ; avcrescendo que cousa al- 
guma tendo a tal respeito promettido o governo de Minas, o A. sabia o sabo 
que o contracto foi celebrado independontomente desse onus para o Réo, 6 
que não lhe tendo sido imposto ou ostipulado, não podia crear para esto uma 
obrigação, que uem nas bases de sua proposta incluiu o a. (doc. n. 1 e dirão 
testemunhas.) : 

7 


Prov. que esse onos ficou sim reservado ao À., pois, alêm do sua confissão, 
o [noto de ter elle procurado o governo da União para intervir e tacilitar o 
transporte dos immigrantes (fls. 53 v.) pelos prepostos da Metropolitana e a 
condição expressa, que incluiu om sua proposta, do fuzer a entrega dos immi- 
grantes aos fiscaos do governo de Minas, uo local quo este houvesse provia- 
mente determinado, bastam para a certoza de que O A. fonou a si O encargo de 
promover é facilitar o transporte marítimo, quando isso, já não estivosse cla- 
ramente estipulado no n. 1 da clausula 1.º do contracto e ainda 


18.º 


Prov. que tanto competiu ao A. o onus de promover .o transporte o de por si 
é sous exclusivos esforços remover os embaraços que encontrasse, que sujeitou-se 
até a lho ser pelo governo de Minas, marcado prazo, a contar da data em que elle 
chegasse à accordo com a Metropolitana para começar o serviço, (suas textuaes pa- 
lavras no documento de fls. 38 dos autos e dirão, tostomunhas) 
Além disso E 
o 9 


Prov. que o proprio A. jamais fez mysterio do que o alludido onus corria 
por sua conta e rosponsabilidade e não do R., porque no original de sua propos- 
ta, assignada o datada de Ouro Preto, a 23 de setombro de 1895 (doc, n. D 
apresentou-se ao governo de Minas ; 

a) como agente da companhia de navegação Italo-Brasiliana 6 outras que fa- 
ziam o transporte de immigrantes para o Brazil, com passagens pagas pelo g9- 
verno da União ; 

b) propondo ao governo de Minas a introdueção e localização de 20 mil 
immgrantes ; 

c) declarando que sendo a passagem destes wnmigrantes por conta do governo da 
União, receberia por ieso do Estado sómente o auxilio de 30 francos, por immi- 
grana, maior de 12 annos, de 15 pelos de 8 a 12, e 7,50 pelos de 3 a 8 annos 
de edado ; 

à) que para a introducção e definitiva. Jocalização dellos no Estado e para 
a effectivilado do pagamento do auxilio pecuniario, se sujeitava ás disposições 
do Decreto estadoal, £. 612, de 6 de março de 1893, exhibindo as listas e decla- 
rações de costume, para prova de que os immigrantes foram embarcados é com 
destino ao Estado de Minas, (dirão testemunhas) 

E para excluir toda à duvida, ainda 


R0.* 


Prov. que plena certeza e convicção tinha o A, de que a sua proposta sob. 
doe. n. 1, mais tarde reduzido a contracto perfeito, ão trazia e nem o con- 
tracto responsabilidade alguma ao Estado, para e pelo transporte transatlsn- 
“ico dos 20 mil immigrantes, que por outra proposta de 21 de outubro de 1895, 
(doc. n. 2) com o edditamento em 4 de nevembro do mesmo anno (doc. n. 3) 
offerecou em nome da Companhia que disse representar, introduzir e localizar 
no Estado, « além da collocação (note-se a fcrmal contissão) dos £0 mil immi- 
grantes, com passagens raças pelo governo da União segundo a sua proposta de 23 de 
petembro de 1895», mais outros 20 mil immigrantes, no prazo de 3 annos, rece- 


| 
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be ndo não mais o auxilio do 1.º contracto, mas o pagamento integral de 150 fran- 
cos, por immigrante maior de 12 annos a mais moderada taxa, para os de in- 
ferior idade, entregues a bordo dos vapores, no porto da Rio de Janeiro aos fls- 
cass do governo de Minas. 


E à vista do que vem dito, 
al." 


Prov. que ao R. não competiu responsabilidade alguma, quanto ao trans 
porto marítimo, quer so tenha em vista o contracto, quer as bases ds proposta 
o A. ; e quando alguma duvida pudesse ser levantada sobre a imaginaria 
responsabilidade do Réo, o que repugaa à clara redacção do contracto, tel du- 
vida desappareceria, de modo irrefutavel, anta as constantos declarações do A. 
que nos pedidos de prorogação de prazos (fls, 37, 38 e 53 dos autos) afirma ter 
Procurado com todo o esforço entrar em accordo com a Metropolitana, para arre- 
dar difficuldades por esta creadas, no seu dizer, por Iuteis pretextos, .chegando 
até a pedir a intervenção do governo Federal ; valendo ainda a afirmação sempre ro» 
petida e confirmada pelo R, de que a elle, nunca, nunca se dirigiu O À. pedindo 
à sua intervenção perante o governo federal, para que arredasso as dificuldades, 
oppostas pela Metropolitana, o que tudo demonstra ter o A. assumido essa obri- 
gação, de seu immediato interesse. Dirão testemunhas é 


aa. 


Prov. que não tem procedencia contra o Réo o allogado no art, 3.º da po- 
tição de fls. 2, porquo à celebração de contracto de 30 de outubro do 1895 foi 
feita pelas bases que offereceu 0 A, no doc, n. 1, invocando o 8 3.º do art. 
2.º da lei n. 32, de 18 de junho de 18926 não o 8 4.º, a que nenhuma clausula do 
contracto fez directa ou mesmo indirecta referencia, porque o R, dava ao A,, como 
esto disso, sómente um auxilio pecuniario (dos, n. 1) é por isso 


23. 


Prov. que não pode o A. pelo art. 6.º de sua petição inicial, concluir que 
deixando se no contracto, por tratar-se de immigrantes introduzidos pela União, 
de prescrever-se ao A. as obrigações relativas a esse transporte, queira isso 
constituir obrigação reservada 80 R., porque si tal clausula constou do con- 
tracto, foi muito naturalmente para se mostrar que o A, nada teria que ver 
com a qualidade dos vapores de transporte, prazo da viagem, alimentação e 
disciplina dos immigrantes embarcados, etc. cumprindo-lho e não ao R. ob- 
servar as clausulas, que a tal respeito contivessem os contractos celebrados com 
à União. (Dirão testemunhas). 


Agora ) 
Ra 


Prov, que o que allegou o A. no art. 9.º de sua petição, referindo-sé aos 
seus documentos de ng. Va XI, imprestaveis para o caso, não prova absoluta- 
mente que efectivamente tivosse apresentado, dentro do prazo do contracto, os mil 
immigrantes, que lhe foram exigidos em 4 de dezembro de 1895 (fls. 22) para ge- 
rem transportados, desde que confessa nos doos. de fls, 37 e 38 quo esperava che 
gar a accordo com a companhia Metropolitana, para começar o serviço ; notandô-se 
que sendo o A. obrigado, pelo n. 2, da clausula 1.4 do contracto, a dar começo 
à introducção dos immigrantes, no Estado de Minas, dentro do prazo de 60 dias, 
a contar da data da 1.º auctorização que para tal fim recebosse, e sendo esta 
(fig. 22) de 4 de dezembro de 1895, é claro que já a primeira prorogação, soliei- 
tada na petição de fis. 37, sem data ! e concedida por despacho de 19 de feve- 
reiro de 1896, excedeu do prazo do contracto, bem cmo a segunda prorogação, 
que requerida, egualmente em petição sem data, foi concedida em 16 de maio de 
1896 ; aquella, 2 mezes e 15 dias depois da auctorização e esta 5 mezes é 12 dias 
e ambos os requerimentos apresentados a despacho, já fóra do prazo do con- 
trasto. (Doc. n. 4 é dirão as testemunhas). a 


2. 


Prov, que entendendo o A, que O unico meio eficaz e possivel para se arredar 
9 entrave opposto para 0 embarque da leva de immigrantos pela Metropolitana, 
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era (vido fls. 54) dar-lhe o governo de Minas, a terceira prorozação de prazo, é 
mais que claro, que não pedis a intervenção do Estado junto à companhia e nem po- 
rante o governo federal, pois queria essa nova prorogação para desempenhar O 
serviço nos termos e efTaitos do que requereu e consta do N. lã desta contesta- 
ção; e não é da somonos importancia a contradicção qm que se collocou 0 A.» 
dizendo a fls. 37 que dantro do prazo da auctorização de fls. 22 não podia dar 
começo à introducção dos imigrantes o já 2, fls, 38, dá grande numero de im- 
migrantas, apresentados a bord»! E conclue ossa potição ailirmando precisar de 
novo prazo para chegar ao accordo com à Metropolitana para começar O serviço ! 
E de tudo esquecido, vem a fls. 53 assoverar informado por sous agentos do 
foliz exito de suas diligoncias, solicitou e obteve a auctorização do fls. 22, para 
dar começo à introducção de immigrantes. 


26. 


Prov. o é certo que o A. não apresentou imigrante algum, no porto de 
embarque, porque nenhuma, leva chegou a tirar da procedoncia 6 localidade da 
residencia à domicilio dos immigrantes, sendo, portanto, inverídico, quando afir- 
mou a fls. 38, «já tor conseguido apresentar a bordo grande numero de im- 
migrantes ; o mais ainda, que nem um só desses havia sido recusado por estar 
fóra das condições do contracto, provando assim o seu escrupulo, na escolha » 
(Dirão testemunhas e documentos ) 

E mais 

R$. 


Proy., consequentemente, que é monos vordadeira a allegação do A. de que 
recusado o embarque dos immigrantes pela Metropolitana, viu-se obrigado a re- 
conduzir à sua custa os immigrantes cngajados, paca os pontos donde os ha- 
via trazido », afirmação esta, que fez o À. na consulta à divorsos jurisconsul- 
tos o nada disso merecendo fé porque 


28,º 


Prov. que si o A. tivosso engajada e prompta a leva de immigrantes, si ti- 
vosso apresentado grande numero destes a bordo, pare o embarque ; si nem 
um só immigranto tivesse sido recusado ; gi tivesse reconduzido ao ponto de 
procedencia e à sua custa, alguns; ex-vi da opposição da Matropolisana, teria in- 
struido a eua ação de indemnização, contra, O rêo, não com os documontos, que 
juntou de sua'correspondencia opistolar com a Metropolitana, que nada provam, 
mas sim, com os essenciaes 6 exigidos non. 5.º da elausula 1.º de gou contracto 
e no$1.º doart. 4.º, art. 8.º e 8 1.º do art, 9.º do já citado dec, n. 612, de 
6 de março de 1893, a cujas disposições expressamente so obrigou, documentos 
indispensaveis, que nunca solicitou o jamais obteve do superintendente da fis- 
calização na Europa, para immigração para 0 Estado do Minas Goraes, e nom de 
quassquer outras auetoridados, indicadãs no mesmo decreto, o que melhor dirão 
testomunhas e documento o 

29. 


Prov. que juridicamente é da. prova documental nos autos, de modo al« 
gum é procedente a descabida pretenção do A., om dar ao R. responsabilidade 
ou culpa Tutu pola inexecução do contracto, para 0 offeito de pagar-lhe à quantia 
pedida nosta acção, soja por lucros cessantes, seja por damnos emergentes, 
quantia quo sendo reclamada e denegada em recurso administrativo para O 
Presidonto de Minas, na cifra de 487:8538100, foi na presente acção augmentada 
para 490:4895200 ! 


30.* 


Prov. que toda a culpa da inexecução do contracto, é toda do A., que não 
cumprindo aquillo à que se obrigou, deu justa causa é caducidade, legal e com- 
potentomente decrotada, ficando sem direito de reclamar indemnização alguma 
&ob qualquer titulo, nos claros termos da segunda parte da clausula 8.º do re- 
forido contracto sendo ainda certo (Doc. n. 5) é 


3º 


. Prov. que o A., longo do ser credor do Rêo, é, pelas reiteradas. infracções 
ginexecução do contracto, devedor ao Estado de Minas, o doverá ser condomna- 
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do a pagar ao Rêo a qantis de 5008000, de multa que lhe foi imposta, nos tor- 
mos do doc. sobn. 6 e primeira parte da referida clausula 8.º ; bém como a 
importancia, correspondonte 805 sellos, que deve duas prorogações de prazos, 
que obteve a fis. 37 e 38; além de perder, em favor do Estado, a caução de 
. EA epositada para garantia da execução do contracto, nos termos da clau- 
aula 9.º 6 + 
Finalmente 


s. 

Prov. que não so concebe essa responsabilidade sui generis do Estado pagar 
indevida indemnização, modelada pela curiosa conta de clegar a fl, 61 6 62 dos 
autos, quando o A. sujoitando-se expressamonte a eventualidades o prejuizos 
que lhe adviossem, outorgou 30 R. pleno direito de a sou juizo o arbitrio, em 
qualquer tompo suspender os efleitos do contracto, quando 8o visse, som verba, 
para execução do serviço, de quo se trata no contracto, flaando o R, livre de a 
pager indemnização de qualquer especie (clausula 4.º do contracto) 

Nestes tormos 


“ae 


Prov. que nos melhores!de direito, os prosontes artigos de contestação, de- 
vom ger recebidos é afinal julgados provados afim de ser, por sentonça, decla- 
rado o A, carecedor de acção, improcsdonte o seu pedido, absolvido o R. da 
instancia é o A. condemnado nas custos o mais pronunciações de direito, o re- 
N conhecido devedor ao R. das uddições mencionadas no art. 31, deste contesta- 

! ção, e por ser do justiça é 


F. P, 
+ P.R.C.J.0 
Custas, 


P. P, N. N. 6 ospecialnante por todo o genero de provas é inquirição de 
testemunhas desta Capital e fóra da torra, protestando-se renovar, si mister for, 
em tempo opportuno, om qualquer juizo ou tribunal, a já allegada incompoten- 
eia do juizo federal, para conhecer desta causa, ex-vi das clausulas 1.º do n. 11 é 
1.º do contracto, por certidão a fls. 82. 

Minas, 17 de dezembro de 1900. 


O sub-Procurador Geral do Estado de Minas; Awliano Moreira Magalhães, 


Juizo Federal 


Acção de força velha turbativa 
Sousa & Sousa... 
O Estado de Minas Geraes, 


RAZÕES FINAES DO RÉO 


« Direito ninguem pode transferir mais do que tem 
—s Ord. L, 4. T. 87, 87.0; Alv. n. 9, de 13 
« de março de 1782; Ass, 3.º de 23 de nom 
« vembro de 169, d 


* Josê Maria. de Sousa Passos e cutroi, unidos em sociedade, que constitui. 
ram em 14 de dezembro do 1894, gob a firma Sousa & Sousa para compra o ven- 
da de bens immovejs, pretondem consummar a ospóliação iniciada “por, Antonio e 
Dutra de Carvalho, com o auxilio do eu procurados Antonio Justiniano Montolra 


. 
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de Godoy, de dezenas de leguas de terras do dominio publico, situades nos 
municipios de Manhuassú e Caratinga; e para este fim, perdida a esperança 
de conseguirem do governo do Estado o reconhecimento do dominio, que se ar- 
rogam, com os titulos de fls. 11 & 100, abandonando os meios rexutares de extre- 
mação de terras do dominio particular das que pertencem ao Estado estabeleci- 
dos nas leis n. 160, de 18 de «stembio de 1880 e n. 27, de 25 de junho de 1892 
(estadoal), recorrem ao juizo federal e pedem, por acção de força velha turba- 
tiva, a manutenção na posse das terras que, dizem, foram do mesmo Dutra de 
Carvalho e passaram a seus herdeiros ; e a proibição dos actos ordenados pelo 
govarto do Estado, de medição e demurcação dellas, que consideram de tur- 
ação ! 

O accurado exame das peças dos autos, como sós fazer o douto juiz, para 
apuração da verdade dos factos e recta applicação do direito, ha de convencel-o 
de que essa desmarcada pretenção não merece acolhimento ; e os espoliadores, 
repellidos do Yornm como o foram das Repartições da Administração Publica, 
não lograrão realizal-a, 

+ 
ex 
* São condições da acção de força velha!turbativa—a possa juridica e a turbação, 

Para que a acção de manutenção possa ser invocada, dizem Lafayette, Dir. 
das Cousas 8 13, n. 3, Ribas, Acc. Poss, é outros, com fundamento em diversos 
textos do corpus juris civilis, nos quaes trata-se do interdicto retinendo possessionis, é 
mister que concorram os seguintes requisitos : 

1 Que o auctor osteja na posso juridica da cousa ; 

Xl Que & posso tenha sido turbada por actos de violencia. 

' jCUmPTS, pois, avoriguar se os auctores possuem, se a posse lhes foi 
urbada, é 

Allogam os auctores que continuam a posso de alguns hordeiros de An- 
tonio Dutra de Carvalho ; mas nos titulos de cessão de fis. 11 a 100, que servem 
do base à acção, não ha senão transmissão doe direitos e acções respecti- 
vas 4 herança do mesmo Antonio Dutra de Carvalho. 

Dizem à fls. 2: 

E « Nessas terras, já ha annos, luctam esses herdeiros com a invasão dos in- 
FUSOS. > ' - 

«Os guccessores de Antonio Dutra de Carvalho tiveram de luctar contra as 
invasões e turbações de posse, por parte do governo do Estado. » 

A posse allegada não é portanto, sento a posse civil, que se transmitte nos 
herdeiros escriptos ou legitimos, ex-vi do Alv. de 9 de novembro de 1754. 

Mas & posso que go transmitte aos herdeiros do possuidor é a das cousas que 
elle tinha em seu poder, das cousas pertencentes á herança. 

Cumpre, pois, averigar se Antonio Dutra de Carvalho possuia os terrenos de 
que rezam as escripturas do fis. 1La 100. 

O exame da prova dos autos convence de que Antonio Dutra jamais teve a 
posse justa, mansa e pacifica de torras, à margem do rio Manhuassú ; 08 aucto- 
ros confossam que essa posse foi sempre contestada & seus herdeiros, quer por 
particulares que as occuparam, quer pelo governo do Estado, que sempre as 
considerou devolutas ; e além da prova testomunhal, os documentos juntos aos 
autos o confirmam, 

, + 
.. 

Entre os titulos da posse, causas da qual pole provir, menciona o fr. 3,8 
2 Dig. L. 41 T, 2, 0 contracto de compra a venda, o titulo pro emplore ; e tal 
8 o titulo da posse attribuida pálos ructores a Antonio Dutra de Carvalho ; maa 
o titulo da posse deve ser justo, extreme dos vicios — vi, clam aut precario ; 
deve ser real, valido, legal, habil para a transferencia; Ribas Acc. Poss. Cap. 
38h: E 

Allega-se que a possa de Antonio Dutra de Carvalho provém de contractos 
de compra e venda e parmutação, que celebrou com Manoel Antonio de Souza e 
Joaquim Lopes Jamquas, em data anterior á lei o, 180, de 18 de setembro de 
1850 e o respectivo rogulamento ; mas, esta allegação é destituida de funda- 
mento, taes contractos jamais existiram; o titulo invocado não é real; os papeis 

exhibidos pelos auctores dom o intuito de os provarem, não mostram mais do 
que a oriminosa feaudo, empregada para a espoliação de terras publicas. 


Vê-se nos autos : 

A fls. 205, 310 6 72 (doste volume) certidão do registro feito em notas do 
escrivão de paz de Caratinga, de uma publica-fórma, que o escrivão de paz do 
districto do. Vermelho encontrou entre os papeis de Antonio Dutra de Carvalho, 
de venda que em 28 de novembro de 1844, fez Manoal Antonio de Souza ao mes- 
mo Dutra vo Carvalho de terras situadas à margem do rio Manhuassi, 6 trasla- 
do da mesma certidão : 

A fis. 299 um traslado de certidão da publica-fórma, tirada em Vassouras, 
na antiga provincia do Rio de Janeiro, de um titulo particular, em que Manoel 
Antonio de Souza vende a Antonio Dutra de Carvalho terras das quaes, diz O 
vendedor, tomou posse à margem do rio Manhuassú, e a fis. 92 a publica-fórma 
desse titulo, que tem a data de 27 de setembro de 1844 ; 

A fis, 85 cortidão de regisiro do escrivão de paz de Caratinga, de um escri- 
pto particular de 18 de setumbro de 1844, em que Joaquim Lopes Jacques ven- 
de 8 Antonio Dutra do Carvalho terras situadas na mesma localidade. 

Provam estos titulos o contracto, a causa da posse ? 

Não, evidentemente. 

As certidões de registro ou traslados de publica-fórma, são verdadeiros tras. 
lados de iraslados e estos não fazem prova em juizo; fr. 3 Cod. L.l, T. 23; 
Correia Telles Dig. Port. V. 1.º, art. 324; Ramalho, Pr, Br, & 169. 

O Reg. n. 737, de 25 de novembro de 1850, no art. 153, que se repete no art. 
279 do dec. n, 3.084, de 5 de novembro de 1898, dispõe o seguinte : 

«Juntando-se copia ou publica-fórma ou 
extracto de algum documento original, feito 
sem citação da parto não farão prova, sal- 
vo sendo conferido com o original na pre- 
sença do juiz pelo escrivão da causa, por 
outro que for nomeado para tal fim. » 

Portanto, áinda quando fosse exhibida a publica-fórma é esta houvesse sido 
conferida e concertada com outro tabelliRo, como oxige a Ord, L. 1.º, T. 80, & 
15, não tendo sido preenchida a solemnidade supra transoripta, careceria de 
prova a transmissão de direitos de Joaquim Lopes Jacques o Manoel Antonio 
de Svousa a Antonio Dutra de Carvalho, o contracto do qual diz-se que provém 
a posso. 

. golligo-se do exposto que oinculcado titulo da posse não é real, nunca 
existiu. 

Allogam os auctores que os titulos originnos foram apresentados ao Minis- 
tro da Agricultura e ficaram na respectiva Secretaria ; mas, como se prova 
esta allegação ? 

Com uma petição impressa, a que se dá o nome de documento, com o n. 16 
(fis. 109), em que os advogados de Pedro Antonio de Carvalho, tostamentoiro de 
Antonio Dutra do Carvalho, reclamam perante o governo imperial contra o 
procedimento do engenheiro dr. Theodoro Ochz, que impedia-lhes a fraudulenta 
espoliação, o que vale o mesmo que nada ter provado. 

Allega-se que 0 original foi visto, examinado e julgado legitimo pelo cura- 
dor dos indios, por diversos juizes commissarios, pelos Ministros que expedi- 
ram os avisos de 30 de junho de 1882, 1.º de janeiro de 1883 é 1.º de julho de 
1890; e acha-se curioso que o réo incrimine os auctores por não apresentarem-n'o 
quando deve estar em poder do governo, ' 

Mas o curador dos indios. se viu o original eo julgou legitimo, excedeu os 
limites de suas attribuições ; os juizes commissarios é o proprio governo não 
podium julgal-o valido, senão pelos meios regulares estabelecidos na lei n. 160, 
de 1850, e no respectivo regulaméuto ; e quanto ao dr. Theodoro Ochz está tran- 
cripto, a fls. 315, o seu parecer em contrario. 

Em todo o caso, não é bastante que vissem o original, curadores, jui- 
zes commissarios é ministros de Estado ; tambem o doutor juiz de causa pre- 
cisa vel-o. 

Cuioso seria que so invertossem as regras de processo e fosse 9 rão procu- 
rar nos archivos do governo o famoso papel com que pretendem os auctores 
provar a sua intenção ! 


Onus probandi incumbit ei qui agit. 


Se taes titulos existom e não são o resultado da fraude que sa revela em 
outras peças dos autos, do conluio entro Antonio Dutra de Carvalho é seu pro- 
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curador Antonio Justiniano Monteiro Godoy, a quam remunerou, fazendo à ces- 
são a fls, 107, porquo não os preferiu Antonio Dutra para 0 registro ? 


Porque os fez reduzir à publica-fórma, em villa de outra provincia, onde 
não eram conhecidos os signatarios, aos quaos são attribuidos, é testomunhas 
que nellos figuram ? 

E que valem essos traslados deante do exame do fls. 221, em que ficou 
provada à falsificação do livro de notas do escrivão de paz do Caratinga, pola 
substituição do algumas folhas e inserção de outras das quass tirou-so a certi- 
dão de fls. 72 a 88? 


O que valem esses traslados deante das declarações de fls. 201 é 37, 
nas quãss so vê que é falso o registro das terras attribuido a Antonio Du- 
ira de darvalho.s 6 falsa a lottra do Antonio Dutra, falsa a do vigario 
assiano 


Não está tudo indicando que os sucoessores de Dutra, legatarios de usofructo 
alguns, continuaram a empregar a fraulo para tornar oflectiva a espoliação de 
terrenos do dominio publico ? 


Em relação à publica-fórma”de fls, 92, que, já o dissemos, não foi conferida 
e concertada com outro taballião, disse o illustre dr. Francisco Sã, Ro processo 
de medição e demarcação de terras, que os auctores requoreram e abandona- 
ram, o seguinto : 

«Essa publica-fórma, datada de 10 de 
agosto de 1846, tom claros signaes de fraude, 
que à inhabilitam para os offeitos jurídicos 
8 que são evidenciados pelo confronto com 
outra publica-fórma do mesmo titulo, pas- 
sada em Ouro Preto a 20 de-dezembro de 
1847. (Fls. 72). 

Segundo a primeira, sobre a qual se ba- 

seam as trasferencias feitas a Sousa & Sousa, 
as torras vendidas a Dutra abrangiam a mar- 
gem direita do Manhuassi, da serra do 
Cresciuma para baixo e as duas margens do 
Josô Pedro; pela segunda as terras são além 
da serra do Cresciuma e dos Fójos no extin- 
eto Quartel do riacho Manhuassá, por ver- 
tentes naturaos do mesmo. 
* A primeira publica-fórma dá ao titulo a 
data de 27 de setembro de 1844, sem decla- 
rar onde ella foi passada ; a segunda é data- 
ra S. Joaquim, em 28 de novembro de 
1844, 

” A primeira traz a assignatura do vende- 
dor e das testemunhas sem reconhecimento 
do firmas; da segunda constam as firmas re- 
conhecidas pelo tabellião Souza Lima de Pon- 
teNova, em 8 de fevereiro de 1845. 

Dos duas publicas-fórmas consta a cer- 
tidão passada pela Thesouraria de Fazenda 
do mesmo talão da cisa sob n. 47. 

Dado, pois, que ellas representassem 
dois titulos roaos 6 distinctos e que nenhuma, 
delias fosse producto de uma fraude, esta 
toria havido, em todo caso, na apresentação 

' do talio ; ter-se-hia pretendido com um 
Ê mesmo pagamento de direitos legalizar duas 
transferências diversas, 

. Não se poderia, portanto, saber a qual 
dos titulos pertencosso o talão e qual 
delles estaria logal ; não se poderia julgar 
satisfoita, no titulo constante da pública- 
fôrma apresentada por Sousa & Sousa, a con- 
dição estabelecida no art. 26 do Regul, de 

1854, para que go pudssgg consideral-o um 
titulo legitimo, 
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Além dos vicios resultantes do confron- 
to feito, outros ainda se notam na publica- 
fórma apresentada por Sousa & Sousa. 
Taog: 

1º — Foz o taballião a transcripção 
textual do talão de cisa sob n. 48, como se 
lho fosse presento o original, quando esto, 
que oxiste nesta repartição, annexo a um 
requerimonto dirigido ao governo imperial 
em 1880, por Pedro Antonio de Carvalho, re: . 
fero-so a outra compra feita a Joaquim Lo- 
pes Jacques (vide fls, 109), 

2º — traz à mesma publica-fórma a do- 
claração da divida do Dutra de Carvalho a 
Manoel Antonio de Souza, em que aquello 
promoetto ontrogar a este ou à Francisco de 
Paula Cunha, dois burros no prazo de 15 
dias, datada de 27 do sotombro de 1844; o 
logo adesute se vê o documento da entrega 
dos animaes, em 17 de setembro do 1844! | 

Essos vicios substancias invalidam a 
publica-fórma, que não póde considerar-se 
sufílcionte para produzir os effeitos de um 
titulo legitimo », 

Os auctores não desacoroçoaram deante deste parecer, com o qual confor- 
mou-se o Presidento do Estado, indeferindo a medição é demarcação, que pedi- 
ram em 30 de junho do 1894, por não serem legitimos os titulos exhibidos, as 
damos a publícas-fórmas ; insistem em juizo pela posse com os mesmos ti- 

ulos ! 
Pd 

Admitta-so que o titulo à real, que não é falsa a causa da posso ; que effo- 
ctivamente Antonio Dutra de Carvalho” comprou terras a Joaquim Lopes Ja- 
eques o Manoel Antonio de Sousa ; cumpre ainda averiguar si estes oecuparam 
a vasta oxtonsão de terrenos que abrange 9 maior parte do territorio de dois 
municipios do Estado. 

Affirma-so na contestação a fls. 110 (n. 5) que Joaquim Lopes Jacques é 
Manoel Antonio de Sousa não possuiam as terras do que rezam as publicas-fôr- 
mas, nem poderiam, mesmo, dois pobres soldados ter tomado conta do exto 
são territorial tamanha e, conseguintemento, não existia a posse, titulo ori; 
nario de propriedade pela occupação, tal como à define a L. n. 160 do 18 de go- 
tembro de 1850, que exige « cultura efectiva e morada habitual» e falla, de « torra- 
nos cultivados ou aproveitados em pastagens ». 

Esta proposição é irrecusavel deante da prova testemunhal dos autos. 

Das testemunhas dos auctores as que attestam a posse de Jacques e do Ma- 
noel Antonio da Sousa a fis, 191, 193 v. e 194, nenhuma dellas dá noticia da 
moradia deilos nas terras, da existencia de cultura, do pastagens que alli f- 
zessom, e ao contrario dizem outras testemunhas : 

A fls. 239, que nem Jacques nem Manoel Antonio do Sousa, moravam nas 
terras, não tinham alli cultura ; que havia nelias muitos posseiros, alguns dos 
quass obtiveram titulos ; 

A de fls. 245, quo conheceu Lopes Jacques, de quem era amigo ; que mo- 
rava em um situação em Santa Margarida, trabalhava a jornal, 

de fls. 246 v., genro de Lopes Jacques, quo este não vendeu a Antonio 

Dutra torras situadas abaixo da cachoeira Chata ; que ello só tinha uma pequens 

posse acima do aldeamento e vendeu a Dutra passando um recibo de 208000; 

A de fis. 257 confirma este depoimento, quanto á pequena posse de Jacques, 
acima do aldeamento, acorescentando que Jacques por falta de recursos nunca 
occuipow e nem cultivou as terras. 

As de fls. 280 v., 266 e ainda eutras afirmam que Jacques e Manoai Anto- 
nio de Souza nunca occuparam nem cultivaram torras em Manhuassú, agcereg- 
contando que na área disputada pelos auctores ha mais de duas mil familias es- 
tabelecidas ha mais de 30 annos, a y 

Com relação a essa aequisição do posso, disse o engenheiro dr. Theodoro 
Oohz, em oficio de 18 do dezembro do 1879 à presidoncis da provincia ; 

/ 
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«A propria escriptura (refere-se ao titulo de Jacques) condemna o vende- 
dor quando em sua romantica exposição, diz « que com dois companheiros, 
com as malas nas costas, foi descendo pelo rio Manhuassú abaixo, tomando posse 
do torreno de ambos os lados, com todas as suas vertentes» sem praticar 
qualquer acto possessorio, som abrir um palmo de caminho, sem cortar um pau 
siquer ; fls. 315 a 326. 

Ka 'verdade não é por esso processo, que se adquiria a posse, da qual nascia 
a propriedade, em virtude da lei n. 160, de 1850, no periodo decorrido de 1822, 
em que suspendou-se a concessão de sesmarias, até a dota da publicação da 
mesma lei, 

Não se contestam principios de Direito Romano, referentes à occupação das 
cousas aullints, a acquisição da posse ; mas afirma se que foram mal invocados 
em justiflcação da acquisição da posse por Lopes Jacques, ou por Manoel AR- 

Qnio. 

Não se trata da acquisição da posso de um findus, de uma herdade, de uma 
quinta, deum casal, de um predio, em que é applicavel à acquisição da posse & 
regra non ulique ita accipiendum qui fundum possideri velit do fe. 38 1.º do Dig. L. 
41 T.2; mas de dezenas de leguas de terras devolutas, de parte dos dois gran- 
des municipios — e si esse toxto justificasse a acquisição da posse dellas, justi- 
ficaria tambem a de todo o território dos dois municipios, de mais ainda, o que 
6 absurdo. 

No syatema da lei n. 160, de 1850, que alterou o de transmissão de terras 
devolutas, por meio de concessão de sesmarias já suspenso desde 1822, legiti- 
mando a posso, adquiria o posseiro a propriedade da terra, quando a oocapava 
com cultura e morada habitual; é o que Be vô em muitas de suas disposi- 
ções. 

- Em suas reflexões sobre a lei citada o dr. Gomes de Menezes assim se ex- 
prime: 

« Com a mesma justiça e vistas de utili- 
dade publica, com que o legislador revali- 
dara às sesmarias, legitima por este artigo, 
isto ô, considera como tomadas em virtude 
da Jei, as posses. Faz O mesmo favor ao ses- 
meiro e concessionario, que ao posseiro, 
tendo ainda em vista o beneficio que recebe 
o Estado da cultura das terras », 

Si por um lado concede a lei no posseiro o mesmo favor que ao sesmeiro, 
por outro, limita a posse à extensão das sesmarias, concedidas na mesma c0- 
mares. 

E' torminanto o preceito do $ 1.º do art. 5, nos termos seguintes : 

«Cada terra ou posse de cultura ou em 
campos de criação comprebenderá além do 
terreno aproveitado ou do necessario para 
pastagens dos animaes que tiver o posseiro, 
outro tanto mais de terreno devolnto, que 
houver contiguo, comtanto que em nenhum caso 
a extensão total da posse exceda a de uma sesma- 
ria, para cultura ou criação, egual às ultimas 
concedidas, na mesma, comarca ou na vi- 
zinha. » 

Jreques Lopes 9 Manoel Antonio não oceupavam as torras, não tinham nellas 
cultura o morada habitual; não tinham posso: não transmittiram-a, portanto, & 
Antonio Dutra de Carvalho. 

As sesmarias concedidas em Minas Geraes não excodiam do meia legua em 
quadra ; as posses não podiam, portanto, ir alôm ; e os auctores pretendem que 
Jacques e Manoel Antonio tenham adquirido a de dezenas do leguas! 

Si Antonio Datea de Carvalho não adquiriu a posso, é certo que não podia 
transmittilea a e»us herdeiros ; que os auctores não possuom ; que falta portan- 
to um dos requisitos da acção, o seu principal fundamento. 

sa 

Admittindo-se que Antonio Dutra de Carvalho tenha adquirido a posse aínde, 
não seria licito aflrmar-se que 08 auctores são possuidores, que lhes compete & 
acção proposta. 
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Allegam elles que são successores de herdeiros de Antonio Dutra de Carvalho 
por titulos de compra e venda (de cessão de direitos hereditarios) e fundam-se 
no testamento 2. fls. 83. 

Mas Antonio Dutra de Carvalho não deixou herdeiros legitimos, ascendentes 
ou descendente: ; não ha no seu testamento reconhecimento de fllhos naturaes 
ou herdeiros escriptos; ao contrario, elle declar» que as pessoas à quo beneficiava 
fazendo doações, não são seus filhos; confirma algumas dessas donções, revoga ou 
limita outras ; é quanto a terras, declara que possue muitas nas províncias de 
Minas, Espirito Santo e Matto Grosso, legandn sómente cem alqueires ao seu tos- 
tamenteiro, à sua escolha, nas aguas que vertem para o Rio Doce; assim o tes- 
tamento não prova a inculeada successão; portanto, nem mesmo a posse civil 
desses suppostos herdeiros, que transmittiram direitos o acções 408 auctores, & 
posso do Alvará de 1754 citado, pod, ser, por estes, invocada para fundamento de 
sua acção. 

E foi esta falta de prova da successão um dos fundamentos do despacho do 
conselheiro dr. Affonso Penna, de 30 de junho de 1894, indeferindo o requeri- 
mento dos auctores, de discriminação das terras, que ainda quendo pertences- 
sem ao espolio de Antonio Dutra de. Carvalho, continuariam pro-indiviso, não con- 
stando dos autos que já tinha sido feita a partilha. 


a 


Além dos titulos do cessão de fis. 11 o seguintes e das publicas-fórmas dos 
titulos attribuidos a Lopes Jacques e a Manoel Antonio de Sousa, muitos outros 
apresentam os auctores, que assim podem ser classificados : 

I Escriptos particulares ; 

um Escripturas publicas de compra e venda, de pormutação, de doação, de 
hypotheca ; 

PM Decisões de juizes e do Tribunal da Relação do Estado ; 

1 Certidõos de decisões da Presidencia, extractos de relatorios do governo 
provincial o de Avisos do Ministerio da Agricultura. 

Nenhum desses papois ministra subsídio para a solução da questão prinei- 
pal agitada nos autos — a posse dos auctores, do seus antecessores, da qual de- 
pende a procedencia da acção ; demonstremos. 


. 


Não fazem prova espriptos particulares, senão quando a verdade é vorifica 
da pelo reconhecimento, por exame e comparação do lettra, por algum dos mo. 
dos indicados na Cons. das L. do Proc. civ. art, 375, qua se funda em expres. 
sa disposição da Ord. L. 3.º T. 52 e deloutras; os esoriptos exhibidos não ren. 
nem este requisito. 

O escripto de fis, 90 foi exhibido para provar-se que Manoel Antonio de 
Sousa pagou opararios, que o auxiliaram na occupação das terras ! 

Manoel Antonio já não era então o soldado pobre, desajudado, que trabalha 
va a jornal como attestam testemunhas ? 

No escripto a fis. 91, Antonio Dutra de Carvalho obriga-se a dar a Manoel 
Antonio de Sousa, dois burros e um poldro, no valor de 168000, em troca das 
terras. 

O que vale esse escripto, ficou dito no parecer supra transcripto do dr. 
Francisco Sá. 

Mostra o ogcripto de fe. 107 que Antonio Dutra de Carvalho vendeu a Anto- 
nio Justiniano Monteiro de Godoy e a Manoel de Abreu e Silva (um juiz com - 
missario, quo julgou validos os titulos de Jacques o Sousa e declarou que An- 
tonio Justiniano podia vender as terras) as terras hávidas de Manoel Antonio 
de Sousa e auctoriza aquelle a vendel-as, codendo-lhe gratuitamente as sobras 
dentro dos limites traçados no respectivo titulo. ( Vide fis. 51, 52 6 319 ). 

E aínda passaram terras de Manoel Antonio de Sousa aos suppostos herdei- 
ros da Antonio Dutra?! 

beso documento, comc se vê, prova contra os auctores, que o exhibi- 

rem. 
Prova egualmente contra os auctores o documento a fls, 184; 08 signatarios 
em 27 de novembro da 1855 estavam na posse dos terrenos situados acima da 
Cachoeira Chata e abriram mão delles a favor de Antonio Dutra de Carvalho; é 
pois verdade de que este não adquiriu a posso delles em 1844, 


Es 
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Da carta de fis. 51 e 52, de 27 de setembro de 1863, de Antonio Justiniano 
Monteiro de Godoy ao jtiz commnissario Manoel de Abreu e Silva e da resposta deste, 
da mesma data, consta a consulta do primoiro, como procurador do Antonio 
Dutra de Carvalho — se podia vendor terras por este havidas de antigos possei- 
ros o a resposta afirmativa, accrescentando o interessado juiz que tinha exami- 
nado os titulos do Dutra e os achára legitimos! ( Vide fls. 107 e 319). 

E o procurador, associado a um dos membros da firma Sousa & Sousa, des- 
empenhou a incumbencia; vendeu 74 sesmarias, apurando cento é cincoenta é 
tantos contos de réis !! ( Vide fis, 326 ). R 

A carta do conselheiro Silveira Lobo, em 2 de abril de 1865 & fla. 69... 

Não conhecia, certamente, 0 illustre estadista as fraudes de Antonio Dutra 
de Carvalho, de seus procuradoros ; não sabia que os terrenos quo vendiam eram 
do dominio publico. 


* 
se 
As escripturastde fls. 137, 143, 160 o 170, de contractos de compra e vonda, 
de doação fait por Antonio Dutra de Carvalho, do permutação, de hypotheca, 
do ratificação da permutação não provam contra o ro. 

«Les conventions ne peuvont, ni être 
apposés aux tiers, ni ôtre invoquóes par 
eux», diz o art. 1.065, do Cod. Civ, Fr., es- 
tabolecendo regra geral de direito. 


E são tercoiros os que/não figuram no contracto pessoalmente ou por meio 
de roprosentação. 
- O que provam essas escripturas ô que os contrastos foram celebrados ; rela- 
tivamento a tercoiros nada mais, limitando-se os direitos e obrigações, quo del- 
Jos resultam as partes contractantes (Laurent. Dir, Civ. Pr, V. 16 n. 371 de 
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As sentenças do 4 de novembro de 1886 na causa entre partes — dr. Theo- 
duroto Souto é Luiz Rosa à fls. 27, do 8 de outubro de 1885, entro Josó Maria 
de Sousa Passos o Antonio Pinto de Assumpção à fls. 450 133; 08 accordãos à 
fis, 146 o 159; finalmente, a sentonça do adjudicação à ils. 154 do 30 sesmarias 
de torras, não obrigam ao réo. . 

A sontonça não aproveita o nem empeca mais que as pessoas entro que ô 
dada, diz » Ord. do L. 3.º T. 81. , A 

pre en est ves inter alios judicatas aliis, non prejudicare, dia 0 fr. 63, Dig. 

Acoresco que à sentença de 4 do novembro do 1886 tom por fundamento o 
Av, de 30 do junho de 1882 que foi no anno seguinte explicado e afinal revogado 
pelo de 1.º de julho de 1890; que o ministro que expediu aquelle Av. nada 
resolveu sobre o direito de propriedade do reclamante, que ficava dependendo 
de ultoriores diligencias, nom era de sua competencia fazel-o, havendo à lei ese 
tabelecido o processo a observar-se para tal fim. 

kd o * 

As decisões do governo da provincia, o extracto dos seus relatorios, os Avs. 
supra-citados, não aproveitam para a decisão da causa, da questão de posse, 
em que pretendem vg auctoros ser manutenidos . 

- Se algumas vezes pareceu ao govorno, como à juizes commissarios, que os 
titulos de transferencia de Joaquim Lopes Jacques e Manoel Antonio de Sousa 
eram legitimos fifulos pelos quaes poder-se-lia dar a transferencia, mais tarde, em 
muitas outras decisões, melhor esclarecido, apurado a verdade, resolveu o con- - 
trario, como no processo, que requereram os auctores, de discriminação das 
terras, quer em relação à acquisição da posse por Antonio Dutra, quer em re- 
lação à sucecessão deste, 

Os Avg. de 30 do junho de 1882, 6 de janeiro de 1883 e de 2 do janeiro de 
1884, determinaram que se-procedesse a medição e demarcação das terras havi- 
das de Joaquim Lopes Jacques, marcando-se prazo aos interessados. 

. Em observancia desses Avs., iniciou Pedro de Carvalho o processo de dis 
criminação, fls, 208; mas tendo sido impugnada a validade dos titulos exhibi- 
doa, as publicas-fórmas, por diversos interessados, exigindo o juiz comnisgario 
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a apresentação dos originaes, terminou o requerente por averbar o juiz de sus- 
peito é abandonou o processo. 

Effoctivamente, por despacho de 4 de setembro de 1884, pelos motivos ex- 
postos a fis. 205, o juiz commissario Pedro de Albuquerque Rodrigues julgou 
abandonado o processo de discriminação requerido e mandou archivar os 
autos. 

Alguns annos mais tarde, em 1892, Sousa & Sousa requereram ao juiz com- 
missario a discriminação, não das torras de Jacquas, mas das que dizem ter 
sido de Manoel Antonio de Sousa, tanto que na petição inicial indicam aqueltas 
como limitrophes, e foi neste processo que terminou pelo indeforimento da 
discriminação que o governo do Estado julgou não provada a transmissão da 
posse de Antonio Dutra aos antecessores dos auctores. 

Continuaram, portanto, aquellas terras encravadas em terras do dominio do 
Estado, indiscriminadas, não tendo os interessados aproveitado 04 prazos marca- 
dos; não estava, pois, o governo inhibido de reconsiderar a decisão de 1882, 
como fez, expedindo o Av. de 1.º de julho de 1890. 

Mas, em todos esses actos do governo, trata-se de terras de posso de Joa- 
quim Lopes Jacques ; não ha uma palavra sobre as de posse de Manoel Antonio 
de Sousa e os titulos dos auctores referem-se a umas é outras. 

Assim sendo, se valor tivessem tres actos para a decisão da causa, não 
aproveitariam sonão em parto, senão em relação às terras, que dizem ter sido 
de Jacques. 

Da não discriminação das terras, resulta a exclusão da acção pela mani- 
festa incompotencia do meio. 

Soria preciso, na verdade, que a allegada posso dos auctores estivosso ex- 
tremada das torras do dominio publico, para que pudessem ser manutenidas ; 
a manutenção sem a discriminação importe a proterição do processo estabeleci- 
do na lei para a discriminação, a substituição dello, o que é inadmissivel; o 
douto juiz não pode determinar a área possuída, o ponto onde começam e onde 
denbnm as terras, que os auctoros dizem possur, distinguilas das devo- 
utas. 

Carecom de procedencia as observações foitas gobre o Av. do 1.º de novem- 
bro de 1890, cujos fundamentos são irrecusavois. 

Não se provou de modo algum, & excluir toda a duvida, dizo Av,, que as 
pa defondidas por Autonio Dutra de Carvalho pertençam ao dominio de seu 

erdoiro. 

Ahi estã bom claro quo o testamento não basta para a prova da successão, 
e no segundo considerando, que o titulo é imprestavel e illegivel. 

Mui facil goria aos auctores destruir esto fundamento respectivo ao titulo ; 
8e 0 trouxessem a juizo pora cumprir-se 0 preceito do art. 153 do reg. 737, de 
25 de novembro de 1850, podor-se-hia verificar ge os vicios do papel impedem a 
eficacia. do titulo; mas os auctores receiam tornar patento a falsidade das pu- 
blicas-fórmas, com que requereram a discriminação, que tem sido sempro o 
pondamento de suas pretenções, como nesta causa o são da desejada manu- 
enção. j 

O julgamento do Curador dos Indios, que, já o dissemos, excedeu os limitos 
de suas attribuições ; e dos juizes commigsarios que não verificaram as condições 
da acquisição da posse; os Avs. de 1882 e 1884, não impediam o governo de to- 
mar a acertada providencia do Av. de 1.º de julho, de acautelar os interessos da, 
União, oppondo-se à usurpação de terras do seu dominio, . 

* Os precitados Avs. não contêm, em substancia, senão o reconhecimento do 
direito dos suecessores de Dutra, de requererem & apuração do seu direito às 
terras, nos termos da lei n. 160, do 1850, e seu regulamento ; não lhes reconho- 
co o dominio, não podiam fazel-o, releve-se-nos a repetição, dependendo a 
acquisição da verificação da existencia de outros factos, que sémente no pro- 
cesso regular de discriminação teria cabimento. s 


* 
*s . 


Vejamos a prova testomunhal dos auotores. 

A posse de Jacques, de Manoel Antonio, de Dutra, dos suppostos herdel- 
ros, dos quaes alguns não tinham senão usofructo, a dos auctores, nada disso 
está provado. “is =. 

À testomunha de fis. 132, escripturario do 1.º districto de terras, diz que 
Dutra adquiriu a posse das terras do Manoel Antonio de Souza, o de Joaquim 
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Lopes Jacques ; que sous herdeiros continuaram a posso, mas não indica um só 
acto de posse que tonham praticado Antonio Dutra ou seus herdeiros, é quanto 
à posse do Jacques e de Manoel Antonio depõe cx: audito alieno (o facto 6 ante- 
rior no seu nascimento), nem indica a fonte desua informação : viu talvoz as 
publicas fórmas e nellas funda sua afirmação. 

A mesma testomunha refere que parte das terras foi levado. á hasta pu- 
blica 6 adjudicada ; o, na verdade, taos actos são incontestaveis ; mas resta à 
duvida « se essas terras adjudicadas fazem parto das que foram de Jacques ou 
de Manoel Antonio, ou se de ambos ». 

A tostemunho, à fls. 138, confessa que fez transacção, celebrou contractos 
sobre as terras de Manoel Antonio e de Jacques ; é, portanto, suspeitá, e ac 
erasco que são applicavein ao seu depoimento as observações gobre & de fis. 132. 

A testomunha de fis. 138 diz que viu em poder de Antonio Dutra de Carva- 
lho diversos titulos relativos ás posses de Manoel Antonio o de Jacques, e que, 
tendo com elle estreitas relações, soube que praticou actos de posso. E 

Vale este depoimento ainda menos do que os anteriores, sendo O próprio 
Antonio Dutra à sua fonte; o aceresco que nenhum acto de posso é mencio- 
nado é que à declaração de ser pacifica a posse, oppóem-se as declarações dos 
auctores, que denunciam em sua petição inicial as continuas turbações, quer 
de particulares, quer do governo. 

A testemunha. de fls, 155, de 52 annos de edade, tinha apenas 9 quando 
antes de 1850 viu Antonio Dutra passar por sua caso, para ir comprar posses e 
à porisso que sabe que comprou de Jacques e de Manoel Antonio! 

Sem commentarios. 

Accresconta à mesmá testemunha que as possses compradas eram ocoupadas 

or um camarada de Antonio Dutra, de nome Machado ; mas esta atilrmação é 
inacceitavel deante do depoimento de fis. 157, em que a testomunha diz ter lido 
uma carta, em que Dutra pedia auxilio a Fernandes Leão, para expulsar das 
torras esse Machado, que reputava intruso. 

A testomunha a fis. 157, que aos 60 annos lembrava-se ainda do conteúdo 
das cartas que seu mestre de primeiras lettras lho dava para ler, diz que Dutra 
comprou as erras de Manoel Antonio é de Jacques e depois vendeu-as & Fran- 
cisco Ignacio Fernandes Leão. 

A dar-se credito a este depoimento, os suppostos herdeiros de Antonio Du- 
tra nada transmittiram aos auctores, pois não adquiriram terras vendidas à 
Fernandes Leão; Antonio Dutra, já as não possuia quando falleceu. 

A fis. 159 affirma a 6.º testomunha que Antonio Dutra comprou terras de 
Jacques e que expelliu dellas Manoel Machado, que alli estava estabelecido. 

O que Ee pods concluir deste depoimento, em combinação com o de fls. 155, 
é que à posse de Dutra teve origem em um acto de violencia, praticado à som- 
bra de titulos preparados ad hoc. 

As testomunhas do fis. 161 e 163 nada adeantam, mas a de fis. 164 confirma 
o acto de violencia, que praticou Antonio Dutra, lançando Manoel Machado fóra 
das terras que dizia ter comprado, é acerescente, por ouvir dizer, que Dutra 
vendeu ossas terras a diversos, o que está de accordo com o que consta do de- 
poimento a fla, 107. 

E”, pois, certo que não se trata de terras achadas no espolio de Antonio 
Dutra de Carvalho, que passassem à seus herdeiros e, portanto, aos auctores 
cesstonarios dalles. 

Atestomunha à fig. 166 diz que Dutra comprou as posses de Jacques e de 
Manoel Antonio e quo As pessoas à quem as vendeu, umas continuaram desfru- 
ctando-as, outras venderam-n'as, 

Cabe, om relação a este depoimento, a mesma observação supra ; se prova 
posso, não é certamente a das terras, em que os auctores pretendem ser manu- 
tenidos, pois não chegaram a seus antecessores, 

No mesmo sentido depõem as demais testemunhas, firmando a verdade de. 
proposição supra enunciada, a ausencia da posse allegada, a falta do principal 
requisito da acção proposta que, admittida a sua competencia, deve ser julga- 
da improcedente. 

Em opposição a essa longa serio de depoimentos imprestaveis, ahi fica re- 
sumida & prova testemunhal do rêo, consistente em depoimentos de pessoas 
que conheceram Lopes Jseques, que com elle entretinham relações, que a elle 
se prendiam por laços de parentesco, é attestam que esse jómats tove a posse 
que se diz transmittida a Antonio Dutra. de Carvalho. 

Aquella afirmação é, pois, irrecusavel. 
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— Herdeiros de Dutra, ou não, os antecessores dos auctores não podiam 
transmittir-lhes posse que não tinham. 


+ 
ne 

Em sua conclusão afirmam os auctoros, a fls. 19, que existem na especio 
todas as condições de intordicto retinende, . 

O ligeiro exame da prova que vem de sorlfoito conduz a afirmação contra- 
ria ; nom a posse nem as turbações existom. Ne ' 

Lopes Jacques o Manoel Antônio não adquiriram posse, percorrendo as mar- 
gensdo rio Manhuassú ; não é esse acto bastante para serem reputados possoi- 
ros em face da lei n, 160, de 1850, e do regul. n. 1.318, de 30 de janeiro de 
1854 ; portanto, não transmittiram posse a Antonio Dutra, nom este à herdeiros, 
antecessores dos augtores. 

O governo, quer da antiga provincia, quer do Estado, jámais confessou essa, 
posse na extensão quo selho dá; nem so concilia esta allogação dos gueto- 
res com O que escreveram na petição inicial e repetem em suas razões quanto 
ás turbações. 

E" certo, incontestavel, que seo governo tivesse reconhecido, confessado a . 
Posse de Jacques e de Manoel Antonio e houvessem sido discriminadas as terras 
Possuidas das do dominio publico, não ordenaria as medições e demarcações, 
que os auctores consideram actos de turbação ; não teria o honrado ex-Presi- 
dente do Estado, dr. Aflonso Penna, julgado improcedente o processo de discri- 
minação, requerido pela auctores. 

E", na verdade, a confissão a melhor das Provas, à prova provada, na ex- 
pressão dos processualistas : mas a confissão que assim é reputada, 
que equivale a sentença, Ord. L. 3, T. 66,8 9.º,6 a conbasão judicial, a confla- 
são feita por algum dos meios de que trata o art. 293 — 3a Purto, do dee, n. 
3.084, de 5 de novembro de 1898; é o proprio Saredo, citado a fis. 20, quem o 
diz em seguida ás palavras, que Os auctores transcreveram — V, 3,º, Pag. 408. 

Se nos actos do governo, relativos posse de Jacques e de Manoel Antonio, 
houvesse confissão — poderiamos dizer : 

Confessio erronea non nocet, ef confiteri nom videlur qui errat 

O governo não podia turbar, não fez turbação a uma posse que nunca existiu; 
ordenando medições e demarcações de terrenos devolutos, exerceu attribuição 
que lhe conferem as leis ; desempenhou um dever, impedindo a espoliação de 
terras pertencentes ao Estado, em virtude de disposição da Constituição Federal 

Por ultimo apegam-ss 0s auctorea à celobre doutrina do cardeal de Luca” 
que é repugnante, inconciliavel com as Tegras goraos do processo, garantidoras 
da defesa e por isso ha sido sempre repellida nos tribunsos de justiça. 


é , 
«+ 


Em conclusão : 

Os auctores pretendem a substituição do processo da discriminação pela 
acção de mauutenção + pretendem ser manutenidos em Posse de um immovel 
sem determinar a sua situação, sem extremal.o das terras devolutas ; pedem 
garantias para uma posse que não existo.e, quando existisse, seria viciosa re- 
lativaments ao réo ; não devem, pois, ser attendidos. 


Assim, julgando improcedente a acção, o emerito juíz fará ex-more. 
JUSTIÇA. 


O sub-Procurador Geral do Estado de Minar, Aureliano Moreira Magalhães, 


Snbstabelecimento de Procurações 
Tenho em meu gabinete para conegultar com o meu parecer, ex-vi de despa- 
cho da Secretaria das Finanças, & seguinte pendencia : 


Josó Joaguim de Sousa, com casa de penhores em Juiz de Fóra, reclamando 
do Thesouro do Estado a entrega de coupons vencidos de duas apolices dadas 


em caução, cosetituru para tal fim seu Procurador nesta capital a Agencia do 
Banco de Credito Real de Minas, com os poderes da pr 


ocuração que juntou, 
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O Agente do Banco substabeleceu em tercoira pessoa a dita procuração e 
indo os papeis com a petição à informação da 1.º secção das Finanças o do 
Contador, aquella opita que & procuração não tendo outorgado poderes de sub- 
stabelecimento, não podia. o Agente do Banco delegar 08 poderes que tinha só 
em relação a sua pessoa, 

Ouvido o Contador, disso em seu parecer que tratando se de Procuração 

ara effeito extra judicial, muitos escriptores sustentam que O mandatario, mes- 
mo não tendo poderes para substabolecer 8. procuração, pode, entretanto, fazel-o, 
sob a gua, responsabilidade, sem que O acto acarrote mullidado quanto aos 
actos que forem praticados polo substabelecido, 

Chamado à intervir com o meu parecer, á vista do salutar principio juridico 
de que o estudo das leis não se deve fundar nas suas expressões littoraes, mas 
sim nos seus principios e na sua razão, ponso quo as procurações importando 
em mandato, este, nos termos de direito, deve ser, por sua natureza, sempre 
estricto e inampliavel de caso à caso, do pessoa á pessoa, salvo faculdade ex- 
prossa em contrario (Lobão = 2, Linh. not. 164 — Dig. Portug. V.3.º 8 608.) 

Sendo & procuração um titulo, pelo qual uma pessoa dá 2 outra o poder de 
obrar por si, como ella mesmo poderia fazer (Merlin — Ropert. Jurisp — verb. 
Procuration 8 1.º) é clara a razão da tei quando prescreve quaos são os poderes 
que devem ger expressados no respectivo instrumento, e dentre os poderes que O 
instrumento deve mencionar, está o de substabelocimento nos precisos termos 
da Ord, L. 1.º Tit. 4388 15 e 28; não sendo incluido e mencionado este poder 
especial, e tendo o mandatario dolle usado, decorre que agiu com excesso do seu 
mandato e portanto em rigor de diroito tal acto do substabelecimento será ne- 
nhum porque não podia fazer alem da auctorização e do acto de confiança pes- 
goal de que foi invostido, deixando portanto de representar o mandante (Pereira 
é Sousa Linh.Civis notas 165 6 168 — Pimenta Bueno, Appontamentos . n.º 90). 

A procuracção, em questão, não é geral para todos os negocios, ê sim espe- 
cial, para declarado serviço e nesta caso exige a lei que na procuração, qualquer 
que seja, se especialisem os poderes, que são outorgados. 

Respeitados estes principios, entendo que bem procedeua 1.º Sosção das 
Finenças, oppondo-se, pelas razões que expendeu, ao recebimento e deferimento 
da petição, assignada, por cidadão que se disse procurador de Sousa, pois agiu 
ex-vi de uma procuração que não outorgou e nem especialisou os poderes do 
, pubstabelecimento, que depois foi efieetivo. 

E por mais autorizadas que sejam as opiniõss citadas pelo Contador, em 
relação às procurações extra-judiciass, ôde ver-se que os escriptoros que de- 
fondem a doutrina contida em seu parecer, assim o fazem, dando como omissa 

ara o caso 2 nossa legislação e recorrem então &o Direito Romano, como 
egal foste subsidiaria, nascendo dahbi as conclusões tiradas dos pareceres e tox- 
tos que são citados e amplamente commentados por Trindado em seu Manual 
sobre procurações extra-judiciaes em su& nota 38, opiniões essas: que não po- 
dem invalidar o dispositivo da Ord. supra citada e nem podem reger 0 caso es- 
pecial da consuita, porque não tendo a Ord. aberto à excepção para as procura- 
ções extra-judiciaes, não se segue que foi ella omissa 6 sim é mais logico e con- 
sentaneo com o pensamento da lei concluir-se que a Ord. quiz que imperasso 
taxativamento o principio de que não podem Ber substabelecidos poderes que 
não foram outorgados é nem expressamente especialisados no instrumento. 

E* o meu parecer, salvo outro mais jurídico. 


O sub-Procurador Geral, Aureliano Moreira Magalhães. 


go, 


a 
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Razões finaes 


Do sub-Procurador Geral do Estado 


meme 


«Antonio Martiniano Ferralta — A, 
Estado ds Minas Goraes — R. 


Ao poder judiotario do Estado de Minss fallece competencia para conhecer 
e dicidir a presente Causa; e porque tenhamos, por negação, contestado a, pre- 
sente acção, com o man festo protesto de convencer, afinal, de fucto e do di- 
Teito, de que 0 auetor é carecedor de acção, não ge nos Regará a opportunidado 
8 direito de, em allogações finaes, tratarmos da materia de incompetencia, ex- 
ví dos arts. 680 e 681 do regul. p. 737, de 25 de novembro de 1850, que per- 


mitto essas allegações nas razões finaes, ua appellação, nos embargos execu- 
cão eaté em acção rescigoria, 


PRELIMINAR 


A razão 6 objecto da Presente causa escapam 4 competencia do poder ju- 
dicinrio do Estado de Minas, desde que o A. pretendo invalidar o decreto 'do 


de vencimentos, que não jhe pode assegurar 
arts. 4.º,5.º 670 

Pretende a A. que tendo & alludida Const, abolido neste Estado o conten- 
ciogo administrativo, Por incompatível ao vigente regimen Político da União e 
dos Estados, 6 consequencia pratica que todas as questões, sujeitas, outr'ora, 
ão « ntencioro admimstrativo, são hoje da competencia do poder judieiario, 

Realmente que a consequencia podo parecer pratica ao A por favorecer o 
seu desígoic, mas não é logica e nem verdadeira, nos termos de direito, 

Para tal provar, Pepetiremos, para esta causa, alguns dos argumentos, que 
em questão de identica natureza, adduzimos, na que contra o Estado move o 
dr. juiz de direito da comarca de Ouro Preto e pendente da appellação interpos- 
ta para o Egregio ?ribunul da 

Do facto de ter a Constituição Mineira, em seu art. 4.º, abolido a jurisdi- 
eção contenciosa administrativa, não se segus que as: suas attribuições tenham 
sido delegadas ao poder Judicinrio, pois nem a Const. é nem a Jei da organi- 
zação judiciaria do Estado, n. 18, do 28 de novembro de 1891, art. 229, confir- 
mando a disposição constituciong], delegaram, expressamente, tal competencia. 

E* principio de direito que sô ha competencia quaLdo a lei a dá Oxprogsa- 
mente 6 d'sso temos a preva no seguinte : 

A Const, Federal, abolindo egualmente o contencioso administrativo, foi 
necessario que o Congresso Legislativo decretasse, depois, a lei n, 221, de 20 
de novembro de 1894, que veiu dar expressa competencia ao poder udiciario 
da Umão para tass causes, e é certo que no nosso Estado nenhuma ei existo 
nesse sentido, 


Não tem pois o nosso Estado Jet similar á de n, 221, federal, e portanto não 


O poder judiciario de Minas é incompetente para, invalidar qualquer acto 

isto decorre do art, 70 da Constituição ; e só 0 facto do 

não existir Jei no Estado concedendo expressamente tal competencia, é bastante 

Para podermos affiimar que foi recusada ; 6 assim como o poder judiciario não 

Pede declinar o exercicio de uma jurisdicção, que lhe seja dada pela lei, não 
R. L-ig 
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odorã tambem usurpar uma, que não lhe tenha sido delogada, pois, em am- 
Os 08 casos, seriam violadas a Constituição o as leis. : 

Já no « Direito » V. 72 pag. 549, escreveu Ruy Barbosa qua « é ordinaria- 
mente por clausulas distribuitivas e não por disposições nogativas que as con- 
etituições o 88 leis ropartem a auctoridado entro os poderes e asseguram Os di- 
reitos aos individuos », 

No caso vertente, à ibcompatencia do poder judiciario é manifosta para in- 
tervir contra 0 dec. n. 1.233, expedido pelo poder executivo, quer o seu objecto 
soja considerado coino acto discricionario, puro, politico ou govornamental, 
quer propriamente administrativo o regrado. ; 

Trato-so de acto puramonto politico governamental; em que 0 podor execu- 
tivo não está adstricto a regras o proscripções emanadas de lei ; trate-se de 
actos administrativos, que às leis devem ser conformados, é de ver-so quê & 
acção do A. é o sou pretendido direito pola licção dos mestres, tem o seu ca- 
racter intimamente ligado ao objecto a que se refere, qual o exercício de uma 
funogão publica o nunca o direito adquirido, ou patrimonial do funcciona- 
rio. 

O poder executivo, o governo, exocutor da lei n. 216 6 de sua auctorização 
E art. 28, a cumpriu expedindo o dec. n. 1.233, de 26 de dezembro de 
1888. 

Restava ao A. provar que tal acto do governo não é a auetorização da lei 
246 art. 28, e que della aberrou ; não O fez e portanto tendo sido o acto do go- 
verno, expedido de accordo com & lei e em legitimo exercicio do suas legaes at- 
tribuições, os juizes é tribunaes não podem invalidar o mesmo decreto. 

Quando à Constituição Mineira, em seu art. 7U, prescreve que o poder judi- 
ciario não cumprirá actos, decretos e regulamentos do governo, Tofore-se O 
toxto constitucional), expressamente, áquelles, que forem manifestamente con- 
trarios à Constituição e às leis. 

Não cumprirá, dizem as leis, os regulamentos e decretos, o que é muito di- 
verso da facuidado ao poder judiçiario de pronunciar a annullação dos actos do 
poder executivo, ainda que sejam inconstitucionaes ou contra as leis. 

Fº esta à unica e verdadeira interpretação, pois admittir outra, quala de 
ampliar a competencia do judiciario dos limites fixados, tornar o judiciario pon- 
derador e censor dos actos do executivo, que é como aqueile um poder indepen- 
dente, será proclamar so a omnipotencia do judiciario. 

Os tribunaes judiciarios não podem avocar a si o julgamento dos actos ad- 
ministrativos ; podem não cumpril-os, quando os conceituem manifestamente il- 
legaes, mas o quo exceder desta. faculdade legal, soja para annulial-os, seja para 
suspender os seus eiloitos, importará gosar o poder judiciario de attribuições 
inconciliavois com o principio da divisão, harmonia e mutua independencia dos 
poderas constitucionacs. 

Outra não é a doutrina corrante e a sua auctoridade, vimos ha dias, ainda 
confirmada em paracer do conselheiro Lafayette nos seguintes termos : 

«A Const. de Minas estabeleceu a divisão e independencia dos seus poderes 
politicos e o acto polo qual um desses poderes quebrar, annullar ou cassar actos 
de qualquer dos outros, importará invasão e portanto oflanderá a respectiva in- 
dependencia. Não deu à Const. expressa ou tacitamente ao judiciario faculda- 
de para annullar os actos do executivo é portanto subsiste a independencia des- 
to, tal como a Const. o creou e regulou ». 

Accresce dizormos que o proprio À., tanta consciencia tem da incompeton- 
cia do poder judiciario, tão alto lhe brada a injustiça ou carencia de sua, acção 
que reconhecendo tor a Const. Mineira abolido o contencioso administrativo, 
por incompativol ao regimen politico da União o dos Estados, pretende por de- 

ucção, o que é inadimissivol, estar consagrado por lei o nccordo unanime de 
todos 08 jurisconsultos, a competencia do poder judiciario, em seu ponsar afir- 
mada pela Const. foderal e estadonl o outras lois mineiras, o quo vantajosa- 
mente já contestamos, com reforoncia 8o Estado de Minas. 

O pensamento do A. co complota o manifosta-se nas seguintes allega- 
ões : 

y «O poder executivo quando não exerce as suas amplas faculdades governa- 
mentnes em relação à alta politica, nos seus actos de simplos administração tem 
a sus conducta regulada e limitada pela Const., pelas leis e polos regulamen- 
tos, loitos na forma destas. Quando ollo exorbita dessa esphera limitada de 
attribuições e ofende pelos seus actos, um direito individual seria monstruoso 
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decidir-so que elle, auctor da ofteilsa, pudesse julgar o litigio, resultante do seu 
proprio acto, violador do direito, » + 

A contrario concluimos : — desde que o poder exacutivo não oxorbita, desde 
que o seu acto provém e 6 conforme & loi, é claro, é logico que o poder judi- 
ciario não poderá intervir, porque à sua missão repugna violar a lei, | 

E* einda o auctor que nos auctoriza a esta consequencia quando diz: «A 
Const. Mineira, entretanto restringiu atô certo ponto, a competencia do podor 
judiciario, não admitfindo a sua ihlervenção, quando uma lei violando a Const, leg, 
ao mesmo tompo, um direito individual». ! 

Si assim roconhece, como quer o A. que o poder Judiciario venha, de en- 
contro à loi o sem; competencia, intervir para julgal-o com direito à acção ? 


PREJUDICIAL - 


Si ô patente a incompetencia do poder judiciario pera prover de remedio, 
a pretenção do A., invalidando os effeitos de uma lei decretada polo poder 
competento e da qual emanou o acto do governo, não menos incompetente, por 
sor parte illegitima, é o A., que pelo dec, n. 1,253, não teve direito algum seu 
lesado. 

Ninguem desconhece que para se dar o contenciogo administrativo 6 esgon- 
cial que o acto, com tal caracter, expedido pelo poder executivo, tenha lesado 
tum direito adquirido e não uma simples faculdade cu mero interesso do liti- 
ganto, ; 

Entendemos por direito adquirido, aquelle que já à existente, que alguem 
possus como de seu patrimonio, sem depender de facto de terceiro é assim o 
define Demolombe. 

Patrimonio é a universalidade des relações juridicas do uma pessoa viva, 
encarnadas na pessoa pela lei, que às torna independentes da acção de outrem 
que pretendesse corcear essas relações. 

O que pois caracteriza og direitos adquiridos é a natureza das relações do 
direito; pelo monos esta é a distineção que fazem og tratadistas, entre elles, 
Chauveau, quanto á lesão de um interesse que constitue o gracioso e à lesão de um 
direito, que produz o contencioso. 

Ainda ensinam os mestres do direito administrativo, que só ha direito, 
quando a faculdade que a lei ou o contracto confere ao administrado, - correg« 
ponda de parte da administração, uma obrigação, imposta egualmente pela lei 
ou pelo contracto e que quando a faculdade conferida ao adminstrado não cor- 
Jesponder identica obrigação, ba sómento um méro interesse e nunca um 

ireito. ] 

Todo o interesse que se diz lesado (ensina, Laferrióre) por um acto da ad. 
ministração, não pode reclamar contra tal acto, por via contenciosa, pois é 
de mistér quo o interesse posea fundar-so em um direito, ou melhor, traduzir- 
se, em direito formal positivo. 

E que direito adquirido é esse allegado pelo A, quando é certo que, como 
Protessor, recobou a investidura do cargo, nas condições do art.:127, daJei n. 41, 
de 3 de agosto de 1892, isto é, com a mera faculdade ou comissão, do exercer 
o cargo, emquanto bom servisse, consequentemente dependendo a sua conserva- 
são do criterio e da acção de terceiro ? 

Se nos objectará talvez, que mais tarde foi o A. declarado professor vita- 
licio, mas o que isso impôrta, si não perdeu esse caracter, sio dec, n. 1.233 
não o removeue nem o demittiu ? 

E nem o À, reclomo contra a dispensa do seu cargo, cuja vitaliciadade 
jâmais lho dará direito à percepção de Vencimentos, fóra dos cases da oi, é por 
consequencia em vez de ter direito lesado, sofreu apenas o sou interesso, que 
devo estar, em segunda linha, e subordinado a altas oxigoncias do Estado, sendo 
que por mais gravo que pareça 0 prejuizo do individuo, não poderá elle con- 
trabalançar os innumeros perigos, que arrastaria a indebita intervenção do 
Poder Judiciario, nos actos do Execuitvo. ú 

Nem mesmo que no Estado vigorasso a lei federal n. 221, de 20 do novem- 
bro de 1894, promulgada especialmente para dar competencia sobre o contencioso 
administrativo à justiça federal, poderia o Poder Judiciario estados], annullar 
Os actos administrativos de suas auctoridades, desde que na acção figurasso, 
como nesta, o A. como parte illegtima, pois não 8 pessoa offendida em seus 
direitos, como naquella lei preceitua o art. 138 1.º é 


A presente acção pois deve ser despresada in liminc pela iliogitimidado da 
parte, que a propoz. a E 


. / 


+ 
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DE MERITIS 


A conclusão da petição de flse2 é incongruento ; da narração e do pedido 
de A. não se pode concluir que elle tenha acção. 

O A., como professor de gymnastica na Escula Normal de Ouro Preto e con- 
Bequentemente funccionario do Estado, teve, em attenção ao prazo de tempo, + 
durante o qual exerceu o magisterio, a vantagem de ver considerado vitali- 
ojo o seu provimento nos termos don. 13, do art. 189, do reg. n. 1.175, de 
29 de agosto de 1898. 

Em auas legitimas attribuições o Congresso Legisiativo do Estado decretou 
a lein, 246, de 20 de sotembro de-1898, estatuindo no seu artigo 28 0 seguinte: 

« Fica extensiva a todas as repartições 
e funccionarios do Estado a faculdade confe- 
rida ao Presidente, contida na 2.º parte do 
art. 6, da lei.n. 6, de 16 de outubro de 
: 1891, podendo reformar os respectivos re- 
gulamentos, de accordo com as convenien- 
cias do serviço publico». 

Esta referonoia à Joi n. 6, dispõe, no ponto alludido, o seguinte : 

« As Secretarias de Estado, serão dividi- 
das em secções, conforme melhor convier ao 
serviço publico e, para o desempenho deste, 
haverá nellss além dos respectivos Secreta- 

4 rios de Estado, o-seguinto pessoal que po- 
derá ser reduzido como e quando o Presidente do a 
P/ Estado julgar conveniente, » É 

Em vista desta expressa e legal auctorização, emansda competentemento 

do poder legislativo, o governo, poder executivo, expediu muito de suas attri- 
A buições o decreto sob n. 1.233, de 26 de dezembro de 1898, que tem estes di- 
zeres o fundamentos : 

«O dr, Presidente do Estado de Minas Ge- 
raos attondendo a necessidade dereduzir-se h des-. 
pesa publica do Estado e usando da attribui- 
ção que lhe confere o art. 28, da lei n. 246, 
de 20 de setembro do corrente anno, resolve 

' é suspender o emsino de musica e de gymnastica 
nas Escolas Normas do Estado e dispensar 
os funccionarios das aulas suspensas, os quaes 

a poderão ser opportunamoute aproveitados ;» 

Eº claro quo não foi supprimida a cadeira de gymnastica, apenas suspenso 
o ensino, sendo consequentemente reduzidos a despesa o o pessoal que à regia 
nas diversas Escolas Normaes, crondas e mantidss pelo Estado. , 

Nem 08 respectivos professores foram demittidos, pois o decreto lhes salva 
poderem ser opportunamente aproveitados. 

Julgando-se prejudicado, propoz o A. a presente acção contra o Estado, com 
o fundamento de que, sendo professor vitalicio da cadeira de gymnastica na 
Escola Normal de Ouro Preto, não pode o decreto 1.233 ter como effeito pri- 
valo dos vencimentos de seu cargo, ex-vi de leis antoriores sobre a instrueção 
publica no Estado, as quaes, entendo, garantem v seu direito, porque o seu ca- 
racter do professor vitalicio, cumpridor dos seus deveres, sem notas que o 
desabonassem, durante O tempo quo oxerceu o magistorio, dão-lhe razão para a 
percepção do ordenado respectivo, a despeito dus vespachos do poder executivo, 
que lhe denegou os vencimentos, reclamadvs por petição, 

Com tass fundamentos, pretende ter ucção pira que por ella o poder judi- 
ciario condemne o Estado de Minas a pager vs seus ordenados, desde a data 
da suspensão do ensino em sua cadeiras, indemnizando o eguatmente dos pre- 
juizos moraes e materiaes, que advieram por ter sido aispengado, cbrigado 

ainda o Estado a pagar-lhe, mensalmente, o ordenado, atô ser reudmittido no 

exercicio do cargo. 

Para apoio de sua pretenção, recorreo A. à dispotição do art. 223 da ci- 
tada lei n. 41 — «que nenhum professor poderá ser removido a bem do ser- 
viço publico ». 

” Esta bypothoso nada tom com o caso em questão. 
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Cita tambem o art. 242 da mesma lei, que prescreve que « os professores 
das Escolas Normaes gosarão dos direitos é vantagens, que actualmente gosam 
ou venham a gosar os lentes do Gymnasio Mineiro ». 

Ora, o A, não pole apontar um +0 artigo dessa lei ou de outrs, que entra os 
direitos e vantagens outorgados aos lentas do Gymnasio, se comprehenda q di- 
reito a vencimentos, fô:a do exereicio do cargo, salvo por licença, que requei- 
ram e obtenham nos casos especificados, e nem a [ei lhos poderia abonar tul re- 
munsração pecuniaria, em frente do art. 127 (lai n. 41)quo dispõs que «28 lentes 
conservarão os ssus logares, enquanto dem servirem, não podendo porôm perifel-os 
senão em casos expressos na mesma lei (arts. 314 6 315) isto é após processo 
disciplinar. 

A manutenção dos vencimentos é sim garantida aos professoras offactivos 
do magiaterio primario, quanto ao ordenado, pois mesmo suspenso o ensino da 
escola, continuam os professores percobendo-o, até qua o ensino seja restabele- 
oido, ou que lhes seja indicada outra cadeira do egual classiflcução (art, 97 n. 2 
de lei 41 6 art. 10 da lei n. 281, de 16 de sotembro de 1899 6 art. 66 n. 3 do dec. 
1.348, de 8 de janeiro de 1900). 

03 vencimentos sã tambem mantidos nas cadeiras primarias aos professo- 
Fes, que forem normalistas quando supprimidas as escolas que regerem, até lhea 
ser designada outrae provarem que a suppressão não adveiu de calpa sua 
(art, 221 da loi 41 e 2.2 parto do art, 10 da reforida lei n. 281). 

Ha egualmento um caso em que aos jprofsssores das Escolas Normass & lei 
concede vencimentos, isto 6, quand? à cadeira não tiver fraquencia por falta 
de alumnos habitítados nos exames de um anno para matricula no subse- 
meg arts 254 da loi 4! o n.8 do art. 189 do decreto 1,175, de 29 de agosto 
de 1898). 

0 1.º caso de suspensão do ensino em aulas primarias, com vencimentos 
garantidos ao profossor, não comprehende o A, e nem a elle 89 applica, por que 
é professor de Escola Normal, não de ensino primario, mas do quo a lei capitu- 
la profissional. 

O 2.º caso egualmente não lhe aproveita, porque, entre outras razões, a 
principal é que não foi a, sua cadeira supprimida,«pois o decreto 1.233 apenas 
della suspendeu o ensino. 

E nem o 3.º caso tambem lhe diz respeito por que o fundamento do deoreto 
1.233 não cogitou da falta de alumnos matriculados é sim da necessidade de 
ordem publica, materia puramento governamental, da reducção da despesa pu- 
blica do Estado, para à suspensão do ensino. E 

Não tem portanto o A. acção para exigir judicialmente vencimentos é in- 
demnisações, queas leis não lhe garantem, sendo que o art, 244 da lei 41, que 
invocou, é patente que rege hypothese distincta qual: a do professor, que 
tendo sua cadeira na Escola Normal não podo ministrar o ensino por falta de 


. alumnos, 


Nos termos do decreto citado, a cadeira de gymnastica tove apenas o ensino 
suspenso e sí O ponsamento do legislador no art. 28 da lei 246 visou o que é 
intuítivo o patente, a reduoção da desposa publica do Estado, o fim da lei não 
seria preenchido, continuando o governo a pagar ao Professor 0s seus vencimen- 
tos integraes ou reduzidos mesmo. q 

Legalmente, pois, procedeu o governo, indeferindo as reclamações e petl- 
ções do A., e sendo bem expressos 0s fundamentos e razão de ordem do decre- 
to 1,233, é de admirar vel-o, om suas nllogações finaes, accentuar (toxtuaos pa- 
lavras) « que o dr. Secretario do Interior, passando por-cima da lei e dos regulamen- 
tos lavrou simplesmente, sem fundamentos, este despacho : — Indeferido ! » 

E mais que «recorrendo deste acto para o exm, gr. dr. Presidonto do Estas, 
do, insistindo sobre os argumentos, que ficaram sem resposta, foi em vão, pois 
8. exe. aesim decidiu : Mantenho 0 despacho anterior (Sic |) » 

A vitaliciodade que foi outorgada ao A., de modo algum lhe secunda para 
reclamar os vencimentos a que se julga com direito, porque essa qualidade, noa 
termos da lei, apenas lhe assegura e garanto retornar à sua cadeira, logo que o 
goverao, desspparecida a causa que motivou a medida legislativa, entenda de- 
ver fuzer effactivo o ensino da aula de gymnastica, 

A vitaliciadade traduz, e já não é de somenos vantagem, a sua cualidade de 
professor em quanto viver e somonte isso. 

Ter, porém, por esse facto, direito à percepção de vencimentos passados e 
futuros, não o auctoriza a lei, porque não foi o A. demittido, não foi removido 


contra à sua vontade é nem a sua cadeira foi supprimida, ; 


E 
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Si entendo que tem jus s essa remunaração o mais & indemnização que 
sonha, só o congresso legislativo Ih'as poderá concader, mas por lei nova, que 
assim”o benofleio é 208 outros professores em suas identicas circumstancias o 
condições, pois não basta sor professor vitalício, para tor acção para reclamal-os 
do poder judiciario, que para dar-lho sentonça favoravel teria forçosamente de 
declarar a annullação do acto governamental, emanado da lei, que quando mes- 
mo iniquo é inconstitucional fosse, o que contestamos, não o poder judiciario é 
sim o legislativo teria competencia para revogal-o ou tornar a lei sem effoito 
e a auotorização ao governo, insubsistente. 

O mero interesse do A. que textualmente a fls. 2 qualifica .elle proprio é 
confessa — interesse de vital importancia, quando lesado fosse, por não ser um di- 
reito, não faria advir ao governo a obrigação de ampliar ou innovar a condição 
unica é oxpressa no n. 8 do art. 189 do decreto 1.175 e nem daria ao A. acção 
judicial, para conseguir do poder judiciario praticar um acto exorbitanto de 
EE competencia, acto nullo porque non est major defeitus quam defectus potes 
US, 

Admittamos, por hypotheso, que o A. viesse alcançar triumpho na causa 
julgando o juiz provados a sua intenção e direito aos vencimentos e indemni- 
zação que reclama. 

Seguir-so-hia que o poder executivo para. de sou dever cumprir a sentença 
so veria om manifesta collisão. 

D'um lado, uma sentença, obrigandoo & pagar ao A. somma de di- 
nheiros publicos o do outro correndo-lhe a obrigação de superintondor e de ap- 
plicar as rendas do Estado, conforme o destino a ellas dado "polo congresso le- 
“gislativo. (Art. 57 n. 14 da Const.) 

Sem verba para fazer face a essa despesa não prevista e nem auctorizada 
pelo congresso, om lei da receita 6 despesa ; não podendo, sob pena de sua res- 
ponsabilidado criminal, fazer despesas não auctorizadas por lei, ou contra,o 
modo nele, determinado ; não podendo exceder ou transpor illegalmento as 
vorbas do orçamento, nem abrir creditos som as formalidados legaes e fóra dos 
casos que a lei lhe tivesso facultado e muito menos contrabir emprestimos, sem 
expressa auctorização do poder legislativo, (ns. 1, 2,3e5do art. 24 da lei n. 
9 de 6 de novembro do 1991) para não iicar a eentonça som os seus offeitos, to- 
as executivo de solicitar do Congresso meios a cradito para pagamento do 

uetor, 

Era 0 unico recurso para não commeiter e crimo do dissipar e mal gerir as 
rondas publicas. 

Do criterio do poder legislativo dependoria dosdo então a effactividade do 
direito do A. dando ou negando o competente poder o rospectivo credito. 

E” de vor-se que o congresso promptamento attondoria, desde que patente 
fosse que o poder executivo, com violação de loi e sem observancia de qualquer 
regulamento, tinha lesado direitos do cidadão. 

Mas será crivel que o poder legislativo, sciento é convicto de que executivo 
tinha agido nos termos e execução de uma lei sua, lei do ponderosa razão de 
ordem 6 intoresses relevantes do Estado, viesse, elle proprio, nullificar a lei que 
decretou, e désse moios 8o governo para ágaravar as despesas publicas que ella 
vigon reduzir ? lei que o poder judiciario por falta do competencia constitucio- 
nal, não podia anuullar, tornando os seus effeitos insubsistontes ? 

Poderia pois negar 0 credito solicitado, por acto expresso ou mesmo, nd-ins- 
tar do que já se deu no tempo do Imperio, guardar na pasta de suas commis- 
sões, ou mandar archivar, & solicitação do credito. 

E nesta possivel solução, ô facil do prover que quem menos soffreria seria 
o A. o muito mais as instituições pola anarchia estabolecida o levantada 
entre os poderes constitucionass, primoiramento o judiciario invalidando actos 
não regrados do poder executivo ; esta por sua vez não cumprindo a sentença e 
finalmente o legislativo nullificando os esfeitos da sentença do judiciario 1 

Não será isto por certo, o que terá de acontecer afinal, mas si apparecos- 
sem taes complicações ? 

Será o caso do abyssus, abyssum invocal, 

Já que o A. appellou para o tilustre publiciato Ruy Barbosa, como auetori- 
Zado interprete das leis, e reconstructer do pensamento do leg slador, cujo con- 
coito subscrevemos de pleno accordo ; já que um dos fundamentos de sua acção 
fez decorrer da vitaliciadado, que só lhe adveiu do accidental fasto de ter exer- 
cido o magisterio por mais de cinco annos (art. 189 n. 13 do dee. 1.175) quando 
ô certo que recebeu a investidura do cargo para auferir as vantagens logaes 
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concedidas então ou que viessem ter os lentes ou professores do Gymna- 
sio Mineiro (art. 242 da lei n. 41) só podendo exercer o seu cargo, enquanto bem 
servisse (art. 127 da mesma lei) nos permittirá o A. a transcripção, sem duvida 
opportuna, de alguns trechos da doutrinario editorial, que aquelle emerito con- 
stitucionalista publicou, de não distanciada data, em a Imprensa, sob a epigra- 
phe: — O paiz dos vitalicios, j 

Disse elle entre outros periodos: 

«Muito ha que a maré das vitaliciedades invadiu tudo. Na propria adminis- 
tração federal, essa praga destruidora de toda a seriedade no serviço não exeluiu 
aquelles, onde a amovibilidade do funcoionario é da essencia da funcção. 

«Fóra dos casos especialissimos, em que resulta de necessidades superiores, 
inherentes aos mais altos motivos de ordem publica, a vitaliciedade incorre 
palmarmente no vicio de inconstitucional. 

. «E'a vitaliciedado um privilegio; e os privilegios não se admittem senão 
excepcional e estrictamento, onde o bom publico os exigir. 

«Já a Constituição do Imperio (art,'179 8 16) declarava abolidos todos os 
privilegios, que não fossem essencial o intimamente ligados 8os cargos, por 
utilidado publica. E se a da Republica não consagra texto identico, não ha 
duvida nenhuma que o espirito manifesto de suas instituições é ainda mais 
inconciliavel que o das da monarchia, com toda a especie do situação pessoal, 
que apresontar esse cunho. 

«Nio pode ser constitucionalmente sustentada a vitaliciodade, senão nas 
hypotheses, em que à propria Constituição a decretar ou por excepção dificil- 
mente verificavel, naquellas om que seja necessaria 4 eflicacia da funcção, nati- 
va à sua indole, imprescindivol à sua defosa. 

«Só ha duas classes do vitaliciedado constitucionaos nosto paiz: à de investi- 
dura judiciaria e a dos postos o patentes militares, 

«Ambas ellas, além de encontrarem o seu fundamento na essencia das cousas, 
têm a sua base formal no pacto de 1891. 

«Fóra dabi, a vitaliciedade não. oxprime uma garantia impessoal da funcção, 
mas um beneficio pessoal do funccionario e vao esbarrar no art. 7.º da Carta 
republicana, que declara — «os cargos publicos, civis ou militares, são accessi- 
veis à todos os brasileiros, obzervadas as condições do capacidade especial, que 
a loi estatuir». 

«Corrospondo esta a da carta imporial (art. 170 8 14) não revogada, que diz 
-—todo o cidadão pode ser admittido aos cargos publicos, civis, politicos ou mi- 
litares, som outra diferença, que não seja a dos seus talentos e virtudes.» 

«Ora, com esses principios da administração pelas capacidades e da con- 
correncia entre as capacidades, que ambas as constituições esposaram, não se 
harmoniza absolutamente um regimen, onde o cargo se converte em patrimo- 
nio do occupante e basta um momento politico para immobilizar, nas suas crea- 
turas, as funeções publicas, por espaço de uma geração. 

«Depois, elle desnatura e anniquila o poder executivo, paralysando-lhe a 
acção prestadia, em toda a extensão da sua maior tarefa : a de administrar, 

«Com um exercito de vitalicios não ha governo possivel, Governo é prea- 
teza, ó celeridade, é subordinição, é responsabilidade nos superiores pelos actos 
dos subalternos, é confiança dos preponentes nos prepostos e nada disto abso- 
lutamente se concebe, onde cada emprogado revestir, contra a auctoridade, a 
coiraça da vitalicidade. 

«Somos hoje a terra dos vitalicios, isto é, a da administração mais tumul- 
tuaria, mais degenerada, mais incapaz e mais esteril, que se conhece entre 08 
povos de alguma consideração... 

«A facção, que tove a fortuna de empolgar o poder, colla para sempre os 
seus instrumentos aos postos vantajusos no mundo official, pelo agglutinativo 
indestructivel da vituliciedado.» 


CONCLUSÃO 


Yamos encerrar à serio de considerações a bem dos interesses do Estado, 
rêo nesta causa, que constam dos argumentos destas razões finaes, confiados 
de que o Merstissimo Julgador, com os Aunprimontos de sua comprovada illus- 
tração jurídica, restabelecerá e consagrará por sua sentença a verdadeira dou- 
trina, quanto à procedencia da preliminar da incompetencia manifesta do po- 
der judiciario estadoal, para conhocer da presente causa, ou da do À,, por. ser 
evidentemente parte illegitima para intentar a acção, ex-vi das razões de direi- 
to que adduzimos, resultantes dot textos de leis, que regulam o caso. 
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Mas quando não vinguem estas preliminares (o que não é de esperar) esta- 
mos certos que 0 illustrado Juiz, contesaado dz meritis, proclamará pot sua 
asutença, não só pala logalidade do acto do governo, emanado da auctocização 
legislativa do padece competente, que nã» lesou direito algum do A, como tam- 
vam, em obediencla á Constituição e leis do Estalo, não provada a intenção 
do A. e improcedente a sua acção por ser della carecedor tento-se por plena- 
monte logaos e parfeitaments coastitucionaes, tanto a lei n. 243, art. 28, de 20 
de setembro de 1893, com o dsorato de sua execução, sob n. 1.233, de 28 de 
dezembro do mesmo anao, sendo o auctor condemnado nas custas, 

O Estado de Minas Geraes assim confia, por ser de 


Justiça. 


Minas, 17 de março de 1909, O sab-Procurador Geral do Estado, Aursliano 
Moreira Magalhães, 
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Mas quando não vinguem estas preliminares (o que não é de esperar) osta- 
mos certos que o illustrado Juiz, conhecendo ds meritis, proclamará por sua 
sentença, não só pela legalidade do acto do governo, emanado da auctorização 
logistativa do padar com petoate, que nã» Jesou direito algum do A, como tam- 
bem, em obediencia à Constituição e leis do Estajo, nã) provada a intenção 
do A. o improosdente a sua acção por ser della carecaior ten lo-go poe plena- 
mente logaos » perfeitamente constitucionaes, tanto a lei n. 243, art. 28, de 20 
de setembro do 1893, como o dscrato de sua execução, sob n. 1.233, de 25 de 
dezembro do mesmo anno, senio o auctor condemnado nes custas. 

O Eatado de Minas Geraes assim confia, por ser de 


Justiça. 


Minas, 17 de março de 1009,-0 sub-Procurador Geral do Estado, Aureliano 
Moreira Magalhãos, 


Repetição de imagem 
Repetition of image 
0080"! 
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RELATORIO 


DO 


CHEFE DE POLICIA DO ESTADO 


- RELATORIO DO CHEFE DE POLICIA 


Gemo, Ah. 


Em cumprimento do disposto no art. 77, n. XXVI do Decreto n. 613, de 9 
de março de 1893, venho apresentar-vos o relatorio annual sobre O estado da 
administração a meu cargo. 

Dedicado com todo o devotamento ao desempenho do alto cargo com que 
me honrou a confiança do s. exc. o er, dr, Presidento do Estado, a minha prin- 
cipal preoccupação tem sido manter a ordem publica e proteger os direitos in- 
dividuaes para que no dominio da paz e da liberdade se torno fecunda a acção 
patriotica do seu governo, empenhado ns reconstrucção financeira do Estado, 
assoberbado egualmente por uma angustiosa criso economica a que se filiam 
muitos crimes. 

(O alto valor a que attingiram os productos do labor agricola, o extraordi- 
nario desenvolvimento que so operou na industria extractiva, a construcção da 
Capital, a expansão do commercio, no inicio do regimen repúblicano, attrahi- 
ram para o territorio mineiro em demanda da nossa riqueza incipiente nacio- 
naos 6 extrangoiros, morigerados, sobrios e trabalhadores uns, aventureiros ou- 
tros, avessos ao trabalho e dados à vida facil das especulações, que ge viram 
de momento na sua maioria sem occupação, quando estalou a crise que desva- 
Jorisou o nosso principal producto de exportação, desorganisando a lavoura de 
café, determinou a reducção do salario nos serviços de mineração, quo não 
se interromperam, oceasionou a liquidação de diversas empresas de transporte, 
dando logar à gréve dos operarios, abalou geralmente o commercio em conse- 
quencia do desapparecimento do numerario, creando o aituação dolorosa que a 
todos nós aflige. Á 

Os bons elementos emigraram à procura de remuneração para a sua activi- 
dade licita; outros luctam com sérias dificuldades sem abandonarem, todavia, 
o trabalho ; og maus, porém, permanecendo como meros consumidores, consti- 
tuiram-se em grave ameaça á ordem publica e á segurança individual. 

A moeda falsa, o roubo 4 mão armada, os artificios fraudulentos de toda a 
sorte, são crimes da epocha, que brotam nas consciencias incultas como solução 
às diffleuldades do momento, e que a mais energica repressão policial tem sa- 
bido conter, digpersando os grupos depredadores, prendendo é processando o 
moedeiro falso, pesquizando todos os crimes para a descoberta dos seus aucto- 
res, que são afinal entregues aos tribunaes de justiça, como tudo se particu- 
Jarisa sob a epigraphe « Occurrencias policiaes » deste relatorio. 

Como medida preventiva da polícia administrativa, emprehendi contra 0s 
vagabundos vehemente sampanha que, si nos tem custado muitos sacrifícios, vao 
se mostrando bem compensadora pelos resultados obtidos. : 

Para que os ex-condemnados não volvam à sociedade sem habito de traba- 
lho para incrementarem a vadiagem e reencetarem a sua carreira criminosa, 
era necessario que o nosto regimen penitenciario satisfizesse o fim moral da 
pena, isto é, adaptar o delinquente aos sentimentos de piedade e probidade, 
fica prisão simples em cadeias contraes dissolve em vez de produzir e ali- 
mentar. 

O aystema de Aubum, que obriga 80 trabalho commum sob rigoroso silencio 
-igolamento cellular durante a noite, com ensino primario é religioso, muito con, 
viria ser adoptado entre-nós que já estamos cançados de presenciar os espocta= 
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culos deprimentes da nossa. civilização, que nos so dados diariamente nas ca 
deias ceniracs. : 

Temos a colonia correccional para o menor vagabundo ; estamos, porôm, 
sem tor aondo recolher o menor delinquente cuja rehabilitação nos incumbe 
preparar. 

Os menores de I4 annos e maiores de 9, que tenham obrado com dis- 
cornimento, nos termos do art. 30, do Codigo Penal, devem ir para a escola 
correccional, onde so pratiquem trabalhos industrias compativeis com a edade 
do condemnado. 

Esto estabelecimento, recommendado pela lei ponsl, é de summa ne- 
cossidade. 


ferviço medico-legal 


Não temos ainda um gabinete medico-legal. 

Os examos de corpo de delicto, as autopsias, os exames de ferimentos, 
offonsas physicas, attontados ao pudor é outros semelhantes, são feitos pelo 
medico do 1.º batalhão da Brigada Policial, dr. Benjamin Moss, quo não tem tido 
até agora commodo apropriado nesta Repartição, nem os instramentos cirurgi- 
cos, frascos para conservação de visceras e os apparelhos indispensaveis ao estu- 
“do de manchas, liquidos organicos, tecidos morbidos, etc. 

Os exames toxicologicos são feitos no Laboratorio de Hygiene do Estado, em 
Ouro Preto. é 

A instalação desse Laboratorio no edificio para tal fim recentemente con- 
struido nesta Capital virá facilitar o serviço. 

A solicita actividade do dr. Benjamin Moss e a sua competencia devem ser 
aqui assignaladas. 


Identificação anfhropometrica 


O dr. Adalberto Ferraz, quando Chefe de Policia, tentou estabelecer em Ouro 
Proto o serviço de identificação dos criminosos pelo systema anthropometrico 
de Bertillon, 

Vulgarisado no Brazil depois do relatorio do dr. Barros Guimarães apre- 
sentado ao Ministro do Interior, dr. José Hygino Duarte Pereira, em 1892, foi 
o gystema adoptado no Districto Federal pelos Decretos ns. 3.640 e 3.641, de 14 
de abril de 1900. 

Os drs, Renato Carmil e Souza Gomes organizaram definitivamente o 
serviço do identificação no Rio de Janeiro. Em Minas, apeser da tentativa do 
dr, Adalberto Farraz, aínda estã por se montar este serviço para o qual não 
temos os instrumentos apropriados nem as machinas photographicas. 

Entretanto é elle de real vantagem para a justiça, porquanto, baseado, 
como é, em dados anthropologicos, or seus resultados são infalliveis. 

A importancia deste serviço demonstra se pelos seus resultados : por elle se 
faz o reconhecimento dos cadaveres, fornocom-so dados para a captura dos crl- 
minosos, ainda em logar distante, enviando-so pelo telographo 0s seus slgnass, 
o que não se pode fazer com à photographia ; constata-se a identidade dos crt- 
minosos novamente presos e que pretendem illudir a justiça, ete. 

Razão, portanto, tinha o Congresso Internacional de Antropologia Criminal 
reunido em Bruxellas, em agosto de 1892, quando emittiu o seguinte voto: «O 
Congresso vota para que seja adoptudo o generalizado em todos os paizes o 
systema de assignalamentos anthropometricos, não só para a identidade dos 
Poincidan ido, como tambem para a verificação exacta e rapida da identidade 

essoal ». 

E Considerado o serviço de identificação anthropometrica como um centro de 
informações acerca da identidade dos delinquentes para auxilio da policia sem 
exaroer acção directa e decisiva Hobre os actos da administração da justiça, não 
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se pode contestar a legalidade da sua applicação a todos os individuos presos, 
accoitas as excepções previstas no dec. n. 3.640, citado, art. 708 1.º 
As instrucções technicas fornecidas por A. Bertillon, para à applicação do 
Bo systema, e 08 ensinamentos do relatorio do dr. Barros Guimarães, faeilita-, 
Pão a sua instalação. 
E" chogada, portanto, a ocessião de so retomar a inicintiva do dr. Adal- 
berto Ferraz, e de so organizar o gabinete authropometrico. 


e 


Policiamento 


A numerosa 6 ativa população disseminada na vastidão do nosso territorio, 
onde existem nucleos consideraveis de vida agricola, industrial e commercial, 
cada qual com suas condições peculiares, exige garantias especiaes de ordem go- 
cial é segurança individual. & 

Si mostes torna-se necessaria a, guarda civil para o serviço de vigilancia, 
para agir no Estado todo a bom da ordem e ta segurança publica não podemos 
prescindir do concurso insstimavel da Brigada Policial, sujeita & disciplina mi- 
litar e conflada a um commando superior, sempre solicito em attender às requi- 
sições do Chefe de Policia, como tem sido o actual. 

Em todas as emergencias dificeis de que dá noticia este relatorio, a manu- 
tenção da ordem tem sido incumbida à briosos oficias da Brigada, os quaos, 
arrostando grandes sacrifícios, com verdadeira, abnegação q inteira dedicação ao 
bem publico, têm prestado ao Estado assignalados serviços. 

Consigno aqui a minha gratidão a estes dignos militares pelo waliosissimo 
concurso que hão prestado à minha administração, 

Não se cogitou ainda da Organização da guarda civil, posta & disposição im- 
mediata da auctoridado Policial, e por isso, apesar da impropriedade da força 
militar, tom sido elta empregada neste servico, no quai devema ser meramente 
auxiliar da guarda civil. 

Aos officiaes de ronda tenho dado as seguintes instrueções : 

Prender as pessoas encontradas Praticando algum crime ou em fuga perse- 
guidas pelo clamor Publico; us encontradas com instrumentos proprios para 
roubar: as pronunciadas e evadidas das prisões; 08 obrios; os damnificadores 
de arvores e edificios Publicos ou particulares, quando surprohendidos na pratica 
de tass actos, e 0s vagabundos reconhecidos. 

Conduzir á minha presença as pessoas encontradas com as vestes ensanguen- 
tedas ou outro qualquer indicio do qual se possa presumir a existencia de al- 
gum crime; as que trouxorem armas probibidas ; os cavalleiros é os conducto- 
res de vehículos que derem causa, a algum sinistro ou desastro; as pessoas 
achadas conduzindo objectos, que se tornem suspeitos de terem sido adquiridos 
oriminosamente ; os loucos s os que forem encontrados a dormir nas ruas, nas 
portas das casas e dos edificios publicos; as creanças pordidas ou abando- 
nadas, 

Avisar no caso de incendio em algum predio aos moradores é visinhos, ao 
commandante do posto policiel é & auctoridade mais proxima. 

Communicar-me quando for encontrada alguma pessoa morta, fazendo guar- 
dar o cadaver, 

Evitar que em botequins, tavernas é outras casas de negocio haja ajunta- 
mento com algazarra que perturbo a ordem publica, e disporeal o, 

Intimar, havendo alteração ou desordem, vs individuos nella envolvidos 
Para que so accommodem e, si não attendorem, conduzilos á minha pre- 
ssença, 

Attender aos gritos de soccorro partidos do interior de alguma casa, pre- 
tando auxilio. há 

Conter 6 advertir os individuos que faltarem com o respeito às familias por 
palavras, gestos ou signaes, . 

Vigiar por tudo quanto pertencer à prevenção dos crimes e contravenções, 

Taos são as ordens em vigor e que tôm sido flelmente cumpridas, 


— 304 mm 


Secretaria 


O pessoal da Secretaria da Policia é ainda o que lhe foi doixado pelo dec. nm. 
1.232, de 26 de dezembro de 1898, E 

Pela gua dedicação e competencia, os empregados da Policia supprem à 
manifosta insufficioncia de sou numero, 


. 


Primeira Secção 


Quarteis para os destacamentos 


Para vigorarem no corrente anno foram submettidos á approvação og seguin- 
tes contractos : 

Ayuruoca — Contractante, d. Maria Isabol do Faria, preço mensal 103000 
Alto Rio Doce — Pedro Celestino Teoixeira.... 125000 
Arassuahy — Felicissimo Moreira de Assia, 208000 
Altenas — José Vicente Belloni........ 308000 
Araguary — D. Barbara Rosa da Silva. 308000 
Bom Successo — Ananias Rodrigues Teixeira. 20$000 
Bagagem — José Gonçalves de Souza.. 208000 
Bambuhy — Custodio Alves da Cunha. 193500 
Bomfim — Francisco José de Sant', 155000 
Bocayuva — Pedro Barboza 208000 
Boa Vista do Tremedal — Chri 258000 
Baependy 35g000 
Caxambi — Sago0o 
Campo Bell 15gooo 
Caldas — 258000 


308000 
208000 
308000 
203000 


203000 
Cabo Verde — 303000 
Christina — i i 3Ng000 
Soledade — 


Entre Rios — 
Fructal — D, 


pi 8 Gu martes.... 


Lima Duarte — Dr. ereira Sã Poixoto..te, 
Monte Carmello — VÍA. aces 


Marianna — Delfin 
Manhuassá — 
Musambinho 
Monte Santo — 


Pouso Alto — Josô Joaquim Ferreira.... 254000 
Pouso Alegre — João Pedro da Silveira.,. 453000 
Pedra Branca — Antonio Josó de Macedo Junio! 253000 
Pitanguy — D. Eduarda Candida Xavier.. 253000 
Patos — Antonio Dias Maciel......... É 25.090 
Prata — Josó Vieira do Nascimento. 503000 
Paracatú — Melchior Ignacio P, Barboza. 253000 
Pará — José Jorge da Silva ....secsemea A 153000 
Peçanha — José Firmino de Pauta ER -] ” 298000 
Piranga — João Romualdo da Bilva.. 

Rio Novo — José Firmino Pereira L 

Rio Preto — Joaquim José Alves Fagun. 

Rio Branco — Antonio José Ferreira.........e 

S. Antonio do Monte — José Manoel da Rosa..... 

S. Pedro de Uberabinha — João Bernardo de Souza. . 

S. Gonçalo do Sapucahy — Fernando Eufrasio de Arauj 

S. Domingos do Prata — Virgilio Lima, RN 

Santa Rarbara — Dr, Domingos Moreira dos Santos Penna 

Santa Rita do Sepucahy — D. Rita Candida Villela... 

S. Paulo de Muriahé — Joaquim Martins d'Oliveira. 

“Santa Rita de Cassia — José Rodrigues Pinto 

S. Sebastião do Parsiso — João Ananias Alves Ferreira, 

8. João Baptista — Antonio Ferreira Grandra Sobrinho. 

Salinas — João Rodrigues CUrsino........... 

Soto Lagoas — João Fernandino de Andrade 

Turvo — Antonio Augusto Alves.. 

Tiradentes — D. Maria José Elisia! 

Viçosa — Boaventura José Alves Torres 

Tres Corações — Jão Pinto Dias....... 

Formiga — José Antonio da Costa Pereira.. . 253000 


Não foram ainda remettidos a esta Repartição os contractos que deviam 
ser celebrados nas localidades seguintes : 

Abre Campo, Alvinopolis, Araxá, Abaetô, Cambuby, Campanha, Cata- 
guares, Carangola, Curvello, Ceracól, contendas, Grão Mogol, Libira, lta- 
pecerica, Juiz do Fóra, Mer de Hespanha, Machado, Montes Claros, Minas Novas, 
Oliveira, Prados, Poços de Caldas, Palmyra, Pumby, Ponte Nova, Patrocinio, 
Passos, Palma, Queluz, Rio Hardo, S. José do Paraiso, Santa Luzia do Rio das 
Velbas, S. José oe Além Parahyba, Sabará, Sacramento, S. João d'El Rey, S. Jc&o 
Nepomuceno, Serro, Sant'Anna de Ferros, S, Miguel de Guanhães, São Fran- 
oisco, São Manoel, Tres Pontas, Theophilo Ottoni, Ubá, Varginha e Villa Nova de 


Lima, s E 


Ergajamentos de paízanos 


De accordo com as disposições contidas nos artigos 1.º, 2." e 8.º do regu- 


lamento expedido com o decreto n. 769, do 17 de agosto de 1804, foram aucto- 
rizados engtjamentos de paizanos nos municipios seguintes : 
“Abre Caibpo.. erre 4 engajados 
* Araguays... ceensa 3 
Alvinopot 
Avassualy, 


8 
Dores do Indayá. 
Guanhãos... 


Seara S 


Poços do Caldas 
Rio Branco... 

Rio Preto....., 
Rio das Volhas. 


SOrPG. .ecrresrerererero 
S. Gonçalo do Sapucahy. 
Santa Barbara....... 

S. Domingos do Prata 
S. Antonio do Monte. 

S. Sebastião do 


4 
4 
5 
2 
2 
3 
7 
5 
3 
2 
4 
30 
2 
4 
5. 
4 
2 
4 
2 
3 
2 
2 
4 
4 
2 
2 
2 
2 
7 
5 
15 
1 
5 
4 
4 


bos paizanos acima relacionados, esta Chotim: detorminou a disponsa dos que 
foram provisoriamente contractados, por exigoncia dó sorviço, concernente ij 
manutenção da ordom publica e prisão de criminosos nos municipios de Arag- 
suahy. Cataguazes, Jaguary, Lavras, Passos, Poços de Caldas, Rio das Velhas, 
Theophilo Ottoni e Viçosa, 
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Com referencia a este ramo do serviço policial, a men cargo, e, tendo em 
vista a confecção mensal de um quadro do movimento de todos os destacamen- 
tos existentes no Estado, para ser fornecido, regularmente, á Secretaria das Fi- 
nanças, fiz expedir, recentemente, aos delegados de Policia a seguinte cir- 
ouiar : 

Secretaria da Policia do Estado da Minas Geraes. — Minas, 9 de abril de 


l. 

Cidadão. — Mais uma vez venho vos reiterar a recommendação feita em 
cireulares antorioros, no sentido de ser mensalmente organizado o mappa re- 
forente ao movimento do destacamento ahi existente, sendo que, para tal tim, 
foram remettidos a essa delegacia os mappas, em branco, em numeto de 
doze. 

Caso não seja a remessa reclamada feita com a precisa pontualida- 
de, declaro-vos que não poderá sor shi mantida, na collectoria, a ordem 
expedida pela Secretaria das Finanças om circular n. 251, datada de 2 
de outubro do anno proximo findo, para o pag»mento mensal de paizanos 
engajados de conformidadé com o art. 1.º e seguintes do regulamento expe- 
dido com o Decreto n. 769, de 17 de agosto do 1894. 

Recommendo-vos finalmente quo um dos exemplares desta seja afixado 
em Jogar bem visivel, na sala das audiencias dessa delezacia, afim de que os 
vossos substitutos não possam allegar desconhecer o que nesta recomendo 
insistentemente em proveito do serviço policial, 

Saudo e fratornidado. 


O chefe de policia, Edgardo Carlos da Cunha Pereira, 
/ Ao delegado de Policia do municipio de ... : À 
Aucturidades policiaes 


lá De 1.º do abril de 1900 até 31 de março de 1901 — foram nomeados : 


Delegados de Policia. 
ldem especiaes.,..c.v, 
Supplontos de delegados 
Subdelegados 

Supplentes.... 


Total, ..ccrecerr crer rrenerncomenssrasasccranaos 1.00] 


Em egual periodo de tempo, foram, a 


Delegados de Policia. 25 
Supplentes...... “ 22 
Subdelegados .., 66 
Supplentes........ 48 
Subdolegados exonerados, não a pedido 15 
Supplontes » DD Doe 22 
Idem exonerado a bem do serviço publico. 1 
Delegado exonerado, não a pedido i 
Delegados especiaos dispensados... 98 


Total cccasenrenensocasonrconccr mer cones sensor ado 


— 309 — 


Resumo do expediente confeccionado na primoira secção no mesmo” espaço 
de tempo ? 
Officios expedidos à Secretaria do Intorior....... 
ão Commando Geral......... 
A delegados de Policia, 
A auctoridades diversas. ..... 
Portarias de nomeações de auctoridades policias, 
Idem de exonerações......... 
Idem de recolhimento e solt: 
Idem de diversos serviços. 
Requisição de passagens e; - 
Idem de telegrammas, Docas Eai a daçãe 


Total, .ccecocerecererercceraarsearinrorscerrranas 


Segunda Secção 


Pessonl da Secretaria 


Não houve alteração no pessoal da Secretaria, que continúa com a seguinto 
organização. 


PRIMEIRA SECÇÃO 


Chefe de gocção — Arthur Longobardo de Salles, 
lo official — Martinho Alexandre de Macedo, 
Amanuonge — Ernesto Cerqueira. 


SEGUNDA SECÇÃO 


Chefe de secção — Hermano Lott. 
2.º offlcial — Antonio Affonso de Moraes. 
2.º dito — Aflonso Alves Branco, 


PORTA 


Porteiro — Francisco de Paula Lopes de Oliveira, 

Servente — José Augusto de Queiroz. 

Continúa a exercer 0 cargo de thesoureiro da Seoretaria o 1.º ofitoial Marti- 
nho Alexandro de Macedo e 0 de escrivão da Chefia o 2.º official Antonio Affonso 


de Moraes 
Licenças 


Em 24 de janeiro, o amanuense Ernosto Cerqueira entrou em goso de lícen- 
ça de 30 dias que lhe foi concedida pelo Governo, para tratar de saudo, q desis- 
tindo do resto da mesma reassumin o seu exorcico om 15 de fevereiro. 


Movimento do serviço 


Durante o periodo deste relatorio, 1.º de atril de 1900 à 31 de março de 1901, 
foram, nesta secção, lavradas, registradas e expedidas as seguintes peças de 
expediento : 

É Officios ao dr. Secretario do Interior......ccceeses 

Idem às auctoridades policiaes....... 
Idem & diversos. . . . 
Contractos..,, 

Circulares... 

Telegrammas 

Attestados,.... 
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Alimentação de presos pobres e fllaminação das cadelas do Estado 


Em 17 do novembro do anno passado expedi a todos os meus delegados 
nos municipios & seguinte circular : 

«Cidadão — Recommendo-vos que, por meio do editaos afixados em logaros 
publicos nessa cidade, annuncieis desde já hasta publica, com prazo de 15 dias, 
para a arrematação dos fornecimentos de alimentação aos presos pobres e illu- 
minação da cadeia dessa cidade, no futuro exercicio de 1901. 

Deveis lavrar 0 contracto é respectivo termo do fiança, de accordo com 
os modelos juntos, procedendo em tudo nos termos das instrueções de 15 de 
dezembro do anno passado, expedidas por esta Chefia à seus delegados em todos 
og municípios do Estado .—Saude e fraternidado. 

O Chefe de Poliota, Edgardo Carlos da Cunha Pereira», 
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Em virtude dessa recommendação foram celebrados pelos respectivos dele- 
gados e acham-se definitivamonte approvados pelo governo, para vigorarem no 
Presente exercicio financeiro, os contractos constantes do quadro abaixo : 


RT 


Municipios Contractantes 


«|D. Genoveya America Andrade 
D. Vonancia Umbelina Esteves, 
José Gomes Furtado Sobrinho, 
-|D. Ambrosina G, Santos. . 
Severiano F, Azevedo.. 
Antonio Carneiro Braga. 
Marcellino A. Ferreira. 
-|João Baptista Leite... 
[Antonio Augusto Chaves. 
«ID. Belizaria da Costa. 
«jJoão Baptista Peixoto. 
«|José Cappelli 
-| Francisca Lui 
João Lopes... ae. . 
[Manoel José Gonçalves. a 
Carmo da Bagagem -|D. Deolinda Augusta de Oliveira 
Carmo do Paranahyba....|D. Olyntha Maria de Jesu 
Lataguazes -[José Joaquim Netto..... 
Christina, 
Conceição 
Curvelo... João Chrysostomo Costa 
Dores da Roa Esperança. .|Olympio da Costa Ramos 
Dores do Indayá. » [Martinho Justino Pereir: 
Ferros... . -[Affonso Procopio Silva. 


das Dores. 


Kajubá. -[Luiz Vieira Pinto. ... 
Itapecerica. Alíredo Poppo da Silva Lopes, 
Jaguary., D. Gertrudes Maria da Conceição| 
Januaria, D. Maria Pequena da Conceição 
Juiz de Fóra. D. Messias “Eristão. 

Lavras... D. Maria Bemvinda, 
Leopoldina, Demetrio d'Avellar Rezende 
Manhuassú. João Capistrano Ferreira. 


Nicolau Marcarelli. 
D. Anna Ferreira 
Joaquim Jacintho Botelho. 
D. Anna de Meirelles Búeno, 
Fortunato Pereira Campos. 
ID. Manoella de C. Diniz. 

Antonio Joaquim da Silva, 
Thomaz Lopes de Oliveira... 
Edmundo José de Souza Ribeiro| 
Romualdo Peroira Nascimento, 
«JAntonio Dias de Lanna,. 
Gabriel José de Freitas.. 
D. Presciliana R. de Almeida 
Francisco Nunes dos Reis.. 


Mar d'Hespanha. 
Monte Santo 
Muzambinho. 


Pouso Alegre. “|Balbino Aprigio do Amaral, 


Pouso Alto. -|Zeferino José Corrêa, .. 
Prados.. José Cardoso da Silva. : 
Queluz.. Realino José Ferreira. . . 
Rio Branco. José Luiz Fernandes Braga..,. 
Rio Novo. Germano Balthazar Freitas, 
Rio Preto. Timotheo Noronha Assis... 


Sabará. . José Antonio de Menezes Junior 


Diarias 


Iluminação 


700] 400 ' 


1.090) 909 
7,20] 720 por combustor 
240 


Municipios Contractantes & 
E 
ER 
. Ss 
a 
me e em 
Salinas,....cesmseseresa D, Maria Colestina Felix.,...,. to 
Santo Antonio do Macha- 
d [Joaquim Carneiro X: 00 
João Roberto Fonseca, 059 
Velhas........, «|João Avelino de Barros 000 
Santa Rita de ( D. Anna Carolina P 1.ndo 
Santa Rita do Srpuoal Anna Luiza de Oli o 1.0 
S. Domingos do Prata cellino Honorato Soares 1.000 
rmino Nunes Tanarino... too 
««|João “Theodoro da Silva... 2,000 
«[Antonio dos Reis Miranda SA 


«Francisco Assi 
-[Franeisco Fer 
«| Toreilo Pele, 


Fonseca. . 
ra da Silva, 


8. Jojo Nepomuceno... 
S. José do Paraiso,. 

8, Miguel de Guanhães. 
S, Paulo de Murialié 
S. Sebastião do Parais 


«1D. Antonia Nunes Coelho, 
-|João Pereira de Mattos... 
i Nemvinda Mene- 


. À de Araujo Padilha, 
«|Candido Pereira Rocha... . 
«|Leolino Ignacio de L. Pinto.. 
«JD. Cecilia, Deolinda Fonseca... 
José Augusto Meimberg... 
antonio Luiz da Guia Rosa 
D. Deolinda de Oliveira Pari 


Serro.. 
Sete Lagoas 

Theophilo Ottoni 
Tiradentes... 
Tres Pontas 
Turvo, 
Ubá.. 


Uberaba, 
Viçosa...., 


Joaquim Baptista Pinheiro 
Sebastião Martins L..; Sant 


Diarias 


Wluminação 


665 por combustor 


som 
150 


600 
LOM 
Gu0 
Gm 
ou 
1) 
49) por combnstor 
300 
EU 


ven 


«003 
890 

600 
«800 

00 
+00 

809 

300 por combusior 
“00 


450 


Cadeia da Capital 


Na cadeia da Capital existem actualmente 18 presos, A 
nido feita por 7 praças commandadas por um sargento. 


800 78. 


a 12 de março p. findo, 


Não chegaram ainda à Secretaria os contractos de Abre Campo, Alvinopolis, 
Araxá, Bom(im, Boa Vista do Tromedal, Cambuhy, Carmo do Fructal, Carmo do 
Rio Claro, Diamantina, Entre Rios, Formiga, Grio Mogol, Itabira, Inhaúma, Ja- 
cuhy, Lima Duarte, Marianna, Minas Novas, Monte Alegre, Montes Claros, Oli- 
veira, Palma, Passos, Piumby, Prata, Rio Pardo, Sacramento, S. 
rabyba, S. Pedro de Uberabinha, Tres Corações do Rio Verde e Varginha. 


A alimentação dos reclusos pobres tem sido fornecida pelo cidatão Wenº 
coslau Gondim, mediante contracto celebrado com o Governo, pela diaria de 


Creado pela lei n, 287, de 31 de julho do anno passado, o logar de adminis- 
trador dessa cadeia nomeei, em 23 do fevereiro do corrente anno, para exercel-o 
o cidadão João Antonio de Mendonça, que tomou posse o entrou em exercicio 


Josô d'Além Pa- 


sua guarda tem 


e 315 


Vstado «das cadeias p 


Acham-se em bom estado de conservação e segurança, por terem sido re- 
centemente construidas umas o reconstruidas outras, as cadeias dos municipios 
de Abre Campo, Alfenas, Patos, Capital, Caldas, Curvello, S. Domingos do Prata, 
Entre-Rios, Formiga, Yrão-Mogol, Palma, Passa Quatro 6 Uberaba, 

Estão ogualmento em bom estado, por terem recontomento recebido concer- 
tos, as de Bocuyuva, Caethé, S. Gonçalo do Sapucehy, Guirart, São João Baptista, 
Juiz de Fóra, Lavras, Leopoldina, Ouro Fino, Ouro Preto, Pitanguy, Piranga, 
Ponte Nova, Saburi, Pheophito Ottoni o Barbacena, 

Estão sendo reconstruidas as de Santo Antonio do Machado, Campanha, 
Caratinge, Além Parahyba, Pará q Poços de Caldas. 

Estão em concerto &s de Sião João VEl-Rey o Varginha. 

Acham-so necossitadas do concertos, quo dopendem de orçamentos já de- 
terminados as do : Abaeté, Alto Rio Doce, Ferros, Aravd, Bagagem, Cubo Verde, 
Carmo do Paranahyba, Dores do Induyá, São Joilo Nepomuceno, Monte Carmelio, 
Oliveira, Palmyra, Piumhy, Pomba, Pouso Alto, Prata, Santa Rita do Supucaly, 
Salinas, Serro, Turvo 6 Ubá. 

., Necessitam da concertos, que dependem de resolução do Governo para as obras 
Já orçadas, as do Araguary, Baependy + São Francisco, tivanhães, labira, Ja- 
auaria o Uberabinha, 

Estão auctorizados concortos, que não foram ainda exooutados pelos encar- 
regados, nas de 8. José do Parúiso, Muzambinho, Prados o Passos. 

. Em Arassuahy estovo em começo a construcção de nova cadeia, sendo, po- 
Fóm, suspensas as obras que estavam ficando muito dispendiosas e agunrda-se 
a organização de novo projecto. 

Na do Diamantina oflectuaram-se obras na importancia de 50:0008000, sendo 
egualmente suspensos os trabalhos. 

de Dorgs do Indayá, precisa do rapares, que, levados mais de: uma vez 
em praça, não foram ainda arrematados por não ltaver licitantes. 


Rol de enlpados 


Summamente empenhado na organização do grande rol de culpados do todo 
o Estado, para facilitar a acção da Policia contra o grande numero de crimino- 
sos homiziados nos diversos municipios, dirigi em 29 de agosto do anno passa- 
do aos juizes substitutos e promotores de justiça de todas as comarcas a so- 
guinte circular : q 

«Secretaria da Policia do Estado de Minas Geraes, Cidade de Minas, 29 do 
agosto de 1900,—Sr, dr. Promotor do Justiça da comarca do... 

Na administração policial do Estado, a mim confiada, tenho luctado com se- 
rias difilculdades para por efficazmonts om pratica a acção da Policia contra O 
grande numero do criminosos foragidos e homiziados om diversos pontos do Esta- 
do ; é isto por não encontrar na Repartição a meu cargo, regularmente organi- 
zado o rol de culpados nas diversas comarcas minoiras. 

Verifiquei que 08 meus antecessores, no louvavol empenho de organizar tão 
importanto serviço, dirigiram-so em divorsas opochas às auctoridades judicia- 
rias das comarcas, golicitando dellas o geu indispensavel concurso ; purôm, só 
encontrei na Secretaria mappas do algumas comarcas em numero muito limita- 
do e insuficiente para o fim proposto. 

Animado, entretanto, pelo desejo de conseguir na policia mineira tão impor- 
tanto melhoramgnto, que depende apenas da boa vontado é energia. dos juizos 
do crimo e promotores da justiça nas comarcas, venho, confiadamento, solicitar 
o vosso indisponsavel auxílio, ministrando-me, no menor prazo possivel, um 
mappa de todos os criminosos pronunciados ou condemnados nessa comarca, 
com discriminação dos que se acham presos em cumprimento de sentenças, dos 
evadidos das pristos é dos foragidos, com declarações da data o artigo do Codi- 
80 roforentes à pronuncia ou condemnação de cada um, 


. 
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Perante o vosso espirito esclarecido e pratico não preciso encarecer as van- 
Bragons que da organização de tal serviço advirão 4 Policia e justiça publica, 

facilitando-lhes as relações conducentes ao fim commum da. punição e repressão 
dos crimes, 

Espero, pois, que não me recusareis a vossa cooparação nesse mister, com 
9 que prestareis a mim particular fineza é real serviço à causa publica. Saude 
o fraternidade. 

O Chefe de Polícia, Edgardo Carlos da Cunha Pereira». 


Em virtudo desta solicitação rocebi 85 mappas, que estão sendo apurados 
pelo dr. Delegado Auxiliar a quem incumbi a organização desse importanto ser vi- 
$9, tenda elle, para, completar o seu trabalho, se dirigido em 14 de maio corren- 
te, aos juizes substitutos é promotores das comarcas faltosas, insistindo na goli- 
citação já feita por osta Chefia. 

Confiado na promptidão que devo esperar daquelles magistrados em atten- 
der aos mous insistontes pedidos, espero que em pouco tempo terei concluido 
tão importante trabalho de incontestaveis vantagens para a Policia e justiça 
publica. 


Occurrencias Policiaes 


Notas falsas 


Durante o periodo deste relatorio foram nos diversos municipios do Estado 
instaurados polas auctoridades policiaes 118 processos contra passadoros de notas 
falsas, sendo os respectivos autos remeitidos ao dr. juiz substituto seccional 
e bem assim a quantia de 84:7493000 em cedulas falsas apprehendidas. 

ã Foram presos por esse crime 58 individuos e postos à disposição da justiça 
oral, 

Os municipios em que maior circulação tevo a moeda falsa são : Carangola, 
Juiz de Fóra, Uberaba, Rio Branco, Queluz, Leopoldina, São João Nepomuceno é 
Ubá, como consta detalhadamente da descripção que adeanto se vô: 


Prisões de criminosos com declaração de pronuncia 


Abaeté — Antonio Ferreira de Vasconcellos, pronunciado no art. 294 82." do 
Cod. Penal. 

— João Francisco da Silva, pronunciado no art. 304 do Cod. Penal, Apresen- 
tou-se à prisão, ú son- 
— José Francisco da Silva, pronunciado no art, 304 do Cod. Penal. Apre 

tou-se à prisão. 
, a Miguel Elias, pronunciado no art. 135 do Cod. Penal. Apresentou-se á 
prisão. 

— Braz Teixeira de Aseis, pronunciado no art. 204 89, do Cod. Penal, Apre- 
sentou-se à prisão. 

Sebastião Quadra, pronunciado no art. 294 S 2.º do Cod. Penal. Apresentou- 
se. à prisão, 

Arassuahy — Mangel Barbosa de Jesus, pronunciado no art. 204 5 2.º do 
Cod. Penal. 

— João Barbosa de Jesus, pronunciado no mesmo artigo do Cod, Penal. 

— Antonio Barbosa de Jesus, pronunciado no art. 303 do Cod. Penal. 

— Domingos Alves Fogueteiro, pronunciado no art. 2948 1.º do Cod. Penal. 

— Estevão Martins da Silva e Thereza Ferreira Paulino, ambos pronuncia- 
dos no art. 303 do Cod. Penal. 

— Benevenuto José Ribeiro, Pedro Josó Ribeiro, Cassiano Martins Duarte, 
Jogê Rodrigues Penedo, Luiz Gonçalves dog Santos, Antonio de Sousa Carvalho 
e Salviano Forreira Vianna, todos pronunciados no art. 294 2." do Cod, Penal, 

— João Amaro Ferreira e Manoel da Costa Ramos, pronuciados no art. 304 
do Cod. Penal. 

— Antonio Alves Pereira, pronunciado por crime de estupro, 

— Adão Rodrigues de Sant'Anna, pronunciado no art. 304 paragrapho unico 
do Cod. Penal, 

— Manoel Pereira de Sousa, pronunciado no art. 303 do Cod. Penal. 

= Felicidade Alves de Mattos, pronunciada n9 mesmo artigo do Cod. Penal. 

— Romualdo Luiz dos Santos, sentenciado a 3 mezes: e 19 dias de prisão. 

— João Francisco de Oliveira, pronunciado no art. 303 do Col. Penal. 

— Igolino Vieira dos Santos, pronunciado no art. 294 S 2.º do Cod. Penal. 

— Samuel Pereira dos Santos, pronunciado no act. 294 $ 2.º do Cod. Penal. 
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Sano Anastacio Carvalho do Oliveira, pronunciado no mesmo artigo do Cod, 
— Manoel Anastacio da Bella Cruz, vulgo Manoel Preto, e Juvenato Vermo- 
- lho, pronunciados o art, 304 paragrapho unico do Cod. Penal. 
— Catão Americano do Norto, ovadido da cadeia de S. Francisco. 
E pure Campo — Manoel Avelino de Paiva, pronunciado por crimo de assas- 
inato 
Pena Luiz Pinto, pronunciado na comarca da Viçosa no art. 305 do Cod. 
— Joaquim Tinoso, pronunciado no art. 294 S 2.º do Cod. Penal. 
— Joaquim de Sousa Freitas, pronunciado no art, 294 8 2.º do Cod. Penal, 
Alto Rio Doce — Augusto Nicodemos Campos e José do Patrocinio Sousa, 
ambos pronuciados no art. 294 8 1. combinado com o 63 do Cod. Penal. 
A LE Anionto Rosa do Sousa, pronunciado no art. 304 paragrapho unico do 
od. Penal. 
— Felicio Gravino, pronunciado por crime de roubo na comarca do Alto Rio 
Doce é por crime de homicídio om Palmyra. 
— Catharina Gravina, pronunciada, por crime de homicídio om Palmyra, 
*- Camillo de tal, pronunciado no art. 303 do Cod. Penal. 
Alfenas — Azaries Graciano, pronunciado no art. 294 $ 2.º do Cod. Penal, 
Araguary - Josó Justino Fornandes, pronunciado no art. 294 S 2.º do Cod. 


Penal. 
— Pedro Scheffino e Josô Justino Fernandes, pronunciados no art. 294 do 


Cod, Penal. 
João Silvorio de Lima, pronunciado no art. 204 8 2.º combinado com os 


arts. 13 6 63 do Cod, Penal, 
— José de Sousa Lima, evadido da cadeia de Uberaba. 
— Josô Valentim Cortes, pronunciado no art. 314 paragraplo unico do Cod. 


Penal. 
Bocayuva — Mariano Antonio de Oliveira, pronunciado no art. 294 S 1.º do 


Cod. Penal. 
Bom Successo — Policena Maria da Conceição, pronunciada no art. 303 com- 


binado com o 62 & 1.º do Cod. Penal. 
Bambuhy — Camillo Josê Cassiano, pronunciado no art. 303 do Cod. Penal. 


— Josô Vieira, da Fonseca, vulgo José Terencio, pronunciado no art. 305 do 


Cod. Penal. Apresentou-se à prisão. 
— João José de Faria, vulgo João da Thereza, pronunciado no art. 304 do 


Cod. Penal. Apresentou-so à prisão. 
— Francisco das Chagas de Carvalho Campos, pronunciado do art. 305 do 


Cod, Panal. Apresentou-se à prisão, 
- Jofo Primo, pronunciado no art. 204 8 1.º do Cod. Penal, 


— Paulo Eduardo da Rocha, condemnado a | mez e 20 dias pslo tribunal 


correcional, 

— Antonio Ferreira Gomes, pronunciado no art. 294, $ 2.º do Cod. Penal. 
Apresentou-so à prisão. 

— Herculino da Silva Porto, pronunciado no art. 303 do Cod. Ponal, Apre- 
Bentou-se à prisão. 

— Joaquim Hyppolito da Silva, pronunciado nos arts. 297 o 306 do Cod, 


Penal, 
— Honorio de Sousa Nogueira, pronunciado no art. 294, 8 2.º combinado 


com og 13 é 63 do Cod. Penal. 
Bagagem — José Quintino, pronunciado no art. 294, 8 1.º do Cod. Penal. 
— Ocarlino Carneiro de Paiva, pronunciado no art. 304, paragrapbo unico, 
do Cod. Penal. Apresentou-se À prisão, 
— Horculino da Silva Porto, pronunciado no art. 303 do Cod. Penal. 
— Quirino José Machado Pequy, pronunciado no art. 303 do Cod. Penal, 


Apresentou-so À prisão. ' a 
— Antonio Dias dos Santos, pronunciado por crimo do tontativa de morte. 


Campo Bello — Antonio Claudino de Camargo, José Domingos da Silva, Do- 
miciano Vicente e Jeronymo Alvarenga, pronunciados no art. 303 do Cod. Pe- 
nal, Todos se apresentaram à prisão. 

Carangola — Vitalino Gomes Felisherto e Albino Fortunato Gomes, pronua- 


ciados no art. 294 8 1.º do Cod. Penal, 
* João Garcia. Canario, pronunciado no art. 303 do Cod. Penal, 
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- Primo Domingos de Oliveira, Josó Duarte Gomes, Anacleto Josó Gonçal- 
ves de Lima e Avelino Rogerio dos Passos, tudos pronunciados no art, 294,8 1.º, 
combinado com os 13 e 63 do Cod. Penal, 

— João Maria dos Santos. 


Carmo do Paranaliyba — Rochael Alves de Oliveira, pronunciado no art, 303 
do Cod, Penal, 


— João Josô de Sant'Anna, 
Dores do Indayá — Paulino Silverio Gomes, pronunciado no art, 294, g 2.º, do 
Cod. Penal, 
— Braz Pinto, pronunciado no art. 303 do Cod, Penal, 
— Francisco Ribeiro da, Silva, pronunciado no art. 304, paragrapho unico, do 
Cod. Penal, R 
— João Gonçalves de Medeiros, pronunciado no art. 294 8 1,º já tondo em 
1896 se ovadido da cadeia. 
— Augusto Theodoro da Costa é sargonto Miguel da Silva Ribeiro, axbos 
Pronunciados no art, 303 do Cod, Penal, 
— Francisco Passarinho, pronunciado no art. 294 $ 1.º do Cod. Penal. 
Emerenciano Gomes, Juvenato Joronymo da Silva é João José da Rocha, pro» 
nunciados no art. 294 combinado como 63 do Cod. Penal. O primeiro aprosen- 
tou-se à prisão, 
= Francisco Josó Bento, pronunciado no art. 294 8 1.º do Cod. Penal. 
— José Cesario, pronunciado no art. 304, paragrapho unico, do Cod. Penal. 
— José Luiz da Silva Porto, pronunciado no art, 303 do Cod. Penal. 
— Serapião Rodrigues dos Santos, pronunciado no art. 373 do Cod. Penal. 
— Paulino Silverio Gomes, pronunciado no art. 294 8 2.º do Cod. Penal, 
Dores da Boa fisperança — Antonio Pereira, tambem conhecido por Joaquim 
Antonio, pronunciado no art. 294 82.º do Cod, Penal, 
Jructal -— Antonio Candido da Silva. 
Guanhães — João Goncalvos, 
— Josô Maria Viegas, condomnado pelo tribunal correccional a 6 mezos do 
Prisão. Apresentou-so à auctoridado. q 
— Viconcia Maria, do Carmo, pronunciada no art. 303, do Cod. Penal. 
— Cesario Rodrigues Sardinha, Emygdio Pedro da Silva o Maximino Corrêa, 
fosmo, todos pronunciados por crime de ofensas phyaicas, tendo se apresentado 
prisão. 
-— João Ovídio da Rocha, pronunciado por egual crime, Apresentou-se à 
prisão. 
— Tibureio dos Santos Marra, condemnado pelo tribunal correccional a 14 
mezes de prisão. Apresentou-se à auctoridado. 
= José de Sousa Maia, pronunciado no art. 294 8 1.º do Cod, Penal. 
— Sobastião Gonçalves Pimenta, pronunciado no art. 304, paragrapho unico, 
do Cod. Penal. Aprosontou-so à prisão. 
= Joaquim da Costa Dias, pronunciado no art. 138 do Cod. Penal, 
— Valerio Barbosa do Nascimento, pronunciado no art. 304, paragrapho unico, 
do Cod. Penal. 
— Francisco da Costa Soares, Oscar Cassiano da Silva e João Pereira dos 
Santos, pronunciados no art. 303 do Cod. Penal. 
Bento Ribeiro de Sousa, pronunciado no art. 294 $1.º do Cod. Penal, 
Grião-Mogol — Firmiano Pereira dos Santos 6 Sebastião Pereira dog Santos, 
pronunciados no art. 294 8 1.º do Cod. Penal. Ambos so Aprosentaram à prisão. 
— Candido Dias Terra e Silvestre Dias Terra, ambos pronunciados no art, 294 
8 1.º, combinado com os 13 6 63 do Cod. Penal, Apresentaram-so à prisão, 
— Delmiro Martins Netto e Urgulina Barbosa do Espirito Santo, pronuncia-. 
dos no art, 330, combinado com 0331,n. IV$ 1.º do Cod. Penal, . 
— João Baptista de Novaos, pronunciado no art. 2M, 8 2.º, do Cod. Pena), 
Itabira — Raymundo Alvos da Silva, pronunciado no art. 303 do Cod. Penal, 
Jaguary — João Marciano, pronunciado no art. 204 8 2.º do Cod, Penal, 
Juiz de Fóra — João Barbosa é Joaquim Ferreira, pronunciados por crime de 
furto de animaos. 
Lima Duarte — Joaquim Vicente do Paiva, Joaquim Vicente Pereira o Sebas. 
de Paiva, pronunciados no art. 304, puragrapho unico, do Cod, Penal. 
Laurindo Josó de Oliveira, Antonio Theodoro de Oliveira, pronunciado Dito 
amosmo art. do Cod. Penal, E 
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Machado — Dertholino Jos Lino, evadido da cadeia. 

— Maria Carlota de Jesus, pronunciada por crime de assassinato. 

— Antonio José dos Suntos, vulgo Carioca, pronunciado no art. 294 S 2.º do 
Cod. Penal, 

— Jorgo Alvos, pronunciado no art. 294 8 E, combinado com os art, 13 e 63 
do Cod. Penal. 

— Raymundo de tal, pronunciado no art. 204 5 2.º do Cud. Penal. Foi captu- 
rado & requisição das auctoridades do Estado de S. Paulo como criminoso em 


8. Josó do Rio Pardo. . 
— Josó Orlando Cavalcante e Oyrillo Carlos de Guimarães Corrêa, pronun- 


ciados no art. 127, paragrapho unico, do Cod. Penal. 

Monte Carmello — João Rourigues de Andrade, vulgo João Porcina, pronuncia- 
do no art. 294 8 t.º do God. Penal. 

— Josó Miguel de Andrade, pronunciado no art. 303 do Cod. Penal. 

— Benedicto Evangelista dos Santos, pronunciado n. art. 294 82,º do Cod. 
Penal. 

Muzambinho -- Antonio Cassiano Vaz, pronunciado no art. 303 do Cod. 
Penal. 

Marianna — José Maria de Oliveira Lanna. 

Manhuassi — Joaquim Manoel de Freitas, pronunciado por crime de es- 


tupro. 
— João Francellino de Moura, vulgo João Carapina, criminoso de diversas 


mortes. 
Mar de Hespanha — João Carvalho, Ibrahim Cury o João Bernardes e Martello, 


todos pronunciados por crime de assassinato. | 
Oliveira — Alfredo Ribeiro Silvino, pronunciado por érime de homicídio. 


Ouro Fino — Antonio Attilio, pronunciado no art. 241 do Cod. Penal. 
— Lucio Martiniano Barbosa, pronunciado no art. 304, paragrapho unico, do 


Cod. Penal. 
— João Octavio dos Santos, celebre criminoso. 


— Thomé Joaquim Rabello, pronunciado na comarca de Belém do Descaiva- 


do, Estado de 8. Paulo. 
Ouro Preto — José Severino de Rozende, pronunciado por crime de assassi- 


nato. 
— Joaquim Pauliste, pronunciado no art. 331, n. Iv, 82,º, do Cod. Penal, 


Peçanha — Josô Celestino da Silva, vulgo Josô do Padre, pronunciado no art. 


303 do Cod. Penal. 
— João Baptista dos Santos o José Felix do Nascimento, ambos pronuncia- 


dos no art. 132 do Cod. Penal. 

— José Electo do Sousa, pronunciado no art. 294 5 2.º do Cod. Penal. 

— Romualdo Affonso de Moraes, pronunciado no art. 294 $ 1 do Cod, 
Penal. 

— João Modesto dos Reis. 

Piumhy — José Emygdio da Silva, pronunciado no art. 204 S 1.º e 192, com- 
vinado com o 34 do Cod. Penal. 

— Severiano Vieira Maia, pronunciado por crime de tentativa de assassina- 
to. Apresentou-so à prisão. 

— Abilio Forreira Pedrosa, pronunciado no art. 294 8 1.º, combinado com og 
13 e 63 do Cod. Penal. 

— José Soveriano dos Santos e Joko Francisco Gomes, pronunciados no art. 
303 do Cod. Ponal. 

— Pedro Rodrigues de Farias, pronunciado por crimo de tentativa de as- 
passinato. 

«- João Quintino. 

— João Appolinario Lucio e Manoel Gonçalves de Mello. ambos pronuncia- 


dos no art. 304, paragrapho unico, do Cod. Penal. 
Francisco Gomes de Oliveira Sobrinho, pronunciado no art. 204 & 1.º, combi- 


nado com os 136 63 do Cod. Penal. 
— Aurelio Alves de Brito Freire, pronunciado no art. 294 8 1.º, combinado 


com os 13 e 63 do Cod. Penal. 
— Pedro Simões de Lima, pronunciado no art. 204 & 2.º do Cod. Penal. 
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Pomba — Sebastião Lopes de Freitas, pronunciado em crime de tontativa de 
assassinato. Apresentou-se à prisão. 

— José de Sousa Lima, pronunciado no art. 294 $2.º do Cod, Ponal, Apre- 
sentou-se à prisão, : 

— José Joaquim de Magalhães, pronunciado no art. 303 do Cod. Penal. 

— Joaquim Gonçalves Ferreira, pronunciado no art. 204 E 2.º do Cod, 
Penal, Apresentou-so à prisão. 

— Theophilo Josô de Oliveira, condemnado a 5 mezes, 7 dias e 3 horas pelo 
tribunal correccional, 

Pitanguy — Francisco Antonio Rodrigues, vulgo Chico Bahiano, criminoso de 
morte, 

— Joronymo Martins de Novaos, pronunciado no art. 270 8 2.º combinado 
com o 288, 1.2 parte, do Cod, Penal, 

Candido José Ferreira, Pronunciado no art. 303 do Cod, Penal, 

Patos — Daniel Alves Belluco Junior e João Alves de Oliveira, pronunciados 
no art. 294 82.º do Cod. Penal, 

Passos — Antonio Juvenal é Joaquim Juvenal, ambos pronunciados em cri- 
me de assassinato, 

— Celestino Lobo, pronunciado na comarca de Dores do Indayá, à 

— Antonio Luiz Barbosa, condemnado à 2 mezes de prisão, Apresontou-go, 

Paracati — Prudencio Ribeiro de Araujo, pronunciado em crime de agsagsi- 
nato. Apresentou-so à prisão. 

Rio Preto — Josê Antonio de Lima, Manoel José Villas Boag é Josó Franoia- 
co Dias, pronunciados no art. 304, paragrapho unico, do Cod. Penal, 

Rio Pardo — Silverio Antonio de Mello, pronunciado no art. 3%, Paragrapho 
unico, do Cod. Penal. 

Rio Branco — Marciano de Oliveira Sobrinho, Pronunciado por crime de ten- 
tativa de assassinato, 

— Raymundo Ferreira da Silva, pronunciado no art, 303 do Cod, Penal. 

— Antonio Meirelles, pronunciado no art. 266 do Cod. Penal, 

— José Venancio de Sousa, pronunciado no art. 294 S 2. do Cod, Penal, 
Apresentou-se á delegacia. 

— João Baptista da Rocha, pronunciado no art. 356, combinado com o 358 do 
Cod, Penal. 

= Olyntho Brandão, pronunciado no art. 204 8 1.º ,combinado com 0 81.º 
do art. 18 do Cod. Penal, 

— Italo Carnacina, pronunciado no art. 294 8 1,º, combinado com 083. 
do art. 18 do Cod. Pensl. Apresentou-te 4 prisão. 

Serro — Antonio Pinto, João Gualberto, João Soares é Cyrillo Soares, todos 
pronunciados no art. 294: 1.º, combinado com o art. 13 modificado Pelo 63 do 
Cod. Penal, 

— Joaquim Pinto Ferreira Franco, pronunciado no art. 294. 8 1,º do Cod. 
Penal. 

Olympio Pinto de Mendonça 6 João Pinto, ambos pronunciados no art, 294 & 
1.º, combinado com os 13 e 63 do Cod. Penal. 

Vicente dos Anjos Vianna, pronunciado no art, 294 S 2.º, modificado pelo 63 
do Cod. Penal. 

— Tenente Antonio Victorino de Araujo, Antonio Atticiano de Miranda. o 
Luiz Gomes de Oliveira Dumont, todos pronunciados no art. 289 com referencia 

«' do art. 21 do Cod, Penal. Apresentaram-se á prisão. 

Joaquim Rodrigues de Miranda Quito, Joaquim Rodrigues do Miranda Ju- 
nior, João Rodrigues de Miranda, José Rodrigues de Miranda, Paulo Pedro dos 
Santos e José Paulo dos Santos, pronunciados por crime de assassinato; to- 
dos so apresentaram & prisão. 

Agostinho Bispo da Matta, pronunciado no art. 294, g 1,º do Cod. Penal, 

José Ambrosio, pronunciado no art. 289, com referencia ao S 4.º do art, 18 
do Cod. Penal. 

José Pedro, pronunciado no art. 294, 8 2.º do Cod. Penal, 

Leopoldo Simões do Almeida, pronunciado no art, 204, 8 2.º do Cod, Penal, 
Apresentou-so. 

Henrique Alves Moreira, Antonio Ferreira Rabello e Alexandrino Soares, 
Pronunciados no art, 294, 8 2.º, combinado com os 13 63 do Cod. Penal, O; 
dois primeiros se apresentaram á prisão. 
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Santa Luzia do Rio das Velhas — Vitalino Gomes Moreira, pronunciado por 
erime de assassinato, 

Galdino Silvestre dos Santos, pronunciado no art. 358, combinado com o 
356 do Cod, Penal, 

Vicente de Sousa Costa, pronunciado no art. 303 do Cod. Penal. 

S. João d' El-Rey — Joaquim Custodio de Oliveira, pronunciado no art. 303 
do Cod. Penal. 

Antonio Pintor de Andrade, pronunciado no art. 356 do Cod. Penal. 

Josê Garcia Lopes, pronunciado no mesmo art. do Cod. Penal. 

Santa Rita de Cassia — João Pereira dos Santos, pronunciado por crime de 
tontativa de assassinato, Aprosentou-se. 

Amaro da Cunha, Barbosa e Francisco de Paula Forreira Dias, ambos pro- 
nunciados no art. 294, 8 1.* do Cod. Penal. 

Sacramento — Terencio Pinto de Almeida, pronunciado no art. 294, 8 2.º 
do Cod. Penal. 

Emiliano de tal, pronunciado por tres crimes de assassinato. A captura so 
deu na comarca da Franca, Estado de S. Paulo. 

Theophilo Ottoni — Silverio Cypriano, pronunciado por crime de tontativa 
de assassinato. Apresentou-se á prisão. 

Sebastião Luiz de Carvalho, pronunciado nos arts. 198, 3036 304, paragrapho 
unico, e 402 do Cod. Penal. Apresentou-so. 

Alexandre da Silva Porto, pronunciado no art. 304, paragrapho unico, do 
Cod, Penal. 

Salvador Catta Preta, sem declaração. 

Sebastiana Maria de Olivoira, Christiana Rodriguos Sabará, Joanna Poroira à 
Lima e Francisco de Miranda, pronunciados nos arts. 304, paragrapho unico, e 
359, paragrapbo unico, do Cod. Penal. 

Germano Lorentz Junior, Manoel de Carvalho, João Paulino e Clemento José 
dos Santos, pronunciados no art. 294, 5 1.º combinado com os 13e 63 do Cod. 

enal. 
Geraldo Forroira Almoida, pronunciado no art. 294, 8 2.º do Cod. Penal. 

Ubá — Luciano Francisco Salles, condemnado polo tribunal correccional 
da comarca do Piranga. 

Uberabinha — Bernardino Friaça, pronunciado no art, 294, S 1.º do Cod. Pe- 


al, 
Capitão Epaminondas Josó Bernardes, pronunciado no art. 294, S 1.º do Cod. 
Penal. Apresontou-so. 
. Josô Estoves de tal, quo tambem diz chamar-se Manoel José de Sousa, preso 
evadido da cadeia, criminoso em Araguary, condomnado a 2 annos do pri- 


são, 


Viçosa — Josô Esquitino da Paixão, pronunciado por crime de assassi- 
nato. 
Antonio Matheus é Costa, vulgo Sammbambaia, pronunciado no art. 294, 8 1.º 
combinado com os 136 63 do Cod, Penal, . 
Horacio Rodrigues da Silva, vulgo Serrotinho, pronunciado por crime de 
furto de animaes. 
Varginha — Firmino Bueno, pronunciado por crime de roubo do mercadorias 
e furto de animal, 
Aniceto Barbosa, Deolindo de tal e Maria Honoria, 
Joo Mandú, pronunciado no art. 294, S 2.º do Cod, Penal, 


Devo aqui fazer ospecial monção da captura de um celebró ôrimirioso, de 
negreganda fama, não sô neste Estado como no de S. Paulo, onde elle vein & 
cahir nas mãos da policia. Trata-se de Joaquim Pelintra que, não ha muito, as- 
sassinára em Santa Rita de Cassia o toronol Antonio Falleiros. 

Em caminho da cidade da Franca para Uboraba, alguns populares exaltados 
tenteram lynchar Pelintra, pelo que teve elle de ficar na cadeia dalli atô que 
esta Chefia mandasse numerosa força fazer a sua remoção para esto Estado 
evitando-se assim que o facinora fosso vietime da indignação popular. 
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Abre Campo — Sabastião Alves de Aquino Pinto, por crime de defloramento 
em uma menor. 

Paulino Vioira da Costa, em flagranto ds delicto, como passador de notas 
falsas. 

Araguary — Josô Rattes Sobrinho, por crime de furtos. 

Dr. Joaquim Martins Viltola de Andrade, que em cumprimento de accordão 
do Tribunal da Relação, se apresentou à prisão, por crime do rasponsabilidado, 
de que é accusado. 


Arassuahy — Carlos Ottoni, em flagrante delicto, por haver praticado feri- 
mentos graves em Julio José de Oliveira. 

Enéas Martins da Silva, em flagrante, Por crime do offensas physicas, 

Basilio Josó da Geuz, por crimo de homicidio, 

Balbino Lopes dos Santos, por crime do egual natureza. 

Josó Clemente de Sousa, em flagrante, por tentativa de morto. 

Christiano José Gonçalves Santos, em flagrante, por egual crimo. 

José Francisco de Deus, por crimo do homicídio. 

Paoviniano José de Sousa, cm flagranto de dolicto, por tentativa de homi- 
cidio. 

Francisco José da Cruz, preventivamente, Por crimo do [ferimentos gra- 
ves. 

. Carlos Pereira Pardinho, em flagrante de delicto, por crime de ofensas phy- 
sicas, 

Pedro Alexandrino Cardoso, em flagrante, por egual crimo, 

Antonio Lopos Spindola, preventivamonte, por crime de estupro. 

Bernardino de Sousa Pereira, em flagrante, por crime de ferimentos loves. 

Faustina Maria de Josus, em flagronte, por crime de ferimentos gravos. 

Anna Bonodicta de Jesus, em flagrante, por crime de roubo, 

Bagagem — João Marcelino é Januario Pires, em fiagranto do delicto, por 
crime de homicidio. 

João Sevoto da Silva, vagabundo, processado nos termos da lei n. 141, de 
20 de julho de 1895, . . 

Antonio Gomas da Silva, por crime do assassinato. 

Antonio Theodoro Gonçalves, por crime do furto. 

Felinto Gonçalves Vieira, por erimo do oifonsas physicas. 

Bambuhy — Josô Francisco Ventura, em flagranto do delicto, por crime do 
homicidio. 

Wenceslau Alves da Cunha, em fiagrante, por tentiva de rapto de uma 
menor. 

| Josó Evaristo Boaventura, em flagrante do delicto, por'crime de offonsas phy« 
sicas, : 

Carangola — Bernardino Fernandos dos Reis, por haver tentado assassinar 
sua mulher Marin Candida de Olivoira:. 

— Maria Barbosa da Conceição, por crime de homicídio. 

-— Sergio Leandro, por crime de roubo. 

— Antonio Amaro de Carvalho, em flagrante, por uso illegal da medicina. 

— Pedro Rosa, em flagrante, por tentativa do morto, 

Carmo do Parnaliyba — Getulio Rodrigues Dias, em flagrante, por crime de as« 
sassinato. 

Carmo do Rio Claro = Francisco Coimbra, por erimo de estupro, 

— Francisco Antonio do Amaral, soldado da Brigada, que fugira com o cri- 
minoso Francisco Coimbra. 

Campo Bello — Benedicto ds tal, em flagrante, por haver assassinado a Edu- 
ardo de tal, no districto de Crystnos. 

— Vicente Luiz Antonio, em flagrante, por crime de furto. 

— Antonio Domingos, por crime do oftensas physicas, 

Cataguazes — João Baptista Ferreira Alves, om flagrante do delicto, por 
novae tontado contra a vida de sua esposa, desfechando-lho tros tiros de re- 
vélver. 

— Antonio Paulista, em flagranto, por crime de tentativa de assassinato, 

R.I. Bi 
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CGurvello — Mariano Justino de Medeiros, em flagrante, como passador de no- 
tas falsas, 

Dores do Indayá — Antonio Bernardes da Silva, em flagrante, por crime de 
assassinato na pessoa de Domingos Pinto. 

— Manoel Ferreira de Resends, tambem conhecido por Manoel Calix'o Tei- 
xeira, como passador de notas falsas. 

Entre Rios — Luiz dos Rais, hospanhol, indiciado como auctor de um as- 
sassinato em Christiano Ottoni. 

Guanhães — Romualdo Monteiro, por crine do tentativa de mort» praticado 
no districto do Divino. 

— Aristides Moreira do Queiroz, em flagrante, por tentativa de morte. 

— Theolino de tal, em flagrante, por crime de bornicidio. 

- Eugenio Bispo Tolado, em flagrante, por orime de offensas physi- 
cas. 

E Juiz de Fóra — José Forreira e Josó Gomes Matheus, passadores de notas 
algas. 

— Firmiano Dias da Fonseca, ascusado como passador de notas falsas em 
Mathias Barbosa, 

Lima Duarte — Vicente Luiz de Miranda, em flagranta, por crime de often- 
sas physicas, 

Machado — Sabino Jefforson de Oliveira Efflas, cabo de osquatra, o Thomaz 
Martins dos anjos, soldado, como responsaveis pela fuga de 4 presos, no dia 4 
deabril de 1900. 

— Firmino Antonio de Oliveira, em flagrante, por tentativa de cffsnsas 
physicas em José Tiburcio. 

— Peregrino José Lopes, em flagrante, por crimo de ocífensas physicas. 

— Cupuldi dos Santos, em flagrante, como passador de notas falsas. 

e Santo — Josá Andrê, em flagrunte, por crime de tentativa de asshssi- 
nato. 

— José Canhão, italiano, preso preventivamente, por crime de homicídio. 

— Sergio José Cabral, em flagrante, por furto de animass. 

prenda — Antonio José da Silva, em flagrante, por crimo de assassi- 
nato. 

— Francisco Simplício Bello, vulgo Chichico, em flagrante, por crime de as- 
sassinato. 

— Arlindo Machado é João Moreira de Melle, vulgo João Luiz, em flagrante, 
por crime de roubo. 

Mar d Hespanha — Albino José Henrique, em flagrante, por erime de roubo. 

Muzambinho — Saturnino Francisco de Paula, por crime de ferimentos 
graves. 

Monte Carmello — José Francisco das Chagas Junior, em flagranto, por crime 
de homicidio. 

Ouro Preto — Anna, Maria, Isaura Francisca o Maria Isabel, processadas pelo 
subdologado de Miguel Burnier nos termos da lei n. 141, de 20 de julho de 

OD. 

— Manoel Felix dos Santos, em flagrante, por crime de ofensas physi- 
cas, 

— Rassildo Nicolau da Silva, desortor da infanteria de Marinha. 

A T Antonio Lopes de Faria, à requisição do delegado tiscal do Thesouro Fe- 
ral. 
7 Oliveira — Fuão Camello, vulgo Massambiqueiro, criminoso em Itapeco- 
rica, 
ria Fino — Caotano Buche, italiano, sem declaração do crime que com- 
mottou, 

Peçanha — José Dias Pereira, por haver offendido com uma canivetada a Ju- 
lião Pereira do Lacoria. 

— Antonio Tiburcio de Andrade, em flagrante, por crime do -amoaças e ten- 
tativa de assassinato. 

Piumhy — Josó Claudino, em flagrante delicto, por furto de animal. 

— Antonio Messias, por crime de defloramento e espancamonto em uma me- 
por de 11 annos de edado, 
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Palmyra — Gabriel da Silva Carmo e Josué da Silva Carmo, ambos em fiagranto 
de tentativa de homicidio. 

— Antonio de Muttur, por crime de roubo. 

- Rosalino Vonancio da Silva, em flagrante, por crimo de offonsas phyai- 
cas, : 

Paracatú — Antonio Ventura, Hanrique Tavares da Silva é Candido Vieira Ro- 
lim, todos por crime de homicidio. 

— Marta Clomancia de Jasus, em flagrante, por orime de offensas physioas, 

= Alfrodo de Mello Franco, por crima de tentativa de assassinato, 

— Marcos Bapista, por crime de offengaa Physicas, 

— Athanusio Alves dos Santos, que confessou ser o auctor do assassinato de 
Antonio Modesto ha tempos ocuorido na cidade de Patos, 

Pomba — Avelino Neves, em fiagranto de dalicto, por crime de peculato. 


Prados — Justino Machado de Miranda e João José Baptista, ambos por crimo 
de assassinato. 


tai Tt — Joaquim Ferreira, em flagrante, por crime de tentativa de homi 
cidio. 

é Pará — Francisco Antonio Rodrigues, em flagrante, por crimo de ageassi- 
nato. 

Passos = Josê Francisco Balieiro, vulgo Gallinha, e Olympio Pedro Rodrigues, 
ambos criminosos em Patrocinio do Sapucahy, Estado de S. Paulo, o primeiro 
Por tentativa de morte o o segundo por furto de animaes. 

Pouso alegre — Josô Pedro Lopes, implicado em crime de moeda falsa. 

Queluz — Olympio Ferreira Dias, em flagrante, por crime de roubo. 

= Otho Augusto Riboiro e Theobaldo de Carvalho, em flagrante, por crime 
de offenses physicas. 

— Vital de tal, por crimo de assassinato. 

Rio Branco — João Ferreira dos Santos, accusado de crime de fratricidfo. 

— Estevam José Pereira, por crime de estellionato, 

— Reymundo Butta, por crime de offensas Physicas, 

— Antonio Francisco de Paula, em flagrante, por crime de furto. 

— Ventura da Cruz, em flagrante, por egual crime. 

— Ignacio Francisco Alves de Azevedo, em flagrante, por crime de arromba- 
mento em uma casa, 

= Josô Vicente, arabe, pelo crime previsto no art, 377 do Codigo Penal. 

— Augusto Macario, em flagrante, por crime de ofignsas physicas. 

Antonio Castro, por erime identico. 

Amuro José Ferreira, por crime de furto. 

Sebastião Rosa, por egual crime. 

Cesurio Alves, por tentativa de assassinato. 

Custodio da Silva Azanhas e Josá Simões Mathias de Carvalho, como passa- 
dores de notas"falsas, : o 

Marciano de Oliveira Sobrinho, ex-praça da Brigada Policial, por tentativa 
de assassinato, 

Vicente Emygdio Pereira da Silva, Manoel Cassemiro de Andrade, Leandro 
José dos Santos e Antonio Gomes de Souza. todos em flagrante de delicto, por 
crime de furto de animaos. E 

Francisco de tal, processado nos termos da lei n. 141, do 20 de julho de 


Justino Freire, por egual motivo. 
Elias Miguel, como vagabundo e desordeiro. 
a Farina 6 Raspanti Domingos, italianos, como perturbadores da ordem 
ublica. 

ai Rio Novo — Jor Penitente, em flagrante, como passador de nota falsa, 

Pedro Padilha Lopes, Pedro Padilha Campos e Antonio Padilha Campos, 
hespanhoes, em flagrante, por crime de tentativa de assassinato contra O fazen- 
deiro Americo Dias Ladeira, ' 

S. Jusé d'Além Parahyba — Marcolino Alves Ferreira, soldado, responsavel 
pela evasão de cinco presus da cadeia dslli, 

Domingos Teperim, italiano, por haver assassinado o portuguez Joaquim do 
Valle, no arraia) de S. Sebastião, daquelle municipio. 

S. João d'El-Rey — Antonio Bernardo, auctor de-um roubo em caga do olx 
dadão David Wertemberg. 
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S. Domingos do Prata — Purcino Ferreira Pinto, auctor de um assassinato 
em Itabira, 
José João Damasceno, por haver assassinado a Francisco José Ponna. 


Santa Barbara — José Marques da Silva, por ter assassinado a Alfredo 


urco. 

Emilio Rubio, em flagrante de delicto, por crimo de assassinato. 

João Baptista dos Santos e Felício dos Anjos, ambos por tentativa de 
morto, 

Gana Rita de Cassia — Avelino Nunes da Costa, em flagrante, por crime de 
homicidio. 

Ananias de Campos Barreto, em flagrante de delicto, por crime de tentativa 
de assassinato. E 

Pio Alves Negrão, om flagrante de delicto Zpor crime de homicidio. 

Antonio Pereira dos Santos, por crime de roubo. 

Santa Lusia do Rio das Velhas — Manoel da Costa, em flagrante de delicto, 
por ofensas physicas. 


Serro — Renicia V. Mourão, em flagrante de delicto, por crime de homi- 


cidio. 
Basilio de tal o Liberato de tal, por egual crime. 
Henrique Ferreira Campos, por crimo de homicidio, tendo go apresentado à 
risão . 
id Joaquim Alves da Silva Josino, por crime de offonsas physicas. 
Manoel Demetrio, por egusl crime. 
Clemente de Moraes, em flagrante, por egual crime, 
S. Sebastião do Paraiso — Irindo Francisco Dourado, por crime de estupro 
em uma menor de 11 annos de edade. 
Gustavo Pereira, em flagrante, por crime de assassinato. 
S.João Nepomuceno — Manoel Peroira Mondes, por crime de notas falsas. 
Sacramento — Emiliana de tal, por crime de assassinato. 
Theophilo Ottoni — Manoel Alves da Cruz, por crime de offensas pbysicas. 
Manoel Barhosa Teixeira, por egual crimo. 
Renerio José de Souza, por crima de assassinato. 
Silverio Cypriano da Cruz e José Paulino de Andrado, ambos em flagrante 
de delicto por crimo de offonsas physicas. 
Antonio Rodrigues Penna, vulgo Antonio Roxo, em flagrante de delicto, por 
egual crime. 
Jesuião Paulista, proso preventivamente, em virtude de mandado do dr. juiz 
substituto. 
. Quintiliano Antonio de Araujo om flagrante de delicto por haver assassinado 
a Basilio Pereira Mertins no districto do Poté. 
Francelina Mathilde de Almeida, em flagrante do delicto, por tentativa de 
assassinato. ; , 
José de Paiva Lopes, em flagrante, por crime do ofensas physicas. 
Hermenegildo José da Silva, om flagrante, por tentativa de assassinato. 
Germano Gonçalves de Oliveira, preso preventivamente, em virtude de man- 
dado expedido pelo juiz substituto da comarca. 
Eugenio Pereira de Souza, em flagrante, por crime de ferimentos graves. 
Valeriano Ferreira Coelho, por egual crime. 
Aniceto da, Silva Pereira, por ogual crime, tendo se apresentado à prisão. 
Luiz Felix de Carvalho, em flagrante de delicto, por egual crime. 
Josó Rodrigues dos Santos, preso proventivamente, em virtude de mandado 
expedido pelo juiz substituto da comarca. 
João de Souca Carvalho, em flagrante, por ter forido com um tiro de arma 
do fogo a Josó Vieira, 
Mathias Boaventura da Fonseca, em flagrante, por crime de ferimentos graves. 
Manoel Rodrigues dos Santos, em flagrante, por crimo de assassinato. 
Manoel Balbino da Silva, Braz Fernandes, Celestino Ferreira, Maria Roberta 
da Conceição e Jacintha Maria de Jesus, como desordeiros. 
Uberaba — João Delmindo de Andrade, por crime de roubo. 
Christiano Antonio Dias, por crime de assassinato na pessoa de Francisco 
Ferreira Primo. 
Paulino de Paula Nery, om flagrante, por crime de offensas physicas; 
João Marinho de Oliveira Ramos, por uso de armas oftensivass 


N 
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Joaquim Querido, Laurentino Fernandes dos Santos o João Tosta do Souza, 
por egual motivo. 

Pedro Ribeiro dos Santos, processado nos termos da lei n. 141, de 20 de ju- 
lho de 1895, . j 

Liberalino Ferreira Gomes, por crime de ameaças. 

Henrique Martins do Oliveira, por uso de armas ofensivas e resistoncia 
& ordem legal da auctoridade policial. 

Messias Gomos, por crime de furto, 

Ludgero Pereira Ramos, como desordoiro é por offansa physica, 

Anna Maria de Oliveira, por crime do offensas physicas. 

Antonio Galloro, italiano, por egual crime, 

A dia — Francisco José da Cunha, vulgo Barão, por erimo de ofensas 
aicas, 
d “noto Franco Poreira, por crime do tontativa de morto. 

José Ribeiro, por ter praticado um furto de animal. 

Geraldo Francelino de Souza, por crime de estupro, 

Tobias Lopes Pereira, em flagranto da delicto, por crime de assassinato. 

Ubá — Francisco José, arabo, em flagrante de dolicto, por crime de asgas- 
sinato. 

Ricardo Josê Borges, como passador de notas falsas. 

Henrique Rocha o Miguol Lopes da Rocha, envolvidos nos crimes de lyncha- 
mento praticados nequello municipio, 

Avelino Francisco Alves, Benevenuto Marcelino Monteiro e Honorato Rioar- 
do, todos por tentativa de morte. 

Bernardo de tal é Vicente Perroni, italianos, em flagrante, por crimes de 
roubo, acerescendo que o primeiro commetteu tambem um estupro e o segundo 
tentou fazer o mesmo. 

Viçosa — Antonio José Alves, por crime de tentativa de assassinato. 

Francelino José Ferreira, por crime de defloramento. 

Antonio Ferreira Gonçalves, em flagrante, por tentativa de assassinato. 

João da Rocha, em flagrante, por crime de egual natureza. 

Varginha — Gabriel Pedro, em flagrante, por ferimento grave praticado em 
Candida de tal, 

RA Moreira de Barros o Estovam Alves de Oliveira, ambos por crime de 
roubo, 

Bolivar Ananias, João Pereira, Mancel Domingues e Joaquim Manoel, todos 
por crime de roubo. 

Villa Nova de Lima — Arnone Antonio, por crime de assassinato. 

Joá Rodrigues Nogueira, por ordem desta Chefia. 


Homicídios 


Abueté = No districto de Santo Antonio do Pires, quando o alferes Joaquim 
Flores da Silva, que se achava no arraial, se dirigia para sua fazenda, acompa- 
nhado de um seu filho menor e do camarada Lourenço José Teixeira, ao passa- 
rem por uma matta, foram atacados por um grupo de sicarios que de emboscada 
lhes deram forte descarga, caindo morto, varado por cinco balas, o dito menor 
e ficando o alferes Flores o Lourenço Teixeira, que puderam escapar, gravo- 
mente feridos. : 

Abre Ctmpo = Na noite de 12 de julho do anuo proximo passado, no logar 
denominado Jequitibá, districto de Sant'Anna da Pedra Bonita, foi barbaramente 
assassinado Francisco José Lopes Chavos, 1.º supplento- do sublelegado do dis- 
tricto, e gravemente ferido a tiros e facadas Francisco Carvalho, irmão do as- 
sassinado, Ao tor noticia da triste oceurrencia, seguiu para o local, no dia 
imediato, acompanhado de força policial, o delegado do municipio, que proce- 
deu a todas as diligencias do inquerito, concluindo por descobrir que & aucto- 
ria do delicto cabia a Leopoldino Francisco Furtado, subdelegado de Policia, o 
escrivão, dois officiaes de justiça, dois inspectores: de secção e outros inJivi- 
duos, attingindo à doze o numero total dos indiciados, 
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— A 1.º de janeiro do corrente anno, nas divisas do referido districto, José da 
Costa assassinou a Francisco Gonçalves Leal, que recebeu na bocca um formidavel 
tiro desfechado por aqueilo. O motivo da triste faoto attribuo-se a antigas rixa, 
existentes entre a victima e o assassino que, para fugir á acção da auctoridades 
preparou todos os meios de se evadir logo apósra perpetração do delicto pacien- 
temente machinado. 

Foram por parta. da auctoridade tomadas todas as providencias reclamadas 
pela gravidade da occurrencia, relovando accrescontar que Costr era cunhado 
e visinho de Leal. 


Araguary — A 18 de agosto do anno proximo findo, no logar denominado 
Vereda, districto da cidade, foi encontrado à um lado da estradu o cadavor de 
um homem, já em adeantado estado de putrefacção e meio davorado pelos cor- 
vos, 0 que não obstou que & auctoridade e os peritos nomeados pudessem can- 
statar debaixo do braço esquerdo do cadaver um orifício produzido por projectil 
de arma de fogo, no qual ainda so via a bucha que da dita arma sabira com o 
tiro. O delegado abriu rigoroso inquerito afim de descobrir a quem cabo a re- 
sponasabilidado do crime, . 

—Na tarde de 22 de janeiro ultimo foi naquelta cidade assassinado o italiano 
Pedro Taller, polo modo seguinte : dois moços de nomes Theolino Corrêa é 
Avelino Corrêa haviam se dirigido à fabrica de cerveja de propriedade de Tal- 
lor, afim de lho fazerem uma encommenda de bebitas. Propondo-lhos Taller 
transacção de um sellim que possuia, Avelino lho disse que só poderia fazer 
acquisição desse objecto mediante permuta do mesmo por uma garrucha que 
comsigo trazia, e como a tirasse da cinta para mostral.-a a Taller, disparou, indo 
a bala attingir a este ultimo na região do coração, sobrevindo-lho immediata- 
mente a morte. 

. Si bem que fosse por todos considerado inteiramente casual o tristo acon- 
tecimento, Avelino evadiu-so temendo ser preso. 

A auetoridade procedeu a auto de corpo de delicto e mais diligencias que 
lhe competiam. 

—A 12 de março ultimo chegou áquella cidade o cadaver de Isidoro Machado, 
vulgo Carvão do pedra, assassinado dois dias antes no logar denominado Enge- 
nho de Serra. Até á data em que o delegado ofliciou a esta chefia communi- 
cando a ocenrrencia, não se havia descoberto o suctor do barbaro crime. 

—No logar denominado Bocaina, do mesmo municipio, foi assassinada a ma- 
chadadas o individuo de nome João José Leal. As auctoridades tomaram co- 
nhecimento do facto. 

—Na noito de 28 de maio do anno proximo passado, Alexandre de tal, quando 
passava com outras pessoas por perto de um capão, no logar Macahubas, rece- 
beu diversos tiros de emboscada, morrendo immediatamente. - 


Baependy — Nos arredores de Caxambu, no logar denominado Caxambú Ve- 
lho, foi encontrada morta em sua casa, no dia 22 de dezembro de 1900, a preta 
Anna de tal. . 

Foi assassino da infeliz o italiano Miguel Musso, que, fel'zments, cahiu nas 
mãos da policia no municipio de Pouso Alto, de onda foi romettido para a ca- 
deia de Baependy. . 


Bagagem — No logar intitulado Ponte Alta, districto do Rio das Pedras, a 6 
de setembro ultimo, João Marcellino, de 15 annos de edade, o Januario Pires, de 
10, tiraram a vida a sou proprio pas Antonio Januario, descarregando-lhe uma 
foiçada no craneo. Os desnaturados filhos foram presos em flagranto delicto é 
recolhidos à cadeia do municipio. 
boi As auctoridades locaes procederam, a rospeito do occorrido, na fôrma da 
ei. o 
—Na noite de 15 para 16 de maio do anno proximo findo, na fazenda dos Ma- 
cacos, Antonio Gomes da Silva, que residia com diversos parentes seus, desper- 
tou-se quando todos dormiam e, munido de um cacete, assassinou sua sogra Rita 
Cazuza é seu cunhado Antonio Cazuza. O assassino foi proso o recolhido à ca- 
deia local. 

Bambuhy — Na fazenda da Boa Vista, daquelle municipio, José Frencisco 
Ventura assassinou a seu proprio pao José Luiz, tendo sido preso em flagrante 
e recolhido á cadeia. 


Caldas — No dia I9 de fevereiro do corrente anno, Zeferino José de Sousa, 
depois de uma discussão com seu cunhado Olegario Mariano de Sousa, em uma 
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Foca em que trabalhavam, no districto de Santa Rite, assassinou-o com um 
iro. 
O inquerito, a que procsdeu a auctoridade, foi remettido ao dr. juizsubs tt- 
tuto da comarca. E 

- Campanha — Por motivos que não ficaram comp'etamonta olucidados, na 
noito de 22 de julho do anno proximo findo, em sua propria casa e em um dos 
suburbios da cidade, foi barbaramento assassinada com sete facadas Victoria de 
tal por João Pedro dos Santos, que, segundo diziam, estava soffrendo das facul- 
dados mentses. 

Tão acertadas foram as providencias postas em pratica pela auotoridado, 
que immediatamente foi preso o criminoso é recolhido à cadeia, seguindo o 
procosso os tramites logaas. 

Campo Bello — No districto de Crystaes, daquelle municipio, a 24 de sa: 
tembro de 1900, Banedicto Crioulo assassinou a Eduardo de tal, vibrando.lhe 
certeira facada no coração. O criminoso foi preso em flagrante e recolhido & 
cadeia, sendo instaurado o competente processo. 

Carangola — No districto de S. Joaquim, a 23 de novembro ultimo, na fa- 
zenda do Degredo, o sr. Francisco Ferninles Lima, cirurgião dentista, foi bar- 
baramente assassinado por Luiz Pereira da Silva, por alcunha Perú, que lhe 
eravou nas costas profuna facada, apesar das supplicas de sua esposa que in- 
terviera em seu fivor, Um dos filhos da victima, porém, na hora em que via 
seu pao cahir exanime, não obstante contar apenas Iê annos de edado, lançou 
mão de uma carabina, que se achava proxima, e desfechou-a sobre o deshuma- 
no assassino, que cahiu morto ao lado do outro cadaver. 

Caratinga — No districto policial de Santo Estevam deu se um barbaro crime 
do que resultou a morte do fazendeiro Manoo! Thooloro de Almeida. Achava-so 
este, a 8 de março ultimo, à turde, em sua casa, ensaccando café, quando se 
apresentou un seu sobrinho menor, queixando-ss de ter aido flagellado com re- 
Hadas por Joaquim do Sousa Coelho. Manoel Theodoro, justamente condoido e 
horrorizado pelo mau trato de que tinha sido victima o seu sobrinho, mandou 
vir à sua presença o refurido Joaquim Coslho, seu afilhado e cunhado. Momen- 
tos depois chegou Coelho, armado de uma espingarda, e na occasião em que era 
admosstado, sacia à sua sádo de sangue, . desfechando certeiro tiro em Manoel 
Theodoro, qua immediatamento expira. 8 Se 

Chegando o facto ao conhecimento das auctoridades, o promotor de justiça 
requereu a prisão preventiva do criminoso, a eujo encalço seguiram duas pra- 
ças. 
— Foi preso em Rio Branco o individuo João Ferreira dos Santos, assassino 
de seu proprio irmão Joaquim Ferreira dos Santos. 

Curmo do Rio Claro — Naquella cidade, a 1.º de dezembro ultimo, o cabo 
commandanto do destacamento local, acompanhado de um soldado, dirigiu-se à 
cara de negocio de João Balbino, afim do effectuar a prisão de um desordeiro 
perigusissimo, que, bavia dios, trazia a população em sobresalto. Tenaz resis- 
tancia oppoz O criminoso que, armado de uma garrucha, tentou ofender o cabo, 
não 0 cimsaguindo por ser agarrado por este. Nesse interim um companheiro 
do desurdeiro, que tambsm se achava armado, da porta do negocio, alvejando 
o cabo, fez fogo. Os projectis, porém, por erco do alvo, foram empregar-so na 
pessoa do dr. Firmino Buenv, quo tambam so achava no referido negocio. Este 
cahiu logo gravemente ferido, vindo a fallecer a 15 do mesmo mez em consequen- 
cia dos ferimentos recebidos. 

Os criminosos Laurindo Freire e Manoel de tal, aproveitando-se da confu- 
rão cetabelecida, evadiram se, 

Curmo do Parnahyba — A 13 de abril de 1900, Gatulio Rodrigues Dias, por mo - 
tivo igaorado, desfechou um tiro em Vicente de tal, conhecido por Vicente 
da Liua, que falleceu momentos depois. O criminoso foi preso em flagrante é 
recolhido à cadeia. 

Cataguazes— Em dias de dezembro do mesmo anno, deu-se na fazenda da 
Boa Vista, en'ro ag estações de Aracaty e Vista Alegre, um crime por demais 
monstruvso. A vietima foi um pobre velho, octogenario, trabalhador de roça, 
que seguia caminho de casa, Foi encontrado morto quatro dias depuis, à mar. 
gem da estrada, mal enterrado, com a cabeça decopada. 

A auctoridade, ao ter conhecimento do nefando grime, tomou as providen- 
colas necessarias para & descoberta do criminoso ou criminosos. 
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— A 31 de julho ultimo, naquelta cidade, foi commettido um barbaro crime 
que a todos horrorisou. 

«Fora, ha tempo, obrigado a retirar-se dallio desordeiro Antonio Paulista, 
que fixou residencia om Leopoldina, conjunctamente com sua amasia Maria An- 
tonia da Conceição. Esta, porém, sondo constantemente maltratada por Paulis- 
ta, em princípios de julho regressou para Cataguazes, onde vivia em compa- 
nhia de sua mãe o de um filhinho de dois annos de edade. Paulista exasperou- 
se com essa resolução de Conceição e prometteu vingar-se. Naquelle dia ou- 
viu Maria Antonia bater à porta do sua casa é mandou um seu irmão, já ho- 
mem, que fosse saber quem era, obtendo em resposta que era Paulista quo de- 
sejava fallar a olla. A infeliz mulher tentou logo fugir pelos fundos da casa, 
no que foi impedida pelo bandido, que, agarrando a pelos braços, exclamou: «Eu 
não disso que você não criaria sous filhos? » 

Empunhando logo uma navalha deu torriveis golpes na sua amasia. 

A mãe da infoliz, que ouvia os gritos, corre para soccorrel-a, recebendo di- 
versos ferimentos, bem como a creança que trazia ao colto. 

Acudindo a Polícia, a chamado de algumas pessoas, mais promptamente 
do quo suspeitava Paulista, esto, vendo se inteiramente cercado e perdido, vol- 
tou à arma contra si, dando diversos golpes no pescoço, do que lhe resultou & 
morte immediatea. . 

O delegado tratou logo de soceorrer os feridos, removendo para o necrote- 
rio do hospital daquella cidade o cadaver de Paulista. No bolso deste foi en« 
contrado uma dynamite prompta para servir. 

— No dia 6 do janeiro da corrente anno, na fazenda do sr. tenente coronel 
Silverio da Rocha Ferreira, om Sobral Pinto, travaram-se de razões os emprega- 
dos da fazenda do nomes Roquo Sobrinho de Oliveira é Candido Fernandes da 
Silva, resultando sor esto assassinado a facão por Oliveira, que foi preso o se 
acha, recolhido á cadeia. 

A auctoridade policial tomou as providencias que o caso requeria e prose- 
gue nas demais diligencias. 

— A 22 de janeiro ultimo, appareceu assassinado em Vista Alegre, daquelle 
municipio, Josó Alves de Oliveira Leito Reis. O subdelegado procedeu às ne- 
cessarias pesquizas, pão ficando apurada a auctoria do crimo. Os autos foram ro- 
mettidos à auctoridado judiciaria competento. 

Dores da Boa Esperança—A der, de fevereiro desta anno, O pharmaceutico pra- 
tico José Augusto Maia dirigiu-se à casa de José Antonio Monteiro, que de dentro 
da porta de sua casa discutia com Diamantino de ta, camarada de Maia, o ahi 
chegando disparou-lhe um tiro de garrucha, indo a bala atravessar-lhe a aorta, 
causando a morte a Monteiro. 

Dores do Indayi — A 20 da maio do anno proximo passado, no logar deno- 
minado Matta do Ruas, Antonio Bernardes da Silva, por motivos futeis, desfe- 
chou um tiro de garrucha em Paulino Domingues Bento, que cabiu morto in- 
stantaneamente. O assassino foi preso em flagrante e recolhido à cadeia da cida- 
de, sendo os autos respoctivos remettidos à auctoridade competento. 

Formiga — No logar donominado Serra dos Rodrigues, daquelle municipio, 
poucas legoas distanto da cidade, deu-se um barbaro assassinato. Josó Santinho, 
rapaz pobre, que vivia do seu trabalho, de cujo fructo tirava o sustento para 
ei o para sua velha mãe, ao passar pela porta de Francisco Rodrigues quando 
ia para sou trabalho de roça, sabiu-lhe so encontro uma. cachorrinha quo repel- 
liu com o cabo da enxada que trazia ao lhombro, seguindo tranquillo para sou 
labor quotidiano, pois mais do que commum era O facto occorrido. Ao voltar, 

oróm, à tardo, deu-so 0 mesmo facto da manhan, e como daquelia voz, ropel- 
ju a cadollinha que de novo o aggredira; por osso motivo Francisco Rodrigues, 
dono da cadelinha, que já se havia munido do uma arma do fogo, sahiu'lhe ao 
encontro e disparou sobre elle um tiro, arraneando-lhe a parte superior do cra- 
neo e matando-o instantaneamente. 

Frutal = À 28 de maio do anno prosimo findo, no logar denominado Areias, 
districto da cidade, foi assassinado o inspector de secção policial Antonio Nunes 
Valladão por Alfredo José da Rocha. Este individuo altercava com um outro 
e, intervindo a victima, afim de apazigual-os, tevo esse triste fim. 

O criminoso avadiu-se immediatamente, procedendo o delegado a todas as 
diligencias legaes. 

Guarará — A 27 de agosto ultimo, às 10 horas da manhã, foi barbaramente 
assassinado O sr, Arcolino de Oliveira Couto, proximo à casa de seu cunhado 
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nana Flausino. Das diligencias procedidas não fleou apurada a auctoria do 
crime. 

Juiz de Fóra — Na noite de 28 para 20 de julho ultimo, foi barbaramente 
assassinado no logar denominado Ponte do Zamba, districto de Mathias Barbosa, 
o proto Adão, empregado na fazenda do Occidente. 

Adão foi cercado por cinco companheiros seus na referida ponte e ahi o de 
nome Manoel vibrou lhe uma foiçada na cabeça, produzindo-lhe a morte imme- 
diata. 

O ferimento era profundo e penetrou até a massa encophalica. 

Não contento o assassino, golpeou-lhe o rosto cinco vezes mais. 

O subdelogado do districto providenciou immediatamente, nomeando peritos 
para procederem a exame no cadaver o inquirir testemunhas, ficando provado 
Serom o dito Manoel e outros os auctores do assassinato de Adão, 

A auctoridade mandou mais deter os indiciados, requisitando a prisão prevon- 
tiva dos mesmos. 

Monte Carmello — A 26 do abril do anno proximo passado, pela madrugada, 
no logar denominado S. Matheus, Manvol Ludovino assassinou traiçooiramente 
a Manoel Carolina, quando este dormia. 

O assassino evadiu-se immediatamenta, procedendo a, auctoridade às diligen 
cias logaes, é providenciando sobre a prisão do criminoso, 

A 28 de julho do mesmo anno,.no logar denominado Tijuca, daquelle muni- 
cipio, foi assassinado a facadas Zoforino José Theodoro por Josó Francisco das 
Chagas Junior. 

O assassino foi preso em flagrante do delicto 6 recolhido à cadeia, tondo o 
delogado procedido em relação ao facto delictuoso de inteira conformidade com 
a lei, 

Machado — O celobro facinora Ozorio Jogô Ferreira, que a 19 do agosto ul- 
timo assassinara naquella cidado o soldado Thomaz Martins dog Anjos e ferira 
o então delegado de Policia, alferes Antonio Josó Barbosa, foi tambem assassina- 
do no districto de Botelhos, municipio de Cabo Verde, a 27 do referido moz. 

Manhuassi — No districto do Santa Margarida, o individuo de nome Antonio 
Jos da Silva assassinou a Ruflno Peão. 

, E assassino foi preso em ilagranto e remettido para a cadeia do muni- 
cipio. . 

— Na Barra do Jequitibá, districto da cidade, uma horda ,de malfeitores 
assassinou de emboscada a Olympio de tal. Ao ter à auctoridado noticia do 
9ecorrido, partiu incontinenti para o local, procedendo às diligencias do inqueri- 
to que, concluido, foi remettido ao juiz competente. 

— A 28 de março ultimo, em uma das ruas daquelta cidade, o individuo Fran- 
cisco Simplício Bello, conhecido desordeiro, assassinou publicamente a Josó Dias 
da Silva, vibrando lhe profunda facada no peito, do que lhe resultou a morto 
momentos depois. ; 

O assassino o fez frivolamento, avezado, como já era, ao crime, tendo sido, 
ha tempo, processado por crima do ferimontos e tentativa do morte, 

O delegado prondeu o em flagrante, recolhendo-o à cadeia. 

Monte Santo — Na manhã de 17 de feveroiro ultimo, naquella cidade, Egydio 
Xavier de Abreu dirigiu-se à casa do negocianta italiano Jacob Salloti, e, depois 
de haver bobido aguardente com outras pessoas, pediu licença para cumprimen- 
tar a esposa de Jacob, entrando logo para os commodos occupados pela familia. 
Pouco depois voltou e encontrando Jacob racostado sobre o balcão, desfechou- 
lhe um tiro do garrucha que prostrou immediatamente morto o pobre nego- 
ciante. 

Acto continuo, som que nenhuma das pessoas presentes pudesse impedir, 
desfechou segundo tiro sobre uma. preta do nome Marianna, que veiu a fellecer 
horas depois. 

O criminoso, que foi logo preso, é homem de pessimos precedentes e depois 
de internado na cadeia tentou suicidar-se dando um golpe no pescoço. 

Muzambinho — Na noite de 22 para 23 de setembro ultimo, em Santa Barba 
ra das Canoas, naquelle municipio, Manoel Venancio de Souza, tendo tomado cer- 
ve jano botequim de propriedade dv Romão Gracino de Souza, 6 recusando-so 
ao pagamento, teve com este forto discussão, que pouco depois desappareceu, ef. 
fectuando Venancio o pagamento devido. A's 2 horas da madrugada, porém, 
quando Graciano se aclava np interior do botequim, foi-lhe traiçoeira 9 covarde- 
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diet desfachado um tiro pelas costas, atravessando-o o projectil de lado a 
ado, 

O subdelogado do districto, tendo conhacimanto do fasto, fez seguir uma 
força ntim de capturar Manoel Venancio, sobre quem recibiam as mais Vohe: 
mentes suspeitas de auctaria no crima, sendo pros» na mesma nota. 

— A 28 do janeiro ultimo, foi assassinado o cidadão Laucindo Nanetti por 
Francisco Machado. 

Attribue-se o crime & desconfiança nutrida por Machado de que sua mulher 
mantinha relações illicitas com Laurindo 

O criminoso evadiu-se, seguindu rumo de S. José do Rio Pardo. 

Ouro Fino — Na tarde dé It de outubro do anno prostmo findo, no bairro 
das Canelleiras, districto da cidade, José Soares Vieira, tio de Jeronymo José Viei- 
ra, travou se de razões com esta, por questões de lavoura, resultando vibrar 
Josó Soares Vieira duas foiçadas em Jeronymo Josô Vieira, e além disto dosfo- 
chou-lha um tiro de espingarda. Foi então que Jeronymo, lançando tambam 
mão do uma esprngarda, disparou-a contra O seu aggressor, indo a carga alojar- 
se-lhe no coração, produzin'to-lhe a morto instantanea. 

A auctoridado foz proceder ao exame cadaverico o auto de corpo da delicto, 
prosoguíndo nas diligencias para a captura do criminoso, que se evadiu logo 
após a perpetração do delieto, 

-— À 18 de novembro do mesmo anno, num bairro proximo à cidado, foi 
barbaramente assassinado Antonio Alves de Oliveira, cujo cadaver, transportado 
Para a cidade, foi examinado, tendo-se feito o competente auto de corpo de 

alicto, E: 

A auctoridado policial prendeu a mulher de noma” Vicencia como responsavel 
pelo crime, tendo sido mais tarde detido como auspeito José de Paiva. Feito o 
inquarito, Vicencia confessou que o auctor do assassinato tinha sido Josó de Pai- 
va que, tendo ainda na mão a arma de que se servira, correu sobre Vicencia 
e ameaçou-a do morte si revelasse o que via. 

José de Paiva acha-se recolhido à cadeia. 

—No districto de Jacutinga, o sr. João AmericoFil ho, depois de ter tido uma 
discussão com João de Oliveira, foi por este insolitamente aggredido, dando-lhe 
uma facada que cortou a arteria fomural, vindo João Amorico a fallecer mo- 
mentos depois. 

O criminoso foi perseguido, não conseguindo a policia captural-o. 

atos — As nove horas da nvite de 10 de abril de 1909, na oceasião em quê 
o cidadão Manoel Garcia da Paixão, empregado da casa commercial da Sesostris 
Dias Maciel, atravossava um pateo dr cas para s3 recolher ao seu quarto, re” 
cebou um tiro que traiçoeiramante lhs foi desfecuado por alguem que nas imane” 
diações sa occultara para tal im. Manoel veia à fallecer no dia 14 do mesmo 
mez e, a despeito dos esforços pela auctoridade policial empregados para desco- 
brir o criminoso, não foi isso possivel. 

— Em dias do fevereiro do corrente anno, no districto do Areiado, dois indivi- 
duos assassiuaram a Felisberto de tal, Os assassinos foram presos e recolhidos 
à cadeia, dapois de interrogados pela autoridade. E 

A 20 do mesmo mez, em uma das ruas da cidade, Antonio Delphino dos San- 
tos espancou tão brutulmenta a um individuo, que esto dontro de puucas horas 
expirou, É b 

A auctoridade policial procedeu, com relação ao crime, na fôrma da lei. 

Pará — Em dias de fevereiro do anno proximo findo, Francisco Antonio 
Rodrigues, vulgo Chico Habiano, assassinou sem motivo algum & Jacintho Gon- 
galves. Depois de pacientes diligencias o delegado conseguiu capturar o crimi- 
noso que sé acha recolhido à cadeia local. ; 

Piumhy — Na noite de 5 para 6 de setembro ultimo, no districto da Pimenta, 
o creoulo Jorge de tal assassinou a Joró Marcelino, sendo coatjuvado pelo sogro 
desta, Cassiano de tal. O delegado, seiante do oceorrido, o mais de que Jorge, 
ainda não saciado com o rangno de Josó Mafcollino, ameaçava assassinar a 

outras pessoas do logar, ropresentou ao dr. juiz substituto da comarca sobre a 
conveniancia de ssrem preventivamente presos Jorge e Cassiano, no que acqui- 
escou aquelia auctoridade, expedindo ordom nesse sentido, tendo em vista o 
inquorito policial que lhe foi remettido. 

Prados — Na noite de 2 de setembro do anno proximo passado, no districto 
da Lagos Dourada, foi assassinado Antonio José Romualdo por Justino Machado 
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de Miranda e João Josó Baptista, que se apresentaram á auctoridade momentos 

depois do delieto. 

sit Piranga — No districto de Porto Seguro foi assassinado Mauricio Pedro da 
va. ú 

Recahindo vohementes suspeitas contra o italiano Francisco Maroto como man- 
dante e Olympio Venancio como mandatario, foram estes presos preventivamento. 

Pomba — Na noite de 6 para 7 de setembro ultimo, ashava-se o sr, Francisco 
Gonçalves da Cunha na estrada, em frente à sua fazenda sita no Passa Cinco, 
quando por elle passaram os subditos portuguezes José Maria e Bernardino de 
tal, homens tidos como perigosos é valentões o inimigos do mesmo. Como este 
não correspondesse ao cumprimento que lhe foi dirigido por aquellos, foi isto 
bastante para que os dois o aggredissem a chicote ; e, procurando o sr. Gon- 
calves refugiar-so om caso, foi perseguido pelos aggrossoros, que ainda consegui- 
ram arrombar a porta da casa onde entrara, 

Vendo o sr, Gonçalves o perigo que o ameaçava, lançou mão de uma espin- 
garda e foz fogo em ambos, prostrando-os por torra, sem vida. é 

As auctoridades, sabedores do occorrido, tomaram as devidas providencias, 
não tendo, comtudo, effectuado a prisão do assassino, por ter elle so evadido. 

— No dia 12 de setembro ultimo, Antonio Pinto, homem tido e havido 
como valentão, contando pur isso muitos inimigos, estava em sua casa, no 
logar denominado Candonga, em companhia de sua mulher e de Antonio Cara- 
pina, com quem estava em negocio de sua situação, Combinado este, resolvo- 
ram vir à cidade, afim de passar-se a escriptura, o, isto decidido, sabia pri- 
meiro a mulher de Pinto, deixando os dois montando a cavallo. Andando elta 
uns cem passos 6 vendo que não appareciam, resolveu esporal-os, ouvindo 
nesta occasião a detonação do tres tiros, ao que não ligou grande importancia ; 
mas, vendo que não chegavam, voltou em direcção à casa e antes de lá che- 
gar, deparou-se lhe estendido por terra e exanime o corpo de seu marido, 
Fez-se auto de corpo de delicto, sendo instaurado processo contra Antonio Ca- 
rapina, indiciado como auctor do crime. 

Ponte Nova — Na extrema do municipio de Ponte Nova como de Alyi- 
nopolis, entre as fazendas Jaracatiá e Duarte, foi commettido, no dia 16 de 
setembro do ango proximo passado, um barbaro crime. 

Quando voltavam de um casamento na roça, foram assassinados a tiros e 
facadas os irmãos Manoel Ferreira Altei e Victorino Ferreira Aldeia, por qua- 
tro bandidos que os esperaram durante toda a noite em um capão de matto. 
Como as danças se protongassem até'o romper do dia, as duas victimas resol- 
veram e seguir para a casa de Victorino, que vinha com a mulher e dous d- 
lhinhos. Em meio do caminho foram alvejados por varios tiros que os prostra- 
ram por terra. 

Segundo iaformou d. Sebastiana, mulher de Victorino, os tiros foram quasi 
ao mesmo tempo e certeiros, pois quando o seu marido tombava do animal 
quo cavalgava, como filhinho apertado de encontro ao peito, o cunhado tambem 
tombava, e nessa occasião sahiam quatro camaradas do pae della, capitão José 
Antonio do Nascimento, armados do espingardas e dizendo : « Não receio, que 
não lhe mutamos. » Nisto ella pula do animal, segurs o marido moribundo, 
que rão deixava o filhinho eo envolva na saia do robc. Porém a furia dos 
assassinos era medunha, a sede do nunguo era muita ; por isso não attenderam 
às aupplicas da mulher é ainda desfechuram um tiro à queima-roupa no rosto 
do marido, que talleceu instantaneamente no collo da infeliz senhora, 

Enquanto um coroava a malvadez, outro atirou & queima-roupa em Manoel 
Ferreiru Aldeia, que já era cadaver, 

Um dos bandidos ainda esfaqueou as victimas para ter a certeza de que a 
obra estava completa. 

. Como se vô, esto crime foi commettido com todas as aggravantos o revesti- 
do da mais objecta hediondez. 

Os assassinos, ainda manchados do songue das victimas, tomaram rumo do 
municipio de S. Domingos do Prata, onde foram capturados. Reconheceu-se 
ontão serem elles Sebastião de Souza Rosa, Francisco Moreira e Felisberto Pe- 
reira que no interrogatorio a que foram submettides confessaram serem os au- 
etores do crime, que commesteram por ordom de seu patrão José Antonio do 
Nascimento, sogro do Victorino Aldeia, o qual lhes pagára 3003000 pela lugubre 
empreitada. . 

Foram tambem presos Francisco Valerio Penna, João Valerio Penna e An- 
tonio Dias da Silva, indigitados como cumplices. 
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Entrando em julgamento no tribunal do jury da comarca o mandante e os 
mandatarios, foram elles condemnados, como mereciam. 

Queluz — Foi assassinado nas immediações da estação de Buarque de Ma- 
cedo, no dia 6 de novembro ultimo, o lavrador Antonio Avelino, que recebeu 
certeira facada no coração. Foram indigitados como auctores do barbaro crime 
Vital, ex-escravo, e um filho do gr. Firmino José Vieira, com quem a victima 
tivera uma questão sobre divisas de terras. 

— Residiam no Areal, bairro de Lafayette, dous individuos de nacionalida- 
de hespanhola, José Barros s Avelino Cavallar, amigos inseparaveis, que tra- 
balhavam em serviço de mineração. Ne noite de 26 de setembro ultimo, pas- 
soarara juntos e se recolheram ; ás 10 horas da noite, José Barros deu duas 
punhaladas em Cavallar, deixando-o morto. . 

Foi feito auto de corpo de dolicto, tendo antes se evadido o criminoso. 

«—— Na estação de Christiano Ottoni deu-se, na noite de 29 de junho do anno 
proximo passado, um lamentavel acontecimento. 

Victor Crescencio, dando nessa noite em sua casa um baile, convidou para 
olle Jogê Bernardino. 

Alta noite, José Bernardino teve a idêa de dar salvas do regosijo pela festa, 
disparando tiros de garrucha. O primeiro tiro, porém, disparado por José 
Bernardino, feriu mortalmente ao dono da casa, que horas depois falleceu, 
Com o tristo successo dispersaram-se todos, sendo enviado aviso ao delegado de 
Policia do município. Esto immediatamente seguiu para o logar do crime, 
procedendo logo às necessarias investigações. 

. Não foi possivel capturar o criminoso, que pouco antes fora absolvido pelo 
jury de Queluz do crime de morte. 

Rio Branco — Foi preso naquella cidado o individuo João Ferreira dos 
Santos, accusado de havor assassinado, em Caratinga, seu irmão Joaquim Fer- 
reira dos Santos. 

- — Na fazenda do sr. Djalma Furtado de Campos, deu-se um assassinato as- 
sim narrado pela auctoridade: João Maria e Josô Moreira, amigos intimos, 
moravam no mesmo quarto, No dia 26 de agosto, voltando Moreira de um 
passoio, ao enfrentar a casa onde morava com seu amigo, desfechou um tiro 
na janella que estava fechada. 

Após esto incidento, sua amasia veiu abrir-lhe a porta, 6 entre João Maria 
e Jogó Moreira houve lucta corporal, da qual resultou a morte deste. 

Considerando-se perdido, o assassino deliberou enterrar o cadaver em uma 
gruta proxima, e, poucos dias depois, mudou de habitação. 

Novo inquilino alli foi habitar e, presenciando existencia de nodoas de san- 
gue dentro de casa e nos arredores da vivenda uns saccos e pannos tambem 
tintos do sangue, desconfiou do que alli fora um crime perpetrado, mesmo por- 
que se falava no desapparecimento de José Moreira, 

O novo inquilino por acaso descobriu na gruta um terreno um pouco ele- 
vado e sobre a elevação um montão de pedras e, descobrindo aquelle local, 
deu com a ponta de um lençol, pelo que foi logo dar parte do occorrido ao sr. 
Djalma Campos. Este levou o facto no conhecimento do subdelegado que soli- 
citou a presença do dolegado. Procedeu-se às necessarias investigações, sondo 
preso o criminoso, 

Rio Novo — Em dias de julho ultimo, foi encontrado à margem de um rio 
o cadaver de um italiano, apresentando tres torimentos produzidos por bala. 

A* data em que mo olliciou o dolegado, procedia elle a rigorosas investiga- 
ções para descobrir quem fora o auctor do assassinato. 

Subará — José Felicissimo, por alcunha « Abacaxi », a 12 de dezembro ul- 
timo, no logar denominado Engenho Secco, districto de Capella Nova, assassinou 
sua mulher Anna Emilia dos Anjos e vibrou duas facadas em Alexandre Gon- 
galves de Freitas. 

Logo que me chegou ao conhecimento a cecurrencia, ordenei as diligencias 
necessarias para à captura do criminoso, o qual, no omtanto, se avresentou à 
prisão nesta Capital, dizendo haver commettidoo crime para desaffrontar a sua 
nonra. 

Os autos do inquerito foram remettidos ao dr. juiz substituto da comarca 
de Sabará, para onde foi tambem remettido o preso. 

Sacramento — Ne, tardo de 16 de agosto do anno proximo passado, na esta- 
ção da Conquista, o individuo de nome Josô Rita assassinou a tiros a Appolina- 
rio Alves Moreira, não ficando bem conhecido o movel do crime, 
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O subdelegado do districto procedeu a exame de corpo de delicto remetteu 
Os autos á auctoridade respectiva. 

— O cidadão Jeronymo Lourenço de Mello, residente no districto do Desem- 
boque, quando, em dias de agosto ultimo, jogava em casa de um individuo co- 
Rhecido pela alcunha de Chicão, foi-lhe do interior da casa desfechado um tiro, 
cuja carga se lhe empregou na cabeça, produzindo-lho a morto instantanea. 

A auctoridade local tomou conhecimento do facto e abriu rigoroso inquerito, 
ficando averiguado do depoimento de 11 testemunhas ser auctor do crime João 
Neves, vulgo João Behiano, camarada de Francisco Garcia, indiciado como men- 

ante. 


Santa Barbara — Nu noite do 21 de outubro do anno proximo findo, no 
districto de S. João do Morro Grande, Emilio Rubio assassinou a João Pedro Mo- 
lina. O criminoso toi preso em flagrante e recolhido á cadeia. 

- A 1.º de janeiro do corrente anno, em uma das ruas da cidado, Guilher- 
imo Oder assassinou barbaramente a Francisco Engracio da Fonseca, evadindo-so 
logo depois. O delegado, ao ter conhecimento do facto, procedeu a corpo de 
delioto no ofendido e providenciou sobre a captura do criminoso, que ainda não 
foi encontrado, : 

Santa Rita de Cassia — A 11 de novembro ultimo, na fazenda denominada 
« Furnas », Pio Alves Negrão matou 4 sua irmã Maria Rita, verificando-se ter 
sido O facto inteiramente casual. Pio foi preso em flagrante o recolhido à ca- 

eia. 

— À 26 do agosto do mesmo anno, om uma das xuas de oidado, foi agsagsi- 
nato Claudio de tal por Avelino Nunes da Costa, que se evadia logo depois; foi, 
porém, perseguido pelo dologado que, auxiliado por dous populares, conseguiu 
realizar a sua prisão a logua é meia do logar do crime, 

S.João Baptista — A 2 de setembro ultimo fallecou naquelia cidade o me- 
nor Elpídio Fernaudos de Almeida, victima de uma pedrada que recebera de 
um individuo cretino, alli residento, de nome Francelino de Paula. O delegado 
providenciou a respeito na fôrma da, lei, 

5. João Nepomuceno, — A 9 de gotombro do anno proximo passado, no dis- 
tricto do Descoberto, foi assassinado a foiçadas Adolpho Ferreira Lima, cujo 
cadaver ficou horrivolmento mutilado. O subdelegado procedeu às diligencias 
logaos e, apesar dos osforços emprogados, até à data em que offlciou a esta Che- 
fia, não conseguira apurar à quem cabe a responsabilidade do delicto, 

— Na estrada que yae do S. João Nepomuceno ao arraial do Descoberto deu- 
£o, em dias de agosto do mesmo anno, um crime horroroso. Jam alguns car- 
Feiros com os seus carrogamentos de café, do Descoberto a S, João, e levavam 
como candieiros alguns menores, Nesta ultima localidade dosavieram-se dous 
desses menores e ahi chegaram a vias de facto. Do regresso à primeira daquol- 
las localidades, entondeu o menino maior vingar-so do de menor edado com 
quem brigára, sem que 08 carreiros o impedissem. 

Assim, foi morto o menor com um tiro de garrucha, disparado pelas costas, 
indo o projoctil emprogar-so no. região occipital da victima, produzindo-lhe & 
morte 24 horas depois. O criminoso apresentou-se á prisão é o dolegado pros 
cedeu a corpo de delicto e mais diligencias do inquerito. 

— A 31 de março deste anno o italiano Geraldo Ronso, sem motivo justo, 
assassinou a facadas o sr. Caotano Tavares, no supracitado districto, sendo logo 
preso e recolhido à cadeia. ' 

O povo indignado pretendeu Iynchal-o, e O teria foito, si não fora a inter. 
Yenção prudente e respeitada da auctoridade policial. Dias depois, quando ge 
Procedia 20 interrogatorio do criminoso, um exaltado, logo após a resposta do 
assassino de que commottera o crime, desfechou-lhe um tiro, de que elle veiu a 
fallecer dois dias depois. Não foi Possivel descobrir quem den o tiro em Geraldo 
Ronso ; entretanto a auctoridade abriu inquerito, afim de apurar à 'vordade, 


S. José d' Além Perahyba — A 6 de abril de 1900, no arraisl de S. Sebas- 
tião, o italiano Domingos Teperim assassinou ao portuguez Joaquim do Valle, 
O criminoso foi preso é recolhido á cadeia. local. eo 

Santa Rita do Sapucahy — A 16 de julho do mesmo anno, naquella cidade, 
o italiano Josó Bruno, julgando-so Ultrajado, matou oruel e barbaramente à 
Antonio Gonçalves de Mesquita. O assassino foi preso e recolhido & cadeia. 

8. Gonçalo do Sapucahy — No dia 12 de agosto ultimo, na freguezia da 
Volta Grande, Mauricio de Paula assassinou com uma facada um seu cunhado, 
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sem que para isso tivesse o menor motivo. O criminoso foi preso e o pro- 
cesso, depois de concluido, foi remettido 80 juiz competente. 

— A j4 de julho do mesmo anno, na fazeuda do sr. capitão Francisco 
Vallias de Rezende, sita no districto daqualta cidade, o portuguez Emygdio Magi 
assassinou barbaramente com dois tiros de garrucha a uma v-laa dtaliana de 
nome Anna de tal, O delegado abriu inquerito, tendo feito à captura do eri- 
minoso, 

S. Domingos do Prata — A 16 de julho «ie 1900, travaram-so de razões 
Joká João Damasceno é Francisco Josê Penna, resultando sahie O segundo o(- 
fendido pelo primeiro por um profundo golpe de enxada na cabeça, do que 
veiu à fallecer no dia seguinte. O assassino foi preso é recolhido à cadeia. 

— Em 18 de maio do mesmo anno, no districto do Dionysio, logar denomi- 
nado Brejaúba, Bernarda de tal, depois de ter dado à luz um ereança, atirou-a 
em um iuhamal nas proximidades de um pasto do porcos, onde se siuppõe ter 
sido devorado pelos guinos, visto como não foi encontrada, apesar de ser pro- 
curada. 

As auctoridados tomaram as providencias necessarias. 

8. Sebastião do Paraiso — Em dias de favereiro desto anno, pola manhã, na 
fazenda do Ribeirão Fundo, districto de S. Thomaz de Aquino, em casa do João 
Pinto, foram assassinados com maia de 30 tiros de carabina tres facinoras, que 
eram o terror do Jogar, conhecidos pelos nomes do Antonio Soldado, José Ama- 
ro é Tiburcio Mavuco. Estes bandidos tomaram parte nos acontecimentos de no- 
vembro de 1899, por oceusião do assassinato do coronel Antonio Falleiro. Os ca- 
daveres ficaram om estado Justimavel, som orelhas e crivudos de balas. 

Não conseguiu a auctoridade descobrir os auctoros desses crimos, SUppon- 
do-se que furam praticados por individuos de outro municipio que alli tinham 
ido expressamonte para exterminar os celobres facinoras, 

Serro — No dia 11 de outubro ultimo, proximo ao districto de S. Sebas- 
tlão, Benicia V. Mourão, & quem dias antes seu marido ameaçára de morto, ti- 
rou'à vida a ste, fracturando-lho o eraneo com uma forte pancada de mão do 
pilão. à criminosa foi presa em flagrante e o processo romettido ao juiz com- 

etente. 
a — À 1.º de novembro do mesmo anno, no referido districto, quando já es- 
tavam terminados os trabalhos eleitoraes, alli verificados naquelle dia, deu-se 
um conflito entre Basilio de tal, Antonio Vaz e Liberato detal. Esses tres in 
divíduos, que so achavam bastante alcoolizados, travaram lucta entre Bi, ro- 
sultando subir Antonio Vaz ferido com uma facada que lhe prodaz:u a morte 
immediata. Os criminosos foram presos e recolhidos à cadeia. 

— A 25 do mesmo mez, na fazenda denominada Aurora, propriedade do 
oidadão Henrique Ferreira Campos, deu se um assassinato que é assim descri- 
pto pelo delegado : Henrique Campos, que tem diversos inimigos, era quasi 
todas as noites provocado por estos que empregavam os maiores esforços para 
amedrontal.o. Uma serviçal daquello fuzendeiro, do nome Maria, nesse dia sa- 
hira a passeio, dizendo que só no dia seguinte voltaria. A's nove horas da noite, 
porém, ella, talvez esquecida do que dissera ao deixar a casa, voltou e entrou 
em um engenho proximo, fazendo grande barulho e pondo se logo a correr. 

Henrique, já com o espirito muito prevenido, suppondo ser algum dos 
seus inimigos que estivosse à varejar sua casa, desfechou no vulto um tiro, 
e só depois verificou que havia assassinado sua empregada, cuja morte foi 
instantanea. * 

O delegado, ao ter conhecimento do oecorrido, foi ao local providenciar & 
respeito, tornando effectiva a prisão do delinquente, que espontaneamente no 
lhe apresentou. 

No logar denominado Mosquito, daquelio municipio, a 22 de outubro do 
mesmo anno. foi assassinado Nelson de tal, que antes havia deflorado uma filha 
de Joaquim Rodrigues de Miranda Quito, que, auxiliado por um seu filho e um 
camarada de nome Luiz, foi o auctor e desforçou-se praticando esse orimo. 

Sete Lagoas — No dia 20 de novembro, em Silva Xavier, foi assassinado 
Flausino Fernandes por Deolindo Marques, que se evadiu logo após o crime. 

Theophilo Ottont — No districto do Poté, foi preso em flagrante, sendo de- 

ois recolhido à cudoia locbl, o individuo Qu ntiliano Antonio de Araujo, por 
aver, no dia 22 do abril do anno proximo findo, assassinado 8 Basilio Pereira 
Martins, desfochando-lhe certeiro tiro na cabeça. O delegado procedeu ás in- 


vostigações policiaes e remettou os autos ao juiz competente, 
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— No logar denominado Santa Maria, daquele municipio, os individuos 
Antero Dias de Araujo, José de Souza Saldanha e Casimiro de tal “assassinaram 
com tiros de espingarda a Basilio de tal. 

A auetoridade policial, ao ter conhecimento do facto, dirigiu-se aq local, 
providenciando, como lhe competia, não conseguindo, porém, capturar os cri- 
minosos que se evadiram logo depois de haverem praticado O crilhe. 

— No logar denominado Pedra d'Agua, do mesmo municipio, a I2 de ou- 
tubro ultimo, Marcellino Jacomo assassinou sua mulher, que ss achava em 
vespera de dar à luz, macerando-lhe 0 corpo com innumoras cacetadas; de- 
pois deu egual sorte a tres filhos Seus, todos menores, enterrando os cadave- 
res junto de sua casa. 

deshumano criminoso foi preso e recolhido á cadeia e, ao ser interro- 
gado, confessou eynicamente o crime, cuja narração fez em repuleivo ri- 
diculo, dizendo que não tinha o menor motivo para assim proceder, 

delegado abriu rigoroso inquerito que, concluido, foi remettido ao juiz. 
substituto da comarca. 

— A 6 de setembro ultimo, no districto do Urucú, logar conhecido por Balla 
Vista, Sebastião de tal assassinou a Espiridião de Souza Moraes com dois tiros 
de arma de fogo. O delegado diligenciou a respeito na fôrma da loi, 

— A 1,º de agosto ultimo, no logar conhecido por Barra de Sant'Anna, 
Renerio José de Souza, depois de altercar com Joaquim Francisco dos Santos, 

-Cravou no pescoço deste profunda facada que lhe produziu à morte momentos 
depois. O assassino evadiuse; tão acertadas, porém, foram as providencias 
postas em pratica pela auctoridade pol cial, que foi elle preso a 7 do mesmo 
mez, em virtude de mandado de prisão preventiva expedido pelo juiz competente, 

— Em dias de junho do anno proximo passado, tendo sido assassinado, na 
fazenda denominada Mestre do Campo, o italiano Graciano Vergino, uv deloga- 
do do municipio para Já seguiu afim de descobrir os Tesponsaveis pelo crime, 6 
das investigações procedidas fleou provado terem sido auttores os individuos 
Antonio Gomes, Antonio Valerio é Joaquim Barbosa. 

— Em dias de janeiro ultimo Ismael Alves Pinheiro assassinou sua propria 
mulher do nome Emerenciana, evadindo se em seguida, 

Vendo-se, porêm, tenazmonte perseguido pela suctoridádo policial, delibe- 
rou entregar-so 4 prisão. O processo então instaurado foi remettido ao juiz 
substituto da comarca, 5; 

—A 22 de janeiro ultimo, no logar denominado Sant'Anna, Ignacio de tal 
assassinou a Manoel Martina, desfechando-lhe um tiro de garrucha. O delegado, 
depois de lavrado o auto de corpo de delicto, completou as demais diligencias, 
fazendo remessa dos respectivos autos à auctoridade competente, 

— Em dias de feverviro ultimo, Manoel Rodrigues dos Santos assassinou a 
Gregorio Gomes, pcr occasião de um conflicto havido no districto do Sete Pos-” 
Ses. O assassino ÍOi preso o O processo Tespectivo remettido ao juiz competente, 

— No distrieto de Melacacheta, em Principios de julho do anno P. passado, 
Maria Ferraira de Oliveira, estando para dar à luz, encerrou-se pum quarto, 
trancando por dentro a porta. As pessoas da casa só conseguiram penetrar 
no aposento depois de terminado o parto é para isso foi preciso arrombar a 
porta. Embaixo da came foi encontrada morta 4 croança recem-nascida, tendo 
ainda atado no pescoço um cinto com q gual à estrangulara sua deshumans mãe. 

A auctoridado procedeu ao compatente inquerito. 


Turvo. — A 15 de junho de 1900, proximo à fazenda da Madre de Deus, 
daquello municipio, foi assassinado a punhaladas Mathias de tal pelo indivi- 
duo Agostinho de tal, ex escravo do padre Franoisco Teixeira Ribeiro, 

O assassino evadiu-se logo depois de commetter o crime, pelo que não foi 
possivel effuctuar-se a sua prisão ; a auctoridade policial, porém, procedeu ás 
diligencias prescriptas pela lei, 

Ubá — No distrícto de S, José de Tocantins o turco de nome Francisco 
José e um outro companheiro eu, que so evadiu, assassinaram a tiros de gar- 
rucha a Antonio Barroso Junior, Francisco foi preso em flagrante delicto é 
recolhido á cadeia, procedendo a auctorilade ás diligencias de sua compe- 
tencia, 

— No mesmo districto, foi, em dias de junho do anno proximo findo, desco- 
berto um horroroso crime : 

Josina de tal foi ha tempos victima doã instinctos bestiaes de seu irmão 
de nome Christiano José da Silva. A infeliz moça durante novo mezes oceul- 
tou a sous paes o estado em que se achava, ató que, chegando o dia em que 
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a ereança nasceu, 2 desalmaida mie deu com a caboça do recam nascido num 
portal e com mil precauções sabiu de casa acabando de matal a em um ca 
minho. 

Josina atirou depois o pequeno cadaver dentro de uma capoeira e quando 
regressava para casa cahiu desfallecida à boira de um corrego. A sua familia 
soube logo do criminoso facto e foz enterrar o cadaver no comiterio da povoação. 

Chegando ao conhecimento da auctoridado esse monstruoso delicto, foram 
effoctuadas diversas diligencias o ouvida a accusada, que confessou o crime. 

-— Na rua da Estação, daquella cidade, Honorato Angelo da Costa assassinou, 
por motivo de ciumes, a Raymundo Forreira dos Santos, O criminoso foi preso 
em flagrante. 

— A 6 de agosto ultimo, a duas leguas da cidade, Francisco Teixoira de 
Souza foi assassinado. Pelo inquerito aberto pelo dolegado, recabiram vehemen- 
tos indícios contra dois empregados de Adolpho Peixoto de Mello, de nomes 
Altivo Sobastião do Mello e Antonio Pacheco e um outro individuo, Gil Felizar- 
do, que era. inimigo do assassinado. 

—No dia 8 de dezembro do mesmo anno, naquella cidade, à rua da Olaria, 
o carpinteiro Francisco Theodoro, em dofesa propria, depois de ligeira alter- 
cação, desfochou um tiro de revólver, ferindo mortalmento o crioulo Silvino 
de tal, seu aggressor, que armado do cacete procurava atacal-o. O criminoso 
evadiu-so, é O offendido falleceu meia hora depois. 

Uberubii— Havia cerca da tros mezes que vieram do Estado de 8. Paulo 
para residirem naquella cidade Domiciano de tal o sua amasia Moria Barbara 
de Jesus, esposa de Vellosiano Antonio de Souza. Este, ardendo em ciumes, 
andava à pista de ambos, até que a 31 de março ultimo penetrou na casa de 
Domiciano e o assassinou com uma punhalada, dando onze golpes com a mesma 
arma em sua mulher que ficou moribunda. Vellosiano, vendo-so vingado, poz-se 
em fuga e o delegado, depois de procedor às diligencias de sua competencia, 
mandou força ao seu encalço, sem que houvesse noticia de sua prisão até à 
data em que deu a esta Chefia conhecimento do occorrido. 

— No districto de Conceição das Alagoas, foi assassinado Chrispim do tal 
por João Serafim Gomes de Andrade e Francisco Pedro de Moraes. À auctori- 
dade prendeu este ultimo, proseguindo 0 processo nos tramites legaes. 

— Na noite de 4 de fevereiro ultimo Joaquim Theodoro e Bernardo de tal 
espancaram tão deshumanamento a Josô Cassiano do Rezende, que este veiu 
falecer em consequencia disso a 13 do mesmo mez. A auctoridado provider- 
ciou a respeito como lhe competia, prendendo os criminosos em virtude de 
mandado de prisão preventiva expedido pelo juiz substituto da comarca, a 
quem foram transmitidos os autos do inquerito. 

— Em dias de agosto do anno passado, no districto de Dôros do Campo, da- 
quello municipio, travaram-so de razões Francisco Veado e Henrique de tal, 
resultando ter sido morto o segundo por um tiro que lhe desfechou o primeiro, 

— Na fazenda de Badajôs, districto da cidade, na noite de 1.º de sotombro 
do mesmo anno, Isidoro de tal assassinou sus sogra Joaquina de tal con um 
tiro de garrucha, tendo o projectil varado o coração da victima, e indo ajnda 
attingir o braço esquerdo de Maria do Carmo de Jesus, quo so achava proxima, 

O cadaver foi conduzido para a cidade e a auctoridade policial procedeu 
logo ao auto de corpo de delicto o outras diligencias. O criminoso evadiu-se. 

Uberabinha— A 1.º de junho do anno p. findo, no logar denominado Terra 
Branca, daquello municipio, Manoel Rodrigues da Costa assassinou a Felippe 
Balaão, com quem já tinha rixa velha. 

O “assassino desfechou contra sua victima certeiro tiro do espingar- 
da, que o prostrou por torra sem vida e depois do haver perpetrado o ne 
fando crime, evadiu-se para logar incerto, . 

O delegado procedeu in continenti às diligencios da sua competencia, abrindo 
o respectivo inquerito. 

— A 6 de abril ultimo, o delegado de Policia, cidadão Ernesto Silva, chama: 
do para pôr cobro & desordens que diversos individuos promoviam em uma das 
ruas da cidade, já tendo sido por essa occasião espancado Simeão Alves de 
Araujo, dirigiu-se ao local, acompanhado do cabo commandante do destaca- 
mento e de uma praça. Alli chegando, o bahiano de nome Onofre, auctor do 
espancamento, auxiliado por outro individuo, veiu a seu encontro armado da 
um cacete, em attitudo ameaçadora. O delegado dá-lhe voz de prisão, mas 
Onofre, desobedecendo, aggrido furiosamente a auctoridado, que esgotou toda 
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sua prudencia. Quando, porém, Onofre ia, descarregar tromenda cacotada con- 
tra 0 dolegado, esto dosfechou-lho um tiro cujo carteiro projectil, indo alojar. 
so no pescoço do aggressor, matou-o instantancamenta, 

Procedeu-se logo a autos de resistencia o de corpo de delicto, proseguin- 
do-se nas demais diligencias do inquorito quo opportunamento foi romettido 
a quem de direito, 

Farginha — Na freguezia, do Pontal, daquela muniei 
27 de maio do anno p. findo, Joaquim Mathias, 

Antonio Barbara, assassino, por motivo futil o quasi sem altorcação, vi- 
brou-lhe profunda facada que lho produziu a morte instantaneamonto. 

Viçosa — Na tardo do 17 de julho do mesmo 2nno, no arraial de S. Sebastião 
da Pedra do Anta, o cidadão José Candido Lopes, a quem pouco antes fôra 
perdoado o resto da pena quo cumpria na cadeia, daquolla municipio, foi as- 
sassinado pelo subdelogado do districto, Anacleto Albano de Souza, que tendo 
ido à casa em que so achava à victima, ahi lho desfochou diversos tiros, dos 
quaes resultou a morte do offendido. 

Tendo sido o cadaver dado à sepultura sem o indisponsavel exame de corpo 
de delicto, a auctoridado policial foz proceder à exhumação, concluindo o in- 
querito que foi logo remettido ao juiz substituto da comarca. 

Ao tor sta Chefia conhecimento do tão gravo oecurrencia, foi immodia- 
tamente demittila do Cargo que exercia a auctoridade criminosa. 

Fila Nova de Lima-A 21 do março ultimo o subdelogado de Policia effectuou 


2 pisão de Arnono Antonio, que confossara haver assassinado a seu compatriota, 
Miguel Chiodo. 


pio, foi assassinado, a 


ema 


Tentativas do assassiunto 


A 24 de junho do 1990, estando parado em uma das ruas'da cidade de Ja 
euhy, recobeu dous tiros, qua lhe foram desfechados 4 traição, o cidadão Ti- 
burtino Caldas, fiscal da municipalidade, fleando gravemente ferido. O delegado, 


apesar des diligencias feitas para descobrir O auctor do insolito attentado, nada 
conseguiu obter, 


A 16 de abril do mesmo anno, no logar derfominado Areias, municipio do 
Carmo do Fructal, o individuo de nome João Claudino de Froitas recebeu um 
tiro quo lhe foi desfschado à traição, ficando em gravissimo estado. 

Chegando o facto ao conhecimento do delegado, esto go dirigiu ao local é 
fez proceder a auto de corpo de deficto no ofiendido, abrindo o competente 
inquerito, de que resultou ficar provado ser q auctor do crime o crioulo Ma- 
noel Florencio. 


Os autos do investigações policiaes foram romottidos ao (dr. juiz substituto 
da comarca, 


No logar conhecido por Porteira das Pitoiras, districto do Onça, “município 
de S. João d'El-Rey, a 8 de julho de 1909, o capitão Hyppolito Rodriguos Teixoi- 
ra ia sondo victima de um tiro gue lho foi desiuchado por pessoa que se acha. 
va de emboscada, 

O subdelegado, ao ter noticia do occorrido, providenciou como lhe compo- 
tia, abrindo o competente inquerito, aba 

Felizmente não foi o gr, capitão Hyppolito attingido pelo Projectil, 
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. A 30 do mesmo mez, em Carangola, o individuo Bernardino Fernandes dos 
Rois tentou assassinar sua mulher Maria Candida de Olivoira ; pelo que foi preso 
e recolhido à cadeia. 


A 11, ainda do mesmo mez, foi recolhido à cadeia do Thoophilo Ottoni o 
criminoso Hermenegildo José du Silva que no diu 9 fora preso em flagrante de 
delicto, no districto do Urucú, daquello municipio, por haver tentado contra a 
vida de Domingos de tal. O juiz do paz, pa fulta de auctoridado policial, pro- 
cedeu às necessarias investigações, enviando-as, depois do concluidas, ao juiz 
competente. 


Por questões de familia, João Baptista Forroira alvos, guarda-livros do 
Banco de Cataguazes, desfochou tros tiros de revólver contra sua esposa, que só 
foi attingida por um dos projectis. O ofensor toi proso om flagrante, sendo 
instaurado o respectivo processo. 


A 26 de agosto ultimo, no logar denominado S. Miguel, foi preso em fia- 
grante de delito Eugenio Pereira do Souza, por ter tentado contra a vida 
de Josó Pires de Jesus, desfochande-lhe um tiro de revólver, que lhe produziu 
ferimento gravo. O delegado instaurou processo que, concluido, remetteu a 
quem de direito. 


Contra Valeriano Ferreira Coelho, que, em Theophilo Ottoni, tentou assassi- 
nar a Maria Gonçalves da Silva a auctoridade policial instaurou processo, que, 
depois de concluido, foi remettido ao dr. juiz substituto da comarca. 


A 10 de setembro ultimo foi preso e recolhido à cadeia de Viçosa Antonio 
Josô Alves por crimo de tentativa de morte, tendo a auctoridade providenciado 
eomo de seu dever. 


A 18 de novembro ultimo, no districto de Dores do Aterrado, municipio de 
Santa Rita de Cassia, Ananias de Campos Botelho deslechou um tiro de garru- 
cha em José Rosa de Oliveira. Ananias, ao ser preso em flagrante de delicto, 
apresentou-se tambem cífendido com'uma facada. O delogado abriu inquerito 
a respeito. ma 

b * 

' 


A 16 de cutubro ultimo, recebendo o delegado do Pimuby denuncia de que 
em uma fazonda, sita no logar denominado Engenho de Serra 08 crioules Anto- 
nio Goyano e José Papudo deram qualró tiros de carabina em Francisco Victo- 
rino de Souza, abriu inquerito, ny “tórma da lei. 

— EmS. Sebastião dos Frsjc:scos, do mesmo municipio, no dia 21 de outu- 
bro ultimo, depois do forto altarcação, Josó Vicente dos Santos recebeu do Pedro 
Rodrigues do Farias um fo do espingarda, que lho produziu forimento grave. 
O delegado seguiu para G local, afim c6 tomar conhecimento do oecorrido e, de- 

ois de havor concluidg as invostigações, requisitou a prisão preventiva do of- 
ONSOP, 
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Na manhã de Il de novembro ultimo, no logar conhecido por Vereda, mu- 
nicipio de Araguary, José Fortunato, que no dia anterior tivera uma disputa 
com João Pereira, por questões de terros, dirigiu-se À casa desto com o intuito 
de matal-o, e de facto contra elle desfechou um tiro de garrucha, cujos Projo- 
ctis feriram no peito a João Pereira. : 


O criminoso em seguida evadiu-ge, 


eee, 


No dia 11 de outubro ultimo, no logar denominado Sant'Anna, municipio de 
Theophilo Ottoni, Antonio Souros tentou contra a oxistoncia de Pedro Celestino 
Barbosa, dosfochando-lhe um tiro de garrucha. - 

-— No logar donominado Santa Maria, districto daquela cidado, a 21 de 
Betombro ultimo, Camillo Fernandes destoch: 


e . 
1 060 Noso apresentou-se espontanea- 
mente à auctoridade, para ser recolhido á cadeia. 


Contra Ladislau Dias da Silva Procedou à auctoridado policial do mesmo É 
municipio, por ter elle tentado contra a existencia de Adelino da Silva Costa, 
desfochando-lhe um tiro. 


A 3 de dezembro ultimo, em Guanhães, Aristides Moreira, de Queiroz tentou 
assassinar uma creança, dando-lhe um tiro, O criminoso foi Preso em flagrante 
8 recolhido à cadeia. 


Na fazenda da Pedra Grando, municipio de Monte Santo, a 17 de setembro 
do anne proximo passado, Leocadio de tai tentou tirar a vida a Josó Marques 
Ferreira, desfechando-lhe um tiro de garrucha, que lhe produziu ferimento 
grave. O delegado procedeu às diligencias legaes, não conseguindo, porém, rea- 
ar a prisão do criminoso, que se poz em fuga logo após a. perpetração do de- 
icto. 


— Na fazenda da Onça, do mesmo municipio, 
André tentou contra a vida de João "Maria, oiendendo-o gravemente nas costas 
com um tiro de garrucha. O criminoso foi preso em flagrante, proseguindo o 
Processo que, concluido, foi remettido ao juiz competente, Para os effeitos lo- 
gas. 


a2 do referido mez, José 


———. : 


Na cidade do Peçanha, a 12 de agosto ultimo, indo-.o escrivão do. dr. juiz 
substituto intimar & Antonio Tiburcio de Andrade de um despacho, foi por 
este desacatado e ameaçado. O escrivão deu lho voz de prisão em fiagrantó, pe- 
dindo o auxilio da força publica para tornar efectiva à prisão. Tiburcio, po- 
rôm, exasperou-se e, sacando do uma garrucha, quiz desfeohar tiro coni Ta 
&s praças que, depois de grande dificuldade, conseguiram prendel-o, De 


indo lavrou-se o competente auto, sendo q Processo romettido a quem de 
| direito, 


A 29 de junho de 1900, em Paracatú, o individuo de nome Alfredo do Mello 
Franco tentou assassinar à Antonio Pereira de Souza, desfechando-lhs um tiro, 
O delegado procedeu ao competente inquerito, prendendo o criminoso, que foi 
recolhido à cadeia, . 


comem 
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A 16 de dezombro ultimo, no diatricto de Setubinha, o menor João de Souza 
Carvalho dosfechou contra José Vieira um tiro de espingarda : pelo que foi 
preso em flagranto do delicto a recolhido à cadeia. O delugado abriu inquerito. 


A81 de julho ultimo, na cidade do Cataguszes, deu-te um facto que emo- 
cionou toda a população. O individuo Antonio Paulista, de 28 annos de edado, 
fora, ha tompos, amaziado com Maria Antonia da Conceição, então residente 
em Leopoldina. 

Naquolle dia, apparecou Paulista om casa de Maria Antonia e a aggrediu 
com uma navalha, produzindo-lhe divereos ferimentos, um dos quaes no pes- 
coço, aliás muito profundo. 

Antonia Maria de Jesus, mãe da ofendida, o que sabira em defesa de sua 
filha, recebeu tambem ferimentos loves. Dado o grito de alarma, compareceram 
ao 1051, alôm do delogado 6 da força publico, muitos populares, 08 quaes se 
puzeram- av encalço do criminoso já em fuga équo, 90 ser Preso, apresentava 
no pescoço profundo golpe produzido por suas proprias mãos, em acto de deses- 
pero, e em consequencia do qual falleceu minutos depois. Em poder de Paulista 
toi encontrada uma bomba do dynamite convenientemente preparada para explo- 


ir. 

0 delegado, depois do tor foito lavrar o auto de exame cadaverico, foi pro- 
videnciar sobre o tratamento das offendidas, às quaes ouviu, tomando por tor- 
Eid suas declarações, o abriu inquerito, que remetteu depois ao juiz compe- 
tento. 


Em S. Pedro de Uberabinba, 0 individuo Onofre Franco Pereira, que tinha, 
por questões de familia, antiga rixa com seu cunhado Luiz Pinto Coelho, à 23 
do agosto do anno passado, desfechou contra este um tiro que lho attingiu a 
região pericardial. Onofro foi preso e recolhido 4 cadoia, já tendo sido 08 TOspo- 
ctivos autos transmittidos ao dr. juiz substituto da comarca, 


creme 


' 


Na noito de 22 do supracitado mez, na fazenda dos Macahubas, municipio 
de Monte Santo, Germano de tal, conhecido por Buliano, depois de altercar com 
seu companheiro de nome Benjamim de tal, desfochou-Jhe um tiro, evadindo-se 
em soguida. Pela auctoridade foram tomadas as providencias reclomadas pela 
gravidade do facto. 


creme 


Em dias de fevereiro ultimo, o individuo de nome Jogo Julio Tameirão, co- 
nhecido turbulento, em uma das ruas da cidedo de Theopbilo Ottoni, aggrediu 
so sargento Osorio Martins Pereira, quo, em sua defesa, produziu ferimentes LO 
seu aggressor. O sargento por sua vez ficou offendido e teria sido assassinado, 
ai não fosse à intervenção de algumas praças do destacamento, que acudiram 
aos gritos do soccorro. . 

João Julio dias depois appareceu na cidade, srmado de carabina, é procurou 
assassinar O sargento ; foi, porém, obstado pelo delegtdo que ibe apprehendeu 
a arma, abrindo inquerito a respeito, 


emtrimma 


Em dios do março ultimo, no districto de 5. Jcão, municipio de Santa Bar- 
tara, o individuo João Baptista dos Santos tentou contra a existencia de Salva- 
dor Tacho, descarregando- ho uma arma de fogo. 
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— Por egual crimo praticado no districto do S. Migu ol do Piracicaba contra 
Antonlo Augusto, foi processado Felicio dos Anjns. 

Ambos os auctoras dos supramencionados delictos foram presos e recolhi- 
dos à cadeia local. 


A 16 de março desto anno. no logar denominado Lageado, municipio do 
Carmo do Fructal, Jonas José de Menozos, depois de ter recebido uma chicota- 
da que lho foi dada por Manoel Antonio Juca, desfechou contra este um tiro 
de garrucha, cujo projecti! lhe pro luziu um ferimento grave. O delegado com- 
pareceu ao local, procedeu a auto de corpo de dolicto no offêndido, e o inque- 
rito, depois de concluido, foi remettido ao dr. jutz substituto da comarca, 


No logar denominado Ubásinho, districto da cidado de Ubá, em dias de maio 
do anno proximo passado, os individuos Avelino Francisco Alves, Bensvenuto 
Mareellino Monteiro o Honorato Ricardo tentaram assassinar a Florinda Thereza 
de Jesur, desfochando-lhe um tiro de garrucha ; pelo que foram todos presos 
em ilsgrante o recolhidos à cadeia. O delegado abriu as necessarias investiga- 
ções a respeito, 


Moeda falsa 


Passo a relátar os crimes de mosda falsa, que, por serem de meior impor- 
tancia, foram communicados a esta Chefia pelos seus prepostos nos diflorentes 
municipios do Estado. 

Em Uberaba, Ernesto de Paula Horeulano passou duas notas Ínlsas de 508 
cada uma, sendo preso em flagrante de dolicto, As investigações policiaes respe-- 
ctivas, o delegado as remetteu a esta Chefla, que por sua vez as transmittiu ao 
dr. juiz seccional substituto, para os lins legaes, é 


Em oficio de 14 de junho de 1900, o delogado de Theophilo Ottoni remet- 
teu-me os autos de investigações policiaos a que procedeu sobre o facto do ha- 
ver o individuo Pedro Pappí passado duas cedulas falsas de 50036 uma de 200%, 
as quaes foram apprehendidas e remettidas com os respectivos autos ao juiz 
competente. . 


Pelo delegado de Policia do Palmyra foram remettidos a esta Chefia, que 08 
transmittiu ao juiz competente, os autos de investigações policiaes a que pro- 
cedau sobre o crime de moeda falsa de que era accusado Gabriel Vespoli. Aos 
referidos autos acompanhava uma nota falsa de 508000, que tove egual des- 
tino. 

Vespoli foi preso, ficando á disposição do juiz federal. N 


Pela auctoridade policial de Santo Antonio do Monte me foram remettidos 
os autos de investigações a que procedou sobre o crime de moeda falsa em que 
é indiciado Sydney de Sousa Aguiar. A esses autos, que foram logo transmit- 
tidos ao dr, juiz seccional substituto, acompanhavam duus cedulas falsas de 203 
cada uma, apprehendidas na oceasião om que Sydney tentava passal-as. ; 
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Em officio de 18 de abril de 1900, o delegado de Bambuby remetteu-me dois 
autos de apprehensão acompanhados de duas notas falsas de 200 cada uma. 
Esses autos tiveram o destino legal, 


- Em dias de novembro nltimo, o delegado de Juiz de Fóra enviou 2 esta Chefia 
as investigações a ques procedeu sobre o apparecimento de notas falsas de que fez 
apprehensão. Os ditos autos, acompanhados de duas cedulas de 53 e de cinco de 
508, foram romettidos em 12 do referido mez a quem de direito. 


Ao dr, juiz seccional substituto foram transmittidos, em 20 de novembro do 
anno proximo findo, os autos de investigações políciaes procedidas pelo delegado 
de Rio Branco, sobre o apparecimento de notas falsas no districto de S. Geraldo, 
figurando como indiciado no crime Raymundo Ferreira do Abreu, vulgo Ray- 
mundo Peão. Aos autos acompanharam 8 cedulas falsas de 53 cada uma. 


Em officio de 8 de novembro nltimo, o delegado de Uberaba me enviou 
4:4803 em notas falsas de 5003, 2003, 508 e 203, sendo 4:3205 approhendidas de 
ciganos que infestavam o districto do Verissimo, e I603 apprebendidas em diver- 
sas localidades do municipio. Todas essas cedulas, acompanhadas do competente 
aco de apprehensão, foram remettidas ao dr. juiz seccional substituto, para 08 

ns logaoa, 


Pelo subdelegado do districto de Santa Barbara, municipio de S. João Ne- 
pomucsno, foram remettidos à esta Chetia, em 8 de dezembro ultimo, os autos de 
investigações policiaes a que procedeu sobre o apparecimento de uma nota falsa 
de 203, de que fez apprehensão, ficando exuberantemente provado ter ella sido 
dolosamente passada por Isras! de tal, cujo paradeiro se ignorava até a data da 
remesssa dos ditos autos, que foram transmittidos em 14 do mesmo mez ao juiz 
competente. 


No distrito do Redondo, municipio de Queluz, foi apresentada ao subdologa- 
do uma cedula falsa de 503, por Antonio Joaguim Gonçalves, que declarou havel-a 
recebido de Maria. Ignacia de Brito. Sobre o facto a auctoridade abriu investi- 
gações que, sendo-mo remettidas, foram logo passadas ao juiz competente. 


Egual destino tiveram os autos do investigações procedidas pelo delegado de 
Carangola sobre uma nota. falsa de 5003 apprehendida a Salomão Barroso. 


, 


Em 18 de dezembro ultimo, o delegado do municipio de S. Manoel me re- 
motteu 08 sutos de investigações a que procedeu sobre o apparecimento de uma 
cedula falsa de 503 apprebendida de Laurentino do Sousa Pinto, que declarou 
tel-a recobido de seu patrão Marcellino Barroso, residente no municipio de Itape- 
runa, Estado do Rio de Janeiro. 


TEXTO 
ENCADE 
Damage: 
Wrong bi 


— 345 — 


Ao dr. juiz seccional substituto foram transmittidos, a 25 de outubro do 1900, 
os autos de investigações policizes procedidas palo subdelegado do districto do 
Redondo, municipio de Queluz, sobre o apparecimento do uma celula falsa de 
503, apprehentida de d. Rita Pimenta, a quem foi ella passada, 


- Em officio de 30 de agosto ultimo o subdelogado de Miguel Burnier, minu- 
cipio de Ouro Preto, enviou a esta Chefia uma cedula falsa de 503, que lhe fôra 
apresentada pelo cidadã» José Gregorio dos Santos. Das investigações policiaes 
procedidas não ficou bem conhecida a procedencia da nota, devido à falta de tos- 
tomunhas presonciaes. 


Em officio de 30 de agosto ultimo, o delegado do Policia do municipio do Sa- 
oramento remotteu a esta Chefia 5303 em cedulas falsas, sono dez de 5036 tres 
de 208, encontradas entre os bens de Joronymo Joaquim de Mello, assassinsdo no 
disteicto do Desemboque. Esso dinheiro, é bem assim o respoctivo auto de ap- 
prolensão, foram transmittidos ao juiz competente, de accordo com a lei, 


Capeadas por ofício de I9 de janeiro ultimo, o dologado do Machado remot- 
tau-mo duas cedulas falsas alli approhendidas, sendo uma de 11103 e outra de 
9003. Das investigações policiaes procedidas para descobrimento da procedencia 
das mesmas, nada de positivo ficou apurado; entretanto a auctoridade proseguiu 
nas diligancias iniciadas para confirmar suas suspeitas do que haviam ellas ga- 
hido do município de Alfenas, onde em epocha anterior apparecera outra egual 
de 1003 e de identica estampa. 


- A 31 de janeiro ultimo, na povoação de Mathias Barbosa, municipio de Juiz 
de Fóra, o delegado apprebendera duas cedulas falsas de 503 cada uma e proce- 
dendo a investigações para conhecer a procedencia dellas, deu busca em casa 
de Firmiano Dias da Fonseca, fazendo ahi approhensão de uma outra cedula de 
egual valor ; pelo que prendeu Firmiano, processando-o nos termos da lei. 


Por telegramma de 21 do agosto de 1900, o delegado de Ubá communicou a 
esta Chefia ter apprehendido 6603 em notas falsas, encontradas em poder de Ri- 
cardo José Borges, residente em Porto Novo, o qual disse que as havia recebido 
de Manoel Paulino, tambem residente alli. O delegado áquelia data proseguis 
nas investigações para apurar a responsabilidade do delinquente, 


A 1.º do fevereiro ultimo, comparecendo em casa do commorciante Luiz Ta- 
meirão Junior, estabelecido na cidade do Curvello, o individuo Mariano Justino 
de Medeiros, jogador de profissão, offectuou um pagamento com uma ceduls falsa 
«o 1003, immediatamente recusada pelo referido commercianto e sem hesitação 
novamente acceita por Mariano. Chegando o facto no conhecimento do delega- 
do, este mandou deter a Marianno, apprebendendo a nota om questão, o proce- 
dou a rigorosa busca na casa em que se hospedára, nada mais encontrando que 
o compromettesse. 

Os autos, acompanhados da mencionada cedula, foram remottidos & esta 


Chefia que lhes deu o destino legal. 


+ 
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Em officio de 2 de fevereiro ultimo, o delogado de Caratinga” enviou a esta 
Chefia os autos de investigações policiaes procedidas sobre o apperecimento de 
codulas falsas, ramottendo duas dossa especie, uma de 5005 e outra de 1003. Do 
inquerito ficou patentomento provada a criminalidade da Augusto Coelho da Silva, 
que, vindo do visinho Estado do Espirito Santo, poz em circulação grande quan- 
tidodo de notas falsas nas localidades por ondo passava, Os autos foram por esta 
Chefia transmittidos ao dr, juiz seccional substituto, para os tins legaes. 


Em oíflcio de 5 de fevereiro ultimo, o delegado do municipio do Rio Branco 
enviou a esta Chefia os autos do investigações policies a que procedeu sobre 
o crime de moeda falsa de que são aceusados Custodio da Silva Azanha e Josó 
Simõos Mathias de Carvalho. Aos referidos autos acompanharam duas cedulas 
Tolsas de 5005 cada una, RS quasa, com os ditos autos, foram transmittidos ao 
juiz competento para os devidos ilna. 


Em officio de 6 de feverairo ultimo, o delegado do Juiz do Fóra transmittiu 
a esta Chefia as investigações policiaes a que proceteu sobre o crime de notas 
falsas de que são accusados Olympio Mendes o outros, em Chapso d'Uvos. Esses 
autos. acompanhados de nove cadulas falsas de 503, alli apprebendidas, foram 
romettidos AO juiz competento, para os efíeitos Jegaes. 


Egual destino tiveram os autos romattidos pelo delegado de Uberaba sobre 
crime de mooda falsa de que é accusndo João Delmindo de Andrade. Aos refe- 
vidos autqs acompanharam tres cedulas falsas do vator de 503 cada um, as quaes, 
bem como aquolles, foram transmitidas a quam de direito, Dolmindo foi proso 
e recolhido à cadeia local. 


Em data do 8 de abril do anno proximo findo, recebi do delegado de Policia 
do Serro o seguinte telegramma : . 

Senro, 8. - Dr, Chefe de Policia. —Têm aqui apparecido notas falsas do 505, 
e já fiz approhonsão de duas. 

Acabo de detor Pedro Ivo Sampaio para avoriguações, visto recahirem sobre 
elle vobomontes indícios de culpabilidade, pois foi vista om sou poder uma ca- 
dula dessa especie. Pedro, interrogado, denuncia Vigilato do tal, a cujo encalço 
mandei força. Peço instrucções.—Dolegado do Polícia, Salles. » 

Satisfazondo ao pedido constanto da ultima parto desto telogramma,, enviei 
ao meu delogado um exemplar da circular quo, com rolação ao assumpto, expedi 
em 3 de janeiro do anno proximo tindo. 


Em tolegramma da mesma data, o delegalo de Palmyra noticiou-me à prisão 
de Antonio de Mattos, como passador de notas falsas de 508, sobre 0 que proce- 
dau ás necessarias investigações. 


Em dias de abril do anno proximo findo, foram presos em Serraria, muni- 
eipio do Juiz do Fóra, na occasião em que passavam notas falsas, os portuguezes 
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Josê Ferreira o Josó Gomes Matheus, em poder de quem foram encontradas tres 
cedulas dessa especie, do valor do 5005 cada ums, Lavrou-se o competente auto, 
termo de oxame, proseguindo-se nas demais diligencias do inquerito. 


Em dias de fevereiro do corrente anno, o delegado de Policia de Carangola 
efectuou à apprehensão de duas cedulas falsas de 5003 cada uma, Procedendo 
a minuciosas avoriguações & respeito, nenhuma prova de culpabilidado conse- 
guiu apurar ; pelo que remetten os autos a esta Chefia, que por sua vez os trans- 
mittiu ao dr. Juiz seccional substituto, para og devidos fins. 


- Em dias do mesmo mez, no districto de Coimbra, municipio da Viçosa, Joa- 
quim Nogueira Junior, em um pagamento que fez ao dr. Francisco Tosta, de 
Mello, deu a este uma nota falsa de 5002000. Fazendo aquello facultativo sua 
reclamação, Nogueira. resgatou a cedula falsa com 1508000 em dinheiro logiti- 
mo, motivo pelo qual tornou-se impossivel a sua apprehensão. O delegado abriu 
inquerito a respeito, do que resultaram provas vebementes contra Nogueira, 
cuja prisão preventiva requisitou do dr. juiz seccional. N 

Os autos foram por esta Chefla transmittidos, em 25 de fevereiro ultimo, ao 
juiz competente para os flns legaes. 


A 5 do fevereiro ultimo o delegado de Uberaba efiactuou à apprehensão de 
uma cedula falas de 508000, encontrada em poder de Daniel Bertoldo, que decla- 
rou havel-a recebido de Lycurgo Alves Gondim. O delegado, depois de procedor 
às diigencias de sua competencia, remotteu os autos à esta Chefia, quo em 27 
do referido mez os transmittiu ao dr. juiz seccional substituto, 


Em Abre Campo, foi preso em flagrante o individuo Paulino Vieira da Costa, 
passador de notas falsas. 

O delegado abriu investigações a respeito, remettendo-me os autos acom- 
panhados de duas cedulas falsas de 5005900 cada umas 


Na cidade do Machado, [oi progo o italiano Cupuldi dos Santos, quando ten- 
tava passar uma uma nota falsa de 5005000, que foi apprebendida. O delegado 
procedeu às investigações que em seguida remetteu 2 esta Chefia, 


Chegara ao conhecimento do delegado de Ubá que na estação do Diamante, 
daquello municipio, Ricardo José Borges, passava notas folgas. 

A 22 do agosto ultimo, para alli se dirigiu a auctoridado que prendeu o 
dito Ricardo, spprehendendo 6802000, em notas falsas de diferentes valores, on- 
contradas em seu poder. Foram abertas as necessarias investigações policines, 
Fonado provado ser Ricardo eflectivamente explorador dessa illicita indus- 
ria. 

O processo foi remettido a esta. Chefia em 13 de setembro, e immediatamento 
transmittido ao dr. juiz seccional substituto, 
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Em tologramma de 20 de outubro ultimo o delegado de S. João Nepomu- 
ceno communicou a esta Chefia ter realizado a prisão de Manoel Pereira Mendes, 
passador de notas falsas, sendo encontradas em seu poder diversas cedulas dessa 
especie. 


Pelo subdelegado do Santo Antonio do Muriahô, municipio de Cataguazes, 
em dias de março ultimo, foi approbendida uma cedata falsa do 5003000, 
encontrada em poder de Armando Baptista Paz, representanto de uma firma com- 
moreia! da Capitol Eadoral. Das invostigaçõos poltciaos procodidas não ficou 
provada a culpabilidade de Armando, pelo que o processo foi remettido por esta 
Chefia ao juiz seccional subsituto, para os fins convenientes. 


Pelo delegado do Pomba foi, em dias de maio de 1900, apprehendida uma 
codula falsa de 200809. Das investigações aque se procedeu & respeito, nada 
ficou apurado. 


Em dias de abril do mesmo anno, na estação de Furtado Campos, o dele- 
gado do Rio Novo prendeu em flagrante o individuo José Penitento, que ten- 
tava passar uma nota falsa de 203000. 

Foram abertas investigações a respeito. 


A 11 de março ultimo chegara ao conhecimento do delegado do municipio de 
Dores do Indayá que numa fazenda proxima da eidade achava-se um individuo 
de nome Manoel Ferreira Rezoade, tido e havido como passador de notas fal- 
sas. 

A" denuncia em tempo ofrerecida à autoridade acompanhava uma cedula 
falsa de 2003000 por elle passada no Aterrado a Antonio Gomes de Macedo. Di- 


rigiu so incontironto o delegado ao local indicado e procedendo à rigo- 
rosa busca, conseguiu obter não só diversos documentos que compromettiam & 
Rezende, como tambem 8:5303000 em notas falsas de 2003000, 505000, 203000 é 
58000. 
Rezende, no auto de perguntas, daclarou chamar-se Manoel Calixto Tei- 
xoira, 

Foi aberto o competente inquerito com as formalidades logaes. 


A 8 de dezombro ultimo, pela auctoridade policial do Manhuassú foi feita a 
apprebonsão do uma cedula falsa de 503000 apresentada pelo arabe Antonio Zap- 
alá, quo declarou bavel a recebido em pagamento de.um torcalro por interme- 
dio do cidadão Josó Tosta. . 
A respeito abriram-so as necossarias investigações, o os autos respectivos, 
Faineótidos a esta Chefia, foram em tempo transmittidos a quem de di- 
reito. 


Em dias da fevereiro ultimo no districto de Sant'Anna do Barroso, munici- 
pio de Tiradentes, foi apprehendida de Randolpho Candido Ladeira uma cedula 
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falsa. de 1003000, O delegado procedeu a investigações policiaes e os autos foram 
opportunamonto transmitidos por esta Qhefla ao dr. juiz seccional gubsti- 
Alto + 


Pelo subdelegado de policia do districto da cidade do Manhuasak foi, em dias 
de março ultimo, apprehondida uma cedula falsa de 5003000, por ocasião em 
que o sou portador, José Moreira Sampaio, 2 entregava, fazendo parto de maior 
quantia, ao Capitão Bento Coelho de Albuquerque, que desconfiado de sua logiti- 
midade, foi leval-a à auctoridado para verificação. Sampaio que trazia, comsigo 
multar onto notas eguaes, não se demorou no local é partiu logo para. destino 

esconhecido, 


, 


Importante quadrilha de passadoros de notas falsas foi descoberta no muni- 
cipio de Leopoldina, em dias do dezambro do anno proximo passado. 

Esta Chefia, ao. ter conhecimento de que grande quantidade de moeda falsa 
circulava alli, o mais, mediante requisição do dr. juiz secoional substituto, offl- 
ciou ao tenente Virgilio Simedo, delegado especial, encarregando-o de proceder 
às mais rigorosas investigações para descobrir os criminosos, sendo lhe indica- 
dos os de nomes Manoel Domingues da Cunha e Antonio de Mattos Pereira, que 
no districto do Reereio tinham sou principal campo de exploração da illicita in- 
dustria em correspondencia com outros residentes no vizinho Estado do Rio de 

aneiro. Ê 

O delegado, em obediencia ás ordens recobidas, seguiu logo para o local indi- 
cado. Pouco antes fora preso na estação de entre Rios, daquelle Estado, Casi- 
miro Dias da Costa, quando passava uma cedula falsa 40 negociante Luiz Antonio 
Nora, e em poder do quem à auctoridado encontrou em seguida duas outras de 
Fondo e soto de 1002000, alôm de mais duas por elle passadas naquella loca- 
idade. 

Pela correspondencia de Casimiro com Manoel Domingues da Cunha, resi- 
donte em Recreio, chegou-se à certeza de que esto individuo era socio do pri- 
meiro. 

Depois de pacientes diligencias, o tenente Simedo ordenou uma busca em 
casa de residencia da Manosl Dominguos e seu irmão Francisco Domingues da 
Cunha, onde foi encontra cautelosamento escondida uma cedula falsa de 5008, 
que foi apprehendida. y 

Esses dois individuos não deram explicação satisfactoria da procedencia da 
reforida cedula, que, bem como os respectivos autos, foram transmittidos ao juiz 
competente, em 31 de janeiro ultimo. 


O sr. Manoel Ferreira, residente om Teixeiras, municipio da Viçosa, tendo 
ido a juiz de Fóra para receber certa importancia do Manoel de Almoida Alves, 
negociante estabelecido nossa. ultima cidade, foi á cosa deste procural-o, no dia 
2 de agosto ultimo, não o encontrando. ) ) 

No dia seguinto Ferreira mandou um bilhete a Almeida Alves, pedindo di- 
nheiro para se retirar. É 

A* uma hora da tarde, achava-so Ferreira na padaria Mineira, quando alli 
appareceu Almeida Alves e lhe deu por conta a quantia de 1:0008, em presença 
de testemunhas, dando-lhe uma nota de 5003 e uma do 2003, falsas. 

Forreira, recoiando levar comsigo dinheiro em notas do grando valor, foi & 
a diversas casas commerciaes indagar so as notas recobidas eram realmente 
boas, indo primoiro à casa de Almeida Sarmento & Comp. Alli lho disseram se- 
rem ambas realmente falsas. 

Na estação da ostrada de forro ainda Forreira oxhibiu es notas a dois Indi- 
viduos, perguntando lhes se eram mesmo falsas. . 

Nosso momento 0 ar. João Baptista dos Santos, que acompanhava Ferreira 
sem este O perceber, pediu-as para examinar e, reconhecendo-as falsas, detevo- 

N E 
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as e intimou Ferreira a comparecer perante o delegado de Policia, declarando 
desconfiar que o passador daquoltas notas — Manoel de Almeida Alves — tivesse 
mais dinheiro falso em casa. O delegado acompanhado de seu escrivão, agente 
de policia, praças e pessoas do povo, dirigiu-se à residencia do Almeida Alves 
e alli chegados, encarregou aquella auctoridade ao agante de percorrer 0s com- 
modos da casa, para os conhecer, emquanto esperavam a chegada de Almeida, 

Permittido polo caixeiro o ingresso do agente, este pouco depois voltou tra- 
xondo uma nota de 5005 e ume de 2003, falsas, encontradas em cima de um 
guarda-roupa, Deanto deste facto o delegado intimou o caixeiro a franquear 
entrada da casa para se dar busca. 

No interior desta, sob um fogão abandcnado, no cinzeiro, foram encontrados 
elo delegado alguns maços de cedulas de 53000 e 25000, falsas, embrulhadas em 
ornaes 

Percorrendo-se um pequeno commodo de negocio, onde existiam muitos rolos 
de fumo espalhados, alli se encontrou sobre um caixote uma pilha do rolos, Re- 
tirados estes, foi levantado o caixote e em seguida achado um pequeno babi 
novo, fechado a cadeiado, 

Como ainda não se achasse presente Almeida Alves, que o sr. delegado 
mandára trazer à sua presença, foi o bahú conservado sobre uma mesa emquento 
se proseguia na busca. 

Chegado Almeida Alves, o delegado mostrou-lhe o dinheiro falso encontrado 
e perguntou-lhe a quem pertencia. Declarou Alves ser seu o dinheiro e que o 
tinha como bom. 

O delegado ordenou-lhe que fornecesse a chave do bahú para o abrir, decla- 
rando Alves tol-a perdido e que podiam arrombal-o. Aborto o bahú nasua pre- 
sença, verificou a auctoridade achar se elle completamente cheio de notas tal. 
sas de diversos valóres, em maços de 208, de 5S e de 23000. 

Perguntando-se-lhe ainda a quem pertencia aquello dinheiro, disse Almeida 
ser seu é que o reputava todo bom, que se o escondeu foi porque o individuo 
com quem o trocára por dinheiro velho lhe disse que tivesse cautela com o di- 
nheiro novo, mas que responderia pelo crime ge fosgo elle reconhecido falso. 

O delegado fez conduzir Alves para o escriptorio da Policia e apprehendeu 
o dinheiro veriticando ser seu total 2 quantia de 14:2345000 sendo seis maços de 
203000, cinco de 53000, vinte e cinco de 25000, uma nota de 5005060 e uma 
de 2008000. a 

O preso veiu para esta Capital, acompanhado do respectivo processo, já af- 
fecto ao juiz competente, ! 


———— 


Havia já algum tompo asta Chefia tivera conhecimento de que na fazenda do 
gr. capitão Candido Poroira do Valle no districto do Descoberto, municipio de S. 
João Nepomuceno, so achava uma horda do ciganos,quo traziam em sobresalto à 
população daquelle districto, fazendo tropolias e furtando animass, e que esse 
agricultor protegia os referidos ciganos. q . 

Em taos condições, foram tomadas as necessarias providencias, e 08 ciga- 
nos porseguidos pela policia, dobandaram sendo alguns presos. 

Algum tompo depois, tendo-so dado em Juiz de Fóra o crime de moeda 
falsa, anteriormenta deseripto, uma das testamunhas que depuzeram no respe- 
ctivo processo, declarou que o já mencionado Candido Pereira do Valle tambem 
era passador de notas falsas. : 

Providencias foram tomadas no sontido de so verificar a procedencia dessa 
daCRaAÇãO» ficando desde então Candido do Valle sob a vigilancia da po- 
icia, ; 

Tendo osso individuo passado, a 16 do março ultimo, por Juiz do Fóra, o 
dr. Souza Fernandes, delegado de Policia, ao corrento do que so passara dias 
antes om Petropolis com relação a notas falsas o desconfiado de que Vallo osti- 
vesso onvolvido om taos occurrencias, tovo q feliz inspiração do acompanhar 
Candido do Valle e, verificada a procedencia de suas desconfanças, chegou & 
conclusão de que Valle effectivamento levava em seu poder moeda falsa ; o 
sujeitando-o a uma busca e nada encontrando em seu poder, convencou-so de 
que o dinheiro falso se achava em poder da esposa do referido Valle. s 

Procedendo à necessaria busca, encontrou, com effeito, o dr. Souza Fernan 
des ocoulto sob as vestes dessa mulher um grande numeró de notas falsas de 
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valor de 55, 203, 505 e 1003, na importancia de 11:1003, sendo arrecadado todo 
esse dinheiro. 

Os mais relovantes detalhes dossa diligencia de tão eficaz resultado con- 
stam do substancioso relatorio que me aprosentou o dr. Souza Fernandes 6 que 
julgo opportuno aqui transcrever : 


« Delegacia de Policia do municipio de Juiz de Fóra, em 17 de março de 
l 


Exm. sr. — Em dias do mez de fevereiro jproximo passado, estando esta 
delegacia na povoação da estação de Chapeo d'Uvas, districto de Paula Lima, 
ouviu na plataforma da mesma estação uma conversação entro Alexandre Alves 
Bello e Calixto Prudente, este morador em Ewbank da Camara o aquelle em 
Chapeo d'Uves, acerca de moeda falsa ali existente o de uma codula do valor 
de 1005000 que fóra passada ao segundo pelo individuo Josó Gonçalves Bastos 
em troca de uma vacea que comprara daquello, 

Immediatamonto dei-mo a conhecer 208 referidos cidadãos o inqueri-os mi- 
nuciosamonte facerea do facto e do que havia de real na existencia do notas 
falsas, sem raduzir suas declaraçõesja escripto, mas tomando as notas necegsa- 
riss a ulteriores investigações. 

Do posse do flo dessa moada, encarreguoi ao agente Costa Braga do acom- 
panhar os passos do uns tantos individuos que appareciam nesta cidade é 
que oram suspeitos por seus actos, coincidindo o seu apparecimento com o 
de Rea «falsas recusadas no Banco de Credito Real e por diversos nego, 
ciantes. 

Luctaudo com o pouco conhecimento do qua se diz dever publico por par- 
te dos que eram victimas dessas notas, pois que limitam a suà aeção a devol- 
ver a codula e receber o seu equivalente em moeda verdadeira, sem invocarem 
o auxilio da auctoridade, facultando-lhe os meios (do chegar ao pleno conheci- 
mento da verdado e punir o criminoso, cheguei a adquirir a convicção de que o 
principal centro do expedição dessas cedulas era a estação de Ewbank da 
Camara, partindo ellas das mãos de José Gonçalves Bastos, Candido José Perei- 
tado Valle, Oiympio Mendes o outros agentes secundarios da (criminosa in- 

ustria. 

Obrando com a necessaria cautela, nada fiz constar offlcialmento até que 
obtivanto a prova material que me auctorizasse a dar busca com certeza de 
exito. : 

Neste interim chegaram aqui tres agentes de policia da Capital Federal e de S. 
Paulo investigando acerca do roubo de que fôra victima o conde do Pinhal 6 pelo 
agente Louzada inquerido pelo meu agente Costa a depois por mim verifiquei 
que as investigações daquella Policia davam resultado identico ás que de muito 
estava procedendo. 

Não duvidei de lançar mão dos serviços desse” agente, que requisltei ao 
exm. sr. dr. Chefe do Policia do Districto Foderal, e acompanhado dello trana- 
portei-me a Bemíisa, Chapeo d'Uvas e outras localidades onde haviam appareci- 
do cedulas falsas o onde cuidadosamente colhi dados seguros da criminalidade 
de taos individuos. 

Corto do caminho a seguir, a 13 deste ordenei'o inquerito em segredo de 
justiça e colhida a prova sufficionto para deóretar a busca, ordenei-a e exocu- 
teia na madrugada de 16, com o resultado feliz que tivo o prazer de participar 
a v. exe. por telegramma dessa data. 

A's 4 horas e 55 da manhã chegámos à casa de Candido Valle, distanto uma 
legua da estação de Ewbank da Camara, estabelecendo “immediato e cuidadoso 
cerco : estando o sol nascendo, ordenei ao official de justiça que me acompa- 
nhou a fazer as intimações da loi e sendo obedecido com alguma demora que 
mo obrigou a guardar com mais cuidadosa cosinha da casa, onde percebi luz, 
penetrei no seu interior. 

Ahi encontrei, além da mulher de Candido Valle e seus filhos, José Augusto 
Mendes Fonseca, Cezar Grazioli, empregado de Candido em S. João Nepomuceno 
e que chegara justamento ne, vespera quando sou patrão ombarcava sem destino 
certo, 0 preto Cyriaco, tambem empregado, e José Ferreira Ambrosio, guarda- 
livros ou cousa que o valha do mesmo, além de Thomaz dos Santos que disso 
ter vindo apenas ensinar o caminho a Cesar Graziolt, E 

Como primeira providencia detivo todos esses individuos senavadomento [] 
apenas me fiz acompanhar de Ambrosio que foi quem abrin 2 porta. 
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Intimado este a mostrar-me os aposentos da casa, bahús, ete., e acompanhar 
a busca, cujo im foi declarado pelo official de justiça, ordenei ao mesmo official 
e ao agente interino Pedro Simel que a procedessem. 
$” Foi nessa occasião que d. Maria Custodia do Valle, mulher de Candido Pe- 
reira do Valle, me appareceu embrulhada num chale e vestida com um longo pa 
letot de casemira. 

Esse vestuario se tornou logo suspeito a meus olhos é cuidadosamente exa- 
minei-o com o olhar, suspeita essa que so tornou maior quando notei que essa 
senhora procurava fugir a meu olbar insistente e empallideceu quando à 
mandei levantar. 

Certo de que seria na pessoa della que eu iria encontrar a prova do crime, 
deixei-a acalmar e quando tive do continuar a busca no quarto do casal, man- 
dei-a levantar se é Beguir adeante ; foi, então, que notei desusada elevação Das 
cadeiras dessa senhora, por baixo do vestido. 

Em termos delicados, mas que não admittiam recusa, ordenei-lho que me 
entregasse o objecto que oceultava, 0 que felizmente obtivo depois de alguma 
reluctancia, tirando ella de baixo do vestido um embrulho feito de uma toalha 
de rosto, cujas pontas amarravam-ss na cintura, e na quai encontrei as so- 
guintes codulas falgas : 30 do valor de 508000 da 7. ostampa, série 16 (sendo uma 
da sório 5.º o mesma, estampa); 336 de valor de 208000, da sério 28, 8.º es- 
tampa ; 85 de 58000 da 9.º estampa, série 47 e 24 do valor de 1003000, série 12, 
5.* estampa, todas do Thesouro Nacional e oguãass & outras apprehendidas por 
esta delegacia em diversas datas e com pessoas diferentes. » 

Obtida essa prova do crime, prendi a referida sra. d. Maria Custodia do 
Vallo e detivo todas as pessoas encontradas na casa, às quaes fiz conduzir para 
esta cidade, onde estou procedendo aos necessarios interrogatorios e outras dili- 
gencias, cujos resultados communicarei a v. exe. à proporção que os for co- 
Jhendo, me párecendo, pelo que já obtivo, que todos esses individuos são agen- 
tos do criminoso principal e seus cumplices ou co-nuctoros, 

Terminadas essas diligencias, transportoi-me 4 casa de Olympio Mendes, 
onde tambem procedi à busca, mas infelizmente improficua, deixando de seguir 
à casa do Bastos, distante do logar em que me achava mais de duas leguas, 
que teria de caminhar a pé o por maus caminhos, sem probabilidade de obter 
identico resultado, visto a hora adeantada em que terminoi a diligencia, quo 
precisava constatar legalmente em autos. 

Não será, poróm, essa nova diligencia prejudicada porquo deixei pessoa no 
logar que me avisará da chegada de Bastos que ostá ausente 0, então seguro do 
resultado, procederei como nesta. 

De resto, avisado de um conflicto em Parabybuna, onde correra risco de 
vida uma senhora, tive de partir apressadamente no trem da tarde, mudar a 
força, que estava, cançada, e seguir, como segui, no nocturno das il horas da 
noito, voltando hoje com O criminoso que fôra preso pelo pessoal local. 

Pela razão do ausencia de Bastos e por não ter elementos seguros para à 
busca deixei de cumprir imediatamente a ordem de v. exc., contida em tele- 
gramma de hoje, o que penso fazer em poucos dias com resultado feliz. 

são estas as informações que, do momento, posso prestar a v. exc. e que 
por telegramma acabo de communicar ao gr. dr. Chefe de Policia do Rio do Ja- 
neiro, om resposta a tolegramma à mim dirigido, aguardando & opportunidade 

ara cumprir, cemo as minhas forças o permittirem, os devores que me são im- 
postos por força do cargo que devo à confiança de v. ex. 

Saudo é fraternidade — Exm. er. dr. Edgardo Carlos da Cunha Pereira, d. d. 
Chefe de Policia do Estado de Minas Geraos. — O dolegado de Policia, Carlos 
Ferreira de Souza Fernandes.» . 


t 

Em principios do novembro do anno p. passado chegou ao meu conheci 
mento que em Ouro Preto circulava grande quantidade de notas falsas, sondo 
apontado como introdutor das mesmas em circulação O negociante Adriano Ba- 
dini, alli estabelecido. 

Para proceder a rigorosas investigações a respeito, mandei como delegado 
especial âquella cidade o Br. Arthur Esjles, chefo de secção da Secretaria da 
Policia, que apôs diversas diligencias regressou & esta Capital, colhendo provas 
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completas da culpabilidade de Adriano Badini, e apresentando-me o seguinte 
relatorio : 

Exmo. sr. dr, Chefe de Policia, — Fazendo a v. exc. entrega do processode 
investigações, sobre 0 crime de moeda falsa, que me levou a Ouro Preto, no 
caracter de delegado especial, venho, por este relatorio, vos dar conta .do 
desempenho da minha commissão. . 

Daqui seguindo no dia 10 do corrente mez, cheguei a Ouro Preto nessa 
mesma tarde e, conforma as instrucções de v. esc,, procurei immediatamente 
o cidadão Jesô Maria dos Reis Barcellos, delegado fiscal do Thesouro Federal 
que ministrou-me os necessarios esclarecimentos sobre q conteúdo do tologram- 
ma que expediu a v. exe. 

Uma circumstancia, porôm, imprevista,—qual a de terem voltado para o po- 
der do individuo, a quom se attribuia o facto criminoso de estar passando 
moeda falsa, duas notas examinadas pelo delegado flacal, me fez comprohen- 
der logo que de nenhum resultado seria a busca, em casa do indigisado eri- 
minoso,— que era o negociante Adrigno Badini. 

Conforme previra, realizada a busca, nenhum vestigio do crime foi encon- 
trado com Badini e nem em toda a sua casa, 

Em seguida fiz ao indigitado criminoso o auto de perguntas que consta do 
processo das investigações. 

Nessa peça, não tendo o indiciado negado haver recebido e trocado por di- 
nheiro bom, duas notas falsas de 5003000, as quaes lhe haviam sido apresenta- 
das por Serafim Fernandez Portella, occorreu-me um meio, que puz em pra- 
tica, de conseguir por meio indirecto a prova material que escapava-me do 
crime, do qual se tratava, 

Assim é quo convidei o cidadão delegado fiscal a vir om minha presença, 
afim de serem tomadas por termo suas declarações, sobre o exame que bavia 
feito em as duas notas que lhe haviam sido apresentadas, para tal fim, pelo 
cidadão Serafim Fernandez Portella, que em seguida tambem depoz como teste- 
menha.. Conseguindo assim a prova desejada, com ella modificára-se a opinião 
quo em geral se formára em torno do indigitado criminoso—aAdriano Badini, 
considerado até então como homem de probidade, cireumstancia esta que muito 
oia para dificultar toda e qualquer investigação sobro o crime de quo se 

ratava. 

Vencido este não Pequeno embaraço, prosegui de pesquisa em pesquisa, até 
qeu cheguei então a descobrir que Badini, em um pagamento que havia feito ao 
commercianto Desiderio Gonçalves de Mattos, havia dado com outras notag-m 
duas novas de quinhentos mil róis e quo estas, ha poucos dias, tinham sido 
mandadas, com outras quantias, para o Rio, onde deviam ser entregues a ne- 
gociantes estabelecidos na rua de S, Bento n. 39. Conhecedor destas particula- 
ridades e compenetrado do cumprimento de meus deveres, immediatamente 
expedi um telegramma ao dr. Chefo de Policia do Districto Federal, requisi- 
tando do mesmo a approhensão das referidas notas, que pelo facto de terem 
ellas sido de Adriano Badini, desportavam-me natural suspeita. 

A diligencia reclamada o levada a efreito com feliz exito no Rio, consta do 
telegramma que recebi e que fizjuntar nos autos. 

Deante deste ultimo resultado, ficou de todo provada a criminalidade de 
Adriano Badini e assim egualmente postas à margem as suas allegações de boa 
fé, com relação ao apparecimento das notas primitivas em seu poder, e que 
então foram passadas em Serafim Fernandez Portella. Estas absolutamente não 
podiam surgir no Rio, porquanto está provado dos autos que uma das primiti- 
vas notas falsas examinadas pelo delegado fiscal, fora rasgada pelo proprio 
indiciado, om presença de Isidro Petronilho Monteiro e a outra, declarou o 
mesmo indiciado que a remetteu pelo correio, à pessoa de quem allega haver 
recebido as duas primitivas notas falsas. : 

Pelo que, deixo aqui consignado, de modo claro, que Adriano Badini não 
tove em seu poder, de boa fô, somente duas notas falsas de quinhentos mil róia. 

As duas notas falsas apprehendidas no Rio e o depoimento do commar. 
cianto Desiderio do Mattos tornam bastante lucido este ponto bastante impors 
tante de minhas investigações. 

E', entretanto, de se presumir que por traz do indiciado Adriano Badini 
outros egualmento criminosos se agacham, mas a mim não foi possivel fazer 
confissão alguma nesse sentido, o que, talvez, não seja impossivel conseguir 
& justiça federal, perante a qual tem de comparecer, 
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Dando assim por terminada a minha commissão com & apresentação deste 
relatorio que entrego à alta apreciação da v. 6x6., anima-me à confiança de ha- 
vela desomponhado, sinão com intelligoncia, com consciencia de meus deve- 
res à dedicação verdadeira pelo serviço publico. 

Minas, 15 do novembro da 19)0.— O delogado de policia especial, Arilhur 
Longobardo de Salles. 


Na cidado de 8. Domingos do Prata, em junho de 1900, appareceram diver- 
sas notas falsas de 508, 203 o 108. 

No districto do Dionyaio, do mesmo municipio, alguns individuos fizeram 
compras e deram em pagamento notas falsas. 

Os prejudicados, logo que descobriram o crime, sahirem em persoguição 
dos industriosos o auxiliados pelo subdelogado do Policia, pretonderam pren- 
del-os, o que não levaram à olfeito por terem os criminosos reagido, armados 
de carabina, 4 ordom de prisão. 

No dia 25 de abril do anno p. findo foi preso nesta Capital Franklin Moreira 
do Novaes, implicado om crime de moeda falsa na comarca de Carangola e 
que, com o falso de nome de Antonio Martins Pereira, so hospedára no hotel 
Romanelli com seu tio, 0 coronel Francisco Novaes. 

Tendo o dr, Assis Lima, substituto do juiz seccional, requisitado desta Che- 
fia a prisão de Franklin, dizendo que osto se achava nesta Capital, immodiats- 
mente ordenei à sua prisão. 

Na estação o official encarregado da diligencia prendeu o coronel Novaes 
que acudira polo nome de Franklin, o, verificado o engano, foi aquelle relaxado 
da prisão, sendo tomadas novas providencias no sentido de so descobrir o pa- 
radeiro de Franklin. Em virtude dessas providencias, foi preso Franklin, quo, 
rosidonte om Faria. Lomos, municipio do Carangola, era subdelegado do districto. 

Chegando ao meu conhecimento que elle se achava envolvido em crime de 
moeda falsa, fiz seguir para aquella localidade um delegado especial que pro- 
cedeu 48 mecessarias diligencias, sendo Franklin demittido do cargo que oceu- 
pava, em vista das provas colhidas contra ello no inquerito alli aberto pelo 
delegado especial. 

Terminado o inquerito, foram os autos remettidos por esta Chefia ao juizo 
federal, afim de proseguir nos seus tormos. 

Decrotada à prisão preventiva pelo juizo seccional, foi por esto remettido a 
mim o respectivo mandado, em virtude do qual providencioi para que fosse 
foita a captura de Franklin, ordenando que fosso corcada a sua casa é quo 
neila se procodossa 4 necessaria busca. 

Persóguido por esse modo, Franklin viu-so forçado a sahir de Faria Lemos 
ea vir disfarçadamento a esta Capital, cortamente para tratar do sua defesa, 

Logo depois do equivoco verificado na occasião em que o supracitado ofl- 
cial da brigada procurava prender Franklin, começou-se à propalar que este 
individuo frequentava desassombradamente os mais publicos logares da Capital, 
com manifesta, afironto ás auctoridades, chegando-se até a affirmar que elle re- 
querera perante o dr. juiz substituto desta comarca uma justificação. 

No intuito de me certificar da inverdado desse boato, dirigi-me por carta 
âquelle ilustre magistrado pedindo-lhe informações a respeito e obtive em res- 
posta à seguinte solução : 

« Bello Horizonte, 7 de maio do 1900. Exm. gr. dr, Chefe de Policia. — 
Em resposta a vossa carta datada de 5 do corrente, cumpre-me informar-vos, & 
bem da verdade, que Franklin Moreira do Novaes não requereu perante mim 
tmstiflcação alguma. E y 

O coronol Francisco de Novaes fot quem requereu perante mim uma justi- 
ficação em defoua de Franklin, de quem é parento; bom como foi elle quem 
compareceu no Forum para assistir à mesma justiticação, acompanhado das 
duas testemunhas que depuzeram e do ádyogado dr, Camillo de Britto. Podeis 
fazer desta resposta O Uso que vos convier. 

o juiz substituto, Mario Augusto Brandão de Amorim. 
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Durante o periodo decurrido de 1.º de abril do 1900 a 31] &e março do (cor- 
rente anno, deram se as seguintes evasões : 

Da cadeia de S. João Nopomuceno, & 3 de julho do anno proximo passado, 
por meio de arrombamento que fez na prisão em quo se achava, ovadiu-se o 
gatuno Pedro Ferreira. O delegado foz recolher à prisão as praças que faziam 
guarda o lavrou o competonte auto. 

Da mesma cadeia na madrugada de 18 de fevereiro ultimo, evadiram-se, por 
meio de arrombamento que fizeram no forro da prisão, os criminosos de nomes 
Antonio Gonçalves da Silva, Luiz Joaquim dos Santos, Augusto Joronymo de 
Souza e José Ribeiro de Souza. O delegado, ao ter conhecimento do occorrido, 
mandou força ao encalço dos fugitivos 6 procedeu ao com petonto auto. 

Em 12 de julho de 1900, recebi do delegado de Policia da Palma um tele- 
gramma em que aquella auctoridade me communicava haverem-so evadido da 
cadeia Jocal 08 seguintes presos : Marcello Anselmo de Oliveira, preto, de 26 
annos de cdade, altura regular, usando pequeno cavaignac, dentes opontados; 
Benjamim Francisco da Silva, 24 annos do edade, preto, alto e magro, imberbe, 
meio gago ; Felippe Joio de Oliveira, preto, rosto redondo, altura regular ; 
José Casimiro da Concoição, preto, gordo, baixo, nariz e pôs grandos ; Luiz Alves 
de Faria, 20 annos de edade, baixo, corpulento, 

A 4 de abril do 1900 ovadiram ge da cadeia do Machado os seguintos prosos: 
Bertholino José Lino, condemnado a 16 annos de prisão; Francisco Theodoro da 
Silva, criminoso do homicidio no Estado do Paraná; Manoel Bernardos Simões, 
criminoso de morto no municipio do Pouso Alegre ; Ozorio Josó Ferreira, cri- 
minoso de ameaças e tentativa do morte contra o delegado ; este foz recolher 
à cadoia o cabo Sabino Jeferson do Oliveira Efltes e o goldado Thomaz Martins 
dos Anjos como responsaveis pola fuga. O primeiro e o ultimo dos evadidos 
já foram novamente capturados. 

A 6 de maio de 1900, pola madrugada, evadiu-se da cadeia de Muzambinho 
o preso Vicente Forreira da Silva, pronunciado no art. 303 do Cod. Penal, 

A 24 de abril do mesmo anno, pelas 11 horas da noite, evadiram-se da ca- 
doia do S. José d'Alêm Parahyba os presos Antonio Augusto, vulgo Augusto 
Carrocoiro, Satyro Antonio dos Santos, Felippo José do Castro, Domingos Pepe- 
rino o Ricardo de Oliveira. O penultimo foi novamente preso nas proximidados 
da cadeia o o ultimo apresentou-se à prisão. O delegado fez recolher 4 cadoia 
o soldado Marcolino Alves Ferreira, unico responsavel pela fuga dos presos. 

São signaes característicos do primeiro: portuguez, claro, 43 annog de 
edade, casado, cochoiro, estatura regular, olhos azues, cabelos crescidos, resi- 
dento, antos de ser proso, om Cascadura, Districto Fedoral, pronunciado no art. 
356 combinado com o 358 do Cod. Ponal e tambem processado por crimes de 
roubo e morte ; do segundo : braziloiro, pardo, 22 annos de edade, cabellos alou- 
rados, pintor, bons dentes, falla rouguenha, cumpria sentença por crime de 
roubo ; do tercoiro : sabe-so aponas que era processado por crime de roubo 
do animass. 

Ao ter noticia dessa oecurrencia, esta Chefia tomou promptas providencias, 
tolegraphando para diversos pontos e expedindo em seguida uma circular a 
todas as auctoridades policiaos, rocommendando-lhes à captura dos evadidos. 

Na noite de 28 para 29 de setombro ultimo, evadiu-se da cadeia de Cambuhy 

o criminoso Antonio de tal, de 16 annos de edade e que, devido a ser muito fran- 
zino, conseguiu escapar-se polas grades da prisão em que se achava. 
Da cadeia de Pouso Alegre ovadiram so, no dia 21 de janeiro deste anno 
os seguintes criminosos : José Pedro Gonçalves, com 43 annos de edade, côr 
branca, barba e cabellos pretos, altura regular, bigodes fartos, sabendo Jor e 
escrever o tendo muito curtos os dedos dos pés; Adolpho Matinada, vulgo Cigano, 
com 40 annos de edade, preto, dentes salientes, quasi cego, condemnado a 19 
annos de prisão pelo jury da comarca de S, José do Paraiso; Sebastião Pe- 
dreira Costa, com 28 & 30 annos do edade, rosto cheio, alto, imberbe, conde- 
mnado à 30 annos de prisão ; Cypriano José Pereira da Silva, com 22 annos de 
edado, magro, preto e imberbe. ; 

Da cadeia da Varginha evadiu-so o preso Justino de tal, crioulo, alto, ma- 
gro, imborbe. Ê 

Ao amanhecer do dia 15 de dezembro do anno proximo findo, evadiram-se 
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Ronbos e fartos 
No dia 13 de maio de 19%0, foi preso, em Dôres do Indayá, o individuo Sera- 
pião Rodrigues dos Santos, que, por meios fraudulentos usados no jogo, obteve 
ame quantia de José Carneiro Junior, ficando, por isso, incurso no art. 373 do 
Cod. Penal. 


Por crime de furto foi preso e recolhido à cadeia de Araguary, Josô Rattes 
Sobrinho, accusado geralmente como gatuno. 


Pelo juiz do paz em exercicio do cargo de subdelegado do districto da Pi- 
menta, foi preso em flagrante delicto o individuo José Claudino, “quando furta- 
va um animal pertencente a Messias Josó. Ordenada a prisão preventiva, foi o 
criminoso recolhido à cadeia local. 


A 29 de novembro-ultimo foi preso o individuo Antonio Pereira dos San- 
tos, por haver arrombado e penetrado na casa commercial do sr. Joaquim Ca- 
lixto, residente em Santa Rita de Cassia, e dalli subtrahido varios objectos que 
foram encontrados em poder do criminoso. O delegado remetteu O processo Bo 
juiz competento. 


Em Monte Santo, a 27 de setembro ultimo foi prego em flagrante delicto 
foreio Josê Cabral, em poder de quem foram joncontrados diversos snimaes 
rtados. 


mm 


Em dias de fevereiro ultimo, o individuo Albino Josó Henrique, arrombando 
uma das portas do templo de Santa Ephigenia, em Mar de Hespanha, alli pene- 
trou e subtrabiu diversas alfaias. O criminoso foi preso em flagrante é reco- 
lhido à cadeia. 


Na madrugada de 8 de agosto ultimo, achava-se a roubar no deposito da 
estação de Lafayette, um individuo que declarou chamar-se Olympio Ferreira 
Dias, Preso em flagrante é interrogado, confessou o crime e mais ser desertor 
da Brigada Policial do Estado, em cujas fileiras se jalistara com o supporto 
nome de Sebastião Ferreira da Costa. 


O delegado do municipio de Uberabinha eftectuou a prisão do individuo Josê 
Ribeiro de tal, que em Uberaba roubára um cavalo pertencente ao major Me- 
enio Feliciano Soares. O criminoso estava occulto em uma fazenda do muni- 
cipio. 


À “ 


Na noite de 8 para 9 de março ultimo, gatunos penetraram na casa do ne- 
gera José Elias, sita no logar denominado Porto, suburbio de 8. Paulo do 
ahó. 
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Devido ao barulho que faziam, Josó Elias dasportou e, ao entrar no ne- 
gocio, viu deante do si um dos reforidos gatunos que lhe apontou ao peito uma 
garrucla, amesçando-o de morte, caso tentasso pedir soceorro. Então Elias, 
num impulso feliz, conseguiu desarmar seu aggressor, que immediatamente fu- 
giu deixando a garrucha e instrumentos com quo havia forçado a porta. Mesmo 
assim foram roubados 503 em dinheiro, duas duzias de chapeos de sol, um relo- 
gio de prata o mois alguns objoctos. O dolegado, ao saber do occorrido, to- 
mou as necessarias providencias, abrindo inquerito o das pesquizas a que pro- 
cedeu, chegou a suber que um dos membros da quadrilha era Custodio da Matta, 
vulgo Dolé, residente em Patrocinio, onde, ao que parece, tinha ella sua sódo é 
principal ponto de acção. 


A 19 de janeiro ultimo, em Arassuahy, Anna Benedicta de Jesus arrombava 
uma casa de que já bavia anteriormento subtrahido diversos objectos, quando 
foi presa o recolhida 4 cadeia. Felizmento a auctoridade conseguiu fazer a 
approbensão dos objectos roubados. 


Na noite de 15 para 16 da julho do anno p. findo, diversos gatunos ponetra- 
ram na casa do tenente coronel Antonio Gomes Pereira Filho, fazendeiro resi- 
dente a 6 kilometros da cidade do Ubá, e para darem o assalto entraram por 
uma janela, poreorreram todos os commodos, chegando afinal ao quarto em 
que dormia o tenente coronel Antonio Gomes. Ahi abriram a gaveta de uma 
mesa e roubaram, entro outros, OB seguintes objectos : À trancelim de ouro, 2 
relogios do mesmo metal, | botão do ouro com brilhantes, creditos na impor- 
tancia de 27:0008, diversas escripturas, 153 em prata e 203 em moeda-papel, 
alôm de muitos outros objectos de menor valor. 

Facto semelhante havia oecorrido na noite de 7 para 8 do mesmo mez na 
fazenda do cidadão Ezequiel Alfenas, onde o grupo de malfeitires à mão arma- 
da roubara muitas joias do valor, peças de vestuario, objectos da uso domes- 
tico e 3738000 em moeda papel. No ofílcio em queo delegado me deu noticia 
dessas oceurrencias, communicava-me tambem que iam já adoantadas as inves- 
tigações para 0 descobrimento de todos os membros da numerosa quadrilha, 
que a um mesmo tompo davam assalto à propriedade em diferentes pontos do 
município, revelando, destarte, que obedeciam a um plano bem, combinado é 
proviamente estudado. 


e 


Em 10 de maio do anno p. findo, na oceasião em que fartava milho em uma 
roça, foi preso no districto de S. Geraldo o individuo Antonio Francisco de Paula, 
contra quem foi lavrado auto de prisão om flagrante. 

— Ainda no mesmo districto, foi progo em flagrante O crioulo” Ignacio Fran- 
cisco Alves de Azovedo, na occasião em que arrombava uma casa. 

— Por crime de furto de ceroaes em uma roça foi preso em flagrante, tam- 
bem no supracitado districto, crioulo Ventura da Cruz. 

Com relação a todos essos delictos O delegado procedeu às necessarias invos- 


tigações. 


Na noito de 4 para 5 de abril ultimo, audaciosos gatunos penetraram no osta- 
bolecimento commercial de Manoel Quintiliano Guioiro & C., na Estação da Gloria, 
E, F, Cataguazes, de onde subtrahiram muitos artigos de negocio e uma secretá- 
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ria que reduziram a pedaços, tirando das gavetas a quantia de 3503000 em di- 
nheiro, Ototal do roubo monta a 9003000, mais ou menos. Foi aberto inquerito, 
não tondo sido ainda descubertos os gatunos. 


Pelo delegado do municipio do Mauhuassi, foram presos os gatunos Arlindo 
Machado e Joio Moreira de Mello, vulgo João Luiz, na occasiio em que rouba- 
vam ao fazendeiro Simpliciano Aguiar um cevado. Essos dous individuos eram 
conhecidos como ladrões do animaes, sondo innumoras as reclamações contra 
ellos feitas à auctoridado. 


Na noito de 22 de março ultimo, gatunos audazes entraram no estaboloci- 
monto commercial de José Julio do Freitas, em Bom Successo, o delli subtrahiram 
objectos na importancia approximada de 1005000. O delegado tomou as provi- 
dencias para doscobrir a quem cabo a responsabilidade do crime. 


Em dias de dezembro do anno p. findo, foi assaltada a casa do sr. Genuino 
Carlos de Almoida. Os assaltantes batoram na porta o intimaram ao gr. Ge- 
nuino, residente em Juiz de Fóra, a que abrisse, pois que alli se achavam por 
ordem da auctoridade, atim de procederem a ums diligencia. Disparando aquel- 
le um tiro de dentro da casa, os gatunos se evadiram, descarregando as armas 
para dentro desta. Acudiram os vizinhos, mas não conseguiram prender og la- 


rapios. 


Na noite de 12 de dezembro do mesmo anno, o inspector de secção Arthur 
Cruz, vendo no largo da Matriz, em Ubá, tres individuos carregados de sacco é 
bahú, dirigiu-se para perto delles e, desconfiando serem gatunos, deu-lhes voz 
de prisão. E 

a individuos atiraram ao chão os dous volumes e evadiram se, conseguin- 
doo inspector conhecer o de nome Jonguim Capitão. Preso este e intorrogado, 
procurou nogar a connivoncia no roubo, dizendo conhecer os seus companheiros 
pelos nomes de João e Antonio, não sabendo onde moravam elles. Dentro do 
sacco foram encontrados muitos chapsos de lebre e quatro pares de botinas, 
e no bahú muitos córtes de setinetas é chitas superiores, 

Suspeitando a auctoridade que o roubo fôra praticado nos negocios dos srs. 
João Gomes e Raphael Garone, no Porto de Santo Antonio, municipio de Cata- 
guazes, para alli foi romettido o gatuno Joaquim: Capitão. 


No die. 10 de fevereiro ultimo audaciosos gatunos penetraram na casa do gr, 
Nicolau Lembi, residente em Dores do Indayá, e do negocio carregaram 2 relo- 
gios, um revólver e diversas peças de roupa. à 

A Policia, apesar dos esforços empregados, não pode apurar a responsabili- 


dado dos criminosos, 
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A 27 de março deste anno, foram presos em Manhuassú os individuos João 
Moreira de Mello Sobrinho, conhecido por João Luiz, e Arlindo Machado, na 0c- 
saia em que furtavam um covado na fazenda do sr. Simpliciano Rodrigues de 

guiar. 

O delegado mandou lavrar auto de prisão em flagrante e proseguiu nas di- 
ligencias do inquerito. 


——=— 


Da capelia. da Cachoeira, municipio do S. Manoel, em dias de dezembro do 
anno p. passado, foi furtada uma imagem de um metro de altura. 

Chegando o sacrilego gatano a Morro Alto, hospedou-se em uma fazenda, 
onde desconfiou-se que & imagem não lhe pertencia, o que, percebendo elle, fugiu, 
lá deixando o objecto furtado. A 


Em dias do março ultimo, Dionysia Gomes, residente na villa de S. Manoel, 
ao amanhecer, quando abriu a janella de seu quarto, deu por falta de uma 
mala onde guardava suas joias. Pouco depois notou que lhe foram roubados 
2503 em dinheiro, quantia essa que guardara no bolso de um vestido. A porta dos 
fundos da casa se achava arrombada e foi por alli que os gatunos conseguiram 
penetrar nos aposentos de Dionysia que, dormindo a somno solto, foi victima de 
semelhante roubo. 

O delegado mandou proceder ao auto de corpo do delicto no arrombamento 
foito e proseguiu nas demais diligencias de sua competencia. 


Em Coimbra, municipio da Viçosa, na noite de 25 de junho do mesmo anno, 
foi roubado um viajante da casa commercial que na Capital Federal tem a fir- 
ma A. Bibiano, Irmão & O. 

O viajanto deirára sua mala de viagem, na qual se achava à quantia de 
33:0003000, no quarto do hotel om quo se hospedára emquanto ia à casa de um 
amigo ; em sua ausencia, que não foi longa, O gatuno penetrou no quarto por 
uma janella e dalli retirou à mala que cortou quanto bastava para extrahir os 
33 maços de contos de róis cada um. . 

Verificado o roubo,a auctoridade policial procedeu ao respectivo auto e tratou 
logo de procurar descobrir o gatuno. 


Na noito de 22 para 23 de março ultimo, foram roubados ao fazendeiro 
Luiz Poreira Torres, residentes no municipio de Cataguazes, dous animaes. 

Verificado o roubo, o st. Torros sahiu om companhia de um seu filho e um em- 
pregado ao encalço dos ladrões. Em caminho de Cataguarino foram encontrados 
os dous gatunos, contra os quass avançaram de subito o sr. Torros 6 seus dois 
companheiros, que conseguiram prender um delles, de nome Antonio, escapan- 
do o de nome Vicente, que na precipitação da fuga abandonou o animal per- 

* tenconte ao gr, Torres. 


No districto do Pontal, municipio da Varginha, em casa de José Henrique, 
estava mascateando o arabe José Manoel, no dia 4 de março deste anno, quan- 
do foi aggredido por João Pereira e Manoel Balbino. 
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Após os crimes de espancamento e roubo de um conto e tanto em dinheiro, 
uma garrucha e um chapeo, fugiram os gatunos para & cidado da Varginha, 
onda foram presos, sendo apenas encontrado em seu poder o chapso e à garru- 
cha, faltando, porém, o dinheiro. ) 

O dolegado procedeu à todos as diligencias exigidas pela gravidade da ogcur- 
rencia. 


casa do sr, José 
bo de dinheiro é 
itaram a ausencia 


Em dias de maiv de 1900 audazes gatunos penetraram na 
Rodrigues, residonte em Palayra, e alli commettoram o rou! 
joias na importancia prasumivol do 8/03, para O que aprovo 
do sr, Rodrigues. 


No districto de Sant'Anna, om Cataguazos, dez bandidos disfarçados BAquea- 
ram a casa do fazendeiro Matheus Josó Lopos, levando quinhentos é tantos mil 
réis em dinheiro e muitos objectos de valor. Não contontos com isso, espanca- 


) ram a Matheus e sua mulher. 


Na noite da 29 do novembro do anno passado, 08 gatunos, aopois de força- 
rem a porta da residencia do padre dr. Julio Maria, om Juiz de Fóra, correram- 
lho os commodos, arronbaram gavetas, roviraram todos 08 moveis e conse- 

guiram lovar tres alfinetes do phantasia o duas allianças. 
Por so achar entto ausenta o padre Julio Maria, não “sa soube ao corto sl 

foi roubado qualquer outro objecto, 

A auctoridade policial nomeou peritos para procederem a ox 
bamento é abrir inquerito a respeito. 


amo no arrom- 


em S. Domingos do Prata, 08 
arrombaram-lho à Casas 


Na noits de 24 de novembro do masmo ando, 
gatuaos, aproveitando-se da ausência do sr. Josó Lima, 
subtrabindo-lhe 3008000 em dinheiro. 


José dos Santos, boiadeiro, quei- 


havia dias, tondo  pornoitado em 
da quantia 


Em dias de setembro ultimo o sr. David 
xou-se ao deledado de Juiz de Fóra de que, : 
casa de uma mulher naquella cidade, dera por falta, no dia seguinto, 
de 4:8003000, que trazia comsigo. 

Constando-lho que fuão Saraiva o José da Torradinha haviam embarcado 
para o Rio, sendo tambem voz publica que levaram não pequena quantia em 
notas grandes, e como fossem ellos muito intimos dessa mulher, quo 08 acom- Y 

anhou, 0 sr. David solicitou da auctoridade diligencias no sentido de vôr si so 


encontrava o seu dinheiro. 


“—s— 


Na ausencia do dr, João Teixoira, residente em Uberaba, em dias de no- 
vembro ultimo, foi-lhe fartado um cofre contendo dois contos e tantos em no- 
tas, algumas joias e muitos documontos de valor, calculando-se tudo em cerca 
de 30:0008000, s 

- Ao regressar de sua viagem, o dr. João Teixeira deu logo por falta do cofre 
o. iminpdiatamente levou o occorrido ao conhecimento da auctoridado po- 

Todas as suspoitas racahiram em um creado a quem o dr. João Teixeira con- 

flara a guarda de sua casa. 


Em dias do dezembro ultimo deram-so em Itajubá dois crimes de roubo : O 
de um relogio de parede no predio em que funcoiona uma das escolas publi- 
cas, o 0 da quantia do 6003000 em dinheiro o um relogio de ouro ao sr. Joio 
Ribeiro dos Santos, 

29 A respeito de ambos essos factos a anetoridado procedeu do accordo com 
ei. 


Em Palmyra a preta, Joanna Josapha de :Jesus, vulgo Cavoignac, furtou ao 
sa commandante do destacamento local a quantia do 4503000 em di- 
nheiro. 

- Joanna confessou o roubo ; nogou-so, porém, a dizer à auctoridade o para- 
deiro da referida quantia. 


Ao anoitecer de 12 de janeiro do corrente arino, chegou à fazenda do ar. 
Francisco Alves de Oliveira, sita no districto de Dores do Turvo, municipio de 
Alto Rio Doce, um pardo imberbe pedindo uma pousada, que lhe foi caridosa- 
mente concedida. Pela madrugada a esposa do sr. Alvos viu com surpresa 
pela fresta de uma porta uma, restea de luz. Despartando seu marido, chamou 
sua attanção para essa luz; esto, lovantando-se, encontrou diversos individuos 
que saqueavam sua casa, 08 quass ao vel-o fugiram para o pasto. Alves, com 
pessoas que acudiram ao alarma, sahiu em perseguição dos bandidos é encontra- a 
ram pouco adeante duas canastras que lhe pertenciam o que tinham sido trans- q 
portadas pelos bandidos é despojadas de tudo que continham, isto é, roupas, 
creditos de valor do mais de 30:0008000 e 6:0003000 em motas de difforentes va- 
loros. As roupas e creditos foram achados, porque os bandidos abandonaram 
taoa objectos na precipitação da fuga. 

Alves expadiu immediatamente emissarios ao encalço des salteadores, dos 
quaos, 20 que consta, foram mortos dois e om cujo poder foi encontrada à 
quantia de 2:4003000, parte que lhes tocara na partilha foita entre os quatro 
associados. 


Na noito de 8 de dezembro do anno passado, foi a casa do er. Messias Aman- 
cio Bispo, residente na Campanha, visitada pelos gatunos, que de lá roubarem 
de uma gaveta 8508000 e mais 548000 do bolso de uma calça. Passando depois 
ao commodo do negocio, rotiraram objectos de menos importancia. O sr. Mes- 
gias, depois de voriíicar tudo isto, dirigiu-so immediatamente so quartel e com- 
municou o occorrido ao sargento, que incontinente gahiu com alguns soldados 
percorrendo diversos pontos da cidade. Diversas outras providencias foram tos 
madas, nada so conseguindo apurar quanto & auctoria do crime, 


rureenereremsertas 
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Na noite de 10 para 11 de outubro ultimo, em S. Sebastião da Bon Espe- 
rança, districto da cidado do Ubá, divorsos ladrões assaltaram o sitio do ei- 
dadão Antonio Gonzaga de Araujo o roubaram tudo que encontraram, sem que 
o sr. Araujo nada pudesse fazer por estar vigiado o ameaçado de morte. 

Depois de praticado o roubo, tentaram violentar uma filha do sr. Araujo, 
que ofereceu tenaz resistencia, e não conseguindo ellos sous bestinos intontos, 
o gatuno Josó Barbosa deu nella uma facada no braço, retirando-se com seus 
companheiros, Chegando no dia 12 a noticia na povoação, foi tal a indignação 
que causou aos seus habitantes, que um grapo de 70 populares sahiu em per- 
seguição dos gatunos e, encontrando-os, Iynciou o de nome João Barbosa o foz 
fogo sobre os outros quando fugiam. 

O delegado seguiu para o local afim do tomar conhecimento das tristes 
oceurrencias, 


Tendo esta Chofia recebido, em 2 de janeiro desto anno, uma requisição te- 
legraphica do delegado de Santa Barbara, para prender Francisco Pessoa Ju- 
nior, quo se havia retirado daquelta cidado após um roubo, que alli se dera, 
da quantia do 800$000, de que fóra victima Joaquim Gonçalves da Silva, e reca- 
lindo sobre Pessoa Junior graves suspeitas de ter sido o auctor daquello crime, 
mandoi aguardar a chegada do indiciado na estação. « 

Ao desembarcar, foi Pessoa Junior detido, sendo apprehendida a quantia de 
A que se athava em sou poder o que foi convenientemento depo- 
sitada. 

No dia seguinte recebi novo officio da auctoridade de Santa Barbara, trazido 
pelo gr. Joaquim Gonçalves da Silva, officio pelo qual aquella auctoridade de- 
clarou ter colhido provas que demonstravam ser Pessoa Junior o verdadeiro au- 
ctor do delicto, 

Lavrados os devidos autos o interrogado o praso, este e o dinheiro appre- 
hondido foram remettidos para Santa Barbara. 


Em dias de janeiro deste anno correu aqui com insistencia o boato de ter 
o gr. dr. Innocencio Hollanda Lima, residente em Santa Luzia do Rio das Ve- 
lhas, sido victima de um roubo de elevada quantia. 

Officiei immediatamente ao delegado daquello municipio, racommendando- 
lhe me prestasso informações a respeito, o que elle fez em offlcio de 13 do 
mesmo mez. 

Do inquerito aberto pola auctoridado ficou constatado apenas que o roubo 
versou sobre 250$000 em papel moeda e um broche de ouro é mais 1558000 per- 
tencontes ao sr. Antonio Tiburcio Henriques, sogro do: dr. Hollanda Lima.. 

Encerrado o inquerito, foi elle remettido ao dr. promotor publico da comar- 
ca por intermedio do dr. juiz substituto. 


Em dias de maio do anno proximo findo foram arrombadas duas casas 
commerciaos em Santo Antonio do Machado. 

Das diligencias effectuadas pelo delegado resultou serem descobertos como 
auctores do crime os individuos Juvencio Rodrigues da Silva e Felix Rodriguos 
da Silva em podor de quem foram encontrados os chjectos roubados, na im- 
portancia de quinhentos e tantos mil réis. 


Os gatunos foram” presos e processados na fôrma da lei, 
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Em Theophilo Ottoni, na noite de 25 de abril de 1900, foi assaltada uma casa 
particular, sendo della subtrahidos diversos objectos. O gatuno foi preso em 
flagrante, tendo a auctoridade apprehendido os objectos roubados. 

Ou autos respectivos tiveram O destino legal, 


a 


No dia 16 de outubro do mesmo anno, 
tixo do Paraiso o viajante Gennaro Cesar da Cost: 
matta entre aquella cidade e a da Monte Santo, 
lhe desfacharam diversos tiros, 


encontraram nº 
gando o facto ao c: 
ello immediatamente para 0 local, proc 
offandido. Acto continuo mandou forç; 
entretanto, prendar os criminosos. 
- O viajante, quo por felicidade sô ficou ferido, fez declarações que foram to- 
madas por termo, é juntadas aos autos do inquerito. 


Na cidade de Itapecerica, no dia 22 de junho do anno proximo passado, pou= 
co antes da partida do expresso, um individuo desconhecido penetrou no carro 
de 1.º classo é de lá subtrabiu uma mala, pertonconto 20 caixoiro visjante Ma- 
noel Prata, da. casa commercial dos srs. Fernandes Bravo & Comp. 

Dentro dessa mala, que o sr. Prata. deixara sobre um dos bancos do carro, 
emquanto foi comprar O bilheto de pastagem, estava & olevada quantia de 
58:0008000, 20:0008009 dos quaos tinha n-lhe sido confiados para fazer entrega & 
diversas casas da Capital Federal. 3 

As auctoridades de Itapecerioa tomaram todas as providencias afim do sor 
capturado o audaciono gatuno, é tão acertadas foram eilas, quo, de facto, foi 
elle preso na estação de Sucupira, sendo encontrados em seu poder a mala é O 
dinheiro. 

Chama-se João Bahiano o gatuno, ex-praçê do exercito. 


Lesões corpornes 


Em dias do abril de 1900 o soldado José Dias Poreira, destacado nê cidade 
do Peçanha, offendou com uma canivotada & seu companheiro Julião Pereira 
de Lacerda, produzindo-lhe um ferimento leve. 

O offensor foi preso. 


A 24 de máio do mesmo anno, deu-se um conflicto no logar denominado 
Ponte Nova, à 3 kilomotros da cidade do Curvollo, sahindo delle gravemente fe- 
rido Alexandre de tal com uma profunda facada no ventre, a à 

0 qeiogado procedeu à auto de corpo .delicto no ofendido e abriu Inquerito 
a respeito. 
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A 13 do mesmo mez, na cidade do Machado, foi preso e -rscolhido á cadeia 
local o individuo Firmino Antonio de Oliveira por ter offondido physicamente a 
José Tiburcio, 


1 


A 6, ainda do mesmo mez, na fazenda do Sobradinho, municipio de Uborabi- 
nha, Josó Teixeira espancou a Pedro Tonellini, para 0 quo próviamento se 
occultara à margem de uma estrada, afim de surprehender à victima. 

Tonellini ficou gravemente offondido e Teixeira evadiu-so logo após à perpe- 
tração do delicto. 


- A 23 de abril de 1900, na estação do Macaia, E. F. Odsto de Minas, Fortunato 
Ribeiro do Campos e on sogro Josô Ribeiro de Campes offenderam physica- 
mente a Marcelino Rodrigues de Olivoira, produzindo-lhe diversas contu- 


os. 
O delegado de Bom Successo procedeu 2 auto de corpo de delicto no offen- 
dido e às demais diligencias do inquerito. 


A 13 do maio do mesmo anno, om uma das ruas da cidade de Thoophilo 
Ottoni, foram gravemente ofendidos João de Paula Caroba e Roberto Carvalho 
de Oliveira. 

Do processo instaurado ficou patento terem sido fos offensores Salustiano 
de tal, Germano de tal e Maria de tal, que se evadiram logo apôs a perpetração 
do crime. 

O delegado, porém, requisitou a prisão preventiva dellos, mandando forçs - 
ao seu encalço. 


No logar denominado Fazonda do Babú, districto da cidade de Monte Santo, 
a 29 de setembro de 1900, Candido Lopes aggrediu com uma foice a Gabriol 
Gonçalves Tenento, produzindo-lhe divorsos ferimentos. O criminoso evadiu-se 
e o delegado procedeu a auto de corpo de delicto no offordido, instaurando pro- 
cesso contra O offensor. 


' 


A” cadeia de Arassuahy, em dias de outubro ultimo, foi recolhido, tendo sido 
proso em flagrante, o individuo Carlos Ottoni, por ter produzido forimento gravo 
em Julio José de Oliveira. - 

O oftensor lançou mão contra sua victima de uma enxó que lhe descarre- 
sou no hombro esquerdo A” data do officio do delegado era grave o estado de 

ulio. 

Foi feito auto de corpo de delicto e instaurado processo. 
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Joaquim do Prado, residente no diatricto da cidade do Turvo, na noite de 19 

para 20 de sotembro ultimo, espancou à Balbina Florentina do Jesus. O delega - 

+ do tomou as providencias queflhe competiam, não conseguindo, porém, prender 
o delinquente. 


7 


Por crime de offonsas physicas praticadas, om dias de outubro ultimo, na 
possoa de Meria Carpina, foi proso em fflagrante é recolhido à cadeia do Arass 
guahy Enéas Martins da Silva, que om soguida se afiançou. 


Por officio do delegado de Uberabinha, datado de 21 de novembro do anno 

. passado, tivo conhosimento de que naquella. cidade travaram-so do razões 

Francisco José da Cunha, conhecido por Barão é Patrocinio Alves: dos Santos, 

% em consequencia de haver esto exigido daquelle.o pagamento da insignificante 
quantia de 35000 ; e como não fosse logo efectuado o pagamento, Francisco vi- 

brou em Patrocinio proiundas facadas que lhe produziram ferimentos gra- 


ves. 
O oftensor foi proso e procossado nos termos da lei. 


Em $. Sebastião dos Franciseos, município ds Piumhy, o menor Joaquim 
Roberto da Silva vendo que seu padastro José Thomé espancava desapiedada- 
anenio sua mãe, interveiu a favor desta, pedindo-lhe não continuasse a maltra- 
tal-a. 
Tanto bastou para que Thomé fizesso voltar sua furia contra Roberto, vibran- 
do-lhe uma facada. 

6 delegado tomou conhecimento do facto 6 do inquerito a que procedeu fez 
remessa ao dr. juiz substituto da comarca. 


A l4 de outubro do anno p. findo, em yThoophilo fOttoni, Josê Rodrigues 
de Oliveira, Tito de tal io Oscal' de tal espancaram deshumanamente a Pedro 
Gomes Leal é Honorio Soares Lucas. 

O delegado tomou as providencias legaes. 

* — No logar denominado Corrego da Lapinha, districto da mesma cidade, a 
a de setembro ultimo, Alfredo Cajazeiro espancou a Agostinho Pereira da 
Silva. 
A auctoridade policial abriu inquerito a frespoito, remettendo-o om seguida 
ao dr. juiz substituto da comarca. 

— À 1 de outubro do mesmo anno, em uma das ruas da cidade, Alexandrina 
Vaz dos Santos, Flauzina Soares o Escholastioa Pereira foram provocar desor- 
dons em melo das quass espancaram & Juvenata Firmina de tal. 

— Na noite do 25 de novembro ultimo, Belchior Pereira de Souza espancou 


varbaramonte a Manoel Rodriguos Ferraz. 


Por haver praticado ferimentos em Hilaria Maria de Josus, foi presa om fla- 
grante de delicto e recolhida à cadeia de Paracati, Maria Clemencia do Jesus, 


contra quom q dolegado instaurou processo, 
» 
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Por haver praticado egual crime contra Francisoa Romana Loureiro, foi 
tambem presa em flagrante de delicto Edwiges de Pina Vasconcellos, cujo pros 
cesso foi remettido, depois de concluido, ao juiz competente. 


A 3 de dezembro ultimo, na'Estação Fluvial, municipio de Varginha, o cre- 
oulo Gabriel Pedro offondeu gravemente com uma facada 8 Candida de tal. 
O criminoso foi preso om flagrante o recolhido à cadeia. 


A 10 de junho do 1900, no districto da Piedade, municipio do Turvo, Manoel 
Balbino espancou a Isabel Helena. 

O subdolegado procedeu às diligencias logaos. 

— A 5 de outubro do mesmo anno, proximo à fazenda, dos Pinheiros, dis- 
tricto da Piedade, Miguel Rabello da Fonseca o Ildefonso Rabello da Fonseca 
cercaram na estrada o preto Izaias do Nascimento, maior de 60 annos, maltra- 
tando com innumeras pancadas que lhe produziram a fractura do braço eg- 
querdo, 

O ofendido foi submettido a exame de corpo de dolicto, seguindo o processo 


os tramites legaes. 


No districto de Sote Posses, municipio de Theophilo Ottoni, Luiz Felix de 
Carvalho produziu ferimentos graves em Antonio Mariano de Carvalho, pelo que 


foi preso em flagranto 6 recolhido à cadeia, sendo o respectivo procosso enviado 
ao juiz competonte. 

— Contra Santos de Mattos e Antonio de Mattos a auctoridade policial abrim 
inquerito, por haverem, à frente de 18 homens, aggredido à José Gomes de 
Mattos, no logar denominado S. Sebastião, municipio de Theophilo Ottoni. 

—Pelo sub delegado do districto do Poté, do mesmo municipio, foram presos 
e recolhidos à cadeia local os individuos Manoel Alves da Cruz o Manoel Barbosa 
Teixeira, o primeiro por haver ofendido physicamente a Joaquim Machado é o 
segundo por ter procedido de egual modo contra Bonedicta de tal. 

—Pelo delegado do referido municipio foram instaurados e posteriormente re- 
mettidos ao juiz competente os processos seguintos : contra Antonio Carvalho 
de Oliveira, por haver offendido gravemente 8 Manoel Ribeiro Leito; contra 
Belmiro do tal é Marcolino de tal, por offensas physicas nas possoas de Clomen- 
cia Rainha de Josus e Anna Rosa do Nascimento. 

* —A 28 do dezembro ultimo, Sebastiana Maria do Olivoira, Christina Rodri- 
gues Sabará e Joanna Pereira do Lima produziram forimentos graves em Felicia 
e Souza. 

O delogado instaurou contra as delinquentes o rospectivo processo que, con- 
cluido, foi remettido a quem do direito. 

—'No aldeamento do Itambacury, a 1.º de novembro do anno p. findo, 
Leocadio Pereira dos Santos foi barbaramente espancado pelos individuos Josuino 
Paulista, Antonio Alves da Silva, vulgo Batel, Santos Ferreira do Val o Diony-' 
slo Nunes Folgado, 08 quass, após à porpetração do delicto, se evadiram. A 
auctoridade dirigiu-se ao local, procedendo às diligencias logaes, não conseguin- 
do, entretanto, prender os criminosos. 


— 388 — 


á A 16 de agosto ultimo, em Santa Luzia do Rio das Velhas, o creoulo Ma- 
noel da Costa, na oceasião em que espancava. brutalmente sua amasia Anto- 
é: nia Joanna Fagundes, foi preso é recolhido á cadeia, sendo processado nos ter- 


mos da lei. 


A lá de qeniro ultimo, em Arassuaby, foi preso em flagrante do delicto 
Bernardino de Sousa Pereira, por ter offondido physicamente a Josô Rodrigues 


Prates. 
— No mesmo dia, tambem em flagrante, foi alli prosa Faustina Maria de 


Jesus, por egual crime praticado contra Catharina de tal. 


A 8 de julho do anno proximo findo, no districto do Santa Barbara das Ca- 
nôss, municipio de Muzambinho, Saturnino Francisco de Paula descarregou tro- 
menda foiçada no hombro de Cassiano de tal, que ficou gravemente offondido. 


O criminoso foi proso é recolhido & cadeia local. 


cto do Carmo do Escaramuça, do 


A 1.º do abril do mesmo anno, no distri 
na Chata, pelo que foi preso em 


Machado, Peregrino José Lopes espancou a AD) 
flagrante é recolhido à cadoia. 


Na cidade do Turvo, & 6 de maio do mesmo anDo, Juvenal Alves offondou 
bysicamento & João Mariano da Costa. O delegado procedou ao competente 


auto de corpo de delícto, ficando averiguado que eram leves 08 ferimentos. 

— Em uma das ruas dessa mesma cidado, om dias de abril do anno passado, À 
foi espancado Francisco Ignacio da Luz pelo menor Alfredo de tal. O delegado 
eu immediatamente a corpo de delicto no offendido o deu outras provi- 


Fe 
loncias que lhe competiam. 


wa estação de Aymorês, municipio de Theophilo Ottoni, à 21 de novembro 
+ do anno proximo findo, Manoel Clemente é Delminda de tal aggrediram a Maria 
Faustina em sua propria casa o à espancagam deshumanamente. Não gatisfoita 

ersos golpes de na- 


com essa porversidado, produziram-lhe ao longo do corpo div 
O subdelegado, logo que teve sciencia 


valha, a que applicaram pimenta moida. 
do occorrido, procedeu à auto de corpo de delicto na ofendida e às domais 
diligencias do inquerito, O qual, uma vez concluido, foi logo remettido 80 juiz 


competente. 
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A 15 de janeiro deste anno, foi preso em flagrante de delicto e recolhido & 
cadeia de Palmyra, o individuo Rosalino Venancio da Silva, por ter ofendido 
phyaicamente a Joaquim Albano de Ramos, Vicente Rodrigues Ferreira é João 
Baptista Cavalcanti. Foi feito o exame de corpo de delito no cflêndido e aberto 
o competente inquerito. 


Na noite de 14 de outubro ultimo, na cidade do Turvo, Martiniano Josó de 
Paula produziu ferimentos em Sizenando Ceslão do Carmo, sem que para isso 
houvesse o menor motivo. 

O delegado providenciou a respeito, conforme lhe competia. 


No logar denominado Corrego Fundo, municipio de Ubá, a 23 de agosto 
ultimo, o individuo de nome Jorô Thomaz fez diversos ferimentcs em Joaquim 
de Almeida Campos, de nacionalidade portugueza. O aggressor na vecasião ea- 
tava armado de faca e foice, e depois de ter cflendido a sua victima evadiu-so. 

A auctoridade procedeu a corpo de úelicto e abriu inquerito, 


Em uma das ruas da cidade de Guanhães, a 28 de julho ultimo, o menor Eu- 
genio Bispo de Toledo desfechou um tiro de arma de fogo contra o cidadão An- 
tonio Pimenta, tendo o projectil ido attingix o inspector de secção Josó Thomaz 
da Silva, que ficou levemente cilondido. O menor foi preso em flagrante, tendo 
a auctoridade policial ordenado o exeme de corpo de delicto, abrindo inquerito. 


Em Paracatú, na noite de 8 de março do corrente anno, o individuo Marcos 
Baptista espancou a Rosatia de tal e Justa de tal. Esse criminoso, quo já é res- 
ponsavel por crime identico, foi preso e recolhido á cadeia, procedendo & aucto- 
ridade, om relação à offondida, na fórma prescripta por lei. 


A 3 do referido mez, em ums. das ruas da cidade de S. Paulo do Muriabó 
travaram-so de razões os italianos Lulgi Locatelli e João Masorco, resultando 
produzir este na cabeça daquollo um ferimento grave com o cano de uma espin- 
garda que comsigo trazia ; om seguida evadiu-so. 

O délegado procedeu à corpo de delicto no offendido e a inquerito que teve 
o destino legale . 


A 21, ainda do mesmo mez, no districto de Congonhas do Campo, municipio 
de Ouro Preto, Manoel Felix dos Santos praticou offensas physicas em José Ga- 
briel de Faria e Clemente da Costa Vieira. O offensor foi Preso em flageante q 
recolhido à cadeia. 
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No logar denominado Colonia do Uracit, municipio do Thoophilo Ottoni, a 
20 de janeiro ultimo, Manoel Martiniano é Manoel Machado de Brito offenderam 
gravemente a Maria Ferreira do Sousa o & seu marido Napoleão José Gonçalves. 

A auctoridade policial procedeu às necossarias investigações, que om seguida 
remetteu ao juiz competento. 

Egual crime commetteu Athanazio de tal, a 25 do mesmo mez, no sitio da 
Barra Mansa, contra Manoel Fernandes da Cruz. O inquerito a que procedeu 0 
delegado teve o destino logal. 

— Ainda por crime do natureza identica praticado contra Joanna Ramalho de 
Oliveira, foi preso é processado nos termos da lei o individuo Augusto de tal. 

O delicto deu-se no logar denominado Criciuma, a 31 do supracitado mez. 


A 3 de março ultimo, na cidade do Serro, Clomente do Moraes desfecbou um 
tiro do arma do fogo em uma menor. O ofensor foi preso em flagrante, tendo 
ficado provada a casualidade do facto. 


Em dias de fevereiro doste anno, em Theophilo Ottoni, Mathias Boaventura 
da Fonseca offendeu gravomente a Jogô Rodrigues dos Santos, durante um con- 
flicto. O ofensor foi preso é recolhido à cadeia. 


A 17 de março ultimo, em Bambuhy, Josó Evaristo Boaventura fez com uma 
faca ferimentos em Vicento Alves, Mario Alves, Antonio Alves 6 Ambrosina Al- 
ves. O criminoso foi recolhido 4 cadeia o processado de accordo com a lei. 


Em dias do fovoreiro ultimo, no districto do Canna Verde, municipio de 


Campo Bello, Antonio Domingos, depois de altercar com Ignacia Barbosa, vi- 
brou-lho oito facadas. 

O delegado tomou as providencias que lhe competiam, sendo O eriminoso 
preso preventivamente, om virtude do ordem do juiz competente. 


Na estação de Mangabeiras, municipio de Uberaba, Paulino Paula Nery deu 
duas facadas em Manoe! Louro, produzindo-lho graves ferimentos, que O puze- 
ram em estado de não podor articular uma só palavra. O offensor foi preso om 
flagrante, e 0 inquerito remettido 2 quem de direito. 


districto da cidade do Rio Branco, & 28 do 


No logar denominado Clemente, 
baramento espancado O crioulo Manoel 


maio do anno proximo passado, foi bar! 
lesbel. 
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O*delegado, ao ter noticia do occorrido, dirigiu-so ao local, tomando as pro- 
videncias que o caso exigia e remettendo posteriormente ao dr, juiz substituto 
da comarca os autos do inquerito. 


Suieidtos e tentativas de suicidio 


Na cidade do Piranga, onde atóo dia 7 de maio do anno p. passado exer- 
cia o cargo de delegado de Policia em commissão, tentou suicidar-se no dia 9 
daguelle mez o alferes da Brigada Policial, Manoel Fereira da Conceição, que 
disparou contra a cabeça um tiro de revólver. 

O alferes Conceição, antes de attentar contra a sua existencia, escreveu 
uma carta, por onde se evidencia que o infeliz official tinha. as suas faculdades 
mentass perturbadas na occasião em que sedeu o lamentavol aconteci- 
mento. 

Devido ao estado de agitação em que se achava na cecasião em que dispa- 
rou o tiro, a bala resvalou, fszendo-lhe leves ferimentos na cabeça, 


[4 


Em Montes Claros suicidou-se, a 27 de junho do anno p. passado, disparans 
do um tiro na cabeça, o sr. José Domingues Alves Barroso, 


A 3 de julho do mesmo anno, em Uberaba, poz termo é existencia o ar, 
João de Almeida. . 
Das investigações procedidas pola auctoridado dolicial não flosram conhe- 
elas as causas que determinaram por parto do inditogo moço semelhante acto 
e loucura, 


No municipio de Uberaba suicidou-so, a 14 de'agosto ultimo, o cidadão Victor 
Moreira da Silva, de 20 annos de edade. 

Na vespera do triste acontecimento o infeliz em estado de embriaguez pra- 
ticou alguns actos de loucura é como sua avó o reprobendosse severamento, 
tomou elle a resolução de por termo á existencia. 

Victor, que se mostrou envergonhado com as justas observações de sua 
avô, foi à casa de um visinho e pediu-lhe uma espingarda. Recebida a arma, 
dirigiu-se a uma capoeira proxima à fazonda do sua avó e alli disparou um tiro 
no ouvido, vindo a fallecer quatro horas depois. 


A 13 do mesmo mez poz termo á sum existencia, enforcando-se em uma 
corda, na sua fezenda, municipio de Monte Alogro, o importante lavrador 


José Alves Santiago, que contava cerca de 50 annos de edade. 
Attribue-se a questões de familia o motivo que o levou a commetter esse 
acto de desespero. 
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Suicidou-so om Ouro Fino, atirando-se às aguas de um açude, & esposa do 
gr. Delfino Lopes Ribeiro, à qual já anteriormente apresentava signass de so 
achar softrondo das taculdades mentaos. 

A infeliz senhora, que era cuidadosamonto vigiada por seu esposo, conse- 
guiu illudir as pessoas da famitia na ausencia daquollo e, áivigindo-so precipita- 
damente para 0 alindido açude, atirou-so à agua. Quando as pessoas da casa 
deram por aua ausencia e saltiram om sia procura, encontraram boiando sobre 
as aguas o cadaver da inditosa senhera. 


A 9 de agosto ultimo, na fazenda do Limoeiro, situala. no districto de Nossa 
Senhora do Porto, municipio do Guanhios, suicidou-so o cidadão Joaquim Fran- 
cisco de Aguiar, quo exorcia no dita fazenda o cargo de professor. 

O dosgraçado, pretextando umi caçada, dirigiu se pira o matto o à pouca 
distancia da fazenda, suicidou ge, disparando um tiro do garrucla no craneo, 
sendo pouco depois encontrado morto peles donos du fazendo. 


A 18 do novembro ultimo, pola manhã, o cidadão Aureliano Augusto Leão, 
residente na cidade do Serro, dirigindo-se para sua cara de negocio, lançou mão 
de uma espingarda, deafochando um tiro dobaixo do quoixo. 

A morte foi instantanea o, segundo declarações do proprio suicida, constan- 
tos de carta encontrada om seu poder, foi ello levado a tal extremo, devido a 
atrazos financeiros. 


Em dios de outubro do anno p. findo, d. Leonor, filha do ar. João Ferreira 
Louzada, residente em Araguary, disparou um tiro do revólver no ouvido, ati+ 
rando-se em soguida numa cisterna donde foi retirada immodiatamonto. 

A! data om. que o delegado mo communicou o tristo facto, era desespera- 
dor o estado da infoliz senhora. 


A 20 do mesmo mez, no districto da cidado de Palmyra, João Domiciano 
poz etInO, & existencia, onforcando-se com um cabresto, no qual fizera uma 
laçada, 

Tempos antes João Domiciano tentara o suicidio, ingerindo forto dóse de 


tartaro. 
Ag auctoridades policiaes tomaram conhecimento do facto, 


A 4 de novembro ultimo, na oecasião em que um trom mixto, que partira 
da estação de 8. Geraldo, ia atravessar à poute ferrea de Aracaty, foi visto 
pelo machinistr, no meio da ponte, um individuo do altura regular, trajando 
camisa do panno americano o calça do algodão mineiro. Dando contra vapor, 
conseguiu o machinista deter o trem na sua marcha ; mas O homem, em vez de 
fugir à morte tão certa, arremessou-se na profundoza das aguas. 

Quatro dias dopois foi o seu corpo, já em ostado do putrefacção, encontrado, 
sendo retirado por ordom da auctoridade do Vista Alegro, que, alli mesmo, 
margem do rio, lho fez dar sepultura, depois do competente examo cada- 
verico. 
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Tendo desapparecido dias antes da casa de sua familia d. Catharina Lan- 
dau, foi encontrado, a 15 de dezembro ultimo, pela madrugada, 0 cadaver da 
infeliz moça no rio Parahybuna. 

Communicado o facto aos paes de Catharina, que, havia dias, a procuravam 
na supposição de haver a infeliz so suicidado, estos lovaram-no ao conhecimento 
do delegado de Juiz de Fóra, qua compareceu 20 local, acompanhado de seu es 
crivão e de dois peritos. Ê 

Retirado o cadaver do rio, procedeu-se ao exame, verificando-se que Catha- 
rina fallecera de asphyxie, por submersão, 

O cadaver estava om adoantado estado do putrefacção 

O que levou a victima a praticar o suicidio foram factos intimos de vida 
privada. R x 


No districto do S. Geraldo, municipio do Rio Branco, a 18 de março ultimo, 
O italiano Primo Berthoci, de cerca do 25 annos dejedado, por motivos particu- 
laros o que não flearam completamente aclarados, poz termo à existencia com 
um tiro de garrucha no ouvido. 

Communicado 0 facto 20 sulidelegado de Policia, esta compareceu ao local 6 
procedeu a corpo do dolicto e mais termos do inquerito. 


Gregorio de tal, residonto em Jaguary, tentou suicidar-se om dias do mesmo 
mez, apontando uma garrucha ao ouvido. + 

Um seu visinho conseguiu domovel-o de tão reprovado intento, 

O delegado tomou conhecimento do facto. 


. 


A 31 do julho do anno p. passado, em Cataguazes; Antonio Paulista, dopois 
de commottor dois crimes, ao receber voz de prisão, preferiu a morto a entre- 
ar-so: deu um golpe do navalha na carotida, fallecondo dez minutos 
epois. 


A 6 do sotombro do mesmo anno, na estação de Engeúheiro Lisboa, E. Fs 
Mogyana, deu-se um horroroso acontecimento : Polydoro de tal havia deftorado , 
a menor Rita, alli residento. 

Tarnando-se publico o facto, a ménor, envergonhada, tomou uma espingar- 
da e desfechou-a sobre o estomago, onde, empregando-se toda a carga, produziu- 
se um ferimento profundo de que lhe gobroveiu a morte instantanea. 

Polydoro, sabendo do occorrido e temendo talvez que recabisse sobre si 
maior culpabilidado, lançou mão de uma garrucha e desfechou-a sobre a cabeça, 
do quo lhe resultou grave ferimento, ficando em perigo sua vida. 

As auctoridados de Sacramento, a que pertence essa localidajo, tomaram 
conhecimento do fasto. 


Em Monto Santo, a 17 de fsvereiro ultimo, Egydio Xavior do Abreu, depois 
de havor assassinado o negociante Jacob Salloti o a uma preta de nome Marian- 
na, sendo preso e recolhido à prisão, tentou suicidar-se dando no pescoço um 
profundo golpe. 
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Desastres 


A 8 de abril do anno proximo findo, foi apanhado por uma machina da E. 
F. Central do Brasil, no kilometro 256, um individuo de nacionalidade brasi- 
jeito, de ceres. do 60 annos de odade. À auctoridado tomou conhecimento do 
faeto . 


Paulino da Costa Ramos, residente no districto da cidade de Bom Successo, 
estando a carrear madeiras, desequilibrou-se é cahiu do carro, cujas rodas lhe 
passaram por sobre O Corpo, roduzindo-lhe fortes contusões. À auctoridade 
policial tomou conhecimento do facto, verificando a sua casualidade. 


A 8 de maio do anno proximo passado, no logar donominado « Vogados », 
municipio do Pomba, uma creança de quatro annos de edade foi apanhada pela 
engrenagem de um engenho dé canna, ficando com O craneo e demais mem- 
pros reduzidos & migalhas. O pao da infeliz ficou tambem com as mãos esmaga- 
das, quando tentava salvar sua filha. 


A 29 do mesmo mez, em 8. Pedro de Uberabinha, José Pereira Franco, Bo 
receber uma espingarda de fogo central em casa do arabe Alexandre de tal, to- 
mou-a pelos fechos, fazendo-lhes pressão. A arma disparando, foi a carga de 


chumbo de que so achava munida empregar-se-lhe to rosto e maxilar do 
Jado direito. 


Josó de Cerqueira Pinto, empregado em uma fabrica de formicida, estabole- 
cida em Juiz de Fóra, foi na manhã de 18 de julho ultimo, victima de um de- 
sastre. Indo elle retirar da texa 0 formicida, recebeu o vapor que dosta so 
escapara, asphyxiando-se 6 fallecendo pouco depois. O ar. Onofre Mendes, que 
tentára salvar seu empregado, quasi foi tambem victima, sendo retirado de 
junto da taxa dosaccordado. 


Na fazenda do er. dr. Luiz de Scusa Brandão, situada em Cedofeita, muni 
cipio de Juiz de Fóra, a £6 do referido mez, um sobrinho daquello clinico, de 7 
annos de edade, approximando-se de um engenho que estava funccionando, foi 
apanhado por uma das machinas, vindo a fallecer momentos depois. 


mma 
Victimas de uma terrivel explesão de polvora, morreram no togar denomi- 
nado « Formiga », municipio de Senta Rita de Cassia, O joven Isaias é sua mãe 
Maria de tal, esposa de um fogueteiro. À explosão fez voar O telhado da casa 
em que residiam esses infelizes. . 


a 
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. À 8 do mesmo mez, às 3 horas da tarde, o trem que seguia de General Car- 
Heiro para Sabará, apanhou entre ósta ultima estação e o logar denominado 
« Roça Grande» a Pedro de Moraes Godinho, que vinha pela linha ferrea, ma- 
tando-o quasi instantaneamente. k 

O infeliz transitava imprudentomente pelo leito da estrada, em direzção a 
General Carneiro, quando foi colhido pelo trem, que lhe cortou” uma das per- 
nas e fez-lho um gravo forimento na cabeça, de que veiu a morrer minutos de- 
pois. E 

O cadaver foi transportado para Sabará, lavrando-so o competente auto. 


A 25 de julho de 1900, indo dois filhos do major Josô ds Palva Tavares, fa- 
zendeiro na estação da Fama, E. F. Muzambinho, busoar na roça um carro de 
milho, o mais moço, de nome Salustiano, de 14 annos de edade, indo subir no ca- 
beçalho do carro, cahiu tão desastralamente que uma das rodas do carro pas- 
sou-lhe por cima do peito, fracturando o braço esquerdo. O irmão mais velho, 
vendo o pequeno no chão sem sentidos, depositou-o no carro e, segurando-o 
conduziu-o até a casa de seus paes. Quatro horas depois desse horrivel desastre 
o pequeno expirava. 


Na tarde de 30 de agosto do anno proximo passado, à viuva Hartman, rosi- 
dente em Juiz de Fóra, ao atravessar à linha da estrada de ferro Central, foi apa 
nhada por um trem entro as estações de Mariano Procopio a Bamfica, sendo 
morta instantancamento o atirada u grande distancia da linha. O subdelegado de 
Policia compareceu ao local em que sa deu o desastra mandando fazor a re- 
moção do ada nsE e inquirindo diversas pessoas sobre 0 facto que verificou-se ter 
sido casual, 


Na estação de Mariano Procopio, na tarde de 14 de agosto do mesmo anno, 
o carroceiro Rutino José dos Santos guiava uma carrroça dentro da qual estava 
um seu filho de dez annos de edade ao mesmo tempo em que estava prestos a 
chegar o trem mixto. 

Precisamente no instanto em que 0 trem se approximava da estação, Rufino 
procurou atravessar a linha, “e tão desastradamente o fez que a locomotiva apa- 
nhou a carroça, dontro da qual ia a creança, que foi lançada & linha e tão. forte- 
mente contundida que falleceu instantaneamente. O delegado ordenou auto de 
corpo de dejicto, foando averiguada a casualidade do facto. 


Em dias do mesmo mez, a população de S. Paulo do Murlahó foi surprehen- 
dida com estampidos violentos e repetidos, que produziram abalo em grande nu- 
mero de casas. Os habitantes correram para à rua e viram uma columoa de pó e 
fumo que se elevava no centro da cidade. Havia explodido o deposito de polvora 
e fogos de artifício que tinha o fogueteiro Antonio Maia num pequeno com- 
modo, no quintal da casa de sua residencia. 

O sr. Maia havia entrado no deposito para vender polrora, mas não tove à 
cautela de tirar o sapato, como sempre fazia, quando lá ia. Havia polvora branca 

' 


, 
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esparsa pelo chão e explodiu com o attrito dos sapatos, communicando-se a 6x- 
plosão aos outros inflammaveis. O er Maia que ia então sahindo do deposito, foi 
arremessado a alguns metros de distancia horrivelmente queimado. Acudindo 
algumas pessoss, foi levado para eua residencia, onde falleceu horas de- 
pois, 


Em Rio Branco, uma machina da E. F. Leopoldina, que puxava um trem 
carregado de cannas, apanhou perto da fazendo, da Cachoeira o sr. Antonio Sa- 
raiva, matando-o instantaneamento, A auctoridado policial procedou às dili- 
gencias de sua competencia. 


O menor João, filho do sr. Antonio Marques, residente om Uberaba, ia as- 
sontado em uma das chedas de um carro de bois, quando esto ao dobrar uma 
esquina foi de encontro a um posto. Com esse movimonto brusco, O pequeno 
ficou com as pernas presas entre à choda e a roda do carro, do que resultou 0 
esmagamento de uma das pernas, 


Deu-se à 3 de setembro ultimo, na mina do Morro Velho, à doslocação do 
um bloco de pedra, o qual na sua quóda apanhou o emprogado Samuel Cooper, 
de nacionalidade ingloza, matando-o instantaneamonto. . 


A 20 do mesmo moz, na fazenda do er. Antonio da Silveira Gomos, sita no 
districto da Vargem Grando, municipio de Juiz de Fóra, estando alguns emproga- 
dos despejando nos toneis aguardento, accondoram uma lamparita, e a passoa 
que a segurava approximou-se dos que faziam O sorviço. Dando-se absorpção da 
luz pelo alcool, houve medonho estrondo, arrobentando-se o tonol o communi- 
cando se O fogo aos demais toneis. Seis pessoas ficaram feridas, sendo tres gra- 
vemento. 

Incondiou-ge por essa ocensião todo um grando lance de casas, como tambem 
gundo quantidado do aguardente o milho, vorias coixas do kerozeno é formi- 
cida. 


[) 

Proximo ao districto de 8. José do Tijuco, municipio do Prata, em dias do 
mesmo mez, Thomó Ignacio de Andrado dirigiass à fazenda do Tres Barras, 
quando ao passar uma tranqueira foi arrastado pelo cavallo em que montava, 
morrendo pouco depois com o eraneo fractuado. Presume-se que à victima, ao 
abaixar-se na gella para abrir a tranqueira, espantou o cavallo, que o desmontou 
e arrastou, por ter elle o cabresto enrodilhado no braço esquerdo. 
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No kilometro 440, nas proximidades da estação de Christiano Ottoni, E. F. 
Contra! do Rrasil, loi a 16 de outubro ultimo, apantiado palo trem um iadi- 
viduo do cde prota que impruloatomente tontava atravarsar a Linha, O infoliz, , 
que ficou com o craneo contundido e com diversos forimentos polo corpo, fot 
transportado para sua residencia. Ouvido pola auctoridade, uoclarou ter sido o 
facto inteiramente casual e sô devido a sua imprudencia. 


No districto de Santa Rita do Rio Claro, Municipio de Passos, Uesulina de 
tal foi victimada por uma faisca electrica, que à matou instantaneamente. 


A 30 de outubro do anno proximo passado, no kilometro 629, da E, F. Cen- 
tral do Brazil, foi apanhada pelo trem Augusta Gualherta, que fallecou imme- 
diatamente. O delegado de Santa Luzia do Rio das Velhas procedeu ao compe- 
tente auto e mais diligências do sua competencia. 


; e Por occasião de uma terrivel tompestado que desabou, na noite de 27 de sa- 
tembro ultimo, sobre a cidade de Diamantina o suas immediações, cahin um raio 
no rancho do sesviço da mineração do gr. Agostinho Josô da Moura, do qual fa- 
ram victimas Agostinho, seu filho Leopoldo o o trabalhadar Victor: Mendes da 
Silva. Og dois primeiros permaneceram desaccordados por algum tempo, o o 
ultimo foi encontrado morto carbonizado, 

A auctoridade dirigiu se ao local, tomando conhecimento do oecorrido. 


A 7 de novembro de 1990, entre os kilomatros 326 e 327 da E. F. Central do 
Braz:l, foi colhida pelo trem a preta Paulina de tal, do 60 annos de edale. A in- 

, foliz tallecau instantanoamente. 
Y O delega. to de Patmyta, ao saber do oecorrido, dirigiu-sa ao local, progedon- 
f do a todas us diligancias applicavois ao caso. 


No kilometro 94 da E. F. Leopoldina, entra as oslações de Furtado de Cam- 
pos é 8. João Nopomuceno, foi apanhado pelo tram um individuo desconhecido, 
que sô no dia seguinto foi encontrado já cadaver no leito da estrada, 

A auctoridads policial abciu investigações a respaito, após o exame cada- 
verico. 


O trem de cargas, que passa no Sitio às 7 horas da noite, apanhou, a 14 de 
novembro ultimo, na linha, o preto Josué de tal, esmagando o é Levando varios 
pedaços do seu corpo até a estação do João Ayres, onde foram inhumados. 
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Ao anoitecer do dia 12 do referido mez, José Domingues de Andrade, appal- 
$ Jidado Capanema, residonte em Guaracá, cahiu dentro de um poço de 30 pal- 
4 mos de profundidade, onde pereceu afogado. 

As autoridades tomaram conhecimento do foto, ficando const-tad:. a sua 


casualidado. 


A 23, ainda do mesmo mez, duas innocentes creaneinhas, filhas do sr. Fro, 
derico Marx, residente om Theophilo Ottoni, estando a brincar com kerozene- 
dentro em pouco se viram envolvidas om chammas e ficaram horrivelmente 
queimadas, vindo a fallocer pouco depois. 


Em um dos ultimos dias desse mesmo mez, uma faisca eleotrica fulminou 
o lavrador Joaquim Baptista de Rezende, rosidento no municipio de Uberaba, 
o qual tinha então no collo uma craança que pardou 0s;sentidos e se achava & 
ultima hora om estado graviesimo, 


A 4 de dezembro do 1990, na occasião em que passava O trem de Porto No 
vo pela ponte existonto sobre um ribeirão entro as estações de Faria Lemos e 
Tombos de Carangola, a ponte abalou e o trem foi precipitado no riboirão, f- 
cando gobre à linha apenas um carro de 1.º classo. Nosso desastre morreu O 
foguista, ficando bastante feridos o machinista, o estafeta do correio o diversos 
passageiros. 


Lamentavol acoidente occorreu nas minas do Morro Velho, a 8 de novem- 
pro ultimo. 

Um dos trabalhadores da mina dirigiu-se & caixa, onde so consorva & dy- 
namite é que continha 25 a 30 kilos desto explosivo, para munir-se de um car- 
tucho e pouco depois so deu a explosão. Suppõe se que elle tivesse deixado acei- 
dentalmente cahir a gua vela dentro da caixa, determinando por esta fórma a 
explosão, que repercutiu terrivolmanta, victimando cinco pessoas: um bespanhol, 
tres nacionaes 6 um inglez, que foi o causador do sinistro. 

Outros individuos foram victimas de ferimentos, alguns do certa gravi- 


dade. 
O delegado de Villa Nova de Lima abriu minucioso inquerito a respoito, ten- 
do antos procedido a exame cadaverico nas victimas da catastrophe. 


gm dias de dezembro de 1900, pereceu afogado no rio Piranga, quando to 
mava banho, o menor Ataliba, filho do operario Joaquim Pedro. Quarenta e 
oito horas depois o cadaver boiou, sendo retirado da agua é enterrado. 
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A 28 do novembro desse mesmo anno, na cidade do Sacramento, tendo sido 
confiada uma espingarda ao menor Odon, de 13 para 14 annos do edade, começou 
elle a fazer a limpeza da arma e, como é de Custume, tratou de enxugala ao 
fogo. Observou por essa oceasião que sabia alguma fumaça pelo cand, mas in 
nocentemente divertia-se em sopral-a para o lado de outras creanças que o rodeia- 
vam. Uma das vezes, porém, em que foi sorver a fumaça, a arma detonou-lhe 
ne Pocca deixando-o horrivelmento deformado, vindo elte à fallecor tres horas 

epois, 


No dia 22 de janeiro do corrento anno, em Ponte Alta, municipio de Ube- 
raba, foí morto por um raio Josô Raphael, o qual vinha de Santa Rita com doze 
companheiros que alli tinham ido levar uma boiada. 

Vinham todos juntos 6 entretanto sô Raphael é 0 animal em que montava 
sofireram as consequencias do raio. 


A 31 do mesmo mez perecou afogado no rio Uborabinha O cidadão Virgilio 
Gonzaga. O seu cadaver foi encontrado uma legua abaixo do ponto em que se 
submergira, 


No districto do Dionysio, municipio de S. Domingos do Prata, em dias de 


fevereiro ultimo, Raymundo Mariano, estando a cortar uma vara, O facão com 
que o fazia escapou-se-lhe da mão e foi attinglr a sua perna esquerda, produ- 
zindo-lhe grave forimento de que volu a fallecer dias depois, N 


A 19 de fevereiro ultimo, q crioulo Estovam, tendo feito um pequeno ger- 
viço de que o encarregara o sr. Antonio Dias Gomes, restdento em Carangola, 
approximou-so da margem do rio do mesmo nome, o tão desastradamento o fez, 
que cahiu n'agua, submergindo-se. Improficuos foram todos os esforços em- 
Pregados pelo gr. Dias é por outras possoas que tentaram salvalo ; Estevam 
BÓ reappareceu á tona d'agua já muito distante do logar onde cabira, mas por 

oucos instantes, submergindo-se de novo. O cadaver do infeliz foi encontrado 
res dias depois e levado à sepultura em adeantado estado de putrefacção, 

O delegado fez proceder ao exame cadaverico, reconhecendo a casualidade 
do oecorrido, depois de ouvir testemunhas, 

. 


A 21 do mesmo mez, no districto de Santa Rita, municipio de Caldas, o pe- 
dreiro João Scatolino estava trabalhando nas obras da matriz do logar, quando 
foi acommettido de uma syncope, cabindo dos andaimes, o que lhe ocaasionou 
contusões em consequencia das quass falleceu pouco depois. 
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- No sub r.mal do Pomba, Antonio Moloque, individuo dado ao vicio da em- 
briaguez, foi apanhado é esmagado por um trem. 

Às auctoridades procederam às mais rigorosas investigações, das quaes f- 
cou provado ser o facto intoiramento casual, pois provavelmente Moleque ,om- 
briagado, deitou-se sobre a linha em uma curva, estando muito escura & noite 
em que ge deu o desastro, que por por esse motivo não poude ser obstado 
pelo machinista. : 


Em demanda do sua fazenda para onde se dirigia, a 11 do faverairo deste 
anno, o sr. capitão Alfredo de Razende, residente no municipio de Varginha, 
i que ia montada uma 


sua filha de oito annos de idado, sendo arrastada até certa distancia o rece- 
o graves que lhe acarretaram a morte 


Em um dos ultimos dias do reforido mez, Abel de tal banhava-se no rio que 
passa pela cidade do Rio Novo, quando subitamento se afundou, não appare- 
condo mais. Dias dopois appareceu 0 cadaver boiando, e dalli sendo retirado, 
procedeu-se à verificação do obito é consequente enterramento. 


velha, que foi 


Um outro desastre alli occorreu na pessoa de uma preta 
uma das pernas. 


apanhada pelas rodas de um carro do bois, que lho esmagaram 


A 18 do março ultimo, na fazenda da Tenda, municipio de Uberabinha, João 
da Costa Azevedo, na oceasião em que, armado de una. espingarda, dostecbava 
um tiro em uma cobra, o cano da arma partiu-so, indo 08 estiliaços forir-lho 
gravemento o braço esquerdo o à coxa do mesmo lado. 


Na cidado da Viçosa, & 13 do mesmo mez, estava o menor Olegario à limpar 
uma espingarda, o para melhor 0 fazor, lavou 0 cano da arma ao fogo. Minu- 
tos depais, levando-o à bocea, é ignorando quo olto estivosso carregado, põe-se 
a-sopral o, satindo então o tiro e alojando-se-lho a carga na garganta. Com à 
detonação acudiram diversas pessoas quo encontraram o menor desaccordado 6 


em gravo estado. 


Em dias ainda do mesmo mz, em um descarrilamento que se deu no rã 
mal de Muzambinho, morreu O guarda-froio João Ignacio dos Reis. A! 


Den í 
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A 31 desse mesmo mez, no riboirto Meia-Pataca, no municipio de Catagua- 
zes, fol encontrado o cadaver de um homem. Presume-se o aliás com funda- 
mento que esse individuo fora victims de sua imprudencia, indo banhar-se 
em occasião em que o rio estava cheio. Devido ao adeantado estado de putre- 
facção, não foi possivel constatar a sua identidado ; algumas pessoas, porém, 
pretonderam reconhecer nelle um individuo de nome Joaquim Moreira, que alli 
costumava apparecer, 


Diversas oceurreneias 


Em telegramma de 16 de fevereiro mltimo, o delegado de Araguary commu- 
nicou a esta Chefia que numa diligencia para captura de dois criminosos, ca- 
pturou o de nome José Justino Fernandes ; o de nome João Silverio de Lima, 
pronunciado, como o primeiro, no art. 294, 8 2. do Cod. Penal, resistiu tenaz- 
mente à ordem legal, desfechando tiros contra a força polictal que, em sua de- 
fosa, teve egual procedimento, em consequencia do que veiu a fallecer o crimi- 
noso, ficando bastante ferida uma das praças de Polícia, 


Em officio de 19 de março p. passado, o delegado militar do municipio do 
Manhuassú communicou a esta Chefia que no dia anterior, quando ia com a 
força publica efiectuar uma diligencia contra ladrões de animaes, no districto 
da cidade, ao dar cerco à casa em que estavam elles occultos, foi recebido 
por uma descarga de fuzilaris, sendo necessario haver tiroteio de parte & 
parto. : 

Sahiram ofendidos da lucta o soldado Aristides da Cunha Brito e dois dos 
ladrões, que foram recolhidos à cadeia, um dos quaes gravemente. z 

Esses criminosos chamam-se Antonio Carlos da Silva e Manoel Clomentino 
de Assis, sendo tambem capturado o de nome Jovino Moreira da Silva. 

Por essa mesma occasião conseguiu o delegado capturar mais o criminoso 
Joaquim Manoel de Freitas, pronunciado por crime de estupro. 


“ 


Em officio de 3 de julho ultimo, o delegado de policia do Cataguazes com- 
municou a esta Chefia ter regressado do arrainl de S. Sehastião da Pedra do 
Anta, onde procedeu & exhumação do-cadaver de Josê Candido Lopes que, 
tendo sido assassinado, fôra dado a sepultura sem o competente exame de corpo 
de delicto, 

A auctoridade procedeu às necessarias diligencias, e do inquerito ficon 
exuberantomente provado ter sido auctor do crime o subdelegado de policia 
Anacleto Albano de Souza que, para fugir à acção do lei, fôra refugiar-se no 
municipio de Ponte Nova. Os autos foram romottidos ao juiz competonte, na 
órma da lei. ' 


A 6 de julho do anno p. passado, foi preso no districto de S. João do Ma- 
tipó o official de justiça Sebastião Alves de Aquino Pinto, por crime do deílo- 
ramento em uma menor, 
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na ocoasião em que o cabo commandante 
tuava a prisão de um indi- 
tigado pelo cabo com 


Na noite de 15 do mesmo mez, 
do destacamento policial de villa. de S. Manoel effea! 
. viduo, esto ofereceu-lhe séria resistoncla, sendo então cas 
uma paoca la va cabeça. 
Em vista disto, um grupo que acompanhava O preso, prorompeu em gritos 
a protestos contra o acto do cabo, sendo nesao interim ferido o cabo, que deixou 
evadir-se 0 delinquente. E É 
Comparecendo ao local, 0 detogado conseguiu acalmar 08 animos, 
recolher ao quartel o destacamento é abriu inquerito. 


fazendo 


es A 10 de sotombro ultimo, foi preso e recolhido A cadeia de Viçosa, Franco- 


lino José Ferreira, por haver deflorado uma menor. 
O processo instaurado foi remettido ao juiz competente. 


No arraial de S. Thomaz de Aquino, municipio de 8. Sebastião do Paraizo; 
Irineu Franeisco Dourado commetteu crime de estupro em uma menor de 1 
annos de edado. 

O criminoso foi preso e recolhido & cadeia, sendo contra elle instaurado o 
competente processo. 


A 3 de dezembro do anno p. findo foi preso em flagrante de delicto 0 tenen- 

te Avelino Neves, thesoureiro & camara municipal do Pomba, por ter dado aos 

cofres sob sua guarda um desfalque de 28:8803680. 
; a inquerito que a respeito so abriu» foi reme 
ento, 


itido à auctoridade compe- 


A 13 de novembro do mesmo anno, tendo o delegado de Theophilo Ottont 
recebido communicação do major Manoel da Silva Tavares, subdolegado de Po- 
lícia de Seto Posses, de que o padre Aristotolos Dantas o procurava para assas- 
vinar, para ali partiu, chegando no dia 15. 

Nesso mesmo dia foi a auctoridade surprebendida com successivas descar- 
gas de tiros dirigidos para a casa do subdelegado, não occultando 08 que assim 
procediam que cumpriam ordens do padre Dantas. 

No dia seguinte foi o delegado à casa desta 6 intimando-o & dispersar 03 ja- 
gunços que em gua companhia tina, ahi não encontrou nenhum dos desordei- 
ros nem tão pouco armamento algum. 

-Sobre todo o oecorrido o delegado abriu inquerito que, concluido, rometteu 
ao juiz substituto da comarca. 

Dos divorsos depoimentos ficou provado que O padre Dantas, acompanhado 


do individuos de maus precedentes arrombara à qunolia da a do cidadão 
a noite, quando procurava 


Tristão Barbosa de Oliveira, isto a adeantada hora 
o subdolegado para assassinal-o. 
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Em dias de fevereiro ultimo, os presos recolhidos ao compartimento n. 14 
da cadeia de Ouro Preto tentaram uma fuga por meio de arrombamento em 
uma das paredes. Y 

Descoberto a tempo o plano, por uma denuncia de um dos detentos, inspe- 
otor da prisão, o administrador da cadeia tomou todas as providencias, transfo- 
rindo os reclusos para outros compartimentos mais seguros. 


Na noite de 3) de janeiro findo, os presos da cadeia do Carmo do Rio Claro 
fizeram om arrombamento na prisão em que se achavam, não conseguindo eva- 
dir-se por ter sido presentido o plano. 

A auctoridade incontinenti tomou as devidas providencias, mandando fazer 
os reparos na parede estragada pelos reclusos. 


+ 
Em Carmo do Rio Claro, o criminoso Francisco Coimbra, auctor de um as- 
sassinato, dias antes de ser capturado, deflorou duas menores, suas entea- 


as. . 
O delegado abriu o competente inquerito. 
! 


Em S. Pedro de Uberabinha, em dias de fevereiro ultimo, o individuo 
Geraldo Francelino de Souza, vindo dias antes do Estado de Goyaz, defiorou 
ua menor de 7 annos de edade, muda e pertencente a importante familia do 
logar. 

O povo indignado contra o deshumano criminoso quiz lynehal-o ; pelo que 
o delegado teve que empregar grandes esforços para que tal não acontecesse, 
fazendo com que todo o destacamento policial ficasse preventivamente de 
promptidão na cadeia, isto durante muitos dias, até que passasse o perigoso 
periodo de acerbação de animes contra o brutal estuprador. 


. 


Na noite de 1.' de outubro do anno p. passado, om uma casa de negocio, 
travou-se um conflicto, sahbindo feridos a tiros de garrucha Virgolino Jacintho 
Moreira, que falleceu no dia seguinte, e João Alves de Oliveira, que ficou em 
estado grave. - 

A auctoridade logo que teve noticia da triste oeccurrencia, so dirigiu ao 
local, procedendo a autos de corpo de delicto e aos demais termos do inquerito 
afim de apurar a responsabilidade dos promotores da desordem, 

Esto facto occorreu na cidade de Patos. 


tm Rio Novo, & 10 de julbo ultimo, travaram-se de razões o arabe Sabino 
Acceli é 0 portuguez Francisco de Oliveira Gomes, do que resultou sahirom da 
lucta ambos feridos, sendo que o segundo recebeu tres facadas. 

A auctoridade procedeu à auto de corpo de delicto em ambos, proseguindo 
no inquerito. 
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A 24 de setembro do snno Pp. passado, no logar denominado Furna, municipio 
de Carmotdo Rio Claro, travaram-se em conflicto Francisco Ribeiro de Limk é 
Maonosl Rodrigues Babiano. O primeiro offondou com um tiro no estomago à 
seu contendor, que por pua vez cravou no coração de Francisco certeira fa- 
cada. º 

A morte de Francisco foi instantanes, vindo Bahiano a fallecor horas 
depois. + 
Chegada 30 conhecimento da auctoridade à triste oceurrencia, dirigiu-se 
ella no local, procedendo às diligenciss legres O romettou os respectivos autos 
ao dr. promotor de justiça por intermedio do dr. juiz substituto da comarca. 


Na cidado de Carmo do Rio Claro, na noite de 24 para 25 do mesmo mz," 
a occasião om que algumas praças do destacamento faziam patrulha, foram 
ecobidas à tiros por um grupo de cerca de 12 pessoas. Felizmente : nenhum dos 
oldados foi attingido pelos projectis. 

Peorsoguidos os insolitos aggressoros, puzeram-so em fuga, sendo presos 
apenss dois” Egydio Moreira de Carvalho e Marcelino Malaquias. 

Lavrou-se o auto de prisão om flagrante, e do inquerito procedido verificou- 
se que os cabeças do motim oram Laurindo Freire é Adolpho Bruno, conheci- 
dos desordeiros. ' 


Crimes commettidos — Prisões de criminosos — Evasões do presos — 
Desastres 


Os factos mais notavois ocorridos durante o poriodo deste relatorio a regis- 
trados nesta Secretaria, em virtude de, communicações dos meus delegados nos 
municipios, constam da seguinte descripção e podem ser assim resumidos : 


Homicídios... 

Tentativas de 

Lesões corporaes. 

Roubos é furtos.. 

Suicidios e tentativas de suici 
DIVOSOS. cos seseerrrenerercere 


Prisões de criminosos... «e.» 
Capturas de criminosos pronuncia og 


Desastres. ceccosocersanaseraro 
Evasões de presos ( 53 prosos :. 
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Factos e diligencias m eis nofaveis durante o Periodo do 
Presente relatorio 


ELEIÇÕES DE 1º DE NOVEMBRO DE 1909 


Correram calmas, embora goralmonto disputadas, as oloições que, para re- 
novação das camaras Muuicipnes em todos 08 municpios do Estado, sy effectua. 
ram naquela data, Aponas na cidado do It e 
Pequery, Municipio de Mar de Hospanha, Occorreram conflictos com 
dos lantentavois. 

Na primeira dessas | 
fredo Henrique Teixeira, 
com punhaladas a di 
tambem tiroa 6 facada; 


e começar a eleição, Al- 
ferindo com um tiro de revólver a Eliag de Andrade 6 
olvoram no conflicto, recebeu 


v Cargo, sondo mandado como delegado uspe. 
cial o copítio Florentino Duarto dos Santos, que para alli seguiu levando um 
contingonto de força policial. 

O inquerito a que procedou essa auctorid; 
Fesponsabilidades, ficando contecidos os 


dem, sendo os autos respectivos 
comarca. 


ade veiu discriminar claramento as 
Principaos causadores da desor. 
remottidos à auctoridade judiciaria da 


mem 
A 


Em S. Pedro do Pequory, no dia seguinto ao das oloições, deu-go tambem 
um conflicto de que Posultaram duas mortes e alguns ferimentos. 

Para alli tiz Seguir um delegado especial com a necessaria, 
afim do proceder 4 investigações sobra o 
instaurado é transmittido, depois 
marca, para os fins de lei, 


força Policial, 


n inquorito foi 
de concluido, ao dr, juiz substituto da co- 


Ainda por essa, Meema occasião factos do menor importancia, felizmente 
sem consequencias funestas, 9ccorreram em Abre Campo, Palmyre, Marianna, 
Bom Succesgo é Alôm Parahyba. 


Chegado o tempo de Foalizar-go a posso das camaras municipaes recem. lei 
tas, houve na villa de S, Manoel grave Perturbação da ordem, tendo um dos 
Brupos politicos daquello municipio, sob a chefia do cupitão Francisco de Bar. 
Tos, com 0 concurso de Pessoas extranhas que so apresentaram armadas, pra- 
ticado ferimentos em diversos amigos do dr, Xisto Jorge dos Santos, 
grupo contrario ; e, como tentassem contra a vida deste ultimo cidadão, teve 
elle de retirar-se da villa a y ili 
Fefugiar ge na entaç; 
Municipio que so ví 


E ocurrencias, parti incontinente para S. Manoel, acom= 
Panhado do forte contingente de Praças da Brigada Policial, 9, alli chegando, 
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restabeleci promptamento a ordem, fiz regressar pera & villa as pessoas que 
dalli se haviam retirado, garenti a posse do dr. Xisto e dos demais cidadãos 
eleitos e consegui que a controversia existente entro vs dous grupos a propo- 
sito da eleição municipal se encaminhasse para o poder competente por via 
de recurso interposto pelo capitão Barros para 0 Tribunal da Relação, 

Affeoto ao poder judiciário, na fôrma da lei em vigor, o pleito municipal de 
S. Manoel, voltou a calma ao municipio, donde me retirei com direcção 
a É 


Diligencia a 8. Paulo do Murlahé ' 


O celebre criminoso Eustachio de Faria, perseguido incessantemente pela 
policia om diversos municipios do Estado, homisiou-se no de S. Paulo do 
Muriabó, fazendo o seu centro de acção em Macuco, donde sahia constante- 
mente em excursões por diversos districtos daquelle município, furtando ani- 
maes o para isso havia alliciado alguns companheiros. Em Dôres da Victoria 
organizou-se um grupo para o exterminio de Eustachio o seus comparsas, que 
fugiram para o Estado do Rio de Janeiro mal tiveram as primeiras notícias da 
approximação do grupo vingador. 

As pessoas que compunham esse grupo, não encontrando Eustaohio, consti- , 
tuiram-se om bando de desordeiros que traziam alarmada a população do mu- y 
nicipio, o começaram a praticar assassinatos o roubos, chegando a infundir ( 
terror aos habitantes da cidado amonçada dinriamento do sou appa- 
recimento alli, 

Gente da peor especie, recrutada entro os vagabundos e desordeiros do 
maior notoriedade, formava esse bando. 

Estando em S. Manoel, tive notícias telegraphicas do estado de agitação dos 
animos na cidado de S. Paulo do Muriahé e tratoi logo de organizar uma dili- 
gencia para dissolver e desarmar osso bendo, prendendo os seus cabeças, e para 
investigar 8 respeito dos crimes por elles praticados até então. Mandei praças 
para roforçarem o destacamento local e dei instrucções verbaos ao meu delegado 
alli, major Olympio Pimenta, brioso é correcto militar, que sabiu ao encontro 
dos malfeitores com: os quass enfrentou na povoação do Macuco, prendendo os 
mais culpados, tomando-lhos as armas o pondo em debandada os que lhe 
escaparam .. j 

Seguiu depois o major Pimenta ao encalço dos evadidos até o remoto dis- 
trioto de Dôres da Victoria, onde abriu minucioso inquerito, que foi entregue & 
competente auctoridado judiciaria da. comarca. 1 

A presença, d'ahi em deanto, de um forte destacamento sob o commando do 
delegado militar, o destemido major Pimenta, restabeleceu por completo & or- Ç 
dem naquelle prospero 6 rico município, facto esto para que muito hão cou- 
corrido as repetidas diligoncias o excursões por elle feitas para reprossão da 


vadiagem, 


Lynecbamentos em Ubá 


Em viagem para S. Manoel, soubs no Porto Novo do Cunha que diversós 
grupos armados, fazendo justiça por suas proprias mãos, estavam praticando 
lynchamentos de ladrões de cavallos que no municipio de Ubá levaram sua au- 
dacia ató o ponto de assaitarem os domicilios, derramando terror por onde 
passavam. 

Como primeira providencia fiz seguir promptamente um reforço para O 
destacamento local, ob o commando de um delegado militar, já então alli ox- 
igtento, o deliberol, finda a minha missão em S. Manoel, ir à cidads de Ubá, 


- 
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onde cheguei a 8 de janeiro ultimo, ás 9 horas da noite. Nosso dia haviam os 
lynchadores praticato um, barbaro assassinato, na povoação de Tocantins, na 
pessoa de Orozimbo Horta Galvão. 

à' minha chegada dissolveu-ze o grupo de Iynchadores e eu substitui o de- 
legado, reforcei o destacamento e institui rigoroso inquerito, ficando con- 
atatado ter havido 12 Iynchamentos, sendo por elles responsaveis 24 in- 
dividuos, 

Entregue o resultado das investigações Policiaes á justiça local para 0 pro- 
sesso e punição dos culpados, regressei a esta Capital, e, dando conhecimento 
dos fnctos ao governo, seguiu para aquelta cidade o dr. sub Procurador Geral 
do Estado que denunciou os culpados, assistiu à formação da culpa, obtendo a 
pronuncia delles e fazendo extrahir os competentes mandados de prisão que 
foram entregues ao delegado militar que ailt deixei e a cuja disposição existem 
actualmente um ofítcial como seu ajudante 650 praças de policia. 

Diversos Iyuchadores tem sido Presos e se acham recclhidos a cadeia à es- 
pera de julgamento; outros têm se spresentado & prisão e 08 restantes, persa- 
guidos incessantemente pela policia, fugirem é so achem homisiados em logar 
incerto e não sabido, fóra da comarca. 


Grêves na E. F, Céste de Minas 


Em 8 de junho de 1900 recebeu o sr. dr, Secretario do Interior comunica 
gão telegraphica de ter se declarado em gróve o pessoal da E. F. Oeste de 
Minas no ramal de Fapecerica, e que arrebanhando turmas seguiu em direcção 
à Pitanguy. Dzia e mais que no kilometro 357 ocrtaram o telegrapho, destrui- 
ram um pontilhão, constando que a insurreição ameaçava Propagar-se por todo 


daqualla cidade, que não havia ainda cabido em podor dos gróvistas, pois eg- 
tes só se assenhorearam do trecho da lixha da cetação de Aureliano Mçulão 
para deante, donde pão se obtinham noticiss pcr efeito de tor sido cortada a 
inha telegraphica. 

Foi nestas condições que parti de 8. João, no dia Immediato ao da minha 


partirem pira 5. João d'El-Rey, afim do temarem conta do resto da linha, que 
escapara à greve. Enfrentados pela força Publica, renderam-se à discreção, 
fazendo eu apagar os fogos das machinas, detel-os dentro dos carros em que se 
achavam e ouvil-os um por um. . 

No correr desso inquerito verifiquei que à misoria a que tinham gido reduzi- 
dos og operarios da Oéste, privados de seus salarios iá por muitos mezes, obri- 
gára os a usar desse extremo Tecurso para reclamarem o que lhes era devido o 


o aaa au içial dos credorea da estrada é Ppromeitilhosa intervenção official 
no senti 
ireito. 
Tanto bastou para que ficasse dominada a greve, dispostos og operarios a 
voltarem ao serviço ; Pelo que fil-os partir no dia seguinta Pora as respectiva 
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turmas e percorri possoalmente toda. a linha para verificar qualquer damno que 

porventura houvessem praticado : encontrei a estrada em perfeito estado de 

conservação, assim como todo o matarial rodante do «qual immediatamento 

tomou conta o sr. Roho, restabelecendo-se então o tralego é circulando livre- 
. mente os trens em toda a linha. 

Para que. porem, os operarios tivessem a prova das garantias que lhes ofie 
reci, exigi e obtive do reprosentaute dos gyndicos na administração da estrada 
o pagamento mensal dos salarios dos operarios, vencidos desde a data da ligui- 
dação, assistindo eu ao primeiro pagamento feito pelo dr. Paulo Froitas de 


Nos primeiros dias do mesmo anno tivo noticia do que nova o mais violenta 
próve se declarára ontro os opararios da Oesto, quo, de posse de todas as ma- 
chinas e carros dos difforentes dopositos da Estrada, se achavam em S. João 
d'El-Rey, reclamando a effoctividado do pagamento dos seus salarios atrazados, 
visto como chegara-lhes a noticia do que O possoal ia ser reduzido, os salarios 
diminuídos e quo os atrazados não seriam pagos. Ê 

Parti incontinenti para S. João, tondo de percorrer era troly os 100 kilomo- 
tros do Sitio áquella cidade, por estar envolvido na gróve todo o pessoal e em 
poder dello todo o material rodanto da listrada. 

Consumi um dia e uma noito para vencer esses 100 kilometros, visto como 
o troly ora impulsionado por quatro braços do tratalhaduros agricolas que com 
dificuldade pude arranjar no Sitio. 

o Chegando a S. Juão 6 verificando quo os grevistas, que paralysaram o tra- 
fogo, nenhum damno haviam ainda. praticado, ouvi as suas reclamações e trans- 
mittindo-as à sua exc. o sr. dv, Presidente do Estado, dolle recobi a auctorização 
constanso do seguinte  tologrammna]: 

«Dr. Chofo de Policia. — S. Joto d'El-Rey. — Ficaes aucto- 
rizado u declarar aos operarios quo o Governo assumo 
8 rosponsabilidade de garantir o: pagamentos atrazados 
que forem dovidamento reconhecidos e anteriores à liqui- 
dação, deluzindo esses pagamentos da garantia de ju- 
ros aque tom direito a Companhia, 

Cessadas as cousas da reclamação, aconselhas os operarios 
aque voltom immediatamonte ao trabalho, aim de serem 
arroladas as contas para se procedor com regularidade 
aos pagamentos, — Silviano Brandão». 


Entendi-me immediatamonto com os grevistas aos quaes li esto telegramma, 
sondo muito ucelamado por oltos o Governo do Estado e dissolvendo-so logo a 
greve pola entrega que sem demora fizeram do material rodante. Restabele- 
cido flcou no dia seguinte o trafego, partindo nos primeiros trens os operarios 
para suas turmas, . 

Duranto a noite que precodeu o rostabelocimento do trafogo, os operarios, 
tendo & frente a banda do muaica do 28.º batalhão alli estacionado, percorreram 
as ruas da cidado, victoriando o Governo do Estado e fizeram-me sympathica 
manifestação no Hotel Oeste, onde me achava bospedado. . 

Dando por terminada a minha missão, regrossei para esta Capital. 


fenialtiva de greve cm Morro Velho 


Em dias de julho do anno proximo passado, o director da Companhia de 
Mineração de Morro Velho offlciou-me, communicando-me que, em vista da alta 
áo cambio, deliberara a Companhia reduzir os salarios dos trabalhadores e que 
estos, reousando-so à accoitar essa reducção, ameaçavam declarar-so em greve, 
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Attendondo à solicitação do director da Companhia e afim de que a ordem 
publice não se altorasse alli, do que poderiam resultar consequencias desagra- 
daveis, fiz para lá seguir o major Adão Pedro Soares com um contingentó de 30 
praças da brigada, convenientemente armadas o municiadas. A 

Com a presença da força acalmaram-se os anímos e continuando os ope- 
rarios a trabalhar, regressou o major Adão, que das praças que comsigo levára 
deixou uia reforço para o destacamento local. 


Greve na mina de Santa Quiteria 


(MUNICIPIO DE SANTA BARBARA) 


Tendo o director da Companhia de Mineração de Santa Quitoria feito, por 
convir aos intoresses da Associação, uma alteração no horario, do que resul- 
tou augmento nas horas de trabalho, a 12 do março ultimo, o portuguez Augus- 
to Pereira da Costa e o brasileiro Nicolau Bario, empregados da Companhia, 
não querendo se conformar com a referida alteração, so dispuzeram a compol= 
lir o divector a por novamente em vigor o antigo horario, para o que allicia- 
ram muitos outros trabalhadores com os ques se dirigiram em grande algazare 
ra à casa do director, 

Augusto, armado de revólvor o es mais de cacetes 6 fouces, intimaram o 
director a lhes pagar os salarios vencidos até aquella data, e como tivessem a 
resposta de quo não era possivel serem satinfeitos do prompto, Augusto arremes- 
souso contra o director que, para se defender, armára-se de uma espingarda, 
tomando-lho esta, e om seguida obrigou todas as turmas de operarios » gban- 
donarem o serviço. Por esse motivo estiveram os trabalhos parolysados du- 
ranto tros dias. 

Logo que tive notícia destas occurrencias, mandei para Santa Barbara como 
dolegado ospecial alferes Antonio Josó Barbosa, que lá chegando abriu Tigo- 
roso inquerito, ficando patentemento provado que Augusto Pereira de. Costas 
Nicoliu Barão são os unicos responsaveis pola aggrossão feita á pessoa do di- 
rector o pola suspensão dos trabalhos do mineração. 


Disturbios cm Jagusry 


Havia cerea do dous mezes que Manoel Escobar, Joaquim Francisco do 
Nascimento a outros individuos, alli residentes, se esforçavam por incutir no es- 
pirito do povo incauto a falea crença de que os actuaes impostos, sobre serem 
onerosiasimos e vexatorios, viriam trazor a miseria aos lares, pelo que o con- 
citavam à rebellião contra as auctoridades constituidas, 

Tal foi a habilidade empregada, que uma grande parto do povo boçal, tos 
mado de terror é indignação, prestando ouvido às falaas insinuações, no dia 31 
de dezembro do anno proximo findo, se dispoz a aguardar a reunião da agsem- 
blóa municipal, para tomar de assalto a casa da camara, dissolver a reunião, 
queimar o archivo e om seguida assassinar os drs. juiz de direito e promotor 
da justiça da comarca, bem como a diversas outras pessoas que tinham parto 
directa na administração dos negocios publicos. 

Da facto, às 10 e meia horas da manhã desse dia, em numero approximado 
de 450, postaram-se em uma das ruas da cidade, ostentando armas de toda 
especie, 

Em tal conjuntura e na perspoctiva de torrivel hecatombe, as auctoridades 
Jocaes, judioiarias o municipass, rum lance de coragem q zelo pela manutony 


cão a todo o transe do prestigio dos cargos do que eram depositarios, auxiliados 
por outras pessoas, formando so todo 80 homens, prepararam-so para a resisten- 
cia, conseguindo quo deanto da heroica attitude os assaltantes puzessem em du- 
vida o exito da sua ousadia é amedrontudus estacussem à distancia de 40 
metros, dobandando às cinco 6 meia horas da tarde, sem quo, felizmente, po- 
dessem lovar a efleitu os seu malevolos intuitos, 

Indescriptivel panico apodercu-se das familias durante cesas sete horas em 
que 08 dous grupos estiveram prestos a iniciar medonho tiroteio, 

Logo que factos de tamanha gravidade chegaram ao conhecimento do gover- 
no, foi mandado para aquelle municipio, como delegado especial, o alferes Hora- 
cio de Oliveira Christo, levando força sufiiciento para. restabelecar a ordem, o 
que felizmente se realizou, voltando a população Ê paz é calma habitusos. 

Todo 0 oecorrido consta de minucioso inquerito em que so apuraram as res- 
Ponsapilidades e que depois de concluido foi remettido à auctoridade com- 
potente. 


Conflicto em Pahnyra 


A's nove horas da noite de 28 de novembro do anno p. passado, em uma 
das ruus da cidado, depois de uma disputa que entre si tiveram Manoel José 
do Paula é Gubriel do Carmo, aquelle foi ferido por um tiro de garrucha que 
lhe desfechou arte, 

Comparecendo immediatamente 20 logar do delicto o alferes João Ferreira 
Velleso, delegi do especial, e dando voz de prisão so criminoso, foi tambem feri- 
do por um tiro dado por Keué do Carmo. O vigario Raymundo Alves Perei- 
ro, que se achava em ecmpunhia do alferes Velloso, foi egualmente offen- 
dido. 

O delegado civil assumiu incontinenti a jurisdieção do cargo, cercou à 
casa, dos celiquentes, que foram presos e procedeu às demais deligeneias 
legass. 

Receisndo-so quo tacs facics, attenta a exaltação dos animos, que provoca- 
ram, trouxessem complicações para a ordem publica, foi pelo governo decidido 
que para alli seguisse o dr. Antonio Gomes Lima, Delegado Auxiliar que, acom- 
panhado de força policial conseguiu deixar a cidade em plena paz. 

, Dossa diligencia apresentou me o dr. Delegado Auxiliar o seguinto re- 
latorio : 

Exm. sr. dr. Chefe de Policia.— Incumbido por v. exc. de ir à Palmyra 
atim de tomar conhecimento dos lactos ultimymente ocsorridos alii, venho 
dar a v. exc. conta, resumidamento, do resultado da diligencia que levei a 
efieito. 

Comegarei por descrever a occurrencia anormal que esteve na imminencia 
de causar seria alteração á ordem publica e depois me referirei ás providencias 
que tive de pôr em pratica para me assogurar de que, ao regressar, continua- 
ria a reinar na cidade a tranquillidade habitual. 

Eis em synthese O que se dou : 

A's 9 horas da noite de 28 do p. passado mez, Manoel José de Paula, andua- 
do pela rue 15 do novembro, em direcção à sua casa, foi de subito insultado 
por Gabriel da Silva Carmo, que o seguia de perto, 

Voltando-ge para ropellir o insulto, viu-se inopinadamente átacado por Ga- 
briel, que luo apontava uma garrucha ao peito e que em acto continuo lhe des- 
fechou um tiro à queima roupa, produzindo um ferimento gravo na região infe- 
rior 4 elavicula esquerda, 

No intuito de defonder-se, Menool segurou com uma das mãos o braço do 
seu aggressor, tirango-lho o movimento e, prevalecendo-se da opportunidade, 
saccu da cinia.uma arma, emquanto que a do offensor estava engatilhada, 
mas sem poder funcciouar, devido à energica resistencia da victima. 

Em tal conjunctura, Odorico Dalloz tomou a arma de Manoel, deixando-o in- 
defeso é sem meios de Íurtar-so à sanha de Gabriel. 
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Estava em uma casa proxima o áltores Valloso, dolegado especial, qua, ou« 
vindo o estampido do primeiro tiro. apressou-ss à sabire, 20 chagar ao Incal do 
conflicto, intorpoz se a Gabriel é Manoel. N 

Não tardou tambem a apparecer alli d. Minervina, irmã do Manoel, é, no- 
tando que ardia a roupa de sou irmão no logar atravossado pela bala, procurou 
apagar à chamma, 6 nesso acto recebeu de Gabriel um ponta pé que à prostrou 

or terra. 
P Manoel, indignado com O insolito procedimento do Gabriol, deu-lho diver- 
gos murros na bocca, produzindo um farimanto leve no labio superior. 

Emquanto isto se passava, chegou Josué da Silva Carmo, filho de Gabriel, o 

ual, procurando se informar do que havia, descreveu uma pequena curva o 
oi se collocar atráz e à pequena distancia do alferes Velloso, em quem logo desfe- 
desfechou logo um tiro DO poscoço, pondo se depois à correr vertiginosamento. 

Passados alguns momentos, ouviu-se novo tiro que attingiu nas costas O 
padre Raymundo Vital Alvos Pereira, vigario da cidade, o qual ahi chegara com 
o alferes Velloso em cuja companhia estava. antes passeiando. 

Na oceasião em quo uppareceu no conflicto Josué da Silva Carmo, tinha em 

de fogo e na outra uma navalha aberta : foi com & 
Jfores Velloso. 
ido offondido tambem por Josué ; por- 
quanto, logo que e so, poz-so q correr 6, antes que 
voltasse, partiu o or ello tomada ; nada, entre- 
tanto, ô lícito afilrmar-so à esto respeito, devido à circumstancia do estar esoura 
a noits. 

Ferido o vigario, Josuá voltou 20 local. 

Logo que o alferes Velloso chegou e encontro Manoel ferido e em lucta 
com Gabriel, deu à este voz do prisão e tambem à Josuê que neabava de feril-o 
no pescoço : Gabriel, porôm, conssguiu desvencilhar-se des mãos do alferes é 
sous poz-se em fuga, indo um é outro se acoitar na casa de sua resi- 

encia. 

Immediatamente mandou o alfores corcal-a, 0, CIMO O sou estado reslamas- 
so repouso e cuidados medicos, passou a jurisdioção ão delegado civil, capitão 
Jacintho augusto Dias Coelho, que anstentou o cerco duranto toda a noite, toe- 
nando effeciivas as prisões às 6 horas da manhã do dia seguinta, fazendo lavrar 
o respectivo auto ds flagrante e recolhen lo à cadeia 08 delinqueutes. 

Comparecendo à cidade, ensontrei já feitos os autos de corpo de delicto, nos 
quaes funecionarem como peritos dous mediaos, que reputaram Isvo O forimento 
de Gabriel é graves todos 08 demais. 

Inquiri cinco testemunhas, fizando inteiramente provada a criminalidade de 
Gabriel e seu filho Josué como anctoros do crimo de tentativa de morte nas 
pessoas do alferes Velloso o Manosl Jisó de Paula, segundo a descripção já 
feita. 

Fiz perguntas aos offendidos, do quo se lavrou auto, deixando de 0 fazer 
quanto À Gabrial quo na ocoasiã> de sa lavrar o auto do prisão em flgranto, 
teve opportuniiade para daclaras 0 que julgusse em bem da sut tefosa. 

Baldados foram os esforços por mim emprogados para determinar com pre- 
cisão quem fvssa 0 offaasor do padre Raymundo. 

Os réos impetraram ordem de habeas-corpus ao juiz do direito da comarca, sen- 
do-lhes, porém, denegada. 

Encontrando o alforas Velloso impossibilitado para continuar no exerelolo 
de delegado especial, e como à cidado atravessa actualmente ama, quadea anor- 
mal de agitação, determinada palt púixio partiducia, nome si 0 alíaras Honriquo 
Brandão em substituição âquallo offical. 

Convém accrascentar, ao terminar eita narcação, que Josuô o Gabriel ostão 
sendo procansados como implicados nos fastos gravissimos antariormento 00307- 
ridos em Palmyra, pt toram feito parto ds um grupo que alli quebrára urnas, 
por occusião das e eiçõos da 1.º da novembro proxim» fado, po lendo se asso- 
gurar que os novos orimes por qua so tornaram agora rasponsaveis so filiam á 
mesma causa commnum — O olio partidario. , 

Remattidos os autos a9 juiz subssituto, ragressei a osta Capital, dopois de 
ums parmanencia do do:s dias naquella cidado, onde deixa um destacamento 
de 10 praças. 


Minas, 5 de dezombro de 1900.— O delegado auxiliar, Antonio Gomes Lima, 
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Em 25 de fevereiro ultimo recebau o governo diversos telegrammas proce- 
doentes de S. João d'El-Rey, comunicando ter-se dado serio e lamentavel con- 
flicto no districto do Rio das Mortas, por occasião de so realizar alli uma eleição 
de vereador, tendo sido assassinado Bernardino Pereira Leito é escapando de 
o ser tambem 0 gr. dr.J. D. Leite de Castro, agente executivo municipal, cujo 
exterminio, diz-se, estava previamento premeditado. 

O delegado, ao saber do oceorrido, procodeu a auto de corpo de delicto, 
abriu inquerito 9 requisitou a prisão preventiva dos mandantes é do manda- 
tario desse crimo. 

Achando-se exaltadissimos os animos e receiando-se novo conílicto, o gover- 
no deliberou que soguiase para S. João d'El-Rey o dr. José Christiano Stoeliler 
de Lima, Delegado Auxiliar, que da diligencia apresontou-me o relatorio que 
abaixo transcrevo a que traz porfeita luz sobre o crime o sous rósponsavois. 

Eis o relatorio : 

« Consta do inquorito, onde procurei, com isenção de animo, pesquisar de 
lamentavois acontecimentos, que no dia 24 de fevereiro, na povoação do Rio das 
Mortes, tovo logar a eleição para proonchimonto de vaga na Camara Municipal, 
e ondo compareceram os represontantos das duas parcialidades politicas. 

A principal verdade é que, nesso mesmo dia 24 de fevoreiro p. p., Bornar- 
dino Pareira Laito cahiu postrado por um tiro de bale — que foi encontrado na 
região frontal direita o parte superior, como está plenamente provado pelo auto 
de corpo de delito a fls. 5v. Em vista do facto matorial — a morte ds Ber- 
nardino Pereira Leito — vorifloada pelo « visum et repertum » (constante do 
auto de fla. 5), é natural interrogar so: Quom matou Bernardino Pereira Loito Y 
Qual o motivo porque foi assassinado ? O assassino seria inimigo da viotima, ou 
teria algum intaresae om praticar o asto criminoso ? Para apontar o auctor, O 
responsavel pelo dolicto, basta abrir quelquer folha dos autos a comoçar da 
primeira tostomunha, Martiniano Joaquim da Silva. 

O facto criminoso deu-se à claridade do gol, visivel, innogavol,e quo não 
pode emmaranhar-se no sigillo das trevas. 

O assassino é Bernardo — geralmente conhecido por Bernardino Josê da Sil- 
va. Qualo motivo? Matar, tirar a vida do nosso semolhanto sem uma cauea, 
será sempra um acto de extrema porvarsidado, do ropugnanto dogoneração, ou 
de consuinmada loucura. 


E' facil verificar-so & verdade, A 1.º testomunha a fls. 9 jura : « Digso mais. 


que Bernardino, o assassinado, estava quieto no meio do grupo quando o dito 
Bernardo ou Bernardino chegou por traz e lhe deu o tiro, quo isto alle teste- 
munho viu » — A 2.8 (fls, 10 v,) jura... «Elle tostomunha viu Bornardino 
José da Silva, camarade e cria do Miguel Arehanjo da Silva, dar um tiro de 
garrucha — de fogo central — no ouvido ou cabaça do Bernardino Pereira Leito, 
que cahiu immediatamente morto, e isto declara porque ostava perto e tudo 
presenciou ». — A 3.º (fls. 11 v.) — « Viu quando Bornardino Josó da Silva, ca- 
marada o cria de Miguel Archanio da Silve, morador em Mattosinhos, nesta ci- 
dade, veiu correndo com uma garrucha em punho, e chegando porto do Bernar- 
dino Pereira Leito disparou lhe um tiro na csbeça, que matou a Bernardino 
instantanamente ». — A 4º (fla, 12) foi egualmente do vista. A 6.2(ils. 21 v.) 
jura: «Quo esto (roforoso a Bornardo), sahindo, encaminhou-so para on- 
de estava Bernardino Leito o chogando perto do mesmo deu-lhe um tiro 
na caboça, enhindo este immediatamonto morto ». A 7.º (fls. 35) jura que: 
« Dirigindo-se à casa do uma sua comadra, encontrou-se com Bernardino 
Josó da Silva, com uma gerrucha ompunhada e chegando é approximan- 
dose ds Bernardino Pereira Loito, quo estava do costas para o mes- 
mo, desfochou-lhe um tiro à quoima roupa, causando-lhe a morto instan- 
tanea». Está, pois, plonamenta provado que o auctor criminoso — é Bernar- 


do, camarada de Miguel Archanjo, não sendo necessario recorrer aos depoimen-, 


tos a fls. 38, 42 o seguintes, confirmativas da oxposição feita. 

Os depoimentos de todas as testamunhas presenciaes estão de pleno accordo 
com olucido auto de sorpo de delicto, tio seiontificamento claborado palos 
doutos peritos, de mou” à concluir-se quea victima já estava na eternidade, 
quando rompeu a detoL ção do tiro, 9 que confirma a morto instantanea. 

Não fora o rigoroso umprimento de deveres o não tariamos entrado na 
apreciação minuciosa da srova testemunhal, bastando appellar para o despa- 
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cho a fia. 25 v. proferido por ilustrado juiz que, apesar do verdor dos annos, 
tem sabido conquistar o raspeito e justa fama de justo e criterioso. Assim, - 
lovada à evidencia a eriminalidado do Bernardo José da Silva, convém averi- 
guar so 0 crime foi commottido à conta exclusiva do auctor visivel, ou se 3. 


coparticiparam. 
Não consta dos antos, nem voz publica denuncia inimizado entro Bernar- 
do 6 Bernardino, nem tão pouco que aquello seja um louco. 
autos, colhamos os indícios veliementes, Já Ale 


Examinemos à prova dos 
cou plenamente provado que Bernardo José da Silva, partindo ou dirigindo-se 
propositalmente para 0 logar onda so schava Bernardino Pereira Leito, desfo- 
chou-lhe um tiro de bala, já de antamão Jevando a arma empunhada. Está 
egualmente provado que, ao lado do Bornardino Leite, achavam so outras pos: 
soas da parcialidade deste. 

Porque razão Bernardo Silva não atirou indistinctamente o à distancia ? 
A conclusão é logica ; é porquo a victima estava de antemão escolhida. 

Não se podorá razoavelmente concluir que 0 crime foi o resultado de uma 
derrota poliiica ; a oleição correra calya, sem violencia à diroitos aloitoraes o, 
segundo o depoimento do fiscal por perto do candidato opposicionista Modesto 
Rabello de Vasconcellos, ostava — se concluindo a copia da acta, quando 
era victima, da garrucha — Bernardino Leits. So so tratasso do uma roaeção 
politica, seria a consequencia 0 quebramonto da urna eleitoral, a completa des- 
truição da acto. 

Assim não foi, o vê so dos autos ; mas, antos do apreciar os depoimentos, 
Jancemos as vistas sobro o boletim da opposição, quo, tão a proposito, foi jun- 
to nos autos & requorimento do aetivo dr, promotor da justiça. Diz O boletim, 
referindo-se a Bernardino Poreira Icito: « Ello ora UM capanga. Fazia 0 que 
era mandado fazer. Ninguem ignora o quo elle praticou nes ultimas e rezentos 
tropelias que, com outros companheiros do capangagem, fez no Cojurú, 8, Gon- 
calo e no proprio Rio das Mortes. Tendo attontado contra a vida de um cida- 
dão distincto desta cidado, em vez do ser posto debaixo da lei, foi “ainda mais 
açulado para insultar e proseguiu nas suas incursões e vandalismo, Como mais 
atirado, toi elle que sucumbiu. Ao lado delta, estavam outros capangas e por 
detraz delle estavam Castrinho, Francisco Pinheiro e O cotebre Paulo Teixoira, 
cujo nome não se pronuncia sem fazer lembrar o morticinio de Bom fuccesso ». 
A propria opposição, pois, levanta 0 vo, provando : 1.º Que Bernardino Leite, 
pela exposição de antecedentes, já tinha. adquirido seus odios, já por tor tonta- 
do contra a vida de um cidadão distincto, já por occurrencias om Cajurú é 
outros logares indicados. 2.º Se a» lado de Bernardino estavam o dr. Castro é 
outros advorsarios, porque não foram ostos as viotimas do preferencia? 3, 
So Rornardino Leite — era a victima inconsciente de seus chefes, tm pobre moço 
de 20 annos, porque o sanguinario ardor para matalio? E porque, diz o bole- 
tim, fora foito cabeça de motim, provocador é ousado! à 

Entretanto, afflrmam testemunhas, el'e estava da costas, apenas discutia e 
foi traiçooiramento assassinado. Mas se elto fazia o que ora mandado fazer, 
subsiste a mesma razão para afilrmar-se que Bornardo José da Silva «fizia O 
que era mandado fazer » ! 

Agora aprociomos os dopoimentos.. À fis. 10 v. consta o seguinto dopoi- 
mento «...0o grupo, à fronto do qual ne achavam Carlos Sanzio, Symphronio 
Reis, Juca Rios e outros, acompanhou Bernardino; sos gritos de « agarra esta 
canalha, esfrega, mata » — sabe mais quo <« Carlos Sanzio, Miguel Archanjo, 
Symphronio Reis, José Rios o outros votavam odio a Bernardino Poreira Leite». 
A 4.º testemunha (fls. 12 V.) — ouviu uns gritos de « mata, ugarra » o chegan- 
do á porta, viu que partiam esses gritos de um grupo em que &o achavam 
Carlos Sanzio de Avellar Brotero, Symphronlo Reis, José Igaacio da Silva Riog 
e outros. — A testomunha a fls. 21 diz que se achava de um lado do caminho, 
proximo ao grupo numeroso, capitansado por Carlos Sanzio, Symphronio Reif, 
Miguel Archanjo, Juca Rios 6 outros, quando ouviu Miguel Archanjo, Juca Rios . 
outros, cujos nowes não conheco, mandarem um pardínho, que iepois soube 
chamsr-so Bernardino de tal e sor capanga de Miguel Archanjo, e que se achava 
empunhando uma garrucha, — dizendo-lhe: « Você vá e atire », sabindo logo 
o mandatario parao logar do crime. ai 

A fis. 42, diz Antonio José do Carvalho... que passando junto ao quartel, 
onde so achavam Miguel Archanjo e outros, ouviu nosso acto Miguel Archanjo 
e outros, isto é, Carlos Sanzio e Juca Rios, dizendo a um camarada do + Miguel 
aArchanjo « — que atirasso — » não ouvindo contra quem — e O dito camarada, 
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que soube depois chamar-se Bernardino José da Silva, dirigiu-se para O lado em 
que estava Bernardino Peraira Leito e desfec 1u-lhe um tiro, quasi à queima 
roupa — sendo o tiro. desfechado pelo lado das costas. 

A tostomunha João Agostinho dos Passos (fla. 47) confirma o mandado e a 
execução immediata. 

Alôm destes depoimentos, suficientes para à olucidação dos factos, ha ou- 
tros elomentos que robustecem a criminalidade de todos os responsaveis pelo 
delicto commettido om Santo Antonio d) Rio das Mortes, no referido dia 24 de 
fevereiro proximo passado, às 3 horas da tarde, pouco mais ou menos. 

Para melhoc apreciação dos factos deva se attonder qua Bernardo Josó da 
silva caminhou 135 passos para poder approximar-se da victima, o que não faria, 
ousando chegar ao grupo dos adversarivs, so não tivesse sido animado, ss não 
estivesse sob a influência do mandato o instigações referidas pelas tostemunhas 

Não nos parece que & nossa missão no inquerito seja simplesmente a de 
relator de factos ; indicando os delinquentes, os infractoros da lei, impõe-nos 
o dever-—mostrar quaes as leis violadas e & responsabilidade respectiva. 

O auctor material do delicto -Beraardo José da Silva, está visivelmente 
incurso nas penas do art. 294 do Cod. Penal. Matou, e matou à luz meridiana, 
Resta indagar si'os demais indiciados são responsavois pelo mesmo delicto. 


O God. Penal, art. 18, diz assim : « São auctores: $ 2.º Os que, tendo re- 
solvido a execução do crime, procurarem e determinarem outros a executal 08 
or meio de... mandato, abuso ou inftuencia de superioridade hierarchica, 
assim como de constrangimento,» Tobias Barreto, auctoridade no assumpto, 
diz deste modo: «Ban antes que os juristas d»s tempos molernos chegassem 
a construir uma theoria' completa sobre o assumpto, já os romanos haviam-na 
formulado e traduzido na pratica, dando à concurrencia moral e autonomica, 
na esphora. criminal, o mesmo valor jurídico da suctoria physica ou auctoria 
ropriamento dita, todos os modos directos e indirectos, por quo alguem in- 
luzia outrom commattesse esto ou aquello crime, entravam na comprehensão 
da auctoria moral» 

E conclue T, Barreto : «Dost'arto a idóa da auctoria intellectual, em sua 
evolução historioa, entrou no dominio dos tempos e dos coligos modernos.» 
Boitard, Lieções da Direito Criminal, ensina : Comnelter crime quor dizer aquelleo 
que com sou braço 0 pratica, tendo o resolvido em seu pensamento, abra- 
cado em sou coração, embora seja um só individuo, ou mais de um, por- 
que, planejado e resolvido o crime, logo que todos 0s socios tomam parte 
na axecução e no seu resultado, sem disiincção previa do papel. quo devo re- 
presentar, ha consurso, concerto de acção, a parte é egual para todos, embora 
na pratica da acção tomem parto mais ou manos directa.» 

O sabio Haus, T. 1.º n. 481—doutrina.: «Todas as vezes que o mandatario 
não excede, no mandato, a responsabilidads penal do provocador, no que con- 
cerne 4 execução e consequencias do facto delictuoso, é a mesma que a ras- 
ponsabilidade do auctor material.» Convem observar, diz Ortolan, que quando 
ao diz «anetor material», não se toma em um sentido absoluto e exclusivo esta 
palavra. Não se quor dizer gta o auclor matarial é um agente physico, um 
instrumento material sem o concurso de suas faculdadss moraes; porque então 
não seria responsavel. Diz-se auctor material om opposição a anctor intelle- 
ctual, para mostrar que elle faz os actos physicos da execução, nos quaes o 
morai não toma parte alguma. Mas o art. 18 S 2.º considara uuctoros os que 
provocarem é doterminarem por meio de,..mandato é constrangimento. 

Mandar, ensinam os mestres, quer dizar : ordenar, determinar, enviar, re- 
metter. Não é esta, porém, a signiticação quo aqui dovemos tomar «ja pala- 
vra—mandar—porque então haveria superíluidade da p trio do legislador, visto 
como a palavra constrangor—comprohondo & ordem, a determinação que obriga 
“ao que à recado. 

Mandar, aqui, raleta-se ao contracto do mandato, em virtule do qual uma 
pessoa se enoarroga do praticar, em nom da outro, um corto acto. 

Dos autos consta que Bernardo José da Silva é cria e camarada de Miguel 
Archanjo da Silva, sendo assim facil comprohender a influencia que exercia 
gobre a vontade do agente material o constrangimento moral que alguns cri- 
minalistas chamam-—provocação, 4 


Y 
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Pela doutrina do Cod. Penal, pois, Miguel Archanjo da Silva parece-me 
estar incurso nas penas do art. 294 do Cod. Penal eombinado com o art. 18 do 
mesmo Cod. 

Mas, Carlos Sanzio de Avellar Brotero, Symphronio Rois 6 Josó Ignacio da 
Bilva Rios, bradanso ou dizendo, como Miguel Archanjo «mata, atira, eto.» to- 
riam exercido egual, ou alguma influencia sobre a vontade da Bernardo, co- 
nhecido por Bernardino José da Silva? Tambem animaram. Consta dos autos, 
especialmente do depoimento da 2.º tostomunha a fls. 11, que estes indiciados 
diziam «que o mesmo Bernardino lhes pagaria na primeira ocensião». 

As Escolas Criminaes estavam de accordo entre «motores criminass e au- 
ctores crimindes». Ao juizo competente cabe, porém, apreciar é resolver & 
respeito com a imparcialidade e sabedoria do costumo. Consta mais dos autos 
que, perpetrado o delicto, todos retiraram se, 0 que importa incluir no numero 
do grupo o proprio assassino, provando 86 assim—concursu plurium ad delictum, 


No mesmo dia, hora é logar, foi offondido Maximiano Rios com tiros de 
bala, sendo indicado como auctor Jorge de Angelo (fla, 53) 

Foitos o auto dae corpo de delicto e autos de perguntas, quo correm em 
separado, foram verificadas as ofensas, e, pelo exposto, Jorge de Angelo incor- 
reu nas penas do art. 284 do Cod. Penal, combinado com os arts. 13 e 63 do 
reforido Cod. 

Junto-se 0 referido auto de corpo de delicto ao processado presento. O es- 
crivão faça remessa destes autos av dr. promotor de justiça, por intermedio 
do dr. juiz substituto. A 

S. João d'Bl-Rey, 6 de março de 1901. José Christiano Stockler de Lima, de- 
legado auxiliar. 


Desacatos a aucioridades 


ALÉM PARAHYBA 


Chegando ao meu conhecimento que 08 animos naquella cidade estavam 
oxcossivamente exaltados contra o dr. juiz de direito da comarca, acousado do 
protelar indefinidamente os despachos em papeis que lhe eram affoctos, com 
sensivel prejuizo para as partes interessadas, O que já dóra em resultado ser 
aquello magistrado desfeitaado em plona audtencia, mandei para o municipio 
um delegado especial que recabeu em meu gubdinoto as devidas instruoções. 

Não tardou que, passando o juiz a jurisdieção do cargo ao seu substituto 
legal, e com a presonça do sr. dr. -sub-Procurador Geral do Estado na sódo da 
comarea, se restabolecessa por completo a ordem, acerescendo que o referido 
magistrado já obtovo do governo sua, remoção para outra comarca, 


Prata 


Pelas nove horas da noite de 21 de fevereiro ultimo, o de. Luiz do Rego 
Cavalcanti de Albuquerque, juiz de direito da comaraa do Prata, foi victima 
de um s0ez attontado de que, felizmente, sabiu ileso. E 

Achava so aquelle magistrado em sua residancia, quando ao chagar à porta 
para se despadi? do uma pesto1 q 16 dali sabia. ouviu a detonação de um tiro 
contra si dirigido por alguem que estava da ombosca 1a nos fandos da casa, ou, 
como dizem outros, acastellado por detraz de uma cerca fronteira à casa do 
juiz. 
Não foi possivel descobrir-se o anctor do crime, que provavelmente evadiu- 
se protegido pelã escuridão da noite. 
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No dia seguinte resolveu o dr. Cavalcanti retirar-so da comarca com sua 
ponta para a do Monto Alegre, sem passar a jurisdicção do cargo a seu substi- 
uito legal, 

A população impressionou-se desagradavelmente com esta oceurrencia, con- 
servando se, porém, caimas 

O delegado militar alli estacionado procedeu a corpo de delicto e mais ter- 
mos do inquorito, ficando quasi provado ter sido o uttentado praticado polo 
individuo Firmiano de tal, attribuindo-so goralmente o facto a numerosas ini- 
mizades que tem o juiz na comarca, onde é acoimado de parciul na adminis- 


tração da justiça. 


Alto Rio Doce 


Na cecasião em que funccionava o jury daquelia comarca, nos ultimos 
dias do março ultimo, tondo sido sorteado para o conselho de jurados um ci- 
dadão, aste se excusou do servir, allogando molestia. O juiz ontendondo ser 
jsso um acto da desobediencia, pretendeu impór ao jurado as respectivas penas. 
Honve protesto por parte do jurado e insistoncia do presidente do tribunal, 
quo, julgando so exúutorado, retirou-se da comaren para um districto proximo 
e pediu providencias por telegrammas no govorno. 

Fiz incontinonti soguir para Alto Rio Doce um delegado militar acompa- 
nhado de praçus, ao qual recommondet que garantisse o juiz no exercicio do 
seu cargo, agindo com toda a imparcialidade 6 abrindo ingnerito para vorífica- 
ção do desacato que elle dizia havor sofrido. 

A ordem foi então restabelecida, voltando o juiz pare a sédo da comarca e 
obtendo do govorno sua remoção para a do Caratinga. 


Carangola 


Sabendo o capitão Domingos Coolho Linhares, então delegado de Policia da- 
quello município, que no distrieto de S. Sebastião da Barra diversos facinoras 
haviam atacado a cara de José Damaso, quo se achava eutermo, deixando-o 
morto sobre o proprio leito, para lá so dirigiu, atim do proceder ás necessarias 
investigações, 

Aproveitando o ensejo o capitão Linhares deu cerco à casa de um dos das- 
ordeiros, o qual tinha comsigo grande copia de urimamento. 

O delegado com a força que levava foi recobido & tiros, calindo dosdo logo 
mortos dois paizancs engujados para o serviço peliciale um soldado da Brigada. 
Josó Raymundo, o principal chefe dos facinoras, foi então espingurdeado pela 
força o lavrado acto de resistencia à ordem legal. 

Começaram por esa oecasião a ter curso na cidade do Carangola os mais 
desencontrados e alarmantos boatos quanto á sorto que tivora a força policial 
em diligencia, chegando ató « constar de telegrammas trausmíltidos a esta Che- 
fia que o capitão Linhares estava gitiado é condemnaio u er barbaramento 
trucídido. Deliberai, pois, mandar que para o districto supracitado seguisse o 
major O.ympio Pimenta em auxilio do capitão Linhares; ao chegar, porém, a 
Carangola aquelle oficial encontrou esto de regresso de sua diligencis, tra- 
zendo minucioso inquorito sobre todo o oecorrido. 

Felizmento nenhuma perturbação de ordem bouvo na séde do municipio, 
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Gravos acontecimentos se doram naquelta cidade nos primeiros dias de 
abril deste anno. 

A 6 de janeiro ultimo, O delegado ospocial do municipio, tenente Ostaviano 
José Aflonso Fernandes, ordenára buscas em pessoas que so suppunha serom 
portadoras de armas oftensivas, o prisões de vagabundos, de conformidade com 
as ultimas instrucções por esta Chefia ministradas em circular. 

Havendo o cabo commandante do dostacamento local, como executor dessas 
ordens, se excedido no modo porque O fazia, "chegando 2 infligir maus tratos 
a divorsos individuos, resultou que naquello dia um grupo do mais da 40 ho- 
mens, armados de cacetes 6 garruckas, espancou brutalmente o dito cabo é 
uma praça, com o que, aterrorisados os outros soldados que faziam parte do 
destacamento, desertaram. 

Errado investigações para punição dos culpados, nada se apurou nesse 
sentido. 

Rscolhido o cabo à sôde do batalhão e ronovado o destacamento, a idéa 
da impunidade começou 4 acoroçoar novas prevenções contra 08 policlaes. En- 
trotanto, o tenente Octaviano, firme no seu proposito de expurgar & cidade 
dos maus elementos, reprimindo à vagabundagem, continuava à apprehender 
armas e a compellir desoccupados à trabalhar. 

Na noite de 2 para 3 de abril deste anno, em consequoncia de una revista 
na pessoa de um filho do mejor Tito, ali residanto, aggravou se sobremodo 
a situação. E 

Achavam se duas praças ombriagadas o armadas de navalha na cas com- 
mercial do capitão Isidro dos Santos a so desaflarem reciprocaments para à 
lucta, quando foram obrigadas por empregados da casa à Be retirarem, gendo- 
lhes, por casa ocasião, tomadas as armts: mas 08 imprudentos soldados da 

arte do fóra puzeram se à planejar O assassinato do filho do major Tito, isto 
com ostontação e alarde. 

Não tardou que se reunissom numerosos popularos que, indignados com 
a continuação dos desatinos das praças, exigiram do dologado a prompta é 
immodiata substituição das mesmas, respondendo-lhos a auctoridade que, de- 
vido ao ostado de embriaguez delisa, só no dia soguinte essa providencia po- 
doria ser posta om pratica. Msl acabara do dar esta rasposta o Tecedo logo 
do um dos do grupo que O rodoava tremenda cacotáda no alto da cabeça, 
em consequencia da qual cahiu poe terra banhado em sangue, o seria all 
mesnio trucidado, si não fôra a benevola intervenção do dr. Eufrasio Rodri- 
gues, que levou o oftendido para sua residencia, occultando-0, de modo a fur- 
tal-o à sanha dos aggressores. 

Seguiu-se O espancamento das praças ombriagadas, as quaes so dirigiram 
para a casa do delegado e se armaram de carabinas, dispostas resistencia ; 
em pouco, porôm, se viram assodiados polo numeroso grupo que as desaemou 
e prendeu. Assumiu, então, O exercicio o 1.º supplente do delegado, que pro- 
cedeu a corpo de deticto nos oltendidos e prosegue nas investigações. 

Em vista do tão anômalo estado de cousas, fiz seguir para Araxá o to- 
nente Olympio Nonato da Groz, com um contingente de 15 praças, atim de 
restabelecor a ordem tão profundamente alterada. 


Oceurreucias da capital 


As diversas oceurrencias que durante o periodo do presente relatorio so de- 

ram nesta Capital o sobre as quaes à Polícia providenciou conforme as necessi- 

o mencionar aqui detalhadamente, porquanto 

ii levadas a offeito, já directa- 

mente por e! 1) i i ostos é auxiliares, occupou- 

se à imprensa local, Da tradas pela Reparti- 
ção a meu cargo. 
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Destacarei, entretanto, algumas que pela sua importancia merecem ainda 
certas rofarensias é cujos pormenores não foram até agora publicados por con- 
veniencia do serviço policial. 

Começarei por um 


Myslerioso asmassinato 


a Após uma longa serie de pacientes e miudas pesquizas, a Policia conseguiu ka 
descobrir um crime praticado nas immediações desta cidate, envolvido atô ha 

pouco no mais inquebrantavel mysterio, mas, hoje, felizmente, circumdado de 

plena luz; pois, aclaradas as circumstancias em que foi elle perpetrado, não me 

Toi diffeil fazer a sua perfeita reconstituição, não obstante haver decorrido um 

anno da data de sua consummação. 

Em junho de 1809, tres italianos então aqui residentes se associaram para 
explorar a extracção de lenha e o preparo de carvão, para o que arrendaram 
mattos do fazendeiro Alipio Ferreira de Mello, a 2 kilometros,. mais ou menos, 
desta Capital, Eram elles Victor Burgarelli, seu cunhado Pedro Mazari e fuão 
Baroni a quem coube o cargo de thesoureiro da associação. 

Durante pouco mais de um mez conviveram em harmonia, entregues aos di- t 
versos misteros da sua industris, Em um dos ultimos dias do mez seguinte, [ 
porém, Baroni teve sória altercação com Victor Burgarelli, nas immetiações da 
casa desto, e dapois de so terem desafiado reciprocamente, Baroni retirou so, ap- 
parecendo poucv depois no local Pedro Mazari, a quem Victor narrou todo o 
oecorrido, | 

Em meio dessa altercação uma das testemunhas depois inquiridas ouviu de 
Victor as seguintes palavras divigidas a Baroni : «Um tapa na cara só Be paga 
com uma facada ». 

Desde a manhã do dia seguinte começou a ser notado e desencontradamente 
commentado o repentino desapparecimonto dos tres italianos, causando geral ex- 
tranheza o facto de ter Victor deixado a mulher e filhos ao desamparo, e de te- 
sem sido encontrados abandonados animaes e carroças, que eram do serviço dos 

res, 

Começarani, então, a ter curso os primeiros boatos, que a principio se fua- 
daram em meras suspeitas, do haver Barone sido assassinado pelos seus dois 
companheiros e posto o sou cadaver a queimar-se em uma carvoeira, onde, affir- 
mava-se, haviam sido vistos ossos humanos. Ninguem, entretanto, achava vero- 
simil que Barone não fosse a victima, porquanto a qualquer repugnaria acreditar " 
pudesso clle dar cabo da Victor e Pedro conjunctamente, 

Chegados qua furam taes boatos a? conhecimento desta Chefla por uma carta 
a mim dirigida, dei m» pressa em m ndar ao sitio indicado o dr. delegado au- 
xiliar acompanháo do dr. Benjamin Moss, medico da Policia, afim de procederem 
a rigorosas syndicancias e colherem provas do crime. Alli foram por essa occa- 


sião encontrados em abandono o rancho, diversos outros objectos de uso domes- e 
tico o não pequena quantidade de lenha cortada e preparada para vir ao mer- 
cado. 


Os des, delegado auxiliar e Benjamin Moss mostraram-se incançaveis e admi- 
ravelmente meticulosos nas suas investigações, vencendo enormes obstaculos 
para obterem o resultado desejado: fizeram demolir uma carvoeira e procederam 
a minucios> exame nus cinzas com o intuto de verificarem si do facto nellas 
existia qualquer vestigio de ossos humanos ; mandaram bater mattos em uma 
grando extensão, afim de procurarem qualquer signal que contirmasso as pre- 
sumpções da existoncia de um orime. Todos esses esfurços, porém, foram de 
resultado negativo, 

Tratei, então, de abrir rigoroso inquerito. 


Comacai pelo interrvgatorio da mulher e filhos de Victor, os quaes, manifes- 
tamento emburaçulos e suparexcitados, não justifloaram o desappurecimento des- 
to, causando-nos espacial reparo o pavor que se apoderou das innocentes cre- - 
anças ao chegarem ao meu gabinoto, e a despeito dos meios brandos e suasorios 
que empreguai, até acariciando-os, nada quis alcançar, peraistentes ellos em * 
oppor completo silencio ás minhas reiteradas interrogações. E] 
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Numerosas testemunhas depuzeram no inquerito, sem que qualquer deilas 
soubesse explicar de modo positivo o desapparecimento de Baroni e dos dois 
outros italianos; quasi todas, porôm, deizevam transparecer suas apprehensões 
de que Baroni tivosso sido assassinado por Victor Burgarelli o Pedro Ma 
zari. 

Não desesperando de attingir o fim proposto, institui rigorosa vigilancia so- 
bro a familia de Victor, distribuindo esse serviço a um agente de contança que 
lhe acompanhasse os movimentos, é essa vigilancia durou quatro mezes, findos 
os quaea mulher e fllhos se retiraram desta Capital com passagem para S. 
Paulo. 

Dirigi-mo sem perda de tempo ao dr. Chefe de Policia daquelto Estado, re- 
mettendo lhe uma relação detalhada dos signues dos indiciados, pedindo-lhe sua 
particular attenção para O facto, de que lhe tiz circumstanciada exposição, é 
como passados dias, não me chegasso & resposta, reiteirei a minha solicitação 
que, como a primeira, não teve & conveniente solução. 

Não obstante esse sorio embaraço para 0 bom oxito da diligencia, continuei 
sômpre com a attenção prosa ao facto, atô que em fins de agosto do anno pro- 
ximo findo recebi segunda carta communicando me O encontro casual de uma 
sepultura por dois ciladãos, em um local escuro é de dificil accesso, não longe 
da zona suburbana desta Capital. 

Não tendo ainda, após tantos mezes, se apagado de meu espirito a impressão 
de tão mysterioso crime, percebi logo que delle go tratava agora, vindo O acaso 
se encarregar de demonstrar que não eram infundadas as suspeitas de quantos 
conheceram os tres italianos o que jamais souberam positivar a razão do seu 
dosapparecimento. 

jucumbi novamente,os drs. Gomes Lima, delegado auxiliar, é Benjamin Moss 
e o pharmaceutico Antonino Mascarenhas de se dirigirem 80 local, constatarom a 
existencia da sepultura e procederem & exhumação do eadaver, . Efectivamente, 
à margem esquerda da estrada que liga est cidade com o bairro do Culufate, 
em um vallo velho e já abandonado, encontraram esparsos pelo solo fragmentos 
de esqueleto humano, taes como phalangos 6 metacarpos, um maxillar inferior, 
dentes avulsos, uma clavicula e cabellos grisalhos castanho ulourados. 

Apontado o logar como sendo o da sepultura, o oxcavado com à maior cau- 
tela, encontraram 0 restante do esqueleto humano o vestes. O esqueleto acha- 
va-so em decubitus dorsal, calçava botinas, trajava vestos masculinas cuja côr e 
qualidade de tecido o estado de putrefação das mesmas não permittiu que fos- 
sem reconhecidas; trazia uma espora, as botinas grossas de gola dupla, especie 
de meios borzeguins, chapéo marron escuro 6 — notavel particularidade! — na 
exhumação feita com o maximo cuidado, sendo retirados 08 08808 polas regiões, 
correspondendo à região precordial, estava em posição do tor sido cravada por 
mão arsassina uma faca de cabo de 0880, que se achava já enferrujada, pare- 
cendo pela sua posição e localização ter sido a causa determinante da morte. 

Lavrado o guto de eshumação, ordenei a inquirição de novas testemunhas e 
a reinquirição das que já haviam deposto no começo do inquerito. 

Ao serem apresentadas a todas elles os objectos encontrados na sepultura, 
reconheceram terem elles pertencido a Beroni. Uma dellas reconheceu que à 
faca acima alludida era propriedade de Victor Burgarelli; sendo para notar-so 
que ossas tostomunhas, quasi nada podendo adeantar sobre o crime o suus cir- 
cumstancias, cercados até então de tanta trova, mostravam so estupefactas é 
tomadas de espanto é compaixão ao verem deante de si objectos que sabiam 
corto terem sido do uso o bubito de Baroni. Uma outra testemunha, compa- 
tricta dos indiciados, afirmou ter visto na estação em S. Paulo, Victor Burga- 
relli é Pedro Mazari, de barba feita e de trajos difierentos dos que aqui usavam, 
e quo ao lhes perguntar como 6 porque haviam assassinado a Baroni, ellos se em- 
palhdeceram, nada respondendo a esta pergunta. 

Sobra taes bases facil me foi reconstruir O delicto pelo seguinte modo: Por 
motivos ignorados deshouveram-se Victor Burgarelli e Pedro Mazari com Baro- 
ni, e em caminho do sitio que arrendaram em terras do fszendoiro Alipio Fer- 
reira de Mello, Pedro descarregou forto machadada sobre Baroni, na occasião 
pastante embriagado, que em seguida recebeu uma. facada no coração, vibrada 

or Victor. 
E Para encobrirem o crime, procuraram elles um logar excuso para enterra- 
rem o cadaver de Baroni. 

Sendo natural que do corpo de Barone houvesse jorrado copioso sangue, & 
mulhér do Victor devia ter tido conhecimento do-facto, o a recomendação de 


— 400 — 


. 


Victor à sua familia de não revelar o erime explica o terror panico de seus ft- 
lhos perante a auctoridado, 

Coneluidas que foram todas as diligencias do inquecito, fiz remessa dos au- 
tos respectivos ao dr. juiz substituto desta comarca, que em oficio de 6 de ou- 
tubro uitimno communicon-ma haverem sido pronunciedos Victor Burgarelli e 
Pedro Mazarl no art. 294$ 1.º do Cod. Penal. 


Conflicto e morto 


No dia 23 de setembro do anno proximo findo, pelas tres horas da tarde, 
mais ou menos, deu-se na cadeia desta Capital um conflito que teve as mais 
funestas consequencias, 

O preso Francisco Rodrigues Ferreira de Oliveira, alli recluso em cumpri- 
mento de sentença, tinha por costumo fezer diariamente, por designação do 
administrador da cadeia, a fachina do edificio. Naquelle dia achava-so elle no 
corpo da guarda, proximo á grade de uma das prisões à conversar com outros 
presos, quando o sargento Francisco Pedro de Jesus, commandante da guarnição 
e então encarregado das chaves polo administrador que poucos momentos an- 
tos ro ausentara pormotivo de serviço, o intimou à que se recolhesse ao xa- 
drez, visto haver já concluido & limpeza dos differentos compartimentos. 

Francisco, que parecia padecer periodicamente de allucinações, manifostando 
signaes de desequilibrio no cerebro, talvez num desses accossos em que so tor- 
nava perigosissimo, desobsdeceu ao sargento, que para não se desmoralizar, teve 
do usar de força para O levar à enxovia. Francisco, porém, robusto e lopido 
como era, consoguiu dosdo logo desarmar o sargento, contra quem investiu de 
sabre em punho e tel-o ia assassinado si não fôra & intervenção dos demais sol- 
dados da guarda, 

Medonha lucia travou-so então. Por duas vozes poudo o preso desarmar o 
sargonto, principal alvo da sua colora, e por ultimo, entrando em um compar- 
timento, de lã voltou armado de uma navalha com que foz logo ferimentos em 
dous dos soldados. Estes e os sous demais companheiros não pondo mais em 
duvida os maus instinctos do Francisco, começaram a castigal.o com os sabres 
para que se rendesse, até que lhe produziram ferimentos gravos. 

Ao tor communicação da lamentavel occurrencia, tratoi logo de proceder & 
exame de corpo de delicto nos cífendidos e à abortura do inquerito do qual so 
verificou que Francisco recebera ferimentos mortaes, 6 que os soldados Custodio 
Francisco da Silve, Raymundo Cardoso de Jesus e João Vieira de Sant'Anna e 
o sargento Francisco Pedro de Jesus foram oftendidos levemente, 


O preso, dois dias depois, falleceu no hospital da Santa Casa de Caridade 
desta Capital de peritonite traumatica, segundo a opinião dos peritos que pro- 
cederam á autopsia no cadaver, 

Os autos respectivos foram remettídos ao juiz competento e os indiciados 
como auotores do crime já estão pronunciados, à espera de julgamento. 


Ansnito e tentativa de nasansinato; 


No dia 16 de dezembro ultimo, Manoel Pereira de Carvalho, negocianto es- 
tábolecido à rua dos Casthós, nesta Capital, recebera aviso de que à sua casa se- 
ria assaltada por gatunos, que para isso haviam combinado plano, depois de embe- 
bedados em tasca que frequentavam. Esso commerciante, ao emvez de levar o 
facto ao conhecimento da Polícia, residindo em casa diversa daquella em que 
tem o seu negocio, ao fechar a porta do seu estabelecimento, ás quatro horas da 
tarde, deixou encarregado de guardar a sua propriedade 0 emprogado Benjamin 
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Rodrigues e ordenou & dois outros quo ficassem de promptidão afim de prende- 
rem o gatuno que alli ponotrasso. 

Estes empregados, na supposição de que 03. gatanos só fossem à noite, não 
occuparam os seus postos até às 5 horas da tarde, em quo a osposa de Manoel 
Pereira de Carvalho, da sua casa do maradia na avegida do Commercio, que 
põo para os fundos para à de negocio, via um veto gilgar de um salto 0 muro 
alto quo dá para o patao do negocio o prevoniu logo a seu marido de que O ga- 
tuno já estava no armazem ; emquanto Manool Paraira da Carvalho, armado de 
uma foico, corria para o muro atim de impedir & sahida do gatuno, & sua espo- 
sa observava que um companheiro deste aguardava do lado de fóra, muito im- 
pacientado, 2 sorte do seu ousado companheiro, que, abrindo a porta do armazem. 
Ei uma talbadoira de forro, penotrava no armazem é riscava um phos- 
phoro. , 

Neste acto, Benjamin Rodrigues, quo quiz poupar a vida a esso desgraçado, 
não se servindo das armas mortiferas que tinha comsigo, vibrou forte cacotada 
na cabeça do gatuno, que cahiu por torra ferido, e ao agarral-o para prender, 
esto levantou se rapido o travando lucta corporal com Benjamin, atipou-o ao 
chão, desfechando luo & queima roupa 8 tiros de revólver, tendo uma bala atra- 
vessado uma dns pernas do Benjamin. 

Ao ouvir à detonação dos tiros, o companheiro do assaltante poz-se om ver- 
tiginosa carreira o aquelio retirou-se preerpitadamonto, voltando por logar i 
verso e limpando do róst9 O sangue quo lho tepava a vista entrou numa cochei- 
ra onde largou o poletot estragado om cujo bolso intorno foi achada a tas 
lhadeira de ferro que sorvin para aberturasda porta. O paletot estava inteira- 
mente manchado de sangue, 

Ordenei, logo que mo chegou ao conhacimento a grave occurrencia, prom- 
ptas e onorgicas providencias para à captura dos criminosos, abrindo rigoroso 
inquerito a respeito. 

. Das multiplas e pacientos ditigancias nosso sontido levadas a afroito, che- 
guoi á cortoza do quo os dois assultantos oram membros de uma famosa qua- 
drilha quo trazia em sobresatto a população desta Capital, é cnjos chefes eram 
Fesnolaco vitiello, vulgo Cícilo ; Alberto Rossi, Luiz Vitiello e Paschoal. Vi- 

ello. 

Os tros ultimos foram presos. 

Comecei então a descobrir muitos “outros crimes de roubo a que so achava 
estroitamento vinculado o nome de Cícilo, aceroscondo que já por esse tempo 
estava pronunciado nesta comaroa por egual crime, 

Apesar da tenacidade dos meus esforços para entregar à justiça esso peri- 
goso individuo, já me correspondendo constantomento com 08 dr, Chefes do 
Policia dos Estados vizinhos, ' já espedindo circnlares é telegrammas & meus 
delegados, já, finalmente, espalhando por difiorontes pontos photograpbias do 
criminoso, nada consegui obtar, pois tive communicação oficial de que Cicilo, 
não ha muito, frustrando a vigilancia da Policia do Districto Federal, ombar- 
cou com destino à França. 

Um resultado, entretanio, trausparece de todas as medidas que puz em pra- 
tias contra Cicilo, o foi o de oxpurgar esta Capital daquelles fomigerados in- 
dividuos, ficando dissolvida a quadrilha que organizaram para a pratica do rou- 
bo à mão armada. 


Tentativa de assassinato 


Ao sabor em S. João d'El Rey que a banda de musica do batalhão 28.º de li- 
nha viria a esta Capital afim do prostar 0 seu concurso às featas colebradas em 
commemoração no dia 15 de novembro, o anspeçada Abdon Bruno do Nascimen- 
to, que aqui tem sua mulher, da qual se havia separado ha cerca de quatro 
mezes por desavenças domosticas, padiu para vir como ordenança do alferes 
Martins Vianna, incumbido de inspecionar a binda, durente a sua estuda menta 
Capital. ho 


, 
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Aqui chegando, o soldado dirigiu-se á avenida do Contorno, onde, procuran- 
do por Maria, sua mulher, aki residente, ameaçou-a de morte, caso não ge dias- 
puzesse a acompanhal-o para S. João d'El Rey. 

Esta, que fóra sempre maltrutada emquanto conviveu com seu marido, inti- 
midada, vein pedir providencia a esta Chefia, que, de accordo com o alferes Vian 
na, mandou ficasse o soldado detido no quartel da Brigada, até o dia de re- 
gresso da banda do 28.º, oecagião em que iria escoltado até a estação. Na ma- 
nhã de 17 de novembro, o soldado pediu licença ao official de estado no quartel 
para fallar ao sou comandante, o alfares Martins Vianna. 

Obtida a licença, foi seguido por um musico da banda, de quem se separou 
na rua Parahyba, entrando em casa do sr. Antonio Pereira Soares, que fóra tes- 
fomunta do seu casamento é ondo nestes ultimos dias se achava refugiada sua 
mulher. 

Na sala, para a qual entrou, é onde se achava o sr. Antonio Soares, testo foz 
ver ao soldado que não lhe assistia razão para abandonar nem para ameaçar sua 
mulher, que tinha bom procedimento. Retrucando-lhe o soldado que não tenciona- 
va realizar suas ameaças e que o seu unico desejo era loval a para à sua compa- 
penhia, mostrando mesmo que se achava completamente desarmado, o ar. 
Antonio Soares foi" dizer a Maria que podia vir á sala afim de so entender com 
o seu marido, 

Ao convite deste para que ella o acompanhasse de prompto, Maria excusou-se, 
O que exacerbou o animo do soldado, que, sacando de um revolver que trazia 
no bolso interno do dolman, feriu fogo duas vezes contra Maria, não conse- 
seguindo detonar nenhuma capsula, 

Graças à immediata intervenção do ar, Svares, que 0 agarrou pelas costas, o 
soldado não proseguiu em seu intento, O Sr, Soares lhe deu voz de prisão, a qual 
não se offectyou por ter Abdon conseguido escapar e fugir, sendo perseguido 
por populares que sahiram ao seu encalço. 

O soldado foi preso proximo ao hotel Monte Verde pelo cabo Joaquim, mi- 
nha ordenança, sendo recolhido á cadeia, 

Instaurei o competente processo, inquirindo diversas tostemunhas e ouvindo 
o er. Soares e Maria, esposa de Abdon. 

Erso processo foi depois remettido ao ar. juiz substituto desta comarca. 


Assassinato 


Na madrugada de 23 de novembro do anno proximo findo, depois de pro- 
Jongada ceia n'um botequim á avenida Paraná, nesta Capital, Americo Lima, 
ex-empregado da Imprensa Official do Estado, acompanhado de Antonio Côrtes é 
de alguns seus collegas de trabalho, dirigiu-se para sua casa onde não encon- 
trou sua amazis Amelia de tal, mulher do má nota, que se havia retirado da 
casa om que residiam, deixando apenas o que era delle. 

Vendo-se abandonado, Americo tomon a resolução de sahir em procura de 
Amelia, que sabia ser amíga intima de Raymunda Figuniredo, residente num 
"quarto do Hotel Monte Verde, 

Chegado Bo hotel, Americo e Antonio Côrtes se dirigiram para à porta do 
diario de Raymunda, ficando os demais sous companheiros à espera, no 
portão, 

Aos repetidos chamados de Americo, que batia na porta, declarando por fm 
Heu nome é dizendo ao que ia Raymiunda lhe respondeu que com ella não 
se achava Amelia nem outra pessoa. 

lnsofírido, Americo ameaçou de violentar a porta, intruduzindo nessa ccca- 
sião a lamina de uma faca pa fechadura, 0 que fez com que Reymunda se le- 
vantasse de prompto, abrisse a porta, franqueando o aposento ao eu exame. 
Americo secendeu um phosphoro e precurou debaixo da cama, nos cantos, Je- 
vantando as cobertas, por toda a parte, rovolvendo baldadamento os menores 
escaninhos. 

Antonio Côrtes, que ficára do lado de fóra da porta, chamou Americo, di- 
zendo-lhe que Amelia alli não go achava é deixasse, portanto, de busca. 

Esta «advertoncia exasperou Amorico, 
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A uma resposta chocarreira de Côrtes, Americo enfureceu-se, atirando forte 
ponta-pó em Côrtes, que cahiu do encontro ao muro, do lado de fóra, e quando 
se levantou e ge dirigiu para Americo, este lhe vibrou uma facada que O pros- 
trou por terra, motivando a gua morte quatro horas depois. Amorico retirou- 
e em carreira vertiginoso, tendo deixado no logar, perto do cadaver, seu 
chapéo. 

Anionto Côrtes, antes de fellecer, declarou a Raymunda, testemunha de 
vista, que fóra esfaqueado por Americo do Lima. 

Logo que O triste acontecimento chegou á minha noticia, providenciei Jogo 
para Ra proceder ao auto de corpo de delicto, ordenando as demais diligencias 
requeridas pelo caso. 

A prisão de Americo foi effectuada pelo dr. delegado auxiliar em casa de 
Joko Silveira, residente na Villa Bressane. 

Foi interrogado o criminoso e inquiridas muitas testemunhas e no dia se- 
guinto ao do crime foi remettido o processo ao dr. juiz substituto da cos 
marca, 


Assalto e ronbo 


Em dias de fevereiro ultimo, nesta Capital, foi assaltada a casa da actriz 
Laura Simões, sendo subtrahidos diversos objectos, entre 05 quaes roupas e 
um relogio de ouro, do algibeira. 

O audaz gatuno penetrou primeiramente numa casa contigua, onde nada 
encontrou por ester ella fechada é desoccupada. Penetrou depois, pelos fun- 
dos, na casa da referida actriz, arrombando uma janella que dá para o quar- 
to oceupado por uma creada que se achava dormindo e que não accordou no 
acto do arrombamento. Percorreu om seguida os demais commodos, inclusivô 
o quarto da dona da casa, que tembem não accordou, apoderando-se de todos 
os objectos que poude conduzir. 

Ao agente do policia João Pacheco, que se achava em pesquizas desgo ori 
me, communicou no dia seguinte um turco que um individuo de nacionali- 
dade brazileira, cujos signaes caracteristicos indicou, o procurava para ven- 
der-lho um relogio de ouro. 

Com o auxilio dos signaes fornecidos pelo turco, foi preso, no dia 20 deste 
mez, à porta do theatro Soucssaux, o individuo indicado, que disse chamar 
so Colestino Coelho, em poder de quem foi encontrado um relogio de ouro 
smsondido no cós das calças. 

olestino confessou, então, ser o auctor do roubo praticado em casa da ac- 
triz Laura Simões, declarando o logar onde deixára os objectos de vostuario, 
por elle subtrabidos, objectos esses que foram apprehendidos,em virtude de busca. 

Procedeu-se Ro respectivo auto, tendo sido tomadas declarações o depoi- 
mentos das pessoas da casa arrombada, bem como de outras que podiam tra- 
zer esclarecinentos para o facto. 

Celestino foi recolhido & cadeia mediante mandados de prisão preventiva 
expedido pela auctoridade competente, 


Vammamem 


puranto o periodo decorrido de 1.º de abril de 1900 a 3] de março do com 
ronto anno forem recolhidos & cadeia desta Capital, 457 presos assim distrix 
buidos : 
CRIMES COMMUNS 
Presos correccionalmente.. 


D por procuncia,, 
» condemação.... 


Somma parcial, cececooseresrssenasses 


Re l=28, 
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Aqui chegando, o soldado dirigiu-se avenida do Contorno, onde, procuran- 
do por Maria, sua mulher, ahi residente, ameaçou-a de morte, caso não ge dis- 
Puzesse a acompanhal-o para S, João d"El Rey. 

Esta. que fôra sempre maltratada enquanto convivou com seu marido, inti- 
midada, veiu pedir providencia à esta Chefia, que, de accordo com o alferes Vian 
na, mandou ficasse o soldado detido no quartel da Brigada, até o dia de re- 
gresso da banda do 28.º, ocensião em que iria escoltado até a estação. Na ma- 
nhã de 17 de novembro, o soldado pediu licença ao official de estado no quartel 
para fallar ao sou commandante, o alferes Martins Vianna. 

Obtida a licença, foi seguido por um musico da banda, de quem se separou 
na rua Parahyba, entrando em casa do sr. Antonio Pereira Soares, que fôra tos- 
semiaha do sou casamento e onde nestes ultimos dias go achava refugiada sua 
mulhor. 

Ne sala, para à qua) entrou, é onde go achava o sr. Antonio Soares, teste fez 
ver ao soldado que não lhe assistia razão para abandonar nem para ameaçar sua 
mulher, que tinha bom procedimento. Retrucando-lhe o soldado que não tenciona- 
va realizar suas ameaças e que o seu unico desejo era leval a para à sua compa- 
panhia, mostrando mesmo quo se achava completamente desarmado, o er, 
Antonio Soares foi" dizer a Maria que podia vir á sela afim de so entender com 
o sem marido, 

Ao convito deste para que ella o acompanhasse de prompto, Maria excusou-se, 
9 que exacerbou o ânimo do soldado, que, sacando de um revolver que trazia 
no bolso interno do dolman, feriu fogo Juas vezes contra Maria, não conse- 
seguindo detonar nenhuma capsuls, 

Graças À immediata intervenção do sr. Soares, que o agarrou pelas costas, 0 
soldado não proseguiu em seu intento. O Sr, Soares lhe deu voz do prisão, a qual 
não se effectyou por ter Abdon conseguido escapar e fugir, sendo perseguido 
por populares que sabiram ao seu encalço, . 

O soldado foi preso proximo ao hotel Monte Verde pelo cabo Joaquim, mi- 
nha ordenança, sendo recolhido à eadeia. 

Instaurei o competente processo, inguirindo diversas testemunhas e ouvindo 
o sr. Soares e Maria, esposa de Abdon. 

Esse processo foi depois remettido ão sr. juiz substituto desta comarca, 


Assassinato 


Na madrugada de 23 de novembro do anno proximo findo, depois de pro- 
longada ceia n'um botequim à avenida Paraná, nesta Capital, Americo Lima, 
ex-empregado da Imprensa Official do Estado, acompanhado de Antonio Côrtes é 
de alguns seus collegas de trabalho, dirigiu-se para sua casa onde não encon- 
trou sua amazia Amelia de tal, mulher de má nota, que se havia retirado da 
casa em que residiam, deixando apenas o que era delle. 

Vendo-se abandonsdo, Americo tomon a resolução de gabir em procura de 
Amelia, que sabia ser amiga intima de Raymunda Figuairedo, residente num 
“quarto do Hotel Monte Verde, 

Chegado so hotel, Americo e Antonio Cbrtes se dirigiram para a porta do 
quarto de Raymunda, ficando os demais seus companheiros à espera, no 
portão. 

Aos repetidos chamadca de Americo, que batia na porta, declarando por fim 
seu nome e dizendo ao que ia Raymunda lhe respondeu que com ella não 
so achava Amelia nem outra pessoa. 

Insoffrido, Americo ameaçou de violentar a porta, intruduzindo nessa occa- 
sião a lamina de uma faca na fechadura, o que fez com que Raymunda so le- 
vantasgo de prompto, abrisse a porta, franqueando o sposento ao seu exame. 
Americo secendeu um phosphoro e precurou debaixo da cama, nos cantos, le- 
sartando as cobertas, por toda a parte, revolvendo baldadamente os menores 
escaninhos, 

Antonio Córtes, que ficára do ludo de fóra da porta, chamou Americo, di- 
zendo-lha que Amelia alli não so achava 6 deixasse, portanto, de busca, 

Esta sadvortencia exasperou Americo, 
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A uma resposta chocarreira de Côrtes, Americo enfureceu-se, atirando forte 
ponta-pô em Córtes, que cahiu de encontro ao muro, do lado do fóra, e quando 
se lovantou o se dirigiu para Americo, este lhe vibrou uma facada que 0 pros- 
trou por terra, motivando a sua morto quatro horas depois. Americo retirou- 
so = carreira vertiginoso, tendo deixado no logar, perto do cadaver, seu 
ohapóo. 

Antonio Côrtes, antes de fellecer, declarou à Raymunda, testemunha de 
vista, que fôra esfaqueado por Americo de Lima. 

Logo que o triste acontecimento chegou à minha noticia, providenciei logo 
para se proceder no auto de corpo do delicto, ordenando as demais diligencias 
requeridas pelo caso. E 

A prisão de Americo foi efectuada pelo dr. delegado auxiliar em casa do 
João Silveira, residente na Villa Bressane. 

Foi interrogado o criminoso e inquiridas muitas testemunhas o no dia se- 
guinto ao do crime foi remettido o processo ao dr. juiz substituto da cos 
marca, 


Assalto e roubo 


Em dias de fevereiro ultimo, nesta Capital, foi assaltada a casa da actriz 
Laura Simões, sendo subtrahidos diversos objectos, entre 08 quaes roupas e 
um relogio de ouro, de algibeira. 

O audaz gatuno penetrou primeiramente numa casa contigua, onde nada 
encontrou por estar ella fechada e desoccupada. Peretrou depois, pelos fun- 
dos, na casa da referida actriz, arrombando uma janela que dá para o quar- 
to oecupado por uma creada que se achava dormindo e que não aecordou no 
acto do arrombamento. Percorreu em seguida os demais commodos, inelusivô 
o quarto da dona da case, que tambem não accordou, apoderando-se de todos 
os objectos que poude conduzir. 

Ao agente do policia João Pacheco, que se achava em pesquizas desse eri 
me, communicou no dia seguinte um turco que um individuo de nacionali- 
dado brazileira, cujos signaes característicos indicou, O procurava para ven- 
der-lhe um relogio de ouro. 

Com o auxilio dos signaes fornecidos pelo turco, foi preso, no dia 20 deste 
mez, à porta do theatro Soucssaux, 0 individuo indicado, que disse chamar- 
se Celestino Coelho, em poder de quem foi encontrado um relogio de ouro 
escondido no côs das calças, 

elestino confessou, então, ser o auctor do roubo praticado em casa da ao- 
triz Laura Simões, declarando o logar onde deixára os objectos de vestuario, 
por elle subtrahidos, objectos esses que foram apprehendidos,em virtude de busca, 

Procedeu-se ao respectivo auto, tendo sido tomadas declarações e depoi- 
mentos das pessoas da casa arrombada, bem como de outras que podiam tra- 
zer esclarecimentos para 0 facto. 

Celestino foi recolhido & cadeia mediante mandados de prisão preventiva 
expedido pela auctoridade competente, 


dean 


burante o periodo decorrido de 1.º de abril de 1900 a 81 de março do col» 
rente anno forum recolhidos á cadeia desta Capital, 47 presos assim distris 
buidos : 
CRIMES COMMUNS 


Pregos correccionalmente, 
» por pronuncia 
» condemação... 


Somma parcialasecnseesccrnsceransor 
Bo Lr=2ô, e 


Repetição de imagem 
Repetition of image 


0080 € 
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x Hygiene 


rvada sob todos 08 pontos de vista, 6 Não poupo 


Tem sido rigorosamente obse 
jo na Colonia 6 suas dependencias. 


enforços para que haja todo o ace 


Edificio 


Torna-se necessario calar o pintar todo o edificio, e vou mandar fazer c0n- 
certos em uma das fachadas latoraes o no telhado, que ultimamente aba- 


teu. 
Prisões 


As prisões são grandos é bem arejadas ; reputo-as, porém, de pouca segu- 
rança, Como provam as arrombamentos nellas praticados pelos reclusos. 


Enfermaria 


o tem havido casos do molestias graves que demandem a pre- 


Felizmento nã ] 
e não houve obito algum no periodo de que trata o presento 


sença do medico, 
relatorio. 


Destacamento 


nte do um cabo e 6 praças, numero esso exiguo para at- 


Complie-se actualme 
de desejar-so que fosso elevado a 15 o numero das 


tender ao serviço ; sendo 
praças. 


Alimentação 


Por contracto celebrado com o governo do Estado, ficou encarregado desse 


norviço o cidadão Honorio Pereira Campos. 
As rações distribuidas 408 reclusos, de accordo com à tabella B do regula- 
mento em vigor, 80 insuficientes, attendendo-se à natureza do serviço que ex- 
ecutam 08 reclusos, o que oxige alimentação forte o abundante. 

Julgo necessario augmentar-se, ao menos no almoço, mais 2 decilitros de 
feijão, viato que actualmente os reclusos só têm 80 gramas de arroz e 150 gram- 


mas do carne. 
Director de campo 


Exorco asão cargo O oidad&o Manoel Gonçalves Ramos 


Estrada de rodagem 


A* vista dos estragos resultantos das ultimas chuvas, está recebendo con- 
certos a estrada de rodagem que liga esto estabolecimento A estação de General 


Carneiro. 
Corrego das Lages 


o corrego para o lado direito porque estava inuti- 


Fol necesario mudar-se 
onde hã uma casa construida ha pouco. 


risando o terreno da Vargem, 
Fornecimento de tenha 


Continúa a ger feito o serviço da extracção de lenha para ser fornecida & 


Imprensa official o vendida a diversos particularos. 
E urgente à acquisição de 10 bois para traoção desse combustivel até á 


margem do rio das Velhas. 
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Tenho alugado carros com bois para essó serviço, à razão de 13000' por me- 
tro de lenha, o que fica muito dispendioso . 


Medico 


Tem prestado seus serviços clínicos nesta estabolecimento o dr. Cassano 
Augusto de Oliveira Lima, residente em Santa Luzia do Rio das Velhas, o qual 
attende à chamados mediante remuneração. 

: 8ô tenho recorrido à esse facultativo em caso de molostla grave nos ro- 
elusos. Ê 
' 


Cultora E 


A má qualidade dos terrenos deste estabelecimento constituidos por 08808 
lho, piçarra, areia e pedras leva a oror que jámais dará bom resultado a sua 
cultura. 

Por diversas vezes tenho feito plantações de cerenes, e nunca obtive 00: 
lheita ; O torreno só se presta ao cultivo de batatas doces, é assim mesmo em 
poucos logares. . 

Se a colonia fosse transferida para ponto melhor, outro seria o resultado & 
obter, porque, mantida então com os produotos do proprio terreno, o seu cus- 
teio pesaria muito menos no orçamento do Estado. |, 

Êstas considerações me induzem a lembrar a conveniencia de transferir o 
estabelecimento para a fazenda do Barreiro, que possuo molhor edificio, terras 
e aguadas superiores ás do Bom Destino, e está mais proximo da Capital do Es- 
tado, o que facilita a sua fiscalização, 4 

Assim tambem, occorre-me à lembrança, para esse fim, à fazenda do Leitão, 
que já serviu de campo do demonstração o possuo mattas é terrenos superiores, 
situada nos subarbios da Capital, e cujo edifício com algumas modificações fei- 
tas pelo carpinteiro deste estabelecimento, poderá comportar prisões e mais de- 
pendencias necessarias. ' 

A colonia do Bom Destino actualmente só conta 40 alqueires de terras o 
poucos em matto, tanto assim que a lenha para fornecer-so À Imprensa Ofd- 
cial e para vender-se a particulares está sendo extrahida de um lote particular 


que adquiri, por compra, do sr. coronel Daniol da Rocha Machado, que comprou 
parte da colonia « Marla Gustodia » e os lotes qne estavam entregues a mim para 
& tiragem de lenha, situadas à margem do rio das Velhas. 

Esgotada a lenha do lote a que alludi, não poderá esto estabelecimento 
fornecel-a mais ; sendo, portanto, conveniente sua transferencia, conforme já 
expuz. 


Conclusão 


Ao concluir este insignificante trabalho, cheio, estou certo, de lacunas e 
“imperfeições, que conflo relevareis, cum pre-mo agradecer-vos as inequivocas o 
reteradas provas de confiança que me dispensastos. 

ismentando não me ser possivel, por motivo superior á minha vontade, me- 
lhor de.empenhar o espinhoso cargo que ma foi confiado, resta-mo a certoza de 
nunca te: “altado, até hoje, ao dever de lealdade para com o governo do Es- 
tado, ao qua: * atheco O meu fraco concurso em qualquer emergencia. 


Colonia. Corr Ssciunntdo Bom Destino, 1.º do maio de 1901. 


O director, 


eficolau gintonto de sara de Padua. 


Quadro do pessoal da Colonia Correccional do Bom 
Destino 


Categorias 


cio 


Nomeações 
Posse e exord- 


O O Ed 


| 
| 


Director, .cvee.s 
Fadua, 
Escrevente... Palmor Tt 
Mestre carpin! José Carlos de Salles. 
Mestre ferreiro. Manoel Caetano Ribeiro É 
Guardas-serveni Padro José de Araujo Jog — 5 — 169626 — 5 — 1895 
» » Virgilio Soares de Oliveira. 1— 12 — 1900) 1 — 12 — 1400 
.» » Manoel Lopes de Oliveira. 12 — 8 — 1201 — 8 — 1901 
Director de campo...... Manoel Gonçalves Ramos. ig — 3 — 1896] — 8 — 1896 


Sis 


Colonia Correccional do Bom Destino, 1.º de maio de 1901. — O director, Nicolau 
Antonio Tassara de Padua, 


Relação nominal dos individuos detidos nesta colonia, 
durante o periodo de 1900 a 1901 


Rita d'El-Rey. o 
Basilio dos Passos Pereira. 
Modestino Severino dos Santos. 
Maria Antonia dos Santos. 
José Elias dos Santos. 
Theophilo Francisco Felix. 
Maria Leopoldina. 

João Carlos Filhe. 

Francisco Badaró. 

Antonio Ferreira Junior. 
Martha Maria de Jesus. 
Salvina Maria do Jesus. 
Luciano Francisco de Salles, 

Gil Baptista de Siqueira. 

dosó Reginaldo de Sousa, 


O GO nd O) UTI CO DO ts, 


Antonio Gaspar Bueno. 
17 Sebastião Lourenço. 
18 Francisco Antonio da Silva . 

19 Luiz Antonio de Carvalho. 

20 Belfort Corrêa, 

21 Rufino Ferreira da Silva. 

22 Manoel Martiniano de Oliveira. 
23 Anna Virgolina. 

24 Antonio Horacio. 

25 Raymundo Mariano da Cruz. 
26 Joanna, Pedro. 

27 Quintino de Oliveira. 

28 Francisco Cabo. 

29 Andrô Gonçalves Garcia, 

30 Francisco da Silva Cunha. 

31 Jayme Bruis. 

32 Alberto Gomes Vianna. 

33 Eduardo Freitas, 

34 Raymundo Gonçalves, 

35 Alberto de Mattos. 

36 Joaquim Firmino de Faria, 

37 Josó Domingos Bernardes. 

38 Josó Martins Marques. 

39 Sabino José Rodrigues. 

40 Antonio Vieira da Silva. 

41 Jovito Gonçalves, 

42 Ezequiel Fernandes da Cruz. 
43 Idalina Elisa de Sant'Anna. 

44 Maria da Conceição. 

45 Rosa Maria, de Jesus, 

46 Luiz de Almeida, 

47 alcina Maria de Jesus, , 
48 Fabia Maria da Conceição. 

49 Domingos Theophilo da Cunha. 
50 Eduardo Moraes. 

51 Antonio Francisco. 

52 Maria Dorothéa, 

53 Jeronymo Monteiro da Rocha. 
54 Maria Firmina Duarte, 


Colonia Correccional do Bom Destino, 1.º de maio de 1900. 


O director, 


eficolam elntonio Fassma de Padua. 


Relatorio do administrador da cadeia de Ouro Preto 


Exmo. Sr. Dr. Chefe de Policia 


Do conformidade com o officio do v. ex., do 12 de abril ultimo, cabe-me 
apresentar-vos o relatorio do movimento de presos o mais ocourrencias na ca- 
deia de Ouro Preto, durante o periodo decorrido de 1. de abril de 1900 a 1.º de 
abril do corrente anno. 

Ainda sou obrigado a insistir nos pedidos feitos em meu relatorio anterior, 
por existirem até hoje as mesmas necessidades neste estabelecimento. 


Alimentação de presos 


Continúsa, por contracto, a cargo do tenente-coronel Fortunato Pereira Carm- 
pos, e, comquanto fosse melhorada no período passado, tom peorado ultima- 
mente, vindo não raro a carne com mau cheiro e o feijão mal cozido, pelo que 
reclamo providencias no sentido de evitar-se tal facto. 


Eseripturatão da cadeia 


Della está incumbido o major Ignacio de Sousa, escrevonte da cadeia, que 
segue nesso sorviço AS mesmas praxes já estabelecidas anteriormente, 


Livros exfstentes na Secretaria 


1.º De entrada e sahida de presos ; 

2.º » matricula de condemnados ; 

3.º. » » » >» pronunciados; 

4º » » » correccionaes ; 

5. Do serviço das officinas. 

Cumpre notar que a escripturação dos tres primeiros livros está sendo feita 
de accordo com o Codigo Penal. 


Nlaminação 


Tom sido foita intorna o externamente a kerozona, fornecido pelos fra. Pa- 


inhas & Irmãos, tornando-se muito dispendiosa por so inutilizarem continuamen- 
to as chaminós de vidro, cujo preço é elevado no commeroio desta praça. 


Reparos no edificio da cadela 


Além das providencias lembradas em meu anterior relatorio, indico mais as 
seguintes : 
Necessidade, para a conservação do edificio, de reconstruir-so o seu tolha- 
do, dando-se-lho maior declividade, afim de evitar que as aguas pluvinos trana- 
bordem sobre as paredes, o que so dá pela Insufflcienota da telha franooza para 
comportar a quantidade d'agua. 

Notarei que as calhas ou enoanamentos ultimamente coltocadas pelo tenente- 
coronel Fortunato Campos, para receberem as aguas pluviaos que revertem 
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para 0 pateo, não tiveram correcto assentamento, tanto que já estão desabando 
os conductores ao peso da agua, que não comportam. 

E' egualmento necessario o urgente concertar-se a caixa d'agua do pateo, 
que se acha vasando na ligação dos tubos que distribuem agua às prisões, de 
modo a alagar todo o pateo, 


Enfermaria 


Está ainda sob a direcção do incançavel e caridoso clinico dr. Atabalipa 
Americano Franco, que a visita diariamento, empregando sua inteligencia. e 
esforços no desompenho de seu cargo. 


Fornccimente de vestuario 


Estão desprovidos de vestuario e cobertores todos os pregos, .visto não ha- 
ver om deposito o necessario para a distribuição, 


Disciplina 


Algumas vezos tem sido necessario castigar um ou outro preso com algumas 
horas de reclusão no quarto escuro; notando-go que o maior castigo que tenho 
applicado é o de probibir o trabalho de um dia para outro, isto mesmo quando 
ba furto entre os presos e ató que appareça o objecto subtrahido, 


Esso systoma tom produzido excellentes resultados: 


Guarnição da cadela 


E' composta de um oficial, 1 inforior, 1 cabo e 21 praças da Brigada Poll- 


cial do Estado, 


Fallecimentos 


Durante o periodo a que se refere o presente relatorio fallecoram 14 presos, 
estando os obitos constatados no mappa apresentado pelo medico da enfermaria. 


Officinas 


Contêm 63 presos, assim discriminados : 


Officiaes de sapateiro ou donos de bancas. . 

Digcipulos,,..cessereraro evesor 

Aprendizes de carpinteiros. “ 

Fabricantes de cuias...... cerco 
» » peneiras, balaios e gaiolas.............. 


Total,ceccosverorcoonrersacascerorsercanecorerecarenesa so 


Numero de presos 


Estão reclusos neste estabelecimento 223 individuos, a saber : 
Homens condemnados 
Mulheres idem.. 
Em grau de appellaçi 
Para serem julgados.... 
Criminosos de moeda falsa 
Em custodia....seemerser 
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Foram postos em liberdade os seguintes: 


Homens que cumpriram pena.. 
Mulheres » » >» 
Criminosos em moeda falsa.... 
Removidos para diversas cadeias. 
Por ordem de habeas-corpus. ...« 
Afiançados...cesesecreroo e 
Pordoado do resto da pena...... 
absolvidos pelo Tribunal Correccional 
Criminosos de estelionato... 
Por ge livrar solto......ve... 
Por sor julgado improcedente o respectivo processo 
Evadidos. ..sesersesaes 
Absolvidos pelo jury.. 


ET RO CO ms DO 09 a DO LO a] DO DO O 


Total. erecossensrenrnnnan rena cnennonaa asas cen nea renda do 
Evasões 


Houve 4 tentativas de evasto, das quaes uma foi levada & effoito, tendo-se 
evadido 3 presos sentenciados, 


A Administração 
y Tem sido foita regularmente, visando manter & disciplina e moralidade no 


estabelecimento, embora, não raro, à custa de innumeros sacrificios, que, feliz« 
mente, não tôm sido infructiferos 

As necessidades que reclamam providencias ficam expostas no present. re- 
Jatorio, é espero que serão remediadas pelo governo do Estado. . 

E assim conclúo este trabalho cujas lacunas é imperfoições sou o primo oa 
reconhecer, conflando na. vossa benavolencia é zolo para relevar lho esses fei- : 
tos e providenciar quanto às faltas do que se regento o estabeleciment sob 
minha direcção. 

Saude e fratornidado. 
Ouro Preto, 20 de abril de 1902. 


O administrador da cadeia, 


Pevenino Fencira da Silva. 


Relatorio do medico encarregado da enfermaria de presos da cadeia de 
Ouro Preto 


JU. Em. E 


A enformaria de presos da cidade do Ouro Preto tem sua séde no pavi- 
mento superior da cadeia desta cidade, contendo dois salões o quatro peque- 
nos compartimentos, divididos em biombos cuja descripção tem sido minuoio- 
samento foita em meus anteriores relatorios. ã 

A enfermaria é ventilada em demasia, pois que as janelas são bastante al- 
tas é já mal so ajustam, tendo nas vidraças falta de vidros ; sendo a mesma 
por sua posição topographica embatida por todos os ventos; o seu estado de 
asseio é mau, estando denegridas as paredes é assim o tecto, por falta de caia- 
ção o pintura, 

Os leitos estão faltos de colohões, travesseiros e roupas de cama, nada abso- 
lutamente tendo. 

A rouparia não tem uma só peça de roupa o os doentes que baixam à enfor- 
maria muito soffrem na prosente estação, por ser mui rigoroso O inverno nesta 
cidade; conservam no corpo as roupas immundas que trazem das prisões 
aja assim alguma colcha de lá infecta, trazendo muitas dellas insectos 
abjectos. 

E! do absoluta nescessidade que estas roupas sejam urgentemente fornecidas 
à enfermaria, e sob a guarda do enfermeiro que tem tudo à seu” cargo, escri- 
pturada em livro proprio de carga é descarga, sendo assim o unico responsavel 
por qualquer desvio, como é de praxe em toda parte e seguida até ha pouco 
tempo nesta enformaria; o sómente assim poderá olle ser incriminado pelas 
faltas que se derem. 5 

Faltam ainda à enfermaria uma seringa de Pravaz para injecções, sondas de 
gomma para cathoterismo uretral, um 'seariflcador para ventosas, o objectos 
para o expediente, pois que ba mais de dous annos não recebe a enfermaria 
nada qua o seu expediente: tinta, penna, caneta, lapis, um caniveto, papel 
e um livro de 200 folhas para-o receituario, porque O existente está a terminar. 
Tonho por muitas vezes pedido um fogão pequeno para O uso da enfermaria e 
até a presente data ainda não pude obtel-o, servindo ali uma lata de kero- 
sene cheia de barro. 

O pessoal da enfermaria compõe-se : do medico, um enfermeiro, um aju- 
dante é um servento. O medico visita diariamente a enfermaria e exara, já 
em papeletas, já em livro propio, O receituario, modelado pelo formulario da 
santa Casa da Misericordia pela desta oidade adoptado. O enfermeiro e auxi-' 
lizros são presos que fazem esto, serviço sem remuneração alguma que lhes dê 
incentivo para o trabalho. O' enfermeiro é cumpridor do seus deveres, 
juntando a jaso zelo, aptidão e caridade ; 08 dois outros cumprem seus 
deveres. 

As dietas 6 os medicamentos são fornecidos pela Santa Casa, mediante oon- 
tracto ; as dietas, apesar das reiteradas reclamações, São sempre más é nunca 
de acoordo em quantidades com as tabellas estabelecidas. Nenhum corretivo ha. " 
vendo para taes faltas, tornam-so infructuosas as reclamações que sempre ficam 
em promessas. Os medicamentos são forneoidos regularmente, sendo attondidas 


quassquer reclamações às faltas. 
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Pelo mappa estatistico-patologico verois o numero de doentos que ocoupa- 
ram s enfermaria no periodo de 1.º de abril de 1900 a 1.º de abril de 1901, son- 
do uma parte não pogtona de verdadeiros ponsionistas por seu mau estado de 
saudo, pela pouca hygiene das prisões o muitos por valetudinarios, 

Prodominaram, como sempre, as aflecções das vias respiratorias, as febres 
endemicas, os rheumatismos o anemias, vindo mais o desenvolvimento do beribori, 
aifeotando grande numero de presos, 08 quaes não sendo promptamente remo- 
vidas, têm desenlace fatal, como deu-se com alguns enfermos cuja sabida foi re 

ada. 5 

Soria conveniente habilitar o medico para, entendendo-se com as auctoridades 
Jocaos, poder de prompto acudir a esse reciamo. 

Não se praticou operação alguma de alta cirurgia ; fizeram-so apenas poque- 
nas operações consignadas no mappa. 

São estas as considerações que me cabe levar em relatorio ao conhecimento 


de v. exo, 


Ouro Preto, 20 de abril de 1901 


Dr. Atabalipa Americano Franco. 
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Mappa estatistico-pathologico dos doentes entrados, carados e fallecidos 
na enfermaria de presos da cidade de Ouro Preto, no periodo docor- 
xido de 1.º de abril de 1900 a 1.º de abril de 1902 
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RESUMO 


Passaram para abril de 1900 
Entraram, 


Curados. 


Quro Preto, 10 de abril de IW0l.— Dr. Atabulipa Americano Franco. 


RELATORIO DO DELEGADO AUXILIAR 


Ar eira pr 


Gom. Sh, 


Cumprindo o preceito legal de sprestntar yos o relatorio das oecurroncias 
policiaes, sinto não poder tranemittil o de modo a satisfazer O disposto no art. 
21, n. 8, do deo. n. 1,034. de 6 do maio de 1897. 
/ Nomeado por dec. de 5 de fevereiro, preximo passado, tomei posse a 16 
Y desse mez e, entrando logo em exercicio, tive o prazer de ver que v. exa., além * 
do trato ameno que dispensa a todos os funcejonarios, desenvolve, de modo 
invejavel, actividade e attenção, não só relutivamento à fectos graves, como & 
pequenos delictor, muitas vezes origem de aggravados crimes, 

Não poderei olvidar os nomes dos energicos delegados de Policia, capitão 
Antonio Lopes de Oliveira e major Adro, que tão relevantes serviços têm presta- 
do à causa publica e tão sohcitos têm sido no cumprimento de seus de- 
veres. 

Ponderosos motivor, que não são extranhos à v. exa., inhibiram-me de 
apresentar o relatorio dentro do prazo prefixado pelo referido deo. 

Apesar doa maiores esforços empregados, impossivel foi-me obter a estatis- 
tica criminsl de todas as comareas, conseguindo, apenas, remetter-vos um qua- 
dro da crimes commettidos em 65 deitas. 

E” de esperar qne os respectivos juizes, reconhecendo a conveniencia desse 
trabalho, prestem seu inestimavel auxilio em outras occas.des, 

Devo, antes de tudo, convenientemente ponderar que maior desenvolvimento 
não Pude dar o expediente de minha Secretaria pela falta de um escrivão af- 
ectivo. 

Tem servido, perante esta Delegacia Auxiliar, 0 escrivão Pacheco que, ape- 
gar de sua boa vontade e esforços, vê so impossibilitado de vencer 08 trabalhos, 
visto achar se, quasi sempre, atarefado com os serviços excessivos da delegacia 
de Palicia à cargo do cspitão Antonio Lepes de Oliveira, 

Esta circumetsncia prejudicaria ainda mais se eu não tivesse usado do re- 
curso extraordinario, nome. ndo escrivão ad hoc o alferes Leon Roussouliáres que 
excellentes serviços, e sem remuneração alguma, tem prestado á Policia, 

Sabe v. exo. que facto gravissimo occorreu nesta Crpital, no dia 3 do cor- 
rente, por occasião de inaugurar-se 0 «Cruzeiro dos Operurios ». 

Um conflito, que poderia ser de mais graves consequencias, excitou o ani- 
mo Publico, sobresaltou muitas familisg e consternou a pacifica população des- 
ta capital. 

Já expuz à v.' exe, minuciosemento todas as peripecias dessa scena de lucta, 
da qual sshijom feridos varios pacientes, felizmente com ofensas loves, sendo 
apenas a do soldado Luiz Paulo da Silva, ecnsiderada grave no auto de corpo 
de delicio, mas que, segundo corre, tornou-se leve por estar quasi restabelecido 
antes de trinta dias, * 

Nessa occasião, tendo o serviço auzmentedo de modo a sobrecarregar o es- 
crivão Pacheco e sos demais funecionarios da Secretaria, ainda foi o escrivão 
ad-boc quem promptemente funccionou com tenta diligencia que conseguiu se, 
em um só dia, inquirir-so dez testemunhas é lavrar-so dois autos de perguntas, 


Bee LomeZ7 
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* urgento, a bem do serviço publico, a nomeação de um escrivão especial 
da Chetia de Policia e que sirva egualmente peranto esta Delegacia Auxiliar. 

O pessoal da Secretaria está muito resumido e o trabalho é excessivo, sendo 
forçosamente prejudicado o serviço policial. E" indispensavel a modificação do 
art. 29, do des, n. 613. 

Estando em Patrocinio do Murinhé, fui informado de que um crime, reves” 
tido da muitas aggravantes, fora commettido dentro do arraial e que 05 assas- 
ginos estavam impunes. 

Em ofício quo dirigi a v. oxe., expuz todas as circumstancias do crimo é 
ora envio o officio do activo dr. promotor da justiça que, immediatamento, 6 
apenas recebeu o inquerito policial, deu & denuncia, requerendo a prisão pre- 
ventiva, estando presos quasi todos os auctores desse crime. E 


-8 


Commissionado por v. exe. segui para 5. João d'El-Rey, afim de apurar & 
verdado sobre 0s lamentaveis conflitos bavidos por cceasião da. eloição ofectua- 
da no Rio das Mortos. 

Empreguei todos os asforços para O bom dosompenho da honrosa incumben- 
cia o acredito ter cumprido meu dever com toda isenção de animo é serenidade 
de espirito. 

E' de presumir quo, tratando so de interesses políticos, querendo à auctori- 
dade collocar-se acima de paixões, desagrado à uma ou & ambas as parcialidades 
partidarias. 

Os jornaes noticiaram o occorrido no summario da culpa, tendo o honrado 
dr. sub-Procurador, de quem a justiçe não podia esperar senão a correcção com 
que se houve, acompanhado 08 termos da formação da. culpa. 


Um orime que muito impressionou-me foi o oecorrido na Pampulha, duas 
loguas distante desta Capital, sendo victima a interessante menina Augusta da 


Conceição, filha de Francisco Joremias Nogueira. E 

Dirigi-me ao local, observoi as distancias, emproguei altas diligoncias o não 

ude colher sequer suspeltosos indícios do auctor do crime. So não fora do baia 

o tiro desfechado, poder-se-hia presumir à casualidade partida de algum caçador. - 

A oreança ia om companhia de seus paes e em rumo muito diferente, 
quando recebeu a offensa à ainda caminhou grando distancia para chogar à casa 
de Antonio Simeão 

Seu pae declarou não tor inimigos o as testomunhas, em grande numero 
inquiridas, não descobriram o véo do mysterio. 


5 


Deixando de mencionar inqueritos em andamento, conclui e remetti ao dr. 
promotor da justiça, por intermedio do dr. juiz substituto, 08 seguintes : 
contra Celestino Coelho, accusado por crime 
do roubo : — foi julgado e condemnado ; Jo- 
só Lino Teixoira, por haver illudido a boa 
fá de Manoel Pereira de Carvalho: — incur- 
so nas penas do art. 338, do Cod. Penal; 
Felício Roxo, incurso nas do art. 303; Al- 
fredo de Miranda nas do art. 333; Theobal- 
do de Carvalho, indigitado auctor dos feri- 
mentos no soldado Luiz Paulo da Silva ; Do- 
mingos de Almeida Gouvêa, preso em fia- 
grante delicto como incurso nas penas do 
art. 134, do Cod. Penal; Francisco José Cor- 
rôa, por crime de incendio de casa ; Ezequiel 
Paranhos, por orimo de oflensas physicas 
leves ; Malachias Nunes, como incurso nas 
penas do art. 296; Manoel Domingues por 
oflensas physicas leves em seus filhos (preso 
em fiagrante delicto); Angelo Melhoratt, 
por crime de defloramento ( casou-se ); Josó 
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Rodrigues de Oliveira, por castigos em seu 
tutelado Manoel; Antonio da Conceição Lo- 
pes, (furto); José Antonio de Almeida, (far- 
to); Domingos Perroti, (furto). 


.s 


Têm-se multiplicado os crimes de furto e roubo, crimes estes que mais osca- 
pam à vigilancia da policia, visto serem commettidos em altas horas da noite, 
fugindo seus auctoros ás vistas de todos. 

Não obstante, a policia desta Capital tem desenvolvido maxima actividade, 
conseguindo descobrir os objectos occultos e os gatunos, exercendo energia inox- 
cedivel, como ainda ha pouco suecedeu com o agento Benjamin Eustachio dos 
Santos que descobriu e prendeu um ladrão sagaz e atrevido, quo usava de um 
nomo supposto, 

Nessa mesmo sentido muito so deve ao delegado capitão Lopes, sempre in- 
cansavel à qualquer diligencia. 

Ha poucos dias foi arrombada a casa de Jogó Joaquim dos Santos, sendo sub 
trabides alguns objectos e dinheiro. 

Em logar retirado e recanto, sem outras communicações, distante mais de 
logua desta Capital, seria difficil descobrir-ae o auctor do crime ; mas para Já di- 
rigi-mo, fez-se o auto de corpo de delicto, inquiri testemunhas, conseguindo a 

rova de serem 6s criminosos dois individuos, cujos signaes ficaram bem paten- 
'eB, so bom que ignorados os seus nomes. 


. s 


Têm sido innumeras as apprehensões de notas falsas em todo O Estado, sen= 
do julgados improcedentes muites dos processos instaurados, devido à facilidade 
com que so julga o crime logo provado, 

O art, 241 do Cod. Penal diapõe : 


« Introduzir dolosamente na cirenla- 
« cão moeda falsa ou papel de credito pu- 
« blico que se receba nas estações publicas, 
« como inoeda, sendo falgo : — Penas eta.» 


A condição essencial para dar-se este crimo é o dolo, Individuos ha que 
apresentando qualquer nota para pagamentos e, reputada falsa, são logo presos 
e sobrecarrogados de vexames, interrompendo muitas vezes suas viagons: 

Não me parece legal ua prisão em taes condições, tanto mais quanto nem 
todos conhecem o sabem distinguir as legitimas das notas falsas, podendo acon- 
tecer que afinal se reconhoça como legitima uma nota suspeitada falsa, Neste 
sentido gupponho conveniento que se expeçam circulares, com instrucções ne- 
cessarias, às auctoridades policiaes. (*) 


8 


Sendo esta Capital bastante extensa, sem facilidade de communicações, se- 
ria bem util o estabelecimento de «postos policiaos», onde funceionassem aucto- 
ridades políciaes, tendo a disposição algumas praças. 

E Deste modo seriam tomadas providencias mais promptas para a repressão 
ou punição dos crimes, 

Devo lembrar que os bairros do « Calafato» e «Barro Preto», já bastante 
povoados, precisam da vigilancia da policia, ató agora nem sempre eficaz, at 
tenta à distancia. 

Tem-se, não obstante, empregado os meios para a manutenção da ordem. 

Por varias vezes tenho ido pessoalmente percorrer e fiscalizar aquelles bair- 
ros, convencendo-me do que muitos crimes poderiam alli ser commoettidos se 
não fora à indole ordeira e pacifica do povo. 


E) 


Attento ao pouco tempo do meu oxercicio, ainda não pude colher dados pre- 
eisos para o desenvolvimento completo de « Relatorios »; mas a minha observa- 


[9.0 st? dr. Chefe de Policia já providenciou neste sentido, tendo expedido in- 
strucções ás auctoridades policiaes, em circular de 3 de janeiro de 1900. 
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oão evidenciou-me que o nosso Estado deve orgulhur-se em ter na cupula da 
administração geral o honrado cidadão dr. Francisco Silviano de Almeida Bran- 
dão, que tem sabido manter a tranguillidade publica e garantir todos os direi- 
tos dos cidadãos. 

Dá constantemento exemplos do dedicação pelo Estado, dignos de consa- 
gração. a 

Quando accusado, ss bem que om paz com sua consolencia, conserva tal 
soronidade de animo que confunde seus maia Irritudiços adversarios. 

Assim me exprimindo, assignalo o quanto iucra e tem lucrato a adminis- 
tração policial que encontrado tem sempre, da parte dos mais altos funcciona- 
rios do Estado, um vivissimo é euergico empenho pela manutenção da ordem q 
segurança gerass., 

Posao finalmente assegurar a v. exc. quo, se mo fallecom habilitações so- 
bram-me esforços e boa vontade para corresponder à contlança em mim deposi- 
tada pelo governo de Mines, que laureado tem sido pelas innumeras adhesões. 

Não poderia conoluir sem dirigir sinceras saudações a todos 08 funccionarios 
da Secretaria da Policia, que primem pelo zelo, boa ordem e dedicação no des- 
empenho honroso de seus encargos. . 

Apresento a v, exa. Os mais altos protestos de minha estima o consideração. 


Minas, 81 de maio de 1901. 


Hm. e exm, sr. dr. Edgardo Carlos da Cunha Pereira, dd. Chefe de Poli- 
eia do Estado de Minas. 


O Delegado Auxiliar, 


Jos Ghuistiano Slochler de Lima. 


Promotoria de justica da comarca de Ss. Paulo 
Muriahé, em 6 de maio de 1901 


gm. A 


Aprezso me em responder-vos O vosso officio, de 25 do mez proximo findo, 
enviando vos certidão da denuncia: com que foi instaurado o processo erime 
contra Augusto Andrade e outros, cuja investigação procedestes esto anno, em 
Patrocinio, com immenso proveito para & justiça, assim como & certidão do 
officio do sub delegado de Policia do districto de Lage. 

Pela leitura da denuncia, vereis que não me escapou à providenois que 
me lembraes no vosso referido officio, attonção que muito vos agradeço, de so 
proceder a auto de corpo de delicto indirecto. 

Felizmente, (o! justamente o que fz, obtendo, por precatoria dirigida Â aus 
ctoridado competente da Itaperuna, 08 depnimentos do sub-delegado Manoel 
Pires da Luz é do Romuaido de tal, que auxiliou áqueila auctoridade a retirar 
do rio Muriabó o cadaver da infeliz viotima. 

Dos denunciados iá se acham recolhidos à cadeia desta cidade tres: Au- 
gusto Andrade, Clemente Carlos Gonçalves Soixas, capturado em Tombos é 
Juvenal Carlos do Magalhãos, preso por um official do justiça em Patrocinio. 

Já dei parecer para pronuncia de todos os denunciados, 

A promotoria de justiça desta comares está sompre prompta para attender 
aos pedidos de v. exc. e do exm. &r. dr. Chefe de Policia, em cujas auctoridados 
reconhocs a mais segura garantia para & munutenção da ordem e tranquillida- 
do publicas no nosso estremecido Estado. 

Aproveito à opportunidade para agradecer-vos as referencias honrosas que 
me fazois no vosso alludido ofllcio, em referencia ao cumprimento de meus de- 
veres tegaes, como promotor de justiça desta comarca, é de reitorar 0s mais 
sinceros protestos de estima, subido apreço e alto respeito que tributo a v. 
exo, 

Saudo o fraternidade. 

Ao illm. e exm. ar. dr. Jorô Chrlstiano Stockler de Lima, dighissimo dele- 
gado auxiliar do Estado de Minas Geraoe, 


O promotor de justiça, Antonio da Silveira Brum. 
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João Baptista de Paula, escrivão privativo dos procosaos e execuções criminass 
da comarca do Muriahé, na fórma da let, ete., etc. 


Certifico que revendo os autos crimes entre partes como auctora a justiça, 
e réos Augusto do Andrade e outros, dos mesmos em folhas duas consta à de- 
nuncia do teor seguinte ; 


Nm. sr. dr. juiz substituto. Ein cumprimonto de um dever legal, vem o 
fromotor de justiça desta comarca denunciar à v. 8.08 individuos Augusto de An- 
rade, Isaac de tal, oreoulo, Juvenal Carlos do Mugalbãos, Clemente Carlos Seixas, 
vulgo Quebra, Custodio de Mattos, vulgo Galé e Custodio Pennaflel, por haverem 
commettido o hediondo homicídio de um portuguez elaro-moreno,de estatura regu - 
lar, corpulento usando cabaltos á escovinha,barba aparada o vestuario grosseiro, 
na noite de vinto e cinco para vinte e sois de dezembro do anno proximo trans- 
acto no districto de Patrocinio desta comarca. 

Os indiciados reunidos foram, á uma hora da madrugada, mais ou menos, â 
casa de Clotilde de tal, situada à rua Beira Rio da povoação, sóde do reforido 
districto, o ahi chegando espancaram a sua victima, que alli pernoitava. Como 
o offendido corresse, escapando-so à furia do seus aggressoros, disse o primeiro 
indiciado: «Elle volta», 8 acorescentou o sogundo : «Si elle voltar levnl-o-hemos q 
tivo de 

Da foito, desgraçadamente, volta elle à roforida casa o os indiciados rece- 
bem-no a tiro, poucos momentos depois e envolvendo-o em um cobertor, atiram- 
no ao rio Muriahô, sogundo consta, preso a um trilho da Estrada do Ferro, 
pensando assim sepultar, talvez, para sempre no nosso manso leito das aguas, 
08 vestígios do barbaro crime, no qual ravelam-se, em toda a sua pujança, seus 
instinctos de ferocidade, mas as proprias aguaí, pareco que, revoltas conira tão 
hediondo crime, não quizoram so tornar rumplices de tão horrivel attentado à 
vida humana, e, providoncialmente, expoltom para a sua tona o corpo examine 
da infeliz victima, apontendo-o ao sub-delegado de Policia da Lage de Muriaté, 
Manoel Pires da Luz, no logar denominado Limoeiro. 

Não ha, por emquanto, um facto conhecido do movel doterminador do crime, 
assim como ignora-se até hojo o nome da victima. 

Encarado o facto com as suas contingencias conhecidas, declara-se, em obe- 
diencia ao preceito da lei, a responsabilidade pessoal que delle deriva. 

Jndigita, pois, esta promotoria à repressão social todos 08 indiciados acima 
nomeados na qualidade de auctores, como tendo praticado o crime previsto pelo 
art. 294, 8 1.º do Cod. Penel, porquanto acompanharam ao crimo as cireumstan- 
cias clasgificadoras do art. 39,88 7.º 0 13 do Cod. citado. s 

Espera-se que a presente denuncia seja recebida, o requer-so quo sejam 
intimadas 2s testemunhas abaixo arroladas, as quaes, sob as ponas da lei, de- 
verão vir depor sobre o facto acima nareado, no logar, dia e hora quo forem 
profixados. 

Requer-so tambem a prisão prevontiva dos indiciados ; e, protestando pro- 
ceder-so a auto de corpo de delicto indiroeto, na impossibilidado do directo, 
pede-se carta precatoria para a comarca da Itaperuna, afim de sorem toma- 
dos os depoimentos das testemunhas Manoel Pires da Luz e Romualdo de tal. 
Rol das testomunhas : Rosa Clara do Jesus, Clotildos de tal, Maria Josó dos 
Santos de Souza Barros, Luiz Campista, Francisca Maria Magdalena, Romana 
de tal, crioula, Manoel Piros da Luz e Romualdo de tal. 

A 1a,3.,8,4,: 05. testemunhas residem no districto do Patrocinio; a 2.º 
mora para 0s lados de S. Manoel ; à 6." é empregada do Nunes, em S. Munoel; 
a 7.º 68 8.º na comarca de Itaperuna, froguazia da Lage, sendo a ultima no 
Limoeiro, desto logar, ne fazondo. do finado Lucio Pinto da Cruz. (Com um 
officio do subdelegado de policia da Lage dirigido ao illm. sr. dr. delegado 
auxiliar deste Estado, quo, por sua vez, o remettou à esta promotoria). 

Muriahé, 20 de abril de 1901. O promotor, Antonio da Silveira Brun, 

A folhas quatro consta o officio do toor seguinto : 

«Subdelogacia de Policia do 3.º districto da Lago, em 12 de abril da 1901. 

Ulm. sr. — Respondo o seu officio do dia 10 deste, Não tem auto do corpo 
de delicto no cadaver que encontrei boiando no rio, porque estava em muu 
estado e não tinha. escrivão para so fazer, mas tomei os apontamentos neces- 
sarios : tinha vestígios de dois tiros um na bosca e outro no olho direito, no 


canto do olho varou na fonte, corri o corpo, nada. mais de vestígios, Era mu- 
lato claro, cabellos aparados do escovinha, barba aparada, grosso de corpo, 


Ss. F. 

do Estado de Minas. 

nha om os autos, denuncia e 

consta dos autos e folhas em princip 

fê. Muriabê, 8 de maio de 1901. Eu João Baptista de Paula, escrivão que O 
escrovi o assignoi.—Jvão Baplista de Paula, 


Alvinopolis 


Antonio Pio do Miranda. pronunciado a 30 do julho do 1897, no art. 193 do 
Cod. Grim. Acha-se forugido om logar incerto ; 

José Ponciano, pronunciado om 25 de abril de 1890, incurgo no att. 192, do 
Cod. Crim. ” 

Acha-se foragido em logar incerto; 

Hormogenes Gomes, pronunciado em 19 do novembro de 1889, incurso nas 
penas do art. 193 do Cod, Grim. 

Acha-se foragido em logar incerto ; 

Josô Luiz da Costa, pronunciado a 11 de junho de 1892, incurso nas penas do 
art. 294, 8 2.º do Cod. Penal, com a modificação do art. 63. 

Absolvido em julgamento,o m 28 de julho de 1893, Foi mandado a novo jury, 
pola Melação, do Estado, em 3 de março de 1984 e acha-se foragido em logar não 
sabido ; 

João Patricio Alves, pronunciado no art. 304 paragrapho unico do Cod. Penal 
em 19 de maio de 1899. 

Acha-se foragido em logar incerto ; 

Guilhermino Antonio Juvenato, pronunciado como íncurgo no art. 330, 8 4,º 
do Cod. Penal em 26 de julho de 1899. Condemnado à dous annos é quinze dias 
de prisão simples, nã cadeia do Ouro Preto, o multa corresponiente, em 8 de 
novembro de 1899. 

Acha-se na cadaia de Curo Preto; 

Maximiano Ferreira da Silva o Joaquim José da Silva (vulgo Gallo), pronun- 
ciados como incursos no art. 33084.' do Cod. Penal em 21 de outubro de 1890. 
NF primslro julgado a 13 de novombro de 1899 e O segundo a 1.º de maio de 

DUO. 

Condemnados : o primeiro a 3 annos 6 6 mezes de prisão simples o multa 
rolativa o o segundo à um auno, quatro mozes 6 dez dias. 

Acham-se na cadeia de Ouro Preto ; 

Jacintho Pinto de Lima, pronunciado no art. 304 do Cod. Penal em 19 de 
janeiro de 1900. 

Acha-se foragido em logar incerto. 


Arassoahy 


Anna Florinda do Jesus, pronunaiada no art. 305, do Cod, Penal, em 25 de 
janeiro de 1900 o condemnada em 24 de maio do mesmo anno, grau médio do 
mesmo Brt. ; 

Brasilino Alexandrino Pinheiro, pronunciado no art. 330, 84.º do Cod. Ponat, 
em 24 de setombro de 1808 e condomnado a 28 do maio de 1900, no grau sub- 
maximo ; 

Cecilio Gomes Ferreira, pronunciado no art. 294 $ 2.º do Cod. Penal, modi- 
ficado pelo art. 63 do mesmo Cod., em 10 de outubro de 1899 e condemnado a 
28 de maio de 1900, grau mínimo do art, 304 paragrapho unico do mesmo God, 
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“João Barbosa de Jesus, pronanoiado no att. 2048 2,º do Cod. Penal, em 7 
de julio de 1900 e condemnado em 17 de outubro do mesmo anno, no grau mi- 
nimo do art, 295 8 2.º do Cod. Penal, ; 

João Domingos dos Anjos, pronuncíido no art. 358 do Cod. Penal, combina- 
do com q 358 do mesmo Cod., om 9 de abril de 1897 e condemnado om 16 de fe- 
vereiro de 1898, no gra: médio ; 

José Luiz Pereira, pronunciado no art. 222, do Cod. Crim. combinado com 
o 61 do mosmo Cod., em 16 de janeiro de 1889, condemnado em 1.º de maio de 
1890, no grau maximo do art. 222, do mesmo Cod. ; 

Josô Pinto, pronunciado no art. 294 85 1.º e 2,º do Cod. Ponal, modificados 
pelo art, 63 do masmo, em 15 de agosto de 1895 ; 

Manoel Barbosa de Jesus, pronunciado no art, 294 8 2.º e 303 do Cod. Penal, 
em 7 de julho da 1900 e condemnado em 17 de outubro do mesmo anno grau 
maximo, $2.' do Cod. Penal; 

Aleixo Josô dos Santos, pronunciado no art. 193 do Cad. Crim., em 18 de 
novembro de 1881, homisiado em «Agua Bôa», municipio de Minas Novas ; 

Alexandrino Bispo Gonçalves, pronunciado no art. 192 do Cod. Crim., em 
16 de maio de 1888, foragido ; 

Altino Rodrigues Caldeira, pronunciado no art. 304 paragrapho unico do 
Cod. Penal, em 20 de outubro de 1893, foragido ; 

André Avelino dos Anjos, pronunciado no art. 291 4 1.º do Cod. Pensl, em 
17 de junho de 1888, foragido ; . 

André Baptista Padro, pronuncialo no art. 294 8 1.º do Cod. Penal, em £ de 
outubro de 1899, foragilo ; ii 

Auicoto Pereira das Naves (vulga Eoiphanto), pronunciado no art. 304, para- 
grapho unico do Cod, Penal, om 20 de outubro de 1893, foragido ; 

Antonio Josó Thiago (vulgo Antonio Calixto), pronunciaio no art. 304 para- 
grapho unico do Cod. Penal, em 1.º de novembro de 1895, furagido ; 

Antonio Radrignes Maciel, pronunciado no art. 193, do Cod. Crim., em 23 
de junho de 1888, foragido ; 

Antonio Zambano, italiano, pronunciado no art. 301 do Cod. Penal, em 27 
de março de 1900, Corsta ter-se repatriado ; 

Arthur Landi, italiano, pronunciado no art. 294 5 1.º do God. Penal, em 23 
de janeiro de 1891. Homisiado em Condeúbas, Estado da Bahia ; 

Benevenuto José Ribsiro, pronunciado no art, 294 8 2.º modificado pelo 63 do 
Cod. Penal, em 24 do outubro de 1898, foragido ; 

Brasilino Alves Ferreira, pronunciado nos arts. 303 e 304 do Cod. Penal, em 
17 de dezambro de 1898, foragido ; 

Clemente, filho de Clomencia Baptista, pronunciado nn art. 193 do Cod. Crim, 
modificado pelo art. 34 do mesm» cod., em 4 de agosto de 1881, foragido ; 

Clemente do Oliveira Ottoni, pronunciado no art. 204 8 2,º modificado pelo 
art. 63 do Cod. Penal, em 23 do outubro de 1887, foragido ; 

Domiciano de tal, pronunciado no art. 294 8 1.º do Cod. Penal, em 23 da 
outubro de 1893, foragido ; 

Domingos Dias Moreira, pronunciada no art. 294 8 2,º modificado pelo art. 
63 do Cod. Penal, em 24 de outubro de 1898, có rêo de Bonevenuto José Ribeiro, 
foragido ; . 

Elpidio de tal, pronunciado no art. 304 paragrapho unico do Cod. Penal, em 
16 de janeiro de 1898, foragido ; 

Francellino Nunes da Silva, pronunciado no art. 193do Cod. Crim., em 24 
de janeiro de 1887, foragido; 

Hilario de tal, pronunciado no art, 2948 1.º do Cod, Peual, em 23 de janeiro 
de 1891, co-rdo de Arthur Landi, foragido ; 

Izalino Vieira dos Santos, pronunciado no art. 204 5 2.º e 204 8 2, modifi- 
cado pelo art. 63 do Cod. Penal, em 24 de outubro do 1898, co-rêv de Beneve- 
nuto Josó Ribeiro, foragido ; 

João Baptista Pereira (vulgo João do Timothao), pronunciado no art. 304 
paragrapho unico do Col. Penal, em i.º de novembro de 1895, co rêo dé Antonio 
José Thiago, foragido ; 
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João Francisco de Medina, pronunciado no art. 294, 8 1.º do Col, Penal, 
em 17 de junho de 1898, co-réo de Andró Avelino dos Anjos, foragido ; 

João Lobo, pronunciado no art. 2948 1.º do Cod, Penal, combinado com O 
218 2.', em 23 de outubro de 1893, foragido ; 

João Pereira de Sousa, pronunciado no art. 193, do Cod. Crim., modificado 
pelo art. 34, em 17 de outubro do 1887, foragido ; 

João Porneta, pronunciado vo art. 294 85 1.º e 2.º modificado pelo art. 63 do 
coa Ena, em 24 de outubro de 1898, co-réo de Bensvenuto Josó Ribairo, fo- 
ragido ; 

Jóão Vieira dos Santos, pronunciado no art. 222 do Cod. Crim. combinado 
com o art. 219 do mesmo Cod., em 13 de foversiro de 1898, co-rão, foragido ; 

João Villa Volha, pronunciado no art. 2948 2.º 0 2048 2.º, combinado com 
o art. 63 do Cod. Crim., em 24 de outubro de 1898, co-rão de Banevenuto Josê 

, Ribeiro, foragido ; 

Jordiano Forroira dos Santos, arts. 303 é 304 do Col. Penal, em 13 do ou- 
tubro do 1897, foragido ; ; 

Jorge Vieira dos Santos, pronunciado no art. 204 S 2.' e 294 8 2.º modificado 
pelo art, 63 do Cod. Penal, em 24 de outubro do 1898, foragido ; 

José Aborrecido, pronunciado no art. 338 8 1.º do Cod. Penal, om 31 de ja- 
neiro de 1900, foragido ; 

José Alves (vulgo José da Delmira), pronunciado no art. 2948 2.º do Cod. 
Penal, em 28 de dezembio de 1898, foragido ; ' 

José Antonio de Oliveira, pronunciado no art. 2048 1. modificado pelo art. 
63 do Cod. Penal, em 30 de abril de 1896, foragido ; 

José Barbosa, pronunciado no art, 294 8 2. modificado pelo 63 do Cod. 
Penal, em 13 de janeiro de 1896, foragido ; 

José Bernardo Pereira, pronunciado n9 art. 193 do Cod. Orim., em 18 de ja- 
neiro de 1897, foragido ; 

José Faustino de Oliveira, pronunciado no art, 304 paragrapho unico do Cod. 
Penal, em 17 de janeiro de 1898, foragido. E" sargento do 4.º batalhão e está 
em Salinas ; 

Josô Ferreira de Senna Sobrinho, pronunciado no art. 2048 1.º do Cod. Pe- 
nal, em 13 de março de 1900, foragido; 

José Gonçalves da Cruz, pronunciado no art. 2M $ 1.º do Cod. Penal, em 
17 de junho de 1898, co-rêo de André Avelino dos Anjos, foragido ; 

- José Mendes da Motta, pronunciado no art. 304 do Cod. Penal, em 31 de 
outubro de 1894, foragido ; 

José Rodrigues Salomão, pronunciado no art. 2945 2,: 0 294 8 2,º, modifi- 
cado pelo 63 do Cod. Penal, co-rêo de Benavenuto Josá Ribeiro, foragido ; 

Justino Ponto, pronunciado no art. 294 $2.º é 294 8 2.º, ambos modificados 
pelo art. 63 do Cod. Penal, em 15 de agosto de 1895, foragido ; 

Lucrecio de Carvalho Athayde, pronunciado no art. 193 do Col. Crim., mo- 
dificado pelo art. 34, em 14 do agosto de 1893, foragido ; 

Luiz Caboclo, pronunciado no art. 294 S 2.º é 29 8 2.º, modificado pelo 63 
do Cod. Penal, em 24 de outubro de 1898, co-rêo de Bensvenuto Josó Ribeiro, 
foragido ; 

Macarlo Celestino da Motta, pronunciado no art. 193 do Cod. Crim., em 11 
de outubro de 1881, foragido ; 

Manoel Alves Pereira, pronunciado no art. 294 5 1.º do Col. Crim,, em 2 
de julho de 1900, foragido ; 

Manoel Antonio de Sousa, pronuncia lo no art. 131 do Cod. Crim., em 29 
de outubro de 1897, foragido ; 

Manoel Clomente dos Santos, pronunciado no art. 358, do Cod. Crim., em 
24 de setembro de 1891, foragido ; 

Manoel da Conceição, pronunciado no art. 20482. 02045 2.', modificado 
pelo 63 do Cod. Penal, em 24 de outubro de 1893, co-rão de Benevenuto José 
Ribeiro, foragido ; í 

Manoel Maximo, pronunciado no art. 304 paragrapho unico do Cod. Penal, 
em 28 de outubro de 1893, foragido ; 
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Manoel Rodrigues de Oliveira (vulgo Manoel do Mathias), pronunciado no 
mano do Cod. Fonal, combinado com o 272, em 16 do agosto do 1895, fora- 
eido; 

Manoel do Sousa Nascimento, pronunciado no art. 193 do CJd. Crim., em 
23 de julho de 1883, foragido ; 

Miguel Rodrigues Pinheiro, pronunciado no art. 2945 2.º do Cod. Penal, em 
*28 de abril de 1898, foragido ; 

Militão Ferreira de Freitas, pronunciado no art. 305 do Cod. Penal, em 18 
de novembro de 1895, foragido ; 

Pedro Gomes de Figueiredo, pronunciado no art. 305 do Cod. Penal, em 30 
de maio de 1899, foragido ; 

Pedro Justino Fornandes, pronunciado no art. 286 do Cod. Ponal, em 2 de 
novembro de 1895, foragido ; 


Pedro Mendos, pronunciado no art. 2948 1.º do Cod. Penal, om 5 de agosto | 


de 1896, foragido ; 

Prudoncio Francisco da Silva, pronunciado no art. 131 do Cod. Penal, em 
29 de outubro de 1897, co-réo de Manoel Clemento, foragido ; 

Ramiro Costa, pronunciado no art. 204 S 1.º combinado com 02! S 2.º do 
Cod, Penal, em 28 de outubro de 1893, có-réo de João Lobo, foragido ; 

Ramiro da Silva Braga, pronunciado no art. 182 do Cod. Critm., moditicado 
pelo 34, em 12 de julho de 1897, faragido ; 

Raphael, eríoulo, ex-ascravo do d. Altina Poreira Freire, pronunciado no 
art. 29482, do Cod. Penal, em 3 do novembro de 1833, loragido ; 

Renerio da Costa, pronunciado no art. 204 8 1.º do Cod. Ponal, em 23 do 
outubro de 1893, co rêo de João Lobo, foragido , 

Romão Duro, pronunciado no art. 294 $ 2.º do Cod. Penal, em 17 do junho 
de 1897, foragido ; 

Romualdo Rodrigues de Oliveira, ronunciado no art. 2948 1.º doCod. Penal, 
em 17 de junho do 1898, co-rôo do André Avelino dos Aojos. foragido ; 

Samuel Poreira dos Santos, pronunciado no art. 2948 1.º do Cod. Penal, em 
16 de fovereiro de 1894, toragido ; 

Salustiano Peroira do Andrade, pronunciado no art. 304 paragrapbo unico, 
do Cod. Penal, em 13 de agosto de 1895, furugido ; 

Salustiano Pestana: do Aguiar, pronunciado no art. 192 do Cod. Ceim , em 
12 de julho de 1897, foragido, co-rto de J. Lobo ; 

Silverio Francisco dos Santos, pronunciado no art. 304 paragrapho unico do 
Cod. Penal, em 23 do outubro de 1893, co-réo de João Lobo, foragido ; 

Vicente Cambota, pronunciado no art. “948 1.º do Cod. Penal, em 9 do ou 
tubro do 1893, foragido ; 

Victor Peroira Soares, pronunciado no art, 2048 2.º do Cod. Penal, em 16 
de favereiro de 1809, foragido ; 

Victorio dos Santos Pereira, pronunciado no art. 2048 2.º de Cod. Penal. 
em 23 de outubro de 1893, foragido. 


Abre Campo 


Antonio Alves Pereira, pronunciado no art. 304 paragrapho unico, em 22 de 
agosto de 1804, foragido; 

Hormenogildo Murtins de Abrou, pronunciado no nt. 12d S 2.º, 135 e 184 do 
Cod. Penal, em 2 da janeiro do 1897, evadido ; 

Antonio José Peroira, pronunciado no art. 2948 2 
63 do Cod. Penal, om 27 do abril de 1897, foragido ; 

João Beraldo, pronunciado no art. 204 do Cod, Crim., em 6 de novembro 
de 1895, foragido ; 

Pascoal Ignacio Fernandes, pronunciado no art, 304 do Cod. Crim., om 6 de 
novembro de 1895, foragido ; 


.* combinados com o 13 é 
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Antonio Ferreira Candido, pronunciado no art. 196 paragrapho unico do Cod. 
Penal, combinado com os 13 8 63 do mesmo Cod., em 24 de janeiro de 1896, fo- 
regido ; ! 

Josô Florentino, pronunciado no art. 196, combinado com os 13 e 63 do Cod. 
Crim., em 24 de janeiro de 1896, foragido ; 

Manoel Vieira e um individua (vulgo Sertenejo), pronunciados no art, 204 8 
1 combinado com os 13 6 63 do Cod. Penal, em 7 de fevereiro do 1898, fora- 
gidos ; 

José Bomvindo de Carvalho, Epiphanio de tal e Eugenio de tal, pronuncia- 
dos no art. 330 $ 4,.* do Cod. Penal, em 4 do março de 1897, foragidos 3 

Caotano de tal, pronunciado no art. 204 8 1.º do Cod. Penal, em5 de março 
de 1896, foragido ; 

Manoel Fernandes de Queiroz, pronunciado no art. 294 82.º, om 12 de março 


.de 1897, foragido ; 


Vicencia Maria de Jesus, pronunciada. no art. 2945 1.º do Cod. Penal, em 
30 de abril de 1896, foragida ; 

João Pereira de Deus, Antonio de Almeida o José do tal (soldados), pronun- 
ciados no art. 304 paragrapho unico, em 3 de julho do 1893, foragidos ; 

Pedro Alves de Carvalho o João Teixoira Ferreira, pronunciados no art, 304 
paragrapho unico, em 24 do julho do 190, foragidos ; 

Alfredo Canuto de Sousa, pronunciado no art. 304 paragrapbo unico, om 17 
de outubro de 1899, foragido ; 

Felipps Januario Marciano, pronunciado no art. 294 8 1.º, combinado com 
os 13 8 63 do Cod. Crim., em 2 do janeiro de 1807, foragido ; 

Juscelino Alves Ribeiro, pronunciado no art. 266 do Cod. Crim., em 7 de 
janeiro de 1895, foragido ; 

Messias Peroira da S'tva, pronunciado no art. 204 8 1º, combinado com os 13 
e 63 do God. Crim., em 8 do agosto do 1894, foragido : 

José Dutra de Sousa, pronunciado no art. 294 8 1, combinado com os 13 0 63 
do Cod. Crim., em 2 de julho de 1892, foragido ; 

E pinto José da Silva, pronunciado no art. 294 8 1.º, em 7 de abril de 1895, 
oragido ; 

Ambrosio Faustino de Sousa, Deolindo de tal e Roldão do tal (ciganos) pro- 
nunciades no art. 330 S 4.º do Cod. Penal, em 11 do setembro de 1895, foragi- 
dos, condemnados ; 

Julia Maria Balbina de Jesus, condemnada no art. 303 S 4.º do Cod. Penal, 
em 29 de março de 1899, foragida ; 

JoXo Claudio, condemnado no art. 303, em 3) do outubro de 1897, foragido ; 

Antonio Gatto, Firmino Jacob Ferreira o Jacob Ferreira, condomnados no 
art. 330 $ 4.º do Cod. Penal, em 12 do outubro do 1895, foragido ; 

Francisco Gomes de Brito e Norberto João dos Santes, condemnados no art. 
330 $ 4.º, om 14 de junho de 1895, foragidos ; 

Joaquim Valentim Monteiro, condemnado no art. 330 8 4,º do Cod. Penal, 
em 12 de outubro de 1895, foragido ; , 

João Miguol Pereira, preso, condomnado em 20 de dezembro de 1804, nas po- 
nas do art. 294 82.º3 

Josê Maria Cigano, prego, condemnado no art. 2M & 1. do Cod. Crim., em 
5 de março de 1896 ; 

; Em Marciano do Freitas, preso, condemnado em 17 de abritde 1900, no 
art. 304; 
si Raymundo Maria da Cruz, preso, condemnado em 29 de maio de 1899, art. 
nd) 
add Honorato José Fernandes, preso, condeninado em 20 de abril da 1900, no art, 
2M sd; E 
Maria José da Conceição, presa, condemnada, em 20 de abril de 1900, nas 
penas do art. 2048 1.º; 

Antonio Fialho de Paula, preso, condomnado em 23 de outubro de 1899 no 

art. 330,8 4,º, combinado com 0 331 00 4.º $ 1.º 
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maio de 1892, nas 


José. Pinheiro Corrêa, evadido, condemunado em 24 de 
penas do art. 124, 82. 


Além Parahyba 


*Gelestino Marcellino Peroira, pronunciado em 26 do agosto de 1892, no art, 
204, 82.º do Col. Penal, foragido ; 

Benedicto do tal, pronunciado em 6 do fovereiro da 1892, no art. 294,.8 2.º 
do Cod. Penal, foregido ; 

á Anastacio de tal, pronunciado em 
gido ; 
Antonio Coelho Radeigues, pronunciado em 22 de abril do 1893, no art- 
a 8 2.º do Cod. Penal, combinado com o art. 63 do mesma Codigo, fora” 
gido ; 

Joaquim Francisco Moreira, pronunciado om 12 de juaho de 1893, incurso 
no art. 294, 8 2.º, foragido ; 

Antonio Franoisco Moreira, pronuncialo no art. 204, 8 2.º, em 12 de junho 
de 1893, foragido ; 

Roberto Jusé Machado, pronunciado em 21 de novembro de 1893, no art. 
304, paragrapho unico, foragido ; 

. Mariano José dos Santos, pronunciado no art. 304, paragrapho unico, com- 
binado com o art 21, 881.' e 2.º, em a1 de novembro de 1803, fora- 
gido; 
Augusto de Oliveira Paiva, pronunciado em 28 de novembro d31833, nº aºb . 
304, foragido ; 

Lucio de Morses, pronunciado em 20 de fevereiro de 1894, no art. 801, para- 
grapho unico, foragido ; 

.. Pedro Goncalves, pronunciado em 
gido; 
a Lucindo de tal, pronunciado em 23 de mio de 1894, no art. 304, fora- 
gido ; 
João Pereira Ramos, pronunciado em 23 de maio de 1894, no art. 304, pa- 
ragrapho unico, foragido ; 

agostinho da Costa Pereira, pronunciado em 24 de julho de 1894, no art. 
295, 8 2.º, foragido ; . 

José Clemente Pereira, pronunciado em 28 de julho do 1894, incurso no 
art. 294, foragido ; 

Antonio Luiz Gonçalves, pronunciado em 2do agosto de 1894, no art. 304, 
foragido ; 

a José Alves, pronunciado em 2 de agosto de 1894, no art 294, 8 1.º, fora- 
gido; 
Severiano M. da Silva, pronunciado em 20 do setembro de 1895, no art, 
294, 8 2.º, foragido ; 

Germano Felix, pronunciado em 22 de novembro do 1895, no art. 356, com- 
binado com o ert. 18, foragido ; 

- Hilario Misael, pronuaciado em 22 de novombro de 1895, no art. 356, com- 
pinado com o art. 18, foragido ; 

Antonio do Castro, pronunciado no art. 358, combinado com o art. 18, fo- 
ragido ; 

Jeronymo Felix de 0) 
no art. 304, foragido ; 

Esperidião Jorge, pronunciado em 10 de maio 
nado com o art. 18, foragido ; 

Miguel de tal,pronunciado em 10 de maio 
o art. 18, foragido ; 

Martiniano de tal, pronunciado a 3 de junho de 1898, no art. 356, combina- 
do com os arts. 13 e 63 do Cods, foragido ; 


92 de abril do 1893, no art. 34, fora- 


23 do maio ds 1894, no art. 304, fora- 


livoira, pronunciado em 18 de favereiro de 1896, incurso 
de 1898, no art. 204, combi- 


de 1896,00 art. 294,combinado com 


4 


Dn] 
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Leopoldo da Cunhs, pronunciado em 23 do junho de 1896, no art. 304, fo- 
ragido ; 

Casimiro Ribeiro da Silva, pronunciado em 21 de solen.bro de 1896, no 
art. 305 o condenado em , Il de dezembro de* 1896 A 4 ennca é um mez de 
prisão ; 

Ricardo José dos Santos, pron unciado em 14 de janeiro de 1897, no art. 305, 
foragido ; Ed 

Francisco Vermelbo, prorunciado «m 14 de janeiro de 147, no art 20d, 52, 
foragido ; 

Manoel José Ribeiro, pronunciado em 23 de favereiro de 18€9, no ent, 244 
81.:, foragido ; 

k Riado de tal, pronunciado em 23 de fevereiro de 1899, no art. 244, 8 1.º, 
oragido ; 

Sebastião Guedes da Silva, pronunciado em 13 de março do I899, no art. 
303 é condemnado em £9 de agosto do 1869,,a 8 mezer, 22 dias e 8 horas de 
prisão, foragido ; 

Autonio Alves Teixoira, pronunciado em 20 de abril de 1899, no art, 204, 
combinado com os arts. 13 e 63, foragido ; 


Manoel Fernandes, pronunciado om 17 de maio de 1899, no art. 304, fora- 


gido ; 

Theophilo Rodrigues de Oliveira, pronunciado em '3 de junho de 1809, no 
art. 303 é condemnado om 29 de agosto de 1890, 8 8 mezes, 22 dias e 8 horas 
de prisão, foragido ; 

Antonio José Cordeiro, prenunciado em 3 de junho de 1889, . no art. 303 6 
condemnado em 29 de agosto de 1890, à 8 mezes, 2 dias e 8 Loras do prisão, 
foragido ; 

João José Cordeiro, pronunciado em .. de junho de 1869, no art. 303 e con- 
demnado em 29 de egusto de 1899, em 8 mezes, £2 dias e 8 horas de prisão, 
foragido ; 

Luiz Rodrigues de Oliveira, pronunciado em 3 de junho de 1899, no art, 303, 
e condemnado em 29 de sgcsto de 1549, a 8 mezes, 2 dias e 8 horas de prisão, 
foragido ; 

Levindo Lopes Filho, pronunciado em 7 de julho de 1890, no art. 303, 
foragido ; 

já Josó Lourenço, pronunciado em 7 de julho de 1899, no arb. 24, fora- 
gido ; 

E Antonio Miguel, pronunciado em 9 de agosto de 1890, no art. 297, fora- 
gido ; E 

Francisco Pinto Centagallo, pronunciado em 18 de agosto dé 1899, no art, 
303, foragido ; 

E Tito de tal, pronunciado em 18 de agosto de 189, no art. 303, fora-, 
gido ; . 

- Feliciano de tal, pronunciado em 18 de agosto de 1860,n0 art. 204,8 2.º, com- 
binado com cs arts. 13 e 63, foragido; 

Zacharias Rodrigues, pronunciado no art. 304, em 18 de agosto de 1899, fo- 
ragido ; 

Honorlo Francisco da Paixão, pronunciado em 28 de agosto de 1899, no art, 
303, foragido ; 

Manoel do Souza Maia, pronunciado em 23 de setembro de 1899, no art. 134, 
foragido ; 

Adão Martins de Souza, pronunolado a 23, de getembro de 1899, no art, 877, 
foragido ; 

Francisco M. J. de Souza, pronunciado em 31 de outubro de 1899, no art, 
303, foragido ; 

Sabino de tal, prenanciado em 7 de novembro de 1899, no art, 204, 8 1.º, 
foragido ; a 

Domingos Teperipo, pronunciado em 26 de maio de 1900 é condemnado em 
30 de junbo de 1900, a li annos e 6 mézes de prigão, preso, appellou ; 
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Gaspar Josô Mendes, pronunciado em 12 de setombro de 1900, no art. 303, 
foragido ; 

Albino da Silva, pronunciado em 15 de sotembro do 1900, no art. 305, fo- 
ragido ; dá 

Soveriano Jozé de Almeida Gonçalvos, pronunciado em 29 de setembro do 
1900, no art. 303, foragido ; , ' 

Antonio Parecetono, pronunciado no art. 303, om 29 de setombro de 1900, 
foragido ; 

Silverio Antonio dos Santos, pronunciado em 2 de setembro do 1900, no art. 
304, paragrapho unico, preso ; Ê 

Antonio Jacyntho, pronunciado em Ig “do sotombro do 1887, no art. 193 do 
Cod. Penal, foragido; 

Alvaro José do Oliveira, pronunciado em 25 de outubro de 1887, no art. 205, 
segunda parte do Ced. Penal, foragido ; 

Avelino Pinho da Silva, pronunciado em 28 do agosto de 1888, no art. 193 
do e Ponal, o condemnado a 12 annos de prisão com trabalho, em 8 de maio 
de 1890; 

Augusto Dutra da Silvo, pronunciado em 29 de janeiro de 1886, no art. 305, 
segunda parte do Cod. Ponal, foragido ; 

Antonio (vulgo Saracurs), pronunciado em 12 de maio da 1860, no art, 259 
do Cod, Penal, foragido ; 

Ayres Josó da Silva, pronunciado em 8 de outubro de 1890, no art. 269 do 
Cod. Penal, foragido; 

Antonio Coutinho, pronunciado em 7 de fevereiro de 1891, no art, 205 do Cod. 
Penal, foragido ; 

Antonio Venancio, pronunciado em 16 de janeiro de 1891, no art. 205 do Cod. 
Penal, foragido ; 

Antonio Barbosa, pronunciado em 29 de junho de 1891, no art. 304, para- 
grapho unico do Cod. Penal, foragido ; 

Adão Carneiro, pronunciado em 29 de junho de 1891, no art. 304, paragra- 
pho unico do Cod. Penal, foragido ; 

Manoelino Ribeiro, pronunciado em 29 de julho de 189] e ineurso no art. 
304, paragrapho unico do Cod. Penal, foragido ; 

Antonio Carroiro, pronunciado em 30 de novembro de 189], no art. 294,8 
2.º do Cod. Penal, foragido : 

Antonio Creoulo, pronunciado em 30 de novembro de 1891, no art. 294, S 2 
do Cod. Penal, foragido ; a 

Dr. Antonfo de Freitas, pronunciado em 12 de dezembro de 1884, no art. 
129, 8 8.º do Cod. Penal, foragido ; 

. Antonio P, S. S.'do Magalhães, pronunciado em 19 de dezembro de 1892, 
"art, 304, paragrapbo unico, foragido ; 

Appollinario Vidal, pronunciado em 19 de dezembro do 18921 no art. 304, 
paragrapho unico do Cod. Penal, foragido ; 

Antonio Saquarema, pronunciado em 19 dezembro de 1892, no art. 304, para: 
grapho unico do Cod. Penal, foragido ; 

Augusto N. do Amaranto, pronunciado em 31 de janeiro de 1893, inourso no 
art. 304, fovagido ; 

Adão Josô Queiroz, pronunciado em 19 de abril de 1894, no art. 294, 8 1.º 
do Cod, Penal, foragido ; . 

Anselmo, pronunciado em 2 do maio de 1806, no art. 136 do Cod. Penal, 
foragido ; 

gs pronunciado em 2 de maio de 186, no art. 138 do Cod. Penal, fo- 
ragido ; 

Elyseu, Estevão, Candido, Estevão da Boa Vista, tFranciscol 'Manool de Sis 
queira, Germano, Josó Creoulo, Jeronymo, Leoncio, João Manoel, Manoel de Si- 
“queira, Soraphim Manoel, Marcelino, Marciano, Moysés, Luiz, Pedro Creoulo 
Theodoro, Theotonio, Vicente, Victorino, todos incurgos no art. 136 do Cod, Pe: 
nal, pronunciados em 2 de maio de 1896, todos foragidos 


am 
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Antonto de Araujo, pronunciado em 12 de outubro de 1898, no art. 320 do 
Cod. Penal, foragido ; 

Antonio Mulato, pronunciado em 16 de setembro de 1896, no art. 304, para- 
grapho unico do Cod. Penal, foragido ; 

Fornando de tal, pronunciado em 16 de setembro do 1869, no art. 304, para- 
grapho unico do Cod. Penal, foragido ; 

Fravoisco de tal, João Bernardo, Paulino “do tal e Salvador de tal, todos 
pronunciados om 16 do setombro do 1896, incurso3 no art, 304, paragrapho uni- 
co do Cod. Penal, foragidcs ; 

Avolino Josô Joaquim, pronunciado om 25 de janoiro do 1807, no art. 303 
do Cod. Penal, foragido ; 

Antonio Francisco de Lime, pronunciwilo em 24 do setembro de 1898, no 
art. 294, $ 2.º do Cod. Penal, foragido ; 

Antonio Leandro dos Santos, pronunciado em 18 da abril da 1899, no art. 
356, combinado com o 21, 8 1.º do Cod, Penal, foragido ; 

Candido Leandro dos Santos, pronunciado em 18 de abril de 1899, no arte 
356, combinado com o 21 8 1.º do Cod. Penal, foragido ; 

Campello Cardoso, pronunciado em 18 de abril do 1809, no art. 356, combi- 
nado com o 358 do Cod. Penal, foragido ; 

Felippo do tal é Padro José de Mouezes, pronunciados em 18 de abril de 
1899, no art, 356, combinado com o 358 do Cod. Penal, foragido ; 

Alvaro do tal, pronunciado em 17 de março de 1899, no art. 356 e 355 do 
Cod. Penal, foragido ; 

Agostinho Josô dos Santos, pronunciado em 18 de abril de 1899, no art. 204 
82º e condemnado em 20 de junho ds 1899, a 7 annos de prisão simples, 
cumpre ; 

Americo Joaquim Rabello, pronunciado em 6 de julho de 1899, nos arts. 356 
e 358 combinado com o 21 6 3.º do Cod. Penal, foragido; 

Satyro Antonio dos Santos, pronunciado em 6 ds junho de 1809, nos arts 356 
e 258, condemnado a 3 annos o 6 mezes de prisão siúplos, em 29 de março de 
1900, cumpre; 

Aloxandro de tal, pronunciado a 3 de novembro da 1849, no art. 303 do 
Cod. Penal, foragido; 

Antonio Augusto Soares, pronunciado em 20 de abril de 1900 no ark. 356 
combinado com o 358 do Cod. Penal, foragido ; 

Antonio Augusto Soares, pronunciado no art. 152 8 1.º do Cod. Penal em 
23 de junho de 1900, foragido ; 

Satyro Antonio dos Santos, pronunciado em 23 de junho de 1900 no art. 

152 8 1.º do Cod, Pénal, foragido ; 
Antonio Francisco de Oliveira, pronunciado em 17 do julho de 1900, no arts 
303 do Cod. Penal, foragido ; ) 

Agostinho Dutra, pronunciado em 3 de agosto de 1900, no art. 294 & 1.º da 
Cod. Penal, foragido; 

Beltrão Adolpho Andrade, pronunciado em 2 de setembro de 1885, no art. 

116 do Cod. Penal, foragido ; 

Antonio Forreira o Antonio Joaquim Forreira, pronunciados em 2 de setem 

bro de 1885 no art. 116 do Cod. Penal, foragidos ; 

Clausto Drumond, pronunciado em 2 de setembro de 1885 no art. 116 com: 

binado com o 35 do Cod. Penal, foragido; 

Bornardo Joaquim Ribeiro, pronunciado om 20 de maio de 1889 no art. 193 
do Cod. Penal e condemnado em 3 de setembro do 1899, cumpre ; 

Benedicto Francisco Cabral, pronunciado em 7 de novembro de 1890, no art, 
271, combinado com o art. 1 do deu, 774, . foragido ; 

Camillo de tal, pronunciado em 18 de maio de 1896 no art. 303 do Cod, Per 
nal, foragido ; 

Ciryllo Antonio de Oliveira, pronunciado om 12 de outubro de 1896 no art. 
356 e 358 do Cod. Penal, foragido ; eme as 


“curou Lodo PaRAI, foragido j 
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Dejaniro candido Pires, pronunoiado emi23 de agosto de 1990 no art. 203 do 
Cod. Penal, foragido ; 
Epiphanio Josô Gonçalves, 
do Cod. Penal, foragido ; 
Francisco Tavora, pronunciado em 14 


com o 821 do Cod. Penal, foragido; 
Francisco Soares Peixoto, pronunciado em 23 de agosto de 1892 no art. 308 


do Cod. Penal, foragido ; 

Felismino Luiz dos Santos, pronunciado em 18 de janeiro de 1893, no art. 
04 $ 2.º do Cod, Criminal, foragido ; 

Francisco de tal, pronunciado em 29 de agosto de 1883, 
304 paragrapho unico do Cod. Penal, foragido ; 

Francisco Candido, pronunciado em 13 de sgosto de 1894, no art. 304 para- 
grapho unico do Cod. Penal, foragido ; E 

Firmino de tal, pronunciado em 26 de agosto de 1896, no art. 294 8 2.º do 
Cod. Criminal, foragido ; 

Florencio Rodrigues An: 
303, foragido ; 

Francisco Tinoceo, pronu! 
Penal, foragido ; 

Frencisco Costa, pronunciado em 6 de meio de 1899, incursonoart. 294 8 2.º 
combinado ecm o 64621 8 1.º do Cod. Penal, forsgido; 

Paulo Thiago, pronunciado em 6 de maio de 1899, no art. 20 5 2.º do 
Cod. Penal; condemnsdo em 31 de maio de 1900, a 7 annos de prisão 


simples, cumpre ; 
Geraldo Victorio, pronunciado em 2 de maio de 1890, art. 338 5 6.º do Cod. 


Penal, foragido ; 

Joaquim Vicente Ferreira, pronunciado em 1 de dez 
193 do Cod. Penal, foragido; 

Josô da Costa, pronunciado em 8 de março de 1887, art. 116 primeira parte 
do Cod. Penal, foragido; 

José Manoel da Costa (vulgo Pê grande), pronunciado em 23 de outubro de 
1887, no art. 202, 3€B. P- to Cod. Penal, foragido; 

Jogó Gomes de Oliveira, pronunciado em 10 de julho de 1888, art. 103 com- 
vinado com o 35 do Cod. Pensl, foragido; 

Justina, pronunciada em £ de maio de 1890, no art. 193 do Cod. Penal cor- 
domnada em 10 de abril de 1891 a 30 annos de prisão simples, CUMpre ; 
onunciado em 21 de julho de 1890 no art. 193 do 


José Vicente Domingues, pr 
Cod. Penal o condemnado em 19 do dezembro de 1694 a 28 annos de prisão 


simples, cumpre ; 
Josê Caetano A. Oliveira, pronunciado em 28 de ..... 
330 8 4.º do Cod. Penal, foragido ; 
sda em £0 de fevereiro de 1891 incursa no 


Jesuina Antonia Santos, pronunci : 
art. 129 combinado com O arte 13 do Cod. Penal, foragida ; 


Josquim Luiz dos Santos, pronunciado em 9 de julho de 1801, incurso no 
art. 294 5 2.º do Cod. Penal, foragido ; 
Joaquim Arruda, pronuncisdo em 

Ponal, foragido ; 
nciado em 26 de fevereiro de 1892, art. 2048 2 


Josê Ernesto Teixeira, prODU j 
do Cod. Peral condemnado em 11 de juho de le0%a 17 annos de prisão sim= 


ples, cumpre 3 
José Elyseu, pronunciado em 14 de outubro de 1892, art. 304 paragrapho 


unico do Cod. Penal, foragido ; 

Josó Narciso de Lim, prenuncisdo em 9 do dezembro de 1802, art. 1948 1.º 
do Cod, Penêl, condemnado em 6 de dezembro de 1843 a 30 snnos de prisão 
simples, cumpre ; 

Josó Felicidade, pronunciado em 9 


pronunciado em 8 de agosto de 1894 no art, 304 


de fevereiro de 1890 no art. 263 comb. 


nas penas do art. 


drade, pronunciado em, 5 de maio de 1897 no art. 


nciado em 4 de junho de 1897, no art, 303 do Cod. 


embro de 1885 no art. 


de 1891 no art. 329, 


8 de agosto de 1891, art. 3903 do Cod. 


de outubro de 1893, art. 294 6 2.º do 


a 


4 
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Julio Mendes Linhares, pronunciado em 23 de janeiro de 1894, art. 294 8 1.º 
do Cod. Penal, foragido ; 

João Theodoro, pronunciado em 23 de janeiro de 1894 no art. 303 e con- 
demnado em x3 de favereiro de 1894 à 3 mezes e 15 dias de prisão, fo- 
ragido ; 

José Mineiro, pronunciado om 23 de janeiro de 1894, no art, 303 e condem- 
nado em 23 de fevereiro de 1894, à 3 mezes e 15 dias, foragido ; 

Joaquim Antonio Dias, pronunciado em 27 de janeiro do 1894, art. 304 pa- 
ragrapho unico do Cod. Penal, foragido ; 

Joaquim Carreiro, pronunciado em 31 de janeiro de 1894 no art. 803 do 
Cod, Penal, condemnado em 26 de fevoreiro de 1894 a 11 mezes o 11 dias de 
prisão simples, foragido ; É 

José Garcia, pronunciado em 15 de fevereiro de 1894 em o art, 303 do Cod. 
Penal e condemnado a 26 do fevereiro de 1894 à 3 mezos e 15 dias de prisão 
simples, foragido ; . 

João de Mattos, pronunciado em 4 de maio de 1898 no art, 303 do Cod, Pe- 
nal, foragido ; 

Josô de Mattos, pronunciado em 6 do setembro de 1896, no art, 304 paragra- 
pho unico do Cod, Penal; foragido ; o 

João Baptista, pronunciado em 4 de junho de 1897,no art. 303 do Cod. Penal, 
foragido ; 

José Liberato, pronunciado em 10 de fevereiro de 1898 no art. 303 do Cod, 
Penal e condemnado em 1! de abril de 1898 a 8 annos, 8 mezes, 22 dias e R 
horas de prisão simples, cumpre ; 

João Maranhão, pronunciado em 1 de dezembro de 1898, no art, 304 do Cod. 
Penal, foragido ; 

Joaquim Ferreira Lopes,pronunciado em 6 de dezembro de 1898,no art, 136 do 
Cod. Penal, foragido ; 

Josê Martins, prbnunciado em 5 de março de 1899,no art, 304 do Cod. Penal, 
foragido; 

João Sacerdote, pronunciado em 5 de março de 1899, no art. 304 do Cod. Pe- 
nal, foragido ; 

João Mineiro, pronunciado em 19 de abril de 1899, no art, 304 paragrapho 
unico do Cod. Penal, foragido ; 

José Antonio Francisco, pronunciado em 25 de setembro de 1899, art. 305 do 
Cod. Penal, foragido ; 

Joaquim B. das Neves, pronunciado em 23 de novembro de 1900, art. 303 do 
Cod. Penal, foragido ; o 

Leandro Alves Granja, pronunciado om 293 de agosto de 1890, art. 125 p.p. 
do Cod. Penal, foragido ; 

Leandro Fausto, pronunciado em 20 de agosto de 1895, no art, 3598 1.º e 
39885, 8 e 13 do Cod, Penal, condemnado em 9 dg setembro do 1895 a 14 an- 
nos de prisão simples e multa de 20 «7º, evadido; 


Luiz J. Quimarães, pronunciado em 23 de outubro de 1899, no art. 330 do 
Cod. Penal, foragido ; 


Laudelino de tal, pronunciado"em 1 de dezembro de 1899, art. 303 do Cod. 
Penal, foragido ; 

Manoel Lucas, pronunciado em 28 de agosto de “1888, art. 205 do Cod, Pe- 
nal, foragido ; 

Alcibiades do Castro, pronunciado em 27 de agosto de” 1889, no art. 193 do 
Cod. Penal, foragido ; 


Manoel Elias Theotonio, pronunciado em 4 do outubro de 1890, no art, 199 
do Cod, Fonal, foragido; 


Martiniano de tal, pronunciado em 12 de outubro de 1896, no art. 356 com- 
binado com o 3586 21 $ 3.º do Cod. Penal, foragido ; 


Manoel Rodrigues, pronunciado em 2 de outubro de 1808, art, 303 do Code. 
Penal, foragido ; 


, 
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Manoel Joaquim, pronunciado em'20 de junho de 1900, art. 303 do Cod. 
Ponal, foragido ; Ê 

Manoel Felippe, pronunciado em 22 do getombro do 1900, art. 294 8 1.º, comb, 
com oa 13 0 63, foragido ; 

Octavio Vieira Machado, pronunciado om 2 de maio"de 18%0, no art. 193 do 
Cod. Penal, o condomnado em 14 de março do 1891, à 15 annos de prisão cellu- 
lar, cumpre; 

Olympio Diniz, pronunciado em 2 do agosto, no art. 304 do Cod. Penal, fo- 
ragido ; 

Olympio Diniz, pronunciado o 30 do novembro de 1899, no art, 304 do Cod. 
Ponal, foragido ; 

Philomeno Manoel da Conceição,pronunciado em 24 do janeiro de 1898,no art. 
356 comb. com o 358 do Cod. Penal, condomnado em I4 de outubro do 1899 a 
9 annos, 4 mezes e 20 dias de prisão simplos, cumpre ; 

Querino Josó dos Santos, pronunciado om 1 do sotembro de 1894, no art, 
294 8 1.º do Cod. Penal, e condemnado em 12 de setembro de 1804 a 28 annos 
do prisão simples, cumpre ; 

Querino Braulio da Rocha, pronunciado a 20 de maio do 1896, no art. 304 
aggravado com 0 3985 5 6 7 do Cod. Penal, condemnado em 17 de junho de 1897, 
a 3 annos e 6 mezes de prisão simples, cumpro ; 

Reynaldo de Oliveira, propunciado a 3 do dozembro de 1892, no art. 294 
$£ 2.º do Cod. Penal, e condenínado em 10 de março de 1897, a 30 annos de pri- 
são simples, cumpre ; 

Severo Archanjo de Almeida, pronunciado no art. 304, do Cod. Penal, 
foragido ; º 

Paulo Gonçalves, pronunciado om 28 de janeiro de 1898, no art. 204 8 2.º 
do Cod. Penal, foragido. 

Simeão Mathivs Penna, pronunciado on 9 de agosto dg 1899, no art. 330 
£ 4.º do Cod. Penal, foragido ; 

Thomaz de tal, pronunciado em IS de agosto de 1899,no ari. 124 5 1,. do'Cod. 
Penal, foragido ; 

victor do Carvalho, pronunciado em 7 do julho de 1897, no art. 29452, 
do Cod. Penal, foragido ; 

Zeferino Peroira de Moraes, pronunciado om 13 de julho de 1883 no art, 193 
do Cod. Penal, foragido, 


trello Horizonte 


Raphaol Stultacoxhi, pronunciado em 25 do junho de 1898, como incarso 
no art, 294 8 2.º do Cod. Penal, foragido ; 

Ernesto Trauchet, pronunciado em 15 Je julho do 1898, incurso no art. 
298 do Cod. Penal, acha-zo foragido ; 

João Russo, pronunciado em 20 dojoutubro de 1898, incurso do art, 294 8 1º. 
do Cod. Penal, foragido ; 

Antonio Leito, pronunviado em 20 de abril de 1898, no art, 297 8 2.º combi- 
nado com 13 e 63 do Cod. Penal, foragido ; 

-Amasilis de tal, pronunciada em 24 de abril, no art. 304 do Cod, Penal, fo- 
ragida; 

Aohillos Santucchi, pronunciado em 29 do abril de 1599, no art. 303 do Cod. 
Ponal e condemnado pelo Tribunal Correccional ; 

Carlos Augusto Pontes, pronunciado em 2 do maio de 1899, no art. 339 
condemnado pelo Tribunal Correccional ; 

Victor de tal, pronunciado em 20 de julho de 1809, no art. 303 do Cod, 
Penal, condemnado pelo Tribunal Correccional ; 

Nicolau Durelli, pronunciado em 15 de janeiro de 1990, no art. 303 do Cod, 
Penal, tondomnado pelo Tribunal do Jury ; 
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Francisco do tal, pronunciado em 28 de março de 1900, no art. 356, combi- 
nado com os 13 e 63 do Cod. Penal, foragido ; 

Pedro Maurano, Francisco Vitiello, Onofre Gualche e Paschoal Galeano, pro- 
nunciados em 22 de maio de 1900, no art. 330 S 4.º do Cod. Penal, foragidos ; 

João Lopes de Oliveira e Josô Tussiano do Nascimento, pronunciados em 28 
de muio de 1900,incursos no art. 390 do Cod, Penal o condemnados pelo Tribu- 
na! Correcional ; 

Paschoal Péra, pronunciado em 7 de julho de 1900, incurgo no art. 303 do 
Cod. Ponal, roquereu flança dofinitiva o foi condemnado polo Tribunal do 
ury ; 

«José Veiga, pronunciado em 23 de julho de 1900, incurso no art. 204 S Rs 
combinado com os 13 e 63 do Cod. Penal, foragido ; 

« Symphronio Guerra, pronunciado om 22 do setembro de 1900, incurso no art, 

303 do Cod. Penal e condemnado pelo Tribungl do Jury ; 

Victor Bugarelli é Pietro Mezari pronunciados em 5 de outubro de 1900, in- 
cursos no art, 294 8 1.º do Cod, Ponal, foragidos. 


Bambnhy 


Antonio Maria, pronunciado em 23 do outubro de 1897 no art. 193 do Cod. 
Ponal, foragido ; . 

Antonio Luiz Lopes, pronunciado em 10 de dezembro de 1887, no art. 193 
do Cod. Criminal, toragido ; 

Paulo Rosa, pronunciado em 21 de junho de 1892, no art, 304 paragrapho 
unico do Cod. Penal, foragido ; 

Mariano Gonçalves da Silva, pronunciado em 25'de sotembro do 1893, no art. 
294 8 1,' do Cod. Penal, foragido; 

Antonio Vicente Nunes, pronunciado em 1 de setembro do 1894,no art. 204 8 1.º 
do Cod. Penal e condemnado em 5 de dezembro de 1899, a 7 annos de prisão, 
estã na cadeia de Ouro Preto; 

fogê Anastacio de Mello, pronunciado em 25 de janeiro de 1897, art. 308 do 
Cod. Penal, condemnado em $ de março de 1897 no maximo do mesmo artigo, 
foragido ; 

Josá Ricardo, pronunciado em 8 de fevereiro do 1895, no art. 204 do Cod. 
Penal, foragido ; 

Eduardo Ignacio Gomes, pronunciado em 8 de abril de 1897, nos arts, 303 6 
377, condemnado em 28 de maio de 1897, a 1 anno e 2 mezes, foragido ; 

Josô Venancio (vulgo Bandeira), pronunciado em 18 de novembro de 1897, no 
art. 393 do Cod. Penal, condemnado em 29 de novembro de 1897, no maximo do 
artigo, foragido ; a! É 

Guilhormo Francisco Felizardo, pronunciado em 1) de novembro de 1898, 
no art. 303 do Cod. Penal e condemnado em 15 de abril de 1899 no maximo do 
mesmo artigo, foragido ; 

José Joaquim de Castro, pronunciado em 17 do fevereiro do 1899 no art. 
294 & 1.º do Cod. Penal, foragido ; 

Francisco Fonseca, pronunciado em 27 de junho de 1890 no art, 294 5 1.º 
foragido ; 

Adolpho Nunes da Silva, pronunciado em 31 de julho de 1900, no art. 377 
do Cod. Penal, e condemnado a 28 de setembro de 1900, a 2 mezes o 27 dias de 
prisão, foragido ; 

Joaquim Sebastião Trigo, pronunciado em 22 de outubro de 1896, no art. 
294 8 1.º, foragido; 

João Pimenta e Prudonoio Crioulo, pronunciados em 26 de outubro de 1896, 
Do art. 2948 2,º, foragidos ; 

Menoel Antonio Nunes e Mariano Gonçalves, pronunciado em 6 de julho de 
1897, no art. 294 & 2.º do Cod, Penal. Antonio Nunes livrou-se é Mariano Gon- 
salves, foragido ; 
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Lino Marinho da Cruz, pronunciado em 28 de julho de 1897, no art. 2948 1.º, 
foragido ; 

João Herculano Pereira, pronunciado em 24 de setembro de 1897, no art. 
330 8 4.º à condomnado em |3 de junho de 1898, no medio do mesmo artigo, 
foragido ; ; 

Manoel Jorge Martins, pronuncialo em 6 do fevereiro de 1890, no art. 294 
8 1.º do Cad, Penal, foragido ; 


Josó Joaquim de Castro o Pedro Clementino da Silva, pronunciados em 5 de 
aneiro de 1809, no art. 294 8 1.º, Iorugidos ; 


Josquim Andrade Filho, pronunciado em 5 de outubro de 1899, no art. 294 
81.º do Cod, Penal e condeninado em 5 de março de 1900 & 18 annos, 4 mexes, 
6 dias e 6 horas, cumpre na caseia de Ouro Preto; 


Miguel José de Magalhães, prgnunciado em 24 de fevereiro de 1897, no art. 
303 do Cod. Penal e condemnado em 8 de março de 1897, no maximo do artigo, 
foragido; 

Olympio Nunes da Silva e Clemente Ribeiro de Queiroz, pronunciados em O 
de agosto de 1900, arts. 303, 377 e 296 do Ccd. Penal e condemnados em JO de 
dezembro do 19X0, o primeiro a 14 mezes de prisão simples e o segundo a 1 
mez, 13 dias e 18 horas, foragido ; 


Camillo José Cassiano, pronunciado em 12 de novembro de 1900, no art. 303 
do Cod. Penal, condemnado em 8 do dezembro de 1900, a 14 mezes de prisão 
simples, cumpre ; x 

Josê Torencio, pronunciado em 20 do cutubro de 1900, no art. 205 do Cod. 
Penal e condemnado em 12 de dezembro de 1900, a 3 annos e 6 mezes do pri- 
são, appellou ; 

José Francisco Venturs, pronunciado cm 14 de novembro de 1900, no art. 
294 8 1," do Cod. Penal, é condemnado em 6 de dezembro de 1900, a 29 annos e 
9 mezes, protestou para novo julgamento ; 

Paulo Lemos, pronunciado em 20 de uutubro de 1900, no art. 305, julgado à 
revelia o condemnado a 2 annos é 4 mezes, foragido ; g 

Honorio Balthazar, pronunciado em 2 de dezembro de 1897, no art. 294 5 1.º 
do Cod. Penal, foragido. Conata estar na comarca do Patrocinio ; 

José Rodrigues de Lima (vulgo José Bahiano), pronunciado em 2 de dezem- 
bro de 1897, no art, 2048 1". do Cod. Penal, foragido ; 


Paulo Eduardo da Rocha, prenunciado em 31 de junho de 1900, no art. 377 
do Cod. Penal e condemnado em 28 de setembro de 1990, está cumprindo a pena 
imposta ; 

João Primo, pronunciado em 8 de fevereiro de 1897, no art. 294 82." do 
Cod. Penal, Está preso para ser julgado ; 

Severiano Manoel Tavares, pronunciado em 18 de novembro de 1900, no art, 
294 & 2.º do Cod. Pensl, foragido. 


Bagagem 


Honorio Riteiro dos Santog, pronunciado no art. 294 8 2.º combinado com 
o 63 do Cod. Penal em 4 de novembro de 1895, foragido ; 

João Ribeiro dos Santcs, pronunciado no art, 294 8 2.º do Cod. Penal, com- 
Dbinado com o 63, em 4 de novembro de 1+95, foragido ; 

J: 26 Ignacio da Cunha, pronunciado no art, 193 do Cod. antigo em 4 de fes 
Vereiro co 1890, forsgido ; 

Aprígio Firmino Rodrigues, pronunciado no art. 304 do Cod. Penal em 26 
de fevereiro de 1897, foragido 5 

Frapklin de tal, pronunciado no art. 294 $ 1.º do Cod. Penal em 10 de fes 
Vereiro de 1$98, forsgido ; 


Thomaz Nunes, pronuncisdo no art. 294 8 2º. do Cod. Penal, em 16 do fem 
Foreiro de 1898, foragido ; 
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José Januario e Joaquim Pedro da Silva, pronunciados” no act. 9182. do 
Cod. Panal, foragidos ; 

Manoe! Mariano, pronunciat) no art. 291 8 2.º do Cod. Ponal em & deno- 
vembro de 1895, foragido ; 

João Ritta, pronunciado not art. 294 8 2.º do Cod. Poual em 26 de agosto 
de 1897, foragido ; : 

Carolina de tal, pronunciada no art. 294 82,º do Cod, Pena! em 7 de maio 
do 1897, foragida ; 

Manos! Theodoro da Silva, pronunciado no art. 294 8 2.º do Cod. Penal em 
21 de janeiro de 1896, foragido; 

Antonio Jesuino Vieira, pronunciado no art. 294 8 1.º com referencia ao 13 
do Cod. Penal, em 25 do junho de 1892, foragido ; 

Antonio Gomes da Silva, pronuniado no árt, 294 85 1.º e 2.º do Cod. Peual 
em 13 de agosto de 1900 e confemnado a 30 anans em 31 do agosto do mesmo 
anno. Cumpre ; 

Oicalino Carneiro, pronunciado no art. 304 do Cod. Penal om 23 de julho 
de 1900, foragido ; | 

Joaquim Pedro, pronunciado no art. 304 do Cod. Penal em 23 de julho de 
1900, foragido ; 

José de Abreu, pronunciado no art. 204 8 1.º do Cod. Penal em 15 de maio 
de 1897. Condemnado a 24 annos e 6 mezss do prisão, em 30 de novembro de 
1899. Cumpre. Proto:tou para novo julgamento ; 

José Quintino, Thomaz Nunes, Thobias Nunes, Antonio Nunos o Antonio de 
tal (dos Monteiros), pronanciados no art. 298 1.º do Cod. Penal em 15 de maio 
de 1897, foragidos; 

Joaquim Felippe da Silva e Honorato Nareizo da Silva, provunciados no art. 
294 $ 1.º do Cod. Ponal em 15 de maio de 1897, 6 condemnados em 9 annos e 4 
mezes de prisão simples, em 26 de maio de 1893. Evadidos em 18 do junho do 
mesmo anno; 

Manoel Custodio de Oliveira, pronunsiado no art. 294 8 1.º da Cod. Penal 
em 15 de maio do 1897. Condamnado em Z annos e 4 mezes de prisão simples 
em 27 de maio de 1893. Evalido em 18 de juaho de 1898; 

Joaguim Antonio da Silva, pronunciado no art. 294 1.º do Cod. Penal 
em 15 de maio de 1897 e contamnado em 9 annos o 4 mozes de prisão simples 
em 27 de maio de 1898. Evadid) em 18 de junho de 1898; 

Francisco Felippe, Antonio Felippa, Vicente da Silva Sobrinho, João Gene- 
roro, Joaquim Custodio é Josó Ribairo dos Santos, todos pronunciados no art. 
129 combinado com o 8 4.º do art. 18 do Cod. Penal em 19 de novembro de 1898, 
foragidos ; 

Antonio Vieira, pronuncialo no art. 2948 
vembro de 1895, foragidos ; 

Antonio Maria, da Silva, pronunciado no art. 204 8 1.º do Cod. Penal em 8 
de novembro de 1895. Condemnado a 30 annos da prisão, no dia 13 de ja- 
neiro da 1897, protestando para novo julgamento quo se realizou om 8 de 
março de 1899, do qual appelloa para o Egregio Tribunal da Relação, que 
annullou o julgamonto por accordio de 17 do março de 1900; 

Candido Luiz dos Santos, pronunciado no art. 285 S 2." do Cod. Penal em 
26 de favereiro de 1891 e condemnado a 17 annos e meio em 10 de março de 
1891. Cumpre a pena na cadeia de Uberaba; 

Quirino Mestra Baptista, pronunciado no art. 294 5 1.º do Cod, Penal em 12 
do agosto de 1898. Condemnado á pena de 19 annos 6 3 mezes de prisão sim- 
ples em 21 de junho de 1899, pena que cumpre na cadeia de Uberaba ; 

João Mamedo Gomes, pronunciado no art, 193 combinado com o 35 do Cod. 
antigo em 8 de janeiro de 1897, foragido; 

João Moreira de Godoy, pronunciado no art. 2948 1.º do Cod. Penal em 13 
do outubro de 1893, foragido; 

Luiz Camilio Theodoro, pronunsiado no art. 294 8 1.º do Cod. Penal em 13 
de outubro de 1893, e condemnad» à psna de 30 annos de prisão simples em 27 
de setembro de 1897. Protestou por novo julgamento é evadiu-so da escolta 
que o conduzia para Uberaba; 


1. do Cod, Penal em 8 de no- 
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Francisco Lopes Corrês, pronunciado no art. 193 do Cod. antigo em 7 de 
inaio de 1883, foragido; 

João Josô Duarte, pronunciado no art. 295 S2.º do Cod. Penal em 12 do 
favereiro do 1891 6 condomnado à pena de 17 apnos e meio de prisão em 9 do 
março de 1891. Evadiu-se da cadeia de Tboradah 
.  Josó Alves Magalhães, pronunciado no art.4103 do Cod. antigo em 23 de 
janeiro de 1898, foragido; E 

João Lopes Corrêa, pronunciado no art. 193 do Cod. “antigo em 25 de abril 
de 1877, foragido, 


Barhacena 


Joxo Martins dos Santos, pronunciado no art. 294 S 1.º do Cod, Penal em 
22 de outubro de 1895, foragido; 

Theophilo Martins dos Santos, pronunciado no art. 29485 1.º e 2t do Cod, 
Penal om 22 de outubro de 1895, foragido; 

Faustino de tal, pronunciado no art. 304 do Cod. Penal em 19 de dezem- 
pro de 1893, foragido; 

Cresoencio Lena, pronunciado om 22 do maio do 1896, no art. 304 do Cod. 
Penal, foragido; : 

Sergio de Macedo, pronunciado no art. 358 6 358 do Cod. Penal em 5 de 
agosto do 1895, foragido; 

Podro Antonio de Lima, pronunciado no art. 294 88 1.º 8 13 do Cod. Penal 
em 22 de abril do 1899, foragido; 

João Libanio, pronunciado no art, 309 do Cod. Penal em 26 de outubro de 
1898, foragido; 

Carlos Estoves do Abranches, pronunciado no art. 304 do Cod. Penal em 19 
de dezembro de 1888, foragidos; 

João do Libre, pronunciado no art. 294 88 2, 8 63 do Cod. Penal em 31 de 
julho de 1899, foragido; 

José Antonio Pereira Netto, pronunciado no art. 358 em 30 do agosto de 
1899, foragidos 

Honorato Josó Tertuliano, pronunciado no'art. 304 do Cod. Penal em 15 de 
maio de 1809, foragido; 

Tristão Rodrigues Ferreira, pronunciado no art. 304 em 14 do novembro de 
1899, foragido; 

Josô Balbino, pronunciado no art. 294 82º do Cod, Penal a 14 de novem- 
pro de 1899, foragido; 

Josô Baptista Amaral, pronunciado no art. 356 do Cod. Penal em 7 de ju- 
lho de 1900, foragido; 

Affonso Tavares de Mello, pronunciado no att. 294 sgl.* o 63 do Cod, 
Penal em 13 de julho de 1900, foragido; 

Francisco José dos Santos, pronunciado nos aits. 356 6 358 do Cod, Penal 
em 4 de abril de 1900, foragido; 

João Francisco Baptista, pronunciado no art. 304, 8 1.º do Cod. Penal em 
23 de junho de 1900, foragido; 

Antonio Rodrigues do Lima, pronunciado na art. 877 do Cod. Penal om 29 
de maio de 1899, foragido; s 

Alfrado Massena, pronunciado no art. 294, 8 2, do Cod. Penalem I2 de mar” 
ço de 1899, foregido; 

Vicencio Manoel Dias, pronunciado no art. 304, paragrapho unico em 4 de 
setembro de 1899, foragido; 

Alfredo Pereira do Magalhães, pronunciado Ro art. 304 do Cod. Penal em 
22 de dezembro de 1899, foragido; 

Manoel Francisco dos Rois e Paulo Pedro do Oliveira, pronunciados no art. 
e Cod. combinado com q 13 do mesmo Cog,, foragidas, em 22 de janeiro de 

:) , 
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Adão do tal, pronunciado no art. 304 do Cod, Penal em 21 de junho de 
1894, foragido; 

Cassiano José Gabriel, proutnoiado no ert. 294, S 2.º do Cod. Penal em 21 de 
agosto da 1899, foragido; 

Mathtas Matheus do Nascimonto, pronunciado no art. 320 do Col. Penal em 
20 de foverairo ds 1891, o condemuado om 5 de junho de 1892, foragido; 

Amaro Guilarduce, pronunciado no art, 294, 8 2. do Cod. Penal em 8 de 
dezembro do 1899, foragido; 

Olympio Josô da Fonseca é Francisco H. do Paula, pronuaciados no art. 377 
do sea Penal om llde março da 1898, o condomnados em 7 de junho de 1898, 
foragidos; 

ienriquo Walpange, pronunciado nos arts. 356 0 358 do Cod. Penal om 22 
de fevoroiro de 1900, foragido ; 

Francisco da Silva Soares, pronuneisdo em 14 de março de 1895, no art, 304 
do Cod. Penal, foragido; 

craltino do tal, pronunciado no art. 400 om 31 do outubro de 1895, fo- 
ragido; 

Marciano Josô do Soro, Francisco Antonio de tal é Joaquim Pinto de Queiroz, 
pronunciados no art. 204, 8 1.º do Cod. Penal om 9 de junho da 1894, foragidos; 

Miguel Angelo Donato, pronunciado nos arts. 156 é 379 do Cod. Penal em 
22 de agosto de 1896, e condemnado om 20 de sotembro do mesmo anno, fo- 
ragido; 
Autonio Honorio Alves, pronunciado no att. 304, paragrapho unico do Cod. 
Penal em 17 do dozembro do 1898, foragidos; a 

Bornardina Gonçalvos do Oliveira, pronunciada no art. 304 do Cod, Penal 
em 7 de julho de 189, foragida ; 

Simplício Muriano, pronunciado no art. 303 do Cod. Ponsl em 25 de junho 
de 1897, e condemnado em 26 da fovereiro do mesmo anno, foragido. 

Antônio Rodriguos Faria, pronunciado no art. 303 do Cod. Ponal cm 10 de 
julho do 1896, o condemnado em 27 do mesmo anno, foragido ; 

Francisco Rosa de Mello, pronunciado no art. 309 em 16 do sotembro do 
1893, o condemnado a 21 de dezembro de 1893, foragido ; 

Francisco Garcia Duarto, pronunciado no att. 304 do Cod. Penal em 22 de 
maio do 1893, foragido ; 

Domingos Antonio, pronunciado no art. 320, 8 1,º do Cod. Penal em 30 de 
junho de 1898, o condemuado em 24 da agosto do mesmo anno, foragido. 


Bom Snecesão 


Manoel Alves de Olivoira, pronunciado no art. 204, S 2." do Cod. Penal em 
3 de junho de 1803, foragido ; 

Severiano Crioulo, pronunciado no art. 194, S 2.' combinado com os 13 9 63, 
e art. 304 paragrapho unico do Cod. Penal om 14 do março de 1896, foragido ; 

Jossphiina Secore, italiana, pronunciada no arb. 356, combinado com 0 art. 
21 83. e do 64 do Cod. Ponal em 2 ds agosto de 1897; 

Francisco Cassiano e Avelino Cassiano, pronunciados no art. 304, paragra- 
pho unico do Cod. Pensl em 30 do abrit de 1990, foragidos ; É 

Marcellino Rodrigues de Oliveira, pronunciado no art. 131, $ 2.º, combinado 
com os arts. 63 e 13 do Cod. Ponal'a 13 de julho de 1909, foragidos : 

Gabeio! Vicanto dos Santos, pronunciado no art. 294, $ 1.º do Cod. Penal, 
combinado com os 13 e 63 do mesmo Cod. a 15 de agosto de 1900, foragido ; 

João Moirelies Machado, pronunciado no art. 193, combinado com o art. 194 
do Cod. Penal em 29 do abril de 1882. Evadido da cadeia & 13 do junho de 1882; 

Galdino Galvão, cigano, pronunciado no art. 294, $ 1.º do Cod. Pensl em 5 
do abril de 1898. Foragido. Consta ter fallecido ; 

Domingos Moreira (soldado), pronunciado no art. 209, combinado com o 
art. 270, segunda o terceira parte, do Cod, Criminal, om 7 de dezembro de 
1886, foragido ; ; . 

Josê Agua Antonio, pronunciado no art. 193 do God. Criminal a 30 de 
abril de 1887, foragido ; - . 

Josó Francisco dos Santos o Joaquim de Oliveira, pronunciados no art, 198 
do Cod, Criminal em.24 de janeiro do 1887, foragidos; 
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Antonio Malaquias, pronunciado no art. 193, combinado com o art. 34 do 
Cod. Penal em 7 de fevereiro de 1838, foragido ; 

- Luciano Anselmo, pronunciado no art. 204 do Cod, Penal a 25 de setembro 
de 1899, foragido; 

Sabino Carlos Thomaz, pronunciado no art. 294 do Cod. Penal em 10 de ju- 
lho de 1899, foragido ; 

Josó Ribeiro Campos e Fortunato Ribeiro de Lima, pronunciados no art. 303 
combinado como art, 62,8 1,* do Cod. Penal, a 5 do setembro de 1900. Com 

lança ; 

Vicente Ferreira da Silva, pronunciado nos arts. 231 e 294, £ 1.º, combinado 
com oart. 638 3.º o em referencia ao 18, 88 1.º e 3.º do Cod. Penal em 2 de 
março de 1900, foragido ; E 

Celestino Ferreira da Silva, Josô Agostinho Pereira, Pedro Barreto de Sousa, 
Virgílio Pereira Rumalho e Augnsto Domingues de Oliveira, todus pronunciados 
nos arts. 231 e 294, 8 1.º, combinado com o art. 63, S3.º o em referencia no 
art. 1888 1.º 0 3.º do Cod. Penal em 2 de março de 1900, e condemnados to- 
dos em 10 de julho de 1900, no grau maximo do art. 294, 8 2,", combinado com 
O art, 409 do Teferido Codigo, Cumprem » 


Bncayuva 


Antonio Manoel de Magalhães, pronunçiado no art. 193 do Cod. Criminal 
em 10 de agosto de 1884, foragido ; 

Florentino, filho de Carlota Maria de Jesus, pronunciado no art. 192 do Cod, 
Criminal om 12 de dezembro de 1886, foragido ; 

Vicente Gomes Pereira, pronubciado em 20 de novembro de 1872, no art. 193 
do Cod. Criminal, foragido; 

Maria Joaquina, pronunciada no art. 205 do Cod. Crim. em 19 de setembro 
de 187], foragida. 

Josó Pereira de Mello e Cyriaco Pereira de Mello, pronunotados no urt, 193 
do Cod. Criminal em 11 de abril de 1874, foragidos : 

Martinho Damaso dos Santos, pronunciado no art, 193 do Cod. Criminal em 
1 de novembro de 1877, foragido; 

Silverio Barbosa, pronunciado no art. 193 do Cad. Criminal em 14 de getem- 
bro de 1876 foragido; 

Demetrio de Sousa e Jacintha Theophila d'Avila, pronunciados no art. 295 
do Cod. Criminal em 13 de abril de 1877, O primeiro fallecou na prisão, o a se- 
gunda está foragido; 

Eduardo de Sousa Lima e Innocencio Luiz de Almeida, pronunciados no art, 
192 do Cod. Criminal em 3 de maio de 1879, foragidos ; 

Manoel Sebastião, pronunciado no art. 193 do Cod. Criminal em 17 da de- 
zembro de 1877, foragido ; 

Raymundo Moreira da Cruz, pronunciado no art. 192 do Cod. Criminal em 30 
de julho, Evadido da prisão. Não consta assentamento du epocha da fuga ; 

João Roque, José Braga o Josá Cardoso, pronunciados no art. 192 do Cod. 
Penal em 30 de junho de 1879, foragidos ; 

Manoel Candido, pronunciado no art. 193 do Cod. Criminal em 10 de outu- 
bro de 1879, foragido : 

Sabino Antonio da Veiga, pronunciado no art. 193 do Cod. Criminaiem 6 
de março de 1886, furagido ; 

Antonio Carreiro, pronunciado no art. 193 do Cod. Criminal, em 18 do se- 
tembro de 1885, foragido ; 

Pedro Rodrigues Maynard e Joaquim Rodrigues Jurema, pronunciados no 
art. 193 do Cod. Criminal em 21 de novembro de 1887, foragidos ; 

Candido Telles do Menezes e Josê Antonio de Araujo, pronunciados no art, 
192 do Cod, Criminal em 26 de dezembro de 1887, foragidos ; 

Elias Domiciano de Araujo, pronunciado no art. 192 do Cod, Criminal em 
28 de dezembro de 1887, foragido E 

Juscelino, ex-eseravo do coronel Almeida, pronunciado no art, 193 do Cod. 
Criminal em 18 de dezembro de 1883, foragido ; 

Macedo Rodrigues Soares, pronunciado no art. 193 do Cod. Criminal em 15 
de novembro de 1882, foragido ; 


E. 
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Josô Vaqueiro, proaunciado no art. 192 do Cod. Criminal em 15 de janeiro 
de 1889, foragido ; a 

Manoel Pereira dos Santos, pronunciado no art. 193 do Cod, Criminal em 30 
de março de 1833, foragido ; . 

Antonio, filho de Barnardino Ferreira, pronunciado no art. 193 do Cod. Cri- 
minal em 23 de julho de 1889, condemnado a 14 annos de prisão em 26 de março 
de 1800, cumpre ; . 

José Gonçalves (vulgo Dezenove), pronunciado no prt. 257 do Cod. Criminal 
em 27 de julho do 1889, foragido ; 

João Pereira, pronunciado no art. 294 82,0 do Cod, Penal em 17 de maio de 
1892, foragido ; 

Antonio Clements Damasceno, pronunciado no azt. 305 do Cod. Penal em 15 
de dezembro de 1892, foragido ; 

Antonio Rodrigues dos Santos, pronunciado no art. 294, 8 1.º do Cod, Pe- 
nal em 27 de agosto de 1892, Foi condemando a 30 annos, cumpre; 

Theophilo do Souza Corrêa, pronunciao no art. 294, 8 1.º do Cod, Penal em 
26 de maio da 1893, foragido em Terra Branca ; 

Josô Archanjo, pronunciado no art. 294, 8 2.º do Cod. Penal em 15 do de. 
zembro de 1893, foragido A 

Vicente (vulgo Vicente do Matto), pronunciado no art. 204, 8 2.º do Cod. 
Penal em 1," de junho de 1894, foragido ; 

Genezio Ferreira dos Santos, pronunciado no art. 268 do Cod. Penal em 12 
de junho de 1894, foragido ; k es 

Martiniano (vulgo Mangabeira) pronunciado no art. 294, 8 &.* do Cod. Penal 
em 18 de junho de 1894, foragido ; 

João Francellino Virgilio, pronunciado no art. 294, $ 1.º do Cod, Penal em 
!7 de outubro de 1894, condgmnado a 24 annos e 6 mozes, cumpre ; 

João Martins Pereira, pronunciado no art, 304, paragrapho unico do Cod. 
Pena! em 4 de fevereiro de 1895, foragido ; , 

Americo do Assis Rocha, prónunciado no art. 204,5 2.º, combinado com o 
art. 63 do mesmo Codigo em I5de abril de 1895, foragirto ; 

João Massada, pronunciado no art, 294, $2.º do Cod. Penal em 12 do julho 
de 1895, foragido ; 

Joaquim dos Santos Franco, pronunciado no art, 294, 8 2.º do Cod. Penal em 
8 de outubro de 1897 e absolvido. O Tribunal da Relação mandou submetter 4 
novo julgamento, foragido ; 

Vicente Leite Vieira, pronunciado no art. 304 do Cod. Penal, em 30 de março 
de 1898, condemnado a 2 annos e 1 mezes de prisão. Cumpre a pena; 

João Linhares, pronunciado no art. 294, 8 2.º do Cod. Penal om 21 de maio 
de 1808. Preso em Seto Lagõas ; 

lzidro Francisco de Souza, pronunciado no art. 284, 8 2.º do Cod. Penal em 
14 do novembro de 1898 e condemnado a 30 annos, appsllou ; 

* João Barbosa, pronunciado no art. 294, 8 2,º do Cod. Penal em 10 de abril 
de 1894, foragido; ' 

Mariano Antonio de Oliveira, pronunciado no art, 294, 8 1.º do Cod. Penal 
em 7 de agosto de 1895, foragido ; 

k Manos Dias, pronunciado no art. 304 do God. Penal em 3 de julho de 1808, 
foragido ; 

Candido Gonçalves Barra, pronunciado no art, 204, 8 2.º do Cod, Penal em 
5 de fevereiro de 1900, foragido ; 

João Nunes de Macedo, pronunciado no att, 304, . paragrapho unico do Cod. 
Penal em 6 de abril de 1899, foragido 3 
.. Antonio José do Mello, pronunciado no art. 294 do Cod. Penal em 19 de 
janeiro de 1897, foragido ; 

Antonio Jacob Gonçalves, pronunciado no art. 294, 8 2.º do Cod. Penal em 
8 de outubro de 1897 é condemuado a 28 annos de prisão. Appellou. 


Caethe * 


Antonio Carolino Roza, pronunciado no art. 294, $ 1.º do Cod, Penal. Acha. 
se para os lados de Manhuassú ; 

Ernesto de Oliveira Lima, pronunciado no art. 356 combinado com'o art, 358, 
foragido ; > 


e 
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Bollarmino Baptista de Mello, pronunciado no art. 304 do Cod. Penal em 6 
de fevereiro de 1898, foragido ; 

a Jonquim Candido de Costa, pronunciado no art. 294, 82.º do Cod. Penal, 
foragido ; 

Jesê Rodrigues Noguoira, pronunciado no art. 303 do Cod. Penal em 20 de 
outubro do 1909, foragido em Villa Nova de Lima ; 

José Pedro Soares dos Anjos, pronunciado no art. 129 do Cod. Criminal em 
22 de abril de 1889. Gonsta rosidir em Jaboticatubas, comarca de Santa Luzia do 
Rio das Velhas ; 

Manoel Francisco das Chogas, pronunciado no art. 294, 8 1.º do Cod. Ponal 
em outubro de 1900. Está entra osta comarca e a de Sabará ; 

Modesto de Januaria, pronunciado no art. 304 do Cod. Penal a 27 de novem- 
bro de 1899. Consta estar om Sabará ; 

Paulo do Santos Pinto, pronunciado no art. 304 do Cod. Penal em 25 de 
março do 1899. Consta estar entro Toquarasgit, dosta comaroa, é Jaboticatubas, 
de Santa Luzia ; 

. Francisco Evaristo Sonna, pronunciado no art, 269 do Cod, Griminal om 15 
delabsil do 1887, foragido, ) 


Carmo do Rio Claro 


Josê Porphirio, pronunciado nos arts. 304 0 303 do Col. Ponal em 6 de se- 
tembro de 1899. Homiziado nesta comarca, na fazenda do sr. Joaquim Braz ; 

Maria das Mercês do Jesus, pronunciada no art..303 do Cod, Penal em 3 de 
maio de 1899. Homiziada na comarca da Boa Esperança ; 

Luiz Lopes da Veiga, pronunciado no art. 294, 8 1.º om I8 do março do 1897. 
Consta estar om Portugal ; 

Manoel Pereira Dias, condemnedo no grau sub-modio do art, 204, 8 2.º em 
29 de novembro de 1899, cumpre ; 

Antonio (vulgo Violeiro), pronunciado no art. 304 om 28 de dezembro de 
1899, foragido ; : 

Firmino Alvos Ribeiro, pronunciado no art. 304, paragrapho uni: 
co, em 22 de de novembro de 1899, homiziado nosta comarca, na Apparecida ; 

Augusto Cosar Barbosa, pronunciado no art. 221,1: p. do Cod. Penal em 
dy março do 1899, homiziado na comarca de S. Sebastião do Paraiso ou Mu- 
cóca; 

Joaquim de tal, condemnado no grau maximo «do art. 303, em 30 do junho de 
1897, homiziado em Aguapó, reside com o sr. Antonio francisco ; 

Carlos Francisco Esteves, pronuuciado nº art. 132 do Gai. Penal em 6 do 
setombro de 1899, foragido; pertonce ao corpo policial dosta Estado, dostacado 
"em Varginha, : 

Jeronymo Jacintho da Paula, pronunciado no art, 294 8 1.º do” Cod, Penal 
combinado com o 63 do mesmo Cod. em 29 de abril de 1895, foragido ; 

Pedro Vicente, pronunciado no art. 356 do Cod. Ponal om 14 ds abril do 
1899, homiziado nesta comarca ; 

João de tal 6 Luiz do tal, pronunciados n> art. 304, puragrapho unico do 
Cod. Penal om 28 de outubro de 1899, foragido ; 

Joaquim Lourenço do Nascimento, pronunciado no art, 201, S 1.º combina- 
do com 0 63 do Cod. Penal om 28 do novembro do 1894, foragidos ; 

Jozó Baptista Marques, pronunciado no art. 204 do Col. Penal om 19 de 
agosto de 1899, foragido ; Z 

Martins do tal, pronunciado no art. 294, 8 1.º da Cod. Penal om 15 do março 
de 1900, foragido; 

Josó Miguel de Paula, pronunciado no art, 305 do Col. Peual em 24 dn se- 
ombro de 1898. Consta estar nu comereu do Passos, districto do S. José da 

arra 3 

Americo de tal, portuguez, pronunciado no art. 304, paragrapho unico, do 
Cod. Penal em 31 de janeiro du 1900, foragido ; 

José Francisco Vianna, condamnado em IS de merça de 19%, no maximo 
do art, 294, $ 1," do Cod, Penal, Cumpre ; 

Josá Alves, condemnado no art. 303 do Cod, Penal em 25 de novembro do 
1806, foragido ; º 


ms 
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Meria Angahi, pronunciada no art. 303 do Cod. Penal em 2 de dezembro 
de 1897, foragido ; 

José Rodrigues de Araujo e Josó Negrão, pronunciados no art. 304, paragra- 
Pho unico, do Cod. Penal em 20 de sstombro do 1893, foragido ; É 

Satyro Pereira Barbosa e Antonio Theodoro dos Santos, pronunciados nos 
arts. 303 e 198 do Cod, Penal em 23 de fevereiro de 1898, foragidos ; 

João Narcizo, condemnado no maximo do art, 303,em 28 de outubro de 
1897, frragido; 

Aniceto da Costa. Galdino, prontneiado no art. £94,8 1.º do Cod. Penal em 
31 de janoiro do 1895, consta achar-ge no Suldo 5. Paulo ; 

Antonio Vicente Valladão e Josô Creoulo, condemnados no maximo do art. 
294, $ 1.º do Cod. Penal em 3! de janeiro de 1895, Cumprem ; 

José Paulino, art. 294, 82.º do Cod. Penal em 28 de outubro de 1899, Fo- 
ragido, está homiziado em Dores da B. Esporança ; 

Alexandro Banterni, pronunciado no art. 303 do Cod. Penal em 28 de outu- 
bro de 1899. Consta estar em Boa Esperança ; 

José Candido, pronunciado no art, 303 do Cod. Ponal em 11 de julho de 1900, 
homíziado nesta comarca, fazenda do gr, Joaquim Braz, 


Cambuhy 


Elisiario Cyrillo da Costa, pronunciado no art. 294, 81.º do Cod. Penal em 
7 de outubro de 1891, foragido ; 

Bellarmino de Paula Cardoso, pronunciado no art. 356 do Cod. Penal em 2 
ejulho de 1892, foragido ; 

Eduardo Agostinho Soares, pronunciado no art. 294, 8 2º do Cod. Penal em 
15 de aovombro do 1892, foragido ; 

Cassiano Costa Figueiredo, pronunciado no art, 320, 5 4.º combinado com o 
333, 8 4.º do Cod. Penal em 16 de fevereiro de 1893, foragido H 

Josô Luziano de Moraes, pronunciado no art. 294, 8 2.º combinado cm o 
art. 13 do Cod. Ponal em 25 de outubro de 1893, foragido ; 

Ernesto Flore, pronunciado no art. 304 do Cod Penal em 17 de setembro de, 
1895, foragido ; 

José Maria do Freitas, contemnado no dia 28 do setembro de 1895, a 8 me- 
zes, 12 dias o 12 horas de prisão simples, foragido ; 

Josê Antonio Jorge, condemnado em I9 do setombro de 1892, a 30 
annos de prisão simples. Cumpre ; 

Francisco Ricardo da Silva, pronunciado em 19 de março de 1896 no art, 
ds combinado com o 13. Condemnado a 9 annose 6 mozes de prisão, 
evadido ; 

Antonio Josô de Carvalho, condemnaedo em 26 de julho de 1899, a 28" gunos 
e 4 mezes do prisão. Cumpre ; 

Joaquim Nunos da Silva, condemnado em 26 de fevereiro do 1897, a um 
anno, 4 mezes e 10 dias, foragido : 

Emílio Luiz Brandão, pronunciado om 13 do março de 1897, condemnado a 
8 mezes, 22 dias e 12 horas, foragido ; 

Pedso Ricardo, (cigano) pronunciado .no art. 294, S 2.º do Cod. Penal em 
24 de fevereiro de 1897, foragido ; 

Philadelpho José de Almeida Janior, pronunciado no art. 294, 8 2.º do Cod. 
Eur! combinado com o 63 do meamo Cod. em 11 do novembro de 1898, fora- 
gido ; 

José Mourão Pinto, pronunciado no art, 304, paragrapho unico, do Cod. Pe- 
nal em 17 de novembro de 1897, foragido ; 

Manoo] Ferreira do Souza, pronunciado no art. 302 do Cod. Penal em 15 de 
aueindo 1897, a condenado em 15 de junho de 1897, a 14 mezes de prisão, fo- 
ragido ; 

Lourenço Ambrosio do Souza, condemnado em 3 de dezembro de 1897, 
a 2 annos de recolhimento no Colonia Correccional, foragido; 

Manoel Antonio, (soldado) pronunciado no art. 294, 82. combinado com 
13 e 63 do Cod. Penal em 25de abril do 1898, foragido ; 

Arthur Saremiani, pronunciado ho art, 397 do Cod. Penal em 1.º de dezem- 
bro de 1900 e condemnado em 1.º de dezembro do mesmo guno, foragido ; 
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Manoel Luiz Moreira, Joko Rodrigues Pedro e João Ignacio de Oliveira, pro- 
nunciados em 22 de março de 1900 no art. 294, 8 1.º foragidos ; 

Antonio Ignacio Pereira, pronunciado no art. 303 do Cod. Penal e condemna- 
do om 12 de setambro de 1900 a 11 mezos o It dias de prisão. Cumpre ; 

João Ignacio Marcondes, pronunciado no art. 303 é condemnado em 12 de 
setombro de 1900, evadido da prisão ; 

Josô Domingos Padilha, pronunciado no art. 303 do Cod. Penalem 14 de se- 
tembro de 1200, foragido ; 

Antonio Marques Eleuterio, pronunciado no art. 204, 8 2. do Cod. Penal 
em 21 de setembro de 1900, preso ; 

Paulino José da Silya, pronunciado em 11 de outubro de 1900 no art. 204, 
$ 1.º combinado com os 13 e 63 do Cod. Penal, foragido para logar não sabido ; 

Irac José Felippe, pronunciado no art. 294, 8 1.º do Cod. Penal em 28 de 
outubro do 1200. Preso ; 

Josó Marques, pronunciado no art, 303 do Cod. Penal em 30 de outubro da 
1900, foragido ; 

João Castano de Campos, pronunciado no art, 303 do Cod. Ponalem 19 de 
novembro de 190), foragido, 


Cnrvello 


Bomvindo Fernandes Diniz, pronunciado no art. 303 do Cod, Penal condemna- 
do pelo T. Correccional a 14 mezes de prisão simples no dia l4 do março de 
1898, foragido ; 

Ramiro Gouos Pacheco, pronunciado no art. 204, 8 1.º do Cod. Penal em 
18 de março de 1896, foragido ; 

Jobim da Carvalho, pronanciado no art. 297 do Cod. Penalem 22 demeio de 
1896, foragido ; 

Joaquim da Rocha Sant'Anna, pronunciado no art. 303 do Cod, Penal em 28 
de julho de 1898, é condemnado pelo T. Correccional a 14 mezos de prisão. Está 
homizindo em Paraúva ; 

João Baptista de Souza, (vulgo João Pantaleão) pronunciado no art. 304 do 
Cod, Ponal, paragrapho unico, em 1 de agosto de 1866. Está homiziado no 
« Morro da Garça »; 

Jog» Paulo Carneiro, pronunciado em 28 de agosto do 1896 no art. 203, 8 
4.º do Cod, Penal, e condemnado pelo jury. Evadiu-se da cadeia de Sabará ; 

Antonio Mellez, pronunciado no art. 294, $1.º e 13 do Cod. Penal no dia 
28 de outubro de 1896, foragido ; X 

Franoísco Antonio Baptista, pronunciado e condemnado pelo jury à 9 annoa 
de prisão simples, evadiu-se da cadeia de Sabará ; 

Manoel Moroira de Souza o Tiburcio Rufino, pronnnciados nos arts. 356 6 358 
do Cod. Ponal e condemnados pelo jury a 9 annos de prisão simples, evadiram-se 
da cadeia de Sabará ; K 

José Pereira (vulgo Curral Velho) pronunciado no art. 303 do Cod. Penal, 
condemnudo pelo Tribunal Correccional, a 9 mezas de prisão simples em 22 de 
março de 1899, está homiziado no districto do Paraúna ; 

Antonio de Souza Flores, pronunciado no art. 294, 5 2.º do Cod. Penal em 
31 de março de 1897, foragido ; 

João Marques Guimarães, pronunciado no art. 294, 8 1.º do Cod. Penal 
combinado com os 13 e 63 d0 mesmo em 4 de abril de 1897, foragido ; 

Pedro Peroira dos Santos, pronunciado no art. 359 do Cod. Penalem 22 de 
abril do 1897, foragido ; 

João Gomes Jericó, pronunciado no art. 304, paragrapho unico do Cod. Pe- 
nal em 1,º de julho de 1897, foragido ; 

Laudino da tal, pronunciado no art. 304, paragrapbo unico do Cod. Penal 
em 29 de junho de 1897, foragido ; 

Antonio de tal, pronunciado no art. 304, paragrapho unico e 18, 8 1.º do 
Cod. Penal em 29 de julho de 1897, foragido ; 

Joãn Pereira Silva, pronunciado no art. 304, paragrapho unico do Cod. Pe- 
nal em 15 de outubro de 1897, foragido ; 

Vicente /do Lino), pronunciado no art. 304, paragrapho unico é 303 do Cod, 
Penal em 8 de fovepeiro de 1808, foragido ; 
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Sebastião Soares, pronunciado no art. 294, 8 1.' do Cod. Ponal em 22 de 
abril de 1898, foragido ; 
Joaquim da Rocha Siat'Anne, pronunciado no art. 294,5 1.º do Cod. Penal 
em 28 de abril de 1893, foragido ; É 
Antonio Ribeiro Carragato, pronunciado no art. 204, 8 1.º e 13 do Cod, Pe- 
nal em 25 de abril de 1898, foragido ; 
Cypriano José Coutinho, pronunciado no art. 294, 8 1.º do Cod. Ponel em 
18 de junho de 1898, foragido ; 
Francisco Nery de Araujo, pronunciado no art. 304, paragrapho unico 6 303 
do Cod. Penal em 27 de junho de 1898, foragido ; É 
Tibureio Pinto da Paixão, pronunciado nos arte. 303 e 300 do Cod. Penal 
em 5 de dezembro de 1898, foragido ; 
Izidoro Borges, pronunciado no art. 330, $ 4.º do Cod. Penal em 23 de fe- 
vereiro de 1899, foragido ; 
Pedro Pereira de Souza, pronunciado no art. 204, 8 +" do Cod. Penal em 
10 de abril ne 1899, foragido ; 
Innocencio da Costa Xavier, pronunciado no art. 294, $ 1.º do Cod. Penal no 
dia 14 de abril do 1899, foragido ; . 
Gabriel da Silva (omes, pronunciado no art. 329, $ 3.º do Cod. Penal no 
dia 2 de abril de 1899, foragido ; 
Honorato da Silva Baldes, pronunciado no art. 297 do Cod. Penal em 18 de 
maio-de 1899, foragido ; 
" Cezario José de Almeida,fpronunciado no art. 330 do Cod. Penal em 16 de 
junho de 1899, foragido ; j 
João Mathias, pronunciado no art. 330, 8 4.º do Cod. Penal em 16 de junho 
de 1899, foregido ; 
Antonio de Lima, pronunciado no art, 304, paragrapho unico do Cod. Penal 
em 22 de junho de 1899, foragido ; 
Antonio Pereira do Lima, pronunciado no art. 294, 8 1.º do Cod. Penal em 
22 de julho de 1869 ; 
Placidino Nery de Araujo, pronunoiado no art. 136 do Cod. Penal em 31 de 
dezembro de 1899, foragido ; 
Joaquim José Torres (vulgo Pintor) pronunciado no art. 294,8 1.º do Cod. 
Penal em 30 de novembro de 1899, foragido ; 
Francisco Jovita Fernandes, pronunciado no art. 204, 81.º, 13 6 18,8 3.º 
do Cod. Penal em 5 de dezembro de 1899, foragido ; 
José Caboclinho, pronunciado no art. 303 do Cod. Penal, em 3 de dezembro 
de 1899, foragido ; 
Bonifacio de tal, pronunciado no art. 303 do Cod, Penal om 3 de dezembro 
de 1899, foragido ; 
Fulgencio do tal, pronunciado no art.'303 do Cod. Penal em 3 de dezom- 
bro de 1899, foragido ; 
Domingos Josó de Moura, pronunciado no art. 204, S 1.º combinado com 13 
e 63 do Cod. Penal em 27 de janeiro de 1900, foragido ; 
Constantino de tal, pronunciado no art. 303, 5 4.º do Cod. Penal em 20 de 
janeiro de 1900, foragido ; 
Militão de tal, pronunciado no art. 303 do Cod. Penal em 1 de fevereiro de 
1909, foragido ; - 
Fulgoncio do tal, pronunciado no art. 303 do Cod. Penal em 10 de feve- 
reiro de 1900, foragido ; 
Albina de tal, pronunciada no art. 204, $ 1.º do Cod. Penal em 13 de março 
de 1900, foragida; 
Pedro Fernandes, pronunciado no art. 294, 8 1.º do Cod. Penal em 13 de 
março de 1900, foragido ; 
Antonio Bispo de Oliveira, pronunciado no art. 294, & 1.º do Cod. Penal em 
21 de abril de 1900, foragido ; 
Evaristo Tira-Saia, pronunciado no art. 294, 8 1. combinado com 08 3 oe 
83 do Cod.Penal em 28 de abril de 1900, foragido ; 
Basilio de ta), pronunciado no art. 330, 8 4.º do Cod. Penal em 9 do maio 
de 1900, foragido ; 
Nicolau de Almeids. Barbosa, pronunciado no art- 303 do God. Penal em 12 
de maio de 1900, foragido ; 
José Castano Gomes, pronunciado nos arta. 267, 272, 273,274,8 1.º do Cod. 
Penal em 6 de junho de 1900, foragido ; 
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Samuel Ferreira. Pinto e Fnão Ferreira, pronunciados no ari, 303 do Cod. 
Penal em 29 de setombro de 1891 econdemnados a 5 de março de 1892, fora- 
gidos; 

Candido Dias da Silva, pronunciado no art, 294, 8 1.º do Cod. Penal em 18 
de dezembro de 1891, foragido ; 

Luiz Antonio do Carvalho, pronunciado no art. 204 combinado com o 18 do 
Cod. Penal, foragido ; 

Modesto da Silva Gomes, pronunciado no art. 294, 8 1.º em 4 de abril de 
1891, foragido ; 

Domingos, Cualino, Josê Mendes o sua mulher, como mandantes, Domingos 
Honorio, Antonio Martins de Moraos o Antonio Velludo, pronunciados no art. 
192 do Cod. Criminal, sendo José Mendos e sua mulher como mandantes, o 08 
demais como cumplices, mod. pelo art. 35 do Cod. Penal em 27 de maio de 
1892, foragidos ; 

Marciano Boa, pronunciado no art. 304, paragrapho unico do Cod. Penal 
em 27 de sotembro de 1892, foragido ; 

Ricardo Ribeiro de Lima, pronunciado no art. 304, paragrapho unico do 
Cod. Penal em 28 de outubro de 1891, foragido ; 

Antonio Gomes Pereira, pronunciado no art. 304, paragrapho unico do Cod. 
Penal em 17 de junho de 1891, foragido : 

Delpbino da Rocha Ferreira, pronunciado no art. 304, paragrapho unico do 
Cod. Penal om 27 de sotombro de 1891, foragido ; 

Josquim Braga Machado, pronunciado no art. 204, 8 1.º do Cod. Penal em 
37 de julho de 1891, foragido ; 

Domingos Alves Teixeira, pronunciado no art. 294, 8 1.º combinado com os 
12 e 63 do Cod.Penal em 6 de agosto de 1892, foragido ; 

Domingos Dias da Silva, pronunciado no art. 304, paragrapho unico do Cod, 
Penal em 28 de setombro do 1891, foragido ; 

Goraldo Corrêa de Mello e Francisco Paraguay, pronunciados no art. 294, S 
1.º 0 18,81." do Cod. Penal em 6 de merço de 1891, foragidos ; 

Manoel Caboclo, pronunciado no art. 222, 1.» p. do Cod. Criminal em 21 
do abril de 1900, foragido ; 

João Nery do Araujo 6 Nicolau Nery de Araujo, pronunciados no art. 204 do 
Cod. Penal em 12 de junho de 1891, toragidos ; 

Loandro Corrda, pronunciado no art. 294, $ 1.º do Cod. Penal em 26 de ju- 
lho de 1892, foragido ; 

Ricardo Theophilo Marques, pronunciado no art.;294,8 1.º do Cod. Penal 
em 19 de março do 1892, foragido ; 

Joaquim Gomes da Silva, pronunciado no art. 294, 8 1." do Cod. Penal em 
31 do janoiro de 1894, foragido ; a ; 

Jogó Emiliano, pronunciado nos arta, 269, 267, 272 e 274, 8 1.º do Cod. P: 
em 1 do agosto de 1894, foragido ; pao: 18 onal 

João Soares Santos Sobrinho, pronunciado no art, 294, 8 1.º do Cod. Ponal 
em 10 de novembro do 1894, foragido ; 

João Ludgero da Silva, pronunciado no art. 204, 8 2.º o 13 e 63 do Cod. Pe- 
nal em 5 do julho de 1895, foragido ; 

Vorissimo de tal, pronunciado nos/arts. 356 e 358 do Cod, Penal em 22 de 
março de 1895, foragido ; 

Tiburcio Alves dos Santos e Santos de tal, pronunciados nos arts. 294, 8 1.º, 
130630 19, 8 1.º do Cod, Penal em 16 do fevereiro de 1895, foragido ; 

Thadeo Lopes de Almeida, pronunciado no art. 330 do Cod. Penal em 24 de 
outubro de 1890, foragido : 

Jeronymo Gomes Marinho, pronunciado nos'arts, 294, 8 1.º, 13 6 21, S1,º do 
Cod. Penal em 7 de julho de 1895, foragido; 

Modesto Jovito, condemnado a 16 annos de prisão, evadido em 17 do novem- 
e Jão Pa lo Carmel idemnad 

Jofo Paulo Carneiro, condemnado a 3 annos de prisão, evadiu- E 
em 17 de novembro de iiooo i Prisão, -spadia-se; da” prisão 

Francisco Antonio Baptista, condemnado a 9 annos de prisão nodia 18 
setembro de 1896, evadiu-se da cadota ; prio odio se 

Manoel Moreira do Souza, condemnado a nove annos de prisão simples, em 
& de março de 1894, evadiu-so da cadeia de Sabará ; ? si 

Tiburcio Rufino, condemnado a 9 annos de prisão simples, om 5 de março 
de 1897, evadiu-se ; . 
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Bathazar Nery de Araujo, condemnado a 29 annos e G mezes de prisão sim- 
plos, evadiu-se da cadeia desta comarca ; E . 
Antonio Gomes da Silva, condemnado a 30 annos de prisão simples, em 12 
de dezembro de 1806, ovadiu-so da cadeia do Sabará ; A . 
Miguel Poreira, (vulgo Catingueiro) condomnado a S0 aunos do prisão sim- 
ples, om 3 de março de 1897, evadiu se da cadeia do Sabará ; 
Simplício Dias de Carvalho, coudemnado a 18 annos e 18 mézes do prisão 
simples, em 5 do julho de 1895, ovadiu-so du codoia desta comarca; 
Antonio Scares Meciel, condemnado a 4 annos e 8 mezes de prisão simples, 
evadiu-so «da cadeia desta cidade, om 13 do junho de 1845; x 
José Carlos Alberto, condemnado à 30 annos de prisão simples, no dig 13 de 
março de 1895, evadido a 13 de junho do mesmo anno, da cadeia desta cidade, 


Campanha 


Antonio Rodrigues do Souza, prouunciado no art, 24, $ 2.º combinado com 
o 63 em 17 de dezembro do 1898, foragido ; 
Archimedos Gazzio, pronunciado no art. 182 do Cod, Penal em 27 de junho 
de 1900, foragido, com à flauça provisoria extineta ; q 
Felicio Madureira, pronunciado no art. 193 do Cud. Criminal em 15 de julho 
de 1882, foragido ; 
, Francisco Aureliano 6 João Gregorio Machado, pronunciados no art, 294, 8 
| 1.º do Cod. Ponal, foragidos, em 19 de fovoreiro de 1898; 


João Camollo, pronunciado no art. 294, S 1.º do Cod. Penal em 2 de março 
de 1899, foragido ; 
João Lanas do Sallos, pronunciado no axt. 294,8 1.º do Cod, Penal em 8 de 
março do 1897, foragido, condemnado à 5 annos o 10 mezes de prisão ; 
João da Matta, pronunciado no art, 204, 5 2.º do Col, Penal em 1 de ge- 
tembro de 1891, foragido ; 
João Manool, João Camillo Raymundo e Paulo de tal, pronunciados no art, 
303 do Cod. Penal em 8 de março de 1897, vondemnados, foragidos ; É 
at João padres pronunciado no art. 294,8 1.º em 8 de agosto de 190, espera 
ulgamento 
Joaquim Borges da Silva, pronunciado no art. 294, 8 2.º do Cod. Penal em 
27 do março de 1899, foragido ; 
Joaquim Francisco, pronunciado no art. 294, 8 1.º do Cod. Penal em 24 de 
fevereiro de 1900, condomnado, appoilou da sentença; . 
Joaquim Imboaba, pronunciado uo art, 204, 8 2.º do Cod, Penal e art, 304, 8 
1.º do citado Cod., em 12 de maio de 1892, foragido ; 
Joaquim Leonel, pronunciado no art. 303 do Cod. Ponal em 31 de julho de 
y 1899, foragido ; 
Joaquim Martins do Araujo, Antonio de tal, Jogó Joaquim e Autonio Braz de 
t Lemos, pronunciados no-art. 303 do-Cod. Penal em 23 do abril de 1898, foragidos; 
+ José Antonio Pires, pronunciado nos arts 294, 5 1.º do Cod. Penal é 63 do 
mosino Cod., em 15 de setembro do 1897, foragido ; 
José Carioca, João Baptista « Ilypolito, pronunciados no art. 192 do Cod. 
Criminal om 26 do julho de 1882, foragidos ; 
Josê Domingos, pronunciado no art. 303 do Cod. Penal em 19 do mato de 
1899, foragido ; 
José Feitor, pronuuciado no art. 193 do Cod. Criminal, em 29 de julho de 
1892, foragido ; Ú 
José Romano, pronunciado no art. 294, S 2.º do Vod. Penal, em 23 de 
setembrode 1894, foragido ; 
Lucas de Salles, pronunciado no art, 303 do Cod. Penal, em 19 de maio 
de 1809, foragido ; ; 
Luciano Felix de Souza, pronunciado no art. 294, & 2.º do Cod. Penal, em 
10 de agosto de 1897, foragido ; 
Luiz Martins de Araujo, pronunciado nos arts. 294, 8 2," combinado com 0 
63 do Cod. Penal em 23 de abril de 1898, foragido ; 
Luiz Quiterio, pronunciado no art. 304 do Cod. Penal, em 25 de sgtembro de - 
, 1871, foragido ; 
Manoel Mugalhães, pronunciado no art. 356 do Cod. Penal, em 17 de no- 
vembro de 1897, foragido ; 
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Maria Carneiro, pronunciada no art. 295 do Cod. Penal, combinado com 
o 63 do mesmo Cod. em 7 de maio de 1891, foragida ; 

Maria de tal, pronunciada no art. 294, S... do Cod, Penal, combinado com o 
art. 64 do mesmo Cod. em 2 de março de 1899, foragida. 

Marcisno de tal, pronunciado no art. 268 do Cod. Penal, em 20 de fevereiro 
de 1899, foragida ; 

Marciano Gonçalves, pronunciado no art, 294 do Cod. Penal, em 25 de no- 
vembro de 1899, foragido ; k 

Pedro Faustino, pronunciado no art. 303 do Cod. Penal, em 4 de fevereiro 
de 1899, foragido ; 

Pedro Seraphino da Cunha, pronunciado no art 303 do Cod. Penal, om 27 
de março de 1899, foragido ; 

Polydoro 6 João Leandro, pronunciadcs no art. 304 do Cod. Penal, em 20 de 
novembro de 1801, foragido ; 

Thomaz Gricano, pronunciado no art. 294, 82. do Cotigo Penal, em 31 de 
julho de 1894 ; condemnado a 12 annos e 12 mezes de prisão simples ; cumpre. 


Christina 


Francisco Martins Filho, pronunciado no art, 132 do Cod. de 1830, em 19 de 
março de 1890, foragido ; 

Martiniano de tal, pronunciado no art. 132 do Cod. (1830),-em 19 de novem- 
bro de 1890, foragido ; 

José Joaquim, pronunciado no art. 294, S 22 do Cod. Penal, em 24 de agos- 
to de 1891 e condemnado à 9 de outubro de 1891, cumpre a pena; 

Manoel Gonçalves, pronunciado no art. 294, S 2.', em 26 de fevereiro de 
1892, foragido ; 

Annibal Firmino da Costa, pronunciado no art. 294, 8 2.º e condemnado à 
16 de junho de 1893, remettido para Campanha ; 

Joaquim Ignacio de Oliveira, pronunciado no art. 304, em 8 de feveroiro de 
1893, foragido ; k 

Justino Quintino, pronunciado no art. 294, 8 1.º do Cod. Penal, em 15 de 
abril de 1893, toragido ; 

Antonio da Cruz, pronunciado no art. 394 do Cod, Penal, em 27 de novembro 
de 1893, foragido ; 

João Vicente, pronunciado no art. 331, 84. do Cod. Penal. em 27 de no- 
vembro de 1893, foragido ; 

José Beatriz, pronunciado no art. 304 do Cod. Penal, em 16 de março de 
1894, foragido ; ; 

Horacio José Augusto, de Azevedo, pronunciado no art. 298 do Cod. Peual, 
em 4 de agosto de 1894. estã recolhido em Sabará; 

Marcellino Custodio, pronunciado no art. 294, $ 2.º do Cod. Penal, em 4 de 
agosto de 1894, foragido ; 

Joaquim Ignacio Ribeiro, pronunciado no art. 294, 8 2.º do Cod. Penal, 
em 15 de agosto do 1894, foragido ; 

Francisco Avelino Gomes, pronunciado no art. 331, S 4.º do Cod. Penal, em 
26 de abril de 1896 e condemnaco em 17 de junho do mesmo anno, evadiu-so ; 

João Joaquim, pronunciado no art, 204 8 2.º do Cod. Penal, em 21 de ja- 
neiro de 1898, foragido; 

Adão Alves, pronunciado no art. 204, 8 1.º do Cod. Penal, em 21 de janei- 
ro do 1898, foragido ; j 

Olympio Alves, pronunciado no art. 204, 8 1.º do Cod, Penal, em 21 do 
janeiro, de 1496 ; foragido, 

. Domingos Carneiro, pronunciado no art, 294, 8 1.º do Cod. Penal, em 21 
de janeiro de 1896, foragido ; 

Salvador Resutto, pronunciado no art. 294, 8 2.º do Cod. Penal, em 24 de 
outubro do 1896, foragido ; 
. Albano da Cunha, pronunciado no art. 357 e 358 do Cod. Penal, em 27 de 
junho de 1896, foragido ; 

Francisco Antonio Ribeiro Junior, pronunciado DO art. 244, 8 1.º do Cod, 
Ponal, om 7 de novembro de 1807, evadiu-so ; 
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João Beatriz, pronunciado no art. 303 e 124 do Cod. Penal, em 4 de dezem, 
bro de 1889, foragido ; 

Manoel Joaquim Ribiano, pronunciado no art, 303 é 124 do Cod, Penal, em 
4 de dezembro de 1899, cumpre sentença ; 

Alberto Rodrigues de Azevedo, pronunciado no art, 29, 8 2.º, em 21 do agos 
tode 1900, foragido ; 

Francisco Paulista, pronunciado no art, 303 do Cod. Penal, em 6 de setem- 
bro de 1900, foragido ; 

Andronico A. Paiva, pronunciado no art, 368 do Cod, Ponal, em 2 de ou- 
tubro de 1900, foragido ; 

José Domingues Bernardes, pronunciado no art, 1.º do L. 141, em 4 de ou- 
tubro de 1900, livra-se solto ; 

Joaquim Faria, pronunciado ho art..1.º do L. 141, em 4 de outubro de [900, 
livra-so solto ; 


Caratinga 


Antonio Bento Cyrillo, pronunciado no art. 294,8 1, do Cod. Penal, em 1? 
de fevereiro de 1898, e condemnado & 24 annos é 6 mezes de prisão, evadido 
desta cadeia ; 

Manoel Honorino Pinto, pronunciado no art. 294, 8 1.º do Cod. Penal, em 
2 de junho de 1899, e condemnado a 30 annos de prisão, evadido desta ca- 
deia. 

João da Matta, pronunciado nos arts, 294, 8 2.º do Cod, Penal, combina- 
do com osarts. 13 e 83 do mesmo Cod., em 13 de setembro de 1899, e aon- 
demnado a 4 annos e 8 mezes, ovadiu-se desta cadeia ; 

Lino Felisberto da Costa, pronunciado no srt. 294, 8 1.º do Cod. Penal, com- 
binado com os arts. 13663 do mesmo Cod. e condemnado a 16 annos e 4 
mezes de pristo, evadiu-se desta cadeia ; 

Antonio Anacleto Fernandes, pronunciado no art. 304 paragrapho unico 
do Cod. Penal, em 28 de outubro de 1896, condemnado à 4 annos é 8 mezes 
de prisão, evadido desta cadeia ; 

Antonio Gregorio Sant'Anna, pronunciado no art.'304 do Cod, Penal, em 28 
de outubro de 1898 e condenado a 4 annos e 8 mezes de prisão; evadiu-so 
desta cadeia, 

Cassemiro José Soares, pronunciado no art. 204 $ 1.º do Cod. Penal- em 8 
de novembro de 1896, e condemnado a 30 annos de prisão, evadido desta ca- 
deia ; 

Joaquim Felisberto de Freitas, pronunciado nos arts. 294, $ 1.º combinado 
com os 136 63 do Cod. Penal, em 8 de novembro de 1898, foragido ; 

João Felisberto, pronunciado no art, 294, 8 1. combinado com os 13 6 63 do 
mesmo Cod. Penal, em 8 de novembro de 1896, foragido ; 

Ismael da Silva Costa, pronunciado no art. 294,5 ).' do Cod. Penal, em 
22 de maio de 1897, foragido ; 

João Alves da Silva, pronunciado no art. 294, $ 1," do Cod. Penal, em 22 
de maio de 1897; condemnado a 24 annos e 6 mezes de prisão, evadido desta 
cadeia ; 

Francisco de Faria Souza, pronunciado no art, 294, 8 1, do Cod. Penal, em 
22 de maio de 1897, e condemnado à 22 annos é 6 mezes, evadido desta ca- 
deia : 

Josê Henriques Fernandes, pronunciado no art. 294, 81.º do Cod, Penal, 
em 22 do maio de 1897, foragido ; 

Bemvindo Gomes da Silva, pronunciado no art. 294, 82.º combinado com og 
e 63 do Cod. Penal. condemnado a 7 annos do prisão, evadido desta ca- 

eia ; à 
Arthur Rosa, pronunciado no art. 33], 8 4.º do Cod. Penal, em 19 de novem- 
bro de 1893, foragido ; 

Cabo de esquadra do 3.º batalhão Carlos Baptista de Castro, pronunciado 
no art. 359 do Cod. Penal, em 26 de dezembro de 1890, evadido desta cadeia ; 


João Lourenço, pronunciado no art, 304, paragrapho unico do cod, Pe- 
nal, em 3 de junho de 1899, foragido ; 


BR. 1.-29 
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João Luiz Compasso, pronunciado no art. 204 $ 2.º do Cod. Penal, em 22 da 
junho de 1889, foragido ; E 

Alfredo Januario da Silva, pronunciado nos arts. 294, $ 2.º combinado com 
13 e 63 do cod. Penal, foragido ; 

Paulino Antonio Araujo, pronunciado no art. 204 combinado com 13 e 63 do 
Cod. Penal, foragido ; 

Philomena Domoetilde de Jesus, pronunciada nos arts. 26 4,8 1.* do Cod. po- 
nal, em 18 de agosto do 1899, é condomnada a 19 annos e 10 mezos do prisão, 
cumpre ; 

Maxiiniano Manoel da Silva, pronunciado no art. 294, 8 2.º combinado com 
13 e 63 do Cod. Penal, em 14 de outubro de 1896, foragido ; 

Pedro Marques da Silva, pronunciado no art. 294, 8 1.º do Cod. Pensi, 
em 21 de setembro de 1896, foragidos ; 

José de tal, filho de Antonio Teixeira de Oliveira, pronunciado no art. 304 
do Cod. Penal, em 28 do setombro de 1894, foragido ; 

Balduino de tal, pronunciado no art. 304 do Cod. Penal, em 1.º de setem- 
bro de 1893, foragido ; 

Domingos Dorotollo, pronunciado no art. 304 do Cod. Penal, em 21 de abril 
de 1893, foragido ; 

Raymundo de tal, pronunciado no art. 204, $ 2.º do Cod. Penal, em 18 de 
julho de 1892, foragido ; 

Genuino de tal, pronunciado no art. 294, 8 2.º do Cod. Penal, em 18 do ju- 
lho de 1892, foragido; E 

José Pereira de Oliveira, pronunciado no art. 294, S 1.º do Cod. Penal, em 
12 de novembro de 1895, condemnado a 5 annos e 8 mezes de prisão, recluso 
em Ouro Preto ; 

; Pla Torquato, pronunciado no art. 319, paragrapho unico do Cod. Penal, 
foragido ; 

Manoel Firmino, pronunciado no art. 303 do Cod. Penal, foragido ; 


Caldas 


Maria Candida de Sóuza, pronunciada no art, 192 do Cod. Penal, em 2º de 
março de 1898; foragido ; 

Silvestre do tal, pronunciado no art. 304 do Cod. Penal, em 9 de novem- 
bro de 1899, foragido ; j 

Silverio de tal, pronunciado no art. 294, $ 2.º do Cod. Penal, em 4 de ou- 
tubro de 1899, foragido ; 

Daniel do tal, pronunciado no art. 331, n. 4. $ 1.º do Cod. Penal, em 28 
de abril de 1899, foragido ; 

Josê Belchior do Nascimento, pronunciado no art. 303 do Cod. Penal, em 3 
de novembro de 1899, foragido ; 4 

Galiel Francisco de Lima, pronunciado no art. 294, 8 2.' do Cod. penal; em 
20 de setombro de 1898, foragido ; 

Manoel Jacintho Monteiro, pronunciado no art. 294, 8 2.º do Cod. Penal, em 
12 de novembro de 1899, foragido ; 

Joaquim Felisberto dos Rois, pronunciado no art. 294, 8 2.º do Cod. Ponal, 
em 10 de abril do 1894, foragido ; 

João Gonçalves Gulvão, pronunciado no art. 294 S 1.º do Cod. Penal, 
em 29 de julho de 1891, foragido ; 

Faustino de tal, pronunciado no art. 304, paragrapho unico do Cod. Penal, 
em 3 de junho de 1894, foragido ; 

Josó Antonio Vieira, pronunciado no art. 304 do cod. Penal, em 18 de agos- 
to de 1899, foragido ; 

Francisco Raymundo Semidis, pronunciado no art. 303 do Cod. Penal, em 
16 de setembro de 1899, foragido ; 

Climaco Innocencio Riseo, pronunciado no art. 300 do Cod. Penal, em 8 de 
outubro de 1809, foragido ; 

Mariano Tobias, pronunciado no art. 294, $ 1,º do Cod. Penal, em 3 do ge- 
tembro de 1897, preso ; 

Cassemiro, pronunciado no art. 331, n. 4, 81, do Cod. Penal, em 27 de 
outubro de 189), foragido ; 


papa, 
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Adão Luiz Pereira, pronunciado no art. 303 do Cod. Penal, em 21 de de- 
zembro de 1896, foragido ; 


Amaro, pronunciado no art. 356 do Cod, Ponal, em 10 de abril de 1896, fo- 
ragido ; 
a Joito Leandro e Francisco Leandro, pronunciados no art. 294, com referen- 
cia ao 63 do Cod. Penal, em 22 do maio de 1898, foragidos ; 
Joaquim Garcia de Oliveira, pronunciado no art. 284, 8 2.º do Cod. Penal, 
em 23 de sotombro de 1896, foragido ; 
Joaquim Candido Ramos, pronunciado no art. 204,8 1.º do Cod. Penal, em 
2 de julho do 1897, foragido ; 
Francisco de Mello e João de Mello, pronunciados no art. 204, 8 3.º do Cod. 
Penal, em 1 de dezembro de 1893, foragidos 3 
Luiz Gonçalves, (vulgo Hespanhol), pronunciado no art. 294 do Cod, Penal, 
em 6 de outubro de 1803, está no E. Santo do Pinhal ; 
«João Belchior, pronunciado no art. 304 do Cod. Penal, em 23 de novom- 
bro de 1899, foragido.; 
José Maroni, pronunciado no art, 294, 8 2.º do Cod. Ponal, om 16 de de- 
zeombro de 1895, foragido ; 


Luciano (italiano), pronunciado no art, 294 8 1.º do Cod, Penal, om 13 de 
outubro de 1894, foragido. 


Dores do Indayá 


Lucas Dias, pronunciado no art. 304 do Cod. Penal, em 6 de agosto de 
1897, consta estar na fazenda dos Coqueiros (em Bambuhy); 

Manoel, pronunciado no art. 204, 8 2.º do Cod. Penal, está na Saude ; 

Pio Marcelino Cardoso, pronunciado nos arts. 294 S 1.º combinado com o 63 
do Cod. Penal, em logar incerto : 

Jeronymo Patricio Lucas, pronunciado no art. 294, 8 2.º do Cod, Penal, em 
26 de setembro de 1898, está em Caiçara (Santo Antonio do Monte) ; 

Francisco Ficrencio, pronunciado no art. 294 do Cod. Penal, em 4 de fo. 
vereiro do 1897, estã em Santo Antonio do Monte : 

Miguel Bueno Santos, pronunciado no art. 294, $ 1.º do Cod, Penal, em 4 de 
fevereiro de 1897, condemnado no grau sub-medio do art. 204, 8 2.º, evadido é 
consta achar-se em Santo Antonio do Monte 3 


Joaquim Antonio, (vulgo Bate-pau), pronunciado no art. 304 do Cod, Penal, 
em 18 de abril de 1899, evadido da prisão ; 


João Heleno, pronunciado no art. 294, 2.º modificado Pelo 63 do Cod, Penal, 
em 3 do agosto de 1898, consta estar em Bom Despacho (Santo Antonio do . 
Monte) ; 

Antonio Eugenio, pronunciado no art, 204, 8 1.º do Cod. Penal, em 22 de 
agosto de 1898, foragido ; - 

Adolpho Araujo, pronunciado no art. 204,8 2.º do Cod. Penal, em 28 de 
janeiro de 1806, foragido ; 

Joaquim Elydio, pronunciado no art, 204, 8 2.* modificado pelo 63 do Cod. 
Penal, em 28 de janeiro do 1896, foragido ” 


Jo%o Gonçalves, pronunciado no art. 305 do Cod. Penal, em 7 de março do 
1900, foragido ; 

Josê Gonçalves, pronunciado no art, 294, 8 2.º modificado pelo 63 do Cod, Pe- 
nal, em 7 de março de 1900, foragido ; 

Joaguim Lorena, pronunciado no art. 204, 8 2.º modificado pelo 63 do Cod. 
Penal, om 26 de outubro de 1897 foragido ; 

Theodomiro de tal, pronunciado no art. 204 8 1.º modificado pelo 63 do God. 
Penal, em 25 de maio de 1900, foragido ; 

Protasio Martins de Oliveira, pronunciado no art. 24, 82.º do Cod, Pe- 
nal, em 27 de junho de 1898, foragido ; 


Josô Germano de Oliveira, pronunciado no art. 294, 8 2.º do Cod. Penal, 
em 4de fovereiro de 1899, foragido ; 

Martinho Theodoro da Silva, pronunciado no art, 294, $ 2, modificado pelo 
63 do Cod. Penal, em 16 de dezembro de 1899, acha-se em Abaotó ,. 


Maria Clomencia, pronunciada no art. 298, 8 1.º-parto do Cod. Penal, em 
25 de janeiro da 1800 foragida 3 E nú 3 
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Francisco da Costa Santos, pronunciado no art. 304 do Cod. Penal, om 27 
de agosto de 1898, foragido ; 

Carlos Josó Romeiro, pronunciado no art. 294, 8 1.º do Cod. Penal, em 7 
do junho de 1897, homisiado em Franca (S. Paulo); 

Pedro do Couto Leite, pronunciado no art. 208 do Cod. Penal, em 2 de agos 
to do 1900, está em Carmo do Paraahyba ; 

Sabino de tal, pronunciado no art. 294, $ 2.º do Cod. Penal, modificado 
pelo 63 do mesmo Cod., em 5 de novembro de 1900; está em Abaeté ; 

Felippe Alves de Figueiredo, pronunciado no art. 294, $1.º modificado pelo 
63 do cod Penal, em 5 de outubro de 1900, está em Abaeté ; 

Felippo Alvos de Faria, pronunciado no art. 294, 8 2.º do Cod. Penal, em 4 de 
junho de 1900, preso ; 

Antonio Bernardes da Silva, pronunciado no art. 294, $2.' do Cod. Penal, 
em 7 de junho, evadiu-so de prisão ; 

Antonio Domingos Xavier, pronunciado no art, 294, 8 1.º do Cod. Penal, em 
25 de novembro de 1899, evadio ; 

João Domingues Bernardos da Costa, pronuncialo no art. 303 do Cod. Penal, 
em 18 de agosto de 1900, foragido ; 

Roberto Castano Pereira, pronunciado no art. 294, 8 1.º do Cod. Penal, em 
20 de junho de 1990, foragido ; 

Roberto Joaquim da Cunha, pronunciado no art. 303 do Cod, Penal em 31 
de julho de 1900, está aflançado ; 

Pedro Alves de Mendonça, condemnado a 30 annos de prisão em 19 de se- 
tembro de 1900, cumpre ; 

Silvestre Theodoro da Silva Velho, pronunciado no art. 124 $1,º do Cod. 
Penal, foragido ; 

Antonio Rodrigues da Silva Sobrinho, pronunciado no art. 204 8 1.º do Cod. 
Penal, em 5 de setembro de 1900, está em Santo Antonio do Monte; 

João Felisberto Teixeira, pronunciado no art. 294 S 1.º do Cod. Penal, em 
5 de setembro de 1900, foragido ; 

Pedro Couto Leite, pronunciado no art, 294 8 1.º do Cod. Penal, em 5 de 
aetombro de 1900, foragido ; 

Antonio Caetano de Menezes, Celestino Lobo, pronunciado no act. 294 S 
1.º do Zod, penal em 5 de setembro de 1900, foragido o primairo e o segundo 
resido om Passos; 

Manoel Pacheco de Araujo, Francisco Campina e Aleixo Garcia, pronunciado 
no art. 365 do Cod. Penal, afiançados; 

Francisco Furtado de Sousa, pronunciado no art. 305, condemnado em 6 
de setembro de 1895, cumpre; 

Custodio Francisco Carneiro, pronunciado no art. 303 e condemnado em 22 
de setembro de 1899, cumpre ; 

Joaquim Leão Campos, condemnado no art. 204 S 2.º do Cad. Penal em 6 de 
sotombro de 1899, está cumprindo a pena ; 

Silvestre Francisco Pereira Velho, pronunciado no art. 338 n. Ido Cod. Pe- 
nal, em 19 de julho de 1899, foragido; 

Ozorio Justiniano Medeiros, condemnado no grau maximo do art, 2M 8 2 do 
Cod. Penal, em Il de dezembro do 1898, cumpre; 

João Gonçalves de Medeiros, pronunciado no art. 294 8 63, em 9 de novem- 
pro de 1895, foragido; 

Anastacio Pacifico da Silva, condemnado no sub-medio do art. 294 82,º do 
Cod, Penal, cumpre; 

Manoel Catifuro, pronunciado o condemnado no art. 303 do Cod. Penal, 
em 24 de março de 1900, foragido; 

Placidino Dias de Oliveira, pronunciado no art, 305 do Cod. Penal, em 7 de 
junho de 1900, aflançado ; 

João Miguel Affonso, pronunciado em 8 de dezembro de 1897, condemnado no 
grau maximo do art. 294 8 2.º do Cod, Penal, Evadiu-se da cadeia é está homi- 
atado na comarca de Santo Antonio do Monte ; 

Candido Torres Machado, condemnado à revelia no grau maximo do art. 303, 
em 28 de abril de 1897, consta achar-se no Maquinó, em Buburá; 

Pedro Maria de Araujo, pronunciado no art. 303 & 1.' do Cod. Penal, em 7 
de junho de 1900, foragido ; 

José Bernardes da Silva, pronunciado no art. 184 do Cod. Penal, em 23 de 
agosto de 1960, livra-so solto; 

Misael Lobato, condemnado a 6 annos de reclusão em colonia, preso; 


; 
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Manoel Ramos Rodrigues, condemnado no grau maximo dos arts. 36 e 358 
do Cod. Penal, em 26 de junho de 1900, evadiu-se da cadeia desta cidade y 
Josô Bento Teixeira, condemnado no grau maximo do art. 204 $2,º modif- 
cado com o 62 do mesmo Cod. em 19 de julho de 1900, evadiu so da prisão em 
H de julho de 1900 ; 
Antonio Gomes de Amorim, condemnado no grau maximo do art. 294 8 
2.º modificado pelo 63 do mesmo Cod:, em 19 de julho de 1900, evadido da 
cadoia de Pitanguy; 
João Pereira Cardoso, pronunciado no art. 294 $ 2.º modificado com o 63 
do Cod. Penal, em 17 de setembro de 1900, preso ; 
Sabino do tal, pronunciado no art, 294, 8 2.º modificado pelo 63 do Cod. 
Penal, em 17 de setembro de 1900, está na comarca de Abaotó; 
Antonio Julio da Silva, condemnado no grau maximo do art. 303 do Cod. 
Penal, em 18 de sotembro de 1900, está cumprindo a pona; . 
Thoophilo de tal, condemnado no submedio do art. 303 do Cod. Penal, em 
18 de setembro de 1900, foragido ; 
Ezequiel de tal, condemnado no art. 303, no submedio do Cod. Penal, em 
18 de setembro de 1900, foragido ; 
Paulino Silverio Gomes, condemnado no maximo do art. 294 8 2.º do Cod, 
Penal, em 22 da junho de 1900, evadiu se da prisão; 
Manoel Alves da Costa, pronunciado no art. 303 do Cod. Penal, em 6 de se: 
tembro de 1209, aflançado; 
Francisco Martins, pronunciado em 31 de maio de 1900, no art. 304 do Cod. 
Fenal, foregido; 
Francisco Pedro da Rocha, pronunciado no art. 338 8 2.º do Cod. Penal, 
em 14 de dezembro de 1899, foragido; 
Cecilia Maria de Jesus, pronunciada no art. 338 8 2.º do Cod. Penal, em 14 
de março de 1900, foragida.; 
Joaquim Orimites, pronunciado no art. 303 do Cod. Penal, em 6 de setem- 
bro de 1900, foragido; . 
Tertuliano de tal, pronunciado no art. 303 do Cod. Penal, em 6 de setembro 
de 1900, foragido; 
Remualdo Pinto, pronunciado no art. 303 do Cod. Penal, em 29 de setem< 
bro de 1900, foragido; 
Galviano Antonio dos Santos, pronunciado no art. 304 do Cod. Penal, em 
29 de setembro de 1900, foragido ; 
Bertholino de tal, pronunciado no art. 204 $ 2.º do Cod. Penal, em 30 de 
novembro de 1892, foragido ; 
João Francisco de Furia Leite, pronunciado no art. 294 8 2.º combinado 
com o 63 do Cod. Penal, em 26 de setembro de 1891, foragido; 
Jogô Leão de Campos, pronunciado no art. 294 8 1," do Cod, Penal em 5 de 
novembro de 1896, está em Porto Real, comarca da Formiga ; 
Elesbão Grreia Pires, pronunciado no art. 193 do antigo Cod. Criminal em 
23 de outubro de 1886, foragido ; 
Lucas Amaro, pronunciado no art. 193 do antigo Cod. Criminal combinado 
com o art. 34 em 25 de julho de 1888, foragido ; 
Zacharias Custodio Murtins, pronunciado no art. 193 do antigo Cod, modifica 
do pelo 34 do mesmo Codigo em 28 de setembro de J88I, foragido ; 1 
Sergio Bahiano, pronunciado no art. 294 82.º modificado pelo 63 do Cod, 
Penal, em 16 de fevereiro de 1899, foragido ; 
Manoel Pedro, pronunciado no aet. 193 do antigo Codigo combinado com o 
art. 34 em 25 do julho de 1888, foragido ; 
Martinho Ignacio A. Campos, pronunciado no art, 193 do Cod. antigo em 21 
de dezembro do 1895, está em Paracatú ; 
Antonio Mathias de Faria, pronunciado no art. 294 S 2.º do Cod. Penal em 
31 do junho de 1899, está om Santo Antonio do Monte ; 
Amancio Alves Milagres, pronunciado no art. 294 5 1.' do Cod. Penal, em 
31 de maio de 1899, foragido ; 
Muria (vulgo Quininho), pronunciada no art, 294 1.º modificado pelo art. 
63 do Cod. Penal, em 4 de janeiro de 1899, foragido ; º 
Francisco Antonio da Silva, pronunciado no art, 269 do antigo Cod. em 17 
de setembro de 1890, foragido ; 
Francisco Rodrigues Almeida, pronunciado no art, 257 do Cod, Criminal em 
10 de agosto de 1887, foragido”; 
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Cassiano Álves da Silva, pronunciado no art. 294 S1.º do Cod. Penal, em 30 
de janeiro de 1894, está na fazenda da Polvora, em Sacramento; 

Carlos Josê Ribeiro, pronunciado no art. 294 $£ 1,* do Cod. Penal, em 5 de 
maio de 1897, está em São Francisco de Paula : 

Boaventura Liberto, pronunciado no art. 269, combinado com o 270 do Cod. 
Criminal, om 2 da março de 1889, foragido ; 

Francisco Domiciano Pacheco, pronunciado no art. 284, 8 2.º combinado 
com o 63 do Cod. Penal, em 29 de novembro de 1893. Está em Piumhby ; 

Francisco Thomê (Wades, pronunciado no art, 294, S 2.º do Cod, Penal, em 
14 de julho de 1899, foragido ; 

Josó Nunes, vulgo Josó Branco, pronunciado no art. 193 antigo Cod., em 24 
de agosto de 1890, foragido ; , 

José Joaquim dos Anjos, pronunciado no art, 193, modificado pelo art, 34, 
em 21 de julho de 1895, foragido; 

Marcos José Mesquita, pronunciado no art. 193, do Cod, Criminal, modifl- 
cado pelo 34 em 21 de julho de 1885, foragido ; 

Jogô Joaquim dos Anjos, pronunciado, foragido ; 

es Alvim de Aguiar, pronunciado no art, 356, em 5 de maio de 1894, fo- 
ragido ; 

Jeronymo Julio da Costa Braga, pronunciado no art. 356 do Cod, Penal, em 
5 de março de 1894, foragido ; 

João Luciano dos Santos, pronunciado no art. 294, $ 2.º do Cod. Penal mo- 
dificado pelo 63 em 1.º de abril de 1898, foragido ; - 

José Martins, pronunciado no art. 194, 8 1.º do Cod. Penal, em 1 de março 
de 1899, foragido ; - 

Josó Alexandre Araujo, pronunciado no art. 294, S 2.º combinado com o 
63 do Cod. Penal, em 1.º de novembro de 1895, estã homiriado em For- 
miga ; 
Alexandre de Araujo, pronunciado no art. 294,S 2.º modificado pelo art. 
83, em 20 de dezembro de 1896, está em Formiga ; 

João Felix de tal, pronunciado no art. 294, 8 2.º modificado pelo 63 do Cod, 
Penal em 23 de fevereiro de 1892, foragido ; 

José Antonio de Oliveira, pronunciado no art. 192, do antigo Cod. em 29 de 
março do 1883, foragido ; 

Homero de Mattos, pronunciado no art. 193 do Cod. antigo modificado pelo 
25, em 10 de outubro de 1891, foragido ; 

Antonio Pedro Martins, pronunciado no art, 193 do Cod. antigo, em 29 do 
dezembro de 1890, está em Araxá ; 

Marcolino de tal, pronunciado no art. 193 modificado pelo 35, em 10 de 

dezembro de 1881, foragido ; 

Cassiano de tal, pronunciado no art. art. 193 do Cod. Criminal, em 16 de 
fevereiro de 1888, foragido ; 

Jofio Vieira de tal, pronunciado no art. 193, modificado pelo art. 34 do Cod. 
Criminal, em 16 de fevereiro de 1888, foragido. 

Antonio José de Castro Sobrinho, pronunciado no art. 193, modificado pelo 
34, do Cod. Criminal, em dezembro de 1888; 

José Honorio Toró, pronunciado no art. 294, 8 1.º do Cod. Penal, modificado 
pelo 63, em junho de 1895, foragido ; 

Franoisco Pereira de Figueiredo, pronunciado no art. 294, 8 1. modificado 
pelo 63, em 6 de dezembro de 1893 ; 

Antonio Custodio Baptista, pronunciado no art. 294, 8 1.º do Cod, Penal, 
combinado com o 63, em 8 de junho de 1895, foragido ; 

João Paulo Virginissimo, pronunciado no art. 304 do Cod. Penal, em 24 de 
setembro de 1900, foragido ; 

Antenio de Paula, pronunciado no art. 304 do Cod. Penal, em 24 de setem- 
bro de 1900, foragido ; 

Josó Joaquim Antunes Mariano, pronunciado no art. 304 do Cod. Penal, 
em 24 do setombro de 1900, faragido ; 

João Camillo de Siqueira, condemnado no grau maximo do art. 294, 82. 
do Cod. Penal, evadido da cadeia em 11 de julho de 1900 ; 

Joaquim Autonio Rita, pronunciado no art, 192 do Cod. Criminal, em 29 de 
outubro de 1898, foragido ; 

João Pereira de Sousa, pronunciado no art. 303, é condomnado, foragido, 
em 29 de outubro de 1898 ; 
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José Alves de Aguiar, condemnado no grau maximo do art. 303 do Cod. 
Ponal, em 25 de julho de 1898, foragido ; 

Virissimo Marthos Maximiano, pronunciado no art. 294 8 2, do Cod. Pe- 
nal, em 1.º de abril de 1898, está na comarca de Bambuby. 


* Dores da Boa Esperança 


João Manoel, feonhecido por Joxo Mó) pronunciado em 9 de agosto de 1884, 
do no art... do Cod.Criminal,com reforoncia no «rt, 34 do mosmo Cod,, foragido; 

Valentim (ox-escravo de Bernardo, cigano, pronunciado om 9 de agosto de 
1884, no art. 194 com referencia ao 34, do mesmo Cod., foragido ; 

Josô de tal, ex-eseravo de Bernardo, conhecido por Fernandes, pronunciado 
no art, 257 du Cod. Criminal, em 19 de julho de 1888, foragido ; 

Emerenciana, ex-escrava do Antonio José Fernandes, pronunciado no art. 
2.º da lei de 10 de julho de 1835, em 4 do sotombro do 1886, foragida ; 

Andrô, ex-escravo do José Fernandes, pronunciado no art. 269 do Cod, Cri- 
minal, em 14 do outubro de 1889, foragido ; j 

Juvencio de tal, pronunciado no art. 256 do Cod. Penal, combinado com o 
25 do mesmo Cod. em 24 de novembro de 1893, foragido ; 

Boaventura José Feliciano, pronunciado no art. 269, combinado com o art. 
270, 3.º parte do Cod. Penal, em 18 de abril de 1893, foragido ; 

Benedicto Gomes da Silva, pronunciado no art. 269 do Cod. Penal, em 18 
de abril de 1890, ; foragido , 

Manoel Martins Pereira, pronunciado no art. 294, combinado com o 63, do 
Cod. Penal, em 28 de novembro de 1893, foragido ; o 

Ladislau de tal, pronunciado no art. 304 do Cod. Penal, em 18 de janeiro de 
1896, foragido ; . 
. Candido, vulgo Bahiano, pronunciado no art. 294 do Cod. Penal, em 11 de 
janeiro de 1897, foragido ; 

Graciano de tal, pronunciado no art. 303 do Cod. Penal, em 11 de outubro 
de 1893, foragido ; a 

Joaquim Silvestre, pronunciado no art. 304 do Cod, Penal, em 20 de abril 
de 1899, foragido ; R 

Emygdio Tara, pronunciado no art. 294, 8 2.º do Cod. Penal, combinado com 
os 13 e 63, do mesmo Cod. em 30 de julho de 1897, foragido; 

Bortholino Thomaz de Aquino, pronunciado no art. 356 do Cod. Penal, em 
26 de junho de 1598, foragido ; E 

Pio de tal, pronunciado no art. 294, $ 2.º do Cod. Penal, combinado com og 
13 e 63, do mesmo Cod. em 8 de novembro de 1893, foragido ; 

Adão de tal, pronunciado no art. 204, 8 1.º do Cod. Penal, combinado com 
13 e 63, do mesmo Cod. em 16 de julho de 1900, foragido ; 

Candido de Moraes, pronunciado no art. 294, 8 2.º do Cod. Penal em 24 de 
novembro de 1894, foragido ; . 

Benjamin Vieira de Lima, pronuncialo no art, 124, S 1.º do Cod, Penal, em 
2 de dezembro de 1893, foragido ; g 

Josó Hypolito, pronunciado no art, 294, 8 2.' do Cod. Penal, om 16 do ja- 
neiro de 1893, foragido ; 

Francisco Bernardos Andrade, pronunciado no art. 294, 8 2.º combinado com 
os 136 63 do Cod. Penal, em 29 de novembro de 1893, foragido ; 

Manool Machado, pronunciada no art. 193 do Cod, Oriminalem 16 de de- 
zembro de 1890, foragido ; 

Estovio Barbosa (tanoeiro) pronunciado no art. 294, combinado com o 13 é 
63, do mesmo Cod. em 22 do março de 1900, foragido ; 

João Faria, Canesa, pronunciado no art. 193, do Cod. Criminal, em 22 do 
março de 1888, foragido ; 

Porphirio Thomaz, pronunciado no art, 294,8 2.º do Cod. Penal, em 18 de ju- 
lho de 1900, foragido ; 

Aleixo Jos da Costa, proiunciado no art. 193 do Cod. Criminal, em 27 de 
sotombro de 1887, foragido ; E 

Francisco Pedro lguacio, pronunciado no art. 294, S 2.º do Cod. Penal, em 
31 de março de 1891, toragido ; 
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Pio Joaquim Antonio 6 José Flausino, proaunciados no art. 303 do Cod. Pe- 
nal, em 22 de favereiro de 1900, foragidos ; - 

Theophilo Raymundo Passos, pronunciaio no art. 294, em 19 de setembro 
de 1894, foragido ; 

Mariano Pinto Villela, pronunciado no art. 294, 8 2.º do Cod, Penal, em 22 
de março de 1894, foragido ; 

Joaquim Paulino, pronunciado no art. 394 do Cod. Penal, em 28 de outubro 
de 1897, foragido ; 

Josó Paulino, pronunciado no art. 294, 8 1.' do Cod. Penal,-om 22 do março 
de 1897, foragido ; 

Maximiano e Gabriel, pronunciados no art, 303 do Cod. Penal, em 5 de outubro 
de 1893, foragido ; 

João Bahiano, pronunciado no art. 204 do Cod. Penal, em 5 de outubro de 
1893; foragido ; R da gi e 

Manoel Josê da Barros e Estaquio de Oliveira Campos, pronunciados no art, 
268 combinado com 0289 e 230 do Cod, Ponal,tem 22 de fevereiro de 1898, fo- 
ragido ; 

E Maria Rufina, pronunciada no acb. 293 do Cod. Criminal, em 20 de fevereiro 

de 1884, foragidos; 

João Quarenta, pronunciado nn art. 289 combinado com v 269 do Cod, Crimi- 
nal, em 26 de novembro de 1893, foragido ; 

Luiz Antunes Fernandes e José Luiz, pronunciados no art. 192 do Cod. Cri- 
minal em 26 de julho de 1897, foragidos ; 

Josó Gonçalves Ferreira, pronunciado no art. 303 do Cod. Penal, em 2 de 
maio da 1899, foragido ; 

Luiz Guilherme, pronunciado no art. 303 do Cod. Penal, em 22 de julho de 
1899, foragido ; 

José Theodoro, pronunciado no art. 193 Cod. Criminal, em 28 de agosto de 
1896, foragido ; . 

Antonto Gonçalves Lopes, pronunciado no. art. 193 do Cod. Criminal em 22 
de novembro de 1900, foragido ; , 

Josó Pião, pronunciado no art. 194 do Cod. Criminal em 7 de dezembro de 
1893, foragido ; 

Joquim Manoel Diogo, pronunciado no art, 305 do Cod. Penal, em 20 de 
maio de 1898, foragido ; 

Francisco Venancio Rodrigues, pronunciado no art. 294, combinado com o 
13663 do Cod, Penal, em 23 de março de 1895, foragido ; 

Antonio, filho de Marcellino Lopes, pronunciado no art. 192 do Cod. Cri- 
minal, em 10 de junho de 1872, foragido ; 

Dionysio de Sousa Lima, pronunciado no art. 305 do Cod. Penal, em 22 de 


novembro do 1894, foragido ; 

Arthur Martins Barbosa, pronunciado no art. 302 do Cod. Penal, em 3 de 
abril de 1892, foragido ; 

João Baptistu Ferreira da Silva, pronunciado no art. 304 do Cod, Penal, em 
3 de janeiro de 1896, foragido ; 

José Lino, pronunciado no art. 304 do Cod. Penal, em 3 de junho de 1899, 
foragido, 


Entre Rios 


Manoel Lima do Nascimento, pronunciado no art. 193 do Cod. Criminal, 
em 4 de janeiro de 1883, está em Sant'anna do Pirapetinga (Leopoldina). Este 
oriminoso usa dos nomes == Josó Alves de Resende Cravo e Neca Esteves; 

Josó Alves, pronunciado no art. 192, modificado pelo 34 do Cod. Criminal, 
em 5 de janeiro de 1886, está em Oliveira, no logar denominando Folix dos San- 
tos; 
Francisco Moreira (Suassuhy) pronunciado no art. 204, 8 2.º do Col. Penal, 
em Bus janeiro do 1891, Está homiziado no logar denominado Mercês do Pomba, 
em Pomba ; 

Fortunato Rodrigues Campos, vulgo Paschoa, pronunciado no art, 24, 8 
2.º do Cod. Penal, em 12 de março de 1891, fallecido ; 
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José Augusto Dias Leite, pronunciado ao art. 2948 1.º do Cod. Penal, em 
21 de dezembro de 1892, foragido : 

Marçal de tel, genro do João Penna, pronunciado no art. 294, 8 1.º do Cod. 
Penal em 24 de junho de 1898, foragido ; k 

João Correia, pronunciado no art. 294 1.º do Cod, Penal, em 24 de junho 
de 1896. Está em Bomfim, Estado de Goyaz ; 

Agostinho Francisco Teixeira, pronunciado no art, 294, 8 1.º do Cod. Penal, 
em 24 de junho de 1896, foragido ; 

José Germano da'Silva, pronunciado no art. 305 do Cod. Penal, em 22 de 
julho de 1897, reside nesta comarca em Saruby ; 

Levindo José de Moura, pronunciado no art, 136, do Cod. Penal, em 9 de 
julho de 1896, está no Rio de Peixe, no logar chamado Sousa ; 

Antonio do tal, menor, filho de Rita flores, pronunciado no art. 294, 8 1.º 
(morte) em 9 de junho de 18:9, estã refugiado ; 

Domingos de tal, pronunciado no art. 294, 8 1.º e mais no art, 3.º do Cod. 
Penal, com relação ao art. 48, da lei n. 72, de 27 de julho de 1893, em 9 de ju- 
nho do 1809, está em Santa Cruz de Aguas Claras ; 

Angelino Bonifacio Queiroz, pronunciado no art. 294,8 1,' com referencia 
aó art, 205, do Cod. Penal, em 29 de janeiro de 1900, está homiziado na fazenda 
de Agua Limpa (em Queluz) com o nome de José Rodrigues ; 

Cornelio Fidelis, pronunciado no art. 294, 8 2,* do Col. Penal, em 16 de 
fevereiro de 1900, foragido ; 

Cassiano Ribeiro Lima, pronunciado no art. 294, combinado com o 13, do 
Cod, Penal, em 13 de outubro de 1900, estã em Cangonhas, onde é protegido 

! pelo tenente-coronel Guilherme Monteiro de Castro ; 


id José Thomaz, condemnedo pelo jury em 11 de dezembro de 1900, fora- 
gido ; 

Francisco Alves Martins, pronunciado no act. 393, e condemnado pelo jury 
em 12 de dezembro de 1900. Este rêo está em Japão (Oliveira); 

Saturnino Candido Xavior, pronunciado no art. 303, do Cod. Penal, em 20 
de janeiro de 1891, está no Rio do Peixe. ; 

Custodio de tal e Gabriel de tal, pronunciados no art. 304, paragrapho unico 
do Cod. Penal, em 23 de fovereiro de 1901, estão nesta comarea homizia- 

08 ; 


Formiga 


João Paulo dos Anjos pronunciado no art. 294, 8 2.º do Cod. Penal, em 28 
" de fevereiro de 1899, condemnado, cumpre a sentença ; 
Domingos Francisco Ribeiro irmão, vulgo Domingos Barulho, pronunciado 
a no art. 193 do Cod, Criminal e condemnado em 11 de setembro de 1884, Eva- 
js dido ; y 


5 
Domingos de tal, pronunciado no art. 303 do Cod. Penal em 28 de julho de 
1898, foragido 

João Rabello de Macedo, Rodolpho Eduardo Ribeiro e Antonio Izidro Arantes, 
senda ta nados no art. 303 do Cod. Penal, em 28 de novembro de 1808, fora- 
gidos ; 

Antonio Mariano Barbosa Lima, pronunciado no art. 294, 8 2.º do Cod. Pe- 
nal, em 30 de setembro de 1896, aguarda julgamento ; 

Cornelio Evaristo Alves, Querino Alves de Barros, Affonso Modesto do Al- 
meida e Joaquim José do Amaral, pronunciados no art, 303 do Cod. Penal e 
condemnados em 13 de julho de 1900 ; 

Thomaz da Silva Barros, pronunciado no art. 303 do Cod. Penal, em 10 
de julho de 1900, aflançado ; 7 

Ignacio de Castro, pronunciado nos arts. 338 e ns. 56 8, combinado com o 
339, do Cod. Penal, em 13 de março de 1900, toragido ; 

Sobastião Fornandes Gandra pronunciado po art. 294, 8 1.º combinado com 
o 636 13 do Cod. Penal, em 30 de agosto de 1893, foragido ; 

Feliciano Bahiano, pronunciado no art, 294, 8 2.º combinado com os 63 é 297 
do Cod. Penal, om 28 de dezembro do 1894, foragido; 

Francisco de Miranda, pronunciado no art. 294, 8 2.º do Cod. Penal combi- 
nado com o 13 6 63 do mesmo Cod. em 12 de setembro de 1896, foragido ; 
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José Domingues Claro, pronunciado nos arts. 204, S 2.º combinado com o 13 

e 63, do Cod. Penal em 8 de maio de 1896, foragido ; E 
João Josô Fernandes, pronunciado no art. 204, $ 2. combinado com o 13 é 

63, do Cod. Penal, em 13 de dezembro de 1894, foragido ; 
dora Montanhs, pronunciado no art. 294, $ 2.º do Cod. Penal, em 7 de no- 

vembro de 1896, foragido ; 

João Gomes Segundo, pronunciado no art. 294, 8 2.º do Cod. Penal, em 7 de 
novembro de 1898, foragido ; i 

Joaquim José da Selva * (Collecta), pronunciado no art. 193 do Cod, Crimi- 
nal, em 19 de gotembro de 1890, foragido ; E 

Joro Braga, pronunciado no art. 294, 8 1.º combinado com o 63 do Cod. 
Penal, em 4 do janeiro de 1892, foragido ; , 

José Valleiro, pronunciado no art. 304, paragrapho unico do Cod, Penal, om 
13 de janeiro de 1899, foragido ; 

João Alferes Filho, pronunciado no art. 294, 8 2.º do Cod. Penal, em 28 de 
novembro de 1896, foragido ; 

Antonio Honorio Garcia, pronunciado no art. 303 do Cod, Penal, em 13 de 
fovereiro de 1900, foragido ; , 

Eduardo Riboiro de Castro, pronunciado no art. 294, $ 2.º om 16 do fevereiro 
de 1900, foragido ; 

1894" Cansisco Borges da Silva, pronunciado no art. 304, em 17 do dozembro de 
, foragido ; E 
Antonio Honorato da Silva (vulgo Toreido), pronunciado no art. 268, combi- 

nado com o 273, n, 4, do Cod. Penal, em 24 do outubro da 1894, foragido ; 

Honoriô Balthasar, pronunciado no art. 294, 8 1.º do Cod. Penal, em 22 de 
outubro de 1894, foragido ; . 

Ricardo Anastacio da Silva, pronunciado no art. 193, do Cod. Criminal, em 
16 de novembro de 1882, foragido ; , 

, Francisco Valente o Sebastião de tal, pronunciados no art. 294, S 1.º com- 
binado com o 63 do Cod. Penal, om 7 de outubro de 1893, foragido ; 

Moysés Lopes da Costa, pronunciado no art. 304, paragrapho unico do Cod, 
Penal, om 6 do junho de 1895, foragido : 

Sebastião Kibeiro, pronunciado no art. 294, 8 1.º do Cod, Penal, em 10 de 
dezembro do 1894, foragido ; a 

Josô Luciano, pronunciado no art. 294, 8 1.º combinado com os 13 e 306 em 
21 de julho de 1898, foragido ; ] 

(godo Protasio, pron. no art. 268 do Ccu. Penal em 2 de julho de 1893, fo- 
ragido ; h 

João Benigno, Antonio Benigno Junior e Antonio Benigno, prons. no art. 
304 paragrapho unico, em 23 de outubro do 1894, foragidos ; 

Elias do Carmo Pereira, pron. no art. 294 comb, com o 63 e 303 do Cod. 
Penal, em 29 do novembro do 1893, foragido ; 

José Elias Pereira, pron. no art. 2948 1.º comb. com o 636 303 do Cod. 
Penal.em 29 do novembro do 1893, foragido ; ' 

João Elias do Carmo Pereira, João Juvencio da Cunha Poreira e Manoel Ju- 
Fensio Corrêa, prons, no art. 294 8 1.º comb. com o 63 do Cod. Penal, fora- 
gidos ; 

Antonio Joiquim Poreira, pron. no art. 294 $ 2.º do Cod. Penal em 21 de 
maio de 1896, foragido. 

José Manoei de Faria Carmo, pron. no art. 294 comb. com o 13 do Cod. Pe- 
nal em 1 de fovereiro do 1899, foragido ; E 

João Machado, pron. no art. 294 8 2.º combinado com o 13 em 10 de março 
de 1900, foragido. d 

Antonio Pedro Cardoso, pron. nº art, 304 paragrapho unico do Cod. Penal 
em 24 do outubro do 1895, foragido ; R 

Gregoria de Oliveira, prom. no prt. 304 paragrapho unico do Cod. Penal em 
12 de dezembro du 1899, foragido”; 

João Francisco de tal, pron. no art. 294 $ 1.º comb. com 0 13 e63do Cod. 
Penal em 10 de agosto de 1805: 

João Norbertes vulgo João Gordo, pron. no art. 184 do Cod. Penal em 13 de 
gotembro de 1900, foragido ; k 

Miguel Godoy, o no art, 294 8 2.º do Cod, Penal om 19 do maio de 1899, 
foragido ; 

Domingos Fernandes Sousa, pron. no art. 294 8 2.º comb, com o 63 do Cod, 
Penal em 13 de abril de 1894, foragido ; 
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Virgilio Candido de Oliveira, pron. no art. 193 do Cod. Criminal em 7 de 
agosto de 1899, foragido ; 

Jozé Modesto da Silva, pron. no art. 294 2.º do Cod. Penal em 2 de abril 
de 1900, foragido ; 

João Eloy de Sousa, Josô Luciano, João Luciano, José Valerio e Paulo José 
de. Costa, prons. no art. 294 & 1.' comb. com o art. 13 do Cod. Penal em 22 de 
agosto de 1899, foragidos ; 

Sebastião de tal, pron, no art. 304 paragrapho unico do Cod. Penal em 6 A 
de março de 1893, foragido ; 

puiaria Livia, pron. no art. 136 do Cod, Penal em 26 de maio de 1898, fo- 
ragida ; ' 
: Josquim Teixeira, pron. no Art. 303 do Cod. Penal em 13 do julho de 1900, 
oragido; 

José Barbosa Sydeneid, pron. no art, 294 S 2.º comb, com os 13.0 14 do Cod, 
Penal em 20 de julho de 1881, foragido; 

Virgilio da Costa Montserrato, pron, no art. 294 S 1º comb, com os 13 6 l4em 
9 de setembro de 1900, foragido ; , 

Nicolau Rodrigues Junior e Florencio da Silva Ramos, pron. no art. 303 
do Cod. Penal em 7 de outubro de 1900, foragidos ; 

Henrique da Costa, pron. no art, 294 $ 2.º comb. com o 13 do Cod, Penal em 
14 de setembro de 1893, foragido ; 

João Ignacio Fernandes, pron. no art. 294 8 2.º comb. com o 53 do Cod. Pe- 
nal em 7 do outubro de 1893, foragido ; 


João Penna, pron. no art. 193 do Cod. Criminal em 9 de outubro de 1890, 
foragido, 


ndo 


Fructal 


Franeisco Rodrigues de tal, pron. noart. 193 do Codigo Criminal on 26 
de novembro de 1883, foragido ; 

Josê Antonio do Valle, pron. no art. 193 do Cod. Criminal em 27 de rgosto 
de 1883, foragido ; 

Vicente de tal, pron, no art, 193 do Cod. Criminal em 23 de outubro de 
1883, foragido; 

Francisco Rodrigues de Paula, pron, no art.:205 do Cod. Criminal em 5 de 
julho de 1883, foragido ; 


Antonio Adriano Machado, pron. no art. 205 do Cad. Criminal om 5 de ja- 
+ neiro de 1884, foragido ; . 
José Theodoro do Froitas, pron. no art. 193 do Cod. Criminal em 3 do 
abril de 1884, foragido ; 


João Florentino Corrêa, pron. no art. 193 do Cod. Criminal em 27 de no- 
vembro de 1885, foragido ; 

Francisco Theodoro de Freitas, vulgo Nônê, pron. nos arts. 192 e 204 do 
Cod. Criminal em 10 de agosto de 1888, foragido H 

Francisco Rodrigues de Oliveira, vulgo Paulista, pron. no art. 192 com ref. 
ao 5.º do Cod. Criminal om 10 de agosto de 1888, foragido ; 

Manoel Pereira de Azeredo, pron, no art. 193 do Cod. Criminal em 14 
de maio de 1887, foragido ; 

Antonio Augusto de Mello, proa. no art. 193 comb. com o 34 do Cod. Cri 
minal, em 27 de outubro de 1892, foragido ; : 

Sebastião de tal, (vulgo Bagageiro), pron. no art, 294 8 1.º do Cod. Penal em 
5 de novembro do 1891, foragido ; 

Anna de tal, José Garcia é Joaquim Adriano Machado, pron. no art. 2M & 
1.º do Cod. Penal em 6 de maio de 1892, foragidos ; 

Sebastião Nunes Ferreira, pron. no art. 294 S 1.º do Cod, Penal em 18 de 
maio de 1892, foragido ; , 

Francisco Vicente da Costa, pron. no art. 2948 2.º do Cod. Penal em 7 de 
abril de 1892, foragido ; 

Lucas Corrêa da Silva, pron. nos £5 1.º e 2.º do art. 270 do Cod. Penal em 14 
de junho de 1894, foragido ; 

Anna de tal, Josó Garcia e Joaquim Adriano, pron. no art. 292 $ 1.º em 25 
de julho de 1894, foragidos ; é 


/ 
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Antonio Machado, (índio), pron. no art. 204 5 2.º do Cod. Penal em 21 
de agosto de 1893, foragido ; 

Horacio Josô Barbosa, condemnado pelo jury desta, 2 7 annos de prisão em 6 
de outubro de 1898, foragido ; 

Antonio Luiz Ferraz, pron. no art. 303 do Cod. Penal em 8 de janeiro de 
1895, foragido ; 

Pedro Timotheo de Oliveira, pron. no art. 294 $ 1.º do Cod. Penal em 7 de 
maio de 1895, foragido ; q 

José Camillo de tal, pron, no art. 294 $ 2.º do Cod. Penal em 28 do janeiro 
de 1897, foragido ; 

Julio José de Sousa, pron. no art..317 do good. Penal em 28 de maio de 
1897, foragido ; 
, den Peão, pron. no art, 294 8 1, do Cod. Penal em 18 de outubro de 1897, 
oragido ; - 

Antonio Josê Pereira, pron. no art. 303 do Cod. Penal em 28 de setem- 
bro de 1895, foragido ; 

Joaquim Custodio Vaz, pron. no art. 294 $ 1.º do Cod. Ponal em 23 de 
novembro de 1898, foragido ; 


Anna Luzia de Jesus é Josó Pedro de Paula, pron. no art. 294 8 1.º do Cod. 
Penal em 23 de novembro de 1898, foragido ; 

Miguel Pilhar Lane, pron. no art. 294 $2.º do Cod. Penal comb. com o 63 do 
mesmo Codigo em IO de março de 1899, foragido ; 

José Pedro de Assumpção, Josô Thomaz dos Santos e Antonio e José, filhos de 
João Josê de Mattos, prons. no art. 303 do Cod. Ponal om 20 de fevereiro de 
1900, foragidos ; . 

Sebastião Cyrineu Machado, pron. no art. 303 do Cod. Penal em 7 de julho 
de 1900, foragido ; 

Dowingos de Paula Pacheco, pron. no art. 377 do Cod. Ponal em 11 de fe- 
vereiro de 1898, foragido : 

João Francisco de Freitas, pron. no art. 2 S 1.º do Cod, Penal em 18 
de outubro de 1900, foragido ; 

Antonio Miguel e Josó Feliciano Gomes, Manoel Gomes Ribeiro, Josó Candi- 
do, Verissimo Ribolro Rosa, Thomaz de tal, João Alexandro e Manoel Dias, 
para serom pronunciados; 

Bonedicto Ferreira de Araujo, pron. no art. 294 S 1.º do Cod. Penal em 30 
de agosto de 1899, foragido ; k 

João Francisco Mariano, pron. no art. 294 $ 1.º do Cod. Penal em 4 de ja- 
neiro de 1899, foragido ; 

Manoel Severino de Paiva, pron, no art. 303 do Cod. Penal em 11 de junho 
de 1894, foragido : 

Manoel Cachimbo é Joaquim Felício, prons. no art. 294 8 ],* do Cod. Pe- 
nal em 25 do feverairo de 1894, foragidos ; 

Miguel José Vieira, pron. no art. 294 do Cod. Penal em 20 de fevereiro de 
1894, foragido ; 

Manoel Adriano Machado, pron. no art, 294 do Cod. Penal em 2 de junho 
de 1894, foragido ; 

Eugenio é Manoel, filhos de Adriano Machado, prons. no art. 294 com ref. 
ao 64 em 2 de junho de 1894, foragidos ; 

Antonio Patricio Vieira, pron. no aré. 198 do Cod. Criminal em 7 de fevereiro 
de 1890, foragido ; 

Custodio Francisco de Oliveira, pron. no art. 193 do Cod. Criminal em 21 
de agosto de 1893, foragido ; K 

José Pedro Alves, pron. no art. 294 8 2.º do Cod. Penal em 22 de fevereiro 
de 1892, foragido ; 

t des Pinho, pron, no art. 294 5 1.º do Cod, Penal em 31 de julho de 1894, 
oragido ; 

Lucio Antonio de Moraes, Francisco Mariano e Felicissimo de tal, prons. no 
art. 304 do Cod. Criminal em 14 de outubro de 1897, foragidos ; 

Thobias Romão da Araujo, pron. no art. 2948 1.º com ref. ao 63 do Cod, 
Penal em 25 de setembro de 1894, foragido ; 

Manoel Luiz Rodrigues, pron. no art. 181 e 224 do Cod. Pensl em 10 de 
junho da 1894, foragido ; 

Elias Franoisco dos Reis, pron. no art. 204 g 1.º do Cod. Penal em 24 de 
janeiro do 1895, foragido ; 


Ec 


— 463 — 


José Pedro da Silva, Antonio Francisco de Lima, Misael Goulart de Lima, 
Calixto Miguel Ribeiro, e Manoel Antonio Machado, prons. no art. 294 & 1.º 
com ref. ao 64 do Cod. Penal em 17 de julho de 1894, foragidos ; 

Mariano da Cunha. Ferreira, Fidelis Francisco do Moraes, Christino Alves 
Barbosa, Lucas Martiniano da Cunha, Francisco Manool Barbosa, Antonio Sebas- 
tião Barbosa, José Felicio Barbosa, Jorô Luiz Alves 6 Jeronymo da Cunha Fer- 
reira, prons. noart. 2948 1.º do Cod. Penal em 3 do Janeiro de 1898, fora- 

idos ; a 
a Francisco Rosa de Oliveira, pron. no art. 303 do Cod. Penal em 2 de janei- 
ro de 1896, foragido ; 

Francisco Thiago da Maia Junior, pron. no art. 2948 1.º do Cod. Penal em 
2 de janeiro de 1896, foragido ; 

Elyseu Martins Borges, pron. no art. 303 do Cod. Penal em 7 do março de 
1898, foragido; 

Raphael Grisolli e Domingos Bianche, pron. no art. 204 S 1.º do Cod. Pe- 
nal em 30 de aotombro de 1897, foragido ; 

Josó Gonçalves dos Reis, pron, no art. 294 S 1.º do Cod. Penal em 5 de 
abril de 1896, foragido ; 

Pedro Machado Pereira 6 Francisco Antonio Borgos, ainda não pronunciados. 

Francisco Antonio de Freitas e Hercules Magdaleno de Freitas, prons. no 
art. 294 1.º do Cod. Penal em 2 de outubro de 1900, foragidos ; 

Manoel Florencio 6 Alfredo José da Rocha, pron. no art, 2M S 1.º do Cod. 
Penal em 10 de novembro de 1900, foragidos. 


Guanhães 


Antonio José de Queiroz, pron, no art. 303 do Cod. Penalem 22 de maio 
do 1898, foragido ; 

Antonio Ignacio de Silva, pron, no art. 304 paragrapho unico do Cod. Penal 
em 26 de janeiro de 1899, foragido ; 

Antonio Corrêa Braga, condemnado no minimo do art. 303 do Cod. Penal em 
9 de março de 1900. Consta estar no Estado de E, Santo ; 

Albino Corrêa Cura, condemnado no médio do art. 303 do Cod, Penal em 
8 de março ue 1900, está refugiado nesta comarca Ê 

Angelo Moreira de Sousa, condemnado no maximo do art. 303 do Cod. Pe. 
nal em 9 de março de 1900, foragido ; 

Balbino Mendes, pron, no art. 304 paragrapho unico do Cod. Penal em 16 
de janeiro de 1899, foragido ; 

Bento Ribeiro de Sousa, pron. no art. 294 8 1.º comb, com o 1376 63 do 
mesmo Codigo em 12 de novembro, preso ; 

Constantino de Oliveira Rosa, pron. no art. 294 5 1.º do Cod. Penal em 9 de 
maio de 1893, foragido ; 

Elias Pereira da Silva, pron. no art, 294 $ 2.º do Cod. Ponalem 5 de ou- 
tubro de 1900, foragido ; 

Leoncio E. dos Santos, pron, no art. 294 do Cod, Penal em 18 de julho de 
1898, foragido ; 

Francisco Soares de Brito, pron. no art. 294 do Cod. Penal em 25 de março 
de 1899, foragido ; 

dqraneiaoo Pereira dos Santos, pron. no art, 303 em 10 de maio de 1899, fo« 
ragido ; 

Francisco Hilario Ramos, pron. no art. 294 do Cod. Penalem 3 de março 
de 1900, foragido ; 

Firmiano de Freitas Bicalho, condemnado no minimo do art. 303 do Cod, Pe. 
nalem 12 de março de 1900, foragido ; 
a Faustino Pereira da Silva, pron. no art. 294 8 2.º em 24 de janeiro de 1890, 
oragido ; 
à fstimáno Domingues da Cruz, pron. no art. 205 em 19 de outubro de 1867, 
oragido ; 

João Francisco Dias, pronunciado no art. 303 do Cod. Panal em 9 de fevereiro 
de 1892, foragido ; 

José Pereira de Moraes, pronunciado no art, 294 8 1.º do Cod. Penal em 7 de 
fevereiro de 1898, foragido ; 
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Jogê Joaquim de Figueiredo, pronunciado no art. 304 em 20 de julho de 1898, 
foragido ; 
Joaquim dos Santos Figueiredo, pronunciado no art. 304 do Cod. Penal em 20 de 
julho de 1898, foragido ; 
José Ilhêo de Moura, pronunciado no art. 294, 8 1.º do Cod. Penal em 14 de 
abril de 1897, foragido : ' 
João de Queiroz, pronunciado no art. 294 8 1.º do Cod. Penal em 22 de maio de 
1897, foragido ; 
João de Paula Lopes, pronunciado no art. 294 S 2.º combinado com os 13 é 
63 do mesmo Codigo em 10 de maio de 1893, foragido ; 
Joko Pedro da Silva, pronunciado no art. 304 paragrapho unico do Cod. Penal 
em 17 de outubro de 1892, foragido ; 
José Honorio Ferreira, pronunciado em 12 de agosto de 1898 no art. 294 8 2.º 
combinado com o 63 do Cod. Penal, foragido ; à 
João Gonçalves Guimarães, pronunciado em 14 de março de 1883 no art, 269 
do Cod. Criminal, foragido ; 
João Estevão da Costa Coelho, pronunciado em 24 de setembro de 1881 no art. 
257 do Cod. Criminal, foragido ; 
Jogô da, Silva Lima, pronunciado em 19 de março de 1882, no art. 205 do Cod, 
Criminal, foragido ; , 
João Lourenço Alves, pronunciado em 13 de janeiro do 1889 e condemnado em 
12 de março de 1900, nas penas dos arts. 303 e 404, cumpre ; 
es Damião Cosme, pronunciado no art. 294 S 1.º em 8 de novembro de 1899, 
foragido ; 
José Bahiano, pronunciado em 8 de setembro de 1900, no art. 303 combinado 
com o 18 S 3.º, foragido ; 
Miguel Antonio da Silva (vulgo Miguel Vitú), pronunciado em 20 de março de 
1899, art. 294 8 1.º foragido ; 
Manoel Quintiliano da Silva, pronunciado em 30 de julho de 1898 no art. 303, 
foragido no districto das Flores ; 
Maximino Ribeiro Damasceno, pronunciado em 26 dejulho de 1899, no art. 494 
82.", foragido em Dores (districto) ; 
Manoel Aniceto Machado, pronunciado em 23 de novembro de 1397 no art, 377 
do Cod, Penal, foragido; 
Miguel Archanjo de Pinho, pronunciado em 24 de janeiro de 1899, foragido ; 
Pedro Josó de Queiroz, pronunciado em 22 de meio de 1897, no art. 303 do 
Cod. Penal, foragido ; 
Placido Bahiano, pronunciado em 8 de setembro de 1900, no art. 403 do Cod. 
Penal, foragido ; 
Raymundo Vaz de Queiroz, pronunciado em 22 de abril de 1883, no art. 305 do 
Cod, Criminal, foragido; . 
Ramiro Ribeiro, condemnado em 4 de julho de 1900, uo maximo dos arts. 
184 e 198, foragido ; 
Francisco Xavier dos Anjos, pronunciado em 13 de setembro de 1881, no art. 
193 combinado com o 34 do Cod. Criminal, (soldado de Policia), foragido ; 
Clemente da Costa Carnoiro, pronunciado no art. 193 do Cad. Criminal em 31 
de maio do 1883, absolvido ; 
Jacintho de Sousa Leonardo, pronunciado no art. 193 combinado com o 34 do 
Cod. Criminal em 21 de outubro de 1880, foragido ; 
Libanio de tal, pronunciado no art, 269 do Cod. Criminal em 24 de setembro 
de 1884, (soldado de policia), foragido ; 
Antonio Joronymo Barretto, pronunciado no art. 205 do Cod. Criminal em 
27 de março de 1890, foragido ; 
Henrique Pereira da Costa, pronunciado no art, 205 do Cod. Criminal em 29 de 
março de 1890, foragido ; 
José Aleixo Soares, pronunciado no art. 205 do Cod. Criminal em 13 de ju- 
lho de 1890, foragido ; 
Pedro de Araujo Soares, pronunciado no art. 205 do Cod. Criminal em 13 de 
julho de 1890, foragido ; 
Vicente Marcos da Costa, pronunciado no art, 304 paragrapho unico do Cod. 
Ponal em 19 de abril de 1893, foragido ; 
, Miguel Antonio Arabe, condemnado em 19 de julho de 1899 a 14 mezes de 
prisão, foragido ; 
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Josó Borges do Sousa, Nicolau do Freitas Bicalho, Zorobabel, vulgo Zebão, 
pronunciado no art. 169 paragrapho unico combinado com o 303 do Cod. Penal 6 
condemnados em 19 de julho de 1899, foragidos E 
Luiz Augusto Ribeiro, condomnado em 9 de julho de 1900 a I4 mezes de 
prisão, foragido ; A 
Rogalino Lopes dos Santos, pronunciado no art, 2M $ 2.º combinado com 
o 136 63 do Cod. Penal em 5 de março de 1897, foragido ; 
Cabo da Brigada, José Mendes da Matta, pronunciado no art. 193 do Cod, 
Criminal em 18 de junho do 1881, foragido ; 
Joaquim Bastos, pronunciado no art. 193 comb. com o 34 do Cod. Criminal 
em 18 de abril do 1882, foragido ; 
Manoel da, Cruz, pronunciado no art. 193 comb. com o 34 em 18 do maio 
de 1882, foragido ; 
Balbino de tal, pronunciado no art. 192 combinado como 16 é Manoela, 
de tal, nas ponas dos mosmos arts. em 28 de abril do 1883, foragidos ; 
Pedro da Cruz Lopes, pronunciado no art. 193 comb. com o 34 do Cod. 
Criminal em 9 de abrit do 1883, foragido 3 

Manoel Justino do tal o Josó João Justino (filho), pronunciados no art. 193 
do Cod. Criminal em 1 de junho do 1889, foragidos ; 

José Candido da Silva, pronunciado no art. 338 n. 2 do Cod. Criminal em 
22 de junho de 1893, foragido ; 

Anselmo Antonio Soares, pronunciado no art, 304 paragrapho unico do Cod. 
Penal em 21 de novembro de 1893, foragidos ; 

João Leonardo de Sousa, pronunciado no art, 294 S 1.º do Cod, Penal em 
21 de novembro de 1893, foragido ; 

Maria Bequita dos Alvos, pronunciada no art. 136 do God. Penal em 22 de 
julho de 1898, foragido ; 

Ernesto Rodrigues Barreto, pronunciado em5 de agosto de 1896, em o art. 
124 comb. com o 668 8 3.º do Cod. Penal, foragido ; 

Joaquim José Pimenta, pronunciado em 5 de janeiro de 1897 nos arts. 294 8 
2.- comb. com o 126 63 do Cod. Penal, foragido ; 

Hygino Lopos Pacheco, pronunciado nos arts. 294 8 2.º comb. como i36 
67 do Cod. Penal em 13 de dezembro de 1896, foragido ; é 

José do Paula (Leopoldina), pronunciado no art. 294 $ 2.º comb, com 013 
e 63 do Cod. Penal em 4 de julho de 1897, foragido ; 

Modesto Raymundo Pereira, pronunciado nas penas do art. 294 paragrapho 
unico e 196 do Cod. Penal em 6 de julho de 1897, foragido ; — 

Pedro Baptista dos Santos, pronunciado no art. 294 8 1.º comb. como 136 
63 do Cod. Penal em 20 de julho de 1897, foregido ; 

José Corrêa dos Santos, pronunciado no art, 294 8 1.º comb. com 013 e 63 
em egualartigo Manoel Baptista dos Santos em 20 de junho de 1897, fora- 
gidos ; 

Clemento Gonçalves do Nascimento, pronunciado no art. 294 52.'em 9de 
outubro de 1897, foragido ; 

José Romão Pereira, pronunciado no art. 294 8 1.º do Cod. Penal om 31 de 
Janeiro de 1898, foragido ;, E 

Angolo Moreira de Sousa, pronunciado no art. 360 P. Pp. €3)3 do Cod. Pe- 
nal em 2 de janeiro de 1899, foragido ; 

Antonio Josê d'Andrade, pronunciado no art, 294 S 1.º comb, com o art, 13 
do Cod. Penal om 28 de maio de 1898, foragido ; E 

José de Sousa Maia, pronunciado no art. 294 $ 1.º do Cod, Penal em 28 de 
agosto de 1898, foragido ; 

Modesto Gomes do Nascimento, no art. 294 $ 1.º comb. com 68 e 33 do Cod, 
Penal em 16 de setembro de 1900, astá preso ; 

Franolsco Victor, pronunciado no art. 294 8 2.º comb, como 13 e 63 do Cod. 
Penal em 22 de maio de 1899, foragido ; 

Joaquim Chia, pronunciado no art. 294 81. comb, com o 136 63 do Cod. 
Penal em 11 de outubro de 1899, foragidos ; 


Viconto Marimbondo, pronunciado no art. 303 do Cod, Penal em 13 de julho 
de 190, foragido. « 


> 
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Itapecerica 


João Costa, pronunciado em 10 de setembro de 1803, no art. 356 do Cod. 
Penal, foragido ; . k 

Francisco de tal (vulgo Chico Feitor), pronunciado em 27 de abril de 1894 
no art. 303 do Cod, Penal, foragido ; 

Amancio de tal, pronunciado no art. 3 3 do Cod. Penal em 28 de agosto 
de 1898, foragido ; 

k Fadro Silva, pronunciado no art. 303 do Cod. Penal em 12 de atril de 1898, 
foragido ; 

João ' Domingues Bernardo da Costa Forrão, pronunciado a 15 de abril de 
1898 no art, 303 do Cod. Penal, foragido ; ' 

Josó Manoel Esteves, pronunciado no art. 303 do Cod. Penal em 3 de ja- 
neiro de 1900, foragido ; 

Felippe turco, Carolina Maria Je Jesus e Francisco Ribeiro da Silva, pro- 
nunciado à 4 de maio de 1900, nos arts, 303 6 377 do Cod. Penal, foragidos ; 

Domingos Campiorl, pronunciado nos arts. 356 comb. com o 363 do Cod. 

enslem 18 de egosto de 1900, foragido ; 

Candido José dos Santos, pronunciado em 10 de setembro de 1900 nos arts. 
303 e 134 do Cod. Penal, foragidos ; 

Antonio Rodrigues da Costa, pronunciado no art. 196 do Cod. Penal. Julga- 
do à revelia, foragido ; 

Antonio de Bipa, pronunciado no art. 205 do Cod. Criminal em 5 de maio de 
1900, foragido ; 

José Francisco da Costa (vulgo Jozé Leonel), pronunciado no art. 294 S 1.º 
do Cod. Pensl em 5 de agesto de 1803, foragido ; 

Antonio Luiz Ferreira, pronunciado no art. 294 $ 1.º comb. com o 13 e 63 do 
Cod. Penal em 4 de maio de 1895, foragido ; 

Antonio Ribeiro de Moraes, pronunciado no art. 294 8 1.º do Cod. Penal em 
1 de janeiro de 1896, foragido ; 

Victor Ribeiro da Silva, pronunciado no art. 303 do Cod. Penal em 26 de 
janeiro de 1896, foragido ; 

Joaquim Pereira do Carmo, prenunciado no art. 304 paragrapho unico e 303 
do Cod. Penal em 29 de maio de 1896, foragido ; 

Candido Carneiro, probunciado nos arts. 304 e 303 do Cod. Penal em 29 de 
maio de 1898, foragido ; 

Amancio Costa Milagre, pronunciado em 19 de janeiro de 1897 no art. 303 
do Cod, Penal foragido ; 

Manoel Ignacio C. Sobrinho, pronunciado no art. 303 do Cod. Penal em 20 
de junho de 1898, foragido ; 

João Candido Pereira, pronunciado no art. 294 8 1.º do Cod. Penal em 9 
de dezembro de 1898, foragido ; 

José Firmino, Camillo de tal, Antonio Claudino Fernandes, Joaquim Clau- 
dino Fernandes, Sebastião Villela a Bento Gonçalves, pronunciados no art. 303 
do Cod. Penal em 1 de março de 1900, homisiados neste municipio 3 

João Zacharias Ignacio, pronunciado em 23 de abril de 1900, no art. 294 8 1.. 
do Cod. Penal, foragido ; 

Francisco Raymundo Tavares, pronunciado em 28 de abril de 1900 no art. 
124 68 1.º e 2. do Cod. Penal, foragidos ; 

Balbino de tal, pronunciado em 21 de julho de 1900, no art. 303 do Cod. Pe 
nal, foragido ; 

Maria Candida, pronunciada no art. 304 paragrapho unico do Cod, Penal em 
21 de julho de 1900, foragido. 


Jaguary 


Candido do Amaral Pedroso, pronunciado no art. 294 $ 2.º do Cod. Penal 
em 23 de outubro de 1893, foragido ; 

João Henrique da Silva, pronunciado em 4 de julho de 1894 no art. 268 
comb. com o 273 do Cod. Penal, foragido ; y 

João Militão Dias, pronunciado em 16 de novembro de 1894 no art. 204 8 1.º 
do Cod. Penal, foragido ; 
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Adão Mariano de Lima, pronunclado om 25 de janeiro de 1897, no art. 304 
parasrapho unico, foragido ; a 

Joaquim Lopes do Lima, pronunciado no art. 294 & 2.º do Cod, Penal em 15 
de julho de 1898, foragido ; 

João Marciano, pronunciado no art. 294 8 2.º do Cod, Penal em 18 do fove-: 
reiro de 1899, foragido ; 

Marcellino Rodrigues de Sousa, pronunciado no art, 24 S 2º om 8 do ju s 
lho de 1893, foragido ; 


Justino Telles da Silva, pronunciado nos arts, 268 comb. com o 273 paras 
grapbo unico e art. 272 do Cod, Ponal, foragido ; 


Nestor Dantas, pronunciado no art, 303 do Cod. Ponal em 24 de julho de 
1900, foragido ; 


Frederico Lopes de Oliveira, pronunciado no art. 193 comb. com o 34 em 17 FR 
de outubro de 1890, foragido ; 


Gominiano de Carvalho, pronunciado no art. 304 do Cod. Penal em 14 do 
maio de 1900, foragido ; 


Bento Candido da Rosa, pronunciado nos arte. 204 8 2.º comb, com 013 6 
63 do Cod, Penal em 25 de março de 1899, foragido. 


" 


Monte Alegro 


Francisco Antonio Malaquias, pronunciado em 5 de novembro de 1900 no 
art. 204 8 1,º do Cod, Penal, foragido ; 


Benedicto de tal, pronunciado no art. 303 do Cod, Penal 6 condemnado em 
25 de setembro de 1900, foragido ; 


Francisco Gomes Pinheiro, pronunciado em 29 de janeiro do 1900 no art. 
294 8 1.º do Cod, Penal, proso; É 

Adeodato de tal, pronunciado em 23 de fevoireiro de 1899 no art. 204 do Cod. 
Penal, foragido ; 


Olympio Rodrigues da Silva," pronunciado no art. 204 comb. como 63 do 
Cod. Penal em 1] de setembro de 1894, foragido ; 5 

Salathiel Rodrigues Silva, pronunciado po art. 294 combinado com o 63do 
Cod. Penal em 11 de setembro de 1894, foragido ; 

Josô Gonçalves da Costa, pronunciado em 13 dg setembro de 1894 no art. 
267 comb, com o 270 do Cod, Penal, foragido ; - Z 

Antonio Gomes Barbosa, pronunciado em 7 de agosto de 1897, no art. 208 
1.º comb, com o 83, foragido ; 

Alfredo Frederico Saraiva, pronunciado em 31 do janeiro de 1896 no art. 286 
do Cod, Penal, foragido ; 

” Manoel Justino dos Passos, pronunciado em 13 de setembro de 1879 no art. 

193 do Cod. Criminal, foragido ; 


Manoel, escravo de Candido José dos Santos, pronunciado em 29 de janeiro 
de 1897, no art. 257 do Cod. Criminal, foragido ; 

João, escravo de Joaquim Marques, pronunciado em 10 de outubro de 1881, 
no art. 193 comb, com 0 34 do Cod. Criminal, foragido ; 

Antonio Caetano, pronunciado em 21 de abril de 1874 no art. 198 do Cod, 
Criminal, foragido ;. 

s Jeronymo Antonio Barbosa, pronunciado em 29 de dezembro de 1874 no art, 

193 combinado com o 34 do Cod. Criminal, foragido 3 
“Luiza Maria da Conceição, pronunciada em 30 de maio de 1875 no art. 201 
do Cod, Criminal, foragida ; 

Theophilo Dias Sonres, pronunciado om 7 do março de I874 no art. 193 do 
Cod, Criminal, foragido ; 


Francisco Rodrigues de Britto, Ppronuncialo em 14 do fevereiro de 1877 no 
art. 192 do Cod. Criminal, foragido ; 


João Baptista Lazaro, pronunciado, em 13 de novembro de 1877, no art. 192. É 
do Cod, Crim,, foragido ; 


Miguel Thomaz de Carvalho, pronunciado em 19 de novembro de 1877, no. 
art. 193 do Cod. Crim,, foragido ; 


Manoel, escravo de Antonio Dias, pronunciado em 20 de março de 1877, no 
art. 193, do Cod, Crim,, foragido 


R. L—0 
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Antonio Gonçalves Paulista, pronunciado em 25 de novembro de 1878, no 
art. 125 do Cod. Crim,, foragido ; , 

Manoel Dias da Rocha, pronunciado «m 10 de fevereiro de 188], no art. 193 
do Cod. Crim., foragido ; 

Antonio José de Siqueira, pronunciado em 30 de setembro de 1885, no att. 
27), do Cod. Crim., foragido ; 

Antonio Jeronymo da Silva, pronunciado em 9 de dezembro de 1884 no art. 
103, combinado com o 34 do Cod Crim., foragido ; 

José Antonio do Valle, pronunciado em 1.º de setembro do 1885 no art 193, 
combinado com o 34 do Cod. Crim,, forsgtdo ; 

Joaquim Affonso da Silva, pronunciado em 26 de fevereiro de 1888, no art. 
257 do Cod. Crim., foragido ; j 

Manoel Thomaz Gomes, pronunciado em 2 de janeiro do 1887, no art. 193, 
combinado com o 34 do Cod. Crim., foragido ; 

Manoel Nunes Alves, pronunciado em 2 de julho de 1888, no art. 193 do Cod. 
Crim., foragido ; e 

Gabriel Ferreira Muniz, pronunciado em 28 de dezombro de 1895, no art. 305 
do Cod. Penal, foragido : 

Quirino Bernardes de Oliveira,pronunciado em 7 de dezembro de 1891, no art. 
294 combinado com o 63 do Cod. Penal, foragiso ; 

José Mineiro; pronunciado em 26 de março de 1892, no art. 294 do Cod. Pe 

* nei, foragido ; 

Felippe, escravo de José V. Martins, pronunciado em 25 de janeiro de 1894, 
no art. 294 8 1.º do Cod. Penal, foragido; . 

Rita Figueira, pronunciada em 30 de outubro de 1893, no art. 304 do Cod. 
Penal, foragida ; 

Antonio Caetano Paula, pronunciado, em 14 de maio de 1898, no art, 304, do 
Cod, Penal, foragido ; 

“antonio Tosta de Oliveira, pronunciado em 4 de abril de 1898, no art. 303 
do Cod, Penal, foragido ; a 

Olympio Tosta de Oliveira e Ezequias Tosta de Oliveira, pronunciado em 4 
de abril do 1898, no art. 303 do Cod, Penul, foragido : 

Manoel Baptista Rodrigues, Tiburcio Buptista Rodrigues e José de tal, pro- 
nunotados em 12 do janeiro de 1899, no art. 2948 1.º do Cod. Penal, foregidos ; 

José Carrilho de Castro, Manoel Alves de tal e Verissimo de tal, pronuncia 
dos em 23 de agosto do 1695, nos urts. 356 e 357, do Cod, Penil, foragidos ; 

Antonio de tal, pronunciado em 23 do agosto do 1895, nos arts. 356 6 357, do 
Cod. Penal, foragido ; 

Francisco Ribeiro de Lima, pronunciado em 20 de agosto de 1890, no art. 192 
do Cod. Crim., foragido ; 

João Machado Valladão, pronunciado em 23 de maio de 1887, no art. doj 102 
Cod. Crim., foragido; 

José Machado Lopes, pronunciado em 25 de abril de 1892, no art. 294, do 


Cod. Penal, foragido ; 
Lazaro de Sant'Anna o Zeferino Gonçalves de Almeida, pronunciados em 19 


de março de 1880, no art. 205, do Cod. Crim., foragidos : 
Minas Novas 


Pedro Luiz Pigo, Pedro Lourenço Bicario é Francisco de Paula Xico-Xico; 
pronunciados em 23 de dezembro de 1879, no art. 192, do Cod. Crim., foragidos; 
Mançel de Sousa Never, pronunciado em 26 de março de 1893, no art. 294 & 


« 1.º do Cod. Penal, foragido ; Ê 
Luiz Martins de Mattos, pronunciado em 3 de julho de 1886, nos arts. 193 


e 34 do Cod. Crim., forsgido ; Ê 
Jo+ô Miguel Toixeira, pronunciado em 26 de janeiro de 1895, no art. 204 85 


1.º 6 63, foregido ; 
Miguel Teixeira de Sousa, pronuuciado em 9 de setombro de 1900, nos arts. 


303 é 304, foragido ; q E 
Msnosl Adão ds Rocha, pronunciado em 17 de abril de 1872, no art. 205, do 


Cod. Crim., foregido ; 
Hilario Sosres de Mendonça, condemnado a 28 annos de prisão simples em 


1.' de julho de 1892, preso; 


r 


— 469 — 


Luiz Ferreira de Sousa, pronunciado em 22 de novembro de 1802, no art. 204 
5 2.º do Ccd, Penel, foragido ;”? - º 

Antonio Rodrigues e Pio Rodrigues, pronunciados em 24 de agosto de 1894, 
no art. 294 8 ).º do Ccd. Penel, foragido ; . 

Juão Domingues da Fonseca, prouuncisdo em 30 de janeiro de 1892, no ert. 
294, 8 1. do Cud. Penal, forsg do; 

Marcolino de Mendonça, prenunciado em 17 de dezembro de 1891, no art, 
2948 1.º do Cod. Penal, forsgido ; 

Joaquim Gomes Alves Neves, pronunciado em 24 de outubro de 1808, no 
art. 294 8 2.º do Cod, Penal, preso ; . 

Marciano Xavier Martins, pronunciado em 9 de julho de 1899, no art. 204 & 
2.º do Cod. Penal, foragido ; . 

Antonio Rodrigues de Sant'Anna, pronunciado em 10 de janeiro de 1899, no 
art. 304 parograpbo unico do Cod, Penal, foragido; 

Possidomo de Faria Rrcha, pronunciado em 8 de fevereiro de 1897, no art. 
284 8 1.º do Ccd. Penil, foragido ; 

Romualdo Neves, p;onuuciado em 8 do fevereiro de 1897, io art. 2948 1.º E 
do Cod. Pensl, foragido ; 

Sebastião Ferreira Baptista, Antonlo Ferroiva Baptista o Josô Quirino da 
Silva, pronunciades em 23 de sgesto de 183, no art. 304 paragrapho unico do 
Cod. Penal, forrgidos ; 

Justiniano Rodrigues da Cunha, pronunciado em 22 de abril de 1891, no art. 
294 8 1.º do Cod. Penal, foragido ; 

João Barbosa de Oliveira, pronunciado em 20 de maio de 1889, no art. 192 
do Cod. Pen», foragido ; 4 

Cesario Alves Nunes, pronunciado em 28 de agosto de 1900, no art. 308 do 
Cod. Penal, foragido ; 18 

José Pereira da Silva, Manoel Pereira da Silva e Antonio Pereira da Silva, 
pronunciados em 21 «de jansiro de 1889, no art, 192, do Cod. Crim., foragidos ; 

Antonio Dias, pronunciado em 10 de dezembro de 1887, no art. 193, do Cod. « 
Crim., foragido ; y 

Joaquim Pereira Bacellar, pronunciado em 7 de janeiro de 1884, no art, 193 
do Cod. Crim., foragido ; 

Pedro R+mos da Cruz, pronunciado em 12 do março de 1881, no art, 193 do 
Cod. Crim., foregido : 

Antonio Nunes do Siqueira, pronunciado em 17 de abril de 1884, no art. 192 
do Cod. Crim., foragido ; ; . 

Manoel Silvestre de Mattos, pronunciado em 18 de fevereiro de 1880, no art. 
192 do Cod. Crim., foragido 4 4 

Joaquim Vieira, pronunciado em 18 de fevereiro de 1884, no art, 19% do 
Cod: Crim , foragido ; 

E Antonio Lias Pereira, pronunciado em 20 de abril de 1892, no art. 193 do 
Cod. Penal, forsgido ; 
Thomé de tsl, pronunciado em 26. de janeiro de 1887, no art. 192 do Cod. 
Crim., foragido ; " 
Msrtinho de Araujo, pronunciado em 12 do janeiro de 1885, no art, 193 do 
Cod. Crim., furagido ; 
Jorino Sosres Fernandes, pronunciado em 13 de fevereiro de 1885, no art, 
q 193 do Cod. Crim., foragido ; 
Romualdo Lu: da Silva, pronunciado em 6 de agosto de 1892, no art, 204 8 
1.º do Cod. Penal, foragido ; 
Srlustiano Tavares Santiago, pronunciado em 25 de novembro de 1890, no 
art. 205 do Cod. Crim,, foragido ; 


José da Silva Cardoso, pronunciado em 24 de novembro de 1888, no art. 193 

do Cod. Crim., foragido ; ç 
Orestes Pereira Freire, pronunciado om 21 de agosto de 1874, no art. 193 do 

Cod. Crim., foragido; y 
Jorê Lopes Relsmpago, pronunciado em 9 de julho de 1878, no art. 193 do 

Cod. Crim., foragido ; ' 
Eduardo da Costa Alecrim, pronunciado em 17 de outubro de 1879, no art. 

193 do Cod. Crim , foragido ; A 
Vicente Martins de Oliveira, pronunciado em t4 de setembro de 1892, no art. 

2048 1.º do Cod. Penal, preso ; 

Antonio Martins Culdeira o Benedicto Alves Borges, pronunoladoa em... ! 


me 470 — 
Montes Claros 


Rufina Maria dos Santos, pronunciada em 11 de julho do 1895, no art. 294 5 
1.º do Cod. Penal, presa; 

José de tal, vulgo « Contenda », pronunciado em 27 de julho de 1895, no 
art. 294 8 2.º do Cod. Penal, foragido ; 

Francisco Ferreira Terra, condemnado 227 de maio de 1886, nas penas do 
art, 204 S 2.º do Cod, Penal, cumpre ; 

Dyonisio Gonçalves de Oliveira, pronunciado em 20 de novembro de 1895, no 
art, 356 do Cod. Penal, evadido ; 

Antonio Fernandes da Silva, pronunciado em. 10 de outubro de 1894, no art, 
294 8 1.º, combinado com o 63 do Cod. Penal, foragido ; 

João Affonso de Andrade, pronunciado om 30 de novembro de 1895, no art. 
294 8 2,º do Cod. Penal, foragido ; . 

Manoel Francisco da Costa, pronunciado em 13 de dezembro de 1895, no art. 
294 8 !," do Cod. Penal, foragido ; 

Seraphim de tal, pronunciado em 10 de junho de 1896, no art, 2948 1.º do 
Cod. Penal, foragido : 

Polycarpo Ferreira de Araujo, pronunciado em 2 de janeiro de 1897, no art. 
303 do Cod. Penal, preso ; 

t a Rodrigues Senhorinho, pronunciado em 10 de maio de 1897, no art. 294, 
foragido ; 

Tertuliano Pereira da Silva, pronunciado em 19 de agosto de 1897, no art. 
R94 8 1,º, prego; j 

Francisco Josó de Sant'Anna, condemnado à revelia em 23 de fevereiro de 
1898, no art. 303, do God. Penal, foragido ; 

Maximiano Felix da Silva, pronunciado em 10 de maio de 1893, no art. 294 
8 1.º do Cod. Penal, foragido ; , 

Felippe Gomes de Oliveira e Raymundo de tal, pronunciados em 20 de julho 
de 1898, no 2948 1.º do Cod. Penaí, foragidos ; 

Pedro Alves de Sousa, pronunciado em 6 de dezembro de 1898, no art. 294 5 
1.º do Cod, Penal, preso; 

Simeão Caetano Moreira, pronunciado em 6 de dezembro de 1898, no art. 
2948 1.º combinado com o 21 8 3.º do Cud. Penal, preso : 

Juscelino Cardoso Vieira, pronunciado em 28 de fevereiro de 1899, no art. 
304 paragrapho unico combinado com os arts. 13 e 63, foragido ; 

Luiz Pereira de Aguiar e Tertuliano Lopes Pereira, pronunciados em 11 de 
julho de 1899, no art. 294 8 1.º do Cod. Penal, foragidos ; 

Cesario José Malveira, pronunciado em 4 de setembro de 1899, no art. 294 8 
1.º do Cod. Penal, preso ; , 

Thomó de tal, pronunciado em 14 de novembro de 1899, no art. 2048 2.º do 
Cod. Penal, foragido ; 

Crescencio Pereira dae Aguiar, pronunciado em 25 de novembro de 1899 no 
art. 2048 1, combinado como art. 188 2.-6 1988 1. e 2.º do Cod. Penal, 
foragido ; 

Manoel Rodrigues de Olivoira, pronunciado em 25 de novembro de 1899, no 
art. 294 S 1.º combinado com os arts. 18 82.º e 1985 1.º e 2.º, preso; 

Canuto Cesario da Rocha, pronunciado em 26 do janeiro de 1900 no art. 204 
S 1.º do Cod. Penal, foragido ; 

Vicente Ruas de Abreu, pronunciado em 13 de fevereiro de 1900, no art. 204 
8 2.º do Cod, Penal, foragido ; 

Seraphim Ferreira da Silva, pronunciado o condomnado a 14 annos de prisão 
simples, evadido da prisão ; 

Ponciuno Ferreira da Amorim, pronunciado no art. 204 8 21! do Cod, Penal, 
em 20 de abril de 1893, condemnado a 12 annos e.3 mezos do prisão simples, po- 
na que está cumprindo ; 

Verissimo Vieira da Silva, pronunciado no art. 356 do Cod, Penal, foragido ; 

Manoel Rodrigues do Castro e Angelo Rodrigues de Castro, pronunciado no 
art, 103 do Cod, Grim,, foragidos ; 

ds Gonçalves Pereira, pronunciado no art. 294 82, do Cod, Penal, fo- 
ragido ; 

; José Cardoso de Oliveira e Medeiros de tal, pronunciados no art. 294 8 1.º do 
Cod. Penal, foragidos ; 
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Candido Caetano Xavier, pronunciado no art. 204 S 2.º do Cod. Penal, fora- 


o: 
Antonio (vulgo soldado), Luiz Xavier de Sousa, Pedro de tale José Soares 

Sarmento, pronunciados no art, 294 $ 1,* do Cod. Penal, foragidos ; 

Vicente Costa, Theotonio do tal o Antonio de tal, pronunciados no art. 294 
81º do Cod. Penal, foragidos ; 
Francisco Pereira Duque, pronunciado no art. 356, do Cod. Penal e conde- 

mnado a 9 annos de prisão simples, evadido ; j 
Joaquim Forreira Lima (vulgo Caboclo), pronunciado no art. 2048 1.º do 

Cod Penal, foragido ; : 

Manoel Martins da Silva, pronunciado no art. 294 8 2,º do Cod. Penal, con- 
demnudo a 7 annos de prisão, cumpre ; 

João Rodriguas da Cruz, pronunciado no art, 294 $ 2.º do Cod. Penal, fo- 
ragido ; 

João do tal (vulgo Batunco), condemnado a 5 annos de prisão, cumpre ; 
Josó Basilio, pronunciado no art, 294 8 2.º do Cod. Penal, foragido ; 
Manool Alves Ruas, pronunciado no art. 294 $ 2.º combinado com os arta, 

:: e 63 do Cod. Penel, foragido: Ê 
Seraphim Ferreira da Silva à Francisco Pereira de Moura, pronunciados no 

art, 204 8 1.º do Cod. Penal, foragidos ; 

Angelo de tal, pronunciado no art. 294 81.º combinado com 0813063 do 

Cod. Penal, foragido ; : 

Joaquim Pequeno e Cyrillo de tal, pronunciados no art. 204 8 2.º do Cod. 

Penal, forsgidos ; 

Rogue Gonçalves da Fonseca e Francisco de tal, pronunciados no art, 294 8 

1.* do Cod. Penal, foragidos ; 

Tertuliano Firmino da Silva, pronuncirdo no art. 3308 4.º do Cod. Pensl, 

foragido ; 4 
Polycarpo Firmino de Araujo, pronunciado no art. 294 do Cod. Penal, preso; 
Antonio Firmino dos Santos, pronunciado no art. 304 do Cod. Penal, fora- 

ido ; - 

ê Ambrosio Marques de Sant'Anna, pronunciado no art, 204 do God Penal, fo- 

ragido ; z 
Lucio Alves da Silva, pronunciado no art. 132 do Cod. Penal e condemnado 

no maximo desse art., forasido, condemnado a revelio ; 

A Cosario da Rocha Pinto, pronunciado no art, 294 8 1.º do Cod. Penal, fora- 

gido; : 

Francisco Felício da Hora, pronunciado no art, 294 8 2.º do Cod, Penal com- 

binado com o 63, foragido; f px: Ê 
Joaguim Rodrigues de Oliveira, pronunciado no art, 294 $ 1.º do Cod, Penal, 

reso ; 

E Manoel Anastacio da Rocha, condemgado no maximo do art. 303 do Cod. 

Penal, foragido ; . 

Dantel Firmino de Msgalhães, pronunciado no art, 294 combinado com o 63 
do Cod. Penal, preso ; 

Francisco Alves do Amaral, pronunciado no art, 204 8 1.º do Cod, Penal, 
condemnado no maximo, preso ; 

José Cardoso de Sá, pronunciado no art. 294 e condemnado no minimo do 
citado art., appellou ; 

Martinho Pinheiro da Rocha a Guilherme Pereira da Rocha, pronunciados 
no art. 304 paragrapho unico do Cod. Penal, foragido; 

José Moreira Pisa, pronunciado no art, 29 $ 1.º do Cod. Penal, foragido; 

| Manoel Pereira de Sousa, condemnado no grau medio do art. 356, appel. 

ou; 

Alberto Joró dos Santos, pronunciado no art. 2048 2.º, foragido; 
Francisco Poreira da Costa, pronunciado no art, 294, combinado com os arte. 

13 e 303 do Cod. Penal, foragido;. 

Josó Ferreira da Silva, pronunciado no art, 201 81.* do Cod, Penal, fo- 
ragido; 
Manoel dos Moutas Bastos, pronunciado no art, 330 $ 4.º do Cod, Penal, 

preso ; j 
Antonio Pereira da Silva, condemnado no grau maximo do art, 903 do Cod, 

Penal, foragido ; 

Julio da Silyg Fiusa, pronunciado no art. 3308 2,' do Cod, Penal, provo 3 
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João Baptista Couto, pronunciado no art. 294 e conlemaado no maximo do 
mesmo, preso ; 

José da S.lva Leal, Uceino Franaisso da Gosta, pronunoialos no art. 303 do 
Cod, Penal, aflançados; 

Antonio Francisco da Costa, pronunciado no art. 303 com referencia ao 18 
8 2, do Cod. Penal, aflançado. 


Monte Cármello 


Joaquim Gonçalves de Castro, pronunciado no art. 193 do Cod. Criminal, em 
26 de junho de 1881, foragido em Araguary ; 

José da Silva Rosa, pronunc'ado no art. 193 do Cad. Criminal em 24 de abril 
de 1888, foragido em Araguary ; 

José Toixeira de tal, pronunciado no art. 205 do Cod. Criminal, em 17 de 
Setembro de 1880, foragido em Goyaz ; EA 

Pedro José Ferreira Brazileiro, pronunciado no art. 193 do Cod. Criminal, 
em 17 de setembro de 1830, homiziado no Estado de Goyaz ; 

José de Medeiros Branquinho, pronunciado no art. 294 do Cod. ,Penal em 30 
de abril de 1894, está nesta comarea ; 

Manoel de Medeiros Branquinho, pronunofalo no art. 24 do Cod, Penal 
em II de maio de 1891, foragido em Araguary ; 

Manoel Falêro de Aguiar, pronunciado no art, 204 com roforencia ao art, 
64 do God. Penal, foragido ; 

Cesario de tal, crioulo, pronunciado n9 art. 2948 1.º do Col. Penal em 25 
de julho de 1895, foragido ; * 

Eugento Borges da Cunha, pronunciado no art. 294 $1.'-do Cod. Penal, 
em 10 de janeiro de 1895, foragido ; 

Francisco Mariano da Rosa, pronunciado no art. 294 5 1.º do Cod. Penal em 
2 de junho de 1898, resido no-Estado de Goyaz ; 

Josó Sabino da Costa, pronunciado no art. 137 du Cod. Penal, em 13 de ju- 
nho de 1898, está na Serra do Cryatal ; 

Antenor de tal, prato, pronunciado no art. 2945 ].* do Cod. Penal, em IO 
de abril de 1897, foragido ; 

Paeifico de tal, ardo, pronunciado no ari. 294 do Cod: Penal, em 16 do ju- 
nho do 1897, foragido ; 

Candido de tal, crioulo, pronunciado no art. 294 do Cod. Penal em 7 de 
agosto de 1497, foragido ; ' 

José Vieira da Silva, pronunciado no art, 294 do Col, Psnal, om 28 do agos- 
to de 1893, evadido e está em Paracatu : 

Lymivio de tal, camarada de Olympio Rocha, pronunciado no art. 294 82,º 
do God. Penal, em 7 de novombro de 1898, foragido em Paracatu ; 

Luiz Jacyntho Ribairo, pronunciado no art, 204 do Cot. Paval, em |2 de 
maio de 1894, está no E. do S, Paulo ; 

Manoel Ludovino, pronunciado no art. 294 do Cod, Penal, em 22 de maio de 
1900, homiziado em Araguary; 

Josá Machado Borges, pronunciado no art, 234 do Cod. Penal em'2 de outu- 
bro de 1899, foragido; 

Hilario Gonçalves da Silva pronunciado no art, 303 do Cod. Penal em 21 de 
abril de 1899. Homisiado em Araxá; Ê 

Pedro de tal, preto, pronunciado no art, 294 do Cod. Penal em 22 de agosto 
de 1891, está em Catalão (Goyaz); 

Leonel Affonso Barbosa e Antonio Affonso Barbosa, pronunciados no art, 204 
8 1.º com referencia ao art. 136 art. 303 do Cod. Penal,” em I8 de novembro de 
18099, estão na comarea de Paracatu; 

Antonio Affonso Barbosa, pronunciado no art. 294 & I.cdo Cod. Penal em 
30 de novembro de 1897, está em Paracstú; 

João de tal, pronunciado no srt. 294, combinado com o 63 do Cod. Penal 
em 20 de junho de 1896, foragido; 

Antonio Luiz Furtado, pronunciado no art 2948 1.º do Cod. Penal em 12 

. de março de 1897, está nesta comarca; 

Galdino José Teixeira, pronunciado no art 204 paragrapho 1.º do Cod. 

Penal em 22 de outubro de 1898, foragido em foyaz; E 


— 473 — 


Joko Ramiro de Souza, pronunciado no art. 294 82." do God. Penal em 20 
de junho de 1895, foragido; 

Manoel Marques Aimas, pronunciado no art. 193 do Cod. Criminal em 22 

* de janairo de 1835, foragido em Matta Grosso; 

Peiro Motta, pronunciado. no art 2948 1,* combinado com 063 e ref. ao 13 
do Cod. Penal em 24 do mui> de 1898, está em Catalão, (Goyaz); 

Cypriano Josê Ferreira, pronunciado no art. 204 S 1," combinado com 0 205 é 
incurso no art. 303, em,.. do outubro de 1895, foragido no Estado de $. Paulo, 
em Santa Rita de Cassia; 

Benedicto álves do Souza, pronunciado no art. 204 $ 1: do Cod, Penal em 
29 de dezembro de 1899, está em Araguary; ve 

João Pereira do Carvalho o João Ribeiro da Silva, pronunciados no art. 294 
com referencia an 63 do Cod. Penal em 28 de abril de 1894, foragido; 

Mauoo! Simplício Archanjo, condomnado a dois annos e 15 dias de prisão, 
preso; 

Jos Joaquim da Costr, condemnado a tres mezes e 15 dias de prisão e cus- 
tas, estã em ava residencia, nesta comarca, fazenja da Chapada; 
Jos Ricardo, pronunciado no art. 303 do Cod. Pen. em 12 de setembro de 
1909, homisiado va fezenda da Castelhana, desta comarca; 
Pedro D«vii Ramos, pronunciado no art. 303 do Cod. Ponal condemnado a 3 
mezes o 15 dias de prisão, roside nesta comarca; ; 
Munoel Vieira da Costa, Francisco Antonio de Araujo é Francisco António 
Hygino Rndrígues Alves, condemnados a 9 annos de prisão simples, appellaram; 
José Francisco das Chagas Junior, condemnado a 28 annos de prisão, pro- 
bl testou para novo julgamohto; 


Mar de Hespanha 


Antonio Mareellino Teixeira, processo om andamento, foragido; 
Antonio Marcellino Teixeira Mendes, pronunciado no art. 270 do Cod. Pe- 
nal em 190, foragido; 

Amaro Ratta, pronunciado no art. 303, afiançado, em 1900; 

Candido de Machado, pronunciado no art. 386 do Cod. Penal em 1899, fora- 


gid 


0; s 
Felix Manoel de Souza, pronunciado no art. 294 & 1.º do Cod. Penal con- 
demnado a 30 annos em 1899, appellov; . 
Gapelicio Cordeiro da Silva, pronunciado no art. 294 do Cod. Penal, con- 
. demnado a IR annos e 8 mezos, 1898, appellou; 
b José Gomes (portuguez) pronunciado no art. 304, paragrapho unico do Cod, x 
! Penal, em 1898, consta acuar-se em Portugal; 
José Gregorio da Silva, pronunciado nes arts, 356 e 357 do Cod. Penal, em 
1898, foragido; E 
Manoel Hento de Vasconcellos, pronunciado no art, 303 do Cod. Penal, em 
1898, foragido; ç 
Marcos Ovideiras, pronunciado no art. 304 do Cod. Penal, em 1900, summa- 
rio concluido, foragido; 
Castano Pedro Vieira, summario iniciado, foragido; $ 
Francisco Ferreira Veras, summario iniciado em 1900, foragido; 
-Juriel Gurgel do Amarsl, iniciado o summario em 1990, foragido: 
Awal Mitra, Garaldo Fraga, processos iniciados 1900, foragidos; 
Jacintho Ferreira Barbosa, processo iniciado em 1900, preso; 
José de Carvalho, João Elias de Araujo e João José Caldeira, summario int- 
ciado, forsgido: R 
Antonio do Nascimento, pronunciado no art. 303, condemnado em 22 dias é 
I2 horas, julgado à revelia; i 
Felix Brandão, pronunciado no art. 2945 1.º do Cod, Penal, condemnado a 
5 annos e l0 mezes, cumpre; : 
João Brandã», pronunciado nos arts. 3566 357, condemnado a 1 anno e 7 
mezes, cumpre na cadeia de Ouro Preto; 
João Fernandes de Lima, pronunciado no art. 303, condemnado em | anno 6 
2 mezes, julgado À revelia em 1900; á 


+ 
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José Antonio Barbega, pronunciado nos arts. 198, 303 e 181 do Cod. Penal, 
condemnado a 2 annos, 7 mezes e 15 dias, em 1899 (sargento de Policia), fora- 


gido ; À 
José Maria do Carmo frulgo Bahiano) pronunciado nos arts, 359, 18 e 21 do 
Cod. em 1899, condemnado a 3 annos, evadido da cadeia desta cidade, 

Josó Severino de Lima, condemnado no art. 304, a 7annos de prisão sim- 
ples em 1899, preso ; 

Ludgoro Pindurão, condemnado no art. 359 do Cod. em 1899, evadiu-se da 
cadeia de Barbacena ; 

Rogorio Ramos, condomnado om 8 mezes e 2 dias, art. 303,0m 1809, foragido; 

Severino Bernardes, pronunciado no art, 294 do Cod. Penal, condemnado a 
30 annos em 1899, Cumpre & pena em Ouro Preto ; 

Valerio Espirito Santo, pronunciado no art. 294, condemnado a 7 annos em 
1889. Cumpre om Ouro Preto ; 

- Antonio Grão Mogol, pronunciado no art. 303, condemnado a 8 mezes e 22 
dias, em 1898, foragido; 

Carlos Carneiro de Mattos, pronunciado no art. 303, congemnado a i anno, 2 
mezes, em 1898, foragido ; 

Camillo de tal, pronunciado no art. 303 do Cod. Penal e condemnado a 10 
mezes, 6 dias o 6 horas, 1899, foragido ; . 

Francisco Mulato, pronunciado no art. 303, condemnado a 10 mezes, 6 citas 
o horas, em 1894, foragido ; A 

Josó Francisco Catete, pronunciado no art, 303 e condeninado & um anno, 
2 mezes, em 1899, foragido; 

José Gonçalves, pronunciado no art. 303 do Cod, Penal, condemnado a 3 
mezes 6 15 dias em 1897, foragido ; 

Luiz Silva ou José Pinheiro, pronunciado no art. 303 do Cod. Penal, condo- 
wmnado & 1 anno e2 mezes, em 1899, foragido ; 

Manoel Pereira da Silva, pronunciado no art. 303 6 condemnado a um anno 
e dous mezes, em 1898, foragido; E 

Manoel Cançado, pronunciado no art. 303 e condemnado a um anno, 4 me- 
zes e dez dias, em 1896, foragido ; 

Manoel Joaquim Baptista, pronunciado no art. 303 Cod. Penal e condemna- 
do a 8 mezes é 22 dias, em 1893, foragido; 

Martinho José da Silva é Maximiano Manoel de Oliveira, pronunciados no 
art. 303 e condemnados a 3 mezes e 15 dias, sendo o primeiro em 1896 e o segun- 
do em 1897, foragidos ; 

Manoel Simplicimo e Lucrecio Marques de Miranda, pronunciados no art. 
303 e condemnados a um anno e 2 mezes, em 1898, foragidos ; 

Raymundo Francisco, pronunciado no art. 303 e condemnado a um anno, 4 
mezes e 10 dias, em 1894, foragido; 

Rufino de tal, pronunciado no art. 303 e condemnado a 6 mezes, 6 dias e 6 
horas, em 1894, foragido ; 

Theodoro Lemos da Silva, pronunciado no art. 303 e condemnado a 3 mezes 
e 15 dias, em 1899, foragido ; 

Vicente Pedreiro, pronunciado no art. 303 do Cod.7e condemnado em 8 me- 
zos 622 dias em 1893,foragido ; 

Wenceslau da Cruz Braga, pronunciado no art. 303 do Cod. e condemnado 
a umjanno e 2 mezes, 1898, foragido ; 

Antonio Henrique do Souza, pronunciado nos arts. 303 e 3308 331,n. 458 
1.º do Cod, Penal, em 1900, foragido ; 

Manoel Viola, pronunciado no art. 303, em 1899, foragido ; 

Josê Henrique Mizael e Josá Victorino Osque, pronunciados no art. 304,-0m 
1895, foragidos ; 

Avelino de tal, pronunciado no art. 204 S 1.º, em 1892, foragido ; 

paiangol de Oliveira, pronunciado no art. £94 do Cod. Penal, em 1894, fo- 
ragido ; 

Antonio David, pronunciado no art, 294 8 1.º e 63 do Cod. Penal, em 1894, 
foragido ; . 

Virgilio Josó de Carvalho, pronunciado no art. 304, em 1895, foragido ; 

João Gouvêa, pronunciado no art. 254 do Cod. Penal, em 1896, foragido ; 

Joaquim Gonçalves e Silva, pronunciado no art. 255 S 1.º, om 1898, foragido ; 

Manoel Baptista, pronunciado no art. 304, em 1895, foragido ; 

PH Teixeira, pronunciado no art. 304 paragrapho Unico, em 1897, fos 
ragido ; 
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ppanattoo Pereira, pronunciado no art. 304 paragrapho unico, em 1897, fo- 

ragido ; 

João Pinto Gomes, pronunciado no art. 304 do Cod. Penal, em 1897, foragido ; 
Aniceto de tal, pronunciado no art. 304 do Cod. Penal, em 1896, foragido ; 
Manoel Peão, pronunciado no art. 304 do Cod. Penal, em 1895, foragido ; 
Antonio Josê de Souza, pronunciado no art. 304 do Cod,, em 1897, foragido ; 
Andrô de tal, pronunciado no art. 294 8 2.º do Cod. Penal, em 1892, foragido ; 

p es Dias Valladão, pronunciado no art. 230 $ 4.º do Cod. Penal, em IBM, 

oragido ; 

Francisco Josó Firmino Victorino, pronunciado no art. 294, em 189], foragido; 
Avelino Bernbrdes Coelho, pronunciado no art. 267 do Cod., sm 1897, fora- 


ido ; 

Jocelino de tal, pronnnciadono art. 294 8 2,º do Cod. Penal, em 1893, foragido; 

pgonstasa de tal, pronunciado no art. 294 $ 2.º do Cod. Penal, em 1897, fos 
ragido ; Ê 

Gustavo de tal, pronunciado no art. 304, om 1893, foragido ; 

Joaquim Candido, José Pinto Candido e Antonio Gomes da Silva, pronuncia- 
dos no art. 356 e 358 do Cod. Penal, em 1894, foragidos ; 

Francisco Alves, pronunciado. no art, 304 do Cod. Penal em 1893, foragido; 

Jovelina de tal, pronunciada no art. 304 do Cod, Ponal em 1897, foragida; 

Juvencio Francisco Mario de Jesus e Florencio Francisco da Costa, pronun- 
ciados no art. 304 do Cod. Penal em 1894, foragidos; 

Rogerio de tal, pronunciado no art, 124 do Cod. Penal em 1893, foragido; 

Novelli Giovani, pronunciado no art. n. 29482, do Cod. Penal em 
1893, foragido; 

Amancio de tal'e José Antero, pronunciados no art. 304 do Cod. Penal em 
1893, foragidos; 

Ludgero Ferreira Pendillo, pronunciado no art. 234 em 1895, foragido; 

Cicero, Augusto, Ozorio, Felippe Josô Azaõear, Olymplo Antonio de Oliveira 
e Antonio Pinto, pronunciados nos arts. 3566 358 do Cod. Penal em 1898, fo- 
ragidos; 

Benedicto Loplino, pronunciado no art, 304 do Cod. Penal em 1896, foragido; 

Marcos Evelleiros, pronunciado no art. 304 do Cod. Penal em 1893, foragido; 

Izabel de tal, pronunciada no art. 297 8 1.ºem 1897, foragida; 
, Balbino de Azevedo, vulgo Já Rolieiro, pronunciado no art. 304 em 1892, 
foragido; 

Ignacio de tal, pronunciado no art. 204 do Cod. Penal em 1892, foragido; 

José Gregorio da Silva, pronunciado nos arts. 350 e 357 do Cod. Penal em 
1898, foragido; . 

Manoel Vieira Lobinho, pronunciado no art. 2948 1.º do Cod. Penal em 
1894, foragido; ) 

Juaquim Lourenço da Silva, pronunciado no art, 204 8 1.º em 1803, fora- 


o 

paulino Adeodato da Fonssca Ramos, pronunciado no art. 304 em 1899, fo- 
ragido; - 

Firmino de tal, pronunciado no art. 204 do Cod. em 1896, foragido; 

Firmino de tale José de tal, pronunciados no art. 304 em 1894, foragidos; 

Manoel Bento de Vasconcellos, pronunciado no art. 303 em 190), foragido, 

Joaquim Pereira do Jesus, vulgo Cavaquinho pronunciado no art, 304 em 
1900, foragido; ; 

Firmino Josó Bento, preso, condemnado a 2 annos e 4 mezes, em 1806; 

Candido Moniz, art. 304, condomnado a 2 annos é I0 dias, preso; 

-José Leoeriano de Lima, preso, condemnado no art, 29 a 7 annos em 1900; 

Josó Alves Alexandre, preso, condemnado no art. 303 à | anno, 4 mezes e 20 


dias, em 1899; 
Claudiano José de Sousa, condemnado no art, 3034 3 mezes 6 15 dias em 


1899, preso; ; 
Manoel Paulino, pronunciado no art. 302 e condemnado a 3 mezes é 18 dias 


em 1899, preso; 
Guilherme Valenciano, condemnado a 10 annos e 15 dias, art. 303 em 1899, 
prego; , 
Narciso Duarte, pronunciado no art, 303 condemnado qm G mezeg q 28 
dias om 1900, preso; 
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CG. Barbosa, condemnado no art. 303 n 6 mezes e 23 dias em 1900, preso; 

João Tlmotheo ds Oliveira, pronunciado no art. 356, condemnato a 9 an- 
nos e 4 mezrs, em 1893, cumpre; 

Nicolau S»aras, pronunciado no art, 280 do Cod. Penal + condemnado a 8 
annos e 2 mezes, preso; 

Sobastião Peroira da Vasconcellos, pronunciado no art, 294 8 1.º do Cod, 
Penal 6 condemnado a 8 annos é 2mezas, em 1897, cumpre à pega; 

Eduardo Bastos, pronunciado n3 art. 294 8 1. do Cod. Pehal é condemnado 
a 30 annos, cumpre; 

Sebastião Vaspastano, pronunciado no art, 294 $ 2.º do Cod. Penal e con- 
demnado a 29 annos e 6 mezes em 1894, cumpra; , 


Valerio Vidal, pronunciado no art. 2948 2.º do Cod. Penale condemnado 
a 12 ennos e 6 mezes, om 1896, cumpre; 

Raymundo Moreira, pronunciado no art. 294 $ 2.º do Cod. Penal, condemna- . 
do a 7 annoa em 1899, cumpre; ú . 

Antonio Moreira Thsoloro, pronunciado "no art. 294 8 2.do Cod, Penal é 
condemnado a. 30 annos em 1895, cumpre; 

Juão Beroardo, pronuaciado nos arts. 358 o 358 do Cod. Penal e conden- 
nado a 7 annos é 7 mezes de prisão em 1899, cumpre; 

Antonio Gencerico, pronunciado no art. 294 8 2. do Cod Penal e condem- 
nado a 17 annos é 6 mazos em 190, cumpre; 

João José Caldeira, pronunciado no art. 


« condomnado a 30 dias, preso, 
cumprindo; 


Oliveira . 


Antonio Domingues, pronunciado no art. 205 do Cod. Penal em 18 de abril 
de 1897, foragido; 
Antonio Jeronymo pronunciado no art. 294 combinado com o 295, em 5 de- 
janeiro do 1893, foragido; 
Altredo Gonçalves de Vasconcellos, pronunciado no. art. 294 8 2.º do Cod. Pe- 
nal om 12 de janeiro de 1894, foragido; 
Antonio Manoel, pronunciado no art, 303 do Cod. Penal em 22 de março de 
1897, foragido; 
Antonio Pereira dos Santos, pronunciado no art. 2918 2.º do Cod. Criminal 
em 22 de agosto de 1894, foragido; 
Antonio Satyro da Silva, pronunciado no art, 303 do Cod. Penal em 21 de 
setembro de 1900, foragido; 
aloxandre Antonio Priaça, pronunciado no ark, 304 paragrapho unico do 
Cod. Penal em 22 de dezembro de 1898, foragido; 
p Antonio Zacharias Nunes, pronunciado no art. 303em | de junho de 1900, 
oragido; 
Atnã Custodia, pronunciala no art. 138 do Cod. Criminal em 23 de setem- 
bro de 189%, foragida; 
Benedicto Crioulo, pronunciado noart, 201 do Cod. Criminal om 27 de dezem- 
bro de 1889, foragido; 
Dimas de tal, pronunciado no art. 205 do Cod. Criminal em | de dezembro 
da 1890, foragido; 
Domingos Gonçalves da Cruz, pronunciado nos arts. 3586 188 1.º e 355 do 
Cod. Criminal ém 25 de abril de 1898, foragido; 
E Euzebio Marcellino da Rocha, pronunciado no art. 303 do Cod. Penal em 14 
de fevereiro da 1898, foragido; 
Eduardo Urquim de Andrade, pronunciado nos arts. 29482. e idem idem 
com 013 e 63 do Cod. Criminal em 2 de outubro de 1900, foragido; 
-,  Franeisco Vieira (cigano) pronunciado no art. 192 do Cod. Criminal, em 18 
do maio de 1890, foragido; 
Francisco Pio, pronunciado no art. 205 do Cod. Penal em 1 de setembro de 
1890, foragido; . 
Francisco Honorato Peroira, pronunciado no art. 205 do Cod. Criminal em 6 
de fevereiro de 1890, foragido; 
Flausino Leonel Machado, pronanciado no art. 284 82. combinado com os 18 
e 63 do Cod. Penal em 19 de setembro de 1891, foragido; 
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Flausino Gallinha, condemnado vas penasdo art. 331 5 4.º 0 330 84, 
foragido da cadeia desta cidade; 

Franciaco Mirtins de Andrade, pronunciado no art. 353 combinado com a 
2. parte do 35 em 11 de maio ds 1893, foragido; 

Felippe Marcallino, pronunciado no art. 157 do Cod. Criminal em 22 do 
favereiro de 1893, foragido; f 

Francisco Josê de Freitas, pronunciado no art. 304 em 14 do outubro de 
1894, foragido; N 

Francisco Candido Alves, pronunciado no art. 331 884 e 1.º do Cod. Penal em 
H de junho de 1900, foragido; 

Francisco Candido Pires, pronunciado nos arts. 3580 1881, e 358 n.2 do 
358 em 25 de abril de 1898, foragido; 

Gervasio Ferreira de Mello, pronunciado no art. 158 do Cod. Criminal em 15 
de mnio de 1898, foragido; 

lzidro de tal, pronunciado no art. 257 do Cod. Criminal em 4 de março do 
1890, foragido; 

Ianocencio da Rocha Pedreiros, pronunciado no art. 303 do Cod. Penatem 7 
de outubro de 1900, foragido; 

João Britto, pronunciado no art. 192 combinalo com o 35 do Cod. Criminal 
em 29 de abril de 1898, foragido; 

João Fiselis de Almeida, pronunciado no art. 205 do Cod. Criminal em 3 de 
fevereiro de 1890, foragido; 

José Bantita Anscleto, pronunciado no art. 2048 2, combinalo com o 136 
63 do Cod. Penal em 13 de janeiro do 1896, foragido; 

Joaquim Cyrillo Barbosa, pronunciado no art. 294 S 2.º do Cod. Criminal em 
15 de dezembro de 1893, foragilo; 

João Baptista Primo, pronunciado no art, 294 8 2.º combinado com 13 e 63 do 
Cod. Penal em 13 da janeiro de 1898, foragido; 

Joo Candido da Silva Junior, pronunciado nos arte. 5308 1.' o 29182," e 
33 do 303 do Cod. Penal em 14 de maio e 18 de agosto de 1900, foragido; 

José Peraira de Araujo, pronunciado no art. 303 do Cod. Penal em 4 de se- 
tembro de 1900, foragido; 

João Alves ta Casta Lima, pronunciado no art. 303 do Cod. Penal em 22 de 
abril de 1895, foragido; 

João Moreira Bemtica, pronunciado no art. 303 do Cod. Penal em 1 de setem- 
bro de 1900, foragido; 

João Curador, pronunciado no art. 264 $ 1.º do Cod, Penal em 12 de maio 
de 1896, foragido; 

Joaquim Feraandas de Lima, pronunciado no art. 294 8 1,º do Cod. Penal em 
12 de maio de 1896, foragido; 

. João Guilhorme ds Almeida, pronunciado no art, 134 do Cod. Criminal em 5 
da junho de 1897, foragido; ” . 

João Nogu-ira Garcia, pronunciado no art, 303 do Cod. Penal em 7 de no- 
vembro de 1897, foragido; Ê 

Luiz H morato Pereira, pronunciado no art, 205 do Cod. Criminal em 1 de 
setembro de 1897, foragido ; 

3 sé Gonçalves de Aguiar, pronunciado no art. 304 do Cod. Criminal em 30 
de novembro de 1899, foragido; 

Pedro Castano, pronuaciado no art. 192 paragrapho unico, em 29 de 
abril 1889, furagido; 

Pedro Rodrigues Moreira, pronunciado no art. 193 8 34 do Cod. Criminal 
em 16 de janeiro de 1891, foragido: 

Philomeno de tal, pronunciado no art. 303 do Cod. Criminal em 21 de se- 
tembro da 1900, foragido; 

Pedry Luiz Vieirs, pronunciado'nos arts. 294 8 2,' e 304 paragraphn unico 
do Cod. Penal em 29 de novembro de 1895, foragido; 

Pio Vergolino, pronunciado no art. 294 S 2.º do Cod. Penal em 17 de outu- 
bro de 1898, foragido; 

Quintiliano de tal, pronunciado no art. 257 do Cod. Criminal em 23de ne- 
tembro de 1890, foragido; 

Raphael de tal, pronunciado no art. 294 S2.º do Cod. Criminal em 7 de 
agosto de 1909, foragido; = 

Saturnino Garapa, pronunoiado no art. 304 paragrapho unico em 23 de ja- 
neiro de 1900, foragido; q 
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Sebastião Firmino dos Santos, pronunciado nos arts. 358 o 363 do Cod. Cri- 
minal em 7 de junho de 1899, foragido; 

Simeão Nogueira, pronunciado no art. 331 n. 4 é 320 do Cod. Penal em 19 
de novembro da 1898, foragido; 

Theodoro Antonio Pereira, pronunciado no art. £94 82. combinado com 
921 8 1.º do Cod. Penal, em 2 de outubro de 1900, foragido; 

Theodoro Costa, pronunciado no art, 294 S 2.º combinado como 63,em 21 
de novembro de 1895, foragido; 

Vicente Borgos, pronunciado nos arts, 270 S 2.º,267 e 273 do Cod, Penal em 12 
de outubro de 1891, foragido; 

| Yenancio Pedro Marques, Pronuneiado no art. 268 paragrapho unico, do Cod. 

Criminal em 2 de outubro do 1909, foragido; 


'  Aozimo de tal, pronunciado no art, 355 combinado com o 358 do Cod. Penal em 
26 do maio de 1900, foragido, 


Prados 


Carlos Alves da Silva, condemnado no grau maximo do art. 294 S 1.º do Cod. 


Penal em 11 de julho de 1899, (4.º julgamento) cumpre: 
Americo Bonifacio da Silva, pronunciado no art. 294 S 2.- do Cod. Penal é 
condemnado a 4 annos é 2 mezes de prisão simples, em |2 de junho de 18995 
cumpre; 
Luiz Caparelli, pronunciado no art. 303 do Cod. Penal e condemnado a 8 
mezes, e dias e 2 horas de prisão em 19 de fevereiro de 1900, cumpre; 
Justino Machado de Miranda, preso em virtude de pronuncia em 6 ds maio 


jeto Josg Boptista, preso e pronunciado a 18 de sotombro de 1899, no art. 

i “Antonio Camillo Gonçalves, pronunciado e preso no dia 30 de novembro de 

1900, art. 331 8 1.º do Cod. Penal; . . 
Moysés Pinto de Andrade, pronunciado no art. 304 paragrapho unico do Cod. 


Penal em 2 de junho de 1892, foragido; 


Joaquim Alves, pronunciado no art. 29482. restringido pelo 63 do Cod. 
Penal em 1 de dezembro de 1898, foragido; 

João Andrê, pronunciado no ert. 268 combinado com o 272 do Cod. Penal em 
18 de setembro de 1900, foragido. 


Palma 


Josó Luiz dos Santos, condemnado a 30 annos de prisio em 23 de maio de 
1892, cumpre; É 

José Caetano de Moraee, condemnado a 28 annos de prisão, coumpre; 

Manoel Antonio de Rezende, condemnado a um anno é 2 mezes de Prisão em 
27 de setembro de 1899, cumpre; . d 

Antonio Martins da Silva, José Caremiro da Conceição, Jovino Leontino 
Ribeiro de Oliveira, Tiburcio Domingos Severino e Silvestre André da Costa, réos 
condemnados, cumprindo sentença; E 

Francisco Antonio dos Santos, condemnado a 30 annos de prisão em 26 do 
novembro de 1898, evadiu-so da prisão; 

José Simões, pronunciado no art. 284 8 1.º do Cod. Penal em 26 de novembro 
de 1896, foragido; q R 

Nicolau Francisco de Amorim, pronunciado no art. 294 do Cod, Penal em 31 
de julho de 1899, foragido; so 

José Romão Quintino, pronunciado no art, 336 do Cod. Penal em 25 de ou- 
tubro de 1893, foragido; z th 

Beraldi Tiburcio e Antonio Saturnino, pronunciados no art. 294 $1.º em7 
de dezembro de 1898, foragidos; E 

Virgolino Fernandes Poreira, pronunciado no art. 294 $ 1,* em 11 de março 
de 1898, foragido; 

Joaquim Hespanhol, pronunci ado no art, 294 51," do Cod, Penal em 6 do 
Abril de 1898, foragido; 
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Mario Vieira Parreiras, pronunciado no art. 204 $ 1.º do Cod. Penal em 18 de 
abril de 1898, foragido; j 

Syxillo do tal, pronunciado no art, 294 $ 1.º do Cod. Ponal em 5 de julho de 
1898, foragido; 

Tolentino é Joaquim de tal, pronunciados nº art, 294 S 1,* do Cod. Penal em 5 
de abril de 1898, foragidos; . 

Clemente José de Sousa, pronunciado no art. 294 8 1.º do Cod. Penal om 14 
de junho de 1898, foragido: É 

rs Alves de Faria, pronunciado no art, 2945 1.º em 31 de julho de 1899, 
foragido; 

José Ignacio Ribeiro de Azeredo, pronunciado no art, 193 do Cod. Criminal, 
em 3 de sgosto de 1888, foragido ; 

Amancio Ferreira do Souza, Protquelado no art. 294, 8 1.º do Cod. Penal, 
em 25 de janeiro de 1896, foragido ; 

Augusto Ferreira, pronunciado no art. 304 do Cod, Penal, em 21 de setem- 
bro de 1893, foragido ; 

Antonio Fortunato dos Rois, pronunciado no art, 304 do Cod. Penal,. em 24 
de janoiro de 1898, foragido ; 

José Gomes da Silva, pronunciado no art. 294 do Cod. Penal, em 12 de ja- 
neiro de 1897, foragido. ? 


Peçanha 


» Fabricio de Almeida e Silva, pronunciado no art. 294, 8 1.º do Cod. Penal, 
foragido ; 

João "Rodrigues de Andrade, condemnado em 29 de março de 1900, no art, 
294, S 2.º, combinado com os 63 e 13, preso ; 

Vicente Pedro Flor, pronuaciado no art. 294, 8 2,º, combinado com q 63 do 
Cod. Penai, en 22 de abril de 1900, condemnado e preso ; 

João Vieira Braga, pronunciado no art. 294, $ 1.º do Cod. Penal, em 11 de 
novembro de 1899, preso; | K 

Placidino Souto de Oliveira, pronunciado no art. 204, 81.' do Cod. Penal, 
em 31 de julho de 1899, preso e condemnado em 29 de setombro de 1900 ; 

Jeaquim Felippe Machado, pronunciado no art. 294, 8 2.º, combinado com o 
63 do Cod. Penal é condemnado em 16 de maio de 1899, preso ; 

“Antonio Tiburcio Andrade, pronunciado no art, 134, em 9 de setembro de 
1894, foragido ; 

Leandro de Mattos, pronunciado no art. 204, 82. do Cod. Penal, em 8 de 
maio de 1897, foragido ; 

Manoel Joaquim Simões, pronunciado no art. 303 do Cod. Penal, em 23 de 
abril de 1900, foragido ; 

Jeronymo Pereira d'Assumpção, pronunciado no art. 193 do Cod. Criminal, 
em 18 de novembro de 1899, foragido ; 

Ricardo Josó d'Arsumpção, pronunciado no art. 294, $ 1.º e condemnado 
em 18 de março de 1896, prego ; 

Theodolino Rodrigues do Nascimento, pronunciado no prt. 303, em 27 dó ja- 
neiro de 1899, foragido (soldado) ; 

Antonio Fagundes de Oliveira, pronunciado no art, 192 do Cod, Criminal, em 
12 de janeiro de 1887, condemnado e preso ; 

Frederico Ferreira Peroz, pronunciado ,no art. 206, 2.4 parte, om 6 de de- 
zembro de 1898, foragido ; 

Francisco Melquiades é Manoel Poush, pronunciados no art, 204, 8 2.º, com- 
binado com o 63 do Cod. Penal, em 26 de qunho de 1900, foragidos ; 

Joaquim Bento das Chagas, pronunciado no art, 294 8 2.º, combinado com o 
art. 63 do Cod. Penal, em 26 de junho de 1900, foragido; 

pano! Messias Gomes, pronunciado no art. 304, em 26 de junho de 1900, fo- 
ragido ; 

João Bravo o José Francisco dos Santos, pronunciados no art, 193, combinado 
com o 34, sm 4 de abril de 1882, foragidos ; 

* Manoel Monteiro Junior, pronunciado no art. 304 e condemnado em 26 de - 

março de 1990, preso ; 

Benedicto Carvalho de Meira; pronunciado no art. 294, 8 2," é condemnado 
om 17 de março de 1900, preso ; E S 


” 
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Antonio Maia da Silva, probunciado no art. 294, S 1.º, combinado com o 13 
e condemnado em 17 de junho de 1900, preso ; 

Vicente Josô Soares, pronunciado no art. 294,8 1.º, em 12 de junho de 1899, 

TOO ; 

E Tibureio, ex-escravo de Marciano Porta, pronunciado do art. 294,8 2.º e 
condemnsdo em 3 de junho de 19)0, preso; 

João Florentino de S uza, pronunciado no art. 294, $ 1.º do Cod. Penal, em 
8 de junho de 1893, foragido ; 

Clemente Branco e Fidelis Gomes Paiva, pronunciados no art. 304, paragra- 
pho unico, em 11 de abril de 1883, foragidcs ; 

Luiz Lemos de Carvalho, pronunciado no art. 304, em 9 de setembro de 
1897, foragido ; 

Josó Joaquim (vulgo Josó Antonio), pronunciado no art. 304,combinado com 
o 21,8 1.º do Cod, Penal, em 9 de seterobro de 1897, foragido ; 

Laurindo da Rosa Pereira, pronunciado no art. 304, em 8 de abril de 1899, 
forag do ; 

Jcão Camello Bragança, pronunciado no art, 204, 8 1.º do Cod. Ponal, em 17 
de janeiro de 1893, foragido ; 

Manoel de tal, pronunciado no art, 304, em 11 'de fabril de 1893, fora- 


ido ; 
o Jorge Peçanha, pronunciado no art. 304, em 1.º de julho de 1897, fora- 
ido ; 
É Eugenio Symphronio ( vulgo Manoel Vermelho), pronunciado no art. 294, 
8 2.', combinado com o 63 do Cod. Penal, em' 21 de agosto de 1893, fora- 
ido ; 
o João Soares de Quetroz, pronunciado no art. 304, paragrapho unico, em 18 
de agosto de 1892, foragido ; » 
Manoel da tal (vulgo Manoel Vermelho), pronunciado no art. 304, paragra- 
pho unico, em 10 de muio de 1896, foragido ; q 
Cypriano Rodrigues, pronunciado no art. 193 do Cod. Penal, em 31 de julho 
de 1808, foragido ; ) 
Jotó Gomes de Moura, pronunciado no art. 193 do Cod. Criminal, em 31 do 
julho de 1898, foragido; 
Antonio Cervalho du Silva, pronunciado no art. 193 do Cod. Penal, em 12 
de janeiro de 1898, foragido ; 
Marciano Antonio Fernandes, pronunciado no art. 294, 8 2.º combinado com 
o art, 68 do Cod, Criminal, em fá de fevereiro do 1899, foragido ; 
Alexandre de tal, filho de João Estevão, pronunciado no art, 304, paragra- 
pho unico do Cod. Penal, em 19 de agorto de 1898, foragido ; 
Quintiliano Ms simo de Siqueira, pronunciado no art. 136 do Cod. Penal, em 
17 de janeiro de 1895, foragido ; 
Francisco de Assis, pronunciado no art, 294, 8 2.º do Cod. Penal, em 14 de 
abril de 1803, foragido ; 
João Abreu ( vulgo João Grosso ), pronunciado no art, 294, 8 1.º do Cod. 
Penal, em 8 de junho de 1891, foragivo ; 
Adeodato Francisco Coelho, pronunciado no art. 304, em 8 de março de 1897, 
foragido ; 
Antonio Felix, pronunciado no art. 294, 8 1.º,combinado com o 63, em 10 de 
maio de 1897, foragido ; 
Sebastião de Souza Santos, pronunciado no art. 294, S 2.º, combinado com o 
63do Cod. Pensl, em 11 de dezembro de 1895, foragido ; 
Antonio de Mattos, pronunciado no art, 304, paragrapho unico do Cod. Penál, 
em 25 de outubro de 1893, foragido ; 
João de tal (camarada de Vicente Antonio), pronunciado no art. 304 para- 
grapho unico do Cod. Penal, em 8 do junho de 1898, foragido ; 
Sebsstião Pereira dos Santos, prouunciado no art. 304, parsgrapho unico do 
Cod. Penal, em 27 de maio de 1h95, forsgido; - 
Francisco Ferreira de Paula, pronunciado no art. 294, 8 2.º do Cod. Penal, 
em 29 de setembro de 1899, foragido ; 
Antonio Militão, pronunciado no art, 294, 8 2.º, combinado com o 63 do Cod. 
Penal, om £3 de janeiro de 1894, foragido ; 
José Leio de Carvalho, pronunciado no art, 294, 8 1.' do Cod. Penal, em 
23 de abril de 1896, foragido ; 
Manoel de Souza Pereira, pronunciado no art, 304 do Cod. Pensl, em 11 de 
fevereiro de 1803, foragido ; ! 
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Josê Antonio de Souza, pronunciado no art. 204, 8 1,º, combinado com o 63 
do Cod. Penal, em 16 de março do 1898, foragido ; 

Manoel Antonio de Oliveira Fagundes, pronunciado no art. 294, $2.º do Cod. 
Penal, em 21 de janeiro de 1892, foragido ; 

Luurindo Rosa Pereira, prouunciado no apt. 204,8 1.º, combinado com o 63 
do Cod. Penal, em 16 de dezembro de 1898, feragido ; 

José Joaquim da Silva Ferreirinha, pronunciado no art, 193, em 2 do getem- 
bro de 1882 e condemnado em 18 de julho de 1895, Cumpre 5 

Vicente Luiz da Costa (vulgo V. Felix), pronunciado no art. 193 do Cod, 
Criminal, em 3 de fevereiro de 1889, foragido ; 

José Pimenta de tal, pronunciado no art. 193 do Cod. Penal, em 26 de janei- 
ro de 1895, foragido ; 

Querobino José da Costa, pronunciado no art. 304, paragrapho unico do Cod, 
Penal, em 13 de junho de 1898, foragido ; 

Pedro Gomes, pronunciado no art. 204, 8 2.º, combinado com o 63, em 13 
de junho de 1898, foragido ; 

Antonio do Lima, pronunciado no art. 304, paragrapho unico do Cod. Penal 
em 9 de fevereiro de 1893, foragido ; ' , 

José Camillo, pronunciado no art. 294, 8 1.º do Cod. Penal, em 3 de novem- 
bro de 1400, foragido ; 

Americo Pinto Ferreira, pronunciado no art, 294, $ 2.º, combinado com o 
63 do Cod. Penal, em 3 de junho de 1893, foragido ; 

Pedro Sant'Anna, pronunciado no art. 192 do Cod. Criminal, em 13 de feve- 
reiro do 1880, foragido ; 
Germano Leite, pronunciado no art. 303, em 6 de março de 1900, fora- 


gido ; 

Jão Alves daCosta, pronunciado no art. 193, em 11 de janeiro de 1900, 
foragido ; 

Zeferino Gomes Pereira, pronunciado no art. 294, 8 1.º, combinado com q 
63 e 303 do Cod. Penal, em 8 de novembro de 1895, foragido ; 

lonocencio Luiz de Aguiar, pronunciado no,art. 294, $'1.º do Cod. Penal, 
em 8 de novembro de 1895, furagido ; 

Onofre José da Silva, pronunciado no art. 294,8 1.º combinado com og arta. 
63 e 303 do Cod. Pens), em 8 de novembro de 1895, foragido ; a 

Antonio José de Souza, Balbino Luiz de Sousa, Camillo Ferreira Goulart, Pa- 
cifico Lopes dos Santos, Manoel Dias do Nascimento é José Joaquim de Almeida, 
pronunciados no art. 294, 8 1,º, combinado com os 63 6 303 do Cod. Penal, em 
8 de novembro de 1845, furagidos; 

Santos Fragoso de Mattos, pronunciado no art. 294, 8 1.º do Cod. Penal 
em 3 de julho de 1e93, foragido ; 4 * 

Sebastião Porphirio de tal, pronunciado no art. 303 do Cod. Penal, em 19 
de muio de 1900, foragido ; 

Valentim, camarada de A, Francisco do Paula, pronunciado no art, 308 do 
Cod. Penal, em 2 de outubro de 1900, foragido ; 

João Nunes da Cruz, pronunciado no ?ert, 304, 1.º parto, do Cod, Penal, em 
17 de novembro de 1893, foragido ; 

João José Gonçalves da Costa (vulgo João Estevão), prenunolado no art. 193, 
em 17 do agosto de 189] o condemuado em 11 de julho de 1892. Cumpre a 
pena; 

João José da Costa (vulgo João Estevão)! pronunciado no art, 192, combina- 
do com o 24, em 4 de junho de 1883 e condemnado em 14 de maio de 1884, 
preso ; 
Pedro da Cesta Pinto, pronunciado nos arts, 396 é 124, 8 2.º do Cod, Penal, 
em 9 de outubro de 1900, foragido ; X 

. Manoel Francisco da Silva, pronunciado no art. 356 do Cod. Penal, em 1, 
de junho de 1898, foragido, condennado e evadido 3 

, Theodosio « luudino dy Silvo, pronunciado no art. 356 do Cod, Penal, em 1, 
de junho de 1806 e condemnsdo a 26 de juaho de 1898, foragido ; 

Remiro Clementino da Silva, pronunciado no art. 204, 8 1.º, combinado com 
O art. 13, em 10 de msrço de 1840, foragido ; : à 

Deolino de tal, prouunciado ne art. “94, 8 1.º, combinado com o 13 do Cod, 
Penal, em 12 de setémbro de 1400, foragido ; 

Manoel Vieira Chaves, pronunciado no art. 304 do Cod. Penal, em 3 do 
novembro de 1900, foragido ; * 
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Manoel Pedro de Souza, pronunciado no art. 294, 8 1.º, combinado com o 
art . 13, om 30 de junho de 1900, afiançado ; 

Antonio Coelho Linhares, probunciado no art, 261 8 2.º do Cod. Penal, em 
27 de julho dá 1990, foragido ; 

Salathiei Alves da Rocha, progunciado no art, 303 do Cod. Penal, em 7 de 
novembro de 1899, foragido ; 

qa paneleco José Marçat!, pronunciado no art, 303, om 8 de março de 1896, fo- 
ragido ; a , 

Pedro Lap>, pronunciado no art. 3:3 do Cod. Penal, om 29 de mato de 1897, 
foragido ; 

Benedicto Costa, pronunciado no art. 124, $ 2.º, do Cod. Penal, em 25 de 
outubro de 1895, foregido ; Ê y 

Josô Manoel da Rocha (vulgo Peito Roxo), pronunciado no art. 294, 8 1. do 
Cod. Penal, em 27 de junho de 1899. Preso : 

Joaquim Rosa, pronunciado no art. 132 do Cod. Penal, em 2 de julho de 
1900, foragido ; 

Antonio Mendes Maximo, pronunciado no art. 294, 8 2.º, “combinado com 
os 269 e 272 do Cod, Penal, em 18 de junho de 1900, Prego em 2 de outubro de 
1900. Está na cadeia desta cidade ; 

Antonio de Paula Fonseca, pronunciado no art. 304 do Cod. Penal, em 12 de 
julho de 1900 e preso em 25 de setembro de 1900. Está nesta cadeia; 

João Lemos, pronunciado no art. 303 do Cod. Penal, em 15 de maio de 1900. 
Está na cadeia desta cidado ; 

Sebastião Gonçalves de Menezes, pronunciado no art. 294,8 2.º do Cod. 
Penal, am 28 de novembro de 1900. Preso na cadeia desta ;cidade ; 

Elpídio José da Luz, denunciado no art. 294, S 2.º, combinado com os arts. 
13 6 303 do Cod. Penal, em 3 de maio de 1900, Contra o mesmo ha mandado de 
prisão preventiva; 

João Alves de Oliveira Sobrinho, denunciado no art. 204, 8 1.º, delicto 
= 24 do maio de 1900. Contra o mesmo ha mandado de prisão preven- 

iva ; 
Joaquim Borges de Medeiros, denunciado no art. 24, S 2.º, delicto de maio 
de 1900, Contra o mesmo ha mandado de prisão ; 

Henrique Caldeira Lott, denunciado no art. 304, paragrapho unico do Cod. 
Penal. Contra o mesmo foi expedido mandado de prisão ; 

Paschoinha, denunciado no art. 24, $ 1.º do Cod. penal, Contra o mesmo 
foi expedido mandado de prisão. 3 


. 


Prata 


Mathias Delphino, pronunciado no art. 303 do Cod. Penal e condemnalo pelo 
Jury a l4 mezea de prisão ; . 

Carlos Moreira «dos Santos, Josó Antonio de 'Souza, José Ferro, Josê Paim é 
José Gonçalves da Silva, pronunciados no art. 303 do Cod. Ponal e condemnado 
pelo jury a l4 mezes de prisão ; P 

Miguel Luiz Bonifacio, pronunciado no art. 303 do Cod. Penal; 

p sosquim Roza de Oliveira, pronunciado no art, 294, 8: 1,º do Cod. 
enal ; 

Nicolau de tal, pronunciado no art, 303 do Cod. Penal ; 

Honorio Antonio Rodrigues, denunciado no art. 256 do Cod. Penal ; 

Francisco Josô de Moura, pronunciado no art. 297; 

Manoel Palhaço, pronunciado no art. 303 do Cod. Penal; 

Querino Antonio Eloy, pronunciado no art. 308 do Cod. Penal; 

Vicente dos Santos, pronunciado no art. 294, 8 1.º do Cod. Penal ; 

Josô dos Santos, pronunciado no art. 204, 8 1.º do Cod. Penal; 

Mariano Borges, pronunciado no art, 204, 8 2.º do Cod. Penal ; 

p dose Feliciano Alves Ccuvõa, pronunciado no art. 294, 8 2.º do Cod. 
enal ; 

Joaquim Estevam Villela, prouunciado no art. 303 do Cod. Penal : 

Miguel Joaquim Ferrrira, pronunciado no art. 303 do Cod. Penal.; 

Miguel Antonio Zscharias, pronunciado no art. 294, S 2.º do Cod. Pe- 
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Josô Capitão, pronunciado no art. 304 do Cod. Penal; 

Antonio Isidoro da Silva, pronunciado no art. 303 do Cod. Penal; 

Francisco Antonio de Freitas, pronunciado no art. 2M, 8 1.º do Cod. 
Penal; 

Joaquim Bernardes dos Santos, Marciano de Souza Lima, Marcellino Barna- & 
bô dos Santos, Joaquim Cubano, pronunciados no art. 294, 81," do Cod. Penal; 

Zsferino de Sousa Lima, pronunciado n. art. 294 8... Preso; 

Christiano Barbose, pronunciado no art. 304 do Cod. Penal; 

Rufino Monteiro de Oliveira, pronunciado art. 303 do Cod. Penal; 

Joaquim José Ferreira, pronunciado no art. 294 $ 1.º do Cod. Penal; 

José Salussolia, pronunciado no art. 303 do Cod. Penal; 

Victor Camillo da Costa pronunciado no art, 303 do Cod. Penal; 

Flausino Moreira Campos, pronunciado no art. 294 8 1.º do Cod. Penal; 

Joaguim Custodio dos Anjos, pronunciado no art, 294 $ 1.º Foragido no 
Estado do Matto Grosso (em Sant'Anna do Parnahyba); 

Josó Corrêa Toledo, pronunciado no art. 293, $ 1.º do Cod. Penal. Cumpre 
a pena na cadeia de Uberaba; 

Antonio Nicolau de Sousa, pronunciado no art. 2945 1.º do Cod. Penal 3 

Francisco de tal, pronunciado no art. 203 do Cod, Ponal; 

João Vieira de Oliveira, pronunciado no art. 193 do Cod. Criminal; 

Jonquim Poliano, pronunciado no art. 294 S 1.º do Cod, Penal a 

Francisco Numa, pronunciado no art. 294 $ 1.º do Cod. Penal ; 

Rita de tal, pronunciada no art. 204 $ 1.º do Cod. Penal; 

Jeronymo Martins da Silva, pronunciado no art. 294 8 2.º do Cod. Penal; 

Camillo de tal, pronunciado no art. 294 8 1. do Cod. Penal; 

José Pereira da Silva, João Miguel, João Manoel e. Fortunato Antonio Vicen- 
to, pronunciados no art. 204 8 1.º do Cod. Penal; 

José Vicente Filho, Joaquim Bernardes Rodrigues e Antonio de Sousa, pro- 
nunciados no art, 294 8 1.º do Cod. Penal; : 

Elias Jorge, pronunciado no art, 330, S 4.º do Cod. Penal é condemnado a 
tres annos e 6 mezes; ' 

Manoel José da Costa, pronunciado no art. 294 8 1,º do Cod, Penal; 

Antonio Fernandes França, pronunciado no art. 304 do Cod. Penal; 

José Antonio de Brito, pronunciado Ro art. 294 82.º do Cod. Penal; 

Joaquim José Pinheiro, pronunciado no art. 294 8.1. do Cod. Penal ; 

Francisco Antonio da Silva, pronunciado no art. 192 do Cod. Penal; 

Maria donquina Benta, pronunciads no art, 192 do Cod. Criminal; 

Sobastião José dos Reis, pronunciado no art. 294 81.º do Cod, Penal; 

Antonio de Paula Siqueira, pronunciado no art. 193 do Cod. Criminal; 

Jerouymo Jacintho da Costa, pronunciado nos arts. 356 combinado com o 
358 do Cod. Penal; 

Constantino João Ignacio, pronunciado no art, 193 do Cod. Criminal; 

Flausino de tal, pronunciado no art. 294.5 1.º do Cod. Penal; 

Joronymo Trovão, pronunciado no art. 358 8 1,º do Cod, Penal; 

Feliciano de tal, pronunciado no art. 193 do Cod. Criminal; 

Belchior Manoel da Silva, José Purgatorio 6 Francisco Candido de Oliveira, 
pronunciados no art. 204 5 1.º do Cod, Penal; 

Adolpho Bakor, pronunciado no art. 358 do Cod. Ponal; 

João Clemente da Silva, pronunciado no art. 294 $ 2.º do Cod. Penal; 

Francisco Josô de Andrade, pronunciado no art. 294 S2.º do Cod, Penal; 

Evaristo Jesuino Ferreira, pronunciado no art. 294 combinado com o 13 do 
Cod. Penal ; 

Francisco Ribeiro, pronunciado no art. 356 do God. Penal; 

Manoel Espirito Santo, pronuzciado no art, 294 8 1.º do referido Cod,; - 

Francisco Martins Pereira, pronunciado no art. 190 do Cod. Criminal; 

Francisco Machado da Cruz, pronunciado no art. 190 do Cod. Criminal; 

gabria) Rodrigues e José Rodrigues, pronunciados no art. 294 $2.º do Cod. 
Penal; 

Vicente Ignacio, José Crioulo, Colliano de tal, Clemente Pereira Maia, José 
Ferreira do Oliveira, Luiz Manoel Cavalcante e Lino Netto de Carvalho, pronun- 
ciados no ark. 190 do Cod. Criminal; 

Theodoro Gonçalves de Oliveira, pronunciado no art. 297 do Cod. Criminal. 

Joaquim Custodio Venci, pronunciado no art. 264 do Cod. Criminal; 
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Leandro Bento de Carvalho, pronunciado no art. 204 & 2.º do Cod. Penal; 
José Torendor, pronunciado no art. 257 do Cod. Penal ; 

Felisbino Vieira de Oliveira, pronunciado no st. 194 do Cod, Criuinal ; 
Paulino Alves da Assumpção, pronunciado no art. 257 do Cod, Criminal; 
Venancio de tal, pronunciado nO »rt. 197 do Cod. Criminal; 

João Dinad, pronunciado no art. 287 do Cud. Pensl; 

Antonio Thomsz de Aquino, pronunciado no art. 156 do Cod, Criminal; 
Antonio Joaquim Gonçalvos, pronunciado no art. 192 do Cod. Criminal; 
Manoel Antonio Barbosa, pronunciado DO art. 256 do Cud. Penal; 
Esequiel Josó do Carmo, pronunciado no art. 2448 1.º do Cod. Penal; 
Pedro Gomes Azarias e José Custodio Moreira, pronunciados no art. 131 do 


Cod, Criminal; 
Josê Pereira Braga o Josó Francisco da Silva, pronunciado no art. 204 62.º 


do Cod. Penal; 
Joronymo donçalvos Moroira, pronunciado no art. 304 paragrepho unico do 


Cod. Penal; 

João José Corrês, pronunciado no art. 294 8 2.- do Ced. Penal; 

Joaquim Machado de Mesquita e José Antonio Pereira, pronunciados no art. 
294 8 1.º do Cod. Penal; 

Thomaz Jcsó do Sus, pronunciado no art. 204 8 2.:do Cod, Penal; 

Antonio Pedro da Cunha, pronunciado no art. 190 do Cod. Penal ; 

Cassiano Antonio Pereira, pronunciado no art. 2448 2.º do Cod. Pensl$ 

Bernardino Lemos de Mello, pronunciado no srt. i93 do Cod. Criminal; 

João Mareellino, pronunciado no ait. 207 do Ced. Criminal ; 

Moria Custodia, pronunciada no art. 80 do Cod. Criminsl; 

Bellarmino Monteiro, pronunciado no art. 103 do Cd. Criminal ; 

Antopio Lopea é Manoel Theodoro de Carvalho, pronunciados do art. 192 do 
Cod. Criminal; - 

Joquim Luiz. pronunciado no urt. 192 do Cod. Criminal; 

José Muncel Valerio e Jeronymo José da Silva, pronunciados no art. 192 do 
Cod. Criminal; 

Manoel Tiburcio, Manoel Lemos, Madesto de Almeida e Silva, José Gonçal 
vos do Mendonça e Josô Felicissimo de Rezende, pronunciados no art. 182 do 
Cod. Criminal; 

José Feremo, pronunciado no art. 193 do Cod, Criminal; 

Antonio Joaquim Gonçalves, pronunciado no art. 204 8 1.º do Cod. Pensl. 


Preso; 
Antonio Pedro de Carvalho, pronunciado no art. 294 8 1.º do Cod. Penal. 


Prego; 
pertholino Josô Rosa, pronunciado nº art. 304 do Cod. Penal; 
Manoel Josquim de Sant'Anna, pronuncisdo no srt. 142 du Cod. Penal; 
Mariano José de Freitas, Manoel de ts], Jesô Feliciano Ramos, Josó Mariano 
de tal e José Joaquim da Silva, pronunciados no art. 190 do Cod Criminal; 
Jeronymo José Mendes da Silva, pronunciado no art, 303 do Cod. Penal ; 


Prero. 
Nicolau de tal, pronunciado no eit. 300 do Cod. Pena ]; 
Francisco Leocides Felleira, pronuncisdo no art. :948 2.º do Cod. Penal; 
Reginaldo Bernesdes, grunubciado Do brt; 204 S 2.º do Cod. Penal; 
Bacharel Cicero Chaves Ferrena Campcs, denunciado no art. 28 do Cod. 


Penal; . 
Prancisco Justino Corrêa, pronucisdo no art. 303 do Cod. Penal; 
d. Penal; 


antonio Isidoro da Silva, pronunciado no srt. 303 do € 
Josó Rosa, pronuncisdo no art. 2m £ 2,º do Cod. Penal; 
Honorio Antonio Rodrigues, pronunciado no art. 3:6 do Cod. Penal, 


"Piomby 


Feliciano de tal, pronunciado no art, 193 combinado com o ert. 34 do Cod, 


Criminal; . É 
Josô Pedro de Faria, Antonio Fri ncisco de Jesus, Antonio Paulino Dias, 

pronunciados no Bit. 193 do Cod. Crinins], combineco com q 34, foragidos; 
José Severo da Silva, LIOnUnCIscO RO Av. 92 do Cod, Criminal, fora- 
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Elias de tal, pronunciado no art. 192 combinado com o 34'do Cod. Crimi- 
nsl. Forgido; 

Jo é de Fuula Valladão, pronunciado no art. 193 combinado com o 34 do 
Cod. Criminnl, forweido; 5 

Vicente Tomaz Torra, pronunciado no art. 192 combinado com o 84 do 
Cod. Grim], foragido ; 

Felisbino Lopes da Costa, pronunciado em 28 de junho de 1876 no art. 193 
do Coi. Criminal, foragido; 

Josê, ex-ascravo de Joaquim Antunes da Costa, pronunciado em 11 de outu- 
bro de 1877. Foragido. Art, 2:0 do Cod, Criminal; 

Prudencio Ssraphim Gardos», pronunciado no art. 193 combinado com 24 
do Cod. Criminal em 15 do outubro de 1877, foragido; 

Jeronymo de ts), pronunciado no art. 193 do Cod, Criminal em 5 de outu” 
bro de 1877, foragido ; 

Pedro Anastacio Elias, pronunciado no art. 192 do Cod. Criminal, em 3 de 
outubro do 1875, foragido ; 

Fiancisco Gomes da tl, pronunciado no art. 193 do Cod. Criminal, em 30 
de junho de 18:9, foragido, 

Joaquim Malaquias ce tal, pronunciado em 7 de ábril de 1880, no art. 205 do 
Cod. Criwin-l, foragido ; E 

Josô Migael e Francisco Saracura, pronunciados no art. 205 do Cod. Criminal, 
em 6 de abril de 18", foragido ; 

Jonquim Gomes Xavier Junior, pronunciado no art, 193 do Cod., combinado 
com o 34 em 24 de foversiro do 1882, foragido; 

José Rodrigues da Cunha, pronunciado no art. 193 combinado com o 34 do 
Cod. Penal, em 12 de novembro de 1834, forngido; é 

Gasario d« tal, pronunciado no ari. 193 do Cod. Criminal, em 22 de sg- 
tombro de 1883, foragido ; 

Antonio José dus Santos, pronunciado no art. 205 do Cod. Criminal, em 31 
de janeiro de 1+85, foragido ; 

Piacidonio de tal, pronunciado de accordo com a lei 2.033, de 20 de setembro 
de 187!, foragido ; 

Ant-nio Bernaries de tal, pronunciado no art, 193 combinado com o 35 do 
Cod. Criminal, em 7 dejaneiro de 1880, forasido ; 

Munoel B-rnardos de tal, pronunciado no art. 193 do Cod. Criminal em 7 de 
janeiro de 1899, foragido ; 

Thamaz Graciano Madiga, pronunciado em 27 de junho de 1899, art. 222 do 
Cod. Criminal, foragido ; 

Torquato José alves, pronunciado no art, 193 combinado com o 34 do God. 
Penal, condemzado a | de setombro de I89!, preso ; 

José Emygdio da Silva, pronunciado no art. 192 combinado com o 34. Con- 
demnado, frero ; 

Jorge Domingos de Aravjo, pronunciado no art. 303 do Cod. Penal, em 28 
de fevereiro de 1894, fragido; 

Maria Rosa Mrsnda, Maria da Jesus é Emilio Castano, pronunciados no 
art. 304 do Cod, Pensl, em 31 de março de 1894. Foragido ; 

Francisco de Assis Velloso, pronunciado no art. 294 8 1.º do Cod. Penal, 
em 22 desgosto de 1+97, foragido; 

Josô Pedro de Rezende, pronunciado no art. 294 S 1.º do Cod. Penal em 22 
de agosto de 1807, foragido ; 

Miguel Zicharias, pronunciado no art. 297 do Cod, Penal, em 5 de fevereiro 
de 1898, furegilo: 

Judo Baptista de tal, pronunciado no art, 204 8 1.º do Cod, Penal, em 8 
de agosto de 1+98, forsg do; 

Emygiio Lamar, pronunciado no art. 204 8 2.º do Cod. Penal, em 20 de ou: 
tubro de 1808, foragido ; 

João Anacleto Missena, pronunciado no art, 294 $ 2.º do Cod. Penal, em 28, 
de março de 1899, foragido; 

Seraphim Antonio de Oliveira, pronunciado em 9 de abril de 1892, no art, 
304 parsgrapho unico do Cod. Penal, foragido ; 

Josó Gonçalves de Figueiredo, pronuncíado no art, 294 $2.º do Cod, Penal, 
em 5 de maio de 1809, f.ragido ; 

Clemente Raymundo de Brito, pronunciado em 16 do setembro de 1899, no 
art. 2:7 do Cód. Criminal, foragido ; : 
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Amelio de Brito Freire, pronunciado no art. 294 8 2.º do Cod. Penal, em 19 
de março de 1900, Preso; 

Eugenio de tal, pronunciado no art. 294 8 2,º do Cod. Penal, em 19 de se- 
tambro de 1900, foragido; 

Candido Simplício Vioira, pronunciado no art. 2048 2.º do Cod. Penal, em 
19 de setembro do 1500,. foragido ; 

Antonio, ex-escravo do Simão Alvos, pronunciado em 11 do outubro de 1887, 
no art. 269 do Cod. Criminal, foragido ; 

Auguato da Cunha Mendonça, pronunciado no art. 365, 2.4 parte do Cod. 
de 1830 combinado cem o art, 2.º e 82.º da lei n. 3.311, de ló de setembro 
de 1886, foragido ; 

- José Bernardes da Silva, pronunoiado no art. 1248 1.º do Cod. Penal, em O 
de julho de 1802. Foragido ; 

João Antonio de Sant'Anna, pronunciado no art. 257 do Cod. Penal, om 16 
de dezembro de 1892. Foragido; . 

Moysós José das Novas é Josó Muysês, pronunciados no art. 204 5 1.º com 
Fojeganolo, ao 30 88 2,7 e 13 do Cod. Penal, em 23 de janerio de 1895. Fo- 
ragido ; 

João Antonio Lopes, pronunciado no art. 124 $ 2.º e 37% do Cod. Penal, om 
5 de agosto de 1895. Foragido ; 

José Rodrigues da Costa (vulgo Zequinha), pronunciado no art. 294 S1.º 
do Cod. Penal, em 5 de agosto de 1895. Foragido ; 

Francisco Gomes de Oliveira Sobrinho, pronunciado em 6 de novembro de 
1895, nos arts. 294 8 1.º combinado com 0 13 6 63 do Cod. Penal. Preso; 

Francieco de Paula Rodrigues da Cunha, pronunciado no art. 303 com refo- 
roncia ao 39 $ 4956 Il do Cod. Penal. om 2 de janeiro de 1896, Fora- 


gido ; 

José Custodio da Motta, Mo lesto Josó da Costa, Josô Donancia, Augusto Ger- 
vasin, Miguel, ex-escravo de Joaquim da Silva, é Gandido Josô da Silva, pronun- 
ciados no art. 305 do Cod. Penal, om 11 de janeiro de 1896. Foragidos; 

Candido José da Silva, pronunciado no att. 294 1.º parte do Col. Penal, em 
18 de setembro de 1896. Foragido, 

Manoel Teixeira de Andrade, pronunciado no art. 294 5 1.º do Cod. Penal, 
em 22 do outubro de 1896. Foragido ; 

João Cassiano de ta!, pronunciado no art. 294 8 1.º do Cod. Penal, em 12 
de abril de 1897. Foragido ; 

José Amaro de tal é Manoel Paulino de tal, pronunciados nos arts. 294, 81. 
do Cod. Penal com referencia aos 13 e 63 do mesmo Codigo em 26 do março de 
1897, foragidos ; 

Josó Luiz Bento, pronunciado om 21 de julho de 1897 no art. 330, 1.º parte 
do Cod. Fenal, foragido ; 

José Jerenymo da Silva, pronunciado no art, 204, S 1.º do Cod. Penalem 
2 de agosto de 1898, foragido; , 

Raymundo de tal, pronunciado no art. 204, 8 2.º, combinado com os 13 6 63 
do Cod Panal em 19 de outubro de 1898, foragido ; : 

Gregorio de tal e jo:é Peão pronunciados no art, 304, paragrapho unico do 
Cod. Penal em 23 de março de 1899, foragidôs ; 

Sabino, ex escravo de José Antonio Rodrigues e Oliveira, pronunciado no 
art. 294, 8 1.º com aggravantos do 39, 85 1.º, 2, 4,:,5.º,6., 7 e 8.º do 
Cod. Penal, e condemnado a 26 de junho de 1900. Cumpro a pena. Appeliou ; 

Francisco Tristão, pronunciado no art. 294, 8 1.º do Cod, Ponalem 4 de 
novembro de 1889, foragido ; 

José Emygdio da Silva, pronunciado no art. 204, $ 1.º ao Cod. Penal em. 7 
de novembro de 1899. Condemnado. Cumprindo a pena ; 

Thomaz de tal, ex-escravo da viuva de Joaquim Arantes, pronunciado no 
art. 295 do Cod. Penal em 27 de outubro do 1899, foragido ; 

João Eloy, pronunciado no art 294,8 2.º do Cod. Penal, combinado com os 
13 e 83 do mesmo Cod. em 9 de dezembro de 1899, foragido ; 

Francisco Amancio é João (vulgo João Creoulinho, pronunciado no art. 294, 
BB ponbnçes com os 136 63 do Cod. Penal. Foragidos a 10 de setembro 

o ) : 

José, filho de José Emygdio da Silva, pronunciado no art. 294, 8 1.º do Cod 

Penal em 7 de novembro de 1889, foragido E) 
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Parncatá 


Sabino José Moéda, condemn do em 5 de dezembro de 1881, no art. 192 do 
Cod. Criminal. Evadido da prisão: 

Manoel Antonio dos Santos, condemnado em 11 do março de 1800 no art. 192 
do Cod. Criminal. Remettido pars a cadeia de Patrocinio, onde cumpra à pena 
de I4 annos ; 

Francisco João de Asais Sabará, conlemnado a 12 de merço de 1805, no art. 
193 do Cod. Criminal. Cumpre a pona de 12 annos na cadeia de Ouro Preto; . 

Rozando Alves dos Reis, condemnado a 19 de sstombro de 1899 no art, 294, 
8 2.º do God. Penal'a 19 unnos é 6 mezos de prisão simples. Cumpre ; 

Joaquim Gomes de Mollo, condemnado a 12 de dezembro ds 1895 no art. 294, 
8 2.º do Cod. Penal. Cumpre à pena do 7 annos o 8 mezeg que lhe foi imposta; 

Manoel José de Moraes, condemnado em 18 do junho de 1899, no art. 294, 
*E 1.º do God. Penal, a 29 annos e 6 mezes, Cumpre a pena ; . 
Muthous Timothoo Ferreira (aleijado), condomnado em 1 do junho de 1898, 
no art. 303 do Cod. Penal, Condemnado à revelie, foragido ; É 
Jocelina Liborálina de Souza, condemnada em 10 de junho de 1998 no art, 
303 do Cod. Penal, á revelia, foragida ; 
Gregorio d'Agua Limpa, condemnado em Il de junho de 1900 a 14 mezes de 
R prisão, à revelia, foragido ; , 
Joaquim Felisberto de Moraes o Firmino Bispo dos Santos, pronunciados nos 
arts. 128, 2.º parte o 193 do Cod. Criminal om 27 do setembro de 1880, foragidos; 
Theophilo Moreira do Rosario e Feliciano Ferreira de Noronha, pronunciados 
no art. 269 do Cod. Criminal em 25 de janeiro de 1881, foragidos ; 
Victor de tal e Pedro Nunes da Costa, pronunciados em 9 de agosto de 
1891 no art. 193 do Cod. Criminal, foragidos ; 
João. Josô da Silveira, Marcos Rodrigues de Lima 6 Josó dos Passos Ramos, 
pronunciados no art. 192 do Cod. Criminal em 1.º do maio de 1882, foragidos ; 
Miguel Coelho dos Reis, pronunciado em 30 de joneiro de 1893 no art. 198 
do Cod. Criminal, foragido ; 
Hermenegildo Pinto Fonseca, pronunciado em 23 de fovereiro de 1884 no art. 
205 do Cod. Criminal, foragido; 
Joso Alves de Souza Lyra, pronunciado em 3 de junho de 1884, no art. 251 
do Cod. Criminal, foragido ; . ; 
Manoel Gonçalves dos Santos, pronunciado no art. 193 do Cod, Penal em 
18 de outubro do 1884, foragido : 
Manoel Cypriano Coelho, pronunciado no art. 193 do Cod. Penal em 22 de 
abril de 1885, foragido ; 
Francisco Martins (vulgo Chico Cidra), pronunciado na art. 193 do Cod, Cri- 
minal em 15 do dezembro de 1885, foragido ; 1 
Norberto de tal (do Gado Bravo). Francisco Paes da Costa e Franoisco 
Carinhanha, pronunciados no art. 193 do Cod. Criminal em 12 de março de 
1887, foragidos ; 
Antonio Gonçalves Cabeceira, pronunciado no art. 192 do Cod. Criminal em 
21 de dezembro de 1888, foragido; 
Marcos Rodrigues de Lima, pronunciado no art. 193 do Cod. Criminal em 
21 de dezembro de 1880, foragido ; 
Menoel Martins Ferreira, pronunciado no art. 193 do Cod, Criminal em 15 
de novembro de 1899, foragido ; . 
Manoel de tal (vulgo Como Gente), pronunciado no art. 205 do Cod, Crimi- 
nal em 6 de dozembro de 1899, foragido ; 
Domingos de tal, pronunciado no art. 193 do Cod. Criminal em 2 de setem- 
bro de 1890, foragido ; 
Leandro José Soares, pronunciado no art. 265 de Cod. Criminal em 18 de 
outubro de 1890, foragido ; 
=. Seraphim da Motta Vasconcellos, pronunciado no art, 204, 8 1.º do Cod, 
Penal em 3 do outubro de 189], foragido ; 
Manoel Lourenço dos Reis, pronunciado no art, 294, 5 2," do Cod, Penal 
em'16 de dezembro de 1891, foragido ; : 
Elias, ex-asoravo e Seraphim, ex-oscravo de Pedro da Silveira, pronunciados 
em $9 de dezembro de 189] no art, 294. 6 2, do Cod, Penal, foragidos ; 


— 488 mu 


Sabino Ferreira Brandão, pronunciado no art. 204,8 2.º do Cod. Penal em 
4 de junho de 1892, foragido ; Se 

Germano Nunes Ferrira, pronunciado no art. 294, $ 2.º do Cod. Penal em 
4 de junho de 1892, foragido ; 

Manoel Lopes de Siqueira, o Anto de tal, pronunciados no art. 204, 82 * do 
Cod, Penal em 11 de outubro de 1892, foragidos ; 

Manoel Vieira de Souza, pronunciado no art. 356 combinado com o 358 do 
Cod. Penal em 18 de março de 1893, foragido ; 

Josepha Mendes Santiago, pronuncisda no art. 204, 8 2.º é Victor de St- 
queira em egual artigo em 23 de setembro do 1893, foragido ; 

Hygino Pereira Rodrigues Lobato, pronunciado no art. 201, 8 1.º do Cod. 
Penal em 20 de julho de 1895, foragido ; 
ia peanio Rrb pronunciado no art. 294, 8 1.º do God. Penal a 11 de mato de 

, foragido ; 

José Rodrigues da Gaya, pronunciado no art. 204, 6 2.º do Cod. Penal em 
12 de agosto de 1805, foragido ; die x 
* Pedro Celestino da Rocha, pronunciado em 13 de agosto de 1895 no art. 356 
do Cod, Penal, foragido ; 

Raphael Pires de Miranda e Joaquim de Andrade (vulgo Joaquim Grosso), 
pronunciado no art, 24, 8 1, do Cod. Penal em 4 de fevereiro de 1898, fora- 
gidos ; 

Antonio David de Oliveira, pronunciado no art. 204, $ 1.º do Cod. Penal 
em 14 de junho de 1896, foragido ; 

João Alves de Souzo, Luiz Rodrigues da Costa e Faustina de tal, pronuncia- 
dos no art, 294 & 1.º do Cod. Pensl em 4 de dezembro do 1898, foravidos ; 

Martinho Ronrigues Guimarães (vulgo Cornicha), pronunciado em 6 de maio 
de 1899 no art. 294, 8 t.º do Cod. Penal, foragido ; 

José Felisardo da Fonseca, pronunciado no art. 359 do Cod. Penal em 20 de 
maio de 1899, foragido ; 

Pedro Dyunisio Burreto (vulgo Zueira), pronunciado no art, 294, 8 1.º, com- 
binado com o 63 do Cod, Penal em |4 de fevereiro de 1909, foragido ; 

Prudencio Ribeiro de Araujo, pronunciado no art, 24, $ 2.º do Cod. Peual 
em 14 de abril de 1900, foragido ; 

Leonardo Tibureio Brándão, pronunciado no art. 204, 8 2.º do Cod. Penal 
em 15 de abril de 1900, foragido ; 

Thiago Cardoso dos Santos, pronunciado no art. 294, 8 1.º do Cod. Penal 
em 20 de agosto de 1900. Preso. 


Pansos 


Antonio Leopoldino de Oliveira, pronunciado em 20 de março de 1893 no 
art. 294,8 1.º, condemnado a 30 annos de prisão. Evadido. Consta estar em 
Barretos (S. Paulo); 

Pedro Nogueira (cigano) pronunciado em 19 de novembro de 1804 no art. 
294, 8 1.º, combinado com os 63 6 13, foragido em Pirasgininga ; 

João Antonio de Oliveira (soldado), pronunciado em 6 do novembro de 1896 
no art, 129, foragido ; 

José Bonito (arabe), pronunciado em 3 de novembro de 1608 no art. 294, 8 
2.º e condemnado a 30 annos, foragido ; 

Justino Martins Rosa, pronunciado em 10 de dezambro de 1898 no art. 29, 
$ 1.º é condemnado & 30 annos, preso ; 

José Rosa, pronunciado em 10 de dezembro de 1896 nos arts. 294 6 64, fo- 


ragido ; 

Pedro Pereira da Silva, pronunciado em 18 de maio de 1898, no art. 20, 8 
2.º do Cod. Penal e condemnado a 15 annos. Cumpre à pena; 

Candida Flausina de Jesus, pronunciada em 27 ds junho de 1898 no art. 294, 
8 1,º o condemnada à 14 annos, presa ; K 

Vicente dos Santos, pronunciado em 7 de junho de 1808 no art. 204, 8 1.º, 
foragido ; ê 

Maria Galinha, pronunciada em 18 de março de 1899 no art. 294, $ 2.º do 
Cod. Penal e condemnada a 19 annos, presa ; r 

Joaquim de Souza Lima(soldado), pronunciado em 8 de junho de 1890 no art. 
294 $ 2.º e condemnado a 28 annos, preso ; 
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José Ribeiro de Oliveira (soldado) pronunciado om 8 de junho de 1899 no 
art. 294, 8 2.º do Cod. Penal e condemnado: a 17 annos e 6 mazes, Cumpre ; 

Radusino de tal (babiano) pronunciado em 4 de favereiro de 189) no art. 
127, 8 1.º, foragido ; f 

Antonio Simeão, pronunciado em 4 dº fevereiro de 1893 nos atts. 377, 398 6 
124, paragrapho unido, f'ragido ; 

João Erancito Pedreiro, pronunciado em 16 de março do 1899 no art. 294, 
5 1.º, ovadido ; 

Ataliba Agrimonsõro, pronunciado em 7 de agosto de 1899 no art. 294 8 1.º 
e condemnado a 9 annos é 4 meze», proso ; 

Raymundo Villela, pronunciado em 7 de agosto de 1899 no art. 294, 8 2.º, 
e 64 do Cod. Penal e condemnado a 18 Annos e 8 mezos. Cumpre ; 

Jozé Alves de tal (bahiano), pronunciado em 9 de agosto de 1899 no art. 
356, foragido ; 

José Antenio da Silva, pronunciado em 8 de novembro de 1899 no art. 330, 
S 4.º e condemnudo a 3 annos e 6 mezes. Cumpre ; 

Casemiro Bonifscio Teixeira, pronunciado em 30 de abril de 1900 no art, 
283, foragido ; 

Joaquim Alves Pereira, pronunciado em 19 de junho de 1900 no art. 204, 8 
2.º do Cod. penal, preso ; 

Antonio Juvenal Alves, pronunciado no art. 294, 8 2.' do Cod. Penal em 
19 da junho de I900, preso ; 

M guel Joaquim (babiano) pronunciado em 20 de junho de 1900 no art. 356, 
foragido ; 

arthuc Moreira Lima, Pedro Moreira Lima, Martiniano Moreira Lima, Mar- 
cellino Pereira da Costa e Reu! José de Paula, pronunciados em 17 de setem- 
proa 1900 no art. 24, 8 2.º combinado com os 63 e 13, 08 dois ultimos fo- 
ragidos ; 

José Ignacio Benedicto, pronunciado nos arts. 358 e 358 em 20 de setembro de 
1898, condemnada a-? aunos e 4 hiezos. Evadido. Está em Cacondes, S, Paulo; 

Presciliano Thomazio de Nazareth, pronunciado em 15 de outubro de 1900 
no art. 294, 8 2.º, combinado com os 636 13, preso. 


Patrocínio 


Antonio Januario, pronunciado em 18 de junho de 1990 no axt. 204, 8 1.", 
foragido ; 

Estevão Francisco Barbosa, pronunciado em 20 de outubro de 1899 no art, 
294, 8 1.º, foragido; 

Celestino Luiz da Silva (vulgo batalhão), pronunciado em HH de setembro de 
1897 no art. 3'3 e conlemnsdo a 3 mezes é 15 dias, foragido ; 

Francisco de Freitas, pronunciado em 4 de sotembro de 1897 no art, 294, 
52.º, foragido; 

José Martins dos Santor, pronunciado em 27 de agosto de 1896 no art. 304, 
paragrapho unico do Cod. Penal, foragido ; 

José Martins dos Santos, pronunciado em 5 de fevereiro de 1894 no art, 304, 
foragido ; 4 

Manoel Bento da Silva, pronunciado em 6 de setembro de 1822 no art, 204, 
foragido ; 

José Baptista de tal e José Pereira de tal, pronunciados no art, 2%4 do Cod. 
em 10 de setembro de 1897, foragidos ; : 

Jcão Pereira dos Santos, pronunciado em l4 de maio de 1804, no art, 304, 
paragrapho unico, foragido ; 

Raymundo Ferreira Corar, pronunciado em 3 de novembro de 1898 no art. 
294, 8 1.º do Cod. Penal, foragido ; 

Niancel Candido de tal, pronunciado em 26 do outubro de 1836 no art, 304, 
foragido ; 

Manoel Fernandes de Arnvjo, provunciado em I6 de julbo de 1900 e em egual 
data Antonio Rodriguas da Custa (cumplice) no art. 2J4, 81.* do Cod, Penal a 
3 annos e 6 mezes, prosos ; 

Rita Domingues Nascimento, pronunciada em 17 de julho de 1900 no art, 294 
$& 2.º, foragida ; 
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Antonio Jeronymo de tal e Pedro de tal, pronunciados em 7 de julho de 
100 no art, 234, S 1.º, foragidos; À 
Carlos Antunes da Silveira, José Martins de Faria, Manoel Martins de Faria 
E) Dyonízio Creoulo, pronunciados em 19 de junho de 10 no art. 234, S 1.º, fo- 
ragidos ; 
Francisco Theodoro de Almeida, pronunciado em 23 de julho de 1898, no 
art. 294, 8 1.º, preso; 
João Custodio do Nascimento (vulgo João Rixa), pronunciado em 14 de de- 
xembro do 1898, foragido ; 
Maria Justina da Silva, pronunciada com Antonio Forreira Filho, no art. 
294, 8 1.º, em 20 de junho do 188, foragidos; 
Josô Carlos da Silva, pronunciado em 27 do janeiro de 1828 no art. 294, 82,º 
do Cod. Penal, foragido ; 
amena Pereira Brandão, pronunciado om 5 de abril de 1898, no art, 24, S 
.*, foragido ; 
Joaquim Rodrigues Guerra, pronunciado no art. 297, 8 2.º, em 4 de outubro 
de 1897, foragido ; 
Firmino Gonçalves dos Santos, pronunciado no art. 24, S 2.º, em 26 de de- 
zembro de 1836, foragido ; 
; o Maria Côrtes, pronunciado em 23 do março do 18)5, no art. 294, 8 1.º, 
foragido ; 
Domingos Agostinho Fagundes, pronunciado em 8 de fevereiro de 1817 no 
art. 204, $ 1.º, preso; 
José Luiz Vieira, pronunciado em 1 de março de I82 no art. 2ud, foragido; 
Pedro Felisbino, José Dutra, Antonio Augusto de Olivoira (cearense) em 1.º 
de maio de 1992 no art. !!94, foragidos; 
Firmino Gonçalves dos Santos, pronunciado em 17 de março de 1896 no art. 
330, 8 4.º, condemnado a 3 annos é 6 mezes, foragido ; 
Modesto de tal, pronunciado em 17 de março de 1896 no art. 320, S 4.º do 
Cod. Penal, e condemnado a 2 annos e 15 dias, foragido ; 
Firmino de tal, pronunciado em 17 de outubro de 1897 no art. 294, 8 2.º do 
Cod. Penal, foragido ; 
Arthur Julio de Assis, pronunciado em 14 de janeiro de 1891 no art, 192 do 
Cod. Criminal, foragido ; 
Gervasio Pacheco de Aguiar, pronunciado em 10 de agosto de 189] no art. 
294, foragido ; 
Sea Juvenato Rabello, pronunctado em 10 de agosto de 1891 no urt. 294, fo- 
ragido ; 
Antonio Joaquim Pereira (vulgo Tapóra), pronunciado em 25 de agosto de 
1890 no art. 193 do Cod. Criminal, foragido ; 
João Furtado do Mendonça, pronunciado em 21 de dezembro de 1892 no art. 
28 8 1,º, foragido ; 
' E de tal, pronunciado em 21 de dezembro de 1892, no art. 294, S 1.º, 
foragido ; 
: aa Alvos Ferreira, pronunciado om 14 de julho de 1900 no art. 304, 
oragido ; 
Manoel Cyrino, João Feitosa o Pedro da Costa, pronunciado em MW de março 
de 1879 no art. 19%, foragidos ; 
José Mendonça Furtado Sobrinho, pronunciado em 6 de abril de 1874 no art. 
193 do Cod. Criminal, foragido ; ; 
pdualharmino de tal, pronunciado om 28 do janeiro de 1874 no art. 193, fo- 
ragido; . á 
apa Antonio Barbosa, pronunciado em 2 de outubro de 1874 no art. 193, fo- 
ragido ; 
Anna Rosa de Jesus, pronunciada em 18 de janoiro de 1876 no art. 205 do 
Cod. Criminal, foragida ; 
João Cabra, pronunciado em 19 de janoiro do 1875 no art. 193, foragido ; 
Josô Martins Pimenta (vulgo Capêta) pronunciado em 16 de junho de 1877 
no art. 193, evadido ; . 
Jeronymo Theodoro de Aquino, pronunciado em 16 de junho de 1877 no art, 
193, foragido; x 
“José Victorino da Silva, pronunciado om 4 de agosto de 1879 no art. 277, 
foragido; 
João Rosa da Silva o Josó Rosa da Silva, pronunciados om 18 de março de 
1881 no art,'205, foragidos ; 
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João Pereira Nunos, pronunciado em 4 de agosto de 1880 no art, 193 do 
Cod. Penal, foragido ; 

k dor Maria (vulgo Caboclo), pronunciado em 17 de maio de 1881 no art, 193, 
oragido ; : 

. João Rodrigues, pronunciado em 27 de janeiro de 1488 no art. 193 do Cod, 
Criminal, foragido ; 

Francisco Fernandes de Oliveira, pronunciado em 28 de dezembro de 1881 
no art. 257, foragido ; 

Jeremias Martins dos Santos é Emilio Josó do Prado, pronunciados no art. 
192 do Cod. Criminal em 4 de maio de 1888, foragido 
12 gd o pebantão: (ox-escravos), pronunciados em 24 de abril do 1885 no art. 

, foragidos; 

Antonio Luiz de Sousa, Pedro Vinhal, Antonio Garcia Rosa, Silvestre Josó 
Lourenço, Candido Josô Ferreira e Manool Martins da Silva, pronunciados em 
27 de fevereiro de 1889 no art. 192 do Cod. Criminal, foragidos ; 

Antonio Moreira, pronunciado em 12 de fevereiro do 1880, no art. 193 do 
Cod, Criminal, foragido ; 

Francisco Ignacio da Silva, pronunciado em 1? do setembro de 1883 no art, 
193, foragido ; 

Antonio (ex-escravo) pronunciado em 8 de janeiro de 1884 no art. 205 do 
Cod, Criminal, foragido ; 

antonio Granichas, pronunciado em 20 de fevereiro de 1872 no art. 198, fo- 
ragido ; 

Jssó Martins de Mello, pronunciado em 22 de janeiro de 1884 no art. 193 do 
Cod. Criminal, foragido ; j 

Manoel das Dores da Costa, pronunciado em 9 de outubro de 1884 no art, 
193 do Cod. Criminal, foragido ; 

entes José Bastos, pronunciado em 10 de março de 1890 no art. 192, fo- 
ragido ; 

Manoel Pedro de Sousa pronunciado em 4 de setembro de 1886 no art. 205 
do Cod. Penal, foragido; - 

Antonio Bernardes de tal, pronunciado em 26 de fevereiro de 1887 no art. 
193 do Cod. Criminal, foragido ; 

Benedito (ex-esoravo), pronunciado em 25 de abril de 1887 no art. 257 do Cod. 
Criminal, foragido ; 

Virgilio Marques Francisco, pronunciado em 10 de novembro de 1888 no art. 
205, foragido ; 

Joaquim Luiz da Silva pronunciado em 10 de novembro de 1888 no art. 205 
do Cod. Criminal, foragido ; . 

José Barbosa da Silveira, pronunciado em 16 de junho de 1885 no art. 205, 
foragido ; 

Antonio Joaquim Adriano, pronunciado em 10 de janeiro de 1889 no art. 205, 
foragido ; 

João de Campos, Antonio Rodrigues da Motta e Antonio Ramos, pronunciados 
em 22 de setembro de 1889 no art. 205, foragidos ; 

João Felippo dos Santos Lisbôa Conho, pronunciado no arte 192 em 12 de 
abril de 1890, foragidos ; 

Pedro da Costa, pronunciado em 12 de abril do 1870 no art. 103, foragido ; 

Jeronymo Thomaz de Aquino, pronunciado em 30 de setembro do 1878 no 
art, 143, foragido ; 

Elisiario de Sousa Santos (vulgo Apparécida), condemnado & 23 annos é 4 me- 
zes. Cumpre ; E 

Manoel Joaquim de Sousa, pronunciado no art. 294 6 condemnado a 9 annos 
6 4 mezes, preso ; 

Manoel Antonio dos Santos, pronunciado no art. 193 é condemnado a 14 
annos, preso ; 

Olegario Ferreira do Oliveira, pronunciado em 17 de agosto de 1900 no art. 
304, paragrapho unico, foragido. 


Pouso Alegre 


Fortunato Coutinho, ronvunciado em 6 de setembro de 1898 nos arts. 356 é 
358 do Cod. Penal, foragido; 
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; Franelfo Martins de Miranda, pronunciado no art. 304 em 15 de abril de 1896, 
foragido ; 
-Josê Rodupis, pronunciado nos arts 356 e 353 do Cod. Penal em 18 de 
abril de 1865, forigido ; 

Evaristo Luiz Brandão, pronunciado no art. 204 8 2.º do Cod. Penal em 
1 de outubro de 1898. foragido ; 

José Rodrigues Gonçalves, pronunciado em 30 de setembro de 1893 no art. 
294 8 2.º do Cod. Penal. Está homiziado em Cambuhy ; 

Antonio Lopes Cancado Silva pronunciado nº art. 304 paragrapho unico 
em 9 de julho de )894. Está em S. José do Paraizo; 

José Miguel dos Santos, pronunciado no art. 294, 85 |." o 13 em 29 de maio 
de 1894, foragido ; 

Josá Moreira Bossa Filho, pronunciado no art. 294, $ 1.º combinado com o 
13 om 7 de setembro de 1888, foragido no Monte Sião ; 

Zoforino Ferreira da Silva, pronunciado no art, 3)4 em 29 de fevereiro de 
1896. Está em Machado ; 

poi Roncalhoiro, pronunciado no art. 304 em 19 de junho de 1899, fo- 
ragido ; 

José Viconte ou José Cambaia, pronunciados no art. 330 5 4.º om W de junho 
do 1899, foragido; 

Julio Alvos Martins, pronunciado em 20 de março de 1899, no art. 3048 1.º, 


foragido; 
Joaquim Gonçalves, pronunciado om 26 de julhc do 1892, no art. 2948 lo 


13, soldado de policia, foragido; 
Domingos da tal, pronunciado no art, 294 8 1.º do Cod. Penal em 9 de feve- 


reiro de 1896, foragido; 
Antonio G-mes da Silva, pronunciado no art. 404 do Cod. Penal om 6 de ge» 


setombro de 1838, foragido; 

Martininno da tal, proounciado no art. 294 5 2.º o 13 do Cod. Penal em 27 
de julho de 1897, foravido; 

Josó Justino Carloso, pronunciado no art. 304 em 3 de novombro de 1898. 
Está homiziado om Jacutinga; 

Alberto da Olivoira Bazerra, pronunciado no art.294 8 1.º combinado com 0 
13, em 19 de agosto de 1897, foragido; 

João Carlos dos Santos, pronunciado no art.294 8 1.º em 13 de novembro de 
1393, foragido; 

José Soraphim e Anna Soraphina, pronunciados no art. 304 em 27 de 
agosto de 1897, foragidos; 

Josô Hygino Cardoso, pronunciado no art. 294 8 1.º do Cod. Penal em 15 de 
janeiro do 1890, foragido; 

João Juca, pronunciado no art. 294 8 1.º do Cod. Penal em 27 de fevereiro 
de 1899, foragido; 
. Gustavo do Freitas, pronunciado no art. 2945 1.º do Cod. Penal em 15 do 
janeiro do 1892. Está refugiado em S. João da Boa Vista; 

Joaquim Paulino e José Paulino, pronunciados no art. 2948 1.º em Re de 
março de 1896, foragidos; 

Joró Luz o Mano Luiz, pronunciados no art. 204 8 1.º do Cod. Penalom 8 
de agosto de 190), foragidos; 

José Candido, José Franco, Candido Felippe e outros, pronunciados no art. 
294 1.º, em 8 de sotombro de 1898, foragidos; 

José Candida da Silva, pronunciado no art. 2918 2.º do Cod. Penal em 5 de 
agosto de 1899, foragido; 

Josó Silverio do Prado, pronunciado eml.* de janeiro de 1898 no art. 304 
8 1.º, furagido; 
À a Felisbino da Silva, pronunciado em 2 de agosto de 1899, art. 2946 
.*, foragido; 

João Shino e José Rodrigues Filho, pronunciado em 15 do maio de 1898 no 
art,304 S 1.º, foragido; 

José Raphael ou José Thomô, pronunciado em 24 do setombro de 1888 e em 
15 do dezembro de 1820, no art. 2948 1.º 6 13, foragidos. 

Joaquim Lopes Barbosa, pronunciado no art. 294 8 2.º do, Cod. Penal, em 
5 de março de 1888, foragido; 
p Antônio Galante, pronunciado no art, 294 8 1.º em 2Í de dêzembro de 1892, 
oragido; 


DI 
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Elistario, (ex-eseravo) pronunciado no art. 294 $ 1.º em I5 de fevereiro de 
1888, foragido; 

Foro de Oliveira, pronunciado no art. 2948 1.º em 28 de julho de 1892, fo- 
ragito; - g 

Francisco Perpetua, pronunciado em 24 de agosto de 1895, no art. 304 para- 
grapho unico, foragido; o 

Joaquim Pereira, pronunciado no art. 294 8 2.º e I3 om 2% do outubro de 
1899, foragido; 

Moysês Claudiano, pronunciado no art 2048 1.* el3em 7 do setembro de 
1897, foragido; 

Pedro (ex-eseravo), pronunciado nos arts. 356 e 259 do Cod. Penal em 10 de 
dezembro de 1898, foragido; 

Josô Ignacio dos Santos, pronunciado em 20 de favereiro de 19)0, no art. 
304 do Cod. Penal condemnado é revelis om 8 de julho ds 1900 a 2 annos e um 
mez. 

. José Fernandes dos Santos, pronunciado no art, 304 é condemnado 4 reve- 
lia a 6 annos em 19 de março de 1909, foragido; * 
Domingos Lucas, pronunciado no art. 303 em 18 de outubro de 1900, fora- 
gido; 


0; 
id Alexandre Oh, Avila e outros, pronunciaios em 16 de novembro de 1900 fora- 
gidos; 
Antonio Assucar, pronunciado no art, 303 do Cod. Penal e condemnado à 
revelia a I6 de dezembro de 1899, 4 8 mezes, foragido; 

Alberto José da Silva, pronunciado no art. 303 em 5 de novembro de 1500, 
condemnado, appellou; 

João Coelho, pronunciado no art, 294 82. com 13 e 63 do Cod. Penal 
em 18 de setembro de 1897, furagido; 

Sebastião Pereira da Costa, pronunciado no art. 294 8 1.º do Cod, Pe- 
nal em 1.º de julho do 1999 e condemnado & revelia a 3) mezas de prisão, 
evadido da prisão; : 

Cypriano Josó E. F. da Silva, pronunciado om 24 de setombro do 1898 é con- 
demnado, evadido; 

Josó Affonso Messias, pronunciado no art. 304 e condomnado em 18 de de- 
zembro de 1899 a 4annos é 8 mezes de prisão, Cumpre; 

Joaquim C. Roza, condemnado em I3 de agosto de 1896 a 14 annos de pri- 
são. Cumpre; 

Cyro de Alvarenga, pronunciado nos arts, 356 e 359 $ 1,º em 19 de julho 
de 1885, prescripto; 

Er Antonio Pereira, pronunciado em 27 de janeiro do 1893, no art. 294 8 1.º 
avadido; = 

Francisco Bento Vinhaes, pronunciado em 9 de novembro de 1837, no art, 
193, condemnado a 24 annos, evadiu-se; q 

Joaquim Domingos Pereira, pronunoiado em 22 do setembro de 1804 no art. 
294 8 2.º do Cod. Penal, foragido. 

Jorqutm Seraphim da Costa, pronunciado em outubro de 1891, no art. 294 8 
1.º do Cod. Penal, foragido; 

Antonio Francisco de Miranda, pronunciado no art. 304 em 18 de abril de 
1895, foragido; : . 

Joaquim Felisbino da Silva, pronunciado em 2 de agosto de 1899, no art, 
2M 8 2.º e art. 13, foragido; 

Joaquim Ribeiro da Silva, pronuaciado em 17 de julho de 1899, no art. 294 
$ 2.º e condemnado a 13 de setembro de I900 a 12 annos e 3 mezes. Cumpre à 
pena; 
Manoel Jeronymo R. Silva, pronunciado em 24 de fevereiro de 1898, no art. 
303 e condenado em 27 de abril do 1898 a 8 mezes, foragido; E 
Manoel Fernandes Simões, pronunciado no art, 294 8 1.º, foragido: 

Antonio Felisbino de Faria, pronunciado no art. 294 8 13, foragido, 


Piranga 


Autonio Venancio Claro, pronunciado no art. 193 do Cod. Criminal em 
de julho de 1885, foragido; » 

Francisco Ignacio, pronunciado no art, 193 do God. Criminal em 24 de ou- 
tubro de 1885, foragido; 
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Lino Antonio de Mattos, pronunciado no art. 193 do Cod. Criminal em 3 de 
outubro de 1895, foragido; : 

João Paulista, pronunciado no art. 133 Cod. Criminsl em 29 de dezembro 
de 1886, foragido; » 

João Albino da Silva, pronunciado no art. 193 em ló de fevereiro de 1887. Está 
cumprindo pena; E 

Mariano Pereira de Magalhães, pronunciado no art. 205 em Il de junho de 


1887, foragido; 
Francisco Ignacio de Sousa, pronunciado no art. 193 combinado com o art. 


34 em 4 de novembro de 1887, foragido; 

Pedro das Jatoticabas, pronunciado no art. 193 Cod. Criminal em 18 de 
novembro de 1887, foragido ; 

José do Egypto, pronunciado no art. 193 do Cod. Ceiminal em 8 de fave- 
reiro de 1888, foragido ; 

Pedro Marçal e Lucio Marçal, pronunciados no art. 192 do Col. Criminal 
em 8 de fevereiro de 1888, foragidos ; 

José da Cunha, pronunciado no art. 193 do Cod. Criminal em 3 de abril de 
1888, foragido ; . 

Virgilio Lopes, pronunciado no art, 193 do Cod. Criminal em 3 de feverei- 
ro de 1889, foragido ; . 

Josó Felisberto Araranha, pronunciado no art. 268 do Cod. Criminal em 


22 de maio de 1891, foragido ; 
Manoel de Souza, pronunciado no art. 294, 8 1.º do Cod, Penal em 24 de- 


novembro de 1892. Cumpre : 

otario Anacieta, pronunciada no art, 294, 8 1.º em 24 de março de 1892, fo 
ragida ; 

Josó Martins Pacheco, pronunciado no art. 294, S 1.º do Cod. Penal em 7 de 
dezembro de 1893, foragido ; 

Leonel Poreira Santiago, pronunciado no art. 230, 8 4.º em 27 de junho de 


1894, faragido : 
Manoel Luiz Adriano, pronunciado no art. 304 om 23 de outubro de 1885, 


foragido ; 
Felicio Josô Gypriano, pronunciado no art. 304, om 23 de outubro do 1895, 


foragido : 
João Plo Lopes, pronunciado no art. 294,8 '1.º em 13 de fevereiro de 1896. 


Está cumprindo pena ; 
João Baptista de Oliveira, pronunciado no art. 294,8 1.º em9 de setembro 


de 1896, foregido ; 

João Rodrigues e Candido Rosas, pronunciados no art, 294, 8 1.º do Cod. 
Penal om 8 do janeiro de 1897, foragidos ; 

Joko Matheus pronunciado no art. 294, 8 1.º em 15 de maio de 1897. Cum- 
pre pena; E 

Antonio Felippe do Oliveira, pronunciado no art, 294, 8 2.º em 31 de julho 


de 1897, Cumpre a pena ; ' 
José Rosa, pronunciadono art. 304 em 31 de (julho de 1897. Está cum- 


prindo a pena: 
José Simeão Lopes, pronunciado no art, 294, $ 2.º do Cod. Penal em 26 de 


agosto do 1897, Cumpre a pena ; 
Zeferino Antonio Felisberto, pronunciado no art. 304 em 18 de agosto de 


1898, foragido ; 
Francisco Braga, pronunciado no art. 304, paragrapho unico em 20 de se- 


tembro de 1898, foragido ; 
Germano de Asais, pronunciado no art. 304em 29 de setembro de 1898. 


Está cumprindo a pena ; 
Antonio Fagundes, pronunciado no art. 305 “em 11 de agosto de 1900, foragi- 


o: 
* Rosalino de tal, pronunciado no art. 305 em 11 de agosto de 1900, foragido ; 
Maria Prudencia, pronunciada no art. 303 do Cod, Penal em 11 de agosto 


de 1900, foragida ; 
Raymundo Fagundes, pronunciado no'art. 305 em 11 de agosto de 1900, fo- 


rag; 


gido ; 
Manoel Romão, pronunciado no art, 303 em 9 de junho de 1899. Cumpre à 
pena; 


ido ; 
Josó Estevão Lopee, pronunciado no art. 303 em 8 de outubro de 1900, fora- 
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Vicente Pery, pronunciado no art. 303 em 9 de junho de 1899, Cumpre à 


ena ; 

Laurentino Ribeiro de Souza Lima, pronunciado no art. 204,8 1.º em 29 
de março de 1900, foragido ; o à 

Antonio Sabino dos Rais, pronunciado no art. 330, 8 4.º em 17 de maio de 
1900. Cumpro à pena ; . 

Raphael Lopes Damião, pronunciado no art. 303 em 16 de junho de 1900, 
Condemnado, cumpre a pena; 

Geraldo Felicio do N&scimento, pronunciado no art. 303 em 26 de abril de 
1900, foragido : 

Francisco Antonio de Britto, pronunciado jno art. 3)3 do Cod. Penal em 12 
de setembro de 1900, foragido ; 

Theophilo Germano Castor, pronunciado no art. 303 em 13 de setembro de 
1900, foragido. 


Patos 


Manoel Joaquim de Souza, pronunciado no art. 294 do Cod, Penal em 1 de 
sotembro de 1891, preso cumprindo a pena ; Ê 

Anselmo Gonçalves da Cruz, pronunciado no art. 294, 8 2.º em 28 de sotom- 
bro de 1894, foragido ; 3 

Pacifico Pinto Barbosa, pronunciado no art. 294, 8 1.º em 22 do janeiro de 
1895, foragido ; « j 

Germano Pinto Barbosa, pronunciado no art. 294, $2.º om 20 de abril de 
1897, foragido ; 

Misael Pedro da Silva, pronunciado no art. 204,8 2. em 20 de abril de 
1897, foragido ; 

“Francisco José de Moura, pronunciado no art. 303 do Cod. Penal em 14 
de janeiro de 1899, foragido ; E 

Antonio José Rodrigues, pronunciado no art..304, S 1.º do Cod. Ponal em 
12 de setembro de 1899, foragido ; 

Francisco Pinto, pronunciado no art. 304, paragrapho unico do Cod. Penal 
em 12 de setembro de 1889, foragido ; 

Bernardo do tal, pronunciado no art. 304, paragrapho unico do God. Penal 
em iZ de setembro de 1889, foragido ; 

Francisco Antonio Mesquita, pronunciado no art. 127, 1.* parte, em 23 de 
outubro do 1899, foragido ; 

Rodolpho Rodrigues Dias é Amadeo José dos Santos, pronunciados no art. 
127, 1.º parto, em 23 de outubro de 1899, foragidos ; 

Luiz José Soares, pronunciado no art. 303 em 7 de setembro de 1899, cum- 
pre à pena; a 

João Tavares de Souza, pronunciado no art. 294, 8 2.º em 6 de abril de 1808, 
condomnado, appellou ; 

Athanasio Alves dos Santos, pronunciado no art. 294, $ 1.º em 11 de agosto 
de 1900, preso aguardando julgamento ; 

Antonio Modesto da Silva, pronunciado no art. 294, 8 1.º e egunlmente Ma- 
noel da Lê, em 15 de junho de 1898, foragidos ; 

Sergio Ferreira Vicente e Antonio Caetano, [pronunciados no art. 303 do 
Cod Feal em 15 de março de 1900, cumpre a pona o segundo e o primeiro foi 
absolvido ; : ê . 

Jeronymo Bento, pronunciado no art. 193 do Cod. Criminal om 25 de março 
de 1879, foragido; 

João Pinto de tal, pronunciado no art. 205 do Cod. Penal em 22? de março 
de 1879, foragido ; 

Miguel Gregorio da Oliveira, pronunciado no art. 193 do Cod. Criminal em 
30 de agosto de 1874, foragido ; 

Amancio Cassiano, pronunciado no art. 192 do Cod. Criminal em 16 de mar- 
go de 1885, foragido : 

José Cassiano, pronunciado no art. 192 do Cod. Criminal em 16 de março 
de 1885, foragido ; 

João Francisco dos Sentos, pronunciado no art, 193 do Cod, Criminal em 4 
de fevereiro de 1880, foragido ; É 
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Manoel Jeronymo Cardoso, pronunciado no art. 193 do Cod. Criminal em 


16de abril de 18+6, foragido ; 
Macoel Radrigu+s de Souza Se'leiro, pronunciado no art. 163 do Cod. Cri- 


minsl em 29 de n. vembro de 1£87, forsgioo + 

Pedro Pereira Lima, provunciado RO at, 193 combinado com o 34 em 6 de 
novembro de 1888, foregido ; 

Francisco Policia e Saturvino de tal, pronuncindcano art. 193 combinado 
como Si do Gud. Criminsl em 7 de novembro do 1888, foregidos ; 

Manoel Jgnacio Ferreira, prononciado No art. 2.5 da Cod. Criminal em 5 de 


dezembro de 1888. foragido ; 
Norberto de, Melto Franco e Manoel Cori a de Oliveira, pronunciados Do art. 


193 combinado tem o 34 do Cod Ciminal «m 8 de junlio de 1888, forsgidos ; 

Manoel Luiz de Lima, pronunciado no art. 103 do Cod. Criminsl em 7de 
abril de 1890, foragido ; 

Estanistão Rodrigues de Amcrim, pronunciado DO sTt. 192, combinado ccm 
o 34 do Cod. Criminal om 12 de agosto de 1890, forsgido ; 

Manoel Ignacio Martins Arruda e Joho Francisco de Sruza, pronunciados 
no art. 192 do Cod. Criminal em 14 de outubro de 1891, forsgidcs ; 

Manoel Ferreira, pronunciado no art. 163 do Cod. Criminal em 3 de feve- 
reiro de 1892, foragido ; 

João Paranhos Rio Branco, pronunciado no art. 294 do Cod. Penal em 14 de 


outubro de 1899, foragido ; 
Feliciano Borges de Mendonça, Olympio Calixto da Silva e Candido Nicolau 


Martins, pronunciados no art. 294, 8X." do Cod. Penal om 20 de dezembro de 
1894, foragidos ; 

Vemssimo Prancisoo Marcellino, pronunciado no art. * 305 do Cod. Penal em 
20 de dezembro de 1894, furagido ; ' E 

Edmundo Rodovalho é Manoel da Cruz, pronunciados no art. 294,8 2.º do 
Cod, Penalem 21 de janeiro de 1895. foregiacs ; 

João de tal, vulgo Jão Cebrito é Mencel Borger, pronunciados no art. 294, 
8 1.º do Cod. Penslem 8 de junho de 1894, foragidos ; 

Norberto de Mello Franco, Manoel Corrêa de Oliveira, Felisbino Antonio da 
Fonseca, prounciados em 26 de fjulho de 1889, foragidos ; 

Estenislão Rodrigues de Amorim, João Evs, Florencio de tal, Manoel Lan, 
Henrique de tal, pronunciados no art. 294, 81.º o 124,8 1.º Cod. Penalem 27 

- de agosto de 1895, foragidos ; 

Juho Corrêa Bittôncourt (Dandico) pronunciado no art. 204, 8 2.º do Cod. 
Penal om 30 de setembro de 1895, foragido ; 

Floro da Costa Pimentel e Joá Manoel Dame£o, pronunciados no art. 294, 8 
1,º combinado com o 63 do Cod. Pensl em 19 de setembro de 1895, foragidos ; 

Verissimo Francisco Marcelino, pronunciado nos arts. 184 :e 196, paragra- 
pho unico o 124, S 1.º do God, Penal, foragido ; 

Pedro de Alcantara Vieira da Rocha, João das Neves o Antonio Luiz de 
Paula, pronunciados no art. 204, 8 2.º do Cud. Penal em 20 de fevereiro de 
1896, furagidos : 

Doutor José Paulo Guimar&os, pronunciado no art. 303 do Cod. Penal em 22 


de junbo de 1897, foregido ; 
Antonio Vieira, pronunciado no art. 304 em 27 de dezembro de 1897, fora- 


gido ; 
Jos Paulo de tal, pronunciado no art. 343 do Cod. Penal em 2 de janeiro 
de 1898, foragido + 

Antonio Porphirio da Silva, pronunciado no art. 294, 8 1.º combinado com 
o 63 do God. Penai em 3 de janeiro de 1899, foragido ; 

Juvencio José de Faria, José Gonçalves dos Santos (vulgo Batuque), pronun- 
ciados nos arts. 198, paragrapho unico o 343 do Cod. Penal em 7 de agosto de 
1899, foragidos ; 

Carlos de Paula Medeiros, pronunciado no srt. 304, “paregraçho unico do 
Cod, Penal em 13 de setembro de 1689, foragidos ; 

Firmiva do tal, pronunciada po art, S%0, & 4.º do Cod, Penal em 2 de março 
de 1900, foragida ; 

Sidney de Bezerro pronunciado no art. 294, 82.º do Cod, Penalem 21 de 
junho de 1900, foragido ; 

Pedro Moreira de Lima, soldado, condemnado a Z9 annos é 9 mezes de pri- 
são, cumpro em Ouro Preto ; 
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Antonio Florencio Sobrinho, condemnado noart, 303 do Cod. Penal em 4 
mezes, em 2 de janeiro de 1896, foragido ; 

Pedro Vianna de Magalhães, condemnado nas penas do art. 224, 8 t.' em 
22 de maio de 1895, à :7 annos o 6 mezes, cumpre na cadeia de Uberaba ; 

Vicente José de Carvalho, pronunciado nos arts. 268 combinado con'o 273, 
8 4.º do Cod. Penal e condemboado a 7 annos e 6 mezes, em 2 de agosto de 
1899, cumpre na cadeia de Patrocinio ; 

Manoel Teixeira, pronunciado em 27 de julho de 1891, no art. 359 do Cod. 
Cenal, foragido ; 

João Antunes, pronunciado no art. 359 do Cod. Penal em 27 do junho de 
1891, foragido ; 

Menoel Pereira da Silva, condemnado a 30 annos de prisão em 27 de março 
do 1892, evadiu-se da prisão ; 

Francisco Caetano da Rocba, pronunciado no art, 309 e condemnado a 30 
annos de prisão em 8 de junho de 1894, cumpre a pena ; 

Manoel Pereira Alves, pronunciado no art. 294, 8 1.º e condommado a 12 
annos e 3 mezes de prisão em 22 de maio de 1896, cumpre em Ouro Preto ; 

Francisco Santiago da Silva, vulgo Chico Grande, condemnado a 24 annos 
de prisão cellular em 13 de outubro de 1893, evadido da prisão ; 

Olympio Gomes, condemnado a 8 mezes e 22 diss de prisão, art. 303, em 
16 de fevsreico de 1897, extá foragido ; 

Mnrcolino Francisco da Silva, condemnado à 10 annos e 6 mezes de prisão 
em 15 de dezembro de 1897, art. £94, 8 1.º, cumpre em Ouro Proto; 

Mauricio José dos Santos, condemuado a 24 annos e 6 mezes de prisão cel- 
lular, em 28 do fevereiro de 1898, cumpre a pona em Ouro Preto ; 

Antonio Bahiano, condemnado a 8 mezes e 22 dias e I2 horas de prisão 
simpler, em 25 de outubro de 1897, foragido ; 

Setastião Ezequiel, condemnado & 8 mezos, 22 dias e 12 horas, em 26 de 
outubro do 1809, furagido ; 

“Antonio Rodrigues Gonçalves Ferreira, pronunciado no art. 294, 8 1.º do 
Cod. Penal a 30 aunos de prisão, em 6 de setembro de 1803, evadido da prisão; 

João Lourenço Pereira, condemnado à 8 mezes, 22 aius e 12 horas, em 11 
de março de 1897, está foragido ; 

Fernando Nunes de Souza, condemnado & 9 annos e 4 mezes de prisão 
simples, em 12 de fevereiro de 1895, cumpre & pena em Ouro Preto; 

Marcellino de tal, condemnado a um anno e * mezes do prisão, em 14 de 
fevereiro de 1897, foragido : 

Manoel Guilherme, condemnado a 8 mezos, 22, dias o 13 horas, em 19 de 
feversito de 1897, foragido ; 

Americo Antonio de Oliveira, condemnado a 8 mezes, 22 dias é 12 horas de 
prisão, em 26 de outubro de 1897, preso a 13 do maio de I9U0, cus pre a pena ; 

Furtunato Pereira da Cunha, pronunciado a 23 de maio de 1886, no art. 
193 do Cod. Criminal, está foregido ; 

Domingos Francisco da Costa, condemnado a 4 aunos de prisão em 22 de 
dezembro de 1897, cumpre a poua ; 

Antunio Nepomuceno da Silva, pronunciado no art. 294, S 2.º do Cod. Pe- 
nal em 22 de junho do 1892,foragido ; - 

Marcellino Pacca, pronunciado noçart. 294, 82.' do Cod, Penal em 13 de 
janeiro de 1893, foragido ; 

Manoel Domingos de Faria, pronunciado no art, 304, paragrapho unico do 
Cod, Penal em 4 de outubro do 1894 foragido ; 

Maximo Antozio de Oliveira, pronunciado no art, 294, 81.º do Cod, Penal 
em 27 de setembro de 1894, foragido ; 

Francisco Caetano de Oliveira, pronunciado no art. 294, 8 1.º do Cod. Penal 
em 27 de setembro de 1894, foragido ; 

Manoel Carlos da Cuuha, pronunciado no art. 294, 81.º do Cod. Penal em 
26 de outubro de 1898, foragido ; 

Olympio Dias da Costa, pronunciado no art, 356 combinado com o 358 do 
Cod. renal em 20 de setembro de 1898 e Josó Jordão, idem, foragidos ; 

Rita de tal, mulher de Silvestre Marciano, pronunciada no art. 136 do Cod. 
Pens] em 19 de março de 1896, forrgida ; 

Galdino Antonio de Mattos e Pesaro Carvalho, prorunciados no art. 304, pa- 
ragrapho unico do Cod, Penal em 9 de novembro de 1s92, foragidos ; 

José Maria da Costa, prenunciado nos arts. 204 82,º combinado com of 
36 63 do Cod. Penal em é de setembro de 1898, foragido j RE 
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Josê Ignacio da Silva, pronunciado no art, 294, 5 1.º combinado com os 33 
e 63 do Cod. Penal em 18 de outubro de 1896, foragido ; 

Joaquim Simões da Silva Filho, pronunciado no art. 304, paragrapho unico 
ão Cod, Penal em 27 de novembro de 1896, foragido ; 

João Pinto Brandão, pronunciado no art. 394 do Cod. Ponalem H de ju- 
nho do 1896, foragido ; 

José Bauventura Dias, (vulgo Jo:é Domingos) proounciado no art. 294, 82.º 
combinado com os J3 e 63 do Cod. Penal om 23 de novambro de 1897, foragido 3 

José Cesario, pronunciado no art. 294 $ 2.º do Cod. Ponal em 4 junho 
de 1894, foragido ; 

Antonio Francisco Cordeiro, pronunciado no art. 294,8 2.º do Cod Penal, 
combinado com os I3 e 63 do mesmo Cod. em 13 de abril de 1898, foragido ; 

Antonio Josó Gonçalves pronunciado no art. 204, S 1.º combinado com os 
13 e 63 do Cod, Penal em 2 de maio de 1887, foragido : 

Carolina Maria de Jesus, pronunciada no art. 136 dv Cod. Penal em 30 de 
novembro de 1898, foragida ; 

Dagoberto de tal, filho de Geraldo de tal, pronunciado no art. 304, parugra- 
pho unico do Cod. Penal em I2 de janeiro de 1897, foragido : 

Augusto Ferreira de Mesquita, pronunciado no art. 204,8 1.º combinado 
com os 13 e 63 do Cod. Penal em 20 de setembro de 1895, foragido ; 

Deolindo Marques da Silva, provubciado om 20 do retombro de 1805 no 
art. 294, 8 1.º combinado com os 13 e 6% do Cod. Penal, foragido ; 

Antônio Bahiano, pronunciado em IO de junho de 1894 no art. 304, para- 
grapho unico do Cod. Ponal, foragido ; 

Antonio Josó da Silva Mendes, pronunciado em 9 de setembro de 1896 no 
art. 294, 8 1,º do Cod. Penal, proso, oguurda 0 3.º julgamento : 

Chrispiniano Elias Vieira, condemnado a |; annos o 6 mezos, em 9 de feve- 
reiro de 1394, cumpre ; 

Josó Eleuterio, pronunciado em & de dezembro do 1899, no art. :K'3 do Cod. 
Penal, foragido: 

Potato Fernandes, pronunciado em JL de outubro de 1499 no art. 303, fo- 
ragido : 
Simão Lopos Martins, pronunciado em 10 de fevereiro de 1899, no art. “305 
do Cod. Penal, foragido ; 

Antonio Petronilho de Siqueira, pronunciado em 15 de setembro de 1899, no 
art. 303, foragido ; 

pptonto Gonçalves, pronunciado em 20 de fevereiro do 1891, no art. 303, fo 
ragido ; 

Onofre Lacerda Telles, pronunciado em 10 de março do 1900, no art. 303 do 
Cod. Penal, foragido ; 
4 Belmiro Antonio Pereira, pronunciado em 27 de junho de 1899, no art. 303, 
foragido ; 

Maria Gertrude, pronunciada no art, 304, em 10 de junho de 1900, fora- 


gida ; 

Ottoni de tal, pronunciado em 27 de junho de 1900, no art. 294, 8 2.º combi- 
nado com os 13 e 63 do Cod. Penal, foragido : 

Francisco José Furtado, pronunciado em 5 de junho de 1899, combinado o 
art. 294 com 0813 e 63, foragido ; 

José Luiz da Silva, pronunciado em 5 de abril de 1898, no art. 294,85 2.º 
do Cod. Penal, foragido ; 

Cicero Dutra, Christiano de tal e Ambrosio de tal, pronunciados nos arts. 
303 e 304 em 13 de setembro de 1808, foragidos ; 

José Goulart, pronunciado em 25 de dezembro de 1896, no art. 304, para- 
grapho unico do Cod. Penal, foragido ; 

João Caetano, pronunciado em 22 de setembro de 1897, foragido ; 

José Victorino, pronunciado em 13 de julho de 1898, no art, 294, 8 2.º com- 
pinado com os 13 e 83, foragido ; 

José Manoel, pronunciado no art. 304, paragrapho unico, em 7 de julho de 
1896, foragido ; 

Deolindo de tal, pronunciado em 30 de agosto de 1898, no art. 294, 8 2.º do 
Cod. Penal, foragido 3. 

ais da Cruz Barbosa, pronunciado om 22 de maio de 1895 no art. 305, fo. 
ragido ; 
Augusto Caetano da Silva, pronunciado em 26 de junho de 1896, no art, 297 


foragido : 
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Pv ig dális pronunciado em 23 do novembro de 1897, no 
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Antonio Pedro Ferreira, pronunciado no art, 294, 82.º combinado com og 


13 o 63 do Cod. Penal om 23 de novombro de 1897, foragido ; 


pronunciados to to E BH Mala SURÉRO  Atmao do 1, 
E a pronunciado em 19 do março de 1900, no art. 2M, 82º fo. 
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Olympio de tal (vulgo Padeiro), pronunciado em 23 de junho de 1900, no 
art, 356 e 358, foragido ; 

Januario do tal e Fabrício de tal, prouunciados em 23 de julho de 1900, no 
art. 356 6 358 do Cod. Penal, foragidos ; 

Valentino José Florindo, pronunciado em 21 de julho de 1899 no art. 304 
do Cod. Penal, foragido ; 

Silvestro Dias Ferraz, pronunciado com Marcellino Pereira Lopes, no art. 
294, 8 2.º combinado com os 13 e 63 em 10 da fevereiro de 1899, foragido ; 

Vicente Pimenta, pronunciado em 18 de outubro de 1894, no art. 294 combi- 
nado com os 13 6 63, foragido ; 

Valerio de tal, pronunciado em 29 do abril de 1897, nosarts. 356 e 358 do 
Cod. Penal, foragido ; 

ndo Francisco, pronunciado om 19 de fevereiro de 1896, no art. 294, 8 2,º, 
forrgido ; 

Mano Garlos, pronunciado em 17 de janeiro de 1895, no art. 294, 8 2.º, 
foragido ; é 

João Calixto, pronunciado com Manoel Babiano, em 10 de junho de 1896, no 
art. 204, 8 1.º, foragidos ; 

Manoel Soares, pronunciado em 2 de junto de 1898, no» art. 1304 do Cod, 
Penal, foragido ; a 

Modesto Francisco, pronunciado em 26 de maio dp 1896, no art, 294, 8 1.º, 
foragido ; 

Manoel Joaquim Barbosa, Joaquim Antonio e Josê Tiburcio Pereira, pro- 
nunciados no art. 304 em 22 de junho de 1892, foragidos ; 

Leopoldo Gonçalves Pereira da Silva e João Barbosa, pronunciados nos 
arts. 294, 81," do Cod, Penal, foragidos; 

Luiz Pascoal, pronunciado em 8 de dezembro de 1808, no art. 294,8 1.º do 
Cod. Penal, foragido ; . 

Speecioso Fucei, pronunciado em 12 de setembro de 1898, no art. 294, 8 1.º, 
foragido .; = 

Manoel Hespanhol, pronunciado no art. 294,8 1. em 30 de novembro de 
1898, foragido ; R 

Francisco Theophilo de Faria, pronunciado com Manoel Thsophilo, no art. 
294, 81.º em 25 de julho de 1895, foragidos ; 

João Lage e 0 hespanhol Jesus, pronunciados em 26 de maio do 1896, no 
art. 294, 8'1,* do Cod Penal, foragidos ; 

Joró Lopes da Silva, pronunciado em 17'de março de 1896, no art. 304 do 
Cod. Penal, foragido ; 

João Baptista, pronunciado em 1 de junho de 1897, no art, 305 do Cod. Pe- 
nal, foragido; » 

Raymundo de tal, Simão de tal e Germano de tal, pronunciados no art. 304 
do Cod. Penalem 5 de outubro de 1898, foragidos ; 

José Antonio dos Santos, pronunciado no dia l2de novembro de 1895, no 
art. 294, 8 2.º combinado com os 13 e 63, foragido ; 

Celeste Castanham, pronunciado em ll de março de 1895, no art, 294, Le 
combinado com os 13 é 63, foragido ; 

Justino Lourenço, pronunciado em 22 de junho de 1895, no art, 304, para» 
grapho unico, foragido ; E 

Hypolito de tal, pronunciado em 19 de julho de 1894, no art. 136 do Cod. 
Penal, foragido ; 

Franoisco Corrêa Netto, pronunciado em 18 de julho de 1898, no art. 294, 8 
2.º combinado com os 13 6 63, foragido ; 

Hermenegildo Felix Pereira, pronunciado em 18 de dezembro de 1898, no 
art. 294, 8 2.º combinado com o8]3e 63 do Cod, Penal, foragido : 

Ignacio Joaquim de Oliveira, pronunciado no dia 4 de abril de 1898, nos 
arts. 356 combinado com o 358 do Cod. Penal, foragido ; E 

José Bento, pronunciado em 4 de janeiro de 1900, no art. "294, S2.º combi- 
nado com os 136 63, foragido ; 

José Pedro, pronunciado em 6 de março de 1900, no art. 304, foragido ; 

Antonio Ventura e João Sebastião Lucio, pronunciado em 25 de setembro 
de 1900, no art. 303 do Cod. Penal, lorsgidos 

Altino de tal, (Alho de Maria Chaleira) pronunciado no art. 304 em 25 de 
setembro de I9U0, foragido ; 

João Rrmos Santos, pronunciado em 8 do março de I600, no art, 304, fora- 
gido ; 
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José Porto Furtado, pronunciado em 16 de dezembro de 1898 no art. 29, 8 
2.º combinado com os |3 e 63do Cod, Penal, foragido ; 
Antonio André e Rita Maria de Jesus, pronunciados em 16 de dezombro de 
1898, no art. 303 do Cod. Penal, foragidos ; 
Josó de tal, (vulgo Safurmeca) pronunciado em 5 de julho de 1890, no art. 
303 do Cod. Penal, foragido ; 
José Vieira, pronunciado em 14 de setembro de 100,no art. 303 do Cod. 
Penal, foragido ; 
Joaquim Camillo da Cunha, pronunciadosem 16 de junho de 1900, no art, 303 
do Cod. Penal, foragido ; 
Loopoldino Ferreira da Cunha, pronunciado em 2 de abril de 1900 no art. 
303, preso ; ! 
Jão Luiz, pronunciado em 9 do julho do 1900, no art. 304, paragrapho uni- 
co do Cod. Penal, foragido ; 
Pedro Francklin, pronunciado no art, 304 e condomnado à 16 annog de pri- 
são em 8 de outubro de 1900. Cumpre a pena; 
Flavio Maximo da Cunha, pronunciado em 26 de fevereiro de 1900, nos arts. 
356, combinado com os 358, 136 63 do Cod. Penal, preso ; 
Gertrudes Leopoldina, pronunciada no art. 294 e condemnada s 12 annos de 
prisão em 13 de outubro de 1900, cumpre ; 
Juvenato Francisco do Paula, pronanciado no dia 2 do julho de 1900, (duas 
vezes) no art, 204, 81," combinado com o 13 e 63, foragido 4 
Theophilo Josó de Oliveira, condemnado a 4 mezes é 15 dias de prisão em 19 
de novembro de 1900, foragido ; 
Pedro Alves de Abreu, pronunciado em 5 de março do 1900, nos arts. 356 e 
358 do Cod. Penal, preso ; | 
José Lourenço, pronunciado em 28 de junho de 1895, no art, 304 paragra- 
pho unico do Cod. Penal. foragido ; 
Jesô Francisco de Souza, pronunciado em 6 de março de 1900, nor arta, 
356 e 358 o condemnado a 8 annos de prisão, cumpre ; 
Balbino de tal, filho de Carolino Cobide, pronunciado em 11 de fevereiro de 
1896, no art. 204, 8 1.º do Cod. Penal, foragido ; ; 
o asadoro: da Silva, pronunciado em 11 de agosto de 1892, no art. 294 
8 1.º, foragido ; 
Ezequiel Francisco Victorio, pronunciado em 1.º de fevereiro de 18099 no 
art. 304, paragrapho unico, foragido ; 
João Theodoro, Pedro de tal, Martins de tal, pronunciados em 1.º de fevereiro 
de 1899, no art. 304, paragrapho unico, foragido ; 
Augusto Chaves, João Modesto e Francisco de tal, pronunciados em 26 de 
março de 1898, no art. 305 do Cod. Penal, foragidos : dj 
José Venancio (vulgo Peão), pronunciado em % de março de 1896, no art. 
294, 8 2.º, foragido ; . 
Bibiano de tal, pronunciado em 19 de fevereiro de 1806, no art. 204, 8 1.º 
combinado com o 13 e 63, foragido ; ? 
Julio Bahiano, pronunciado em 7 de julho de 1896, no art. 304 do Cod. Pe- 
nal, foragido ; 
Appollinario de tal, pronunciado em 12"de janeiro de 1886, no art, 294 5 
2.* foragido ; ; 
Antonio Josô da Silva, vulgo Caxambé, pronunciado no art. 294 RM 
com o 13 e 63, em 25 de abril de 1898, foragido 3 E Ombluado 
cod Narciso, pronunciado em 25 de outubro do 1888, no art. 294, g 2, fo- 
ragido ; 
Manoel Martins, pronunciado em 25 de outubro de 1898, no art, 294, 1.º 
somplnndo com o o foragido i 7 i “ ! 
086 Soares da Cruz Sobrinho, vulgo Cassiano, pronunciado e 
de 1900, = art. Ea a foragido j E ne m 2 do abril 
oão Theometro de tal, pronunciado no art. 294, 8 2.º, em 26 
' ne, foragi do à e »: 152º, de outubro de 
Francisco de Paula Pires Junicr, pronunciado em 10 de junho 
art. 294, 8 2.' combinado com o 13 Es, foragido ; ; 86: 1806; no 
Jeronymo José David, Firmino Januario de Almeida o Josó Maria de Almeida 
e Severino Pereira do tal, pronunciados em 7 de abril do 1897 no art. 2M, 8 1. 
somblosdo goma Ia o 63, foragidos ; É aca 
aturnino de tal, pronunciado em 10 de dezambro de 18 ê 
1.º combinado com i3 e 68, foragido ; 8, no art. 204, & 
x 
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Adriano Januario de Araujo, condemnado à 1 anno e 2 mezes de prisão em 20 
de dezembro de 1895, foragido ; 
Cassiano de tal, condemnado a 8 mezes, 22 dias e 12 horas em 13 de novem- 
bro de 1895, foragido ; 
» José Barbosa, condemnado a 1 anno e2 mezes, em 30 de novembro de 1895, 
foragido : 
José Pires de Mendonça, condemnado a 16 annos de prisão, em 9 de abril 
de 1895, cumpre a pena ; 
José Pessetelli é Victor Levitassossi, pronunciados no art. 356 e 358 e con- 
demnado em 8 annos de prisão em 4 de abril de 1900, appellaram ; 
i Amoio Peçanha, pronunciado em 13 de junho de 1900, no art. 2, RE EM 
foragido ; 
Vicente Rodrigues Gomes, condemnado a 6 annos de prisão em 11 de abril de 
1900, cumpre a pena ; 
Antonio Julio de Lima, pronunciado em 26 de fevereiro de 1899, no art. 
304, 8 1.º foragido ; 
* Appolinario de tal, condemnado à 3 mezes e 15 dias do prisão em 26 de fo. 
vereiro de 1897, foragido ; E 
” João Baptista Sehimidt, condemnado a 1 anno de prisio em 11 de junho de 
1893, foragido ; 
Balbino Antonio Francisco, condemnado em 2 de setombro de 1896, a 3 me- 
zes 6 15 dias, foragido ; 
Genuino de Almeida Fortes, pronunciado em 10 de setembro de 1900, no art, 
303, preso ; 
"Manoel de Araujo Coelho de Alvarenga, pronunciado em 23 de julho de 
1900, no art. 294, 8 1.º, foragido ; 
Francisco Josô Ignacio, condemnado a 8 mezes é 15 dias de prisão em 8 de 
agosto de 1900, cumpre a pena ; 
João de tal, vulgo Carreiro, pronunciado em 20 dezembro de 1898, no art, 
303, do Cod. Pénal, foragido ; 
Francisco Antonio de Lima, pronunciado em 25 de fevereiro de 1899, no art. 
294, 8 1.º combinado com os 13 e 63 do Cod. Penal, foragido ; 
Antonio Julio de Lima, pronunciado em 26 de fevereiro de 1899, no'art. 304, 
paragrapho unico do Cod. Penal, foragido ; 
Arthur Evaristo do Bittencourt, pronunciado no art. 221 do Col. Penal, em 
22 de dezembro de 1899, foragido ; 
Francisco das Chagas Simões, pronunciado no art. 294, 8 1.º combinado com 
o 13 63 do Cod. Penal, em 25 de maio de 1899, foragido ; 
Antonio Simões, pronunciado no art. 294, 82.º do Cod. Penal, combinado 
com os 13 e 63 do mesmo Cod, em 25 de maio de 1897, foragido. 


> 


MK 


Queluz 


Candido José Ignacio, promunciado om 13 de sotembro de 1893, no art. 234, 
paragrapho unico, do Cod, Penal, foragido ; 

João Lucio, pronunciado no art, 304, em 25 do abril de 1897, foragido ; 

Isidoro José Cardoso, pronunciado no art. 294, 8 1.º combinado com o art. 
63, em 2 do junho de lg98, foragido ; 

João Baptista, condemnado pelo tribanal correccional, em 28 de julho de 1898, 
8 1 anno e 2 mezes de prisão, foragido ; 

José Machado do Sousa, pronunciado no art. 304, paragrapho unico do Cod, 
Ponal, em 31 de julho do 1900, foragido 

Casemiro Neves, condemnado polo tribunal correcoional, a 8 mezes 032 dias, 
em 25 de maio de 1897, foragido ; 

Joaquim de tal, Pe ppnneão no art. 304, paragrapho unico, em. 27 de ja- 
neiro da 1894, foragido 

José Bernardo, condemnado a lanno e 2 niezes de prisão em 25 de maio de 
1897, está foragido ; 

Ricardo, ex-escravo de Antonio Lopes do Faria, pronunciado no art. 304, em 
1,* de maio de 1897, foragido ; 

Herculano José dos Santos, pronunciado no art. 294, 8 1,* combinado com o 
J3 e 63, om 10 de setembro de 1898, foragido ; 
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Maria Barbosa, pronunciada no art. 298 do Cod. Penalem 2 de março de 
1892, foragida ; q j 
João Franeisco de Paula, pronunciado no art. 394, paragrapho unico do Cod. 
Penal, em 7 de junho de 1897, foragido ; Dra 
Custodio de tal, pronunciado no art, 301, em 3 de janeiro de 1895, foragido ; 
Faustino Francisco Moreira, pronunciado no art. 294 $ 2," do Cod. Penal, 
em 21 de junho de 189], foragido ; o 
Anacleto Felicio, pronunciado no art. 193 do Cod. Criminal, em 30 de agosto 
de 1880, foragido ; 4 E 
José Cuyabano, pronunciado no art. 304, parasrapho unico do Cod. Penal, 
em 26 de maio de 1898, foragido ; j 
José Savoro de Souza, condemnado a | anno e 2 mezes, em 29 de julho de 
1899, foragido ; 
Antonio Josó Barbosa, pronunciado no art. 136, em 27 do agosto do 1900, fo- 
ragido ; a 
Silvestre Thootonio, conlemnado a 3 annos e 6 mezos, om 2 de março de 
1896, foragido ; . s 
Jocelino de tal, pronunciado em 30 do janeiro ide 1894, no art. 304, fora- 
ido : 
º Salustiano de tal o Raphael, ex-oscravo do capitão Silverio, pronunciados 
em 12 de dezembro de 1894 no art. 204 8 1.º, foragidos ; 
José Lourenço, pronunciado em 9 de março de 1898, no art, 294 & 1.*, com- 
binado com o 63, foragido; e 
Tarquinio de tal, pronunciado om 8 de junho de 1900, no art. 294 g1.º. 
Está homisiado em Santo Amaro ; ; 
Josô Augusto de Campos, pronunciado no art, 304, em 1.º de junho de 1898, 
foragido ; 
Theodoro da Costa Pereira e Lino da Costa Pereira, pronunciados em 5 de 
novembro de 1897 no art. 304, paragrapho unico, foragidos ; 
Juliano de tal, pronunciado em 25 de julho dejI891, no art. 304, paragrapho 
unico, foragido ; 
José Procopio, pronunciado em 6 de outubro de 1894, no art. 304, combina- 
do com o art. 66, 8 2.º, foragido ; Ê N 
Joaquim Juá, pronunciado em 17 de julho de 1900, no art. 204, foragido ; 
Abeilard Antonio Armando, pronunciado em 30 de junho de 1900, no art, 
B6, foragido ; z 
José Antonio da Silva e Sizenando Pinto Cardoso, pronunciados em 17 de 
agosto de 1900, no art. 304, foragidos ; 
Joaquim José Vieira, pronunciado em 25 de outubro de 1897, no art. 304, 
foragido; : 
fdio, ox escravo de João Francisco de Assis, pronunciado em 14 de maio de 
1895, no art. 304, foragido ; 
José Luciano Queiroz, pronunciado no art, 304, paragrapho unico, em 5 de 
janeiro de 1899, foragido ; 
dp coraiano e sou enteado Egydio, em 17 de agosto de 1900, jno art. 303, fo- 
ragido ; 
Francisco Candido da Silva, condomnado a | anno e 2Jmezes, em 25 de ja- 
noiro do 1889, foragido ; ; ' 
Affonso Josô de Barros, pronunciado no art. 294, 8 1.º, combinado com o 83, 
em 22 de novembro de 1899, foragido ; : 
Cesarto, pronunciado em 3 do março de 1898,ºno art, 304, paragrapho unico, 
foragido ; 
Christovão Gomes, pronunciado em 27 de outubro de 1896, no art, 304, para- 
grapho unico, foragido ; 
Maria Thereza, pronunciada em 8 de fovoreiro de 1892, no art. 304, paragra- 
Pho unico, foragida. ; : 
Joaquim José dos Santos, pronunciado em 8 de março de 1892, no art, 356, 
combinado com o 358, foragido ; 
Salvador Corinato, pronunciado em 8 de maio de 189, no art.294, 8 2, 
combinado com o 63, foragido ; 
Josino de tal, Fortunato da tal e Angelica, mulher deste, pronunciados em 
27 de junho de 1899, no art. 205 do Cod. Criminal, foragidos; 
Francisco Baptista, pronunciado em 2 de novembro de 1890, no art, 205 
do Cod. Criminal, foragido ; á 
Ricardo de tal, pronunciado em 7 de agosto de 1895, no art, 304, foragido, 
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Rio Preto 


Antonio Soares Machado, pronunciado no art. 254 8 4.º, em 9 de outubro 
da 1858, foragido ; 

Silvano Brandão, pronunsia lo no act. 207 do Cod. Criminal, om 8 de novem- 
pro de 186], foragido ; 

Dr. Gabriel Ploisquelk e João Francisco do Azeredo, pronunciadas no art. 
193 do Cod, Criminal, em 25 de julho de 1833, rafugiado na Europa : 

Tolentino da Silva Posses, pronunciado no srt. 264, 8 2.º do Cod. Criminal, 
em 15 do setombro de 1863, foragido ; 

Josê Pequeno, pronunciado no art, 192 do Cod. Criminal em 1 de outubro 
de 1879, condemnado a galós porpotua, evadido ; 

Agostinho Josá do Noscimento, pronunciado no art. 193 do Cod. Criminal, 
em 26 de fevereiro de 1873, foragido ; 

Salvador, filho de Banto do Faria, pronunciado no art. 193 do Coi. Criminal, 
em 28 de fevereiro de 1873, foragido ; 

Desidorio Josó do Mello, pronunciado no art. 193 do God. Criminal, em 18 de 
agosto de 1874, foragido ; 

Manoel Gomes de Oliveira Netto, pronunciado no art. 193 do Cod. Criminal, 
em 19 da janeiro de 1897. Consta estar na Bagagem ; 

Raymundo, ex-oseravo de João Gonçalves Ribeiro, pronunciado no art. 193 
do Cod. Criminal, em 20 de janeiro de 1897, foragido ; 

Joaquim Theodora ds Souza, pronunciado no art. 205 do Cod. Criminsl, em 
8 de agosto de 1881. Consta estar em Barbacena ; 

Antonio José Peraira, pronunciado no art. 205 do Cod. Criminal, em 8 de 
agosto de 1881, foragido : 

João Miguel Jordão, pronunciado n9 art. 193 do Cod. Criminal, em 9 de ju- 
nho de 1882, foragido ; 

Joaquim Thomaz de Aquino, pronunciado no art. 213 do Cod. Criminal, em 
5 de janeiro de 1883, foragido no Estado do Rio ; 

Saturnino do tal, pronunciado no art. 205 do Cod. Criminal, em 26 de maio 
de 1886, foragido ; 

João Ignacio, pronunciado no art. :192 do Cod. Criminal, em 24 da maio de 
1886, foragido ; 

Silvano, irmão de Vicente Cornichiaro, pronunciado no art. 205 do Cod. Cris 
minal, em 7 de outubro de 1888, foragido ; 

Antonio de tal Reis, pronunciado no art. 193 do Cod. Criminal, em 3 de 
fevoreiro de 1898, foragido ; 

Marciano Leite Ribeiro, pronunciado no art. 205 do ICod, Criminal, em 10 
de março de 1888, foragido ; * 

Joaquim Silva, pronunciado no art. 193 do Cod. Criminal, em 1.º de agosto 
de 1887, foragido ; 

Josó Ignacio de tal, pronunciado no art. 205 do Cod. Criminal, em 31 de ju- 
lho de 1888, foragido ; 

Agostinha, pronunciada no art. 193 do Cod, Ceiminal em 27 de maio de 1889, 
foragido, na Capital Federal em casa do dr. Moura Brazil (art. 193 do Cod. Cri- 
minal) ; 

Gil Honrique de Souza, Laonel Luiz da Silva e João Aleixo, pronunciados no 
art. 257 do Cod. Criminal, em 31 de maio de 1889, foragidos ; 

- Sergio do tal, condemnado a 7 mezes o 15 dias de prisão e evadido em 13 de 
junho de 1892 ; 

Manoel Teixeira Ramos, pronuncialo no art 356 do Cod. Ponal, em 30 de 
maio de 1891, foragido ; 

Manoel Capitão, pronunciado no art. 285, 8 2.º do Cod. Peanal, em 4 de ou- 
tubro de 1893, foragido ; 

«Ss Theodoro de tal, condemnado a um anno e dois mezes de prisão, em 21 de 
setembro de 1895, foragido ; . N 

Josuô Ribeiro de Souza, pronunciado no art. 334, paragrapho !unico do Cod. 
Ponal, em 12 de março de 1896, foragido ; Í 

Marcellito Marçal, pronunciado, em 2 de janeiro de 1897, no art. 294 5 2.º do 
Cod. Penal, foragido , a 

Jacob de tal, Arminda de tat, Mathildo Esperança da Conceição o Celestin, 
de alo POONUNGiAÃOR no art. 294,8 2.º do Col. Panal, on 15 de mito do 1897 
oragidos ; - 
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Francisco Pedro de Almeida, pronunciado no art, 304 do Cod, Penal, em 
15 de mato de 1897, foragido ; 
Antonio de tal, pronunciado no art. 303 do Cod. Penal, em 23 de fevereiro 
de 1960, foragido ; . Z 
Francisco de Barros, pronunciado no art, 303, em 2 de abril de 1900, foragi- 
do na fazenda do Santa Justa, Valonça (Estado do Rio), districto do Rio Bo- 
nito ; 
Randolpho Lopes, pronunciado no art, 303 do Cod. Penal, em 19 de outubro 
de 1900, foragido na cidade de Valença, Estado do Rio ; 
José Felippe de Souza (vulgo Quindinho), pronunciado no art. 303 do Cod. 
Penal, em I9 de outubro de 1900, foragido ; 
João Raymundo Nascimento, pronunciado em 9 de janeiro de 1899, no art. n 
294, 8 1.º, combinado com o 63 do Cod. Penal, foragido ; 
Antonio José do Nescimanto (vulgo Antonio Soraphim) pronunciado em I% 
de agosto de 1899, no art. 294, 8 2,º do Cod. Penal, foragido ; 
». José Manoel de Oliveira, pronunciado em 7 de maio de 1900, nos arts, 135, 
Ge e 377 do Cad. Penal em conformidade com o 63, 8 3.º do Cod. Penal, fora- 
gido ; 
Antonio Ferreira Neves e Manoel Ferroira Novos pronunciados no art. 303 
do Cod. Penal, em 26 de setembro de 1900, foragidos ; 
João Leandro Almeida, pronunciado no art. 193, combinado com o 34 do Cod. 
Criminal, foragido ; É 
a José Gomes de Souza, pronunciado no art, 193, combinado com o 34, fora- 
gido ; 


Rito Branco 


; Fiancigea Romualdo da Silva, pronunciado no art. 205 do Cod. “riminal, 
oragido ; 
Antonto Martins Cordeiro, pronunciado no art, 192, combinado com o 34 do 
Cod. Criminal, foragido ; 
José Francisco Cordeiro, pronunciado no art. 192, combinado como 34do . 
Cod. Criminal, foragido ; 
o Pedra Corrêa, pronunciado no art 192 do Cod. Criminal, combinado com o ; 
» foragido ; 
Antonio José Fernandes Villa Resl, pronunciado no art. 192 do Cod. Crimi- 
nal, combinado com o 34, foragido ; 
Francisco Lopes Heleno, pronunciado no art. 264, 8 4.º do Cod. Criminal. 
Crime prescripto, 
) Rd Francisco de Azeredo Coutinho, pronunciado no art. 193 do Cod. Criminal, 


foragido ; 
Luiz Nogueira, pronunciado no art. 193 do Cod. Criminal, foragido ; 
João de Oliveira, pronunciado no art. 193, combinado com o 34 do Cod. 
Criminal, foragido ; ' 
id João (da Costa Gama, pronunciado no art. 271 do Cod. Criminal, fora- 
gido ; ' é 
Roberto de tal, pronunciado no art, 27] do Cod. Criminal, foragido ; 
á Victal Josô de Sant'Anua, pronunciedo 'no art. 27! do Cod, Criminal, fora- 
gido ; 
k Jonquim Fortunato de Almeida, pronunciado no art. 27] do Cod, Criminal, 
oragido ; & 
já João da Gama Filho, pronunciado no art. 271 do Cod. Criminal, fora- 
gido ; 
Americo de tal e Luciano de tal, pronunciados no art, 271 do Cod. Crimi- 
nal, foragidos ; 
Manoel Elyseo, pronunciado no art. 193 do Cod. Criminal, combinado com o 
o art. 34 do mesmo Cod., foragido ; 
Antonio Josó Luiz, pronunciado no art. 193 combinado com o 34 do Cod. Pe- 
nal, foragido ; . 
Gonuino Germano José da Silva, pronunciado no art, 193, combinado com o 
34 do Cod. Criminal, foragido ; 
Pedro da Cunha Lopos, pronunciado no art. 269. 1, parte do art. 270 do 
Cod. Criminal, foragido ; 
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Raymundo de tal, pronunciado no art. 193 do Cod. Criminal, foragido ; 

a Moysós Bernabé dos Santos, pronunciado no art. 205 do Cod. Criminal, fora 
gido ; 

Antonio Bornabê dos Santos, pronunciado no art, 205, combinado com o 35 
do Cod, Criminal, foragido ; 

João dos Santos (vulgo Amendoim), pronunciado no art. 205, combinado com 
035 do Cod. Criminal, foragido ; 

Manoel da Veiga Barbudo, pronunciado no art. 269 combinado com o 270 do 
Cod, Criminal, foragido ; 

Joaquim Izabel, pronunciado no art. 205 do Cod. Criminal, foragido ; 

Vicente Josô do Espririto Santo e Joaquim Benedicto Ferreira, pronunciado 
no art. 192 do Cod. Criminal, foragidos ; 

Josê Lopes Candido, pronunciado no art. 193 do Cod. Criminal, fora- 
gido; 
Antonio Pernambuco, pronunciado no art. 1.º da loi «de JO de junho de 1835, 
foragido ; 

Custodio Barroso Pinto, pronunciado no art. 22] do Cod. Criminal, fora- 
gidos 

Custodio Barroso Pinto, pronunciado po art. 199, 2.º parte do Cod. Criminal, 
foragido ; 

Vicente Scocoza, pronunciado no art, 193 combinado com o 34 do Cod. Cri- 
minal, foragido ; . ” 

Manoel Dias, pronunciado no art. 205 do Cod. Criminal, foragido é 

Pedro Alvos Gabriel (vulgo Pedro Miguelino) pronunciado no art, 193 do Cod. 
Criminal, foragido ; á . 

Porphyrio Josô Ferreira, pronunciado no art. 304 do Cod, Penal, fora- 
gido ; 

Porphyrio Josó Ferreira, pronunciado no art. 294, $ 2.º combinado com os 
13 e 63 do Cod, Penal, foragido ; 

José Venancio de tal, pronunciado no art. 294, 8 1.º do Cod. Penal, fora- 


ido ; 
E João Sosres do Freitas, pronunciado no art. 304 do Cod. Penal, fora- 
o: 
iá Jeronyme Josó de Freitas, pronunciado no art. 294, 8 1,º do Cod. Penal, com- 
binado com og os 13 63, foragido ; 
João José de tal, pronunciado no art. 294, a 1.º, combinado com 0813 o 63 
do Cod. Penal, foragido ; 
João Diogenes Junior, pronunciado no art. 268 combinado com o 283 do 
Cod. Penal, foragido ; 
Josá Rodrigues de Souza, pronunciado no art, 256 combinado com o 359, 8 
1,º do Cod, Penal, foragido ; 
José Ramos, pronunciado no art. 304, paragrapho unico do Cod. Penal, fo- 
ragido ; ! 
“erincisco Pereira (alcunhado Gassiano) pronunciado no art. 304, paragra- 
pho unico do Cod. Penal, foragido ; 
Joaquim José Duarte, pronunciado no art. 303, foragido ; 
Manoel Josó de Meira (vulgo Neco), pronunciado no art, 294, 8 2.º do Cod, 
Penal, foragido ; 
João Teixeira, pronunciado ho art, 304, do Cud. Penal foragido ; 
Antonio José Ramos, pronunciado no art. 304, peragrapho unico do Cod, 
Penal, foragido ; 
Antonto Sebastião, pronunciado no art. 304 do Cod. Penal, foragido ; 
Josó Quintas, pronunciado no art, 29, 8 1.º combinado com os 13 8 83 do Cod. 
Penal, foragido ; 
Juvenal Josô de Siqueira, Joaquim Cyrillo e Fuão Silva, pronunciados no art, 
294, 8 2, do Cod, Penal, foragidos ; 
José Justino, pronunciado no art, 204, 8 1.º do Cod. Penal, foragido E 
Antonio Aypolito, pronuncido no art. 304 do Cod. Penal, foragido ; 
7 Justiniano de tal, pronunciado no apt. 294, S 2.º combinado com os 13 é 83, 
foragido ; 
Miguel Silva, pronunciado no art. 294, 8 2.º do Cod. Penal, foragido ; 
E Cicero de Avila Garcez, pronunciado no art, 305, do Cod. Penal, fora- 
g 


forag'do, (consta ter fallogido) ; 


o: 
Custodio Leandro dos Santos, proyunciado nos arts, 356 o 258 do Cod, Penal, 


t 
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Ê Adeodato Baptista, pronunelado no art, 304, paragrapho unico do Cod. Penal, 
oragido ; » 

Balduino .Malaquias dos Santos, pronunciado no art. 204, 8 1.º combinado 
como 13 e 63 do Cod. Penal, foragido ; 

E Antonio Augusto da Silva, pronunciado no art. 333 do Cod. Penal, fora- 
gido ; - 
João Maria, pronunciado no. art. 204, $ 2,* do Cod. Penal, preso ; 

Cassiano de Paula Freitas, pronunciedo nos arts. 286, 8 1.º combinado com 
02:26 273,n.2 do Cod. Penal, prego; 

João Ferreira dos Santos, pronunciado no art. 294, $ 1.º do Cod, Penal, 
reso ; 
João Theodoro, pronunciado no art, 294, S 1.º do Cod. Penel, foragido ; 

João Baptista da Rocha, Nestor Rangel, Augusto de tal, pronunciados nos 
arts. 356 o 358, do Cod. Penal, foragidos ; 

Josó da Costa Neves, pronunciado nos arts. 356 e 358 do Cod. Penal, preso, 
condomnado, appellou ; * 

Antonio Gomes de Sousa, pronunciado no art. 331, n. 4.º $1.º do Cod, 
Penal, preso, condemnado. Appellou ; K 

Leandro José da Silva, pronunciado no art. 331, n. 4, 8 1.º do Cod. Penal, 
preso, condemnad», appellou ; 

Nicolau Braz, pronunciado no art. 331, n. 4,81, do Cod. Penal, fora- 


gido ; 
Vicente Emygdio Pereira da Silva, pronunciado no art. 331, n. 4,8 1º 
combinado: com o 8 3.º do Cod. Penal, preso; A 
Ignacio Francisco Alves Azevedo, pronunciado no art. 358, combinado com 
o 358, 13 e 83 do Cod. Penal, condemnado, preso ; 


Antonio Machado da Rocha o Abeilard Augusto de Sousa, pronunciados no 
art. 303 do Cod. Penal, afiançados ; 

Martinho Ferreira Alves, pronunciado no art, 294, 8 1.º combinado com o 
13 e 63 do Cod. Penal, preso ; 
id Manoel Raymundo Butua, pronunciado no art. 304 do Cod. Penal, fora- 
gido ; Y 
Germano Antonio Cordeiro, pronunciado no art. 297 do Cod. Penal, fora- 


o; , 
João Vieira da Costa, pronunciado no art, 304, paragrapho unico do Cod. 
Penal, foragido ; 
Luiz Avelino do Nascimento, pronunciado no art. 294, 8 2.º do Cod. Penal, 
prezo ; 
jà Domingos Philomeno, pronunciado no Srt, 294, 8 2.º do Cod, Penal, fora: 
gido ; 
Pedro Alves Gabriel, João Euzebio de Moraes, Manoel Pereira Junior, Sebas- 
) tião de Arruda Cruz, João Bravo e Leopoldo Alves Leão, pronunciados no art. 
294, 8 1.º do Cod. Penal, foragido ; E 
o ei de tal, pronunciado no art. 304, paragrapho unico do Cod. Penal, fo- 
E ragido ; 
Josá Padro é Francisco de Sousa, pronwnciado no art. 303 do Cod, Penal, 
condemnados à revelia, foragidos ; 
José Pedro e Francisco de Sousa, pronunciados no art. 303 do Cod. Ponal, 
condemnados à revelia, foragidos ; : 
Galdino Soares do Sousa Lima, Theophilo Soares de Sousa Lima, José Ray. 
mundo, Antonio Severino, José Cardoso (vulgo Perna de Pau) e Olyntho Bran- 
dão, pronunciados no art. 294, 8 1.º do Cod. Penal, foragidos ; 
o yntho Brandão (cinco vezes), pronunciado no art. 303 do Cod. Penal, fo- 
ragido ; 
João Andrá Poreira (duas vezes), pronunciado no art. 303 do Cod, Penal, o 
foragido ; 
Manoel Pereira da Silva, Geraldo Antonio de Vasconcellos, Joxo Evangelista 
da Cunha é Josó Manos! da Cunha, presos e condemnados nas penas do art 
303 do Cod. Penal,. appellaram ; g 
dio dio de Oliveira, pronunciado no. art, 2.º da lei 141, de 20 de julho de 
» Preso ; 
: Antonio Severino de Mello, pronunciado no art. 2.' da lei n. dl, de 5 de 
Julho de 1895, preso: g ' 
Antonio Januario dos Reis e pronunciado no prt. 330, $ 1.' do Cod, Penal, 
foragido ; E - 
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Adão Jacyntho de Moura, pronunciado no art. 304, paragrapho unico do Cod. 
Penal, foragido ; * É 1º 
Einygdio Fernandes dos Santos Eduardo de tal, pronunciados art. 204, 81. 
do Cod. Penal,forngido ; x e 
Alvaro Gonçalves de Figueiredo o João Barreto da Aravjo, pronunciados no 
art. 132 do Cod. Penal, praças de Policia, foragidos ; f 
A Cassiano Mendos Peixoto, pronunciado no art. 303 do Cod. Penal, fora- 
ido ; as 
: Paulino de tal, pronunciado no art. 358, combinado com o 359 paragrapho 
unico do Cod. Penal, foragido ; Lt 
José Floriano de tal, pronunciado no art. 294, 8 2.º do Cod. Penal, fora- 
o; : 7 
Raymundo Sanches, pronunciado no art. 294 8 2.º do Cod. Penal, combina- 
do com o I3 e 63 do mesmo Cod., foragido ; q 
Benjamin Francisco da Silva, pronunciado no art. 294, 8 2.º combinado us 
013 6 63 do Cod. Pennle 188 4.º do mesmo.Cod., conjemnado. Evadiu-se da 
prisão, 


gid: 


Rio Pardo 


Rosendo Antonio Calado, pronunciado em 24 de março de 1885, no art. 205 
do God. Criminal, foragido ; E 
Camillo de tal, pronunciado em 24 do maio de 1885, no art. 193 do Cod. Cri- 
minal, foragido ; E Alho) 
Verissimo Ignacio Pereira, sua nelhar etena e Manoel de tal (sou 0), 
pronunciados em 14 de junho de 1882, foragidos ; 
' Antonio Bornardinô de Sá, pronunciado em 3 de maio do 1885 no art, 193, do 
Cod. Criminal, foragido ; 
ê a psiphlao (vindowro), pronunciado em 26 de maio de 1985 no art. 193 do 
od. Criminal, foragido ; Ê 
É flirino Martins de Mello, pronunciado em 5 de junho de 1885, no art. 193, 
o Cud. Criminal foragido ; á 
ci Maria se Moraes, pronunciado em 6 de maio de 1885 no art. 192 do Cod. 
riminal, foragido ; E 
Clomente (vulgo Mão Suja), pronunciado em 5 da janeiro de 1885 no art. 
205 do Cod. Criminal, foragido ; N R 
Herculano Josó da, Rocha, João José Soares e Antonio Casemiro Gonçalves, 
pronunciados nos arts. 192 do Cod. Criminal, em 31 de maio de 1886, foragido ; 
Auto, filho de Domingos Sousa o Izidoro de tal, pronunciados em To de 
março de 1887, no art. 193 do Cod. Criminal, foragido ; a 
antonio (vulgo Guisado) pronunciado em 2 de julho de 1883 no art. 193 do 
Cod, Criminal, foregido ; 13 à 
Isidoro Jogé do Sousa, pronunciado em 8 de agosto de 1884 no art. 193 do 
Cod. Criminal, foragido ; . E 
Clomento Romão ds Oliveira, pronunciado em 20 de junho de 1885 no art. 
205 do Cod. Criminal, foragido ; 
Reginatdo Dias Rego, pronunciado em 10 de abril de 1879, no art. 195 do 
God. Criminal, (oragido; . 
Jeronymo” José Pinto Collares, pronunciado em 19 outubro de 1887, no art. 
205 do Cod. Criminal, foragido ; : 35 4 
Francisco Gonçalves da Silva, pronunciado em 9 de abril de 1889, no art. 
205, foragido; a 
Tertultano Avelino da Rocha, Clemente Ribeiro dos Santos e Angelo Forman 
des de Mattos, pronunciados em 12 de novembro de 1889 no art. 193 do Cod. Cri 
minal, foragidos; j pt. 257 
á a Augusto Quarenta, pronunciado em 27 de maio de 1889, no art. 
o Cod. Criminal, foragido; R 
Andrô Rodrigues da Rocha, pronunciado em 23 de maio de 1889, no art. 205 
do Cod, Criminal, foragido; 
ac pratdo Alves Poreira, pronunciado em 12 de março de 1890, no art. 206 do 
Cod, Penal, foragido ; 
Benedicto do Nascimento, pronunciado em 12 de março de 1890, no art. 206 
do Cod. Penal, foragido; 
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Victorio de tal, pronunciado no art. 206 do Cod, Criminal, em 12 de março 
de 1890, foragido; . 

Firmino José do Almeida, pronunciado em 27 de abril de 1880, no art. 205 
do Cod. Penal, foragido; 

Tertuliano José da Rocha, pronunciado em 3 de setembro de 1800 no art. 
204 do Cod. Penal, foragido ; 

Josô Passiano, pronunciado, no art. 193 do Cod. Criminal, em 27 de feverei- 
ro de 1891, foragido :' 

Ricardo Rodrigues Manoel Moço, Francisco, filho de Joanna, é João Baptista, 
pronunciados no art. 193 do Cod. Criminal, em 27 de fevereiro de 1891, fora- 
gidos ; 4 
Manoel Clemente Barrado, pronuncialo no art. 193 do Cod. Ceiminal, em 23 
de abril de 1891, foragido ; 4 

Braz Antonio Vinella, pronunciado em 7 de julho de 1890, ne art. 103 do 
God. Criminal, foragido; a 

Domingos de tal, pronunciado em 19 de junho de 1890, no art. 193 do Cod. 
Criminal, forsgido ; E 

João Manoel da Silveira, pronunciado em 28 de julho de 1898, no art. 295 
8 1.º do Cod. Penal, foragido ; : 

Manoel França, pronunciado em 11 de junho de 1892, no art. 205 do Cod. 
Penal, foragido ; . 

Domingos Lendini, pronunoiado no art. 193 do Cod, Criminal, em 4 de no- 
vembro de 1889, foragido; 

Dioratico Pereira de Sousa, pronunciado em 28 de junho de 1891, no art. 295 
8 1.º do Cod. Penal, foragido; 

EAStaTIO de tal, pronunciado em 18 da janeiro de 1893, no art. 204 S 1.º, fo- 
ragido; 

Manoel Neblina, pronunciado em 15 de fevereiro de 1803, no art. 204 do 
Coh. Penal, foragido ; 

Sebastião Bispo dos Santos, pronunciado em 18 de dozembro de 1894, no 
art. 204 e 63 do Cod. Penal, foragido ; 

Roberto José dos Santos, pronunciado em 28 de foveroiro de 1895, no art, 
294 82.º e 64 du Cod. Penal, foragido ; 

Horacio José dos Santos é Sabino Alves de Sousa, pronunciados em 28 de fe- 
vereiro do 1885, no art. 294 4 2.º e 64do Cod. Penal, foragido; 

Leandro Antonio Getulio, pronunciado em 28 de março de 1897, no art. 329 
do Cod. Penal, foragido; . 

Balbino Avelino da Silva, pronunciado em 20 de julho de 1895, no art. 294 
8 2.: do Cod. Penal, foragido; 

Manoel Tanco, pronunciado em 29 da março de 1897, no art. 171 da L. Met, 
foragido ; 

Firmino Ra de Almoida, pronunciado em 13 de janeiro do 1897, no art. 294 
8 1.º, foragido; 

Joaquim Crioulo, pronunciado em 13 de jmeiro de 1897, no act. 2048 1.º 
do Cod. Penal, foragido; 

Francisco Josô Pereira e Florencio Bezerro, pronunciados .no art. 294 8 2.º 
em 10 de abril de 1897, foragidos: 

Herculino Ursino dos Santos, pronunciado em 2 de sotembro de 1868, no 
art. 304 do Cod. Penal, foragido; 

Antonio de Paulu Caroba, Joã» de Paula Caróba e Joaquim Muladino, pro- 
nunciados em 5 de setembro de 1898, no art. 294, 8 1.º do Cod. Penal, fora- 
gidos; : 
Rosendo José dos Santos, condemnado a 7 annos de prisão em 7 de junho 
de 1900. cumpre ; 

Balbino Firmino da Silva, pronunciado em 31 de julho de 1895, no art, 204 
8 1.º do Cod. Penal, foragido; 

Joaquim Bahia, Francisco, seu gônro, a Euperio, seu filho, pronunciados em 
12 de novembro de 1897, no art. 304 do Cod. Penal, foragidos; 

José de Monica, pronunciado em 23 de dezembro de 1899 no art. 294 do Cod. 
Penal, foragido; 

João Lopes, Manoel Cardoso, Innocencio de tal e Henrique, genro deste, 
pronunciados em 18 de janeiro de 1900 no art. 304, foragidos ; 

- Carlos José de Almeida, pronunciado em 20 de setembro de 1808, no art. 
204 8 1.º do Cod. Penal, foragido ; 
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José Mendeg Telxeira, condemnado a 7 annos de - prisão, em 18 de junho de 
1900, cumpre ; 

Manoel Silvano da Silva, pronunciado em 7 de novembro de 1898, no art. 
2M8 1.º do Cod. Ponal, foragido ; 

Claudino Josê dos Santos, pronunciado nos arts, 304 e 363, em 29 de novem- 
bro de 1898, evadido; 

Claudino Rodrigues Dantas, Belarmino de tal e Marcolino de tal, pronuncia- 
dos em 26 de agosto de 1899, no art, 204 e 63, foragidos ; 
“o Silverio Antonio de Mello, pronunciado em 10 de novembro de 1900, no art. 

«» Prego; 
ou" raldino Josó da Silva, condemnado a 16 annos de prisão, preso, appel- 


Hygino Josó da Silveira, pronunciado no art. 320 8 4.º do Cod, Penal, em 
22 de novembro de 1900, foragido ; 

Josê Justino Nery, pronunciado em 23 de julho de 1897, no art. 2948 1.º do 
Cod. Ponal, foragido ; 

Josó dos Santos, pronunciado em 2 de fevereiro de 1898, no art. 304 do 
Cod. Penal, foragido ; 

João (vulgo Pombambi), pronunciado em 2 de fevereiro de 1898, nos arts. 294 
e63do Cod, Ponal, foragido. 


Santo Antonio do Monte 


Antonio Pereira de Vasconcellos Junior, pronunciado em 23 de outubro de 
1896, no art. 294 $ 2.º do Cod. Penal, foragido ; 
Antonio Teixeira Pinto, pronunciado em 3 de março de 1894, no art, 204 8 
1," do Cod. Penal, foragido ; 
Antonio Lopes Pereira, pronunciado no art. 193 do Cod. Criminal, em 27 de 
sotombro de 1879, foragido ; 
Antonio Martins, pronunciado em 17 de abril de 1899 no art. 192 do Cod. 
Criminal, foragido ; 
Cosario da Costa Ferreira, pronunciado em 31 de março de 1893, no art. 
258 do Cod. Penal, foragido ; 
Candido Martins da Costa, pronunciado em 2 de novembro de 1900, no art. 
204 81. do Cod. Criminal, foragido ; 
Delfino Antonio de Sousa, pronunciado em 30 de dezembro de 1893 no art. 
294 81.º do Cod. Penal, foragido ; 
Eloy Josê Tavares, pronunciado em 3 de uovembro de 1900, no art. 305 do 
Cod, Penal, foragido ; 
Francisco Lopes do Nascimento, pronunciado em 19 de dezembro de 1889, 
no art. 294 8 1.º do Cod. Penal, foragido; 
Francisco Antonio de Sousa (Caboclo), protunciado em 19 de março de 1897, 
no art. 294 8 1.º do Cod, Penal, foragido ; 
so4 Francisco Rosa da Silva, pronunciado em 8 de setombro do 1898 no art. 
81.', preso; x 
Gabrtel Augusto de Sousa, pronunciado em 13 do agosto de 189], no art. 
304 do Cod. P3nal, foragido; 
Herculano de tal, pronunciado em 29 de setembro de 1888, no art. 193 do 
Cod. Criminal, foragido; 
José Antonio Furtado, pronunciado em 29 de setembro de 1879, no art. 193 
do Cod. Criminal, foragid os 
sa det Candido Martin, pornunciado em 2 de novembro de 1900, no art. 294 
«', foragido; 
Joio Teixeira, pronunciado no art. 304 do Cod. Penal, em 13 de agosto de 
1899, foragido ; 
José Lucas de Oliveira, pronunciado em 16 de outubro de 1900, no art, 330 
8 1.º Condemnado em 28 de dezembro de 1900, foragido; 
] asittto Lopes Cançado, pronciado em 12 de outubro de 1899, no art. 294 
81, foragido; 
João Severino Rufo, pronunciado em 18 de dezembro de 189], no art, 294 
2.º do Cod. Penal, foragido; p 
Jacintho- Pinto da Silva, pronunciado no art, 304 paragrapbo unico, em 18 
dedezo mbro de 1891, foragido ; 
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José Pereira da Silva Maximo, pronunciado em 30 de abril de 1883, no art. 
205 do Cod. Criminal, foragido ; + 


Jacob Pinto da Silva, pronunciado em 7 de dezembro de 1876, no art, 193 
do Cod. Criminal, foragido 3 


José Pires de Camargos, pronunciado em 6 de dezembro de 1883, no art. 193 
do Cod. Criminal, foragido ; 


Jacintho Pereira da Fonseca (vulgo Peão), pronunciado em 24 de agosto de 
1880, no art. 193 do Cod. Criminal, foragido ; 


João Rodrigues Manso, pronunciado no art, 2948 2.º, em 20 do julho de 
1893, foragido ; 


João Candido Borges, pronunciado em 19 de março de 1898, no art. 305 do 
Cod, Penal, foragido ; 

Jogó Alves, pronunciado em 30 de julho de 1808, no art. 294 1.º do Cod, 
Penal, foragido ; 


José Leonardo ds Azevedo, pronunciado!em 30 de janeiro de 1901 no art. 294 
2.* do Cod. Pen], foragido ; 


João Antonio, pronunciado em 20 de abril de 1887, no art. 193 do Cod. Cri- 
minal, foragido ; 

Josó Lucas de Oiveira, pronunciado em 22 de outubro de 1900, no art, 294 
S 1.º do Cod, Penal, foragido ; 


Jotio da Silva Busno, pronunciado em 2 de abril do 1891, no art, 24 8 2, 
foragido : 


Jeronymo do tal, pronunciado em 24 de fevereiro de 1894, no art, 268 o 283, 
foragido ; 

Leopoldino Dias Campos, pronunciado em 19,do maio de 1899, no art. 303 do 
Cod. Penal, foragido ; : 

Lucas Dias de Oliveira, pronunciado em 30 de janeiro do 1901, no art, 294 g 
2.', foragido; 


Manoel Joaquim Pinheiro, pronunciado em 21 de setombro de 189], no art. 
2M 82.º, foragido; 


Necosio Vieira dos Santos, pronunciado em 3 de dezembro de 1894, no art, 
204 8 1.º, foragido ; 


Rogerio de Sousa Aguiar Filho, pronunciado om 4 de setembro de 1899, no 
art. 294 8 1.º, foragido ; 

Ricardo Correia, pronunciado em 18 de junho de 1885, no art. 193 do Cod, Gri- 
minal, foragido ; 


Rogerio Alves Lima, pronunciado em 14 do junho de 1898, no art. 193 do 
God. Criminal, foragido ; 


Silvestre Borges Cantanil, pronunciado em 14 de novembro de I900 no art, 
303 do Cod. Penal, foragido ; E 


Secundino detal, pronunciado em 3 de fevereiro de 1882, no art. I92do Cod, 
Criminal, foragido ; 

Vicente Cabral de Mello, pronunciado em 17 de janeiro de 1901, no art. 303 
do Cod. Penal, foragido ; 

Zacharias Dias de Oliveira, pronunciado em 22 de outubro de 1900; no art. 
2048 1.º do Cod. Penal, foragido ; 


Antonio Simão de Oliveira, pronunciado em 8 do dezembro de 1900, no art. 
294 81," do Cod. Penal, foragido ; 


Antonio Rogerio de Sousa, pronunciado em £2 de outubro de 1900, no art, 
204 $ 1.º do Cod. Penal, foragido ; 


Antonio Pacifico Vieira, pronunciado em 3 de setombro de 1899, no art. 
2048 1.º do Cod, Penai, foragido ; É 

Carolino Thiago de Sousa, pronunciado om 3 de setembro de 1894, no art, 
29 8 1.º, foragido ; a 

Elydio José do Azeredo, pronunciado em 30 de Janeiro de: 1901, no art. 204 
$ 2.º do Cod. Penal, foragido ; à 


José Rogerio Sousa Aguiar, pronunciado em 4 de setembro de 1899, no art, 
294 8 1.º do Cod. Penal, foragido ; 


Modesto Borges Cantanil, pronunciado'sm 14 de novembro de 1900, no art, 
303 do Cod. Penal, foragido, 
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José Justino de Moraes, condemnado em 10 de junho de 1891, nas penas do 
árt. 294, à 20 annos e 3 mezes. Cumpre a pena na cadeia desta cidade ; 

Feliz Peão, condemnado em 7 da junho de 1895, a 19 annos o 3 mozes de 
prisão. Cumpre na cudoia de Lavras ; 

Antonio Gomes de Siqueira, condemnado em 5 de setembro de 1895, a 6 
annos, 2 mezes, 26 dias e 6 horas, Cumpre na cadeia do arianos. ; 

Aleixo Ribeiro dos Reis, condemnado em 2 de março de 1899, a 3 annos é 
4 mezes, Cumpre na cadeia desta cidade ; 

Estevam Olympio da Silva, condemnado em 14 de março do 1900, & 2 annos 
e i5 dias. Cumpre na. cadeia desta cidade ; 

Gustavo Antonio de Rezende, pronunciado no art. 356 do Cod. Penal, em 
2 de julho de 1893, foragido ; 

José Estoves dos Rois, pronunciado no art. 2948 1.º, *combinado com o 13 
do Cod. Penal, em 8 de fevereiro de 1894, foragido ; 
a candido José Machado, pronunciado no arte 2M & 1.º, combinado com o 13, 
foragido ; 

Jeronymo de tal, ex-cabo de esquadra do 28.º batalhão?do exercito, pronun - 
ciado no art. 204 8 2.º, combinado com os 13 e 304 do Cod. Penal, em i2 de se- 
tombro de 1899, foragido. 


NS, Gonçalo de Sapncaby 


Mauricio Paulo, pronunciado no art. 294, preso, requereu adiamento do 
julgamento ; 

Joaquim da Fonseca, pronunciado no art. 303 do Cod. Penal, foragido ; 
Franolico Corrêa, condemnado no grau maximo do art. 303. Cumpre a pena 
imposta ; ; 

Emygdio Marquês, conderrnado no grau maximo do art. 294 do Cod.-Penal. 
Appellou da decisão do jury ; 

Damaso Josó Ramos, pronunciado no art. 303 do Cod. Penal, foragido ; 

josó Mathias da Cunha, José Chave e José Mariano, pronunciado no art, 
303 do Cod, Penal, estão foragidos ; 

Manoel Baptista, vao a 2.º julgamento. Aguarda-o preso ; 

Antonio Delphino. Cumpre sentença ; 

José Paulo de Sá, em recurso de appeliação ; 

Prudenciano C. do Nasoimento, em recurso de appellação ; 

José Cardoso, está cumprindo sentença ; 

Delphino Rodrigues, pronunciado no art, 294 £ 1.º do Cod. Penal; 

tê José Deolindo, pronunciado no art, 294 $ 1.* do Cod. Penal; 

Simeão de tal, pronunciado no art. 304 do Cod. Penal ; 

João Baptista dos Santos, pronunciado no art. 124 do Cod. Penal; 

Joaquim Roque, pronunciado no art. 124 do Cod. Penal; 

Evaristo Gonçalves, pronunciado no art. 303 do Cod. /Penal ; 

Marcolino de tal, denunciado no art. 304 do Cod. Penal ; 

Baldoino de tal, denunciado no art. 304 do Cod. Penal. 


Salinas 


José Pedro Pereira, pronunciado no art. :179 do Cod. Criminal, em 7 de 
agosto de 1875, foragido ; 

Josó Francisco dos Santos, pronunciado no arte 192 do Cod. Criminal, em 18 
de abril de 1884, foragido ; 

José Pinto da Cruz e Trajano da Cruz, pronunciados no art. 192 do Cod. 
Criminal, foragidos ; 

Candido Pereira, pronunciado no arte 205 do Cod.Criminal, em 18 de setem- 
bro de 1880, foragido ; 
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Hilavio da Costa Mendes, pronunciado no art. 192 do Cod. Criminal, combi- 
nado com o 34, em 15 de outubro de 1890, foragido ; me 

Joaquim Barbosa de Aguisr, Francisco Barbosa de Aguiar e Manoel Barbosa 
de Aguiar, pronunciados no art. 294 $ 1.º do Cod. Penal, foragidos ; 

Josê Veado, pronunciado nos arts. 3566 358 do Cod. Penal, em 9 de julho 
de 1891, foragido ; 

Manoel (vulgo Grossinho), pronunciado no art. 294 S 1.º o 304 paragrapho 
unico do Cod. Penal, em 20 de agoato de 1862, forsgido ; t 

Barbara de tal, pronunciada no art. 304 paragrapho unico do Cod. Penal, 
em 8 de março de 1883, foragido ; 

Theophilo de tal, pronunciado no art,, 294 S 1.º do Cod. Penal, em 13 de 
novembro de 1893, foragido ; + 

Firma Pereira de Sousa, pronunciada no art, 304 paragrapho unico, em 14 
de abril de 1894, foragida ; 

Salviano Pereira Canhoto, pronunciado no art. 294, em 1 de maio de 1894, 
foragido ; E 

Frencisco Xavier do Nascimento, pronunciado em 19 de maio de 1894, no 
art. 304 paragrapho unico do Cod. Penal, foragido ; E 

Luiz Nery Rocha o Norberto Camillo da Silva, pronunciados no ait, 294 82.º 
do Cod. Penal, combinado com o 63, em 19 de julho de 1894, foragido ; 

Viotorio de Sousa Porto, pronunciado em 30 de julho de 1894, no art. 294 
8 2.º do Cod. Penal, foragido ; 

Felippo de tal, filho de Manoel de tal, pronunciado no art. 267, em 21 de 
dezembro de 1804, forágido ; 

Miguel de tal, pronunciado no art. 294 paragrapho unico do Cod. Penal, 
em 31 de dezembro de 1894, foragido ; 

Angelo Cabral, prenunciado no art. 304 do God. Penal, combinado cm o 63, 
em 31 de dezembro de 1894, foragido ; 

Maximiano Gomes Teixeira, pranunciado no art. 304 do Cod. Penal, em 21 
de fevereiro de 1895, foragido ; 

Martiniano Francisco do Amaral, pronunciado no art. 294 8 2.º, combinado 
com o 63 do Cod, Penal, foragido; E 

Salviano José dos Santos, pronunciado no art. 294 S 2.º, em 15 de maio de 
1805, foragido ; j , 

Juvenato Alves Pereira, pronunciado no art. 294 $1,º do Cod. Penal, em 15 
de maio de 1895, foragido ; 

Norberto Dias (vuígo Nico), Joré de tal e Belarmino de tal, pronunciados 
no art. 204 $ 1.º do Cod. Penal e os dous primeiros rãos ainda mais no art. 
294, combinado com 6 13, em 11 de setembro de 1896, foragidos ; 

Manoel Nery da Silva (vulgo Vaqueiro), pronunciado no art. 294 81 do Cod. 
Penal, em !4 de novembro de 1895, foragido : 

Bento Pereira Franco, pronunciado no art, 294 $ 2.º do Cod, Penal, em 15 
de maio de 1895, foragido ; 

José Barbosa, pronunciado no art. 294 8 2.º do Cod. Penal, em 28 de ja- 
neiro de 1898, foragido ; 

José Francelino da Costa (vulgo Forreiro) pronunciado'no , art. 294 8 1.º, 
combinado com o 13, em 10 de fevereiro de 1898, foragido ; * 

Casemiro Peixoto e Benedicto de tal, pronunciados no art. 356, combinado 
com o 357 do Cod. Penal, em 5 de maio de 1896, foragidos ; = 

Honorio Rodrigues Alves é Bibiano de tal, pronunciados no art. 162 do Cod. 
Criminal, em 5 de maio de 1896, foragidos ;- 

Aloxandre Pereira Lima, pronunciado no art, 294 8 2.º do Cod. Penal, em 
8 de maio de 1808, foragido ; 

Leandro de tal, pronunciado no art. 2048 1.º do Cod, Penal, em 20 do no- 
vembro de 1895, foragido ; 

João Proira da Coste, pronunciado no art. 29481,º df Cod, Penal, em 22 
de setembro de 1898, foragido ; - 

Camillo de tal, filho de Timotheo, "Theodoro Nery, Bernardino Pereira dos 
Santos e Ignacio de tal, pronunciados no art, 304 paragrapho unico do Cod. Pe- 
nal, em 28 de dezembro de 1896, foragidos 3 

Anselmo de Ignacio Massena, pronunciado no art. 294 8 2.º, combinado com 
o 13 do Cod. Penal, em 18 de março de 1897, foragido ; 

Jzidro, Silvano, Gsbrisl e Francisco de tal, pronunciados no art, 294 5a 
do Cod. Penbl, em 12 de abril de 1897, foragidos ; 
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ao ee pronunciado no art. 304 do Cod. Penal, em 20 de 
so dd Pe amd 
outubro de J897, foregido ; j á j É 
om co GEO do co Po 
ao Cu Joaquim Mulat ; i ERES 
do Pa ad ed cn uam 
10 De Pe no att. 207 do Cod Sia em ú ps E 
e Ee fé PRO José de tal (vulgo Clavinoteiro) : MRRAR do 
Moraes, pronunciados Bos arts. 394 0 218 1.º di Ê janei 
Nos e Cardoso, sou fllho Manoel do tal a pesado 
cas, Valerio Ramos, João do tal, (vulgo Vaqueiro) é João do tal (vulgo GronÃo), 
a bora Dias, pronunciado 20 arte SIA dO “Codo Penal em 
março de 1898. foragido ; . É : E em. 9 de 
an IR bando tomo Edo Cod, Penal, vim 80 do Mango do 100, 
e o penca ro 881 d 
Cod, Peral, o 303 do mesmo Cod., em 21 de cutubro de 1896, ed As 
Felismino de tal, pronunciado no art. 324 do Cod, Penal, em 15 de fevereiro 


de 1808, foragilo; E 
Clemente do tal, pronunciado no art. 205 do Cod. Penal, om 4 de março de 


1889, furagido ; E 
Altina de tal, pronunciada no art. 294 8 2.º do Cod. Penal, em 20 de abril 


de 1899, foragidos, (vulgo à 
Joaquim de tal, (vulgo oaquinzeiro), andrê de tal, M L 
Rato), Piango de tal, Pio de tal, Liborio de tal, e seu filho a ao 
tal, Therencio de tal, Modesto de tal, Dudt, filho do João Villa, Jorge de tel 
Alho de Antonio Patricio, o Satyro de tal, tilho de Porífiria, todos pronunciados 
no art. 330 8 4.º do Cod. Penal, em 19 de outubro de 1899, foragidos ; 
Damião Fornandes Pessoa, pronunciado no art. 2948 2.º, combinado com o 
ut. do, God. Penal, em di de outubro de 1899, foragido ; 
ntonio Baptista se Oliveira, pronunciado no art. 2 
do ortheo do io, foragido; , 87 do Cod. Penal, em 3lo 
José Santisgo (vulgo profossor) pronunciado no art. 294 a j 
somo 13 do God. Petnh Em 30 de ovembro de 1899, foragido E Ravi. Sombiniad, 
'anosl Rozendo e Ambrosio Josó dos Santos, pronunci 
Cod. Penal, sms do desembio de 1899, foragidos + tados, .Ho) mrber 804. do 
Anna de tal, mulher de Manoel de tal, Augusto de tal i 
parva, pronunciados no art. 304 do Cod. Penal, em 19 Haro ão grin 
foragidos ; 
Jozó de Almeida Freire, pronunciado no art. 294 8 2.º . 
de feareito de ed ha) 5 dafcoa Penal, em ip 
omento de tal (vulgo Gralha), o Julião de tal, pronun 
do E Penal, em di do Trono de 1900, foragidos H DiPnneiaos DO ERES 
orberto Evangelista de Sousa, pronunciado no art, 2 e - 
nal, om 20 do abril do Jogo, preso E dx PM 810 do "Cod. Po 
anoel Luiz de Aguillar, pronunciado no art, 294, 8 2.º j 
13, em 20 de junho do JOGO, preso ; nj8 87, combinado com 0 
Domingos alves e João Reis, pronunciados no art. 303 a 
22 de junho de 100, foragidos doi a O 
Adão Barbosa e Domingos de tal (vulgo Florsinha ron 
309 do Cod. Penal, em 14 de dezembro de 1900, otanidua a ennnolados nova; 
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Domingos Marcellino, Justino Cardoso, João Barbosa Lima, João da Cruz, 
Josuó Canaido da Silva, Redusina Barbcea Lima, Jorgo de tal (vulgo Pequeno), 
Bellarmino de tal o Josó de tal, tilho de Euphrosina de tal. Todos pronunciados 
nas penus do art. 294 851, e 2.º, combinados com o 13 do Cod. Penal, em 14 
de novembro de 1900, foragidos ; ; 

Damião de tal, filho de José Mendes, pronunciado no art. 192 da Cod. Cri- 
minal, om 28 de novembro de 1890, foragido. e 


S, Joe Nepomuceno 


Januario Furtado, pronunciado a 4 de julho de 1900, homicidio, foragido ; 
Adão Seraphim, pronunciado a 13 de abril de 1893, morte, foragido ; 
sudario Anustacio de Sousa, Ermelindo Gomes e Cesario Dutra, pronuncia- 
dos em 6 de maio de 1897, morte, foragidos ; 
amancio de tal, pronunciado om 26 de outubro do 1895, morte, foragido ; 
Mancel Amorim, pronunciado em 21 de setembro de 1894, ferimentos, fo- 
ragido ; 
panos Benedicto, pronunciado em 2% de fevereiro de 1893, ferimentos, to- 
ragido , 
Folydoro de tal, pronunciado om 13 de junho de 1894, morte, foragido ; 
Josó de tal, pronunciado em 21 de maio de 1897, ferimentos, foragido ; 
Moysôs Dyonisio Sinhá, pronunciado em 2 de maio de 1897, morto, fo- 
ragido ; 
Manoel Bonedicto e Benedicto, ex-escravo de Candido Ladeira, pronuncia- 
dos em 14 de setombro de 1897, morte, foragidos ; 
Rduárdo Benedicto, pronunciado em 7 de dezembro de 1806 (ferimentos), 
foragido ; 
Elias Bernardino Dutra, em 18 de novombro de 1896 (morto), foragido ; 
Antonio Velho, pronunciado em 15 de de março de 1895 (estupro), foragido; 
José Justiniano da Silva, Florisbello de tal e Theophilo Rodrigues, pronuncia- 
dos em 8 de dezembro de 1897 (ferimentos), foragidos ; 
Candido de tal, (vulgo Candinho), pronnnciado em 11 de outubro de 1894 
(morte), foragidos ; 
à Cassiano Ribeiro, pronunciado em 9 de fevereiro de 1898 (lerimento), fora- 
gido ; ; 
* Modesto de tal, pronunciado em 30 de outubro de 1896 (morte), foragido. 
João Moreira da Silva, João- Herculano de Sousa Lima é Francisco Moreira, 
pronunciados em 5 de abril do 1897 (morte) foragidos ; 
f Fa da Silva Carneiro, pronunciado /em 10 de outubro de 1898 (ferimentos), 
oragido ; 
Juanna Maria de Jesus e Benedicto de tal, pronunciados em 28 de feve- 
reiro de 1900 (ferimentos), foragidos ; 
a Firtado Teixeira Coelho, pronunciado em 23 de fevereiro de 1888 (morto), 
oragido ; 
dn enlaa de tal, pronunciado em 16 de fevereiro de 1900 (ferimentos), fo- 
ragido ; 
Joaguim de tal, (vulgo Perigoso), pronunciado om 25 de junho de 1891 
(morte), foragido ; a 
Josó Alves Maciel, pronunciado em 18 de fevereiro de I898 (forimentos) ; 
Jeronymo de tal, pronunciado em 7 de março de 1891 (ferimentos, foragido ; 
Antonio Basilio, pronunciado em 17 de setembro de 1883 (morte), foragido ; 
Rosa Anna de Mello o Antonia Anna de Mello, pronunciados em 24 de se- 
tembro de 1897 (ferimentos), foragidos ; 
Josô Ramos 6 Eduardo de tal, pronunciados em 18 de dezembro do 1883, 
(morte), foragido ; 
sá André Simeon Reybau, pronunciado em 17 de ontubro de 1895 (furto), fora- 
gi 


0: 
Manoel de Castro e Jusé de Castro, pronunciado em 2 de sotembro de 1894 
(morte), foragido ; 

Angelo Raphael Sicar, pronunciado em 23 de março de 1895 (tentativa de 
(morte), foragido ; 


R.1.-33 
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Vigilato Roberto Ferreira, pronunciado em 21 de janeiro de 1901, (ferimen- 
mentos), foragido ; 

José Joaguim de Mesquita, pronunciado em 27 de janeiro de 1901 (ferimen- 
tos), preso em flagrante ; 

Marcolino Dias da Silva, pronunciado em 6 de fevereiro de 1901 (tentativa 
de morto), foragido; q 

Gustavo Rodrigues Telxeira é Antonio Rodrigues da Costa, cendemnados em 
8 de murço de 1901, a 8 mezes de prisão. Allançados ; 

Antonio Francisco da Costa, pronunciado em 6 de fevereiro do 1901 (ferimen- 
tos), foragido ; 

José Alexandre de Oliveira, pronunciado em 7 de fevereiro do 1901 (feri- 
mentos), foragido ; 

- Custedio Marques de Oliveira, absolvido ; - A 

Manoel Domingues das Neves, pronunciado em 19 de iunho do 1800 (feri- 
mento e morte), foragido ; 

Amancio da Silva Mendonça, Benedicto Pinto, Folicissimo dos Santos Eulalio 
e Henrique Xavier de Araujo, pronunciados em 19 de julho de 1899 (ferimentos é 
mortes), foragidos ; 

ã Honcrio de tal, pronunciado em 1.º de fevereiro de 1901 (ferimentos), fora- 
gido ; ? 
Francisco Rosa Flores, pronunciado em tentativa de morte, foragido ; 

Sebastião José de Faria e Antonio Joaquim de Fario, pronunciados em crimes 
de tentativa de morte, foragidos ; E + 
q Joaquim Manoel dos Passos “é Sergio de Oliveira (ferimentos), foragi- : 
os ; 
Isaias de tal (vulgo Major), pronunciado em 16 de fevereiro de 1901 (feri- 
mentos), foragidos ; 

Cassiano Nogueira, pronunciado em 19 de fevereiro de 1901 (furto), fora- 
gido ; 

Luiz Antonio de Oliveira 6 José Antonio R. de Sousa, pronunciado em 19 
de agosto de 1898 (ronbo), condemnados a 9 annos e 4 mezes. Cumprem : 

Joaquim Teixeira Sobrinho, condomnado a $ mezes de prisão simples, em 5 
de março de 1901, preso ; 
Julião de tal, pronunciado em 2 de maio de 1898 (ferimento), foragido ; 
Vietoriano Ribeiro Sosrer, pronunciado em 1.º de outubro de 1880 (tentativa 
de morte), foragido ; 
Jo%o Lourenço Pires e Lourival, vulgo Loures, pronunciados em 17 de feve-. 
reiro de 1894 (extorções), foragidos ; 
Joaquim Matta, pronunciado em 28 de janeiro de 1898, em crime de morte, 
foragido ; E 
Rebastião de tal, pronunciado em 15 de dezembro de 1884 (ferimentos) fora- 1 


oca 
Albino Gonçalves Castro e José Barbosa Castro, em 1.º de fevereiro de 1893 

(ferimentos), foragidos ; 
luidoro de tal, pronunciado em 18 de agosto de 1897 (ferimentos), foragido ; 
Manoel Raymundo de Oliveira, pronunciado em 26 de fevereiro de 1886, (fe- 

Fimentos, foragido ; . 

Porphirio e Sabino, ex-aggregados do destacamento e Bernardino e Fran- 
cisco, praças de Policia, pronunciados em 8 de julho de 1893, ferimentos; 

k Manoel Joaquim de Vargas, pronunciado em 5 de maio do 1893 (ferimentos), 

foragido ; 

E Thomê de tal, pronunciado em 17 de dezembro de 1894 (morto), fora- 
gido ; 
Luiz Mezine, pronunciado em 13 de maio de 1894 (morto) foragido ; 

Josó Vicente, pronunciado em 23 de novembro de 1880 (roubo), foragido ; 
Idalino de tal, pronunciado em 16 de abri Ide 1894, (ferimentos), foragido ; 
Fabiano Fernandes de Moura, condemnado a 7 annos de prisão em 2 de 

abril de 1895, prego ; 

Roque Pinto (morte), condemnado & 12 annos e 3 mezes em 27 de julho de 


1805, cumpre ; 
Antonio Gonçalves da Silva, pronunciado em dezembro de 1900, tentativa de 


morte, evadido, 
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Antonio Joaquim Neves Braulio, condemuado em 22 de malo de 1898, nog 
arte. 204, 8 1.º, 136, 326, 356 6 359, está no districto do Abaetó Diamantino ; 

Luiz Álvos Ferreira, José Calado, Hormenegildo Barbosa da Cunha, Adão, ex- 
escravo de Franco, Hygino Alves Nogueira, Theodoro Monteiro, Rodrigo Ribeiro 
de Moura Filho, Rufino Beltrão, Vital do tal, Manoel Delphino, Simião, vaqueiro 
de Hreulano, Casemiro do Varedão, Anastacio Poreira Bito, André Alves, 
Ignacio Pereira Bito, Severiano Antonio Damasceno, Theodoro Gurutúba, Manoe 
Monteiro, Satyro José Barbosa, Melquiados Neves do Azevedo, Manoel dos San- 
tos Vigario, Felisardo do Cedro, bronunciados nos arts. 204, 8 1.º 138, 326, 
356 e 359 do Cod, Penal e condemhados em 22 do Taio de 1898, ignorados ; 

João Bonificio Pereira, Manoel Francisco Quimarãos, Manoel Francisco Pa- 
raizo, Christino Paraizo, Durval Pereira Passos, José Silvestre Titto, Pedro Car- 
rilho de Mell, Firmino Lomos de Carvalho, Herculano Ribeiro de Moura, Virgilio 
Francisco Paruizo, Secuniio José Rodrigues, Cornelio Gomes de Oliveira, Candido 
Felix do Sousa Guerreiro, pronunciados nos arts. 294, 8 1.º, 136, 326, 35 O 359, 
condemnados em 22 de maio de 1898, todos presos ; 

Sebastião Gonçulves Brito, Vicente da Silva Pereira, Eloy Pereira, Bene- 
dicto Rodrigues Eurdeiro, Altino Rodrigues Cordeiro, pronunciados nos arts. 294, 
S 1.º, 138, 326, 356 e 359, condemnados em 22 de máio de 1898, homiziados no 
districto de S. João da Ponte (Contendas) ; 

Francisco Ribeiro de Moura, Raphaol Pereira Lisboa, Carolino Carlos de Oli- 
veira e Sá, pronunciados nos arts. 294, SL, 138, 326, 356 6 359, condomnados 
em 22 ds maio de 1898, Rafugiado vo Brejo da Passagom, neste municipio ; 

José Alves Ferreira Zuca, João Rodrigues Barbosa, pronunciados em os arts, 
294, 6 1.º, 128, 326, 356 6 359, condemnados om 22 de maio de 1898, homiziados 
em Urucuia, daste municipio ; 

Padre João Martins de Ulhôa, pronunciado nos art. 294, 81. combinados 
com o 138, 326, 356 a 359 do Cod. Penal, condemnado em 22 de maio de 1898, 
homiziado em Pau Grosso, em Santa Luzia do Rio das Velhas ; 


Antonio José Francisco dos Santos, pronunciado nos arts, 2948 1.º, 136, 328, 
356 e so condemuado em 22 de maio de 1898, refugiado no distrito da Abaeté 
Diamantino ; E 

João dos Santos Pereira, pronunciado nos arts. 294 8 1.º, 138, 326, 356 e 359 é 
ana nido em 22 de muio de 1898, refugiado no districto de Pirapóra (Cur- 
vello); : : 

Jos Francisco Paraizo, pronunciado nos arts, 294, S 1, 138, 326, 3566 359, 
condemnado em 22 de maio de 1898, refugiado em Morro deste municipio ; 

Antonio Bispo dos Santos, pronunciado nos arts. 204 8 1.º 136, 328, 356 6 
359, condemnado em 22 de maio de 1893. Refugiado em Vilia de Contendas ; 

Maria Genoveva das Pinheiras, pronunciada om 5 de novembro de 1897, no 
art, 303, afiaçanda ; ' 

Firmino Dias Barbosa Pinheiro, pronunciado 'm 5 de novembro de 1897, no 
art, 303, afiançado ; 

Catão Americano do Norte, condemnado em 26 de setembro de 1899, no art. 
356 combinado com o 363, foragido ; 

José do Nascimento Coelho, pronunciado em 2 de março de 1900, no art. 
204 8 1.* do Cod. Penal, foragido ; 

RE do Rego Pinto, pronunciado em 20/do setombro de 1900, no art, 303, 
afiançado ; 

Candido José de Araujo, pronunciado no art, 303, em 18 de outubro de 1900, 

TORO ; 
E Maximiano Rodrigues Silva, pronunciado em 10 de setombro de 1895, no art, 
7, foragido; é 

sos “oiê Benedicto do Nasolmento, conderanado em 9 de outubro da 1897, no art. 

8 1.º, preso ; - 

José Toi xoira, condemnado em 28 da fevereiro de 1893, no art. 356, com 
referencia ao 358, foragido ; . Ê: 

Manoel Joaquim Capasopo, Pronunoiado em 31 de outubro de 1893 no art, 
294 6... combinado com o 686 1.º, foragido; 

André Gonçalves da Silva, pronunciado em 19 de abri de 1800, ao art, 193 
do Cod. Criminal, foragido ; 
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bd João, alcunha Caboclinho, pronunciado em 27 de março de 1893, no art. 204 
8 1.º, foragido em Pirapora (Curvello); . 
É Josê Ribeiro Neves, pronunciado no art. 355 combinado com o 363 do Cod. 
Penal, em 4 de outubro de 1899. Está em Pirapora ; 
Domingos Cypriano Coalho, pronunciado em 17 de agosto do 1898, no art. 294 
8 2.º do cod. Penal, foragido ; 
Francisco da Costa Ovbillon, pronunciado em 2 de junho de 1899, no art. 
294 8 1,º combinado com o 19 do Cod. Penal, foragido ; 
Manoel Rivero, pronunciado em 2 de junho de 1900, no art. 294 S 1.º do 
+ Cod. Penal, foragido ; 
João Magalhãos, pronunciado em 2 de junho de 1900, no art. 294 8 1.º com- 
binado com o £ 4.º art, 18, foragido; 
Manoel Ferreira dos Reis, pronunciado em 5 de outubro de 1900, no art. 
356 combinado com o 363, foragido ; j 
Victor Josô de Sousa, pronunciado no art. 129 e condemnado em 1 de abril 
de 1898, foragido ; 
Josó Teixeira, pronunciado no act, 304 paragrapho unico de recordo com 0 63 
83." e condemnado em 3 do dezembro de |892, foragido : 
. Felix Ferreira dos Reis, pronunciado em 5 de outubro de 1900, no art. 355 
combinado com o 363, preso ; 
João José Rodrigues Cucutuba, condemnado em 20 de março de 1894, no 
art, 294 8 1.º do Cod. Penal, foragido ; 
Pedro Cerqueira, vulgo Caboclo, pronunciado em 29 de novembro de 1896, 
no ext, 204 8 1.º combinado com os 13 e 63. 


São João Baptista 


Romualdo Affonso, pronunciado no art. 294 $ 1.º do Cod. Penal, om 26 de 

fevoreiro de 1897, preso; 
A Amerioo Diamantino, pronunciado no ait. 303, em 6 de setembro de I9C0, 

aflançado ; 

Romualdo Carneiro Coolho, pronunciado zo art. 303 do Cod. Penal, em 10 . 
de setembro de 1900, atiançado ; 

Firmino Antonio Fernandes, condemnado no maximo do art. 2848 1.º, em 
15 de setembro, Protestou para novoxjulgamento ; 

Candido Ferreira, pronunciado no art. 294 8 1.º, em 2 de junho de 1897, 
foragido ; 

Manoel de Meira, pronunciado no art. 304 paragrapho unico do Cod. Penal, : 

em 19 de outubro do 1809, foragido ; | 

Clemente Meira, pronunciado no art, 304 paragrapho unico do Cod. Penal 
em 19 de outubro de 1899, foragido; y 

Nuno Sisino de Mattos, condemnado no grão sub-maximo do art. 356 combi- 
nado com o 363, do Cod. Penal, em 27 do outubro do 1898, cumpre; 

Theotonio Lomos, pronunciado no art, 294 8 1.*, em 27 de janeiro de 1900, 
no art. 204, forogido ; f 

Lucio Lemos e Josó Antonio, pronunciados no art. 294 $ 1.º, em 27 de janei- 
ro de 1900, foragidos ; 

Honorio Severino, pronunciado no art. 294 S 1.º do Cod. Fenal, em 24 de 
dezembro de 1898, foragido ; 

Claudio Martins Pereira, pronunciado no art. 304, ex-vi do 66, 8 4.º, em 20 
dezembro de 1896, foragido. 

Hermogenes José Pereira, pronunciado no art. 2945 2.º do Cod. Perral, em 
12 de dezembro de 1998, foragido ; 

Manoel Antonio da Silva, pronunciado no art. 294 S 2.º do Cod. Penal, em 
20 de outubro de 1892, foragido ; 

“José Lopes Ferreira, condemnado no art. 294 S 1.º do Cod. Penal, em 27 de 
de julho de 1898, appetlou ; 

Josino Matheos Moraes, condemnado no maximo do art. 294 $ 1.º do Cod. 
Penal, em 10 de maio de 1898, preso; 

Tiburcio Alves de Azevedo, pronunciado no ast. 330 & 4,* do Cod. Penal 
em 15 de agosto de 1899, evadido ; 
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Sebastião Sertanejo, pronunciado no art. 304 do Cod. Penal, em 24 de mar- 
ço de 1894, foragido ; 

Thomé Nunes Ferreira, pronunciado no art. 294 8 1.º do Cod. Penal, em I4 
de novembro de 1899. Relugiado em Minas Novas ; 

João: José Gonçalves, condemnado no maximo do art. 330, em 3 de junho 
de$1899, preso. 

José Marinho da Silva, pronunciado no art. 294 8 1.º do Cod. Penal combi- 
nado com o 1883.",em 6 de julho de 1900, foragido. 

Paulino Barbosa da Silva, pronunciado no art. 204 $ 1.º combinado com o 
18 83: do Cod, Penal, em 6 de julho de 1900, foragido. 


Santa Rita do Sapncahy 


José Poreira da Silva, condemnado no grau sub-medio do art. 2948 1.º, 
preso ; - 
Joaquim Palmn, condemnado em 16 de agosto de 1894, no grau maximo do 
art, 303 do Cod. Penal, foragido; 
José Porcino de Mendonça, condemnado em 26 de março de 1895, no minimo 
do art. 294 S 2.º, preso; - E 
Antonio dos Santos, condemnado em 26 de março 1898, no grau medio do 
art. 303, foragido ; 
Raymundo Sóo, condemnado em 1 do abril do 1898, no maximo do art. 246, 
roso ; 
B José Nunes Pereira, pronunciado em 15 de junho de 1898, no minimo do 
art, 204 8 2.º, proso; . 
José Sabino Marcos da Silva, pronunciado em 25 de junho d e 1298, no medio 
do art. 303, foragido ; 
José Reginaldo, pronunciado em 16 de outubro de 1899 e condemnado no 
medio do art. 2.º 8 3.º L. do 25 do junho de 1895, foragido na colonia do Bom 
estino ; : 
Jacob algo pronunciado em 22 de novembro de 1899 e condemnado a 30 
dias, foragido ; 
Antonio Pedro da Silva Silverio, condemnado em 22 de novembro de 1899 
no maximo do art. 303, preso: 
Balbino Rodrigues da Cunba, condemnado em 15 de dezembro de 1899, no 
maximo do art. 268 combinado com o 273 8 82.º, 4,' 0 5.º ultima parte, 
TOSO ; 
P Antonio Gespar Bueno, pronunciado em J8 de maio de 1900, no mínimo do 
art. 2.º 83.º, preso; 
Viconte Baptista, pronunciado em 16 de sgosto de 1857, no art, 192 do Cod, 
Criminal, foragido ; 
Francisco Baptista, pronunciado no art. 12 do Cod, Crimtnsl, em 6 de agos- 
to de 1857, foragido ; 
Josó Albino e João de tal, pronunciados em 18 de maio de 1878, no art. 205 
do Cod. Criminal, foragidos ; 
José Bernardos, pronunciado em Il de dezembre de 1878, no art. 205, fora- 


ido ; 

á Francisco Leocadio Ferreira, pronunciado em 3 de maio de 1879, no art. 116 
2.» parte, foragido ; 

Antonio Firmino da Silva, pronunciado em 3i de outubro de 1879, no art. 
201 do Cod. Criminal, foragido ; 

José João Damasceno, pronunciado em 16 de dezembro de 1899, no art, 193 do 
Cod. Criminal, foragido ; . 

José Domiciano Gonçalves, pronunciado em 3 de janeiro de 1890, no art. 123 
do Cod. Criminal, foragido ; 

Joaquim Bernardes, pronunciado em I4 de agosto de 1892, no art. 304 do 
Cod. Penal, foragido ; z 

Augusto Forraira, pronunciado om 17 de dezembro de 1893, no art. 266 do 
Cod. Penal, foragido; K 

Bonifacio de tal, pronunciado em 12 de janeiro de 1894, no art. 305 do Cod, 
Penal, foragido ; 

Antonio Jeronymo, pronunciado em 29 de maio de 1894, no art, 393 do Cod. 
Penal, foragido ; ” 


i 
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Candido de Paula, pronunciado em 26 de setembro de 1894, no art. 304 do 
Cod. Penal, foragido ; 

Antonio Joaquim Gomes, pronunciado em 26 de setmbro de 1804, no art. 
304 do Cod. Penal, foragido ; . 

Leopolio de tal, pronunciado em 23 de outubro de 1824, no art. 124 8 2.º 
do Cod. Penal, foragido ; 

Maximiano Nunes dos Santos, pronunciado em 10 de maio do 1895, no art. 
304 do Cod, Penal, foragido; 

Josá Ribeiro Juvenal e Francisoo Theodoro du Silva, pronunciados em-17 de 
junho de 1895, no art. 2948 2,º do Cod. Penal, foragidos : 

Galdino Morcello é Joaquim Pinto, pronunciaso em 10 de noYembro de 1895, 
no art. 304 do Cod. Penal, foragidos ; 

Francisco Casemiro, Josó de tal e Joaquim Bento, pronunciados em 27 de 
novombro de 1895, no art, 294 5 2.º, foragidos ; 

José Domingos, pronunciado em 7 de dezembro de 1895, no art. 294 S 2.º do 
Cod, Penal combinado com os 13 o 63 o o art. 303, foragido ; 

Joaquim da Silva, pronunciado em 1! de janeiro de 1898, no art. 350 eqmbi- 
nado com o 358, foragido ; 

Sebastião Thomaz de Arantes, pronunciado em 3 de março de 1898, no art. 
294 combinado com os 13 e 63, foragido; 

João Alves Mendes, pronunciado em I2:de abril de 1899, no art. 294 8 1.º do 
Cod, Penal, foragido ; 

Roque de tal, pronunciado em I2 de abril de 1899 no art. 303 do Cod. Pe- 
nal, foragido ; 

Joaquim Ignacio Ribeiro, pronunciado em 18 de outubro de 1899, no art. 294 
8 1.º combinado com og 13 e 63 do Cod. Penal, foragido ; 

João Torquato Pereira, pronunciado em 10 de setembro de 1900, no art. 358 
combinado com o 357 2.» parte, foragido ; 

Joaquim Felix da Silva, pronunciado om 10 de setembro de 1900, no art. 356 
combinado com o 357 2.1 parte, foragido ; 

Sabino Rodrigues, pronunciado em 10 de setembro de 1900, no art. 358 com- 
binado com o 357 do Cod. Penal, foragido : 

Joaquim Targino Pereira, pronunciado em 10 de setembro de 1900, no art. 
356 combinado com 218 3.º do Cod. Penal, foragido; 


Virgilio de tal, pronunciado em 31 de janeiro de 1900, no art. 303, fora- 


o 

só Bruno, condemnado a 30 annos de prisão, em 12 de setembro da 1900* 
protestou ; 

Joaquim Vória, condemnado no art. 304 do Cod. Ponal, om 4 annos e qua- 
tro mezes, em 15 de setembro de/1900. Cumpre. 


“ 


Sacramento 


Jeronymo Francisco da Silva e seus flhos João, José e Antonio, pronuncia- 
dos em ll de julho de 1891, no art. 204 8 1.º o 304 poragrapho unico, fora- 
idos ; 
a José Coelho de tal, e Antonio Belchior, pronunciados em 28 de maio de 1892, 
no art. 2948 1.º do Cod,, foragidos ; 

Alexandre José de Aquino, pronunciado em 23 de novembro de 1895, no art. 
295 82.º do Cod. Penal, foragido ; 

Cesario de tal, pronunciado em 8 de julho de 1893e egualmente Antonio de 
tal, no meemo art., foragidos ; 

José Gomes de Freitas, pronunciado em 31 de outubro de I893, no art, 304 
do Cod, Penal, foragido ; 

Americo de tal e Paulino de ta), pronunciados em £0 de março de 1893, no 
art. 2048 1.º do Cod. Penal, foragidos ; 

Manoel Artista, pronunciado em 21 de merço de 1893, no art. 284 8 1 * com- 
binado com 0s ]3 e 63, foragido ; 

Christiano Pereira Lea!, Manoel Antonio da Silva e Josê Camarada, pronun- 
ciados no art. 294 8 1.º do Cod, Penal, em 22 de abril de 1896, foragidos : 

João Teobaldo, vulgo Magy, pronunciado em 25 de janeiro de 1896, no art. 
294 8 1.º combinado com os 3 6 63, foragido ;- 


o e NO A 
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José Bemvindo Damasceno, pronuaciato no art. 294 1.* combinado com O 
13 e 63, om 29 de março de 1894, foragido; . 

Theophilo do tal, pronunciado em 5 da maio de 1898, no art. 204 $ 2.º do 
Cod. Penal, foragido ; E 

Um desconhecido, de 40 annos presumiveis, pardo, grosso, alto, pouco cal- 
vo e antellados os caballos qua possua. . 

Joaquim Gomes das Naves, pronunciado em 3 do outubro de 1898, no art. 
2948 2.º do Cod. Penal, foragido; E 

Elpídio Marques dos Santos o José Antonio Marques, pronunciados em 10 de 

maio de 1896, nos arts. 127, e 134 combinado com o 6383,º, foragidos ; 

Emerenciauo da Costa Reis 6 Virgílio Josó Martins, pronunciados no art. 294 
8 1.º 0 304, nm 3 de dezembro de 1898, foragidos ; 

Hanrigueta Francisca Firmina o Ludgero Cardoso do Carmo pronunciados no 
art. 2618 2.º do Cod, Ponal, em J2 de janeiro de 1807, foragidos ; 

Theodoro Teixeira de Souss, provunaiado nos arts. 294 S 1.º 6 304 paragra- 
pho unico do Cod. Penal, em 19 de outubro do 1897, foragido ; k 

João de tal, pronunciado no art, 304 do Cod, Penal, em 18 de janeiro de 
1898, foragido ; 

Bernardo da Silva Motia, Joaquim Mariano de tal e Honorato de tal, pro- 
nunciados no art, 193 do Cod. Crimiaal em 32 de abril da 1897, foragidos ; 

Josê Estovos Leito, pronunciado no art, 303 da Cod. Penal, em 16 de dezem- 
bro de 1898, foragido ; . . 

José Pinto, nortuguez, e Honorio Gonzaga de Moura, pronunciados em 11 de 
fevereiro do 1897, no art. 294 82.' do Cod. Penal, foragidos ; 

Francisco de to), filho de Jofo Baptista, pronunciado no art, 204 8 1,* com- 
binado com os 13 e 63 do Cod, Penas, em 28 de março de 1896, foragido ; 

Luiz de tal, pronunciado no art. 294 $ 1.º combinado com os 136 63 do 
Cod. Ponal, em 2 de março de 1900, foragido ; 

Bernardino Cardoso Prata, pronunciado (duas vezes) nos arta, 294 8 1.º do 
Cod, Penal, em 76 13 de março da 1900, foragido ; E 

Antonio Caetano, pronunciado no art. 303 do Cod. Ponal, em 11 de julho 
de 1900, -foragido; 

Antonio Francisco Gertrudes, vulgo Rosinha, pronunciado no art, 192 do Cod. 
Criminal, em 18 de dezembro de 1879, foragido ; 

João Luiz Baptista, pronunciado no art. 192 do God. Criminal, em 8 de 
abril de 1880, foragido ; 

Antonio Cliud no, Vicente Claudino, Vicente Ferreira Vaz, Antonio Baptista 
de tale Amador de Barros Mello, pronunciados no art. 192 do Cod. Criminal, em 
2 de abril de 1886, foragidos ; 

Eduardo Rodrigues da Cunha, pronunciado em ll de agosto de 1880, no art. 
193 do Cod. Criminal, foragido ; 

Iomão de tal, hespanhol, pronunciado em 20 de agosto de 1890, no art, 194 
do Cod. Criminal, foragido ; y 

Samuel Vieira Bravo, pronunciado em 8 de maio de 189], no art, 294, 81.º 
do Cod. Panal, foragido ; 

João Ferreira de Oliveira, pronunciado no art. 294, 8 1.º do Cod, Penal, em 
22 de maio de 1895, foragido ; 

Vicente Crioulo, Joaquim Baiano, João Theobaldo e Justino Moreira, pro- 
nunolados em 22 de maio de 1895, no art. :294, 8 1.º do Cod. Penal, fora- 
gidos ; 

João Francisco Romão, pronuaciado em 24 de abril de 1898, no art 294, 8 1.º 
combinado com os 13 e 63 do Cod. Pensl, foragido ; E 

Josó Isidoro Visnna, vulgo Zé do Val, e Lucas de tal, pronunciados em 4 de 
maio de 1808, no art. 294, 8 1.º do Cod. Penal, foragidos : 

Joãs Hypolito, pronunciado em 23 de janeiro de 1900, no art. 294,8 1.º do 
Cod. Penal, foragido ; 

Josó Augusto Vieira, vulgo Juca Barão, pronunciado em 22 de maio de 1900, 
no art. 294, 8 1.º do Cod. Penal, foragido ; 

Anua Francia de Jesus, vulgo Anna Cojor, pronunciada em 23 de janeiro de 
1900, no art. 294,8 1.º do Cod, Penal, fo agida ; 

Garcindo Lopes de Oliveira, pronunciado em 21 de outubro:de 1895, no art, 
RA, 8 1.º, 134 e 198 do Cod. Pensi, foragido ;' . 

Mamede Gonçalves Borges, pronunciado;em 27 de janeiro de 1900 e conde- 
meanado a 24 annos de prisão, preso ; 
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Santa Rita de Cassia 


Josó Martins de Oliveira, pronunciado em 21 de janeiro de 1893, no art. 294, 
combinado com o 13, foragido ; 

Antonio Ignacio Pereira da Silva, vulgo Sahe Cedo, condemnado em 21 ds 
fevereiro de 1883, Il annos de prisão, evadido ; 

Antonio de tal e Francisco de tal, filho e camarada de Antonio da Costa de 
Oliveira, pronunciados em 5 do dezembro de 1893, no art. 356, foragidos ; 

1 Jeronvio Alves de Toledo, pronunciado om 10 de abril de (189%, no art. 294, 
8 1.º, foragido ; Ê 

Afartindano de tal, pronunciado em 10 do julho de 1894, no art. 294,8 1.º, fo- 
ragido ; 

Manool Cambinda, pronunciado em 14 de dezembro de 1894, no art. 294, S 1.º 
do Cod. Penal, foragido ; 

Porphyrio Lopes da Silva, pronunciado em 1.º de julho de 1895 e condemna- 
doa 3 de março de 1898, a 24 annos e 6 mezes de prisão com trabalho, 
preso ; 

Antonio Rodrigues Cintra, Junior e José Beguido, pronunciados em 28 do fe- 
veroiro de 1896, no art. 304, paragrapho unico do Cod. Penal, foragidos ; 

Felix de tal, pronunciado em 39 de outubro de 1895, no art. 294, 8 2.º, fora- 


ido ; 
E Josá Garcia, pronunciado em 7 de agosto de 1896, no art. 294, combinado 
com o 13, foragido : 

João Baptista de Souza, conhecido “por João Lord, condemnado em 1.º de 
de abril de 1896, a 23 annos e 4 mezes de prisão, evadiu-se ; 

Sedinez de tal, pronunciado no art. 204, combinado com o 13, em 7 de ou- 
tubro de 1896, foragido ; 

Antonio Ricardo dos Santos, vulgo Totinho, condemnado em 9 de março de 
1898, à 17 annos e 6 mezes de prisão, evadido ; 

Josô Martins de Souza Carvalho, vulgo José Ephigenio, resistiu à prisão, fe- 
rindo o commandante da escolta, pronunciado no art. 210, combinado com o 
n. 1 do art. 207 oart. 257, foragido ; 

Onestalio Onerio da Silva, pronuuciado em 21 de agosto de 1897, no art. 294, 
oombinado com o 13, foragido ; 

Hygino Gomes de Souza, pronunciado no art. 294, em 18 de outubro de 
1897, foragido ; 

Alfredo Cassiano Terra, pronunciado em 4 de setembro de 1897, no art. 294, 
combinado com o 13, evadido ; 

José Ivo Damasceno, pronunciado no art. 304, paragrapho unico, em 22 de 
janeiro de 1900, foragido ; 

Francisco Pequi, condemnado em 15 de junho de 1889, à 30 annos de prisão, 


preso ; 

Thoophilo Pereira Dias, pronunciado no art, 294, 8 2.º do Cod. Penal, em 
29 de março de 1898, foragido ; 

Josó Querino da Silva, condemnado em 16 de julho de 1899, a 7 annos de 
prisão, foragido ; 

Theotonio Manoel Henrique, pronunciado o condemnado em 16 de dezembro 
de 1898, a 2 annos e 15 dias do prisão, preso ; 
7 Joaquim Crioulo, pronunciado em 27 de setembro de 1899, no art. 294, 81º 
oragido ; 
8! Amaro po Cunha Barbosa, pronunciado om 5 de julho de 1899, no art. 204, 

«', foragido ; 

Antonio Luiz Severino, condemnado om 17 de junho de 1899, a 3 annos de 
prisão. Cumpre; 

Brasilino Umbelino Rocha, pronunciado no art. 304, paragrapho unico do 
Cod. em 12 de maio de 1899, foragido ; 
t Aonio Dias Rosa, pronunciado no art. 294, 8 2.º, em 13 de outubro do 1899, 
foragido ; 

Pedro Ignacio de Almeida, pronunciado no art. 294, 8 1.º, combinado com o 13, 
em 13 do outubro de 1899, foragido ; 

azarics Peixoto, pronunciado em 22 de setembro de 1894, no art. 294, S E 
foragido; 
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Josê Mourão, pronunciado em 3 de fevereiro de 1900, no art, 204 & 2,º do 
Cod. Penal, foragido ; , 

Benedicto José da Silva, condemnado em 27 de dezembro de 1899, a 22 snnog 
e 9 mezes de prisão. Cumpre ; 

Joaquim Pelintra, pronunciado no art. 204, 8 1.º e art. 303, em 29 de no- 
vombro de 1899, foragido ; 

Basilio de Lima. pronunciado no art. 294, $ 2.º, combinado com o 13, em 3 
de fevereiro de 1900, foragido; 
À Avelino Nunes da Costa, pronunciado em 4 de setembro do 1900, no art, 294, 

«*, preso; 

joão Tesetiiano; pronunciado em 24 fde novembro de 1900, no art. 294, S 
2.º, foragido ; 

Antonio Ferreira de Oliveira pronunciado no art. 294, 8 1*., om 3 de novem- 
bro de 1900, foragido ; 

Honorio da Silva Rodrigues, Josó Carlindo Lemos, pronunciados em 3 de 
novembro de 1900, no art. 294, 8 1.º do Cod. Penal, foragidos ; 

Francisco de Paula Ferreira Dias, pronunciado em 3 de maio de 1800, no art. 
294, 8 1.º, preso ; 

Pio Alves Negrão, pronunciado no art. 294, 8 2.º, em dezembro de 1900, 
foragido ; - : 

Antonio Pereira dos Santos, pronunciado tem 18 de dezembro de 1900, no 
art. 356, preso. 


Turvo 


anoel Mariano da Silva, pronunciado em 3 de maio de 1873, no art, 193 
combinado com o 34, foragido ; id 
à Domingos Augusto Lopes, pronunciado em 3 de maio de 1873, no art, 201, 
foragido ; 

Jaeintho de tal, pronunciado em 23 de junho de 1873, art. 205 do Cod. Cri- 
minal, foragido ; 

João Antonio Pereira, pronunciado no art. 193 combinado com o 34, em 4 de 
agosto de 1873, foragido ; 

Antonio Barboga, pronunciado em 15 de dezembro de 1873, no art, 205 do 
Cod. Criminal, foragido ; 

Joaquim Ramiro, pronunciado em 27 de julho de 1894, no art. 193 combinado 
com o 34, foragido ; . 
E Francisco Elias, pronunciado em 8 de agosto de 1876, no art. 205, fora- 
gido ; 
' Jogê Lucio Pereira Alvarenga, pronunciado no art. 201, condemnado, fora- 
gido; 

Maria“Candida de Alvarenga, pronunciada no art. 193, combinado com o 34, 
em 8 de janeiro de 1880, foragido ; 

Elias de tal, pronunciado” om 14 tdo setembro de 1880, no art, 205, fora- 
gido ; 
à Gabriol, pronunciado em 2 de julho de 1881, no art. 29! do Cod. Criminal, 
foragido ; 

Fortumato Peão, pronunciado em 20 de setembro de 1882, no art. 193, combi- 
nado com o 34, foragido ; j 

Manoel Rodrigues Ribeiro, pronunciado em 22 de junho de 1883, no art. 193, 
combinado com o 341, foragido ; 

Romano, pronunciado nos arts, 192, 222 e 226 do Cod, Criminal, em 4 de 
maio de 1888, foragido ; 

Simeão de tal, pronunciado em 21! de maio do 1890, no art. 257, foragido ; 

Marcellino Fernandes da Silva, pronunciado"em 16 de agosto de 1890, no 
art, 54, foragido ; 

Romualdo Francisco Elias, e Joaquim Alípio, pronanciado em 23 de agosto 
de 1890, no art. 101 combinado com o 33, g 2.º, foragido ; 

Alexandre Ribeiro, pronunciado em 5 de fevereiro do 1891, condemnado em 5 
de maio de 1892, foragido ; 

Francisco Rufino, pronunciado em 26 de outubro de 189], no art. 304 para- 
grapho unico do Cod. Penal, foragido ; 
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Joaquim José Ferreira Dias, pronunciado em 22 de março de 18092, no art* 
294, 81.", foragido ; 
Josô Candido da Silva, pronunciado em 26 de maio de 1892, no art. 304, pa- 
ragrapho unico, do Cod. Penal, foragido ; 
João Perfeito, pronunciado em 2 de julho de 1892, no art. 304,paragrapho uni- 
co, foragido ; 
João Magalhães e Juvelino de tal, pronunciados em 3 de março de 1893, no 
art. 304 do Cod. Penal, foragido ; 
Paulino de tal, Calixto do tal, SAntonio Nicolau Marcasinha, Francisco Pl- 
nheiro, Paulino de tal, Pedro Vicente e Marcellino, preto, pronunciados em 23 
. de maio do 1893, no art. 294, S 1.º, do Cod. Penal, foragidos ; 
Maria Emerenciana do Carmo, pronunciado em 10 de julho de 1893, no art. | 
304, paragrapho unico, foragida ; 
André, pronunciado em 21 de outubro de 1894, no art. 294, $1.º do Cod. 
Penal, foragido ; 
Gonçalo, pronunciado em 7 de janeiro de 1898, no art. 204, 82.º do Cod. 
Penal, foragido ; 
já Dyonisio de tal, pronunciado em 3 de março de 1896, no art. 303, fora- 
gido ; 
Joaquim Alves Procopio, pronunciado em 9 de junho de 1897, no art. 304, 
paragrapho unico, foragido ; 
Saturnino Pereira da Silva, pronunciado *em 26 de junho de 1897, no att. 
294, 8 2.º, foragido ; 
Antonio Francisco de Souza Junior, pronunciado om 17 de abril de 1900, no 
art. 356, foragido ; 
Messias Amaro da Silva, | pronunciado em 2 de maio de 1900, no art. 270,8 
2.', foragido; 
Sebastião Vicente Pereira, pronunciado om 30 de maio de 1898, no art. 294, 
8 2.º combinado com o 13, foragido. 


Tres Pontas 


Justino Alves de Oliveira, pronunciado no art. 294, S 2.º do Cod. Penal, em 
23 de fevereiro de 1897, foragido ; 
Romão de tal, pronunciado nos arts, 303 e 304, paragrapho unico do Cod. 
Penal, foragido ; 
Antonio da Silva, pronunciado no avt. 294, S 1.º, foragido em 1895; 
Josá Francisco Agostinho, pronunciado no art. 294, 8 2.º combinado com os 
arts. 63 6 13 do Cod. Penal, foragido ; 
Joaquim Rodrigues Gonçalves Netto, pronunciado em 26 de setembro de 
1893 no art, 297 do Cod, Penal, foragido ; 
Joaquim Antonio da Silva Rufino. José Taquara e João Mandú, pronuncia- 
E e nos arts, 294, 8 2.º, combinado com os arts. 13 e 63 do Cod. Penal, fora- 
gidos ; 
Joaquim Rozs, pronunciado no art. 204, 8 2." do Cod. Penal, preso ; 
Targinio Vieira da Silva, pronunciado no art, 294, combinado com os arts. 
13 063, preso ; 
Francisco Theodoro de Paula, pronunciado no art. 294, 82. do Cod. Penal 
é dontemundo a I9 annos de prisão, appellou. Recolhido na cadeia da Campa- 
a 


es 
José Antonio dos Reis, pronunciado no art. 294, 8 2.º do Cod. Penal, em 9 

de novembro de 1895, preso ; 

Manoel Antonio da Silva Rufino, pronunciado no art. 294, S 2.º do Cod. 
Penal, foragido em 20 de fevereiro de 1892; 

José Lino Cassiano, pronunciado no art. 304, paragrapho unico, em 26 de 
abril de 1899, foragido ; 

Olympio de tal, pronunciado no art. 204 do Cod. Penal, em 30 de abril de 
1895, foragido ; 

Horacio, pronunciado no art. 294,5 2.º combinado com o 63, em 1.º de 
abril de 1892, foragido ; 

José Fernandes de Paula, pronunciado no art. 294, 8 2.º do Cod. Penal, em 
agosto de 1892, foragido ; 
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José Thomé da Silva Sobrinho, pronunciado no art. 193 do God. Penal, em I7 
de março de 1885, foragido ; : 

Custodio de tal, pronunciado no art. 304 do Cod. Penal, em 30 de julho de 
1809, foragido ; 

Celestino Jacyntho, pronunciado no art. 294, combinado com os 13 e 63, em 
4 de outubro de 1894, foragido ; 

Joaquim Gervasio, pronunciado no art. 294, $ 2.º do Cod. Ponal, em 18 de 
abril de 1898, foragido ; 

José Ferreiro, pronuaciado no art. 294, 8 1.º do Cod. Penal, combinado 
com os arts. 136 63 do masmo Cod., em 9 de setambro de 1898, foragido. 


e 


Uberabinha 


Epaminondas José Barnardes, pronunciado no art, 294, 8 1." do Cod. Penal, 
em 16 de julho de 1898, appellou ; 

Antonio Alves de Morass, pronunciado no art, 294, 8 2.º do Col. Panal, em 
24 do março de 1898, foragido ; 

Lucas de tal, pronunciado no art. 294, 8 2.º do Cod. Penal, em 14 de março 
de 1896, foragido ; k 

Sincero Ribeiro dos Santos, pronunciado no art. 204, 81. do Col. Penal, 
em 27 de fevereiro de 1898, foragido ; 

Antonio Gomes da Silva, pronunciado no art. 294, 8 2.º do Cod, Penal, em 
27 do fevereiro de 1898, foragido; 

Francisco Bernardes Paim, pronunciado no art. 294, 8 1.º do Col. Penal, em 
1," de abril de 1895, foragido ; 

Domiciano Candido Ferreira, pronunciado e condemnado em 31 de março de 
1887, a 29 anzos é 9 mezes de prisão, cumpre ; 

Joaquim de Souza Soares, condemnado no art. 294, 8 1.º do Cod. Ponal, em 25 
de junho de 1894, preso ; 

Manoel Raymundo de Araujo e Lauriano José Rodrigaos, pronunciados no 
art. I8l do Cod; Penal, em 15 de dezembro de 1895, foragidos; 

Manoel de Sousa Pinheiro, pronunciado om 18 de abril de 1893 nos arts. 129 
e I3i do Cod. Penal, foragido ; 

Manoel Pedro Soares 6 Manoe! de tal, pronunciados no art. 294combinado com 
o art. 39, em 17 da fevereiro de 1892, foragidos ; À 
. . José Conrense, condemnado a um anno é dois mezes de prisão, em 23 dé 
Julho de 1895, foragido ; 

Severiana Meria, de Jesus, pronunciada no art. 193 do Cod. Criminal e 34 
em 8 de agosto de 1885, foragido ; 
. . João Martins de Aravjo, pronunciado no art. 193 do Cod, Criminal em 18 de 
julho de 1881, foragido ; 

Josô Alves Martins Fedegoso 6 Josô Francisco Fernandes Junior, pronuncia- 
dos nos arts, 193 e 34 do Cod. Criminal em 4 de fevereiro de 1881, foragidos ; 

Vicente Ferreira Barbosa, pronunciado no art. 222 combinado com o 34 e 205 
do Cod. Criminal em 22 de maio de 1885, foragidos ; 

Antonio Hernurdino Borges, pronunciado no art. 193 combinado com o 34 do 
Cod. Criminal em 13 de fevereiro de 1887, foragido ; 

Bernardino Joré de Andrade e Marciliano Rodrivues Borges, pronunciados no 
art. 192 do Cod. Criminal em 8 de fevereiro de 1882, foragidos ; 

Hermenegildo Barhesa da Silva, pronunciado no art. 294 8 2.º 6 13 e 63 do 
Cod. Penal em 31 de junho de 1898, foragido ; 

Cyrillo Antonio da Silva, condemnado no maximo do art. 303em 27 de 
agosto de 1897, foragido ; 

Jeronymo Mondonça da Silva, pronunciado no art. 294 S 2.º do Cod, Penal 
em 22 de outubro de 1895, foragido ; 5 

Josó Martins de Oliveira, pronunciado no art. 294 8 2.º do Cod. Penal em 5 
de fevereiro de 1895, foragido ; E 

Doolindo de Miranda, condemnado pelo jury a 24 annos o 6 mezes ds prisão 
em 26 de julho de 1897, evadido ; 

Miguel Italiano, pronunciado no art. 356 combinado com o 358 e 63 do Cod, 
Penal em 5 de fevereiro de 1895, foragido ; 

Antonio Ferreira (vulgo Mocororó), pronunciado no art. 304 parágrapho * 
unico do Cod. Penal em 34 de janeiro de 1900, foragido ; 


i 
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“José de Sousa Menozog, pronunciado no art. 2948 1.º do Cod. Penal em 8 

de julho da 1899, foragido : . 

Vorigsimo Alves da Moraes, pronunciado no art. 294 $ 2.º combinado com 
os arts. 13 6 63 em 27 de junho de 1896, foragido ; 

José Domingues, pronunciado no art. 294 1.º do Cod. Penal em 9 de mato 
de 190, foragido ; 

Marciliano do tal e Manoel Monteiro de Queiroz, pronunciados no art. 291 do 

Cod. Ponal em 9 de novembro de 1894, foragidos ; 

Lemiro de tal e Delphino de tal, pronunciados no art. 294 8 1.º do Cod. Pe- 
nal em 27 do julho de 1896, foragidos ; 

Francisco Julio Corrêa é Joaquim Corrêa de Mello, pronunciados no art. 294 
S 1.º do Cod. Penal em 12 de novembro de 1894, foragidos ; 

Antonio José da Costa, condomnado a 30 annos de prisão, em 17 de dezem- 
bro de 1899, preso ; 

- Thobias Lopes Pereira, pronunciado no art. 294 8 1,º do Cod. Penal em 4 
de junho de 1900, foragido ; 

Manoel Rodrigues dos Santos, pronunciado no art. 2948 2.º em 28 de julho 
de 1900, foragido ; 

- Joaquim Fernandes de Miranda, Pedro Fernandes, João Fernandes, Innocen- 
cio Fernandes e Maria do tal, pronunciados no art. 2948 1.º do Cod. Penal em 
31 de julho de 1900, foragidos ; 

Honorato Suaros das Chagus, pronunciado no art. 294 81,",em 1.º de no- 
vembro de 1895, foragido ; 
Viçosa 


José Augusto da Silva, pronunciado em 7 de setembro de 1892 no art. 294 8 
2.º, foragido ; 
Jorge Josó da Paixão e David Gonçalves Vianna, pronunciados no art. 294 8 
2." e om egusl artigo Custodio de tal, em 26 de maio de 1899, foragidos ; 
Pedro Paulino de Gouvêa, pronunciado no art. 294 8 1.º em 4 de novombro 
de 1895, foragido ; 
Emilio Duarte Ferreira, pronunciado no art. 356 combinado com o 218 1.º é 
64 do Cod. Penal em 2 de sotombro de 1806, foragido ; 
“João Messias Coélho, pronunciado no art,“294 o 304 paragrapho unico, om 8 
de julho de 1898, foragido ; 
Joaquim Roque, pronuniciado no art. 305 do Cod. Ponal em 26 de setembro 
+ de 1897, foragido ; 
Luiz Francisco da Assis, pronunciado no arts 303 do Cod. Penal em 2 de se- 
tembro do 1898, foragido ; 
Luiz Francisco de Assig, pronunciado no art. 294 S 2.º combinado com o 13 
e 68 do Cod. Penal em 6 de agosto de 1886, foragido ; 
Theophilo José de Oliveira, pronuncirdo no srt. 294 82.º combinado com o 
13 é 63 do Cod. Penal em 21 de outubro de 1898, foragido ; 
José Caetano (ciganc), pronunciado no art. 294 8 2.º do Cod. Penal em 30 de 
outubro de 1898, foragido ; ; 
Protoxtato de tu], pronunciado no art. 303 em 11 de abril de 1893, foragido ; 
Luiz Soares Ribeiro, pronunciado no art. 204 8 2.º combinado com 0 33 € 
63 do Cod, Ponal em lá de outubro de 1893, foragido ; 
José Caetano Ribeiro, pronunciado no art. 294 $ 2.º om 30 de outubro de 
1893, foragido ; 
Francisco Mauricio Alves Pires, pronunciado no art. 304 paragrapho unico 
do Cod. Penal em 31 de outubro de 1893, Ioragido ; 
R Francisco Vieira Gomes, pronunciado no art. 303 em 21 de outubro de 1898, 
foragido ; . 
., Josô Gonçalves, pronunciado no art. 303em 21 de outubro de 1898, fora- 
gido ; ) 
José Marcos da Cunha, pronunciado no art, 294 £ 2.º em 25 de junbo de 
1895, foragidos ; 
Elias Vieira da Costa, pronunciado em 8 de outubro de 1896, art. 138 combi- 
nado com 0 39 81.º, foragido ; 
Antonio Severiano Ferreira, pronunciado no art. 294 $ 2.º combinado com o 
13 6 63 do Cod. Penal em 12 de julho de 1898, foragido; 
: Jorge Egydio do Susa, pronunciado no art. 303 em 5 de fevereiro de ICO, 
foragido ; 
Joaquim Avelino Rodrigues, pronunciado no art, 303 do Cod. Penal em 3 de 
outubro do 1898, foragido ; 
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Manoel Antonio Justino, pronunciado no art. 2048 2.º do Cod. Penal em 
19 de novembro de 1898, foragido ; 
Leonardo José de Freitas, pronunciado no art. 2948 1.º do Cod. Penal em 
7 de julho de 1896, foragido ; 
Antonio Matheus, pronunciado no art, 304 paragrapho unico do Cod. Penal 
em 30 de outubro de 1893, foragido ; 
Joaquim Modesto, pronunciado em 1. de março de 1899, art, 303, foragido ; 
Sebastião Lopes da Silva e Luiz Lopes da Silva, pronunciados no art. 303 do 
Cod. Penal em 20 de outubro de 1896, foragidos ; a 
Olympio Ignacio Rosa, pronunciado no art, 305 do Cod. Penal em 12 de ou- 
tubro de 1895, foragido ; 
Jovino Rocha e Firmino Gampos, pronunciado no art. 124 5 1.º e 124 em 3 do 
fevereiro de 1998, foragido ; ' 
Francisco Gonçalves do Jesus, pronunciado no art. 303 em 3 de maio de 
1896, foragido ; 
João da Costa Prudente, pronunciado no art. 294 & 2.º combinado com o 13 
e 63 do Cod, Penal em 2! de outubro de 1898, foragido ; 
Hermenegildo Caetano de Andrade, pronunciado no art. 294 S 1.º do Cod. 
Penal em 5 de fevereiro de 1894, foragido ; 
| Egydio de tal, pronunciado no art, 303 do Cod. Penal em 17 de fevereiro de 
998, foragido ; 
Joaquim José Estevam, pronunciado no art, 294$ 2.º do Cod. Penel em 27 
do novembro de 1898, foragido ; 
Laurindo Appollinario Dias, pronunciado no art. 303 do Cod. Penal em I2 de 
abril de 1898, foragido ; 
Antonio Manario, pronunciado no art. 303 do Cod. Penal em 24 de setembro 
de 1897, foragido ; 
Jogé de Castro, pronunciado no art. 304 paragrapho unico do Cod. Penal em 
20 de abril de 1804, foragido ; 
Manoel dos Santos Arruda, pronunciado no art. 303 om 23 de fevereiro do 
1898, foragido ; 
Balthazar dos Santos, pronunciado no art. 294 $1!.: do Cod. Penal em 18 de 
de fovereiro de 1898, foragido ; 
Eduardo Carlos da Costa, pronunciado no art. 294 1.º do Cod, Penal om 
15 de maio de 1899, foragido ; 
Antonio Mauricio dos Santos, pronunciado em 1 de novembro de 1892 no 
art. 294 8 2.º combinado com o 13 e 63 do Cod. Penal, foragido ; 
Lafayetto Forroira Pinto, pronunciado no art, 294 82, em 23 do novembro 
de 1893, foragido ; 
A Jana, Gomes da Silva, pronunciado no art. 294 em 27 de sotembro de 1897, 
foragido ; E 
: ra Martins de Oliveira, pronunciado no art, 303 em 26 de junho de 1890, 
foragido ; 
Luiz Antonio Rodrigues, pronunciado no art. 303 em 27 de setombro de 
1897, foragido ; 
4 Eamino Barbosa Velloso, pronunciado no art. 303 om 14 de julho de 1900, 
oragido ; . 
Silvestro Agostinho de Moraes 6 Josó Agostinho de Moraes, pronunciados em 
25 de setembro de 1897, no art. 303 do Cod. Ponal, foragido ; 
E doi Luiz Santos, pronunciado no art. 294 $ 1.º em 30 do janeiro de 1900, 
foragido ; 
A Antonio João Alves, pronunciado no art. 305 em 8 de outubro de 1898, fora- 
gido ; 
Raymundo de tal, pronunciado no art. 304 do Cod. Penal em 5 de junho de 
1898, foragido ; E 
Joaquim Urbano Pinto, pronunciado no art. 330 $' 4.º em 27 de tavereiro de. 
1898, foragido ; 
Antonio Ephigenio, pronunciado no art. 294 S 2.º combinado com 0 13 06 
em 6 de junho de 1899, foragido ; 
josquim Cyrino, pronunciado no art, 294 S 2.º em2 de maio de 1900, fo- 
ragido ; 
João Rita e Antonio Valerio, pronunciados no art. 204 52." combinado 
com o 13 e 63em lá de outubro de 1803, foragidos ; 
Manoel Francisco Simões, pronunciado no art. 394 8 2.º combinado com o 
330 630m 30 de novembro de 1896, foragido ; 
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Antonio Viçosa é João de tal, pronunciados no art. 294 8 2.º combinado com 
o 13 e 63 em 3! de outubro de 1893, foragidos ; 

José Agostinho de Moraes, pronunciado no art. 294 S 2.º combinado com o |3 
e 63 em 31 de outubro de 1893, foragido ; 

Custodio de Oliveira Flores, pronunciado no art. 294 8 2.º combinado com o 
13663 em Il de abril de 1896, foragido ; , 

Pedro Alves dos Santue, José Alves dos Santos e Luiz Caetano, pronunciados 
no srt. 304 em 17 de março de 1896, foragidos ; 

Elisiario Alves Antunes Sobrinho, pronunciado no art. 294 82. em I4 de 
outubro de 1893, foragido ; 

% Rodolpho de Carvalho, pronunciado no art. 124 em 4 de setembro de 1896, 
foragido ; e 

Manoel Adão, pronunciado no art. 303 em 29 de março de-1900, foragido ; 

Sebastião Simão de Oliveira, pronunciado no art. 3388 5.º em 9 de dezembro 
de 1893, foragido; 

Sebastião Ferreira Duarte, pronunciado no art. 330 & 4.º em 21! de janeiro 
de 1900, foragido ; 

» Romueldo Mariano Ribeiro, pronunciado no art. 303 em 29 de junho de 1898, 
foragido ; 

Antonio Alves de Magalhães, pronunciado no art. 303 em 17 de maio de 
1898, foragido ; 

João Ilhão a Ephigenia Maria de Jesus, pronunciados no art: 303 em 2 de 
abril de 1900, foragidos ; 

João Marçal e Miguel Lopes Ferreira, pronunciados no art. 304 paragrapho 
unico em 5 de agosto del 896, foragidos ; 

Luzia Philomena, pronunciada no art. 304 paragrapho unico em 8 de junho 
de 1898, foragida ; 

Romualdo Peçanha, pronunciado no art. 294 8 3.º do Cod. Penal em 17 de 
dezembro do 1894, foregido ; 

Elm Luiz Pinto, pronunciado no art. 305 em 8 de junho de 1899, fo- 
ragido ; 
one Pinto de Oliveira, pronunciado no art, 303 em 6 do abril de 1900, fo- 
ragido ; 

Francisco de Sulles Moreira, pronunciado com Laurindo de tal, Modesto 
Braga, Antonio Gonçalves da Fonseca, Antonio Paulino, Antonio Lopes, Serrador, 
e Antonio Lopos da Capivara, no art, 2048 1, do Cod. Penal em 27 de agosto 
de 1892, foragido ; 

Francisco de tal, filho de Ermêm, pronunciado no art. 305 do Cod. Penal 
em 15 de janeiro de 1900, foragido ; 

Secundino Carlos da Silva, pronunciado no art. 305 em 27 de outubro de 
1897, foragido ; 

João Ferreira, pronunciado no art, 304 em 4 de junho de 1900, foragido ; 

Josó Bento, pronunciado no art. 304 paragrapho unico em 30 de junho de 
1896, foragido ; A 

Josó Felicio do Valle, pronunciado no art. 294 8 1.º,13 e 63 em 27 de ju- 
nho de 1900, foragido ; 

Joró Antonio Machado, pronunciado no art. 303 do Cod. Penal em 21 de de- 
zembro de 1894, foragido ; 

João Antonio, Antonio Vicente, Vicente de Miranda Campista, Domingos Gon- 
calves Tapéra, Menoel Antonio de Sousa, Manoel Treotonio, Tobias Januario, 
Sabino Tapéra o Pedro Benedicto, pronunciados no art. 204 5 2.º combinado 
com os arts. 63 do Cod. Penal, em 28 de abril de 1900, foragidos ; 

Antonio Pereira, pronunciado. no art. 304 em 4 de julho de 1900, fora- 
gido ; 
João Fernandes, pronunciado no arte 294 8 2.º do Cod. Penal em 8 de outu- 
bro de 1900, foragido ; 

pr apureio de Oliveira, pronunciado no art. 303 em 9 de julho de 1900, fo- 
ragido ; 

João Messias Coslho e José Torquato de Ramos, pronunciados no art, 303 em 
5 de julho de 1900, foragidos ; 

Adão Innocencio de Maia, Amelia Brandão, Matheus Duarte de Oliveira, João 
Lesndro de Oliveira, Antonio de Oliveira, Antonio Simão, Antonio Capoeira, Ma- 
noel de tal, pronunciados no art. 304 paragrapho unico em 7 de jun 
foragidos ; 


o de 1900, 
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a Lopes Martins, pronunciado no art. 303 em 3 de junho de 1899, fo- 
ragido ; 
João Justino, pronunciado no art, 301 paragrapho unico do.Cod. Penal em 
21 de fevereiro de 1899, foragido ; 

Vicente de Oliveira, pronunciado no art. 204 8 1.º em 7 de julho de 1900, 
foragido ; 

Arthur Bonifacio e Izidoro Pereira, pronunciados nos arts. 134 e 148 em 20 
de novembro de 1899, foragidos ; 

Manoel Francisco de Paula, Manoel Martins Santiago e José Maria da Costa 
Velloso, pronunciados no art, 303 em 29 de agosto de 1900, foragidos ; 

Candido Josá de Mattos, pronunciado no art. 303 do Cod. Penal em 30 do 
abril de 1899, foragido ; 

Sebastião Luiz dos Santos o João Baptista da Roeha, pronunciados nos arta. 
294 $ 2.º combinado com os )3 é 63, prosos em 8 de setembro de 1900 ; 

Antonio Antero Peuna, Leonardo Neves é David Assed, turco, pronunciados 
Aos dia, 294 $ 2.º combinado com os 136 63 em JO de setembro de 1900, fo- 
ragidos, 
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Cabe-me, pela segunda vez, à honra do oferecer à alta o illustiada ponde- 
ração de v. exe. O relatorio das principaes occurrencias havidas na Brigada Po- 
licial, sob o meu commando, no periodo de maio de 1900 a abril de 1901, satis- 
fazendo assim o que preceitúa o art, 15 do Regulamento «ue baixou com o dec, 
1.352, de 12 do janeiro daquelle anno. 

Iniciando, portanto, esto modesto trabalho, Sejam minhas primeiras palavras 
de ngradecimento por terdes dignado tomar om consideração a quasi totalidado 
das medidas suggoridas em meu entorior relatorio, realizadas pela loi n. 289, 
de 16 do ugosto ultimo, attendendo desse modo os reclames do serviço publico, 
fornecendo meios a esto commando pars, melhor desempenhar 2 ardua tarofa que 
lhe confiastes e melhorando consideravelmente a Brigada. 

Ainda outras medidas, aliás inadiavois, faz-so mister adoptar, e, nas linhas 
que seguem terei a honra de propor-vos justificando a necessidade das moe- 
mas. Traduzem ellas pequenas alterações no pessoal e outros ramos da admi- 
nittração, e podem ser levadas a efiaito sem augmento de despesa, comparan- 
do-sa à verbu votada para o orçamento vigento e a que consta do projecto do 
orçamento (annoxo sob n, 6) que tomo a liberdade de submetter à vossa consi- 
doração, porquanto, resulta do confronto saldo para o Estado, 


Pessoal 


O dec. 1,444, da 12 de janeiro ultimo, dando execução á lein, 289 citada, 

elevou o ostado completo da Brigada-do 67 ofllciaos e 1.500 praças de pret a 79 
offcices e 1.600 praças de prot, porquanto creou mais 3 compúnhias, sendo duas 
no ER batelhão com a numeração de 5.º 0 6,464 4.8 no 3. batalhão (annexo 
n. 1). 
Para a crónção dossas companhias aproveitou-so parte dos offciaos aggro- 
gados, continuando, poróm, a existir 16 delles “que não foram classificados effo- 
ctivos por falta de vagas. O annexo sob n. 10 contêm a relação nominal dos 95 
officiaes existentes, effectivos aggregados. á 

à Brigada tem actualmente um effectivo de 1.462 homens, havendo um claro 
de 142 a preencher-ge. y 

Os mappas annexos sob ns. 2,3 e 4 organizados pelo assistente 6 encarre- 
gado do pessoal, trazem desenvolvidamente o destino do pessoal existente,e o mo- 
vimento do mesmo pessoal durante o anno. ; 

Tive oecasião de salientar em meu relatorio anterior à exiguidade de officiass 
para todos os serviços, especialmente o das sédes dos batalhões que são : guar- 
das, rondas, agencia do rancho, além do indispensave! numero de capitães ow 
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subalternos na falta destos, para commandarem 14 companhias e um esquadrão 
de cavallaria. . 

* frequente um só official accumular o commando de mais de uma compa- 
nhia, outros commandarem companhias servindo de ajudante ou agente do ran- 
cho — no que ha manifesta incompatibilidade. 

Essos luctos originam, além da consequente falta de ordem, disciplina o 
atrazo de escripturação, ums, verdadeira anarchia DO serviço de maxeira & não 
poder apurar-se a rospbnsabilidade de feltus frequentemente encontradas Das 
arrecadações das «companhias dos batalhões. 

Nol.' batalhão, per exemplo, onde o movimento de pessoal é enorme, visto 
supprir de força a 88 destacamentos, além de constantes diligencias, dá-se o 
facio do commandante de uma companhia aecumular o de outras e ainda fazer 
serviço na guarnição ; 6, frequentemente, ó necessario uus officiaes de estado- 
maior, que têm obrigações especiaos muito trabalhosas é de responsabilidade, 
concorrerem na. escala, do serviço de ronda à guarnição e estado-maior, no que 
ha incompatibilidade o vecasiona O atrazo da escripturação à cargo dos mesmos. 

Resulta tudo isso do facto da maioria dos offlciaes exercerem cargos de dele- 
gados especines da chetla de Policia nos diversos municipios e localidades “do 
Estado, prejudicando assim os serviços que acima enumerei, 

Torna-se preciso notar que casas dificuldades que nos assoberbam agora que 
temos 16 officiaes aggregados por excesso, aggravar-se-hão logo que elles desap- 
pareçam, à medida que forem gendo classificados effectivos nas vagas que Be ve- 
aiiaar, o que fatalmente acontecerá desde que não se providencie de outro 
modo. 
Existiam no anno anterior 28 officiaes aggragados a 67 effectivos. 

Actualmente estão reduzidos à 16 os agstegados, em virtude de vagas verif- 
cadas e terem sido aproveitados para as companhias creadas ultimamente ; 08 
efectivos são 79 ao todo, 

E* por isso que julgo conveniente crear-so mais 15 tenentes, isto ê, mais um 
por companhia, desupparecendo, portanto, 08 cinco tenentes o tres alferes ag- 
gregados, visto como serão promovidos estes e classificados aquelles, ficando re- 
duzido à insignificante parcella de sets o numero de ofílciaes a preencher-sô. 

Efiectuada esta providencia, não luctaremos com tantas diflculdades insupe- 
raveis logo que desuppareçam 08 aggregados. 

A adopção desta medida não trará onus so Estado ; pelo contrario resultará 
saldo que, slém do demonstrado no orçamento anuexo, elovar-se-ha & 34:6858000 
logo que desappareçam por completo os aggregados que restarão (3 majores é 
5 capitães: 8 ao todo) à medida que tor havendo vagas, porquanto serão classi- 
ficados efectivos. 

Esta providencia está incluida no projecto de orçamento (annexo sob R. 6) 
assim como à cresção do logar de velerinariv, com à graduação de alferes, “que, 
consiguada em meu anterior relatorio é embora de provada utilidade e necessi- 
dade, não foi, entretanto, levada a efteo. 

Insisto novamente gobre esse ponto porque, 

ara ministrar o necessario tratamento uos animaos, 
mento, sendo maior O prejuizo para O Estado. 

Basta NOtar que em um anno e 5 mezos que commando a Brigada, assisti 
inutilizarom-so para o serviço, devido à molestias adquiridas, nada menos de 16 
animaes, além de outros já existentes anteriormente, 08 quaes, a despeito de 
todos recursos de que 86 lançou mão, nem um só fleou curado, outros peioraram, 
morreram alguns 60 restante foi vennido om hasta publica por preço inferior 
a 1003, depois de dar despesas infructiforas ao Estado com 0 curativo e trata- 


mento por muitos m6zes. 
O cargo de que trato dove ser de simplos graduação de alferes e demissivol 


a todo tempo que o governo julgar conveniente, 


devido á falta de um profissional 
estesgo inutilsam facil- 


Outro ponto já consignado no orçamento citado e de necessidado para esti- . 


mular o bom procedimento entre praças do pret,6 à creação de 180 anspeçadas 
na Brigada, O que se fará sem augmento da pessoal, porquanto serão elevados a 
essa graduação 180 soldados dus existentes. 

A despesa será diminuta, porquanto torão elles apenas a elevação de 200 réis 
diarios no respectivo soldo. 

Soldados untiquissimos, sem uma nota que 08 dossbone, "não podem ser ele- 
vados ao posto de calos de esquadra porque são anaiphabetos e por este motivo 
não podem commandar os divelgos destacamentos, ao passo Que Outros, não de 
procedor nem antiguidade egual e sómente porque possuem algumas habilita- 
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çõas, são promovidos a asso posto. E' natural que aquellos se desgostem, por= 
quanto vn que nenhum galardão moracom os serviços dedicados e o bom pro- 
coder que manifestam desda longa data. 

Para essas, portauto, é que peço a creação do logar de anspeçada que, em 
linguagem militar, sigaifica un gsollado especial, para certos e determinados 
serviços, colocado logo acima da soldalo raso e como tal destinaio a fazor 
sentineltas om logar de honra e responsabilida lo como a do armas, isento do 
sorviço de faxina, podendo na falta da cabos substitair estas. 

Será um incentivo preciso para consoguit-se de praças de mau proceder re- 
gonerarem aa e O meio da promiar aquallas que proceiem bsm ou distinguem-se 
de certo modo no serviço, mas que não podem sor promovidas ao posto de cabo 
por falta de habilitação. 

Essa graduação existe no exercito dasda tempos immemoriaes e em diversas 
corporações congenerer 4 nossa brigada, em alguns Estados. 

O numero: de inferiores a cabos aggragados, mencionados em meu relatorio 
anterior, desappareceu quasi por complato, por tarom sido classificados effecti- 
vos nas companhias creadas e em vista de vagos verificadas durante. aano, 
do sorta que restam aponas 2 sargentos quartois-mestres e um 2.º sargento ag- 
gregado. 

Os annexos sob ns. 2, 5 e 8 trazem disoriminadamente o persoal existente na 
Brigada assim como o que se contém em enda um dos batalhões, insuficiente 
para o serviço que dellos so exige como por vezas het demonatrado; o quadro 
dcs destacamentos e do pessanl preciso em 1902. 

Continuam como auxiliares deste commando na respectiva Secretaria, de 
accordo com o art. 18 do Regulamento, os mesmos ofliciaes mencionados em meu 
relatorio anterior. 

» 


Secretaria Militar : 


Occupa parto do pavimento superior do quartel do 1,º batalhão, nesta Ca- 
pital, o qual possue o preeiso conforto e accommodações,estando a escripturação, 
2 cargo do tenente Americo Ferreira Lima, em dia, assim como os serviços da 
repartição de asaietente e encarregado do psssoal e detalhe, a cargo do major 
João Pinto de Sousa, a qual funcoiona annexa à Secretaria Militar. 


Arrecadação Geral 


Permanece ainda em parte dos commodos situados no pavimento inferior 
da Seerataria do Intorlor, sob a direcção do respectivo encarregado, capitão Bon- 
jamin Ferreira Lopes, e, apesar de não possuir as necessarias accommodações, 
acha-se regularmente instaltado o seu material, cuidadosamente zelado, e em dia 
a respectiva escripturação. 

Renovo as considerações que oxp:ndi em meu relatorio anterior, relativa- 
mente à construeção da ala esquerda do quartel do 1.º batalhão para nella se 
instalar a a arrecadação, que sssim terá a vantagem de ficar sob as vistás 
deste commando e em logar seguro. í é 

E' patento a falta de segurança no edificio onde se acha actualmento a ar» 
recadação, pois nem no menos possue grates de ferro nas janellas exteriores do 
edificio, no rez do chão. 

O annexo 7, traz o meppa do movimento goral da arrecadação durante o 
anno. 


Serviço medico-cirurgico 


Annexo sob n. 13. encontrareis o relatorio do serviço medico-cirargico da 
Brigada Policial sob meu commando durante o auno proximo findo, organizado 
à vista de dados fornecidos pelos cirurgiões dos batalhões de fóra da Capital, 
pelo zeloso capitão cirurgião do 1.º dr. Benjamin Targiny Moss. 
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Pelo mesmo verificaroia que trataram-se nas enfermarias dos patalhões 985 
praças onformas: destas felleceram 6,; sahiram curadas 944 e passaram para O 
corrente anno 15, . 

- Tendo sido contractado com a Senta Casa do Misericordia desta Capital, me- 
diante a diaria de 43000, o tratamento de officiass e praças do 1.º batalhão, 
supprimiu-se, por isso, a enfermaria militar que o batalhão mantinha no respe- 
ctivo quartel, aproveitando-se o commodo para installação de uma das compa- 
nbias ultimamente creadas. 

“Na Santa Casa de Misericordia, o serviço medico das praças à efectuado pelo 
capitão-cirurgião, auxiliado por um enfermeiro e ajudante militar. 

02.6 3.º batalhões tratam as respectivas praças nas enfermarias dos Santas 
Casas de Misericordia de Uberaba e Diamantina, com as quaes o governo man- 
tom contracto, mediante a diaria de 53000 naquella e de 33000 nesta, encarra- 
gando-so do serviço medico os respectivo cirurgiões e 08 enfermeiros militares. 

Nos destacamentos de Ouro Preto e Barbacena as praças atacadas do moles- 
tia de facil tratamento são recolhidas aos hospitaes de caridade das mesmas ci- 
dades, mediante à diaria de 42000, 


Quarteis 


Apenas o 1.º batalhão aloja-se em edifício proprio e por tor a quasi totalidade 
do pessoal fóra da sóde, destacado o em diligencia, serve porfeitamento ao fim 
a que so destina. P 

Si, entretanto, for necessario concentrar-so nesta Capital, não direi todo 
batalhão, porém, apenas uma ala, será impossivel aboletar todo o pessoal no 
quarto, por não se achar concluida a parto lateral esquerda do edificio. 

02.: 0 03.º batalhões aquartelam-se.om edificios particulares, inteiramente 
desprovidos de accommodações e a rigor não poderão conter talvez nem o pessoa 
de uma companhia. Como no 1.º, a quasi totalidado do pessoal pormacece fór. 
da séde, destacado e em diligencia ; ao contrario luctariam com serias dif 
culdades os respeotivos commandantes devido à falta de accommodações. 

Os alugueis monsaes dos predios em questão são : de 2508 no 2.º batalhão e 
808000 no $.º, em vista de contracto que o governo mantem com os proprietarios 
para tal âm'. : 

Ambos não offerecom segurança o muito menos condições hygienicas, e, apo- 
gar de reclamados, negam-se os proprietarios, fazerem os concertos é modificações 
de que carecem, tornando preciso os de maior necessidade serem effectuados 
por conta das economias licitas dos batalhões. 

Aceregco ainda a circumstancia. de, nastidades de Uberaba e Diamantina, 
sódes dos alludidos batalhões, não so encontrar outros predios em melhores con- 
dições para tal fim. E' de absoluta necessidado que, ao menos no 1.º batalhão, 
se conclua à als esquerda do respectivo edificio, para accommodação da arreca- 
dação geral como já fiz sentir e de mais uma ou duas companhias, visto como 
a 6.º, ultimamente creada, tem O respectivo dormitorio, por falta de accommoda- 
ções, em commum com outra companhia. 

Nas demais sódes — pois à experiencia tem demonstrado que não podem 
deixar do ser nas cidades citadas — aguardar-se-ha para mais tarde & constru- 
cção do quarteis, uma vez que não possa ser realizado agora ; com essa me- 
dida o Estado só terá a lucrar. k 

Saliento a necossidado de collocar-se pára-raios no edificio que serve de 
quartel ao 1.º batalhão, q 

Por mais de uma vez tom alle sido alvo de faiscas electricas que, felizmente, 
damniticam apenas as linhas telephonicas e por duas vezes tem queimado o 
transformador da luz electrica, collocado em um poste no pateo do quartel, 
intercoptando por completo a illuminção em todo o edificio 

Demais é uma construcção de proporções vastas, isolada num recanto da 
cidade, é por isso mesmo susceptivel de sor attingida em cheio pelas faiscas, 
gera ronando não só prejuizos materiaes como talvez a porda do muitas vi- 

os. : 
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Acha-se reduzida a 59 cavallos é tres muares a cavalhada do esquadrão, em 
virtude das exclusões por diversos motivos, inclusive a venda em hasta pu- 
blica dos que foram julgados imprestaveis. 

: E romaço actualmente a compra de 50 para completal-a, conforme me aucto- 
rizastos. 

As acquisições são faitas nesta Capital, e, embora com dificuldade, já se 
tem adquirido alguns em boas condições, oriundos do Estado. 

Os animaos existentes não estão em estado satisfactorio devido a serem redu- 
sidos o portanto sobrecarregados no serviço — aliás pesadissimo, como o de 
ronda e policiamento da Capital, que começa ás 5 horas da tarde para terminar 
ás 5 da manhã, além das constantes diligencias no perimetro urbano o suburba- 
no da Capital. 

Aos animaes invernados para descanço nos pastos de propriedade da Profei- 
tura, distribue se diariamente paquenas rações de milho. 

Por estar prostes a começar à estoção das geccas, em que as pastagens tor- 
nam se escassas, é preforivel conserval-os todos em argola, o que já foi por 
mim determinado. 

O fornecimento do forragom continúa a ser effectuado administrativamente 
e foi fixado em 12600 rg. diarioz para cada animal no corrento semestre, 

O 2.º batalhão possue tambem dois cavallos para o serviço de policiamento 
da cidade de Uberaba, adquiridos por.conta das economias licitas do batalhão é 
Rustantados pelo Estado, pelo mesmo valor da forragem dos cavallos do es: 
quadrão. y 

No projecto de orçamento citado (annexo n. 6), inclui som augmento de 
despesa, na lettra 9 (forragom, ferragens ete.) mais o seguinte : — medica» 
mentos para os animaes da Brigada, 

Era uma necessidade consignar-re essa despesa no orçamento, porquanto à 
feita sempre que torna-so precisa e escripturada talvez em verba diffo- 
rente. 

Augmentei tambem a verha de 5.0008 para — remonta dos animaes do es- 
quadrão e dos ofliciaes montados (lettra k), porquanto é de indiscutivel neceesi- 
dade para não sobrecarregar do uma só vez om grandes quantias, o orçamento, 
atim de attender a essas despesas. 

E' patente que todos os atinos verificam-se claros nós animaes ; é havendo 
essa verba no orçamento preencher se hão os mesmos á -medida que se verifl- 
carem, . 

Evita-so assim, despesas enormes e muitas vezes não esporadas pelo legisla - 
dor e tambem o facto que ora acontece de faltarom porto de cincoenta cavallos - 
no esquadrão, prejudicando assaz o serviço. 


Eancho 


Continúa a ser feito administrativamente o fornecimento de etapas sos ba- 
talhões da Brigada e foi fixadn no corrente semestre em 1$100 diarios para 0 1,º 
e 3.º e 18400 para 0 2.º batalhão. Vigora na distribuição de rações ás praças 
arranchadas a mesma tabella até então adoptada. 


Disciplina e instrueção 


Tratando desse principal elemento da boa ordem, principalmente em corpo- 
rações militares, cabe-me externar os mesmos conceitos contidos em meu rela- 
torio anterior, e, quiçá para. melhor: é plensménte mantida a disoiplina na 
Brigada. 

Quanto à instrucção militar, tão necessaria para complemento da disciplina, 
deixa de ser ministrada como devia ser e é uma das mais ardentes aspirações 
deste commando porque o serviço não dá margem para isso. b 
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As praças do pret não tôm nom mesmo folga de 1/2 dia, o que pelo regula- 
mento vigente, é considerado como castigo. à 

Desto modo não sobra tempo algum para instruil-as praticamente, a não 
ser durante a parada da guarda, que é feita, segundo minhas ordens, com aute- 
cedencia & hora regulamentar, para nesse pouco tempo ministrar se slgumas 
insirucções indisponsaveis, taes como manejos do armas e pequenas evoluções 
militares o outras. 

Seria do toda convenioncia estabolecer-so nos batalhões — ainda que & 
noite, escolas regimentaes de primeiras lettras, instrucção theorica e pratica mi- 
litar 6, semanalmente, theorias de tiro, exercicio de fogo ; porêm com o insuf- 
ficiente possoal existente, à de todo o ponto impossivel. 

A* noite, o pessoal, aliás dobrado einsufflciente, está de patrulha é durante o 
dia de guarda é outros serviços. . 

O pessoal destacado e em diligencia, representando a maioria do pessoal 
da Brigada raras vezes pode receber instrucções onde se acha pelo mesmo moti- 
vo e porque a quasi totalidado dos destacumentos é composta de 48 10 praças 
no maximo, commandadas por cabos de esquadra sem nenhum cultivo intolle- 
etual ou por inferiores om condições identicas. 

Naquellos dostacamentos onde o numero do praças é maior e o commando 
commettido & officiaes, não podem estes incumbirem-se de instruir as praças por 
fazerem elias falta no serviço o porque as obrigações que desempenham como 
delegados especiaes da chefia de policia não dão margem para isso. Z 

Como se vê, o principal factor da falta de instrucções às praças, é o exi- 
gmo numero delias de que dispomos para attender às multiplas exigencias do sor» 
viço. : 

Influs, outrosim, nas deserções aliás frequentes, o dobro de serviço por 
muitos dias às praças que permanecem nas ródes. E 

Por outro lado à deficiencia. de pessoal causa os maiores embaraços & este 
comando, sempre que se trata de satisfazer as requisições mais urgentes da 
chefia de policia, por isso que as de menor necessidade são preteridas para 0c- 
casiões opportunas. Ê 

A conveniencis. do serviço e a disciplina exigem ás vezes a substituição des- 
te ou daguelle destacamento de prompto, e raras vezes disponho de pessoal para 
isso: ora são foitas por partes essas substituições ora é necessario trocar as 
praças do destacamento & substituir se polss do um outro mais proximo, 

E Terminando as considerações que me suggoro esta epigtaphe, tomo & liber= 
dade da chamar vossa attenção para o annexo n. 12, que é o mappa entatistico 
criminal, o qual, pela primeira vez é confeccionado na Brigada e, por esse mes- 
mo motivo, deixa de conter o estudo comparativo dos annos anteriores. 


Armamento, equipamento, arreiamento e munições 


O armamento da Brigada em condições de prestar serviços e om quantidade 
muficionto nos batalhões o arrecadação geral é o do syatema «Mauser» hes-, 
panhol. ' 

Temos tambem, em mui diminuta quantidade o quasi todo “imprestavel, dos 
seguintos systomas: Comblain, Chassepot e Meniê, 

Destes dois uliimos aystomas, já condemnados por opiniões insuspeitas, não 
existo munição e o pouco que dispomos acha-se distribuido as paizanos enga- 
jados, N k . 

O «Comblain », preconizado como melhor para o serviço policial propria- 
mente dito, já por ser de facil manuseamento e simples mechanismo da cula- 
tra, já pela excollencia de sua arma branca — o sabre, — 6 do que dispomos em 
mui diminuta quantidade em alguns destacamentos e nas sódes dos batalhões, 
bom como a respectiva munição. 

a O «Mauser », comquanto excellente arma de guerra, não é proprio para o 
sgerviço policial e o seu sabre-punhal, de proporções minusculas, é um perigo 
latente para 0 soldado em determinados serviços, especialmente no de policia- 
mento. 

Os meus successores insiatiram sempre sobre a acquisição,no minimo, de 400 
carabinas 4 « Comblain » completas, para 0 serviço de policiamento e destaca- 
mentos, no que acho muita razão é estou de aceordo. E 


—, 
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Temos munição «Mauser» em quantidade sufficiente para attender a quals 
quer emergencia e tambem munição « Pieper» para os revólveres do mesmo 
systoma, que possuimos em bom estado. 

Trato actualmente de adquirir, conforme me autorisastes, não só o equipa- 
mento como tambem o arrelamento de que muito necessita a Brigada. 

A quantidado existente desses artigos, alóm de diminuta, está em condições 
de não poder prestar sorviço, tal a eua imprestabilidade e por ter excedido do 
tempo de duração. 

Attendendo a que annuaimente se innutilizam no serviço e por outros moti- 
vos, sendo descarregados, artigos de armamento, oquipamento o arreiamento, 
consignei no orçamento citado a verba de 10:0008000 ( lettra é) para attender a 
essas despesas, 

é Como tem acontecidv, deixa-re muitas vezes de comprar esses artigos an- 
nuslmente, à proporção que são necessarios, até elovar-se as faltas ao ponto em 
que nos achamos, inteiramente desprovidos de arreiamento para a cavalhada e 
de equipamento para qualquer força numerosa que seja necessario viajar. 

Além desse inconveniente,para attender ás acquisições desses artigos sobre- 
carrega se o orçamento quando menos se espera, facto esse que pretendo evitar 
com a medida proposta. 

Previstas no projecto de orçamento que submetto à vossa approvação todas 
essas despesas citadas : — creação da 15 tenentes; de um alferes veterinario ; 
de 180 anspeçadas ; verba para remonta da cavalhada ; para remonta e acqui- 
sição de arreiamento, equipamento é armamento 6 outras providencias de pro 
vada utilidade e necessidade ; veritica-se ainda do confronto delle com o do 
anno p. findo, o saldo de 2:580$ que augmentar se-ha progressivamente, à medi- 
da que forem desapparecendo os actuaes aggregados existentes, 

E' por isso que espero tomareis em consideração as medidas por mim sugge- 
tidas, não -só por screm ellas de provada é indiscutivel necessidade, como 
porque não traduzem nenhum augmento às despesas que.o Estado faz com o 
serviço da força publica. 

Além diego serão melhoramentos introduzidos na Brigada tendentes a tor 
nal-a mais apta para desempenhar os serviços que della se exige. 


Engajamentos, reengajamentos e deserções 


E' de 228 o numero de voluntarios que se alistaram desde abril do anno 
P. findo, até o presente, menos 26 que no anno anterior. 

Esse numero é assaz animador, tendo-se em vista que em 1899 o numero 
de alistados para menos, em relação ao anno de 1808, foi de 252. 

Convôm notar que dos 226 alistados até o presente, 193 verificaram praça 
no periodo de janeiro a março do corrente anno, depois de entrar em execução & 
lei n. 286, que reduziu o prazo dos engrjamentos e reengajamentos. 

O numero de reengajados foi de 66 durante o anno p. findo, e de 73 só no 
1.º trimestre do corrente, perfazendo o total de 139. Do exposto se verifica que 
muito influiu na acquisição de pessoal a medida proposta em meu anterior 
relutorio, e effectuada pela lei n. 289: — a reducção dus prazos de engajamen- 
tos e regngajamentos. . 

Maior numero de pessoal poder-so-ha obter para a Brigada, no caso de me- 
lhorar.se os vencimentos de modo a competir com os que pagam cs Estados do 
Rio, Districto Federal e S. Paulo. 

E' frequente, devido a essa inferioridade de vencimentos o outras desvanta- 
tagens om Minas, taos como o excessivo dobro de sorviço, attenta a exiguidade 
de pessoal, os nossos soldados até desertarem quando não podem conseguir 
dama por qualquer modo, para assentarom praça nas forças policias daqueles 

stados. 

Por outro lado, na lavoura é em outros serviços, especialmente nas com- 
pantia de mineração, ora em grande actividade, os salarios dtarios de um tra- 

alhador qualquer são superiores ao vencimento de um soldado, além de estar 
desobrigado das exigencins disciplinares e outras. : 

E” natural pois, que o proprio mineiro — aliãs o melhor typo de soldado 
ara nossa força publica, devido às influencias do meio — preúra aquello meio 
e vida. 

Prova frisante disso temos nos paizanos engajados. 
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. Dificilmente, em certas localidados, conseguem os delegados da chefia de Po- 
licia angarial os, e quando isso acontece, dispensando assim os destacamentos da 
Brigada, pouco tempo elles se sujeitam ao serviço. 

As desorções elavaram-so à rospeitavel cifra de 170, sendo 51 sô no 1. tri- 
mestre do corrente anno e menos 44 do que no anno anterior. 

- No numero de deserções concorre com a*menor cifra o 8.º, batalhão esta- 
cionado no Norte do listado ; basta notar quê dos desertados no 1.º trimestre 
nem um só pertence áquelle batalhão. E 
, 9 constante dobro de serviço & que somos obrigados impor às praças, devido 
à exiguidade dellas e para attendor às oxigencias do mesmo serviço, é, segundo 
penso, O principal movel das deserções, alôm do ser a causa permanente de 
irado sutras difílculdados, votadamente a ausencia quasi completa de in- 

O 


Batalhões 


Continuam no commando do 1.º, 2. e 3.º batalhões os tenentes corongis 
Francisco Mugno do Jesus, Jacintho Freiro de Andrade e Lucas Machado Velloso 
Caldas, respectivamente. 0.1.º batalhão estacionado na Cupital tom O effactivo* 
de 68 officines, 908 praças de pret o 59 cavalos inclusivé o pessoal do esqua- 
drão. O 2.º, cuja séde é a cidade de Uberabu, tem sctualmento um offectivo de j 
23 offlciaes é 290 praças e o 3.º, em Diamantina, de 22 cíficiaes e 254 praças. q 
O esquadrão de cavallaria annexo ao 1.º batalhão, ora com o efiectivo de if 
4 ofílciaes é 99 praças, é commandado actualmente pelo capitão Domingos Coe- 
lho Linhares visto ter permutado,a 4 de março ultimo, o commando da 5.º com- 
panhia com o então commandante do esquadrão, capitão Joaquim de Siqueira 
amos Cezar, 


Fardamento 


Ainda não se adquiriu o fardamento preciso para o consumo no corrente 
anno, 

Motiva não estarmos completamente desprovidos desse artigo o facto de ter 
sido eflectuada no anno p. findo, tardiamente a acquisição e distribuição o por- 
que do methodo por mim adoptado no abono do mesmo às praças resultou eco- | 
nomias, de módo a existir ainda om arrecadação pequeno saldo vindo de annos 
anteriores em consequencia da extineção dos batalhões e claros existentes, saldo ' 
esso que está sendo agora distribuido. nf 

Essas pequenas reservas accumuladas desapparecem por completo no cor- / 
rente exercicio, de sorte que no anno vindouro entraremos no periodo exacto do 
fornecimento de fardamento à todas as praças da Brigada, porquanto ó provavel 
que nosaa occasião ella se ache complota. 

Mesmo que não so complete o geu estado efectivo, a verba de 1303 para 
tardar annualmente cada praça será insuficiente. He 4 

O calculo exaoto, obtido segundo os preços das ultimas acquisições, dá a me- 
dia do 1693920 para fardar uma praça de infanteria e 1938190 para uma praça 
de cavallaria, calculo esse que submetti à vossa apreciação annexo o meu an- 
torior relatorio, 

Essas quantias— 1693920 o 1933190— são, respectivamente, para fardamento 
annual de soldado de infanteria o cavalaria; para inferiores, musicos e cabos 
d'esquadra, será auporior a dosposa, não só por serem differontos os fardamen- 
tos da musicos e inferiores do estado menor o por consequencia mais caros, 
como porque para os demais inferiores a cabos accresco a despesa das divisas. 

Embora tenhamos no presente melhor cambio e com tendoncias accentuadas 
para manter-so em alta, é mister que no orçamento do exercicio vindouro seja 
attendida com meslhor dotação a vorba--fardamento ; a ser orçada pelo que tem 
sido seguido em Ee e no presente, não, chegará para as respocti- 


vas despesas. . É 

Relevae que insista sobre a medida que nesta epigraplio vos suggeri em 
meu anterior relatorio — a creação de uma alfaiataria na brigada para a m&nu- 
factura do fardamento das praças, . 
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E' esse o meio que se me afigura preciso para o Estado adquirir com alguma 
cormonmia o fardamento das praças, tal o resultado que tem dado em outros Es- 

ados. 

Será alóm disso uma industria, mais um melhoramento introduzido na Ca- 
pital em beneficio das muitas familias que incumbir-se-hão de costurar as. di- 
versas peças de fardamento depois de cortadas na alfaiataria, revertendo em 
economias para o Estado og lucros que deviam auferir os fornecadores de farda- 
mento pelo actual systoma. 

Julgo, ontrosin:, de necessidade decretar-se uma verba especial destinada & 
compra de fardamento de grande gala para o 1.º batalhão. 

O existente, bastanto damnificado pelo uso é por ter excedido do tempo de 
duração, careco urgentemente de sor substituido, visto estar realmente inutili- 
sado. 

A verba-fardamento- do exercicio de 1900, alôm do saido de 1:098$900 que 
ficou existindo, tem mais o de 10:2303051 elevando, portanto, o saldo, em def- 
nitiva, à quantia de 11:3283051. 

Motiva esse augmento a apuração geral dos descontos effectuados durante 
9 anno, nos vencimentos das praças, à favor do Estado, de fardamento abonado - 
para descontos e de cargas feitas pela importancia de peças extraordinarias. 

Apurou-se, outrosim, 3:4928240 de passagens em estradas de ferro indevida- 
mente abonadas, e 8185637 de armamento, equipamento e munição, quantias 
essas descontadas dos vencimentos das mesmas praças à favor do Estado, em 
virtude de cargas que sofireram durante o citado anno. 

Essas importancias períazem o total de 14:540$928, constante do quadro ane 
nexo sob n. 9, e, segundo o meu officio de 18 de março ultimo, sob n. 553, à 
vós dirigido, já deve ter sido levado em conta na Secretaria das Finanças 6 es- 
cripturado na liquidação do ultimo exercicio flnanceiro, 


Escriptnuração 


Estão sendo organizados na Secretaria da Brigada os modelos para toda es- 
cripturação, afim de regularisar-se e uniformizar-se o systema actual de accordo 
com as leie, regulamentos e ordens existentes. E 

Nesses modelos tem-se procurado simplificar o mais possivel, sem prejudi- 
car a clareza, 0 systema da escripturação, adaptando-os ao nosso meio é ao ger. 
viço movimentado da Brigada. 

Brevemente teroi a honra de submetter à vossa consideração parte desse 
importante trabalho referente à escripturação dos destacamentos, e depois, gra- 
dativamente, à medida que forem se ultimando, o que se referir aos demais ra- 
mos da administração da Brigada. 

Esso trabalho virá preencher sensivel lacuna de ha muito existente. 


Fallecimentos 


Occorrerão os geguintos:a 31 de julho,o do alferes Francisco de Paula e Silva 
e a 14 de agosto o do alferes Antonio de Sousa Lima, 


Reforma 


E Foi reformado, por decreto de 25 de junho, o tenente Francisco Mendes da 
TruZ. . 


Licenças 


As que concedi, conforme a auctorização que me confere o 8 1.º do art, 19 
do regulamento vigente, constam do quadro annexo sob nu. 11, 
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Inclusões e exclusões 


Eftectuaram-sa 651, inolasivó 65 homons reincluidos de deserção ; as ex- 
clusões foram de 431 homens inclusivó 170 dasertados. 


Promoções 


Por decreto ds 27 de julho o 3! de setembro ultimos, foram promovidos : & 
tonentes os alfaras Olympio Nonato da Cruz e Antonio Pereira Guedes; à alfo- 
res o sargento ajudante Pio Philadelphio de Miranda, 1." sargonto Oscar José 
de Araujo, e 2.% sargontos Felix Rodeigues da Silva é Pedro do Livramento. 


Vencimentos 


Não tem sido cumprida como era para desejar a raconmendação contida na 
cireularn. 246,da Socretaria das Finanças,e disposto no art. 47 do regulamento 
vigente, determinaado aos exactores pagarem de preferencia à força publica sem- 
pre que dispuzerem de numerario, 

Preferem ella3 frequentementa a outros funcoionarios, motivando com esse 
proceder as diversas reclamações que tenho levado ao vosso conhacimento. 

Alôm disso taes factos originam atrazo nos pagamentos, porquanto 0s com- 
mandantes de dastacamentos, depois de nada conseguirem, resolvem enviar 
sóde do batalhão as relações de vencimentos para serem pagas, O que oceasiona 
alguma demora nos pagamentos, mormente quando. os vencimontos remettidos" - 
pelo correio extraviam-ge. . e 


Conclusão 


Prevejo, ao terminar este trabalho, que as muitas lacunas de que ello se 
resonto produzirão impressão diffarento da esperada por v. exo. em serviço de 
egual naturesa. 

Para estos defaitos peço 8. vossa costumada indulgencia, porquanto tive em 
vista relatar succintamente as principaes oceurrancias e salientar as medidas 
de maior necossidado que julgo devem ser realizadas na Brigada. 

Rendo meus agradecimentos á s. exc, o sr. dr. Presidente do Estado e & v. 
exe. pela cons'deração pessoal à mim dispensada e decidida confiança com que 
tento sido honrado no exarcicio de um cargo tão trabalhoso e de responsabi- 

idade. 
Renovo, com prazer, os conceitos externados om meu primeiro relatorio 
ácerca da otlicialidade. 

A mósma dedicação, zelo e boa vontade em desempenhar as obrigações que 
Jhe são commettidas,continúo a encontrar não só de meus auxiliares junto à So- 
cretaria da Brigada, como da parte dos ars. commandantes de batalhões e de- 
mais offlciaes, do sorte que ainda não tive occasião de impor castigos por fal- 
tas de decidida gravidade, 


Minas, 30 de abril de 1901, 


ellhedo Vicente oltantins, 


Coronel, 
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RESUMO DO NUMERO DE PRAÇAS CONSTANTE DOS QUADROS DE DISTRI- 
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Minas, 31 de março de 1991, — Jogo Pinto de Sousa, major assistente. 
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Na importancia para indemnização ao Estado de artigos de armamento e equipamento estã incluida a de 325400 descontada de tres Offic= 
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Minas, 18 de margo de 1901. — João Pinto de Sousa, major assistente. 
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S Tenente-coronel ...| Francisco Magno de Jesus. 

E) Major-fiscal.. João Ignacio da Costa Santos. 
a Capitão-cirurgião..|Dr. Benjamin Targiny Moss, 
3 Capitão-ajudante, José Francisco Paschoal. 

& Tenente-secrctario.|João Ribas. 


Alferes quartel-m.""|Matheus Ribeiro da Silva, 


Florentino Duarte dos Santos. 
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1.º BATALHAÓ 


DO 


Graduação 


Classificação 


Capitão.. Joaquim de Siqueira Ramos Cesar. 
Tenente. Américo Ferreira Lima. 
Alferes Pedro do Livramento. 

Manoel José Coelho. 


5.º companhia 


e aaa re eta 


Francisco de Paula Gil. 

osé Francisco da Silva. 

osé Henrique de Castro Gomes. 
Pio Philadelpho de Miranda, 


= mem 


Capitão...... Domingos Coelho Linhares. 
Tenente..... João Cardoso de Moura. 
Alferes. João Lino dos Santos. 
Manoel Ferreira Carneiro 
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Adão Pedro Soares, 

Olympio José Pimenta, 

«Hoão Pinto de Souza, 

“lAntonio da silva Guimarães. 
“|Agostinho Lopes de O.iveira. 
“|Francisco Ferreira do Andrade. 
“|João laptista Rodrigues Villas Boas. 
» o. .|Antonio Lopes de Oliveira. 

Tenente. “|José Armond de Barros Barbosa. 
“João Cassimiro de Paula Xavier. 
“|Manoel Pires de Figueiredo Camargos," 
Virgilio Augusto Simedo. 

Arthur de Andrade. 

.|Paulo Ferreira da Cunha. 

- Messias Josó de Menezes. 


Aggregados 
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2.º BATALHÃO 


a E ea e 


Classificação 


| 


Estado-maior 


1.º companhia 


.* companhia 


4.º companhia | 3.º cp 


Aggrg.*. 


Graduação 


Tenente-coronel... 
Major-fiscal......« 
Capitão-cirurgião.. 
Capitão-ajudante... 
Tenente-secretario. 


Capitão.. 

Tenente. 

Alferes 
> 


Capitão . 
Tenente. 
Alferes. 

» . 


Capitão. 
Tenente, 
Alferes. 


> 


Capitão. 
Tenente. 
Alfere: 


>» 


Alfores....... ee 


Aa ein 


———— 


——————— 


O 


o 


pm — 


Jacintho Freire do Andrada. 


“José da Silva Carmo. 


Dr. Manoel.Joaquim Bernardes. 
João Canuto do Paula Theodoro. 
Reginaldo Simeão da Silva, 


Alferes quartel-m.*|Modesto do Salles Fercoira. 


eme 


.JPrancísco Bernardino de Alvarenga. 


“antonio Fernandes Barbosa. 


Manoel Rodrigues da Costa. 


“| Antonio Gomes Frelro de Andrada, 


wma 


Francisco de Assis Morgira da Silva. 
tympio Nonato da Cruz. 

Eduardo Geraldino da Sllva Lina. 
Marcilio Antonio de Castilho. 


2 ema tara orem 


Francisco de Salles Ramalho Pinto. 
“IEufrasio Josô Soares. 

"|Simeão Adolpho dos Rets. 
“lisidoro Correa Lima. 


re ct 


«JAntonio Basílio Raymundo. 
Oetaviano José Affonso Fernandes. 
Maurilio Arthur Ouimarãos. 

“| Pedro Affonso de Abreu. 


mm 


.|João Agostinho Ribeiro. 
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3.º BATALHÃO 


DO 


Graduação 


-Classifcaçã 


arame eme 


O O] 


Tenente-coronel ...|Lucas Machado Velloso Caldas. 
“|Pedro Jorge Brandão. 
Dr. Alexaddre da Silva Maia. 
Cesario Rodrigues Brandão. 
Adolpho Francisco Machadi 
Bornardino Ferreira Campos, 


Estado maior 


e te em emma 


| 


rare 


Aureliano Caldeira Brant. 
Theodoro Sebastião Torres Murta. 
Clarimundo Simões de Miranda. 
Horacio de Oliveira Christo. 


1.º companhia 


“|Delfino Ferreira da Silva. 
Serafim Moreira da Silva. 
João Cancio de Jesus. 

«[Cesario Pereira da Gruz. 


Capitão. Gasparino de Vasconcellos Brandão. 
Tenente, .. Militão Gomes de Macedo. 
Alferes, Oscar José de Araujo, 

». Manoel José Soares Focas. 


nm O 
Capitão... ..| Emilio Apolonio da Silva. 
Tenente... João Soares Ferreira de Moura. 
Alferes, Manoel Ferreira da Conceição. 
DO ee “HNoão Januario de Almeida. 
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RESUMO 


Officiges effectivos: - Esquadrão de cavallaria 
1.º batalhão 


3º 


5 Somma 
Aggregados.. seremos 


Total..cesero reeresa 
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ANNEXO À 
Brigada Policial de Minas 


MAPPA ESTATISTIC 


Submettidos à procosso 


Punidos disciplinamanto 


CLASSIFICAÇÃO 


Absolvidos e despro- | Fallecídos antes da E 

unciados “eatoaçã 

E 

i | i E 

| % E] 
gg] slélo Elslals H stalE 
ililaldládés E Elsfilaléjilalé 
glelalaistels]s slalaijsja|s|]ê|s 


Apandono de posto. 
Abuso de auotoridade, 
Abuso da conflança. 


[28] 


Auxoncia illogal - 


Calumaia à suporiores e camaradas. 


INR RRRR! 
[RRRRRR! 


Conteahie dividas 


NNNRCENREERERCERENO! 


Dasloixo nos uniformos . 
Disparar armãs som ordarm. 


LES RRERERA| 
[NERRRRNNREES! 


Excalar muralhas. 
Estrago em peças da U 
afisirago em outros actigos 
Estrago no quartel... 


VETURRLTIO 


Estravio da poças de uniforme: 
Extrario do outros artigos 
Falar mal do avus superior 


F 
Faltar ao sorviço.. 


11 


Maliratar prosos 
Maitratar anim 
Nogiigencia no sorviço- ... 


Resistencia prisão, . 


[ER RRRRRNER! 


Tentativa! de homietlio. 
Tiso de armas prohibidas....... 

é OU uniforinos alhcios 
Outros delictos, 
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[RRRRREREENERRR! 
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NRENRE: 


[RENNEE 


[RES ENNNS ERR NENE NON! 
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LILETUTTO 


[RRSERNSERNER! 
NENREENS RSRSRS RN ERSNSERSNENEENERE! 
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do Janeiro de 1W)L.— O major assistonte, João Pinto de Sousa. 
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ANNEXO 13 


Servico medico-cirurgico da Brigada Policialdo Estado 
de Minas Geraes, daranto o anno de 1900 
“ 


dh A coronel Gommandante Geral 


Cumprindo o dever de apresentar-vos O relatorio do serviço medico-oirur- 
gico da Brigada Policial do Estado gob vosso digno commando, annexo à elle en- 
contrareis os mappas estatistico-pathologicos firmados pelos respectivos cirur- 
giões, e um mappa do movimento geral que confeceionei de aceordo com 08 
primeiros, pelas classificações pathologicas. 

E' o seguinte o resumo humerico de todos os mappas appresentados : 


Existiam em tratamento... ê 32 
- Entraram durante O anno 933 
Falleceram..... E 6 
Sabiram curados . 94 
Existem, ....cree cenerarassorosnenno 15 


Deste rosumo numorico podeis ver que, no total de 985 doentes, a mortali- 
dade abaixo do um por cento, é uma tracção tão insignificante, que leva-me à 
reiterar o juizo exarado no rolatorio que apresentei no anno atrazado, relati- 
remonta ao zelo e proficiencia do desempenho profissional dos cirurgiões desta 

rigada. 

Do mappa geral pelas classificações pathologicas, podeis ver que figuram 
em maior escala as molestias generalizadas, dystrophias constitucionaes (sy phi- 
lis) e molestias zygmoticas, depois do que, em ordem decrescente em numero, 


»molestias do apparelho digestivo, do apparelho respiratorio, do apparelho loco- 


motor, do apparelho do innervação, molestias cirurgicas, do apparelho urina- 
rio e finalniente do apparelho de circulação. 

Quanto ao morbus venereus, é humanamente impossivel vos indicar um 
meio prophylactico que tivesse por fim ao menos diminuir o numero das suas 
manifestações ; o contagio directo ou indirecto da eyphilia 6 inevitavel nesta 
classe de homens depauperádos pelas incossantos vigilias, expostos às intempe- 
ries, quilotados pelo alcool, que aléêm de tudo ignoram os mais rudimentares 
preceitos da hygieno intima, e muito dificilmente far-se-ha comprehender-lhes 
as vantagens do asseio proprio é mais ainda os meios de evitar a infecção. 

“No primeiro Batalhão, & enfermaria militar registrou uns cem numeros de 
variedades de syphilis, desde 0 canero simples, cancro syphilitico ou sy hilis pri- 
mitiva, a syphilidos pustulosa, à eyphilides bueco-pharingoana, aypbilides mu- 
t 
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co-laringeas, um caso de papulo vesicula, e varios de ulcerações gy philíticas ro - 
contes e chronicas. 

Tenho obtiio os melhores resultados com o tratamento hypolermico do so- 
lução peptonato de hydargyrio de Delpech nos casos gravos la syphyiis. 

| Prendou-mo a nttenção v resumo minqeios> apresent «do pel» ilustrado cicur- 
gião sr. dr. Alexandro Main, nas molesti.s zygin ticas, onde liguram 51 casos 
de febre palustre intermittento é 3 de febre perniciosa algila, parecendo haver 
no recinto ou immediações do quartel do 3.º Batalhão, algum fóc» de mias 
dra infecoionantes, sendo de necessidado reclamar-se pela hygieno daquelle 
cul, 
Em todos os tempos, tem ge manifestado no 1. Batalhão, quer em Ouro Preto” 
quer quando provisoriamonts aquartelado no barracão em Cardoso, logo apó* 
a mudança de sua séde para esta cidale, quer dapois de detinitivamenta 30 * 
stallado no ideal edificio em que so acha, onde as con lições hygienicas e da au 
lubridado nada deixam a desejar, casos de novritos, vulgarmente conhecidos 
Dor deriberi ou Rakha, quo estudados por uma comissão de protissionaes de co- 
nhecida competencia, mais ou menos ha dois annos. por ordem do dr Secretario 
do Interior, foi de parecer unanime que tratava-se ds uma infecção palustre, o nO 
relatorio apresentado, & referida commissão inseriu varios conselhos liygievi- 
cos que foram executados com a maxima irevidade, e não obstante a sua exe- 
cução e mudança de aquartelamento, continuam ainda a manifestar-se taes ca- 
sos com a mesma intensidade de outr'ora, 

Esta insistoncia levou-me 8 estudal-os com excesso de attenção, e concluí 
que trata-se de casos de manifestação de nevrites alcoolicas a par de nevrites 
palustres em menor escala, 

Predominam as perturbações nervosas de origem etbylica, athrodynia al- 
coolica de Dreschfeld, intoxicação progressiva alcoolica, causa etiologica pri- 
mordial das poly nevrites referidas. 

Sina opinião do Torres Homouw, a intoxicação palustre pode determinar a 
manifestação de nevroses graves o mortaes, na de Dreschfeld, & intoxicação al- 
coolica com melhor razão produz nevroses identicas. 

As duas intoxicações encontram -so ahi vivazas, intimamente ligadas o actuam 
de commum accordo na manifestação insistente das poly-nevrites infeccio- 
sas. 
Os symptomas de uma e de outra são perfeitamente identicos e aínda mais, 
difoilmente estabelecer-se-hia um diagnostico diferencial entre estas affecções é 
& beriberica,. 

O illustrado dr. J. B. Lacerda diz que no beribori ou kakka, é assaz com- 
mum a manifestação prematura des perturbações cardiacas e respiratorias, liga- 
das à alteração dos nervos peneumo gastrico e phrenico, e nas nevrites palus- 
tres o alcoolicas raras vezes estus manifestações apresentam-se ou, 86 sim, tar- 
diamente, nos casos graves. 

A séde de predilecção tanto de nevrite alcoolica como da palustre são os 
membros inferiorea, e consiste o seu quarro symptomutologico em perturba- 
ções sensitivas e motoras, edemacia e paralysia; a edemacia algumas vozes é 
consideravel, 

Os doentes queixam-se de formigamentos nos membros inferiores, sensações 
anormaes de calor e frio, e algumas vez's estes phenomenos exuggoram-se ; 
então, quando se manifestam dores, ostas são intensas, lancinantes e outras ve- 
zes moderadas 6 intermittentes ; tambem apparecem caimbras musculares que 
são facilmente provocaveis pela pressão exercida no exame medico. 

Em nenhum caso dos de minha observação pude perceber paralysia que não 
fosse Imcompleta, pela presteza com que são medicados e interrompida a mar- 
cha da enfermidado, já 

Os symptomas reflexos rotuleanos são totalmente abolidos; o edema é mui- 
to commum. 

As recahidas são assaz communs, mormente si depois de obterem alta do 
hospital conservam so na sóde onde contrahiram a enfermidade, 

São estas as observações que pude colher e resumidamente passo a vos 
expor, 

Qanto aos casos de cirurgia, durante, o auno do 1900, na enfermaria do 1.º 
Batalhão, foram praticadas varias operações de pequena cirurgia; taes como 
circumeisões de prepucio por phymoses e cancros do prepucio, raspágens de ul- 
ceras atonicas, dilatações de abcessos, tratamento de flstulas a céo aberto e 
cauterizações a thermo-cauterio. 
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mmunica ter praticado diver- 


gas dilatações de abcessos, extracções de dentes, e uma extracção de projectil 


por arma de fogo ba ti 
Tenho assim concluido 
cumpro um dever, reiterando 
apreço à que, como chefo que sois, 
fazois jus merecidamente. 
Saudo o fraternidade. 


Hospital Militar do 1. 


sempre prodigulizando justiça é equidade, 


» Batalhão de Minas, 2 de fevereiro de 1901. 


Ph. Benjamin Fonginy olloss, 


CapitSo-cirurgião. 
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RELATORIO 


DO 


DIRECTOR DO ARCHIVO PUBLICO 


ARGHIVO PI 


Cumprindo o preceito do art, 
de setembro de 1895, venho presta 
partição durante o anno findo. 

Antes, porem, do desempenho d 
ao governo do Estado, por seu ii 
um personalissimo, outro de mineii 

O primeiro à a expressão de me 
sr. dr. Presidente do Estado, tendo 
causa Mineira que a minha compet 
dos mais melindrosos e arduos post 

O segundo voto resumo o pesar 
sente pela perda do illustre comn 
eminento antecessor, de cujos altos 
de e patriotismo, jámais a compete 
mo de actividade. 


O illustro mineiro, a quemo g 
trabalhos do Archivo Publico, fallec: 
foi em tempo communicado a v, ex: 

Dessa data atô 13 de fevereiro ,d 
cio, esteve O expedionto da director 


E' muito curto o periodo do me 
envolvido relatorio de tudo quanto c 
perfeito conhecimento de causa, uni 
lhos desta natureza, por mais fidedis 
encontradas. 

Pela exposição que me [vi apresc 
» Repartição funccionou com regula 

O official sub-archivista Francis 
licença quo, para tratar do saudo, lh 
bro do anno passado, sendo admittic 
o cidadão Justino Carlos da Conceiçi 
ghivo. 

Esto funccionario foi ultimam 
gulamento. 


JBLICO MINEIRO 


dO a 


Film. c Gamo. éh, 


35, n. XV, do regulamento n. 860, de 19 
' & ve. exc. contas do movimento desta re- 


essa tarefa, permitta-me v. exe. que dirija 
itermedio, dois votos egualmente sinceros, 
o o patriota. 

u reconhecimento ao acto com que o exmo. 
mais em vista a minha boa vontade pela 
encia, chamou-me a sua collaboração num 
os do serviço publico. 

profundo que todo o povo mineiro ainda 
jendador José Pedro Xavier da Veiga, meu 
predicados, só posso substituir o da lealda- 
ncia intelloctual e longa pratica neste ra- 


overno confiou a fundação e iniciação dos 
su à 8 de agosto do anno passado, conforme 
?. pola secretaria desta repartição. 

o corrente anno, em que entrei em exerci- 
ia & cargo do ar. Secretario archivista, 

u exercicio, para que possa traçar um des- 
ceorreu, pois falta a observação pessoal e o 
co criterio que me costuma guiar em traba- 
nas que sejam as informações e tradições 


ntada pelo digno sr. Secretario-archivista, 
ridade. , 

co José Leito Guimarães gosou 60 dias de 
e foi concedida por portaria de 9 de novem- 
lo para servir como praticante-collaborador 
jo, nos termos do art. 50 do Reg. do Ar- 


ps dispensado, na fórma do mesmo Re- 
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Pelo que pude pessoalmente verificar, tomando como guia & escripturação 
dos livros da Repartição e a serie de relatorios do meu prantoado antecessor, 
posso informar a v. 6xc. que o Archivo Publico Mineiro, graças ao incansavel 
esforço e a alta competencia do seu fundador, tom concluido a parte mais ar- 
dua da sua organização. 

Abstracção feita da immenta massa de documentos extravagantes, indevi- 
damente conservados em archivor parciaes é incompletos de outras repartições 
e da quasi totalidade das camoras municipaes, não hu duvidar que ojá consi- 
deravel acervo de documentos arrecadados, está minuciosamente coordenado, 
segundo o plano traçado pelo legislador. 

Os periodos historicos — Capitania e Provincia, têm a sua ordem seguida- 
mente chronologica no catelogo ha muito concluido, trabalho este a que 8º 
referiu o meu antecessor em seu relatorio do anno passado. 

Sobe actualmente à quasi tres mil volumes manuscriptos o patrimonio do- 
cumental do Estado de Minas, assegurado pela responsabilidade do Archivo. 

Diligoncio actualmente, como me cumpro, para a arrecadação dos livros é 
papeis existentes no archivo da antiga Thesouraria do Fazenda, cujo deploravel 
estado pude ha pouco observar com O maior dosgosto. 

Custa a erêr que tão prociosos subsídios para à historia, estatistica o geo- 
graphia de Minas Gerasa é tambem do Brazil, fquem assim convertidos em ni- 
nhos de morcêgos o pesto de ratos, traças e polilha. Ê 

Folizmento, ve 6xC., componetrado da necossidade de acautelar tão impor- 
tanto colleeção de documentos, acaba de fecultar-me os meios para isso neces- 
sarios, deixando-se, entretanto, do fazer a arrecadação definitiva por não o com- 
portarem os actuaes commodos do Archivo, 

— Estão sendo arrecadados os papeis findos pertencentes ao Archivo da Po- 
lícia e actualmento depositados na cadoia desta cidade. 

Quanto aos do antigo Cartorio dos Feitos, aguardo a permissão que solici- 


toi ao eximo, gr, dr. juiz seccional, para recolher ao Archivo Mineiro quen- 


to alli for encontrado interessanto ao nosso Estado. 


Já está publicado o catalogo da Bibliotheca mineira organizado sob a im- 


moediata o intelligento direcção do sr. Secrotario-archivista, a cuja terminação 
roforiu-so O mou antecessor om sou relntorio do anno passado. 

Esto 9 outros trabalhos realizados não so podem considerar definitivos, atten- 
ta a natureza do assumpto e O aecressimo de novas acquisições. 

O catalogo definitivo é seientifico, tanto da secção do Archivo, como da Bi- 
bliotheca Mineira, dependo de largo espaço de teirpo, o quando 0 matorial for 
completo, para satisfazer a uma classificação complexa, racional e logica, e não 
simplesmente numeral é chronologica, senão tanto quanto necessario para O 
indice ou cadastro geral da repartição. 

Tem, comtudo, & Bibliotheca* Mineira armazenado já um variado espolio lit- 
torario, scientifico o historico do cousas mineiras, cujos volumes optimamente 
encadernado nas officinas da "Imprensa Offlcisl do Estado, podem ser com vanta- 
gom consultados em mais de um assumpto, 

A Bibliotheca possue oncadernados 789 volumes e muitos outros em bro- 


churas. 


Devido ao gravo incommodo de saude do meu illustro antecessor, só 
doia fascículos da Revista puderam ser publicados no anno passado, ficando o 
respectivo volume desfalcado dos numeros correspondentes ao semestre ultimo, 
em que se deu 0 seu fallecimento. 

Essa lacuna poderá, entretanto, ser prehonchida, quando, desempenhada a 
tarefa, à que sou obrigado, me permitir alguma folga que reúna suficiente 
material para completar 08 dois fasciculos relativos ao ultimo semestre. 


cc— 
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Foi esta 2. despesa de expediente durante o anno findo : 


Janeiro... . 
Fevereiro. 


Dezembro. 
Somma....eseesesers 88500 


Nossas despesas mensass, ao servente da Repar- 
tição, como gratificação. 

No intuito lo coadjuvar as vistas da Administração em restringir, quanto 
possivol, as despesas, tenho deixado do adquirir para o Archivo 6 & Bibliothe- 
ca alguns documentos o livros, cujo valor aliás é inestimavol. 

“Isto, porem, não tom impedido o Archivo de adquirir gratuitamento, por 
meio de patrioticas offortas, um grande numero de documentos, no que tem 
sido a directoria muito auxiliada polos corrospondentes desto Instituto. 

Estas diversas ofertas constam du corvespontencia publicada no Minas Ge- 
raes, 


"Antes do concluir osto relatorio, permitta-mo v. exa, que lembre ao patrio- 
tico governo do Minas a nesessidado do uma installação mais vasta para o At» 
chivo, tendo a capacidade necessaria paca conter 0 monos o que de mais es- 
soncial é intoressante à historia do Minas ainda jaz esparso por fóra na insufi- 
Giencia dos actuaes commodos, aliás optimos para O actual material archi- 
vado. 
Como sabo v. oxc., o predio om que continúa à funceionar o Archivo, é 
particular o só por uma delicada o abnegada condoscendencia da exma. fami- 
lia do finado commendador Xaviar da Veiga tom podido o Estado evitar os in- 
commodos 6 não pequenas despesas da. mudança da repartição para outro pro- 
dio nesta cidade, que se prestasso à nova instalação . 

Quando assumi o exarcicio do cargo, tivo 0 prazer de ouvir daquella pre- 
clara família que nada custaria ao Estado a continuação da oceupação do seu 
predio com a Repartição do Archivo Publico Mineiro, e à essa patriotica é desin- 
ana dentaração, agradeci em numo de y. ox. é do osmo. Sr. dr. Presiden- 
o do Estado. 


Lembraroi tambem, si v. exe. m'o pormitto, a convoniencia do centralizar 
a Repartição, da aceordo com os praceitos communs da administração na parto 
que diz respeito ao funcionamento e disciplina. 

Não me parece conveniente que uma só das zonas da administração pu- 

blica tique exeluida da jurisdicção ampla e diuturna do poder central, que 6, 
afinal. o responsavel por todos 08 serviços do sou departamento constitu- 
cional. 
Si alguma immunidade, attenta a especialidado das faneções do Archivo, 
deva ser conservada, a Ini que a defini é dolimite, como excepção que é, mas 
não se mantenha nos termos latos om quo foi estabelecida, é não podendo siquer 
ser invocada sem perigo ou prejuizo da disciplina administrativa, 

Tão vastos, complexos, alsorventas são os deveres impostos pelo Regulamento 
n. 880, de 19 da setembro de 1895, aos funccionasios do Archivo Publico Mineiro, 
que torna-se contradictoria com elles a immanídade da poderem exercer à sua 
actividade em outro ramo de actividado, sem sacrificio daquelles deveres. 
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desde que estejam 08 


Por outro lado, torna-so iliusoria essa immunidade, 
ssão por simples pro- 


funccionarios sujeitos às penas disciplinares O à de demii 


cosso administrativo. 

Como quer que seja, O governo é o Congresso melhor apreciarão O caso é 
em gua sabedoria resolverão do modo mais convonionte para 08 intuitos desta 
Repartição 6 intoresso do Estado da Minas. 


Eis ahi, exmo. 8º», quanto me occorra relatar, pedindo & v. exo. os doutos 
supplementos para as lacunas de que se resonto esto ligeiro trabalho, 

'Saudo e fraternidado. 

Exm. sr. dr. «Wenceslau Braz; muito digno Secretario do 
do do Minas Geraos. 


interior do Esta- 


O director, 


elnfonio estuguato de Pima, 


H 


E a em ção 
RELATORIO 


FACULDADE LIVRE DE DIREITO 


FACULDADE LIVRE DE DIREITO. | 


Ulm. Gm. Eh. 


Tenho a honra de apresentar a v, oxc, no que so segue, uma resumida 
exposição dos principass factos occorridos na Faculdade Livre de Direito do Es- 
tado de Minas Geraos no correr do anno leotivo de 1900. 

Por ella, podera v. exe. ajuizar com segurança da regularidade com que 
marcharam 6 do desenvolvimento a que attingicam os trabalhos desto instituto 
de ensino superior no decurso desse periodo escolar. 

Durante esse periodo, a Congregação da Faculdade celebrou sete sessões in. 
clusivô uma solemas para dar posso ão ar. dr. João Luiz Alves, lente substitu- 
to da 2. sseção), resolvendo a respoito de varios assumptos, que vão sob epi- 


graphes difterentes. 
Corpe docente 


Tendo-se desligado do corpo docente da Faculdado o lento substituto da 
2. secção, dr. Francisco Sales, tornou-se urgonto o preenchimento da vaga 
aberta com a sua renuncia, visto estarem diversos lontes accumulando o exer- 
cicio de cadeiras, por so acharom outros fóra da sédo da Faculdade, no desem- 
ponho de mandatos, una, o outros licenciados. 

Nossa. conjunotura, considerando que qualquer demora no preenchimento da 
altudida vaga poderia trazer grandes prejuizos ao ensino e parecendo verificar- 
se a hypothese do art. 24 dos Estatutos, resolveu-se preenchel-a independente- 
monte de concurso ; e assim so fez recahindo a escolha da Congregação no 
nome do dr. João Luiz Alves, que, além de comprovada competencia, reunia 
os demais requisitos a que se referem o art. 66 do dec. n. 1.159, de 3 de de- 
zembro de 1892, e o $ 1.º do art. 24 dos Estatutos desta Faculdade. 

Em requerimento dos drs. Camillo de Britto e Antonio de Padua Assis Re- 
zendo, deferiu a Congregação a 10 de abril o pedido de permuta das respectivas 
cadeiras, passando o primeiro a regor a de Legislação comparada (4,8 do 6.º 
anno) é O segundo a de Direito Internacional (3.º do 2. anno). 


Licenças a Ientes 


OR cnthedraticos com assento no Congresso Federal, os quaes, em face a? 
disposto no art. 33 do Regimento interno, consideram-se licenciados durante O 
tempo da ausencia determinado pelo mandato, foram por essa fôrma substi- 

uidos : . 

Senador Gonçalves Chaves (direito civil, 4.º anno) pelo dr. João Emilio de 

Resende Costa, cathedratico de direito commercial ; 
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Dr. Sabino Barroso (direito civil, 2.º anno) pelo desombargador Ferreira Ti- 
nôco, substituto da 1.º secção ; y 

Deputado federal dr. Estovam Lobo (philosophia do direito, 1.º cadeira do 
1.º anno) pelo dr. Camillo de Britto, cathedratico de legislação comparada; 

Doputado federal dr, Henrique Sales (direito commereisl, 3.º anno) pelo de 
sembargador J. A. Saraiva, substituto da respectiva secção ; 

Dr. Antonio de Padua de Assis Rezendo (direito internacional, 2.º anno) pelo 
dr. Francisco Luiz da Veiga, cathedratico de direito administrativo ; É 

Deputado dr. Gastão da Cunha (direito criminal, 1.º parte) pelo respectivo 
substituto dr, F, Mondes Pimentel ; k 

O dr, Antonio Augusto de Lima, lente de thooria do processo, foi substi- 
tuido durante à sua licença pelo respectivo substituto dr. Mario de Amorim. 

O dr, João Gomes Rebêllo Horta, lonte de direito romano em virtude de per- 
muta que fez da cadeira de direito commercial, que antos regia, com o dr. Re- 
sende Costa, pelo dr. Edmundo Lins, lente substituto. 

O dr. Rodrigo de Andrade, om goso de tres mezes, prorogada posteriormen- 
te por mais um anno, foi substituido na 2.º cadeira de direito criminal egual- 
mente pelo dr, Francisco Mendos Pimentel. . 

Deram-so outras substituições apenas por dias, feitas & mingua de substita- 
tos, que se achavam todos occupados polos lentes cathedraticos . 

O curso complementar funceionou nas cadeiras em que o Regulamento de- 
termina que ello tenha logar, sondo feito na de direito romano pelo respectivo 
substituto em exoreicio dr. Edmundo Lins e na de medicina publica tambem 
pelo respectivo substituto dr. Salvador Pinto, 


Da directoria e commissões 


Observadas as disposições contidas no Estatutos, elegeu a Congregação, a 16 
de novembro, a directoria e comissão permanente de contas, scientifica é dia- 
ciplinar, que ficaram assim constituídas : 


DIRECTOR 
Dr. Affonso Augusto Moreira Penna, (reeleito). 


VICE-DIRECTOR 
Dr, Henrique Sales, (reeleito). 


COMMISSÃO DB CONTAS 
Drs, Josó Pedro Drumond, Bernardino do Lima e Theophilo Ribeiro, 
COMMIASÃO SOJENTIFICA 
Drs. Gastão da Cunha, Edmundo Lins e Estevam Lobo. 


COMMISSÃO DISCIPLINAR 


Drs. Levindo Lopes, Gonçalves Chaves e Franoisco Veiga. 

Na mesma sessão, approvou a Congregação os programmas de ensino a vigo- 
rarem no anno lectivo de 1900, alguns mantidos os mesmos do anno que finda- 
Ta 6 outros novos ; é procedeu-se a eleição do lente que devia escrever a me- 
moria historica relativa ao anno lectivo, recahindo a escolha no dr. Mendes 


Pimentel. 
Foram tambem ofterecidas nossa reunião as thesos de dissertação para 08 


candidatos ao grau de doutor. 


Matrienlas 


Encerradas &s matriculas a 15 de março, reabriram-se essas, depois de ap- 
provado o respectivo horario no mesmo dia, funccionando com a devida regu- 
jaridado até o dia 15 de novembro, ôpocha fixada para o seu encerramento. 
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nadas : 
3 cadeiras ; 3.º anno 13; 4.º anno 10; 5.º anno 7; Total 85. 


Deram-so nos diversos annos do curso 35 matriculas, assim diserimi 


1.º anno 37; 2.º anno 18, sendo 1 na 1.º cadeira e 1 na 4.º somente e 1 em 


Destes, 2, que dependiam apenas de 1 cadeira do 2.º anno, matricularam-se 


no anno immediato, conforme faculta o art. 99 dos Estatutos. 


Exames de 2. épocha (março do 1900) 


A requerimento dos alumnos, resolveu 2 Congregação prorogar até 5 de 


março o preso para inscripções de exames da 2.º ôpocha. 
ak 


Cons 
data e seguintes, os reforidos exames, produzindo oste resultado ; : 


1.º ANNO 


Inscriptos, 15 : 
Approvados plenamente om as tres cadeiras do anno.....c..« 
Approvado simplesmente. eoenseees coro sacos Pense raa e] 
Plenamente em philosoph direito e em direito publico, unicas mate- 
rias de que prestou exame. 
Plenamente em direito romano 
stitucional e em philosophia do direito 
Plenamente em philosophia do direito, un 
OXAMO. ..ccrserecorocennesscenperacaços 
Plenamente em direito romano, unica cadeir: q 
Simplesmente em philosophia do direito e em direito publico, unicas ma- 
teorias do que drsntaram OXAMO..ecescererrrresas 
Simplesmente em direito publico e constitucional, unic: 
Prostou OXAMO...cerencecansesta 
Retiraram-se da prova OPal....ecse. 
Reprovado em direito romano e em direito publico e constitucional, 
unica materia de que fez OXAMO....crurecemnereonrneaconcentorcasas 


nte em direito publico e con- 


2.º ANNO 
Approvado com distineção em direito civil é em oconomia politica e ple- 
namento nas 2 outras cadeiras....e.sverr coreanos 


Approvado plenamente nas 4 cadeiras do anno. .. . 
Pionamente om civil e internacional publico e diplomacia e simplesmen- 
te nas duas outras Cadeiras, ..cssssonecrrencnnnrenerarcenanesenat sa 
Simplesmento em direito civil, criminal e internacional, tendo deixado 
de fazer oxamo de economia politica... ..ereneenenannananeocannenna 


Total..ccerereeessceneeraceranaacs Cenerca roca ra crn rose Ms arara marea nao dA 


3.º ANNO 


Plenamente em todas as cadeiras... .recrrercrecossacanocessureunseranto 
Plenamente em direito criminal e seioncia das finanças é simplosmento 

nas outras 2 materias..... Correa acena nene nr a Dera eras ra nene ne taas 
Plenamonte em direito commercial, unica materia quo lhe faltava para 
completar o anno... 


anno. 


Total..ececocreneo 
Não houve inseripções no 4. 


Exames da 1.º épocha (novembro de 1900) 


tuidas as rospeotivas commissões examinadoras, realizaram-se, Nossa 


O Nom rm tm 


- om 


Encerrados os trabalhos do anno lectivo a 15 de novembro, reuniu-se no dia 
seguinte a Congregação que, julgando das habilitações dos alumnos peles 
respectivas cadernetas das aulas, formou a lista dos habilitados a serem cha- 


mados à exames é organizou as bancas examinadoras. 
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cações no orgão official do Estado, deu-se com: 
vembro, sendo esto o resultado apurado : 


1.º ANNO 


Inseriptos, 14. 
Approvados plenamente em todas 88 cadeiras....-cereenereos 
Plenamente em philosophia do direito e em direito romano é 
- mento em direito publico 6 constitucional. . 
Simplesmente em todas as cadeiras...esessss: - 
Simplesmente om philosophia do direito e em direito publico e constitu- 
- cional, unicas matorias de que prestou Oxame...ecrcers encerrar aos 
Simplesmente em direito publico e constitusional e reprovado em philoso- 
phia do direito o direito romano unicas materiasde que prestou exame 
Reprovado em philosophia do direito o direito romano unicas materias 
* de que prestou, examo.... .. 
Reprovado em philosophia. do 
de quo prestou ORAMO. ce reeree ese errar ros crmesenerenencantentoano 


2." ANNO 


onto em direito civil, economia politica e direito in- 
oixado de prestar examo de direito criminal... 
ica materia que lhe faltava para 


Approvado plenam 
tornacional, tendo d 
Plonamento em economia. politica, um 
completar o anno.... 
Dos 18 alumnos matriculados no 2. 
os pEespeot vos oxamos, tendo os d 
aulas, 


3.º ANNO 


Approvados com distincção em divoito civil e om scioncia das finanças 
o plenamento nas 2 outras cadeiras..... era roncanerer nona 5 

Com distineção om direito civil o plenamente nas 3 outras cadeiras. 

Plonamonto om totas as cadoiras.......+ eorenranateo 

Plenamente em direito civil gcienoia das finanças é simplesmente em 
direito commercial, não tendo feito exame escripto de direito cri- 


minal,....... 


iplesmente om  di- 


reito commercial.... ereneranero 
Plonamente em direito ci gmente em sciencia das finanças, 
nas cadeiras de direito criminal e com- 


to om commercial, unicas ma- 


4.º ANNO 


Approvado com distinção em todas as cadeiras. 
Com distinção nas cadeiras de theoria dn proces! 

plenamente nas duas outras... 
Plenamente e:n todas as cadeiras... 
Plenamente nas 1.º 2.º 6 4. tendo deixado de prestac 


" cadoira,...serereees rara tee ronca nte nerinencantea 


Feitas as devidas communicações ao desembargador fiscal do Governo Fede- 
tos ; é foitas as publi- 


ral junto à Faculdado, o quel compareceu à todos Os 8! 


eço aos exames no dia 19 de no- 


1 
1 


- anno só dois pudoram se insorovor para 
omais perdido o anno por excesso de falhas às 


wo 
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5.º ANNO 


Approvados plenamente em todas as cadeiras... 
Approvado simplosmento em todas as cadeiras é 

Tanio ao exame da segunda, como 808 da primeira ópocha, estove sempre 
presente O exm. Sr. desembargador Theophilo Pereira da Silva, dd. fiscal do 
governo federal junto à Faculdade. 

Us sete alumnos que concluiram o curso requereram é obtiveram lhes cpn- 
forisso o director o grau de bacharel na Secretaria da Faculdado, sem formali- 
dade alguma, conforme facultam os Estatutos. 

E foram elles 08 8r8. : 

Benjamin Amaral de Paula Lima, Walfrido Silvino dos Mares Guia, Miguol 
Antonio de Lanna e Silva, Fernando do Mello Vianna, Leovigildo Antunes de Fi- 
gueiredo, Josê Vioira Marques e João Baeta Neves. 


Bibliotheca 


A bibliotheca da Faculdade, elevada, mui justamente, a um dos meios acces- 
sorios, pelos quass O ensino se difunde, foi este anno enriquecida com grande 
numero de livros sobre varios ramos do direito, o vindos directamente da Eu- 


B. 
Ô consideravel numero de obras, ultimamento adquiridas na Europa, junto 


a algumas valiosas offertas de livros, vieram opulentar o pouco antos escasgo pa- 
trimonio Dibliographico que possuimos. 


Predio dn Faculdade 


Como v. exo. sabe, a Faculdade acha-se um anno já funcoionando no novo 
predio, construido nesta Capital. . 

Esso predio, quo representa no patrimonio da, Faculdade o valor de 156:0008, 
pu todas as accommodações necessarias 808 fins à que so propõe este esta- 


elecimento de ensino. 

Eis, om synthoso, O? principaes acontecimentos occorridos nesta Faculdade 
durante o anno lectivo proximo findo. A memoria historica, que se publicará 
mais tarde, preencherá às lacunas que por ventura tenham escapado nossa Tesu- 
mida exposição. 

Saude é fraternidade, — Exm. Br. dr. Wenceslau Braz Pereira Gomes, dd, 
Seoretario dos Negocios do Interior do Estado de Minas Geraes. 


Bello Horizonte, 25 de janeiro de 1901. 


O director da Faculdade, 


Pr ellfonso estugusto clloreira Senna. 


Em additamento às informações 
1.º epocha, verificados em novem br: 
v. exc. a nota inclusa do resultado d: 
proximo findo. 

Saude e fraternidade. 


Him. e exm. sr. dr. Weuceslau 
Interior do Estado de Minas Gerases. 


O director, Dr. Affonso Augusto 


Resultado final ds 


(MAE 


Inseriptos, 12 ; sendo 10 em phil 
em Direito romano somente. 
Resultado : 
Approvado plenamente grau 7 em ai 
» » » 6» 
» » » 6 »Di 
Em philosophia do Direito.......... 
Approvado plenamente, grau 7, em 
prestou exame.......... 
» Simplesmente grau 5 em 
» » » 1» 
Reprovados em ambas as cadeiras. 
» em Direito romano, uni 


Inseriptos, 4: 

Em Direito civil e internacional pul 
Em Direito internacional publico e 
Resultado : ' 
Approvado simplesmente em Diroit 

» plenamente em Direito 
Approvados simplesmente em Dire 
TAM 6XAMO..cccccsesse 


Insoriptos, 5 ; sendo 1 em Direi 
criminal é commeroial, 1 em direi 
finanças, sómente ; e 1 em direito 


bm. é Bom, Sh, 


que enviei relativamente aos exames da 
) de 1900, tenho a honra de remeiter hojes . 
s exames da 2.* epocha, realizados em março 


Braz Poroira Gomos, m. d. Secretario do 
Moreira Penna, 
SN exumes da 2.* epocha 


ÇO DE 1901) 


1.º ANNO 


“.. 


osophia do Direito e em Direito Romano é 


' 
mbas as cadeiras. . 
Peito romeno é simplesmente, grau 5, 
Direito romano, unica materia de que 


ambas cadeiras. ..ecesurecasorersaros 


» Do conereererotoneseseaas 


esercarasra 


O AD me 


COCen Ono cana ns onerar one so anne gar 60 


a de que prestou 6XaMe......esecs 


fems ED ei DO tt 


2.* ANNO 


lico e diplomacia.....cceseccesserta 
diplomacia somento..,.cesercsresoss 


o civil e internacional....cecesescess 
internacional, unica de que foz exame . 
ito internacional, unica de que fize- 


DOCA CO roses ua ces re ro str cara sena 


O mom tom 


3.º ANNO 


to civil, commercial e finanças, 1 em direito 
to commercial sómente; 1 em scienoias da 
olvil o criminal, 
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Resultado : 


Approvado plenamente, grau 9, em Direito civil e commercial.......ce.. 
» » » 7» » commercial, unica materia de 


que fez exame........ pena enso rara cas rnarteces 
» plenamente, grau 6, em sciencias das finanças, un 
de que fez examo........ onue rec ecen serasa ronco renda 
» simplesmente, grau 5, em Direito civil, grau 3 em Direito 
commercial, e grau 5 om finanças.....csceesrrecracerareo 
» i grau 1 em Direito criminal é Direito com- 


4, ANNO 


insoriptos, 3; em Direito civil é Direito commercial (2.* cadeira), unicas 
que lhe faltavam, de accordo com o novo regulamento, para completarem o anno. 

Resultado : 

Approvados plenamente nas duas eadoiras, Direito civil e Direito commercial 
(2.4 parte), 3. 

Bello Horisonte, 1 de abril de 1901. 


] 


Dee ia 
REL Aros 


ESCOLA DE pl IARMACIA 


ESCOLA DE PHARMACIA 


DRA anna mama, 


ea dh. 


Em cumprimento do disposto no $ 28, do art. 18 do Dec. n. 600, de 21 de jar 
neiro do 1893, venho apresentar à v. exc. o relatorio do que de mais notavel 
occorreu nesta Escola no anno findo, 


Pessoal docente 


O pessoul docente não soffreu alteração algums. 
Compõe-se do nove lentes cathodraticos e cinco substitutos. 


Pessonl administrativo 


Compõe-se de um secretario, um bibliothecario, um porteiro, um continuo é 
cinco serventes, 


Lentes 


Mous dignos collegas, lentes da Escola, como sempre foram cumpridores de 
deveres, dese mpenhando suas funcções com maximo zelo é dedicação, 


, 


Empregados administractivos 


Todos esses tunccionarios foram cumpridores de deveres. 


Alumnos 


E no todos moços de fina e esmerada educação os alumnos que frequentam q, 
scola, 


Correctos e estudiosos, tornam-se por isso dignos de toda & estima é consi- 
deração. 


Matrioulas 


Aoham-se matriculados 73 alumnos, assim distribuidos é 


La Serio. 51 alumaos 
2a » 14 » 
3. » 15 » 


(Bacharelado) 3» 
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Exames 


Nas duas epochas regulamentaros (julho a outubro) realizaram-se os exames 
e o resultado dos mesmos já tive a honra de submettor ao conhecimento do go- 
verno, enviando, em tempo, listas nominaes com os respectivos graus de ap- 


provação. 


Bacharelado 


1 


tres pharmaceuticos prestaram 0xarmo, deixando, porém, 


Nesto GurHO Apenas 
ainda não lhos fot conferido o grau de bacharel. 


Jo defender those, pelo que 


Edificio 


nociona a Escola, apesar do não ter recebido pintura al 


comtudo conserva O maximo assoio. 
o sou tolhado está sujeito a avarias con: 


O predio em que fu 
guma ha quatro annos, 

Exposto como à, aos temporaes, 
stantos. 


Gnzometro 


Durante o anno deixou O gazometro de funccionar devido & ter se extra- 


gado a retorta, 
Auctorizado, fiz encommenda de tres, 
funeciona por isso O gazomotro. 


uma das quaos já se acha assentada é 


Aulas 


purante o annno funcionaram regularmente todas as aulas. 


Reforma do curso de pharmacia 


Sensivel e profunda improssão causou à publicação do ultimo decreto fode- 
ral que Teorganizou o curso do plarmacia nas faculdades. 

Por esse decreto a pharmacia ficou completamente anniquilada. 

Quando é certo que procurou-so rompre levantar a seiencia de Gobus, prin- 
cipalmente o Estado de Minas, é justamento agora que essa reforma derroca toda 
a obra vigente a padrão de gloria do Estado à quem tanto sacrificio tom custado. 


cem 
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Recapitulação 


Recapitulan io, &svo dizor-vos que é urgente harmonisar-se 0 curso de modo 


a evitar duvidas e dificuldades. 
Naturalmente esto relatorio acha-so eivado de lacunas, mas a proverbial il- 


lustração de v. exe. suppril as-ha. é 
Escola do Pharmacia de Ouro Preto, 1 de março do 1901. 


5 * O. director, 


G. Setu vache. 
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Resnitado de exames da 1.º serie 
1900 — (1º EPOCEA) 


a 
Materias 


De 


Grau do approvação 


Nomes 


Simplesmente | Simplesmente |Plenamente. 
Plenamente... |Plenamente... , 
Simplesmente » » 
Plenamente... » » 
Simplesmente Simplesmente » 
Plenamente... Plenamente... >» 

> 

» 

» 


1.º Felinto Brandão... 
2.º Agenor Dias Maciel, 
8.º Rubens Ferreira Campos. 
4.º Horacio Alvarenga Paixão 
* Octavio Paula Paixão.... 

6.º Raul Mario Aroeira Laranja. 
7.º Severino Azevedo Meirelles 
8,º Raul Almeida Magalhães... 
9.º José Joaquim Ferreira Rabello Junior... 


» a 
Simplesmente » 


= ET TT———————— 


Nota.— O gr. José Joaquim Ferreira Rabello Junior só prestou exame de mineralo- 
gia.— Alvim, 


Ouro Preto, 11 do julho de 1900.— O secretario, Leopoldo B. P. Alvim. 


Resultado de exames do curso do bacharelado 


1900 — (1.º EPOCHA) 


DO sa 
X 
| Materias ) 


—————— 
' Nomes Grau de approvação 


ur te em 


* 
| Medicina 
Physiologia legal Anatomia 


ater 


Claudio Benedicto Monteiro de Barros....... Simplesmente Plenamente... Simplesmente 


sá Carlos José Augusto Oliveira... cseeerereeses Plenamente... » Plenamente. 
Joaquim Gonçalves Menezes...... erranteress » » Distincção. 
Aristotelos Affonso Rodrigues..... APRE >» » Plenamente. 


=== == E = 
Nota. — Não defenderam ainda theses.— Alvim, 
Escola de Pharmacka, 11 de julho de 1900. O secretario, Leopoldo B. F. Alvim. 


a 
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EBesultado dos exames da 2.º serie 
(1.º EPOCHA) 
et 
Materias 
—— 
Grau de approvação 


Chimica or- 
Botanica ganica Zoologia 


Agostinho Lessa. +..|Distineção.... |Distincção... . Plenamente, 
José Ferreira Pa: . > » » 


Biolchino Vieira Am e . » Ee Distincção. 
Horacio Constantino Santo: -| Plenamente...) Plenamente... |Plenamente. y 
Alberto Coelho de Magalhães >» » » 
Fausto Carneiro Neves. » » > 
Antonio de Salles Teixei > » E. 
Carlos Bernardes da Costa ra » Distincção.... |Distincção 

Sa Theodolindo Antonio Silva Pereira, » Simplesmente |Plenamente. 

( Manoel Ferreira de Brito.,.. a » Plenamente... > 
Alfredo Balena. «|Distineção..., | Distincção.., . | Distineção 
Affonso Henrique «|Plenamente, > Plenamente, 

>» Plenamente... > 


Edgardo Quinete Andrade Santos. ... 
> [[[>=>====>5S SS q, 


3.º serio — Resultado dos exames da terceira serle 


1900 — (1, EPOCHA) 
DO e SS 
Materias 
eae tera 
Graus de approvação 


a em 


Nomes 


Mat amedica |Ch. an, Toxl.| Pharmacia 


«|Plenamente, 
> 
> 


* Dr. Custodio Silva Braga, 
Dr, Henrique Coelho Magalhãe: 
Gscar Monteiro Lageno. 
Olympio Macedo...... 
Ignacio Magalhães Junior. 
Antonio Pinto Nascimento 
José Seabra Eiras.... 
Jonathas Jonas Macha: 
Salathiel Augusto Zebral 
Nicolau (ioutinho. 
Oscar Porto.... 
Breno Duarie Camargos. 
Eugenio Magalhães... 
Francisco Abreu Mafra. 
José H. Furtado Mendes. 
Diogo Fernandes Braga. 
Synesio Passos....... 
anoel Alves Almeida Caldeira. 


EA —— 


Simplesmente - E 

Plenamente... |Plenamente,.. |Plenamente, 
>». Simplesmente |Simplesmente 

Distineção.... |Distincção.... |Distincção. 

Simplesmente| Simplesmente |Simplesmente 

Plenamente... |Plenamente... Plenamente, 
» 


» » 
«|Distinoção.... Distinção. 
Plenamente... |Plenamente. 
Simplesmente » 
Plenamente... » 

>» > 


. > » > 
Simplesmento|Simplesmente| Simplesmente 
. — Distineção.... - 


Ouro Preto, 12 de julho de 1900.— O secretario, Leopoldo Alvim, 


J 


RELATORIO 


DO 


INTERNATO DO GYMNASIO MINEIRO 


“ INTERNATO DO GYMNÁSIO MINEIRO 


nn manaas 


bum. Sh, 


4 
t z Tenho a honra de apresentar a v. exc. o relatorio do Internato do Gymna- 
sio Mineiro, referente ao anno lectivo findo, de setembro de 1809 a maio de 
1900, e ao anno financeiro, de janeiro a 31 de dezembro de 1900. 


Ensino 


Publicado o decreto do Governo Federaln. 3.251, de 8 de abril de 1899, dan 
do nova organização ao ensino, o governo do Estado, por dec. n. 1.286, de 30 de 
maio do referido anno, mandou adaptar ao Gymnasio Mineiro o mesmo plano de 
ensino. 


Frequencia de alnmnos 


Encerradas as aulas, foi verificada a seguinte frequencia nos diversos an- 
nos do curso : no 1.º anno, 24; no 2.º, 23; no 3.º, 33; no 4, 15; no 5.º, 6,0 
no 6.º, 1, que concluiu o curso. Total, 102 alumnos, 


Disciplina 
Ba 
*  Fieis cumpridores dos deveres que lhes impõe o regimento interno, torna- 
ram-se dignos de louvor os alumnos deste Internato, pois não só nenhum facto 
so deu durante o anno lectivo que altarasso a boa ordem e a disciplina do esta- 
bolecimento, como foi digna de nota a applicação de todos ao estudo. 


Horário 


O annexo sob n. | demonstra o horario das aulas, que, de acoordo com a 
Congregação, foi organizado e observado durante o anno lectivo findo. 
, 


Boletins 


De accordo com o regulamento, foram distribuidos com toda regularidade 
os boletins trimestraes, contendo as notas de aproveitamento, procedimento é 
estado de saude dos alumnos. 
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Relatorio diario 


Os inspectores do alumnos apresentam diariamonte um relatorio em que 
mencionam o procedimento 6 applicação dos alumnos, medida essa que soienti- 
ficando o Reitor da menor falta pelos mosmos comuettida, muito contribuo para 
à boa disciplina do estabelecimento. 


Exames de sufficiencia 


O annexo sob n. 2 mostra o resultado dos examos do curso offoctuados no 


fim do anno lectivo. 
Exames de preparatorlos 


Do 8 a 18 de junho foram abertas, na secretaria. deste Internato, insoripções 
para examos geraos de preparatorios, 08 quaos se effectuaram de accordo com 
as respectivas instrueções e sempre com à asgistoncia do dr. commissario do 


Governo Federal. 
- Pelo quadro annoxo, sob n. 3, verá v. 0x0. 0 resultado desses exames o bem 
assim dos effectuados em setembro, aos quass se submettoram, por ordem do 


Governo, 3 candidatos. 
Mobilia 


Em relatorios anteriores tom sido lombrada a necessidade de substituir-so 
a mobitia. do salão de estudo e do refeitorio por outra modesta, porém em bom 


uso, visto como a que existe é imprestavel. N 
Eº essa medida necessaria, pelo que espero que o governo providencie & 


respeito. 


Corpo docente 


g srs, lontos e pro- 


O annexo sob n. 4 menciona o nome e a assiduidade do 
da competencia. 


fessoras. São elles feis cumpridoresds seus deveres e de comprova 
Pessoa! administrativo 


O mesmo annexo n. 4 demonstra tambom o nomo é assiduidade do pessoal 
administrativo, que 6 o seguinte : 
REITOR 
Augusto Avelino de Araujo Lima. 
SECRETARIO-BIBLIOTHECARIO 
Francisco Alves da Costa. 
INSPECTORES DE ALUMNOS 
Francisco Romano, Eugenio Dinarde e José Augusto de Castro. 
ECONOMO, 
Martiniano Augusto de Lima. 
PORTEIRO 
Adriano Gismondi, 
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DISPENSEIRO 
Por falta de verba não está provido o logar. 
ROUPEIRO 


Christiano de Oliveira Carneiro, 


Estado sauitario 


Nenhuma enfermidade de caracter gravo houve durante o anno, com o que 
mais uma vez fica provada a salubridade do clima desta cidado. 


Alumnos externos 


Frequentam esto Internato 32 alumnos externos, achando-se mariculados : 
no quarto anno, 18 ; no quinto, 11, e no sexto, 3. 

Cumpre-me, entretanto, declarar a v. exc. que, além dos inconvenientes 
resultantes da promiscuidade de alumnos externos com internos, acoresce a cir- 
cumstancia de que o predio não tom accommodações proprias para aquelles, nom 
inspector especial que os fiscatize, o que dá motivo a perturbação da discipli- 
na. Assim, pois, sou de opinião, como sempre, de que se deve extinguir nesto 
estabelecimento essa classe do alumnos, tanto mais que o Gymnasio Mineiro ô 
dividido em Externato e Internato, para evitar, justamente, os inconvenientos 
que hoje manifesto a v. exc. 


Eibliotheca 


Em commodo acanhado e escuro funcciona a bibliotheca idoste Internato, 
que conta, mais ou menos, 4.000 volumes de diversas obras. E' manifesta à 
necossidade de fazer-se um commodo proprio para & bibliotheca, visto como não 
ba no estabelecimento nenhum que se preste para a sua installação. 


PARTE FINANCEIRA ç 


Demonstração da conta de lucros e perdas do luter nato do Gymuasio 
Mineiro, pela qual se verifica o movimento de receita e despesa no 
auno de 1900, 


DEBITO 


Semoventes : 
Saldo desta CONtA...csrrrcoecnnannonreneneneanecenes 1708000 
Expediente : 
peer cora ncana raso rondam e vera ne res 308000 
(1) Despesas geraos : 
Saldo desta conta, representando as despesas de ali- 
montação, ordenados de creados e outros no cor- 
rento ANDO. .eerverencerecaseeeienansero o aeaseno 58:845865] 
Satdo que passa para 190!, sendo 


Do ano de 1989... —- 120:1998950 
Do corrente anno : B:D4b$879  129:1458838 


188:191 8489 
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CREDITO 


Saldo de 1899. .eccecorscocrneronsrcon cane ro rcoacenaranacensanas . 120:1998489 
Descontos : 
Saldo desta CONÍA..eeccscecerererenonorononsarnicarcarateeneeaoss 438200 
Exames : 
ldem, proveniente de exames de 16 alumnos......cesereneceneme + 7204000 
Pharmacia : 
Idem, por medicamentos vendidos. ..«esececenmenrerereoramraeaeas 1938630 
Material escolar : 
Idem, por livros vendidos. ....ecscrrrececenemanerrerencenerenesa 2:2498700 
Pensão : 
Idem, 1.2 é 2.º prestações de alumnos.......cecnserrenceramenaros 64:7858000 
% 188:191 8489 
=== 


Pela presente demonsiração vê-se que no corrente ano a receita apresen- 
ta sobre à despesa o saldo do 8:9455879, lucro verificado, o qual eleva-se à 
somma de 10:0754879, juntando-se a importancia de 1:1308000, proveniente de 
o em 99 attestados de exames do curso e l4de exames do preparato- ) 
g rios, 
(1) Assim como o titulo — Despesas Geraos — apresenta, na importancia de 
58:8455651, despesas de 1899 verificadas em re. 15:8923186, importancia que foi 
addicionada áquella, por ter sido paga este anno é como tal figura no balanço ; | 
porôm, deduzida, mostra que as despesas no corrente anno importaram, de fa- 
cto, em rg. 42:9538465 e o saldo, portanto, de 10:0758879 oleva- Re & T8. 25:0685062. 
Concluindo, cumpre-me agradecer & V. exo. à provas de confisnça com 
que me tém distinguido no desempenho do meu cargo. 


Barbacena, 31 de dezembro de 1900. E 


O Reitor, 


elugusto ef. de eshaujo Lima. 
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Balanço geral do Internato do Gymuansio Mineiro, em 31 de de- 


zembro de 1900 


ACTIVO 


Moveis e utensilios : 

Polos existentes.....cccsrerecerescon erre ronacerremresermancanavis 
Estado : 

Saldo desta conta...ccessconeersscenrec cera reresraseasenemennsaso 
Lavanderia : 

Ideia, dA, esse ocasiona se beage nda cica sai isonal ii assi aiscáda 

Caixa 

Idem, idem. 
Devedore; 

Idem, idem...... 


Somma.. 


encenar ren sac arara rca nna separar ars esto renr are stoas tasas 


PASSIVO 


Credores : 


Teixoira Borges & Companhia... 
Leão, Machado & Companhia. 
Fornecedores diversos......ece..e 


Lucros e perdas : 

Saldo do BNNO Passado. ..ececrserersceneeresssscnmsarasenasaasera 
Idem, do corrente anno : 

Luoro verificado..... ceroos 


SOMA... .correercereenere 


O secretario, Francisco Alves da Costa. 


12:2568900 
130:0356379 
4689200 


8604400 


2:3968330 
148:0238349 
temendo 


2:314$865, 
:3378100 
13:2258546 


120: 1995059 


B:9458879 
146:0238340 


Resultado dos cxames do eurso do Internato do Gynmaslo Mineiro 
effectuados em junho de 1900 


Primeiro anno : 
Distineção : 
Abilio Coimbra Ribeiro. 
Domingos Justiniano de Rezende e Silva. 
Daniel Serapito de Carvalho. 
Fernando de Assis Pereira. 
Joaquim Cambraia de Abreu, 


Plenamente; 

Alírodo Vieira Lima. . =, 
Amador Gontijo. 

Amarílio Marinbo Setto o Camara. 

Guilherme Henrique Oliver. 

Herbert do Vasconcellos. + 

José Justiniano de Rezondo o Silva. 


Simplesmente : 
Argemiro de Abreu é Silva. 
Alcides de Paula Gomes. 

Eurico G. de Assis Tavares. 

Euclidos Augusto Alves. 

Galeano Augusto Alves. 

José Pereira Teixeira. 

Milton Monteiro da Silva. 

Plinio O. de Assis Tavares. 

Waldemar Menezes de Oliveira. 

Reprovados, 4. 


Sogundo anno : 


Distincção : 

Hollandino dos Santos. 

João Bonedicto de Siqueira Araujo. 
Oscar de Andrade Botelho. 


Plenamente : 

Abilio do Oliveira Machado . É 
João Marinha, Sette é Camara. 

Joaquim Gabriel Chaves de Mello, 

Luiz Rodrigues Coura. 

Nestor Massona. 

Raul Franco de Almeida. 

Viconte da Costa Oliveira. 

Vicentino Ferreira Cesar Mazini. 

Simplesmente : 

Antonio da Costa Oliveira. 

Antonio Pereira Rennó. 

alvaro Francisco de Sousa. 

Braulio de Lacerda Werneck. 

Caudido Pereira de Mendonça Junior. 

Cicero Monteiro. N 
Eloy Corrêa da Silva. ' . 

Eurico Cunha. 

Francisco Loito Alves Coste. : 

Henrique das Chagas Viegas. 

José Martins F. do Amaral Junior. 

Trajano Ferreira Pires. 


Terceiro anno * 
Distincção : 
Aristoteles Castanheira. 
Plenamente : 
Abel Tavares de Lacerda. 
Antonio Ferreira da Costa Carvalho, 
Belmiro de Almeida, Salles. 
Carios de Castro Cunha, 
Franklin Machado de Sant'Anna. 
Geraldino José de Barros, 
José Bernardino Alves Junior. 
Lindolpho Coelho da Rocha. 
Luiz Duque da Rocha. 
Orfllo Tavares. 
Simplesmente : 
Agenor Mafra. 
Alípio de Araujo Silva, 
Agnel Mafra. 
archimedes do Faria. 
Antenor de Paula e Silva. 
Augusto Avelino Filho. 
Antonio das Chagas Viegas. 
Belisario Fausto Rodrigues, 
Benedicto de Araujo Cezar. 
Celio de Oliveira Andrade. 
Garibaldi Cunha. ; 
Joaquim Figueira da Costa Cruz. 
José de Andrade Machado, 
José de Moraes Mello. 
João Gomes do Val. 
Lucas Silveira do Val. 
Trajano Canedo A. Poqueno. 
Theoduroto Ribeiro de Paiva, 
Virgilio Carneiro de Miranda. 
Reprovados, 3. 
Quarto anno : 
Distincção : 
Amaro da Silveira. 
Antonio Pires Salgado 
Violantino Santos. 
Plenamente : 
Anibal de Moraes Mello, 
Cincinato Noronha Guarany. 
Gastão da Silva Oliveira. 
Josê Moreira dos Santos Penna. 
João Baptista da Costa Chagas. 
Simplesmente : 
Angelo do Almoida Magalhães, 
Altivo Leopoldino de Sousa. 
Arnaldo Bonifacio de Sousa. 
Necesio C. de Assis Tavares. 
Marcilio Pereira da Silva. 
Paulo Nery. 
Vespasiano Leopoldino de Sousa. 
Quinto anno ; 
Distincção : 
Abilio José de Castro. 
Henrique Moreira dos Santos Penna. 
Jacques Dias Maciel. 
Salvador Moreira Penna, 
RL -—3 


Plenamente : 
Aristides Sica. 
Navantino Santos. 
Sexto anno : 
Distincção 3 
Obrigtiano Rodrigues Barbosa. 


BESUMO 


Foram approvados no 1.' anno é passaram ao 2.º 20 alumnos 


Idem no 2.º é passaram ao 3.º 

Idem no 3.º o passaram ao 4 

Idem no 4.' o passaram AO 5 

Idem no 5.' e passaram ao 6. 
Approvados no 6.º, concluindo o curso 
Foram reprovados 6 repetem O 1.º anno. 
Idem idom o 3.º ANNO..ceserscereeeees 


Total..cccocorrrecoentro 102 » 


Secretaria do Internato do Gymnasio Mineiro, em Barbacena, 31 de dezem- 


bro de 1900.— O secretario, Francisco Alves da Costa. 


Resultado dos exames de 
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JUNHO 
Portuguez: 


Plonamento, João Evangelista do Valle. 
Simplesmente, Jayme Gonçalves. 
Inhabilitado, 1. 
Inglez : 
Simplesmente, Remigio Dius Duarte, 
Arithmetica e algebra : 
Simplesmente, Francisco Luiz Homem, 
Inhabilitado, 1. 
Algebra : 
Simplesmente, Agenor Teixeira Leite. 
Geographia : 
Simplesmente, Jayme Gonçalves. 
Chorographia do Brazil : 


Simplesmento, Eugenio Teixeira Leite Junior, 


Francez : 


Plenaments, João Evangelista do Valle é Jayme Gonçalves. 


Pbysica 6 chimica : 
Inhabikitado, 1. 
Mineralogia e geologia : 


Simplesmente, Josá Ronfidel Libero Atheniense, 


Botanica é zoologia ; 
Simplesmente, Pompeu de Andrade. 
Geometria : 
Retiraram-so da prova escripta, 3. 
Não compareceu, 1. 
Trigonometria : 
Não compareceu, 1. 
Historia geral : 
Plenamente, Agonor Teixeira Leite. 
Historia do Brazil : 


Plenamente, Christiano Canedo é Josê Ronfidel L. Atheniense, 
Simplesmente, Antonio Ronfidel Libero Atheniense é Francirco Luiz Homem. 


SETEMBRO 
Latim : 


Plenamente, Amaro da Silveira é Antonio Pires Salgado. 


Historia geral: 


lenamente, Amaro da Silveira e Antonio Pires Salgado. 


Physica e chimica 


Plenamente, Amaro da Silveira é Antonio Pires Salgado. 


Portuguez : 
Plenamente, d. Olivia Rosas. 
Francez :. 


Plonamento, d. Olivia Rosas, 


Secretaria do Internato do Gymnasio Mineiro, em Barbacena, 31 de detotm- 
bro de 1900. 


O secretario, Francisco Alves da Costa, 


preparatorios efectuados no Internato do 
Gwmunasio Mineiro nos mezes de junho e setembro de 1900 


K 


RELATORIO 


EXTERNATO DO GYMNASIO MINEIRO 


. EXTERNATO DO GYMNASIO MINEIRO - 


rama, 


Bm A 


np Cumpro meis uma vez o dever de dar conta à v. axo, do que occorreu du- 
rante o anno findo, no estabelecimento que está sob à minha direoção. 


Corpo docento 


Durante o periodo acima mencionado não ge operou modificação alguma 
definitiva no quadro do pessoal docente, havendo apenas a nomeação de um 
lente interino para a cadeira de allomão, por se achar ausente o oathedra- é) 
tico, , 
Em officio datado de 20 de novembro, deu o governo conhecimento de que 
fôra resolvido fear a cargo do lente de litteratura, dr. Joaquim Francisco de 
Paula, o ensino de grammatica historica, por haverem sido attendidas as razõos 
apresentadas pelo lente de grammatica expositiva, a quem incumbia, segundo 
a deliboração tomada a 28 de outubro de 1899, o referido ensino. Aquelle lente, 
terminada a licença que obtivera para tratar de saude, assumiu o exercicio, . 
Atô o encerramento das aulas achavam-so em disponibilidade 08 lentes de 
physica o chimica, mechanio. 6 astronomia, historia nai ural é logica. Reabrin- 
do-se o curso em 1.º de setembro, e havendo alumnos matriculados no 5.º anno, Er 
Feassumiram o exercicio de suas cadeiras 08 dois primeiros. 
A 20 de outubro foi nomeado lente interino de 'allomão o cidadão Candido 
José da Silva Botelho, que, por acto da mesma data, havia sido exonerado do 
cargo de secretario-bibliothecario. 
Ainda não foi preenchida a vaga que se deu com a exoneração, a pedido, 
do sr. Rocco Gaetani, da cadeira do grego, havendo, entretanto, alumnos matri- 


culados no 4.º e 5.º anno, do que dei parte ao governo em ocasião op- 
portuna. 


a o (o Pensoat administrativo 


Por ter sido nomeado amanuense da Secretaria de Finauças, deixou o logar 
de inspector de alumnos o cidadão Lymirio Celso da Trindade, À respeito deste 
funcionario devo dizer, em abono da verdade 6 sem favor nenhum, que desem- 
penhou o seu cargo com o maior zelo possivel, sendo digno de elogios o modo 
correcto com que sempre se portou no Gymnasio, mantendo a disoíplina com o 
maior criterio. . . 

Para prencher esse logar foi nomeado o cidadão Noutel Forreira Brant Sam- 
paio, que entrou em exercicio no dia 31 de maio. a 
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O continuo José Ponciano Gomes não funccionou por falta de verba para * 
seus voncimentos, +. 

A 12 do dezembro fallecou o inspoctor de alumnos, er. Bernardino Ri- 
boiro de Senna Mourão, velho funccionario que, durante coren de vinte e sete 
annos, como servente o continuo no extincto Lyceu, e, mais tarde, com a croa- 
cão do Gymnasio, na qualidade de inspector de alumnos, cumpriu com zelo e 
dedicação os deveres dos releridos cargos. Ao seu enterro compareceram tontes, 
alumnos e pessoal administrativo, quo lhe foram testemunhar a amizade que 
Je tributaram duranto a vida. No momento om que sabia da egreja o feretro, é 
illustrado lente do historia univorsal, dr. Nelson de Senna, bastanto commovi- 
do, pronunciou sentidissimas: palavras do saudade, despedindo so do homem 
honrado e velho companheiro de trabalho que ia. para sempre desapparecer. 

No dia 11 foi nomeado o a 12 entrou em exercicio do cargo de inspector do 
alumnos, o cidadão Noô Ribeiro Mourão, filho do finado, obtendo sua nomeação 
efraotiva a 25 do mesmo mez. 

Em data de 20 de outubro, foi exonerado do cargo de secretario-bibliotheoa- 
rio 0 cidadão Candido José da Sitva Botelho, substituindo-o interinamento o ci- 
dadão Noutol Ferreira Brant Sampaio, funccionario zeloso o do uma lealdade a 
toda a prova, 

Ainda não está provido o logar de conservador do gabinete, de que trata 0 
art. 12 do regul. n. 611, havendo, entretanto, alumnos matriculados na aula de 
physica e chimica, 


Aulas 
E + 


Funccionaram até 31] de maio as aulas de portuguez (1.º cadeira), francez, 
inglez, latim, allemão, arithmetica e algebra, geometria 6 trigonometria, geogra- 
phia geral o do Brazil, historia universal e desenho. A 

Em 1.º de setembro, cessando a disponibilidade em que se achavam, volta- 
ram &o exercicio de suas cadeiras os lentes de puysica e chimica e de mechani- 
ca e astronomia. 

Em consequencia do dec. n. 694, de 1.º de outubro de 1900, cessaram &s aulas 
de revisão. - 

1 “Continuam em disponibilidade os lentes de noções do historia natural e de 
logica. 

Deixou de funccionar a aula de grego, -pelo motivo já apontado. 


Da diseíplina 


Duranta todo o auno foi rigorosamente mantida a disciplina em amhas as sa- 
= on que se reunem os alumnos, não so tendo dado occurrencia alguma digna 
le nota. 


Matricula «de alumnos 


Matricularam-go 77 alumnos, sendo 21 no !.º anno, 31 no 2.º, 21 no 3.4, 2 no 
4.º 62 no 5.º Perderam o anno, por terem dado 40 faltas, 3 alunnos, Tive- 
mos a lamentar a perda do alumno, Ataliba Augusto Silviano Brandão, quo fal- 
loceu no dia 9 de março, deixando entre os sous collegas e lentes immonso 
- Sar 6 as mais saudosas recordações. Por esse motivo foram suspensas às aulas 
por 7 dias, sendo celebrada, pelos alumnos no Pantheon do Gyiinasio, na noite 
de 15 de março, uma sessão funobre a que concorreram muitas pessons, gradas 
desta capital, além de todo o corpo docente e pessoal adminiatrativo. 


Extmes 


Tendo v. exe, mandado abrir bancas de exames geraes de preparatorios 
em juneiro, fiz annunciar inscripções durante um prazo rasoavel, 


: 
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Foram recobidos na secretaria 65 requerimentos, representando 119 materias. 
Correu todo o processo de exames com a maior regularidade possivel, occu- 
pando eu, sempre que me ora possivel, & presidencia das mesas examinadoras, 
conforme determina o S 7.º do art. 15, do Reg. de 6 de março de 1898, visto 
taos examos serom considorados como finaes. 

Por deficiencia de pessoal tivo de recorrer, desta como de outras vezes, à 
essoas oxtranhas, de reconhecida competencia, para servirem como examina- 
ores. 

Emquanto funccionavam os exames, appareceram alguns artigos om jornal 
que aqui so publicava, e cujas informações erão hauridas em fontes sompré 
suspeitas, tendo por flm, fazer o publico acreditar que se davam irrogularidados 


nos 0xa16' E 
Corto de bem cumprir os meus deveres, abstivo-me do responder a to- 
das ag insinuações malevolas o injustas que me foram feitas, sendo algumas 


dellas bem pouco delicadas. 
O gr. dr. commissario fiscal transmittiu-mo um pedido de informação, en-= 


viada pelo gr, ministro do Interior, pedido esso acompanhado de um dos reteri- 


dos artigos. N) 
. Respondendo ao seu orfício, expuz de modo tão cabal a verdade dos factos, 


quo o sr. ministro ofliciou do novo ao sr, commissario, dizendo achar-se set 8- 
feito com as explicações dadas. 

Encerradas as aulas, tiveram começo os exames da L.* epocha do curso 
sendo requeridas 53 inscripções. 

Vem em seguida a epocha normal de exame do preparatorios, conforme 
determinam o Reg. n.. 611 e as instrueções fedoraos, começando os ditos exames 
a 9 de julho e terminando a 16 de agosto. Inscreveram-se 162 candidatos em 
306 matorias. 

Depois de pequenissimo periodo de forias reoncotaram-so os trabalhos do 
Gymnásio com os exames da 2.º epocha do curso, aos quaea foram submettidos 
não só os alumnos matriculados, que por motivo"justificado não puderam com- 
parecer á 1.º epocha, como tambem extranhos que requereram.” 

Seguiram-se os exames de admissão ao 1. anno, que foram prestados 
por 35 candidatos. : Ê ' 

Em logar competente encontrará v. exe. O resultado de todos essas oxa- 
mes, 6 qual a renda que elles trouxeram para o Estado. 


Bibliotheca 


Achando-se concluídos os trabalhos da sala destinada à bibliotheca publica, 
que por lei foi annexada a esto Externato, será ella brevemente installada 

Na mosma sala funccionarã a aocrotaria, para que o bibliothecario melhor 
possa exercor sovora fiscalização. 

Infelizmento, para essa importante secção do Gymnasio, que 86 acha, por 
assim dizer, no mesmo estado em que foi recebida a 15 de março de 1893, é que 
contôm corto numero de obras importantes, mas em parte truncadas, não so 
tom feito acquisição de novos livros, o que sem duvida, alguma tem concorrido 
para que ella seja pouco frequentada, > 


Gubinetes e Inboratorios 


. Tendo 0 esmo. sr. ministro do Interior resolvido quo se dê maior dósonvol- 
vimento ao ensino do sciencias physicas o naturaos nos estabolocimentos se- 
cundarios, peço à v. eXC. so digno dar as providencias necessarias para que 
sejam taes gabinetes o laboratorios providos do material indispensavel ao bom 
funccionamento das respectivas nulas, + 8 ' 


' 


Do edificio 


Continuam os trabalhos do Gymnasio a ser eftectuados no edificio primitiva, 
qn destinado à Imprensa Official, doado mais tarde à policia e, finalmento- 
xternato. . 2 
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Devo dizer a v. exc. que, embora tenha elle melhorado muito com as obras 
ultimamente feitas, está comtudo muito longe de preencher todos os requesi- 
tos necessarios a um estabelecimento de instrueção, onde muito tem que vêr as 
condições de hygiene o de disciplina. De hygiene, porque é impossivel manter- 
so nello aceio completo, dispondo o Reitor apenas de um servente, e esse 
mesmo quasi invalido, e sendo as aulas, salões do estudo e outras dependen- 
cias frequentadas quotidianamente por perto de com pussoas; de disciplina, 
Porque, compondo-se o predio de dois pavimentos, e sendo ambos, devido a sua 
má divisão, utilizados para aulas, etc. etc., a vigilancia exercida pelo Reitor, 
que tem necessidade de estar attento, ora a uns, ora a outros pontos, reparados 
por grande distancia é bastante dificil. 

Anima-me, entretanto, & esperança aliás justificada “pela promessa que tive 
do exmo. sr, dr, Presidente do Estado, que sempre amparou o Gymnasio, de 
que ainda teromos, senão um edificio de luxo, ao menos em que possa causar 
impressão mais favoravol Às pessoas que o visitarem. A perda que sofreu o 
Gymnasio do magestoso edificio om que funcciona actualmente o Forum, bem 
merece essa compensação. 


O reitor do Externato do Gymnasio Mineiro, 


Boaventura odrigues da (Gosta. 
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Matricula dos nalumnos em 1900 — 1901 


Obsorvações 


Numeros 


1.º anno * . 


"|Francisco Monteiro de Ca atro. 

Gudesteu Pires. 

árthur Lourenço Vianna. 

Carlos de Toledo =alles........ issgavigão, +. |Repetento. 
Francisco Vidal Gomes 

Leovegildo Leal da Paixão. 

Octaviano Teixeira Coelho Sobrinho. 

Antonio de Oliveira Costa... » |Repetente. 
iJoaquim de Paula Andrade «Idem. 
Alpheu Paschoal,........ eu. «| Idem. 
Adalberto Costa. 

Alvaro de Magalhães Mascarenhas.........|Repetente. 
Gabriel Reis da Gama Cerqueira. 

Christovam Pimentel Duarte. 

à/Francisco de Paula Gomos Rebôllo Horta . 

Henrique de Paula Andrade, 

Nelson Pinto Coelho. 

SjGeorges Ferrand. - [Repetente . 
antonio Amador Al +++.» | Idem. 
“José Marinho de Rezende. 

21Francisco Tiburcio de Oliveira. 


ED de SAD totais E 


2.º anno : 


"José Martins Prates, 
23] Alcides f.obo, 
José Augusto Pereira. Transferido do Internato om Barbagena 
Carlos Adalberto de Figueiredo Costa. 
Octavio Moreira Penna. 
“Ricardo Penna Martins da Costa. 
28! Ismario de Toledo Salles. 
Pedro Guimarães.........cuteemesteaios +. [Alumno gratuito. 
Joaquim Olyntho Baptista Vioir: 
Epaminondas Porto. 
2jJoão Pires Germano. 
3l Antonio José Marinho. 
José de Souza Vianna. 
Antonio José da, Cunha. 
Osias Figueiredo. 
SiJoaquim Nicolau Maria de Britto. 
33/Raul dos Reis Machado. . 
3M Adolpho de Paula Andrade. 
40/Thiago Carneiro Santiago. 
+41Oscar Trompowsky Leitão de Almoida Ju-. 
nior. N +. |Repetento. 
42/Eloy Tolxeira Córtos. 
49JLincoln Washington Tolentino. 
4tUscar Paschoal. E 
4/Raymundo Zeny de Nossa Senhora das 
eves. 
46 Honorio de Magalhães Brandão. 
4t|Mario de Carvalho Rocha. 
48/ Manoel da Matta Machado, 
49 Theonillo José Carneiro. 


Observações 


Numeros 


0) Armando de Carvalho Rocha, 
TfRaul Cruz, 
| Acrisio Teixeira Coelho, 


3.º anno é 


3 José Coelho Linhares Junior, 
“Bernardo Guimarães Junior. 
nEmygdio Rodrigues Gormano. 
SalEdugrdo Reis da Gama Cerqueira, 
SiJosé Saturnino da Cunha. 

58iCarlos Gomes de Paula Rebêllo Horta. 
59JOlavo Horta, Drummond, 

69/ Abel Horta Drummond. = À 
tljLuiz Maria de Britto. | 
62]Cordovit Pinto Coelho, 

U9] Hugo Ferreira. Torres. 

tidl Viriato de Magalhães Mascarenhas, 
65] Fabio Teixeira Coelho. 

túlJoviano Teixeira Coelho Junior, 
87]David Campista Filho, 

tS/Paulo Braulio de Vilhena. 

69) Agenor do Senna. 

Tl Alexandre Moreira Penna, 
71]Olympio Ribeiro da Luz, 

2] Tancredo Martins. 

"3ID. Gilberta Forrand. 


+.” anno : 


Tt)Josó Monteiro de Castro. 
75|Nestor de Magalhães, 


im" anno : 


“| Transferido do Internato em Barbacena 


76/Omar de Magalhães... ...,. 
«jIdem, 


“| Theodoniro Carneiro Santiago 


ESSES EI 
Exames de admissão no 1.' anno do curso, prestados em setembro de 1900 


Numeros 


Xomes dos candidatos Resultado 


O 


Octaviaro Teixeira Coelho. . 
Leovegildo Leal da Paixão. 
Nelson Hungria..... toso 
Joaquim Roque Teixeira, 


fpprovado plenamente. 
Idem. 


idem, 
Approvado simplesmente, 


ERAS 


Nomes dos candidatos 


Numeros 


Resultado 


5jJosê Innocencio dos Santos. 

6] Francisco Monteiro de Cast) 
7|Christovam Pimentel Duart 
Gudesteu de Sá Pires. 

MArthur Lourenço Vianna. 
Francisco Vidal Gomes.. 
Francisco Gomes de Paula Rel 
2/João Carneiro de Castro,...... 

3 Henrique de Paula Andrade, 
4/Mario Baeta Vianna...... 

D. Acacia Xavier Barroso. 

»ID. Maria, Candida Barreto. 

7) Antonio Navarro. ...... . 
D. Maria de Lourdes M. Machado. 
CID. Henriqueta Lucilia Tregellas 
José Marinho de Rezende. 
Adalberto Costa 

Francisco Tiburceio de Oliveir: 

3 Gabriel Reis da Gama Cerqueira. 
4] Aurelio dos Reis Machado. . 
Antonio Henriques da Silva, 
Antonio Ernesto da Silva.. 

José Affonso Vianna,....cesesse 
Francisco de Paula Vianna, 
Frederico Gard . 
Antonio Augusto de Mello. 
Joaquim Ferreira Neito 

Lourival Pinto Coelho........ 

3/ Antonio Basileu de Carvalho. 
Armando de Souza Visnna.... 


. ipprovado simplesmente, 
Idem. 


Idem, 

Approvado plenamente. 
Aprovado simplesmente. 
Idem. 


Idem. 
Idem, 
Idem. 
Idem. 
«|ldem, 
»|ldem, 
»| Idem. 
-|Idem, 
Idem, 
«JIdem. 
«|Idem. 
«| Idem, 
«| Idem. 
«|Reprovado 
dem. 


Exames de materins confunctas, prestadas na prímeira epocha, de 
aecordo com e Regal. do 8 de abril de 1899 


ii o a 


Nomes dos alumnos 


8 
s 
ê 
A 


1.º anno : 


4)Octavio Moreira Penna. 

5 Epaminondas Porto.. ne 

6] Joaquim Nicolau Moreira de Britto, 
7/ Eloy Teixeira Cortes....... 

8| Thiago Carneiro Santiago.. 


Resultado 


” 
3 
8 
[ 
po] 


— |Approvado com distincção, 


- | Idem, idem, 
| ldem, idem. | 
rovado plenamente. 
6 dei, idem" 
BiIdem, idem, 
5/Appróyado simplesmente. . 
dlidem, idom, 


Numeros 


Nomes dos alurunos 


e) ———— 


9/Raul dos Reis Machado 
10/Acrisio Teixeira Coelho 
11/José de Souza Vianna 
[2jOscar Paschoal... 

13)Osias de Figueiredo 
1il Adolpho de Paula Andrade. 
15| Antonio José da Cunha. 
1y]João Pires Germano.. 
17) toaquim Olyntho Baptista Vieira. 
18| Pedro Bernardo Guimarãos.... 


Foram promovidos 30 2 * anno : 


12 Antonio Amador Alves da Silva 
a0Carlos de Toledo Salles 
21/Olívio de Mendonça. 
99 Nelson Pinto Coelho 
23/João de Deus Forrei 
24| Raymundo Eustachio 
95] Joaquim de Paula Andrade 
98Jesu Lucio de Araujo, 


2.º anno + 


1/Bernardo Guimarães Filho 
2/ Hugo Ferreira Torres.. ..«+ 
3)Paulo Braulio, de Vilhena. 
4|Agenor de Senna... 

5| Cordovil Pinto Coelho 
Bl Eduardo Reis da Gama 
? 

8 

9 

0 

1 

2 

3] 


Abel Horta Drummond. 
Luiz Maria de Britto... 
Emygdio Rodrigues Germano 
Josê Saturnino da Cunha, 
D. Gilherta Ferrand.... 

2) Jasé Coelho Linhares Junio: 
a| Fabio Teixeira Coelho...... 
J4lCarlos. Gomes de Paula Horta 
15, Alexandre Penna..... gersenras 
16| Viriato Magalhães Mascarenhas 
17] David Campista Filho. . 
INidoviano Teixeira, Coelho 
19] Olavo Horta Drummond. . 


mis at 


Foram promovidos ao 2.º anno : 


9lIsmario de Toledo Salles. 
aiOscar Tromposwky..s.cseer 


8,º anno & 


Nestor Magalhães...» 
Josó Monteiro de Castro 
Alvaro Carvalho de Senna Valle,. 


cer 


Foram promovidos ao 4.º anno 


A| Agostinho Nicodemos da Sllvã.ssececos 


EiLItatoa 


torto ro — o couro es 


te pr pi 20 DD BO RO O o e DIO A TP OD CO 


Resultado 


de ata emma 


ápprovado simpleamenta. 
Idem, idem. 


ldem, idem. 
Idem, idem. 
Idem, idem. 
Idem, idem. 
Idem, idom. 
Idem, idem 
Idem, idem. 
Idem, idem. 


Reprovado. 
Idem, 
Idem, 
Idem. 
Idem. 
Idem, 
ldem. 
dem. 


Approvado plenamente. 
Idem, idem. 

Idem, idem. 

Approvado simplesmente. 
Idem, idem, 

Idem, idem. 

Idem, idem. 

Idem, idem. 

Idem, idem. 

Idem; idem, 

Idem, idem. 

Ilem, idem 

Idem, idem. 

ldem, idem. 

Idem, idem. 

Idem, idem. 

Idem, idem. 

Idem, idem. 

Idem, idem. 


Reprovado. 
Idem, 


Approvado simplesmente. 
Idem. idem. 


metoro 


ldem, idem. 


Reprovado. 


N 


1 Theodomiro Carneiro Santiag( 
2/Omar Magalhães,.......... 


| Foram promovidos ao 5.º anno, 


Resultado 


Approvado simplesmente, 
ídeim, idem. 


== 


Exames do curso, prestados na 2.º epocha, de aecordo com o dec. 
n, 8.251, do 8 de abril de 1899 


1.º anno : 


1/ Olympio Ribeiro da Lu: 

2| Mario de Carvalho Roch: 

"| Manoel da Matta Machado. 
4] Ricardo Penna Martins da 
5) Theonillo José Carneiro. 
6/Josê Augusto Pereira. 


?|Carlos Alberto de Figueiredo. 
8/Raul Cruz.....cicisrrenress 

9) Americo Brazil Martins da Costa. 
10/ Alvaro da Magalhaes Mascarenha: 
1] Armando de Souza Vianna.... 

12) Gabriel Reis da Gama Cerqueir: 
13/ José Raymundo de Britto. 
14/Georges Ferrand..... cosa 


2.º anno : 


15| Olympio Ribeiro da Luz. 
16) Tancredo Vianna Martins. 
17/Francisco Bento de Alvarenga. 


18/João Olyntho....cccssreresseramesreneassaos 


'Approvado plenamente. 
em, idem, 

dem, idem. 

fpprovado simplesmente. 

Idem, idem. 

Idem, sómente em arithmetica e dese- 
nho, por já ter exame das outras 
materias. 

Idem, idem. | 

Approvado simplesmente. 

Reprovado. 

Idem, 

Idem. 

Idem. 

Idem. 


" 


«[Idem, 


Approvado simplesmente. 
idem, idem, É q 


«[Idem. Deixou do prestar exame de 


inglez, por não pretender bachare- 
lar-se. Art.-3b do citádo decreto, 
Idem, idem. 


— 62 — 


Exames geraes de preparatorios, 


que começuram à 5 de fevereiro 


e terminaram 2 21 de março de 1900 


Nomes dos examinandos 


Numeros 


| 


Portuguez + 


Nestor Magalhães... .... 
» José, Pedro, Horta Drummo 


Frances + 


Alcides Mathias Bapli 

9 João Moreira Junior. 

ônlio de Andrade Leny: 

Juão Appollinario de Macedo 

5) Eugenio Teixeira Leite Junior 
Nestor Magalhães.....« 


Inglez : 


ugusto da Silva. 
Josê Ricardo Rebello Florta. 
* 


Latim : 


Americo Lobo Leite Pereira Junior. 
Lívio de Oliveira 
Ymilio Jacob...» 

Pedro de Santa o 

5] Agostinho de Castro P 

Mario de Paula Fajardo.. 


Arithmetica : 


erto Pereira, Caldas... 


Algebra : 


Agostinho de Castro Porto..es.. 
Luiz Augusto da Gama Cerqueira, 
Agenor Teixeira Leitb..cr-ero- 


mm 


Siympio carvalho de Aranjo e Silvas... 
Al 


Approvado plenamente. 
Approvado simplesmente. 


«!Approvulo plenamente. 


Approvado simplesmente. 
Idem, idem. 
Tdom, idem. 
Tdem, idem. 
Inhabilitado. 


Approvado plenamente. 
Idem, idem. 

ppravado simplesmente, 
Idem, idem. 


.|Inhabilitado. 


Reprovado 
Idem. * 


“| Não compareceu à prova escripta. 


.|Approvado plenamente. 
.Aprovado simplesmente. 


Idem, idem. 
Idem, idem. 


«|Reprovado. 
«| Idem. 


Approyado plenamente. 
Inhabilitado. 


Reprovado. 


Idem. 
Rotirou-se da prova escripta. 


Approvado simplesmente. 


«| Reprovados 


Retirou-se da prova escripta, 


Numeros 


| 


added 


LR 


Nomes dos examinandos Nota 


Geometria : 


Mario de Paula Pajard 


lipprova ovado plenamente 


2|Pompeu de Andrade. . «|Idem, idem. 
3/ Octavio de Paula Paixã «;Approvado simplesmente 
4JAleides Bittencourt de |.em: «| Idem, idem. 
5lFelippe Pereira Caldas Junior. «[ldem, idem. 
8 Agenor de Siqueira Torres, «+-|Inhabilitado, 4: 
T|Cicero Ferreira Lopes. Idem, 
Si Agostinho de Castro Porto, idem. 
Trigonometria : 
9 Alvaro Moreira Penna...... Approvado plenamente 


10) Felippe Pereira Caldas Junior. 
HiMario de Paula Fajardo 
1jOctavio de Paula Paixãs 
13 José Gonçalves Neves. 
14/Pompeu de Andrade. . 
15/ Alcides Bittencourt de L; 
l6Josias Varella de Azevedo. 
Yi/Oscar Bhering. 


Minor, simplesmente 
em, idem. 
Idem, idem, 
Idem, idem. 
dem, idem. 
Idem, idem. 


. , 
Geographia geral e do Brazil : 


1iThomaz de Andrade... .. Approvado plenamente. 
2] Olympio Carvalho de Araujo e Silv Idem, idem 
3/Argeu Gonçalves de Andrade ea Approvado simplesmente 


Geographia e cosmographia ; 


Julio de Andrade Lemos. 
Joio Moreira Junior., 

José Rodrigues de Barcellos 
Alfredo Alves de Albuquerque. 
Cicero Ferreira Lopes,...e...» 


Approvado simplesmente 
em, idem. 
Idem, idem, 
Reprovado. 
Retirou-se da prova, oral 


ESSE 


Cosmographia : 


9 josé Ricardo Rébello Hort: 
10/José Víeira de Rezende Silv: 
li José Gonçalves Neves 


«| Approvado plenamente, 
Idem, idem. 
«idem, idem. 


Chorographia : 


t2| João Appollinario de Maced 
13] Julio Bueno Brandão Filho. 
Mi Eugenio Teixeira Leito Junior. 


Approvado simplesmente, 
Reprovado. 
io compareceu. 


Gcographia geral + 


1ijCicero Ferreira Lopes. «[Inhabilitado 


«JApprovado plenamente. 
- Idem, idem, 

Approvado simplesmente. 
Não compareceu. 


WThomaz de*Andrade 
21 Affonso Vaz de Mello. 
3) Severino de Azevedo 
Al Remigio Dias Duarte......... 


Idem, idem. 
, Approvado simplesmente. ú 
Idem, idem. 
. Idem, idem. 

idem. 
idem. 
«| Idem, idem. 
. Idem, idem. 
«| Approvado simplesmente. 
. [Não compareceu. 


12;Antonio Libanio Junior.. 
18) Theodoro Ribeiro de Oliveira é 


DIOR. cascerserrar ra 
14/ Manoel Augusto da Silva 
15) Oscar Bhering......... 
i6)Sebastião de Vasconcellos, Barros 


Historla geral : 
. 

.[Approvado simplesmente. 

É Inhabilitado. E 

. Reprovado. 

“|Retirou-se da prova eseripta. 


11)0scar de Castro Cunha.......-- k 
1gJântonio de SAnta Cecilia Junior. 
19] Fernando Leão Alves Pequeno 
aol Agenor Teixeira Leite......» 


Physica é chimica : 
1]Octavio de Paula Paixão. Approvado simplesmente. ” 


91José Antonio Domeque de Barros «Jdem, idem, 
de Vasconcellos Barros, Idem, idem, 


3j Sebastião 
4) Severino de Azevedo Meirelles. .| Idem, idem. 
SlPlinio Monteiro.... Inhabilitado. 
glJoão Ferreira da Silv: Idem. 
Eugenio Barbosa de Re: idem. 
BlAlcides Bittencourt de Lemos.. Idem. 
glAlberto Augusto da Gama Cer Idem. 
10/Felippe Pereira Caldas Junior. Reprovado. 
tHjAvelino Ferreira da Silva, Idem, 
Retirou-se da prova eseripta. 


12/Pompeu de Andrado....- 

IlJosias Varella do Azevedo. 
14/Antonio Ronfidel Libero Atheniei 
15]josé Gonçalves Neves.....eree-re .. 


Idem. 
ão compareceu. 
Idem. 


Botanica é zoologia : 


1| Jésus Ferreira Varella... Aprovado plenamente. 


2] Oscar de Castro Cunha. «.| Idem, idem, 
31 Raul de Almeida Magalhães. o Aprovado simplesmente. 
«| Idem, idem. 


alOctavio de Paula Vaixão...... 
5] Sebastião de Vasconcellos Barros. 
6l Severino de Azevedo Meirelles. . 


Idem, idem. 
cev.. + fldem, idem, 


TEXTO! 
ENCADE 
Damage 
Wrong b 


Nomes dos examinandos 


Numeros 


7) Fernando Magalhães de Macedo 
8jAnanias Varella de Azevedo. 

9 José Antonio Domeque de Barros. 
O/Argeu Gonçalves de Andrade. 
ljFernando Leão Alves Pequeno 


es fpprovado simplesmeute, 

Idem, idem. 

-|Retirou-se da prova escripta. 
Idem, 


dem. 


Mineralogia e"geologia : 


12! Horacio de Alvarenga Paixão (geologia)... | Approvado com distincção. . 


13 Severino de Azevedo Meirelles fpprovado simplesmente, 
14/ Feliciano Moreira Penna.... Idem, idem. 
15/ Octavio de Paula Paixão (geologia). . «jIdem, idem, 
» 16) Sebastião de Vasconcellos Barros (idem)..|Idem, idem. 
o 17|Fornando Magalhães de Macedo. Reprovado. 
- 1sJEpiphanio Magalhães de Macedo Idem, 
” 19/0scar de Castro Cunha...... 


Retirou-se da prova escripta, 
Raul de Almeida Magalhães em. 
Rl/José Antonio Domeque de Barro: 


Não compareceu. 
e2jArgeu Gonçalves do Andrade... Idem. ” 


AE 


Exames geraes de preparntorics, realizados no periodo decorrido 
de 9 de julho a 16 de agosto de 1900 


B Nomes dos examinandos 
g 
- E] % 
5 
a 
Portuguez : 
1 Augusto Versiani Velloso.. Aprovado com distincção. 
2! Lincoln Washington Tolen: Idem, idem, 
3iCarlos de Almeida Lustosa Idem, idem. 
4Gustavo Alberto Penna,. fpprovado plenamente. 
àjOctaviano de Almeida... Idem, idem. 
6jJosé Tupiniquim Horta Drummo: Idem, ídem. 
7]José Alves Dlamantino. Idem, idem. 
S/D. Gercina Rocha Idem, idem. 
9 Germano Rocha... Idem, idem. 
10;0scar Luiz Baptista Ferreira. Idem, idem. 
M/João Severiano Rosa... -[ Idem, idem. 
1Mario Franzen de Lima, -[ Idem, idem. 
it Nelson Grim A ldem, ldem, À 
osé Augusto Pereira «JApprovado simplesmente, 
15] Francisco do Paula Rocha. em, idem, á ; 
16) Francisco Vianna.. «|Idem, idem, 
NjCarlos Tregellas... «| Idem, idem, 
18/ Adalberto Randolpho de Paiva,... 


. (Idem, idera, 


JETERIORADO E/OU 
“'RNAÇÃO DEFEITUOSA 
d text. 
inding 


Nomes dos examinandos "Nota 


Numeros” 


| 


«|Approvado simplesmente. 
«Idem, idem, 
Idem, idem. 
Idem, idem. 
«| idem, idem. 
“Jdem, idem. 
«idem, idem. 
«Jldem, idem. 
«|Idem, idem. 
.|llem, idem. 
«JIdom, idem. 
Idem, idem, 
Idem, idew. 
Idem, idem. 
. | Idem, idom. 
Inhabilitado. 


19[Marcos Manso Monteiro da Silya-ca ves 
E 20) Agnello Esperidião do Abreu Macedo. 
31|Carlos da Gosta e Si 
22] Mario Alvares 
93) José de Oliveira 
“4 Sidney Delcidio di 


EVA RI 
AS|Josê Brant.essocecerireneos 
44) Abelardo da Cunha Caboclo. 


Reprovado, 


Francez : 


Approvado com distincção. 
Approvado plenamente. 
Idem, idem. 


1)Nelson Orsini eeerecoea 
2] Agnelo Esperidião de Abreu Macedo. 


3]Mario Franzen de Lima .es.eseerase « i 
hjJosé Tupiniquim Horta Drummond. «Jidem, idem. 
5| Carlos do Almeida Lustosa...» «[idem, idem. - 
q b|Lincoin Washington Tolentino. «Juilem, idem. 
7) Augusto Versiani Velloso.. «JIdem, idem. 
BjAlberto Randolpho de Paiva. «|Approvado simplesmente. 
9/Marcos Manso onteiro-da Silva. «| Idem, idem. 
lo Filh .|ídem, idem. 


1olJoaquim Baptista de Mello 


1/D. Gercina, ocha. «ldem, idem. 


.Jídem, idem, 
«| ldem, idem. 
Idem, idem. 
Idem, idem. 
Idem, idem. 
Idem, idem. 
Idem, idem. 
Idem, ídem. 
Idem, idem. 
Idem, idem. 
Idem, idem. 
Idem, idem, 
Idem, idem. 
Idem, idem. 
Idem, idem. 


27] José Pedro Horta Drummond idem, idem; 

9B/Mario Alvares...» e Inhabilitado, 

aglcarlos da Costa e Silva. 

so) Francisco Vieira. «.cerereners 
” 


TEXTO 
ENCADI 
Damage 
Wrong t 


Nomes dos examinandos 


Numeros 


Antonio Ignacio Soare: Inhabilitado. 
*2[Saanuel Magalhães d'A «Jidem, 

3) Clovis Pereira. « Idem. 
Carlos Tregellas. dem. 
5|Gustavo Alberto Penni -[Idem. 
Antonio Caetano de Azeredo Sobrinho. ....jIdem. 
Raymundo de Oliveira Moracs. JIdem. 
Eurico Ferreira Passos... «[Reprovado, 

“| Heraclito Ribeiro de Castro . «[Idem, 


Inglez : 


João da Costa Guimarães; «| Approvado plenamente. 
2/Danillo Armond.. «+ Idom, idem, 
Donato Andrade.... «JIdem, idem, 
João do Amaral Franco. . fpprovado simplesmente. 
5/Olympio Carvalho de Araujo e Silva. Idem, idem. 
Jayme Gonçalves........... . idem, 
Eugenio Teixeira Leite Junio; . idem, 
Augusto Versiani Velloso idem, 
Domingos de Menezes.... idem. 
Eduardo de Menezes Junior. . idem. 
João Moreira Junior.. a idem. 
2 Julio Bueno Brandão Filho, «| Idem, idem. 
BlGervasio Renault da Sily «[Inhabilitulo, 
Joaquim Baptista de Mello . -|Idem. 
a/José Gonçalves Ney: a dndea ção, «|Idem. 
i!Thcodoro Rihoiro de i i 
nior Idem. 
Joho Retirou-se da prova oral, 
Octavio Soares Alvim Reprovado. 
José Mario Coutinho. Não compareceu. 


Latim : 


Eugenio Barbosa de Rezende «..|Approvado simplesmonte, 
Thomaz Andrad «|Idem, idem, 
3/Osorio Alves Tavare: «jIdem, idem. 
Manoel Secundo de M: 8 «jIdem, idem. 
SjJosé Carlos de Souza Climaco. «+» |Tdom, idem. 
iJoaquim Freire Fontainha «Jidem, idem. 
Antonio Aleixo eua «| Idem, idem, 
8 Theodomiro Carneiro de Santiag | Idem, idem. 
Joaquim Baptista de Mollo F «[Inhabilitado. 
Alfredo Alves de Alhuquerque. Idem. 

Oscar Bacinso -jIdem. 
2]Mario de Paula Fajardo. Idem. 
3/Elyseu Marcos Jardim... -|Não compareceu. 


Arithmetica e ulgebra + 


João Damasceno de Assis.. «;Approvado simplesmente, 

2, José Custodio Martins Lago Idem, idem. E] 
3! Antonio Braga de Araujo.. Idem, idem, 

4Sidney Delcídio do Amaral, Idem, idem, 

5jJosé Drummond Idem, idem, 

SiBdgard da Matta Idem, idem. 


DETERIORADO E/OU 
ERNAÇÃO DEFEITUOSA 
o text. 

inding 


Numeros 


Nomes dos examinandos 


10JAlberto Pereira Caldas 
WlJoaquim Freire Fontainha, 
1º]João do Amaral Franco 

13] Pedro de Santa Rosa.. 
UilJoaquim Baptista de Mello Fi 
15jMatheus Moita........ erro 
16) Diogo Renato de Vasconcello! 


* Arlthmetica ; 


1]José Carlos de Souza Climaco.. 
18] Amadeu de Lacerda Rodrigues 


20]João de Paula França, 
g1]Domingos de Menezes Junior 
Eduardo - de Menezes Junior. 
João Severiano Rosa. 
Donato Andrade... 
José Maria Coutinho. . 
Octaviano da Matta Machado 
9ilCarlos de Almeida, Lustosa 
98] João Apollinario de Macedo. 
?9lOctavio Soares Alvim. 
3niCarlos da Costa e Silv 
StfJosé Baptista do Carmo 
8] Redelvim de Andrade, 
34Antenor da Silva Horta. 
34]Danillo Armond. 
35jClovis Pereira 
36)José Tupiniquim Horta. 
37]José Eulalio de Souza... certa 
38/João Gualborto de Souza Sobrinh 


Algobra : 


39]José Pedro Teixeira de Souza........ 
40/0lympio Carvalho de Aravjo e Silva 
all Augusto Ayres da Matta Machado. 
42Olavo Carneiro da Cunha 

48/Luiz Augusto da Gama Cerqueir 

44] Heraclito Ribeiro de Castro. 
45]Julio de Andrade Lemos 

4] Antenor de Souza 

47] Antonio Patricio de Assi 

43]João da. Costa Guimarães. 


Geometria e trigonometria : 


gonor Teixeira Leito 


1 
2] Thomaz de Andrade 
3/Franklin Abranches 


Inhabilitado. 

Idem. 

ldem. 

Idem, 

Reprovado. 

'Não compareceu é prova escripta. 
Idem, 

Retirou-se do prova eseripta. 
Idem. 


-| Idem, 


. Approvado plenamente. 
Id 


(em, idem. 
Approvado simplesmento, 
Idem, idem. 

idem. 
idem, 
idem. 
dem, idem. 
Inhabilitado. 
Idem. 
Idem. 
Idem, 


Idem, 
Não compareceu á prova escripta, 
Idem 
Retirou-se da prova escripta. 
Retirou-se da prova oral. 
Retirou-se da prova escripta. 

, idem. 


«| Idem, 


E Aporotado simplesmente. 
I 


lem, idem. 
Inhabilitado . 
Idem. 
Idem. 


Reprovado 

Idem. 

Retirou-se da prova esoripta. 
Idem, 

Idem. 


.|Approvado plonántodte 


Idem, idem. 
Inhabilitado. 


Nomes dos examinandos 


Numeros 


4 Elyseu Marcos Jardim. 
5Jayme Gonçalves...... 
6/Hugo de Andrado Braga 


Geometria : 


Antonio Libano Junior 

Francisco Ribeiro de Assis (geom. plana). 

José Drummond vero 
& 

OUZA. 


José Alves Diamantino 
José Pedro Teixeira de 
João Moreira Junior 


Trigonometria : 


vicente Gonçalves de Souza Moreira. 
Abelardo Alves...... 
Agenor Antonio Dut 
Olympio Silveira Campos. 
José Sotero Lopes de Carv: 
Aprígio Vieira de Souza.... 

ario Arthur Alves Milward 


Physica e chimica : 


Alcides Bittencourt de Lemos.. 
João Ferreira da Silva.... 
Tancredo Alves. 
Plinio Monteir: 
Avelino Ferreira da Silva 
Thomaz de Andrade 
Eugenio Barbosa de Rezende, 
Vicente Gonçalves de Souza Moreira 
Abelardo Alves.......s.e vezes . 
Alberto Augusto da Gama Cerqu 
Felippe Pereira Caldas Junior 
Aprígio Vieira de Souza. 


eira, 


Botanica e zoologia : 


Josias Varella de Azevedo 
José Capistrano de Paiva. 
Alcides Bittencourt de Lem 
Frederico Marri. 


Fernando Leão Alves Pequeno 
Avelino Ferreira da Silva 
Mario de Oliveira. . 
Tancredo Alves.. 

Thomaz de Andrade 
José Gonçalves Neves. 


de de ps 
BRAS os vetor 


DETERIORADO E/OU 
ERNAÇÃO DEFEITUOSA 
Sd text. 
binding 


ee 
Inhabilitado. 
Reprovado. 


- Idem, 


Approvado plenamente. 
Approvado simplesmente, 
Inhabilitado. 

Idem. 

Reprovado. 

Idem. 


Approvado plenamente. 
Idem, idem, 

Approvado simplesmente. 
Reprovado. 

Não compareceu á prova eacripta. 
Idem. 

Idem. 


Approvado plenamente. 
Approvado simplesmente. 
Idem, idem. 

Idem, idem. 

Idem, idem. 

Reprovado. 

Retirou-se da prova escripta. 
Não compareceu à prova escripta. 
Idem. 

ldem. 

Idem. 

Idem. 


JApprovado simplesmente. 
«JIdem, idem. 
-|Idem, idem. 
-|Inhabilitado, 


Reprovado 


Retirousva de prova esoripia, 


Nomes dos candidatos 


| Numeros 


Mineralogia e geologia. : 

.|Approvado plenamente. 
Idem, idem. 

Approvado simplesmente, 
Idem, idem, 


15] Aurelio Pires ( geologia, sômente 
16/Oscar de Castro Cunha.......... 
17)Epiphanio Magalhães de Macedo. 
18jFernando Magalhães de Macedo... 
191 Alcides Bittencourt de Lemos ( geologi; 
sómente )... 
20JPlinio Monteiro. 
$ijJosé Capistrano de Paiva ( geologia, 
mente )....v., 
agjMario de Oliveira. 
“lJosias Varella do Azevedo 
S4/Argeu Gonçalves de Andrade 
95) Antonio de Santa Cecilia Junior 
&rjTancredo Alves..... 


a, 
«. | Idem, idem. 
ldem, idem. 


só . 
Idem,-idem. E 
Não compareceu à prove, escripta. 
Idem. 

Idem, 

Idem. 

Idem. 


2: [José Gonçalves Neves. Idem. - 
»afAvelino Ferreira da Sil dem. 
«[Idem. 


%9lJoão Ferreira da Silva, 


Geographia geral e chorographia : 


Approvado plenamente. 


João do Amaral Franco 
Idem. 


9 Nelson Orsini... 
3|Mario Franzen d E 
4|Marcos Manso Monteiro 
SlAlberto Randolpho de Paiva... 
6] Agnello Esperidião de Abreu M 
José Maria Coutinho.... 
8jJosé de Castro Rezende. 
9]Jeflorson Darphe Mourão. 
10[Franeisco Vieira... 

11 João da Costa Guimarães. 
13/Ataliba Salles, ....., 

13 Joaquim Baptista de Mello Fil 


Idem. 

Approvado simplesmente. 
Idem, 

Idem. . 
Não compareceu á prova, esoripta. 
Idem. 

Idem, 

«Idem, 

«| Idem. 

Idem. 

JApprovado simplesmente., 


ho 


Chorographia : 


.|Approvado com distineção. 
Approvado plenamente, 
Idem, idem. 

Idem, idem. 

Idem, idem. 

Idem, idem. 

Approvado simplesmente. 
Idem, idem. 


Adeodato Pires.,.. 
t5lJulio do Andrade Lemos 
16/José Custodio Martins Lage. 
17] Antonio Braga de Araujo. 
18]João Gualberto de Souza, 
19jJulio Bueno Brandão Filho. 
20/Samucl Magalhães d'Avila 
21[Germano Rocha,........ 
92 Octavio da Matta Machado Reprovado. 

$3| Antonio Ignacio Soares... Idem, 

94] Francisco José de Oliveira e Silva Junior.| Idem, 

95/Mario de Oliveira, ..s.ccsues Retirou-se da prova oral. 
“g|Mario Alvares de Abreu e Silv Approvado simplesmente, 
27) Alberto Lopes Bastos. Inhabilitado, 

aB]Alfredo Alves de Albug Approvado simplesmente. 


Cosmogrphia e chorogrphia : 


RojDonato Andrade. ,.resrermerre Approvado plenamente 


Nomes dos candidatos 


Numeros 


Cosmographia : 


30J Alberto Lopes Bastos....... 
31Altredo Alves de Albuquerqu: 


Geographia, sómente : 


32!D, Gercina Rocha. . 
38/Carlos da Costa e Silva. 

3] Abelardo da Cunha Caboclo. 
So/José Candido da Costa, Senna, 


Historia geral e do Brazil : 


1 Abelardo Alves. 
3] Antonio de Santa Cecilia Junior 
3JLívio de Oliveira. 


Historia geral : 


Auto Sá,.... coreverarsaas 
ilAnanias Varcila de Azeved 
Eugenio Barbosa de Rezende 
Fernando Leão Alves Pequeno 
Feliciano Moreira Penna... 


Historia do Brazil : 


João Baptista Ferreira de Britto.. 
Julio Braulio de Vilhena, 

Alvaro Augusto de Azevedo Vianna, 
João Damasceno de Assis, . 

RiJulio Bueno Brandão Filho 
Olympio Carvalho de Araujo e Silv 
Alfredo Alves de Albuquerque. 

| Argeu Gonçalves de Andrade. 
Antenor da Silva Iorta 

Matheus Motta....... “ 


Approvado simplesmente, 
intabilitado. u 


«JApprovada plenamente. 
Reprovado, 
Perdeu, 


+. (Idem, 


|Approvado 


“Idem, 


.JApprovado simplesmente, 


Reprovado. 


. Retirou-se da prova escripta. 


lenamente. 
Retirou-se da prova escripta. 
Idem, idem, 

Idem, idem, 

Idem, idem, 


E provado simplesmente. 


Idem, idem, 
Idem, idom. 
Idem, idem. 
Idem, ide. 
idem, 
Roprovado. 


idem, 


Idem, 


Inhabilitado. 


) DETERIORADO E/OU 
DERNAÇÃO DEFEITUOSA 


jed text. 
binding 
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ftendimento do Externato 


Preparatorios de fevereiro & março : 
Sessenta e oinco requerimentos. 
Cento e dezenove matorias..... 
Attostados medicos e requerimento: 


Preparatorios de julho a agosto : 
Conto e sessenta e dois requerimentos... 
Trozontas é seis matorie: 
Attostados medicos .... 
Certificados de exames de preparatorios, 
zembro de 1900... Ceerarrc onerar ace rare roer can carenento 


CURSO 


Requerimentos de instrucção para exames : 
Da 1.* epocha... 
Taxa de exames. 
Requerimentos para exame da 2.º epocha, 
Taxa de 6XAMBB,,..rmemcercecsrenento 
Requerimento para exame de admissão 
Certificados do 1.º anno. 
ldem do 2.º anno. 
Idem do 3.º anno. 
Idem do 4.º anno. 


Taxa de matricula 


No 1.º anno. 
No 2.º anno, 
No 3.º anno. 
No 4,º anno. 


Renda da União 


Sessenta e cinco requerimentos de preparatorios, de fevereiro & 
MRAIÇO css recseeseras º 

Cento e dezonove materias. 

Cento e sessenta e dois requerimentos de preparatorios, de julho 
AgOSLO. cer erereransrasa 

Trezentas e seis matorias.. 

Certificados de oxames, de 13 de janeiro a 29 de dezembro. 


38$700 
5058000 
172000 


973200 
1:5303000 
900 


2:2303000 


1:2003000 
1:8603000 
1:2003000 
120,000 
1203000 


13:9018200 


383700 
6545500 


973200 
1:6833000 
863900 


2:5408300 


Fazendo acquisição do que foi estrictamento necessario para o expediente, 
despendi apenas, no exercicio que findou, à quantia do 4648100, ficando, por- 


tanto, a favor do Estado, um saldo de 1:5353900. 


L 


RELATORIO 


DOS 


DIRECTORES DAS ESCOLAS NORMABS 


ESCOLA NORMAL DE DIAMANTINA 


Goma E 


Bm cumprimento ao que prescreve 08 ll do art. 274 do Regulamento vie 
gente das Escolas Normaos do Estado, venho apresentar a v. exc. O relatorio do 
occorrido no anno lectivo p. tindo e que abrange o periodo de setembro de 
1899 à getombro do 1900. 


Matricula 
A, matricula total 6;de 201 alumnos, discriminados pola maneira ge 
guinte : 


1.º ANNO 


Alumnus do sexo feminino,. 
» » » masculino. 


% 


Alumnos do sexo feminino..... 
» » » masculino, 


Alumnos do sexo feminino,, 
» » » masculino 


4.º ANNO 


Alumnos do sexo feminino... 
» » » masculino, 


Aula pratica mixta 


Alumnos do sexo feminino.......c.e. 
» » » masculino,., 


Onvintes..ceseeesccaresonr ars crntrr cana mana das 


As aulas têm sido frequentadas regularmente, om uma ou ottra falha de 
alumuos, de accordo com a matrioula nos diversos aunos do curso, 

Quanto ao numero de approvações e reprovações, relativo a cala uma das 
aulas, observa-se a seguinte 3 


— 636 — 
1.º ANNO 


PORTUGUEZ 


Approvados plenamente. à 
Approvados...... 


FRANCEZ 


Approvados com distineção. ,.« 
» plenamento.. 
APPrOVAdOS....iirecrreses 


ARITHMETICA 


Approvados com distincção....... 
» plenamente. . 
ApprOvAdOS....csecrerra 
Inbabilitados na prova escripta 
Reprovados,....cecemecerncercenees 


GEOGRAPHIA 
Approvados com distineção 
» plenamente. 
Approvados ... 
Reprovados.... EERr 
DESENHO 
Approvados com distincção ...... 
» plenamento....... 
APPrOVADOS., sec recrcenenerererenesrsrcasasos 
CALLIGRAPHIA 


Approvados com distineção,... 
» plenamente.. 
APPrOvAdOS.....eeeeeses 


Approvados.. 


Appprovados.. 
TRABALHOS DE AGULHA 


Approvados plenamente. 
APprOvadOS,.sesseresser 


2.º ANNO 
PORTUGUEZ 


Approvados plenamento........ 
APPIOVADOS. cersenanerrecea 


ARITHMETICA 


Approvados plenamente. cereressansesto 
APPrOVADOS..eccrerseero 

Inhabilitados na prova escripta. 

Retiraram-so da » » 
Roprovados. se esesecenprcasarsas 


a 837 — 


FRANCEZ 


Approvados plenamente a? 10 
APPrOVADOS....sccrrascaseces a es 
Inhabilitada na prova escripta. e... . 1 


ALGEBRA 
| Approvedos plenamente 9 
APprovados..... esses sas 23 
Inhabilitados na prova escripta. 8 
Retiraram-so da mesma 4 
Reprovado, 1 
CHOROGRAPHIA 

Approvado com distincção. 1 
» plenamente 7 

Approvados,........... 2a 
Inhabilitados na prova escripta 13 
Retiraram-se da mesma... . 2 

Retiraram-se da prova oral.. . 7 

e PHYSICA 

À Approvados com distincção.. 1 
4 » plenamente. . 2 
Approvados.. . 27 

Reprovados.. lo 

“CALLIGRAPHIA 

Approvados com distineção............. 13 

» plenamento.......ccerses 20 

ADPIOVADOS. .esecssreracorersa cer anerrorcancesenares é 5 

TRABALHOS DE AGULHA 
] Approvadas plenamente...........» w 
Approvadas......seere ea 8 
PEDAGOGIA 

Approvados plenamente. 2 
Approvados.........« 21 

Retiraram-se da prova escripta 9 

Inhabilitados na mesma. 10 
Reprovados.....s 2 

DESENHO 
Approvados com distincção... 17 
» plenamento. 20 e 
APPPOVADOS. ,ecorercene 3 
3.º ANNO 
PORTUGUEZ 

Approvados com distincção. 8 

» plenamente. 6 

APPrOVADOS, ..cereussos 14 
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FRANCEZ 


Approvados com distincção.... 2 
» plenamente. 5 
Approvados....secemerenos 14 
ALGEBRA 
Approvados plenamente 8 
Approvados.....e...... 14 
Retirou-se da prova oral, ] 
Inhabilitado na prova escripta....... 1 
GEOMETRIA 
Approvados com distineção...... 4 
» plenamente 4 
Approvados......c. 2 
Rotirou-so da prova eseripta. 1 
Inlinbilitados ua mesma 5 
Reprovados,....cres 2 
CEOGRAPHIA 
Anprovados com distincção 3 A] 
» plenamente 3 vel 
Approvados ... cc 16 
Ketiraram-se da prova escripta. k 2 
Não sdmittido à prova oral... a 1 
HISTORIA 
Approvados plenamente....s..cvs 5 
A APprovados...esesara seu. 12 
h) Reprovados ...ecmercesesersonsa 3 
Í CHIMICA 
Approvados plonamento..... . 4 
Inhabilitados na prova escripta ; 2 
Retiraram-se da mosma.. 2 
APPIOVADOS..screcsereaos 14 
INSTRUCÇÃO MORAL E CIVICA 
Approvados com distincção.. 2 
» plonamente...... 1 
Approvados x 14 
Inhabilitados na pi 3 
Julgada nulla (escripta).... 1 


DESENHO 


Approvados com distinccão 
» plenamente 
Approvados..,.... crrrans 


4.º ANNO 


PORTUGUEZ 


Approvados plenamente 
APPrOVADOS ..ccssecers 
Inhabilitados na prova esoripta. 
Reprovados......sseserermasaso 


-5Ba 


— 680 om 
FRANCEZ 


Approvados plenamente, 
Approvados..... EP ass u 


Inhabilitados na prova eserip 5 
LITTERATURA NACIONAL 
Approvados............ 29 
Retirou-se da prova oral. |] 
GEOMETRIA 

Approvados com distincção, 3 

» plenamente ê 9 
Approvados.........ce. 16 
Inhabilitados na prova escripta 4 
Reprovados......eeese sersreras correereaesaso 2 : 

HISTORIA 

Approvado com distincção.. 1 

» plesamente. 9 E» 
Approvados.......... 16 
Reprovados.... S 2 

e SCIENCIAS NATURAES 
Approvados plenamente airesdas M 
Approvados........ nar 15, 
Retirou-se da prova oral. |] 
LEGISLAÇÃO DO ENSINO 
Approvados plenamente...... 13 
APPPOvAdOS,....scsseserse seu. 15 
Retiraram-se da prova oral... coeso 3 E 
HYGIENE ESCOLAR 

Approvados plenamente 14 
Approvados.,....secces 3 5 
Inhabilitados na prova escripta. 5 


Não compareceu á-prova oral... 
DESENHO 


Approvados com distineção....... 
» Plenamento........... 


Cono luiram o curso norsnal, no periodo do anno lectivo, 27 aliimhos, sendo 
21 alumnas e 6 alumncs; cumprindo, porém, notar que um alumno do sexo 
masculino, munido da respectiva certidão de exames prestados nesta Escola 
Normal, foi prestar o exame de portuguez, unico que lhe faltava perante a 
Escola Normal de Ssbarã epor ella foi diplomado, e em identicas condições tam- 
bem o foz uma slumna perante a Escola Normal de Montes Claros. 


Disciplina 


Tem ella se mantido com regularidade, graças ao eficaz 6 morigerado 
concurso co escolhido corpo docente que muito me tem auxiliado no arduo des- 
empenho do diffeillimo ministerio a meu cargo, pois zão levo em conta poque- 

Rola 29, E 
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taram-nos um pouco a attenção, 
que não se alterou. 


lembrar a v. oxc. a necos- 


nos accidentes que, no corrar do anno, tribu! 
não offendendo entretanto substancialmente a ordem, 


Aproveito a opportunidade para, mais uma vez, 
gidade de mais uma inspectora, não sendo regular é possivel, e & pratica 0 
tom exuberantomento demonstrado, que uma só dê conta do trabalho impor- 
tantissimo quo lhe 6 confiado, E' esta observação de maxima conveniencia é 


para à qual invoco à patriotica e bem orientada attenção de v. exc., esperando 


que tome na dovida consideração a minha reclamação. y 
mente correspondido à 


Cabe aqui tambem dizer que os empregados tém geral 
idade providenciar-so à 


confiança desta directoria, sendo entretanto de necessi 
s o inconveniencias no andamento do servi- 


respeito de algumas irregularidade: 

ço, O que espero conseguir com a confecção do regimento interno e pelo quai 
insto com a respectiva commissão de lentes para esse tim já de longo tempo 
designada ; e ontão attonder-se-hão a outras medidas praticas, que devem ser 
tomadas de accordo com 0 que inspira à experiencia já adquirida. 


Professores 


Não tonho outro dever à respeito do corpo docente em geral, sento louvar- 
lhe o severo e escrupuloso zelo no desempenho do suas funcções 6 O intelligen- 
to e eficaz concurso que me têm prestado. Guardo, entretanto, a respeito, um 
pesar profundo, que se liga a um accidente, de sua natureza desagradabilissi- 
mo para mim, mas que abafei generosamente por sómente ter relação com 8 
minha individualidade pessoal, fazendo um esforço supremo para não desforçar- 
me, mesmo com à rigorosa lettra do Regulamento é prestigio da lei ! Quiz 


perdoar. +. 

O programma de ensino foi seguido regularmente é esgotado com vanta- 
gem, excepto quanto à aula pratica de desenho, cuja annexação à cadeira de 
geometria acho, em meufraco entender (permitta-me.v. exe. dizel-o) uma inutilida- 
de, visto O nenhum resultado que colhem os alumnos desse tão generico e ele- 


mentar estudo. 
Seria de muito mais proveito suppril-o pelo estudo de goometria pratica, ou 


supprimil-o de voz. 
Tambem a fusão das aulas proticas, determinada ultimamente por lei, não 
tom produzido bons resultados, já para & ordem é vida escolar (attondendo 
so à accumulação de alumnos de coria liberdade) e já so estudo é applicação dos 
alumnos-mestres que alli têm seu exercicio. 
De passagem seja-mo lícito aqui externar o meu voto de sincero pesar pola 
orda o sensibilissima ausencia do professor adjuncto da aula pratica do sexo 


masculino, o normalista João da Matta Gomes Ribeiro Sobrinho, que, verdadeiro 
sacerdote na cadeira do megisterio que tão trilhantemento exerceu, tanto in- 
cremento soube dar ao ensino pratico primario, subindo a matricula de evtão à 
numero superior de 100 alumnos, prestando os mais efflcazes sorviços à causa 
da instrucção primaria é cuja memoria eu invoco com verdadeira sau- 


dado, 


Bibliotheca 


Tem sido quasi uma utopia atô então a existencia desse melhoramento, 
que sorá do tanta utilidade para a Escola Normal, e sinto confessar a v. 6Xe. 
que meus esforços o à boa vontade e cooperação de alguns collegas, que me 
tóm auxiliado nosso sentido, têm sido improfcuos ; mas espero em Deus e na 
mina bem intencionada collaboração ainda fazer dessa necessidade uma reali- 

o. 

— 08 cuidados da Secretaria continuam confiados à zelosa actividade é 
moralizeda capacidade do ex-professor de desenho e calligraphia, sr. Jotó da 
Cunha Valle Laport, que tem gabido honrer o cargo que oecupe, com plena sa- 
tisfação desta directoria, 


— 641 — 
Despesas 


Graves o onerosissimas seriam ainda mais as condições economicas do nosso 
estabelecimento si, providonte e observador do movimento financeiro do Estado, 
que não se esconde aos olhos dos que o acompanham de perto e que tem asso- 
Derbado o honrado o patriotico Governo com tão sensivel crise, que à tantos 
tem victimado, cu não tivesse feito uma economia systomatica e diflcillima, 
pois v. exc. bem conhece que o ultimo recurso pecuniario que tevo a nossa Es- 
cola Normal foi a ultima verba do semestre ultimo do 1899 e aqui por mim re- 
cobida do correspondente, sr. Raymundo de Paula Dias, nessa Capital, por inter- 
medio dos srs. Motta & C, . 

Com fundos dessa verba, dopositados naquella conceituada casa commercial, 
a quem esta Escola deve finezas, é que fiz face ás desporas não pequenas, acu- 
dindo ao desabamento o deterioramento de parte consideravel do edificio da 
Escola, conforme documento quo rometto a v. exc. 

As verbas do anno p. passado, destinadas às despesas com o expediento o 
Janoratorio de Sciencias Naturaes, ainda estão por se recoberem atá esta 

ata. 
Nesse sentido tive aviso, pela Directoria do Interior, de que tinha sido ex- 
pedida ordem contra a Secretaria das Finanças, para ser entregue ou paga & 
esta Escola a quantia de um conto de réis para occorrer ás despesas do anno 
lectivo, dando a entender que o outro conto de réis, correspondente ao 2.º so- 
mestre, conforme marca a [ei de Orçamento em vigor, ficaria prejudicado, Já vô 
v. exc. que estou luctando com serios e graves embaraços, visto não ter recobi- 
do cousa alguma daquella 1.º verba do anno passado, vendo-me obrigado a 
lançar mão do credito, e esse mesmo tributado com juros. 

Como não ignora v. exc. occorrem despesas urgentes e de inadiavel necessi- 
dade, e, em taes condições, peço instantemente providencias promptas para 
que me chegue às mãos a importancia das mencionadas verbas. 

Depositando nas mãos dev. exc. estas considerações que o dever de meu 
cargo inspiram-me, peço releve-me o defeito do fundo e da fôrma, resultado da 


minha contingoncia ; mas receba 30 mesmo tempo v. exe. o protesto da conflan- 
ça que me dirige ea esperança fundada de que serei attendido. 


Diamantina, 27 de abril de 1901 


O director, 


Foaquim fel 036 Pedro Lessa. 


ESCOLA NORMAL DE MONTES CLAROS 


Gumo. éh 


Cumprindo disposição regulamentar, venho apresentar a v. exe. no pre- 
sento relatorio as occurrenciaes male notaveis havidas neste estabelecimento 
de ensino, no presonte anno lectivo. 


Por força do 8 11, n, 1, do art. 274 do regulamento que baixou com o dec, 
n. 1.175, de 29 de agosto de 1808, divido o meu trabalho em capitulos, onde 
serão dadas as informações exigidas por esta loi. Antos de fazel-o, porém, 
haveis de pormittir-me que, em nome do professor de geometria, eu peça & 
vossa esclarecida attonção para um ponto do regulamento que devia estar mo- 
dificado em virtudo da ultima alteração, feita pelo Congresso Minoiro, da lei nm. 
416 relativa às cadeiras do curso normal, De conformidado com esta modi- 
ficação, foi annexada a cadeira de dasonho e calligraphia à de geometria, fican- 
do a cargo do professor desta n regencia de ambas. O unico regulomento que 
estaboleco o numero de licções de cada disciplina por semana à o de n. 1.175 é 
este determina que sojara dadas 7 liçõesde geometria o 11 de desenho é calligra- 
Phia, ou 18 no todo por somana, o que é sobremodo excessivo, obrigando ao 
Pespechivo professor dar mais de tres aulas por dia, sendoque, as mais das vozes, 
om a ae dj onssontivas, o que contravem á disposição do art. 41 do regula- 

ento citado, 


Julgo, pois, necessario quo o actual regulamento seja nosta parte modif- 
cado e espero da esclarecida attonção de v. ex, o do cuidado com que trata é 
com que recebe as informações dos vossos delegados da instrucção, mediteis 
sobre o ponto que venho de expor-vos. 


Matricula 


a 


Vereis pelo annxo n. 10 movimento da matricula desta escola desde a 
data de sua fundação. Trabalho que não tenho visto nos relatorios dos meus 
collegas de outras escolas, mas que eu julgo de interesse ; porquanto, facilitan- 
do um estudo sobre cada escola normal, pode, nesta quadra em que se pensa 
na suppressão destes ostabeleoimentos, nasua utilidade, nos resultados que 
têm dado, trazer dados bastante interessantes sobre a questão. 


A matricula do presente anno lectivo acha-se assim distribulda nos difte- 
rentes annos do curso : 


1." anno.. 
2 > 


— 44 — 
Aula pratica 


Dispensado o professor Antonio F. Chaves de Queiroga do cargo de pro- 
fossor da aula pratica do sexo masculino, por ter sido por lei do Congresso Mi- 
neiro annexada esta cadeira à da aula pratica do sexo feminino, que so tornou 
mixta, assumiu 0 exorcicio da nova cadeira a professora d, Christina Vitalina 
dos Santos. 

Pelo annexo n. 2 vereis que é de 57 o numero de alumnos matriculados, 

sendo 21 do goxo masculino e 36 do sexo fominino. Cadeira creada para 
raticarem alli os alumnos-mestros da escola normal, devia ser 
lotada do todos os meios pedagogicos do ensino ; entretanto devido 
à deficiencia da verba do expedionto por ondo unicamente podia ou 
melhoral-a alguma coisa, acho-so intoiramente desprovida de material 
escolar. Afóra algumas carteiras, quadro negro e pouco mais, nada 
tom que possa merecer attenção. Entretanto, com a maxima regularidade, 
asturmas dos alumnos, de conformidade com o regulamento, lá vão sob as 
vistas o direcção da professora fazer os seus exercicios de ensino. 


Exames 


O annexo n.3 vos dá conta do resultado des exames processados neste 
estabelecimento durante q anno lectivo que findou-se. 


Normalistas 


Foram titulados no ultimo anno lectivo os seguintes senhores: Luciano 
Cardoso de Souza, Josó Farnesi, d. Floriana da Silva Murta, d. Emilia Teixei- 
ra de Carvalho Sobrinha, d. Augusta Aurora de Andrade, “d. Mareionila Pereira, 
d. Belvinda Santos e d. Maria Theaguina de Siqueira. 

Faço acompanhar o meu relatorio de um antexo sob n.4, no qual encon- 
trareia O numero e o nome de todos os normalistas por este estabelecimento 
titulados desdo a gua fundação, ou melhor desde à sua primeira turma. O quo- 
cienta não é grande, mas sendo, como é provorbial nesta escola, grande o es- 
crupulo que preside às approvações dos alumnos o muito principalmente nos 
exames finas, ou penso que à escola tem dado resultados satisfatorios e esta 
opinião já era partilhada em 1898 por uma alta auctoridadoe do ensino que, 
dando-nos inestimavel incitamento louvando os nossos trabalhos, admirava-se 
quasi horrorisado da grande turma de normalistas que uma escola nasconte 
lho apresentava ! 


Corpo decente 


Retiraram-so da escola e acham-se em disponibilidade de conformidade 
com a lei, os professores Antonio dos Anjos, da cadeira de historia e Antonio 
, Chaves de Quoiroga da aula pratica do sexo masculino, Todos os domais 
professores estão em exercicio das suas respectivas cadeiras, emo é grato, 
assignalar aqui o grande auxilio quo me prestam na direcção deste estabeleci- 
mento, maximó na actualidade em que envrmes são os sacrifícios que fazem 
visto como não podendo. por força do loi empregarem a sua actividade em 
outro genero de negocios, vão soffrendo ce rigores da crise economica que 
atravessamos, 


Empregados subulternos 


Continia como porteiro desto estabelecimento o seu velho empregado 
Timotheo Ferreira da Costa, que bons sorviços presta neste cargo. 
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Demitti, a bem do serviço publico, O servente Josó Ferreirada Costa e 
nomeei para subetituil-o o cidadão João Melica, que se acha em exercicio deste 
cargo, dosempenhando-o satisfatoriamente. 

Tendo sido supprimido o logar do continuo, excessivo à o trabalho do ser- 
vento e a escola resonte-so da falta do mais um empregado ; porquanto, a ez- 
poriencia vae demonstrando quo os dois actualmente existentes não podem 
fazer o serviço com a promptidão exigivol. 


Licença 


Esteve do licença por esta Directoria concedida, pelo prazo do 15 dias, o 
professor de geometria o desenho é secretario desta escola, cidadão Luiz Gre- 


gorio. 
Congregação 


A congrogação tem-se reunido nos dias marcados por lei e mais duas vezes 
extraordinariamente, sendo uma para tratar-se do modo porque devia ella mani- 
fostar-so sobroa decisão do litigio do Amapá e outra vez para impor penas 
disciplinares a alumnos desto estabelecimento. 


Progrannua de ensino 


Estão em vigor os programmas pela congregação discutidos o pelo Conse- 
lho Superior do instrucção approvados, e que devem vigorar por tres annos. 


Secretaria 


Contintia a exercer o cargo de secrotario desta escola o professor Luiz 
Gregorio, a cuja dedicação, capricho e inteligencia devo o prazor de verificar 
sempre cm dia a respectiva eseripturação, limpa e nitida, como mister go faz, 


Edificio 


A escola continua a funccionar no predio locado ao Estado pelo sr. coronel 
Jesê Antonio Versiani. 

Incontestavelmento é uma excellento casa, com vastas accommodações para 
nella ser installada qualquer repartição publica : entretanto, para o fim que 
está servindo, resonte so de muitos dofeitos. E' um sobrado meito alto e não 
pode — nem para isto foi construido — satisfazer às condições pedagogicas 
exigidas para o ensino. 

Si não fóra esta epocha a de severas economias ; se 0 exmo. sr. dr, Pre- 
sidente do Estado não estivosso tão seria e tão benemoritamento empenhado 
na gloriosa tarefa do reconstruir as nogsas finanças, tão profundamento abaladas 
pelos nossos erros — erros talvez dos nossos primeiros passos, depois do auto- 
nomos, eu lombraria a v. exe. a grande, a urgente necessidade que ha da con- 
strucção de um predio para esta escola. E nem se diga que nisto nada vao de 
economia, pelo contrario vue muito. O Estado desponde actualmente 2:4003 
annuaes com 0 aluguel da casa em que a escola. funcciona. Em poucos annos 

erá elle gasto verba egual à que seria suficiente para construir-se uma casa 
ue sendo proprio estadoal, representava sempre o capital despendid o. 
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Disciplina 


E" satisfatorio o estado disciplinar dr escola. Poucas panas têm sido appli- 
cadas 6 estas não tôm passado de reprebensões particularas 6 de suspensão do 
direito do assistir às aulas por tres dias. Nenhum alumno recurreu contra & 
imposição das penas, o que demonstra a justiça que as presidiu. 


à xpediente 


O expediente do anuo atrazado foi quasi lodo gasto om dospendio com O 
iaboratorio da escola, pouco flcand> para o custeio da secretaria. 
A verba do anno passado ainda não toi recebida. 


Gabinete e Iaboratorios 


Muito deficientes têm sido, entretanto, dentro dos limites da verha do ex- 
pediente, melhorados com à acquisição do apparelhos, reactivos é outros obje- 
ctos comprados no Rio de Janeiro é por proços fabulosos. 

Haveis de notar, exmo. ar., as lacunas deste meu trabalho, mas eu o ter- 
mino como terminou o meu antecessor o seu ultimo : 

Feci quod potuí ; fuciant meliora potentes. 


Montes Clarcs, 12 de abril do 1901. 


Ilmo exmo. ar. dr. Wenceslau Braz Pereira Gomes, am. d. Secretario do 
Interior do Estado de Minas Geraes. 


O director, 


Pedro estugusto g. Iuimanãos. 
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ANNEXO N. 1 


Resumo da matricula desta Escola desde a sua installação 


O A ap ver ie 


Data da matri- 


Observações 
cula 


Primeiro anno 
Segundo anno 
Terceiro anno 
Quarto anno 


| 
| 


NRER 


Houve uma matricula em fem 
vereiro e outra om outubro 
de 1333. 


tato 


O numero de alumnos até 
1990, matrículados no pri- 
meiro anno, é de 556, 


1 
3 
q 
5 
3 


=, 


Secretaria da Escola Normal de Montes Claros, 1) de abril de 1902. — O secretario, 
Luis Gregorio. 
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ANNEXO N. 2 


Resultado dos exames dos alamnos no altimo anno lectivo 
» Ee ae e A pe e ienes 


8 Notas de approvação 
El 
g 
s 2 x 
Materias 8 = 2 q 3 
E 
etglá lil: 
g slElelaãls 
É Ejzjalalá 
hd AalAla|& ja 
o 
E IDesenho,, Bs |-|-186 
“ |Portuguez 1 E] 8 5 3 
o [|Geographia. 18 2 7 9 
A |Arithmetica. u ! » h 1 
& |Frabalho de agulha 3 — 1 3 
Tm |Prancez.. eee y — 5 4 
[en 


o |Desenho,. 12 — — 1 
a Algebra o ti 1 3 
& |Portuguer.. 1 | — 9 
o |Francez... .s 1 - 7 
E Trabalho de agulha J-1 — 1 
& |Geographia. 13 — Ú 
to Physica.. 4 u 1 6 
w |Pedagogia 1 — 3 
i - 6 


3 — 1 2 
É dalali 
L » 
& 
5 — 4 1 
8 aj>la 
E) -—|- 4 
E 3 1 2 
& |Historia, 5 3 
Sciencias 2 1 1 
o |Portuguez e litteratura 8 9 2 6 
& |Capacidade profissional 5 — 1 4 
E |Desenho...... 84 e 8 
pq Zoologia e botanica 4 = 4 
& |Pedagogia. 8 — 3 5 
& |Geometria 3 — Eu 5 
& IHistoria . gl- 11 1 
4 - 3 1 


Chimica.. 


Secretaria do Escola Normal de Montes Claros, 10 de abril de 1901. — Luiz Gre- 
porio. 


Lista dos afumnos e alumnas 
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ANNEXO'N. 2 4 


matriculados na aula pratica, mixta, 


anuexa á Escola Normal desta cidade, regida pela professora Chris- 
tina Vitslina dos Santos, 


O O e Sep 


Numeros 


| 


DO amo cr 


Nomes dos alumnos 


Pedro Soares Guimarães. 

Augusto Soares (uimarãe: 

Augusto Teixeira de Carval 

Silvio Teixeira de Carvalho. 

Carlos de Oliveira "Prates. 

Camillo de Oliveira, Prates . 
José Corrêa Machado...... . 
Argemiro Argentino Corrêa Machado 
Olympio Dias de Abreu.. ... 
Osorio Feliciano Salgado. é 
João Josó Salgado..... 

Virgolino Narciso Soares. 

Catolino Narciso Soares, 

Virgilio Martins de Freitas. 
Virgolino Benjamin Monção. 
Nelson Benjamin Monção.. 

José Francisco Barhosa... 

Henrique Soares de Olivei 

Vicente Soares de Miranda... 
Norberto Benjamin Monção Fi 
Rolphe de Quadros e S 


Nomes das alumnas: 


Alice Versiani dos Anjos. 
Luiza Simões Prates... 
Joaquina Sarmento Fróe: 
Christina Rodrigues Frões. 
Adelaido Natalicia Mendes. 
Odilia Ribeiro de Souza. 
Regina Rosalina Fróes 
Maria Francelina de Jesu! 
Ametia Gonçalves de Uliveira 
Arsenia Lopes da Silva,... 
Elvira Teixeira de Carvalho, 
Cypriana Velloso dos Santos 
Angela Velloso dos Santos. 
Maria Velloso dos Santo: 
Anna Soares de Miranda 
Violeta Soares de Miranda. 
Elidia Soares de Mirand: 
Maria Francisca Barbosa. 
Sebastiana Soares de Toledo. 
Maria Soares de Toledo. 
Firmina Dias da Silva. 
Alzira de Andrade Cam: 
Maria dos Santos. 

Maria Augusta Spy: 

Maria das Dores Spye: 
Joanna Augusta Soares 
Maria das Dores Soares 
Romana Xavier de Souz: 


Filiação 


Pedro Augusto T, Guimarães, 
Idem, idem. 

Silvio Teixeira de Carvalho, 
Idem, idem. 

João de Oliveira Santos, 
Idem, idem. 

Antonio Corrêa, Machado. 
Idem, idem. 

Augusto Dias detAbreu, 
José Candido P, Salgado. 
Idem, idem. 

Antonio Narciso Soares. 
Idem, idem, 

Antonio Martins de Freitas. 
Norberto Rodrigues Monção. 
Idem, idem. 

Maximiano F. Barbosa, 
José soares de Oliveira, 
Antonio Soares de Miranda, 
Norberto R. htonção, 
Angelo de Quadros, 


Antonio Pereira dos Anjos. 
Pedro Simjes Prates. 

Joaquim Alves Sarmento, 
Maximo José de Oliveira. 
Jacintho Xavier Mendes. 
Francisca Ribeiro de Souza. 
Fausto Pereira. 

Senhorinha Custodia do Jesus. 
Antonio Gonçalves de Oliveira. 
Josepha, Lopes da Silva, 
Silvio Teixeira de Carvalho. 
Angelo dos Santos. 

Idem, idem. 

Idem, idem. 

Vicente Soares de Miranda, 
Idem, idem. 

Idem, idem. 

Maximiano Francisco Barboaa, 
João Soares de Toledo, 

Idem, idem. 

José Dias da Silva. 

Leolino de Andrade Camara. 
Idem, idem. 

Antonio Augusto Spyer. 

Idem, idem. 

Antonio Narciso Soares. 

Idem, idem. 

Josepha Xavier de Souza. 


Nomes dos alumnos à Filiação 


Numeros 


eee ea 


Aurora de Souzã........ . Maria de Souza. 

Benedicta Bibeiro da Cruz Acelino Ribeiro da Cruz. 
Blandina Ribeiro da Cruz Idem, idem. 

Antonia, Salgado de Freitas Antonio Martins de Freitas. 
Maria Augusta Salgado... Jost C. Pereira Salgado. 
Maria Themotina da Conceição. 7 |Themotheo Ferreira da Costa. 
Vitalina Ferreira dos Santos.. Leonor Ferreira dos Santos. 
Julia Iracema, de Magalhães . 7 |Daniel Ferreira de Magalhães. 
Nila Benjamin Monção Norberto R. Monção. 

Nina Benjamin Monção. .z 9 IIdem, idem, 


ÀS IO a aaa 


A professora, Christina Vitalina dos Santos — Visto. L. Gregorio. 
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ARNEXO 


N, 4 


Normalistas titulados pela escola desde a data de sua 


installação até 


o corrente 


count om 


D. Anna Rosa Gonçalves Chaves. 
Antonio Pereira dos Anjos 


Antonio Orsini e Castro 
Cesario Gabriel Prates.. 


» Caudia josephina de Arauj 
» Maria da Gloria Lagoeiro.. 
Carlos Catão Prates 

D. Christina Vitalina dos Santos. 
» Carlota Augusta Barbosa.. 

» Rita Augusta dos Santos 

João dos Santos Pereira... 
JoaquimkT.LChaves de Queirog: 


Antonio Augusto Spyer.. 


Gastão Diamantino Rodrigues Valle. 
Manoel Luiz Barbosa. . 
D. Virginia Moreira V. 
> Joaquina; do Carmo Orsini 
Carlos Alves Passos........... 
D. Adelina Raymunda dos Santo! 
» Maria Ramos Versiani. 


“2 João dos Anjos Fróes.... 


Sl Antonio T. Chaves de Queiroga. 


Manoel Ambrosio Alves Pereira. 
D. Celina Augusta Lessa. 


b|José Teixeira de Carvalho Junior. 


Servelim Ribeiro da Silva... 

D. Joanna Regina da Silva. 

» Pacifica Augusta dos Santos . 
Arthur Napoleão de Oliveira Versian 


D. Lavinia Lucekesi de Carvalho. 
Elydio Duque Rodrigues. 
Luiz Gregorio 


Francisco PaulabFreitas Junior . 


5 Antonio Teixeira de Carvalho. 
b| Eusebio Fernandes Barbosa.... 


Arthur Gustavo Rodrigues Vallo. 
Benicio Antunes Prates... ..e...e . 
Antonio Rodrigues Prates Sobrinho, 
D. Maria Idalina Prates 


Francisco Ribeiro dos Santo: 


3 Durval Pereira Passos. 


Leão Oliva da Rocha 


Lauro Prates. 


Francisco Mi k AD) 
D. Honorina Freire Versiani... 


«. [Exerce 
EPA o 
D. Gabriella Serafina Teixeira Guimarães, 


Observações 


-|Exerce o magisterio publico. 


“|Professor em disponibilidade da cadei- 


ra de Historia desta Escola. 
o magisterio. 


> 
: + 
, 
dos» > 
«|Professora da aula pratica desta Escola. 
«jExerceu o magisterio. 
« [Exerce o magisterio. 
«Exerceu o magistério. Falleceu. 
«;Diplomou-se em pharmacia, Exerceu o 
cargo de professor de aciencias natu- 
raes desta Escola, Falleceu. E 
E' professor de desenho e actual de ari- 
tiimetica é algebra desta Escola. 
Exerce o magisterio. 
» >» » 
Exerceu o magisterio. Falleceu. 
Exerce o magistério. 
Ordenou-se presbytero. 
Exerceu o magisterio. Falleceu. 
Exerce o magisterio. 

Professor de gymnastica desta Escola. 
Em disponibilidade como professor da 
aula pratica desta Escola. . 

Exerce o magisterio. 
» » , 

Exerceu 0 magisterio. Falleceu. 
» > 


Exerceu 0 magisterio. 


««|Exerceu o magisterio publico (em dispo+. 


nibilidade), 


«.|Bxerce o magisterio publico, - 
>» 


>» > >» 
«Professor de geometria e secretario desta, 


escola, 


.|Exerce o magisterio. 


Exerceu o magisterio. Falleceu. 
» » » 

o magisterio. 

» 


>» 
Exerce 
» 


Inspectora dé alumnas desta Escola, 
Exerce o magisterio. 
Exerceu o magisterio. 
>» > » 
» > > 
Formou-se em agrimensura. 
Exerceu o magisterio, 
Exerce 0 magisterio 


Nomes 


Numeros 


Altino Teixeira de Carvalho. . 
Joaquim Dias Bicalho Junior. 
Hermenegildo Tito Prates 
Gedor Soares da Silveira. 
Odon Oliva..... 

Hercilia Pereira, 

D. Anna Rodrigues Sarmento. 
D. Maria Luiza Prates 

» Luiza Maria Prates. 

» Maria Luiza de Ar 

» Maria Elisa ellos: 


Clemente José da 'Trindado. 
2 João Casemiro Soares 

Guilherme Tell Pratos 
Bellarmino Ribeiro dos Santo: 
5 Antonio Augusto Teixeira. 

D. Augusta Rodrigues Valle. 

» Julia Augusta dos Anjos . 

» Jzilda Georgina da Fonseca. 

» Irabel Augusta Prates. 
Jonas de Andrade Camara....... 
João de Andrade Camara...... asse 


Polycarpo Ferreira Gandtd. cer 
4| Francisco Soares de Sá.e... 
“| Antonio Dias do Nascimento 
D. Eralina Pereira. 
v1| » Floriana Alves d 


» Augusta Aurora de Andrade. 
» Marcionila Pere 
Luciano Cardoso de So 


José Farneze... 
D. Belmira Rosalina dos Santo 
» Maria, Theaguina de Siqueira 


Secretaria di 
xto, Luis Gregorio. 


2lCicero dos Santos Pereira da Silva... 


» Emilia Teixeira de Carvalho Sobrinho. 


Obsêrvações 


JExcreo o magisterio 
>» > » 


Exerceu o magisterio 
Exerce o magistorio. 
» > >» 
Exerceu o magisterio. 


Exerce o magisterio. 
>» 


» 
» 
» 
» 


» 
magisterio. 
Ê >» 


magisterio. 
» 


» 
» 


Exerce o magisterio 
>.» » 


Exexce o magisterio 


Exerce o magisterio. 


Exerce o magisterio. 


ESCOLA NORMAL DE PARACATU' 


Susto cidadão director Er Gscola eformal desta 
cidade de Paracatu 


Para o fim de satisfazardos ao disposto no 8 11 do art. 274 do Regul, n. 1.175, 
de 19 de agosto de 1898, e ao pedido do ilustre director da Secretaria do Interior, 
tenho a honra de dar-vos, extrahides dos rospectivos livros desta Secretaria, 

ras as precisas informações relativas aos pontos indicados sob n8, 1.º, 2.º, 4.º, 
5.º,6.º e 8.º do já citado artigo o paragrapho, deixando para a vossa exposi- 
ção aquellas a que se roforem Os demais numeros, 


Matrienta 


Nos diversos antos do curso e na aula pratica mixta foi de 106 alumnos de 
ambos os sexos a matricula no actual anno lectivo, 

Além dos matriculados estão assistindo as diversas aulas do 1.º e 2.º annos 
muitos adumnos assistentes, que por motivos diversos perderam a epocha da 
matricula. 


Frequencia 


Dos alumnos matriculados, exceptuando-se seis na aula pratica é no curso 
que não têm sido assiduos, os demais tivoram até hoje frequencia regular. Pelas 
notas das cadernetas penhum perdeu ainda o anno. 

Nas duas epochas regulares realizaram-so os exames da aula pratica e do 
curso, bem como as provas praticas exigidas pelo art. 116 do Regul, citado, os 
quaes foram prestados de conformidade com as disposições regulamentares & 
ellas relativas. 


Alumnos diplomados 


Concluiram o curso e receberam diploma de normalistas os alumnos : 
Gastão de Deus Victor Rodrigues. 
Francisco de Mello Franco. 

Bernardo de Mello Franco Caparucho. 


Disciplina 


Nos livros respectivos nesta Secretaria nenhuma nota se ongontra relativas 
mente & disciplina da Escola, tendo sido regular o procedimento dos alumnos 
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r-se nenhum dos meios de corre- 


a0% quaes não foi felizmente preciso applica 


oção que a lei permitto. 
E'-mo grato registrar aqui esta declaração, accrescentando que durante todo 
o anno lectivo nenhum facto digno ilo reprohensão perturbou A ordem 6 regu- 
laridado dos trabalhos escoluros, para O que inuito concorreu Vossa criteriosa 
e onergica direcção e à dedicação e zelo com que se houvo sempre à digna in- 


apoctora de alumnsa. 
Trabalhos da Congregação 


Do dia 1.º de maio de 1900, data do ultimo relatorio remettido, ató hoje, 
realizaram-se as seguintes congregações ordinarias é extraordinarias : 

Sessões ordinarias : 

A 10 de maio de 1900, para approvação de programas de exame é nomea- 
gão de commissões examinadoras. 

A 29 de agosto, para organização de horario. 

A 1.º de setembro para approvação do horario, tendo sido incumbida, na 
sessão anterior, uma commissão de organisalo e para indicação dos substitu- 
tos dos professores effectivos para as fultas que não oxcederem de oito dias de 
conformidade com O disposto no art. 186, 88 1.:,2.º, 3.546 5.º do dec. D. 
1.175, de 29 de agosto de 1898. 

Sessões extraordinarias : 


A 14 de novembro, para modificação do horario é nomeação de professor 


interino para a cadeira de pedagogia é instrueção moral e civica, cujo pro- 
prietario pediu é obteve exoneração, sendo À indicação que fizestos de meu 
nome accoita unanimemente pela Congregação. 

A 18 do fovoreiso de 1901, para so proceder à eleição da commissão exami- 
nadora do candidato ao provimento da cadeira de pedagogia, por mim regida 
interinamente. Foram eleitos para essa commissão os profossores revin.o padre 
Manoel de Assumpção Ribeiro e exm.º sr. Eduardo Augusto Pimentel Barbosa. 
* Na sessão do 1.º de setembro foram approvadas as seguintes indicações de 


substitutos : 
Para à cadeira de arithmetica e algebra, O revim.º padre Manoel de Assum- 
peão Ribeiro. 

or Antonio Loureiro 


Para a de geometria, desenho é calligraphia, o profess 


Gomes Junior. 
Para a de scioncias naturaos, O professor Julio Ce 
Para à de historia geral é do Brazil, o dr. Sergio Gonçalves de Ulhôa. 

Para a de francez, O professor Eduardo Augusto Pimentel Barbosa. 

Estando ausentes 08 profossores dr. Pedro Salazar, Eduardo Pimentel e 
exma. sra, d. Augusta Pimentel Barbosa, foram indicados pelo director, para 
substituilos, 0s professores : dr. Pedro Salazar, para & cadoira de portuguez 6 
littoratura ; Clarindo de Mello Franco, para a de pedagogia, ipstrucção moral 
e cívica 6 legislação do ensino primario é exma. d. Julia Camargos, inspectora 
do alumnas, para a aula pratica mista. Todas ossas indicações foram approva- 


das pela Congregação. 
Outras substituições é licenças : 
Continuando no goso de licença concedida pelo poder competente a exma. 
professora da aula pratica, foi nomeada substituta desra cadeira a exma. in- 
spectora d. Julia Eliga de Camargos, visto não ter continuado no exercicio dessa 
substituição a exma. ara. d. Maria de Paula Roriz, normalista anteriormente 


nomeada 
A 3.º de novembro, tendo & exma. inspectora pedido e obtido dispensa 
dessa incumbencia que muito o sobrecarregava de trabalhos, foi nomenda à 
normalista exma. sra. d. Francisca Mortins de Ulhôs. 

A 19 de setembro O dr. Sergio Gonçalves do Libôa entrou no goso de uma 
licença que lho foi concedida por 60 dias pelo exmo. sr. dr, Secretario do ln- 


terior, para tratar de saude. 
Entrou nossa mesma data no exercicio da cadeira de scioncias physicas 6 
paturaes 0 professor Julio Cesar de Mello Franco. 

pulante 0 tempo em que O professor de portuguez O literatura nacional, 


cam, sr. Edunido Avgueto Pimentol Barbera, ostavo accupado, como deputado 


gar de Mello Franco. 
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nos trabalhos do Congresso Federal, substituiu-o até 16 do setembro o dr. Pedro 
Salazar, e desta data até 31 de dezembro o professor Clarindo de Mello Franco. 

Para substituir o dr. Pedro Salazar, que obteve licença, fui nomeado a 22 
de outubro o entrei nossa mesma data em exercicio. 

Sendo afinal exonorado,a pedido seu, 0 dr. Salazar, foi ainda meu nome in- 
dicado para a regencia interina da cadeira de pedagogia, sendo essa indicação 
approvada em sessão da Congregação do 14 de novembro é na mesma data en- 
trei em exercicio. 

A 2 de janeiro do corronto anno reassumiu sua cadeira o professor exmo, 
sr. Eduardo Pimentel. 


Secretaria 
. 


Tendo sido exonerado o secretario da escola, Julio Cesar de Mello Franco, 
ful ou, Renô Lepesqueur, nomeado para exercer interinamento esse cargo a 5 
de janeiro do corrente anno, até que chegasse meu titulo de nomoação efectiva 
feita pelo esmo, sr. dr. Presidente do Estado, e entroi nessa mesma data no 
exercicio desse emprego. 

A 1.º de março, de posse do titulo, depois de prestar o devido compro- 
misso, tomei posse eftectiva daquelle emprego. 


Visita do inspector escolar 


No dia. 2 de abril de 1901, foi a escola inspeccionada pelo illustre inspector 
escolar extraordinario, coronel Tobias Antonio Rosa, que assistiu parte das 
auius que funccionaram na hora em que chegou no estabelecimento, percorreu 
os diversos compartimentos e 08 examinou detidamenta. 

Finda sua visita. que fez acompanhado por professores da escola, lavrou 
em livro proprio o respectivo termo de visita em que deixou exaradas suas 


impressões e que vae aqui transcripto. 

« Termo de visita, á 

A's 8 3/4 horas da manhã do dia 2 de abril de 1901, visitei a Escola Nor- 
mal desta cidade de Paracatú, actualinente sob a; direcção do vice-director, sr. 
Antonio Loureiro Gomes Junior. 

Funccionaram então diversas aulas, entre as quaes a do 1.º anno de portu- 
tuguez, de accordo com o horario estabelecido ; assisti parte das Jieções dessa 
materia as quaes vergaram sobre dictados e analyse grammatical, Peroorri 
depois todos 08 compartimentos em que funccionavam as diversas aulas, acom- 
panhado pelos illustres cidadãos Eduardo Pimentel Barbosa e Antonio Loureiro 
Gomes Junior, lentes da mesma escola, tendo a satisfação de notar a melhor or- 

* dem e disciplina escolar, vastas e apropriadas galas convenientemente illumi- 
nadas e todos os demais requisitos indispensaveis a estabelecimentos desta or- 
dem. Por esse ocensião foram-me apresentadas pela exma, professora substituta, 
digo, inspectora das alumnas diversos trabalhos de bordados, caprichosamente 
executados por algumas alumnas. Reccnhecidas como são & proficiência 6 illus- 
tração do corpo docente da Escola Normal desta cidade, entondo que não so 
dove exigir mais de quem, com tanta abnegação, so dedica á penosa é ardua 
missão do magisterio. São estas as agradaveis impressões que tive por occasião 
da presente visita, O inspector escolar (assignado) Tobias Antonio Rosa.» 


Mobilia e nterial escolar 


E' suficiente a mobilia da escola para à qual apenas são necessarios alguns 
reparos que serão feitos no periodo das ferias quando se mandará tambem fazer 
o asseio no predio. 

O material escolar de que dispomos não satisfaz ainda ás necessidades do, 
ensino, Não foi, entretanto, possivel augmental-o com a verba do oxpediento 
que não deu sobras para isso, 

B. E méd, . 
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uo, por falta de fundos 
dado, não foi ainda cumprido 4 ordem que tom para pa- 


ção da verba destinada 0 anno passado para aquello fim, 
da romatuidos 03 recibos das dos- 


quanto ao expediente, tenho mais a acerescentar q 
na collestoria desta ci 
gamento da 2.º presta 
sendo esta a razão pela qual não foram” aim 
posas roalizadas. 

E! esta, illustro sr. diroctor, & exposição que vos posso fozor das 00- 
curroncias notavois desta escola, no ano lectivo quo está à findar, nada mais 
constando na Secretaria, ora a meu Cargo, rolativamonto 008 pontos sobre 08 


quacs cumpre-me dar-vos informações. 
Sooretaria da Escola Normal de Paracati, nos 10 de abril de 1901,— O Secra- 


tario, René Lepesqueuwr, x 


— Alôm des informações minuclosas à 
ascretario deste ostabelocimento, 8 
aceroscentur algumas considerações 


Ex, er. dr. Soerotario do Interior. 
mim prestadas pelo meu distincto collega, 
que a esto acompanham, cuimpro-me ainda 
quo submetto au esclarecido criterio do V. exe. 

ainda não 


lo soeretario fornecidos, 


Como so vê dos dados estatísticos pa) 
| nosto anno lectivo que está a 


foi satisfactoria a matricula da Esc:la Normal 


findar. 
Duas causas detorminaram esta facto. Foi a principal delias & insistento no- 
ativa do anno passado. 


ticia de que à escola seria supprimida na sessão legisl 
Coincidindo a epocha da matriculo, que ô feita duranto O mez de agosto, 
com a do funcionamento do Congresso Mineiro, era ban fundado o roceio de 
que, chegando se à cositar da supprossio do algumas OU de todas as Escolas 
Normaes, os matriculandos perdossom u despasa à fuzor-so com a compra dos 
livros necessarios, com cs uniformes adoptados e, uinda mais, ns despesas de 
vingem daquelins quo rssidem em districtos afastados da sódo do município e 
nas povoações do Estado da Goyaz Até memo a maioria dos alumnos matri- 
enlados no 2.º anno em deanto deixou de inscraver-so nã matricula deste 
anno e se retiraram pata &s fazendas, ou foram entregar-se à outras occu- 
ações. 

o Tanto iníluiu no animo das famílias 0 recoio da 
o Congresso, augmontou logo o numero dos que pe 
do dobro dos matriculados. 

o da matricula foi & crise porque 


Outra causa que contribuiu prea & redução 
está passando 0 paiz, obrigando todos & reduzirem ao minimo suas despesas 


4a imprescindiveis. 
Nenhuma causa moral, folizmento, concorreu para & diminuição da matri- 
cula é da frequencia da escola. 

Sejs-me permittido mais uma voz insistir sobra oi 
supprimida a aula pratica do sexo masculino e annexa 
tornou mixta. 

Limitada, como é por Jei, a matricula dos meninos na aula mixta unica- 
ráente aos quo tenham de 7 à 10 annos, já so vae desde já revelando a infe- 


rioridade dos alumnos, comparados com as alunos. Essas entram ne aula 
mixta dos 7 annos e nella permanecem atô attingirem a edade com quo podem 
matricular £o no curso normal. Fazom assim todo o seu tirocinio escolar sob 
a direcção de uma professora habilitada, gulada pelo professor de pedagogia 
e inspeocionada diariamento pelo director da escola. Adquirem, portanto, uma 
instrueção elemontar já methodica, do modo que, ao antrarom no curso nor- 
mal, veem 6 rontom que alto não é muis do que O ampliamento daquilio do 
que já tinham desenvo vidas noções. 

p' a integralização do ensino. 

As alunos sentom-se bom, porque para elias não houve mudança. 

Que so dá com 08 moninos ? Só podem ficar na aula mixta ató aos 10 annos; 
nessa edade têm de sahir e mudar de methodo, de processo, si é que esses 
termos podem ser applicados ao eusino das escolas primarias or goral. Quando, 
chegudos aos lá AnHOB, vão ollos requeror matricula, prestando previo exame 
de habilitação, logo que so revela a sua grando inferioridade, em relação 


alumnss, ) 


suppreasão, que, encerrado 
diam assistencia em mais 


nconveniente de ter sido 
da à do fominino que se 


d- 
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A leitura delles ô viciosa, sem comprobensão do assumpto, meochanica, fal. 
tam-lhes habitos do estudo, as suas maneiras são reveladoras da sua timidez, 
Assim O primeiro anno do curso transforma-se para elles em escola primaria 
complementar, 

O professor tem de ensinar a ler, a estudar, a comprebender com prejuizo 
manifesto das alunas que estudaram, que fizeram o curso da aula pratica, 

rque, sendo uma classe unica, elle vê-se forçado a Pepetir assumptos já sa- 
idos por ellas 

Dá-so ainda um facto que prejudica a matricula da escola é a instrucção 
do povo, com à escola mixta. E 

As famílios não estão ainda habituadas a esso regimen que tão vantajosos 
resultados têm produzido nos Estados Unidos, e deixam de matricular as me- 
ninas na aula pratica polo facto de ester ella mixta, porque julgam que uma 
só profassora, sem adjuncia, não pode exorcer conveniente a eficaz fiscalização. 

Tenho observado tambem que os exercicios praticos, na aula mixta, à que 
são obrigados or alumnos do curso, do 2.º anno em deante e que são como que 
um mnovicialo para o magisterio, resontem-se do natural acanhamento das 
alumnas quo à muito custo arrancam uma palavra das meninas que, timidas, 
as rodeiam em absoluto silencio. - 

Sto Congresso, de accordo com o honrado e illustre mineiro que preside 
aos negocios do Estado julgar, em sua sabedoria, que é conveniente ao Estado 
à conservação vas suas Escolas Normaes, é então indispensavel o restabeleci- 
mento das aulas praticas do sexo masculino pars o preparo dos matriculandos 
o exercicios pedagogicos dos alumnos-mestros. 


Directoria da Escola Normal de Paracatú, 12 de abril do 1902. 


O vice-diretor em exercicio, 


elnlonio Ponteio Gomes gunior, 


ESCOLA NORMAL DA CAMPANHA 


Film. e com. su. do. Secrelanio do gfntenor do 
Golado de ollinas Guaes 


Cumprindo o dever prescripto pela loi que roge as escolas normaes, venho 
trazer ao conhecimento de v. exe. as cceurrencias desta Escola durante o anno 
lectivo de 1899 & 1900, 

A matricula total foi de 198 alumnos, dos' quass 80 são do sexo masculino é 
118 do sexo feminino, assim distribuidos : no 1.º anno 70; no 2.º 50; no 3.º 28 6 
no 4.º 50. 

A frequencia de cada uma das aulas, bem como o numero de approvações e 
reprovações relativo a cada uma dellas, consta do mappa n. 2. 

Os alumnos que concluiram o curso foram em numero de 50 e acham-so 
mencionados no mappa n.5a fls. 465. 

Os professores foram solicitos no cumprimento de seus deveres e as faltas 
que deram estão consignadas no mappa n. 3. 

Os programmas do ensino de algumas cadeiras, como as de historia e sclen- 
cias physicas e naturaes, por serem muito extensos, não foram esgotados. 

A disciplina. foi mantida o quanto é possivel om um predio adaptado, é não 
construido para o fim a que é destinado, tendo uma só porta de ingresso e de 
rahida para os alumnos 6 alumnas, e onde aquellos, no intervallo das aulas, 
ficam inteiramente fôra das vistas dos professores. 

As reformas do ensino ultimamente feitas têm antes anarohisado do quo 
melhorado este, não tendo sido modeladas sob um acurado e bem intencionado 
espirito de observação e de experiencia. 

Assim, não foram consultadas as opiniões dos mais idoneos pelo caracter 
de gua funeção publica no Estado, com as congregações das escolas normaea, dos 
gymnasios, eto. 

O ensino de pedagogia, verdadeiramente característico do ensino normal, foi 
deturpado em seus effoitos com a suppressão da aula pratica do sexo masculino; 
pois us alumnos deste goxo não têm podido fazer exercicios de applicacção ng 
aula pratica mixta regida por uma professora, pela difiouldado em que esta so 
acba de evitar os inconvenientes resultantes da promiscuidade de um tão grando 
numoro de alumnos e de alumnas o de mantel-os em perfeita ordem. 

No 2.º e 3.º onnos ha tão grande accumulo de materias que os alumnos lu- 
ctam com dificuldades quasi invenciveis para bem ge habilitarem nellas, tendo 
os professorbs por isso usado de alguma benevolencia nos exames. 

Por estarem assim desorganizados 08 nossos cursos normaes 08 resultados 


º 
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colhidos do ensino têm sido pouco satisfutorios ; é limito-me & estas poucas pa- 
lavras por que st fosso a fazer considerações geraes sobre essas reformas teria 
de escrover um volume é isto sem nenhum proveito, porque, como já disse, 
na elaboração dellas nunca toram ouvidos os competentes. 

A congregação não tove nenhum trabalho além do preseripto pela lei. 


Nenhuma occurroncia notavel se deu de que possa fazer menção. 
5 de maio de 1901. 


Dr. Francisco Honorio Ferreira Brandão 
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Matricala e frequencia da Escola Normal da Campanha 
gesde o asmo de 1889 até o de 1900 


p= cagar 


Nomes Olservações 
nd 


Anno 
Numeros 


188) 1.” anno: 


Teve frequencia 
Frequonte 


1|Maria José de Pai 
2 Bemvinda Hortenci 
ja do Carmo e Souza. 
4| Maria Olympia, de Paiva, 
al Augusto Pinto de Souza Ribas 
slGeraldina Valentina de Andrade: 
de Paiva 


da Costa “Bueno... 


José Galdino dos Pass: 
ty Eulalia da Rocha, 
Francisco Rodolphy 
tijAnna Candida da Si 
DiMaria Emilia de Vilhena 
LslNaria Leopoldina da Silva 
HE JEcopoldina Augusta da sil 
Lscolastica Angusta 
Ujdulio (osar de Paiva 
“al José Gonçalves de Macedo o Silv: 
“ Maria Bonedicia Cavalcante di 

Bi Maria Joanna dos Reis... 
“| rulchoria da Costa Bruno. . 
»iClothilde Augusta de Lemos. «.. 
25 Gabriel Vilhena Valladão... 
2slJulia Flora Stockl 


crevuscecucvesussr 


sscsvsseesrsurze 


Ei 


+.) Perdeu o anno 
Prequente 
» 


» 
“ » 
» 
» 


Perdeu o anno 
Frequente 


Ma los Anjos 

Mathilde Carmelita de Aleni 
Prudenciana Yheolinda Vílicia 
laria Clara Gonçalves 
mphorosa Luiza Soare: , . 
Piilomena Maria do Nascimento. 
Vitalina Ros: 
Pedro Custodio de 
Adolpho Guimar: 
38) Josê Theoiloro do Araujo Juniol 
» 39/Christimno Leonel de Rezend 
» 4 Anna Carmelina de Miranda. 


crvecrerevvcresy 


Espulso 
Proquente 
» 


2. anno: 
Frequente 


1| Gustavo Barros.. PRO 
42) Maria Francisca do Nascimento. 
a]Gregorio Lelis Gay . 
Maria Carmelita. 
5/Maria Placidina R 

Anna Isolita. Ferrei 
7|Beralda Gomes. 
Maria Gomes. 


gel. 
ra. 


usvsesvu 


DETERIORADO E/OU 
ERNAÇÃO DEFEITUOSA 
d text. 
inding 


Observações 


Numeros 


2.º anno: 


Anna Isabel Nogueira de Moura . E . Frequente 
Antonio Ormyda de Magalhães... é 

Maria Emitia de Mello, ...... 
Virginia Guilhermina Alves .. 
Esmeralda Ernestina da Silva, 
Virgilio Abilio Arouca... 

Anna Maria de Oliveira, ..1. 
Antonieta Gomes da Rocha Azevedo. 


3.º anno: 


Nicolau Tolentino da Silva Frequente 
Horacio Octaviano Peres... . > 

Candido Marianv de Moraes... » 
João Basilio de Carvalho... » 
(Cicero Osorio Vencrando de Azevedo. » 


1.º anno: 


1Anna Augusta de Moura Leite né Frequente 
2) Anna Candida Gonçalves. . » 
“Leopoldina Augusta da Silva... > 
“Dalila Candida de Figueiredo » 
djBlisa Dias....... . Abandonou 
i á Frequente 


7 Escolastica. Augusta do Esp t - >» 
SlEscolastica da Conceição ; , 


9] Estella. Estephania de Salles... . > 
1ojFrancisca Elisa de Paiva,......ceeces ««| Perdeu o anno 
lifFrancisca de Paula Moraes... Abandonou 
PliGeraldina Valentina de Andrade Frequente 


WMaria Ignez Vereira, 
15)Marianna Eulalia de 

16] Marieta Gomes da Roc 
17]Philomena Maislin do Carm 
In Adalberto Ferreira Brandão. 
IN] Adolpho Guimarães Correia. 
vulAlfredo Octaviano da Ionseca 
“ll Augusto Pinto de Souza Ribas S > 
22)Braz de Mello........... Prequente 
23] Pedro Custodio de Gouveia >» 
“4)Samuel de Queiroz Paes. . vera » 


2. anno: 
Frequente 


> 
Abandonou 


»2|Maria os Anjos Xavier j 
3/ Maria Benedicta Cavalcante de Frei 
3 | Maria do Carmo e Souza....ccecemmecreceeeeas 


TEXTOI 
ENCADE 
Damage 
Wrong bi 


Nomes Observações 


Anno 
Numeros 


Pty 2.º anno: 

» Maria Emilia de Mello. Frequente 

> Maria Emilia de Vilhena a 

» Maria Joanna dos Reis iá 

» NiMaria José de Paiva,. . x 

» 9Maria, Leopoldina da Silva >» 

» %Mattilde Carmelita de Alencar . » 

» 41 [Mecia Ulympia de Paiva... » 

» RjPhilomena Maria do Nascimento » 

>» t$/Prudenciana Theolinda Villel: » 

» HJPulcheria da Costa Bucno. 2 

a HjVitalina Rossi....,.... “ »” 

» 4] Francisco Randolpho de Soniza Oliveira Abandonou 

» Y]Josê Galdino dos a Frequente 
se >» tsjJose Gonçalves de Macedo e Silv » 

>» Id] Juvenal Cesar da Wo Abandonou 

» wjsebastião de Assis Ribei Perdeu o anmo 


3º anno: 


Ama Isabel Nogueira de Moura ,., « Frequente 
a2JAnna Maria de Oliveira, ,... PERA » 

| Antonietta Gomes da Rocha Azevedo, 
Clotilde Augusta de Simas. 
Esmoralda Ernestina da Sily 
Maria Carmelita......cecseseres 
5T|Maria Francisca do Nascimento... 
58|Maria Placidina Rangel..... 
Antonio Ormyda de Magalhãs 
tijGregorio de Lellis Gavião...,....... 
sljGustavo Barros.....cserecerseremrea 


“ouvuusesroy 
emos ra vy 


189% 1.º anno: (*) º 


Frequento 
» 


62) Adelina Candida de Figueiredo... 
63/Anna Rosa de souza, Victor... 
Gi|Henriqueta Adosinda Barbosa 
f5/Philomena Virginia Borges da 
lit] Amancio da Silva Lemos Junior... 
uTjAntão Augusto de Souza. 
“sjEvaristo de Souza Soares. 
& Reitor Gomes da Rocha 
7jAdolpho Lemo; cores 
TAlvaro de Oliveira Andrade 


» 
» 
» 


, 
Abandonou 
. , 
core > 


sevorvavosy 


1892 t.º anno ; 


IArlindo Rodrigues da Costa 
“Braz de Mello...... 
3/Estella Estephania de Salles. 
Hirancisco José de (Miveira. .. 
SjJoaquim de Suuza Soares., .. 


trequente 
+ 


vevus 


“. > 
» 


(*)— O começo do anno lectivo queera em outubro, passou em 1891 para, fevereiro e 
por isso matricularam-so mais os de ns. 62 a 71, 


+ 
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nding 


UCs VEVUsEs race rx, 


vussusueserey 


1898 


vesuusvs 


Numeros 


Nomes 


—— eee 


1.º anno: 


“Manoel Salustiano de Faria 
7Salathiel Ramos «de Almeida. 
“Targino Pereira da Silva... 

9izoroastro Pamplona de Aze , 


2.º anno : 


WlAdetina Candida de Figuairedo 
tlAnna Augusta de Moura Leite, 
i2janna Candida Gonçalves... 

i3/ Anna Evangelina Ximenes Villas Boas. 
itlAnna Rosa do Souza Victor... 
t5|Dalila Candida de Figueiredo 
16 Elisa Ewalia da Rocha... 
17) Escolastica da Conceição Vilhena, 
ts|Geraldina Valentina de Andrade 
19iGuilhermina Auta de Souza... 
WiLeopoldina Augusta da Silva, . 
9 Maria dos Anjos Xavier de Araujo 
29 Maria Benedicta Cavalcante de Freitas 
93 Marianna Eulalia de Paiva...... 
“gi Marieta Gomes da Rocha Azeved 
fathilde Carmelita de Alencar 
Vitalina Rossi. ame as vadia 
Amancio da Silva Lemos Jun 
Antão Augusto de Souza. . 
2h Evaristo de Souza Soares. 
José Galdino dos Passos Rios......a.s 
osé Gonçalves de Macedo é Silva rever. 


3º anno: 
. 


A! Anna Mendes....cescesee ver " 
Bemvinda IHortencia da Costa Bueno 

Daria Chrispiniana de Assis Ribeir 
Eulalia da Roclg......- 
%| Maria do Carmo e Souza 
y7/Maria Emilia de Vilhen: 
98 Maria Joanna dos Reis 
34) Maria José de Paiva 
Xo|Maria. Leopoldina da Silva. 
Al|Mecia Olympia de Paiva. 
4] Philomena Maria do Na: nto. 
43) Prudenciana Theolinda Villela. 

4sjPulcheria da Costa Bueno.. 


1,º anno : 


Observações 


Frequente 
Perdeu o anno 
Frequente 

>» 


Frequente 
Abandonou 
Frequente 


suvesesusseusuesvus 


Frequente 


Freguente 


» 


| 


vevvvo 


TEXTO D 
ENCADEI 
Damaged 
Wrong bir 


Nomes Observações 


—————— 


1º anno: 


José Bernardino de Souza Pinto.. a Frequente 
João "Tertuliano da Silva Pinto a » 
Anna Ismenia Bueno,. 

anoel Salustiano de F: 

ctoria Maria de Paiva. 
Zoroastro Pamplona de Azevedo. 
Clovis de Andrade Ribeiro,... 
| José Romualdo Salvador Fabregas. 
Estella Estephania de Salle: 
Francisco Vieira da Silva 


syvesevs 


2.º anno : 


nl Adelina Candida de Figaeiredo. Frequente 
Amancio da Silva Lemos Junior. > 
Anna Candida da Silva, 

“2! Anna Rosa de Souza Victor 

Antão Augusto de Souza... 
Geraldina Valentina de Andrad 
“Guilhermina Auta de Souza, 
Joaquim de Souza Soares. 

José da Costa Carvalho. 
Leopoldina Augusta da Silva. 
Maria dos Anjos Xavier de Araujo, 
Marianna Eulalia de Paiva... 
Mathilde Carmelita de Alencar. 
aº)Vitalina Rossi Ê 
giSebastião de Assis Ribeiro... 


rvesure su vess 


ccusvess rev, 


3.º anno: 
Anna Candida Gonçalves. Frequente 
Anna Evangelina Ximenes Villas Boas, 
Escolastica da, Conceição Vilhena 
Dalila Candida de Figueiredo 
Elisa Eulalia da Rocha... 
Mecia Olympia de Paiva, 
Bemvinda Hortencia da Costa Bueno. 
Maria, Emilia de Mello. 
José da Costa Carvalho. 


vovevrvvuy 


É 


1.º anno: 


Marino Ferreira de Magalhães Perdeu o anno 
Frequento 
> 
Abandonou 
5 
» 


Sophia. Leonisia de Simas. 
Joaquim Ramos de Lima... 

José Romualdo Salvador Fabreg: 
Martha de Assis Ribeiro.... 
Estella Estephania de Salles 
Alcidia Ribeiro de Andrade. 
Anna Ismenia Bueno.... 
Olympia Ferreira de Brito. 
[= Augusta de Souza.... 


» 
Frequente 
» 


Sexo uma tar 


= 


» 

Abandonou 

Frequente 
>» 


mm 
Es 


PRECES 


ETERIORADO E/OU 
2NAÇÃO DEFEITUOSA 
text. 

ding 


1894 


sevvussurs 


suxssvs 


1595 


PR 


sscuvrssvssersvss 


Numeros 


Nomes 


1.º annos 


M [Elisa Candida Ferraz. . 
15| Thomaz de Aquino Pereira. 
18]Francisca Ernestina Lopes. 
W]Francisco Vieira da Silva Ju 
i8|Elisiario Gonçalves da Silva. 
19)Maria de Vilhena Moraes. . 
20]José Gomes de Moraes Filho. 
21|Braz de Mello.. cerresasra 
99 Honorato Gonçalves da Silva Junior. 
v3Paula de Oliveira Andrade... 
Maria Generosa Gonçalves, 
25) Victoria Maria de Paiva... 


2.º anno : 


»|Satathiel Ramos de Almeida 
José Bernardino de Souza Pinto 
Sebastião de Assis Ribeiro. 
Antão Augusto de Souza. 
Anna Candida da Silva 
Maria Emilia de Mello.. 
Geraldina Valentina de Andrade. 


nº anno * 


33/José da Costa Carvalho.. 
3tlAnna Rosa de Souza Viet 
35/ Amancio da Silva Leme Jun 


1fanno : 


Elisa Candida Ferraz...... 
Paula de Oliveira Andrade 
Maria Generosa Gonçalves. 
Maria de Vilhena Moraes.. 
Maria Ursula de Vilhena Moraes 
Maria Clara de Souza e Oliveira. 
Maria Laurinda Ximenes.... 
Maria José Bueno de Mirand! 
Alvarina Gomes....... 
Amelia da Silva Lemes 
Silvina Guilhermina Ferreira 
Francisca Ernestina Lopes . 
Elisiario Gonçalves da Silva 
José Gomes Sobrinho 
Olympio Ribeiro da 

JojJulio Lefel....... + 
1:| Honorato Gonçalves 

tRlAnnibal Ayres da Gama Bastos 
[Joaquim Octaviano Ferreira. 
21José Pedro de Barros....... 
vIHugo Salles....cctesteseros 
»| Manoel Nogueira do Sá. 


span wii 


— ati mta 
ETERTE 


3 Antonio Clementino Ribeiro. 
Clovis Ribeiro de Andrade 


Observações 


Frequente 
, 


+ 
Abandonou 
Frequente 


Frequonte 
> 
> 


Frequente 


O E E RR 


Observações 


Numeros 


25] José Gomes de Moraes Filho, Frequente 
96| Thomaz de Aquino Pereira.... disso » 


29 Alcide Ribeiro de Andrade 


3) Olympla Ferreira de Brito 
al|Maria da Conceição Siquei 


u2/José Bernardino de SouzaWPinto . Frequento 
33/Salathiel Ramos de Almeida.. « » 


1.º anno : 


t|Adelia Adelina Ferreira: Lopes.. A Frequente 

2/Adelia Nogueira de Noronha. 

BlAlice Adalgisa da Conceição. 

4lAlvarina Eponina Gomes. 

»lAlzira Oliva de Jesus. 

S| Amelia da Silva Leme 

TlAngelina Vieira da Costa k 

8lánna Carmelina de Miranda. Perdeu o anno 

Anna Manso Monteiro. » 

Anna dlaria de Jesus. » 

Antonietta Miranda Horta. Frequente 

Ausenda Augusta Pereira.. 

S|Cornelia Nogueira de Noronha. 

Demetria Nogueira Bueno, 

| Dina Venturelli 

Elisa Candida Fé 

| Eulalia Esmeraldina 

Fausta Augusta Gomes. 

Francisca Candida Perei 

Francisca Ernestina Lopes. 

Francisca Justiniana Dias. 

Francisca Magdalena da R 

Gabriella Augusta Pereira. 

Henedina Candida Xavier. 

5) Henriqueta Auta de Oliveira Perdeu o ânno 

Ignez Martins Frequente 
aria Afra Gonçalves Guimarães. 

Maria Amelia Ferreira... 

Maria Bemyinda do Espirito Santo. 

Maria. Candida de Jesus 

Maria Clara de Souza Oliveira. 

Maria da Conceição Goulart. 

Maria das Dores Pereira... 

Maria Generosa Carneiro Villela. 

Maria Isaura Gomes. 

Maria José Bueno de Miranda. 

Maria José do Carmo. 

Maria José Xavier. 

Maria dosephinajAlve: 

Maria Olivetti.......s 

Mecia Augusta e 

42) Ordalia Gonçalves Pereira... 
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Museus os vue uv vu 


ETERIORADO E/OU 
RNAÇÃO DEFEITUOSA E 
j text. 

nding 


suuscrrsseruy 


Use uses sa susana ur 


vsvuzvsa 


Numeros 
A 
Ê 
B 
& 
EA 


Observações 


+.º anno: 


42/Rita Delminda de Jesus. 

4lRosa Ricardina do Lima,. 
]Sophia Ferreira Costa. 
toSilvina Guilhermina E 
wyTheresa Manso Monteiro . 
Adolpho Lemos..... 
alfredo Galdino Dias. 


Antonio Clementino Rihei 
Armando Victor Pereira 
Gomes Noguci 
Bueno de Miranda, 
Pinto d 

M 


e Oliveira And 
elo...» 


Celio de Uliv 
Dionysio José Ribéi 
rernando de Faria Filho...» 
Hildegurdo de Vilhena Morae: 
Hugo Salles,.. 
“eiferson de Oliveira. a 
3 Joaquim Oetaviano Kerreira 
b1|José Games Sobrinho. 
o lJosé Luiz Monteiro de Noronha 
5|José Pedro de Barros... 
Julio Cesar de Mello Paiva. 
[Julio Letel a 
Mario de Ar: 
Matheus Cor 
Nestor Axt 
21 Olympio O de Avauj 
Oiympio Ribeiro da Luz, . 
Nlyntho Carneiro Villela. 
5|Raul de Farid.... 
Raul de Miranda Araujo. 
7) Trajano de Faria..... 
vivaldi de Magalhães Castro. 


a Gama 


2º anno: 


“9lAlcide Ribeiro de Andrade 
8)Moria Qenerosa Gongalve: 
stjMaria Ursula de Vilhena 
»2iMuria de Vilhena Mor: 
agiMartha de Assis Ribeir 
stlOlympia Ferreiro de Brito,..« 
sálPaula de Olivoira Andrade. 
sal antonio Vintti Sobrinho... 


3º anno: 


m| Victoria Maria de Paiva. ...... 
H8]Josó Gomes de Monues Filho 
“| Thomaz de Aquino Pereira. . 


4 


o) Annibal Ayres da Gama Bastos . 


Frequente 
> 
>» 


> 
Perdeu o anno 


> 
Froquente 
A 


» 
» 
> 
Perdeu o anno 
» 
Frequente 
Perdeu o anno 


Frequente 
Perdeu o anno 
» 


>» 
Frequente 


Perdeu o anno 
Frequente 
» 


. 
Perdeu o anno 
Frequente 
, 
> 


Frequente 


Frequente 
» 
> . 


TEXTO 
ENCAD 
Damags 
Wrong ! 


Nomes Observações 


Numeros 


1897 1.º anno: 


1/ Adelaide Olivetti,....... 
2 Alfredo Fonseca... 

3) Alfredo Galdino Dias. 
Halvarina Amelia Pereira.... 
5/Alvarina Eponina Gomes..... 
filAlzira Ernestina Nogueira de Oliv 


mesecerererso Frequente 
» 


TjAmelia Venturelli,.... 
SjAnna Candida Pereira 
Si Anna Maria de Jesus. 
9Anna Mathilde de Carvalho Mariano. 
1jAnna de Moura e Souza . « 
2/Annita dos Rei a: 06 
3jAntonietta de Castro Medeiros 
t|Antonio Augusto de Avauj 
»j Antonio Ribeiro de Souz: 
8 Astrogilda de Araujo Macedo 
7! Benjainin de Mello 
15Carmelina Augusta, de 
[SiCelestina Candida Nogueira 
Celio de Oliveira Andrade. 
lmiliana Quintina de Souza 
scolasticr de Vilhena Moraes. . 


ssorssessensuuussas 


Perdeu o anno 


»iFausta Augusta Gomes, Frequente 
Flavia Augusta Horta... » 
pi Flavio Epaminondas Warvi » 
5| Francisca Ernestina Lope: » 
> 


Francisca Justiniana Dias 
Francisco Loonel de Rozen 
im Francisco Paes Paulo........... 
Gabriella Amclia Dia: Vilhena. 
3liGabriella Augusta Pereira 
2) Guilherme José Alves 
3/ Herminia. dos Reis.... 
Immaculada Troco 
35|Irene Leonisia Freire. 
38/João Barnabé Leme de Souza. 
37/João Felicissimo de Souza.. 
38) Joaquim José Alves Filho. 
39/ Joaquim Pereira Gonçalves Filho. 
40] Joaquina Candida Nogueira Brandão.. 
41[José Carlos de Noronha. 
43/José Liborio da Fonseca, 
48/Jost Manoel Pires .. 
44/José Pedro de Barros. 
4jJosephina Trocoli... 
Asljovina de Moura e Souza, 
4;|Juarez de Noronha Mott 
á4sigudith Branco........ 
4jJulto Cesar de Mello Paiva, 
SnjJulio Ovidio de Araujo. 
ôtlJulita Gorgulho Nogueira. 
59/ Laudelino Macedo... ... 
s3]Leonina Candida do Lemos 
“4/Luiz Carlos de Oliveira. 
55 Margarida do Mello... 
s6| Maria Afra Gonçalves Guimarães... 
57] Maria Ambrosina de Noronha. . 
53/Maria Amelia de Souza...... 
39/Maria Candida Alves.. cce 


Perdeu o anno 
Frequente 


Perdeu o anno 
Frequente 
Perdeu o anno 
Frequente 
» 


» 
» 
» 


VCUOVVLLEVVELEIEVENLVIVV STELLA AVI VV UU yu 


DETERIORADO E/OU 
ERNAÇÃO DEFEITUOSA 


2d text. 
inding 


Nomes Observações 


Numeros 


1.º anno: 


Frequente 


enlMaria do Carmo Alves. 
> 


6i|Maria Isaura Gomes 
62]Maria José Alves. . 
63] Maria Josê de Mello 
Gt|Maria Mecia Mae-Intye 
to/Necia Isabel Onofre. - 
sgjNestor Ayres da Gama Bastos. 


sue uveu 


Perdeu o anno 
Frequente 
a 


7i|Renato Gorgulho Nogueira » 

“nl Thcodomiro de Araujo M: >» 

79] Thomaz Martins. Perdeu o anno 
71 |Ulysses Corrêa. Frequente 
“3|Umbelina Prance 
7) Venturina Venturelli.. 
mojVirgiaia Pinto de Souz: s 
silZulmira Ernestina Nogueira do 
s2/ Herminia dos Reis 


Oliveira 


escore sarau so vvsvuvas 
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2.º anno : 


Frequonte 
> 
» 


a3l Adelia Adelina Ferreira Lopes 
34 Adelia Nogueira de Noronha 
na] Amelia da Silva Leme.. 

36! Angelina Vieira da Costa, 
8T| Ana, Augusta de Moura Vilhena. 
gs! Annibal Ayres da Gama Bastos. 
89j Antonietta Miranda Horta 
90/Ascanio Gomes Nogueira. 
dl Ausenda Augusta Pereira 
92| Bolivar I'into de Oliveira Andrade 
13)Braz José de Mello... 
giCorina Ferreira Lopes 
95Dina Ventureli.... 

96) Dionysio José Ribeiro 
w7| Elisa Candida Ferraz 
5) Elisa Julieta de Souza. 


, 
Perdeu o anno 
Frequente 


vers uv ss sv vv 


Perdeu o anno 


104) José Bento Alves Junior Frequente 


tt17/Josê Gomes Sobrinho 
108/José Gorgulho Noguei 
109|Julio Lefel,......eecs 
jb|Maria Amelia Ferreira. 
111] Maria Bemvinda do Esp 
212|Maria Candida de Jesus. 
113) Maria Clara de Souza Oliv 
Maria da Conceição Goulart. 


vosuvsvs 


UV SIVU LA a ses uu n vv vw vs 


TEXTO 
ENCAD 
Damage 
Wrong ! 


Nomes 


Anno 
Numeros 


Obarvações 


2.º anno: 


115|Maria das Dores Pereira..... 
116/Maria Generosa Carneiro Villel: 
117/Maria José Bueno de Miranda. 
1i8|Maria José do Carmo. 
19/Maria Josephina Alve: 
120/Maria Olivetti. , 
Mario de Araujo 
1:2/Matheus Corrêa da a 
Olympic Cesar ile Arauj 
12/0lympio Ribeiro da Luz 
125'0lyntho Carneiro Vilelta. 
128/Rosa Ricardina de Lima. 
127/Sophia Kerreira da Costa. 

Silvina Guilhermina Ferreir: 
129) Vivaldi de Magalhães Castro. 
139) Ausenda Augusta Pereira,... 


veses uu 
E 
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3.º anno : 


Alcide Ribeiro de Andrade. 
183/Antonio Viotti Sobrinho. 
133) Asteria Dalle Chaves... 
131]Josephina Dalle Afilalo 
135/Maria Generosa Gonçalves 
Maria Ursula de Vilhena Moraes. 
137|Maria de Vilhena Moraes.. 
Lis/Martha de Assis Ribeiro.. 
139/0lympia Ferreira de Brito . 
140/Paula de Oliveira Andrade .... ...... 
Joaquim Octaviano Ferreira......... 


vussevuvesv 
& 


4.º anno : 


Leopoldina Augusta da Silva........ cenremras 


ê 


1.º amno : 


1 Adelaide Duarte Pereira 
2|Adoniza Alzira de Atmei 
3/Alcina Ferreira. 
4Alvarina Amelia 
5jAnna Josephina da Silva. 
6) 

7? 

b) 

9 


bjAnna Maria de Jesus... 
Anna Victoria de Toledo 
3| Antonietia Trocoli 
Auta de Noronha. 
Catharina Alves da Silv: 
1 |Celestina Candida Nogueira Brandão, 
12jClara Alvarina de Souza. 

13/Claudina de Andrade Ribeiro, 
14/ Delfina de Mello ... 
15) Elvira Carneiro Vilella,,.,. 

t6| Francisca Gomes da Silva...... 
lilJesuina Almeirinda de Salles... 
18|Josephina Gonçalves Pereira... 
19/Josephina de Oliveira....,. 


VC CU UU UU VU Nvu vu 
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4 
DETERIORADO E/OU 
ERNAÇÃO DEFEITUOSA 


d text. 
inding 


Frequente 


sura u ss voy 


Froquente 


vovesure e. 
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PETER 


Numeros 


1.º anno: 


sojLaura da Conceição. ..« 

21|Luiza Bueno da Costa, 

92/Luiza Trocoli 

93/Maria Carneiro Brand 

MMaria. das Dores Oliveira, 

v5| Maria, Jos6 Rodrigues. » 

96|Maria José da Silva Braga, 
a;Maria Luiza da Silva... 

agiMecia, Augusta de Oliveira. 
29/Noemia. Francisca Rodrigues. 
30/Noemia. Horta de Andrade... 
31'Noemia Norminda da Silva Leme 
s2/Noemia Cyria Gonçalves... 
33/Poreina Candida da Silva 
34/Rosalina Maria das Dores, 
35/Sabina Ferreira Lopes. 
36/Umbelina Francelina d 
37/Alacrino da Silva Borges 

33 


Leonidas João Ferreira Filho. 
Mario de Mello...» 

Octavio de Miranda Araujo. 
Oscar Eugenio Pereira ... 
Sebastião Mineiro de Souza. 


Ouvintes do 1.º anno é 


8 — Elisa do Carmo Leite..... 
9 — Enercina Pereira Alves. 
19 — Etelvina America da Silva Le: 
ol IL — Eulalia Esmoraldina Gomes 
12 — Helena Ferreira da Costa... 
13 — Maria Baptistina dos Santos, 
14 — Maria da Conceição Alves de Araujo. 
15 — Maria de Miranda Araujo.. 
16 — Maria, Paulina de Andrado. 
17 — Olympia Duarte.....ecere 
18 — Theresa de Souza Castro. 
19 — Antonio Josó da Silva Leme Filho 


Frequente 
> 


PRE AA AR 


Perden 0 anno 


» 
Frequente 
> 


VU VOU VM 


Frequente 
> 


Pordeu o anno 
> 
Frequente 
>» 


Observações 


Numeros 


ee eee tr 


1.º anno; 


2) — Antonio Candido dos Reis.....« Frequente 
— Augusto Celso Ayre8..ss.scer » 
— Francisco Leonel de Rezende. 
— José Julio... 
d:24 — Maria Neves do Rezende. 
25 — Precilia Isídia de Rezende.. 
— José Luiz Gonçalves de Noronha. 
-— Oscar Nogueira de Nazareth. 
328 — Leopoldina Corrêa Alvim. 
9 —. Ottilia Corrêa Alvim, 
3430 — José Ribeiro Pereira. 
3t — Mario da Veiga. 
2 — Aristides Corrêa Alvi 
:8 — Georgina. Emilia de Lima Brandã: 
3t — José Felippe de Salles.. Perdeu o anne 
35 — Faustino Paulino Cardoso. Froquente 
35 — Mathilde Ribas Lobato... 
Blig — Maria Antoniette Ferreira Lopes. 
38 — Benorci Augusto da. Veig: 
9 — Hermogenes de Sá.. 
49 — José Sebastião de Souza. 
41 — Luiz Capistrano Rodrigues de Alkmim. 
Oscar Orosimbo de Andrade 
43 -— Waldomiro Salles.. Perdeu o anno 


RR RR DR 


2.º anno : 


“9Anna Engracia Gorgulho. Freguente 
iWJAnna de Moura e Souza. >» 
1l[Eulampia Elvira Carneiro >» 

104] Francisca Ernestina Lopes. » 
103)Gabriella Amelia Dias de Vilhena. Perdeu o anno 
19t/Henriqueta Anta de Vilhena. » 
J)5lJulieta Duarte Pereira. Froquente 
106/Margarida de Mello. . 

IM|Maria do Carmo Alve: 

108)Maria da Conceição Salles, 

109]Maria Ignacia de Jesus 

liniMaria Josê da Cunha... 

Hl|Maria, Mecia Mac-Intye: 

ti2! Mathilde Eugenia de Morae: 

13! Mecia Isabel Onofre 

1LtjAntonio Jost Rodrigues de Moraes. 

115] Antonio Ribeiro do Souza... 

U6| Argemiro Rodriguos de Souzi 

Ji7jAtaliba Navarro... 

HI8/Benjamin de Mallo. 

119|Bernardino Paulino de Araujo. 

120/Folippe Nero de Toledo... 

W1/Fructuoso Gomes Noguaira 

122] Guilherme José Alves Fill 

123/José Bernardino de Souza 

124/João Cesarino Sobrinho. Perdeu 0 anno 
125) João José Gonçalves Leite. Frequente 
126] Joaquim José Alves Filho. » 
147]Josó Gomes Nogueira... » 

128] José Liborio da Ponsec: “ > 
1ey/José Luiz Monteiro: de Noronh Perdeu o anno 


VUVV LULU USEM SM 


Observações 


Numeros 


2.º anno: 


120/Julio Cesar de Mello Paiva Frequente 
131fJulio Ovídio de Araujo... > 
Juvenal Cesar da Fonsec: 

Luiz Nogueira Gorgulho... 

Paulino de Araujo filho. 

Philologo Corrêa Ximenes. 

Taylor de Oliveira....... pá 
Washington Felippe de Moraes Navarro. 
Zoroastro Pamplona de Azevedo. Perdeu o anno 


3.º anno : 


139) Adelaide Olivetti. . é Frequente 
WnAlvarina Eponina Gome 

lat/Alzira Ernestina Nogueira de Noronha. 
142] Amelia Venturelli. .... “ . 
143] Anna Candida Pereira .. 

144] Anna. Mathilde de Carvalho Mariano. 
145] Annita dos Reis. vero 
146/Carmelina Augusta de Souza. 

147] Elisa, Julieta de Souza... 
148/Emiliana Quintina do Souza............ 
149) Estelia Estephania de Salles........... 
15))Fausta Augusta Gomes, .... bad 
lil|Flavia Horta de Andrade. .... “ 
152) Francisca Justiniana Dias..,..... ... 
15!/Gabriella Augusta Pereira. E: 
151]Herminia dos Reis. 

llgnez Martins... 

6 Immaculada Troco 

a7 Irene Leonisia Freir: 

Joaquina Candida Nogueira Brandão. 
Josephina Trocoli..... 

Jovina de Moura e Souza 

MiJudith Branco. 

Julita Gorgulhi E 

Leonina Candida de Lemo: 

Maria Afra Gonçalves Guimarães. 
Maria Amalia de Souza..,..... 

Maria Ambrosina de Noronha. 

Maria Candida Alves.. 

Maria, Candida de Jesus, 

9|Maria Isaura Gomes. 

Maria Josó Alves.. 

Maria Josó do Carmo, 

Maria José de Mello... 

2) Olympia Ebrantina de Mello 

Ordalia Gonçalves Pereira. 

>] Perolina. Vilella de Lemos 

Venturina Venturelli............ 
Zulmira Ernestina Nogueira de Oliveira 
Alfredo Fonseca... PER 
Annibal Ayres da Gama Bastos. 
Bolivar Pinto de Oliveira Andrade. 
Flavio Epaminondas Warwick. 
Francisco Paes Paulo... 

José Carlos de Noronha, 

Matheus Corrêa da Silva 
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sore 


Numeros 


1 
192 
194 
193 
194 
195 
1085] 
LT 
198 
199) 
2iv] 
2 
29% 
214 
204 
E 
26 
207 
2083 
219, 
2to| 
21 


3.º anno: 


à Plinio de Noronha Motta 


Raul de Viranda Araujo. 
Renato Gorgulho Nogueira 
34|Ulyases Corrêa... 

Raul Pereira Pinto. 


4º anno ; 


Adelia Nogueira Noronha. 
Amelia da Silva Leme.. 

Angelina Vieira da Costa., 
Antonieta Moraes de Miran: 
Ausenda Augusta Pereira 
Cornelia Nogueira Noron 
Dina Venturelli.. 

Elisa Candida Ferraz. 

Estephania dos Reis. 

Georgina dos Reis. 

Maria Amelia Forreira. 

Maria Bemvyinda do Espirito Santo. 
Maria Clara de Souza Oliveira, 
Maria da Conceição Goulart,....... 
Maria das Dores Pereira. ,.....vm. 
Maria Kmilia de Mello. ... RA 
Maria Generosa Carneiro Vilella. 
Maria José Bueno de Miranda, 
Maria Josephina Alves. 

Maria Palmyra Olivetti 

Rosa Ricardina de Lima. 

Sophia Perroira da Costa. 

silvina Guilhermina Ferreira. 
Alfredo Galdino Dias.. 

Ascanio Gomes Nogueira. 


215)Braz José de Mello. . 


Dionysio José Ribeiro. 
Ernesto Ribeiro... 
Jefforson de Oliveira. 


19jJosê Bento Alves Junior 


José Gomes Sobrinho 
José Gorgulho Noguei: 


>) José Pedro de Barros. 


Julio Lefel 

Mario de Araujo Ferreira 
5/Olympio Cesar de Araujo 
Olympio Ribeiro da Luz. 
Joiynt o Carneiro Vilella. 
Vaulino Victor Nogueira. 
Vivaldi Magalhães Castro. 


1.º anno : 


Adelaide Duarte Pereira 


2/ Alzira Lisboa de Araujo. 
3/Anna Candida dos Passos.. 


Augusta Belmira Rosa de Castro 


5jAuta de Noronha......s.... 


Celuta Ayres da Gama Bastos... 


Observações 


Frequonte 
> 


, 
» 
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Frequente 


Perdeu o anno 
Frequente 


Perdeu o anno 


“Frequente 
>» 
, 
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Numeros 


1.º anno: 


Davina Ambrosina Dias...o, 
Delfina Ernestina de Moraes, 
Elisa do Carmo Leite.. 

Elvira Mathilde do Espirito 
Ernestina Bressane .... 
Guilhermina de Rezende Rocha. 
Julia Amelia de Rezende 


AJLaura da Conccie 
d|Lavinia Venturelli, 
| Luiza Bueno da Co: 
“| Luiza Gorgulho de Li 


Luiza 'Trocoli. 
Maria Alves da Sily 


| Maria Candida. de Lima Paiva. 


Maria Candida Nogueira Cobra. Drdaga 


2 Maria do Carmo Ayres da Gama Bastos,., 
3 Maria Carneiro Santiago Brandão... 


Maria da Conceição Miranda Horta 


njNaria de Miranda Araujo..,...c.ceesss 


Maria Philomena da Conceição Vianna...» 
Maria Thereza Ferreira. 


) Olympia Duarte... 


Ottilia Arlinda Alvim, 
Philomena M. do Carmo.... 
Pryscilla. Isidia de Rezende. 
Rosalina. Maria das Dores 


3 Rosalina Rosemary..... 


Sabina Ferreira Lopes.. 


Dj Thereza de Souza Castro 
6) Adolpho Sizenando da Silva 


Macrino da Silva Borges. 


=| Albertina Gomes de Padua. 


Alipio Pereira, 
Ascanio de Pai 
Augusto Antonio Dias 


2/ Bento Gomes Eiscobar 


Epaminondas Alvim.. 


+) Eustachio de Mello... 
Faustino Paulino Cardoso 
$| Francisco Leonel do Rezende. 


Francisco de Paiva Caldas. 
Gaspar Octaviano Ferreira. 
Hermogenes de Sá,....... 
Jeronymo Raymundo de Salle: 
João Luiz de Paiva, 

João Paiva. 


3|Joaquim Pj 


Joaquim Ribei! 

José Augusto de Vasconcellos 
José Antonio Dias.......... 
José Augusto de Souza e Silva. 
José Eugenio Grillo Filho 


JJ José Galiis.. ce. 


José Joaquim Pereira. .. 
José Julio Rodrigues de Carvalho 
José Vieira da Silva Sobrinho. 


sjJulio Krauss.....e'..er 


Luiz Candido Furtado Filho. 
Marcello Pompeu da Silva, . 


Observações 


Froquente 
> 


> 
>» 
> 
Perdeu o anno 
> 
Frequente 
» 
+ 
Perdeu o enno 
Frequente 


>» 
Perdeu o anno 
Frequente 


Vevvevs vo vv vu 


Perdeu o anno 
» 


» 
Frequente 


Perdeu o anno 
Frequente 


> 
Perdeu o anno 
> 


Frequente 
» 


Perdeu o anno 
Frequente 
Perdeu o anno 
>» 


> 
Frequente 
> 


>» 
Perdeu o anno 


» 
Frequente 


Nomes 


Numeros 


a O ed 
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1.º anno: 


Octavio de Miranda Araujo, 
$7/Romeu Venturelli.... 

gs]Sebastião Mineiro de Za. 
8MServulo Raymundo da Silva. 
70) Trajano de Faria..... 


2.º anno : 


7MAlcina Ferreira .. esse 
+2/Alivo Braziliana de Souza 
“3 Anna Engracia Gorgulho 
%t|Anna Josephina da »ilva. 
To] Anna Maria de Jesus. 
“%] Anna de Moura e Souza, 
Y|Catharina Alves da Silva... 


78|Celestina Candida Nogueira Brandão. 


| Claudina de Andrade Ribeiro.. 
s9Custodia Labstitre da Gama. . 
sl/Dolfina de Mello... «en. 
s2/Elvira Carneiro Vilelia...... 
83/Helena Ferreira da, Costa... 
Sil Henriqueta Auta de Oliveira 
sólJesuina Ermelinda do Salles 
8b|Josephina Gonçalves Pereira, . 
Sc|Lavinia Venturelli....,e.esees 
S3| Leopoldina Corrêa Alvim... 
9 Margarida de Mello......+ 
W|Maria Antonietta Ferreira Lopt 
“ijMaria Baptistina dos Santos, 
MBlMaria das Dores de Oliveira. 
93/Marig José da Silva Braga. 
MjMaria Luiza da Silva. 
9|Maria Noves de Rezend 
9i|Mathilde Ribas Lobato. 
yr |Mecia Augusta de Oliveira 
93/Noemia Francisca Rodrigues 
99/Noemia Horta de Andrade-. 
100/Ottília Corrêa Alvim,....... 
101)Philomena Cyria Gonçalves. 
102) Porcina Candida da Silva. 
103/ Aristides Corrêa Alvim 
104! Arthur Nogueira Brandão. 
195] Augusto Celso Ayres da Gama, 
196| Benjamin de Mello... 
107/Benoni Augusto da 
108; Fraterno Gomes Nogueira. 
Tt Guilherme José Alves Filh 
1 
112) 


João Alves da Silva Lopes. 
João José Gonçalves Leite. 
José de Abreu Paiva.. 

113) José Liborio da Fonseca, 
NúálJosé Ribeiro Pereira... 
115/José Sebastião de Souza 


116jLeonidas João Ferreira Filho, .. 
17|Luiz Capistrano Rodrigues Alkmim. 


1iBjMario de Mell 
1ojMario Veiga. 


Bastos. 


Observações 


Perdeu a anno 
Frequente 
Perdeu o anno 
Frequente 
Perdeu o anno 


Frequente 
> 
» 


» 
Perdeu o anno 
, 


Preguente 
» 


neves 


Perdeu v anno 
Frequente 
>» 


>» 
Perdeu o anno 
Frequente 
Perdeu o anno 
Frequente 
, 


> 
Pesdeu o anno 
Frequente 


» 
Perdeu o anno 
> 
Frequento 

a 


» 


> 
Perdeu o anno 
Frequente 
Perdeu o anno 
> 


, 
Frequente 

Perdeu o anno 
. Frequente 


> 
Perdeu o anno 
Frequento 
Perdeu o anno 
Frequente 
> 


>» 
Pgrdeu.o anno 
Frequente 


Numeros 


1 


3.º anno : 


Eulampia Elvira Carneiro Vilela 
Francisca Ernestina Lopes. 


2/Gabriella Amalia Dias de Vilhena: 


Jovina de Moura e Souza 
Julieta Duarte Pereira Ventura 
Margarida de Mello (ouvinte. 
Maria do Carmo Alves... 
Maria da Conceição Salles. 
Maria Ignacia de Jesus 


WjMaria José da Gama. 


Maria Necia Mac-Inty 

Mathilde Eugenia de Moraes. 
Mecia Isabel Onofre, ....... 
Antonio José Rodrigues de Moraes. 
Antonio Ribeiro de Souza........ 


Sl Ataliba Telareo do Moraes Navarro. 
5'Bernardino Paulino de Araujo. 
| Felippe Nery da Costa Toledo. 


Fraierno Gomes Nogueira touvinte) 
João Barnabé de Souza Filho 
João Liborio de Araujo.... 
Joaquim José Alves Filho 


2/José Gomes Nogueira . 


Juarez de Noronha Mat 
Julio Cesar de dello Paiva. 


>| Julio Ovidio de Araujo. 
8)Luiz Gorgulho Nogueira. 


Paulino de Araujo “Filho. 


S| Washington Tibagy de Moraes Navarro... 


£º anno: 


!H Adelaide Olivetti. 
Alvarina Eponina 
Alzira Ernestina de Olivei 


52/Amelia Venturelli.. 


Anna Candida Pereira... 
Anna de Magalhães Bretanha 
Anna Mathilde de Carvalho Mariano. 


»/Annita dos Reis,,...... 
7/Carmelina Augusta de Souza, 


Elisa Julieta de souza... 
Emiliana Quintina de Souza. 
Estella Iistephania de Salles. 


bijPausta Augusta Gomes.. 


2 Flavia Horta de Andrade 


Francisca Justiniana Dias. 
Gabriella Augusta Pereira 
Herminia dos Rei: 

Ignez Martins... 

fnmaculada Trocoli 


s) lrene Leonisia Freiro 


Joaquina Candida Nogueira Brandão. 
Judith Branco... 

Julita Gorgulho Nogueira 

Leonina Candida do Lemos . 

Lucilia da Silva... 


Maria Afra Conçal 


Observações 


Frequente 
Perdeu o anno 


Frequente 


i'erdeu 0 anno 
Frequente 
Purdeu o anno 
Frequonte 
» 


> 
Perdeu o anno 
Frequente 
Perdeu o anno 
Frequente 
Perdeu o anno 


> 
Frequente 


Frequante 


, 
> 


> 


Nomes 


Numeros 


4.º anno; 


AjMaria Amalia de Souza...... 
177] Maria Candida Alves.. 

t73Maria Candida do Jesus. 
L)Maria Isaura Gomes. 
18)/Maria José Alves.... 
Ist|Maria José do Carmo 
132)Maria José de Mello... 
13:]0lympia Ebrantina de Melto 
Is&/Ordalia Gonçalves Pereira. 
13) Perolina Vilella de Lemos 


LO Antenor Brag: 
t9t|Carmo Corcori 


193]Francisco Paes Paulo . 
19t]José Carlos de Noronha. 
H5]Matheus Corrêa da silva 
t'6)Ptinio de Noronha Matta... 
'97/Raul de Miranda Arauj 
198 Raul Pereira Pinto.... 
199!Renato Gorgulho Nogu: 
400 Ulysses Corrêa .. ce...» 


CVVUNE SUS VU sv uv rros 


te anno: 


Adelia da Silveira. 
Alice Mac-Intyer 
Alvarina da Silva 


€S re 


Anna Isabel de Salles 
Cornelia Bororquia da 
Davina Ambrosina Dias 
Etvira do Carmo Leite. 
Maria «te Andrade Ribeiro. 
Maria Innocencia Bueno... 
Maria Sophia de salles.., ,.. 


EESonpusu 


“Olympia Duarto........ 
Ottilia Arlinda Atvim 

Thereza de Josus Salle: 
Adolpho Rodrigues .... 
Alpidio Neves......... 
Alvaro Augusto de 
Astolpho de Paiva... ....... 
20/Dolor Amancio de Carvalho 

21 Domingos Kugenio Nogueira. 


SELTEES 


Es 


3 


VUVres Usa sa usas sa nv ray 


N)Maria Ambrosina de Noronha. 


135 Venturina Ventarelli...... ..cccreess 
187/Zulmira Ernestina de Oliveira Nogueira . 
Iss/Altredo Octaviano da Fonseca ... 
182jAnnibal Ayres da Gama Bastos. 


12]Ftavio Epaminondas Warwick 


Marianna Clara de Gonveia Vilhena. 


Observaçõei 


Perdeu o anno 
Frequente 


Ferdéu v anno 
» 


Frequente 


> 
Perdeu o anno 
Frequente a 


Frequente 
, 


» 
> 


Perdou q annq 
Frequente 
» 


, 
Perdeu q anno 
Frequenta 
» 


> 
» 
, 
Perdeu q anno 


Frequan 
Pordeu 0 anno 


Nota: A alumna de n.,.. do 1.º anno veiu transforida da escola do Itajubá, com 


falta apenas do exame de geographia. 


Os alumnos ns. 153, 175, LI) e I9L do 4.º anno, vieram transferidos par4 esta queola 


da de Itajubá, que se fechou. 


» 
» 
» 
» 
» 
> 
» 
» 
» 
» 
» 
» 
» 
» 
» 
» 
» 
» 
» 
» 
» 
» 
» 
» 
» 
» 
> 
» 
» 
» 
> 
» 
» 
» 
> 


- Numeros 


1.º anno: 


João Segismundo dos Reis.... 
Jorge Augusto de Vasconcello: 
LI José Antonio Dias..... core 
José Marcellino de Carvalho... 
José Martiniano Barroso Lintz 
Luiz soares de Miranda Horta 
Manoel Maria da Silva... 
Vicente Ferreira Pinto Barra. 


2.º anno : 


Amanda Ribeiro. ....cuer 
Anna de Moura é Souza.. 
Augusta Belmira Rodrigues 
Catharina Alves da Silva....... 
4iDelfina, Ernestina de Moraes. 
Ernestina Bressane... «ace 
Jesuina Ermelinda de Salles 
7|Luiza, Bueno da. Costa........ 
Maria Alves da Silva 
Maria Candida Nogueira Cobra. 
Maria Carneiro Santiago Brandão 
Maria da Conceição Miranda Horta 
Maria Luiza do. Silva.. .. 


Maria de Miranda Araujo. 


Maria Plilomena da Conceiç 
5|Maria Thereza Ferreira... 
i|Adelardo Franco de Carvalh 
Adolpho Sizenando da Silva 
Ascanio de Paiva Reis. 

9 Epaminondas Alvim. eu. 
Francisco de Paiva Caldas. 
Gaspar Octaviano Ferreira... 
Hormogenes de Sá..... 

João Alves da Silva Lopes... 
João Paiv 


Josê Julio Rodrigues. . 

Most Vieira da Silva Sol 

Luiz Gonzaga de Noronho Luz 
Marcello Rodrigues e Silva, 


2)Mario de Mello nerees 


n3 Mario Veiga... 


Romeu Venturelli......... 
5/Servulo Raymundo da Sllva.. 


3.º anno: 


Adonira Alzira de Almeid: 

7 | Albertina Mac=Intyer. 

SlAlcina Ferreira... 

Alico Brazilina da . 

Anna Engracia Gorgulho. 
Celestina Candida Nogueira Bran: 


7 
Y2/Claudina de Andrade Ribeiro.....e 


Observações 


Perdeu o anno 
» 


Frequente 
Perdeu o anno 
Frequente 
Perdeu 0 anno 
Frequente 
Perdeu o anno 


Frequente 
> 
» 


» 
Perdeu o anno 
Frequente 


PR 


Perdeu o anno 
Frequente 


» 
Perdeu o anno 
>» 


» 
Frequente 

Perdeu o anno 
Frequente 


> 
Perdeu o anno 
Frequente 
> 
» 


» 
Perdeu o anno 
> 

Frequente 


Frequente 
> 


»” 
Perdeu q anno 
Frequente 
> 


-—681 — 


Nomes a Observações 


8 
815 
q É 
“q E) 

= 


1900 3.º anno é 
Frequanito 
“73|Custodia Labstitre da Gama » . 
74|Delfina de Mello ......« 
|Elvira Carneiro Villela. 
| Helena Ferreira da Costi 
7iJosephina tionçalves Pereira 
'isiulieta, Duarte Pereira 
Lavinia Venturelli. 

8)jMaria Baptistina dos Santos 
8l|Maria do Carmo Alves... 
s2/Maria da Conceição Salles 
g3/Maria. das Dores de Oliveira. 
8i/Maria Ignacia de Jesus. 
8sMaria, José da Gama... 
s6|Maria José da Silva Braga. 
Maria Mecia Mac-Intyer. 
s8/Maria Naves de Rezende. 
89 Mathilde Ribas Lobato 
goJMecia Isabel Onofre... 
9LjNoemia Horta de Andrade. 
92/Philomena Cyria Gonçalves 
n3|Porcina Candida da Silva......» +» 
g4lAntonio Josê Rodrigues de Moraes. 

MlArthur Nogueira Brandão.......... 

9alJoão Alves da Silva Lopes (ouvinte). 
José Sebastião de Souza. 
“Julio Cesar de a Es , 
valLuiz Capistrano Rodrigues de Alkmim. 


RR E E A dd dd 


Perdeu o anno 


E O RUE UA A Add 
o 
Ea 


4* anno: 


Frequente 


100/ Eulampia. Elvira Carneiro Vilela. 
1ot| Francisca Ernestina Lopes 
102/Margarida de Mello. 
103] Antonio Ribeiro de Souza 
10%lAtaliba Telasco de Moraes Navarro. 
à Bernardino Paulino de Araujo 

106| Felippo Nery da Costa Toledo 
1m1]João Barnabé de Souza Filho. 
108 José Gomes Nogueira 
109)Luiz Gorgulho Noguei 
11|Paulino de Araujo Filho, 
111| Washington Tibagy de Morass Navarro, 


vesus 


.| Perdeu o anno 
> 


» 
Frequente 
» 


us usas s uv u 


Ouvintes do 1.º anno: 


v 
[= 
E 


Julieta Villaça.. 
> 113! Antonio Justinia! 


Frequente 
. > 
> 4lg/Dario Braulio de Souza Vilhena, 


Cidade da Campanha, 1.º de maio de 1W1,— O secretario, José Gomss de Moraes. 
Está conforme. — Dr. Prancisco Honurio Ferreira Brandão, 


Frequeneia de cada mma das aulas e numoro de approvações 


— 682 — 


N. 2 


e reprovações relativas a cada uma dellas 


Aulas 


1.º anno: 


Portuguez 
Francez. 
Arithmetica. 
Geographia. 
Calligraphia 
Desenho...... 


2.º anno: 


Portuguez 
Franeez. 
Arithmetica. 
Algebra.. 

Geographia. 
Physica... 

Methodologia. 
Calligraphia. 
Desenho.... 


3.º anno : 


Portugues.. 


Instrucção moral ecivica) 
Desenho... 


4.º anno : 


“Portuguz 
Litteratur: 
Geometria. 
Sciencias 
Historia do Brazil 
Legislação do ens! 
Desenho....,. 


Numero de alumnos 
frequentes 


Numero de [Numero de [Numero de [Numero de 
approva- reprova- 
gõês ções 


approva- 


ções 


1.º epocha 


reprova- 
oba 


1.º epocha 


Il ousa 


11i=nnscom 


EaD 


2.º epocha 


Voar 


VI | ncscocseo | 


FIM eb 


2.º epocha 


poa RP 


its eae 


renas ie cesar 


Perderam o anno 


00 00 Go 00X vo o oe e 


cemanauana 


-e8— 
N. 3 


Faltas que deram os professores dnrante o anne lectivo de 1849 


e er ie 


ú E 
” Nomes 3 E) Observações dd 
2 
5 ERR: 
E BIÉ 
z E) 3 
Z « Pa 
D, Anna Candida Ribeiro. 5 
2 [Carlos Claudio Barrouin. 4 . 
3 |Francisco Lentz de Araujo. E) 2 rr om disponibilidade desde 20 de 
aneiro. 
4 |Francisco de Paula Araujo Lo-! 
ato 5 
q 5 penas Roberto Ferreira £.o-| 
ara re nes msns castas 5 3 
E 6 soô Gomes de Moraes. 9 
7 lJosé de Souza Soares.. E 
8 E, o José Theophilo "Moinhos 
ilhena......ceeeiieere 3 3 |Falleceu no dia 9 de setembro. 
9 Dis Julio so Ferreira ds : 
7 3 
w 6 — |Posto em disponibilidade desde 20 de 
de janeiro. 
| 1 |D. Mathilde Xavier Marianna.) 6 3 


Cidade da Campanha, 1.º de maio de Il. — O secretario, José Gomes de Moraes. 
— Está conformo. Dr. Francisco Honorio Ferreira Brandão. 


Resumo da matricula o frequencia da Escola Normal da Campanha 
donde IMS9 até 1900 


1880 
Alemngo metriculados do soxo masculino. ...... 
» feminino.. 


F roquentos. . 
Perdoram 0 


189) ( OUTUBRO ) 


Matrlenlados do sexo masculino 
» fominino 


Prequentos.. gjerdE 
Perderam 0 anno.. 


1891 (FEVEREIRO) 
Matrioutados do sexo masculino (4.º anno). 
» feminino 


Frequentes. aénho, 
Perderam o anno... 


Matrienlados de sexo maseulino........- 
» feminino... 


Frequentes. Es 
Perderem 0 anno 


Matrionlados do sexo masculino 
» teminino. 


Total dos matriculados é frequentes. 


1894 


Matriculados do sexo masculino... comensosa 
» » » feminino, 

Frequontos.... .. morenas 

Peorderam o an: . 


Matricuiados do sexo masculino......:» 
» feminino.....e..r 


Total dos matriculados 6 frequentos. «e eceramerer 


— 685 — 


1496 
Matriculados do sexo masculino. . 40 
» » » feminino 49 
Frequentos.,..crescenees % 
Perderam O anno....... 4 
Bo 89 
1897 
Matriculados do sexo masculino drescaso 49 
» » » feminino. . 91 
Frequentos.....s.eceres 132 
Perderam 0 anno....... 8. 
140 140 
1898 És 
Matriculados do sexo masculino. . 64 
Ouvintes do sexo masculino 18 82 
Matriculados do sexo fondo . 22 
Ouvintes » » 25 E 
( Frequentes........... 


Perderam o anno..... 


1899 


Matrloulndos do sexo masculino so 
» » feminino 18 
Frequentos. aosicanéeço 152 
Perderam O aBnO...cecove 46 
Ts 18 


1900 


Matriculados do sexo masculino.......»» 4 
Ouvintes » » » .. 3 50 
Matriculados » » feminino. e a 


» >» 


Ouvintes » 
Frequentes..... 


Perderam o anno. 


87 
28 


a T3 1 


Cidado da Campanha, 1.º de maio de 1901. - O secretario, José 1 Gomes de 
Moraes. 
Está conforme — Dr. Francisco Honorio Ferreira Brandão, 


Alumnos diplomados pela Escola Nor 


» 
*R 


! 


>» 
» 
» 
» 
» 
> 
» 
» 
157) 
, 
» 
» 
» 
> 
> 
87 


Ea 
Barenco 


E 


3 


ve 
veBsuvos 
Ê 


N 5 


desde sua fundação (1973) até o 
de 1899. 


Poxusuente 


Numeros 


vaneito— BOX 


Gti Go ND e 


€E OE Res Ut US DO e ADE = SE LU GN dad 


D. Maria Caetana de Paiva. 
Francisco Navarro de Moraes Salles. 
João Eugenio Ferreira Lopes. 

D. Mathilde Xavier Mariano. 

Antonio Odorico Gonçalves de Moura. 
D. Rosalina Amelia de Castro Moura. 
» Maria Candida Rodrigues. 

» Jesuna Candida de Salles. 

» Anna Faustina Ferreira Rodrigues. 
Augusto Olegario Stockler de Lima. 
Eulalio da Veiga Ferreira Lopes. 
Francisco Bueno da Costa Macedo. 
D. Anna Candida de Macedo. 

» Maria Candida de Souza é Silva. 
Quintiliano Amando Monteiro. 
Irancisco Roberto Ferreira Lopes. 
Reginaldo Mendes Monteiro. 

D. Emilia Augusta de Oliveira. 
Yicente Ferreira de Souza. 

D. Emiliana Candida Ribeiro. 

» Francisca Bueno da Costa Macedo. 
» Margarida Xavier Lisboa. 

arthur Longobardo de Salles. 
Salviano Antonio de Souza Castro. 
João Baptista de Mello. 

Agostinho Antonio de Souza, 

'D. Anna Candida Ribeiro. 

» Maria Candida Teixeira. 

» Maria Candida de Carvalho. 

» Maria Ignacia de Paiva Cantuária 
» Maria Joaquina da Silva. 

» Maria do Carmo Gonçalves Leite. 
» Marianna Gonçalves Leite. 

» Angelica Etelvina da Conceição. 

» Maria do Carmo de Alvarenga. 
José Maria Lopes. 

Joaquim Forreira de Carvalho Paiva. 
Venancio José Benfica. E 


3I Alfredo da Costa Magalhãos. 


Francisco Pinto de Cartro. 


5ID. Idalina de Lemos Mello. 


carmen vm 


» Marianna Theophila do Oliveira. 
» Ambrosina de Salles Magalhães. 
> Anna Umbelina Ferroira. 

» Emilia Eugenia Ferreira. 

>» Florentina Candida de Oliveira, 
» Maria Clotilde. 

Carlos Alberto Ferreira Lopes. 
José Victor da Silva. 

Adolpho Tertuliano de Araujo. 
Antonio Carlos Garção Stockler* 


( 


mal da Companha, 


anno lectivo findo 


e rem eee e mm pm 


D. Constança Alcantara Vilhena de Almeids, 


Anno 


| 


Numeros 


BESvosmum 


cE 00 ni e pn ti tor om SS 


10) 


— QUAD O AS te PD Dt E! E IA A DO 


cw 


Nomes 


Candido José Dias de Oliveira. 

D. Maria Magdalena Narty. 

D. Maria Claudina (to Paiva 

D. Eulalia Marcolths da Concdiçãos 
D. Maria Victoria de Alvarenga. 

D. Thereza Leopoldina Ferreira. 
Antonio Pereira da Silva Junior, 
Ignacio do Loyola Pires. 

Izidro Garcia Ferreira. 

João Pedro de Alvarenga. 

D. Maria Etelvina de Carvalho. 

D. Umbelina Sabina de Paiva. 
Salviano Antonio do Suuza Castro. 
Quirino Teixeira Lopes. 

D. Emilia de Araujo Macedo. 

D. Anna Candida de Castro. 
Feliciano Constantino de Moraes Salles Junior. 
Estephanio Epaminondas Barbosa. 
Angelo de Souza Nogueira. 
Domingos de Oliveira Carvalho de Vilhena, 
D. Eulalia Marcolina da Conceição. 
D. Maria Victoria de Alvarenga. 
Oscar José Branco. 

D. Maria Candida Marques. 

D. Marianna Guilhermina Pires. 

D. Francisca Maria da Conceição, 
Pedro Maria de Araujo. 

D. Elisa Candida Fonseca. 

Romão Luiz de Vasconcellos, 

Manoel Ricardo de Faria. 

D. Maria Leocadia da Conceição Rodrlgués. 
Evaristo de Paiva Pedroso. 

D. Lydia Fonseca. 

D. Josephina Candida de Oliveira, 
D. Maria Alexandrina de Lemos. 
Domiciano Rodrigues Vieira. 

José Mendes. 

Lourenço Fonseca, 

Francisco Gama Nogueira. 

Custodio Bueno da Costa. 

Olavo Josino de Salles. 

José Romualdo de Souza Junior, 
Misseno Baptista de Mello Franco. 
D. Olympia da Pureza Guimarães. 
D. America Hermenervinda Ferreira. 
Azarias Barbosa da Fonseca. 

D. Aurea Gomes da Rncha Azávódo. É 
D. Anna Emilia de Athayde. 

D. Maria do Carmo Teixeira, 

D. Antonina Alexandrina de Arrujo. 
Jonas Olyntho. 

D. Adelaide Hermelinda de A. Toledo, 


3/D. Anna Ocarlina de Ássis Toledo. 


D. Francisca Rosa de Araujo. 


S/D. Maria Rita de Paiva Reis. 


b. Maria Rita de Souza Alves. 
D. Rufina Coelho Netto. 
Antonio Eugenio de Paiva. 


9; Diogenes José de Souza. 


Francisco Pereira Guimarãos, 


Julio Bueno. 


Anno | Numeros 


ocaso | cremes, | eme pa mae et e eee 


2) Maximiano José de Brito Lambert. 
Thomaz Rodrigues Percira. É 
D. Anna Candida de Paula Reis. 

» Anna de Oliveira Andrade. 

8] » Josepha Augusta de Souza. 
7| João Baptista da Silveira. 

D. Thereza Ferreira Hortalacio. 
9 Antonio Arantes Bruno. 
Alcebiades Florencio Rodrigues. 
Josó Antonio da. Silva Campos. 
Theodoro Soares de; Oliveira, 
Francisco Sizenando da Silva. 
D. Francisca Flora de Paiva. 

» Ambrosina Brandão. 

>» Amelia Ernestina Ferreira. 

» Hortencia Corina Forreira. 

» America Fausta de Oliveira. 

» Anna Bernardina de Sallts da Silva. 

» Bomvinda da Immaculada Conceição. 

» Etelvina Adelaide da Silva. 
Albano de Moraes. 

Liberato Mariano de Souza Junior. 
2|Franc'sco Manoel do Nascimento, 
3|José dos Reis Miranda. 
D. Heleodora Marciano, 

» Alico Marciano de Moraes Navarro. 

» Anna Amalia de Vilhena Brito, 

» Anna Isoleta Forreira. 

» Bemvinda Esmeraldina de Paiva. 

» Beralda Gomes. 
| » Escholastica Cesarina de Paiva. 

» Idalina Lins de Mello. 

» Julieta Candida de Lemos. 
Alfredo Carlos Nogueira. 

Alfredo Miguel de Souza e Silva, 
Alipio Augusto de Mello, 
Antonio da Rocha Faria, 
Domingos Gonçalves de Carvalho. 
Francisco Lentz de Araujo, 
3/João Basilio de Carvalho. 
Joaquim Teixeira Porto. 

Luiz Augusto Nogueira. 

Paulino de Paiva Pedroso, 
Sebastião Augusto de Alvarenga, 
Severiano Garcia de Carvalho, 
D. Maria Gomes. 

» Maria José de Moraes. 

» Maria Rita dos Reis Silva. 

» Rita Candida Brazileiro. 

» Vitalina Maria Rodrigues, 

» Anna Augusta da Costa Vieira. 

» Gabriela Augusta da Costa. 

» Maria Amelia Valladão. 

» Virginia Guilhermina Alves. 

» Vitalina Clotildes Ferreira. 
Cicero Osorio Venerando de Azevedo. 
Candido Mariano de Moraes. 
Horacio Octaviano Pires. 

Nicolau Tolentino da Silva, 
Sirqulio Abilio Arouca, 
D. Anna Izabel Nogueira de Moura. 


Evvssesuss 


ma 


Evvrvssvosness 


E 


1 


ta 
mB ce 17 nd sono 


2 
evo na sun BU ENS esa uau nana 
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s 
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Anno 


Numeros 


O O O e eo 
1891 15 21D. Anna Maria de Oliveira” 
>» 17%] 3] » Antonietta Gomes da Rocha Azevedo. 
» x? 4| » Clotilde Augusta de Simas, 
» 178 5| » Esmeralda Ernestina da Silva. 
» 19 6] » Maria Carmelita. 
» 180 7 » Maria Francisca do Nascimento 
» sl 8| » Maria Placedina Rangel. 
ua » 182 9 Antonio Ormisda de Magalhães. 
» 183] 10/Guatavo Barros. 
182 183) 1/D. Anna Mendes, 
13893 15) 1) > Bemvinda Hortoncia da Costa Bueno, 
>» 186! 2) » Enlalia da Rocha. 
» 147 3] » Maria do Carmo e Souza. 
» 188 4 » Maria Emilia de Vilhena. 
» 189 5) » Maria Joanna dos Reis. 
» 199] 4] » Maria José de Paiva. 
f >» 191 7| » Maria Leopoldina da Silva, 
» 19 8) » Mecia Olympia de Paiva. 
! > 193] 9] » Prudenciana Theolinda Villela 
>» 1M 19] » Pulcheria da Costa Bueno, 
>» 195) 1José Galdino Rios. 
» 19%] 12/D. Adelina Candida de Figueiredo. 
> 197] — 13|» Anna Candida Gonçalves. 
» 198 14 » Anna Evangelina Ximenes Villas Boas 
» 10) 15] » Dalila Candida de Figueiredo. 
>» 200 16) » Elisa Eulalia da Rocha, 
>» 201 17] » Escholastica da Conceição Vilhena. 
>» 202] 18] » Guilhermina Auta de Souza. 
> 203] 19] » Maria dos Anjos Xavier de Araujo, 
» 204] 20) » Marianna Eulala de Paiva. 
> 905) 21] » Mathilde Carmelita de Alencar. 
leo ? 1 » Anna Candida da Silva. 
o» 2] » Anna Rosa de Souza Victor. 
» 3 » Vitalina Rosst. 
» t|Antão Augusto de Sousa. 
LR 1|Josê Bernardino de Souza D'into, 
» 2ISalathiel Barros de Almeida, 
1696 1|losê Gomes de Moraes Filho, 
A » 2iThomaz de Aquino Pereira. 
» 3/D. Victoria Maria de Paiva. 
1897 1) » Aleido de Andrade Pinheiro. x . 
» 2] » Leopoldina Augusta da, Silva, 
» 3] » Maria Generosa Gonçalves, E 
» 4 » Maria de Vilhena, Moraes. 
>» 5) » Martha de Assis Ribeiro. 
> 64 » Olympia Ferreira de Brito. 
> 7| » Pauls de Oliveira Andrade. 
>» ajAntonio Viotti Sobrinho. 
1898 WD. Asteria Dalle Chaves. 
>» à) » Guilhermina da Silva P. Fernandes. 
> 24 » Josephina Dalle Aflalo. 
» 4] » Maria Candida de Rezende.; 
> 5 Joaquim Octaviano Ferroira. 
1899 1|D. Ádelia Nogueira de Noronha. “ 
> 2] » Amelia da Silva Lemos. : 
> 3) » Angelina Vieira da Gosta, 
» 4] » Antonieta Moraes de Miranda Horta 
> 5; » Ausinda Augusta Pereira 
> 6l » Cornelia Nogueira Noronha. 
» 7| » Dina Venturelli, 
5 8) » Elisa Candida Ferraz. 


Anno | Numeros 


erra eee meme + ereta 


“ 
D. Estephania dos Reis. 

» Georgina dos Reis. 

» Maria Amelia Ferreira, 

» Maria Bemvinda do E. Santo. 

» Maria Clara de Souza. Olivelra. 
> Maria da Conceição Goulart. 
» Maria das Dores Pereira. 

» Maria Emilia de Mello, 

» Maria Generosa Carneiro Vilela. 
» Maria José Bueno de Miranda. 
» Maria Joscphina Alves. 

» Maria Palmira Olivetti. 

» Rosa Ricardina de Lima. 

» Sophia Ferreira Costa, 

» Silvina Guilhermina Ferreira. 
Alfredo Galdino Dias. 
| Ascanio Gomes Nogueira. 
Braz José de Mello. 
7| Dionysio José Ribeiro. 
Ernesto Ribeiro. 
9/José Bento Alves Junior. 
José Gomes Sobrinho. 
José Gorgulho Nogueira 
José Pedro de Barros. « 
Julio Sefel. 

Mario de Araujo F. Lopes. 
Olympio Cesar de Araujo. 
y diympio Ribeiro da Luz, 
Olyntho Carneiro Vilela. 
Paulino Victor Nogueira. 
Vivaldi de Magalhães Castro. 
D. Adelaide Oliveiti. 

» Alvarina Eponina Gomes. 

» Alzira Nogueira de Oliveirá. 

» Amelia Venturelli, 

» Anna Candida Pereira. 

» Anna de Magalhães Bretanha. 
» Annita dos Kois. 

» Carmelina de Souza. 

» Elisa de Souza. 

» Emiliana de Souza. 

» Estella de Salles. 

» Fausta Augusta Gomes, 

» Flavia Horta de Andradó, 

» Francisca Justiniana Dias, 

» Gabriella Augusta Pereira. 
s| » Herminia dos Reis. 
>» Ignez Martins. 

» Immaculada Trocoli. 

» Irene Leonesia Freire. 

» Joaquina Brandão, 

» Josephina *Procoli. 

» Judith Branco. 
> Julitta Gorgulho Nogueira. 
» Leonina de Lemos, 

ilia Silva. 

»M Afra Gonçalves Guimarães. 
» Maria Amalia de Souza. 
» Maria Ambrozina de Noronha. 
» Maria Candida Alves, 

» Maria Izaura Gomos, 
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Anno 


1900 27)" 


> 298] 


Numeros 


D. Maria José Alves. 


» Maria José do Carmo. 
» Maria Josê de Mello. 
» Maria Ebrantina de Mello. 
» Ordalia Gonçalves Pereira. 


1) » Perolina Vilella de Lemos Carvalho. 


» Venturina Venturelli. 

» Zulmira Nogueira de Oliveira. 
Alfredo Fonseca. 

Annibal Ayres da Gama Bastos. 
Antenor Braga. 


2JCarmo Cascardo. 
al Flavio Epaminondas Warwick. 


Francisco Paes Paulo, 

José Carlos de Noronha. 
Matheus Correia da Silva 
Raul de Miranda Araujo. 
Raul Pereira Pinto. 

Renato Gorgulho Nogueira. 
Xebastião de AssisgRibeiro. 


Ulysses Correia. 


E O ee— 
O secretario, José Gomes de Moraes. — Kstá conforme. Dr. Francisco Honorio 


Ferreira Erapégo. 


gom. dh. 


venho cumprir o dever imposto polo art. 274, 8 1 do Regul. n. 1.175, do 

29 de agosto de 1899, dando-vos conta dos trabalhos é occurencias da Escola 
Normal desta cidade, no ando lectivo de 1899 a 1900. 

Não devendo ultrapassar 05 limitos traçados no supracitado artigo, versará 

4 esto relatorio sómente sobra os soguintes pontos: 1.º matricula total da esco- 

1a com discriminação doa sexos; 2: matricula rolativa a cada um dos annos ; 

3.º frequencia do cada uma das aulas; 4.º numero do approvações relativo 

- a cada uma das aulas; 5.º alumnos que concluiram, o curso ; 6.º disciplina 

da escola; 7.º cumprimento do deveres dos professores ; 8.º trabalhos da 


congregação; 9.º occurrencias dignas do nota. 


Li 


Matricula 


A matricula total da escola, excluidos os ouvintes em não pequeno numero, 


foi de 144 alumnos, sendo : 
Do soxo MASCUlÍO...ercenserererenear ul 
» feminino...ccecersersrercareo 133 


Do 4. » o» 
Da aula pratica mixta... 
Total...esserrencarenenerenero “a 


Tendo sido de 187 alumnos à matricula to 
apresenta a do anno lectivo de 1899 a 1900 uma difiorença para menos d 
alumnos, a qual deve ser attribuida é suppressão da aula pratica do sexo mas- 
culino, onde havia grando numero do meninos que passaram para outras 
escolas. 

Comparando-se à matricula total dos alumnos mestres com à do anno pre 
cedente. verifica-se tambem uma difforença para monos de oito alumnos. Con- 
vêm, porém, notar que tal diferença não proveiu de diminuição do matricula 
no pino anno, mas sim do numero de alumnos do quarto anno que sabiram 
diplomados. É 


Matricula relativa a cada um dos annos 


1.º ANNO 


sexo feminino.... 
“» masculino.. 
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2.º ANNO 


fominino... 
masculino. 


feminino........ . adia 
masculino, .....ccseerererers , 


4, ANNO 


feminino 
masculino,.., 


corvaseso enroce corona craos 8 


Aulas 


PRIMEIRO ANNO 


PORTUGUEZ 


Matriculados 
Ouvintos.,. 

Frequentes... 
Prestarem oxamo. 


Approvados com distincção. 2 
plenamento.. 13 
5 simplosmente I5 
Reprovado 1 
3 
2,» EPOCHA 
Approvados plenamente........... satbde cepiano 2 
» simplesmente ..,....... errvercorara 1 
PRANCEZ 
Matriculados .............. vo. 4l 
Ouvintes... 13 
Frequentes... 35 
Prestaram exame, 35 
Approvados com distinução 2 
» plenamente. ” 
» simplesmente. o! 
Reprovados, 2 
35 
Prestaram 0Fame VBgO.,..sereecerrerereeeersers 13 
2.» EPOCHA 
Approvados plenamente.... 4 
» simplesmente, . , 
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ARITEMETICA 


Matrlculados 

Ouvintes... 

Frequentes. 

Prestaram exame. 

Approvados com distineção 

plenamente.. 

a simplesmente 

Reprovados. 


Approvados plenamente.. 
simplesmente 

Reprovados cocrcoso ... 

Prestaram exame vago... 


GEOGRAPHIA 


Matriculados. ...... 

Ouvintes... 

Frequentes... 

Prestaram exame. 

Approvados plenamente 
» simplesmente. 

Reprovados 


2.» EPOCHA 
Approvados plenamento...,...... 


» simplesmente 
Prestaram exame VAgO,......... 


DESENHO 


Matriculados... 
Ouvintes... 
Frequentes. 


Approvados plenamentoe.. 
» simplosmente... 


, 2.º EPOCHA 


Approvados plenamente (esame vago)...... 


CALLIGRAPHIA 


Matriculados. 

Ouvintes... 

Frequentes 

Prestaram exame. 

Approveilos plenamento 
simplesmense.. 


-— 096 — 


2,» EPOCHA 


Aprovados com distineção (exame vago) 
plenamente » 
5 simplesmento » 5 . 


ei DO rms 


LICÇÕES DE COUSAS 


Matriculados. .. 
Ouvintes. 20 
Frequent 29 
Prestaram .... 28 
Approvados plonamento 1 

» simplesmente 27 


2. EPOCHA 


Approvados plenamente (exame vago)... 
simplesmente >» » 


ECONOMIA DOMESTICA 


Matriculados. .. 
Ouvintes. . 
Frequentos.. 
Prestaram exame. 
Approvados plonamento. . 
» gimploamento...........s 


TRABALHOS DE AGULHA 


Aprovados plon: 
simplesmento. 
Prostaram exame vago... 


RESUMO 


Exames prestados. . cossrroteranas 277 
Approvações : 
Com distineção.. 7 
Plenas .... 95 
Simples. 153 
Reprovações. 2 
2" 
o SEGUNDO ANNO 
E PORTUGUEZ 
Matriculados... cresnsanar 9 
Ouvintos...... . 10 
Frequentes...... . . 7 
Prestaram exames. ..... . 15 
approvados com distincção à 3 
plenamente, . . 4 
: simplesmente o 7 
Reprovados..cssernercoreno a 1 
15 
8 


Prestaram exame vago. 
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2. EPOCHA 


ROprovados,..ecerrenennerncennerenerentnenaets 3 
FRANCEL 
Matricutados. 9 
Ouvintes... 9 
Frequentos 9 
Prestaram examo.... aa 
Approvados plenamente. 5 
» simplesmente 8 
Reprovados....eceesenea n 
Ra 
2.» EPOCHA o 


Approvados plenamente... 
» simplesmente. . 


Obzorvação — Prestaram examo vago 
| 2.º de francez. 


12 alumnos do 2.º anno dependentes do 


. 


L ARITHMETICA 


a 


Ouvintes.. 
Frequentes. 
Prestaram ex: 
Approvados com 
» plenamente. 
» simplesmente. 
Reprovados..cccersenseers 


2.» EPOCHA 


ú Approvados com distinoção. cerreera 
» plenamente 
» simplesmente 


Reprovados......... . 
Prestaram exame vag .. 


ALGEBRA 


Matriculados...cesveccases 
Ouvintes... 


2, EPOCHA 


Approvados plenamente... 
» simplesmente . 
Reprovados....sesecesecer 
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GEOGRAPHIA 


Matriculados. 
Ouvintes. 
Frequente: 
Prestaram e 
Approvados com à stineção. 
» plenamento.. 

» simplosmenta. Pas as 


aline 


2,* EPOCHA 


Approvados com distineção 
» plenamente... 
» simplesmente 
Reprovados ........ 
Prestaram examo va 


Matriculados, 
Frequentes... 
Prestaram examo., 
Approvados com distinoção 

plenamente .. . 
: simplesmente . cocsroos . 


2.» EPOCHA 


Approvados com distincção..... 


-0» 


» plenamente.,..... 
» simplesmento. 
Prestaram exame vago.. .. 2 
PRINCIPIOS GER UCAÇÃO E METHODOLOGIA 
Matriculados 19 1 
Ouvintes . 


Frequentes.. 

Prestaram examo. 

Approfados plenamente. 
» simplesmente .. 


2,1 EPOCHA 


Approvados plenamente . 
» simplesmente 
Reprovados............. 


Sum 


DESENHO TOPOGRAPHICO 


Matriculados ..sceseecrenenessersesenes 
Ouvintes... 
Frequentes.... . 
Prestaram exame........ 
Approvados plenamente. 
» simplesmente. 
Reprovado ...ceeesrarers 


. 20 


. 19 


— 699 — 


CALLIGRAPHIA 
Matriculados. 


Prestaram exam. .. 
Approvados plenamente 
» simplesmente (exame vago)... 


2.» EPOCHA 


Approvados com distineção. 
plenamente.. 
M simplesmente 
Prestaram exame vago. 


TRABALHOS DE AGULHA 


Matriculados . 
Frequentes.. 
Prestáram exame. 
Approvades plenamoate 
» simplesmente. 


2.2 EPOCHA 


Approvado plenamente..... 
» simplesmente... 


RESUMO 


Exames prestados... cecererrenerertmsensereo 
rovações : 

Com distincção 

Plonue, 

Simples. 

Reprovações.. 


TERCEIRO ANNO 


PORTUGUEZ 


Matriculados... 

Ouvintes... 

Frequentes... 

Prestaram exame. 

Approvados com 
plenamente 

E Ampiog ent » 
Reprovados............ 


2.º EPOCHA 


Approvados com distineção sa 
plenamente..... 
q simplesmente 
Reprovados...... 
Prestaram exame 


—500— 
ALGEBRA 


Matriculados . 

Frequentes... 

Prestaram exame 

Approvados plenamente. 
» simplesmente. 

Roprovados. .ecrssecesa 


2.º EPOCHA 


Approvados com distineção. 
» plenamente ,. 
» simplosmente 

Reprovados... 

Prestaram oxame vago, 


GROMETRIA PLANA 


Matriculados 
Frequentos 
Prestarain 0! 
Appprovado 

» plonamente.. 


2.2 EPOCHA 


Approvados piores eoersraroo 
» 8 


implesmente 
PrestaraDl examo VAgO...ccescercosoa 


GROGRAPHIA 


Matriculados .....+ 
Ouvintos.... 
Frequentes... 
Prestaram 0Xxamo..s.crmoer 
Approvados com distineção 

» plonamonto....eces 


2.2 EPOCHA 


Approvados com distincção 
» plenamento.. 
» simplesmente 
Reprovados . estes 
Prostaram examo VAZ... 


HISTORIA GRRAL (PRINCIPIOS) E NOÇÕES DE HISTORIA DO BRAZIL 


Matriculados. . 

Frequentes... 

Prostaram exam 

Approvados com distincçã 
» plenamente, .. 
» simplesmente 

Reprovado. .ssserercerrcenes 


16 
16 
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2.» EPOCHA 


Approvados plenamente 
Reprovados...... 


ea 


CHIMICA 


Matriculados.... 2 Z 
Frequentes..... iz 
Prestaram examo.. 4 
Approvado com distincção 
» plenamonte.... 
» Bimplosmonte, 
Reprovailo ..esesesss 
2.» EPOCHA 
Approvados com distincção... 1 
j » plenamente 3 
Reprovados.... ce... 3 
Ç 
NRTRUCÇÃO MORAL E CIVICA 
Matriculados 13 
Ouvintes.. o! 
Frequentes. . I2 
Prestaram examoe.... 5 
Approvados plenamente. . 4 
» simplesmento...... . 1 
5 


2.º EPOCHA 


“om 


Approvados plenamente... 
» simplesmente 


DE ORNATO 


DESENHO 


Prestaram exome. 
Approvados plenamente. 

» simplesment: 
Prestaram exame vago.. 


RESUMO 


Exames prestados....crecesrrereninecanaeaecora 
Approvações : 
Com distincção.. 


Reprovações...ccccascanronesacs 


< mia 
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QUARTO ANNO 


PORTUGUEL 


Matriculado ... 
Frequentes.. 
Prestaram exame 
Approvados com distinoção 
>» plonamente.. 
» aimplesmento.. 


LITIERATURA BRAZILEIRA 


Matriculados 
Frequentes. . 
Prostaram exame. 
Approvados com distinção 
» plenamento.. 
» simplesmente. PRRPEEE 


ACIENCIAS NATUARES 


Matriculados . 
Frequentes...... 
Prestaram exame. 
Approvados com distinoção ae 
plenamento..... 
; simplesmente...... 


GEOMETRIA NO ESPAÇO 


Matriculados ..e..ccersereeesrer 
Ouvintes... 
Frequentes... 
Presta'am exame. 
Approvados plenamente 
» simplesmente... 


2.» EPOCHA 


Approvado plenamento (exame VAGO). ecc 


HISTORIA DO BRAZIL 


Matrioulados. « 


2.2 EPOCHA 


Approvados plonamento.ece.... 
» simplosmento,....r. 
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HYGIENE ESCOLAR B LEGINLAÇÃO DO ENEINO PRIMARIO 


Matriculados. 8 
Frequentes..... 7 
Prostaram exame 7 
Approvados plena E É 7 E 
» simplesmente (exame 1 
ã DESENHO DE FIGURA E DE PAIZAGEM 

Matriculados. . 9 
Frequentes.. 2 
Prestaram exame.. 9 

Approvados plenamente. 8 

« simplosmento....... 1 

* 9 

RESUMO 

53 


Examos prestados .ececrarererenersmnacereso 
Approvações : ) 
Com distineção.. ç E n t 


Plenas .. 
i Simples... E é 
o 53 


AULA PRATICA MIXTA 


1,8 CLASSE 


vo 


Foram chamados à exame.......+ esincem 
Compareceram ..ceczerersor Sáedo 
Approvados simplesmente ... 


2.8 CLASSE” 


Foram chamados à oxamo...... 
Compareceram........ 
Approvados plenamonto 


vw 


3.2 CLASSE 


Foram chamados à exame.. 

Compareceram)........+ 

Approvado plonamente. 
» simplesmento.. 


tom 


4.4 CLASSE 


Foram chamados a examo errrrsanos . 13 
Compareceram..... eras . 13 
Approvados plenamente... & 7 E 

» simplesmente.. o) 


Observação — Estes 13 “alumnos concluiram o curso primario e matrioula- + 
ram-se no primeiro anno do curso normal. 


Exame de sufficiencia 


Frestaram exame de suffciencia, como determina o regulamento em vigor é 
matricularam-se no primeiro anno do curso normal, 
N 


e aaa pros 


Alumnas., 
Alumnos. 


Alumnos que concluiram o curso 


Por terem concluido o cureo expedi diploma do normalista aos novo alu- 
mnos seguintes : d. d. Angela Custodia Yculten Medrado, Josephina do Mes- 
quita, Joanna de Mello Freitas, Am bresina Barbosa da Silva, Maria Gabriella de 
S. José, Corina Maria Pedilha, Candida Moreira da Cruz, Rosulina Amelia Alves 
Costa é ar. Alípio de Souza Parsizo. 

Nenhum dos referidos alumuos a que oxpedi diploma, conseguiu concluir 
o curso em quatro annos, devendo notar que entre elles alguns foram sempre 


de excepcional applicação. 
Disciplina 


Mais uma vez cabe-me a antisfeção de afirmar que a disciplina e a ordem na 
escola se tornaram de tal maneira habituaer, que Os annos se sucesdem, sem 
so dar à menor oceurrencia que venha de love perturbar a tranquilidade do 
estabelecimento, a regularidade des trabalhos etdesmentir os bons costumes e 
moralidade dos alumnos. 

Facto certamente digno 
mnos frequentam as auias, 
falta. 

Isto concorre assaz par! 
e cumprimento de deveres, 
do magisterio. 


de nota é a assiduidade com que quasi todos os alu- 
havendo muitos que durante o anno não dão uma 


a, 0 aproveitamento do ensino, o os affaz ao trabalho 
o que mais tarde lhes serô de proveito no exercicio 


> 


Corpo docente 


Nenhum professor deixou de cumprir exactamente seus deveres. sio onsi. 


no de uma ou cutra materia, como geopraphia, desenho, celligraphia, não teve 
o desenvolvimento que era de desejar, vão foi isto devido à falta do esforço dos 
respectivos profossores, genão ao grande numero de lieções a que estão obriga- 
dos pela nova lei, 


No correr do anno lectivo cbtiversm tres mezes de licença para tratar 


de saude o proiessor de ecierc'as physicrs é usturaes Claudio Monteiro de 
Barros e 0 de gecmétria, desenho é celigropbio, dr. Custcdio da Silva Braga. 
O primeiro foi substituido pelo dr. José Gonçelves BerLosa, quo entrou em ex- 
ercicio no dia 17 de msrço, é. 0 Fegi ndo pelo profestor kaul Laranja, que en- 
trou em exercicio no dia 28 de setembro, 

Em virtude do sit. 18 da Jei n. £81, de 16 de setembro de 1£90, e decreto do 
governo de 18 de janeiro de 190, deixersm o exercicio Do dia 19 de janeiro do 
mesmo avno o profersor de gecgraphia, Arthur dos Santcg Mourão, e o de dese- 
nho e colygrepbia, Honorio Esteves do Sscramento, que relevantes serviços 
prostaram à escola no exercicio do magisterio, 
| A congregação, em cujo seio reinou 6 continúa a reinar a maior harmonia, 
reuniu-se nos dias determinados pelo regulamento. 


Occurrencias 


“A não ser a retirada dos dois professores acima referidos, o a mudança da 
escola para O predio onde lunecicneu & Secr terjo das Finanças, Denhuma ocour- 
roncia M&is 86 Passou que mereça ser aqui mencionada, 


— TOU mm 


Os exames, quer pa primeira, quer na segunda epooha, correram com a de- 
víd a regularidade, 6 foram quasi todos sesistidos com muito interesse pelo digno 
e zeloso inspector municipal, capitão Carlos José dos Bantos. 


Ouro Preto, 19 de março de 1901. 


O director, 
Thomas da Silva Brandão, 


CER e ea sem o ap ci Eça 
4 


4 
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Relação doy ninmnos matrienindos na Escola Normal de Ouro Preto 
e aulas pratieas aunexas de nm e outro sexo desde o anuo de 
1892 a 1901. 


1892 a 1893 


Curgo normal....cesseraco 
Aula pratica do sexo feminino 
Idem, idem masculino, ....... 


1893 a 1894 


Curão normal...recessereceres 
Aula pratica do sexo feminino. 
Idem, idem masoulino..,.,..« 


1894 a 1805 


Curso normal....esece. 
Aula pratica do sexo feminino 
Idem, idem masculino........» 


1895 a 1806 


Curso normal, ..ceceerensrenensa 
Aula pratica do sexo feminino 
Idem, idem masculino.,......... 


1898 a 1897 


Curso normal.....cscecrrereseuses 
Aula pratica do sexo feminino. 
Idem, idem masculino... 


1897 a 1898 


Curso normal 
Aula pratica 
Idem, idem masculino, roses 


1898 a 1899 


Curso normal cersevero 
Aula pratica do sexo feminino 
Idem, idom masculino,,...,... 


1899 a 1900 
Curso normal...,.ccscsseresersas 


Aula pratica do sexo feminino 
Idem, idem masculino....,.. 


1800 a 1901 


Curso normal.......ceseeercersseeses 
Aula pratica do sexo femintno (mixta) 


() Não houve alumpos do sexo masculino, 
, 


N 


N 
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I901 a 1902 
Curso normal.... 116 
Aula pratica mixta........ 50 

166 
TOTAL 

Curso normal......esensacererere 1.199 
Aulas praticas annexas... ão: 4 1.279 
Ouvintes desde 1895 à 1901.....eccenennecesesenenteres 96 


SOMMA..cerssecrrerercenevanenrnerarrerscarerero ROTA 


FREQUENCIA 


A frequencia diaria no curso normal e nas aulas praticas annexas tom sido 
de 80 alumnos approximadamente : 


No curso normal, 80. 

Nas duas aulas praticas, 80. 

Alumnos que concluiram o curso : 

De 1891 à 1901 concluiram o curso normal 146 alumnos, sendo à nedia de 
14 alumnos diplomados em cada anno, 


Confere. 


Secretaria da Escola Normalfde Ouro Preto, $ de março de 1891. 


O aocrotario, 


Luiy Gonçalves da Silva Pessanha. 


e 


ESCOLA NORMAL DE SABARA 


gm SH. 


o contida no n. | do 4 11 do art. 274 do 
approvado por decrato n. 1.173, de 29 do 
eiter a v. exo. O relatorio das ocourrencias 

elatorio 


Dando cumprimento à disposição 
Regulamento das Escolas Normaes; 
agosto de 1898, tonho a honra de rem 
que se deram nesta Escola reforentes ao anno do 1900, de vez que no r 
anterior mencionei todas as ocourrencias relativas ao anno de 1899. 


Matricula 


A matricula total da Escola attingiu a 111 alumaos, asstm disoriminados 
Curso DOPMAL..secncsereerereas . Ee) 
Aula pratica..cerccnsrconceraco ” 65 


mm 


Total... seserrrecenenrarrarenaa nose snnanans 


go vó do annexo sob n. 1, eleva-se à 125, contando-se 
so essos alumnos distribuidos pela maneira se- 


Este numero, como 
com os ouvintes, achando- 


. Do. 
Aula pratica. 
Ouvintes....e.... 
Total..ccsessesercorecorsuneconerereronaranetos 
. 


Frequencia 


Em gersl foram os alumnos frequentes nas diversas aulas do curso, sendo 
de notar-so que não pequeno numero das do 1.: anno não teve & frequencia ne- 
cessaria, razão porque muitos deixaram de submettor-so à Gramo Das epoohas 


regulamentares. é 


as a te Malan atos 


Rc Lea 
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Alumnos diplomados 


Coneluiram o curgo e receboram o respectivo diploma os seguintes alu- 

mnos : ; 

D. Maria Augusta do Carmo. 

D. Amandina Carmelita de Magalhães. 
D. Maria Josó do Siqueira. 

D. Evangelina Maria da Conceição. 

D. Rosa Amelia dos Santos. 

Herculino Pereira do Souza. 
Theophilo Ferreira do Nascimento. 
Adelino Cecílio dos Santos. 
Raymundo Evaristo de Souza. 

Fóra da epocha regulamentar receberam o diploma de normalista : a alumna 
desta Escola d. Maria Augusta do Carmo, que se submetteu a exame de geome- 
tria, unica materia que lhe faltava para completar o curso, em virtude da 
ordem de v. exc. expedida a 14 de março do 1900, e o alumno da Escola Normal 
de Diamantina, Raymundo Evaristo de Souza, que, em virtude da ordem de v. 
exc, de 5 de abril de 1900, prestou axamo de portuguez é litteratura nacional, 
matoria unica que ogualmente lhe faltava para terminar o curso. 


Disciplina À 


Manteve-se inalteravol a disciplina, não occorrendo facto algum, tanto refe- 
penta a professores como a alumnos, que prejudicasse a ordem do estabeleci- 
mento, 

Os professores foram frequentes e zelosos no cumprimento de seus deveres, 
razão porque tem o ensino produzido reaes resultados. 


€D OO ndo ti GO AD ma 


Licenças 
+, 


Durante o anno de 1900 foram por mim concedidas as seguintes licença, 
para tratamento de saude: a d. Lydia Maria do Couto, inspsctora de alumnas- 
le 6 de fevereiro a 6 de março; ao cidadão Luiz Cassiano Martins Pereira, pro- 
fessor interino de pedagogia, de 19 de fevereiro a 19 de março, e ao cidadão Ber- 
nerdino de Miranda Lima, professor de sciencias physicas e naturaes, de 18 do 
astembro a 18 de outubro. 


Congregação 


A congregação reuniu-se no correr do anno durante sete vezes, tendo tra- 
tado do divergos assumptos concernentes à boa ordem disciplinar e a materias 
relativas a exames do curso, 


Exames 


Nos mezes de maio e*setembro realizaram-se 08 exames do curso normal, do 
accordo com as disposições dos artigos 93 e seguintes do Regulamento em vigor, 
constando o sou resultado do annexo sob n. 2. 


Pevsoal docente e ndministrativo 


Nenhuma alteração houve durante o anno, emquanto ao pessoal administra- 
tivo, constante do annexo sob n. 4; com relação, porém, ao corpo docente, 


N . 
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constante Jo anexo sob B. 3, deu-se & modificação feita pelo decreto n. 1.354, do 
17 de janeiro de 1900, que regulamentou, Da parte respectiva, a lei n. 281 de 


16 de setembro de 1899. 

E' opportuno mencionar aqui que à medida contida no citado decreto, com 
relação às annoxações das cadoiras da geographia é de historia e de dezenho á 
de gaometria, não trouxe nenhum inconveniente para O ensino, funeeionando 
as aulas regulac o proveitosamento; o quo, emquanto à juneção das aulas 

raticas do soxo masculino e fominino, algumas diffculdades tâm sido observa- 
as roforantomonta ao regimen disciplinar, sendo de esporar-so, entretanto, 
que estas venham a desapparecer em vista das medidas pedagogicas que têm 


sido tomadas. 


Conclusão 


São estas as informações que mo cumpre levar ao conhecimento de v, xe.» 
em obediencia ao que dispõe o citado artigo 274 do regulamento approvado pelo 
decreto n. 1.175, de 23 de agosto de 1808. 


Sabará, 27 de fevereiro de 1901. 


O direstor, 


Francisco estuntunes de Siqueira. 
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ANNERO N. Í 


Relação dos alamãos matricnlados e ouvintes que frequentaram a Bs. 
cola Normal de Sabará, darante o auno de 1900 


MATRIGULADOS $ 


D. Maria Augusta do Carmo. 
Amandina Carmelita de Magalhães. 
Maria Josô de Siqueira. 

Rosa Amelia dos Santos. Ê 
Evangelina Maria da Conceição. 
Maria Cyrillo do R3zendo. 
Maria Calixta Marques. 

Barbara Maria Pareira da Silva. 
Maria do Espirito Santo Gomes. 
Maria Barbara Peraira da Silva. 
Francisca de Assis Gomes Baptista. 
Maria Carmelita Gomes. 
Evangelina Edeltrudos Peroira da Silva. 
Carolina Martinha Torres. 
Angela Maria Allava. 

Casilda Muniz Passos. 

Altina dos Santos Carvalho, 
Constança Ferreira Maia. 

Meria José Vianna. 

Maria Rosa de Amorim. 
Virgilia da Gloria Amorim. 
Alcides de Freitas. 

Isaltina Cajuby da Silva. 

Jenny Hermont. 

Lucilia Hermont. 

Maria Robertina Gomes. 

Alcina Eugenia Barbosa. 
Hereilia Campos. 

Altina Josephina Wanderlsy. 
Mariana Clara de Azevedo Barbosa. 
Idalina Moreira de S. Pedro. 
Anna Emilia Guimarães. 
Julieta Rocha. 

Maria do Carmo Aragão. 

Elisa Vianna. 

Zoraida de Abreu. 

Maria Argentina do Couto. 
Ordalia Ribeiro. 

Juanita Carmelia. 

Chiquita Magalhães. 

Marietta Brochado. 

Maria Rita de Carvalho. 
-Herculino Pereira de Souza, 
Theophilo, Ferreira do Nascimento. 
Adelino Cecilio dos Santos. 
Manoel Vicente da Costa. 

José Alves Nogueira. 3 
Virgilio Felippe dos Santos. 
Abel do Alvarenga Lessa. 

Aly Itacolomy. 

João Evaristo de Azeredo. 

João Marinho Morato, 

Antonio de Lima Vianna. 
Armando de Paula Rocha. 
Affonso Evaristo de Azeredo. 
Raymundo José de Lima. 


DOIDA Goa ma 
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me Tá mm 


OUVINTES : 


D. Maria do Carmo de Sousa Lopes. 
Carmen Rocha. 

Maria Fróes, 

Alice Meirelles. 

Marietta Noeme Cintra dos Santos, 
Maria Oradina Vianna de Siqueira, 
Julieta de Azeredo Coutinho. 

Maria Luisa Cintra dos Santos, 
Judith Esther de Mello, 

Izabel Vicentina de Novaes. 

Elvidio de Paula Rocha. 

José Marciano Gomes Baptista, 
Antonio Hermont da Silva. 

Durval Augusto Passos, 


Secretaria da Escola Normal de Sabará, 27 de fevereiro de I90L. — O Secre- 
tario interino, Luiz Cassiano Martins Pereira, 


OCIDUAiA = 
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ANNEXO N. 2 


. 


ffectnados na Escola Normal de Sabará durante 


Resultado dos exames ei 
o auno de 1900. 


1.º ANNO 


PORTUGUEL : 


Approvados plenamento : 
D. D. Maria Rita de Carvalho e Isaltina Cajuby da Bilva, Josó Augusto de 
Paula Rocha é João Marinho Morato . 
Approvados : 
D. D. Honorita Guimarães, Maria Clara de Azeredo Barboza, Maria Rosa de 
Amorim, Jenny Hermont da Silva, Lucilto, Hermont da Silva, Alcina Eugenia 
Barboza, Anna Emilia Guimarãos, Virgilio Felippe dos Santos, Aly Itacolomy, Abel 
de Alvarenga Lessa, João Evaristo do Azoredo é Antonio de Lima Vianna. 
Inhabilitados........ 7. 
Não compareceram a exame 10. e 


Es FRANCEZ 


Approvados plenamente : 
D. Maria Rosa de Amorim, Virgilio Felippo dos Santos e João Marinho Mo- | 
rato. 


Approvados : - 
D. D. Maria Josó Vianna, Lucilia Hermont, Jenny Hermont, Maria Rober- 


tina Gomes, José Augusto de Paula Rocha e João Evaristo ds Azeredo. 


Inhabilitados........ 6. 
Não compareceram a exame 18. 
. 


ARITHMETICA 


Approvados plenamente : 
D. Marla Rosa de Amorim e João Marinho Morato. 


Ç Approvados : 
E, D. D. Lucilia Hormont, Jonny Hermont, Maria Robertina Gomes, Abel de 
, Alvarenga Lessa, Antonio de Lima vianna e Aly Itacolomy. 


Inhabilitados....e... 6 z 
Não compareceram a exame 19. 


GROGRAPHIA 


Approvados plenamente : 
virgilio Felippe dos Santos, 


Approvados : 
D. D. Constança Forreira Maia, Maria Car: 
rim, Alcina Eugenia Barbosa, Jenny Hermont, 
de Azeredo Barbosa, Antonio de Lima Vianna, 
Evaristo de Azeredo, 
Inhabilitados........ 5 
Não compareceram a exame 16. 


Aly Jtacolomy e João Marinho Morato, 


melita Gomes, Maria Rosa de Amo- 
Lucilia Hormont, Marianna Clara 
Abel de Alvarenga Lessa o João 


DESENHO 


Approvados plenamente : 
D. D. Luoilia Hormont, Jenny Hermont, Isaltina Cajuby da Silva, Marianna 
Clara de Azeredo Barbosa, Aly Itacolomy o Josó Augusto de Fanla Rocha, 


Tue Ps Sa 
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Approvados : 

D. D. Alcina Eugenia Barbosa, Juanita Carmelia, Hercilia Campos, Maria 
Rosa de Amorim e João Marinho Morato. he , 

Inhabilitados........ 10. 


Não compareceram a exame 12. 


GALLIGRAPIIA 


Approvados plenamente : 

D. D. Lucilia Hermont, Jenny Hermont e Aly Itacolomy. 

Approvados : 

D. D. Juanita Carmelia, Alcina Eugenia Barbosa, Maria Rosa de Amorim, 
Elisa Vianna, Marianna Clara de Azeredo Barbosa, Maria do Carmo Aragão, Isal- 
tina Cajuby da Silva, Idalina Moreira de S, Pedro, José Augusto de Paula Rocha, 
João Evaristo de Azeredo e João Marinho Morato. 

Não compareceram a exame 19. 


LICÇÕES DB COUSAS 


Approvados plenamente : j 
D. D. Honcrita Quimarães, Hercilia Campos, Izaltina Cajuby da Silva, Lucilia 
Hermont, Jenny Hermont, Marianna Clara de Azeredo Barbosa, Juanita Carmelia, 
Alcides de Freitas, Aly Itacolomy, João Evaristo de Azeredo é Abel de Alvaren- k 


ga Lossa. 
Approvados : 
D. D. Maria Rosa de Amorim, Virgilia da Glorta Amorim, Altina Jogephina 
Wanderloy, Idalina Moreira de S. Pedro, João Marinho Morato, Josó Augusto de 
+ Paula Rocha e Antonio de Lima Vianna. 
Não compareceram a exame 15. 


ECONOMIA DOMESTICA 


Approvados plenamente : 
D. D. Jenny Hermont, Lucilia Hermont, Juanita Carmelia, Honorita Guima- 
rães, Marianna Clara de Azeredo Barbosa, Alcina Eugenia Barbosa, Hercilia Cam- 
ES; Maria Rosa de Amorim, Isaltina Cajuby da Silva, Elisa Vianna, Alcides de 
reitas o Maria do Carmo Aragão. Ê 

Approvados : 

D. D. Altina Josephina Wanderley, Virgilia da Gloria Amorim e Idalina Mo- 
reira de 8, Pedro, 

Não compareceram a exame 9. 


COSTURA 


Approvadas plenamente: 

D. D. Juanita Carmelia, Marianna Ciara de Azeredo Barbosa, Lucilia Her- 
mont, Jenny Hermont, Honorita Guimarãos, Hercilia Campos, Isaltina Cajuby da 
Silva, Alcina Eugenia Barbosa e Alcides de Freitas. 

Approvadas : 

. D. D. Maria do Carmo Aragão, Altina Josephina Wanderley, Idalina Moreira 

de S, Pedro e Virgilia da Gloria Amorim. 

Não compareceram a exame 11. 


2.º ANNO 


PORTUGUEZ 


Approvados plenamente : 

D. D. Maria Carmelita Gomes, Angela Maria Allara, Casilda Muniz Passos é 
José Alves Nogueira, 
Approvados : 
D. D. Carolina Martinha Torres e Constança Ferreira Maia, 
Inhabilitados........ & A 


a 


= 7 — 
FRANCEZ 


Approvados : 
D. D. Marta Carmelita Gomes, Angela Maria Allara, Carolina Martinha Tor- 
res, Constança Ferreira Maia, Casilda Muniz Passos, Manoel Vicente da Costa é 


José Alves Nogueira. . 
Inbabilitado. 1 x: 


ARITHMETICA 


Approvados plenamente 
D. D. Angola Maria Allara, Carolina Martinha Torres o Josó Alvos Nogueira. 


Approvadas : 

D. D. Constança Ferreira Maia e Maria Carmelita Gomes. 
lnbabilitadas........ 2. 

Não compareceu a exame 1. 


ALGEBRA 


Approvados plenamente : a 
N D. D. Maria Carmelita Gomes, Barbara Maria Pereira da Silva o Josó Alves 
ogueira. a 


Approvodas: . 
D. D. Maria. Cyrilla do Rezende, Carolina Martinha Torres, Maria Barbara 


Pereira da Silva, Angela Maria Allara 6 Constança Ferreira Maia, 


GEOGRAPHIA 


Approvados com distincção : 

D. Angela Maria Allara e José Alves Nogueira. 
Approvada plenamente : 

D. Carolina Martinha Torres. 

Approvados : 


D. D. Constança Ferreira Maia e Casilda Muniz Passos, 


PRYBICA 


Approvado plenamente: 
José Alves Nogueira. 


PEDAGOGIA 
Approvados plenamente : 
D. D. Carolina Martinha, Torres, Angela Maria Allara o José Alves Nogneira. 


Approvadas: & 
D. D. Maria Carmelita Gomes, Casilda Muniz Passos é Constança Ferreira 


Maia. 


DERENHO 
Arprovados plenamente : . , É 
D. D. Constança Ferreira Maia, Maria Carmetita Gomes, Angela Maria Al- 
lara, Cusilda Muniz Passos o José Alves Nogueira, 


Approvada : 
D. Carolina Martinha Torres. 


CALLIGRAPHIA 


Approvados plenamente : 
D. D. Cesilda Muniz Passos, Angela Maria Allara o Marie. Carmelita Gomes, 


Approvados: 
D. D. Carolina Martinha Torres, Constança Ferreira Mala o José Alves Nos 


eira. 
Não compareceram a exame Ze 
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TRABALHOS DE ASULHA 


Approvadas plenamente : & ; 
D. D. Carolina Martinha Torres, Constança Forreira Maia à Anna Maria 


Alliara. 


3, ASNO 


PORTUGUEZ 


Approvadas plenamente : E 
D. D. Maria Oyrilla de Rozendo e Maria do Espirito Santo Gomes. 
Approvado : 

Manoel Vicente da Costa. 


FRANCEZ 


Approvado plenamento : 

Manoel Vicente da Costa. 
* Approvadas : E 

D. D. Amandina Carmelita de Magalhães, Evangolina Maria da Conceição, 
Maria do Espirito Santo Gomes e Maria Cyrilla de Rezende. 

ALGEBRA 
Approvadas plonamente : 
D. D. Maria Cyrilla de Rezondo a Maria do Espirito Santo Gomes. 


Approvadas : 
D. D. Amandina Carmelita de Magalhães, Maria Josó de Siqueira, Evangelina 


Maria da Conceição, Barbara Maria Pereira da Silva, Manoel Vicente da Costa é 
Maria Barbara Pereira da Silva. 


GEOMETRIA 


Approvado com diatincção : 

Adelino Cecilio dos Santos. 

Approvados plenamente : 

D. D. Maria Cyrilla do Rezende, Maria do Espirito santo Gomes e Manoel 


Vicente da Costa, 


GROGRAPHIA 


Approvados com distineção : 

Adelino Cecilio dos Santos a Manoel Viconte da Costa. 
Approvados plenamente : 

D. D. Maria do Espirito Santos Gomes e Maria Cyrilla de Rezende. 
Inhabilitadas........ 2 


HISTORIA GERAL 


Approvada com diatineção : 

D. Maria do Espirito Santo Gomes. 

Approvados plenamente : 

Adelino Gecilio dos Santos e Manoel Vicente da Costa. 
Approvades : 

D, D. Evangelina Maria da Conceição o Maria Cyrilla de Rezende. 


INETRUCÇÃO MORAL E CIVICA 


Approvado com distineção : 

Adelino Cecilio dos. Santos. 

Approvados pane, 

D, Muria Gyrilla do Rezende o Manoel Vicente da Gosta, 
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CHIMICA 


Approvado com distincção : 
Adelino Cecilio dos Santos. 


ú DESENHO 


Approvado com distinção : é 

Adelino Cecilio dos Santos. 

Approvados plenamente : 

D. D. Amandina Carmelita de Magalhães, Evangelina Maria da Conceição e 
Manoel Vicente da Costa. 

Approvadas : e 

D. D. Maria Cyrilla do Rezendo 6 Maria do Espirito Santo Gomes, 


4.º ANNO 


PORTUGURZ E LITTERATURA NACIONAL 


Approvados com distineção : 

D. Amandina Carmelita de Magalhães o Herculino Pereira de Souza. 

Approvados plenamente : 

D. D. Maria José de Siqueira, Evangelina Maria da Conceição, Barbara Ma: 
ria Peroira da Silva, Theophilo Ferreira do Nascimonto e Adelino Cecilio dog 


Santos. 


SCIENCIAS NATURARS 


Approvado com distineção : 

Adelino Ceoilio dos Santos. 

Approvados plenamente : 

D. D. Maria Josó de Siqueira, Evangelins Maria da Concoição, Barbara Ma- 
ria Poreira da Silva e Theophilo Ferreira do Nascimento. 


Approvadas a 
D. D. Amandina Carmolita de Magalhães o Rosa Amelia dos Santos. 


GEOMETRIA 


Approvados plenamente : 

Theophilo Ferreira do Nascimento o Herculino Pereira do Souza, 

Approvadas : A 

D. D. Maria Josó de Siqueira, Amandina Carmelita de Magalhães o Roga 
Amelia dos Santos. 


HISTORIA DO BRAZIL 


Approvado com distineção : 

Adelino Cecilio dos Santos. 

Approvada plenamente : 

D. Amandina Carmelita de Magalhães. 

Approvados : 

D. D. Maria Josó de Siqueira, Evangelina Maria da Conceição, Barbara Maria 
Pereira da Silva, Rosa Amelia dos Santos, Herculino Pereira de Souza e Theos 


philo Ferreira do Nascimento. 


HYGIENE ESCOLAR 
Approvados plenamente : 
D. D. Amandina Carmelita de Magalhães, Maria José de Siqueira, Adelino 
Cocilio dos Santos e Merculino Pereira do Souza. 


Approvados : 
D. D. Evangelina Maria da Conceição, Barbara Maria Pereira da Silva e 


Theophilo Ferreira do Nascimento. 
RI- dá 
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DESENHO 


Approvado com distinoção : 

Adelino Cecilio dos Santos. 

Approvados plenamente : 

D. D. Maria José de Siquoira, Amandina Carmelita do Magalhães, Evange- 


lina Maris da Conceição, Barbara Maria Pereira da Silva e Theophilo Ferreira 
do Nascimento. 


Approvado : 5 
Herculino Pereira de Souza. 


Secretaria da Escola Normal de Sabará, 27 de fevereiro de 190] ,e» O Secre- * 
tario interino, Luiz Cassiano Martins Pereira. 
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ANNEXO N. 3 


Quadro do pessoal docente da Escola Normal de Sabará, existente 
em 31 de dezembro de 1900 


Nomes Cadoiras 


Numeros 


1 |Pedro José do Espirito Santo Chelles..,.......| Portuguez e literatura. 
“ 


2 |Francisco Alves da Silva Campos...,.. erreres France. 

3 |Francisco Lopes de Azeredo... ...s.cccccer. «+. | Atithmetica o algebra.; 

4 |Francisco Antunes de Siqueira,.........+««.«.|Geographia e historia. 

5 [Candido José Coutinho da Fonseca Sobrinho.. |Desenho e geometria. 

6 Bernardino de Miranda Lima....c,.ece. «-«jSciencias physicas e naturaos. 
7 |Luiz Cassiano Martins Pereira corres TEC ER « «|Pedagogia 

8 |D. Ambrosina Laurinda dajSilva............ ««|Áula pratica mixta, 

3 ID. Lydia Maria do Couto..................«..- | Ingpectora de alumnos. 


Secretaria da Escola Normal de Sabará, 27 de fevereiro de 1901. — O secretario in- 
terino, Luiz Cassiano Martins Pereira, 


ANNEXO N, 4 


Quadro do pesseal administrativo dn Escola Normal de Sabará, 
existente em 81 de dezembro de 1900 


Nomes Categorias 


00 


1 |Francisco Antunes de Siqueira...... crer rev o|Director, 
2 |Candido José Coutinho da Fonseca Sobrinho..|Vice-direotor. 
ê Luiz Cassiano Martins Pereira. «| Secretario, 
5 


João Anselmo Alves..... »|Porteiro. 
Josó Camillo dos Santos. «-»|Servente. 


Secretaria da Escola Normal de Sabará, 27 de fevereiro de, 1901. — O secretario In- 
terino, Luis Cassiano Martins Pereira. e 


Cumprindo a vossa doterminação, constante do officio n. 10, de 21 de (e- 
vereiro proximo findo, passo a relatar-vos o movimento dos trabalhos lectivos 
desta escola, ató 31 de dezembro ultimo. 

é 


Professores 


Estiveram em exercicio ds 1.º de setembro atô 31 de dezembro de 1900 os 
seguintes professores : 

Francisco Josó da Paixão, da cadeira de portuguez e litteratura brazileira ; 
José Rangel, da de geographia e historia; dr. Josó Eloy de Araujo, da de 
soiencias pbysicas e naturaes; dr, Raymundo Tavares, da de pedagogia, in- 
strueção cívica é legislação do ensino primario ; Antonio da Cunha Figueiredo, 
da de desenho e geometria normalista, d. Maria da Concoição Lopes do Vas- 
concellos, de 1.º de getombro a 15 de janeiro do corrento auno, da aula pratica 
mixta, por ter estado com licença, durente esse tempo, para tratar de saude, a 
proprietaria, normalista d. Alexandrina de Santa Cecilia, que reaesumiu q ex- 
ercioio a 18 do mesmo mez ; d. Aladia Alves, inspectora substituta, esteve om 
exercicio de 1.º de setembro a Il de fevereiro, bavendo a 2 reassumido suas 
funeções a inspectora effsctiva, d. Guilhermina Rosa Torres, que ge achava com 
licença para tratar de saude, sem vencimentos; dr. Raymundo Tavares, como sub- 
stituto da cadeira de francez, tambem por se achar com licença o protessor La- 
ciano Leopoldo Brazileiro ; dr. Julio Cezar Barbosa Penna, da de arithmetica é 


algebra. » 
Disciplina N 


Tem-se mantido com o maior respeito ao regulamento de fórma tal que 
esta directoria não precisoa, uma, só vaz, de lançar mão das penas disciplinares. 


Esames de segunda epoeha 


Foram esses exames efectuados de accordo com o art. 98 do reg. vigente 
e o resultado foi o seguinte: 

1.º anno — Portuguez — Approvados, 6; inhabilitado na prova escripta, 
1; francez — approvados, 5; inhabilitados, na prova escripta, 2: arithmetica — 
approvados, 15; inhabilitados na prova escripta, 2; inhabilitados na prova 
oral, 1; geographia — approvados, 3; inhabilitados na prova escripta, 2; oalll- 
graphia — approvados, 3; economia domestica — approvada, uma; licções de 
cousas — approvados, 2. 2.º anno — portuguez — não compareceu, 1; arith- 
metica, approvado, 1; pedagogia — approvado, 1; não compsreceu, 1; desenho 
— não compareceu, 1 ;calligraphia — não compareceu, 1. 


Mt ca ES 


— 724 — 
Matriculas 


A matricala geral constou de 158 alumnos, assim distribuídos : sexo mas- 
culino, 52 ; sexo feminino, 104. Curso normal — 1.º enno : 39, mais 6 ouvintes ; 
2 anno: 34, mais 7 ouvintes; 3.º amno: 6, mais 3 ouvintes; 4.º anno: 3, mais 
4 ouvintos e aula pratica mixta, 54, No correr do anno ainda foram admitti- 
dos a assistirem às aulas, de accordo c»m o disposto no art. 334 das dispo- 
sições geraos do reg. vigonto, mais 24 alumaos, o quo eleva a matricula à 
180 alumnos, 


Exames praticos b; 


A 4 de setembro de 1900, na conformidade do disposto no art, 116 do re- 
gulamento, prestaram exames praticos 14 alumnos, dos quaos 3 completaram 
o curso normal, & saber : Paulo Estellita de Souza, Thereza de Jesus Palletta 6 
aus de Carvalho Tavares, que;recoberam o competente diploma no mesmo 

a 


y Oceurrencias 5 
. 

Tendo pedido demissão do logar de servente desta escola o cidadão João 
Floriano, nomeei, de acoordo com o art. 271 do reg., o sr. Antonio Soares da 


Silva, que tomou posse o entrou em exercicio a 1.º de outubro de 1900; dig- 
pensei o primeiro a 29 de setembro. 


Predio 


Pelos relatorios que vos têm sido enviados, já deveis estar inteirado da im- 
prestabilidade do predio em que funceiona esta escola, o qual, uttondondo-se & 
grande frequencia e ás avarias que o tempo lhe imprime, torna-se cada vez 
menos proprio para o fim a que se destina, Estou em vista de conseguir ou- 
tro predio que melhor corresponda ás exigencias pedagogicas e so movimento 
sompro crescente da, matrieula, Desde que se torne realidade esse meu dese- k 
jo, consultar -vos-hei. 

* Saude e fraternidade. 
N 


O director, 


gos Eloy de ghauo. 


ESCOLA NORMAL DE UBERABA 


Em cumprimento do disposto no $ 11 do art, 274 do Regulamento das Es- 
colas Normaes, e attendendo ás determinações de v. exo. constantes dos ofi- 
cios de 21 e 27 de fevereiro do corrente anno, passo a fazer flelmente n exposi- 
ção das occurrencias bem como colleccionar 0s dados que me cumpre levar ao 
vosso conhecimento, 

Apresonto exarados neste relatorio tres pequenos Dappas, comprebendendo 
a matricula e frequencia do curso secundario e do curso primario separadamente 
e dos quass se pode extrahir a matricula total e a frequencia total de cada um 
dos annosdesde 1889 até 1901, inclusivé a data'em que é feito o presonte relatorio. 

pe da E 


Annos Curso superior Curso primario 
a ta 


1889 — 1901 


cia 


s la 

E 
2 =) 
3 | E 
O: 


O curso primario neste 1,' mappa abrange as 2 aulas praticas annexas hoje 
dobradas em uma só cadeira mixta pelo decreto de 17 de janeiro do anno pro- 
ximo findo. Por elle se vê quo a uma só professora é materialmento impossl- 
vel ministrar o ensino a tantos alumnos, A inspectora do estabelecimento, 
além dos trabalhos de agulha e de inspecclonar as alumnas do curso secundario, 
allega não ter obrigação cxproama no Regulamento em vigor para funcolonar 
como adjuncta e assim auxiliar À professora da aula pratica mixta. O mau zelo- 
so e illustrado antecessor dr. Militino de Carvalho já levou este ponto ao co- 
nhecimento de v. exe., porque o Regulamento não determina mesmo olaramen- 
te tal obrigação. Em vista disso, o desdobramento da aula pratica mixta em 
2 cadeiras, uma para cada sexo, impõe-se como uma necessidade imperiosa do 
ens-no, bem que gojam actualmente quasi insuperaveis as dificuldades financei- 
ras do Estado, contra as quaes v. exc. luota com patriotismo e abnegação; tendo 
em vista O interesse geral da collectividade dos mineiros, que afinal já vão re- 
conhecendo os vossos inestimaveis serviços à causa publica. 


Quantos às falhas dos professores, organizei dois pequenos mappas referen- 
tes aos dois ultimos annos lectivos, deixando de fazer o mesmo com relação 
aos outros annos suteriores, porque não encontrei no archivo da Escola o livro 
de ponto de 1894 até 1897. ' 

'ão estão comprehendidos nesta relação que se segue os nomes dos lentes 
que o referido deoreto de 17 de janeiro do anno proximo passado exclutu da cor» 
poração docente effectiva da Escola: 


Eater pg Agra 
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1899 a 1900 


Falhas 
Professores Licenças 24 |éa 
Sig |ês 
Ig ES | « 
5 jis ei] E 
É 
& Mm A É ma 
omcamana aa rama mp prato pd 
Alexandre de Souza Barbosa, [60 dias para interesse parti-. 
w| — 16 20 
P,º Pedro R. da Silva, 1| — — 1 
ê TAntonio Mamede de 
Coutinho ... eres 6 n| — 19 
Midio Salathiel dos Santo: 
k 1 4] - 18 
Joaquim Dias Soares 8 7 1 16 
Athanasio Saltão.. 3 3 — 15 
Maria, Christina da 10 — — E 
Maria Christina, Pires. 2 — — 2 4 
Dr. Milítino de Garyal a RR pis -—- à 
, 
lm 
Setembro de 1900 a março de 1901 
+ 
ET O pre 
, Falhas 
——— 
E O da 
E Professorea Licenças sis lis 
ú é |[Ssl2E|a 
E 1 
SI|BSIgal|s N 
«|1" |a [a 
astra ee iene | — A 
E 1 
Alexandre de Souza Barbosa...,.[100 dias para interesse par- 
ticular,.. 8 EU) 5 23 4 
P. Pedro R. da Silva,...«...e+-|Nenhuma, 3 8 4 by > 
Antonio Mamede de Oliveira, 
Coutinho, ...ccceesersos 9 — — 9 
Titidio Salathiel dos Santos. % 2 — uz 
Joaquim Dias Soares,. Idem. k w| — 14 
Athanasio Saltão........ 10 dias para tratar de saúde 10] — 1 u 
Maria Christina da Cos! Nenhuma 16 8) — 24 
Maria Christina Pires. Idem. B| — 2 5) 
* Dr. Militino de Carvalh Idem 3 q — 10 
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Entre as falhas abonadas estão comprehendidas aquellas que foram dadas 
pelos professores em serviço publico do jury, do tribunal correccional ou de 
eleições. As falhas justificadas são por molestia. 

Quanto aos alumnos que alcançaram a coliação do grau de normaliata, 
devo asseverar a v. exc. quo desde a fundação da Fecola até hoje foram 
diplomados os seguintes: Jonquim de Araujo Vaz de Mello Junior, Pretextato 
Marques da Silva, d. Maria Alice Ferreira, d. Maria Rita do Moga- 
ihães, d. Maria de Magalhães, de Maria Christina de Souza Pires, d. Maria 
Christina da Costa, d, Maria das Dores Gondim, d. Francisca de Jesus, Fernan- 


= 
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do de Araujo Vaz de Mello, Theophilo Rodrigues Pereira, d. Evarista Modosta 
dos Santos, Primo de Mello Barbosa, Alfeedo Carlos dos Santos, Olympio Carlos 
dos Santos, d. Carolina Augusta da Silva, Luiz Antonio do Almeida, Modesto de 
Mello Riboiro, d, Maria Rosa de Mello, Joaquim Roberto, Emygdio Marques 
Ferreira, João Augusto Chaves, Pedro Nery, d. Dolores Gonçalves dos Reis 
Coelho, Antonio Leal Sobrinho, d. Carolina Luiza do Almeida, Antonio Nelson 
de Moura, d. Luiza Querobina de Oliveira, d. Sebastiana Marinho de Oliveira, d. 
Celina Marinho de Oliveira, Porphirio Alves, d. Salvina Umbellina do Jesus, d. 
Maria Salomé dos Santos, d. Maria Felisbina de Araujo Pontes, dy Bartholina dos 
Santos, d. Celina Severino Soares, d. Maria da Concoição Siqueira, Joviano de 
Souza Novaes, Manoel de Oliveira Coutinho, d. Maria Etelvina da Conceição, 
sendo ao todo 40 diplomados atô hoje. O penultimo e O antopenultimo o foram 
o anno proximo passado. 

Actualmente frequentam o estabelecimento 140 alumncs 20 todo, sendo a 
matricula total 152, distribuidos quanto ao sexo da maneira seguinte: trinta 
aigaTnaa e conto e vinte e dois alumnos que perfazem à alludida matricula 
otal, ' 

No curso secundario ba um alumno no 2.º anno, um no 3. eum no 4.º 
anno. 

A disciplina do estabelecimento tem sido regular, não havendo necessidade 
desta directoria lançar mão dos recursos que à lei lhe faculta para esse fim 
importante de manter a ordem o O respoito na Escola. 

Assim termino este trabalho que me impõem o Regulamento da Escola 6 88 
determinações do v. exc. constantes dos ofílcios de 21 a 27 de feveiro proximo 
passado. 


Directoria da Escola Normal de Uberaba, 22 de março de 1901. 


O director, 


estnlonio oltamede d Olincira Coutinho. 


cep, Are ms test cr om 


ESCOLA NORMAL DE S, JOÃO D'EL-REY 


Relatorio apresentado ao illmo. e exmo. sr. dr. Secretario do Interlor 
do Estado de Minas Geraes pelo Director da Escola Normal de 
8. João dºEl-Rey, aos 12 de março de 1901. 


Gemo. Ah. 


Tenho a subida honra de passar às mãos de v. exo. o meu relatorio, sobre 
ae princiga se ocaurrencias da escola normal desta cidade, no anno lectivo do 
a ê 


Corpo docente 


Nenhuma modificação, no corrente anno, soffreu o quadro dos sra. profes- 
sores da escola, continuando, portanto, as materias do actual Eeogramma do 
ensino, com a mesma distribuição, constante do meu relatorio de 1900. 

A manutenção plena da disciplina e a perfeita ordem que se têm observado 
nos trabalhos deste estabelecimento, são & prova segura do cumprimento exa- 
cto de deveres, por parte dos srs. professores, do respeito às disposições da 
lei e da solidariedade de esforço com que têm procedido, para a elevação dos 
creditos deste instituto de ensino. 


Matricula 


Conforme se verifica dos relatorios por mim apresentados, a matrícula, no 
curso normal, tem augmentado, de anno para anno. Assim é que, ao assumir 
eu a administração da escola, em 1897, O numero de alumnos matriculados ora 
de 79; em 1898, de 86 ; em 1899, de 104, e actualmente de 118 (annexo n, 1), sem 
mencionar ouvintes, nem os alumnos que frequentam a aula pratioa mixta, os 
quaes figuram nos annexos, ns. 2 o 3. 


Licenças 


Durante o anno lectivo, estiveram em goso de licença, os seguintes pro- 
fessores : 

Symphronio dos Reis e Silva, por dez dias e para tratar de negocios ; 

D. Camilla Josephina Pinheiro, por trinta dias e para tratar de saude. 

Cumpre observar, que essa professora requereu a referida licença à Secrer 
taria do interior, obtendo-a por acto de 12 de setembro de 1900 ; como, porém» 
não chegasse a tempo, para fer registrada na secretaria da escola, foram as 
suas faltas justificadas, em vista do que dispõe o regulamento 1.175, nos arts. 
198 é 199. Em virtude da mesma disposição regulamentar, foram, egualmente, 
justificadas as faltas dos srs. Frefamoros que, por motivo de molestia provas 
da, deixaram de comparecer às suas aulas, no decurso do auno. 


pesam ines ada de a O o e 
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Pessonl administrativo 


Como auxiliares da administração da escola, continuam, no cargo de se. 
oretario, osr. professor Arthur Goslingeno de inspectora de alumnos a professora 
normalista, exma. sra. d. Camilla Josephina Pinheiro. 

Por acto de 17 de setembro de 1900, nomeei o ex-continuo da escola nor- 
mal desta cidade, para exercer o logar de porteiro da mesma escola, no empe- 
dimento do respectivo proprietario, licanciado, por 90 dias, para tratar de 
saude, 

Não tendo roassumido o exercicio deste cargo, o cidadão Joaquim Braz de 
Souza Bracarense, conforme consta do requerimento em que pediu a sua demis- 
são, para o seulogar foi effoctivamente nomeado, por acto meu, do 23 de dez- 
embro do anno passado, o cidadão José Maximiano do Carmo, que do mesmo 
tomou posse 6 no qual se acha em axercicio. 

No logar de servente, continia o cidadão Francisco Pedro (tos Santos, 


Examos 


Do annoexo n. 4, consta o movimento de exames, realizados nesta escola- 
nos mezes de maio e junho de 1900 e do de n. 5, 08 da segunda epocha, reali, 
zados em setembro e outubro do mesmo anno. 

Por ordem de v, ex., prestaram ainda nos mezes de novembro e dezembro, 
08 oxames do pedagogia é finaes de todas as materias do quarto anno, os 
alumnos da escola, normal de Barcacona, d. Loocadia Augusta Godinho é sr, 
Attilio Meniconi, recebendo, por isso, os seus diplomas, pela escola normal 
desta cidade. 

Para o provimento efectivo das cadeiras de instrueção primaria do S. 
Gonçalo do Brumado, municipio de S. João d'El-Rey, e da Conceição do Formo- 
so, município de Palmyra, foram processados dois concursos, peranto & Dire- 
otoria desta escola e cujo relatorio foi, em tempo, apresentado a v. ex., com 
todas as provas e documentos, a quo se refere o regulamento n. 1.400, de 6 
de agosto de 1900, 

Para habilitação do candidatos, ao provimento de officio de justiça, reali- 
zaram-se, tambem, nesta escola, quatro; exames, sendo considerados habili- 
tados todos os quatros inscriptos. 


. 
Congregação 


Para os fins exclusivamente prescriptos, no regulamento vigente, reu- 
niu-go à Congregação dos sra. professores, não tendo havido, no decurso do 
anno, reuniõos extraordinarias. Em todas ellas reinou semprea melhor or- 
dem é respeito, tanto em suas discussões, como nas decisões, por votos, das 
materias de sua competencia e atribuição. 


Programmas 


Continuam, em vigor, os programiras de ensino das diversas cadeiras, de 
accordo com o que preceitúa o regulamento 1.175, em sou capitulo terceiro. 


Disciplinas 


Tenho a immensa satisfação de declarar a v. exe. que, nenhum facto, per- 
tubou a marcha regular dos trabalhos escolares, sendo, por isso, dignos de lou- 
vor, todog os srs, alumnos e sras. alumnas desta escola. 


=731 — 
Professores diplomados 


Tendo sido publicado, com algumas omissões, a relação dos professores 
normalistas diplomados pela escola normal de S, João d'El-Rey, espero que vs 
exc, ordenarê a sua reproducção, junto ao presente relatorio, com as modificar 
ções constantes do annexo n. 6, afim de ser submettido ao esclarecido exame 
do Congresso Mineiro, em sua proxima reunião. — Saude e fraternidade, 

Ao illmo. é exmo. sr. dr. Wenceslau Braz Pereira Gomes — D. D. Se 
cretario de Estado dos negocios do Interior. . 


' 


O director, 


esfnlonio elugusto Campos da Gunha, 


BIBLIOTECA 
ARQUIVO PUBLICO” MINEIRO 
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ANNEXO N. 1 
Matricula da Escola Normal de 8. João d'ELRey 
ANNO LECTIVO DE 1900 
PRIMEIRO ANNO 


1 Adolphina Olympia de Carvalho, 
2 Altina de Castro e Silva. 

3 Alzira do Magalhães Callado. 

4 Amelia das Chagas Cortez. 

5 Augusta da Silva Passos. 

8 Carmelita da Conceição Pereira, 
7 Dejanira da Rocha Maia, 

8 Diva de Andrade e Silva. 

9 Elvira Carmelita Pereira, 

10 Ernestina Campos. 
1) Francisca Gertrudes do Melio. 
12 Gilberta Mecia dos Santos. 

13 Hilda Augusta Frazão. 

14 Iracoma Cohem. 

5 Jovita Pereira. 

16 Julieta Rodarte. 

17 Laudelina Pereira. 

18 Laura Chagas. 

19 Leonor Gouvêa. 
20 Maria Augusta S. Thiago. 
21 Maria Carolina de Jesus. 
22 Maria de Castro, 
23 Maria Cecilia Machado. 

24 Maria da Conceição Gonçalves, 
25 Maria da Conceição Neves Bandeira. 
26 Maria da Cencoição Pedroso 
27 Maria Dolabella Portella. 

28 Maria Eugenia da Costa Honorato. 
29 Maria Flavia de Alvarenga. 
30 Maria José Pedroso. 
31 Maria José de Rezende. 
32 Maria das Morcés Carneiro. 

33 Marietta Baptista Machado. 
34 Martha ca Trindade. 
35 Olga Lobato. 
36 Rosalba Corroti. 
37 Stella Corroti, 
38 Syra Teixeira, de Alvarenga. 
39 Alexandrino Pereira da Silva. 
40 Argonauta Augusto Machado. 
41 Arthur Julio da Costa, 

42 Arthur Maciel, 
43 Carlos Pinheiro das Chagas. 
44 Cypriano de Mendonça Chaves, 
45 Epiphanio Alves Torga, 
46 Fausto Gonzaga. 
47 Francisco Bastos. 
48 Humberto Índio do Brazil. 

9 Jayme Machado. 
50 João Baptista da Costa. 
51 Joaquim Casemiro Maciel. 
52 Joaquim da Costa Guimarães. 
53 Josó França Pimentel. 

54 José Francisco Gouvêa, . 

55 José Mourho. 
56 José dos Santos Neves, 

57 Mentor Alvos Torga, 

58 Ovidio Mourão, 


Dm o AP pas vera a En, 
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SEGUNDO ANNO 


59 Abigail da Costa e Silva, 
60 Bernardina Marcellina de Jesus. 
61 Castorina dos Reis e Silva. 
62 Dalila da Costa e Silva. 
63 Davina Neves. 
L 64 Didima Ferveira de Souza. 
65 Elia Augusta Ferraira Bahia. 
66 Elisa de Campos Maciel. 
87 Ernestina Gabriella Pacheco, á 
68 Eugenia Sonna. 
69 Georgiana Maíra. 
70 Josephina Maria dos Santos. 
71 Josophina Marinho de Rezende. 
72 Leonor Pereira Lima. 
73 Maria Alacoque Chagas. 
74 Maria Christina d'Angolo. 
75 Maria da. Conceição Bracarenge. 
76 Maria José Rodrigues. 
77 Maria de Lourdes Chagas. 
78 Maria Luiza Maciel. 
9 Maria Marciliota Campos. 
80 Maria Marietta Campos. 
81 Maria Salomó Barreto. 
82 Ottilia Simões. 
83 Raphaela Bonevenuto. 
84 Syívio Rodrigues. 
85 Theolinda Carneiro. 
86 Damaso Rodrigues. 
87 Ladislau Alves de Souza. 
88 Luiz Braga Junior. 
89 Pedro de Oliveira Raposo. 


E. 


TERCEIRO ANNO 


90 Adelina da Silva Rodrigues. t 
9l Affonsina de Oliveira. 
92 Albertina Rodrigues. 
93 Alice Fonseca. 
94 Alzira Silva. j 
95 Amelia Augusta Forreira Babia, | 
96 Carolina 8. Tiago. 
97 Cecilia Gosling. 
98 Dolores Costa. 
99 Francisca Soares. 
100 Georgina Amelia. de Carvalho. 
+ 101 Maria Clara das Novos Teixeira, 
102 Maria da Conceição Rodrigues. 
103 Maria Eulina Drumond. 
104 Maria Noomia da Fonseca tPires. 
105 Olivia Carneiro. 
106 Ubaldina, Carneiro. 
167 Vitalina Gosling. | 
e 108 Antero Rodrigues Chaves. s 
109 Armando Silva. 
110 João de Oliveira Filho. Ed 
11) José Moreira do Almeida. 
| 
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QUARTO ANNO 


112. Eugenia Guadalupe. 
113,Maria das Dores Pinto. 
114Maria das Dores Rodarto. 
15 Maria José Neves Bandeira, 
116 Zulmira-Miiller. 

17 Alcino Monteiro, 

118 Antonio Augusto da Silva. 


Está conforme. — Março — 12 — 1901. = O director, Antonio Augusto Campos 
da Cunha, 
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ANNEXO N. 2 


Mappa demonstrativo dos ai intes inscriptos mos diversos 
annos da Escola Normal de S. João dºElRey' no anno Jeetivo de 
1900 e 190, 


Annos do curso normal 


Numeros 


Alzira das Chagas Cortez. Primeiro anno. 
Arminda Tavares de Faria, »” 

>» 

Gilda fonseca... » 
Guiomar Mourão Segundo 
Laura Monteiro do Nascimento. Primeiro 
Maria Dolabella Portella iSegundo 
S; ii Primeiro 


» 
Francisco José i Verceiro 
João Baptista Cociho, Segundo 
Pedro Cesar de Barros. > 


“Secretaria da Escola Normal de S. João d'El-Rey, 1 de março de 191, — O secre- 
tario, Arthur Gosling. 
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ANNEXO N. & 


Mappa demonstrativo dos exames realizados na Escola Normnt do 8. 
João d'ELRey nos mezes de maio € junho do nuno de 1900 


Resultado por ma- 
eria 


| 


Inhabilitações 


Numero de alumnos que re- 
quereram exames (matri- 
* culados e ouvintes) 


a que não comp: 


receram 


Numero de exames 
requeridos 


Distincção 
Plenamente 
Simplesmen: 

to 

Numero de exame: 


1.º anno — 53 eeseneenetes 
2.º anno — 28 .ececmeenmar 


3.ºjanno — 10 .eserceree .“ 


Vi doo | seprovações 


4.º anno — 18 csscenmeneres 


Total dos exames realizados 


Secretaria da Escola Normal de $, João d'El-Rey, 10 de março de 1)01, — OQ secres 
tario, Arthur Gosling. 
“ 


ANNEXO N. 5 


mMappa demonstrativo dos exames realizados na Escola Normal de Se 
João d'Fl-Rey, nos mezes de setembro e outubro de 1900 


— ee 


Resultado por ma- 
ria 


| 


pesto hd | inhatstitações 


Numero de alumnos que re- 
quereram exames (matri- 
culados e ouvintes) 


a que não compa- 
receram 


requeridos 
Numero de exames 


Numero de exames 


| Plenamente 
Simplesmen- 


mm — 


» | Distineção 


1.º anno — 25 


m 


9.º anno — 94 


o 


3.º anno — It 


Vito | Reprovações 


o 


4.º anno — 4 cre 


Total dos exames realizados 


Secretaria da Escola Normat de S. João d'El-Rey, 10 de março de 190L, — O secres 
tario, Arthur Gosling. 


ai prt Not 1 


— tug— 
ANNEXO N, 6 


ESCOLA NORMAL DE S, JOÃO D'EL-REY 
Anno lectivo de 1900 


- Relação dog professores normalistas, diplomados pela Escola Normal do $, 
João d'El-Rey, desde o anno de 1887, terceiro da sua installação. 


1887; “ 

1 Albertina Alves Moreira da Rocha. 

2 Altina Candida de Campos. 

3 Honorina Euflavia Chaves, 

4 Aristides Ferraz da Rocha. 

5 Bonto Ernesto Corrôa. Junior. 

6 João Baptista de Assis Viegas. 

7 Joaquim José de Oliveiar Mafra. 

8 Adelaide Forreira Bahia. 

9 Adolphina de Freitas Mourão. 

10 Elvira de Oliveira Coelho, 

11 Isabella de Freitas Mourão, 

12 Maria Eugenia de Assis Villola, 

13 Maria Forreira Bahia. 

14 Maria Josó de Carvalho. 

15 Paulinia Emilia de Oliveira Horta Cardoso. 
16 Cornelio de Albuquerque. 

17 Francisco Furtado de Souza Junior, 
18 Guilherme José de Oliveira Barreto. 
19 João Francisco de Chantal. 
20 ue Carlos do Souza, 

21 Balbina da Cunha Mourão. 

22 Bellarmina Augusta Ferreira, 

23 Maria da Conceição Maciel. 

24 Meria da Conceição Mello. 

25 Antonio Amerio da Costa. 

26 Augusto Rodrigues Teixeira Valle, 
27 Bento Bernardes Castanheira, 
28 Eugenio Baptista Sampaio. 
29 Gabriel Fernandes da Silva, 

30 Innocencio Martins do Amorim, 

1890 : 

31 Geraldina Augusta de Mello. 

32 Jocelina de Souza Monteiro, 

33 Josina Augusta das Neves, 
34 Maria Clara de Mello. 
35 Maria das Dores Monteiro, 
36 Regina Augusta de Paula. 
37 Alvaro Augusto do Faria. 
38 Americo Egydio de Almeida. 
39 Augusto Alberto Mourão. 
40 Carlos dos Passos Andrada. 
41 Francisco Luiz Barboza, 
42 Geraldino Amorim. 
43 José Pretextato Teixeira dos Santos, 
44 João Baptista de Oliveira Mafra, 

45 João Carlos de Alvarenga. 

46 Pedro Augusto do Faria, 
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1891 : 
47 Camilla Josephina Pinheiro. : 
48 Etelvina Teixeira. 
49 Francisco de Paula Dias Bicalho. 
N 50 Isbella de Souza Monteiro, 
51 Josephina Augusta de Paula, 
52 Maria Cherubina Teixeira, 
53 Maria Josephina da Silva Bicalho. 
54 Maria Josó Rios. 
55 Rita de Cassia Ferreira. 
56 Fausto de Magalhãos Maia. 
57 João Baptista de Souza Carneiro. 


1892 : 
58 Adalgisa Candida de Souza. 
59 Maria Candida do Carmo. 
60 Maria Leonor Sette. 
81 Antonio Aflonso de Moraes. 
62 José Candido Monteiro. 
63 José Gonçalves do Mello. E 


1893 : 
, 64 Angolina de Castro. x 
65 Anna Augusta Rodrigues dos Santos . 
66 Maria Augusta Guadalupo. 
fg 67 Moralina de Castro. 


1894 : 
68 Alice Guadalupe. 
69 Amanda de Carvalho. . 
70 Elisa do Amorim Pereira. A 
71 Ernestina Monteiro de Souza Rodrigues. + 
72 Eugenia Ferreira. % 
73 Josephina Lepoldina dos Reis. 
74 Julia Georgina Flores. 
75 Maria José da Annunciação. 
7,6 Maria Josephina Ferreira. 
77 Maria Luiza das Dores de Siqueira. 
78 Maria Luiza Teillau. 
79 Olympia Candida das Dores. 


80 Gustavo Reis 
1895 : 
! 81 Branca Darphe Mourão. E 


82 Luiza Valladares. 
83 Maria Elisa Ferreira. 
1896 : 
84 Altina Hellona Bustamante Torga. 
85 Annalia de Rezende Castro. 
ato 86 Cezarina Setto e Camara. 
87 Joaquina Nathalina de Araujo. 
88 Rosalina Ferreira. 
1897 : + 
89 Ambrosina Alleva. 
90 Amelia Ferreira. 
91 Anna Leonor Pinto. D 
92 Auzenda Amelia Ferreira. 
$3 Clotilde Amorim. 
94 Deodata Augusta de Mello. 
95 Georgina do Amorim Pereira. 
96 Josephina Maria da Concoição. 
97 Lydia Candida Lopes. 
98 Maria da Gloria Pacheco. 
K 99 Maria José de Araujo. 
: 100 Maria José das Neves. 
101 Maria Libania da Silva. 
102 Theodorina Rodrigues dé Abreu, 
log Abrabãode Paula Moura, 


ro e E A PERES or mos 
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* 1808 : 
104 Maria da Conceição Neves da Matta. 
105 Sylvia Braga. 
106 Zilda Gamo., 
107 Francisco Aleixino de Almeida. 
1899 : 


108 Antonina Novaes. 

109 Anna Macaria das Novos. 

110 Irinéa Natine. 

NI Meria Engrreia da Cunha. . 

12 Mariotta Lacerda Guariglia. 

113 Maria Natine. 

14 Morcédes Muller. 

115 Fernando Silva. 

116 José Soares das Noves. 

17 Raul de Campos Maciel. 

118 Salathiel Rodrigues de Mello, 
1900 : 


119 Anna Augusta da Concoição. 

120 Cecilia Rodriguos da Costa. 

121 Damoros Victoy. 

122 Gabriella Rodrigues da, Costa. 

123 Georgina Ribeiro. 

124 Joanna Baptista Rodrigues. 

125 Leocadia Augusta Godinho, (9 = 

126 Maria Brandão Lobato. 

127 Maria Carmelita Novaes, 

128 Maria Josephina de S. Josó. 

129 Affonso de Oliveira. 

130 Antonio Augusto Ribeiro Campos, 

131 Antonio Romualdo Salvador Fabregas. 
, 132 Attilio Moniconi, (*) 

133 Augusto das Chagas Viegas. 

134 Lauro Pinheiro, 

135 Manoel da Silva Pinto. 

136 Sebastião Augusto da Silva. 


No 


Além dos profassores diplomados, cumpre observar que, no anno de 1898, t 
há só por falta dos exames de Portuguez e de Littoratura Nacional, deixaram de 
Teceber diploma, pola Escola Normal desta cidade, os seguintes elumaos : Laura 
Olympia do Souza Vianna, Olympia Laura de Souza Vianna, Bernardina de Souza 
Vianna, e Lafayetta Maciel. . 

Todos elles, porêm; Já prestaram os examas das matorias roforidas, na Es- 
cola Normal de Sabará, recebendo por etla os seus diplomas, 

Ainda por falta, sómente, do exame de Litteratura, Nacional, deixou de ser | 
diplomado, em 120), o alumno Alcino Monteiro, que continún matriculado no 
quarto anno desta escola. 


Directoria da Escola Normal de S. Joio d'El-Rey, 30 de janeiro de 1901. 


O director, 


ginlonio eugusto Campos da Gunha, 


(') Por ordem da Secretaria do Interior e em vista de certidão da Escola Normal 1 
de Barbacena, aqui prestou sómente as provas de pedagogia do quarto anno e os exa- 


mes praticos finaes, recebendo, por isso, o respectivo diploma, pela Escola Normal de 
8. João PELRey. 


DIRECTORIA DA ESCOLA NORMAL DE ARASSUAHY 


PAP APAD APPA PAPA PA PPP err rr remrrerra 


gum. é, 


Em observancia ao que dispõe o S 11 do art, 294 do rogulamento n. 1175, 
pe de 29 da agosto de 1898, cumpro o dever de voa informar acarca dos trabalhos 
( escolares occorridos na Escola Normal desta cidade durante o anno lectivo 
' passado, relatando-vos ao mesmo tempo 08 factos mais notaveis nella havidos. 

Não posso apresentar vos um trabuiho minucioso é mais desonvolvido por 
falta absoluta de tempo. 

Apenas, achando-me ha mais do um mez no exercicio do cargo de director 
solicitastos com urgencia a remessa desto relatorio, a que todas as Escolas 
Normsos estão obrigadas a enviar annualmento, em vista daqueila expressa 
disposição de lei. Demais, quando um estabelecimento de ensino prospera é 
progride, como este, cimentado pelo credito .o contiança do publico, é sempre 
grato e lisonjoiro trazer-se à luz da publicidalo a aynopse do seu movimento 
é os resultados colhidos com a sua proveitosa e utilissima manutenção, 

Vou cumprir ess duplo, dever: 0 que promana da lei o o que evola de 
um sentimento cívico, 


( Corpo docente 

Estiveram em exercicio os profsssores dr. Antonio Ferreira Paulino, dr. 
Nuno da Cunha Mello, Pedro Celestino Rodriguos Chaves, José Theodoro de Sousa 
Lima, Arthur de Mattos Paixão, Xisto Pio Fernandes de Oliveira Junior, d. Clau- 
dia Josephina de-Araujo Calduira, Carlos Leopoldo Dayrell Junior, Hugulino de 
Albuquerque Mello Mattos e d. Jovina Celestina de Sousa. 

A inspectora de alumnas, normalista d. Rosa de Leão Chaves, tendo sido 
exonerada, a podido, deixou o exercicio do cargo que exercia, a 5 de março de 
| 1100, é para substituila foi nomeada, por acto do governo do Estado, a nor- 
malista d. Virginia dos Reis Chaves, quo & 7 do mesmo mez é anno tomou posse 
| e entrou em exercicio daquelte cargo. 

O professor da aula pratica do soxo masculino, sr. Carlos Leopoldo Dayrell 
Junior, e » professora de desenho o calligraphia, d. Jovina Celestina de Sousa, 
deixaram o exercicio de suas cadeiras a 13 de março do anno passado, ex-vi do 
dec. n. 1.354, de I7 de janeiro do mesmo anno, que 08 declarou em disponibi- 
lidade. Tambem o professor de goographia sr. Hguolno de Albuquerque Mello 
Mattos, dispensado em virtude do decreto citado, estando ausente da séde desta E 
Escola, não reafsumiu mais o exercicio do seu cargo. 

Todos os professores cumptem com riguroso escrupulo 08 seus devorar, com- 
parecondo assidua e pontusimente às nulas, o osforçando-se pelo adeantamento 
dos alumnos. 

Não posso doixar de registrar aqui a louravel harmonia e cordialidade, 
que em estreito laço de união continuam a ligal os, tornando-se uma corporas 
ção rospoitada, sempre inspirada uo mesino pensamento, prestigiada pela força 
morak e firme em manter o credito deste estabelecimento de ensino. + 
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Matricula 


O numero dos matriculados nos diversos annos foi o seguinte : 


Primeiro anno.. asesraes 33 
Segundo » 28 
Terceiro » g 

Quarto » 


ldem na aula pretica do sexo masculino.... 24 
Idem na aula pratica do sexo feminino...... 39 


Total..ccccsesseraracencesorssancese 


Frequencia 


Attingiu a 55 a frequencia dos alumnos no curso dos quatro annos durante 
o anno lectivo, e 8 dl a dos alumnos das duas aulas praticas annexas é Escola, 


Exames 


Durante a primeira e segunda epocha foram regularmente processados 08 
exames do anno lectivo findo, dando o seguinte resultado : 


PRIMEIRO ANNO 


Portuguez.. cercorererecasses 9-—Inhebilitados 
4 


Froncez .. rerereaseras 
Aritbmotica ..cesccereerererrars » 


Colligraphia..... 
Economia domestica, 
Trabalho de agulhas 
Licções de cousas..... 


Portugue: 

Francoz, 

Arithmet; 

Geographia. 
Desenho... 
Calligradhia. 

Algebra . 

Pedagogia 

Sciencias physica: 
Trabalho de agulhas.. 


Portuguez 
Francez 
Geograp! 
Algebra (*) 
Desenho... 
Geumetri 


() No anno lectivo passado o 8.º e 4.º annos de algebra foram leccionados em um 
nó anvo, conforme facultou q art, 6,º das disposições irapsitorias do deç, J.lid, 


Pedagogia » 
Historia ... 
Soiencias physicas . 


QRARTO ANNO 


Portuguez e littoratura... 
Pedagogia . 


pa TD a a 


Sciencias physicas. 
Pratica do GNSInO..cccceseoroesor 


Exame de safficiencia 


Prestaram examo de sufficiencia para admissão & matricula do 1.º amno do 
curso normal 18 candidatos, que foram julgados habilitados. 


- Normalistas 


Torminaram o curso e.-foram diplomados os alumnos soguintos : Traziberlo 
Jazau Moreira de Souza, natural desta cidade, Pedro Nolasco de Sousa Lima, 
natural da Conceição, D. Augusta Guedes de Souza, natural de Minas Novas, 6 
D. Presciliana Sabina de Souza, natural desta cidade. 


» Dinolplina 


Em qualquer estabelecimento de ensino, & disciplina ô a pedra angular onda 
mantem a sua estabilidade. 

E' digno de menção O comportamento do todos os alumnos, facto este mui» 
to notavel e característico, que ou attribuo à boa indole dos mesmos, O à cui. 
dadosa direcção da digna é energica inspectora de alumnas D. Virginia dos 
Reis Chaves auxiliada por todos os professores e polo ossoal administrativo 

uo esforçam-se pela boa ordom e disciplina do estabolecimento.. Felizmente 
esta directoria ainda não teve ocensião de lançar mão de meios coercitivos 
para reprimir & mais simples irregularidado partida do corpo escolastico. 


Congregação 


Para diversos fins determinados no regulamento em vigor reuniu-se à con 
grogação 6 vezes. 


Horario 


Foi o borario organizado pela congregação em sua primeira reunião, e m0- 
delado de aceordo com as necessidades é conveniencias do ensino, tendo-se am 
vista o pumoro das materias que constituem 08.4 annos do curso. j 
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Boletins 


Com a devida regularidade foram recebidos por esta directoria os boletins 
trimestraes, contendo a frequencia e notas do com portamento e aproveitamento 
dos alumnos. 


Secretarin e bibllotheca 


Acham-so a cargo do professor de francez a secretaria e bibliotheca ; está 
annexa áquelia em virtude do art. 33 da Jein. 22. 

Pela secretaria foram durante o anno lectivo passado expedidos 18 ofícios, 
tratando de diferentos assumptos. 

A bibliotheca recobeu rômente 2 volumes da oxcellente obra do dr. Alfredo 
Moreira, Pinto — Apontamantos pura o diccionario geographico do Brazil — a Revista 
do Archivo Publico Mineiro o O Diario da Bahia, publicado na capital do mesmo 


nome. 


Moveis; e material escolar 


Possuo à Escola mobilia deficiente, não satisfazendo as necessidados poda- 
gogicas, tanto que sómente existem no estabelecimento dois bancos-carteiras. . 
- O ex-director Hugolino de Albuquerque Mello e Mattos, quando dispunha 
de verba auctorizada para tal fim, além daquelles bancos construidos com per- 
feição, gosto e solidez, aponas fez acquisição de mobilia commum é incompleta. 
Para archivo dos papois é livros a secretaria o apbibliotheca necessitam do 
dois armarios. 
Quanto ao material escolar, O que existe no/ estabolocimento é do proprie- 
dade particular dos professoros. 


Edificio 


E! de propriedade particular o edificio em que funeciona a Escola Normal, 
estando locado ao Estado por 50080000 annuaos. 

Apesar de ter sido reconstruido por conta do governo, não ficou adaptado às 
couveniencias do ensino. Alôm disto as obras não ficaram concluídas, o essa 
Secretaria tom plono conhecimento desto facto, sogundo 38 informações presta- 
dns apoio engenheiro da circumecripção de obras publicos ecm séde nesta 
cidade, . 


Licenças 


Estiveram em goso de licença durante o anno lectivo 08 seguintes professo- 
res: Arthur do Mattos Paixão, por 3 mezes, para tratar de saude ; Xisto Pio 
Fernandes do Oliveira Junior, por 8 mezes, para egual fm ; dr, Nuno da Cunha 
Mello, por 5 mezes, para igua fim ; dr. Antonio Ferreira Paulino, por J2 dias, 
para tratar de negocios particulares ; Hugolino de Albuquerque Mello Mattos, 

or 30 dias, para tratar de saude; o porteiro Hermogenes Rodrigues Chaves, por 


6 dias, para egual fim. 


Empregados 


Continúa no exercicio de pestáiro o mejor Hermogenes Rodrigues Cliaves, 
Foi exonerado, a pedido, do cargo do servente o sr. Fortunato Gonçalves 
Pinheiro, em data de 4 de dezembro de 1899, e nomeado pera substituilo O 6r» 


, 
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Ernesto Lopes dos Santos, que tomou posse e entrou em exercicio a 6 do mesmo 
mez 6 anno. 


Necessidade da regulamentaçõo da Jel n, 281 


A Jei n. 281, de 16 de setembro de 1899, dando nova organização à instrucção 
publica do Estado, alterou o plano de ens:no nas Escolas Normaes. Assim é que 
na parte referente à organização das cadeires que ccmpõem o curso, ficaram 
as de historia e desenho annexadas, à primeira a de geographia é & segunda 
à de geometria. 

As aulas praticas prin arias onnexas sos mesmos estabelecimentos tambem 
foram fôndidas em uma só cadeira mixta. 

Finalmente, o ensino de pedsgogia. foi modificado. 

O decreto n. 1.354, de J7 de joneiro de 1900, pondo «m execução o art. 18 da 
lei citeda n. 28), fez à designação dos prefessores que deviam reger as cadoi- 
ras annexadas é dispensou oe que ficaram em disponibilidade, em virtudo da 
nova reforma, com o direito e rególia que a lei Íhes outorgou. 

Continuando em vigor as disposições não revcgadas do regulamento 1,175, 
até que o governo promulgasse nova regulamentação da lei n. 281, os profes= 
soros de geographia e principios de historia geral do Brazil e O de geometria o 
detenha tem de leccionar materias das quatro cadeiras que ficaram fazendo parto 
do duas. . 

O profossor do geographia é, portanto, obrigado a dar 13 aulas por semana é 
o de geometria o desenho 18. 

E' demasiado é exceseivo o trabalho de cada um dos professores deseas dis- 
ciplinas por"causa da aceumulação das cadoires alludidas. Todavia nesta escola 
eles cumprem rigorosamente todo o pregramma de ensino das duas referidas 
cadeiras, leccionsndo diarismente o numero de aulas constante do respectivo 
horar:o, modelado pele regulsmento n. 1.175, sem nenhuma modificação. 

Não sei so nas demais vutras Escolas Normaes succedo o mesmo. 

Urge, pois, dar-se regulamentação a lei n. 28], para uniformizar-se o ensino 
das duas cadeiras de geographia e principios de historia geral do Brazil e a de 
geometria e desenho, reduzindo-se o numero de aulas, de maneira que 08 dous 
professores dossas cadeiras não continuem & trabalhar duplamente, em mani- 
festa desproporcicnalidade em todcs 08 outros professores quo regem as demais 
cadeiras, É 


O ensino de caliigrapbia, embora parece-me ter sido implicitamente suppri- 
mido pelo srt. 18, n. 5, da cit. lei n. 281, é como dantes leccionada, como parte 
integrante da cadeira de geometria o desenho. 

Quanto ao ensino de desenho seria-de necessidade & sua reforma nas Escolas 
Normaes, deverdo sómente tornar-se obrigatoria. à parto que so limitasso ar. re- 
gras estabelecidas, como por exemplo, o desenho geometrico e o topographico. 

Não admittindo regras os demais outros generos, einão as da inspiração, 
nem limites, sinão 05 do genio, convem que sejam de ensino arbitrario, unica- 
mente pare so aproveitarem as vocações naturaes. Para esso desideratum as Eg- 
colas Normaes ciferecem um campo muito estreito, pois as especialidades dos 
diversos ramos estheticos dessa sublime arto, podem ter aproveitavel desenvol- 
vimento quando cultivadas nes Escolas das Bellas Artes. 

!) 


julgo cpportuno neste relatorio levar ao vosso conhecimento as inforinações . 


pedidas em vosso cíticio de 27 de fevereiro deste anno. í 

Ellas não podem partir de 1889, como exigiu, porque a escole. Normal dosta 
cidade foi instalada a 15 do fevereiro de 1694; portanto é deste periodo de 
“tempo em diante até o corrente anno que aquelle estabelecimento sé acha fun- 
ecionando. " 


da ars pourn as ea a 


— 150 ma 


Eis a matricula de cada anno lectivo : 
Matricula de 1894: 


Alumnos do curso...... 57 

Das aulas praticas.. 129 186 
idem de 1895: , E 
Alumnos do curso é 64 

132 196 


Das aulas praticas. 


Idem de 1896 : 
Alumnos do curso. 
Das aulas praticas, . 


Idem de 1897: 
Alumnos do curgo.. . 
Das aulas praticas. 56 121 


ldem de 1898 : 
Alumnos do curso. 


.. 9 142 


E Das aulas praticas. 36 2 
Idem om 1899 à 1900: (') E 5 
Alumnos do curso. na 
Das sulas praticas. 53 124 
Idem de 1900 a 190 q cd 
Alumnos do curso 83 
47 130 


Das aulas praticas. 


Alumnos diplomados de 1894 n 1900 


Foram diplomados neste espaço de tompo vintoe dous alumnos distribuidos 


nos annos seguintes : 


Em 1805: 
1 D. Maria Leopoldina Moreira, natural de;Diamantina. 


2 D. Maria Alexandrina de Sousa, natural de Arassuahy. 
Total 2. (*) 

Em 1897: 

1 D. Christina Alves da Cunha Mello, natural do Arassuaby. na 


Total 1. 
. Em 1808: 
1 Huario Pinheiro Jardim, natural de Arassuahy. 
à D. Maria Flora Gonzaga, natural de Grão-Mogol. 
8 D. Anna Alexandrina do Sousa, natural de Arassuahy. 
4 D. Francisca Celestina de Sousa, natural do Arassuaby. 


Total 4. 


Em 18099 : 

1 Meario da Silva Pereira, natural do Serro. 

x 2 D. Rosa Mendes da Costa Reis, natural de Arassuaby. 
3 Domingos Thiego de Siqueira, natural de Grão-Mogol. 

4 D. Aurora Angelica Fernandes, natural de S. João Baptista. 

5 D. Virginia dos Reis Chaves, natural de Diamantina, 

6 Exuperio da Silva Aguilar, natural de Arassuahy. 


emma 
*) Matricula feita de accordo com o art. 22 da lei n. 221, que mudou o anno lecti- 
«o das Escolas Normaes pata 1.º de setembro a 15 de maio. K 
!) As duas alumnas acima mencionadas foram em 1804 matriculadas nesta escola, 
e por terem exames do segundo anno do curso feito em outras escolas do Estado, con= 
cluiram o terceiro anno no fim daquelle anno, de accordo com o art. 252, das — dise 
posições trnasitorias — da lei n. 12, e diplomaram-se em 1895, É 
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7 vVoraldino Ramires do Almeida Lopes, natural de Salinas. 
g D. Carlota d ho, natural de Minas Novas. 
9 «D. Arminda Mi a 'e Silva, natural de Arassuaby. 
10 João Auren da Si , natural de Grio-Mogol, 

W Francisco 1 do Minas Novas. 

Total Li. 

Em 1909 : 

1 D. Augus natural de Minas Novas. 

2 Trazibulo a, natural de Arassuahy. 

3 D. Presciliana Sabina , natural de Arassuahy. 

4 Pedro Nolasco de Sousa Lima, natural da Conceição do Serro. 


Total 4. 

Em resumo, d gendo & BUR 

maioria naturaos ogare o que demons- 
ja não tem ão mu unicamente, 


MN 
ada no cen! tissima, o distante 
es, tanto às is proximas são 
; esta em uma 8 284 kilome- 


que esta longinqua parte do nordesto possue. 
Delle tom pro! resultados para & colleotividade social, quer na 
ordem intellectual, mM como material. 
O nivel da intelle da população vao-so olevando gradualmente. 
à não é só nos departamentos da instrueção que está vorificada ossa tran 
ra nos dominios de uma esphera progressista, mas tambem 
da actividade humana, em que O trabalho encorpora como 


(o) 1, PO recobame continuam à receber 0 in- 
fluxo sal ilissi o nosso estabelecimento de ensino. 
A deseri não o3 municipios corpos autonomicos 


trouxe-nos di 
No sul, 08 M 
que são ricos, 
E a to -prog! 
aliza ma lein.2. Ee 
legisladores ; 
nistração do um &0 
olioaaram no 


m iniciar ao menos certos melhoramen- 
ntarius, Não à fazem. 


dofficientissimos. Não ha, 
os. 
o relatorio, tratando do 
o incidentemento, PAr& 
so às necessidados 
melhoramento que 
publicos Desapparecido 
mo um di os é popu- 
is completa 6 des 
Terminand tes, exm. Br. 
terior, creio have o movimen 
desta cidads, durant E fazondo arden! 
os resultados colhidos por jotismo é 
nosso governo é Jegislador: sempre empenhados pe 
pregresso da nossa legondaria Minas. 
Saude 6 fraternidade. 
Nim. cxm. SF: dr, Wenceslau praz Pereira Gomo”, d. d. Secretario da In- 


torior do Estado de Minas. 


elle, P' 
logos de Mini 


O vice-director em exercicio, 


Pinto ÓPio Fheimandes de Oliveira gfumor. 
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RELATORIO 


DO 


INSPECTOR DA 9.* CIRCUNSCATPÇÃO LIMERARA 


Relatorio apresentado ao exm, 


primarias inspeccionadas durante O primeiro semestre do a! 
inspector extraordinario da 2.8 circumecripção littoraria, 


ar. Secretario do Interior, sobre escolas 


nno corrente, pelo 


gum. á dh. 


Cumprindo 0 disposto no art. 93 8 19 do Reg. D. 1.348, de 8 do janeiro desta 
anno, venho trazer-vos do conhecimento 0 vesultado da inspecção à que tenho 


rocedido nas 
circumscripção, DO correr do presente semestre. 


Introdueção 20 


Nenbum dos problemes, 
nistrativa, que actualmente absorvem 
do nosso Estado, apresenta difiiculiade 
xas, como 0 da diffusão é normalização di 
torio, tal O estabelecom 08 arts. 3.º 8 
neira. 
Si so 6X81 
cido este ramo 
prosidencia Sal 
pystematizar, che, 
do ensino primari 
para O estudo pra! 
corces perduraveis, 
mens incumbidos de 
Como tantos ou 
guppor O ensino prim 
administrativo, é antei 
tem obedecem regimens 
a preceitos purame 
Sujeito & regras, 
mação, porque, dia a dia, 
ginar, aliás paral 
Entretanto, 
espirito dos refo) 
matizadoras que 


8 


afim de se às 
ja, que é 


escolas publicas é mais estabelecimentos de ensino em minha 


relatorio 


economica ou edmi 
publicos 

, umple- 
gratuito é obriga- 
censtituição Mi- 


ordem politica. 
Estado, não 86 deve pre- 
gomento no mechanismo 
de selecção, à Que tam- 
1 obedecêra 


mens. 
preoecupou 0 
ntativas BySLO- 


ani ur aumente À car messi 5 E 
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novas regulamentações do ensino priinario baixavam até nós, ha sido nota pre- 
dominante à tendencia ascencional para as regiões de puro idealismo, de sim- 
ples abstracção, aonde continuamento pos conduz a influencia de nossa falseada 
edusação política, 

O espirito latino assim ga apraz de pairar nas alturas, altivolante que é. 

- Foi ao influxo do taes principios que no ultimo decennio do extincto re- 
gimen se promulgou 0 ufinad) Ragulamento n. 100, de qua tão injustificada- 
mento se Ufanavam seus auttores, inspiradores e collaboradores, 

Era do facto aquollo Regulamonto um modelo o pedrão dao liberalilade na 
legislação escolar; realizar progressos extraordinarios na instituição do ensino 
rudimentar ; mas taes progressos ficaram apenas gravados no papel. Não fo- 
ram além do limito regulamentar. 

Data dabi a creação absurda de dous graus para o profossorado primario. 
Dizomos creação absurda, porque a difterenciação de graus não tinha por base 
a uniformidado do aptidões profissionaes, nóm por criterio objectivo o accesso, 
que o melhor dos estimulos na carreira administrativa. 

Daht, primeiro consectario daquela supposta adeantada legislação escolar, 
a crenção do duas classes distinctar, parallelas,de profossores primarios,sem elos 
entre si, porque uma não era antecedento, para que a outra fosso conse- 


quente. 
é; o Sob a influencia de principios identicos foi elaborada a reforma de 3 de ta 
agosto de 1892. « 


Esta pretendeu realizar uma especie de ensino primario integral, a come- 
car nas escolas rurass para terminar nas escolas urbanas, como ponto de parti- 
da para a iniciação de alumnos nos institutos normaes, sem que ao legislador 4 
de então occorressom os embaraços de ordem natural que impodiriam pratica- 
mente & sua fiel execução, ã 
. Não obatanto, ainda hoje constitue a sabia leio noli me tangere dos gerio- 
distas reformadores, que nos seus processos criticos preferem ascender à espa- 
ços imaginarios de fallazes utopias, à transcendencia. das abstracçõs theoricas, & 
+ — desereverem a realidade positiva da verdade iucontrastavel a inoceultavel dos fa- 
ctos, sem se aperceberem de que na ordem gera! do prograsso ba ólor que não se 
quebram impunemente, 
Para demonstração do que aqui deixamos esboçado « largas traços, mesmo 
5, que nos limitemos à explanação puramente doutrinaria do ussampto, ahi está, 
attostado eloquentissimo ds quo os saltos nata constrôem, na «rtem continua 
do progresso administrativo, & improficuidado da Kin. 4!, plenamente avorigua- 
da em seis annos cousecutivos de experiencia. 


E' possivel quo a sua applicação dôsse resultados apreciaveis, fructos in- 


teiramente sagonados, si se adoptarse, conjunctamente com as novas instituições, N 
à & um povo qua surdisse do chaos para a existencia politica, sem a menor lga- 7 
ção com o passado, sem tradições em summa, Teriamos, então, profossorado 


novo, habilitado o competente para o ensino de todas as materias contidss no 
att, 88 da citada lei, paralelamente a magníficos predios escolares, âquelles que 
figuram no art. 331 e subsequente cauda de paragraphos, porém que daht não 
sahiram para a realidade pratica das cousas; como tambem teriamos mobilia 
apropriada, que ainda lá está, diga-se à verdade, no art. 332 da citada loi. qa 

Entretanto, ao emvaz disso, temos coisa muito diversa. Para oxecução da 
sabia lei, para execução do ensino primario intogral por ella idendo, temos um 
corpo de professores que o passado nos legon, e qua alii tem vindo erescendo 
por camadas superpostas, como so ubserva nos seres inorganicos, em um perio- 
do de 30 annos approximadamente, por virtude da succe-givas e poriodicns re- 
gulamontações. E é por esse motivo que re encontram, na cadeia do professo- 
res offectivos, titulados em virtudo de antigos concursos efectuados por proces- 
sos... exquisitos, aptidões discordes, no daminio du erpacidade technica. ; babi- 

* litações duvidosas para o exarcicio do magisterio pramrio ; mas todas ampara- 
das por saneção legal, pola ógido inutacavel do direito adquirido & sombra da lei 
escripta, 

Si extondormos osta 'obsorvação no professorado normalista, ahi tambom no- 
taremos diferenciações na capaci late profissional destes, relativamonto é da- 
quelles, não eim virtude da lei goral da diversida-lo nas aptidões do: individuos, 
mas como consequencia immediata da substituição de progranmas no easimo 
normal, em reformas successivas, aliás realizadas sob a influencia de crescente 
progresso om meteria de instrucção primaria, 


—717 — 


H 

| mblóa, Provincial de Minas, & 25 de 

| março do 1850, clamava 0 então presidento da Provincia Alexandre Joaquim Se- 
queira contra 'a inutilidade da escola normal de Ouro Preto, por causa dos nen- 
huns beneficios della decorrentes, 


rel. cit.). ! 

t5o 0 curso normal de dous annos aponas, é ainda hoje se en 
certo, professoras titulados om razão delle no plano exer- 
dente inferioridade intelloctual, quando comparados com 


os proprios efectivos hoje titulados. 
Reforma'lo o ensino normal, a tros annos de curso. 
A maioria dos actuass normolistas om exercicio 

[ tedo ô titulada om virtulo dassos program nas, donde o facto de so encontra- 

y rem profóssores diplomados, pola lei, de 
privilegios decorrontos dos seus 
que estropiam à pronuocia do francez, que incorrem em gravi 
graphicos na propria lingua quo, 
4. livro de Felisberto de Carvalho, por lhes faltarem noções ligeiras de sctencias 
naturaes para 0 ensino de cousas, por curecerem do rudimentar preparo litto- 
rario para e ensino de leitura de versos e de trechos de eloquencia, 

. Com a lei numoro 41 foi olevado à 4 annos o curão normal, para o fim de 
so ampliar o ensino das materias já onsinadas o para admissão de materia DOVa, 
pelo que notavol é a diferença de capacidade technica entro um diplomado de 
decr com a penultima regulamentação e um normalista posterior & reforma 

o 1892, 
A» Cumpre, entretanto, assignalur-so que 08 fructos da reforma só começaram 
a se manifestar depois de 1898, data em que so expodiram os primeiros diplo- 
mas adquiridos em virtude dos novos programmas. 
Do que fica ligeiramente exposto ga deduz : 
a) Queo professorado mineiro so divide em duas grandes classos — prO- 
fessores effectivos é professores normalistas, cada uma dellas dotada de aptidões 


divorsas ; 

dv) Que os effectivos obtivoram & investidura profiasional em virtude da ro- 
gulamentações diffarontas, donde natural é notavel diversidade de competencia 
tochnica no proprio corpo profissional, titulado por concurso ; 

e) Que differenciação identica é nota la na elasse dos normalistas. 

A uma corporação profissional assim heterogenea, por simelhanto modo 
amorpha, foi commottida a execução de um programa de ensino primario in- 
tegral, como o que fôra ostatuido pelo já citado art. 88 da lei n. 41, 0 qual obri- 
gava quatro quintos de professores desprovidos da necessaria capacidade a ml- 
nistrarom à seus alumnos noções de hygiene e de sciencias physicas é naturaes 
applicadas à agricultura 6 4 industria, O conhecimento da area é do volume, 


pela respectiva medida, ete., ate. (1... 
Não admira, poiss que & reformadores theoricos, Iamentavolmento inaperce- 
bidos do meio e das condições em que & reforma teria de se traduzir em effei- 
tos reses e palpaveis, se afigure haver attingido o ensino primario em Minas 0 
geu zenith, O sou apogeu, nem que se ufinem, ou que & vaidade os insuíle, 
por se terem outros Estados da União apropriado dos fulgores da adeantadissima 
reforma, incorporando-a à propria legislação. É 

Multiplicando as materias de ensino, para o fim de 0 attrahirom, do abati- 
mento lstimavel em que o deixou o oxtincto regimon, à um nivol de notoria 
esqueciam ge 08 auctoros da Jei n. 41 de que continuaria elle en- 
da professores incapazes, à solução discrecionaria de 


Doterminando na lot & construcção de predios escola- 
larguoza de vistas 


e aconsolhava a sua suppressão ( Vide 


oximo «cu remoto, do serviços já creados ; 
imigração, & construcção da nova Ca- 


ripheria, em detrimento, pr 
os é onerosissimos encargos para O 


b) De que outros sorviços, como à 
Mal 'o à viação ferrea, determinariam nov 


thegouro estadoal; , 

c) Do que, finalmente, assentando o regimen financeiro do Estado em 
alicerce instavel, em fundamento inseguro é sujeito 8 oscillações nem sem- 
pro previstas, nada podia garantir 08 necessarios fundos de receita para flel 
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execução dos dispositivos legaes, om consecutivos exercicios orçamentarios, não 
obstante a bafagem prospera que então soprava sobre as nossas finanças. 

Assim, a inexequibilidade da lei, a sua inadaprabilidade ao nosso, meio, & 
sua inapplicabilidade às nossas condições são factos que ora encontram natura- 
lissima e racional explicação. h 

Como, entretanto, alguma cousa de pratico, de realizavel convinha fizer-se, 
e porque era preciso (cada epocha tem os sgus erros e os seus prejuizos) que 
nos distanciassomos daquelies moldes de inercia do velho regimen, sobreveiu 
a febre oreadora da escolas, e o seu consequente provimento provisorio, preju- 
dicial ao ensino é oneroso ao Estado, foi, a seu turno, um couseotario natural. 
Reformou-se até o art, 96 da lei, para se dar maior ensancha à multiplicidade e 
permanencia do professorado provisorio, e data de então supposta prosperidade 
no ensino primario, visto que o territorio mineiro se cobria continuamente do 
escolas o de professores... para a progressão geometrica do analphabetismo, 

Era imprescindivel e inadiavel a reforma da reforma. 

Foita esta, ou se dará ao ensino faição pratica e simples, em numero limi- 
tado de cadeiras, que deverão mesmo ser determinadas annualmente na lei de 

d meios, para que 86 vão pouco a pouco provendo de mobilia pedsgogica e de 

material escolar, e se poder mais tardo resolver o problema do fornecimento de 
predios ; ou então nada se fará de util, de proveitoso, de preparutorio, afinal, 
pera transformação radical nesto ramo do sorviço publico. 

Em menos de um decennio de progresso lento e continuo, ao qual a pros 
pria morte prestará inolvidaveis serviços, não lograremos ver o ensino primario 
inteira e convenientemente transformado. , 


Escol: 


iuspeccionadas 


Estabelecida a inspecção escolar remunerada por districtos, após & decrota- 

ção da lei n, 41, não deu ella resultados apreciaveis, por motivos que não con- 

« vêm sojam aqui expostos. Restabalecida o anno passado, om fórma de conmis- 
são, e incumbindo-mne o governo da antiga 2.º circumscripção, sob o titulo de 
inspector extraordinario, foi-me dado inspeccionar 103 escolas, de março a no- 
vembro, nos municipios do Lima Duarte, Prlmyra, Barbacena, Tiradentes, S. 
João d'El-Rey, Prados, Queluz, Ouro Preto e Marianna, 

Regulamentada a reforma em 8 de janeiro do auno corrente, fui novamento 
investido do cargo, e em 19 de março reencetei meus trabalhos nesta cireum- 
seripção, tambem denominada segunda, do conformidade com a nova organização, 
e desse dia atô 30 de junho. ultimo inspeccionei 29 escolas publicas e 17 esta- 
belecimentos particulares de ensino, primarios, uns, primarios o secundarios 
outros, nos municipios de Juiz de Fôra, Palmyra, Cataguazes o Guarará, 

A divisão infra synthetiza o trabalho feito : 


e ga 


MUNICIPIO DE JUIZ DE FÓRA 
, 


Escolas inspeccionadas na cidado....ccsessneess 8 
» » » Metbias Barbosa.. 1 
» » » Vargem Grande 1 
» » » Simão Pereira 1 
» » » Sarandy.... 1 
>» » » Chapeo d'Uvas .. 2 
» » » Chacara,....... 1 
SOMA. cerercerroranunrecrameceraercecaraniranracaraane nana cnra venia 15 
MUNICIPIO DE PALMYRA 
Escolas inspeccionadas na cidado......... “ 2 
» » em S, João da Serra, 1 


SOMA... serrersinacareorcea ven aran renas camara rarenae severa trava nes 
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MUNICIPIO DR CATAGUAZES 


Escolas inspeccionadas n& cidado...cecrerencenenereoranserenaranade 4 
| » » em Cataguarino...sereessero a 1 
» » » Santo Antonio do Muriahé.. . 2 
» » no Porto de iSanto Antonio. .cevereseco 1 

( Sommã,. .esremerarecerenees rea c are n renan erra saconaananto “8 

MUNICIPIO DE GUARARA" 

Na cidade... 1 

Em Bicas... 1 

Em Maripã.. error ear n ore n rc epa ma tares 1 

3. 


Somma..camenanreeenenseer 
Tendo sido reletadas, uma & uma, todas estas escolas, em relatorios parciaes 
romettidos à Secretaria do interior, limito-me aqui & esta enumeração. 


Escolas e estabelecimentos particulares visitados 


MUNICIPIO DE JUIZ DR FÓRA 


| Na oidade.... crateras tati tço  UO 
| Simão Pereira. Correr cascas cercadas 1 
| PR 
10 

| MUNICIPIO DE PALMYRA 

Na CIdADO. ce ssererececrrerercerreneer enem mneeer amena nenanrettanananteto 1 

MUNICIPIO DE CATAGUAZES 

Na cidade. ...cerecereasenroncenencenentaneno erenerreeado 2 

Em Santo Antonio do Muriahé. .“ 2 

No Porto do Santo Antonio. ... 1 
! 5 
MUNICIPIO DE GUARARA! , 4 

1 


No districto de Bicas. 
Total.....». 


Por esto quadro vê-se O impulso quo vas tomando o"ensino particular, pelo 
menos na região denominada Matta. Nos quadros que tenho remettido, anno- 
xos7a08 relatorios Monsãos, tom o governo 08 dados precisos relativos ás escolas 


o estabelecimentos particularas visitados. 


Mobilia escolar apropriada 


Já, foi por mim distribuida mobilia conveniente Ás escolas regidas pelos pro- 
fessores Saint-Clair Elias Machado, d. Maria Goulart, d. Sylvia, Coutinho é d, Can- 
dida Meirelles, desta cidade, estando as outras escolas relativamente mobiliadas, 
osto que ainda necessite de algum reforço à escola mixta de Mathias Bare 


08d. 


ê 
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ê ., Já foi requisitada a julgada necessaria às escolas urbanas de Cataguazes re- 
gidas pelos profossores Josá Augusto Lopes e d. Etelvina Soares do Azevedo, dos 
cem bancos carteiras que foram postos à minha disposição. As da cidade do Pal- 
myra foram mobiliadas o anno passado. 

Pd já requisito: mobilia para a escola do sexo masculino da Villa de 
à, . 


Livros «iidacticos distribuidos 


Forem distribuidos livros dilacticos a todas escolas publicas inspeeciondas 
nosto somestro, excoptuados as da Chacara, 1.º cadeira do sexo feminino de 
Cataguazes, o escola do mesmo sexo do Santo Antonio de Muriahé, cuja suppres- 
são propuz nos relatorios de maio e junho ultimos; o oxceptuada & escola do 
sexo masculino do Porto de Santo Antonio, por não estar ou na oceasião habi- 

ç litado a reorganizal a convenientemente. 

Na distribuição de livros às escolas obedeço ao criterio de sua, organização 
anterior, afim de uniformizar, quanto possivel, 0 ensino em cada uma dellas, 
já que se não pads estabelecer um mesmo typo para todas as do Estado. 

Dahi o distribuir: a estas, taos livros, e áquellas, , taes outros, sempre 
tendo em vista o maior proveito do ensino. 


Predios escolares 


E! ocioso dissertar aqui sobra a necessidade do fornecimento de predios às 
escolas, porque é este assumpto a respeito do qual não ha controversia. 
Assignalo, apenas, 8 cireumstancia le nem sempre funccionarem as escolas 

EM estadoaes em salas apropriadas, mesmo nas cidades de grande adeantamento, 
porque, tendo os professores de prover as escolas do predios, sua custa, de- 
dozindo, por isso, de sus minguados vencimentos a respectiva quota, procuram 
de ordinario aquelles quo menos lhos castam, o estes são tambem, por via de 
rogra, os peores das localidades. Acerosce mais quo tass, casas são construi- 
das para residencia do psquonas familias o não será nellas que so encontrom 
as precisas accom nodações para o funecionamento de aulas primarias. 

O Estudo do Minas, porém, já possuo os seguintes predios : 

Um sobrado de grande valor nesta cidade, onte funceiona uma das nossas 
escolas; um predio em fórma de dois chalets contiguos, na cidade de Palmyra, 
com capaeidads para o funccionamento das duas oscolas-o residencia de ambos os 
profossoros. porôm, que doirandam algum roparo, para que não venham a desa- 
bar para O fututo, e no quai são imprescindíveis installações sanitarias; um pre- 
dio em Cataguazas, aliás occupalo por uma escole particular, em detrimento do 
Estado, como ds tudo já dei conta; um predio na Villa do Guarará, onde fa- 
cilmento se podem instollar duas oscolae, mas tambom necessitado de modif- 
cações internas e de reparos ; um predio na Chacara, deste municipio, no qual 
egualmente 80 podem accommodar duas escolas. 

a. São estas us informações quo me é dado ministrar no-fim deste primeiro so- 
mestre de 1990. Não mo foi possivel apresentar maiores e melhores resultados 
por havor recomeçado meus trabalhos no fim do março. 

Posso, entretanto, assegurar que so vue notando notavel diflsrença no rogi- 

E men das escolas primarias, mórmento naquellas que têm recebido o beneticio 

de livros o do mobília, e onde a inspecção se tem tornado eflectiva.. 

Nesta, não me limito a averiguar o quo so faz, nem como ge ensina, porém, 

o que se deva fazer é como se deve ensinar. 2 

Juiz do Fóra. 9 de julho de 1900. 


Esm. sr. dr; Woncaslau Braz Pereira Gomes, diguissimo Secretario do Interior. 


O Inspector extraordinario da 2.º circumscripção litteraria, 


Estevam de Oliveira. 
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Relatorio dos trabalhos de inspecção escolar na 2.º 
cireumscripção litteraria, durante o segundo se- 
mestre de 1900. 


Bom. éh b. 


A grando extensão do cireulo ascolar que me foi confiado não me permittiu 
inspeccionar todas as respectivas escolas no correr do anno que ora finda. E, 
porque o Reg. estatue quo novas escolas sejam inspeccionadas em cada mez, 
foi-me impossivel visitar segunda vez institutos já visitados, afim de annotar 
devidamente os prograssos raaliza los nellas após a inspecção é consequente re- 
lativa reorganização de escolas visto que nenhum efisito benefico se deve espe- 
rar da iuspe:ção ascolur local e geatuita, embora tradicionsImente seguida e ado- 
ptada polo Estado. Que o rogimon de inspecção gratuita é um regimen con- 
demnado prova-o sobejamente a obsarvação quotidiana a que sujeitoi a institut. 
ção duranto quasi dous annos em uma grande zona do Estado ; prava-o soboja- 
monte a legislação de ousros esta los, que a baniram por completo. 

A esto respeito assim se expríima o sr. FONCE DE LEON, secretario do interior 
no visinho Estado do Rio : 

«A inspecção escolar resums em si o mais gravo problama da administra - 
ção do. ensiho. 
Propugnala polos idone)s, apregoada sempre como indispensavel o vanta- 
josa, univoraalmonte lovanta contra si o clamor dos inhabeis e O protesto dos 
que não podem contemplar o fulgor de seus resultados na lueta pelo interesse, 
pota dominante dos que enten:tem encarar o Estado como unica fonte do todos 
+ os seus benefleios, 
Diversos processos de inspecção têm sido Inafficazmento experimentados 
em nosso Estado para a silução do assumpto, de real transceniencia om seus fas: 
— inspecção pelos promotoro: publicos « adjunctos, inspecção por delegados 
| municipaes remunerados, fiscalização geatuita pelos conselhos 6 delegados mu- 
nicipaes, auxiliados polos inspectores districtres, o, finalmente, pelos inspe- 
etores geraes do ensino. 
Do todos os aystemas, incontestavelmento, à o ultimo o que melhor tem pro- 
vado em seus resultados praticos. 
Não é dificil à verificação da verdade. 
Compulsados os relatorios dos illustres cidadãos que tôm gerido o ensino pu- 
a blico. em todos, sem disorepancia, voreis prova inconcussa desta afirmativa. 
Traduzem todos, unanime, pairiotica e eloquentemonto, a condemnação comple- 
ta das outras tautstivas do fisculização. + z 

As funcções de fiscalização, a par de moralidade e de indispensavel saber 
littorar,o é scientifico, raqueram solido preparo pedagogico ; e a aptidão vorda- 
deiramente profissional, quiçá innata nos inlividuos, náogs confere o pergami- | 
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nho litterio ou scientifico, mas O gosto, o amor, & dedicação pelas questões do 


ensino. 
Como tornal-a eflactiva, dada a gratuidade dos encargos? » 
E. Jacoulet, vice-presidente da commirsão examinadora do concurso para o 
provimento dos cargos de inspector escolar, em Pariz, exige taos requisi- 
tos para exercicio de semolhante funeção, que difficilmente serão encontrados 
em inspectores remunerados, agentes de conflança do governo ou titulados por 


concurso, quanto mais em inspectores gratuitos. 
Do facto são 08 nossos ingpeetores gratuitos 


dicação de chefes políticos locues, é assim so torn 


artidos, 

É Recaho à nomeação, por via do regra, em pessoal inapto, que a esta eircum- 
stonéia roune à ds exercer O cargo de accordo com OS interessos do partido na 
Jocalidado e não com 08 do ensino. Dahi contemporizações criminosas, omis- 
gõss no desempenho da investidura, sinão, às Vezes, descabida oppressão con- 
tra o professor quo ousa ter opinião partidaria opposta à do seu superior hie- 


rarchico. 

Por outro lado, à ausencia da saneção penal, da responsabilidade por fal- 
tas, abusos é omissões é um corollario logico, inhorente 4 propria ins titui- 
» ção, porque seria cruelmento deshumano que inspectores gratuitos fossem pu- 

nidos por virtude de taos abusos é omissões, quando, dizem, exercom esses 

cargos por patriotismo, como simples honraria. 

Todavia, por informações que tonho conseguido color, posso asseverar ter 
ge iniciado auspicioso movimento de activa Taboriosidado naquelas escolas já 4 
inspeccionadas, salvo raríssimas excepções ; 9 mesmo aonde ainda não chegou O 
benefício da inspecção já 86 nota certo interesse pelo ensino, só com à perspectiva 
de proxima visita. 

Nosta cidade, 208 oxamos do cujas escolas assisti, é palpavel O resultado da 
inspecção e vê-se mesmo qua ha estimulo de parte dos respectivos professores, 
no empenho do beta cumprirem seus deveres. 

com o estado om quo 80 acha- 


Comparando o estado actual dessas escolas 
vam quando as inspeceionei, nos ultimos dias do março do anno corrente, tenho 


elementos seguros para afitmar quo nelas progrediu notavelmente 0 ensino 
primario, excoptuada, apenas, a da ex-colonia, cujo progrosso foi simplesmente 


mediocre. . RIR k 
Não sô quanto ao ensino om Bt intrinsicamente, foi-me dado verificar quan- 
to progrediram, mas ainda relativamente às suas condições de matricula é fre- 


quencia. ' A 
Em março attingia à 400 alumnos o numero de meninos que se haviam mã- 
triculado nellas durante o primoiro trimestre do anno. Desses 400 alumnos 
matriculados 08 livros do ponto não uceusavam à frequencia média do mais de 


dous terços de respectiva matricula é 3 
i frequencia nos oito e 


do corre 


nomeados em virtudo do io- 
am agentes da confiança dos 


Pac di 


final nenhum alumno, não Q 


xo haver aido approvado em exam 
Houvo é proveitoso. 


Do. facto de ni 
as orcolas não houvo trabalho. 


ge conclua que ness 


Durante o ultimo semestre, de julho a” novembro, inspecelonei todas as esco- 
las dog municipios de Mar de Hespanha, S. João Nepomuceno, Rio Novo, 6 par; 
cialmente as dos de Ubá, 8. Josô do Alôm Parahyba, Pomba e Juiz de Fóra. 

Não me havondo sido possivel encontrar dados seguros sobre o recensea- 
mento escolar, no perimetro da obrigatoriodado, afim de comparar precisamente 

o total da população infantil com o que frequenta as escolas do Estado, falta- 

mo baso segura para apreciar, em alguns municipios, qual o progresso real é 

effectivo do ensino nosses Jogares. Accresco que ainda iutum0ros abusos se 
dão om muitas escolas por desidia dos respectivos professuros, cin vista da 

absoluta improficuidade da inspecção local que, quando nto ô inepta, é tam- 

bem omissa no cumpa nto dos seus devoros. Ha localidades cujos professo- ' 
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res se entregam ao exercicio da advocacia, com manifosto prejuizo do ensino é 
criminosa contravenção regulamentar ; outras em que aquellos encarrogados 
officiasa do ensino residem fôra da sódo escolur, entregue: 
pativeis com o magisterio publico, tambem com infracção do regulamento ; aco- 
já distrahem -se 08 professores em continuos exercicios venatorios, quando não 
são por indole desidiosos : é tudo isto oceorre com à acquiescencia., tacita ou ex- 


plicita, dos inspectores locaes. 
imarias do Rio Novo, 


Todavia verifiquei estarem matriculados nas escolas pr) 


33 alumnos, em 3 escolas alli providas, 


numero da matricula. 
mente populosa, não se compreende qui 
cos tão insignificantes, 
alli inspiram à população 08 institutos pri 
rios parciaes encontrareis, sr. Socratario, devidamente explicadas as causas des- 


te atrazo. 
Por isso mesmo encontrei allt institutos do ensino privado de certo modo 
florescontes. 
cojas funccionando, encontrei 60 alumnos 


No districto do Piáu, com duas os 
matriculados e 46 frequentando as au 


Em resumo : 
No município do Rio Novo, para um total do cinco escolas providas, 193 
q alumnos matriculados é 113 assistindo às licções ; 
No municipio do 8. João Nepomuceno, para um total de cinco escolas em- 

ão providas, 171 alumnos matriculados, 113 presentes às licções nos dias da 
visita; 
Em S. José do Além Parabyba, em QUATRO escolas inspocionadas, duas no 
contro da cidade o duas no bairro do Porto Novo, 225 matriculados, 190 assia» 
tentes às aulas ; 

No muncipio de Mar de Hespanha, num total do oito escolas providas, sal 
alumnos matriculados e 233 frequentes ; em mois duas do diatricto de 8. Pedro 
do Pequery, onteriormento inspeccionadas, 41 matriculados e 35 presentes às 
licções, ou sejam 10 escolas com 362 alumnos matriculados o 268 asalg- 


tontes ; 

Em cinco e! 
Simão Pereira, 
semestre, notei 
inspecção ; 

No municipio de Ubá, em quatro eucol! 


dos e 166 presentes às licções. . 
No municipio do Pomba, em quatro escolas urbanas e ums districtal, en-- 
atriculados. e 127 assistindo às licções. 


Total 38 escolas com 1.501 alumnos matriculados é 1,104 de frequencia veri- 


Ê ficada por occasião das visitas. 
De fins do março, epocha em que estivo om exercicio do cargo, até princi- 
s pios de novembro, inspeccionei €6 escolas publicas, com um total de 2.604 alu- 
mnos matriculados é 1.900 prosentos às lieções do dia, ou seja a modia de 40,36 
para matricula media em cada escola, de 28,18 para frequencia. 
i Não são animadores ostes algarismos. . 
' Daqueile computo do oscolas inspeccionadas não funccionam actualmente 
duas, cujo ensino toi supprimido por falta de frequencia: a do sexo feminino, 
1. cadeira, da cidado do Cataguszes, o a do Sexo masculino do districto dá 
Chacara, deste municipio. 
to os trabalhos desta inspectoria. Todas as 
nadas foram sulllciontemento providas do livros didacticos para 
os alumnos respectivos, excoptuadas as de Sant'Anna do Desorto, as quass foram 
inino do districto do Santo Antonio de Muriahá, 
E motivos que constam orios paroiaos. Alôm disto foram mo- 
tanto desta cidade como de outros pontos, e para ag 
ha e para à do sexo masculino de 
Aceronco mais que não poucos in- 


Guarará já requisitei a necessaria mobilia. Ac , 
o privado foram por mim visitados, é isto consta dos Meus rar 
ti 


las no dia da inspecção. 


s nos districtos dº 
, inspeccionadas nO 
de 127, nos dias da 


acolas do município do juiz do Fóra, situada: 
Sant'Anna do Deserto 8 S. Josó do Rio Preto 
a matrícula de 154 alumnos é à frequencia 


as urbanas, 228 alumnos matricula- 
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Livros didactices 


Sem a distribuição uniforme, a todas as escolas, de livros didacticos e de | 
material, não é possivel uniformizar-so 0 ensino no Estado, O systema seguido 
durante o regimen decahido, que consistia em se proverem & si proprics de li- 
) vros os alumnos, firmou a regra da promiscuidade de compendios numa mesma 
: pRcoa, Não preciso de assignalar 08 inconvenientes e erros de semelhante 
systoma, 
y A osso facto condemnavel soguiu-se outro do não menores inconvenientes : 
* à distribuição deficiente de livros didacticos diversos às escolas, a titulo de li- 
vros distribuiveis a alumnos pobres, e essa distribuição, além de insuficiente, 
era feita som o menor criterio pedagogico, de modo a permanecer inalterada 8 
inconveniencia da promiscuidade. Accrerco que 08 dIversos governos quo se 
succodoram na administração do Estado não attonderam com solicitudo a este 
lado da questão e a Socretaria do Interior adquiriu livros de auctoros diver- 
sos, calcados sobre methodos diftoreutos, o isto voiu complicar ainda mais um 
problema do natureza simples. Coube ao actual governo enveredar pelo caminho 
da uniformização. Comtudo d'fficuldades extraordinarias tôm assoberbado esta 
inspoctoria na reposição, deste problema no seu verdadeiro pó, quento ao forne- 
cimento de compendios pelas escolas da cireumscripção, visto à necessidade im- 
-periosa de atender ao estado das escolas, para melhor so combinar O EXISTENTE 
com O DISTRIBUIDO. Demais cumpre ainda ponderar : Os doss auctores didacticos 
mais geralmente seguidos são Hilario Ribeiro e Felisberto de Carvalho. Differe, po- 
.rém, notavelmente o processo de ambos. Calcou o primeiro o seu systema sobre 0 
criterio da necessidade educativa, 40 passo que O segundo se deixou vencer pela 
idéa de derramar instrucção elementar, no rigor do termo, pelos alumnos que 
trequentam escolas primarias, 
'Dahi o facto de compor Hilario Ribeiro, após ligeiras noções geographicas 
é historicas do seu terceiro livro, O seu quarto NOVO LIVRO, todo elle feito de 
lieções de moral civica. Compoz o segundo uma serie instructiva, de que são 
adimiraveis os livros denominados QUARTO E QUINTO. Em meu modo de ver, já esto 
ultimo não se presta ao ensino que deve ser ministrado em as nossas escolas 
elementares ; 6, para manejar devidamento o quarto livro, precisa o professor 
primario de ter instrucção mais desenvolvida, predicado este que fallece por 
completo &08 nossos professores titulados por concurso, & aié mesmo à maio- 
ria dos normalistas titulados em virtude de regulamentações anteriores. 
Assim deve ser optado um só daquelles aucLores, comtanto que seja adqui- 
rida à serie completa dos respectivos livros, para uniformização do ensino pri- 
J mario nas escolas. 
Mas, com os segundos e terceiros livros de Hilario Ribeiro, por exemplo, e 
com os de Feliaberto de Carvalho não faromos mais do que permanecer O sys- 
tema da promiscuidade. Esta mesma observação se deve extender ao livro 
admiravel O Coração, que tem o inconveniente -de não tratar de cousas pa- 
trias. 
Preciso ainda. de tornar saliento quanto é improficuo o ensino de elementos A 
de geographia e de historia patria em os nossos institutos primarios. Para o 
ensino daquella disciplina não existem, na quasi totalidade de nossas escolas, 08 
jo necessarios mappas muraos, aim de que à aprendizagem das croanças se faça 
“sa pela intuição, atim de que as licções se gravem precisamente na sua memoria, 
56 tornem assimiladas, em summa, mais pelos orgãos visuaes, mais pela sensação 
de fórmas concretas exteriores, do que pela abatracção intellectual. Fallece-nos, 
alôm disso, um compendio de chorographia do Estado, 
Não menos improficuo é o ensino de elementos de historia patria, Nem o 
compendiosinho de Lacerda nos satisfaz com o seu systema socratico, nem nos 
satisfaz o livrinho do sr. Sylvio Romero. No primeiro caso limitam-se 08 nos- 
sos professores primarios à fazer que as creanças decorom indigestamente os 
saptvalos em que o livro so divide ; no segundo caso, temos um livro de lei- 
ura. : ; 
Seria, preferivel que 0 governo mineiro obtivesse, por meio de uma commis- 
são competente, a feitura de um compendio que reunisse 88 qualidades daqueles 
dois livrinhos, sem as licções massudas que so referem ao eriodo colonial do 
Brazil, substituídas estes por outras referentes aos tempos do nossa existencia 
politica, com dados biográphicos sobre os homens illustres que nos precederam, 
para ensinamento oivico. 
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O feriado ás quintas-feiras é uma dessas velharias, dessas instituições obso- 
Jetas herdadas com a tradição, cuja utilidade escapa á previsão, ainda à maia 
vulgar. ; 

Para que as nossas regulamentações escolares continuem a mantel-as, é ne- 
cossario demonsurar-se que os trabulhos lectivos, durante a semana ininterrom- 
pida, produzem cansaço intellectual ou depressão physica nas creanças. 

Contrario à sua suppressão o professorado, alloga esto o peso do trabalho 
originario do ensino é a necessidade de um dia de dorcanço intercalado na so- 
mana, 

Não me parece procedente n alegação. Neste caso, todos os homens que so 
entregam a trabalhos intellectuaes prolongados, em esphera superior, como, para 
exemplo, shefes de Estado, ministros, altos funcelonariqs do secretaria eto., 
tambem necessitam de um dia feriado na semana para descanço. 

E, si isto não so verifica, menos so comprehendo à excepção creada para 08 
professores. 

Demais, entro estes funccionarios eo Estado ha apenas relações contra- 
ctuaes de carecter bi-lateral, pelo que ignoro que fundamentos tem o Estado 
para cogitar de um caso, o cansaço dos professores, que só & estes diz respeito. 

Resta a questão da bygiene das creanças, pela quel é o Estado responsavle. 

Já so demonstrou que os trabalhos lvctivps ininterrompidos durante & 
semana prejudicam a saude das creanças? absolutamento não. 

O. tratado de hygiene escolar do dr, A. RIANT, professor desta. cadeira na 
Escota Normal de Pariz, e que é o manual ainda hoje compulsado pelos profes- 
sores de pedagogia, não cogita da questão. Todos quantos se prooceupam desta 

arto da organizeção escolar tratam apenas da divisão do horario das escolas 
ara regularização dos trabalhos diarios sem fadiga para os alumnos. 

No Estado do Rio, vae já para 20 snnos, foi inteiramente banido do regula-- 
mento o feriado às quintas feiras, do mesmo modo que em 8. Paulo. É não 
consta que naquelles Estados haja por isso sofírido & bygiene dus creanças. 

Ora, si tbeoricamente não ha razão para semelhante feriado, a sua utilidade 
pratica desappareco, acaro existento, com cs prejuizos oecorridos no ensino ; 
como suficientemente o demonstrei em artigos: publicados pela imprensa. 

De calculo por mim feito com exactidão, resulta que o nosso anno lectivo 
fica reduzido a menos de seis mezes de trabalho eflectivo, por causa do feriado 
às quintas-feiras, do excessivo de ferias de 15 de novembro 4 15 de janeiro (e tam- 
bem não se explica este excesso de prazo para ferias), dias de festa nacional é 
santificados. 

Embora disponha o Reg. que as quintas-feiras substituam os dias santifica- 
dos ou de feriado ques cecorram na semana, 2 verdade nua e crua, geralmente - 
observada, é que em taes semanas ha sempre duas falhas, ainda mesmo que o 
professor compareça às aulas, porque os alumnos assim resolvem. 

Accresce mais que o espirito altamente religioso do povo mineiro augmenta 
p numero de dias santos, por incluirem nelle outros dias não santificados pe- 
a egreja. a z 

Conseguintemento, à supressão do feriado às quintas-feiras e a reducção 
das ferias de fim de anno, são factos que se impõem & previdencia do go- 
verno. : 


pm, 


jía no reguiatnento vigente algumas antinomias, que precisam de ser sup- 
rimidas, 
p A disposição do art. 86, 8 20 do cit. Reg. é uma cousa incomprehensivel. 
Pois, si o inspector oxtraordinario é um agente do immediata confiança do 
Presidente do Estado, que o pode demittir ad nutum ; si ello tem attribuições 
definidas o exerce, além disso, funeções extendidas & uma grande cirocumseri- 
pção — como se comprehender que seja a sou turno fiscalizado pelos inspecto- 
res municipaos ? A , ! E 
Inquestionavelmente o inspector extraordinario occupa, na hiorarchia ad- 
ministrativa, logar superior ao dos inspectores municipaos. , 
Aquolle trtigo citado erige em regra O systema de delação, entre funceios 
narios de um departamento administrativo, de baixo para cima. 
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Outra antinomia regulamentar é à que torna obrigatorio nas escolas do sa- 
quando esta cudeira fo! supprimida do 


xo masculino o ensino de gymnastica, 
oria do cadeiras masculinas é regida por PROFES- 


ensino normal, quando a mai 
sorAs, e quando, finalmente, aos professores titulados por concurso fallece com= 


petencia para tal ensino. 


Careco tambem do ser resolvida a quastio de horario nas escolas pri- 


marias. ' 
S, Paulo a materia do ensino primario é dividida 
da diariamente por ordem do modo o mais conveni- 


No Estado do Rio e sm 
por quatro annos o distribui 
ente. ; 


São estas, exmo. sr. Secretario do Interior, as informações que tenho para 
vos dar no fim deste semestro. As omissões que aqui occorrerem estarão nºces- 
sariamento proonchidas nos meus rolatorios parciaes, aos quaos podoreis recor- 


rer para melhor esclarecimento. 
Exm,sr. dr. Wenceslau Braz Peroira Gomes, dignissimo Secretario do 


Interior. 
Juiz do Fóra, 31 de dezem bro de 1900. 


steam de O livena, 


Inspecior escolar da 2.º circumscripção litteraria. 
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